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Pecunia  totura  circumit  orbem. 

(Nas  moedas  de  cobre  para  o  Brazil.) 


TOMO  I 


LISBOA 


IMPRENSA    NACIONAL 

Í874 


A  SUA  MAGESTADE  EL-REI 


O  SENHOR  D.  LUIZ  I 


Começando  em  1850  a  coUeccionar  moedas  portuguezas,  reconhecemos  logo  a 
falta  de  guia  que  nos  dirigisse  com  acerto  no  estudo  e  apreciação  histórica,  artística 
e  económica  das  mesmas  moedas. 

No  século  passado  alguns  auctores  trataram  de  tão  interessantes  investigações, 
mas  poucos  conseguiram  avançar  ao  que  se  achava  escripto  no  século  xvn  por  Se- 
verim  de  Faria.  Entre  os  primeiros  tem  logar  distincto  D,  António  Caetano  de  Sousa 
que,  no  tomo  iv  da  Historia  genealógica  da  casa  real  portuguezas,  tratou  da  sigil- 
lographia  e  transcreveu  tudo  que  conhecia  da  legislação  monetária  nacional.  Nas  es- 
tampas, alem  das  134  chapas  mandadas  abrir  pelo  marquez  de  Abrantes,  Rodrigo 
Annes  de  Sá,  de  que  se  serviu,  fez  gravar  de  novo  70,  que  orlou  de  um  filete  para 
se  diíTerençarem ;  mas  n'estas  o  gravador,  aperfeiçoando  o  desenho  das  moedas,  tor- 
nou taes  exemplares  quasi  desconhecidos  *. 

Estes  trabalhos,  apesar  de  serem  dispostos  sem  methodo  nem  critica,  são  com- 
tudo  importantes  subsidios,  dos  quaes  muito  se  aproveitou  Manuel  Bernardo  Lopes 
Fernandes  ao  escrever  a  Memoria  das  moedas  correntes  em  Portugal  desde  o  tempo 
dos  romanos  até  o  anno  de  1856,  publicada  por  determinação  e  a  expensas  da  aca- 
demia real  das  sciencias  de  Lisboa. 

Para  este  nosso  escripto  repetidas  vezes  consultámos  a  legislação  colligida  e  os 
exemplares  gravados  na  referida  obra  do  erudito  D.  António  Caetano  de  Sousa. 

A  nomenclatura,  classificação  e  designação  de  valores  nas  moedas  da  dynastia 
AíTonsina  é  obscuríssima,  e  nas  de  Aviz  ainda  é  muita  a  confusão. 

Na  falta  de  documentos  servimo-nos,  em  estudo  relativo,  dos  sellos,  moedas  dos 
reinados  próximos,  das  que  formam  as  series  de  Hespanha,  na  maior  parte  corren- 
tes no  nosso  paiz,  e  recorremos  mesmo  ás  conjecturas  e  raciocínios  que,  até  certo 
ponto,  podem  supprir  os  documentos. 

As  moedas  portuguezas,  talvez  por  pouco  conhecidas,  não  têem  tido  valor  es- 
timativo nos  mercados  estrangeiros.  Em  Portugal  são,  ordinariamente,  os  ourives  e 
cambistas  que  negoceiam  as  de  oiro  e  prata,  comprando-as  pelo  seu  peso,  ou  pouco 
mais,  e  vendendo-as  depois  a  esmo,  sem  attenderem  á  raridade,  interesse  histórico, 

1  As  gravuras  do  marquez  de  Abrantes  não  são  assignadas,.  e  as  que  mandou  abrir  D.  António 
Caetano  lêem :  Be  Rochefurt  fecit.  Debrie  [.,  ou  Debrie  dei.  e  scidp.  c  Bento  Morganli  dei,  com  os 
annosde  1737  a  i739. 


estado  de  conservação  e  ainda  a  outras  circumstancias,  que  muito  fazem  variar  o 
seu  valor  estimativo. 

Nos  paizes  onde  as  moedas  antigas  constituem  um  ramo  especial  de  commer- 
cio,  é  costume,  nos  catálogos  e  livros  que  as  descrevem,  marcar,  principalmente  nos 
exemplares  raros,  o  preço,  quasi  sempre  colhido  da  media  nas  transacções  effectua- 
das  nos  mercados  mais  acreditados.  Este  systema  regularisa  de  certo  modo  a  sua 
estima,  facilita  as  compras,  e  obsta,  sem  duvida,  a  que  se  destruam  muitas  preciosi- 
dades numismáticas.  Adoptando  este  methodo,  indicámos  em  cada  exemplar  o  preço 
das  vendas  de  que  temos  tido  noticia. 

Entre  nós  as  moedas  de  cobre  e  bilhão  têem  sido  geralmente  pouco  conside- 
radas pelo  achador,  e  por  isso  raras  vezes  apparecem  no  mercado. 

Dividimos  a  Descripção  geral  e  histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome  dos 
reis,  regentes  e  governadores  de  Portugal  em  três  partes.  Contém  a  primeira  as  moe- 
das para  o  reino  desde  a  fundação  da  monarchia  até  ao  fim  do  dominio  dos  Filip- 
pes,  o  que  abrange  as  dynastias  AíTonsina,  de  Aviz,  a  regência  e  o  governo  dos 
reis  de  Castella  em  Portugal. 

A  segunda  parte  trata  das  moedas  para  o  reino  desde  a  acclamação  de  D.  João  IV 
até  ao  presente,  comprehendendo  portanto  a  dynastia  de  Bragança. 

E  a  terceira  incluo  moedas  para  as  colónias  portuguezas,  sendo  ahi  reunidas  as 
lavradas  para  as  ilhas  adjacentes,  índias,  Brazil  e  Africa. 

Cada  uma  d'estas  três  partes  forma  um  volume  com  os  seus  documentos  com- 
provativos e  gravuras.  Em  cada  reinado  intentamos  um  bosquejo  histórico,  descre- 
vendo depois  os  exemplares,  com  a  citação  das  leis  monetárias  que  lhe  dizem  res- 
peito. Os  typos  principaes,  e  algunnas  das  suas  variantes  foram  por  nós  escrupulo- 
samente desenhados  dos  originaes,  ou  de  copias  authenticas  *,  indicando-se,  quando 
não  pertencentes  ao  gabinete  real,  a  collecção  onde  existem,  e  distinguindo-as  na 
estampa  um  asterisco. 

Julgámos  útil,  como  base  para  mais  desenvolvido  estudo,  mesmo  pelas  intimas 
connexões  que  as  ligam,  dar  uma  breve  noticia  sobre  as  nossas  casas  de  moeda,  com 
a  relação  dos  abridores  de  cunhos,  de  que  nos  foi  possível  obter  conhecimento ;  bem 
assim  fazer  menção  dos  principaes  coUeccionadores  nacionaes,  desde  o  século  xvn  ^, 
e  a  indicação  dos  auctores  que  escreveram  sobre  moedas  portuguezas. 

0  trabalho  estatístico  das  collecçijes  numismáticas,  que  existiram  e  existem,  é 
importante,  não  só  para  a  sua  historia,  como  para  bem  se  avaliarem  os  progressos  que 
a  sciencia  n'esta  parte  vae  attingindo  em  Portugal. 

DiíTicil  é  o  sondar  a  vida  de  homens  que  passaram  despercebidos,  e  impossível 
estimar  coUecçijes,  quando  não  descriptas  e  actualmente  desbaratadas,  indo  as  suas 

1  Os  hábeis  artistas,  que  abriram  na  pedra  os  desenhos,  foram  os  srs.  A.  Correia  Barreto,  A.  L.  Nu- 
nes de  Carvalho,  Andrade  e  Alfredo. 

2  Em  1867,  n'uma  carta  dirigida  ao  presidente  da  sociedade  franceza  de  numismática  e  archeo- 
logia,  occupámo-nos  d'esto  assumpto  com  relação  aos  indivíduos  fallecidos,  e  essa  carta  foi  pul)licada 
no  Annmrio  da  mesma  sociedade,  sob  o  titulo :  Noles  siir  qticlques  numismales  poringais  des  xvir, 
wiW  et  xix"  sièdes.  Paris,  1867. 
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peças  incorporar-se,  ou  formar  núcleo  de  outras,  quando  não  tivessem  tido  a  sorte 
d'aquellas  que  desappare.ceram  no  cadinho  dos  ourives,  onde  para  sempre  se  sumi- 
ram muitas  das  nossas  moedas,  e  outros  objectos  de  arte  antiga. 

Para  este  emprehendimento  recorremos  a  diversas  fontes,  e  apesar  de  nos  so- 
brar boa  vontade,  as  lacunas  são  comtudo  immensas,  pela  escacez  de  documentos, 
insufficiencia  de  noticias,  e  tradições  que  ás  vezes  tocam  o  fabuloso. 

Inquestionavelmente  um  catalogo  bem  coordenado  é  a  alma  da  collecção. 

Os  nossos  antepassados  não  adoptaram  este  systema,  e  dos  contemporâneos  pou- 
cos o  têem  seguido;  por  isso  as  collecções,  em  que  consumiram  tantos  annos  e  di- 
nheiro, serão  perdidas  para  a  historia,  sem  que  ao  menos  se  lhe  possa  aferir  o  mé- 
rito relativo.  Seria  pois  de  reconhecida  vantagem,  que  os  amadores  organisassem 
catálogos  das  suas  coliecçijes  e  os  fizessem  imprimir,  para  assim  tomar  conhecidas 
as  peças  raras,  e  abandonassem  inteiramente  esse  costume,  seguido  por  alguns,  de 
reunir  as  moedas  cm  saco  ou  a  granel,  sem  escolha,  e,  quando  muito,  tendo  ape- 
nas o  nome  do  imperante  nos  papeis  em  que  embrulham  os  mesmos  exemplares. 

A  numismática  não  é  uma  mania,  especulação  ou  modo  de  ostentar  riqueza;  é 
uma  sciencia,  que  tira  da  aridez  do  seu  estudo  grandes  subsídios  históricos. 

Esta  falta  de  lição  e  methodo  tem  contribuído  para  alguns  estrangeiros,  ao  vi- 
sitar as  nossas  pequenas  coliecçijes,  considerarem  os  estudos  archeologicos  em  Por- 
tugal abaixo  do  que  em  verdade  estão. 

Assim  mr.  Barthelemy,  descrevendo  os  systemas  monetários  das  nações  civili- 
sadas,  declara  nada  poder  dizer  com  respeito  a  Portugal:  por  não  estar  ainda  es- 
tudada a  sua  mimismatica,  e  que  d' este  trabalho  se  occupava  mr.  Langlois  *. 

A  resolução  que  tomou  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I,  de  enviar 
em  1867  á  exposição  universal  de  Paris  as  series  das  moedas  cunhadas  pelos  mu- 
nicípios, colónias  romanas,  povos  de  Hespanha,  e  pelos  reis  de  Portugal  até  aquelle 
anno,  satisfazendo  da  maneira  a  mais  completa  ao  programma  do  governo  francez, 
mostrou  ao  mesmo  tempo,  no  grande  congresso  artístico,  que  Portugal  não  descu- 
rava a  archeologia.  Por  essa  occasião  fomos  encarregados  de  coordenar  o  seu  cata- 
logo, que  se  imprimiu  com  o  titulo  Description  des  monnaies,  medailles  et  autres 
ohjets  d'art  concernant  llústoire  portugaise  du  travail. 

A  preciosa  exposição  retrospectiva  portugueza  e  o  seu  modesto  catalogo  fo- 
ram recebidos  com  muito  apreço  pelos  homens  mais  competentes,  causando  verda- 
deira surpreza  a  collecção  monetária,  até  ahi  quasi  que  desconhecida,  merecendo  a 
especial  menção,  entre  outros,  de  mr.  de  Lasteyrie,  membro  do  instituto  ^  a  do 
catalogo  geral,  publicado  pela  commissão  imperial  ^,  e  o  relatório  do  jury  interna- 

1  ...  la  numismatique  portugaise  cst  encore  à  étudier;  notre  confrère  Langlois  a  entrepris  ce 
travail  qui  n'est  pas  encore  édité.  (Nouveau  manncl  complel  de  numismatique  du  moyen  age  et  moder- 
ne,  pag.  374.) 

2  D.  Luiz  s'occupe  beaucoup  de  numismatique.  Son  cabinet  de  monnaies  et  de  médaillcs  est  un 
des  plus  beaux  qu'on  connaisse.  Les  pièces  qu'il  en  a  détachées  pour  notre  Musée  de  1'histoire  du 
travail  sont  en  très-grand  nombre,  bien  classées,  d'un  choix  superbe  et  forment  de  tròs-intéressantes 
séries.  fUhistoire  du  travail,  pag.  39.  Paris,  1867.) 

•'  Le  catalogue  de  la  numismatique  portugaise,  ayant  été  redigo  avec  les  dévcloppcmcnts  les 
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cional  *,  que  votou  a  Sua  Magestade  Fidelíssima  o  Senhor  D.  Luiz  I  a  grande  me- 
dalha de  oiro,  que  se  acha  n'uma  das  vitrinas  do  gabinete  real  da  Ajuda.  E  pelos 
serviços  prestados  na  organisação  do  catalogo  descriptivo  da  secção  portugueza,  His- 
toria do  trahalhOj,  foi-nos  conferida  a  grande  medalha  de  prata  2. 

O  presidente  da  sociedade  franceza  de  numismática  e  archeologia,  tratando  da 
exposição  de  medalhas,  feita  nas  galerias  do  Campo  de  Marte,  cita  as  de  Portugal 
.  em  phrases  muito  lisonjeiras  ^. 

Mr.  Renier  Chalon,  membro  da  academia,  vice-presidente  da  commissão  real 
dos  monumentos  e  presidente  da  sociedade  real  de  numismática  da  Bélgica,  publicou 
uma  interessante  monographia  da  vida  e  moedas  cunhadas  em  nome  de  D.  António, 
prior  do  Crato  ^. 

Mr.  A.  Heiss  copiou  da  collecção  de  Sua'  Magestade,  não  só  as  moedas  dos  Fi- 
lippes  de  Hespanha  como  reis  de  Portugal,  que  estampou  no  vol.  3.°  da  Dcscripcion 

plus  complets  et  les  considérations  les  plus  savantes,  par  n)r.  le  dr.  Teixeira  de  Aragão,  pour  Ic  ca- 
talogue spécial  publié  par  la  Commission  royale  du  Portugal,  nous  ne  publions  ici  que  le  sornraaire 
des  principales  séries  que  figurent  dans  la  galerie  de  THistoire  du  travail ;  Timportant  travail  de 
rhonorable  numisniate  portugais  et  ceux  que  ne  manqueront  pas  d'être  publiés  sur  la  belle  collection 
du  cabinet  royal  de  Lisbonne,  suppléeront  amplement  à  ce  que  le  Catalogue  general  peut  avoir  de 
moins  complet  (Histoire  du  travail  et  monuments  historiques,  parte  2.",  pag.  587.) 

i  De  toutes  les  nations  qui  ont  pris  part  à  Texposition  internationale  de  rHistoire  du  Travail,  il  en 
est  peu  dont  le  succès  ait  dépassé  celui  qu'a  obtenu  la  section  portugaise;  ce  succès,  dú  à  la  magni- 
íicence  de  quelques-unes  des  oeuvres  exposées  et  à  leur  bon  classement,  peut  être  aussi,  à  juhte  titre, 
attribué  pour  une  bonne  part  aux  eíforts  poursuivis  par  la  commission  royale,  encouragée  et  soutenue 
par  Tinitiative  personnelle  d'un  souverain  ami  dos  arts,  grand  coliectionneur  lui-même,  et  qui  n'a  pas 

bésité,  pour  les  envoyer  aux  galeries  du  Champ-de-Mars 

mais  la  commission  portugaise,  présidée  par  Thonorable  comte  d'Avila,  vient  de  publier  un  excellènt 
catalogue  détaillé,  rédigé  avec  grand  soin  par  mr.  Teixeií^a  de  Aragão,  et  nous  ne  pouvons  mieux  faire 
que  de  renvoyer  le  lecteur  à  ce  consciencieux  travail  fRapports  du  jury  internationale  publiés  sous 
la  direction  de  mr.  Micbel  Chevalier,  commission  de  Thistoire  du  travail.  Rapport  de  M.  E.  du  Som- 
merard,  commissaire  délégué.  Paris,  1867,  pag.  102  e  104). 

2  A  commissão  da  historia  do  trabalho  era^composta  do  conde  de  Nieuwerkerke,  senador,  super- 
intendente das  bellas  artes  e  presidente  da  commissão  imperial  dos  monumentos  históricos  de  França; 
do  marquez  de  Laborde,  director  geral  dos  archivos  do  império,  membro  da  commissão  imperial  dos 
monumentos  históricos  de  França;  de  M.  de  Longpérier,  conservador  de  antiguidades  no  museu  do 
Louvre,  membro  da  commissão  imperial  dos  monumentos  históricos  de  França;  Du  Sommerard,  di- 
rector do  museu  de  Thermes  e  do  Hotel  de  Cluny,  membro  da  commissão  imperial  dos  monumentos 
históricos  de  França;  Lartet,  membro  honorário  da  sociedade  d'anthropologia ;  barão  Alphonse  de 
Rothschild;  e  Alfred  Darcel,  que  servia  de  secretario. 

3  Collection  de  Sa  Majesté  le  roi  de  Portugal.  Cette  magnifique  suite  será  bientôt  publiée  par  le 
. . .  M.  Teixeira  de  Aragão,  son  conservateur,  et  será  Tobjet  aussi  d'un  travail  important  que  M.  Saba- 
tier  prepare  pour  nolre  prochain  annuaire.  (Annuaire  de  la  socicté  française  de  numismatique  et  d'ar- 
chéologie,  pag.  435.  Paris,  1867.) 

No  relatório  de  M.  Sabatier  se  acrescenta: Par  Tensemble,  par  la  méthode  et  la  bonne 

disposition  qui  distinguent  cette  belle  et  riche  collection,  elle  m'a  paru  réaliser  le  mieux  toutes  les  con- 
ditions  du  programme  que  s'est  proposé  le  gouvernement  trançais  en  organisant  ce  grand  congros 
pacifique.  (Annuaire,  etc,  de  1868.  Rapport  sur  la  collection  royale  des  monnaies  porttigaises  figurant 
à  1'exposilion  universelle  de  1867,  Paris.) 

Antes  de  sair  de  Paris  fomos  convidado  para  um  jantar  no  Palais  Royal  offerecido  pelos  mem- 
bros d'esta  sociedade,  onde  o  seu  digno  presidente,  com  expressões  da  maior  benevolência,  nos  en- 
tregou o  diploma  de  sócio. 

^  D.  António,  roi  de  Portugal,  son  histoire  et  ses  monnaies,  Bruxcilas,  1868.  4.°  de  42  pag.  e  iv  pi. 
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general  de  las  monedas  hispano-crístianas  desde  la  iwasion  de  los  Árabes^,  mas  de 
algumas  moedas  wisigodas,  citadas  na  sua  Description  générale  des  monnaies  des  Róis 
Wisigoths  d'Espagne  2. 

Muito  teriamos  a  dizer  acerca  do  modo  como  foram  recebidos  os  nossos  objectos 
antigos  n'aque)le  certame  esplendido,  onde  o  génio  humano  accumulou  as  maravi- 
lhas da  arte  e  da  industria ;  mas  bastam  os  trechos  que  aqui  transcrevemos,  de  es- 
çriptores  tão  justamente  conceituados,  para  prova  de  quanto  ganhámos  no  estran- 
geiro com  aquella  exposição  archeologica  ^. 

Á  excessiva  indulgência  e  cortezia  d'estes  celebres  escriptores,  e  de  outros  que 
não  mencionamos,  devemos  as  phrases  mais  benévolas  na  apreciação  que  fizeram  do 
catalogo  da  secção  retrospectiva  portugueza,  e  a  todos  consagrámos  n'este  logar 
a  nossa  eterna  gratidão.  Sem  preoccupações  estamos  convencido  de  não  haver  feito 
o  bastante,  mas,  de  mão  na  consciência,  affirmâmos  haver  empregado  todos  os  es- 
forços para  bem  nos  desempenharmos  da  importante  commissão  de  que  o  governo 
de  Sua  Magestade  nos  encarregou.  Não  faltará  quem  mais  forte  e  de  mais  recursos 
levante  o  edifício  nos  alicerces  que  nós  apenas  tentámos  lançar. 

É  mister  no  entanto  confessar,  que  Portugal  está  áquem  das  nações  mais  illus- 
tradas  em  estudos  archeologicos,  e  as  causas  principaes  d'este  seu  atrazo  são  a  falta 
de  ensino  e  de  museus. 

Para  a  descentralisação  ser  uma  realidade,  convém  primeiro  elevar  o  município 
a  uma  altura  condigna.  Os  monumentos  archeologicos  são  quasi  sempre  o  pergami- 
nho nobilitario  de  uma  villa,  cidade,  província  e  mesmo  de  um  reino.  Assim,  nas 
capitães  dos  districtos  e  terras  principaes,  pelo  menos,  deviam  reunir-se  as  moedas, 
lapidas,  estatuas  e  mesmo  qualquer  fragmento  da  arte  antiga  que  se  encontrasse, 
dando-se  assim  começo  aos  museus  *.  As  ruinas  de  Getobriga,  por  exemplo,  que  an- 
tigualhas  preciosas  não  forneceriam  para  um  museu  em  Setúbal? 


1  Pag.  207  e  pi.  201.  Foi.  Madrid,  1869.  Esta  obra  foi  recommendada  ao  governo  de  ílespanlia 
pela  academia  de  historia  de  Madrid,  e  premiada  pelo  instituto  de  França. 

2  Pag.  97,  99,  100,  106,  123,  136,  140  e  137.  Foi.  Paris,  1872.  Ahi  tivemos  a  satisfação  de  ver 
mencionados  exemplares  das  coUecções  dos  srs.  Eduardo  Carmo,  Luiz  José  Ferreira,  do  Porto,  c  de 
J.  J.  Júdice  dos  Santos. 

3  Al  empezar  la  exposicion  universal  de  1867,  pudieron  los  numismáticos  lecr  en  los  periódicos 
diários,  que  llamaba  la  atencion  en  su  respectivo  logar  de  aquel  gran  concurso  una  hermosa  colec- 
cion  de  monedas,  medallas,  libros  y  objectos  de  arte  portugueses.  Al  poço  tiempo  y  con  el  titulo  de 
Description  des  monnaies,  medailles  et  autres  objets  d'art  concernant  riiistoire  portugaise  du  travail, 
publico  el  sefior  A.  C.  Teixeira  de  Aragão,  illustrado  conservador  dei  real  museo  português,  el  catá- 
logo de  aquellas  preciosas  series.  Este  trabajo  es  una  descripcion  razonada  y  concionzuda  de  multi- 
tud  de  monedas  y  otros  objetos  apreciabilisimos  por  su  valor  artístico  é  histórico.  Tenemos  enten- 
dido que  no  se  halla  de  venta,  y  como  en  la  parte  numismática  encierra  no  poças  curiosidades  ó 
rarezas  interessantes  para  el  aficionado  espafiol,  damos  a  conlinuacion  un  sucinto  extracto  de  todo 
aquello  que  hemos  creido  pudiera .Uamarles  la  atencion. . .  (Memorial  numismático  hes-panol,  tom.  2.°, 
pag.  51.  Barcelona,  1868.) 

"*  O  atvará  de  20  de  agosto  de  1721  impõe  penas  aos  que  destruírem  edifícios,  estatuas,  moedas, 
medalhas  e  quaesquer  outros  monumentos  antigos  (Arch.  nac.  gav.  2,  maç.  4,  n."  64  e  J.  P.  Ribeiro 
índ.  chron.,  parle  i,  pag.  308).  O  alvará  de  30  de  junho  de  1795  auctorisa  a  academia  real  das  scien- 
cias  de  Lisboa  para  mandar  descobrir  e  arrecadar  as  lapidas  de  inscripções  que  houvesse  n'este  reino; 
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A  despeza  em  adquisições  de  antiguidades  pouco  sobrecarregaria  o  cofre  dos 
municipios,  porque  o  apparecimento  de  objectos  de  metaes  preciosos  é  mais  raro. 
Na  falta  de  casa  própria,  os  paços  dos  concelhos,  as  mesmas  cathedraes,  ou  parochias 
podiam  fornecer  os  Jogares  para  ahi  se  arcliivarom  as  relíquias  artísticas  e  gloriosas 
do  passado.  Em  Franca,  no  anno  de  1790,  foi  creado  o  museu  do  departamento  na 
cathedral  de  Troyes^ 

Em  Portugal  seriam  mesmo  preferíveis  estes  edifícios;  e,  sem  reluctancia  do 
clero,  ahí  se  poderiam  reunir  os  thesouros  das  egrejas,  que  são  ainda  muitos,  e  em 
que  mais  abundam  as  nossas  preciosidades  artísticas  da  idade  media.  Para  o  custeio, 
uma  pequena  verba  no  orçamento  districtal,  repartida  pelas  respectivas  camarás, 
bastaria  para  a  conservação  e  adquisições  ordinárias,  sendo  a  sua  direcção  confiada 
a  qualquer  associação  scientifica  da  localidade,  ou  na  sua  falta,  a  uma  commissão 
proposta  pelo  municipio  e  approvada  pelo  governo.  Nas  terras  onde  houvesse  bi- 
bliothecas  publicas,  podiam  os  museus,  não  havendo  edifício  especial,  ser  aggregados 
a  estes  estabelecimentos. 

Braga,  Coimbra,  Évora,  Faro,  Guimarães,  Lamego,  Lisboa,  Portalegre,  Porto  e 
Setúbal  ^  quasi  todas  cabeças  de  districto  e  das  mais  antigas  do  reino,  facilmente 
conseguiriam  reunir  e  expor  muitas  preciosidades  liistorico-artisticas,  e,  pela  maior 
parte,  pouco  conhecidas.  Em  1869  vimos  em  Coimbra,  no  Ihesouro  da  sé,  peças 
de  ourivesaria  dos  séculos  xvi  e  xvn,  de  um  trabalho  admirável,  c  das  quaes  não 
existe  noticia  escripta! 

Varias  tentativas  se  têem  empregado  em  Portugal  para  desenvolver  o  estudo  da 
archeologia;  recordaremos  algumas. 

Em  novembro  de  1849  inaugurou-se  na  villa,  hoje  cidade  de  Setúbal,  a  So- 
ciedade archeologica  lusitana,  com  o  fim  principal  de  explorar  os  restos  da  antiga 
Cetobriga,  existentes  na  margem  esquerda  do  Sado,  e  vulgarmente  conhecidos  pelo 
nome  de  minas  de  Tróia.  Esta"  empreza,  altamente  protegida,  compunha-se  de  ca- 
valheiros laboriosos  e  de  reconhecido  mérito. 

A  associação  começou,  no  1 .°  de  maio  de  1 850,  e  pelo  modo  que  lhe  foi  possí- 
vel, algumas  excavações  em  diversos  logares,  tateando  por  assim  dizer  o  terreno; 
mas  não  obstante  os  poucos  recursos,  desentulharam-se  magestosas  ruinas,  muitas  e 
diíTerentes  antigualhas,  e  obtiveram-se  interessantes  noticias  para  a  historia  do  do- 
mínio romano  no  nosso  paiz. 

Alem  de  outras  muitas  preciosidades  foram  desenterradas  2:007  moedas  roma- 

e  o  alvará  de  4  de  fevereiro  de  1802  transferiu  estas  altribuições  a  beneficio  da  real  bibliotheca  pu- 
blica da  côrle  (Ind.  parte  v,  pag.  235  e  parte  ir,  pag.  237). 

í  Annuaire  de  la  société  (rançaise  de  numismatique  el  d'archéoIogie,  2=  année,  1867,  pag.  377. 

2  Em  Portugal  téem  sido  descobertas  muitas  preciosidades  romanas,  árabes  e  dos  primeiros  sécu- 
los da  nionarchia,  e  que  posteriormente,  a  maior  parle,  se  perderam  ou  destruiram,  restando  apenas 
de  algumas  a  sua  descripção  feita  por  vários  escriptores  como  D.  Jeronymo  Contador  de  Argote  nas 
Memorias  parada  historia  do  arcebispado  de  Braga,  1733  e  1734;  André  de  Rezende  na  Historia  da 
antiguidade  da  cidade  de  Évora,  1576  e  De  antiquitatibus  Lusitaniae,  1593;  Luiz  António  de  Aze- 
vedo, na  Dissertação  sobre  o  theatro  romano  descoberto  na  ma  de  S.  Mamede,  ctc,  1815;  Gaspar  Es- 
taco, Varias  antiguidades  de  Portugal,  1625,  etc. 


nas,  quasi  lotlas  de  cubi-e  o  pertencentes  ao  baixo  império.  Grande  foi  também  o 
numero  de  exemplares  safados,  que  por  inúteis  se  desprezaram. 

Aos  famosos  esfoiTOS  c  constante  dedicação  dos  cavalheiros  que  compunham  a 
direcção,  apenas  correspondeu  a  diminuta  quantia  de  1:141?$Í6C10  réis,  verba  insi- 
gnificante para  trabalhos  de  tal  ordem.  Apesar  da  pequena  exploração  em  tão  fértil 
mina  tanto  exceder  ao  que  se  esperava,  a  empreza  acabou  á  mingua  de  recursos, 
ou  antes  ao  indiíTerentismo  de  homens  que  podiam  e  deviam  auxiliar  estes  valiosos 
estudos  da  historia  pátria. 

A  sociedade,  vendo  frustrados  os  seus  esforços,  foi  desanimando,  até  se  conside- 
rar extincta!...  Mas  legou  vestígios  do  seu  honroso  intento,  documentados  em  três 
números  dos  seus  interessantes  annaes,  nos  seus  estatutos,  e  em  dois  relatórios  da 
sua  direcção,  sendo  o  ultimo  datado  de  21  de  dezembro  de  1856. 

A  associação  dos  arcliitectos  civis  portuguezes,  installada  em  1864,  logrou,  á 
força  de  animo,  fundar  um  museu  archeologico,  reunindo  alguns  fragmentos  monu- 
mentaes  nas  celebres  ruinas  da  egreja  do  Carmo  de  Lisboa,  e,  lutando  com  supre- 
mas difficuldades,  vae  diligenciando  angmentar  as  suas  coUecções,  que  franqueia  ao 
publico,  prestando  assim  um  relevante  serviço  á  sciencia  e  ás  artes  *. 

No  anno  de  1 868  fizeram-se  algumas  reuniões  na  academia  de  bellas  artes,  para 
a  creação  do  real  instituto  archeologico  de  Portugal,  associação  encarregada  princi- 
palmente de  organisar  o  museu  nacional,  chegando  o  governo  de  Sua  Magestade  a 
decretar  a  approvação  dos  estatutos  -;  mas  embaraços  insuperáveis  n'aquella  occa- 
sião  obrigaram  a  adiar  a  realisação  de  pensamento  tão  útil. 

Alem  dos  trabalhos,  que  acabamos  de  citar,  outros  se  têem  empregado  para  des- 
envolver em  Portugal  o  estudo  da  archeologia,  como  mencionaremos  ao  tratar  de 
algumas  coUecções  existentes  no  reino. 

Em  1867  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I,  encarregando-nos  espon- 


^  Publicaram  um  jornal  em  folio,  que  suspendeu  no  decimo  numero. 

2  Por  ser  pouco  conhecido  este  decreto  o  transcrevemos:  «  AUendendo  ao  que  Me  representaram 
o  rnarquez  de  Sousa  Holstein,  Augusto  Carlos  Teixeira  de  Aragão,  Levy  Maria  Jordão,  Francisco  An- 
tónio Pereira  da  ('osta,  João  Carlos  de  Almeida  Carvalho,  Ignacio  de  Vilhena  Barbosa,  Frederico  de 
Pinho  e  Sousa  e  Augusto  Soromenho,  solicitando  auctorisação  para  constituírem  legalmente,  na  ci- 
dade de  Lisboa,  uma  sociedade  destinada  ao  estudo  das  Antiguidades  com  especial  applicação  á  His- 
toria pátria,  e  com  a  denominação  de  Instituto  Archeologico  de  Portugal,  e  oíferecendo  á  minha  real 
sancção  um  projecto  de  estatutos  pelos  quaes  deverá  reger-se  aquella  instituição:  Hei  por  bem,  con- 
Ibrmando-me  com  o  parecer  fiscal  do  ajudante  do  procurador  geral  da  coroa  junto  do  ministério  do 
reino,  confirmar  os  propostos  estatutos  e  auctorisar  a  creação  do  Instituto  Archeologico  de  Portugal, 
com  as  modificações  seguintes:  Ao  artigo  4.»  do  capitulo  l."  do  projecto  de  estatutos  accrescentar- 
se-ha  em  §  único  a  disposição  de  não  poderem  os  objectos  pertencentes  ao  estado  ser  mudados  para 
o  nuiseu  nacional  de  archeologia,  sem  preceder  auctorisação  do  governo,  o  qual  manterá  nos  mesmos 
objectos  o  seu  direito  de  propriedade;  será  eliminado  o  artigo  5°  do  mesmo  capitulo,  por  depender 
de  providencia  especial  a  transferencia  de  attribuições  de  que  ali  se  trata.  Os  referidos  estatutos  es- 
criptos  em  seis  meias  folhas  de  papel,  competentemente  selladas  e  rubricadas  pelo  director  geral  de 
instrucção  publica,  fazem  parte  d'este  decreto  e  com  elle  baixam  assignados  pelo  ministro  e  secreta- 
rio d'estado  dos  negócios  do  reino.  O  mesmo  ministro  e  secretario  d'estado  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Paço,  em  21  de  outubro  de  1868.  =  Rei.  ==A?iío?íío,  bispo  de  Vizeu.»  (Impresso  em 
1869  com  os  mesmos  estatutos). 
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laneamente  de  organisar  e  dirigir  o  seu  gabinete  de  numismática  e  archeologia,  in- 
dulgente com  a  pouca  competência,  só  attendeu  aos  nossos  bons  desejos.  Conhecendo 
a  altura  da  missão,  e  a  impossibilidade  de  a  desempenhar  cabalmente,  juntámos  o 
animo  todo  para  corresponder  com  zelo  e  gratidão  ao  magnânimo  monarcha. 

D'estes  compromissos  de  consciência  nasceram  os  escriptos  que  temos  publicado 
sobre  numismática,  e  vem  agora  a  lume  mais  este.  Mas  a  impressão  d'esta  ultima 
obra  bastante  dispendiosa  pelas  gravuras  e  com  uma  extracção  demoradíssima  pela 
sua  especialidade,  não  podia  despertar  o  interesse  dos  editores,  e  tornava-se  um  ob- 
stáculo invencível  a  quem  vive  no  serviço  do  estado  com  escasso  estipendio.  Para 
cortar  este  nó  gordio  recorremos,  sem  intermédio,  ao  ministério  do  reino,  e  o  sr.  An- 
tónio Rodrigues  Sampaio,  em  presença  das  informações  que  deixara  escriptas  o  fal- 
lecido  José  Maria  de  Abreu,  e  ouvido  o  interino  director  geral  de  instrucção  publica 
o  sr.  António  Maria  de  Amorim,  considerando  a  obra  de  utilidade  publica,  deter- 
minou se  imprimisse  na  imprensa  nacional,  á  custa  do  subsidio  votado  para  livros 
de  tal  natureza,  assignando-se  um  contrato  que  nos  garantia  metade  dos  exempla- 
res, e  para  o  governo,  alem  da  outra  metade,  o  direito  de  propriedade. 

Não  devemos  passar  adiante  sem  prestar  a  estes  altos  funccionarios  do  estado 
a  homenagem  do  nosso  reconhecimento  pela  brevidade  com  que  resolveram  a  pre- 
tensão. 

Seria  também  lacuna  imperdoável  deixar  aqui  de  patentear  as  obrigações  con- 
trahidas  com  muitos  cavalheiros,  que  nos  auxiliaram  indicando  exemplares  inéditos 
e  documentos  importantes,  como  foram:  no  archivo  nacional,  os  srs.  João  Pedro 
da  Costa  Basto,  digno  oíTicial  maior;  José  Manuel  da  Costa  Basto  e  José  Gomes 
Góes.  No  archivo  da  camará  municipal,  os  srs.  Francisco  Xavier  da  Rosa  e 
Eduardo  Freire  de  Oliveira.  Na  casa  da  moeda,  os  srs.  D.  José  de  Saldanha  e  J. 
J.  Gonzaga  Pereira.  Com  respeito  á  índia  alcançámos  interessantes  noticias,  durante 
o  tempo  que  residimos  em  Goa,  dos  illustrados  srs.  Joaquim  Heliodoro  da  Cunha 
Rivara  e  Filippe  Nery  Xavier. 

A  alguns  distinctos  cohectores  e  directores  de  museus  reservámos  agradecer  o 
desinteresse  com  que  se  promptificaram  em  nos  patentear  tão  inestimáveis  thesou- 
ros,  quando  em  especial  fallarmos  das  suas  collecções. 

Lisboa,  12  de  janeiro  de  1874. 


ESTUDOS  PRELIMINARES 


As  conquistas  dos  carthaginezes,  romanos,  wisigodos  e  sarracenos  influíram  pode- 
rosamente nas  instituições  politicas,  tradições,  lingua  e  costumes  dos  lusitanos,  e  por 
forma  tal  se  confundiram  com  os  dos  invasores,  que  hoje  completamente  se  ignoram. 

Em  Hespanha,  nas  províncias  Vascongadas,  conserva-se  ainda,  segundo  se  cré,  em 
grande  parte  o  dialecto  das  legendas  celtibericas,  como  o  demonstram  os  estudos  de 
Jlumboldt,  Saulcy,-  Boudard,  Erro,  íleiss  e  outros. 

Na  instituição  da  monarchia  portugueza  estabeleceu-se  a  municipalidade  romana, 
a  legislação  goda  e  muitos  usos  dos  mussulmanos,  o  que  creou  um  systema  monetário 
mixto,  no  qual  sobresaía  o  dos  povos  dominadores. 

No  século  XII  ainda  era  lei  vigente  o  codex  legum  wisigolhorum ;  o  titulo  iv,  que 
tem  referencia  ás  moedas  constituo  o  documento  n.°  1 .  N'esse  mesmo  século  fundou 
Portugal  a  sua  dynastia,  envolto  em  sanguinolentos  combates  de  independência  e 
crença.  Os  christãos  da  península  só  descansavam  de  guerrear  os  seus  inimigos  com- 
muns  para  se  hostilisarem  nas  rivalidades  de  vizinhança,  ou  mesmo  em  lutas  civis. 
Peleja  exterminadora;,  não  só  pelo  seu  amor  á  liberdade  e  á  pátria,  mas  para  fixar  a 
preferencia  de  raça  e  religião.  Vencidas  as  hostes,  muitas  vezes,  com  o  incêndio  das 
povoações,  seguia-se  a  necessidade  de  construir  ediflcios  para  abrigo,  e  muralhas 
para  defeza.  Estes  dispêndios,  juntos  aos  da  guerra,  creavam  embaraços  pecuniários 
aos  beUigerantes;  as  moedas  de  varias  procedências  eram  indistinctamente  acceitas 
nos  mercados,  junto  com  os  metaes  preciosos,  os  géneros,  animaes  domésticos  e  os 
tecidos,  constituindo  equivalentes  monetários.  Pelos  documentos  se  vé,  que  a  moeda 
no  nosso  território  foi  rara  até  ao  século  xi,  circumstancia  que  lhe  dava  valor  supe- 
rior, assim  como  também  o  tinham  maior  os  bens  moveis  em  relação  aos  immoveis. 

A  monarchia  portugueza  foi  introduzindo,  aindaque  mui  escassamente,  o  fabrico  da 
moeda  nacional  como  prerogativa  de  estado  independente,  começando  nos  primeiros 
reinados  a  ser,  como  na  maior  parte  das  nações  contemporâneas,  uma  fonte  de  re- 
ceita, a  que  o  imperante  recorria  em  crises  financeiras,  usando  do  direito  real  de 
quebrar  moeda.  Estas  alterações  foram  frequentes;  algumas  vezes  apregoava-se  na 
praça  a  determinação  regia,  impondo  sempre  grave  penalidade  aos  que  a  impugnas- 


sem;  era  a  formula  ordinária  de  publicar  as  leis,  deixando  em  alf^umas  occasiões  o 
editai  pregado  no  pelourinho,  que  o  tempo  ou  o  povo  destruía. 

Ao  levantamento  ou  quebra  da  moeda  nem  sempre  os  povos  se  submetteram ;  em 
varias  epochas  representaram  ao  monarcha,  e  mesmo  expozeram  em  cortes  o  damno 
que  lhes  causava  a  medida  financeira;  obrigando-se,  algumas  vezes,  de  preferencia  a 
pagar  uma  contribuição  (monetagio)  ^ . 

Os  nossos  primeiros  soberanos  usaram  d'este  direito,  como  claramente  o  dizem  os 
documentos  do  reinado  de  D.  Aífonso  III,  os  quaes  em  seu  competente  logar  transcre- 
vemos. 

A  quebra  da  moeda  era  a  sua  alteração  no  preço,  ou  a  cunhagem  de  outra  mais 
ligada  ou  de  menos  peso,  sendo  algumas  vezes  destruída  a  antiga  para  este  fabrico  2. 
D'aquí  nasceu  a  designação  dos  dinheiros  em  alfonsis,  velhos,  novos,  etc.  «  Qualorze 
libras  de  dinheiros  portuguezes  alfonsis  da  moeda  antiga,  como  vem  a  saber  a  libra 
de  XX  soldos  e  o  soldo  de  nove  dinheiros,  ou  de  doze  dinheiros  velhos  por  soldo  ^ ». 

Esta  diíTerença  de  nomes  na  mesma  moeda  era  indispensável  citar-se  nas  escri- 
pturas  de  aforamentos  e  outros  contratos,  marcando  a  sua  nacionahdade  e  os  diversos 
valores  que  tinha  em  relação  á  epocha;  o  que  deu  occasião  a  leis  posteriores  compa- 
rando-as  com  as  moedas  então  correntes. 

Em  muitas  nações  o  direito  de  bater  moeda  não  era  exclusivo  do  rei;  alem  da 
moeda  real,  em  França,  por  exemplo,  estendia-se  o  privilegio  a  muitos  nobres,  arce- 
bispos, bispos  e  mesmo  a  alguns  mosteiros,  que  n'ellas  lavravam  as  suas  divisas  par- 
ticulares, costume  que  chegou  até  ao  século  xv. 

Em  Portugal  apenas  consta,  por  um  documento  da  sé  de  Braga,  que  D.  AíFonso  I, 
em  27  de  maio  de  1128,  intitulando-se  ainda  infante,  e  andando  em  guerra  com  os 
partidários  de  sua  mãe,  concedera,  entre  outras  mercês:  «-S.  Mariae  Bracharensis  mo- 
netam,  unde  fabricetur  ecclesia  *» . 

Esta  concessão,  igual  á  que  havia  feito  Affonso  VI  á  sé  de  S.  Thiago  de  Gompostella 
em  1 108,  parece  ter  sido  principalmente  para  gosarem  com  a  fabricação  os  proventos 
da  moeda  real,  e  cujo  privilegio  lhe  tirou  depois  D.  Affonso  II. 

Os  estrangeiros  ajudaram  as  primeiras  conquistas,  recebendo  em  recompensa  parte 
dos  terrenos  adquiridos,  formando  colónias  regidas  por  leis  especiaes,  e  é  muito  pro- 
vável fosse  este  mais  um  motivo  de  correr  tanta  diversidade  de  moeda  ^'.  No  anno  de 


'  Filippe,  o  Bello,  de  França,  foi  obrigado  a  homisiar-se  durante  a  revolução  popular,  causada  pelo 
levantamento  da  moeda,  alcunliando-o  depois  a  historia  de  falso  moedeiro.  (Fillon,  Comidéralions  sur  les 
monnaies  de  France,  pag.  156). 

'  Arcli.  nac,  maço  1."  das  leis,  n.»  14;  transcripto  por  J.  Pedro  Ribeiro  nas  Disserl.  chr.  e  crit.,  tom. 
m,  part.  ii,  n.»  21;  por  Viterbo  no  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  351  e  supp.,  pag.  48;  e  pelo  sr.  A.  Hercu- 
lano na  Hisl.  de  Porl.,  tom.  iii,  pag.  42  a  44  e  67  a  71.  Veja-se  nas  moedas  do  reinado  de  D.  Affonso  111, 
onde  desenvolvemos  este  assumpto. 

'  Docum.  do  mosteiro  de  Muya  de  1394.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  supp.,  pag.  35. 

'  Viterbo,  Elucidaria,  tom.  ii,  pag.  141. 

'  Sr.  A.  Herculano,  Hisl.  de  Pari.,  tom.  iv,  app. 
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1087  foi  o  preço  de  uma  herdade  emVillancs:  allnum  scuI uni  frnnoiscMu in p medo 
defenito  x  sólidos,  et  x  cubitus  de  panno  anlcmano  *». 

O  mesmo  acontecia  pelas  negociações  com  os  povos  cliristaos  e  mouros  da  Hespa- 
nlia,  encontrando-se  nos  documentos  a  designação  de  dobras  de  D.  Branca,  de  D.  Pe- 
dro, sevilhanas^  valedias^  mouriscas,  soldos  leonezes,  pepiones,  burgalezes,  etc. 

Os  chronistas,  que  se  occuparam  do  nosso  primitivo  systema  monetário,  escreve- 
ram em  epochas  posteriores,  sem  procurarem  basear  as  suas  asserções  no  estudo  dos 
documentos  então  existentes;  e  procurando  dar-llies  valores  em  moedas  do  seu  tempo, 
confundiram  mais  os  vestigios  que  liavla  da  existência,  peso,  valor  e  typos  das  mais 
antigas  moedas  portuguezas.  / 


'  Francisco  por  franco,  e  também  assim  se  cliamou  certa  medida  de  pão.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  i, 
pag.  142,  e  tom.  ii,  pag.  480. 

TOMO  I  -i 
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MOEDAS  DE  CONTA 


Alem  das  moedas  effectivas,  o  commercio  introduziu  nas  transacções  outras  ima- 
ginarias ou  de  conta,  que  compreliendem  certo  numero  de  moedas  reaes. 

Assim  se  serviram  os  gregos  das  minas  e  dos  taleneos,  os  romanos  dos  sestercios, 
os  hespanhoes  e  portuguezes  dos  soldos. 

O  soldo  de  oiro  e  suas  fracções  foram  moedas  eíTectivas  entre  os  romanos,  sendo 
substituido  pelo  áureo  no  tempo  de  Constantino  I,  e  entravam  72  na  libra.  No  impé- 
rio do  oriente  continuou  esta  moeda  mais  conhecida  pelo  nome  de  bysancio^  e  cor- 
rente em  todos  os  mercados  da  Europa  *.  Este  systema  foi  adoptado  pelos  godos. 

O  systema  monetário  de  qualquer  povo  é  sempre  uma  das  instituições  mais  diíTi- 
ceis  de  alterar,  e  isto  explica  até  certo  ponto  o  curso  na  Hespanlia  e  Portugal  das 
moedas  dos  povos  conquistados  e  dos  conquistadores,  apparecendo  nas  escripturas 
promiscuamente  citadas. 

Por  maiores  que  fossem  os  ódios,  o  oiro  e  a  prata,  de  procedência  christã  ou  mou- 
ra, circulavam  livremente  sem  lhe  olharem  ás  legendas. 

Nos  documentos  mais  antigos,  existentes  nos  nossos  archivos,  encontrámos  por  ve- 
zes especificados  vários  soldos,  assim : 

SOLDOS  KAZIMIOS. — No  hvro  dos  testamentos  de  Lorvão,  n.°  21,  existe  uma  venda 
por  quarenta  e  cinco  soldos  kazimios'^^  feita  no  anno  893.  Em  1016,  o  mouro  Zulei- 
man  Iben  Giarah  Aciki  vendeu  ao  mosteiro  de  Lorvão  uma  propriedade  em  Villela  'por 
vinte  soldos  de  argento  kazimi.  E  no  dito  anno  vendeu  ao  mesmo  mosteiro  o  mouro 
Mahomat  outra  propriedade  por  quarenta  soldos  de  argento  puro^.  Em  1078,  o  bispo 
de  Astorga  comprou  uma  herdade  a  D.  Maria  Froilaz,  e  diz :  «  Pro  quo  accepimus  de  vo- 
bis  CGCii  sólidos  de  argento  kazmi. . .  et  uno  caballo  amarello  spina  nigra,  cum-  sella, 
subsella,  et  freno,  preciato  in  centum  quinquaginta  sólidos  de  argento  kazmi:  et  uno 
vaso  de  puríssimo  argento^  pensante  septuaginta  quinque  sólidos'''». 

Nos  contratos  com  os  árabes  era  frequente  a  exigência  d'estes  ser  pura  a  moeda 
de  prata;  o  kazimi  tinha  a  significação,  como  depois  usaram  os  christãos,  probatae  mo- 

<  Vcjam-sc  os  estudos  preliminares  «moeda  de  oiro»,  pag.  38  da  Descr.  hisl.  das  moedas  romanas 
cxislenles  no  gabinele  real,  que  publicámos  cm  1870. 

'  Liv.  dos  testamentos,  n."'  9,  10  c  II.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  46. 

'  Liv.  dos  testamentos  de  Lorvão,  n."'  9,  10  e  ll.Yitcrl)o,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  G9.  Sr.  A.  Her- 
culano, Porl.  Man.  Dipl.  cl  Cliarl.,  vol.  i^  pag.  143. 

*  Florez,  Hesp.  sagrada,  tom.  xxxviii,  foi.  89. 
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nelaG.  O  kazimi  empregava-se  não  só  em  relapão  á  moeda,  mas  também  ao  metal  de 
boa  lei. 

,.-SOLDOS  ROMANOS.  —  No  anno  952  comprou-se  uma  terra:  aPro  pretio  que  nobis 
dedistis  XXVIII  solidas  romanos  usum  terre  nostre  uos  desiis  et  nos  accepimus  * » . 

SOLDOS  GALLEGANOS.  — N'uma  carta  de  venda,  datada  de  23  de  dezembro  de 
955,  diz-se:  ((Et  accepimus  de  uos  precio  in  três  sólidos  galleganos  que  nobis  bene 
complacuit  ^w . 

SOLDOS  MAHOMETANOS.— N'um  documento  de  Lorvão  do  anno  de  977  se  diz: 
((Accepi  de  uos  argentum  sólidos  xxii°-xvii  sólidos  kazimis  et  v*  sólidos  mohomati^». 

Esta  escriptura  prova  que  o  soldo  mohomati  não  era  o  que  os  árabes  chamavam 
kazimi,  mas  certa  quantia  em  moedas  effectivas. 

SOLDOS  LEONEZES.  —  Também  chamados  brancos  de  guerra  desde  1243,  por  se- 
rem lavrados  pelas  urgências  da  guerra  *.  Foram  na  primitiva  adoptados  por  Fernan- 
do II  de  Leão  no  anno  1 1  GO ;  12  dinheiros  faziam  o  soldo,  e  8  d'estes  soldos  eram  iguaes 
a  um  morabUino  de  prata.  O  seu  valor  regulava  pelo  de  Portugal,  pois  no  foral  de  So- 
veroso,  datado  de  11  de  julho  de  1255  vem:  «e/  delis  decem  et  sex  sólidos  de  legionen- 
sibus,  uel portugalenses  qui  bene  ualeant  supradictos  decem  et  sex  sólidos  legion^». 

N'um  documento  de  D.  Diniz,  do  anno  de  1279,  acha-se  escripto:  «...  a  ssaber 
que  eles  dem  a  mim  cada  anno  sex  centos  maravedis  doylo  em  soldo  de  Leoneses 
brancos  da  guerra  e  que  estes  judeus  comprem  três  mil  e  qynhentos  maravediades 
derdamentos  per  que  eu  seia  certo  que  aia  esses  sex  centos  maravedis  sobredictos  con- 
vém a  saber,  duas  mil  maravidiadas  em  vinhas  e  tnil  maravidiadas  em  terras  e  cm 
casas  quinhentos . . .  ^  » . 

SOLDOS  PEPIONES.  — Introduzidos  por  Fernando  III,  o  Santo,  pelos  annos  de  1221 
ou  1222  e  duraram  até  1252.  Por  um  marevedi  de  oiro  se  contavam  180  dinheiros pe- 
piones,  fazendo  12  d'estes  dinheiros  o  soldo  pepione,  e  15  soldos  pcpiones  representa- 
vam o  marevedi  de  oiro.  N  uma  compra  feita  pelo  arcebispo  de  Toledo,  D.  Rodrigo,  em 
1222,  a  D.  Alonso  Telles  de  Menezes  de  varias  aldeias  vem  estabelecido  o  preço  de 
8:000  áureos,  de  15  soldos  pcpiones"^. 

SOLDOS  BURGALEZES. — Assim  chamados  por  se  comporem  de  dinheiros  lavrados 
em  Burgos^.  AíTonso  X,  no  começo  do  seu  reinado  (1252),  alterou  a  moeda  fazendo  os 
dinheiros  brancos  burgalezes;  6  d'estes  dinheiros  constituíam  o  soldo  burgalez  e  1 5  sol- 
dos ou  90  dinheiros  o  morabitino  de  oiro.  Por  esta  lei  o  dinheiro  burgalez  vaha  o  do- 

'  Sr.  A.  Herculano,  PoiH.  Mon.  Dipl.  el  Charl.,  vol.  i,  n.»  lxiv,  pag.  37. 

'  Idem,  vol.  i,  n."  lxix,  pag.  40.  GoUecção  de  côrte.s  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  xiri,  pag.  23. 

»  Idem,  vol.  r,  ii.»  cxxi,  pag.  76. 

'  A.  Merino,  Escuela  paleographica,  pag.  197. 

'  Arcli.  nac,  liv.  i  de  doações  (chanceílarla  de  D.  Diniz),  foi.  146  v.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr 
e  cril.,  tom.  v,  pag.  348.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Leges  el  Cons.,  vol.  i,  pag.  657. 

'  3.  Pedro  Ribeiro,  Z^mer/.  chr.  e  cril.,  tom.  ni,  part.  n,  pag.  84. 

'  Crónica  de  D.  Affonso,  el  Sábio,  cap.  lxxiu,  foi.  47. 

'  Também  conhecidos  por  soldos  de  moeda  branca,  alfonsis  e  soldos  de  moeda  de  guerra  (Canlos, 
cap.  vin). 
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bro  do  dinheiro  pepione,  sem  lhe  ser  superior  nem  no  poso,  nem  na  liga.  Este  au 
gmento  de  valor  ou  quebra  de  moeda,  motivado  pelas  grandes  despezas  da  guerra, 
produziu  a  desconfianpa  e  o  descontentamento  no  povo  de  Castella,  como  em  Portugal 
causou  a  mesma  medida  de  D.  AíTonso  III.  Os  géneros  encareceram  a  ponto  tal  que, 
para  não  ficar  burlada  a  lei  de  Affonso  X,  lhes  foi  posta  uma  taxa,  e  esta  afugentou  os 
vendedores  dos  mercados*.  Em  1258  substituíram  os  burgalezes  pelos  dinheiros  pre- 
tos, com  o  valor  dos  antigos  pepiones,  e  fabricaram  também  os  maravidis  brancos  ou 
novos,  dos  quaes  60  faziam  o  morabitino  de  oiro. 

Esta  variedade  de  soldos  kazimis,  romanos,  galleganos,  mahomelanos ,  leonezes, 
pepiones  e  burgalezes,  que  achamos  nos  contratos  antigos,  eram  moedas  de  conta,  re- 
presentando um  certo  numero  de  moedas  eíTectivas,  que  variavam  conforme  a  locali 
dade  e  a  epocha. 

LIBRA.  —  Os  romanos  serviam-se  para  pesar  o  oiro  e  a  prata  da  libra,  costume 
geralmente  seguido  pelos  povos  que  dominaram. 

Os  francezes  usaram  d'esta  libra  romana  de  1 2  onças,  e  dividindo-a  em  vinte  par- 
tes, representava  cada  uma  o  soldo  de  prata  com  345  grãos,  sendo  por  conseguinte  o 
dinheiro  igual  á  duodécima  parte  da  onça  (28  7i2  grãos).  Estes  valores  nominaes  rela- 
tivos á  libra  e  ao  soldo  foram  conservados  até  Luiz  VI  (1 1 08-1 137),  enfraquecendo  de- 
pois a  ponto  de  chamar-se  soldo  a  uma  pequena  moeda  de  cobre. 

Com  referencia  a  Portugal  encontrámos,  n'um  documento  de  Ponderada,  do  anno 
770,  o  seguinte:  <.<.Et  insuper  pariat  due  libra  auri, .  .h);  em  outro  documento  do 
anno  1 079 :  «...  Eb  auri  talenta  binas  libras. . . ^» ;  e  em  uma  escriptura  do  mesmo 
mosteiro  do  anno  11 99  se  diz:  a  Et  insuper  duo  auri  talenta  e  mille  sólidos  *w. 

Attribue-se  geralmente  a  introdução  da  libra,  como  moeda  de  conta,  a  D.  Affonso  III, 
como  se  usava  então  em  França;  o  testamento  do  bispo  D.  PedrO;,  sem  data,  mas  pela 
rubrica  morto  em  1247,  diz:  ^íAd  ausiarn  S.  Marte  faciendam  30  morabitinos. . . 
mando  clericis  de  antecorum  7  libras . . .  mando  dari  alicuy  homini  qui  vadat  ul- 
tra maré  in  subsidium  terre  sancte  50  libras  ^».     , 

Se  este  documento  6  authentico,  e  não  houve  engano  na  data  da  morte  do  bispo, 
temos  a  contagem  por  libras  logo  no  começo  da  regência  do  irmão  de  D.  Sancho  II.  As 
escripturas,  d'essa  epocha  em  diante,  estabelecem  quasi  sempre  o  preço  em  libras,  re- 
putando cada  uma  em  20  soldos  e  o  soldo  em  12  dinheiros. 

No  foral  dado  a  Torres  Vedras,  em  15  de  agosto  de  1250,  vem  assim  citadas  as  li- 
bras: aconcedere  uobis  forufn  ulixbonensis  ciuitatis  pro  decem  milibus  libris  portu- 


'  Lafuente,  Hisl.  de  Jlesp.,  part.  ii,  liv.  iii.  A.  Heíss,  Descr.  de  las  monedas  de  Esp.  crisl.,  tom.  i,  pag.  39. 

'  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  e  crit.,  tom.  i,  pag.  195. 

'  Idem,  tom.  i,  pag.  227. 

'  Idem,  tora.  iii,  part.  ii,  pag.  113.  O  lálenlo  designava  também  um  certo  peso  de  prata  ou  oiro, 
usado  primeiro  pelos  gregos  e  depois  pelos  romanos,  e  introduzido  por  estes  povos  com  a  libra  du- 
rante o  seu  domínio  na  península.  0  talento  representava,  assim  como  a  libra,  certo  valor  monetário. 

'  J.  Pedro  Rjb.eiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  v,  pag.  79. 
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(jalensis  monete  quas  a  uobis  recepi  in  pecuniam  numerata  pro  Jicreditate  que  voca- 
lur  coutada^ n. 

A  lei  de  26  de  dezembro  de  1253,  que  transcrevemos  nos  documentos  comprova- 
tivos (n.°  2),  pertencente  a  D.  Aífonso  III,  indica  claramente  que  a  libra,  assim  como 
o  soldo,  eram  moedas  de  conta;  pois  dando-se  ahi  o  valor  ás  moedas  então  correntes 
no  reino,  aos  metaes  e  mais  objectos,  marca-se  o  preço  em  libras  e  soldos,  sem  que 
estas  venham  computadas. 

Do  anno  1300  existe  uma  carta  de  venda,  na  qual  se  receberam  «11  covados  e 
quarta  de  Santaome  pelo  valor  de  21  libras  de  moeda  vedra  husada  em  Portugal^ » . 

D.  Affonso  IV  mandou  cunhar  dinheiros  novos,  para  9  d'estes  fazerem  1  soldo,  e  20 
soldos  1  libra. 

Na  inquirição,  sobre  os  direitos  que  á  egreja  do  Porto  pertenciam  na  mesma  cidade, 
feita  no  anno  1339,  se  diz:  «...  convém  a  ssaber  por  duzentas  e  trinta  livras  de  di- 
nheiros portuguezes  em  cada  um  ano  ^ ». 

N'outro  documento  do  cartório  da  camará  do  Porto,  pertencente  ao  anno  1436 :  «£" 
despenderam  em  aquella  armada,  per  conto,  trinta  e  duas  mil  livras  d'aff'onsys.  . . 
e  lhe  deram  três  mil  livras  d^Afonsijs. . .  e  mandaram  a  elle  e  a  sua  mídher,  que 
chegaram  d  cidade,  mil  e  duzentas  livras  da  dita  moeda. . .  e  lhe  imprestaram  1 :500 
marcos  de  prata. .  .^». 

No  fim  tem  escripto  o  seguinte  resumo:  «Estas  livras  anumeradas,contheudas 
em  este  privilegio,  que  são  39:200  a  resào  de  20  libras  por  marco  de  prata,  mon- 
tam 1:960  marcos.  E  nos  dez  mil  francos,  a  resão  de  seis  franqos  por  marco, 
monta  1 :666  marcos  de  prata.  E  os  que  se  emprestarão  são  1 :600  marcos  de  prata, 
somão  em  todas  estas  despezas  anumeradas  5:126  marcos  de  prata,  sem  as  que  não 
tem  numero.  E  monta  em  toda  esta  prata,  a  6  crusados  por  marco  de  prata,  30:756 
crusados  e  muito  sangue  derramado,  e  mortes  de  muitos  bons,  e  leaes,  por  serviço  de 
seu  rey  e  senhor^  e  por  sua  liberdade  » . 

Este  resumo  foi  feito  depois  de  25  de  dezembro  de  1489,  data  da  lei  que  manda 
valer  o  marco  de  prata  6  cruzados  ^. 

Deve  notar-se  que  em  Portugal,  e  o  mesmo  aconteceu  em  França,  o  valor  da  libra 
como  moeda  de  conta  diminuiu  progressivamente,  apesar  de  conservar  sempre  o  va- 
lor nominal  de  20  soldos. 

Entre  nós  no  século  xv  decaíram  tanto  em  valor  nominal  que  se  chegou  a  pagar 
1:000  por  1  das  primitivas,  e  por  ellas  se  contou  até  se  passar  para  os  reaes. 

'  Sr.  A.  Herculano,  Po7^l.  Mon.  Leges  el  Com.,  vol.  i,  pag.  G34. 

'  Arcli.  nac,  liv.  iii  das  doações  (chancellaria  de  D.  Diniz),  foi.  12,  col.  2.'i  J.  Pedro  RiiDciro,  Disseri. 
chr.  6  cril.,  tora.  v,  pag.  375. 

'  Cartório  do  concelho  do  Porto,  Uv.  grande,  foi.  11,  col.  2.»  J.  Pedro  Ribeiro,  Disseri.  chr.  e  cril., 
tom.  V,  pag.  290. 

*  Liv.  Baio,  íbl.  250.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disseri.  chr.  e  cril.,  tom.  i,  pag.  320  e  seg. 

'  CoUecção  de  cortes  da  acad.  real  das  scicncias,  tom.  iir,  pag.  190,  e  transcripto  por  M.  B.  Lopes 
Fernandes,  na  Mcin.  das  moedas  correntes,  pag.  106. 


22 


MOEABITINO 


Desbaratado  na  batalha  de  Guadalete,  no  anno  713,  o  exercito  wisigodo,  assènho- 
rearam-se  os  árabes  de  quasi  toda  a  Ilespanha,  e  trataram  logo,  á  similhança  do  que 
haviam  feito  os  romanos  e  godos,  de  introduzir  no  paiz  conquistado  as  suas  moedas 
cunhadas  pelos  khalifas  do  Oriente  e  da  Africa. 

A  historia  não  esclarece  este  assumpto,  mas  nas  excavações  feitas  em  Hespanha  e 
Portugal  encontram-se  com  frequência  moedas  árabes,  sendo  as  mais  antigas  datadas 
do  anno  da  hégira  90  (708  de  J.  C),  em  nome  de  Oualid  Ibn  Abdo-'L-Melik  *. 

N'esse  século,  os  Oualis  dos  khalifas  do  Oriente  na  Africa  e  no  Andaluz  ^  cunha- 
ram moedas  com  legendas  latinas  e  outras  latinas-arabicas.  A  collecção  real  da  Ajuda 
possue  três  d'estes  exemplares,  pesando  um,  em  lamina  grossa  e  á  flor  do  cunho,  82 
grãos;  tendo  no  anv.,  em  volta  de  uma  estreita,  FG RITOS  SOLI  IN  SPAN  AN 
XCVI  (714  de  J.  C.) ;  no  Çr,  em  árabe,  Em  nome  do  Senhor — não  é  Deus  se  não 
Deus;  e  no  campo,  escripto  em  duas  Imlrns^  Mohammed  é  o  apostolo  de  Deus. 

Conhecem-se  moedas  d'este  mesmo  typo  com  metade  e  um  terpo  de  peso  ^. 

Os  árabes,  durante  o  seu  dominio  na  Ilespanha,  dividiram-se  em  estados  mais  ou 
menos  independentes,  fabricando  a  maior  parte  moeda  própria,  como  fizeram  os  kha- 
lifas omaiyades  do  Andaluz,  os  reis  de  Sevilha,  Saragoça,  Toledo,  Valença,  Badajoz, 
Granada,  etc. 

No  Catalogo  da  collecção  La  Torre,  coordenado  por  J.  Gaillard,  vem  a  descripção 
das  moedas  arábicas  feita  pelo  sr.  D.  António  Delgado,  onde  se  acha  citado  um  dinar, 
cunhado  no  Andaluz,  no  anno  da  hégira  104  (722  de  J.  C.),  assim  como  vários  felous, 
datados  dos  annos  1 08  e  110^. 

Em  seguida  descreve  um  dirhem,  pertencente  ao  anno  153  da  hégira  (770  de 
J.  C.),  mandado  bater  pelo  khahfa  Omaiyade  do  Andaluz,  Abdo-R.-Rahman  I. 

O  rei  de  Sevilha,  Abou-Amrou  Abbad,  Al-Motadhid-Billah,  apparece  mencionado 
n'um  dinar  do  anno  437  da  hégira  (1045  de  J.  C.),  e  Omar,  al-Motawakil  Ala  'llah, 
n'um  dirhem.,  lavrado  em  Badajoz,  sem  data,  mas  deve  ter  sido  de  473  a  487  da  hé- 
gira (1080  a  1094  de  J.  C.)  ^ 

'  J.  Gaillard,  Cal.  La  Torre,  por  D.  António  Delgado,  Madrid  1852,  pag.  344. 

°  Assim  designavam  os  árabes  o  território  que  occupavam  cm  toda  a  Ilespanha. 

"  D.  António  Delgado,  Cal.  Zorjc/is,  Madrid  1857,  pag.  260.  J.  Gaillard,  Cal.  La  Torre,  Madrid  1852. 

*  Pag.  345  e  346. 

•  Cal.  La  Torre,  anteriormente  citado,  pag.  374  c  391. 
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O  Catalogo  do  gabinete  numismático  de  Lorichs,  composto  pelo  sr.  D.  António 
Delgado,  menciona  três  exemplares  de  V*  ^^  dinar,  lendo-se  n'um  o  anno  333  da 
hégira  (944  de  J.  C.)  *. 

Yahia  Al-Mamoun,  Dhoul  Medjdin  cunhou  em  Toledo,  no  anno  465  da  hégira  (1072 
de  J.  C.)  moeda  de  bilhão  e  o  mesmo  fez  Yahia,  El-Cader  Billah,  até  ser  desthronado 
por  Affonso  VI  em  1 085  de  J.  C.  ^ 

As  urgências  da  guerra  obrigaram  mutuamente  os  contendores,  tanto  christãos  como 
mouros,  a  elevarem  o  preço  da  moeda,  ou  a  augmentarem-lhe  a  liga,  ou  a  diminuirem- 
Ihe  o  peso ;  estas  fontes  de  receita  motivaram  sempre  da  parte  dos  particulares  cer- 
tas exigências,  e  por  isso  nas  escripturas  se  especificam  tantas  variedades  de  preço  na 
moeda. 

A  liga  de  prata  ou  de  cobre  nos  morabitinos  de  oiro,  e  de  cobre  nos  de  prata,  foi 
usada  pelos  reis  de  Valença  Abdo-'L-Aziz,  Al-Mançour  (1021  a  lOGO  de  J.  C.) ;  por  Ab- 
do-'L-Melik,  Al-'Modhaírer  (1060  a  1065  de  J.  C.)  ^,  e  por  outros  que  se  viram  obriga- 
dos a  seguir  o  mesmo  systema,  em  diversas  epochas,  para  acudir  ás  suas  necessi- 
dades. 

Do  meado  do  século  xi  em  diante  amoeda  dos  alraoravides  começou  a  ser  de  me- 
lhor lei,  o  que  a  tornou  preferível  nas  Hespanhas  e  em  parte  da  França,  principalmente 
nas  províncias  próximas  dos  Pyrenéos,  como  consta  dos  documentos  francezes  dos  sé- 
culos XIV  e  XV  *. 

Até  essa  epocha  eram  correntes  em  (![uasi  todos  os  mercados  do  mundo  os  soldos 
de  oiro,  bysantinos,  também  conhecidos  por  áureos  e  bisancios,  pesando  84  grãos,  c  os 
terços  de  soldo  de  28  grãos  ^.  Bentes  declara  valerem  na  Ilespanha  9  soldos,  barcelo- 
nezes  cada  um^. 

Os  árabes,  talvez,  para  mais  facilmente  introduzirem  as  suas  moedas,  adoptaram  o 
systema  monetário  bysantino,  depois  de  invadirem  a  península;  o  facto  é  que  os  seus 
primeiros  morabitinos  regulam  pelo  mesmo  peso,  e  no  século  xi  já  a  sua  moeda  era 
quasi  geralmente  admittida. 

A  moeda  árabe  quando  de  oiro,  chamava-se  dinar,  de  prata  dirhem,  e  de  cobre 
felous. 

A  palavra  morabitino  comprehende  moedas  de  oiro  e  de  prata.  Esta  designação 

'  Pag.  261. 

'  D.  António  Delgado,  Cal.  La  Torre,  por  J.  Gaillard,  pag.  381  e  382. 

'  Idem,  pag.  384.  D.  António  Delgado,  Cal.  Zoric/í..s,  Madrid  1857,  pag.  2G2. 

*  Aloiss  Heíss,  Descr.  de  las  monedas  hispano-chrislianas,  tom.  ii,  pag.  03.  Lc  Blaiic,  Trailé 
hisl.  des  monoyes  de  France,  Paris  1690,  pag.  180. 

'  D.  AÍTonso  I  de  Portugal,  sendo  confirmado  no  titulo  de  ici  pelo  papa  Alexandre  111,  augmcntou  o 
censo  que  pagava  á  santa  sé,  e  brindou  o  pontifico  com  1:000  áureos  ou  bisancios.  J.  Pedro  Ribeiro  nas 
Disserl.  chr.  e  cril.  (tora.  i,  pag.  76)  diz :  «que,  pela  confrontação  com  outros  documentos,  se  verificou 
entrarem  50  em  marco».  Seria  algum  marco  .desconhecido;  hoje  pelo  de  Colónia  daA-a  a  cada  peça, 
92V50  grãos,  o  que  se  não  pode  admittir,  pois  o  soldo  de  oiro  bijsanlino  nunca  teve  tal  peso  c  sim  8i 
grãos  (4,53'") ;  correspondendo  a  55  peças  em  marco  ou  72  na  libra,  vindo  ate  alguns  com  esta  marca 
Lxxii.  (Vid.  o  que  publicámos  na  Descr.  cias  moedas  romanas,  de  pag.  35  a  40.) 

•  Las  Casas,  pag.  272. 
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parece  haver  sido  introduzida  pelos  mouros,  especialmenle  pelos,  nioabitas,  habitan- 
tes da  Arábia,  que  pcrteaciain  á  casta  de  Aly,  genro  de  Mafoma,  os  quaes  seguiam 
uma  seita  opposta  á  de  Ornar.  No  Livro  freto  da  sé  de  Coimbra  vem,  cora  referen- 
cia ao  anno  1101:  «. .  , .  recobrando  a  parle  do  seu  território  occupado  pelos  sar- 
racenos c  moabilas* ». 

Viterbo  impugnou  esta  opinião,  dizendo  que  os  moabitas  não  passaram  á  Ilespanha 
antes  de  1085,  e  que  a  asserção  do  padre  Risco-,  de  não  haver  documento  anterior 
a  1020,  mencionando  o  morabilino^  caduca  em  presença  da  doação  original,  que  cila 
do  anno  870.  Mas  o  auctor  do  Elucidário  leu  morabidinos  em  vez  de  modios;  correc- 
ção depois  feita  por  J.  Pedro  Ribeiro  ^. 

Conta-se  que  Brocharto  morrera  apopléctico,  procurando  achar  a  etymologia  do  mo- 
rabitino .  . . 

No  Livro  preto  da  sé  de  Coimbra^  vera  a  compra  de  uma  herdade,  feita  no  anno 
994,  pelo  preço  de  xi  morabitinos. 

É  o  documento  mais  antigo  em  que  encontrámos  citada  esta  moeda. 

No  mesmo  livro,  n'ura  contraio,  sem  dala,  diz-se:  «.Villani  paucam  quam  etiam 
emit  sibi  de  Pelagio  de  sindi  pro  C"  morahitinis  de  marroquis^». 

Este  documento  vem  apoiar  a  conjectura  de  que  a  designação  de  morabili7io  era 
indislinctamente  empregada  na  moeda  árabe  de  oiro  e  prata,  especificando-se  n'este 
caso  a  origem  marroquina. 

Pela  escassez  da  moeda  declarava-se  muitas  vezes,  que  poderia  ser  paga  em  géne- 
ros ;  assim,  n'uma  carta  de  venda  do  anno  1 008  :  uet  accepimus  de  uoUs  precium  quod 
nobis  bcne  complacuit  vii  morabitinos  placibiles  in  pane  et  in  rebus  et  in  ciuaria^». 

Nas  escripluras  do  século  xi  são  citados  com  mais  frequência  os  morabitinos;  pre- 
cisar as  suas  variedades  e  alterações,  com  os  valores  correspondentes  ás  diversas  epo- 
chas  e  localidades,  é  assumpto  escabroso,  mas  o  tenta-lo  não  significa  a  pretensão  de 
o  vencer. 

Em  Portugal,  Hespanha  e  França  deu-se  geralmente  o  nome  de  morabitinos  ás 
moedas  de  oiro  e  prata  árabes,  lavradas  na  Africa  e  no  Andaluz  desde  o  século  viii, 
circulantes  n'estes  paizes,  onde  se  acham  em  grande  numero,  e  comprovado  pelos 
documentos. 

Não  só  Portugal,  mesmo  outras  nações  em  que  a  numismática  está  mais  cultivada, 
lêem  dado  pouca  consideração  ás  raoedas  árabes;  a  falta  de  desenho,  que  captive  pelo 
lado  artístico  e  as  legendas  de  difficil  e  raonotona  leitura,  contribuem  para  esta  indif- 
ferença. 

'  Foi.  120.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  iv,  part.  ii,  pag.  47. 
"-  Ilesp.  sagrada,  tom.  xxxvi.  ViterbO;  Elucidário,  tom.  it,  pag.  116. 

'  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  c  cril.,  tom.  iv,  part.  ii,  pag.  126.  A  doação  foi  transcripta  pelo 
sr.  A.  Herculano  no  Porl.  Mon.  Dipl.  el  Charl.,  vol.  i,  pag.  5. 

*  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Moa.  Dipl.  el  Charl.,  vol.  i,  pag.  106. 

"  Foi.  3. 

'  Sr.  A.  Herculano.  Porl.  Mon.  Dipl.  el  Charl.,  vol.  i,  pag.  125. 
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D.  António  Delgado,  eminente  numismático  arabista,  prometteu  publicar  os  seus 
trabalhos  sobre  as  moedas  hispano-arabicas,  e  acreditamos  que  então  se  levantará 
parte  do  denso  véu,  que  esconde  o  systema  monetário  dos  primeiros  séculos  da  Hes- 
panlia  c  Portugal. 

Nos  documentos  do  século  xi  em  diante  vem  designados  assim  os  morabitinos :  maio- 
res, menores,  velhos,  novos,  de  marrocos,  quadratos,  mozmodiz,  m,ealias,  e  ainda 
outros  nomes,  que  todos  parecem  ter  referencia  á  moeda  de  oiro  e  prata  musulmana, 
mas  de  diíTerente  peso,  toque  e  procedência. 

A  confrontação  de  alguns  d'estes  documentos  é  que  nos  tem  prendido  n'esta  opi- 
nião ;  no  codicillo  de  D.  AíTonso  I,  escripto  em  1 1 79,  se  diz :  «/n  primis  Hospitali  lliero- 
solhnitano  viii  mozmodiz,  et  cccc^^^  marcas  argenti,  minus  viginti  quatuor,  pro  qui- 
hiis  damus  clxii  morabitinos,  et  vi  morabitinos  mayores,  .  .  .  et  mille  mozmodiz,  mi- 
nus decem  et  médium*:». 

No  codicillo  de  D.  Sancho  I:  «...  et  nonaginta  vii  meales  auri»  (97  meahas  de 
ouro)  ^. 

Em  algumas  escripturas  parece  fazer-se  diíTercnça  entre  morabitinos  e  maravidis. 
No  testamento  do  bispo  D.  Julião  FFz.,  do  anno  1260,  diz-se:  «...  100  maravidis 
aos  creados^  que  não  venciam  soldada  .  .  .  leprosis  qui  morantur  in  civitate  nostra 
5  morabitinos,  et  unum  accipilrem  mutatum,  det  eis  1 5  libras  et  teneat  accipitrem. . .» 
Manda  restituir  á  egreja  33  marcos  de  prata,  que  pedira  emprestada.. .  gayum  quem 
nobis  dederat  et  c  sólidos. .  .  «50  maravidiz  ao  thesoureiro  para  comprar  mn  código 
legal  e  a  seu  sobrinho,  o  cónego  Pedro  Frz.,  l  maravidis  para  umas  decretaes^». 

Apesar  da  quantia  de  5  ^norabitinos,  legados  pelo  bispo  aos  leprosos,  não  estar 
em  relação  com  os  maravidis  aos  creados,  ao  sobrinho  e  ao  thesoureiro  para  compra 
de  livros,  e  dar  logar  á  desconfiança  que  os  morabitinos  tinham  valor  superior  aos 
maravidis,  attribuimos  estas  diílerenças  á  maneira  de  ler  a  abreviatura  mr.,  e  mesmo 
á  identidade  do  nome,  porque  n'aquellas  epochas  era  conhecida  esta  moeda.  N'uma 
doação  da  egreja  de  S.  Thiago  de  Lobão  ao  mosteiro  de  Grijó,  junto  a  outros  bens,  de- 
clara-se  receber  o  doador  cem  maravidis  em  oiro  in  adjutorio  *. 

Também  nos  pareceu  que  o  morabitino,  quando  não  está  seguido  do  valor  em  sol- 
dos de  oiro,  ou  de  outra  qualquer  indicação  que  assim  o  distinga,  se  deverá  enten- 
der ser  de  prata,  achando-se  algumas  vezes  designado  unicamente  áureo. 

Para  não  citarmos  uma  infinidade  de  documentos,  apontaremos  alguns. 

Contrato  de  venda  de  uma  herdade  em  1064,  onde  se  acha:  ccpro  ciua  accepi  a 
uobis  in  precio  xvi  morabitinos  auri  tantum  mihi  recipere  placuit  et  uobis  michi 
dare  ^» . 


'  Original  do  cabido  da  sé  de  Vizeu.  Viterbo,  Elucidário,  tom-  n,  pag.  165. 

'  Arch.  nac.  gav.  16,  maço  2,  n.»  14.  Sr.  A.  Herculano,  llisl.  de  Porl.,  tom.  ii,  pag.  433. 

'  Censual  da  sé  do  Porto,  foi.  104.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disscrl.  chr.  e  críL,  tom.  v,  pag.  80. 

*  Idem,  foi.  79,  in  fine,  e  J.  Pedro  Ribeiro,  idem,  tom.  iv,  part.  ii,  pag.  141,  c  tom.  v,  pag.  58. 

'  Sr.  A.  Ilerculaiio,  Porl.  Mon.  Dipl.  et  Charl.,  vol.  i,  pag.  270. 
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N'um  documento  de  Lorvão,  perlencente  ao  anno  1133,  diz-se :  a...  et  etiam pro- 
pterea  quia  dedistis  mihi  cxx  inorabilinos  áureos  '». 

No  censual  do  Porto  ^,  com  a  data  de  junho  de  1 1 44,  está  escripto :  «...  40  ovos 
e  meio  áureo  aos  creados  do  hispo.. .  e  no  inverno  dois  porcos  de  maravidi  e  meioy>. 

Em  1 174  declara-se  no  foral  de  Thomar :  «se  alguém  de  vinha  ou  dalmoinha  em 
regaço  ou  em  taleiga^  ou  em  cesta  trouuer  alguma  cousa  ou  farraem  segar,  peite  huum 
marauidil  hi . 

N'uma  doapão  feita  no  anno  1202  estão  mencionados  100  maravidis  de  oiro  que  se 
receberam  in  adjutorium  *. 

No  citado  censual  da  sé  do  Porto  vem  no  mez  de  julho  de  121 1 :  « . . .  scí  receba  o 
bispo  pela  procuração  da  visita  8  maravidis  annuos  e  o  cabido  receba  de  Quifoens  e 
Moroça,  de  censo  e  mortuárias,  2  áureos  annuaes^y>. 

Os  dois  seguintes  documentos  justificam  mais  ainda  os  motivos  da  nossa  suspeita. 
Na  confirmação  de  um  abbade  do  mosteiro  de  Canedo,  no  anno  1307,  impõe -se  o  censo 
annual  para  o  cabido  do  Porto  de  200  maravidis  velhos  de  moeda  porticgueza^  . . . ;  e 
cinco  annos  depois,  n'um  assento  do  mesmo  cabido,  fazendo  a  annexação  perpetua  do 
dito  mosteiro  ao  Deado,  declara  reservarem  os  200  maravidis  para  o  cabido,  e  logo 
que  se  verificasse  a  plena  união,  seriam  100  libras  de  moeda  portugueza,  alem  de 
outras  propinas  ao  bispo  "*. 

Estes  maravidis  só  se  podem  considerar  como  de  prata,  independente  da  proba- 
bilidade de  serem  as  1 00  libras  um  augmento  futuro.  A  lei  de  26  de  dezembro  de  1253  ^ 
dá  ao  maravidi  de  oiro  novo,  que  é  o  de  menor  valor,  o  preço  de  22  soldos,  isto  é, 
1  libra  e  2  soldos.  Não  se  pôde  admittir  2  maravidis  de  oiro  fazerem  1  libra,  tanto 
mais  que  em  1275  se  declara  valer  n'aquelle  anno  o  maravidi  de  oiro  (novo)  2  Ys 
libras  (50  soldos)^. 

A  identidade  do  morabitino  de  oiro  e  do  áureo  parece  deduzir- se  dos  seguintes 
contratos : 

nPositum  si  quidê  fuit  ut  Magister  Templi  Portugaliae,  et  ejus  Frates  annuatim 
persolvant  colimbriensi  Episcopo,  et  suis  successoribus  in  perpetuum  quinquaginta 
áureos hoc  modo:  de Ega decem  morabitinos,  de  Rudima  ãecem  morabitinos,  de Plum- 
bari  triginta  morabitinos. .  .»  (datado  de  abril  da  era  1224,  de  J.  C.  1 186;  e  trasla- 
dado a  6  de  junho  do  anno  1293  *P). 

'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  \,  pag.  115. 

'  Foi.  92,  V.  J.  Pedro  Riljeiro,  Disserl.  chr.  e  criL,  tom.  v,  pa^?.  70. 

'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  i,  pag.  103.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Leges.  cl  Com.,  vol.  i,  pag.  401. 

'  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  v,  pag.  58. 

"  Foi.  89.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  v,  pag.  6G. 

"  J.  Pedro  Ribeiro,  idem,  tom.  v,  pag.  61. 

'  Idem,  tom.  v,  pag.  62. 

»  Vid.  doe.  n.«  2. 

•  Arcli.  nac.  Livro  dos  foraes  liovos  da  Beira,  foi.  106,  v.,  citado  por  J.  A.  de  Figueiredo.  Nova  Malla 
porlugueza,  tom.  i,  pag.  89,  not.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  i)ag.  92,  o  transcripto  em  outro  logar 
d'cste  capitulo. 

'"  Arcií.  nac,  gav.  10,  maço  5,  n."  9. 
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Na  compra' feita  pelo  arcebispo  de  Toledo  D.  Rodrigo,  em  1222,  de  varias  aldeias 
a  D.  Alonso  Telles  de  Menezes,  vem  estipulado  o  preço  de  8:000  áureos,  e  no  reci- 
bo, que  este  passou  a  7  de  outubro  de  1226,  confessa  haver  recebido  8:000  maravi- 
dis  de  oiro  *. 

Segundo  diz  mr.  íleíss  a  Ilespanha  christã  até  D.  Fernando  II  de  Leão  (1 157-1 188) 
só  fabricou  moeda  própria  em  bilhão,  dinheiros  e  oholos.  Este  monarcha  foi  o  primeiro 
que  em  Toledo  mandou  cunhar  o  morabitino,  com  legendas  latinas,  e  o  seu  busto  de 
perfil,  á  esquerda,  coroado ;  tendo,  no  campo,  a  cruz  e  uma  espada,  e  no  5^-  o  leão. 
Estas  moedas  dq  oiro  pesam  385  centigrammas. 

Pela  mesma  epocha  Affonso  VIII  de  Castella  mandava  fabricar  nos  seus  domínios  o 
r)wraUtino  com  inscripções  árabes,  á  similhança  do  que  estes  haviam  praticado  de- 
pois da  sua  entrada  na  Hespanha:  -|-  O  iman  da  igreja  do  Messia  é  o  papa  ro- 
mano. —  ALF.  —  (Na  orla) :  Em  nome  do  Pae,  do  Filho  e  do  Espirito  Santo.  Deus  é 
único.  O  que  crê  e  foi  baptisado  será  salvo ^.  ^  (No  campo  em  cinco  linhas):  O  emir 
dos  caiholicos  Alfons  ben  Sanch^  está  ajudado  de  Deus  e  Deus  o  protege  (na  orla).  Este 
dinar  foi  cunhado  em  Medina  Toleitola,  no  anno  1225  da  era  de  Saphar  (1 187  de 
J.  C). 

Tornando-se  Portugal  independente  de  facto  e  de  direito,  o  filho  de  D.  Thereza 
não  demorou  a  cunhagem  de  moeda  própria,  e  concedeu  á  sé  de  Braga  os  proventos 
do  fabrico.  N'aquella  epocha  era  o  bilhão  o  metal  usado  na  moeda,  e  julgávamos  que 
fosse  esta  a  espécie  em  que  aquella  sé  usufruíra  o  privilegio,  á  similhança  do  de 
Compostella;  mas  o  exemplar,  desenhado  na  est.  ii,  n.°  1,  nos  veiu  confirmar  de  que 
o  oiro  foi  também  lavrado  n'aquelle  reinado,  sendo  o  B  do  Çr  indicio  incontestável  de 
o  haver  sido  em  Braga. 

Não  encontrámos,  alem  do  exemplar  autlientico,  outro  documento  que  esclareça 
tão  interessante  ponto  da  nossa  numária;  mas  é  o  bastante  para  provar  o  lavramento 
da  moeda  de  oiro  no  tempo  de  D.  Affonso  Henriques;  e  até  ao  presente  não  consta, 
alem  de  uma  supposição,  que  algum  outro  monarcha  christão  o  fizesse  antes*. 


'  Clir.  de  D.  Affonso,  el  Sabia,  cap.  lxxiii,  fól.  47. 

'  Evangelho  de  S.  Marcos,  cap.  xvi,  16. 

'  AlTonso,  filho  de  Sancho. 

*  Condes  de  Barcelona,  independentes.  Berenguer  Ramoul,  1018-1035. 

Existe  uma  moeda  de  oiro,  publicada  por  mr.  de  Longperier,  que  tem  na  orla  cscripto,  da  esquerda 
para  a  direita,  RAIMVNDVS  COMES,  em  caracteres  romanos,  e  no  centro  o  reverso  inscripção 
árabe,  que  o  illustrc  archcologo  diz  ser  uma  perfeita  imitação  do  dinar  que  Yahia,  rei  de  Málaga,  fez 
cunhar  em  1023  ou  1024. 

Se  é  exacta  esta  data  e,  o  quasi  axioma  numismático,  que  só  se  imitam  as  moedas  contemporâ- 
neas, como  fez  Affonso  Vlll  com  os  dinares  do  rei  de  Murcia,  a  attribuição  d'esta  moeda  a  D.  Berenguer 
Ramon  I  torna-sc  muito  provável,  pois  o  único  Ramon  que  reinou  no  tempo  de  Yahia  foi  o  conde  de 
Barcelona,  Berenguer  Ramon  I,  cujo  pae,  Ramon  Borrell  III  c  seu  tio  Armcngol,  conde  de  Urgel  (o  cor- 
dovez),  foram  ai  liados  de  Muhamad  el  Mohad  contra  Suleiman,  a  quem  ganharam  a  batalha  de  Abkat- 
el-Bakar,  na  qual  morreu  o  conde  de  Urgel.  Revisla  mnnismalica  do  aiuio  de  185G,  e  Ileiss,  Moncdas 
llisp.  Crisl.,  tom.  n,  pag.  63. 
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-  Temos  observado  vinte  das  moedas  chamadas  áureos,  morabitinos  ou  soldos  de 
oiro,  cunhados  pelos  primeiros  cinco  monarchas  da  dynastiaaffonsina* ;  lodos  de  23  Y4 
quilates,  com  o  mesmo  typo  e  peso,  variante  de  72  a  76  grãos,  combinando  assim 
com  os  60  em  marco.  Os  morabitinos  de  Leão  e  Gastella  differem  também  apenas  nas 
legendas. 

A  lei  de  D.'  Aífonso  III,  de  26  de  dezembro  de  1253  2,  diz : 
, . .  et  morabitinos  nouus  de  áureo  ualeat  uiginte  et  duos  sólidos; 
.,.  et  rnorabitinos  uetus  ualeat  uiginti  e  sette  sólidos  ; 
. . .   et  morabitinos  alfonsinus  ualeat  triginte  sólidos ; 
.  . .   et  quadratus  de  auro  ualeat  quadraginte  et  quinque  sólidos. 
Sendo  o  valor  do  marco  de  oiro,  como  diz  a  mesma  lei,  88  libras,  equivalendo  cada 
uma  d'estas  a  20  soldos  e  o  soldo  a  12  dinheiros,  corresponde  ao  marco  de  oiro,  appro- 
ximadamente : 

39  ^45  quadratos 
58^0/30  morabitinos  alfonsis 
65  ^27  morabitinos  velhos 
84*722  morabitinos  novos 

Calculando  pelo  marco  de  Colónia  devia  o : 

Quadratus  de  45  soldos  pesar 118       grãos 

Morabitino  alfonsi  de  30  soldos 79^738    " 

Morabitino  velho  de  27  soldos ^^^7^5    " 

Morabitino  novo  de  22  soldos 54''784     " 

Esta  proporção  não  é  nem  pôde  ser  exacta,  pois  alem  de  se  não  descontar  o  feitio 
e  senhoriagem,  o  toque  do  oiro  variava  muito,  sendo  nos  morabitinos  alfonsis  de  23^4 
quilates,  e  nos  árabes  de  1 8  a  23,  encontrando-se  ainda  outros  mais  baixos  com  hga 
de  prata  (eletrum). 

Reputando-se  o  valor  do  marco  de  oiro  em  88  libras^,  e  fazendo  estas  1:760  soldos 
ou  2 1 : 1 20  dinheiros,  e  considerando  os  60  maravedis  em  marco,  temos  para  cada  peça 
29^7^0  soldos,  devendo  ser  o  restante,  para  os  30  soldos^  feitios  e  direitos  reaes. 

Calculando  pelo  marco  de  Colónia  de  4:608  grãos  e  dividindo-o  pelas  60  peças  aclia- 
se  em  cada  uma  76^7^0  grãos.  Este  é  o  peso  do  áureo  dos  primeiros  reis  de  Portugal,  de 
Fernando  II  de  Leão  e  Aflbnso  VIII  de  Castella;  por  esta  exposição  é  fácil  acreditar  ser 
o  soldo  de  oiro  ou  morabitino  alfonsi  de  30  soldos.  Outros  indicies  destroem,  até  certo 


'  J.  Pedro  Ribeiro  attribuc  a  fabricação  da  primeira  moeda  de  oiro   portugueza  a  D.  Sanclio  li, 
scra  indicar  as  rasõos  que  lhe  serviram  de  base-  Disscrl.  chr.  e  cril.,  tom.  iv,  part.  11,  pag.  1 12. 
'  Vid.  doe.  n."  3. 
'  Idem. 
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ponto,  esle  calculo ;  a  lei  de  abril  de  1 261  *  diz :  « . . .  Et  istas  libras  debeo  ego  recipere 
in  omnibus  partibus  regni  mei  ut  dictum  est  prcterquam  in  illis  locis  ubi  currunt 
morabUini  veteres  de  viginti  septem  solidis  pro  morabitino  uel  moraUtini  legionisn. 

Sendo  o  morabitino  leonez  igual  ao  de  Portugal  em  peso  e  toque,  não  combina  o 
calculo  feito  com  este  documento.  Mas  dividindo  os  21:120  dinheiros^  equivalentes  ás 
88  libras,  por  324  dinheiros,  de  que  se  compunham  os  21  soldos  do  morabitino  velho, 
temos  65^7324  pepas  cada  uma  com  VO^^es  grãos  de  oiro,  que  approximadamente  devia 
pesar  o  morabitino  árabe  chamado  velho,  designapão  esta  que  não  podia  caber  n'aquelle 
tempo  á  moeda  portugueza. 

Nos  morabitinos  novos,  de  22  soldos,  iguaes  por  consequência  a  264  dinheiros, 
feita  a  divisão  nos  21:120  dinheiros,  somma  das  88  libras,  dá  80  peças  em  marco,  de 
5 '7*780  grãos  cada  uma.  Com  esta  designação  começam  a  apparecer  citados  nos  docu- 
mentos do  século  XII. 

Quadratus,  depois  também  conhecidos  por  dobras  mouriscas,  julgamos  serem  as 
moedas  árabes  de  oiro  ou  prata  com  a  forma  quadrada  ou  esta  representada  no  centro. 
De  90  grãos  são  os  de  oiro  que  temos  visto  de  maior  peso,  entrando  por  conseguinte 
48  peças  em  marco.  Mandaram  fazer  a  sua  cunhagem  os  kaUfas  Almohades  no  fim  do 
século  XI  e  conservaram  o  mesmo  typo  até  ao  século  xv.  O  seu  fabrico  teve  logar,  como 
consta  da  legendas,  em  Tunis,  Ceuta,  Granada,  Tamlensen,  Sigilmesa;  etc. 

Nos  de  oiro  temos  observado  três  variantes  no  peso,  dando  a  media: 

Maiores 96  grãos 

Médios 48      » 

Quartos 23      » 

Esta  ultima  fracção  não  corresponde  exactamente,  talvez  pelos  exemplares  se  acha- 
rem um  pouco  damnificados. 

Em  poder  do  sr.  Júdice  dos  Santos  vimos  uma  pequena  moeda  quadrada  de  oiro, 
bem  conservada,  cunhada  só  de  um  lado  e  tendo  de  peso  5  grãos.  Seria  esta  a  frac- 
ção minima  do  quadratus  de  oiro?  A  legenda  diz:  Deus  é  único,  sem  nome  do  im- 
perante nem  anno. 

As  1 09  moedas  de  prata  de  1 1  dinheiros,  com  este  feitio,  existentes  na  collecção 
real  são : 

39  exemplares  de  30  grãos 
3         »  de  15     )) 

66         ))  de  10     ))    2 

1  »         de    õ     )) 

'  Vid.  doe.  n.°  5. 

=  Estas  66  peças,  junto  a  outras  muitas,  todas  iguaes,  acharara-se  em  Granada;  facilmente  se 
percebe  haverem  sido  cunhadas  quatro  ou  mais  na  mesma  chapa  c  depois  cortadas  á  tesoura.  Tem 
no  anverso ;  Não  ha  mais  que  um  Dms,  Mohammcl  é  o  apostolo  de  Deus.  Reverso :  Allali  o  grande  foi  o 
único  vencedor.  GarnaLe.  Pertencem  á  ultima  epocha  do  reino  de  Granada,  sem  o  nome  do  Emir.  (J. 
Gaillard,  Descr.  dcs  Monn.  de  la  Torre,  por  D.  António  Delgado,  pag.  416.) 
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Eslão  Iodas  em  perfeito  estado  de  conservação,  foram  lavradas  pelo  tempo  dos 
quadratus  de  oiro,  parecendo  os  de  30  grãos  os  morabitinos  e  os  mais  suas  fracções. 
O  mosteiro  de  S.  Vicente  pagava  annualmente  á  egreja  de  Roma  4  obulos  de 
oiro.  Em  18  de  janeiro  de  1274  passou-lhe  o  núncio  Adegerio  quitação  por  vinte  e 
dois  annos  de  divida;  isto  é:  88  obídos  de  oiro,  pelos  quaes  recebeu  «xxxv  duplas 
marrochinas  e  ix  de  Mirso  áureas  (?);  e  alem  d'isso,  por  mais  8  obulos  áureos  de 
dois  annos,  iv  áureos  quadratus  h> . 

Dois  obulos  faziam  por  conseguinte  uma  dobra  marroquina  c  de  Mirso  (?),  lambera 
conhecidas  por  quadratus. 

Morabitino  novo,  morabitino  velho,  morabitino  alfonsi  e  morabitino  quadratus 
eram,  segundo  o  declara  a  lei  de  D.  Affonso  III,  os  quatro  typos  da  moeda  de  oiro  co- 
nhecida por  morabitino.  Três  d'estas  variedades  foram  cunhadas  pelos  mouros  na  Africa 
e  no  Andaluz,  e  os  alfonsis,  assim  chamados  por  ter  sido  D.  Aífonso  I  que  os  mandou 
fabricar,  estenderam  a  denominação  aos  dos  seguintes  monarchas  portuguezes  e  hes- 
panhoes,  e  tinham  todos  o  mesmo  toqu.e  e  peso. 

Entre  os  documentos  das  Salzedas  acha-se  o  testamento  de  D.  Mecia Rodrigues,  datado 
do  anno  1258,  onde,  entre  outros  legados,  se  nomeiam  certos  maravidis  alfonsis^. 

Mealia  auri,  metade  ou  fracção  minima  dos  morabitinos  de  oiro.  Também  as  havia 
correspondentes  aos  de  prata. 

Os  morabitinos  árabes  foram  cunhados  por  diíTerentes  leis,  que  lhe  davam  diver- 
sas ligas  e  pesos.  Tanto  em  oiro  como  em  prata  encontram-se  exemplares  que  só  po- 
demos considerar  fracções  das  ditas  moedas. 

N'uma  carta  de  venda  do  anno  1 009,  diz-se :  «. . .  accepimus  de uos  in precio  xi 
mealias. . .  ^».  No  foral  de  Santa  Cruz,  do  anno  1255:  «pectet  d  sólidos,  et  una  me- 
nalia  de  auro  *» . 

O  mozmodi  vem  citado  em  varias  escripturas,  incluindo  o  testamento  de  D.  Affon- 
so I,  datado  de  1 179.  «...  In  jirimis  hospitali  Iherosolimitano  viii  mozmodis^» . 

Em  um  pergaminho  da  collegiada  de  S.  Christovão  de  Coimbra  do  anno  1222  en- 
contra-se,  entre  outras  deixas,  médium  morabitino  e  quartum  de  morabitino^.  Em  ou- 
tros documentos:  do  anno  1238,  yi  m^orabitinos  e  duas  quintas  in  auro;  do  anno 
1218,  ununi  aureum  et  medietatem  unius  aurei,  etc. 

N'uma  carta  de  composição,  entre  o  cabido  de  Évora  e  D.  João  Pires  de  Aboim, 
escripta  em  janeiro  de  1262,  vem  declarado :  «  centum  sólidos  usualis  monete,  vel  duos 
áureos  et  unum  pacum  mediocrem  et  dece  gallinas  ^» . 

'  S.  Vicente,  arm.  14,  maço  1,  n."  I. 

'  Viterbo,  Elucidário,  tom  ir,  pag.  116. 

»  Sr.  A.  Herculano,  PoH.  Mon.  Dipl.  cl  Charl.,  vol.  i,  pag.  129. 

*  Idem,  Leges  el  Com.,  vol.  i,  pag.  G02. 

*  Original  do  cabido  da  só  de  Vizeu.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  165. 
«  J.  Pedro  Ribeiro,  Disscrl.  chr.  e  criL,  tom.  ii,  pag.  232. 

'  Arch.  nac.  da  Torro  do  Tombo,  gav.  9,  maço  10,  n."  27.  J.  A.  de  Figueiredo,  Nova  Malla  porlu- 
gueza,  tom.  ii,  pag.  196. 
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N'este  documento  é  compulailo  du  aweo  cm  50  soldos,  ou  2  Y2  libras. 

O  preço  do  morabitino  de  oiro  foi  fluctuanle  em  Ioda  a  dynasUa  aíTonsina ;  nas  cor- 
tes de  1261  se  deixou  ao  arbitrio  do  monarclia  a  sua  cunliagefn;  emquanto  á  fabrica- 
ção do  dinheiro  de  bilhão  se  lhe  fixavam  limites,  ulietineotamen  mihi  et  successori- 
bus  méis  quod  possimus  f acere  morabitinos  de  auro  quando  uoluerimus^^K 

No  anno  1275,  D.  AíTonso  111  arrendou  os  direitos  reaes  da  terra  de  Penalva  a 
Lourenço  Soares,  por  500  libiris  annuaes;  sabedor  d'este  contrato  o  concelho  fez 
mostrar  a  el-rei  uma  carta  de  D.  Sancho  II:  «m  qua  continetur  quod  ipse  rex  D.  S. 
arrendavit  eis  terram  de  Penalva  et  collectam  pro  ad  semper,  quod  darent  ei  pro 
renda  de  ipsa  terra  1 00  morabitinos  nouos  in  auro,  vel  tales  morabUinatas  de  dena- 
rius  quod  valeant  morabitinos  novos  in  auro  » . 

E  mais  adiante :  (.(Morabitinos  de  çturo  ualuit  hoc  anno  50  sólidos,  et  sic  ualet 
renda  et  collecta  250  libras  hi . 

A  concessão'  do  pagamento  poder  ser  feito  a  dinheiros,  moeda  fraca  e  minima 
d'aquelle  tempo,  sendo  precisos  60: 000  c?m/?6'Mos para  satisfazer  as  2ò0  libras,  denota 
começarem  os  morabili7ios  a  serem  escassos  e  muito  subidos  em  preço,  pois  a  lei  de 
26  de  dezembro  de  1253  lhe  havia  dado  o  valor  de  22  soldos. 

N'aquelle  mesmo  valor  passou  ao  reinado  de  D.  Diniz,  pois  o  concelho  de  Linhares 
sendo  obrigado  a  dar  ao  rei  101  morabitinos  de  oiro,  representou  em  1308  «a  diffi- 
culdade  de  satisfazer  a  esse  encargo,  por  se  não  poderem  obter  os  ditos  morabitinos»  ; 
o  que  prova  serem  já  raros  n'aquella  epocha.  O  rei  respondeu :  « se  pagasse  como 
propunham,  50  soldos  de  Portugal  por  cada  morabitino» ,  vindo  assim  os  101  mo- 
rabitinos a  perfazer  252  Ya  libras  ou  5:050  soldos  ^. 

Fr.  Nicolau  de  Aragão,  que  foi  cardeal  em  1356,  diz  ser  o  morabitino  igual  0.0  flo- 
rim, pesando  este,  n'aquella  epocha,  66  grãos  de  oiro  fino*.  Havendo  variedades  nos 
morabitinos,  fica-se  ignorando  a  qual  se  referia  o  cardeal ;  provavelmente  ao  velho,  que 
regulava  por  aquelle  peso. 

No  anno  de  1386,  D.  João  1  mandou  á  camará  do  Porto  que  assignasse  local  na 
cidade  para  se  estabelecer  a  judiaria.  A  camará  assim  o  fez,  e  os  judeus  nomearam 
procurador  a  um  Ananias  para  combinar  no  foro  e  pensão  perpetua,  paga  annualmente, 
de  «  200  maravidis  velhos  de21  soldos  o  maravidim  de  dinheiros  portuguezes  da  moeda 
antiga,  que  ora  são  chamados  affonsins,  ou  de  Barbudas,  o  de  graues,  Fortes  e  Pi- 
lartes  da  moeda  de  Portugal,  que  foi  feita  em,  Lisboa  e  na  dita  cidade  (Porto)  por 


'  Yid.  doe.  n."  5. 

» Arch.  nac,  gav.  15,  maço  8,  n."  25.  Sr.  A.  Herculano,  IJisl.  de  PorL,  tom.  iii,  nota  pag.  412.  Vi- 
terbo, Elucidário,  tora.  ii,  pag.  92.  J.  A.  de  Figueiredo,  Nova  Maíla  porlugiieza,  tom.  i,  pag.  89,  nota. 
No  Livro  dos  foraes  novos  da  Beira,  no  arch.  nac,  foi.  106,  v.,  vem  transcripto  este  documento  em  por- 
tuguez,  fazendo-se  as  reducções  das  libras  a  reaes  de  G  ceitis,  por  onde  se  contava  no  reinado  de  D.  Manuel. 

'  Arch.  nac.  Livro  dos  foraes  novos  da  Beira,  foi.  100,  v. 

*  Le  Blanc,  Trailó  hisl.  des  monn.  de  France,  Paris  1690,  pag.  181. 
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mandado  d'El-Reí  D.  Fernando,  convém  a  saber:  barbuda  por  2  soldos  e  4  dinhei- 
ros, e  graues  por  i4  dinheiros,  e  pilarte  por  7  dinheiros;  e  forte  por  doi.s  soldos  dos 
ditos  dinheiros  alfonsíhs.^  )y . 

N'esta  epocha  o  moraUtino  era  já  moeda  de  conta;  dando-se  a  singularidade,  que 
sendo  datado  o  documento  do  segundo  anno  do  reinado  de  D.  João  I,  ahi  se  não  men- 
cionam os  reaes  de  prata  de  D.  Fernando,  nem  os  mandados  lavrar  pelo  mestre  de  Aviz 
como  regedor  e  defensor  do  reino.  O  que  nos  faz  suppor  serem  já  os  reaes  de  prata 
muito  raros. 

No  Livro  dos  concelhos  de  El-Rei  D.  Duarte,  tratando  das  ligas  de  bolhões  e  moe- 
das de  oiro  e  prata,  diz:  «Maravidis  de  ouro  50  reaes — Maravidis  communs  25 
reaes^». 

Serão  estes  reaes  de  prata  fina,  dos  chamados  leaes,  ou  de  bilhão,  connecidos  tam- 
bém por  brancos? 

Haverá  nos  maravidis  referencia  aos  cunhados  pelos  monarchas  portuguezes,  aos 
dos  musulmanos,  ou  tendo  uns  e  outros  desapparecido  da  circulação,  como  é  mais  pro- 
vável, pois  já  eram  raros  no  reinado  de  D.  Diniz,  ficariam  moedas  de  conta? 

É  o  que  nos  parece  mais  acceitavel,  só  assim  se  poderão  hoje  explicar  alguns  con- 
tratos com  as  variantes  de  pesos  e  de  nomes  dados  aos  morabitinos  nos  séculos  xiii, 
XIV  e  XV. 

No  mesmo  Livro  dos  concelhos,  tratando-se  do  valor  do  oiro  amoedado  estrangeiro, 
cursavel  em  1433,  diz :  nHa  ahi  outros  francos  de  liga  de  23  quilates,  e  são  75  peras 
em  marco,  pesa  cada  uma  61  e  Y^  g^t^dos,  em  que  ha  de  oiro  fino  3  grãos  ^^75  dos  de 
lear,  que  são  dos  de  onça  58  ^Yas  grãos  e  deve  valer  94  reaes^». 

Isto  é  mais  uma  prova  de  serem  os  maravidis,  n'aquelle  tempo,  moedas  de  conta. 
Não  é  crivei  que  se  desse  valor  tão  superior  a  uma  moeda  estrangeira  de  menor  qui- 
late e  1 5  grãos  inferior  em  peso,  com  relação  ao  morabitino  de  oiro  dos  nossos  pri- 
meiros reis,  chamados  alfonsis,  e  nem  mesmo  está  em  proporção  com  os  velhos  e  no- 
vos árabes. 

O  morabitino  de  prata  foi  moeda  eífectiva  árabe  que  circulou  muito  no  começo  da 
monarchia  portugueza.  Geralmente  os  escriptores  téem  tomado  todos  os  morabitinos 
como  moedas  de  oiro,  fazendo  assim  montar  alguns  legados  d'aquella  epocha  a  quan- 
tias exorbitantes. 

A  moeda  foi  muito  escassa  no  tempo  de  D.  Sancho  I  não  só  em  Portugal,  mas  nos 
outros  reinos  em  que  a  Hespanha  se  achava  subdividida,  e  serve  de  indicio,  mais  que 
provável,  o  grande  numero  de  permutações  escriptas  nos  contratos  *.  No  testamento 
e  codicillo  doeste  monarcha,  o  mais  rico  da  dynastia  Aífonsina,  encontrámos  motivo 

'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  i,  pag.  278. 

'  Doe.  do  arch.  nac.  Hisl.  Gen.,  tom.  iv,  pag.  251.  Lopes  Fernandes,  Mem.  dax  moedas  correntes, 
pag.  81. 
'  Idem. 
*  J.  Pedro  Ribeiro,  Observ.  de  Dipl.  Porl.,  part.  i,  pag.  101.     . 
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para  assim  nos  persuadir  *;  no  segiindo  clocumenlo  acliani-se  exaradas  verbas  na  im- 
portância de  22:135  morabUinos,  c  acrescenta  em  scgnida:  (dslimr.  fmorabitinos) 
surperflui,  qui  suntyccY  mz  et  nonaginta  vu  meales  auri  (5:202  morabitinos.e  97 
mealias  de  oiro). . .»  É  muito  para  notar  a  maneira  como  se  acliam  n'este  logar  os 
5:202  morabitinos  e  97  mealias  de  oirO;,  escriptos  em  numeração  romano-lusitana, 
o  que  não  acontece  a  oiitra  alguma  verba,  especificando-se  a  qualidade  do  metal,  sin- 
gularidade que  se  não  encontra  nas  quantias  mais  avultadas,  como  os  G0:000  mora- 
bitinos legados  no  testamento  ao  successor  do  reino,  e  no  mesmo  codiciilo  aos  13:130 
morabitinos  para  os  captivos^.  Com  estas  ponderações  nos  convencemos  mais  serem 
só  as  97  mealias  de  oiro,  e  que  todos  os  outros  morabitinos  eram  de  prata,  por  onde 
n'aquelle  tempo  se  fazia  a  contagem. 

O  conde  de  Bolonha,  no  principio  do  seu  governo,  estabeleceu  a  conta  pelas  li- 
bras, cujo  valor,  hoje  bem  conhecido,  era  de  20  soldos,  e,  apesar  da  moeda  ir  n'um 
augmcnto  progressivo,  D.  Aííonso  111  apenas  legou  no  seu  testamento  50:000  libras, 
que  faziam  20:000  morabitinos  de  oiro,  que  sendo  dos  alfonsis,  de  60  em  marco, 
montavam  a  333  -7go  marcos. 

No  anno  1119,  doou  Diogo  Suariz  e  sua  mulher  ao  bispo  D.  Hugo  a  lerça  parte  do 
mosteiro  de  Hio  Tinto,  recebendo  d'ellc  uma  mula  amarella,  avaliada  em  300  mora- 
bitinos 3.  Estas  moedas  só  se  podem  admittir  como  sendo  de  prata,  pois  em  oiro  era 
uma  somma  avultada  para  uma  epocha  em  que  a  moeda  não  abundava.  Fazendo  a 
conta  pelo  morabitino  novo,  que  pelos  cálculos  feitos  devia  regular  por  5G  grãos  cada 
um,  temos  mais  de  3  marcos  de  oiro,  os  quaes  importariam  hoje  próximo  de  550?$000 
réis. 

Foral  de  Chaves  de  1258: 

íc. . .  et habuerit ualorem de uiginti morabitinis det michi et omnibus successoribus 
'méis  annuatim  pro  festo  sancti  Martini  unum  onorabitinum^  de  octo  solidis  legionen- 
sibus  pro  morabitino.  Et  omnis  homo  qui  non  fuerit  uieinus  debet  miehi  dare  porta- 


'  JSO  testamento  feito,  segundo  as  melbofes  Conjecturas,  cm  1188  ou  1189,  depois  de  varias  dispo- 
sições, divide  d'esta  maneira  o  dinheiro  entre  os  fdhos:  ao  successor  do  reino,  70:000  morabilinos ;  a 
D.  Pedro,  D.  Fernando,  D.  Thereza  e  D.  Sancha,  a  cada  um,  10:000  morabilinos,  o  que  faz  110:000  mo- 
rabilinos. (J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  clir.  e  cril.,  tom.  ui,  part.  u,  pag.  HG.) 

O  codiciilo  compõe-se  de  legados  pios,  dei.xando  aos  caplivos  e  ás  egrejas  de  Coimbra,  Alcobaça, 
Lisboa,  Praga,  Porto,  Évora,  Vizeu  e  Lamego  a  quantia  de  22:135  morabilings,  e  intercallando  em  nume- 
ração romano-lusitana  os  5:202  morabilinos  e  97  mealias  de  oiro,  prosegue  citando  8G:335  soldos  e  pc- 
piones;  dinheiros  que  pos.suia  em  diversas  localidades.  Depois,  deixando  787  marcos  e  1  'A  onça  de 
prata  para  ornamento  das  egrejas,  termina  mandando  dar  488  morabilinos  novos  para  missas  (vid. 
doe.  n."  2).  Nos  dois  testamentos,  alem  de  987  marcos  de  prata,  e  outros  objectos  preciosos,  e  excluindo 
as  97  mealias  de  oiro  de  que  não  podemos  fixar  o  peso  nem  o  valor,  dão  os  morabitinos  a  somma 
total  de  137:825,  os  quaes  tomados  como  sendo  de  oiro,  na  media  de  70  grãos  cada  peça,  temos,  ap- 
proximadamente,  2:094  marcos  de  oiro!...  Os  dinheiros,  na  quantia  de  86:335  soldos,  depositados  em 
diíTcrentes  partes  do  reino,  e  a  que  deu  certas  applicações,  faziam,  pela  lei  de  D.  Aífbnso  111  (vid.  doo. 
n.»  3),  3:197  "At  morabilinos  velhos  de  oiro. 

'  J.  Pedro  liibeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.]  tom.  in,  part.  ii,  pag.  116.  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  i  das  pro- 
vas, pag.  17.  Sr.  A.  Herculano,  Hisl.  de  Pari.,  tom.  ii,  pag.  436,  nota  3.* 

'  Censual  da  egreja  do  Porto,  foi.  40  v.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  clir.  e  cril.,  tom.  iv,  part.  ii,  pag.  141. 
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ticwn.  Et  cu/icíHuiii  dê  vUla  Sancli  Slephani  deCliaiáas  Lkéi4  iniclnãare aíiiiiiiillni , 
cl  omnibus  succcssoribus  méis,  centum  morabUinos  legmicnsps  por  coIIcrUi  scilicet 
de  oçto  solidis  legionensibus  pro  morcd)itino^y>. 

Este  morabif/inu  não  podia  deixar  de  ser  de  prata,  dando-se^  na  lei  de  1261^  ao 
morabitino  de  Leão  o  mesmo  preço  que  linha  o  morabitino  velho  de  27  soldos. 

N'um  documento  da  comarca  de  Cerveira,  passado  em  1266,  vem  declarado  que: 
((  Todos  os  direitos  que  o  rei  ou  o  seu  rico  homem  deviam  receber  fossem  convertidos 
n'uma  renda  annual  de  300  morabUinos,  correntes  na  mesma  terra  e  da  moeda 
então  usual  ^  » . 

Tomando  dos  nwrabitinos  de  oiro  o  de  menor  peso  c  preço  de  22  soldos,  somma- 
vam  03  300  morabitinos  6:600  soldos,  renda  excessiva  para  aquella  epocha,  cm  que 
se  dizia  considerável  o  tributo  pago  ao  papa  por  D.  Affonso  11,  de  dois  marcos  de  oiro 
annuaes  que,  mesmo  sendo  dos  alfonsis  de  60  em  marco,  faziam  3:600  soldos. 

Nos  morabitinos  de  prata  também  havia  a  distincção  de  velhos  e  novos,  variando 
no  peso,  liga  e  preço. 

Frequentes  são  os  contratos  com  estas  citações: 

«...  LXiv  morabitinos  et  médio  morabitino  novis.  » 

(( .  .  .  XX  morabitinos  de  bona  moneta  regis  Sancii.  » 

Em  dezembro  do  anno  1243,  D.  Aldorafonsa,  entre  vários  legados,  menciona: 
«  et  3  morabitinos  veteros  ^ » . 

Relativamente  ao  valor  do  morabitino  de  prata  reunimos  os  seguinies  indicies: 

«...  umom  ])orcutn  qui  ualat  imum  morabitinum'* .  » 

«...  si  occiderit  porcum  cjui  ualia  x  sólidos  ^. » 

«...  de  carrega  de  christianos  de  conelos,  v  sólidos. .  .  de  carrega  de  mouros  de 
conelo,  V/m  marauidi^.)^ 

Sendo  costume  n'aquelle  tempo  os  mouros  pagarem  o  dobro  dos  tributos  em  re- 
lação aos  christãos,  conjecturamos,  por  esta  circumst_aiicia  e  pelo  valor  dado  aos  por- 
cos, que  o  morabitino  de  prata  continha  10  soldos. 

Geralmente  assim  podemos  reputar  o  valor  do  morabitino  de  prata;  a  formula 
mais  commum  nos  foraes  antigos  é:  (^Non  detis  pro  homicídio  ni si  300  solidos)),  e  em 
outros  30  morabitinos'^. 

No  livro  das  doações  de  D.  Diniz  vem  declarado:  «...  coiiw  achado  fosse  em  h.um 
Rool  das  dividas,  que  he  na  minha  chancellaria,  que  don  Daniel  e  seus  companhei- 
ros ficaram  por  dar  a  ElRei  D.  Affonso  II,  nwv-  avô,  frinia  mil  libras  de  dez  soldos  o 


'  Sr.  A.  Herculano,  PoH.  Mon.  Leges  el  Uons ,  vol.  i,  pag.  G86.  (Vid.  soldos  leoneses,  a  pag.  19.) 

■  A.rch.  nac,  liv.  i  de  D.  Aironso  111,  foi.  81  v. 

^  Cart.  da  Univ.,  pergaminho  de  Pedroso.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  clir.  e  cril.,  tom.  i,  pag.  267. 
<  Foral  de  Capeludos,  anno  1255.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Leges  el  Cons.,  vol.  i,  pag.  658. 
=•  Foral  de  Mldões,  anno  1257.  Idem  pag.  674. 
"  Foral  de  Portel,  anno  1262.  Idem  pag.  704. 

■  Sr.  A,  Herculano,  Hisl.  de  Port.,  tom.  iv,  pag.  395,  nota 
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maravidi  da  moeda  que  teverom,  assi  como  é  contheudo  em  huma  carta,  que  é  eu 
San  Vicente  de  Forah).  Eslá  dalado  de  13  de  janeiro  de  1295. 

A  menção  das  libras  deve-se  atlribuir  ao  compulo  feito  no  reinado  de  D.  Diniz,  pois 
no  tempo  de  D.  AíTonso  II,  ainda  por  ellas  se  não  fazia  a  contagem. 

O  morabilino,  que  mais  tarde  se  considerou  de  conta,  foi  o  de  prata.  No  foral  de 
Mogadouro,  passado  em  1512,  se  diz:  «Nenhums  doestes  foros  deve  pagar  a  pessoa 
que  não  tiver  bens  de  raiz,  que  valham  20  maravidis  do  foral  velho,  que  são  da 
moeda  hoje  corrente  970  reaes;  reduzido  o  maravidi  a  48  '/a  reaes.  Porém  os  que  ti- 
verem bens  de  raiz-,  que  valham  de  10  maravidis  até  20,  não  pagarão  mais  que  12 
soldos,  que  são  2 1  Ya  reaes,  de  6  ceitis  o  real  ^» . 

N'este  documento  reputa-se  o  maravidi  em  48  7^  '>'oaes,  preço  inferior  ao  meio 
tostão,  moeda  de  prata,  que  tinha  de  peso  97  grãos,  approximadamente. 

Escassas  são  as  noticias  que  chegaram  até  nós  do  morabitino  de  oiro,  e  com  rela- 
ção ao  de  prata  não  são  menos  confusas. 

VeriQcando  o  peso  de  cento  e  vinte  e  nove  peças  dos  morabitinos  de  prata,  que  se 
conservam  no  gabinete  real  da  Ajuda,  redondos,  de  varias  ligas  e  dimensões,  achámos: 

3  exemplares  de  bilhão de  70  a  84  grãos 

»       •. de  60  a  69     » 

de  prata  de  1 1  dinheiros  de  50  a  58     » 

.    »  »  de  42  a  46     » 

»  »  de  16  a  20     » 

Este  exame  mostra  quanto  será  diíRcil  determinar  o  respectivo  valor  ás  varieda- 
des lavradas  em  diversos  reinos  e  mesmo  províncias,  e  por  leis  difi*erentcs,  alem  do 
cerceamento  e  deterioração. 

Tomando  o  marco  de  Colónia,  que  tem  4:608  grãos,  e  dando  a  este  peso  de  prata 
o  preço  de  12  libras,  conforme  a  lei  de  26  de  dezembro  de  1253  -^  temos  384  grãos 
de  prata  para  representar  a  libra;  e  compondo-se  esta  de  20  soldos,  corresponde  ao 
soldo  19^20  grãos  de  prata,  equivalendo,  por  consequência,  a  cada  um  dos  12  dinhei- 
ros em  que  se  subdividia  o  soldo,  1  V12  grão  de  prata.  Esta  proporção  estava  longe 
de  corresponder  ao  valor  intrínseco  da  moeda  n'aquelle  tempo. 

A  relação  do  oiro  para  a  prata  nos  séculos  xii  e  xiii  era  entre  9  e  10  I  1. 

Na  Hespanha  diz  Las  Casas* :  nEl  sueldo  de  oro  alfonsi  en  tiempo  de  S.  Fernando 
(1252)  se  dividia  tambien  en  diez  metales  6  mitgales,  e  cada  metal  en  18  pepiones. 


'Arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo.  Cliancellaria  de  D.  Diniz,  foi.  89  v.,  col.  2.'^  J.  Pedro  Ribeiro,  Dis- 
serl.  chron.  e  criL,  tom.  v,  pag.  3G8. 

'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  11,  pag.  1 18. 
'  Vid.  doe.  n.o  3. 
*  Pag.  277. 
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Estes  metalcs  fueron  inoncda  marisca  que  labrú  el  Rei  moro  de  Baeza,  y  muy 
usada  en  Espana.  Componiendo  diez  de  estos  mctales  un  maravidi  di  oro^. 

Em  Inglaterra,  no  anno  1257,  a  relação  enlre  os  dois  melaes  era  de  d^'/in  '.  1, 
como  o  demonstrou  lord  Liverpool  ^. 

Em  Portugal,  no  anno  1270,  era  reputado  o  marco  de  prata  em  14  libras^;  ficando 
o  valor  representado  na  libra  por  329  7i*  gfãos  de  prata;  o  soldo,  por  16  720  grãos  e 
o  dinheiro,  por  1  Yia.  Esta  reducção  augmenlou  o  valor  da  moeda  n'um  quinto. 

Em  1 4  libras  de  dinheiros  havia  um  marco  de  prata  de  1 1  dinheiros. 

No  livro  preto  da  sé  de  Coimbra,  junto  a  vários  registros  acha-se  uma  valiosa  doa- 
ção feita  á  mesma  sé  pelo  bispo  D.  Miguel  Salomão,  que  a  governou  de  1 1 62  a  1 1 76  *. 
O  documento  não  tem  data,  attribuindo-o  o  sr.  Frederico  Figanière  ao  principio  do 
reinado  de  D.  Affonso  Henriques,  chamando-lhe  por  engano  livro  preto  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra  ^,  mas  a  letra  parece  do  século  xiii  e  diz :  vln  augmentando  tabulam  al- 
taris  argenteam  vii.'""  marcas  argenti  et  dimidium  pro  lx.^  et  viii  mr^. 

Os  772  marcos  de  prata,  sendo  do  peso  de  Colónia,  eram  iguaes  a  34:560  grãos, 
equivalendo  a  cada  um  dos  68  morabitinos  508*768  grãos  de  prata.  Ora  os  morabili- 
nos  de  prata  de  1 1  dinheiros,  dos  que  julgamos  serem  os  chamados  velhos,  regulam 
por  56  grãos,  entrando  82  em  marco;  e  fazendo  os  772  marcos  615  peças  de  prata, 
fica,  para  cada  um  dos  68  morabitinos  de  oiro,  9  768  morabitinos  de  prata. 

A  proporção  entre  os  dois  metaes  seria  feita  quando  teve  logar  a  doação  ou  quando 
foi  escripto  o  registro,  que  parece  ter  sido  posterior? .. .  Este  ponto  é  hoje  de  mui  dif- 
ficil  resolução,  mas  no  nosso  caso  não  se  torna  de  grande  necessidade,  porque  durante 
o  tempo  mediado  entre  a  doação  e  a  escriptura  no  livro,  não  devia  o  preço  do  oiro  e 
da  prata  ter  solfrido  notável  diíferença. 

Na  mesma  relação  dos  valiosos  donativos  do  ])ispo,  vem : 

.  i .  Dcc.*"'  mr  el  eo  amplhis 

In  cruce  illa  áurea  purissimi  auri  vim."™  marcas  auri  et  unam  unciam  et  mé- 
dium auri  appendente  ad  honorem  sancte  trinitatis  et  beatissime  virgini  marie,  ut 
ibi,  scilicet,  in  sacratíssimo  altari  ciusdem  virginis,  in  perpetuum  delegata  perma- 
neat,  dedit. 

In  opere  cuius  sancte  crucis  ex  própria  facultate  sua  idem  Micael  episcopus 
viiii."'"  illas  marcas  snpracíiclas  d  dimidium. 
DGC.^°^  morabitinos  dedit  pro  remédio  anime  sue  et  remissione  suoruni  delictorum., 

et  ut  deus  miseriatur  animae  suae  Ide  et  in  futuro.  Amen'^. 


'  Estes  melales  ou  milgalcs  deviam  ser  as  moedas  de  prata  árabes. 

'  Trealise  on  lhe  coim,  pag.  58  da  2.»  ed.  F.  Figanière,  Mem.  das  rainhas  de  Portugal,  pag.  316. 
''  Vid.  documento  comprovativo  n."  7. 

*  Miguel  UiLciro  de  Yasconccllos,  Calalorjo  dos  bispos  de  Coimbra. 
"  Mcm.  das  rainhas  de,  Porlugal,  pag.  31G. 
"  Foi.  3  V. 

'  Foi  4.  No  cimo  da  lauda  tem,  por  letra  mais  moderna  e  como  titulo:  De  cruce  áurea  que  sub- 
Iracla  fiiil.  As  duas  eiitrelinlias,  que  vão  postas  como  se  íicliam  no  original,  são  da  mesma  leira  e  finta. 
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No  primeiro  paragrapho  acham-se  designados  os  9  marcos  e  1  Ya  onça  de  oiro  da 
cruz,  lendo  por  cima  o  preço  em  moeda,  o  contrario  do  que  escreveram  depois,  onde 
indicaram  o  equivalente  dos  dcc  moraUtinos,  pondo  em  entrelinha  o  peso  do  oiro 
doado. 

Pelas  entrelinhas  do  documento  nota-se  que  o  computo  não  Ibi  feito  com  exacti- 
dão *,  mas  ainda  assim  é  o  melhor  subsidio  que  encontrámos  para  conhecer,  approxi- 
madamente,  o  peso  do  morabitino  mais  commum  n'aquclle  tempo.  O  peso  da  cruz 
são  9  marcos  e  1  Va  onça,  correspondendo,  pelo  mesmo  marco  de  Colónia,  a  42:336 
grãos^  que  divididos  pelos  700  morabitinos  dão,  a  cada  um,  60  ^^Y^oo  grãos  de  oiro. 

Estas  combinações  peccam  por  serem  feitas,  á  falta  de  outra  base,  pela  compara- 
ção do  peso  de  oiro  e  da  prata  de  ourivesaria  com  o  da  moeda,  de  ordinário  m.ais  pura, 
que  juntando-lhe  a  senhoriagem  e  o  feitio  linha  sempre  maior  preço.  Por  taes  rasões 
inclinâmo-nos  a  que  os  morabitinos  são  dos  chamados  novos ,  correntes  n'aquella 
epocha  e  citados  frequentes  vezes  nos  contratos. 

Em  alguns  morabitinos  de  prata,  árabes,  temos  observado  dois  furos,  passando 
por  elles  as  extremidades  de  uma  pequena  tira  do  mesmo  metal,  cortada  de  outra 
moeda  idêntica,  o  que  parece  servir  para  lhe  restituir  o  peso,  talvez  em  virtude  de 
alguma  lei  monetária  d'aquelles  povos,  ou  supprimento  obrigatório  para  poder  correr 
nos  mercados  christãos. 

Quasi  todas,  ou  todas  as  moedas  que  temos  visto  com  estes  furos  são  de  bilhão,  o 
que  nos  faz  acreditar  que  as  irregularidades  não  se  limitaram  só  ao  loque,  mas  lam- 
bem ao  peso. 

Nos  primeiros  reinados  da  dynastia  aíTonsina  terenios  occasião  de  expor  mais  al- 
guns estudos  feitos  sobre  o  morabitino. 


'  A  avaliação  do  oiro  da  cruz  nos  700  morabilinos  foi  cstal)elecida  pelo  mínimo.— D.  Sanclio  I,  no  seu 
testamento,  também  mandou  lazer  uma  cruz  «de  meam  capellam  el  copam  mcam  auri-  (Arcli.  nac,  col- 
lecção  especial,  caixa  28),  legando-a  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz.  iSo  códice  79  da  bibliotlicca  nacional 
do  Porto  vem  um  documento  anterior  ao  sec.  xvi  que  diz:  O  mny  nobre  Rcy  dom  sancho,  qite  jaz  em 
o  moesleií^o  da  virtuosa  cruz,  pos  aquy  huma  cruz  douro  com  algumas  pedras  de  virtude  e  em  o  meo 
da  cruz  do  lenho  em  que  se  uc  chrislo  jiosso  redemptor.  E  deste  lenho  furlarom  muito.  (Sr.  A.  Hercu- 
lano, PoiH.  Mon.  Scripl.,  pag.  24.) 

Esta  preciosidade  artística  acha-se  patente  no  gabinete  numismático  de  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  1; 
na  sua  lace  posterior  representa  os  symbolos  dos  quatro  evangelistas,  no  centro  o  Agnus  Dei  c  na 
haste  vertical  a  seguinte  legenda: 

DNS  — SANGIVS  — REX— jVSSIT-FIERI  — HÃG  >h  ANO 
ICARNATIOIS  — M  — CC:XII 

Na  outra  face  tem  um  bello  trabalho  de  buril,  com  56  pérolas  engastadas,  alem  das  pedras  de  vir- 
tude; estas  são  17  entre  rubis  e  saphiras,  cada  uma  com  diverso  symbolo,  indicando  procedência  árabe; 
do  santo  lenho  não  ha  restos;  no  centro  da  cruz  nota-se,  pela  irregularidade  da  superfície,  a  falta  de 
algum  ornamento.  No  século  xvni  addicionaram-lhe  inferiormente  um  tubo  para  a  tornar  processionaí, 
e  hoje  não  é  possível  avaliar  as  modificações  que  soíTreu  com  tal  enxerto. 

Em  1833  na  casa  da  moeda  verificaram  ser  o  seu  peso  total  de  8  marcos,  l  onça  e  2 ',',  oitavas; 
calculando-lhe  o  abatimento  de  4  onças  e  2 'A  oitavas  de  prata  e  pedrarias  que  a  guarnecem;  ficava 
liquido  em  oiro  7  marcos  c  5  onças,  approximadamente,  no  valor  (1833)  de  1:10U,^03'J  réis.  fArcií.  da 
casa  da  moeda.) 
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PESOS  E  MEDIDAS  ANTIGAS 


PESOS. — As  intimas  relações  existentes  entre  o  conhecimento  dos  pesos  antigos  e 
OS  valores  das  moedas  das  mesmas  epochas  obrigam-nos,  ainda  que  resumidamente, 
a  indicar'  alguns  pontos  documentados,  e  as  modificações  que  soffreram  nos  diversos 
reinados.  Este  imporlanlissímo  assumpto  mereceu  sempre  as  attenções  dos  governos, 
e  só  ha  poucos  annos  se  conseguiu  introduzir  a  sua  uniformidade  com  o  systema  deci- 
mal. 

Os  pesos  e  as  medidas  tiveram  no  correr  dos  séculos  varias  alternativas  nas  Hes- 
paníias,  devido  aos  povos  que  as  dominaram  e  aos  abusos  introduzidos. 

Os  romanos  trouxeram  a  sua  libra  de  Í2  onças,  e  para  os  metaes  em  especial  o 
peso  de  8  onças,  a  que  os  allemães  chamavam  march  e  nós  marco.  Parece  que  até 
D.  Affonso,  o  sabia,  continuaram  os  pesos  romanos,  adoptando  este  monarcha  o  marco 
de  Colónia,  por  ser  o  mais  exacto*. 

Os  wisigodos  serviram-se  do  systema  romano,  com  pequena  alteração,  e  os  árabes 
introduziram  os  seus  pesos  de  quintaes,  arrobas^  arráteis  e  as  divisões  em  onças,  etc. 

Esta  diversidade  de  pesos  necessariamente  devia  ser  confusa  para  as  transacções 
d'aquellas  epochas,  e  tornar  hoje  rauito  diíTicil  apreciar  os  seus  contratos. 

Nos  documentos  portuguezes  mais  antigos,  até  ao  século  xv,  ericontram-se  frequen- 
temente mencionadas  as  libras. 

Em  França  começou  a  mudança  da  libi-a  romana  de  12  onças  para  o  marco  de  8, 
no  reinado  de  Filippe  I,  entre  os  annos  1076-1093^. 

D.  Affonso  111,  nas  actas  das  curtes  de  Coimbra,  que  este  soberano  fez  reunir  a  11 
de  abril  de  1261,  diz:  v.ad  xi  ^marchas  cv/pri  admisceatur  una  marcha puri  argeníi 
per  marcham  de  colónia  de  viii  unciis^». 

Este  documento  é  bastante  para  provar  que  já  a  esse  tempo  se  usava  em  Portugal 
do  marco  de  Colónia,  e  que  havia  outras  variedades  de  pesos. 

'  Aadré  Merino,  Escuela  Paleogr.,  pag.  272;  diz  este  auctor  que  a  sua  divisão  era: 

Marco,  ou  8  onças 4,608  grãos 

Onça 57G      » 

Oitava 72      » 

Tomin  ou  óbolo 12      » 

Quilate  ou  Siliqua 4      » 

'  Le  Blanc,  Trailé  hisl.  des  monn.  de  Françe,  Paris  1690,  pag.  159." 

'  Arcli.  nac,  liv.  ii  de  D.  Atlonso  III  foi.  52,  etc.  Sr.  A.  Herculano , //w/.  de  Porl.,  tom.  ni,  pag.  70,  nota. 
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D.  Pedro  I  lentou  uniformisar  os  pesos  em  todo  o  reino,  segundo  se  deprehende 
da  representação  que  lhe  fizeram  os  povos  nas  cortes  de  Évora  no  anno  de  1361 . 

D.  João  I,  no  artigo  6.°  das  cortes  de  Coimbra  de  1391,  attendendo  á  queixa  dos 
povos,  ordenou  que  se  pesasse  por  arroba  e  que  estas  fossem  de  ferro,  para  impedir 
os  abusos  praticados  com  os  pesos  de  pedra. 

D.  Affonso  V,  no  liv.  i,  tit.  5.°,  §  32.°  das  suas  Ordenações  não  se  esqueceu  do 
importante  assumpto  das  medidas  e  pesos,  estabelecendo  os  meios  de  fiscalisação, 
quando  visitasse  as  terras  do  reino.  Principiou  pela  província  da  Beira,  e  nas  cortes 
de  Lisboa  do  anno  de  1455*  já  os  procuradores  d'estes  povos  se  queixaram  contra  o 
procedimento  do  almocaté  mór.  O  mesmo  rei  ordenou  em  1460  que  os  povos  do  Minho 
aferissem  os  seus  pesos  e  medidas  pelos  padrões  de  Guimarães,  onde  os  destinados 
para  os  cereaes  eram  de  pedra  e  se  conservavam  na  egreja  de  S.  Miguel  da  mesma 
villa'^. 

D.  João  II,  na  provisão  de  14  de  outubro  de  1488^  mandou  que  todos  os  pesos  se 
igualassem  d'ahi  por  diante  pelo  marco  de  Colónia,  cessando  o  uso  do  outro  marco 
por  onde  se  pesava  o  oiro  e  a  prata,  cujo  nome  infelizmente  se  acha  rasgado  no-  ori- 
ginal^. 

O  marco  de  Colónia,  assim  conhecido  por  ser  o  usado  n'esta  cidade,  era  preferido 
pelo  considerarem  o  mais  exacto,  e,  segundo  os  cálculos  ultimamente  feitos,  tinha 
233,769  grammas. 

D.  Manuel  tentou  uniformisar  os  pesos  e  medidas  do  reino,  encarregando  uma  com- 
missão  para  tratar  d'esta  reforma,  como  consta  de  uma  carta  á  camará  da  cidade  do 
Porto,  datada  de  10  de  março  de  1497'\ 

N'esta  reforma  julga-se  que  foram  adoptados  os  pesos  hespanhoes,  exceptuando  a 
arroba^  que  é  ali  de  25  arráteis. 

A  rasão  doesta  preferencia,  que  não  íicou  especificada,  talvez  fosse  devida  á 
approximação  e  trato  das  duas  nações.  Conferido  em  1766  o  arrátel  portuguez  com  o' 
hespanhol,  achou  Tillet^  a  diíTerença  de  12  decigrammas. 

Esta  diíTerença  é  insignificantíssima,  attendendo  a  haverem  decorrido  268  annos. 

Assim  deixou  de  se  usar  o  marco  de  Colónia  que,  segundo  declara  Damião  de  Góes, 
era:  «í/í?  c[úatro  mil,  e  seiscentos,  e  oito  grãos  no  marquo^n. 

Duarte  Barbosa  no  seu  Livro  em  que  cld  relação  do  que  viu  e  ouviu  no  Oriente, 
escripto  em  1516,  termina': 

'  Cap.  VII. 

'  Carvalho,  Ckorographia,  tom.  i,  pag.  104.  Âlbemireau  (Luiz  António  de  Abreu  c  Lima,  visconde 
da  Carreira),  Mein.  sobre  pesos  e  medidas,  1858,  pag.  18. 

'  Carta  da  camará  do  Porto,  liv.  das  vereações  de  1488,  foi.  21.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  c 
cril.,  tom.  I,  pag.  333.  Viterbo,  Elucidiario,  tom.  i,  pag.  295. 

*  S.  F.  Mendo  Trigoso,  Mcm.  econ.  da  acad.  real  das  scienc.  de  Lisboa,  tom.  v,  pag.  366,  nota. 

*  Mem.  da  acad.  real  das  scienc.  de  Paris.  Trigoso,  Mem.  econ.  da  acad.  real  das  scienc.  de  Lisboa, 
tom.  v,  pag.  367. 

*  Chronica  de  D.  Manuel,  part.  v,  cap.  lxxxvi,  foL  112,  etc,  da  ed.  de  1567. 

'  Collcrção  de  nolic.  paraahisl.  e  (jcoi/r.  das  nações  xúlramarinas,  etc,  tom. u.  n."  vn,  i)ag.  3Ui. 
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«  O  arrátel  de  peso  vellio  tem  14  onças  ; 

«  O  arrátel  de  peso  novo  tem  16  onças; 

«  8  quintaes  vellios  fazem  7  quintaes  novos,  e  cada  quintal  novo  tem  128  arráteis 
de  1 6  onças ; 

«  Cada  quintal  velho  são  ^4  e  Ya  de  quintal  novo,  e  lie  de  128  arráteis  de  14  on- 
ças cada  um; 

«  Todas  as  especiarias  e  drog-arias,  e  tudo  o  mais  que  vem  da  índia,  vende-sc  em 
Portugal  a  peso  velho,  tudo  o  mais  vende-se  a  peso  novo.  » 

Este-  peso  velho  não  pôde  ser  o  marco  de  Colónia,  que  comprehendia  8  onç.as, 
metade  do  arraiei  de  16,  e  que  só  se  generalisou  depois  de  1488  até  ao  reinado  de 
D,  Manuel;  seria  este  marco  aquelle  cujo  nome  se  acha  rasgado  no  documento  citado 
por  J.  Pedro  Ribeiro?  É  possível '. 

Os  pesos  mandados  adoptar  por  D.  Manuel  são  os  que  foram  substituídos  pelo 
actual  systema  de  pesos  e  medidas;  serviam  uns  padrões  de  bronze,  que  ainda  algu- 
mas camarás  do  reino  conservam,  sendo  o  da  de  Lisboa  enviado  á  exposição  de  Paris 
cm  1867  ^.  É  fechado,  contendo  dentro  as  fracções;  na  tampa  prende-se  a  duas  esphe- 
ras  uma  argola  lavrada;  aos  lados  do  fecho,  que  íermina  em  cabeça  de  um  animal, 
as  armas  de  Portugal,  com  a  coroa  aberta  e  nove  castellos,  e  em  volta  da  caixa  a  le- 
gepda ; 

ME  MANJO  X  FAZERE  x  DOM  x  EMANVEL  x  REI 
DE  X  PORTVGAL  x  ANO  x  o  x  1499  3 

Pelas  experiências  feitas  na  casa  da  moeda  de  Lisboa,  em  14  de  abril  de  1815,  se 
verificou  equivaler  o  arrátel  d'esles  pesos  a  459  grammas,  sendo  o  hespanhol  de  459,8 
grammas  *. 

O  marco  de  Madrid,  segundo  declara  o  Cambista  universal  ^,  era  superior  ao  nosso 
em  10  grçios,  com  as  mesmas  subdivisões,  e  menos  que  o  de  Colónia  85  grãos.  (4,05 
.  grammas) '',  conforme  as  comparações  feitas  no  começo  do  presente  século. 

Os  pesos  devem  merecer  a  confiança  publica,  pois  são  os  reguladores  nas  permuta- 
ções dos  géneros  pela  moeda,  e  até  esta  se  estima  por  elles. 

A  30  de  maio  de  1753  mandou-se  igualar  os  padrões  dos  pesos  do  Brazil,  princi- 
palmente nas  casas  de  fundição  e  da  moeda  e  provedorias  da  fazenda,  pelos  da  casa 
da  moeda  de  Lisboa,  supposta  a  diíferença  que  se  presumia  haver  entre  ellas  ^. 


'  Estes  pesos  velhos  usaram-sc  na  casa  da  índia  até  á  sua  extincção.  Yid.  Mendo  Trigoso,  Mcm. 
ccon.  da  aead.  real  das  scienc.  de  Lisboa,  pag.  368,  nota. 
-  Teixeira  de  Aragão,  UHisloire  du  Iravail,  pag.  132, 
'  Tem  de  altura  O™,  15  e  de  diâmetro  0"',22. 

'  Mendo  Trigoso,  Mem.  cçon.  da  acad.  real  das  scienc.  de  Lisboa,  pag.  392,  nota. 
'  Yol.  I,  pag.  115. 

«  Idem.  Teixeira  Girão,  Mem.  dos  pesos  e  medidas  de  PorL,  pag.  37. 
'  Liv.  de  consuUas  da  fazenda.  J.  Pedro  Ribeiro,  Ind.  ctir.,  tom.  iv,  pag.  284. 
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iMEDIDAS.  —  Na  maioria  dos  contralos  escriplos  nos  séculos  xi  e  xii  encontramos 
os  modius- como  preço  estipulado  ou  mesmo  em  avaliação  de  outro  qualquer  género 
ajustado;  assim  na  venda  de  parte  de  um  prédio  na  villa  de  Adães,  feita  no  anno  de 
1 024,  se  diz :  v ...  et  accepimus  de  tios  precium  iiii  boues  de  dcce  x  modios  *)>. 

O  modio  não  equivalia  ao  moio  de  hoje,  aliás  teríamos  o  boi  reputado  em  GOO  al- 
queires, quantia  enorme  e  desproporcionada,  tanto  n'aquella  epocha  como  na  actua- 
lidade. 

O  medimnus  era  uma  medida  de  capacidade  para  os  seccos,  usada  pelos  gregos, 
e  comprehendia  6  modius. 

O  modio,  medida  romana,  dividia-sc  em  G  sextaiixjs'^,  e  correspondia  á  terça 
parte  da  amphora.  Continha  9,6805  htros  ^. 

Esta  medida,  adoptada  durante  o  domínio  romano,  continuou  no  tempo  dos  visi- 
godos e  árabes,  chegando,  com  as  variantes  impostas  pelas  províncias,  villas  ou  se- 
nhorios, aos  primeiros  séculos  da  monarchia  portugueza. 

As  successivas  invasões  por  que  passou  a  Ilespanha  alteraram  esta  medida,  de  ma- 
neira que  as  mudanças  feitas  sem  uniformidade  e  sem  lei  que  impedisse  os  senhores 
das  terras  de  as  talharem  a  seu  modo,  para  mais  vantajosamente  receberem  as  ren- 
das, tornavam  diílicil  encontrar  duas  povoações,  por  mais  próximas  que  fossem,  que 
tivessem  as  medidas  iguae*s. 

Com  o  tempo  o  modio,  medida  de  capacidade,  tornou-se  medida  numérica,  appa- 
recendo  na  infância  da  monarchia  portugueza  contendo  12,  14  e  16  cdqueires,  va- 
riando estes,  não  só  no  tamanho  como  nas  maneiras  de  medir :  de  vazo,  de  cogulo,  de 
braço  curvado,  com  verteduras,  etc. 

No  foral  de  Coimbra  de  1 1 1 1  encontramos :  aPedites  de  ratione  quam  solcbant  dare 
de  cibaria  dent  medietatem  per  quartario  de  xvi""  alqueires  síne  bracliio  posilo  et  ta- 
bula . . .  *»  : 

No  foral  de  Louredo,  dado  pelo  mosteiro  de  Lorvão  em  1 1 54,  vem :  «. . .  in  Eira- 
dega  unum  sextarium,  una  taleiga  de  tritico,  e  unam  de  milio  ^». 

Diz  Viterbo  que  havia  teigas  de  4  alqueires,  de  3,  2  e  ordinariamente  de  1  só  al- 
queire^. No  anno  de  1203  legaram  ao  mosteiro  de  Salzedas  140  pães,  declarando, 
que  de  cada  taliga  se  fariam  5  pães :  «:. . .  et  flant  tali  mensura,  id  est,  ut  faciant  v 
2mnes  ex  una  taliga^).  Infere  o  dito  auctor  que  a  taliga  seria  de  Y*-  da  medida  usada, 
correspondendo  a  1  alqueire  d'aquella  epocha.  Outra  pitança,  deixada  em  1227  ao 
mesmo  mosteiro,  de  «2  moios  de  vinho,  20  peixotas  e  xxvii""  taligas  dfi  farina  in 


'  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.,  Dipl.  cl  Ch.,  pag.  157. 

'  Hich.,  Diclionn.  cies  anliquilés  romains,  trad.  par  mr.  Chéruel,  1861,  pag.  410. 

'  Teixeira  Girão,  Mcm.  dos  pesos  o  meclictas  de  Porl.,  pag.  24. 

*  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Leges  el  Cons.,  vol.  i,  pag.  3õG. 
'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  323. 

•  Idem,  pag.  343. 
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patie  cuclu  *».  Opina  o  auctor  do  Eíucidariu  que  para  o  vinho  e  peixe  se  proporcionar 
com  o  pão  devemos  considerar  a  taliga  1  alqueire. 

Em  1 163  vendeu  Gonçalo  Garcia  uma  marinha  apro  praetio,  quod  a  vobis  accepi 
xiiii  modios,  vel  sólidos  ^» . 

N'este  contrato  acha-se  bem  especificado  ser  o  valor  do  modio  1  soldo. 

No  foral  de  Lisboa  de  1 179  «...  efe  cada  huumjugo  de  boys  dem  liuum  moyo  de 
milho  ou  de  triigo  qual  laurarem.  E  se  dliuurn  e  doutro  laurarem  dliuum  e  dou- 
tro dem  per  o  alqueyre^  de  direito  da  villa,  e  seia  o  quarteyro  de  xim°  alqueyres,  e 
seia  midido  sem  braço  curuado  '* » . 

Os  14  alqueires  parecem  indicar  o  modio. 

No  foral  de  Ferreira  d'Aves,  1 1 14-1 128:  «...  qui  laborauerit  cum  uno  boue  des 
iii"^  S  (3  sesteiros)  et  cum  duos  iii  quartarios  terciados  jjer  ipsa  medida  de  Linares 
et  plus  boues  'miserit  non  dones  plus  ^w . 

Chamava-se  pão  terciado  ou  terçado  quando  comprehendia  em  partes  iguaes  o 
trigo,  o  milho  e  o  centeio  ^. 

D.  Manuel,  reformando  este  foral,  declara  que :  «  a  medida  de  Linhares  era  a  mesma 
de  Folgosinho,  pela  qual  1  moio  são  1 6  alqueires  d' esta  medida  ora  corrente;  e  por 
tanto  os  3  quarteiros  são  12  alqueires.  .  .  e  os  3  sesteiros  6  alqueires"^ » . 

No  foral  de  Chaves,  dado  por  D.  Sancho  I,  pagava-se  1  sexteiro  de  pão  de  centeio, 
o  qual  D.  Manuel  em  1515  achou  ser  igual  a  1  alqueire  de  medida  então  corrente^. 
No  que  achámos  notável  desproporção  com  a  reducção  anteriormente  citada. 

Por  uma  carta  de  aforamento  de  1227  pagavam  os  de  Sarzedinho  ao  mosteiro  das 
Águias  6  quarteiros  de  pão  terçado.  D.  Manuel,  no  foral  de  Valença,  decl-ara  que:  ^por 
estes  6  quarteiros  se  pagasse  24  teigas  da  medida  antiga,  a  qual  fazia  1  alqueire  doesta 
medida  então  corrente,  menos  Yi  cada  teiga  » .  Diz  Viterbo :  «  e  por  conseguinte  o  qioar- 
teiro  de  hoje  são  3  alqueires,  que  multiplicados  por  6  fazem  18  da  medida  presente; 
contando  pela  antiga  de  4  alqueires,  e  sommando  os  6  quarteiros  24  teigas  ou  alquei- 
res, equivalentes  a  1  Y2  modio;  pois  o  modio  era  de  16  alqueires^». 

No  foral  de  Atou  guia  vem:  ((.  .  .De  ynarinis  de  quoque  tallio  unum  modiu^i  de 
XXXII  alqueires  exceptis  Mis  que  uocantur  tupJiis^^». 

Em  1246,  D.  Pelagio,  bispo  de  Lamego,  deixou  em  legados  de  2  a  20  modios,  95 
modios^^,  e  reputando-se  estes,  mesmo  a  14  alqueires,  perfazem  1:330  alqueires  ou 

'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  11,  pag.  323  e  339,  e  tom.  i,  pag.  267. 

'  Idem,  tom.  11,  pag.  143. 

'  O  alqueire  foi  introduzido  pelos  árabes.  Teixeira  Girão,  Mem.  dos  pesos  e  medidas  de  Porl.,  pag.  23. 

*  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Leges  cl  Cons.  vol.  i,  pag.  412. 

'  Idem,  pag.  367. 

«  Viterbo,  Elucidário,  toni.  11,  pag.  62. 

'  Idem,  pag.  62  e  180. 

'  Idem,  pag.  63. 

'  Idem,  pag.  '250. 

"  Sr.  k.  Herculano,  Porl.  Mm.  Leges  cl  Cons.,  vol.  i,  pag.  452. 

"  Viterbo,  Elucidário,  tom.  n,  pag.  140. 
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22  moios  e  10  alqueires  actuaes.  Esta  deixa  em  cereaes  para  aquelle  tempo  já  é  con- 
siderável com  relação  á  agricultura. 

No  Livro  das  doações  de  D.  Affonso  111  acha-se  citado  no  anno  125 1 :  « .  . .  ionu7n  mo- 
dium  de  pane  quartato  per  teyguam  de  quartis. . .  et  unum  solidum  pro  quitatione 
de  calupniis . .  .  ^ )) . 

Havendo  de  se  fazer  n'e6te  caso  a  medição  de  cada  quarteiro  por  uma  teiga^  não 
é  acreditável  que  esta  tivesse  a  capacidade  de  16  alqueires. 

No  Livro  baio  ferrado  diz-se:  (.(.Duos  modios  de  tritico  in  xiii,  et  unum  man- 
tum  agninum  investitum  in  quatuor  modios,  et  unum  quarteirum  de  cibata  inmo- 
dium'^». 

N'este  documento  parece  reputar-se  o  modio  em  1 3  alqueires. 

No  foral  de  Villa  Nova  de  Gaia,  dado  por  D.  AíTonso  III  em  1 255 :  « . . .  et  si  homo  de 
terra  deuassa  fuerit  demandatus  pro  calumpnia  mando  quod  ualeat  sibi  fideiussor 
in  quinque  modiis  aut  in  tino  morabitino  pro  ad  directum  de  judice  de  Gaya^». 

O  valor  do  modio  é  aqui  reputado  na  quinta  parte  de  1  moribitino  ou  2  soldos. 

N'um  documento  de  D.  Diniz,  pertencente  ao  anno  de  1323,  n'um  escambo  com  o 
abbade  e  convento  de  Refoios  de  Basto,  se  dão  a  este  mosteiro  52  onaravideadas^^  con- 
tando o  moio  de  pão,  pela  medida  de  Panoyas,  d.maravedi  o  moio;  e  2  quarteiros  pela 
medida  da  Quaira  (que  era  a  medida  velha  e  de  Guimarães)  a  maravedi,  o  que  leva 
a  crer  que  estes  2  quarteiros  de  Quaira  faziam  o  moio  de  Panoyas^.  Reputando  o  mo- 
dio por  14  alqueires,  termo  médio,  o  maravedi  em  10  soldos,  e  este  em  12  dinheiros, 
temos  o  alqueire  de  pão  em  pouco  mais  de  8  dinheiros.  xMas  este  alqueire  não  tinha 
padrão  uniforme. 

No  fim  do  reinado  de  D.  AfTonso  IV  alguma  cousa  se  tratou  com  respeito  ás  medidas 
do  reino,  corregindo  seu  filho  as  medidas  de  pão^.  Viterbo  cita  o  alvará  de  13G1,  em 
que  as  manda  aferir  pelo  alqueire  de  Santarém.  N'este  anno  reuniram-se  cortes  em 
Évora,  e  no  artigo  80.°  tratou-se  dos  pesos. 

Nas  cortes  de  Lisboa,  feitas  por  D.  Fernando  em  1371,  pediu-se  no  capitulo  73.° 
que  os  clérigos  e  fidalgos  não  usassem  de  medidas  diversas  das  dos  concelhos,  o  que 
assim  foi  outorgado.  No  anno  seguinte  queixaram-se  os  procuradores  dos  concelhos  ao 
mesmo  monarcha,  de  que:  (.diavendo-se  acrescentado  cada  vez  mais  as  medidas  para 
pagamento  das  jugadas,  requeriam  para  pagar  os  ditos  foros  pela  medida  que  corria 
ao  tempo  que  lhe  foi  dado  o  foral».  O  rei  assim  lh'o  concedeu. 

Não  encontrámos  lei  que  indique  esta  modificação,  mas  em  documentos  posterio- 


'  Chancellaria,  a  foi.  33.  v.  José  Pedro  Ribeiro,  Disscrl.  chr.  e  cril.,  tom.  v,  pay.  3i7. 

'  A  foi.  47,  V.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  143. 

'  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Leg.  cl  Cons.,  vol.  i,  pag.  662. 

*  Maravedis  pagos  em  dinheiro  miúdo. 

'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ir,  pag.  221. 

'  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  Pedro,  publicada  nos  IneAilos  da  acad.  real  das  scicncias,  pag.  18. 
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res  á  referida  epoclia  falla-st;  em  medida  nova  e  medida  velha,  o  que  evidenccia  al- 
terafão  no  syslema  anteriormente  usado. 

D.  Aflbnso  V,  quando  tentou  a  reforma  dos  pesos,  incluiu  a  das  medidas,  c  contra 
esta  disposição  representaram  também  os  procuradores  dos  povos  nas  cortes  de  Lis- 
boa de  1455,  o  que  fez  alterar  o  primitivo  pensamento,  creando-se  então  padrões  de 
medidas  no  reino,  designando-se  as  terras  que  lhe  ficavam  sujeitas,  e  que  todas  essas 
medidas  fossem  rasas  ^. 

Segundo  um  documento  da  universidade  de  Coimbra,  o  preço  do  trigo  amassado, 
no  anno  de  1458,  era  «xxx  reaes  o  alqueire'^». 

No  reinado  de  D.  João  II,  nas  cortes  de  Évora  de  1490  (capitulo  30.°),  tornaram  os 
povos  a  requerer  contra  a  disposição  anterior,  conseguindo,  não  só  diílerente  agrupa- 
mento de  padrões,  mas  que  as  medidas  tornassem  a  ser  de  cogulo. 

No  reinado  de  D.  Manuel,  augmentando-se  o  commercio  com  as  jiações  estrangei- 
ras, sendo  por  conseguinte  mais  íntimos  os  contratos  entre  os  povos,  maior  o  con- 
sumo dos  géneros,  principalmente  para  as  armadas,  e  tornando-se  Lisboa  o  centro 
d'essas  transacções,  começaram  a  sentir-se  os  embaraços  que  traziam  as  variantes  das 
medidas  dos  diversos  districtos,  e  o  mesmo  monarcha,  nas  suas  Ordenações  ^,  provi- 
denciou para  que  todas  as  medidas  se  uniformisassem  com  as  de  Lisboa,  ficando  de 
cogulo. 

Esta  ordenação,  que  ia  prejudicar  contratos  antigos  feitos  por  medidas  maiores, 
e  não  tendo  Fernão  de  Pina,  incumbido  da  reforma  dos  foraes,  feito  as  tabeliãs  das 
proporções  das  medidas  velhas,  com  a  devida  exactidão,  foi  de  certo  causa  de  se  não 
tornarem  uniformes  em  todo  o  reino  as  medidas  de  capacidade. 

D.  Sebastião,  por  carta  regia  passada  em  Almeirim  a  26  de  janeiro  de  1575,  tra- 
tou de  acabar  com  os  abusos,  decretando  padrões  para  as  medidas  de  capacidade, 
tanto  dos  seccos  como  dos  liquides,  tornando-as  iguaes  em  todo  o  reino  e  medidas 
com  rasouras. 

Ordenou  a  todos  os  concelhos  se  provessem  dos  ditos  padrões,  que  deviam  ser  de 
bronze  e  fabricados  em  Lisboa.  A  academia  real  das  sciencias  conserva  um  d'estes  pa- 
drões; tem  na  face  anterior  as  armas  do  reino  com  a  legenda  por  baixo: 

SEBASTIANVS  .  I  .  R  .  P  .  REGNOR  — SVOR  .  MENSVRAS  . 
AEQVAVIT  .  ANO  .  M  .  D  .  LXXV 

No  bordo  superior,  um  pequeno  navio,  como  carimbo;  de  cada  lado  tem  uma  aza; 

•  e,  na  face  posterior,  um  navio  á  vela  com  dois  corvos  (armas  da  cidade  de  Lisboa), 

tendo  por  baixo : 

ALQVEIRE 

'  Mendo  Triposo,  Mem.  sobre  os  pesos  e  medidas,  no  tom.  v  cias  Mem.  econ.  da  acad.  real  das  scienc, 
pag.  358. 

'  Viterljo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  343. 
'  Liv.  I,  lit.  15,  §§  24  a  30. 
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lista  medida  é  quadrada,  e  bem  assim  as  suas  divíisões  de  meio  alqueire,  quarta, 
ele* 

Na  mesma  caria  regia  se  ordenou  aos  corregedores  e  ouvidores  fizessem  nos  seus 
districlos  a  computação  e  estiva  das  medidas  novas  em  relação  ás  antigas,  escrevendo-o 
nos  livros  das  camarás,  para  se  effectuarem  os  pagamentos  em  géneros  com  exactidão, 
fazendo-se  mesmo  novas  escripturas  ou  declarações  nas  antigas.  Os  padrões  foram 
geralmente  acceitos,  mas  os  abusos  continuaram;  estes  padrões  ainda  se  encontram 
em  alguns  concelhos  do  reino  sem  uniformidade,  devido  á  impericia  dos  fundidores  e 
aferidores,  e  mesmo  ás  fraudes. 

As  reducções  que  os  magistrados  deviam  fazer  das  medidas  antigas  para  as  mo- 
dernas, operação  diíTicil,  não  consta  que  algum  a  cumprisse,  o  que  muito  contribuiu 
para  fazer  abortar  a  lei  de  D.  Sebastião. 

A  medida  não  era  uniforme ;  assim :  uSeis  quarleiros  de  centeio  feia  medida  ju- 
gimda  fazem  seis  leigas  pela  medida  da  terra  de  Lamego"^,  a  Hum  moio  de  pam  da 
medida  direita  de  Lamego,  são  quatro  moios  pela  onedida  da  jugunda  3» . 

Aqui  o  quarteiro  era  igual  á  teiga,  e  o  moio  de  Lamego  correspondia  a  4  da  medida 
(\e  jugunda. 

N'um  documento  da  universidade  de  Coimbra,  que  respeita  a  uma  sentença  dada 
pelos  vigários  de  Braga  em  1486  a  favor  do  mosteiro  de  Roriz,  se  julgou  que :  «30 
tcigas  importavam  justamente  126  alqueires  ^u 

N'um  testamento  que  se  guardava  na  serra  do  Porto,  pertencente  ao  anno  de  1561 , 
vem  a  seguinte  verba:  auma  teiga  de  pão^  a  saber,  dois  alqueires  de  centeo  e  dois 
alqueires  de  trigo  ^» . 

No  foral  de  Salzedas  declara-se  que:  adois  alqueires  e  meio  de  trigo  se  pagem 
pelas  duas  teigas  que  d" antes  se  pagavão  ^w . 

Por  isto  vé-se  que  as  teigas  variavam,  assim  como  os  alqueires  e  os  modios. 

A  cultura  dos  cereaes  diminuiu  consideravelmente  em  Portugal  no  reinado  de 
D.  Fernando,  o  que  motivou  a  lei  das  sesmarias^. 

Em  geral  os  alqueires  no  começo  da  monarchia  eram  mais  pequenos;  alguns  docu- 
mentos assim  o  declaram.  Em  uma  sentença  da  camará  de  Ponte  de  Lima,  do  anno 
1410,  se  diz  que:  (.(.quatro  alqueires  da  medida  velha  ou  de  S.  Giraldo  se  tornavam 
em  três  alqueires  da  medida  então  corrente^». 


'  Teixeira  de  Aragão,  Descr.  de  monnaics,  médailles  el  aulres  objecls  d'arl.,  pag-.  132.  No  museu 
(los  architectos  e  archeologos,  ao  Carmo,  existe  também  uma  boa  coUccção  d'estas  medidas,  tanto  para 
sólidos  como  para  líquidos. 

'  Tombo  do  arcli.  de  Lamego,  foi.  7,  v.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  344. 

'  Idem,  foi.  9  v.,  tom.  ii,  pag.  344. 

*  Idem. 

'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  344. 

•  Idem. 

'  Idem  pag.  318.         ' 
'  Idem.  pag.  37.^. 
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João  Pedro  Ribeiro,  nas  suas  Observações  históricas  e  criticas' "para  servirem  de 
memorias  ao  systema  da  diplomática  portugueza^ ^,(\\i  ter  sido,  nos  primeiros  séculos 
de  Portugal,  o  modio  G4  alqueires.  Apesar  do  muito  respeito  que  tributámos  a  tão 
eminente  auctoridade,  não  podemos  acceitar  as  suas  conjecturas.  Promette  o  sábio 
escriplor  tratar  do  obscuro  assumpto  em  uma  observação  especial  sobre  as  nossas  me- 
didas antigas;  nos  seus  manuscriptos  archivados  na  bibliotlieca  da  universidade  de 
Coimbra,  o  que  tem  o  n.°  599,  diz:  «.Apontamentos  e  lembranças  da  reforma  dos  pe- 
sos e  medidas'^»:  trabalho  que,  creio,  não  chegou  a  concluir. 

O  visconde  de  Villarinho  de  S.  Romão,  pretende  que:  «o  modio  correspondia  ao 
alqueire,  pela  exorbitância  das  penas  impostas  no  foral  de  Ceia,  caso  elle  fosse  medida 
numérica^».  O  illustrado  académico  não  adduz  outra  prova  alem  d'esta  e  da  impossi- 
bilidade de  era  alguns  casos  se  solver  o  imposto. 

As  pesadas  multas  e  portagens  para  a  classe  peã  são  geraes  no  referido  foral,  e 
em  outros  muitos,  e  quando  o  delinquente  não  tivesse  para  pagar,  aconteceria,  como 
ainda  nos  nossos  dias,  satisfazer  na  cadeia,  ou  com  trabalho  corporal  em  serviço  do 
senhor  da  terra. 

Quando  teria  começo  contar-se  o  moio  em  60  alqueires? 

N'ura  documento  de  S.  Pedro  de  Coimbra  de  1436  se  diz:  «Hum  moio,  e  sexteiro 
de  pam  meado,  convém  a  saber,  trinta  e  seis  alqueires  de  trigo,  e  trinta  e  seis  al- 
queires de  cevada».  Este  moio  era  de  60  alqueires,  o  sesleiro  10  e  os  dois  restantes  as 
verteduras  que  se  costumavam  dar,  ^/a  alqueire  por  q^iarteiro,  e  em  aigumas  terras 
1  alqueire,  fazendo  assim  o  moio  de  62  ou  64  alqueires''. 

Todas  estas  citações  parecem-nos  o  bastante  para  conhecer  que  o  modio,  medida 
introduzida  pelos  romanos,  variava  em  numero  de  alqueires,  assim  como  estes  varia- 
vam em  capacidade  nos  difTerentes  concelhos,  e  mesmo  com  relação  ás  povoações,  ás 
epochas  e  até  á  qualidade  da  pessoa,  pagando-se  muitas  vezes  por  uma  certa  medida 
e  recebendo  por  outra.  Similhante  anarchia  foi-se  introduzindo  pouco  a  pouco  entre 
soberanos  e  senhores  das  terras,  como  se  collige,  alem  de  outros  documentos,  da 
queixa  feita  pelos  concelhos  nas  cortes  de  Lisboa  em  1372,  que  citámos,  e  obrigava, 
como  peia  a  taes  abusos,  a  designar  nas  escripturas  o  numero  de  alqueires  que  devia 
compor  o  modio,  declarando-o  também  vários  foraes,  vindo,  por  exemplo,  no  de  Athou- 
guia  o  modio  de  14  alqueires.^  no  de  Ourem  16,  etc.  ^ 

Estas  irregularidades,  ou  melhor  abusos,  não  devem  admirar,  pois  as  medidas  de 
capacidade  para  seccos,  sendo  uniformisadas  nos  reinados  de  D.  Manuel  e  D.  Sebas- 
tião, chegaram  ao  actual  século  tão  desconformcs,  que  Manuel  Gonçalves  de  Miranda 


'  Pag.  102,  nota. 

'  Sr.  Innocencio  da  Silva,  Dic.  hibl.,  tom.  iv,  pag.  14,  n.»  1156. 

'  Mem.  sobre  os  pesos  e  medidas  de  Pari.,  etc.  Lisboa;  1833,  pag.  22  e  25,  notas. 

*  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  323. 

*  Sr.  A.  Herculano.  Porl.  Mon.  Leges  el  Cons.,  vol.  i,  pag.  420  e  425.  Viterbo,  Elucidaria,  tom.  ii. 
pag.  253. 
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encorilroii  cm  1840  no  reino  245  medidas  diíTerentes  para  cereaes  e  319  para  lí- 
quidos. Tomando,  nas  primeiras,  100  alqueires  de  Castanheira  do  Vouga,  verificou 
serem  em  Lisboa  84,8  alqueires,  e  que  100  -alqueires  da  Régua,  na  comarca  de  Villa 
Real,  faziam  171,4  alqueires  pela  medida  de  Lisboa  '. 

O  decreto  de  13  de  dezembro  de  1852,  mandando  adoptar  o  systema  metrico-de- 
cimal,  acabou  com  a  desordem  nos  pesos  e  medidas.  Procedendo  depois  a  repartição 
dos  pesos  e  medidas,  por  determinação  do  ministério  das  obras  publicas,  commercio 
e  industria,  á  apreciação  das  medidas  de  capacidade  usadas  nos  diversos  concellios 
do  reino  e  ilhas,  encontrou  o  moio  desde  789,060  litros,  como  se  deu  no  concelho  de 
Coimbra,  a  2712,600  litros  achados  no  moio  do  extincto  concelho  de  Castro  Laboreiro. 

Ás  vezes  no  mesmo  concelho  havia  medidas  diíTerentes,  assim,  em  Extremoz,  o 
QTioio  correspondia  a  855,600  litros;  mas  a  casa  de  Bragança  recebia  os  foros  por  um 
moio  equivalente  a  975,000  htros,  e  as  rendas  por  outro  igual  a  884,700  litros ^í 

O  moio  por  onde  se  fazia  a  medição  da  farinha,  do  sal  e  da  cal  variava  muito  com 
relação  ao  dos  cereaes  nas  mesmas  localidades. 

Nas  medidas  de  capacidade  para  os  líquidos  ainda  as  incoherencias  eram  maiores. 

Do  que  deixamos  dito  se  avaliará  a  importância  da  publicação,  que  se  fazia  na  fo- 
lha oflicial,  marcando  o  preço  de  géneros  vendidos  a  alqueires,  almudes,  etc,  de  ca- 
pacidades tão  diversas  nos  mercados  do  reino. 

Hoje,  que  a  moeda  é  uniforme  e  bem  conhecida,  seria  difficil  dar  o  valor  relativo 
a  tão  differentes  moios;  o  que  se  poderá  esperar  a  respeito  dos  primeiros  séculos  da  mo- 
narchia  com  o  valor  da  moeda  sempre  vacillante  e  a  immensa  variedade  de  moios  e 
alqueires^  actualmente  quasi  desconhecidos? 

A  frequência  com  que  vem  nos  contratos  de  compras  e  aforamentos  estipulado  o 
preço  em  modios,  fez  suspeitar  a  alguns  escriptores  ser  o  modio  moeda  corrente;  en- 
tre outros  foi  D.  Bernardo  da  Encarnação  ^.  Outros  confundiram  também,  pela  abrevia- 
tura, o  moraUlíno  com  o  modio,  como  aconteceu  a  Viterbo  ^. 


•  Tábuas  conlendo  a  relação  enlre  as  medidas  de  sólidos  e  líquidos,  etc,  Porto  1843. 

'  Map2MS  das  medidas  do  novo  si/slema  legal  comparadas  com  as  anl.iç/as  nos  dii:ersos  concelhos 
do  reino  e  ilhas,  Lisboa  18G8. 

'  Viterbo,  Elucidário,  tora.  ii,  pag.  141  e  142. 

*  Idem,  pag.  IIG,   1.»  col.  Correcção  de  J.  Pedro  Ribeiro,  Dissert.  chr.  c  cril.,  tom.  iv,  ])art.  r. 
pag.  1 IG.  ■ 
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AEMAS  DO  EEINO  DE  PORTUGAL  E  CAEACTEE  DE  LETEA 
NAS  LEGENDAS  DAS  MOEDAS  E  SELLOS 


Parece  que  o  conde  D.  Henrique  e  seu  filho  D.  Affonso  I  usaram  no  escudo  uma 
cruz  lisa*. 

A  moeda  n.°  3  da  est.  i  tem  escripto  o  titulo  de  rei,  mas  conserva  a  cruz  no  campo 
do  escudo ;  esta  particularidade  constitue  para  nós  prova  de  que  as  quinas  não  foram 
adoptadas  logo  quando  se  acclamou  rei. 

A  Historia  genealógica  da  casa  real portugueza'^  traz  a  copia  de  um  sólio  de  ce- 
ra, que  pende  de  uma  doação  feita,  em  junho  do  anno  de  11 33,  ao  mosteiro  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  do  couto  Quiayos,  Lavaos  e  Eymede,  etc.  João  Pedro  Ribeiro,  que  a 
estudou,  diz  pertencer  ao  anno  1143  e  não  ao  de  1 133^  c  que  no  séllo  se  não  vê  le- 
tra ou  signal  algum,  duvidando  o  sábio  escriptor  da  originalidade  do  documento,  assim 
como  da  existência  dos  scllos  pendentes  no  reinado  de  D.  Affonso  Henriques  ^.  Os  sel- 
los  apenas  se  podem  fazer  remontar  ao  tempo  de  D.  Sancho  I. 

O  primeiro  documento,  encontrado  pelo  sr.  Alexandre  Herculano  *,  no  qual  o  filho 
de  D.  Thereza  se  intitula  rei  de  Portugal,  foi  uma  doação  da  ermida  de  Santa  Maria  de 
Panoias  ao  presbytero  Nuno  Gonçalves,  datada  de  10  abril  de  1140. 

Talvez  o  séllo  posto  na  doação  a  Santa  Cruz  de  Coimbra,  a  ser  original  esta,  seja 

'  A  espada  e  o  escudo  de  D.  Affonso  Henriques  conservaram-se  sobre  o  seu  tumulo,  até  D.  Sebas- 
tião as  pedir  emprestadas  ao  prior  de  Santa  Cruz  para  as  levar  na  sua  ultima  e  infeliz  expedição  a 
Africa.  A  carta  authentica  d'este  rei,  publicada  ha  poucos  annos  pelo  sr.  padre  Manuel  da  Cruz  Pereira 
Coutinho,  em  fac-simile  no  Antiquário  conimbricense  (1842,  n."  6,  pag.  48),  foi  Hda  no  capitulo  cele- 
brado a  14  de  março  de  1578,  que  resolveu  ncmine  discrepante  emprestar  ao  monarcha  portuguez 
aquellas  armas,  que  lhe  seriam  entregues  por  dois  religiosos,  cobrando  recibo,  e  pedindo  a  sua  alteza 
o  voto  de  diligenciar  a  canonisação  de  D.  Affonso  L 

D.  Nicolau  de  Santa  Maria  diz  na  Chronica  da  ordem  dos  cónegos  regrantes  (llv.  x,  cap.  xxu 
§  24.») :  « que  a  espada  e  o  escudo  ficaram  na  armada  por  esquecimento  (o  que  não  é  acreditável),  sen- 
do na  volta  restituídas  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz»;  mas  o  cónego  regrante  merece  pouco  credito,  e 
não  se  conhece  documento  algum  de  tal  entrega. 

Do  escudo,  que  cita  Brandão  na  Monarchia  (parte  nr,  liv..  x,  cap.  vii),  e  Faria  e  Sousa  no  Epitome 
da  historia  de  Portugal  (parte  ni,  cap,  i,  in  fine),  ser  branco  com  cruz  azul,  não  houve  mais  noticia. 
Quando  em  1834  se  extinguiram  as  ordens  religiosas  foi  encontrada  sobre  o  tumulo  do  fundador  da 
monarchia  uma  espada,  que  posteriormente  coUocaram  no  museu  portuense,  e  se,  por  falta  de  docu- 
mento, se  lhe  não  podia  garantir  a  authenticidade  antes  de  D.  Sebastião  a  levar  para  Africa,  hoje  é  mais 
que  duvidosa.  ■  • 

'  Tom.  IV,  cap.  ii,  pag.  15  e  tab.  A,  n.»  1. 

»  Observ.  de  Dipl.  Port.,  observ.  x,  art.  v. 

•  IJisl.  de  Porl.,  tom.  i,  pag.  489  a  492,  nota. 
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confirmarão  de  algum  successor,  ou  enlão,  se  é  copia,  serviria  o  scllo  de  a  aulhenli- 
car  *. 

O  sêllo  de  D.  Sancho  I,  desenhado  na  Historia  genealógica'^,  mostra  as  quinas  dis- 
postas como  na  sua  moeda  de  oiro,  com  a  diíTerença  das  arruellas,  que  são  quatro 
em  cada  escudete,  emquanto  nos  sellos  não  Icem  numero  determinado,  e  assim  se 
continua  a  observar  até  D.  AÍTonso  III,  variando  também  nas  moedas  o  numero  das 
arruellas. 

Vimos  no  archivo  nacional  da  Torre  do  Tombo  um  sólio  de  chumbo  ds  D.  AÍTonso  III, 
tendo  em  seguida  ao  nome  a  designação  de  tercio.  Depois  da  conquista  do  Algarve 
este  monarcha  orlou  as  quinas,  umas  vezes  de  oito  castellos  e  outras  de  nove,  conti- 
nuando indeterminadas  as  arruellas,  que  nos  sellos  de  chumbo  melhor  se  observa  se- 
rem para  encher  completamente  o  escudete  ^. 

Nos  sellos  portuguezes,  até  ao  conde  de  Bolonha,  encontram- se  as  legendas  em  le- 
tra romana  como  nas  moedas;  um  séllo  de  D.  Sancho  I  tem  o  E  ou  oncial  ou  allemão 
maiúsculo,  segundo  mostra  a  Historia  genealógica  *;  e  nos  de  D.  AÍTonso  111  começam 
também  a  apparecer  os  NN  dos  mesmos  typos  ^.  Na  moeda  vem  igualmente  os  EE 
ou  onciaes  ou  allemães,  desde  o  reinado  de  D.  Diniz,  epoclia  em  que  são  fixadas  as 
cinco  arruellas,  e  dispostas  como  ainda  hoje  se  conservam. 

Os  sellos  de  cera  e  os  de  chumbo,  desde  D.  Diniz  até  D.  Fernando,  estampados  na 
Historia  geneologica  ^,  mostram  cinco  escudetes  rodeados  de  doze  castellos.  Um  sêllo 
de  chumbo  d'este  ultimo  rei  tem  as  cinco  arruellas  em  cada  escudete,  dispostas  como 
nas  moedas ''.  O  Çr  dos  seus  gentis  de  oiro  é  similhante. 

D.  João  I  addicionou  ao  escudo  do  reino  a  cruz  de  Aviz,  sobre  a  qual  coUocou  as 
quinas;  ahi  o  numero  dos  castellos  e  arruellas  é  irregular,  excepto  nos  sellos  de 
chumbo,  nos  quaes  cada  escudete  tem  cinco  arruellas^. 

D.  Duarte  apresenta  nos  sellos  de  chumbo,  copiados  na  Historia  geneologica^,  o  es- 
cudo com  a  cruz  de  Aviz,  coroado,  e  orlado  por  seis  castellos,  e  nos  sellos  de  cera  por 
dez.  A  sua  moeda  de  oiro,  escudo  e  o  real  de  prata  revelam  o  mesmo  typo,  tendo, 
como  os  sellos,  cinco  arruellas  em  cada  escudete ;  mas  os  castellos  são,  nas  de  oiro 
oito,  e  nas  de  prata  quatro. 

D.  Afibnso  V,  quando  pretendente  á  coroa  de  Castella  e  Leão,  juntou  as  armas  d'es- 


'  J.  Pedro  Ribeiro,  Observ.  dipl.,  observ.  x,  art.  v,  nota  4.*  a  pag.  141,  e  Disserl.  chr.  c  cril., 
tom.  I,  pag.  91,  nota. 

»  Tab.  B,  n.»  8. 

'  As  armas  de  França  eram:  campo  branco  cheio  de  flores  de  liz,  sem  numero  determinado;  Car- 
los V  (13G4  a  1380)  reduziu-as  a  três,  symbolisando  a  Trindade. 

'  Tom.  IV,  tab.  B,  n.»  8. 

'  Idem,  F,  n.»  20. 

«  Idem,  G,  H  e  K,  n.»'  22,  23,  28,  29,  30,  33  e  34. 

'  Idem,  K,  n.°  36. 

"  Idem,  L,  n.°»  40,  41,  42  e  43. 
Idem,  M,  n.»'  59  e  60. 

TOMO  1  4 
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tes  reinos  ás  de  Portugal,  como  se  observa  no  séllo  estampado  na  Historia  genealógica^  ; 
e  nas  moedas  de  oiro  e  prata  d'essa  epocha  collocou,  de  um  lado  as  armas  portugue- 
zas,  e  do  outro  as  de  Castella  e  Leão^.  Fora  d'este  typo  seguiu,  tanto  nos  sellos  como 
nas  moedas,  o  usado  por  seu  pae. 

A  letra  das  legendas  monetárias  é,  desde  o  reinado  de  D.  Fernando  até  D.  Affonso  V, 
aliemã  maiúscula,  havendo  em  alguns  exemplares  d'este  ultimo  reinado  a  letra  ro- 
mana, e  em  outros  encontra-se  mixta.  Nos  sellos  de  D.  Aííonso  IV  vem  já  a  letra  al- 
iemã maiúscula  até  D.  João  I,  em  que  se  observa,  algumas  vezes,  a  minúscula 3. 

D.  João  II,  em  junho  de  1485,  reformou  as  moedas  e  o  escudo  do  reino.  Tirando  a 
este  a  cruz  de  Aviz,  que  ahi  andava  indevidamente  desde  o  reinado  de  D.  João  I,  fez 
pendentes  os  dois  escudetes  lateraes  das  quinas,  fixou  o  numero  de  sete  castellos  na 
orla,  e  intitulou-se  Senhor  de  Guiné''.  Este  monarcha  começou  nos  sellos  a  fazer  uso 
da  letra  romana  maiúscula^,  que  continuou  aperfeipoando-se,  assim  como  nas  moedas, 
até  á  epocha  actual^.  A  uniformidade  que  se  dá  d'esta  data  em  diante,  com  relação 
ás  armas  do  reino  nas  moedas,  não  se  encontra  nos  sellos.  N'um  de  chumbo,  suspenso 
a  um  documento  do  anno  1489,  observam-se  as  quinas  pendentes,  mas  orladas  por 
dez  castellos.  Nos  sellos  de  cera,  geralmente  ovaes,  até  D.  Sebastião  continua  o  nu- 
mero de  castellos  a  ser  variado,  conservando-se  as  cinco  arruellas  em  cada  escudete. 
Nos  de  chumbo  o  escudo  do  reino  é  uniforme  desde  o  tempo  de  D.  Manuel,  e  igual 
ao  das  moedas  ^. 

D.  Sebastião  foi  o  primeiro  monarcha  que  em  Portugal  fechou  a  coroa  real,  pouco 
tempo  antes  da  sua  partida  para  Africa;  e  foi  a  ultima  alteração  que  tiveram  as  armas 
do  reino.  Os  sellos  d'este  rei  encontram-se  todos  com  a  coroa  aberta;  e  o  seu  tostão 
de  prata  é  a  única  moeda  que  a  apresenta  fechada. 

Posteriormente  variou  tanto  a  ornamentação  do  escudo,  principalmente  no  reinado 
de  D.  João  V,  que  se  chegou  a  prohibir  tão  caprichosos  desenhos  nos  cunhos  das  moedas. 

Em  1818  D.  João  VI,  tomando  o  titulo  de  imperador,  collocou  o  escudo  de  Portu- 
gal sobre  a  esphera,  a  qual  foi  tirada  das  nossas  armas  em  1825,  quando  o  Brazil  se 
tornou  independente. 

'  Tom.  IV,  est.  M,  n.»  61. 

'  Vid.  as  est.  x  o  xr,  n."»  3,  7,  8  e  10. 

"  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  iv,  est.  H,  I,  K  e  L. 

*  Garcia  de  Rezende,  Chr.  de  D.  João  II,  cap.  lvi. 

'  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  iv,  est.  M  e  N. 

^  J.  Pedro  Ribeiro,  para  indicar  o  caracter  de  letra  nas  moedas  portuguezas,  guiou-se  pelas  est. 
do  tom,  IV  da  Hisloria  genealógica,  mas  advirta-se:  os  desenhos  acham-se  alii  trocados;  assim  os  n."' 
3,  4  *  e  4  **  da  est.  A  não  pertencem  a  D.  Affonso  IV,  e  sim  ao  V.  O  n."  23  *  da  est.  D  é  um  cinquinlio 
de  D.  João  III  e  não  moeda  do  I  como  diz.  O  n.»  2  da  est.  A  parece,  pela  legenda  e  caracteres  palco- 
graphicos,  ser  uma  contrafacção  muito  posterior,  provavelmente  da  mesma  origem  que  indicaremos  em 
outra  moeda,  quando  tratarmos  d'este  reinado.  Muitos  exemplares,  estampados  na  mesma  Hisloria  ge- 
nealógica, por  erro  do  desenhador,  têem  o  U  era  logar  do  V,  que  se  encontra  constantemente  nas 
moedas  até  D.  João  V,  o  qual  só  em  1723  começou  a  substituir  este  pelo  U  nas  de  cobre;  e  ainda 
em  1749  usou  do  V  nas  moedas  para  o  Brazil,  e  n'cstas  D.  José  o  imitou.  O  V  em  vez  do  U  só 
continuou  nas  moedas  da  índia  até  1834. 

'  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  vi,  est.  P.     . 
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NOTICIA  SOBEE  AS  CASAS  DE  MOEDA  POETUGUEZAS 


Nos  últimos  tempos  da  republica  romana  algumas  povoações  da  península  ibérica 
fabricaram  moeda  própria,  conhecida  com  a  denominação  de  celtiberica,  para  correr 
nas  mesmas  localidades,  e  cujas  legendas  ainda  hoje  não  são  bem  interpretadas.  As 
de  prata  tem  o  toque,  peso  e  diâmetro  dos  dinheiros  e  quinarios  consulares,  e  as  de 
cobre  pelo  peso  e  pontos  que  n'ellas  se  observam  fazem  acreditar,  com  a  maior  proba- 
bilidade, ser  uma  imitação  do  systema  monetário  estabelecido  pela  republica  romana. 
Estas  moedas  deixaram  de  se  cunhar  nos  primeiros  annos  do  império  de  Augusto. 

Os  romanos  permittiram  também  officinas  monetárias  para  o  lavramento  de  moeda 
especial  nas  Hespanhas,  mas  exclusivamente  em  cobre,  e  com  a  designação  da  terra 
e  legendas  latinas.  A  permissão  cessou  de  todo  no  império  de  Calígula,  sendo  substituí- 
das estas  moedas  pelos  bronzes  de  Itália. 

A  Lusitânia  formava  a  parte  mais  occidental  de  tão  vastos  domínios,  comprehen- 
dendo  cidades  importantes,  como  se  prova  pelas  soberbas  relíquias  encontradas  em 
diflerentes  epochas  no  seu  território,  e  algumas  ainda  se  conservam,  apesar  do  con- 
demnavel  desleixo  em  archivar  tão  preciosos  monumentos. 

As  noticias  e  vestígios  que  nos  restam  das  casas  de  moeda  n'esta  província  são, 
como  nas  mais  em  que  se  dividia  então  a  Hespanha,  os  exemplares  achados  com  as 
legendas  em  caracteres  latinos,  celtibericos,  phenicios,  lurdetanos,  bastulo-phenicios 
e  outros,  attribuidos  a  um  mixto  de  dialectos  usados  por  aquelles  povos. 

As  moedas  conhecidas  são  de:  Emérita  (Merida)  *,  Dipo  (ao  oeste  de  Elvas),  El- 
bora  (Évora),  Sirpens  (Serpa),  Myrtilis  (Mertola),  Esuri  (Castro  Marim),  Ossonoba 
(Paro),  Balsa  (junto  a  Tavira),  Silpes  (Silves),  Salada  (Alcácer  do  Sal),  Pax  Júlia 
(Beja),  Samusitmi  (localidade  incerta),  e  outras. 

Ha  a  notar  que  todas  estas  povoações  ficam  ao  sul  do  Tejo. 

No  tempo  dos  wisigodos  a  Hespanha,  áquem  dos  Pyreneos,  dividia-se  em  cinco 
províncias :  Galliza^  Tarraconense,  Carthagineza,  Betica  e  Lusitânia. 

Estes  povos  estabeleceram  novas  fabricas  de  moeda,  e  quasi  todas  ao  norte  do  Te- 
jo, como  se  verifica  no  seguinte  mappa : 


'  Era  a  Colónia  Augusta,  sede  do  convenlus  emerilensis,  e  capital  da  Lusitânia;  actualmente  per- 
tence á  Hespanha.  Em  727  a  Hespanha  ulterior  dividiu-se  em  Betica  e  Lusitânia. 


Casas  de  moeda  dos  reis  visigodos  nas  terras  que  aclualmenle  fazem  parle  do  reino  de  Porhigal 


Províncias 
antigas 

Nome  antigo 
das  povoações 

Nome  das  terras 
que  boje  lhe  correspondem 

•  Em  nome  de  quem 
foram  lavradas  as  moedas 

Galliza 

Bergança 

Bracara 

Bragança  í?) 

Reccaredo  e  Witterico. 

Leovegildo,  Witterico,   Chindas- 
vintho,  llescesvintho,  Égica  e 
Égica  com  Withiza. 

Braga  

Goleia  ou  Goleia.. 

Localidade  incerta   na 
diocese  de  Vizeu. 

Reccaredo,  Sisebuto »  e  Suynthila. 

Egitania 

Idanha  Velha 

Reccaredo,   Sisebuto,  Sisenando, 
Tulga,  Rescesvinthos  e  Rodrigo. 

Elbora 

Évora 

Leovegildo,  Reccaredo,  Liuva  II, 
Witterico  e  Sisebuto. 

Lusitânia { 

Eminio . . 

Lamego 

Coimbia 

Reccaredo,  Liuva  lí  e  Sisebuto. 
Sisebuto. 

Lamego 

Merateza 

Guarda 

Reccaredo,  Witterico,    Sisebuto, 
Sisenando,    Égica,   Wittiza    e 
Égica  com  Wittiza. 

Portocale 

Porto 

Leovegildo,  Reccaredo,  Liuva  II  e 
Sisebuto. 

Valentia 

Valença  do  Minho  (?). . 

Suynthila,  Chintila  e  Égica. 

Veseo 

Vizeu 

Sisebuto. 

N.B.  Caliabria,  (junto  a  Ciudad-Rodrigo),  e  Salmancia  (Salamanca)  eram  suffra- 
ganeas  de  Emérita,  e  hoje  fazem  parte  do  território  hespanhol. 

Os  reis  wisigodos  que  lavraram  moeda  nas  terras  pertencentes  á  Galliza  e  á  Lu- 
sitânia, que  deixámos  mencionados,  governaram  durante  um  período  de  138  annos. 

Leovegildo 573  a  586 

Reccaredo 586  a  601 

Liuva  II 601  a  603 

Witterico , 603  a  610 

Sisebuto 612  a  621 

Suynthila 621  a  631 

Sisenando 631  a  636 

Chintila 636  a  640 

Tulga 640  a  642 

*  Em  poder  do  sr.  Wenceslau  de  S.  Guimarães  vimos  um  exemplar  da  moeda  de  Sisebuto,  cunhada 
em  Goleia,  e  que  considerámos  inédita. 
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Chindasvintho 642  a  653 

Rescesvintho 653  a  672 

Égica 687  a  700 

Witliza 700  a  71 0 

Rodrigo 710a711 

A  residência  d'estes  monarchas  foi  na  maior  parte  do  tempo  em  Toledo. 

Os  musulmanos  que  se  seguiram  no  domínio  territorial  não  consta  terem  tido 
casa  de  moeda  na  parte  da  Lusitânia  e  Galliza,  que  actualmente  nos  pertence. 

Os  documentos  nacionaes  mais  antigos  são  escassíssimos  em  noticias  sobre  o  co- 
meço da  moeda  portugueza  e  do  seu  fabrico ;  alguns  escriptores  que,  posteriormente, 
trataram  este  importante  assumpto,  deixaram-nos  na  mesma  ignorância.  Manuel  Se- 
verim  de  Faria  diz :  « que  a  primeira  casa  de  moeda  portugueza  foi  na  cidade  do 
Porto,  mandando-se  vir  do  estrangeiro  officiaes,  por  os  não  haver  no  reino,  e  a  quem 
se  concedeu  grandes  privilégios*». 

Esta  asserção  do  chantre  de  Évora,  alem  da  falta  de  citação  que  a  fundamente,  é 
desmentida  pela  concessão  de  AíTõnso  I  à  sé  de  Braga  logo  que  foi  investido  no  governo 
do  reino,  concessão  de  que  o  cabido  se  aproveitou^;  e  emquanto  aos  privilégios  dos 
moedeiros  só  principiaram  no  reinado  de  D.  Diniz. 

A  cunhagem  da  moeda  foi  no  começo  da  monarchia,  como  na  maior  parte  das  na- 
ções, diversa  da  que  hoje  se  acha  adoptada;  os  rendeiros  arrematavam,  ordinaria- 
mente, o  seu  fabrico,  obrigando-se  a  certas  condições  no  toque,  peso,  feitio  e  senho- 
riagem :  «.. . .  et  fabricare  eam  per  homines  meos  uel  uendere  augmentum  ipsius 
))ionete^». 

Este  segundo  alvitre,  de  gravíssimos  inconvenientes,  prestava-se  ás  irregularida- 
des, por  dolo  ou  imperícia  dos  arrematantes  e  moedeiros.  A  marca  particular,  signal 
occulto,  que  parece  os  tornava  responsáveis  e  incursos  em  certas  penas  da  ordenação, 
verifica-se  não  ter  sido  peia  bastante  para  impedir  os  contínuos  abusos  que  se  davam 
no  lavramento  da  moeda  legal. 

Estes  signaes  téem  bastante  analogia  com  os  encontrados  nas  cantarias  dos  monu- 
mentos; são  variadíssimos,  compondo-se  de  letras,  cruzes,  pontos,  estrellas  e  outros 
symbolos  *. 

As  marcas  monetárias,  consideradas  geralmente  pelos  numismáticos  como  distin- 
ctivo  particular  dos  abridores,  ensaiadores,  arrematantes  ou  encarregados  do  seu  fa- 


'  Discurso  IV,  §  22." 

-  Vid.  o  exemplar  authentico  na  est.  ii,  n."  1. 

'  Actas  das  cortes  de  Coimbra  de  11  de  abril  de  1261,  liv.  i  de  D.  Afronso  III,  foi.  52  v.  Sr.  A. 
Herculano,  Ilisl.  de  Porl.,  tom.  iii,  pag.  70,  nota.  Vid.  doe.  n.°  G. 

•  Os  wisigodos  nas  suas  moedas  usaram  também  de  vários  symbolos;  como  o  alpha  e  omega, 
estrellas,  argolinlias,  pontos,  cruzetas,  sceptros,  etc.  Ileiss,  Monn.  des  róis  wisiijolhs  d'Espagnc,  pag.  36. 
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brico,  comefam,  entre  nós,  a  notar-se  nas  moedas  de  D.  Fernando  I,  e  de  lai  pralica 
não  tem  apparecido  documento  que  a  explique  satisfactoriamente. 

No  fim  da  dynastia  affonsina  e  principio  da  de  Aviz  é  quando  estes  signaes  são  mais 
numerosos  e  variados,  devido  talvez  á  multiplicidade  e  diversidade  de  moeda  que  en- 
tão se  fabricava.  Estas  marcas  existem  ordinariamente  no  campo  da  moeda  em  logar 
indeterminado.  Para  o  exemplificar  tomámos  as  moedas  de  D.  João  I,  fazendo  dese- 
nhar na  est.  i  os'  signaes  occultos  de  alguns  rcaes  de  10  soldos,  de  3  Y2  libras  e  de  35 
libras,  lavrados  em  Lisboa,  Porto  e  Évora. 

Alem  d'estas  marcas  apparecem  nas  moedas  os  nomes  ou  iniciaes  das  terras  em 
que  foram  lavradas.  O  costume  de  indicar  a  oíTicina  monetária,  muito  usado  pelos  ro- 
manos, wisigodos  e  árabes,  continuou  pelos  reis  de  Castella  e  Leão  até  AíTonso  Vlíl, 
fazendo  parte  da  inscripção  o  nome  da  terra  em  que  era  batida.  Nos  dinheiros  de 
AíTonso  VI,  VII,  VIII,  IX  e  de  D.  Urraca  (1073  a  1230)  observa-se  a  indicação  de  Tole- 
do^ S.  Thiago,  S.  Antolin  e  Segóvia.  D.  Fernando  III  (1230  a  1252)  começou  apor  só 
a  inicial,  e,  quando  se  dava  a  circumstancia  de  em  terras  diversas  ser  a  primeira  letra 
do  nome  a  mesma,  distinguia-se  por  qualquer  signal;  assim  a  moeda  de  Segóvia  tinha 
uma  ponte  para  se  differençaf  da  de  Sevilha^,  que  usava  um  S. 

Em  Portugal  até  D.  Pedro  I  apenas  conhecemos  o  aiireo  de  D.  AíTonso  Henriques, 
com  o  B  (Braga),  local  onde  foram  cunhadas  as  primeiras  moedas  portuguezas,  e  um 
dinheiro,  que  attribuimos  ao  mesmo  monarcha,  com  a  marca  Co  (Coimbra). 

D.  Affbnso  II  retirou  o  privilegio  concedido  por  seu  avô  á  sé  de  Braga,  mas  esta 
medida  denuncia  a  deliberação  do  monarcha  querer  apropriar-se  d'aque]les  proven- 
tos, e  é  muito  provável  que  providenciasse  para  não  cessar  a  cunhagem  da  moeda. 
Talvez  n'essa  epocha  viesse  a  fabrica  occupar  em  Lisboa  o  edificio  onde  mais  tarde  se 
estabeleceram  as  escolas. 

Antes  de  1252  D.  AíTonso  III  mandou  lavrar  moeda  em  Lisboa,  sendo  ainda  vivo 
seu  irmão.  Pedro  Gonçalves  Pombeiro,  inquerido  como  testemunha  n'uma  causa  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  declara  n'essa  epocha  ter  estado  por  dois  annos :  aapud  civi- 
tatem  Ulixbonensem  quando  cornes  (Bolonie)  erat  Procurator  Regni  et  fecit  cudi  ibi 
monetam^». 

Existe  ainda  outro  documento,  dizendo  que  n'este  reinado  se  lavrou  também  moeda 
em  Coimbra;  é  uma  carta  regia  de  quitação  a  Martim  Eannes,  collaço  do  rei,  e  a  Pe- 
dro Martins,  ourives  da  dita  cidade,  guardas  da  sua  moeda  nova,  que  se  fizera  em 
Coimbra  por  seu  mandado,  desde  13  de  novembro  de  1260  a  4  de  abril  de  1261 ; 
e  ahi  se  menciona  que  Pedro  Martins  não  recebera  da  mesma  moeda  anisi  xli  libras 
pro  sua  blaçage^n^» . 

A  moeda  foi  feita  em  bilhão,  pois  no  documento  nomeia-se  só  a  entrega  de  dinhei- 

'  Arcli.  nac.  da  Torre  do  Tombo.  Santa  Cruz,  caixa  m,  maço  2. 

'  Arcli.  nac,  liv.  i  das  Doações  de  D.  AíTonso  III,  foi.  77  v.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  clir.  c  cril. 
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ros  velhos,  prata  e  cobre.  Ê  de  suppor  que  o  ourives  Pedro  Martins  abrisse  os  cunhos 
da  moeda  nova. 

Até  ao  fim  do  reinado  do  conde  de  Bolonha  apenas  houve,  como  moeda  portugueza 
eflectiva,  o  morabUino  alfonsi  (ou  áureo  ou  soldo  de  ouro),  e  o  dinheiro  de  bilhão,  co- 
meçando este  monarcha  a  vulgarisar  a  contagem  pelas  libras,  e  continuando  também 
com  a  dos  soldos. 

D.  Diniz,  pelos  privilégios  que  concedeu  aos  moedeiros,  parece  ter  dado  desenvol- 
vimento á  fabricação  da  moeda,  mas  sobre  tal  assumpto  é  esta  a  fonte  legislativa  mais 
importante  que  conhecemos  d'este  rei.  Do  logar  em  que  existiu  a  casa  da  moeda  rcs- 
tam-nos  apenas  ténues  vestígios,  ligados  á  instituição  da  nossa  universidade,  que  o  mes- 
mo monarcha  fundou  em  Lisboa  no  anno  de  1290,  edificando-lhe  casas  próprias  no  sitio 
da  Pedreira;  propriedade  do  cabido  da  sé,  conforme  se  declara  na  provisão  passada  na 
dita  cidade  a  4  de  setembro  *. 

Francisco  Leitão  Ferreira  diz:  ulia-se  nas  casas  da  moeda  velha  que  para  isso 
dera  el-Rei  por  estarem  dentro  do  recinto  das  escholas  ^» . 

Transferindo  D.  Diniz  a  universidade  para  Coimbra  em  1308,  parece  que  o  edifi- 
cio  das  escolas  passou  outra  vez  a  servir  de  officina  monetária.  (cEdiflcaram-se  de 
novo  para  as  escholas  cazas  particulares  que  depois  foram  as  da  moeda  antiga  ^». 

Os  moedeiros  formavam  uma  espécie  de  milicia,  ou  ordem  militar,  com  o  seu  cabi- 
do, e  na  admissão  recebiam  certo  grau  com  a  ceremonia  de  duas  pancadas  de  espada 
sobre  o  capacete  *.  Esta  corporação  gosou  de  subida  importância  ^. 


'  D.  Rodrigo  da  Gunlia,  Ilisl.  ecd.  da  cgr.  de  Lisboa,  part.  ii,  cap.  lxxiv. 

'  Nol.  chr.  da  univ.  de  Coimbra,  tora.  i,  pag.  58  a  60. 

'  D.  Rodrigo  da  Cunha,  Ilisl.  ecd.  da  egr.  de  Lisboa,  part.  ii,  cap.  lxxiv. 

*  No  arcli.  nac.  e  na  casa  da  moeda  encontram-se  os  privilégios  dos  moedeiros,  vindo  alguns  im- 
pressos ou  citados  nas  Leis  exlrav.  de  Duarte  Nunes  de  Leão;  Synop.  chron.  de  J.  A.  de  Figueiredo, 
J.  Pedro  Ribeiro,  etc.  Na  bibl.  nac.  de  Lisboa  existe  um  livro  manuscripto,  contendo  a  coUecção  de 
privilégios  aos  moedeiros;  não  podemos  verificar  se  comprehendia  todas  as  disposições,  e  começa  pela 
seguinte  carta  regia,  que  é  o  documento  mais  antigo  conhecido :  «D.  Diniz  pela  graça  de  D.*  Rey  de  Por- 
tugal e  dos  Algarves,  etc.  A  todoslos  meus  posentadores  e  os  ricos-homens  e  meus  vassallos  e  a  todo- 
los  outros  que  esta  m.»  carta  virem  saúde.  E  mandamos  sob  pena  dos  corpos  que  com  moedeiros  nem 
pousedcs  nem  lhes  íllhedes  roupa  nem  nenhua  das  outras  suas  cousas  nem  lhe  entredes  em  seu  bairo 
onde  ai  nom  façades.  Dante  em  Alverca  7  dias  de  julho  elRei  mandou  per  Domingue  Annes  seu  clé- 
rigo. Martim  Peres  a  fez  era  13G2  annos»  (1324  de  J.  C).  O  livro  manuscripto  termina  no  reinado  de 
Pedro  II  com  o  alvará  de  4  de  março  de  1705,  cpocha  em  que  aquelle  se  copia. 

'  Basta  este  documento  do  anno  1332  de  J.  C.  para  bem  se  avaliar:  «Sabham  quantos  esta  carta 
uirem  e  lecr  ouuirem  Que  nos  Lourenço  diaz  bugalho  alcayde  e  guarda  e  cabidoo  dos  obreiros  e  dos 
moedeiros  de  port.  laurantc  a  moeda  do  muy  nobre  Senhor  Dom  aíTonso  pela  graça  de  deos  Rey  de 
portugal  e  do  ajgarve,  na  cidade  de  Lisboa  ÍTazcmos  saber;  que  joham  da  grania  vezinho  e  morador  em 
Lisboa  portador  desta  nossa  carta  hc  nosso  compalhom  no  olfizio  da  dita  moeda  e  sseruio  ia  cm  ela 
e  tem  de  sservir  dcos  querendo  nosso  Senhor  cllley  quando  mester  for  segundo  a  nos  jurou  aos  san- 
tos euangclhos  em  no  dia  que  o  armamos  por  nosso  caualleiro,  e  o  rrecebemos  por  nosso  irmãao  e 
compalhom,  e  rrecebemos  ja  nos  dele  o  noso  jantar  segundo  he  de  nosso  costume  c  em  nossos  priui- 
legios  lie  conteúdo.  E  por  esta  auemos  antre  as  outras  coussas  e  liuradõcs  que  aiamos  onrra  de  caua- 
leiros  em  custas  e  em  coregimentos  e  nom  ssecrmos  costremindos  nem  julgados  por  nenhuã  cousa 
senom  per  dante  o  nosso  alcaide  laurando  e  nom  laurando  moeda.  Por  que  uos  rrogamos  quanto  rro- 
gar  podemos  que  hu  quer  que  o  dito  johan  da  grania  acaecer  antre  uos  que  lhe  queirades  comprir 
c  aguardar  em  todo  esta  nossa  caria  como  em  ela  lie  conteúdo.  Ca  asi  somos  mos  teudos  a  ffazer  por 
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D.  AíTonso  IV  fez  voltar  a  universidade  para  Lisboa  no  anno  de  1338,  inslallando-a 
nos  seus  primitivos  alojamentos,  que  a  esse  tempo  se  achavam  servindo  de  casa  de 
moeda,  e  no  anno  1 354  tornou  a  universidade  a  passar  para  Coimbra. 

Durante  esse  periodo  parece  que  a  oíTicina  monetária  existiu  onde  actualmente 
está  a  cadeia  do  Limoeiro,  pois  havendo  D.  Fernando  I  construído  n'aquelle  sitio  uns 
paços  para  sua  habitação  foram  \ulgarmente  conhecidos  por  Paços  da  moeda. 

Conservar-se-hia  a  fabrica  monetária  em  alguma  dependência  dos  paços  reaes  *,  ou 
seria  mudada  para  algum  outro  ediílcio? 

Não  achámos  esclarecimento  algum  sobre  este  ponto.  Para  a  antiga  casa  da  Pe- 
dreira não  voltou,  porque  ahi  se  accommodaram  novamente  as  escolas,  mandadas 
vir  de  Coimbra  pela  provisão  de  3  de  junho  de  1377. 

As  casas  e  utensílios  para  se  fabricar  a  moeda  eram,  n'aquelle3  tempos,  proprie- 
dade do  monarcha;  assim  se  deprehende  da  lei  de  D.  Fernando  de  Í371 :  «^  quando 
os  concelhos  que  deve  'mandar  laurar  a  dita  moeda,  nos  lhe  mandaremos  dar  as  ca- 
zas  e  outros  apostametos  ~q  son  pr  (próprios)  e  pertencem  pêra  fazer  moeda  em  as  di- 
tas cidades  de  Lvxboa  e  Porto  ^».  Este  rei,  alem  das  moedas  que  mandou  lavrar  n'estas 
cidades,  cunhou  outras  em  Miranda,  Valença,  Samora,  Tuy  e  Corunha^. 

A  compra  dos  metaes  preciosos  não  era  sempre  livre,  mas  privativa  do  rei  para  a 
fabricação  da  moeda,  o  que  prova  a  sua  escassez  em  taes  epochas.  Contra  esta  pratica 
representaram  os  povos  nas  cortes  de  Lisboa  de  1371 :  «...  dizem  aos  trymta  e  seis 
artyguos,  que  per  noos  foy  posta  defesa  q  em  todo  nosso  senJiorio  nem  huum  nom 
comprasse  ouro,  nem  prata,  e  quem  no  quizesse  vemder,  que  o  vemdesse  a  noos,  e 
a  outrem  norn^  o  q  ao  nosso  Poboo  hee  muy  gramde  agrauoo,  e  pedyam  nos  7j  fosse 
nossa  mercee  d' alçar  a  dita  defeza,  e  sseria  aazo  de  maais  ouro  e  prata  vyrem  ao 
noosso  senhorio. 

ff.  A  este  artyguo  rrespondeemos,  e  dizeemos  q  em  quamto  fizermos  moeda  nom 
podemos  escuzaar  ~i  nom  ajaamos  de  comprar  ouro  ou  prata  polas  necossidaades 


uos  e  polas  iiosas  cartas  quando  perdaiite  nos  ueerem.  E  rrogamos  a  todolos  cabidoos  de  Castela  e  de 
leon  e  de  navarra  e  de  aragom,  e  a  todolos. outros  cabidoos  que  nossos  coiupalheiros  som  com  que 
auemos  germaydadcs  e  a  manteer  fe  e  uerdade  que  Ihi  ÍTaçam  compalliilia  c  gerniaydade  bem  e  di- 
reitamente asi  como  a  seos  compãheiros  deuem  a  ITazer.  E  por  esto  seia  ííirme  e  todas  estas  coussas 
seiam  guardadas.  Nos  cabidoo  de  portugal  de  ssusso  demos  Ihi  esta  nossa  carta  aberta  e  sselada  do 
nosso  sscelo  pendente,  feita  cm  Lisboa,  vinte  dias  daBril.  Era  de  mil  e  trezentos  e  ssateenta  anos.  tes- 
temunhas o  dito  Lourenço  dias  alcaide  e  guarda  da  dita  moeda.  Bertholomeu  pires  tabelliom  de  Co- 
ymbra.  Steuam  rribeiro.  joham  tomas.  Gil  garcia  de  seuillia.  AíTonso  michel.  Domingos  mata  maar.  Sal- 
uador  aíTonso.  I^edro  de  burgos,  joham  gonsaluez  de  leora.  Pcro  steues  da  quinha.  Hoy  sanches.  AíTonso 
perez  de  Leom.  e  outros  e  eu  joham  gonsalvez  tabelliom  de  santarera  e  escripuam  jurado  da  dita 
moeda  per  mandado  do  dito  alcaide  e  guarda  e  cabidoo  esta  carta  escreui. »  (Cartono  do  mosteiro  de 
Chellas.) 

'  É  o  mais  provável  por  ser  costume  da  epocha;  em  França,  no  anno  de  13C0,  reinando  João  I,  foi 
a  ofíicina  monetária  collocada  no  palácio  do  Louvre. 

'  Doe.  comprovativo  n.»  11,  final  do  §  7.» 

'  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  Fernando,  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  scienc,  tom.  iv,  cap.  lvi, 
pag.  242. 
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eh  noosso  Hegno  7i  podem  rrecreceer,  e  em  caso  q  a  noas  nom  compre  de  fazeer  a 
moeda^  emtom  alçaremos  a  dita  defeza^ .» 

Parece  que  a  prohibição  se  entendia  principalmente  com  o  oiro  e  prata  amoe- 
dado, tirado  do  curso  ou  vindo  do  estrangeiro ;  nas  curtes  que  fez  o  mesmo  rei  na  ci- 
dade do  Porto  em  1372,  vem  no  art.  13.":  «...  que  erom  agrauados  porq  manda- 
uamos  poer  defessa  na  nossa  terra  que  nenhum  nom  comprasse  ouro  nem  prata 
amoedada,  salvo  os  nosso  camhhadores  q  nos  mandamos  poer  por  nos  nas  nosas 
terras  e  lugares  do  noso  senhorio  e  que  esta  pirata  e  ouro  q  assy  comprassem  fosse 
pêra  nos  o  que  era  mui  sem  rrazom  e  perecya  ao  nosso  povoo  mui  stranho  de  see- 
rem  priuados  do  seu  uzo  e  costume  q  sempre  ouueram  em  comprar  ouro  e  prata 
aaquelles  cj  lho  vender  quisessem  e  q  nos  pediom  por  mercêe  q  tal  defessa  q  a  man- 
dasemos  alçar,  e  desemos  leçença  a  cada  huum  q  a  podesem  comprar. 

«  A  este  artygoo  diremos  que  pois  nos  nom  entendemos  a  laurar  moeda  ~i  nom 
aia  hy  camhhadores  saluo  huum  camhhador  q  custumarom  os  rreys  dauer  em  al- 
guuns  togares  e  q  sem  embargo  da  nosa  defessa  posam  comprar  e  vender  esse  ouro 
e  prata  querendo  nos  fazer  graça  e  merçée  ao  noso  povoo  em'  esto  ^.» 

Posteriormente  foi  renovada  a  prohibição,  que  se  tornou  a  revogar  pela  lei  de  30 
de  agosto  de  1448,  concedendo  a  livre  venda  do  oiro  e  da  prata  3. 

Depois  da  acclamação  de  D.  João  I  começou  a  funccionar  a  casa  da  moeda  na  ci- 
dade de  Évora.  Observa-se  a  sua  marca  ainda  nos  pequenos  reaes  de  10  soldos,  lavra- 
dos até  1398,  não  apparecendo  já  nos  reaes  de  3  y^  libras,  nem  nas  outras  moedas 
fabricadas  n'este  reinado  e  no  de  D.  Duarte,  devendo-se  julgar,  por  tal  circumstancia, 
haver  esta  officina  suspendido  a  cunhagem  antes  do  referido  anno  de  1398.  ' 

Diz-nos  Fernão  Lopes :  «...  que  por  acordo  de  todos  mandou  elrey  laurar 
moeda  de  reais  de  lei  de  hum  dinheiro,  que  valia  cada  hum  dez  soldos  e  eram  seus 
thesoureiros,  Persiual  da  que  se  fazia  em  Lisboa,  e  Martim  Lourèço  pai  dos  dou- 
ctores  da  moeda,  que  laurauam  em  Évora  * ». 

D.  João  I  deu  regimento  á  casa  da  moeda  da  cidade  do  Porto,  achando-se  datado 
deVizeu  em  29  de  dezembro  de  1429  annos^;  ahi  manda  ensaiar  a  moeda  depois  de 
cunhada,  e,  quando  não  tivesse  o  toque,  se  fundisse  e  lavrasse  de  novo  á  custa  do 
cunhador. 

A  25  de  fevereiro  de  1431,  este  mesmo  monarcha,  doou  as  casas  chamadas  da 
moeda  velha,  junto  ás  Portas  da  Cruz,  onde  costumavam  estar  as  escolas,  á  ordem 
de  S.  Thiago,  sendo  mestre  D.  Mem  Rodrigues  de  Vasconcellos,  para  edificarem  paços 


•  Carta  n.»  6  do  maço  I."  do  suppl.  de  cortes,  no  arcli.  nac,  para  onde  foi  rcmcttida  da  camará  de 
Santarém  com  outros  muitos  originaes.  Caderno  com  14  foi.  de  pergaminho. 

'  Collec.  de  cortes,  manuscriptas.  Copia  tirada  do  cartório  da  camará  de  Coimbra. 
'  J.  Pedro  Ribeiro,  Addil.  c  retoques  á  si/nopse  chr.,  pag.  123. 

•  Chronica  de  D.  João  /,  part.  ii,  cap.  iv,  pag.  9. 
■'  Arch.  nac,  liv.  ii  deAlemdouro,  foi.  52. 
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em  que  assistissem  durante  a  sua  residência  na  corte  ^  Por  este  documento  a  casa  da 
moeda  já  não  existia  no  anno  1431  no  edifício  das  Escolas  Geraes. 

O  mestre  de  Aviz  não  occupou  os  paços  onde  hoje  se  acha  a  cadeia  do  Limoeiro, 
mas  reediflcou-os  para  habitação  dos  infantes  D.  Duarte,  D.  Pedro  e  D.  Henrique.  Data 
d'esta  epocha  o  ficarem-se  chamando  Paços  dos  Infantes,  como  anteriormente  se  de- 
signavam Paços  da  moeda. 

No  curto  reinado  de  D.  Duarte  apenas  se  conhece,  pelas  próprias  moedas,  terem 
sido  as  oflicinas  em  Lisboa  e  Porto. 

Na  Chronica  de  D.  Affonso  V  está  escripto :  « . .'.  a  qual  com  segurança  e  consen- 
timento do  povo  (falia  de  D.  Maria  de  Vasconcellos)  veio  encontrar-se  com  o  infante  á 
Caza  da  Moeda,  que  é  aonde  hoje  está  a  cadeia  do  Limoeiro'^». 

Duarte  Nunes  de  Leão,  auctor  da  Chronica^  foi  desembargador  da  casa  da  sup- 
plicação  no  século  xvi,  e  este  tribunal  occupava  parte  do  mesmo  edifício,  circumstan- 
cias  muito  attendiveis  para  apreciar  a  noticia. 

As  marcas  monetárias,  encontradas  nas  moedas  d'este  monarcha,  pertencem  ás 
oíficinas  de  Lisboa,  Porto,  Évora  e  Ceuta.  De  Évora  vimos  um  só  cruzado  em  oiro  na 
coUecção  do  sr.  Jayme  Couvreur,  e  pareceu-nos  ser  apenas  algum  ensaio  feito  n'aquella 
cidade. 

Pela  letra  G  consideram-se  lavrados  em  Ceuta  o  7neio  escudo  de  oiro,  com  as  tor- 
res banhadas  pelo  mar,  e  os  ceitis,  que  téem  a  mesma  marca  e  typo,  embora  alguém 
com  menos  fundamento  os  attribua  a  Coimbra^. 

Nas  cortes  de  Évora  do  anno  de  1473  pediram  os  povos  a  D.  Aífonso  V  que  não 
arrendasse  a  moeda,  porque  não  a  fabricando  os  rendeiros  conforme  a  ordenança,  o 
povo  recebia  grande  prejuízo.  El-Rei  assim  o  prometteu  fazer  cumprir. 

Nas  moedas  d'este  reinado  escasseiam  consideravelmente  os  chdLma.âos  signaes  oc- 
cultos. 

D.  João  II  legislou  varias  reformas  monetárias,  mas  não  consta  que  lavrasse  moeda 
fora  de  Lisboa  e  Porto. 

D.  Manuel  deu  regimento  ácasa  da  moeda  em  22  de  março  de  1506*;  e  Damião  de 
Góes  diz :  « Fez  de  novo  em  Lisboa,  junto  da  egreja  de  Sam  Martinho,  hos  Paços 
da  casa  da  supplicaçã,  e  do  çiuil,  e  cadea  do  limoeiro,  obra  muito  magnifica  e  sum- 
ptuosa, onde  dantes  fora  a  casa  da  moeda,  e  depois  paços  de  Reis,  atté  ho  tempo  delRei 
dom  Deniz,  que  fez  hos  paços  Dalcaçoua  ^ » . 

Confiando  n'este  sábio  historiador  contemporâneo,  a  casa  da  moeda  já  não  existia 


'  Arch.  nac,  liv.  ii  de  U.  João  I.,  foi.  71  v. 

'  Duarte  Nunes  de  Leão,  Clironica  de  D.  Affomo  V,  publicada  por  D.  Rodrigo  da  Cunlia,  cap.  vr, 
pag.  21. 

*  Vid.  adiante,  n'este  reinado,  as  observações  sobre  o  meio  escudo  de  oiro  e  cciLis. 

»  Arch.  nac,  ms.,  tom.  vni,  E,  foi.  245.  N'este  regimento  manda  que  haja  um  abridor  de  cunhos, 
com  o  mantimento  de  6:764  reaes. 

'  Clnoniça  de  D.  Manuel,  part.  iv,  cap.  lxxxv,  foi.  109  v,  da  ed.  de  16G6. 
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nos  antigos  paços  de  D.  Fernando,  no  reinado  de  D.  Manuel,  e  é  muilo  provável  se  ti- 
vesse mudado  para  junto  dos  paços  da  Ribeira,  com  frente  ao  Terreiro  do  Paço,  onde 
existia  em  1551  '. 

A  carta  regia  de  23  de  março  de  1520  encarrega  a  camará  do  Porto  de  adminis- 
trar a  casa  da  moeda  d'aquella  cidade,  e  ordena  que  os  seus  moedeiros  e  mais  oíTiciaes 
ficassem  sujeitos  á  mesma  camará,  declarando  não  ter  logar  a  jurisdicção  que  se  ha- 
via dado  a  Manuel  de  Abreu,  alcaide  e  thesoureiro^. 

O  rei  felicíssimo  lavrou  também  moeda  de  cobre  na  Africa  (Ceuta?)  ^  com  as  ar- 
mas do  reino  e  a  legenda  em  árabe.  Na  índia  teve  oíTicinas  monetárias  em  Cochim, 
Goa  e  Malaca,  como  se  verificará  quando  nos  occuparmos  das  moedas  d'aquelle  estado. 

D.  João  III  reformou  a  casa  da  moeda  de  Lisboa,  augmentando  o  seu  pessoal,  su- 
jeito ao  tribunal  da  fazenda  da  repartição  da  índia,  e  com  a  presidência  do  vedor. 

João  Fernandes,  hábil  fundidor,  offereceu-se  em  1548  para  fabricar  moeda  nos 
três  metaes  por  meio  de  moldes  em  areia,  obrigando-se  a  produzir  por  dia  o  que  faria 
qualquer  moedeiro  em  quatro  *. 

O  primeiro  hvro,  archivado  na  casa  da  moeda  de  Lisboa,  começa  no  anno  1524, 
mas  as  cartas  regias,  alvarás  e  outras  disposições  não  se  acham  ahi  escriptas  chro- 
nologicamente. 

No  mesmo  livro  encontrámos,  entre  outras  curiosas  noticias,  adescripção  das  ban- 
deiras e  cores  que  distinguiam  a  sua  corporação. 

O  assento  de  15  de  junho  de  1552  ^  diz  haver  D.  João  III  dado  ao  cabido  da  casa 
da  moeda  de  Lisboa  uma  bandeira  nova,  de  damasco  branco  e  verde,  com  franjas  e 
cordões  de  retroz  das  mesmas  cores,  com  as  armas  reaes  douradas,  para  servir  na 
procissão  do  Corpo  de  Deus.  E  no  alvará  de  21  de  janeiro  de  1553  manda  entregar 
à  egreja  de  S.  Julião,  para  seu  ornamento,  o  toldo  de  damasco  branco  e  verde,  que 
servira  no  batel  que  foi  ao  recebimento  da  princeza  D.  Joanna  de  Áustria^;  recepção 
feita  com  magnificência,  tanto  na  passagem  do  Tejo  como  depois  em  terra,  o  que  teve 
logar  nos  fins  de  novembro  de  1552  '.  E  a  25  de  janeiro  do  referido  anno  de  1553  fo- 
ram restituídas  quinze  bandeiras  e  um  guião  de  damasco  verde  e  branco,  que  haviam 
servido  na  chegada  da  princeza,  com  seus  cordões,  borlas  e  franjas,  entrando  quatro 
bandeiras  de  trombetas  ^. 

N'este  reinado  apenas  temos  conhecimento  de  haverem  funccionado  as  casas  da 
moedíi  de  Lisboa  e  Porto,  e  na  Ásia  as  de  Cochim  e  Goa. 

D.  Sebastião  mandou  lavrar  moeda  em  Lisboa  e  Porto,  dirigindo  a  esta  cidade 

'  J.  Baptista  de  Castro,  Mappa  de  Porl.,  tora.  iii,  pag.  371. 

'  Arcli.  da  camará  do  Porto;  esclarecimentos  fornecidos  pelo  seu  escrivão,  o  sr.  Sousa  Reis. 

'  CeUil.  Vid.  est.  xiv,  n.»  22. 

'  Arcli.  nac,  corp.  chr.,  part.  i,  maç.  81,  n.»  17.  Vid.  no  reinado  de  D.  João  III. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  8. 

"  Idem,  foi.  10. 

'  F.  de  Andrade,  Chronica  de  D.  João  III,  part.  iv,  cap.  xcv.  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  ni,  pag.  556. 

•  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  9. 
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uma  carta  regia,  datada  de  16  de  julho  de  1566,  providenciando  sobre  a  fabricação 
dos  ceitis  *. 

Até  1561  o  cunho  da  moeda  era  impresso  a  martello,  e  n'esse  anno  foi  que  João 
Gonçalves,  o  engenhoso,  empregou  a  machina  da  sua  invenção  ^.  Os  resultados  parece 
não  haverem  correspondido  ao  que  se  esperava,  e  teve  de  se  voltar  ao  antigo  systema 
do  martello. 

Na  índia  trabalhavam  as  oíTicinas  de  Cochim  e  Goa. 

O  cardeal-rei,  os  governadores  do  reino  e  D.  António  lavraram  moeda  em  Lisboa, 
e  não  consta  que  no  seu  tempo,  e  mesmo  durante  a  occupação  dos  Filippes,  funccio- 
nasse  a  casa  da  moeda  do  Porto.  O  alvará  de  5  de  março  de  16Ó7  extingue  os  oíTi- 
cios  relativos  á  fabrica  de  moeda  d'esta  cidade,  declarando:  k findos  os  seus  previle- 
gios,  visto  j d  se  oião  lavrar  ali  moeda  ha  muitos  annos  ^». 

O  prior  do  Crato  estabeleceu  casa  de  moeda  na  cidade  de  Angra,  quando  esta 
ilha  sustentou  os  seus  direitos  á  coroa,  e,  já  homisiado,  mandou  em  Gorinchem  (Gor- 
cum)  na  Ilollanda,  abrir  cunhos  para  moedas  de  oiro  e  prata.  N'esta  fabrica  conser- 
vam-se  outros  cunhos  de  D.  António  e  de  D.  Sebastião,  com  a  coroa  aberta,  e  um  com 
a  legenda  errada,  os  quaes  nos  parece  terem  servido  para  moeda  falsa  *. 

A  casa  da  moeda  do  Porto  tornou  a  abrir-se  nos  últimos  mezes  de  1 642.  O  alvará 
de  8  de  junho  d'esse  anno  manda  fundir  toda  a  moeda  de  prata  em  Lisboa  e  na 
«  nova  casa  de  moeda,  que  se  estabeleceria  na  cidade  do  Porto  ^  )>. 

Em  começo  de  1644  já  esta  officina  e  a  de  Évora  funccionavam,  porque  o  decreto 
de  29  de  maio  do  mesmo  anno  determina  ao  conselho  da  fazenda  fizesse  cunhar  pe- 
los officiaes  da  casa  da  moeda,  que  assistiam  no  Porto  e  Évora,  da  maneira  e  preço 
por'que  o  praticavam  os  de  Lisboa,  o  oiro  que  havia  n'aquellas  cidades,  e  seus  donos 
não  queriam  trazer  á  capital  pela  despeza  e  risco  ^. 

Estas  duas  casas  de  moeda  parece  haverem-se  fechado  no  fim  do  reinado  de 
D.  João  IV.  Achámos  que  em  1654  vieram  depositados  para  a  de  Lisboa  os  ferros  e 
mais  utensílios  das  oíRcinas  de  Évora,  como  especificadamente  se  vê  no  seguinte  do- 
cumento: «Da  casa  da  Moeda  da  Cidade  de  Évora  vieram  para  esta  de  Lisboa  cento 
e  oitenta  e  oito  ferros  de  crunhar  o  dinheiro^  que  na  dita  casa  se  lavrou,  e  duas  ba- 
lanças com  seus  braços  e  um  peso  de  cincoenta  marcos  e  outro  peso  de  trinta  Buar- 
cos, quatro  pesos  de  desasseis  marcos  cada  um  e  uma  caixa  de  pesos  miúdos,  e  dose 
martellos,  que  tudo  se  mandou  pôr  a  bom  recado  por  ordem  do  concelho  da  fazenda, 
de  o  mez  de  maio  de  seiscentos  e  cincoenta  e  quatro,  os  quaes  ferros  e  mais  petrechos 
não  são  de  nenhuma  utilidade  p)ara  esta  casa,  e  se  vão  enchendo  de  ferrugem,  seja 

'  Arcli.  da  camará  do  Porto;  esclarecimentos  fornecidos  pelo  seu  escrivão,  o  sr.  Sousa  Reis. 
'  Vid.  adiante,  nos  abridores  de  cunlios,  João  Gonçalves. 

'  Liv.  vn  da  supplicação,  foi.  128  v.  J.  Pedro  Ribeiro,  Ind   clir.,  tora.  ii,  pag.  27G. 
*  Vid.  nos  reinados  de  D.  Sebastião  e  D.  António. 
^  J.  Pedro  Ribeiro,  Ind.  clir.,  tom.  iii,  pag.  7. 
Idem,  pag.  12. 
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V.  Mag.'^'  servido  mandar  se  desfaçam  as  armas  dos  ditos  ferros  e  se  vendam  as  ba- 
lanças e  pesos  e  o  procedido  se  carregue  em  receita  ao  thesoureiro  doesta  casa. 
V.  Mag.^"  mandará  o  que  mais  conveniente  for  a  seu  real  serviço;  Caza  da  Moeda 
11  de  maio  de  061.  J."  Francisco.  O  concelho  da  Fazenda  mandou  se  cumprisse 
conforme  a  representação  feita  na  mesma  data  *«. 

No  registo  da  casa  da  moeda  de  Lisboa^  acha-se  transcripta  a  petição  de  Gaspar 
Pacheco,  juiz  e  thesoureiro  da  mesma  casa,  a  fim  de  se  poder  receber  o  engenho 
trazido  de  França  por  António  Routier  ^  para  a  cunhagem  da  moeda,  a  cujo  pedido 
deferiu  despacho  o  conselho  da  fazenda,  conforme  as  ordens  de  sua  magcstade,  em 
3  de  dezembro  de  1649. 

Esta  segunda  tentativa  do  emprego  de  machina  para  a  cunhagem  da  moeda  não 
teve  melhor  resultado  do  que  a  primeira,  pela  imperfeição  do  engenho  ou  imperícia 
dos  operários.  Os  documentos  nada  dizem  sobre  o  que  se  passou,  mas  o  certo  é  que 
em  1678  o  conde  da  Ericeira  tornou  a  substituir  a  pancada  de  martello  por  uma  nova 
machina. 

t).  João  IV  organisou  dos  moedeiros  de  Lisboa  uma  companhia  de  104  praças,  e 
outra  se  form.ou  depois  na  cidade  do  Porto  de  igual  numero,  compondo-se  na  maior 
parte  d'e  indivíduos  estranhos  á  casa  da  moeda,  com  o  cargo  gratuito  de  contar  o  di- 
nheiro e  fiscahsar  os  metaes  que  traziam  os  navios  entrados. 

Os  privilégios  dos  moedeiros  soffreram  varias  alternativas  até  ao  decreto  de  3  de 
agosto  de  1824,  que  os  extinguiu  de  todo,  assim  como  ao  seu  juizado  ou  conservató- 
ria, etc.  *  .  ■ 

D.  AflTonso  VI,  a  2  de  dezembro  de  1679,  arrematou  por  quatro  annos  a  casa  da 
moeda  de  Lisboa  a  Jorge  Ferrão  Ribeiro  e  outros,  obrigando-se  estes  a  dar,  em  cada 
anno,  4:500)^000  réis  pelo  rendimento  da  dita  casa;  compromettendo-se  a  lavrar  no 
praso  estipulado  400:000  cruzados  em  prata,  desde  tostões  até  vinténs,  e  40:000  cru- 
zados em  cobre  nas  chapinhas,  conforme  os  padrões,  vindas  do  estrangeiro  livres  de 
direitos,  para  se  fazer  a  cunhagem  no  reino.  Na  7.*  condição  exigem  os  contratadores 
a  abertura  da  casa  da  moeda  da  cidade  do  Porto  para  alli  se  comprar  todo  o  oiro  e 
prata  que  se  for  vender,  e  o  mesmo  poderiam  mandar  fazer  em  todas  as  mais  terras 
do  reino.  Este  contrato  foi  approvado  pelo  alvará  de  13  de  março  de  1680^,  tendo  já 
sido  entregues  a  15  de  janeiro  do  mesmo  anno  ao  arrematante  Jorge  Ferrão,  com  as 


'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  290  v. 

'  Idera,  foi.  256  v. 

'  No  fim  do  reinado  de  Luiz  XVIII  (1610-1640)  é  que  em  França  se  adoptou  definitivamente  um 
engenho  (moulin)  para  cunhar  a  moeda,  estando  já  em  uso  na  Inglaterra.  Cat.  des  poinçons,  coins  el 
médailles  du  musée  monélaire,  Paris  1833,  pag.  xiv.  Blanc,  Trailé  hisl.  des  monnayes  de  F rance,  Paris 
1090,  pag.  384. 

•  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xiv,  foi.  31. 

*  Idem,  ilv.  I,  foi.  410  v  e  412. 
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solemnidadcs  devidas,  as  oíTicinas  e  mais  petrechos  de  fazer  dinheiro,  para  começar 
a  fabricar  por  sua  conta  as  sommas  a  que  se  obrigou  ^ 

Não  podemos  descobrir  documento  que  nos  dissesse  o  anno  em  que  teve  logar  a 
mudança  da  casa  da  moeda  para  a  rua  da  Calcetaria. 

João  Baptista  de  Castro*  faz  menção  do  thesouro  da  capella  real,  mandado  construir 
por  D.  Pedro  II  junto  á  casa  da  moeda,  na  rua  da  Calcetaria. 

Por  esse  tempo  D.  Luiz  de  Menezes,  3.°  conde  da  Ericeira,  vedor  da  fazenda, 
muito  apreciador  das  artes  fabris  e  industriaes,  ahi  introduziu  notáveis  melhoramen- 
tos; acabou  com  a  cunhagem  a  martello  e  estabeleceu  a  sarrilha  na  moeda  de  oiro 
e  prata  para  impedir  o  cerceio. 

O  primeiro  engenho  que  então  se  fez  acha-se  actualmente  no  museu  da  associação 
dos  architectos  portuguezes,  ao  Carmo.  É  de  bronze  a  machina;  em  uma  das  suas  fa- 
ces, entre  variada  ornamentação,  tem  as  armas  do  reino  com  a  coroa  de  príncipe,  e 
por  baixo : 

SENDO  REGENTE  DESTES  REINOS  O  PRÍNCIPE  DOM  PEDRO 
DOM  LVIS  DE  MENESES  CONDE  DA  ERICEIRA  DO  SEV  CONSE- 
LHO E  VEDOR  DA  FASENDA  DA  REPARTISAO  DA  ÍNDIA  MANO 
DOV  MVDAR  A  FABRICA  DA  MOEDA  DE  MARTELO  A  ESTA  EM- 
PRENSA  POR  SEEVITAR  O  SERSEARSE  O  DINHERO  ANNO  1678. 
(  .         S)  O  (JO  )  ^  (DEOLYVEYRA)  (ME  FES)  (EM  LISBOA) 

A  7  de  janeiro  de  1686  o  conselho  da  fazenda  ordenou  o  pagamento  das  despezas 
feitas  com  os  engenhos  e  com  a  sua  mudança,  e  a  10  de  março  de  1687  foi  assignado 
o  decreto  mandando  fabricar  mais  engenhos  para  a  nova  cunhagem  da  moeda,  atan- 
tos  quantos  se  acommodassem  na  casa  que  se  acabava  de  construir  *». 

D'estes  engenhos,  e  de  outros  que  posteriormente  se  fizeram,  foram  alguns  para 
as  casas  de  moeda  do  Brazil,  e  dois  ainda  se  conservam  nos  armazéns  da  de  Lisboa^. 

Com  relação  á  nova  abertura  da  casa  da  moeda  do  Porto  encontrámos  o  seguinte 
alvará:  «Por  ser  conveniente  que  na  cidade  do  Porto  se  abra  caza  da  moeda  em  que 
se  laure  na  mesma  forma  que  na  desta  cidade  de  Lisboa,  para  que  assim  das  terras 
daquella  província  como  das  outras  circumvisinhas  com  maior  facilidade  e  menos  mo- 
léstia se  possa  leuar  a  ella  a  moeda  de  prata  nacional  cerceada  que  mando  redusir, 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral^  liv.  i,  foi.  400. 

'  Mappa  de  Porl.,  tom.  iii,  pag.  181. 

»  N'este  logar  está  o  bronze  amassado  e  não  se  pôde  ver  o  resto  das  letras. 

«  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  433  v  e  446  v. 

'  Alem  d'estes  engenhos  de  cunhar  moeda  restam,  da  antiga  casa  da  Calcetaria,  três  quadros  cnv 
lona,  pintados  a  óleo,  representando  um,  de  r",76  de  alto  por  l^jSS  de  largo,  a  fugida  para  o  Egypto, 
o  qual  ornava  o  altar  da  capella,  c  hoje  existe  no  gabinete  do  director,  assim  como  outro  de  O'", 3  por 
Qi^jí,  muito  deteriorado  pelas  restaurações;  o  terceiro  foi,  por  ordem  superior,  entregue  em  1864  á 
junta  de  parochia  de  S.  Domingos  de  Rana. 

Pelo  inventario  feito  á  casa  do  cunho,  em  14  de  março  de  1775,  consta  haver  n'aquelle  anno  seis 
engenhos  de  diversos  tamanhos  e  feitios.  {Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  liv.  do  inventario,  foi.  31  v.) 
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como  também  a  que  não  for  cerceada  que  mando  emcordoar  e  cunhar  com  noua  orla: 
O  concelho  da  fazenda  ordene  que  dos  engenhos  que  ha  na  caza  da  moeda  desta  ci- 
dade se  dem  todos  os  que  forem  necessários  para  o  lauor  da  caza  que  mando  abrir  na 
do  Porto,  os  quacs  se  hão  de  entregar  a  José  Ribeiro  que  mando  áquella  cidade  para 
nella  assentar  a  dita  caza  da  moeda,  pela  grande  experiência  que  tem  da  desta  cidade 
e  nella  se  mandarão  fazer  outros  engenhos  na  forma  que  parecer  mais  conveniente 
para  que  estes  que  se  mandão  ao  Porto  não  fapão  falta,  nem  deficultem  a  grande  e 
prompta  expedição  com  que  se  deue  reduzir  a  moeda  de  prata  nacional;  e  para  que 
esta  casa  da  moeda  se  abra  na  cidade  do  Porto  lhe  mandará  logo  o  conselho  passar  as 
ordens  necessárias,  dando-se-lhe  a  mesma  forma  de  arrecadação,  e  Regimento  que  ha 
na  Caza  da  Moeda  desta  cidade,  e  todas  as  despesas  que  se  fizerem  para  este  eífeito 
assim  na  Caza  da  Moeda  desta  cidade,  como  na  do  Porto,  nos  engenhos  que  se  hão  de 
remeter  e  assentar-se  serão  por  conta  do  principal  que  se  aplica  a  esta  redução;  ha- 
uendo  o  Conselho  entendido  que  ao  Doutor  Sebastião  Cardozo  de  Sampaio  que  tenho 
nomeado  chanceler  daquella  Relação  Hey  por  meu  scruiço  emcarregar  da  superinten- 
dência da  dita  Gaza  da  Moeda  para  que  á  sua  ordem  estejão  o  juiz  e  mais  oíTiciaes  delia 
por  fiar  da  sua  prudência,  e  grande  capacidade  satisfará  em  tudo  a  confiança  que  d'elle 
faço,  o  Conselho  o  fará  executar  com  toda  a  promptidão.  Lisboa  9  de  junho  de  1688. 
Com  a  rubrica  de  S.  Mag/®  *». 

Em  algumas  terras  do  reino  existem  ruas  chamadas  da  moeda.  Attribuimos  este 
facto  á  lei  e  regimento  de  fevereiro  de  1642,  que  mandou  carimbar  as  moedas  de 
prata  que  tivessem  o  peso,  estabelecendo  olficinas:  «na  cidade  do  Porto  para  a 'pro- 
víncia de  Entre  Douro  e  Minho;  na  de  Miraiida,  jjara  a  de  Traz  os  Montes;  nas  vil- 
las  de  Trancoso  e  Castello  Branco,  para  a  da  Beira ;  na  cidade  de  Coimbra  e  villa  de 
Thomar,  para  a  da  Extremadura ;  nas  cidades  de  Évora  e  Beja,  para  o  Alemtejo; 
e  na  cidade  de  Tavira,  para  o  Algarve"^-». 

A  lei  de  20  de  novembro  de  1662  torna  a  organisar  estas  officinas  provisórias, 
para  marcar  as  moedas  que  deviam  correr  por  maior  valor,  e  a  carta  regia  de  5  de 
maio  de  1663,  dirigida  ás  camarás  municipaes,  recommenda:  i<.que  os  officios  de 
escrivão  e  thesoureiro  recaíssem  em  ditas  pessoas  de  maior  satisfação,  verdade  e  pres- 
timoy). 

A  casa  de  Évora,  onde  se  punha  o  carimbo  na  moeda,  foi  mandada  fecharem  1669 
pelo  seguinte  alvará:  «O  marquez  almirante  dos  conselhos  de  estado  e  guerra,  do 
príncipe  meu  senhor,  e  vedor  de  sua  real  fazenda,  etc,  mando  a  vós  Luiz  Contador  de 
Argote,  superintendente  da  casa  da  moeda  da  cidade  de  Évora,  que  visto  esto  man- 
deis fechar  a  dita  casa,  visto  não  haver  que  obrar  n'ella,  ajustando  os  livros  do  Ren- 


'  Ârch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  gerai,  liv.  ii,  foi.  18. 

'  Idem,  liv.  i,  foi.  212.  Em  Beja  existe,  próximo  da  praça,  umariia  da  Moeda,  chegando  alguém 
a  affirmar-nos,  sem  dizer  o  fundamento,  haverem  ali  sido  cunhados  os  espadins  de  oiro  de  D.  João  II, 
e  que  os  exemplares  d'esta  moeda,  sem  letra  monetária,  deviam  ser  attribuidós  a  esta  officina. 
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dimento;  compri  assi.  Manoel  Dias  do  Amaral  o  fez  cm  Lisboa  aos  tlezenove  de  junho 
de  1 669  annos.  Manuel  Guedes  Pereira  a  fez  escrever.  =  O  Marquez  Almirante.  Por 
despacho  do  conselho  da  fazenda  de  19  de  junho  de  1669.  E  eu  Amaro  da  Fonseca 
Soveral  escrivam  da  camará  a  registei  em  10  de  julho  de  1669  *». 
■  A  lei  de  1 4  de  junho  de  1 688  mandou  pôr  nova  orla  e  sarrilha  nos  cruzados  e 
meios  cruzados  de  D.  João  IV  e  D.  AíTonso  Vi,  que  conservassem  o  devido  peso.  Para 
cumprir  esta  determinação  estabeleceram-se  officinas  especiaes,  alem  das  de  Lisboa 
e  Porto,  em  Coimbra,  Guarda,  Évora  e  Tavira,  para  onde  se  remetteram  os  engenhos 
precisos,  feitos  conforme  o  decreto  de  9  de  junho  do  mesmo  anno  ^. 

Alem  d'estas  cidades  houve  outras  terras  que,  pelo  pedirem  ou  se  julgar  conve- 
niente, se  lhe  mandaram  engenhos  e  ferros  para  o  mesmo  trabalho.  Existem  os  ter- 
mos de  entrega  á  villa  de  Santarém  de  6  de  agosto;  á  de  Portalegre  de  7;  á  Torre  de 
Moncorvo  de  21 ;  á  de  Beja  em  6  de  setembro;  e  á  de  Leiria  em  4  de  outubro,  todos 
do  anno  de  1688  ^. 

Com  respeito  a  estas  medidas  houve  reconsideração,  pelos  inconvenientes  que 
apresentavam,  determinando-se,  pela  carta  regia  de  22  de  novembro  do  mesmo  anno 
de  1688,  que  todas  estas  officinas  fossem  extinctas;  e  a  2  de  dezembro  fez-se  publico, 
por  outra  carta  regia:  ^para  ninguém  ser  obrigado  a  receber  moedas  antigas  senão 
pelo  peso  * )) . 

O  que  deixamos  transcripto  explica  o  motivo  por  que  se  ficaram  chamando  o^uas 
da  moeda  aquellas  onde  se  levavam  as  moedas  para  pôr  o  carimbo  ou  a  sarrilha,.  de- 
nominação que  ficou  prevalecendo  a  qualquer  outra  anterior;  sem  que  por  esta  única 
circumstancia  se  possa  admittir  a  existência  de  uma  oflicina  monetária. 

A  arrematação  para  o  fabrico  da  moeda  ainda  se  renovou  no  começo  do  sé- 
culo XVIII,  fixando-se,  por  despacho  do  conselho  da  fazenda,  o  seguinte  edital: 

«  Toda  a  pessoa  que  quizer  lançar  na  manufactura  de  toda  a  moeda  de  ouro, 
assi  grossa,  como  m,iuda  vd  d  casa  da  Moeda  doesta  cidade,  em  termo  de  outo  dias, 
aonde  se  lhe  tomará  seu  lanço.  Lisboa  occidental  1  de  março  de  1719  ^.» 

Em  1720  ordenou-se  a  mudança  da  casa  da  moeda  para  o  local  onde  actualmente 
se  conserva,  pelo  seguinte  aviso : 

i(.S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  me  ordenou  avisasse  a  V.  Ex.^  era  servido  que 
a  Casa  da  Moeda  se  mudasse  para  a  Ribeira  da  Junta  do  Commercio,  informan- 
do-se  V.  Ex."  da  forma  em  que  são  as  Casas  da  Moeda  de  fora  d' este  reino,  fará  que 


'  Arch.  munic.  de  Évora,  registo,  liv.  v,  foi.  324  v.  Revolução  de  Setembro  n.»  8:425  de  15  de  julho 
de  1870.  É  tradição  n'aquella  cidade  que  a  casa  da  moeda  existiu  no  local  onde  hoje  está  edificada  a 
igreja  do  Carmo. 

'  Ârch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ii,  foi.  17  v.  Sousa,  llisl.  gen.,  tom.  iv, 
pag.  382. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ir,  foi.  24,  24  v,  27  v,  28  e  29  v. 

'  J.  Pedro  Ribeiro,  Ind.  chr.,  tom.  i,  pag.  256. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ii,  foi.  211. 
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SC  possa  fabricar  esta  na  que  mais  fur  conveniente.  Deus  guarde  a  V.  Ex.^,  Paço  1 1 
de  março  do  1720.  —  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real. —  Snr.  marquez  de  Fron- 
teira^ .» 

A  mudança  da  fabrica  e  cofres  eífectuou-se  a  16  de  setembro  do  dito  amio^. 

As  casas  da  rua  da  Calcetaria,  onde  existira  a  moeda,  começaram-se  a  demolir 
em  abril  de  1751,  para  se  construir  n'aquclle  logar  o  edifício  do  tribunal  da  Congre- 
gação da  Paíriarchal '. 

Quando  se  mudava  de  cunho,  principalmente  na  elevação  ao  Ihrono  de  novo  mo- 
narcha,  era  pratica  mandar-se  amostras  da  nova  moeda  aos  ministros  do  conselho  e 
mais  oíFiciaes,  que  a  isso  tinham  direito,  recebendo-as  a  titulo  de  propinas,  na  propor- 
ção das  suas  categorias.  Assim  o  recommenda  o  despacho  do  conselho  da  fazenda 
para  o  thesoureiro  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  em  data  de  29  de  julho  de  1722.  Nos 
registos  d'esta  repartição  repetidas  vezes  se  encontram  ordens  de  pagamento  das  taes 
propinas,  comprehendendo  também  os  empregados  da  casa  da  moeda,  como  se  prati- 
cou em  17  de  novembro  de  1718,  por  occasião  de  se  lavrarem  os  cruzados  em  oiro; 
a. relação  contém  22  indivíduos  que  receberam  propinas,  sendo:  4,  a  20i$!000  réis, 
e  os  restantes  a  1  Oj^OOO  réis  ^. 

Pelo  aviso  de  15  de  maio  de  172G  consta  haver  Francisco  Montegui  depositado 
na  casa  da  moeda  de  Lisboa  uma  machina  de  cunhagem,  mandando-se-lhe  fornecer  o 
que  fosse  necessário  para  funccionar;  e  preveniu-se  que,  quando  estivesse  prompta, 
se  avisasse  o  secretario  doestado,  para  este  saber  se  sua  magcstade  a  queria  ir  ver 
trabalhar  ^. 

Não  encontrámos  documento  que  diga  do  mérito  ou  destino  que  teve  esta  machina; 
por  essa  epocha  o  fiel  António  Martins  de  Almeida  melhorou  consideravelmente  o  fa- 
brico da  moeda,  modificando  lambera  os  engenhos,  que  até  então  cunhavam  por  dia 
20:000  cruzados  em  oiro,  e  passaram  logo  a  fazer  100:000  ^. 

As  vantagens  tornaram-se  notórias  no  paiz,  e  mesmo  no  estrangeiro.  O  rei  de  Hes- 
panha  mandou  pedir  a  D.  João  V,  por  intermédio  do  seu  embaixador  em  Lisboa,  um 
modelo  dos  engenhos  com  todas  as  suas  peças,  o  qual  se  foz  á  custa  da  fazenda  real, 
remettendo-se  para  Madrid  em  19  de  abril  de  1729  \  e  no  anno  de  1730  foi  állespa- 
nha,  a  fim  de  modificar  os  antigos  engenhos  de  cunhar  moeda,  um  oíficial  pratico  no 
systema  introduzido  por  António  Martins  de  Almeida  ^. 


<  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ii,  foi.  247. 

'  Idem,  foi.  253  v. 

»  J.  Baptista  de  Castro,  Mappa  de  Porl.,  tom.  iii,  pag.  182. 

*  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ii,  foi.  202  v. 

Idem,  liv.  iii,  foi.  82  v. 
'  Idem,  foi.  64  V  e  0.5. 
'  Idcra,  foi.  125  V. 

'  Idem,  liv.  vir,  foi.  04  v  c  65.  Ponz,  Viagem  de  Espana,  tom.  ix,  carta  6,  n.»  17.  Sousa,  Hisl.  gen.^ 
[tom.  IV,  pag.  421. 
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A  27  de  fevereiro  de  1740,  para  alargamento  c  segurança  da  casa  da  moeda  do 
lado  da  rua  de  S.  Paulo,  expropriou-se  a  João  Pacheco  de  Sousa  parte  das  suas  casas, 
pertencentes  ao  morgado  que  administrava,  deixando-se  o  espaço  de  separação  de 
34  palmos  de  comprido  por  17  de  largo,  hoje  conhecido  por  Beco  da  Moeda^  e  custou 
a  indemnisação  600,^000  réis  *. 

A  actual  casa  da  moeda  nada  soffreu  no  terremoto  de  1755;  conta  J.  Baptista  de 
Castro  ^,  escriptor  contemporâneo,  que :  « n'essa  occasião,  se  achava  ali  de  guarda, 
como  era  costume,  uma  companhia  de  infanteria  com  os  seus  officiaes,  a  qual  cheia  de 
terror  a  desamparou,  excepto  o  tenente  Bartholomeu  de  Sousa  Mexia,  o  sargento  e  três 
soldados,  que  valorosamente  a  livraram  do  incêndio  e  dos  repetidos  ataques  dos  sal- 
teadores, e  cuja  patriótica  dedicação  foi  posteriormente  bem  recompensada».  O  sr. 
Soriano^  acrescenta  acharem-se  então  n'aquella  repartição  2.000:000  de  cruzados 
em  moeda  cunhada.  Durante  o  anno  de  1755  foi  fabricado  em  oiro  na  casa  da  moeda 
1.124:845j$í760  réis;  sendo:  174:227  peças  de  6/5Í400  réis;  3:873  de  800  réis;  e 
13:947  de  480  réis;  não  se  cunhando  n'esse  anno  moedas  de  prata  nem  de  cobrei 

As  noticias  das  casas  da  moeda  da  índia  portugueza,  do  Brazil,  da  Africa  oriental 
e  Occidental  vão  na  descripção  das  moedas  d'estas  possessões. 

A  1  de  agosto  de  1761  foram  dadas  varias  providencias  para  o  regulamento  da 
casa  da  moeda,  e  mandado  observar,  com  o  maior  rigor,  o  de  15  de  janeiro  de  1755^ 

A  12  de  novembro  de  1801  foi  decretada  a  reforma  da  casa  da  moeda  ^. 

O  aviso  do  chefe  d'estado  maior,  o  general  Manuel  de  Brito  Mousinho,  mandou, 
em  30  de  abril  de  1824,  fechar  a  casa  da  moeda,  o  que  se  cumpriu  três  dias  depois; 
e  por  outro  aviso  da  secretaria  d'estado  dos  negócios  da  fazenda,  de  3  de  maio  do 
mesmo  anno,  se  determinou  a  sua  abertura  no  dia  seguinte,  o  que  também  se  cum- 
priu ''. 

A  única  fabrica  monetária  existente  hoje  em  Portugal  e  suas  províncias  ultrama- 
rinas é  a  casa  da  moeda  de  Lisboa.  Continues  e  progressivos  melhoramentos  toem  ele- 
vado aquelle  estabelecimento  a  um  grau  de  perfeição,  que  faz  honra  ao  paiz.  Ainda 
ali  funcciona  o  engenho  de  cunhagem  a  vapor,  comprado  em  Londres  a  30  de  janeiro 
de  1835,  por  6:000  libras  esterlinas,  servindo  na  actualidade,  principalmente  para 
cunhar  a  moeda  grande  de  cobre.  Foi  escolhido  para  modelo  o  da  casa  da  moeda  de 
Londres,  e  para  o  assentarem  vieram,  por  conta  dos  vendedores,  os  engenheiros 
Willcox  e  Anderson,  Samuel  Clegg  e  fdho^.  Apesar  de  no  contrato  haver  a  condição: 


'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  v,  foi.  83  v. 

'  Mappa  de  PorL,  tora.  iii,  pag.  396  da  2.»  ed. 

'  Hisl.  de  D.  José  I,  tom.  i,  pag.  239. 

*  Eslaiislica  das  moedas  de  oiro,  praia,  cobro  c  bronze,  etc;  publicada  em  1873. 

°  J.  Pedro  Ribeiro,  Inã.  clir.,  tom.  iii,  pag.  247. 

"  Idem,  tom.  ii,  pag.  234. 

'  Arch.  da  ca.sa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xiv,  foi.  27. 

«  Idem,  liv.  xv,  foi.  9  e  81. 
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«  que  devia  ficar  assente  e  a  trabalhar  no  espaço  de  seis  mezes  »,  só  começou  a  cunhar 
moeda  nos  principies  de  1 838  *. 

É  um  estabelecimento  onde  ha  muito  que  admirar,  desde  a  fundição  dos  metacs, 
vasamento  nos  moldes,  ensaios,  cylindros  laminadores  de  Krupp,  tornos  e  apparelhos 
aperfeiçoadores,  engenhos  de  cortar,  sacar  bocados  e  fazer  os  rebordos.  Depois  as 
balanças  automáticas,  pesando  por  um  processo  e  precisão  maravilhosa,  sendo  uma 
imitação  do  hábil  artista  nacional  o  sr.  Torres.  Nas  machinas  allemãs  de  cunhagem 
apenas  o  operário  tem  o  trabalho  de  collocar  sobrepostas  as  chapas  já  cortadas,  orla- 
das e  branqueadas,  que  devem  receber  o  cunho;  o  mechanismo  dirige-as  ao  logar  em 
que  se  faz  a  impressão,  e  expelle-as  promptas.  O  motor  que  põe  em  acção  todos  estes 
engenhos  é  uma  bella  machina  a  vapor  de  Farcot  (St.  Ouen,  Seine  1865). 

A  officina  de  abrição  de  cunhos  está  a  cargo  do  primeiro  abridor,  o  sr.  Frederico 
Augusto  de  Campos,  tão  lisonjeiramente  apreciado  nas  diversas  exposições  nacionaes 
e  estrangeiras,  a  que  teem  concorrido  as  suas  obras  primas ;  é  um  artista  muito  hábil 
e  extremamente  modesto. 

Annexo  á  casa  da  moeda  acha-se  a  fabrica  dos  sellos  e  estampilhas  do  correio,  cu- 
jas machinas  produzem,  com  a  maior  nitidez,  para  cima  de  20:000  estampilhas  diá- 
rias. 

N'um  gabinete  escuro  e  acanhado,  junto  á  entrada  d'estas  oíTicmas,  existem,  dis- 
postos chronologicamente  nas  vitrinas,  a  maior  parte  dos  cunhos  e  ponções  de  moe- 
das e  medalhas  abertas  em  Portugal  desde  o  reinado  de  D.  João  V.  Gomo  excepção, 
apenas  se  conserva  de  epocha  anterior  o  cunho  que  D.  Pedro  II  mandou  reproduzir 
para  a  medalha  da  Conceição. 

O  do  jjortuguez  em  oiro  de  D.  Manuel,  de  que  existe  uma  prova  na  collecção  nu- 
mismática do  mesmo  estabelecimento,  é  obra  moderna^. 

Em  1 872  o  segundo  abridor,  o  sr.  Cazimiro  José  de  Lima,  artista  bastante  intelli- 
gente,  compoz  um  interessante  álbum  com  667  modelos  dos  referidos  cunhos;  sendo: 
245  para  moedas  de  oiro;  287  para  as  de  prata;  132  para  as  de  cobre  e  13  para  as 
de  bronze,  destinadas  para  circularem  no  continente  do  reino,  ilhas  da  Madeira  e  Aço- 
res, Brazil,  Africa  Oriental  e  Occidental.  N'este  numero  são  incluídos  alguns  ensaios 
monetários,  e  de  29  typos  não  se  acharam  os  reversos. 

Não  deve  admirar  a  falta  dos  cunhos  antigos,  pois  a  sua  destruição  fazia-se  ordi- 


'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xvi  B,  foi.  35. 

'  Era  costume  antigo  nas  festas  da  semana  santa  collocar  em  cruz  no  cirio  que  ardia  na  capella 
real  cinco  porLuguezes  em  oiro ;  tornando-se  muito  raras  estas  moedas  foi  mandado,  por  aviso  do  mi- 
nistério da  fazenda  de  9  de  setembro  de  1718,  assignado  por  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  fabricar 
na  casa  da  moeda  cinco  das  referidas  moedas,  e  é  provável  que  então  se  abrisse  este  cunho.  (Arch. 
da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ii,  foi.  200.) 

Pop  aviso  de  9  de  novembro  de  1723  ordenou-se  se  fizessem  mais  cinco  porliigiiezes  em  oiro.  (Idem, 
liv.  m,  foi.  27.) 

A  portaria  de  23  de  setembro  de  1837  determina  a  cunhagem  de  outros  cinco  porluguezes,  os  quacs 
foram  entregues  á  casa  real,  que  forneceu  o  oiro.  (Idem,  liv.  xvi  A,  foi.  19.) 
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nariamente  depois  da  morte  do  soberano  com  a  quebra  dos  escudos.  Uma  lei  de  D.  Se- 
bastião, de  2  de  janeiro  de  1560,  diz:  v-E  que  logo  façam  fazer  os  ferros  necessários  c 
desfazer  os  ferros  com  que  até  agora  se  cunhava  a  dita  moeda.  E  que  ao  quebrar,  e  des- 
fazer os  ditos  ferros,  sejam  presentes  na  casa  da  Moeda  de  Lisboa,  o  feitor  da  Casa 
da  índia  e  Mina  com  o  Thesoioreiro  e  officiaes  da  Casa  da  Moeda.  E  na  Casa  da 
Moeda  do  Porto,  o  contador  da  Fazenda  da  dita  cidade  com  o  thesoureiro  e  officiaes 
da  dita  casa,  fazendo-se  dHsso  auto  pelos  escrivães  das  ditas  casas  assignado  por  to- 
dos *.» 

Oílicinas  inoneíarias  de  Porlngal  e  das  suas  colónias,  por  ordem  chronologica 


Terras  onde  existiram 


Braga  

Coimbra 

Lisboa 

Porto 

Miranda 

Tuy 

Crunha 

Çamora 

Évora 

Ceuta 

Cochim 

Goa 

Malaca 

Angra 

Diu 

Bahia  

Rio  de  Janeiro 
Pernambuco . . 

Minas  Geraes. 

Moçambique., 
Damão 


Marcas  especiacs 
qun  as  designam  nas  moedas 


B 

c-í?) 

L.   LB   e   LISBOA 
VL  e  V.»  (Ulissipo). 

P.  PO.  e  ^Ç 

M  eMI 

T 

C  R— V 

C  eÇA 

E.EVeg;^....... 

G 

(?) 

G.  GAe  GOA 

(?) 

A  e  o  açor 

D.  D  — O  e  DIO.... 


Reinados  em  que  funccionaram 


B  0    B 

B 

B 

B 

R 

R 

R 

Pe    P 
P 

P 

ÍP" 

M 

M 

M 

M 

D 

Desde  D.  AíTonso  I  até  D.  AíTonso  IL 
D.  AíTonso  I  (?)  e  D.  AíTonso  IIL 

Desde  D.  AíTonso  IL 

Desde  D.  Fernando,  com  interrupção. 

D.  Fernando. 


D.  João  I,  D.  AíTonso  V  (?)  c  D.  João  IV. 

D.  AíTonso  V  e  D.  Manuel. 

Desde  D.  Manuel  até  D.  Sebastião. 

Desde  D.  Manuel. 

D.  Manuel. 

D.  António  e  D.  Maria  II. 

Desde  D.  Pedro  II  até  D.  Pedro  V. 

Desde  D.  Pedro  II  até  D.  João  VI. 
Desde  D.  Pedro  II  até  D.  João  VI. 
D.  Pedro  II. 

Desde  D.  João  V  até  D.  João  VI. 

D.  João  V,  D.  João  VI  (?)  e  D.  Maria  II. 
D.  Maria  II. 


Sousa,  Uist.  gcn ;  tom.  iv,  pag.  324. 
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Terras  em  que  os  monarclias  porluguezes  mandaram  balcr  moeda 


D.  AÍTonso  I... 

Braga  e  Coimbra. 

D.  João  IV 

Lisboa,  Porto,  Évora  e  Goa. 

D.  Scancho  I . . . 

Braga. 

D.  Affonso  VL.. 

Lisboa,  Porto  e  Goa. 

D.  Affonso  II.. 

Braga  e  Lisboa. 

Lisboa,  Porto,  Goa,  Diu,  Ba- 

D. Sancho  II. . . 

Lisboa. 

D.  Pedro  II 

hia,  Rio  de  Janeiro  e  Per- 

D. Affonso  III. . 

Lisboa  e  Coimbra. 

nambuco. 

D.  Diniz 

Lisboa. 

Lisboa,  Porto,  Goa,  Diu,  Ba- 

D. Affonso  IV.. 

Lisboa. 

D.  JoãoV 

hia,  Rio  de  Janeiro,  Minas 

D.  Pedro  I . . . . 

Lisboa. 

Geraes  e  Moçambique. 

D.  Fernando.. . 

Lisboa,  Porto,  Crunha,  Mi- 

Lisboa, Goa,  Diu,  Bahia,  Rio 

randa,  Çamora  e  Tuy. 

D.  Josél 

de  Janeiro,  Minas  Geraes 

D.  Jocãol 

Lisboa,  Porto  e  Évora. 

e  Moçambique. 

D.  Duarte 

Lisboa  e  Porto. 

Lisboa,  Goa,  Diu,  Bahia,  Rio 

D.  Affonso  V  . . 

Lisboa,  Porto,  Évora  e  Ceuta. 

D.  Maria  I 

de  Janeiro,  Minas  Geraes 

D.  João  II 

Lisboa  e  Porto. 

e  Moçambique. 

n   Manuel 

Lisboa,  Porto,  Cocbim,  Goa, 

Lisboa,  Goa,  Diu,  Bahia,  Rio 

Malaca  e  Ceuta. 

D.  João  VI 

de  Janeiro,  Minas  Geraes 

D.  João  III 

Lisboa,  Porto,  Cocbim  e  Goa. 

e  Moçambique  (?). 

D.  Sebastião... 

Lisboa,  Porto,  Cocliim  e  Goa. 

D.  Pedro  IV..   . 

Lisboa. 

D.  Henrique. . . 

Lisboa. 

D.  Miguel 

Lisboa,  Goa  e  Diu. 

Governadores.. 

Lisboa. 

D.  Maria  II 

Lisboa,  Porto,  Angra,  Goa, 

D.  António 

Lisboa  e  Angra. 

Diu  c  Moçambique. 

D.  Filippe  I . . . 

Lisboa  e  Goa. 

D.  Pedro  V 

Lisboa,  Goa  e  Diu. 

D.  Filippe  II... 

Lisboa  e  Goa. 

D.  Luiz 

Lisboa  e  Goa. 

D.  Filippe  m.. 

Lisboa  e  Goa. 
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ABEIDOEES  DE  CUNHOS  NAS  CASAS  DE  MOEDA 
POETUGUEZAS 


Os  gregos  foram  os  primeiros  a  cuniiar  moeda,  700  annos  antes  de  J.  C,  appro- 
ximadamente,  e  attingiram  uma  perfeição  tal  na  sua  gravura  que  os  artistas  moder- 
nos ainda  não  conseguiram  igualar. 

Esta  arte  passou  depois  por  diversas  vicissitudes  entre  os  povos  antigos,  da  idade 
media  e  modernos.  Na  peninsula  as  moedas  autónomas,  as  dos  municipios  romanos  e 
as  dos  wisigodos  são  os  typos  por  onde  melhor  podemos  aferir  o  estado  das  artes  nas 
Hespanhas. 

Na  abrição  dos  cunhos  para  as  moedas  foram  geralmente  encarregados  em  Portu- 
gal, assim  como  nas  outras  nações,  os  mais  hábeis  artistas  em  ourivesaria.  Faze-los 
conhecidos,  com  os  seus  principaes  trabalhos,  seria  preencher  uma  ampla  lacuna  na 
liistoria  das  nossas  artes;  Cyrillo  Wolkmar  Machado,  na  sua  Collecção  de  memorias'^; 
D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz^  na  Lista  dos  artistas,  e  o  conde  de  Raczynski  no  Diction- 
naire  historico-artistique  du  Portugal,  que  o  encetaram,  bem  patente  fizeram  a  diíTi- 
culdade  da  empreza. 

Diligenciando  ir  adiante,  procurámos  documentos  nos  archivos  nacionaes  da  Torre 
do  Tombo  e  casa  da  moeda  de  Lisboa,  extractando  concisamente  o  que  achámos  de 
interessante  com  relação  aos  abridores  e  ás  suas  obras.  Por  este  trabalho,  ainda  in- 
completo, já  podemos,  em  muitos  reinados  das  dynastias  de  Aviz  e  Bragança,  conhe- 
cer os  artistas ^ue  lavraram  alguns  dos  cunhos  de  moedas^. 

"Vasco  Gronçalves.  —  Ourives  em  Lisboa ;  existe  uma  carta  regia,  pas- 
sada era  Salvaterra  a  27  de  abril  do  anno  1454,  nomeando-o  abridor  de  cunhos  para 
a  casa  da  moeda  da  mesma  cidade,  em  substituição  de  Gil  Vasques,  que  havia  falle- 
cido  ^. 

Vasco  Gonçalves  foi  demittido  por  uma  outra  carta,  datada  de  Évora  a  3  de  abril 


'  Com  respeito  a  este  artista-escriptor,  diz  Raczynski  a  pag.  GfJ :  «Cctait  un  faible  peintre  et  son 
livre  me  paraít  un  bicn  maigre  production».  Sem  avaliarmos  o  seu  mérito  como  artista,  o  livro,  com- 
quanto  incorrecto,  serviu  ainda  assim  de  grande  auxiliar  ao  auctor  do  Diclionnaire  hislorico-arlisli- 
que  du  Portugal,  como  se  observa  nas  frequentes  citações  que  faz  da  obra  que  tanto  deprime. 

'  Apenas  deixámos  de  mencionar  alguns  aprendizes,  que,  por  insignificante  mérito  ou  falta  de  ap- 
plicação,  nada  produziram. 

'  Arcli.  nac,  liv.  x  de  D.  AÍTonso  V,  foi.  36  v. 
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de  1 497,  por  se  achar  impossibilitado,  e  fazer-se  substituir  por  outro  sem  auetorisação 
regia,  nem  ainda  lhe  estar  confirmada  a  mercê  por  el-rei  D.  Manuel*. 

Eg-as  Gronçalves.  —  Abridor  de  cunhos  na  tasa  da  moeda  do  Porto  nos 
reinados  de  D.  Duarte  e  D.  AÍTonso  V^. 

uí^lvaro  Eg-£is.  —  Filho,  e  provavelmente  discípulo,  de  Egas  Gonçalves,  a 
quem  substituiu,  pela  sua  avançada  idade,  como  abridor  de  cunhos  na  casa  da  moeda 
do  Porto  em  7  de  março  de  1488  3. 

Gril  "Vasques  (2.°).  —  Filho  de  Egas  Gonçalves,  abridor  de  cunhos  na  casa 
da  moeda  do  Porto,  tomou  o  logar  de  seu  pae,  quando  velho  c  impossibilitado,  pela 
carta  regia  passada  em  Santarém  a  7  de  março  de  1488*. 

Diog-o  Hodrignes.  —  Ourives  da  rainha,  substituiu  o  abridor  de  cunhos 
Vasco  Gonçalves  na  casa  da  moeda  de  Lisboa,  conforme  a  carta  regia  de  3  de  abril  de 
1497  5. 

-A^ntão  Gronies.  —  Foi  abridor  de  cunhos  na  casa  do  Porto,  como  se  de- 
prehende  das  provisões  de  25  de  setembro  de  1522,  22  de  agosto  de  1525  e  22  de 
julho  de  1526,  onde  lhe  são  abonados  4:000  reaes  por  anno  para  seu  mantimento^. 

I^iog-o  -Avivares.  —  Ourives  do  infante  D.  Fernando,  irmão  do  rei,  nomea- 
do abridor  de  cunhos  da  casa  da  moeda  de  Lisboa  em  logar  de  Diogo  Rodrigues,  que 
havia  fallecido;  foram-lhe  dados  6:664  reaes  por  anno  de  mantimento,  como  recebia 
o  dito  Diogo  Rodrigues.  Assim  o  especifica  a  carta  regia  escripta  em  Almeirim  a  18 
de  junho  de  1 523  \ 

Er-anci^co  ItTodrig-ties.  —  Ourives,  nomeado  por  tempo  de  três  an- 
nos  mestre  da  balança,  ensaiador  e  abridor  de  cunhos  para  a  casa  da  moeda  de  Goa, 
em  substituição  de  J?Lnton.io  IVIarques,  que  exercia  então  taes  officios. 
Carta  dirigida  ao  capitão  mór  da  Índia,  escripta  em  Almeirim  a  13  de  janeiro  de  1526. 
Ahi  vem  mencionado  o  alvará  de  nomeação,  passado  em  Thomar  a  4  de  setembro  de 
1525». 

Francisco  Rodrigues  trespassou  estes  officios  da  casa  da  moeda  de  Goa  a  Antó- 
nio IVTencLes,  o  que  foi  confirmado  por  carta  regia  datada  de  Lisboa  a  12  de 
janeiro  de  1529  ^. 

Gromes  IPires.  —  Ourives  do  oiro  na  cidade  do  Porto,  foi  nomeado  abridor 
de  cunhos  e  guarda  d'elles  na  casa  da  moeda  da  dita  cidade,  como  fora  seu  pae,  então 

'  Arcli.  nac,  liv.  xxx  de  D.  Manuel,  foi.  21  v. 

'  Este  e  o  anterior  são  mencionados  por  Raczynski  no  Diclion.  hisl.  clu  Porl.,  a  pag.  117  e  120, 
devido  a  uma  coramunicação  do  sr.  visconde  de  Juromenha. 

'  Arch.  nac,  liv.  xix  de  D.  João  II,  foi.  67. 

'  Idem,  foi.  67  V.  Citado  por  Raczynski,  também  por  communicação  do  sr.  visconde  de  Jurome- 
nha. 

'  Idem,  liv.  xxx  de  D.  Manuel,  foi.  21  v. 

"  Idem,  corpo  chr.,  part.  ii,  maç.  104,  n."  20;  maç,  127,  n."  143;  c  maç.  134,  n.»  142. 

'  Idem,  liv.  iii  de  D.  João  111,  foi.  73. 

'  Idem,  liv.  xxxvi  de  D.  João  III,  foi.  20  v. 

•  Idem,  liv.  l  de  D.  João  IIÍ,  foi.  8. 


72 

fallecido,  também  com  a  mesma  merco  de  G:000  reaes  por  anno.  Carla  regia  dada  em 
Almeirim  a  1 0  de  janeiro  de  1 547  *. 

Graspar  Paes-  —  Filho  de  Álvaro  Paes,  ourives  do  oiro,  foi  feito  abridor 
de  cunhos  da  casa  da  moeda  de  Lisboa  por  alvará  de  16  de  fevereiro  de  1551,  em 
consequência  de  haver  fallecido  Diogo  Alvares  ^.  Outro  alvará  de  22  de  outubro  de 
J557  o  nomeia  também  ensaiador  da  mesma  casa  ^,  e  uma  postilla,  exarada  na  mar- 
gem, declara:  «haver-se  entregue  aos  PP.  da  Trindade  101:059  reaes,  que  eram  de- 
vidos ao  dito  Gaspar  Paes,  fallecido  na  entrada  de  julho  do  anno  1588)>. 

João  Gronçalves  (de  Guimarães).  —  Fez  os  cunhos  para  as  novas  moe- 
das de  oiro  de  500  reaes,  mandadas  bater  por  D.  Sebastião,  e  conhecidas  pelo  nome  de 
engenhoso,  como  era  alcunhado  o  artista  *. 

O  dr.  Manuel  Barbosa,  procurador  da  fazenda  do  mesmo  rei,  também  natural  de 
Guimarães,  conhecia-o  pessoalmente  e  diz,  com  respeito  ao  seu  patrício,  «haver  sabido 
da  sua  villa  a  primeira  vez,  quando  D.  João  III  o  mandou  chamar  para  se  ulilisar  do 
seu  grande  mérito  artístico  ^w. 

Existe  o  seguinte  documento,  confirmando  o  que  escreveu  Manuel  Barbosa : 

«  Contadores  da  minha  casa,  mando-vos  que  leveis  em  conta  a  Gonçalo  Fernandes 
que  serviu  de  tesoureiro  da  moeda  desta  cidade  de  Lixboa,  sesenta  mil  rs.  que  per  meu 
mandado  deu  a  Joam  Gonçalves  cavaleiro  de  minha  casa,  pêra  na  dita  moeda  fazer  hum 
emgenho  que  até  oranam  fez,  e  esto  cora  certídam  de  Gravíel  d' Almeida  tesoureiro  da 
dita  moeda,  em  que  decrare  como  ho  dito  Joam  Gonçalves  lhe  fez  obrigaçam  a  fazer  o 
dito  emgenho  na  dita  moeda  e  a  dar  comta  do  dito  dinheiro.  Rodrigo  de  Neiva  o  fez 
em  Lixboa  a  30  dias  doytubro  de  553,  e  este  nam  pasará  pella  chancellaria.  E  o  dito 
dinheiro  se  carreguará  em  Receita  per  lembrança  sobre  o  tesoureiro  da  moeda  desta 
cidade  pêra  o  arrecadar  do  dito  Joam  Gonçalves^  nam  fazemdo  o  dito  emgenho.  Con- 
certado, ác. 

«E  o  dito  Joam  Gonçalves  se  obrigua  a  comprir  ho  comteudo  neste  aluará  dei  Rey 
noso  senhor  acima,  e  nam  comprindo,  tornar  os  ditos  sesenta  mil  rs.  ao  tesoureiro  Gra- 
viel  d'Almeida;  asina  qui  no  dito  dia,  mês  e  anno  —  Joam  Gonçalves  ^. » 

Não  achamos  noticia  de  João  Gonçalves  haver  sido  abridor  de  cunhos  na  casa  da 
moeda  de  Lisboa,  mas  deparámos  com  o  alvará  de  28  de  novembro  de  1566,  nomean- 
do-o  í(.pela  ea^enencia  e  pratica  que  tem  das  cousas  da  moeda,  para  o  officio  de 
guarda  das  fornaças  da  mesma  casa^  com  4000  reaes  por  anno,  conforme  o  regi- 
mento ^ » . 

'  Arch.  nac,  liv.  xv  de  D.  João  III,  foi.  51. 
'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  3. 
'  Idera,  foi.  23  v. 

'  Citado  por  líaczyiiski  a  pag.  1 19,  que  o  encontrou  em  Volkmar  Machado,  e  na  Lisla  dos  arlii>- 
tas,  por  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz.  Vid.  sobre  esta  moeda  no  reinado  de  D.  Sebastião. 
*  Remissiu}ics  dodorum  ad  ordinalionem  Lusilanorum. 
'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  13. 
'  Idem,  foi.  48.- 
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Sendo  a  moeda  de  oiro  de  500  reaes,  denominada  engenhoso,  fundida,  c  em  vista 
d'esla  nomeação  de  guarda  das  fornaças,  suspeitámos  que  João  Gonçalves  foi  muito 
aproveitado  como  liabil  fundidor. 

Graspar  [Ribeiro-  —  Ourives  muito  dislincto  que  abriu  os  cunhos  das 
moedas  de  D.  António,  prior  do  Crato,  fabricadas  em  Angra  nos  annos  de  1 582  e  1 583, 
e  por  essa  occasião  lhe  conferiram  o  habito  da  ordem  de  S.  Thiago  *. 

Baltliazai*  do  Valle.  —  Gavalleiro  da  casa  real  e  rei  de  armas,  por 
'carta  regia  passada  em  Lisboa  a  30  de  julho  de  1588,  foi  feito  abridor  de  cunhos  da 
casa  da  moeda  de  Lisboa  pelo  fallecimento  de  Gaspar  Paes  ^. 

Braz  Falcão-  —  Ourives  do  oiro,  encartado  no  logar  de  abridor  de  cunhos 
da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  cm  10  de  junho  de  1617,  pela  renuncia  que  fez  em  seu 
favor  Ballhazar  do  Valle  ^. 

Híoming-os  Falcão-  —  Nomeado  para  servir  no  ensaiamento  e  abrição 
de  cunhos  como  ajudante  de  seu  tio,  Braz  Falcão,  que  tinha  estes  oíficios  na  casa  da 
moeda  de  Lisboa,  sem  tal  serviço  lhe  dar  direito  a  ordenado  algum;  na  condição  de 
por  morte  de  seu  tio  ficar  com  os  ditos  oíficios;  assim  o  diz  a  carta  dada  em  Lisboa  a 
19<le  setembro  de  1623  *. 

Oypriano  d.o  Conto-  —  Ourives,  provido  pelo  alvará  de  16  de  março 
de  1641  em  abridor  de  cunhos  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  por  Braz  Falcão,  que  li- 
nha este  officio,  passar  a  ensaiador^.  A  15  de  setembro  de  1646  passou  Couto  a  en- 
saiador ^,  talvez  por  fallecimento  de  Braz  Falcão. 

JToão  Baptista  Coelho-  —  Abridor  de  armas  e  grande  artista  d'esta 
arte,  passou  a  abridor  de  cunhos  da  casa  da  moeda  por  alvará  de  5  de  janeiro  de 
1654,  obrigando-se  a  praticar  com  Cypriano  do  Couto  nos  ensaios  do  oiro  e  da  prata 
na  dita  casa,  havendo  de  ordenado  40:000  reaes  ^. 

IVIannel  de  IWCoraes. —  Ourives  de  oiro,  foi-lhe  confirmada  a  cedência 
do  logar  de  abridor  de  cunhos  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  que  lhe  fez  João  Baptista, 
por  alvará  de  3  de  outubro  de  1667  ^. 

Em  1688  passou  a  ensaiador,  e  como  tal  foi  aposentado  a  7  de  julho  de  1 704  ^. 

Roque  Francisco-  —  Foi  nomeado  abridor  dos  ferros  de  cunhos  na 
casa  da  moeda  de  Lisboa  em  17  de  julho  de  1681,  com  40:000  reaes  por  anno,  em 


'  Drummond,  Annaes  da  Ilha  Terceira,  tom.  i,  pag.  263. 

'  Arcli.  nac,  liv.  xvii  de  Filippe  I,  foi.  223  v.  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral, 
liv.  I,  foi.  91 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  idem,  apostilla. 

'  Ar  eh.  nac,  liv.  xxxix  de  Filippe  III,  foi.  30. 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  foi.  199.  Esta  nomeação  laz-nos  suspeitar  ser 
a  esse  tempo  morto  Domingos  Falcão. 

•  Idem,  foi.  243. 

'  Arcli.  nac,  liv.  xxviii  de  D.  AÍTonso  VI,  foi.  3G0.  Arcli.  da  casa  da  moeda,  registo  geral,  liv.  i, 
ífoL  325  V. 

'  ArcU.  da  casa  da  moeda,  idem,  foi.  2G6  v. 

»  Idem,  liv.  n,  foi.  lOG. 
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substituição  de  Feliciano  (Cypriano)  do  Couto,  que  a  esse  tempo  era  já  fallecido.  A  4 
de  dezemljro  de  1725  fizeram-ltie  a  mercê  de  mais  20^5(000  réis,  como  ajuda  de 
custo  emquanto  durasse  a  reducpão  do  dinlieiro  *.  Este  artista  foi  o  encarregado  de 
fazer  os  ferros  para  se  pôr  o  cordão  na  moeda,  por  cujo  serviço  requereu  o  logar  de 
ajudante  de  ensaiador,  que  costumava  andar  annexo  ao  de  abridor  de  cunhos,  e  por 
essa  occasião  informou  o  provedor  da  casa  da  moeda  que :  <(.Roqu6  Francisco  tinha 
muita  doutrina,  applicação  e  génio  dextro  na  conta,  fácil  nos  pesos  e  com  exercido 
na  separação  dos  metaesn.  O  despaclio  do  conselho  da  fazenda  de  23  de  julho  de  1687 
o  proveu  no  logar  que  havia  requerido  ^. 

Dando-o  como  doente  e  velho,  pretendeu  o  provedor  da  casa  da  moeda  aposen- 
ta-lo cincoenta  e  três  annos  depois,  ao  que  representou  Roque  Francisco,  dizendo: 
((.achar -se  com  a  necessária  suffeciencia  nas  mãos,  cabeça  e  vista,  supposto  d  força  o 
quererem  fazer  falto  d^ellayy. 

O  conselho  da  fazenda,  por  despacho  de  2  de  abril  de  1740,  o  fez  considerar  na 
eíTectividade;  o  que  parece  o  provedor  não  cumpriu  como  devia,  pois  recebendo  o 
mesmo  conselho  outro  requerimento  de  Roque  Francisco,  o  mandou  estranhar  e  cum- 
prir ao  dito  provedor,  em  despacho  de  10  de  janeiro  de  1742  2. 

Roque  Francisco  era  fallecido  a  27  de  outubro  de  1745;  assim  o  declara  a  carta 
regia  que  nomeia  Victorino  dos  Santos  Pereira  para  o  seu  logar  de  primeiro  ensaiador 
da  casa  da  moeda  *. 

IVIan-Liel  !Rod.rig-ii.es  d.a  Silva-  —  Inventor  da  sarrilha  na  moeda 
portugueza  para  impedir  o  cerceio  ^. 

A  sarrilha  ou  cordão  na  moedq,  de  oiro  foi  mandada  pôr  pela  lei  de  9  de  agosto  de 
1 686  6,  e  na  de  prata  a  1 4  de  junho  de  1 688  ^ 

No  registo  da  casa  da  moeda  encontra-se  uma  ordem  do  conde  da  Ericeira,  de  20 
de  outubro  de  1688,  mandando  servir  como  abridor  de  cunhos,  por  tempo  de  seis  me- 
zes,  a  Manuel  Rodrigues  (deve  ser  o  mesmo),  estando  vago  o  dito  logar,  por. Manuel  de 
Moraes  passar  a  servir  de  ensaiador  ^. 

JTosepli  Berlinque. — Foi  nomeado  abridor  de  cunhos  para  a  casa  da 
moeda  da  Bahia  em  5  de  maio  de  1694,  vencendo  a  ajuda  de  custo  de  80^5(000 
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IVIaiiriel  Gronçalves  Ribeiro. —  Despachado  segundo  abridor  de 
cunhos  na  officina  monetária  de  Lisboa,  para  coadjuvar  Roque  Francisco,  que  se  achava 


'  Arcli.  nac,  liv.  xxxiv  de  D.  Affoaso  VI,  foi.  66  v. 

'  Arcli.  (la  casa  da  moeda  do  tisboa,  registo  geral,  liv.  11,  foi.  5  v  a  7. 

»  Idem,  liv.  v,  foi.  150  a  lõl  v  e  197  a  202. 

'  Idem,  liv.  vi,  foi.  149  v.  Vid.  adiante  nos  escriptorcs  o  seu  nome. 

'  Sousa,  llisl.  gc7i.j  tom.  iv,  pag.  421. 

'  Idem,  pag.  366. 

'  Idem,  pag.  382. 

*  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ii,  foi.  31. 

'  Idem,  fo!.  08  v. 
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doente  e  falto  de  vista,  impondo-lhe  o  alvará  de  6  de  novembro  de  1700  mais  a  obri- 
gação de  ensinar  o  officio  de  gravura  *. 

I>oining-os  ]\i:Eirq.Lies  <^iTaresnia.— Discípulo  de  Roque  Fran- 
cisco, substituiu  Manuel  Gonçalves  Ribeiro,  que  havia  fallecido  2,  recebendo  de  orde- 
nado 80/5000  réis,  como  diz  a  carta  tle  3  de  dezembro  de  1710  3.  Em  29  de  janeiro 
de  1723  mandaram-lhe  pagar  mais  750  réis  por  cada  cuntio  que  abrisse,  grande  ou 
pequeno,  durante  aquelle  anno  somente,  conforme  lhe  designou  o  conselho  da  fazen- 
da *;  e  a  20  de  maio  do  anno  seguinte  lhe  foram  arbitrados  ls$l600  réis  por  cada  ferro 
de  armas  que  abrisse,  grande  ou  pequeno  ^. 

O  provedor  da  casa  da  moeda,  informando  de  Amaro  Marques,  sobrinho  de  Qua- 
resma (que  ahi  chama  filho),  escreve  em  5  de  julho  de  1736,  com  relação  ao  tio:  (.^He 
a  honra  e  verdade  dos  abridores,  que  abria  todos  os  cunhos  antes  de  se  introduzir  a 
real  effigie,  e  que  então  lavrava  o  reverso  das  moedas  ^». 

Domingos  Marques  e  Bernardo  Jorge  abriram  os  ferros  da  moeda  provincial  para 
o  Maranhão  e  Pará,  decretada  em  12  de  novembro  de  1748,  assim  consta  do  requeri- 
mento que  fizeram  em  1749,  e  do  pagamento  que  lhe  arbitraram  por  cada  cunho  de 
oiro,  3?$Í200  réis;  para  moeda  de  prata,  2?$!000  réis;  e  para  a  de  cobre,  1?$Í000  réis  '. 

Quaresma  parece  que  se  impossibilitou  antes  de  1751,  porque  n'este  anno  nomea- 
ram para  servir  no  seu  impedimento  a  seu  sobrinho  ^. 

Domingos  Marques  falleceu  no  principio  do  anno  de  1754,  pois  o  alvará,  despa- 
chando Amaro  Marques  para  o  seu  logar,  que  o  dá  morto,  é  de  16  de  março  de  1754  ^. 

Dâmaso  da  Oosta  e  José  ]\i;arqu.es. — Estiveram  como  abri- 
dores na  casa  da  moeda  de  Lisboa.  Consta  de  uma  petição  e  despacho  do  conselho  da 
fazenda,  de  22  de  fevereiro  de  1714,  em  que  se  abonaram,  ao  primeiro  400  réis  nos 
dias  que  trabalhou  e  trabalhasse  no  abrir  os  ferros  do  cunho  *°.  Pelo  teor  da  petição 
parece  que  estes  dois  abridores  serviam  como  extraordinários,  coadjuvando  os  da  casa 
da  moeda,  por  occasião  de  partir  a  frota  destinada  ao  Brazil,  para  onde  se  faziam  re- 
messas de  dinheiro  provincial. 

Bernardo  Jorg-e- — Foi  discípulo  de  Quaresma  e  de  António  Mengin, 
sendo  despachado,  em  7  de  janeiro  de  1721,  ajudante  de  abridor  de  cunhos  com 
SOí^OOO  réis  annuaes.  Lavrou  os  cunhos  de  moedas  e  quartos  n'esse  mesmo  anno,  e, 
em  1726,  fez  três  ponções  do  retrato  de  D.  João  V  para  os  escudos,  que  lhe  manda- 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  do  Lisboa,  registo  geral,  liv.  11,  foi.  98  v. 
» Idem,  foi.  113  V. 

'  Arch.  nac,  liv.  xxxv  de  D.  João  V,  foi.  236  v.  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral, 
Lv.  II,  foi.  127  V. 

»  Arch.  da  casa  da  moeda,  idem,  liv.  iii,  foi.  3  v. 

'  Idem,  foi.  90. 

•  Idem,  liv.  v,  foi.  48. 

'  Idem,  liv.  vi,  foi.  196  v. 

>  Idem,  liv.  VII,  foi.  68. 

"  Idem,  foi.  187  v. 

'"  Idem,  liv.  ii,  foi.  156  v.  ~ 
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ram  pagar  a  Qj^íôOO  réis  cada  um*.  Por  decreto  de  21  de  julho  de  1726  passou  a  se- 
gundo abridor  com  80j$í000  réis^.  Bernardo  Jorge  foi  eximio  na  sua  arte,  mas  doente, 
segundo  informou  Roque  Francisco  em  27  de  julho  de  1 730 :  <.<.quG  por  viver  isento  de 
pae  se  clestraiu  de  sorte  que  está  com  muitos  achaques  incuráveis . . .  e  esperanças 
de  pouco  serviço^».  Em  agosto  de  1732  requereu  o  mesmo  Bernardo  Jorge  o  deixas- 
sem abrir  alguns  retratos  para  a  moeda,  por  se  achar  habilitado  para  tal  trabalho ;  o 
provedor  da  casa  da  moeda,  approvando  a  pretensão,  escreveu  assim:  uMandando-se 
ao  supplicante  aprender  a  abrir  cunhos  com  o  dito  António  Mengin,  se  conheceu  logo 
natural  propensão  para  este  emprego,  e  em  breves  tempos  mostrou  habilidade  e  sin- 
gular corte  de  buril,  sem  embargo  de  se  haver  com  elle  mui  avaro  de  ensino  o  dito 
António  Mengin,  por  conhecer  no  discípulo  se  havia  adiantar  muito ;  e  sem  embargo 
de  não  o  admittir  a  tudo  que  lhe  podia  ensinar,  se  adiantou  tanto,  que  abriu  vários 
ponções  de  retrato  para  todo  o  género  de  dinheiro,  com  mais  valentia  e  similhança 
que  o  mestre;  que  tudo  foi  presente  a  V.  M. »  O  conselho  da  fazenda,  em  despacho  de 
13  de  agosto  de  1732,  deferiu  a  petição,  mandando  pagar  cada  cunho  por  3j$í200  réis, 
conforme  a  proposta,  e  em  16  de  dezembro  de  1733  ordenou  o  mesmo  conselho  se 
lhe  pagasse  cada  cunho  de  armas  para  a  moeda  por  igual  preço.  Em  1743  foi  incum- 
bido, juntamente  com  Mengin  e  Quaresma,  de  abrir  os  cunhos  para  amoeda  da  Bahia  *, 
6  fez  também  três  ponções  para  a  moeda  de  6)§Í400  réis  no  começo  do  reinado  de 
D.  José  l 

Bernardo  Jorge  falleceu  no  anno  de  1760;  pois  a  16  de  dezembro  do  mesmo  anno 
requereu  a  sua  viuva  uma  ajuda  de  custo  pelas  despezas  feitas  com  a  sua  doença, 
mandando-lhe  abonar  o  conselho  da  fazenda  12í$í000  réis^. 

uA.ntoiiio  3ileng'in.. — Francez,  nasceu  em  1690;  a  26  de  maio  de  1721 
foi  nomeado  abridor  de  cunhos  para  a  casa  da  moeda  de  Lisboa  com  uma  pataca  diá- 
ria, fora  as  obras  que  fizesse,  as  quaes  lhe  seriam  pagas  pela  seguinte  tabeliã : 

Quadrado  ou  cunho 80?$Í000  réis 

Ponção  e  cunhos  de  medalhas * 40j$í000  réis 

Ponção 24?$Í000  réis 

Cunho  de  retrato  ou  armas  para  moeda 8?$Í000  réis  ^ 

A  carta  regia  de  1  de  abril  de  1727  o  despachou  abridor  geral  das  medalhas  e 
cunhos  de  moedas  d'estes  reinos,  com  mais  100?^000  réis  annuaes,  alem  dos  anterio- 

'  Arch.  da  Ccisa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ii,  foi.  262  v,  liv.  iii,  foi.  344,  c  liv.  iv,  foi.  &7. 
'  Arch.  nac,  liv.  lviii  de  D.  Jaão  V,  foi.  169  v,  e  liv.  lxxi,  foi.  125.  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lis- 
boa, registo  geral,  liv.  m,  foi.  95  e  seg. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  iv,  foi.  96. 

*  Idem,  liv.  v,  foi.  12,  13,  21  e  256  a  257  v. 
'  Idem,  liv.  vii,  foi.  103. 

•  Idem,  liv.  ix,  foi.  58  v. 

'  Idem,  liv.  ii,  foi.  2G0.  llaczynski  cita  este  gravador,  como  o  fizeram  Woikmar  Machado  c  D.  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz. 
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res  vencimentos,  e  pagas  as  obras  em  separado,  acrescendo-lhe  o  encargo  de  ensinar 
a  sua  arte  ^ 

Os  cunlios  de  retrato  foi  a  sua  especialidade,  servindp-se  dos  desenhos  de  Vieira 
Lusitano. 

Entre  outras  medalhas,  são  suas  a  da  esquadra  que  foi  ao  Levante  em  soccorro  da 
Egreja  contra  os  turcos,  que  pretendiam  apoderar-se  de  Corfu,  e  também  lhe  perten- 
cem as  que  se  fizeram  em  commemoração  da  maneira  milagrosa  como  escapou  el-rei 
D.  José  de  ser  victima  na  emboscada  de  3  de  setembro  de  1758. 

O  mérito  artístico  de  Mengin  é  inquestionável,  mas,  por  vários  requerimentos 
que  fez  e  informações  do  respectivo  provedor,  conhece-se  ter  sido  de  génio  inquieto 
e  orgulhoso,  não  se  prestando,  como  devia,  a  ensinar  os  dois  praticantes  que  então 
havia  na  casa  da  moeda,  Bernardo  Jorge  e  João  Gomes  Baptista;  e  pelas  queixas  que 
sobre  isto  se  fizeram  ordenou  o  conselho  de  fazenda  se  obrigasse  a  Mengin  a  ensinar 
os  dois  discípulos,  aUás  se  procedesse  contra  elle  com  multas  e  prisão^.  Por  outra  or- 
dem do  mesmo  conselho,  de  12  de  fevereiro  de  1744,  mandou-se-lhe  pagar  a  aber- 
tura de  cunhos,  querendo-os  fazer,  a  3?§Í200  réis  cada  um,  como  se  pagava  aos  outros 
abridores;  Mengin  annuiu  e  ficou  sendo  contemplado  com  igualdade  na  distribuição^. 

A  4  de  junho  de  1746  concedeu-se  licença  ao  mesmo  Mengin  para  cunhar  algumas 
verónicas  de  latão  para  amostra*,  e  em  3  de  abril  de  1751  lhe  entregaram  exclusiva- 
mente a  abertura  dos  cunhos  que  tivessem  a  real  eíRgie  de  Sua  Magestade,  como  o 
havia  requerido  ^.  Declarando  em  abril  de  1753  não  lhe  ser  possível  fazer  os  vinte  e 
quatro  ponções  para  a  casa  da  moeda  do  Rio  de  Janeiro,  com  a  brevidade  exigida,  fo- 
ram mandados  repartir  com  Bernardo  Jorge,  Amaro  Marques  e  pelos  outros  dois  abri- 
dores'^, determinando  o  conselho  da  fazenda,  a  pedido  do  dito  Mengin,  que  os  cunhos 
abertos  fossem  vistos  e  corrigidos  por  elle  abridor  geral  ^.  Mengin  falleceu  em  1772. 

Francisco  ISJLartGavL  (?).  —  Official  de  abridor  de  medalhas;  o  decreto 
de  29  de  outubro  de  1721  designa-lhe  o  abono  de  500  réis  diários  com  a  obrigação 
de  ensinar  a  sua  arte;  e  as  suas  obras  para  a  casa  da  moeda  que  se  lhe  pagassem  con- 
forme o  ajuste  ^. 

A  27  de  agosto  de  1722  vem  como  segundo  abridor  um  tal  IVIarto,  que  pro 
vavelmente  é  o  mesmo  individuo,  mandando-se  averbar  o  seu  ordenado  ^. 

Francisco  Fimentel.  —  Natural  de  Faro,  ourives  da  prata,  mandado 


'  Arch.  nac,  liv.  xxviii  de  D.  João  V,  foi.  394  v.  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  g-eral, 
liv.  III,  foi.  238. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  iii,  foL  99  v. 

'  Idem,  liv.  vi,  foi.  84  v  e  85. 

'  Idem,  foi.  100  V. 

'  Idem,  liv.  vii,  foi.  84. 

•  Idem,  foi.  144  v,  145  c  173. 

'  Idem,  foi.  153  a  15G. 

« idem,  liv.  ii,  foi.  2G6  v. 

»  Idem,  foi.  302. 
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admittir  em  17  de  fevereiro  de  1723  como  abridor  de  cunlios  da  casa  da  moeda  de 
Lisboa,  por  um  mez  somente,  a  fim  de  se  apreciar  o  seu  trabalho,  dizendo-se  na 
informação :  «  Que  só  o  mestre  francez  assistia  ao  trabalho,  como  devia,  e  que  os  ou- 
tros dois  abridores  poucas  vezes  ali  compareciam,  etc.  *)> 

José  JRodrig-iTes  cia  Silva.  —  Despachado- a  1 4  de  outubro  de  1 724 
praticante  de  abridor  de  cunhos  na  casa  da  moeda  de  Lisboa^,  e  em  12  de  maio  de 
1725  lhe  mandaram  dar  os  instrumentos  necessários  para  trabalhar  na  sua  arte,  de- 
baixo da  direcção  do  abridor  geral  António  Mengin  ^. 

]N'uma  relação,  feita  em  4  de  dezembro  de  1734,  dos  empregados  da  casa  da 
moeda  que  deviam  receber  propinas  pela  moeda  nova,  vem  mencionado  com  2^500 
réis*. 

João  Baptista  Groiiies  ^« — Discípulo  de  Mengin,  despachado  abridor 
de  cunhos  da  casa  da  moeda  de  Lisboa  pelo  conselho  da  fazenda  em  20  de  novem- 
bro de  1724,  com  SOj^íOOO  réis  annuaes;  o  alvará  de  24  de  novembro  de  1734 
elevou  ao  dobro  este  vencimento,  confu-mando  o  despacho  do  conselho  da  fazenda, 
que  já  lh'o  havia  arbitrado  ^. 

Por  um  abuso  de  confiança  fugiu  para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  tomou  o  nome  de 
Thomaz  Xavier  de  Andrade.  O  conde  de  Bobadella,  aproveitando  o  seu  grande  mere- 
cimento artístico,  o  nomeou  em  1739  abridor  de  cunhos  na  fundição  de  Yilla  Rica,  e 
ahi  falleceu  em  1754  ^.  É  auctor  de  vários  cunhos  para  moedas  e  medalhas,  e  foram 
seus  discípulos  em  gravura  Joaquim  Carneiro  da  Silva,  António  Fernandes,  Rodri- 
gues, etc. 

-áLmaro  l^tarciues. — Admittido  como  aprendiz  de  abridor  de  cunhos  na 
casa  da  moeda  de  Lisboa  a  12  de  dezembro  de  1731,  dizendo  seu  tio  e  mestre  Do- 
mingos Marques  Quaresma  haver-lhe  ensinado  o  oíTicio  de  ourives  do  oiro  e  de  abri- 
dor, para  o  que  tinha  grande  vocação  ^.  Em  virtude  de  um  requerimento,  informou  o 
provedor  da  casa  da  moeda:  «ter  rara  habilidade;  e  de  que  obrava  jd independente 
do  mestre  se  via  da  estampa  que  remettia  junto,  para  fazer  mais  viva  a  sua  capaci- 
dade-». 

Por  essa  occasião  o  conselho  da  fazenda  despachou-o  com  120  réis  diários,  em 
data  de  21  de  julho  de  1736  ^.  N'outra  petição,  datada  de  janeiro  de  1739,  declara: 
v.ser  aprendiz  de  abridor  de  cunhos  ha  dez  annos,  achando-se  habilitado,  como  mos- 


'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ii,  foi.  323. 
'  Idem,  liv.  m,  foi.  36. 
'  Idem,  liv.  iv,  foi.  8  v. 

*  Idem,  liv.  iii,  foi.  270. 

'■  Em  outros  documentos  officiaes  encontra-se  João  Gomes  Baptista;  assim  lhe  chama  Volkmar 
Machado  (a  pag.  277)  e  Raczinscki  (a  pag.  115). 

«  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  iii,  foi.  38,  157  e  178  v. 
'  Cyrillo  Volkmar  Machado,  CoUecção  cie  Mem.,  pag.  277. 

•  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  iv,  foi.  159. 
»  Idem,  liv.  v,  foi.  47  a  49  v. 
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trava  pela  prova  do  soberano  retrato,  e  que  não  podendo  viver  com  os  120  réis  diá- 
rios, requeria  lhe  augmentassem  o  vencimento  a  300  réis,  em  quanto  se  não  exa- 
minavam . 

Conflrma-o  o  provedor  no  seu  informe,  e  o  procurador  da  fazenda,  na  consulta, 
accrescenla :  «se  o  retrato  é  feito  pelo  supplicante  deve  ser  grande  mestre,  pois  é  o 
mais  perfeito  e  o  mais  próprio  que  tenho  visto.:»  Por  despacho  do  mesmo  conselho, 
de  20  de  janeh'0  do  dito  anno  de  1739,  se  mandou  metter  no  rol  das  ferias  com  200 
réis  por  dia,  incluídos  os  120  réis  que  já  tinha  K  Abriu  alguns  ponções  com  o  re- 
trato de  D.  José  I  para  a  moeda  de  1752  2.  Por  morte  de  seu  tio,  Domingos  Marques, 
passou  a  terceiro  abridor  de  cunhos  com  200j$!000  réis  de  ordenado  annual,  e  pagas 
as  obras,  como  se  achava  disposto  no  regimento  de  29  de  dezembro  de  1753.  Acarta 
regia  é  passada  a  16  de  março  de  1754,  onde  se  diz:  «tór  22  annos  de  bom  servi- 
ço ^.)) 

Depois  da  morte  de  Bernardo  Jorge  foi  promovido,  em  1 1  de  agosto  de  1771,  a 
segundo  abridor  *. 

Enj  28  de  setembro  de  1 797  já  Amaro  Marques  era  fallecido,  pois  assim  o  declara 
o  decreto  d'esta  data,  nomeando  para  o  seu  logar  a  Francisco  Xavier  de  Figuei- 
redo ^. 

Joaquim  "Valério  cie  ^"bren. —  Aprendiz  de  Bernardo  Jorge;  em 
12  de  setembro  de  1739  foi-lhe  abonado  o  vencimento  de  120  réis  diários  '',  e  por 
despacho  do  conselho  da  fazenda,  de  20  de  dezembro  de  1747,  passou  a  ter  o  subsi- 
dio de  200  réis  ^. 

IVIiaiiiiel  José  da  Silva- — Também  aprendiz  de  Bernardo  Jorge; 
mandado  admittir,  sem  vencimento,  a  23  de  dezembro  de  1739  ^,  e  pelo  despacho 
do  conselho  de  fazenda  de  22  de  setembro  de  1742  foram-lhe  estipulados  120  réis 
diários  ^. 

Por  outro  despacho  do  mesmo  conselho,  de  10  de  maio  de  1747,  passou  a  prati- 
cante de  ensaiador,  como  requereu,  aliegando  ter  mais  vocação  para  este  ofíicio  ^^. 

João  José  Leite-  —  Começou  a  aprender  o  ofíicio  de  abridor  de  cu- 
nhos com  Bernardo  Jorge  em  1741  **,  sendo-lhe  dada  a  ajuda  de  custo  de  120  réis 
diários,  como  tinham  os  mais  aprendizes,  por  despacho  do  conselho  da  fazenda  de  24 


■  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  iii,  foi.  355  v  a  356  v. 
'  Idem,  liv.  VII,  foi.  110. 

«  Arch.  nac,  hv.  lxvi  de  D.  José,  foi.  94.  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv  vii, 
foi.  187  V. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ix,  foi.  82, 
'-  Idem,  liv.  XI,  foi.  187. 

•  Idem,  liv.  v,  foi.  72  v  a  74 
'  Idem,  liv.  vi,  foi.  138. 

8  Idem,  liv.  v,  foi.  85  v. 

•  Idem,  foi.  248  a  255  v. 
"  Idem,  foL  118. 

"  Idem,  liv.  v,  foi.  235. 
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de  julho  de  1743  *.  Em  5  de  dezembro  de  1746  foi-lhe  elevado  o  vencimento  a  180 
réis  diários,  em  vista  da  boa  informação  do  provedor  da  casa  da  moeda,  aíTirmando: 
user  obra  sua  o  cunho  do  retrato  do  rei,  que  acompanhava  o  requerimento,  e  ser  uni 
dos  aprendizes  mais  adiantados  e  com  mais  p)ropenção  para  a  arte  de  abridor  de 
cunhos  ^». 

Por  alvará  de  5  de  novembro  de  1754  foi  considerado  praticante,  com  o  orde- 
nado de  965$!000  réis  annuaes,  pela  preterição  que  soíTrcra  por  outros  mais  moder- 
nos^. 

Morreu  antes  de  8  de  julho  de  1758;  n'esta  data  requereu  o  seu  logar  de  prati- 
cante A.ntoiiio  José  IVEarq-LieSj  dizendo-o  já  fallecido  '". 

Oypriano  Thoméis  I*aes  de  Sonsa  e  í!^ilva. —  Discípulo 
de  António  Mengin  na  aula  de  abridor  de  cunhos,  conforme  requereu,  e  foi  acceito  em 
14  de  abril  de  1744,  concedendo-lhe  o  despacho  de  26  de  maio  de  1745  a  mesma 
ajuda  de  custo  que  recebiam  os  mais  aprendizes  ^.  Abandonou  depois  a  arte  para  ser- 
vir o  oíTicio  de  continuo  e  apontador  da  casa  da  moeda  de  Lisboa  ''. 

-A^leixo  IVicolaix  Jorge- — Admittido  como  aprendiz  de  abridor  de  cu- 
nhos a  14  de  abril  de  1747,  e  foi  discípulo  de  Bernardo  Jorge  ^.  O  despacho  do  con- 
selho de  fazenda,  de  29  de  julho  de  1748,  manda-lhe  abanar,  como  era  costume,  120 
réis  diários  ^,  e  o  alvará  de  3  de  setembro  de  1755  o  considera  praticante  com  réis 
96s$i000  annuaes,  pela  preterição  que  sofTréra  por  outros  mais  modernos  ^. 

I*eclro  António  IVIeng-in. —  Filho  e  discípulo  de  António  Mengin,  ad- 
mittido como  praticante  de  abridor  de  cunhos  na  casa  da  moeda,  por  despacho  de  24 
de  julho  de  1748,  com  200  réis  diarios*°,  e  a  20  de  fevereiro  de  1754  nomeado  para 
ologarde  praticante  de  numero  com  965$Í0C0  réis  annuaes**. 

Obteve  licença,  por  um  anno,  para  ir  a  Paris  praticar  o  seu  oíficio  de  abridor  de 
cunhos,  sem  mais  despeza  da  fazenda  real  do  que  a  conservação  do  seu  ordenado, 
conforme  o  despacho  de  1 1  de  agosto  de  1756  '^.  Por  carta  de  12  de  janeiro  de  1758 
passou  a  ajudante  de  abridor*^.  Falleceu  antes  de  6  de  maio  de  1795,  vindo  n'esta 
data  provido  no  seu  logar  A.ng-eló  IVIanuel  cio  IVasciniento,  decla- 


'  Ardi.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  vi,  foi.  18  e  19. 

'  Idem,  foi.  110. 

'  Idem,  liv.  viii,  foi.  38.  Arch.  nac.,  liv.  lxvi  de  D.  José,  foi.  2õG. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  i'egisto  geral,  liv.  viu,  foi.  135. 

'  Idem,  liv.  vi,  foi.  43  v.  e  51. 

*  Idem,  liv.  viii,  foi.  48  v. 

'  Idem,  liv.  vi,  foi.  119  v. 

'  Idem,  foi.  166  v. 

'  Idem,  liv.  viii,  foi.  38.  Arch.  nac,  liv.  lxxxiv  de  D.  José,  foi.  105  v,  e  5  der  fevereiro  de  1750 
do  mesmo  liv.,  foi.  203. 

'"  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  vi,  foi.  105  e  100. 

"  Idem,  liv.  VII,  foi.  181,  e  liv.  viu,  foi.  3  v. 

"  Idem,  liv.  VIII,  foi.  48. 

"  Arch.  nac,  liv.  lxxxv  de  D.  José,  foi.  144.  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv. 
vin,  foi.  1 10. 
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rando-se  ser  em  preencliimenlo  da  vaga  deixada  pela  morte  de  Pedro  Aiilonio  Men 
gin  *. 

IPaulo  Aiix*eliaiio  IVIeng-in. —  Filho  e  discípulo  de  António  Mengin, 
foi  acceilo,  juntamente  com  seu  irmão,  como  praticante  de  abridor  de  cunhos  na  casa 
da  moeda  de  Lisboa,  por  despacho  de  24  de  julho  de  1748,  cora  200  réis  diários  ^; 
e  a  20  de  fevereiro  de  1754  passou  a  praticante  de  numero,  com  96)5*000  réis  an- 
nuaes  ^.  A  carta  regia  de  12  de  janeiro  de  1756  promoveu-o  a  ajudante  de  abridor  *, 
e  chegou  a  occupar  o  logar  de  terceiro  abridor,  por  provimento  de  1 1  de  agosto  de 
1761  \ 

Pelo  aviso  de  16  de  janeiro  de  1778  foi  mandado  a  Marrocos,  com  três  oíficiaes  da 
casa  da  nioeda,  e  a  ferramenta  precisa,  para  ali  ensinar  a  tirar  á  fieira  e  asarrilhar  a 
moeda  ^. 

Não  encontrámos  o  dia  da  sua  morte,  mas  a  26  de  maio  de  1788  nomearam  para 
o  substituir  a  Francisco  Xavier  de  Figueiredo,  dizendo:  «ser  na  vaga  do  fallecido 
Paulo  Mengin  ^» . 

João  de  I^ig-ueir-edo-  —  Natural  de  Aveiro,  d'onde  veiu  em  1749  na 
idade  de  vinte  e  quatro  annos,  entrando  logo  como  gravador  de  armas  para  o  arsenal 
do  exercito.^Abriu  os  cunhos  para  as  medalhas  da  estatua  equestre  de  D.  José,  e  para 
as  commemorativas  da  fundação  da  basílica  do  Coração  de  Jesus,  pertencendo-lhe  lam- 
bem os  ponções  dos  retratos  de  D.  Maria  I  e  D.  Pedro  III,  e  os  cunhos  com  os  quaes  se 
tirou  em  porcelana,  inventada  por  Bartholomeu  da  Costa,  o  desenho  do  apparelho  que 
elevou  da  fundição  a  estatua  de  D.  José. 

Entre  outras  gravou  também  a  medalha  que  a  academia  real  das  sciencias  oíTe- 
receu  no  anno  1783  a  D.  Maria  I,  como  reconhecimento  á  sua  protecção,  e  as  dos  se- 
minários de  Santarém  e  Crato,  para  uso  dos  alumnos. 

Os  seus  discípulos  mais  notáveis  foram:  seu  fdho  Francisco  Xavier  de  Figueiredo  e 
Cypriano  da  Silva  Moreira,  abridores  da  casa  da  moeda  de  Lisboa.  João  de  Figueiredo 
morreu  a  10  de  janeiro  de  1809,  com  oitenta  e  quatro  annos  de  idade  ^.  O  arsenal  do 
exercito,  onde  sempre  serviu,  mandou  á  exposição  universal  de  Paris  em  1867  parte 
das  suas  medalhas,  de  que  possue  os  cunhos  respectivos. 

Lxtíz  António  Fernandes. — Admittido  como  aprendiz  de  abridor 
de  cunhos  em  23  de  maio  de  1750,  havendo  por  essa  occasião  na  casa  da  moeda  de 
Lisboa  três  abridores  de  cunhos  e  sete  praticantes^.  A  2  de  junho  de  1751  já  era  fal- 


'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xr,  foi.  15G  v. 

'  Idem,  liv.  vi,  foi.  165  e  IGG. 

'  Idem,  liv.  vii,  foi.  181,  e  liv.  viii,  foi.  3  v. 

»  Idem,  liv.  viii,  foi.  109  v.  Arch.  nac,  liv.  lxxxv  de  D.  José,  foi.  143. 

^  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ix,  foL  82. 

•  Idem,  liv.  x,  foi.  81  e  81  v. 

'  Idem,  liv.  xi,  foi.  59. 

°  Volkmar  Machado,  Coll.  de  Mem.,  pag.  278,  e  transcripto  por  Raczynski  a  pag.  98. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  vii,  foi.  10. 
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iecido,  porque  n'esta  data  requereu  o  seu  logar  de  aprendiz,  allegando  (ai  circumstan- 
cia,  Francisco  Xavier*. 

F^rancisco  X!a-vier. — Despachado  pelo  conselho  da  fazenda  aprendiz 
de  abridor  de  cunhos  da  casa  da  moeda  de  Lisboa  a  1 G  de  junho  de  1751  ^,  c  foi  discí- 
pulo de  Mengin.  A  21  de  junho  de  1752  mandaram-lhe  abonar  180  réis  diários^,  e  pelo 
alvará  de  8  de  agosto  de  17 57  o  promoveram  a  ajudante  de  abridor '\  Francisco  Xavier 
morreu  antes  de  1  de  abril  de  17G2,  declarando  o  provimento  temporário  d'ésta  dala 
a  José  Ferreira  Delgado  ser  na  vaga  deixada  pelo  fallccimento  de  Francisco  Xavier  ^. 

DOnarte  Elisiario  d.a  Cruz.  —  Apenas  podemos  saber  ter  sido  ad- 
mittido  a  aprendiz  de  abridor  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  sem  vencimento,  por  des- 
pacho de  17  de  julho  de  1758^. 

António  José  ]\rarqnes.  —  Filho  e  discípulo  de  Amaro  Marques, 
recebido  como  praticante  na  abrição  dos  cunhos  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  sem  ven- 
cimento, a  21  de  julho  de  1758 ',  e  passou  a  praticante  de  numero,  na  vaga  de  Paulo 
Aurehano  Mengin,  por  alvará  de  24  de  março  de  1 761 ,  com  o  ordenado  de  90)^000  réis^. 

Morreu  no  começo  do  anno  de  1780,  sendo  em  fevereiro  do  mesmo  anno  provido 
no  seu  logar  Francisco  Xavier  de  Figueiredo,  e  dizendo-o  o  alvará  já  fallecido  ^. 

José  Ferreira  Delgado.  —  Admittido  na  mesma  data,  e  condições 
de  António  José  Marques;  passou  depois  a  praticante  de  numero*^,  e  pelo  aviso  de 
25  de  janeiro  de  1777  foi  mandado  excluir  da  folha,  informando  o  provedor  ser  (.ipcla 
sua  inaptidão  e  total  falta  do  assistência  ao  trabalho  ^^». 

-A-g-ostinlio  d.e  A."bren  Perada. — Nasceu  no  anno  de  1 750  '^,  e  foi 
nomeado  aprendiz  de  abridor  de  cunhos,  sem  vencimento,  a  1 4  de  setembro  de  1 764  '^. 
Depois  do  exame  que  lhe  passou  o  abridor  geral  em  1774  deram-lhe  o  vencimento  de 
240  réis  diários,  e  pela  swàintelligcncia  e préstimo,  e  ser  o  praticante  de  abridor  mais 
antigo  da  casa  da  moeda,  lhe  augmentaram  o  ordenado  a  300  réis,  conforme  o  despa- 
cho de  3  de  dezembro  de  1787  **.  A  portaria  de  8  de  abril  de  1818  o  manda  incluir  na 
folha,  com  o  vencimento  de  400  jéis  diários*^. 


'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  vii,  foi.  GO  v. 
'  Idem. 

'  Idem,  foi.  95. 
*  Idem,  liv.  viu,  foi.  81  v. 
'■  Idem,  liv.  ix,  foi.  100. 
"  Idem,  liv.  viii,  foi.  177. 
'  Idem,  foi.  135. 
'  Idem,  liv.  ix,  foi.  140  v. 
°  Idem,  liv.  x,  foi.  135  v. 

•"  Idem,  Ilv.  VIII,  foi.  137  v,  c  liv.  ix,  foi.  100  e  104  v. 
"  Idem,  liv.  x,  foi.  198  c  199. 
'■  Idem,  liv.  xiii,  foi.  G9. 

"  Arch.  nac,  liv.  lxxiv  de  D.  José,  foi.  137.  Ardi.  da  casa  da  moeda  d€  Lisboa,  registo  geral,  liv.  ix, 
foi.  145,  e  da  matricula  dos  praticantes,  liv.  i,  foi.  18. 

'*  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xi,  foi.  51  e  51  c  liv.  i  dos  praticantes,  foi.  11- 
'"  Idem,  registo  geral,  liv.  xn,  foi.  QOO  v. 
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Em  23  de  abril  de  1829  ainda  vivia,  com  setenta  e  nove  annos  de  idade*. 

José  Graspai*cl.  —  Flamengo,  nasceu  peio  anno  de  1727;  o  alvará  de  4 
de  setembro  de  1773  o  nomeia  abridor  de  cunhos  e  medalhas  da  casa  da  moeda  de 
Lisboa,  com  a  ajuda  de  custo  de  480?^000  réis  annuaes^.  O  contrato  que  lhe  está  appen- 
so,  datado  de  1 7  de  julho  do  mesmo  anno,  declara  achar-se  vaga  aoccupação  de  abridor 
por  fallecimenlo  de  António  Mengin,  devendo  ser-lhe  entregues  as  casas  em  que  este 
assistia,  c  pagas  as  obras  pelas  seguintes  tabeliãs :  por  cada  cunho  de  moeda  de  oiro, 
3^^200  réis;  de  prata,  2AOO0  réis;  de  cobre,  IjÇÍGOO  réis,  e  ponção  de  retrato,  24,^000 
réis. 

Os  outros  trabalhos  de  que  fosse  encarregado  seriam  pagos  pelo  seu  justo  preço; 
obrigando-se  a  ter  no  eíTeclivo  dois  aprendizes  na  abrição  dos  cunhos  e  dois  no  de  pe- 
dras preciosas,  gastando  com  os  primeiros  cinco  annos  de  ensino,  e  com  os  segundos 
seis.  Os  ditos  aprendizes  receberiam  para  seu  .sustento  120  réis  diários;  esta  quantia 
poderia  ser  elevada  até  300  réis,  em  relação  ao  seu  adiantamento,  depois  de  dois  an- 
nos, e  de  accordo  com  o  provedor  da  casa.  Que  os  três  praticantes  de  numero,  então 
existentes,  seriam  examinados  por  elle  abridor,  na  presença  dos  dois  abridores  com 
quem  praticavam  e  do  provedor,  e,  considerados  hábeis,  continuariam  a  aprender  de- 
baixo da  sua  direcção,  conservando  o  mesmo  ordenado,  sendo  despedidos  aquelles 
que  se  julgassem  sem  aptidão.  Determinava-se  também  que  d'aquella  data  em  diante 
os  abridores  só  poderiam  lavrar  os  cunhos  na  casa  da  aula  ^. 

José  Gaspard  falleceu  em  1812,  na  idade  de  oitenta  e  cinco  annos*. 

^í^lberto  IVIagno  ^Proença. — Matriculou-se  como  aprendiz  de  abri- 
dor de  cunhos  a  2G  de  março  de  1779,  com  120  réis  diários^;  em  2  de  janeiro  de  1 783 
passou  a  vencer  200  réis,  e  pelo  seu  adiantamento,  e  á  similhança  do  que  se  havia  feito 
a  outros  em  idênticas  circumstancias,  lhe  foi  elevado  o  ordenado  a  300  réis  em  28  de 
fevereiro  de  1784'^.  Por  decreto  de  12  de  dezembro  de  1788  recebeu  a  nomeação  de 
praticante  de  numero,  com  96;5000  réis  annuaes,  quando  promoveram  Francisco  Xa- 
vier de  Figueiredo  a  terceiro  abridor^.  A  nomeação  de  Simão  Francisco  dos  Santos,  em 
29  de  janeiro  de  1 795,  declara  ser  na  vaga  deixada  por  Alberto  Magno,  que  fallecéra  ^. 

Simão  Francisco  d.os  Santos.  —  Nasceu  em  Lisboa  no  anno  de 
1 759  ^;  foi  discípulo  de  José  Gaspard,  e  aprendeu  a  modelar  com  Joaquim  Machado  de 
Castro  em  1787.  Principiou  como  aprendiz  de  abrir  em  pedras  finas  em  1774,  e  depois 


'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lis])oa,  registo  geral,  liv.  xrv,  foi.  82  v. 
'  IdeiH;  liv.  IX,  foi.  273  v. 
'  Idem,  foi.  275  a  277  v. 

'  Citado  por  liaczynski  no  seu  Diciionn.  hLslor.-aiiisl.  da  Porl.,  pag.  259,  c  'que  o  encontrou  cm 
Cyrillo  Machado  na  Voll.  de  Mein.,  pag.  260. 

'-  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  matricula  dos  praticantes  de  abridor,  liv.  i,  foi.  13  v. 

'■  Idem,  registo  geral.  liv.  x,  foi.  211  e  213. 

■  Idem,  liv.  xi,  foi.  74. 

'  Idem,  foi.  154  v. 

■'  Idem,  liv.  xni,  foi.  G9. 
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de  completos  os  seis  annos  n'esles  trabalhos,  com  aproveitamento,  passou  a  abrir  nos 
metaes*.  Despachado  praticante  de  numero  por  decreto  de  29  de  janeiro  de  1795, 
com  300  réis  diários  no  logar  vago  pela  morte  de  Alberto  Magno,  passou,  a  28  de 
setembro  de  1797,  a  terceiro  abridor  de  cunhos,  com  SOOjííOOO  réis  annuaes^,  e  em 
agosto  de  1821  requereu  ser  primeiro  abridor  na  casa  da  moeda  de  Lisboa,  logar  que 
occupára  José  Gaspard^.  Ignoramos  se  chegou  a  ser  provido;  nos  Almanachs  posterio- 
res a  este  anno  vem  mencionado  como  pedira.  Falleceupelo  fim  do  anno  de  1829,  pois 
a  10  de  fevereiro  de  1830  se  encarregou  Domingos  José  da  Silva  de  concluir  o  ponção 
para  as  moedas  de  7}$(500  réis,  que  por  morte  de  Simão  Francisco  dos  Santos  havia 
ficado  incompleto  ^. 

José  Serrão- — Apenas  sabemos,  por  uma  requisipão  feita  pela  casa  da 
moeda  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  setembro  de  1777,  ser  mestre  da  abripão  dos 
cunhos  da  mesma  casa,  e  assim  vem  assignado  ^. 

Em  3  de  janeiro  de  1778  ordenaram  ao  provedor  da  casa  da  moeda  que  entre- 
gasse a  Joaquim  Machado  de  Castro  o  perfil  que  Domingos  da  Rosa  fizera  para  o  di- 
nheiro novo  ^. 

A-ntonio  IVimes  d.e  Sousa.  —  Nasceu  em  1760;  depois  de  apren- 
der por  cinco  annos  a  abrir  em  pedras  finas,  passou,  por  carta  regia  de  29  de  abril  de 
1779,  para  abridor  de  cunhos  da  casa  da  moeda,  na  mesma  classe  de  aprendiz  e  com 
o  mesmo  vencimento  de  200  réis  diários,  que  já  tinha ^.  Falleceu  a  10  de  abril  de 
1787,  no  estado  de  solteiro^. 

Francisco  ZXlavier  de  I^^ig-ueireclo.  —  Filho  c  discípulo  de  João 
dè  Figueiredo;  foi  praticante  de  numero  por  decreto  de  1  de  fevereiro  de  1780,  de- 
clarando ser  em  attenção  ao  seu  adiantamento  no  exercido  de  abrir  cunhos,  armas  e 
medalhas,  que  adquirira  trabalhando  no  arsenal  do  exercito  com  seu  pae,  e  na  casa 
da  moeda  com  Amaro  Marques^.  Por  morte  de  Paulo  Mengin  o  decreto  de  26  de  maio 
de  1 788  passou-o  a  terceiro  abridor,  com  200)$Í000  réis  annuaes,  sendo  promovido  a  se- 
gundo por  despacho  de  28  de  setembro  de  1797,  na  vaga  que  deixou  o  fallecimento 
de  Amaro  Marques  *°.  No  Almanach  para  1814  vem  mencionado  como  primeiro  abridor 
de  cunhos  da  casa  da  moeda,  Falleceu  em  1818. 


'Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  x,  foi.  138,  e  matricula  dos  praticantes 
de  abridores,  liv.  i,  foi.  15  v. 

'  Idem,  registo  geral,  liv.  xi,  foi.  154  v  e  187  v. 

'  Idem,  liv.  xiii,  foi.  95. 

'  Idem,  liv.  xiv,  foi.  95.  Este  abridor  foi  mencionado  por  Cyrillo  Machado  na  sua  Coll.  cie  Mem., 
pag.  280,  e  posteriormente  d'alii  o  extracíou  Raczynski  no  Diclionn.  Iiislor.-ariisl.  dii  Porl.,  pag.  259. 

'  Idem,  liv.  x,  foi.  100  v. 

« Idem. 

'  Idem,  liv.  x,  foi.  IIG. 

»  Idem,  liv.  xi,  foi.  44. 

'Idem,  liv.  x,  foi.  135-v. 

'» Idem,  liv.  xi,  foi.  159  e  187.  Vera  citado  por  Raczynski  no  Diclionn.  Inslor.-arlisl.  du  Porl.,  a 
pag.  259,  declarando  ser  extracto  de  Cyrillo  Machado,  Coll.  de  Mem.,  pag.  80. 
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António  d.e  Oliveira  IWCoya.  — Apparece  assignado  como  abridor 
de  cunhos  n'uma  requisição  de  ponções  para  se  imprimirem  relratos  na  casa  da  moeda 
da  Bahia,  datada  de  G  de  abril  de  1780  *. 

-láLiigelo  IVranuel  do  IVascimento.  —  Oflicial  de  abridor  do  arse- 
nal; foi  admitlido  na  qualidade  de  aprendiz  de  abridor  em  pedras,  por  despacho  de  9  de 
julho  de  1787,  com  300  réis  diários,  c  o  decreto  de  16  de  maio  de  1795  passou-o, 
pelo  fallecimento  de  Pedro  Mengin,  a  praticante  de  numero  na  abrição  dos  metaes^. 

Simão  .António  d.os  Santos-  —  Nasceu  em  1779^;  discípulo  de 
José  Gaspard  e  de  Francisco  Xavier  de  Figueiredo,  admittido  como  praticante  de  abri- 
dor de  cunhos  da  casa  da  moeda  a  6  de  agosto  de  1799,  com  200  réis  de  salário, 
passou,  em  1  de  fevereiro  de  1803,  a  vencer  240  réis*,  e  a  1  de  março  de  1813  a 
300  réis  5. 

Em  uma  relação  dos  empregados  da  casa  da  moeda,  escripta  a  19  de  fevereiro  de 
1821,  o  encontrámos  mencionado  com  400  réis  diários^,  e  n'outra  relação,  datada  de 
23  de  abril  de  1829,  deixa  de  figurar  o  nome  de  Simão  António  dos  Santos,  o  que  nos 
faz  acreditar  ser  já  fallecido  ^. 

Cypriano  d.a  Silva  l^Ioreira-  —  Nasceu  no  anno  de  1755^;  dis- 
cípulo de  João  de  Figueiredo  no  arsenal  do  exercito,  trabalhou  na  oíficina  do  papel 
sellado,  e  por  decreto  de  19  de  agosto  de  1804  foi  nomeado  abridor  de  cunhos,  ar- 
mas e  medalhas  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  com  360?íí000  réis  de  ordenado  annuaP. 

No  Almanach  para  1812  acha-se  classificado  como  quarto  abridor,  no  do  anno  de 
1814  vem  como  terceiro  e  no  de  1826  é  mencionado  como  segundo.  A  sua  morte  de- 
via ser  n'este  anno;  encontrando-se  no  alvará  de  1 1  de  setembro,  que  manda  servir 
por  espaço  de  três  mezes  como  abridor  de  cunhos  o  praticante  Francisco  de  Borja  Frei- 
re, a  declaração  de  ser  já  fallecido  Çypriano  da  Silva  Moreira  ^*^. 

José  IVogneira  Dnarte  (alferes). — Foi  nomeado  abridor  de  cunhos 
das  reaes  intendências  de  Minas  Geraes  por  morte  de  João  Gomes,  que  occupava  este 
cargo,  vencendo  o  mesmo  ordenado,  como  consta  do  alvará  passado  a  20  de  julho 
de  1801*». 

Em  1811,  na  casa  da  moeda  do  Rio  de  Janeiro,  era  primeiro  abridor  de  cunhos 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  x,  foi.  168. 

'  Idem,  liv.  xr,  foi.  38  v  e  156  v,  e  liv.  da  matricula  dos  praticantes,  foi.  21  v. 

'  Idem,  registo  geral,  liv.  xiii,  foi.  69. 

'  Idem,  liv.  da  matricula  dos  praticantes,  foi.  '25  v. 

"  Idem,  foi.  26. 

"  idem,  registo  geral,  liv.  xui,  foi.  64  v. 

'  Idem,  liv.  xiv,  foi.  82  v. 

'  Idem,  liv.  xni,  foi.  69. 

'  Idem,  liv.  xn,  foi.  42  v.  Em  uma  relação  dos  empregados  da  casa  da  moeda,  escripta  cm  19  de 
ífeverciro  de  1821,  vem  Çypriano  Moreira  como  abridor  extraordinário,  referindo-se  ao  decreto  de  19 
[de  agosto  de  1804,  fixando-lhe  o  ordenado  em  370^000  reis.  (Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  re- 
[gisto  geral,  liv.  xiv,  foi.  63.) 

'"  Idem,  liv.  xiv,  foi.  62  v. 

"  Ardi.  nac,  liv.  Lxni  de  D.  Maria  !,  foi.  364. 
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Manuel  Dclfiin  da  Silva;  scg^undo,  João  da'  Silva  Pinlo,  c  (erceiro,  José  Joaquim  Mar- 
ques*. 

José  António  d.o  Valle-  — Nasceu  em  Lisboa  a  15  de  outubro  de 
1765,  e  aprendeu  a  abrir  nas  pedras  finas,  na  cidade  de  Roma,  com  António  Pehler. 
Em  Portugal,  no  anno  de  1800,  abriu  em  aço  os  cunhos  de  varias  medalhas,  empre- 
gando os  mesmos  instrumentos  e  processos  que  usava  para  os  camafeus.  O  decreto 
de  25  de  janeiro  de  1802,  que  instituiu  a  escola  de  gravura,  nomeia  para  profes- 
sores a  Bartolozzi,  Queiroz  e  Ri  vara,  e  para  abridor  de  cunhos  e  medalhas  na  casa 
da  moeda  a  José  António  do  Valle,  com  600)^000  réis  de  pensão  annual  e  vitahcia^. 
Valle  foi  um  artista  distinctissimo,  muito  conhecido  no  estrangeiro  pelas  suas  oTjras  em 
peclras  finas;  alliava  á  perfeipão  do  desenho  admirável  correcção  e  nitidez  de  traba- 
lho, brandura  de  caracter  e  modéstia  pouco  vulgar.  Mas,  sendo  um  dos  melhores  ar- 
tistas do  seu  tempo,  não  tinha  a  pratica  de  abridor  emmetaes,  e  esta  circumstancia,  a 
que  acresceram  mesquinhas  emulações,  o  afastou  do  exercício  da  sua  arte  na  casa  da 
moeda.  Em  virtude  de  um  requerimento  que  fez  n'este  sentido  informou  o  provedor: 
Kser  de  justiça  e  necessidade  aproveitar-llie  os  talentos  2')raticos ,  tirando  resultado  dos 
600^000  réis  que  recebia  de  pensão  vitalícia  pelo  thesouro,  e  satisfazer  d  vontade  do 
requerente,  que  -por  vezes  tem  pedido  ser  admittido  para  com  o  seu  trabalho  e  prés- 
timo p)oder  retribuir  os  benefícios  da  nação,  concorrendo  2Jara  a  reforma  do  cunho  da 
moeda  e  ensinamlo  discipulos  na  sua  arte».  Parece  que  não  houve  resultado  d'esta 
exposição  e  pedido,  pois  a  G  de  setembro  repete  em  officio  o  mesmo  provedor :  «  José 
António  do  Valle  tem  requerido  para  entrar  no  serviço  da  casa  da  moeda  e  vencer  os 
obstáculos,  que  o  interesse  jjarticular  tem  apresentado  (ha  tanto  tempoj  á  sua  en- 
trada n' esta  casa'». 

A  esta  reclamação  respondeu  a  portaria  de  22  de  outubro  do  dito  anno,  mandan- 
do-o  entrar  no  exercício  eíTectivo  da  sua  arte  como  abridor  ^,  e  a  5  de  março  de 
1830  foi  promovido  a  primeiro  abridor  de  cunhos,  armas  e  medalhas,  com  o  mesmo 
vencimento,  e  o  encargo  de  ensinar  dois  aprendizes  na  gravura  de  pedras  finas.  ASO 
de  julho  de  1833  achava-se  n'este  logar,  em  que  o  confirmou  a  Senhora  D.  Maria  11  ^. 
No  anno  de  183G  foi  devidamente  collocado  na  sua  especialidade  como  professor 
de  gravura  em  pedras  e  em  desenho  na  academia  das  bellas  artes  de  Lisboa,  cargo 
que  exerceu  com  muito  zelo  e  perícia  até  á  sua  morte,  em  .1 1  de  abril  de  1840  ^. 

Lii-iz  Gronzaga  I^ereira-  —  Nasceu  em  1 79G  ^;  foi  discípulo  de  Simão 
Francisco  dos  Santos,  recebendo  120  réis  diários,  conforme  a  portaria  de  22  de  junho 


'  Almanach  de  Lisboa,  para  o  armo  de  1812. 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xii,  foi.  I  v.  Ardi.  iiac,  liv.  v  de  D.  Juuo  VI 
^  Arcli.  da  casa  da  moeda,  idem,  liv.  xiii,  foi.  134  v  e  lõ7  v. 
'  Idem,  liv.  xiv,  foi.  100,  137  e  1G0  v.  Areli.  nac,  liv.  v  de  D.  Maria  11,  foi.  2G1. 
^  Raczpiski  cita-o  de  Cyrillo  Macliado. 

«  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xiii,  foi.  G9.  Matriculou-se  primeiro  como 
abridor  de  pedras  finas.  Ulem,  matricula  dos  praticantes  de  abridores  da  casa  da  moeda,  liv.  i,  foi.  27 
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de  1813  ';  por  despacho  de  31  de  outubro  de  1815  ficou  com  300  réis,  e  em  22  de 
outubro  de  1817  deram-lhe  o  vencimento  de  400  réis  ?.  O  provedor  da  casa  da  moeda, 
informando  um  requerimento  em  que  Gonzaga  pedia  augmento  de  ordenado,  diz: 
idiavcv  aproveitado  muito  durante  os  nove  annos  de  praticante,  achando-so  Itabil 
na  sua  arte^». 

Gonzaga  e  Caetano  Alberto  foram  incumbidos  de  fazer  os  modelos  para  a  nova 
moeda  constitucional,  havendo  proposto  o  provedor,  em  25  de  junho  de  1822,  um 
concurso  de  abridores,  que. devia  terminar  em  8  de  agosto  do  mesmo  anno,  para  o 
novo  dinheiro  do  systema  decimcd,  sendo  a  maior  moeda  de  oiro  de  2j^000  róis  e  a 
de  prata  Ij^íOOO  réis,  conferindo  ao  auctor  do  modelo  escolhido  o  premio  de  12  moe- 
das, alem  do  preço  dos  cunhos  *. 

Luiz  Gonzaga  occupou  o  logar  de  ajudante  de  abridor  em  1826  ^,  sendo  nomeado 
terceiro  abridor  de  cunhos  em  21  de  agosto  de  1833  ^;  passou  a  segundo  por  decreto 
de  24  de  dezembro  de  1853  ^,  e  foi  aposentado  em  7  de  dezembro  de  18G4;  falleceu 
a  8  de  setembro  de  1808  '^. 

Fx^eLWCx^co  d.e  I3oi*ja  Freire.  —  Nasceu  em  1791,  discípulo  de 
Francisco  Xavier  de  Figueiredo;  mandado  admittir,  em  portaria  de  7  de  janeiro  de 
1 8 1 4,  a  praticante,  sem  prejuízo  dos  outros  praticantes  mais  antigos,  e  com  o  ordenado 
estabelecido.  A  15  de  abril  de  1818  elevaram-lhe  o  vencimento  a  400  réis  diários,  e 
a  1 1  de  março  de  1822  foi  encarregado  pelo  banco  de  Lisboa-  de  abrir  as  chapas  para 
as  suas  notas  ^.  Promovido  a  segundo  abridor  de  cunhos,  armas  e  medalhas  por  de- 
creto de  5  de  março  de  1830  foi  confirmado  no  mesmo  logar  pelo  governo  legitimo  em 
21  de  agosto  de  1833  "^.  Em  portaria  de  12  de  janeiro  de  1836  foi  mandado  a  Londres 
para  se  aperfeiçoar  na  sua  arte,  onde,  por  espaço  de  seis  mezes,  debaixo  da  direcção 
do  hábil  artista  mr.  Taylor,  se  exercitou  no  desenho  e  em  abrir  nos  metaes**,  reco- 
lhendo ao  reino  a  9  de  novembro  de  1837. 

Se  não  podemos  contar  Borja  Freire  entre  os  primeiros  abridores,  ninguém  por 
certo  lhe  poderá  negar  um  logar  distincto  entre  os  nossos  artistas;  alem  dos  cunhos 
oíliciaes  para  moedas  e  sellos,  produziu  grande  numero  de  medalhas  muito  sufficientes 
para  prova  do  seu  mérito. 

Em  1  de  junho  de  1842,  pelo  fallecimento  de  José  António  do  Valle,  foi  nomeado 


'  Arch.  (la  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xu,  foi.  lõG. 
'  Idem,  foi.  181  V. 

'  Idem,  foi.  197  v,  e  liv.  xiii,  foi.  1G8  v. 
•  Idem,  liv.  xiii,  foi.  145  c  180. 
»  Almanach  de  Lisboa,  para  o  amio  182ÍJ. 

°  Arcli.  nac,  liv.  v  de  D.  Maria  II,  foi.  12.  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,' registo  geral,  liv.  xiv, 
foi.  143  v. 

'  Arch.  nac,  liv.  iii  de  D.  Pedro  V,  foi.  13. 

'  Citado  por  Haczyiiski  no  Diclionn.  tdslor.-arUsl.  da  Purl.,  pag.  228. 

"  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xii,  foi.  165  e  120  v,  e  liv.  xui,  fuL  134  v. 

'"  Idem,  liv.  xiv,  foi.  101  c  143.  Arch.  nac,  liv.  v  de  D.  Maria  II,  foi.  12  v. 

"  Arch.  da  casa  da  moeda,  idem,  liv.  xv,  foi.  54,  7f  e  'J4  v,  e  liv.  xvi  B,  foi.  178. 


para  servir  interinamenle  de  primeiro  abridor  da  casa  da  moeda,  logar  em  que  o  de- 
creto de  12  de  outubro  de  1853  o  tornou  eíTectivo*.  Foi  aposentado  a  7  de  dezembro 
de  1864,  e  morreu  a  12  de  janeiro  de  18G9,  legando  avultada  i^ortuna. 

Desde  1811  até  1820  foram  abridores  da  casa  da  moeda  do  Rio  de  Janeiro: 

Thomé  Joaquim  da  Silva. 

José  Alves  Pinto  Campelo. 

António  Tlieodosio  da  Cunha. 

Venerando  Correia  Damasceno  ^. 

Na  independência  d'aque]le  império  abriu  os  ferros  para  as  primeiras  dobras  de 
quatro  escudos,  que  se  cunharam  em  nome  de  D.  Pedro  1,  o  professor  FerVez  e  Carlos 
Custodio  de  Azevedo,  que  então  ahi  occupava  o  logar  de  abridor^.  Se  no  futuro  po- 
dermos obter  mais  alguns  esclarecimentos  a  respeito  dos  abridores  da  casa  da  moeda 
do  Rio  de  Janeiro  até  1824,  o  faremos  quando  descrevermos  as  moedas  para  o  Brazil. 

Caetano  .A^lberto  INTnnes  cLe  Almeicia- — Nasceu  em  1795; 
foi  discípulo  de  Simão  Francisco  dos  Santos,  com  120  réis  diários,  mandados  abonar 
cm  portaria  de  22  de  junho  de  1813  ^;  a  2  de  dezembro  do  mesmo  anno  passou  a  re- 
ceber 200  réis,  e  por  despacho  de  31  de  outubro  de  1815  o  mandaram  incluir  na  fo- 
lha, com  300  réis;  a  portaria  de  7  de  julho  de  1817  elevou-lhe  o  vencimento  a  400 
réis  diários  ^.  Requerendo  Caetano  Alberto  o  augmento  de  mais  200  réis,  informou  o 
provedor  da  casa  da  moeda:  «ter  aproveitado  bastante  nos  nove  annos  de  jjraticante, 
e  que  o  reputava  hábil  na  sua  arte  ^m.  Em  1830  entrou  no  concurso  com  Gonzaga  e 
Borja  Freire,  copiando  os  três  a  medalha  de  Camões,  por  Caqué,  que  faz  parte  das 
Series  numismática  universalis  virorum  illustrium-,  publicada  cm  1821  por  Du- 
rand. 

O  decreto  de  5  de  março  de  1830  o  nomeou  terceiro  abridor,  e  em  outubro  do 
mesmo  anno  foi  preso  por  suspeito  de  abrir  cunhos  para  se  fabricar  papel  seliado 
falso,  como  consta  da  representação  do  provedor  da  casa  da  moeda  de  17  do  ditomez 
e  anno,  sendo  demittido  por  decreto  de  24  de  fevereiro  de  1832  \ 

X^oniiiig-os  ^^ntonio  Cand.id.o- — Nasceu  em  1807;  foi  discípulo 
de  Simão  Francisco  dos  Santos,  matriculado  como  praticante  de  abridor  de  cunhos  em 
7  de  julho  de  1820,  com  o  salário  de  120  réis  diários  ^,  vencimento  que  o  provedor 
da  casa  da  moeda  elevou  a  200  réis,  pelo  seu  adiantamento,  a  5  de  junho  de  1822  ". 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  iiv.  xvi,  foi.  104.  Arcli.  nac.,  liv.  xlv  de  D.  Ma- 
ria II,  foi.  35  V. 

'  Almanachs  de  Lisboa  c  do  Rio  de  Janeiro. 

'  Dr.  Coutinho,  Apreciação  do  medalheiro  da  casa  da  moeda,  etc.^  Rio  de  Janeiro  18C2,  pag.  31, 
nota. 

*  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xn,  foi.  lõG,  e  liv.  xiii,  foi.  G9. 
"  Idem,  foL  181  v  e  194. 

•  Idem,  foi.  1G8  v. 

'  Idem,  liv.  xiv,  foi.  101  v,  107  v  c  \Ví. 

'  Idem,  matricula  dos  praticantes,  liv.  i,  foi.  31. 

"  Idem,  registo  geraj,  liv.  xui,  foi.  141  v. 


p]m  fevereiro  de  182G  requereu  uma  pensão  suíTiciente  para  ir  estudar  em  Paris  a 
gravura  de  cunhos  de  moedas  e  medalhas,  conservando  o  logar  de  praticante'^.  Apor- 
taria de  25  de  janeiro  de  1827  o  mandou  incluir  na  folha  dos  empregados,  com  400  réis 
por  dia  ^. 

João  José  X>ii."bois. —  Francez;  abriu  os  cunhos  para  a  moeda  de  oiro 
de  7/5500  réis^  conforme  a  ordem  do  provedor  da  casa  da  moeda  de  24  de  julho  de 
1826,  mandando-se  pagar  por  elles  12T)?$Í000  réis  ^. 

Em  1823  pediu  licença  para  cunhar  nos  engenhos  da  casa  da  moeda  a  medalha 
nacional  que  havia  gravado  *.  Abriu  também  a  medalha  de  D.  Pedro  IV,  commemo- 
rando  a  outorga  da  carta  constitucional  aos  portuguezes,  e  a  que  a  academia  real  das 
sciencias  oíTereceu  a  D.  Miguel  em  1829,  por  continuar  a  ser  seu  presidente  e  pro- 
tector. 

Doming-os  José  d.a  Silva.  —  Discípulo  de  Bartolozzi;  foi  incumbido 
em  6  de  março  de  1830  de  concluir  o  ponção  para  a  moeda  de  7j5í500  réis,  que  seu  ir- 
mão Simão  Francisco  dos  Santos  não  chegara  a  acabar,  por  ter  fallecido.  Apesar  de  não 
ler  a  profissão  de  abridor  de  cunhos  o  nomearam  para  exercer  este  cargo  na  casa  da 
moeda,  cora  24O7SÍOOO  réis  annuaes,  e  a  obrigação  de  conservar  eflectivamenle  dois 
aprendizes  de  abrir  em  metaes  ^.  Silva  fez  alguns  cunhos  para  moedas  de  D.  Miguel ;  de- 
senhava cora  extrema  perfeição,  e  gravou  delicadamente  chapas  pequenas,  cujas  es- 
tampas são  muito  apreciadas.  As  suas  affeições  partidárias  motivaram-lhe  a  demissão 
em  1833  do  logar  de  abridor  de  cunhos^  sendo  annos  depois  nomeado  professor  de 
gravura  histórica  era  chapa  na  acaderaia  das  bellas  artes  de  Lisboa.  Morreu  ha  poucos 
annos  n'esta  cidade,  bastante  avançado  era  idade. 

Frecler-ico  .ALug-usto  de  Campos. —  Nasceu  em  1814;  matricu- 
.lou-se  como  aprendiz  de  abridor  de  cunhos  na  casa  da  moeda  era  1  de  seterabro  de 
1830,  cora  120  réis  diários,  scndo-lhe  elevado  o  venciraento  a  240  réis  era  26  de  ou- 
tubro de  1832  '^. 

Foi  discípulo  de  Domingos  José  da  Silva  e  de  José  António  do  Valle,  e  a  1 1  de 
março  de  1837  passou  a  receber  300  réis  «j^elos  procji-essos  que  Jtavia  feito  na  sua 
arte  ^». 

A  4  de  janeiro  de  1854  foi  nomeado  terceiro  abridor  de  cunhos  ^.  Campos  tem 
sido  ura  artista  muito  trabalhador;  os  seus  cunhos  para  sellos,  medalhas  e  moedas  tor- 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xiv,  foi.  52  v. 
'  Idem,  foi.  64. 
'  Idem,  foi.  84. 

*  Idem,  liv.  xiii,  foi.  181  v.  O  aviso  de  22  de  julho  de  1825  manda  iimtilisar  miia  chapa  da  con- 
stituição, feita  pelas  denominadas  cortes,  que  tinha  vindo  de  França  (Arch.  da  casa  da  moeda).  Prova- 

iVelmente  era  outro  exemplar  igual  ao  que  existe  no  gabinete  real  da  Ajuda.  (Dcscrip.  des  Monn.,  nié- 
\dailles,  etc.  Paris  1807,  n.»  1:428.) 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xiv,  foi.  95  e  102. 

*  Idem,  liv.  da  matricula  dos  praticantes  de  abridor,  foi.  33  v  e  3()  v. 
'  Idem,  foi.  41  v. 
"Arch.  nac.  liv.  m  i]v\).  ÍVdro  V.  foi.  liv. 


90 

nam-se  notáveis  pela  perfeição  e  nitidez.  Nas  exposipões  de  Paris  c  Londres,  a  que  tèem 
concorrido  as  suas  obras,  recebeu  inequivocas  demonstrações  de  grande  apreço  ao  seu 
mérito. 

Em  i863,  abrindo-se  concurso  na  casa  da  moeda  para  o  cunlio  com  que  se  havia 
de  lavrar  a  nova  moeda  de  500  réis  do  reinado  do  Senlior  D.  Luiz  I,  foram  concorrentes 
Borja  Freire,  Frederico  Augusto  de  Campos  e  Gerard,  que  depois  desistiu.  Betamio  de 
Almeida,  então  director  da  casa  da  moeda,  submetteu  as  provas  dos  dois  primeiros  á 
apreciação  individual  dos  srs.  Jorge  César  de  Figanière,  abbade  Castro  e  Sousa,  Tiiomás 
António  da  Fonseca,  Victor  Bastos,  Anatole  Calmeis  e  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernan- 
des; todos,  á  excepção  do  ultimo,  deram  a  preferencia  á  prova  de  Campos.  Betamio 
de  Almeida,  participando  ao  ministro  da-  fazenda  o  resultado  do  concurso,  conclue : 
«O  trabalho  do  abridor  Campos,  verdadeira  obra  d' arte,  honrando  a  casa  da  moeda 
G  o  paiz,  parece-me  bem  merecedor  de  algum  signal  do  agrado  de  El-Rei.  E  o  abri- 
dor Campos  carece  de  ser  animado  ;  desconhecido  e  desaproveitado  por  largos  annos 
o  seu  talento,  foi  acommettido  pela  descrença,  e  as  suas  vigorosas  faculdades  pare- 
cem-me  sonegadas  por  um  despeito  intimo  ^i-). 

É  esta  uma  sincera  e  verdadeira  apologia  do  artista. 

Francisco  Firmo  Gronzaga  I*ereira. —  Foi  matriculado  em 
24  de  março  de  1851,  como  praticante  de  abridor  de  cunhos  ria  casa  da  moeda  de 
Lisboa,  arte  que  começara  a  aprender  em  1846,  arbitrando-se-lhe  o  salário  de  120  réis 
diários,  com  a  obrigação  de  estudar  desenho  de  figura  e  de  architectura  2. 

I^JCaiiixel  d.e  BdCoraes  da  Silva  R-amos. — Vulgarmente  conhe- 
cido pelo  Moraes  da  Covilhã;  foi  alumno  da  Casa  Pia,  soldado  no  cerco  da  cidade  do 
Porto,  serralheiro,  gravador  e  abridor  de  cunhos  na  mesma  cidade,  aonde  esteve  es- 
tabelecido com  officina  de  ourives. 

Preso  por  suspeitas  de  haver  sido  aactor  de  umas  chapas  para  o  fabrico  de  notas 
falsas,  saiu  do  cárcere  avelhantado,  retirando-se  para  a  Covilhã,  onde  viveu  os  úl- 
timos annos  da  sua  vida  entrevado,  na  companhia  de  seu  fdlio,  em  uma  das  cellas  do 
ex-convento  de  Santo  António  da  mesma  cidade,  rodeado  de  muitos  objectos  de  arte, 
e  falleceu  a  26  de  setembro  de  1872. 

Deu  a  publico  varias  medalhas,  sendo  as  principaes  as  que  representam  a  visita 
de  suas  magestades  e  altezas  á  cidade  do  Porto  em  1852;  a  da  Real  Sociedade  Hu- 
manitária, no  mesmo  anno,  e  a  que  oíTereceu  em  1854  ao  rei  de  Itália,  á  memoria  de 
Carlos  Alberto,  pelo  que  foi  agraciado  com  o  grau  de  cavalleirò  da  ordem  de  S.  Mau- 
rício e  S.  Lazaro. 

José  Arnald.o  IVogrieira  Miolarinho.  —  Natural  de  Guima- 
rães; sendo  ourives  na  cidade  do  Porto  dedicou-se,  por  curiosidade,  a  abrir  cunhos 

'  Officio  expedido  n.»  19  de  12  de  agosto  de  18G3,  no  arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  ge- 
ral, liv.  XXII  B,  íol.  166. 

'  Arcli.  díi  casa  da  moeda  de  Lisboa,  matricula  dos  praticantes  de  abridor,  liv.  i,  íoL  4'2  v. 
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para  medalhas,  revelando  raro  talento,  e  os  seus  muitos  trabalhos  o  tcem  tornado  co- 
nhecido c  justamente  apreciado. 

Carlos  'WieriLer.  —  Estatuário  e  gravador  de  medalhas  do  rei  dos  Paizes 
Baixos;  foi  contratado  em  Bruxellas  para  gravador  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  obri- 
gando-se  a  reger  uma  escola  pratica  de  gravura,  devendo  habilitar  dois  alumnos,  pelo 
menos,  no  praso  de  três  annos,  para  lhe  succederem ;  encarregando-se  de  todos  os  tra- 
balhos (Ja  sua  arte,  e  recebendo  o  ordenado  annual  de  720?$i000  réis,  fora  as  despezas 
de  viagem  e  pagamento  das  obras  pelo  preço  consignado  no  contrato  assignado  em 
Bruxellas  a  7  de  setembro  de  18G4,  e  confirmado  em  Lisboa  a  29  de  setembro  do 
mesmo  anno.  Por  motivos  de  mutua  conveniência  rescindiu-se  o  contrato  em  29  de  maio 
de  1867  \  retirando-se  Wiener  para  Bruxellas. 

Cazimii:*o  José  de  Lima-  —  Discípulo  de  Campos;  matriculou-se 
como  praticante  de  abridor  de  cunhos  em  16  de  outubro  de  1856,  com  120  réis  diá- 
rios 2,  e  passou- a  segundo  abridor  em  18  de  outubro  de  1870  ^.  Alem  de  vários  traba- 
ballios  para  a  casa  da  moeda,  feitos  debaixo  da  direcção  do  primeiro  abridor  Campos, 
é  sua  a  medalha  que  representa  o  edificio  das  oíRcinas  monetárias,  dedicada  ao  actual 
director,  o  sr.  José  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Sousa;  e  ultimamente  offereceu-se 
para  gratuitamente  abrir  os  ferros  da  medalha  commemorativa  da  inauguração  do  mo- 
numento do  Bussaco''. 

O  sr.  Lima  organisou  o  catalogo  dos  ponções,  matrizes  e  cunhos  existentes  na  casa 
da  moeda,  e  ahi  impresso  em  1873,  e  gravou  as  .estampas  que  os  representam,  desti- 
nadas a  serem  incorporadas  no  mesmo  catalogo.  É  um  artista  que  faz  honra  ao  mes- 
tre, e  que  tem  diante  de  si  um  futuro  bastante  promettedor. 

.A.ug-u.sto  Carlos  de  Campos  Jnnior- — Foi  nomeado  prati- 
cante de  abridor  de  cunhos  por  decreto  de  26  de  novembro  de  1870,  com  o  venci- 
mento de  Í50i$000  réis  annuaes,  na  vaga  que  deixou  a  promoção  de  Cazimiro  José  de 
Lima  '\ 


N.B.  A  Anlonio  RuUcr,  que  dissemos  a  pag.  61  haver  trazido  do  França  um  engenho  para  a  cu- 
nhagem da  moeda,  se  attrilrae  a  abrição  dos  cunhos  para  a  medalha  da  Conceiçilo;  não  achámos  indi- 
cio algum  que  o  confirme;  na  medalha  acha-se  inscripto  o  anno  1G48,  o  despacho  para  se  receber  o 
engenlio  c  de  3  de  dezembro  de  1G49,  e  por  isso  considerámos  lluUer  o  macliinista  que  vciu  incum- 
bido de  assentar  e  ensinar  a  funccionar  o  engenlio. 

Com  os  abridores  de  cunhos  das  casas  de  moeda  incluimos  alguns  que  lhe  são  estranhos,  como: 
João  de  Figueiredo,  Manuel  de  Moraes  da  Silva  Ramos  e  José  Arnaldo  Nogueira  Molarinho,  auctores 
de  varias  medalhas  de  bastante  mérito  artístico. 


'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xxui  A,  foi.  25. 

'  Idem,  liv.  i  da  matricula,  foi.  44  v. 

3  Idem,  liv.  xxm  A,  foi.  70. 

*  A  medalha  aclia-seprompta  a  entrar  na  cunhagem;  tem  de  um  lado:  AO  EXEÍRCITO  LUSO- 
BRITANICO  — CAMPANHA  DA  GUERRA  PENINSULAR;  no  centro  as  bandeiras  das 
duas  nações  cruzadas  e  ligadas,  com  uma  coroa  de  loiro  por  cima;  e  dentro :  1808  a  1814;  no  reverso 
o  monumento;  c  no  exergo:  ERIGIDO  NO  BUSSAGO— iSjS.  Tem  55  millinielros  de  diâmetro. 

"  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  liv.  xxtii  A  da  matricula,  foi.  70  v. 


92 


BREVE  NOTICIA  DE  ALGIS  COLLECCIOMDORES  NUMISMÁTICOS  EM  PORTUIJAl 
NOS  SÉCULOS  XVII,  XVlll  E  XIX 


O  gosto  pelas  moedas  antigas  e  pelo  seu  estudo  vae  progredindo  entre  nós,  a  par 
do  movimento  incessante  das  collecções. 

Á  falta  de  dados  para  uma  estatística  regular,  indicaremos  os  medalheiros,  princi- 
palmente da  serie  portugueza,  que  sabemos  existiram  e  existem;  é  um  ensaio  oíTere- 
cido  á  indulgência  do  leitor,  e  cujas  lacunas  são  fáceis  de  avaliar. 

No  estrangeiro  também  se  encontram  algumas  collecções,  mais  ou  menos  impor- 
tantes, das  nossas  moedas  e  medalhas;  aproveitaremos  o  ensejo  para  indicar  a  que  se 
acha  archivada  no  museu  imperial  da  Eremitage  em  S.  Petersburgo,  que  pertenceu, 
quasi  na  totalidade,  a  César  Famin,  e  foi  incluída  nas  42:000  moedas  e  medalhas  que 
o  governo  russo  comprou  aos  herdeiros  de  Reichel,  pela  quantia  de  1  02:240í^000  réis  *. 

O  conde  de  StraganoíT  ficou  com  parte  das  moedas  portuguezas. 

Mr.  o  barão  de  Koene,  que  teve.a  extrema  bondade  de  nos  fornecer  estes  esclare- 
cimentos, é  possuidor  também  de  uma  collecção  portugueza,  que  lhe  tem  servido  para 
os  seus  estudos,  publicados  no  Journal  numismatiqiie  de  Berlin. 

O  gabinete  numismático  da  universidatle  de  Leyde,  pelas  diligencias  de  mrs.  Pelaer 
e  llulsenbos,  cônsules  dos  Paizcs  Baixos  em  Lisboa,  conseguiu  avultado  numero  de 
exemplares  da  serie  portugueza,  que  muito  augmentou  depois  pelas  permutações  fei- 
tas com  Lopes  Fernandes,  por  intermédio  do  seu  director,  o  dr.  P.  0.  Van  der  Chys. 

No  gabinete  de  medalhas  da  bibliotheca  de  Paris  existe  uma  collecção  de  moedas 
portuguezas,  tendo  algumas  muito  raras,  e  entre  as  quaes  encontrámos  o  exemplar, 
hoje  único  conhecido,  do  escudo  de  oiro  de  D.  Affonso  V  como  rei  de  Portugal,  Castella 
e  Leão  ^. 

Mr.  Chabouillet,  director  d'aquellc  gabinete,  um  dos  mais  ricos  e  interessantes  da 
Europa,  teve  a  extrema  complacência  de  ali  nos  patentear  numerosas  preciosidades 
numismáticas,  contidas  nos  armários  e  expostas  em  dezeseis  vitrinas,  escolhidas  de  to- 
das as  séries,  que  fazem  um  total  superior  a  100:000  exemplares.  Em  logar  distincto, 
collocada  de  maneira  a  poder  ser  vista  pelas  duas  faces,  com  o  n.°  2:781  bis,  vé-se  a 
moeda  de  Eucratides,  rei  grego  da  Bactriana,  no  anno  1 8 1  antes  de  J.  C.  Pesa  1 70  gram- 
mas,  com  58  millimetros  de  diâmetro,  representando  20  vezes  o  statèrc,  isto  é,  4  ve- 

'  568:000  francos. 
=  Yid.  est.  X,  n."  3. 
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zes  mais  do  peso  e  valor  da  maior  moeda  de  oiro  grega  que  até  hoje  se  conhecia.  Este 
importante  monumento  numismático  gosa  primazia  entre  as  maiores  raridades  dos  mu- 
seus da  Europa,  e  tinha  sido  adquirido  no  anno  em  que  visitámos  aquelle  gabinete 
(1867)  por  5:400.^000  róis*. 

O  museu  monetário  da  casa  da  moeda  de  Paris  conserva  exposta  uma  avultada 
porção  de  moedas  portuguezas,  junto  ás  de  todas  as  nações,  com  o  fim  principal  de  se 
poder  confrontar  os  progressos  da  gravura  n'estes  últimos  séculos;  e  em  homenagem 
á  verdade,  diremos  que  os  nossos  typos  não  destoam  n'aquelle  certamen  artístico. 

O  museu  monetário  junta  mais  a  missão  de  promover  o  gosto  aos  amadores,  pres- 
tando-se  á  reproducção  das  medalhas,  cujos  cunhos  ali  se  conservam,  e  por  um  preço 
excessivamente  moderado.  O  seu  conservador,  mr.  Paulo  Clérot,  quiz  encarregar-se  de 
nos  demonstrar  praticamente  esta  vantagem,  mandando  reproduzir  a  pequena  meda- 
lha commemorativa  da  paz  de  Utrecht,  que  o  conde  da  Ribeira  Grande,  D.  Luiz  Manuel 
da  Camará,  embaixador  extraordinário  de  Portugal  junto  a  Luiz  XIV,  fez  abrir  e  cunhar 
n'essa  occasião. 

Nas  collecções  particulares  francezas  apenas  vimos  no  monetário  de  mr.  Régnault, 
residente  próximo  a  Versailles  (à  Noisy-le-Roi)  muitos  e  interessantes  exemplares  de 
moedas  portuguezas,  algumas  de  primeira  raridade,  como  o  escudo  de  D.  AíTonso  V, 
os  500  reaes,  no  mesmo  metal,  de  Fiiippe  I,  etc. 

Para  indicarmos  as  collecções  que  existem  em  Portugal  seguiremos,  por  melhor  se 
prestar,  a  ordem  alphabetica. 

.A.bilio  .A.ugxTsto  TVIartins  (ourives  na  cidade  de  Coimbra).  —  Tem 
juntado  desde  1861  uma  soífrivel  collecção  monetária  portugueza,  com  exemplares 
raros,  incluindo  dois  inéditos,  considerados  actualmente  unic-os,  o  real  de  prata  de 
D,  Duarte  e  o  real  de  cobre  de  D.  António,  os  quaes  vão  descriptos  nos  respectivos  rei- 
nados. Possue:  moedas  de  oiro,  80;  de  praia,  200;  e  de  bilhão  e  cobre,  200;  fazendo 
um  total  de  480  exemplares,  alem  de  algumas  medalhas;  das  duplicadas  e  das  romanas. 

^í^cacleiTiia  real  das  sciencias  d.e  Lisboa.  —  Deve  ser  im- 
portante em  numero  e  variedades  a  sua  collecção  de  moedas  e  medalhas;  attendendo 
ao  que  hão  contribuído,  desde  longa  data,  não  só  os  académicos,  mas  as  camarás  mu- 
nicipaes  e  vários  particulares,  na  porfia  de  enriquecer  aquelle  pantheon  da  sciencia  lu- 
sitana. Infelizmente,  por  um  extravio  da  chave  '^^  não  temos  podido  ver  este  moneta- 

'  30:000  francos.  Comquanto  seja  alheio  a  esta  obra,  julgámos  útil  satisfazer  a  curiosidade  do  lei  • 
tor  dando  a  sua  descripção:  Cabeça  imberbe  de  Eucratides,  á  direita,  com  o  capacete  liso,  tendo  era 
cima  uma  ave  e  adornado  de  um  corno  e  de  uma  ovelha.  Atrás,  por  baixo  dó  capacete,  pendem  as 
extremidades  do  diadema;  e  sobre  os  hombros  a  chlamyde;  na  orla,  grenetis.  Reverso  BAlIAEfis 
MErAAOY  ETKPATIAOT  (Moeda  do  grande  rei  Eucratides).  Os  dioscuros  a  cavallo,  á  direita,  por  cima  das 
cabeças,  uma  estreita,  e  nas  mãos,  de  um  a  palma,  e  do  outro  a  lança  enristada.  No  campo  um  mono- 

fgramma  formado  das  letras  H,  i,  w  e  \.  Eucratides  foi  assassinado  por  seu  filho,  que  havia  associado 

[ao  império. 

'  Por  morte  do  académico  conservador,  Lopes  Fernandes,  estabeleceu-se  litigio  entre  os  seus  her- 

fdeiros;  junto  com  o  e?polio  foi  a  chave  para  o  deposito  publico,  c  por  esta  circumstancia  não  se  mos- 
tra o  gabinete. 
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rio,  nem  o  catalogo  se  acha  publicado  para  se  apreciarem  as  suas  raridades.  O  Álma- 
nach  começa  a  menciona-lo  como  gabinete  de  medalhas  no  anno  de  1814. 

Consta-nos  achar-se  encarregado  d'esta  importante  secção  o  illustrado  académi- 
co, o  sr.  Augusto  Soromenho,  a  quem  devemos  a  indicação  de  alguns  documentos 
antigos  sobre  moedas,  favor  que  muito  reconhecemos. 

.A^clelino  António  das  IVeves  e  IVIello  (bacharel  formado  em 
direito,  residente  em  Coimbra).—  Quando  o  visitámos  em  1868  possuía  uma  porção  de 
moedas  antigas,  da  idade  media  e  modernas,  sem  estarem  dispostas  a  poderem  ser 
apreciadas;  lembra-nos  de  ahi  existirem  quatro  moedas  wisigodas  muito  curiosas. 

.A.cleliiio  A.i:*tlinr  da  Silveira  DPinto  (bacharel  formado  em 
direito).  —  Conseguiu  reunir  em  poucos  annos  uma  das  melhores  coliecções  de  moe- 
das e  medalhas  portuguezas  que  existem  em  Lisboa;  achara-se  devidamente  colloca- 
das  e  classificadas,  e  n'ella  se  encontram  exemplares  de  primeira  raridade. 

-A^dolplio  Finto  Barroso  (residente  em  Lisboa).  —  Possue  algumas 
moedas  portuguezas,  e  diligenceia  formar  collecção. 

-A^driano  de  l\J[oraes  DPinto  de  .Almeida  (bachai-el  formado 
em  direito).  —  Nunca  tivemos  occasião  de  ver  a  sua  collecção,  mas,  segundo  nos  tèem 
dito,  consta  só  de  moedas  portuguezas,  e  é  bastante  interessante. 

-A^lberto  IWtarçal  Brandão-  —  Reside  no  Porto,  e  apenas  nos  infor- 
maram possuir  uma  pequena  collecção  de  moedas  portuguezas. 

A.ntonio  Ang-vxsto  de  Oarvalho  Mionteiro  (bacharel  for- 
mado pela  universidade  de  Coimbra).  —  Cultiva  a  numismática,  e  a  serie  portugueza 
6  já  importante^  não  só  pelo  numero  e  boa  escolha  dos  exemplares,  como  também  por 
possuir  muitos  raros. 

^.ntonio  Oaetano  de  Soxisa  (B.)  (clérigo  regular  thealino). — 
Nasceu  em  Lisboa  a  30  de  maio  de  1674  e  falleceu  na  mesma  cidade  a  5  de  julho  de 
1759.  Foi  um  dos  ornamentos  da  academia  real  de  historia  portugueza  e  auctor  da 
monumental  IHstoria  genealógica  da  casa  real,  etc.  O  tom.  iv  d'esta  grande  obra,  im- 
pressa á  custa  de  D.  João  V,  trata  unicamente  dos  sellos  e  da  numismática  portugueza. 
O  illustrado  académico  ahi  reuniu,  ainda  que  sem  critica  nem  escolha,  tudo  que  encon- 
trou escripto  sobre  moedas  e  da  sua  legislação,  dando  conhecimento  de  alguns  colle- 
ctores  do  seu  tempo.  Dos  typos  que  fez  gravar  declara  serem  parte  doseumedalhciro, 
herdado  de  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa  *. 

-A^ntonio  Carvalho  da  Silva  Borto  (da  cidade  do  Porto).  — 

Consta-nos  possuir  moedas  portuguezas,  mas  ignoramos  a  sua  importância  numérica. 

-A^ntonio  Bamaso  de  Castro  e  Sonsa  (abbade  titular  de 

Santa  Eulaha  de  Rio  de  Moinhos).  —  Nasceu  em  Lisboa  a  1 1  de  dezembro  de  1804;  ó 

auctor  de  vários  opúsculos  sobre  antiguidades  pátrias,  e  desde  os  seus  primeiros  an- 

'  D.  ThoiTkás  Caetano  do  Bem,  Mcm.  liisl.  c  cliron.  dos  clérigos  regulares,  tom.  ii,  pag.  174  a  199 
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nos  começou  a  reunir  moetlas  e  medalhas,  juntantlo-lhe  depois  as  de  Manuel  Franco  de 
Sequeira.  A  sua  collecção,  composta  de  1:000  exemplares,  foi  vendida  em  1836  a  An- 
tónio Bernardo  Ferreira,  da  cidade  do  Porto,  pela  quantia  de  2:800}^000réis,  segundo 
nos  informou  o  mesmo  sr.  abbade  de  Castro  *. 

.A-ntonio  I>ionysio  IVJencloiiça  Bonicho  (lesidcnte  em 
Loulé).  —  É  um  amador  incansável,  e  devido  ao  seu  trabalho  e  paciência  logrou  juntar 
bastantes  moedas,  possuindo  algumas  inéditas. 

António  Joaqn-im  cie  Oliveira,  IVascimento  (morador 
na  cidade  do  Porto).  —  Foi  um  dos  mais  infatigáveis  ajuntadores  de  moedas  antigas  que 
lemos  conhecido;  quando  em  18G5  o  procurámos,  não  foi  possível  ve-las,  pela  maneira 
original  como  as  tinha  guardadas,  indicando-nos  o  sr.  Nascimento  ser  a  sua  especiali- 
dade as  moedas  portuguezas,  e  possuir,  entre  outros  exemplares  raros,  o  vintém  de 
prata  do  cardeal-rei,  talvez  único.  Segundo  nos  informaram,  estas  moedas  foram  pos- 
teriormente compradas  pelo  sr.  Eduardo  Carmo. 

.A^ntonio  José  Duarte  Silva  (bacharel  formado  cm  direito,  resi- 
dente na  Figueira  da  Foz). — Tem  reunido  uma  avultada  coUecção,  que  segurou  na 
companhia  União  hespanhola;  comprehende  570  moedas  portuguezas,  sendo:  de  oiro, 
70;  de  prata,  300;  e  de  bilhão  e  cobre,  200. 

António  José  XLavier  d.e  IVoronlia  (I>.)  (marquez  de  An- 
geja).  —  Nasceu  em  Vianna  do  Minho  a  1  de  outubro  de  1736  e  falleceu  a  1 1  de  março 
de  1788.  Possuiu  no  seu  palácio,  á  Junqueira,  um  medalheiro,  cuja  importância  igno- 
ramos; fr.  João  de  Sousa  decifrou-lhe  alguns  exemplares  árabes,  encontrados  em 
1781,  nas  proximidades  de  Lagos.  Por  sua  morte  passou  o  monetário  a  seu  fdho  o  6.° 
marquez  de  Angeja,  D.  João  de  Noronha,  fallecido  a  23  de  junho  de  1827.  Este  gabi- 
nete vem  citado  nos  Almanachs  de  Lisboa  desde  o  anno  1 786  a  1820.  Não  pude  saber 

0  destino  que  tiveram  estas  moedas. 

-António  iRibeiro  dos  Santos.  —  Um  dos  mais  fecundos  sábios 
que  Portugal  tem  possuido,  nasceu  em  Massarellos  a  30  de  março  de  1745  e  falleceu 
a  1 6  de  janeiro  de  1 8 1 8  na  sua  casa  da  rua  do  Sacramento  á  Lapa,  e  no  carneiro  d'esta 
cgreja  existe  sepultado  ^.  As  moedas  e  medalhas  que  colleccionou,  e  cuja  importância 
c  numero  não  podemos  averiguar,  foram  por  elle  doadas  ou  legadas  á  bibliotheca  pu- 
blica de  Lisboa. 

Ribeiro  dos  Santos  deixou  manuscripto  Memoria  sobre  a  authenticidade  da  coUec- 
ção de  medalhas  de  Macedónia,  que  ha  no  gabinete  da  bibliotheca  publica  de  Lisboa, 

1  vol.  em  4.°  Deve  existir  no  archivo  da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  aquém 
foi  offerecida. 

A^ntonio  d.e  Saldanha  A.ll>ii.querqne  Castro  !Ril>a- 

'  Yid.  adiante,  Francisco  José  da  Silva  Torres. 

'  A  sua  biograpliia  tem  sido  publicada  cm  vários  jornaes,  indicando  minuciosamente  todas  as  cir 
cumstancias  que  llic  dizem  respeito,  o  sr.  Innocencio  da  Silva  no  Diccion.  hibl.,  tom.  i,  pag.  247. 
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fria  (1.°  conde  de  Penamacor,  senhor  do  morgado  de  Penha  Verde,  na  villa  de 
Cintra,  successor  directo  de  D.  João  de  Castro,  e  em  cuja  casa  se  conservam  as  cele- 
bres barbas  do  grande  vice-rei  da  hidia).  —  Nasceu  em  1815,  ejuntou  depois  de  1840 
uma  avultada  porpão  de  moedas  romanas  e  portuguezas^  que  ficaram  por  sua  morte 
a  seu  filho,  e  este  vendeu  parte  por  450j$í000  réis  ao  sr.  J.  J.  Júdice  dos  Santos.  O  me- 
dalheiro  possuía  alguns  exemplares  raros,  que  mencionamos  nos  reinados  correspon- 
dentes. 

António  "Vieira  Lopes  (residente  no  Porto).  —  É  possuidor  de  uma 
soíTrivel  collecpão  de  moedas  e  medalhas  portuguezas,  e  diligenceia  augmenta-la. 

A^ngristo  ]\£end.es  Simões  d.e  Oastro  (bacharel  formado  em 
direito).  —  Collige  ha  pouco  tempo  moedas  portuguezas  em  Coimbra,  onde  reside. 

A.iigxisto  Romano  Sanches  de  Baena  Farinha  (vis- 
conde de  Sanches  de  Baena).  —  Começou  a  reunir  moedas  e  medalhas  no  Rio  de  Ja- 
neiro, formando  depois  em  Lisboa  uma  sofiFrivel  collecfão,  que  vendeu  em  leilão  no 
anno  de  1869,  e  para  esse  fim  dislribuiu-se  um  catalogo  impresso,  que  coordenámos. 
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A  collecçãofoi  á  praça  dividida  em  lotes,  arrematados  principalmente  para  as  colle- 
cções  dos  srs.  José  Lamas,  dr.  Adriano  de  Moraes,  dr.  Silveira  Vianna,  dr.  Adehno  da 
Silveira  Pinto,  e  ahi  adquirimos  alguns  exemplares  de  moedas  e  medalhas  brazileiras. 

Bento  Lniz  lí^erreira  do  Amaral. — Consta-nos  ser  colloctor 
de  moedas  e  medalhas  portuguezas,  e  reside  na  cidade  do  Porto. 

Bento  IVCorg-anti. — Vid.  Lourenço  Morganti. 

Bernardo  António  Serra  de  IMirabean.  — Doutore  lente 
na  faculdade  de  medicina  da  universidade  de  Coimbra,  colleccionador  muito  distincto 
e  em  boa  hora  attrahido  para  a  numismática.  Desde  1869  que  junta  e  estuda  moedas 
e  medalhas  portuguezas;  sem  entrar  em  minuciosos  detalhes  das  raridades  do  seu  mo- 
netário, resumiremos  por  metaes:  moedas  de  oiro,  120;  de  prata,  500;  de  bilhão, 
140;  de  cobre,  360;  em  medalhas  de  prata,  9;  de  cobre,  19;  e  de  estanho,  4.  To- 
tal 1:152. 
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Fora  da  serie  porlugiuízapossue  espécimens  baslaiile  curiosos,  romanos  e  wisi^odos. 

Bibliotlieca  nacional  de  Evoi»a.  —  Fmidada  em  1805  pelo  sá- 
bio prelado  d'aquelle  arcebispado,  D.  Fr.  Manuel  do  Cenacido,  que  a  dolou  com  o  seu 
precioso  museu,  incluindo  o  medalheiro.  Nos  fms  de  julho  de  1808,  por  occasião  da 
invasão  franceza,  soffreu  esta  bibliotheca  um  grande  roubo,  levando-lhe,  enlrc  outras 
muitas  preciosidades,  todas  as  moedas  de  oiro  e  prata,  nietaes  que  aquellas  tropas  ci- 
vilísaéoras  tanto  cubicavam.  Actualmente,  com  algumas  dadivas  que  tem  recebido, 
possue  perto  de  5:000  exemplares,  entrando  grande  numero  de  duplicados,  e  muitos 
em  mau  estado  de  conservação.  A  serie  dos  municípios  de  Hespanha  6  a  mais  abun- 
dante e  variada.  No  total:  poucas  tem  de  oiro;  de  prata  serão  300,  e  o  resto  são  de  bi- 
lhão e  cobre.  Acham-se  classificadas,  faltando  apenas  separar  as  duplicadas,  e  dispo- 
las  chronologicamente  nas  pranchas. 

O  museu  comprehende  uma  pequena  galeria  de  quadros  a  óleo,  collecção  de  con- 
chas e  vários  objectos  de  metal  e  pedra  antigos. 

Da  bibliotheca  e  museu  esteve  encarregado  alguns  annos  o  sr.  dr.  Augusto  Filippe 
Simões,  o  qual,  movido  pelo  interesse  e  amor  d'aqucllas  relíquias  históricas,  publicou 
um  relatório  *,  dirigido  ao  município  de  Évora,  pedindo  a  sua  cooperação  para  se  res- 
taurar o  supposto  Templo  de  Diana,  alliviando-o  dos  bárbaros  pejamentos  com  que  a 
idade  media  enxertou  o  monumento  romano.  Propunha  também  onossoillustrado  col- 
lega  e  amigo  que,  n'aquelle  edifício,  como  o  mais  apropriado,  se  archivasse  a  collec- . 
ção  lapidar  do  museu  Cenáculo,  e  outras  pedras  com  inscripções  existentes  em  diver- 
sos pontos  da  cidade.  Pezar  foi  que  aos  seus  dignos  esforços  não  correspondesse  da 
parte  das  auctoridades  a  vontade  de  os  aproveitar,  conservando  assim  juntos  os  mo- 
numentos que  tanto  engrandecem  a  historia  da  antiga  Liberalitas  Júlia. 

Ao  zelo  e  diligencias  do  sr.  dr.  Simões  deve  o  museu  Cenáculo  a  adquisição  de  vá- 
rios objectos  de  arte,  como  .consta  do  dito  relatório,  onde  se  acham  copiadas  as  in- 
scripções das  lapidas  descobertas  pelo  sábio  arcebispo.  Conseguiu  também  em  dezem- 
bro de  1868  o  serem  para  ali  removidas  as  treze  pedras  que  restavam  em  Beja  do  mu- 
seu Sisenando  Pacense,  e  que  as  duas  bombardas,  que  estavam  na  cerca  de  S.  Fran- 
cisco fossem  transportadas  para  o  chamado  Templo  de  Diana. 

Bibliotlieca  nacional  cie  Lisboa.  —  Este  utilíssimo  estabele- 
cimento foi  creado  por  D.  Maria  I,  em  alvará  de  29  de  fevereiro  de  1796,  encarre- 
gando da  sua  organisação,  por  decreto  de  4  de  março  do  mesmo  anno,  o  dr.  António 
Ribeiro  dos  Santos,  e  ao  gabinete  da  mesma  bibliotheca  legou  o  sábio  philologo  as 
suas  moedas  e  medalhas  antigas. 

'  Impresso  em  Évora  no  anno  de  1869,  8.»  de  38  pag.  Cenáculo  começou  a  publicar  cm  I8i:3  na 
imp.  regia  As  graças  concedidas  por  Chrislo  no  campo  de  Ourique,  aconlècidas  em  outros  tempos  e  re- 
petidas no  actual,  conformes  aos  desenhos  de  suas  idades,  foi.,  com  um  prologo  e  sete  est.,  reproduzindo 
algumas  pinturas  do  museu,  as  plantas  da  batalha  de  Ourique  e  monumentos  de  Beja  e  de  S.  Thiago 
de  Cacem,  etc.  Grande  numero  de  exemplares  d'esta  obra,  que  é  rara,  conservam-se  n'um  armário  da 
bibliotheca  de  Évora. 

TOMO  [  7 
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O  monetário  comprehcndc  actualmente  24:000  exemplares,  incluindo  muitos  du- 
plicados c  moedas  safadas;  tornando-se  notável  as  series  antigas  dos  povos,  cidades  e 
reis.  A  collecção  portugueza  acha-se  pobremente  representada,  c  é  inferior  a  algumas 
particulares.  De  dadivas  se  tem  formado  principalmente  este  gabinete  numismático; 
alem  de  António  Ribeiro  dos  Santos,  contribuíram  muito  as  oíTertas  de  D.  Manuel  do 
Cenáculo,  de  D.  Tliomás  Caetano  do  Bem  ',  e  de  alguns  outros.  No  anno  1807  foram 
compradas  para  o  gabinete  20:000  moedas,  na  maior  parte  gregas,  romanas  e  de 
municípios  de  Hespanha,  a  José  Fonlenelle,  gravador  de  pedras  preciosas  de  Carlos  VI, 
por  20:000  duros  2. 

A  sala  onde  está  o  medalheiro  é  acanhada,  e  recebe  pouca  luz  por  duas  pequenas 
e  fundas  janellas.  As  moedas  e  medalhas  acham-se  nas  pranchas  dentro  dos  armários, 
sem  uma  única  vitrina  em  que  se  possam  ver  os  espécimens.  A  classificação  é  metho- 
dica,  devida  ao  seu  digno  conservador  o  sr.  Andrade;  pezar  é  que,  por  conveniências 
do  inventario,  ahi  figurem  os  duphcados  e  alguns  exemplares  falsos  ^,  produzindo  este 
systema  péssimo  eíTeito  áquelles  que  conhecem  moedas  antigas. 

Em  1836  soffreu  este  gabinete  uma  grande  perda  com  o  roubo  do  precioso  cálix 
de  oiro,  que  havia  pertencido  ao  mosteiro  de  Alcobaça  *,  e  ainda  hoje  se  pôde  avaliar 

'  Vid.  estes  nomos. 

'  Sobre  estas  moedas  esèreveu  o  seu  parecer  o  dr.  João  Vidal  da  Costa  e  Sousa,  manuscripto  que 

cx 
se  conserva  na  bibliotlicca  de  Évora,  Cod.  jíj^,  foi.  de  5  folhas. 

O  mesmo  Costa  e  Sousa  escreveu  a  Noticia  de  uma  medalha  e  de  certas  inscripcões,  a  qual  se 

CXXVII  ' 

conserva  também  na  mesma  biJ)liotlicca,  Cod.  ■  '^_^.^  ,  foi.  Da  collecção  de  José  Fontenelle  fcz-se  o  se- 
guinte catalogo,  attribuido  a  Carboncl:  Catalogus  numismatum  in  aerc  magno  imperatorum  romano- 
rum  a  Pompeio  usqiie  ad  Postumwn,  ex  locuplelissimo  mnseo  Joseplii  Fontenelle.  Descriptione  aiitcm 
ac  grada  existimationis  sequiniur  syslemala  ubicumque  recepta.  Flores,  Deauvais,  clc.  Existe  na  dita 
bibliotbeca  de  Évora  com  o  n."  Cod.  ^^,  a  foi.  1,  foi.  de  112  folhas. 

'  Vieram  estes,  quasi  todos,  da  compra  feita  a  Fontenelle. 

♦  Para  a  historia  d'esta  rica  peça  julgamos  útil  transcrever  o  offlcio  do  provedor  da  casa  da  moeda 
ao  ministro  da  fazenda: 

"  111.""'  e  ex.™"  sr.  —  Entro  os  objectos  de  valor  do  extincto  convento  de  Alcobaça,  qtio  foram  entre- 
gues n'esta  casa,  cncontra-so  o  precioso  o  antiquíssimo  cálix  de  oiro,  feito  na  Ilollanda  no  anno  1187; 
succede  porém  faltarcm-lhe  algumas  peças  do  pé,  ou  columna  que  sustenta  a  cúpula  (como  se  vô  da 
nota  juntaj;  não  sendo  o  peso,  que  se  achou  no  acto  da  sua  entrega  n'esta  casa,  igual  ao  que  vem  men- 
cionado na  relação  feita  na  sub-prcfeitura  de  Lamego,  a  qual  posteriormente  á  referida  entrega  foi 
romcttida  a  esta  repartição.  Julgo  do  meu  dever  levar  o  que  fica  exposto  ao  conhecimento  de  v.  ex.» 
para  que  v.  ex.»  dê  as  providencias  que  julgar  convenientes. 

« Deus  guarde  a  v.  ex.»  Casa  da  moeda,  30  de  setembro  de  1835. —  Hl.""'  o  ex."""  sr.  José  da  Silva 
Carvalho,  ministro,  conselheiro  c  secretario  d'estado  dos  negócios  da  fazenda.  =  O  provedor,  António 
Cabral  de  Sá  Nogueira. » 

•■Relação  a  que  se  refere  o  ofíicio:  «Um  cálix  de  oiro  com  esmalte,  figuras  em  relevo  o  pedras  en- 
gastados, pesando  10  marcos,  3  onças  e  2  oitavas. » 

«N.  li.  Este  cálix  se  entregou  desmantelado,  contendo  12  peças,  incluindo  a  patena,  e  pesou  n'esta 
casa  9  marcos,  7  onças  o  4  oitavas. » 

A  portaria  de  20  de  outubro  de  1835  manda  entregar  o  cálix  do  oiro  do  cx-convento  de  Alcobaça 
ao  museu  da  bibliotheca  publica,  como  digno  monumento  para  ali  se  conservar.  A  entrega  fcz-se  ao 
porteiro  da  mesma  bil)liotlicca,  devidamente  auctorisado,  José  Alves  Freineda,  a  20  do  referido  mez  e 
anno.  (Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  xv,  foi.  51  v,  55  v  e  50.) 

Já  em  portaria  de  1  de  setembro  de  1834  se  havia  mandado  que  a  casa  da  moeda  remcttessc  á 
bibliotheca  publica  um  sceptro  c  uma  custodia,  a  fim  de  alii  serem  convenientemente  guardadas  no 
gabinete  das  medalhas.  (Idem,  liv.  xiv,  foi.  ISI.) 


99 

a  sua  bcUcza  arlislica  pela  patena,  que  ficou  em  um  escaninho  da  caixa,  onde  se  repre- 
senta cm  esmalte  a  ceia  do  Senhor.  Juntamente  levaram  Iodas  as  moedas  e  medalhas 
de  oiro,  que  se  achavam  reunidas  n'um  saco,  e  abi  foram  muitas  peças  raríssimas, 
taes  como  o  escudo  de  D.  Duarte,  de  que  apenas  se  conhece  um  outro  exemplar  no 
estrangeiro. 

As  poucas  moedas  de  oiro  que  hoje  ali  existem  foram  adquiridas  ha  poucos  annos, 
pertencendo  o  maior  numero  á  colleccão  de  D.  Francisco  de  Mello  da  Gamara,  a  qual, 
juntamente  com  a  sua  livraria,  foi  encorporada  n'aquelle  estabelecimento. 

Este  museu  de  moedas,  medalhas  e  antiguidades  começou  a  vir  mencionado  no 
Almanach  para  1805. 

No  gabinete,  em  dois  armários  envidraçados,  estão  expostas  algumas  armas  africa- 
nas, e  vários  objectos  de  barro,  vidro,  bronze,  ferro,  pedra,  etc,  pertencentes  a  di- 
versas epochas,  e  encontrados  em  excavações  feitas  em  Portugal.  Estes  e  outros  fra- 
gmentos dispersos  por  estabelecimentos  do  estado  podiam  servir  de  começo  para  um 
museu  futuro,  quando  os  poderes  públicos  entre  nós  comprehenderem  as  vantagens 
que  podem  resultar  para  a  arte  moderna  do  estudo  da  antiga. 

Ao  seu  illustrado  conservador,  o  sr.  Francisco  Martins  de  Andrade,  protestamos 
n'este  logar  os  nossos  agradecimentos  pela  boa  vontade  com  que  se  prestou  a  mostrar- 
nos  as  peças  raras  das  series  numismáticas  ali  archivadas,  e  chegando  mesmo  a  forne- 
ccr-nos  alguns  apontamentos  com  referencia  á  historia  do  gabinete.  O  sr.  Andrade  é 
professor  da  cadeira  de  numismática,  creada  pela  carta  de  lei  de  9  de  julho  de  1 855; 
alem  de  alguns  trabalhos,  que  conserva  manuscriptos,  publicou  em  1858  no  jornal 
politico  a  Opinião  vários  artigos  com  o  titulo  Breves  considerações  acerca  de  alguns 
pontos  da  numária  portugueza  *;  e  no  mesmo  jornal  e  anno  escreveu  depois:  Rudi- 
mentos de  numismática  grega  e  romana  ^. 

Bibliotheca  nacional  d.o  I*orto.  — Tem  como  adjunto  o  mu- 
seu Allen,  comprado  pela  camará  municipal  por  20:000j$i000  réis,  e  de  cuja  conserva- 
ção se  acha  encarregado  o  sr.  Eduardo  Augusto  Allen.  Em  1864  admirámos,  através 
das  vidraças,  numerosas  moedas  gregas,  romanas  e  de  outras  nações,  avultando  bas- 
tante as  porluguezas,  e  n'eslas  notámos  alguns  exemplares  raros.  Não  havendo  cata- 
logo impresso,  e  n'uma  simples  visita,  não  podemos  apreciar  devidamente  as  series  da 
coUecção.  Inquestionavelmente  cabe  grande  honra  áquella  municipahdade  por  dotar 
a  segunda  cidade  do  reino  com  um  precioso  núcleo,  que  de  futuro  deverá  atlingir  pro- 
porções dignas  de  uma  povoação  laboriosa  e  apreciadora  das  artes.  Tal  compra  obstou 
a  que  tão  interessantes  preciosidades  pátrias  fossem  figurar  cm  paiz  estranho,  e  attes- 
tassem  mais  uma  vez  a  nossa  incúria. 

No  anno  de  1867  comprou  a  camará  municipal  a  Luiz  Maria  da  Costa,  por  50  li- 


'  Nos  n/^  310,  31 G,  31-9,  327,  341,  304  c  472. 
■  >'."'  530,  533,  544,  5G0  o  575. 
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bras,  um  bello  sarcophago  romano,  com  figuras  em  alio  relevo,  encontrado  em  1840 
no  monte  da  Azinheira,'  concelho  de  Villa  Nova  de  Reguengos  e  districlo  de  Évora  ^ 

O  sr.  AUen  publicou  em  1862  a  Noticia  e  ãescripçuo  de  uma  moeda  cunhada 
pelos  wisigodos  na  cidade  do  Porto  nos  fins  do  século  vi,  etc;  e  com  a  cooperação  do 
sr.  Henrique  Nunes  Teixeira :  JÍfonna^e5  d'or  suévo-lusitaniennes^  que  saiu  na  Revista 
numismática  franceza,  tom.  x,  1865. 

Bibliotlieca  da  ixniversiciacle  de  Ooimbra  .  —  Nos  Alma- 
nachsàe  1787  a  1793  vem  mencionado  o  seu  gabinete  de  numismática  e  archeologia, 
e  a  8  de  agosto  de  1 789,  Bernardo  Alexandre  Leal  fez  o  inventario  das  moedas,  confron- 
trando-o  com  a  relapão,  escripta  pelo  bibliolhecario  António  Honorato,  achando  se 
presente  o  dr.  Domingos  Vandelli,  lente  da  primeira  cadeira  da  faculdade  de  philoso- 
phia,  e  José  Fecoult,  deputado  e  secretario  da  junta  da  fazenda,  a  fim  de  serem  trans- 
feridas do  museu  para  a  mesma  bibliotheca.  A  23  de  julho  foram  todas  as  medalhas 
e  moedas  encaixotadas,  conforme  o  ordenado  no  aviso  régio  de  11  do  dito  mez  e  anno  '^. 

Com  a  designação  de  documento  n.°  7  encontra-se  no  archivo  da  universidade  a 
relação  das  medalhas,  que  se  dizem  no  caixote  n.°  1,  e  são: 


Designarão  das  moedas 


Gregas  

Consulares  romanas 

Imperiaes 

Gregas  e  romanas,  por  classificar 

Portuguezas 

Somma. 


A^ 


M 


1 

456 
158 

0)9 


637 


JE 


58 

660 

1:005 

188 

1:911 


Totil 


1 

514 

818 

1:005 

212 

2:550 


Esta  relação  tem  a  referida  data  de  23  de  julho  de  1832,  e  está  assignada  pelo 
dr.  António  Honorato  de  Caria  e  Moura. 

As  moedas  e  medalhas  legadas  por  João  Pedro  Ribeiro  á  universidade  conserva- 
ram-se  n'uma  caixa,  cosida  em  volta,  lacrada  e  marcada  com  as  iniciaes  J.  P.  R.,  alé 
que  o  vice-reitor  a  mandou  abrir  em  20  de  dezembro  de  1856,  de  que  se  lavrou  o 
competente  auto.  Encontraram-se  884  exemplares,  e  foram  depositados,  junto  aos 
anteriores,  no  gabinete  reservado  ^. 

O  sr.  dr.  Barreto  Feio  diz  ser  o  total  de  3:380  medalhas  e  moedas,  achando-se  a 


"  Muitos  outros  objectos  de  uso  funerário  e  domestico  se  téem  por  vezes  encontrado  n'esta  locali- 
dade, entre  vestígios  de  edificações  antigas,  e  que  denunciam  ter  ali  existido  povoação  romana.  Sobre 
o  sarcophago  escreveu  era  1867  o  sr.  Eduardo  Augusto  Allen:  Noticia  e  descripção  de  um  sarcophaçjo 
romano  descoberto  ha  annos  no  Alemtejo,  e  recentemente  comprado  pela  cidade  do  Porto  para  o  seu 
museu  municipal.  8.°  de  32  pag. 

-  Dr.  Florêncio  Mago  Barreto  Feio,  Mem.  hisl.  descripl.  da  bibl.  da  univ.,  1857,  pag.  84,  nota. 

"  Idem,  pag.  101,  nota. 
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maioria  por  classificar*.  Aclualmenle;  devido  ás  diligencias  do  sr.  dr.  Mirabeau,  estão 
na  máxima  parte  classificadas  e  dispostas  n'uma  elegante  vitrina  na  terceira  sala 
da  bibliotheca.  O  monetário  pareceu-nos  pobre  de  raridades;  alem  de  insignificantes 
duplicados  possue  grande  numero  de  moedas  em  mau  estado  de  conservação,  e  os 
medalhões,  e  alguns  grandes  bronzes  romanos,  são  falsos. 

Cai-los  Bar*cellos  IMacliticlo  (general  de  brigada  reformado, 
pertencente  á  arma  de  engenheria).  —  Conseguiu  uma  pequena,  mas  interessante  col- 
lecção  de  moedas  portuguezas,  as  quaes  conserva  na  sua  casa  em  Serpa,  onde  actual- 
mente fixou  a  sua  residência. 

Carlos  Hellodoro  Salg-ado.  —  Sabemos  por  tradição  ser  possui- 
dor de  algumas  moedas  portuguezas  de  merecimento. 

Casa  cia  moeda  de  Lisboa.  —  Desde  o  meado  do  século  passado 
houve  o  pensamento  de  ali  reunir  uma  coUecpão  de  moedas,  para  servirem  de  con- 
fronto artístico,  passando-se,  em  janeiro  de  1777,  o  seguinte  aviso: 

«ElRey  Meu  Senhor  lie  servido  ordenar,  que  na  casa  da  moeda  se  estabeleça  logo 
hum  coíTre,  no  qual  se  guardem,  e  vão  guardando:  lluma  moeda  de  cada  cunho  e  qua- 
lidade de  metal,  que  se  poderem  hir  achando,  não  só  d'este  Reino,  mas  geralmente  de 
todas  as  partes  do  mundo :  E  semilhantemente  uma  medalha  também  de  todas  as  qua- 
lidades de  metaes,  que  for  possivel  alcançar-se,  assim  antigas,  como  modernas,  para 
com  o  decurso  do  tempo  se  poder  formar  uma  collecção  d'ellas,  que  hajam  de  servir 
à  utilidade  publica  e  noticia  geral. 

«Para  a  guarda  das  sobreditas  moedas  e  medalhas  se  deverão  formar  Armários, 
com  gavetas  da  altura  de  uma  pollegada  cada  uma,  forradas  de  velludo,  com  suas  pe- 
quenas concavidades  aonde  se  accomodem  á  proporção  da  maior,  ou  menor  circumfe- 
rencia  de  cada  uma  d'ellas ;  tendo  no  lugar  superior  das  ditas  concavidades  manuscripta 
a  inscripção  da  moeda  ou  medalha,  que  n'ella  se  accomodar  :  —  E  tendo  cada  gaveta 
dois  botões,  pelos  quaes  se  faça  sahir  facilmente,  ao  fim  de  se  ver  de  um  golpe  de 
vista  o  numero,  e  qualidade  das  pessas  que  n'ella  se  accomodarem,  advertindo-se,  que 
o  dito  Armário  de  gavetas  ha  de  ter  por  fora  uma  tabôa  de  guarda,  que  as  feiche  com 
segurança,  não  excedendo,  nem  a  cinco  palmos  de  altura,  nem  a  oito  de  largura,  para 
que  se  possa  chegar  com  a  vista  a  todas,  e  a  cada  uma  das  ditas  gavetas,  de  que  hou- 
ver de  ser  formado. 

«As  ditas  moedas  e  medalhas  se  hirão  lançando  em  um  Livro,  que  contenha  as  di- 
visões dos  Reinos,  e  Estados  a  que  pertencerem  em  respeito  de  cada  um  d'elles,  a  or- 
dem chronologica  dos  Reis  e  soberanos,  que  as  houverem  mandado  cunhar :  Estampan- 
do-se  o  seu  feitio  pela  frente,  e  reverso,  e  fazendo-se  todas  as  miúdas  declarações, 
que  mais  for  possivel  entenderem-se  e  acharem-se  do  seu  peso,  do  seu  toque,  valor  nu- 
meral, o  motivo  por  que  se  cunharam,  e  a  ditferença  que  fazem  as  moedas  a  respeito 

'  Dr.  Floi-ciicio  Maj;o  Barreto  Feio,  Meiít.  Iiisl.  íkscripl.  da  bibl.  da  unir.,  1857,  cIc  pag'.  117  a  120. 
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das  de  Portugal,  com  todas  as  circumstancias  que  mais  possam  servir  á  intellií^encia  da 
Historia  das  sobreditas  moedas  e  medalhas :  Bem  entendido  que  este  Livro  será  exce- 
ptuado do  outro  Livro  pelo  qual  se  deva  fazer  a  carga  da  Receita  e  Despeza  do  The- 
soureiro  que  as  guardar. 

«A  despeza  necessária  a  este  fim,  será  feita  pelo  gasto  ordinário  da  casa  da  moeda; 
e  as  moedas  ou  medalhas,  que  succeda  acharem-se  duplicadas,  se  guardarão  separa- 
damente para  o  que  poder  occorrer,  podendo  largar-sc  das  primeiras  pelo  seu  custo, 
a  qualquer  pessoa  que  d'ellas  necessite. 

«Tudo  o  que  V.  M.<=^  se  oíferecer  a  este  respeito  me  dará  conta  pela  Meza  do  Erário 
Régio  e  Contadoria  Geral  da  Corte,  aonde  tenho  mandado  tomar  razão  do  conteúdo 
n'este  Aviso. 

«Deus  guarde  a  V.  M.^*^'  Erário  Régio,  25  de  Janeiro  de  ini.^^Marquez  de  Pom- 
bal. —  Sr.  José  Gomes  Ribeiro.» 

«Cumpra-se  e  registe-se.  Lx.*  13  de  Fevereiro  de  \  111.=  Ribeiro^.» 

Em  1863,  na  direcção  deBetamio  de  Almeida,  começou-se  aorganisaroactual  ga- 
binete, servindo  de  núcleo  varias  moedas  e  medalhas,  na  maior  parte  portugnezas, 
ali  depositadas,  umas  quando  os  jesuítas  foram  expulsos,  a  quem  pertenciam,  e  outras 
vindas  do  convento  de  Alcobaça  pela  sua  extincção  em  1833  ^.  A  estas  moedas  foi  ad- 
dicionada,  no  referido  anno  de  1863,  a  pequena  mas  escolhida  coUecção  do  sr.  Col- 
laço,  comprada  por  350^000  réis.  Nos  exemplares  d'estas  três  procedências  encon- 
tram-se  muitos  raros,  c  a  concorrência  áquelle  estabelecimento  de  oiro  e  prata  amoe- 
dado, mandado  tirar  da  circulação  por  decreto  de  29  de  julho  de  1854,  facilitou  a  es- 
colha de  variadíssimos  lypos,  principalmente  nas  moedas  de  oiro  de  D.  João  V,  a  mais 
numerosa  e  interessante  que  conhecemos. 

Para  este  paciente  trabalho  muito  contribuiu  o  zelo  e  dedicação  do  sr.  Eugénio 
Bandeira  de  iMello,  que  d'elle  se  encarregou  voluntariamente. 

O  monetário  consta  da  seguinte  synopse: 


Designação 

A/ 

Al 

B 

JE 

E 

Tolal 

Moedas  portuguezas  para  o  continente 
Moedas  portuguezas  para  as  colónias. . 
Medalhas  portu'''uezas 

206 

28 
8 

259 

103 

19 

36 

15'4 
181 

28 

5 

4 

65o 

317 

59 

Somma 

242 

381 

36 

363 

9 

1:031 

N.B.  Alem  da  collecção  portugueza  existe  uma  pequena  porção  de  moedas  roma- 
nas e  estrangeiras  modernas,  de  insignificante  mérito.  A  collecção  acha  se  disposta  em 
quatro  vitrinas,  com  a  forma  de  carteiras,  devidamente  classificada  pelos  reinados. 

'  Arcli.  da  casa  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  x,  foi.  55. 

'  Idem,  liv.  i  dos  depósitos  de  oiro  e  prata  de  1833  a  1835,  íbl.  42  v. 
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Oazimiro  "Vasqnes  dia  Cunlia,  (cónego  da  sé  de  Lisboa).  —  O 
sr.  abbade  Castro  chegou  a  coiihecer-llie  uma  soíTrivel  collecção  de  moedas  e  meda- 
lhas, ignorando  o  destino  que  levaram  por  sua  morte. 

Oesar  Famin.  —  Foi  por  muitos  annos  cônsul  geral  de  França  em  Portu- 
gal; nasceu  em  1804  e  falleceu  em  Paris  a  22  de  dezembro  de  1853.  Emprehendeu  e 
conseguiu,  até  com  sacrificio,  juntar  uma  das  melhores  collecções  de  moedas  e  meda- 
lhas portuguezas  que  temos  conhecido ;  possuia  exemplares  raríssimos  e  alguns  úni- 
cos. Obrigado  a  sair  repentinamente  de  Lisboa  viu-se  na  precisão  de  vender  o  seu  pre- 
cioso monetário  a  um  corretor,  por  preço  pouco  superior  ao  seu  valor  intrínseco;  o 
corretor  offereceu-o  a  vários  amadores  ricos,  exigindo  um  pequeno  lucro,  e  não  con- 
seguindo vende-lo  para  ficar  no  paiz  (!),  cedeu-o,  por  intervenção  de  mr.  S.  Lomonosoíf, 
enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  do  imperador  da  Rússia  em  Portu- 
gal, á  sociedade  de  archeologia  e  numismática  de  S.  Petersbourg  por  1:400/$Í000  réis. 

Consta  que  Famin  comprara  a  collecção  que  pertencera  a  Dionysio  CunnelL 

As  moedas  e  medalhas  de  oiro  da  collecção  Famin  pesavam  5  marcos,  1  onça,  G 
oitavas  e  67  grãos. 

Formando  as  seguintes  series : 


Designação 

A/ 

A\ 

B 

JE 

E 

Total 

Moedas  romanas 

1 

22 
2 

D8 
18 

3 

10 

465 
53 

101 

7 

G 

382 
61 

8 

11 

22 

18 

1:054 

132 

Moedas  godas 

Moedas  árabes 

Moedas  portuguezas  

Medalhas  portuguezas 

Sotnma 

141 

531 

101 

450 

8 

1:237 

César  Famin  deixou  manuscripta  uma  obra,  muito  elementar,  sobre  a  numismática 
portugueza,  cuja  doutrina  foi  extrahida  principalmente  das  Noticias  de  Portugal,  de 
Manuel  Severim  de  Faria,  e  do  tom.  iv  da  Hisloria  genealógica  de  D.  António  Caetano 
de  Sousa.  Chegou  a  fazer  gravar  uma  boa  porção  de  moedas;  algumas  que  apenas  exis- 
tem nos  gabinetes  estrangeiros  vão  copiadas  no  logar  competente,  e  são  desconheci- 
das em  Portugal.  Esta  obra  foi  comprada  à  viuva  por  50  libras  pela  bibliolheca  nacio- 
nal de  Lisboa,  onde  se  acha  archivada. 

Chiristiano  d.e  Aragão  Mioraes  (bacharel  formado  em  direito, 
actualmente  residindo  na  ilha  de  S.  Miguel).  —  Haverá  quinze  annos  que  principiou  a 
juntar  moedas  portuguezas,  e  tem  obtido  exemplares  raros  e  interessantes. 

I>aiiiel  José  cia  Silva  IMello.  —  Foi  escrivão  de  juiz  de  direito  em 
Lisboa,  e  falleceu  em  Santarém  no  anno  de  1857.  Reuniu,  sem  methodo  nem  estudo, 
numerosas  moedas,  onde  se  encontravam  alguns  typos  das  portuguezas  bastante  raros; 
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o  seu  medallieiro  (iyuroii  na  exposição  universal  de  Paris  em  1855,  e  os  seus  her- 
deiros o  venderam  a  uns  adelos  que,  recebendo  certa  percentagem,  o  cederam  a  José 
de  Vasconccllos. 

Edixardo  Luiz  Ferreira  Carmo  (capitalista  na  cidade  do 
Porto).  —  A  sua  collecpão  em  moedas  e  medalhas  portuguezas  é  a  mais  rica  que  co- 
nhecemos depois  da  de  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I.  Possue  exemplares 
únicos  e  inéditos,  dos  quaes,  por  intermédio  do  sr.  dr.  Pedro  Augusto  Dias,  nos  offe- 
rcceu  os  desenhos  para  serem  publicados  n'esta  obra,  favor  que  muito  agradecemos 
aos  dois  cavalheiros.  Tem  feito  avultadas  compras,  incluindo  collecções,  como  foram, 
entre  outras,  as  de  António  Joaquim  de  Oliveira  Nascimento  e  Manuel  Vicente  de  Al- 
meida. 

Fernancio  A.ÍÍ011SO  Grirald.es  d.e  MCello  Sampaio  I*e- 
reira  (conde  da  Graciosa).  —  Possue  grande  quantidade  de  moedas  e  medalhas  de 
muitos  estados  e  diíferentesepochas,  metlidasem  sacos,  sem  separação  nem  classifica- 
ção,  tornando-se  assim  diíTicil  verem-se  e  apreciarem-se. 

I^ilippe  IVery  ZSlaviei'  (oíficial  maior  da  secretaria  do  governo  geral  da 
índia  portugueza) .  —  Indo  em  1871  em  commissão  áquelle  estado,  tivemos  occasião  de 
conhecer  e  tratar  tão  prestante  cavalheiro,  que  francamente  nos  patenteou  a  sua  col- 
lecção  monetária,  muito  importante  em  moedas  orientaes.  O  sr.  Filippe  Nery  tem  sido 
um  escriptor  laboriosíssimo;  os  seus  trabalhos  litterarios,  publicados  em  Goa,  são  in- 
contestáveis documentos  de  relevantes  serviços,  merecendo-lhe  que  Sua  Magestade  o 
agraciasse  em  1872  com  a  commenda  da  ordem  de  Christo. 

Alem  de  artigos  isolados  sobre  numária,  publicados  nas  suas  obras  e  em  vários  jor- 
naes,  escreveu :  Memoria  sobre  as  moedas  cimhadas  em  Goa.  Saiu  junto  com  a 
Descripção  do  coqueiro,  arequeira  e  arroz.  Nova  Goa,  imprensa  nacional,  1866  (de 
pag.  53  a  100).  Os  documentos  que  fez  copiar  dos  archivos  da  Índia,  e  que  lhe  servi- 
ram para  citar  no  seu  trabalho,  foram-nos  ofTerecidos,  e  serão  Iranscriplos  ao  tratarmos 
no  tom.  Ill  das  moedas  da  índia  portugueza.  Por  esta  e  outras  valiosas  offertas  consa- 
gramos ao  sr.  Xavier  o  maior  reconhecimento. 

GPortniiato  Cazimiro  d.a  Silveira  e  Grama  (reside  em 
Fafe).  —  Tem  reunido  varias  moedas  e  medalhas  antigas,  e  não  podemos  obter  outras 
informações. 

Francisco  d.e  .Almeid.a  ]Vtascareiihas  (JD.)  (da  casa  de  As- 
sumar,  licenciado  em  cânones  pela  universidade  de  Coimbra,  arcediago  da  sé  de  Vizeu 
e  depois  principal  da  igreja  patriarchal  de  Lisboa).  —  Nasceu  n'esta  cidade  a  31  de  ju- 
■Iho  de  1701  e  falleceu  na  villa  de  Almada  a  18  de  outubro  de  1745.  O  auclor  da  f/is- 
loria  gencologica  o  diz  possuidor  de  coliecção  de  moedas  portuguezas  *. 

Francisco  A-ngixsto  TVnnes  I^onsão  (bacharel  formado  em 

'  Tom.  IV,  pag.  lOC,  c  tom.  x,  pag.  S\L 
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(iireilo).  —  Disse-nos  que  reunia  ha  annos  moedas  antigas,  ficando  de,  quando  viesse 
a  Lisboa,  as  trazer  para  as  vermos,  o  que  ainda  se  não  realisou. 

I^rancisco  Bai*i*eto  cie  IVIoreira  Lança  (bacharel  formado 
em  direito).  —  Haverá  vinte  e  dois  annos  que  reúne  moedas  para  organisar  principal- 
mente a  collecpão  portugueza,  e  tanto  n'esta  como  nas  romanas  tem  conseguido  bas- 
tante. 

Francisco  d.o  Conto  IVIoi-eira  Alves  (sapateiro,  que  morou 
na  rua  do  Vigário  n.°  54).  —  No  começo  do  presente  século  organisou  um  pequeno  mu- 
seu, primando  por  uma  bella  coliecção  de  moedas  portuguezas;  depois  da  sua  morte 
foram  vendidas  pelo  filho  a  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes.  Este  medalheiro  vem 
citado  no  Almanach  para  1820. 

Francisco  Ig^:iacio  cie  ]\lira  (bacharel  formado  em  direito,  resi- 
dente em  Beja).  —  Possue  collecção  de  moedas  portuguezas,  tendo  entre  as  raras  o 
meio  tostão  de  D.  João  IV  com  o  anno  marcado  =1640=  o  qual  foi  cunhado  no  pri- 
meiro mez  da  restauração  de  Portugal. 

Francisco  Joaquim  DPex*eii'a  e  Sonsa  (conservador  da  bi- 
bliotheca  nacional  de  Lisboa). — Nasceu  n'esta  cidade  em  dezembro  de  1782  e  morreu 
a  15  de  julho  de  1851.  Com  a  sua  preciosa  livraria  reuniu  uma  collecção  de  moedas 
e  medalhas,  que  comprámos  aos  seus  herdeiros  em  março  de  1865. 


Designação 

■A^ 

Al 

B 

M 

D 

4 
3 

7 

P 

6 
6 

Total 

160 
145 

29 

10:858 

75 

4:174 

Moedas  consulares  e  imperiaes  romanas 
Moedas  dos  municípios  de  Ilespanha  . . . 

Moedas  árabes 

Moedas  portuguezas 

3 

3 
9 

59 

11 

919 
5 

478 

2 

4:210 

803 

96 

145 

15 

5:720 

60 

2:890 

Medalhas  ditas 

Medalhas  e  moedas  estrangeiras 

Som  ma 

15 

1:472 

5:015 

8:926 

15:441 

_: ■— — •-»— 

Esta  collecção  tinha  immensos  duplicados  e  muitas  moedas  safadas,  incluindo  tam 
bem  exemplares  raros  e  apreciáveis. 

Francisco  José  da  Horta  IVIacliaclo  (conselheiro  da  fa- 
zenda em  1805,  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  porluguez  em 
Vienna  de  Áustria).  —  Segundo  nos  informou  o  sr.  abbade  Castro  teve  uma  importante 
collecção  de  moedas  e  medalhas  antigas,  que  a  sua  viuva  vendeu  para  Inglaterra. 

Francisco  José  da  Silva  Torres  (proprietário).  —  É  actual- 
mente o  possuidor  da  collecção  do  fallecido  Anlonio  Bernardo  Ferreira,  c  por  este 
comprada,  na  maior  parte,  ao  sr.  abbade  Castro. 

Francisco  de  S.  Lniz  (O.  Fr.). —  Nasceu  na  villa  de  Ponte  de 
Lima  a  26  de  janeiro,  de  1766,  professou  no  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Tibães  em 
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1782;  doutorou-se  em  theologia  no  anno  de  1791,  e  depois  de  occupar  os  mais  eleva- 
dos cargos  políticos  e  ecclesiasticos,  morreu  patriarcha  de  Lisboa  a  7  de  maio  de  1845. 
Este  eruditissimo  prelado,  muito  amante  das  letras  e  das  artes,  juntou  grande  porção 
de  moedas  e  medalhas  antigas,  que  offereceu  ao  mosteiro  de  Tibães,  como  elle  pró- 
prio declara  na  Lista  das  artistas.  No  seu  espolio  ainda  se  encontraram  alguns  exem- 
plares, sendo  os  mais  notáveis  os  dez  réis  em  cobre  de  D.  Henrique  e  de  Filippe  I, 
os  quaes  seu  sobrinho,  o  sr.  dr.  Correia  Caldeira,  offereceu  para  o  gabinete  de  Sua 
Magestade  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I,  e  ahi  se  conservam. 

Francisco  cLe  IVIello  d.a  Oamara  ]ytaiiu.el  (!>-). — A  sua 
rica  livraria,  composta  de  9:200  volumes  impressos  e  quasi  300  manuscriptos,  foi 
comprada  pelo  governo  por  10:OOOj$ÍOOO  réis  para  a  encorporar  na  bibliotheca  nacio- 
nal de  Lisboa,  concedendo  ao  successor  de  D.  Francisco  de  Mello  o  titulo  de  conde 
da  Silva.  Annexo  á  livraria  tinha  um  valioso  medalheiro,  que  se  juntou  ao  da  mesma 
bibliotheca,  e  pela  descripção  que  nos  fez  o  sr.  Andrade  havia  muitos  duplicados, 
pois  só  cruzados  de  D.  Affonso  V  eram  22.  Quasi  todas  as  moedas  de  oiro  que  hoje  ali 
existem  pertenciam  a  esta  coUecção. 

JPrancisco  cie  I*anla  Ferreira  da  Oosta  (antigo  empre- 
gado no  commissariado,  e  depois  convencionado  em  Évora  Monte). — Nasceu  em  Lis- 
boa a  2  de  abril  de  1788  e  falleceu  apopléctico  a  31  de  dezembro  de  1859.  Foi  in- 
cansável em  adquirir  livros  raros,  gravuras  e  todos  os  objectos  que  lhe  pareciam  de 
merecimento.  No  anno  de  1856,  em  que  lhe  visitámos  a  sua  coUecção  monetária,  era 
por  certo  uma  das  mais  ricas  que  possuía  Lisboa,  principalmente  em  medalhas  portu- 
guezas,  e  das  quaes  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes  muito  se  utilisou  para  a  publi- 
cação da  sua  Memoria  das  medalhas  e  condecorações  portuguezas  e  das  estrangeiras 
com  relação  a  Portugal,  Lisboa  1861. 


Synopsc  da  collecçao 


Designação 


Moedas  gregas 

Moedas  consulares  e  imperiaes  romanas 
Moedas  dos  municípios  de  Hespanha . . 

Moedas  godas 

Moedas  árabes 

Moedas  portuguezas 

Moedas  hespanholas 

Moedas  de  varias  nações 

Medalhas  portuguezas 

Medalhas  hespanholas 

Medalhas  de  varias  nações 

Somma 


A/ 


4 
5 

26 
4 
5 


47 


Al 


109 


71 

201 
81 

400 

38 

3 

190 


1:093 


100 

10 

102 


212 


JE 


5 

302 


35 
254 

42 
308 

53 

8 

516 


1:591 


30 

2 
34 


66 


Total 


5 

474 

8 

4 

111 

581 

137 

815 

121 

13 

740 


3:009 
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Tinham  o  peso  em  oiro  de  9  onças  e  6  oita^ras,  e  em  prata  62  Ya  marcos.  Gs  her- 
deiros venderam  a  livraria  e  museu  a  diversos,  indo  as  moedas  e  medalhas,  na  maior 
parte,  para  a  nossa  collecção  e  para  a  do  sr.  dr.  Justino  Cumano. 

Francisco  R-oclrig-ties  Batalha  (negociante  da  praça  de  Lisboa 
e  moedeiro  de  numero,  por  carta  passada  a  2  de  maio  de  1803).  —  No  Almanach  de 
1820  vem  como  collector  de  moedas  e  antiguidades,  mas  elle  próprio  nos  declarou 
possuir  apenas,  com  a  collecção  das  conchas,  sua  especialidade,  uma  porção  de  moe- 
das portuguezas,  algumas  bastante  raras,  e  que  as  cedera  a  João  Allen,  da  cidade  do 
Porto.  Francisco  Rodrigues  Batalha  era  muito  emprehendedor;  a  industria  e  commer- 
cio  das  nossas  colónias  devem-lhe  muito.  Morreu  em  Lisboa  a  15  de  maio  de  1873. 

^'rarLcisco  d.a  Silveira  "Vianna  (bacharel  formado  em  direito 
pela  universidade  de  Coimbra,  morador  ao  Campo  Pequeno).  —  No  estudo  da  numis- 
mática procurou  uma  diversão  á  vida  commercial  a  que  se  dedica.  As  suas  moedas  es- 
tão dispostas  em  vitrinas  com  a  melhor  ordem  e  gosto,  tendo  coordenado  um  excel- 
lente  catalogo,  que  em  breve  tenciona  imprimir.  A  collecção  é  importante  na  serie 
portugueza,  e  nas  romanas  vae  de  dia  para  dia  enriquecendo. 

Grabinete  numismático  d.e  Sua  ]\i;ag"esta<ie  El-IRei 
o  Senhor  D.  Luiz  I- — No  Almanach  de  Lisboa  para  o  anno  de  1795  vem 
mencionado  o  Gabinete  de  medalhas  de  Sua  Magestade,  sem  mais  indicação. 

Junto  ás  salas  da  bibliotheca  da  Ajuda,  em  um  dos  três  quartos  que  lhe  são  contí- 
guos, conservam-se  uns  modelos  de  camapheus  romanos,  dispostos  em  caixas  de  car- 
tão, e  nos  armários  envidraçados  que  guarnecem  as  paredes  estão  na  metade  supe- 
rior umas  pequenas  prateleiras,  inclinadas  para  diante,  que  nos  disseram  e  parecem 
haverem  servido  para  collocar  moedas  antigas. 

Aproveitando  estes  indicies,  perguntámos  informações  na  vedoria  da  casa  real,  e 
o  sr.  Aldim  mui  obsequiosamente  se  prestou  logo  a  mostrar-nos  a  seguinte  nota  do  in- 
ventario geral : 

«N.°  134.  —  289  medalhas  de  oiro,  com  o  peso  de  8  marcos,  3  onças  e  7  oitavas. 

«N.°  135.  —  278  ditas 'de  prata,  com  o  peso  de  15  marcos,  1  onça  e  6  oitavas. 

«N.°  136.  —  141  ditas  de  prata  romanas. 
.      «N.°  137.  — 1:733  ditas  de  cobre.» 

As  de  oiro  que  já  se  achavam  na  Ajuda,  são,  pela  maior  parte,  medalhas  e  moedas 
itahanas  e  austríacas,  de  typos  muito  duplicados,  e  cujo  numero  e  peso  não  condiz 
exactamente  com  o  marcado  no  inventario.  Acham-se  expostas  no  gabinete  real,  mas 
em  vitrina  especial,  como  propriedade  da  coroa. 

As  de  prata  e  cobre  foram-nos  depois  entregues.  As  medalhas  formam  a  interes- 
sante serie  dos  homens  celebres  de  todas  as  nações,  mettidas  nas  pranchas  de  uma 
caixa  de  madeira  preta  com  guarnições  de  prata.  As  moedas  de  prata  são,  pela  maior 
parte,  romanas;  pertencem  á  republica  e  ao  império,  e  incluem  dois  exemplares  cel- 
tibericos. 
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Nas  de  cobre  encontram-se  exemplares  dos  municipios  e  colónias  das  Hespanhas, 
imperadores  romanos,  principalmente  medianos  bronzes  de  Diocleciano,  Maximiano 
Hercúleo,  Constâncio  Chloro,  Galerio  Maximianno,  Severo  II,  Maxencio  e  Constantino 
Magno.  Muitos  são  duplicados  mas  de  conservação  á  ílor  do  cunho.  Misturadas  existem 
algumas  moedas  de  D.  João  1,  outras  portuguezas  e  estrangeiras  de  pouco  mérito. 

A  maioria  de  moedas  de  prata  e  cobre  romanas,  e  as  dos  municipios  e  colónias, 
acham-se  embrulhadas  em  pequenos  papeis,  com  a  indicação  escripta  em  letra  do  fim 
do  século  passado  ou  principio  do  actual. 

.     Como  pertenças  da  coroa  guardam-se  em  separado,  dentro  de  três  sacos,  c  não 
estão  expostas,  por  de  todas  haver  exemplares  idênticos  na  collecção  de  El-Rei. 

Com  a  máxima  probabilidade  podemos  considerar  estas  medalhas  as  que  consti- 
tuíam o  gabinete  de  Sua  Magestade,  citado  nos  Almanachs  de  Lisboa  desde  1795. 

O  Senhor  D.  Luiz  I,  durante  os  seus  estudos  históricos,  tentou  reunir,  como  auxi- 
liares, as  moedas  e  medalhas,  dando  preferencia  ás  portuguezas.  As  compras  que  lhe 
faziam  a  esmo,  quasi  sempre  por  preços  excessivos,  augmentando  os  duplicados,  não 
satisfaziam  os  desejos  do  magnânimo  monarcha,  e  só  os  conseguiu  em  1867  pela  ad- 
quisição  do  nosso  monetário,  um  dos  mais  escolhidos  e  completos  do  paiz,  tanto  na  se- 
rie portugueza  como  nas  consulares  e  imperiaes  romanas,  municipios  e  colónias  de 
Ilespanha,  como  consta  da  Description  des  monnaies,  médailles  et  autres  objets  d'arl 
concernant  Vhistoire  fortugaise  du  travail,  Paris  1867,  8.°  de  171  pag.  e  5  pi.;  e  da 
Descripção  histórica  das  moedas  romanas  do  gabinete  numismático  de  Sua  Mages- 
tade El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I.  Lisboa  1870,  8.°  de  640  pag. 

Construído  o  gabinete  em  uma  sala  do  palácio  da  Ajuda,  e  dispostas  conveniente- 
mente as  collecções,  junto  com  varias  peças  de  ourivesaria,  ordenou  El-Rei  que  fosse 
exposto  ao  publico  todos  os  domingos,  o  que  se  tem  feito  desde  1869.  ' 

Este  gabinete,  alem  da  sua  riqueza  em  objectos  de  arte  antigos  e  da  idade  media, 
na  numismática  é  o  mais  considerável  do  paiz,  e  mesmo  do  estrangeiro,  com  relação  às 
moedas  e  medalhas  portuguezas.  Nas  outras  series  não  pôde  competir  ainda  com  a 
maior  parte  dos  gabinetes  estrangeiros,  que  trabalham  ha  longos  annos,  empregando 
sommas  avultadas,  o  que  se  não  tem  dado,  por  certo,  com  o  da  Ajuda. 
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Sjnopse  (ia  collecçáo 


Sedes 

Al 

Al 

B 

JE 

E 

P 

Total 

Collecção  primiliva  da  Ajuda 

289 

419 

133 

1:600 

_ 

_ 

2:441 

Gregas  

3 
112 

57 

999 

4 

155 

100 

1:776 

325 

3 

- 

160 
3:042 

332 

Romanas 

Municípios  e  colónias  de  Hespanha 

Ccltibericas 

30 
4 

25 

- 

65 

- 

- 

90 

30 

4 

Godas 

Suevo-Lusitanas 

c« 

Árabes 

56 

180 

.3 

14 

- 

- 

256 

T3 

,'  Continente  e  ilhas. . 

150 

199 

548 

346 

- 

1:243 

S 

\  índia 

28 

98 

- 

83 

30 

- 

239 

Porluguezas  l  Africa  oriental 

5 

7 

- 

24 

- 

- 

36 

i  Brazil 

23 

66 

- 

157 

- 

- 

246 

(  Africa  Occidental . . . 

- 

18 

- 

60 

- 

- 

78 

Grão  Mestres  de  Malta  Portuguezes 

7 

18 

- 

7 

- 

- 

32 

Hespanholas 

29 

195 

93 

265 

- 

- 

582 

De  varias  nações 

96 
14 

496 
30 

76 

235 

659 

110 

73 

21 

10 

1:486 
140 
194 

Dos  bancos 

2  1 o 

S  1  Flespanholas 

21 

- 

80 

101 

'^      Vnrias  n.innps 

5 

69 

_ 

774 

85 

^ 

933 

^   1 

Jetons 

- 

96 

- 

96 

Somma 

851 

2:977 

1:167 

6:614 

139 

10 

11:758 

Existe  lambem  grande  porção  de  duplicados  romanos  e  estrangeiros  e  outros  mui- 
tos, que  por  apagados  se  consideram  inúteis. 

Graspar  Joaqixim  Telles  cia  Sil^va  (bacharel  formado  em 
direito  e  advogado  em  Lisboa).  —  Juntou  sem  escolha  grande  porção  de  moedas  anti- 
gas, da  idade  media  e  modernas;  quando  as  comprámos  á  sua  viuva,  em  1865,  veri- 
ficámos .possuir  alguns  exemplares  bastante  raros,  misturados  com  outros  em  muito 
mau  estado,  e  não  contando  estes,  a  sua  synopse  era  a  seguinte: 


Designarão 

Af 

3 

9 

Al 

236 

360 

54 

2 
4 

B 

M 

Total 

Moedas  consulares  e  imperiaes  romanas 

Moedas  portuguezas 

Moedas  estran"eiras 

5 

39 
105 

180 

201 

142 

6 

39 

568 

424 

609 

301 

8 

43 

Medalhas  portuguezas 

Medalhas  estrangeiras 

Soinmas 

12 

656 

149 

1:385 

Telles  da  Silva  falíeceu  da  febre  amarella  em  8  de  outubro  de  1857. 
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Grranier  (abbade,  capellão  da  egrcja  de  S.  Luiz  rei  de  França).— O  seu 
museu  de  medalhas  e  antiguidades  começou  a  ser  citado  no  Almanach  para  1798,  e 
deixou  de  o  ser  no  de  1805.  Segundo  tradições  era  importante  a  sua  collecção  de 
moedas  e  medalhas  porluguezas,  e  d'eslas  ultimas  serviram  algumas  de  modelos  para 
as  reproducções  deBouch,  feitas  cm  1795.  César  Famin,  durante  o  tempo  que  exerceu 
as  funcções  de  cônsul  geral  da  França  em  Lisboa,  empregou  as  mais  activas  diligen- 
cias para  saber  o  destino  que  levou  este  monetário  depois  da  morte  do  dito  capellão, 
e  não  o  pôde  conseguir. 

Henrique  Duarte  d.e  Sonsa  R-eis  (escrivão  da  camará 
municipal  da  cidade  do  Porto).  —  Em  1866  possuia,  entre  vários  objectos  de  arte  an- 
tiga, grande  numero  de  moedas  romanas  e  portuguezas,  muito  soffrivelmenle  dispos- 
tas o  classificadas. 

Henrique  lVun.es  Teixeira  (residente  na  cidade  do  Porto). — 
Dedica-se  a  estudar  e  a  colligir  principalmente  a  serie  romana,  no  que  tem  conseguido 
avantajar-se.  O  sr.  Teixeira,  conjunctamente  com  o  sr.  Allen,  escreveu  a  noticia  sobre 
as  Monnaies  cfor  suévo-lusitaniennes,  que  saiu  na  Revista  numismática  france- 
za,  tom.  X,  1865. 

Honório  Fiel  d.e  Lima  (proprietário  em  Portalegre,  onde  re- 
side).— A  sua  collecção  era  importante,  apresentava  a  serie  dos  reis  de  Macedónia  e 
de  algumas  cidades  gregas,  pouco  numerosa,  mas  com  exemplares  de  admirável  con- 
servação. Nos  outros  grupos  possuia  também  typos  raríssimos. 


Spopsc  da  collecção 


Designação 


Moedas  gregas 

Moedas  consulares  e  iniperiaes  romanas. 

Moedas  godas 

Moedas  porluguezas 

Moedas  de  varias  nações 

Medaltias  portuguezas 

Medalhas  estrangeiras 

Somma 


A^ 


1 

5 

4 

17 

4 


31 


A\ 


40 
63 

119 

S 


279 


70 
45 


115 


M 


9G 
253 

IGl 

319 

35 

225 


1:089 


Total 


137 
321 
4 
307 
420 
40 
225 


1:514 


Estas  moedas  e  medalhas  foram  compradas  em  1864  por  900j$í000  réis,  e  encorpo- 
radas  na  collecção  do  sr.  dr.  Cumano  e  na  nossa. 

Ig-nacio  José  d.e  Sousa  Porto  (residente  em  Beja).  —  No 
anno  de  1853  vimos  em  seu  poder  grande  porção  de  moedas  romanas,  e  portuguezas, 
pela  maior  parte  encontradas  n'aquellas  circumvizinhanças. 

Izidoro  I^erreira  I^iuto   (bacharel   formado  em  direito,   actual- 


111 

menle  residente  em  Santarém).  —  Tem  conseguido  uma  numerosa  porção  de  moedas 
romanas;  a  sua  collecção  portugueza  é  muito  importante,  e  contém  exemplares  bas- 
tante raros. 

Jacinto  da  Silva  IWCeng-o. — Nasceu  em  Lamego  a  19  de  abril  de 
1808,  e  falleceu  cm  Lisboa  no  anno  de  1865,  sendo  chefe  da  1.^  repartição  no  minis- 
tério dos  negócios  estrangeiros.  Colleccionou  conchas,  que  deixou  escrupulosamente 
classificadas*,  e  na  sua  escolhida  Uvraria  reuniu  muitas  armas  africanas  e  grande  por- 
ção de  moedas  e  medalhas  romanas  e  portuguezas,  que  foram  compradas  á  sua  viuva 
para  serem  divididas  entre  a  nossa  collecção  e  a  do  sr.  José  Lamas. 

Jayme  Ag-nello  cios  Santos  Oonvrenr  (capitão  de  artilhe- 
ria).  —  Inlelligente  colleccionador  de  moedas  portuguezas.  Possue  muitos  exemplares 
de  primeira  raridade,  dos  quaes  adiante  fazemos  menção  especial. 

Jayme  de  Miello  (O.)  (3.°  duque  de  Cadaval).  —  Nasceu  era  Lisboa  a 
1  de  setembro  de  1684  e  morreu  a  29  de  março  de  1749.  No  começo  do  século  xviii 
o  seu  monetário  era  um  dos  mais  importantes  de  Lisboa,  e  continha  moedas  portugue- 
zas muito  raras.  Ignorámos  o  destino  que  levaram;  talvez  existam  em  poder  dos  seus 
descendentes. 

João  -AJlen  (negociante).  — No  começo  do  presente  século  formou  um  no- 
tável museu  de  variados  objectos  naluraes  e  artísticos,  onde  avultava  um  bom  meda- 
Iheiro  com  muitos  exemplares  de  merecimento.  Tanto  o  museu  como  o  medalheiro  fo- 
ram comprados  pela  camará  municipal  da  cidade  do  Porto,  com  o  fim  de  o  exporem  ao 
publico,  o  que  se  pratica  uma  vez  por  semana. 

João  Oarlos  de  Almeida  Carvalho. —Tem  a  sua  casa  em  Se- 
túbal, d'onde  é  natural,  e  reside  em  Lisboa  durante  as  sessões  parlamentares,  por  ser 
primeiro  oíTicial  tachygraplio  da  secretaria  da  camará  dos  pares.  Foi  um  dos  principaes 
instigadores  da  sociedade  archeologica  lusitana,  e  redigiu,  com  Manuel  daGamaXaro, 
os  seus  interessantes  y477?ia0s.  Alem  de  muitas  preciosidades  em  vidro,  barro,  etc,  da 
cpocha  romana,  encontradas  nas  ruinas  de  Tróia,  possue  uma  pequena  collecção  de 
moedas,  com  alguns  exemplares  raros.  A  este  nosso  amigo  devemos  para  este  traba- 
lho alguns  subsidies,  os  quaes  muito  lhe  agradecemos. 

João  Carlos  Infante  de  Sequeira  Correia  da  Silva 
Carvalho  (visconde  da  Torre  da  Murta,  onde  tem  o  seu  solar).  —  Possue  uma 
bella  serie  de  moedas  portuguezas. 

João  Carlos  da  Silva  (proprietário,  residente  cm  Angra  do  Heroís- 
mo).—  É  um  collector  de  moedas  portuguezas  muito  dedicado,  e  tem  conseguido  al- 
guns exemplares  raros. 

João  de  Carvalho  IMartens  da  Silva  Ferrão  Cas- 
tello  Branco  (desembargador).  —  Falleceu  em  Paris  a  9  de  janeiro  de  1849, 

'  Vendidas  por  900,^000  réis  para  se  cncorporarem  na  collecção  do  museu  da  universidade  de  Coim- 
bra. 


112 

legando  grande  porção  de  moedas  gregas,  romanas,  da  idade  media  e  modernas,  avul- 
tando bom  numero  de  porluguezas;  o  seu  medalheiro  pertenceu  em  partillias  a  sua  filha. 

.Toão  Correia  .A^yres  d.e  Campos  (bacharel  formado  em  direi- 
to).—  Não  é  um  coUector  commum,  reúne  exemplares  para  estudo,  e  apesar  de  se 
não  fazerem  notar  pelo  numero  nem  pela  raridade,  tornam-se  apreciáveis  pela  boa 
classificação  e  methodo  com  que  estão  dispostos.  Sobresáem  ali  as  medalhas  porlu- 
guezas. 

João  I<^ei*r'eira  d.e  -A^ndrade  Leite  (da  cidade  do  Porto). — 
Apenas  nos  consta  possuir  moedas  portuguezas  antigas. 

João  José  de  Lima  e  Costa  (cirurgião  de  brigada  na  2.^  divisãO;, 
residente  no  Porto).  —  Ha  annos  que  diligenceia  augmentar  a  sua  coUecção  de  moe- 
das e  medalhas  portuguezas. 

João  José  d.e  Oliveira  Silva  Cardoso  (beneficiado  da  col- 
legiada  de  Ourem). — O  sr.  abbade  Castro  teve  occasião  de  ver  a  sua  collecção  de  moe- 
das e  medalhas  portuguezas,  não  sabendo  o  fim  que  levaram. 

João  de  ]\J[ag'alhães  e  Avellar  (1>-)  (antigo  collegial  de  S.  Pe- 
dro de  Coimbra,  bispo  do  Porto,  doutor  em  Cânones). — Nasceu  em  1754,  na  freguezia 
de  Arneiros,  do  bispado  de  Lamego;  em  1832,  por  pertencer  ao  partido  absolutista, 
teve  de  retirar-se  para  a  sua  casa  em  Villa  Nova  de  Souto  de  El-Rei,  e  ahi  morreu  a 
16  de  maio  do  anno  seguinte,  sendo  depositado  o  seu  corpo  na  sé  de  Lamego.  Foi 
muito  versado  no  estudo  da  historia  e  antiguidades,  e  junto  á  sua  preciosa  livraria  ti- 
nha um  rico  medalheiro.  O  governo  constitucional  sequestrou-lhe  os  bens,  que  depois 
restituiu  aos  seus  herdeiros,  a  quem  comprou  a  livraria  por  24:000?$Í000  réis.  O  mo- 
netário, que  vem  citado  nos  Almanachs  desde  1788,  consta  que  foi  vendido  para  In- 
glaterra por  quantia  avultada  *. 

João  IVIaria  Feijó  (do  conselho  de  SuaMagestade,  coronel  de  engenhei- 
ros e  lente  jubilado  da  escola  do  exercito).  —  Ha  annos  que  trabalha  em  reunir  uma 
collecção  de  moedas  e  medalhas  portuguezas,  e  tem  conseguido  adiantar  bastante  esta 
serie. 

João  Fedro  liibeiro  (lente  de  diplomática).  —  Nasceu  na  cidade  do 
Porto  e  ahi  falleceu  a  4  de  janeiro  de  1839,  passando  dos  oitenta  annos  de  idade.  Este 
sábio  possuia  um  pequeno  monetário,  na  maior  parte  de  moedas  romanas,  fazendo  o 
total  de  884  exemplares,  que  legou  com  a  sua  livraria  e  manuscriptos  á  universidade 
de  Coimbra.  Os  seus  importantes  trabalhos,  baseados  em  documentos  dos  nossos  ar- 
chivos,  são  dos  melhores  subsidies  para  os  que  têem  a  escrever  sobre  moedas  portu- 
guezas. Nos  cinco  volumes  das  suas  Dissertações  vhronologicas  e  criticas^  publicadas 
de  1810  a  1836  pela  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  vem  muitos  documentos 
e  citações  de  que  bastante  nos  servimos  para  esta  obra. 

'  Sr.  Innocencio  da  Silva,  Dicc.  Bibliog.,  tom.  iii,  pag.  403.  > 
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Joaqnim  José  «rnclice  dos  Santos  (proprietário  na  Ameixoeira 
(la  Carregação  (Algarve),  onde  nasceu  a  9  de  outubro  de  1822).  — Estando  a  estudar 
n'um  collegio  em  Antuérpia,  começou,  em  1837,  ajuntar  moedas,  medallias  e  obje- 
ctos antigos,  e  desde  esse  anno  tem  sido  incansável  em  augmentar  as  suas  collecçues. 
É  pezar  que  as  moedas  não  estejam  devidamente  collocadas  e  escolhidas  para  se  po- 
derem estudar,  pois  ninguém  conhece,  nem  elle  próprio,  as  preciosidafdes  que  conse- 
guiu ensacar  nas  suas  peregrinações  por  ílespanha  e  Portugal. 

O  sr.  Júdice  cultiva  todas  as  series  numismáticas,  sem  especialisar,  coUeccionando 
os  diversos  annos,  e  quando  não  tem  marcado  o  anno  junta  dois  exemplares.  Calcula  o 
numero  das  suas  moedas,  sem  mesmo  as  poder  classificar  por  metaes,  em  12:000. 

Joaquim  BXaria  d.e  Cawallio  Ferraz  (empregado  no  mi- 
nistério da  marinha). — É  um  collector  muito  esclarecido  e  activo;  as  suas  moedas  não 
se  fazem  notar  pelo  numero,  mas  pela  boa  escolha  e  disposição. 

Jorg"e  César  de  I^ig-anière  }>l!orão  (do  conselho  de  Sua  Ma- 
gestade,  sub-direclor  da  direcção  pohtica  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros). — 
Nasceu  no  Rio  de  Janeiro  a  4  de  abril  de  1813;  ó  um  distincto  còlleccionador,  reúne 
ha  annos  moedas  e  medalhas,  tornando-se  notável  nas  portuguezas,  principalmente  de 
D.  João  V  em  diante,  as  quaes  se  acham  classificadas  com  a  maior  minuciosidade.  Com 
referencia  a  este  reinado  escreveu  o  sr.  Figanière  uma  curiosa  noticia,  pubhcada  no 
vol.  IV  da  serie  3.*  do  Panorama^,,  com  o  titulo:  Tabeliã  das  dilforentes  moedas  cor- 
rentes no  reino  que  se  cunharam  em  Portugal  e  no  Braúl,.  etc. 

José  Alves  OarneiíH)  (da  cidade  do  Porto). — ^^Possu ovarias  moedas 
antigas  portuguezas,  cujo  numero  e  merecimento  ignoramos. 

José  -A.tig-u.sto  Sanches  d.a  Grama  (I>r-)  —  Collige  ha  pouco 
tempo  moedas  portuguezas,  conseguindo  em  mezes  o  que  outros  não  tèem  alcançado 
em  annos,  não  só  pelo  numero  como  pelos  exemplares  raros;  possue :  em  oiro,  50  moe- 
das; em  prata,  200;  e  em  biHião  e  cobre,  250;  não  contando  as  medalhas. 

José  Oaetano  dLe  J?Llmeicla  (I*-*^)  (bacharel  formado  em  cânones 
pela  universidade  de  Coimbra). — Declara  D.  António  Caetano  de  Sousa^  haver  rece- 
bido d'el}e  alguns  subsídios  sobre  a  numária  portugueza  ovarias  moedas,  que  lhe  ser- 
viram para  a  sua  obra. 

José  Freire  de  IVIonterroyo  ]\J[ascai*enhas-  —  iNasceu 
em  Lisboa  a  22  de  março  de  1G70  e  falleceu,  segundo  as  maiores  probabilidades,  em 
31  de  janeiro  de  1760.  Foi  redactor  principal  án.  Gazeta  de  Lisboa,  e  membro  do  quasi 
todas  as  sociedades  litterarias,  que  houve  no  seu  tempo  em  Portugal.  N.os  seus  nu- 
merosos escriptos  não  tratou  de  nuipismatica,  levando-nos  a  acreditar  que  as  moedas 
que  possuia,  indicadas  por  D.  António  Caetano  de  Sousa ^  não  lhe  serviam  paraestudQ.. 

N.°»  28  e  29  do  anno  de  1855. 
'  Ilisl.  qen.,  tom.  ly,  pag.  107. 
'  Idem. 

TO.MO  i  '  o 
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José  Joaquim  Alves  Ohaves.  — Tem  reunido  muilas  moedas 
e  medalhas  portuguezas,  e  a  sua  collecção  é  importante. 

José  tramas  (proprietário).  —  Tem  conseguido,  em  pouco  mais  de  seisan- 
nos,  uma  selecta  collecção  de  moedas  e  medalhas  portuguezas,  contendo  muitos  exem- 
plares raros  e  alguns  inéditos,  que  citamos  nos  respectivos  reinados;  a  synopse  das 
moedas  e  medalhas  é  a  seguinte,  não  contando  os  duplicados: 


Designação 

N 

Al 

B 

JE 

E 

Total 

Moedas  portuguezas  para  o  continente 

Moedas  para  as  colónias 

Medalhas  portuguezas 

139 
33 

400 

131 

52 

88 

155 

170 

35 

5 
11 

782 

339 
98 

Somma 

172 

583 

88 

360          16 

1:219 

José  IMaria  da  P*enh.a  e  Costa  (bacharel  formado  em  direito  e 
advogado  em  Lisboa).  — Faz  collecção  de  moedas  portuguezas,  que  tem  expostas  no  seu 
gabinete  em  muito  boa  ordem  e  gosto. 

José  ]VIa;>^ne  (Fr.)  — Nasceu  na  cidade  do  Porto  a  7  de  junho  de  1723  ; 
fundou  no  convento  de  Jesus  em  Lisboa  um  museu  de  historia  natural,  quadros  *  e  al- 
guns objectos  de  archeologia,  que  por  sua  morte,  em  23  de  dezembro  de  1792,  ficou 
a  cargo  da  academia  real  das  sciencias.  Ahi  se  devem  conservar  as  moedas,  assim  como 
o  catalogo  das  de  oiro  e  prata  feito  por  Fr.  Vicente  Salgado.  O  seu  gabinete  de  meda- 
lhas e  antiguidades  vem  citado  nos  Almanachs  para  1 791  e  1792. 

José  IVIarqnes  (proprietário  residente  em  Tavira).  —  Tem  reunido  grande 
numero  de  moedas,  principalmente  romanas,  achadas  nas  proximidades  d'aquella  ci- 
dade. 

José  cie  "Vaseoncellos  (negociante  em  Lisboa,  falleceu  alienado  em 
Paris). — Quando  se  classificou  de  incurável  a  doença,  foi,  por  deliberação  do  conselho 
de  familia,  vendido  o  seu  bello  monetário,  onde  estava  incluído  o  que  pertencera  a 
Daniel  José  da  Silva  Mello;  ficando  nós  e  o  sr.  barão  de  Alcochete  com  os  exemplares 
mais  importantes.  Adquirimos  n'essa  occasião  os  dois  medalhões  de  ensaio  em  oiro  de 
D.  João  V  de  48?$Í000  réis  e  32j^000  réis,  com  o  anno  1731 ;  algumas  moedas  bastante 
raras,  3  wisigodas,  300  romanas  bem  conservadas,  e  grande  numero  de  moedas  e  me- 
dalhas estrangeiras  da  idade  media  e  modernas. 

Justino  Cu-mano  (natural  de  Trieste,  doutor  em  medicina  e  residente 
em  Faro).  —  Tem  reunido  este  muito  intelligente  collector  uma  das  mais  ricas  coUec- 
ções  numismáticas  que  se  conhecem  no  paiz,  das  mais  completas  na  serie  portugueza; 
é  importante  nas  moedas  gregas,  municípios  e  colónias  de  Hespanha,  republica  e  im- 

'  o  Almanach  para  1795  dá  ao  museu  maynense  540  quadros  pintados  a  óleo  por  vários  artistas,  e 
alííuns  de  mérito. 
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perio  romano,  godas,  árabes,  ele.  Ahi  se  achara  encorporadas  em  grande  parte  as  col- 
lecções  de  Francisco  de  Paula  Ferreira  da  Costa,  e  do  sr.  Honório  Fiel  de  Lima,  alem  de 
muitas  adquisições  feitas  em  Londres,  Itália  e  Portugal.  Á  sua  amizade  devemos  o  de- 
senho de  alguns  typos  inéditos,  de  que  nos  aproveitámos  para  esta  obra,  e  temos  feito 
varias  permutações  com  os  duplicados.  O  seu  medalheiro  comprehende  de  6:000  a 
7:000  exemplares  escolhidos. 

Lourenço  IVÍorg-aiiti  (bibliothecario  do  1."  patriarcha  de  Lisboa 
D.  Thomás  de  Almeida).  —  No  seu  tempo  foi  um  dos  maiores  collectores  de  moedas, 
principalmente  romanas,  de  que  seu  filho  se  utilisou  para  escrever  a  Numismalogia, 
etc.  Não  conseguimos  saber  o  destino  que  teve  esta  collecção;  D.  António  Caetano  de 
Sousa  diz  *  ser  a  maior  que  viu;  provavelmente  passou  a  seu  filho. 

Luiz  José  ^'erreira  (ourives,  residente  na  cidade  do  Porto).  —  Collec- 
ciona  principalmente  moedas  wisigodas,  vindo  algumas  citadas  na  Description  gónérale 
des  monnaies  des  róis  wisigoths  d^Espagne,  par  mr.  Aloiss  Heiss,  Paris  1873. 

Liiiz  de  IVtenezes  (13.)  (5.°  conde  da  Ericeira). — Nasceu  a  4  de  no- 
vembro de  1 G89,  foi  duas  vezes  vice-rei  da  índia,  indo  da  segunda  com  o  titulo  de  mar- 
quez  de  Louriçal  (a  17  de  abril  de  1717)  e  morreu  a  13  de  julho  de  1733.  D.  António 
Caetano  de  Sousa  diz  haver-se  servido  de  alguns  exemplares  da  sua  collecção  ^,  que 
provavelmente  herdou  de  seu  pae,  auctor  da  Memoria  do  valor  da  moeda  de  Portu- 
gal desde  o  principio  do  reino  até  ao  presente  ^. 

]\Iaiiii.el  António  d.e  Lemos  (bacharel  formado  em  direito  e  cor- 
regedor do  crime  em  Lisboa  no  tempo  de  D.  António  Caetano  de  Sousa).  — Este  o  faz 
possuidor  de  uma  boa  collecção  com  moedas  estimáveis  e  raras ''. 

31!aniiel  Bernardo  Lopes  Fernandes  (sócio  eíTectivo  da 
academia  real  das  sciencias  e  conservador  do  seu  gabinete  numismático) .  —  Nasceu  em 
Lisboa  a  10  de  julho  de  1797  e  falleceu  na  mesma  cidade  a  27  de  fevereiro  de  1870, 
era  ura  domingo  gordo,  n'uma  casa  da  rua  do  Arco  das  Aguas  Livres,  ás  Amoreiras. 
Começou  aos  doze  annos  ajuntar  moedas,  ás  quaes  encorporou  a  collecção  de  Francisco 
do  Couto  Moreira  Alves,  e  conseguiu  na  serie  portugueza  uraa  das  mais  completas  col- 
lecções  que  se  conheceram  no  presente  século.  Nos  últimos  annos  estabeleceu  corres- 
pondências para  S.  Petersbourg  e  Copenhague  com  os  srs.  barão  de  Koêne  e  Thorasen, 
obtendo  em  permutação  muitos  exemplares  gregos,  romanos  e  mesmo  moedas  e  me- 
dalhas da  idade  media  e  modernas  de  varias  nações.  Por  divergência  entre  os  herdei- 
ros foi  o  monetário  depositado  judicialmente  até  se  decidir  o  litigio. 

Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes  é  auctor  da  Memoria  das  moedas  correntes  em 
Portugal  desde  o  tempo  dos  romanos  até  o  anuo  1856,  Lisboa,  4.°  de  357  pag.  con- 


'  Hisl.  gen.,  tom.  iv,  pag.  107. 

'  Idem,  pag.  106. 

'  Vid.  adiante  nos  auctores  que  escreveram  sobre  moedas,  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes. 

*  Hisl.  gen.,  tom.  iv,  pag.  107. 
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tendo  intercaladas  no  lexlo  405  desenlios  de  moedas;  e  da  Memoria  das  medalhas  e 
condecorações  portuguesas  e  das  estrangeiras  com  relação  a  Portugal,  18G1,  Lisboa, 
4.°  de  144  pag-.  e  51  est.,  contendo  146  medalhas  e  condecorações  desenhadas.  Estas 
duas  memorias  foram  publicadas  pela  academia  real  das  sciencias. 

D-  IVIanuel  Caetano  d.e  Sonsa  (clérigo  regular  theatino,  um 
dos  fundadores  da  academia  real  de  historia  porlugueza).  —  Nasceu  em  Lisboa  a  25 
de  dezembro  de  1658  e  falleceu  a  18  de  novembro  de  1734  *.  Este  benemérito  escri- 
ptor  possuiu  collccção  de  moedas,  que  legou  a  D.  António  Caetano  de  Sousa  ^,  e  foi  o 
auctor  da  Numismographia  lusitana. 

IVIannel  do  Cenáculo  Villas  Boas  (r>.  I^r.)  (confessor 
de  El-Rei  D.  José,  bispo  de  Beja  em  1770,  e  arcebispo  de  Évora  em  1802).  —  Nasceu 
em  Lisboa  a  1  de  março  de  1724  e  morreu  a  26  de  janeiro  de  1814.  Este  erudito  e 
prestante  prelado,  a  quem  as  sciencias  e  as  artes  muito  devem,  enriqueceu  as  biblio- 
thecas  do  reino  com  preciosas  dadivas,  e  foi  um  acérrimo  cultor  da  archeologia.  Nas 
excavapões  que  emprehendeu  no  Alemtejo  descobriu  numerosas  lapidas,  estatuas, 
fragmentos  de  grandes  edifícios  romanos,  e  outras  relíquias  antigas,  que  reuniu  nas 
cidades  de  Beja  e  Évora.  Em  1772,  sendo  ainda  professor  de  philosophia,  encarregou 
Fr.  Sebastião  Sanches  e  Fr.  Vicente  Salgado  de  escreverem  o  catalogo  das  suas  meda- 
lhas, contando  n'esse  tempo  apenas  23  de  oiro,  233  de  prata,  47  de  bilhão  e  100  de 
cobre,  sommando  403  peças  ^.  O  seu  monetário  subiu  depois  a  mais  de  7:000  exem- 
plares. Em  março  de  1797  fez  uma  doação  á  bibliotheca  publica  de  Lisboa  de  3:000 
moedas  de  oiro,  prata  e  cobre,  comprehendendo  romanas  consulares,  imperiaes, 
árabes,  portuguezas  e  de  varias  nações  *. 

Instituindo  em  1805  a  bibliotheca  de  Évora,  reuniu-lhe  a  sua  galeria  de  quadros, 
um  pequeno  museu  com  diversos  objectos  da  epocha  romana,  e  mesmo  anterior,  e  o 
seu  medalheiro.  Nos  fms  de  julho  de  1808,  entrando  os  francezes  n'aquella  cidade,  o 
primeiro  edifício  que  saquearam  foi  o  paço  archiepiscopal;  o  virtuoso  prelado,  então 
de  oitenta  e  quatro  annos,  com  risco  de  vida,  acudiu  immediatamente,  e  pela  sua 
abnegação  por  tal  modo  impoz  respeito  ao  general  Loison,  que  este  não  só  perdoou  a 
morte  aos  prisioneiros,  mas  até  lhes  deu  a  liberdade.  Na  sua  Memoria  dos  trabalhos 
que  padeceu,  desde  a  invasão  dos  francezes  na  cidade  de  Évora  ^  conta:  «não  ficou 
quasi  nada  da  prata,  de  que  o  meu  antecessor  se  linha  provido:  fiquei  sem  annel 
episcopal.  Do  copioso  monetário  que  a  tanto  custo  tinha  juntado,  para  deixar  junta- 
mente com  a  grande  livraria  que  tenho  edificado,  tudo  quanto  era  oiro  e  prata  foi  sa- 


'  D.  Thomás  Caetano  do  Bem,  Mcm.  dos  clérigos  rcg.,  tora.  r,  pag.  321  a  4G4.  Conde  da  Ericeira, 
Bihliot.  Sousana. 

^  Jlisl.  gcn.,  tom.  iv,  pag.  108. 

'  Este  catalogo  existiu  na  bibliotheca  do  convento  de  Jesus. 

•  Consta  do  padrão  que  então  se  mandou  lavrar  no  livro  da  fazenda  do  mesmo  estabelecimento. 

»  Manuscripto  citado  por  Francisco  Trigoso  no  seu  Elogio  hisl.  Vid.  Ijisl.  e  mcm.  da  acad.  real  das 
scieiíc,  tom.  iv,  part.  i,  de  pag.  Lxni  a  cxx. 
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queado,  como  também  rasgados  os  livros,  e  feitos  em  pedaços  os  manuscriptos ;  que- 
brando as  mais  pequenas  e  delicadas  pepas  do  museu  natural  e  artificial,  unicamente 
para  levarem  alguns  pequenos  remates  de  prata  e  oiro:  emflm  reduzindo  tudo  a  um 
estado  de  fazer  lastima,  ainda  a  quem  não  é  curioso^)). 

Vem  citado  o  seu  gabinete  de  medalhas  e  antiguidades  nos  Almcmachs  de  Lisboa 
desde  1787  a  1814  2. 

IManiiel  d.a  Grama  Xaro  (parodio  na  freguezia  de  S.  Sebastião 
de  Setúbal,  onde  residiu  por  muitos  annos).  —  Nasceu  em  Beja  a  22  de  dezembro  de 
1800  e  falleceu  ha  annos  em  Lisboa.  Viveu  sempre  muito  retirado,  entregue  a  estu- 
dos archeologicos,  de  que  era  apaixonado,  e  foi  um  dos  que  mais  cooperou  para  a  or- 
ganisação  da  sociedade  archeologica  lusitana  ^  em  Setúbal,  sendo  o  principal  redactor 
dos  três  números  dos  Annaes,  publicados  pela  mesma  sociedade.  Reuniu  numerosas 
moedas  antigas,  que  classificou  cuidadosamente,  mas  por  desanimo  de  poder  levar  a 
collecção  á  altura  que  desejava,  as  cedeu  a  vários  amadores. 

]\Xanixel  José  !M!aria  dia  Oosta  e  Sã  (oíTicial  maior  da  se- 
cretaria dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  até  1833).  — Nasceu  em  Lisboa  a  1 1  de 
maio  de  1791  e  morreu  era  Cintra  a  6  de  outubro  de  1843.  Com  os  8:000  volumes 
da  sua  livraria  possuia  uma  boa  coUecção  de  moedas  e  medalhas,  vendendo,  nos  últi- 
mos annos  de  sua  vida,  as  mais  preciosas  em  Londres  para  se  ahmentar  *. 

Deixou  manuscripta:  Dissertação  sobre  a  intelligencia  de  uma  medalha  achada 
em  Setúbal. 

IWCanriel  Severim  d.e  Faria  (cónego  e  chantre  na  Sé  de  Évora, 
mestre  em  artes  e  doutor  em  theologia).  —  Nasceu  em  Lisboa  no  anno  de  1583  e  mor- 
reu n'aquella  cidade  em  1655.  A  camará  municipal  de  Évora  fez  em  1839  a  trasladação 
solemne  dos  seus  restos  mortaes  e  dos  de  André  de  Resende  para  a  egreja  cathedral  ^. 
Severim  de  Faria  foi  um  judicioso  escriptor,  e  juntou  com  a  selecta  livraria  uma  co- 
piosa collecção  de  moedas  romanas,  godas  e  portuguezas,  reunindo  também  grande 
numero  de  vasos,  estatuetas  e  outros  objectos  archeologicos.  Por  sua  morte  os  livros 
e  museu  encorporaram-se  na  livraria  do  conde  de  Vimieiro,  cujo  palácio,  e  tudo  que 
n'elle  se  continha,  foi  reduzido  a  cinzas  por  um  incêndio  no  terremoto  do  1."  de  no- 
vembro de  1755.  O  conde  da  Ericeira,  D.  Luiz  de  Menezes,  antes  d'essa  epocha  con- 
sultou ahi  vários  manuscriptos  pertencentes  ao  chantre,  e  é  muito  provável  também 
ahi  se  conservassem  as  moedas. 

Manuel  Severim  de  Faria,  entre  outras  obras,  escreveu  as  Noticias  de  Portugal 


'  Manuscripto  citado,  etc,  pag;  102,  nota. 

'  Vid.  bibliotlieca  nacional  de  Évora. 

•  Vid.  adianto  n'cste  titulo. 

»  Mem.  da  acad.  real  das  scienc,  tom.  ir,  part.  n  da  nova  serie  (1848).  Padre  Recreio,  Elogio  nc- 
cvolof/ico. 

"  Sr.  J.  II.  da  Cunha  Uivara,  Rev.  lill.  do  Porlo,  tom.  ui,  pag.  353.  Sr.  Innocencio  da  Silva,  Dic- 
cion.  hibliog.  port.,  tom.  vr,  pag.  106. 
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■o/ferecidas  a  El  rcy  N.  S.  Dom  João  IV.  Declaram-se  as  grandes  commodidades 
que' tem  para  crescer  em  gente. ..  As  moedas  que  correram  n^esta  'provinda  do 
tempo  dos  romanos  até  o  presente,  etc.  Lisboa,  na  offlcina  Craesbeeckiana,  foi.  de  xii- 
342  pag.,  1655,  fóra  a  taboada  e  o  index.  No  discurso  iv  tratou  exclusivamente  de 
moedas,  que  descreveu,  e  fez  gravar  alguns  exemplares.  Até  á  sua  epocha  foi  quem 
adiantou  mais  o  estudo  sobre  a  numismática  portugueza.  D.  António  Caetano  de  Sousa 
transcreveu  no  tomo  iv  da  Historia  genealógica  da  casa  real  os  §|  xxii  a  xli  da  re- 
ferida obra,  comprehendendo  de  pag.  177  a  214  da  primeira  edição. 

]\Iannel  "VenaiTcio  OeslancLes  (bacharel  formado  em  di- 
reito).—Ainda  não  vimos  a  sua  collecpão,  mas  consta-nos  possuir  a  serie  portu- 
gueza com  exemplares  de  muito  merecimento. 

]Vl£iiiii.el  "Vicente  de  Almeida  (oíTicial  bibliograpbico  na  biblio- 
theca  real  da  Ajuda).  —  Nasceu  em  Collares  a  29  de  maio  de  1801  e  morreu  em  Bo- 
lem, onde  residia,  a  1  de  julho  de  1872.  A  poder  de  insano  trabalho  remiiu  uma  in- 
teressante collecpão  de  moedas  e  medalhas  portuguezas,  tornando-se  muito  notável 
nas  de  cobre,  onde  estavam  representadas  as  mais  pequenas  variantes  de  typo,  e  to 
dos  os  annos  em  que  se  havia  cunhado  o  exemplar. 
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Designação 
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B 

M 

E 

Tolal 

Moedas  portuguezas 

92 

460 
8 

80 

790 
30 

5 

2 

7 

1:427 
40 

Medalhas  portuguezas 

Soinma 

92 

468 

80 

820 

1:467 

Junto  á  collecpão  portugueza  havia  varias  moedas  e  medalhas  romanas,  e  estran- 
geiras da  idade  media  e  modernas,  em  oiro,  prata  e  cobre,  fazendo  453  exemplares. 

O  seu  monetário  foi  vendido  pelos  herdeiros  ao  sr.  Eduardo  Carmo,  da  cidade  do 
Porto,  pela  quantia  de  QOOí^OOO  réis. 

]\i;ig-n.el  Osório  de  Castro  Cabral  (par  do  reino,  bacharel 
formado  em  direito). — Reside  em  Coimbra  na  celebre  e  poética  quinta  Tias  Lagri- 
mas, onde  ha  trinta  annos  junta  todas  as  moedas  antigas  e  da  idade  media  que  tem 
podido  adquirir,  conservando-as  em  uma  vitrina,  mas  a  monte,  de  modo  que  se  não 
pôde  apreciar  nem  as  variedades  nem  mesmo  o  numero. 

IVieolaix  F"rancisco  X.avier  da  Silva  (doutor  em  cânones 
pela  universidade  de  Coimbra,  académico  da  academia  real  de  historia).  —  Nasceu  na 
ilha  da  Madeira  e  faUeceu  em  Lisboa  a  17  de  agosto  de  1754.  D.  António  Caetano  de 
Sousa  declara  haver  copiado  da  sua  collecpão  alguns  exemplares  *;  ignoramos  o  dcs- 


liisl.  gcn.,  tom.  iv,  pag.  106. 
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tino  que  esta  teve,  e  qual  a  sua  importância.  O  sr.  Innocencío  da  Silva  elogia  a  boa 
escolha  de  livros  que  fazia  este  bibliophilo,  e  diz  ter  a  sua  livraria  sido  comprada  por 
El-Rei  D.  José  para  servir  de  núcleo  á  nova  bibliotheca  real^  Seriam  incluídas  na 
venda  as  moedas,  formando  parte  do  antigo  gabinete  da  Ajuda,  citado  nos  Almanachs 
desde  1795  a  1820,  e  depois  de  1833,  depositadas  no-thesouro  da  casa  real?  Parece- 
nos  provável  que  assim  acontecesse. 

Olympio  cie  Sampaio  Leite  (segundo  official  do  ministério  das 
obras  publicas).  —  Possue  um  pequeno  museu  muito  variado,  e  no  seu  monetário 
avultam  mais  as  moedas  romanas. 

Pedro  <ie  Sonsa  Holstein  (D.)  (1.°  duque  de  Palmella,  par 
do  reino,  sócio  honorário  da  academia  real  das  sciencias  e  presidente  da  sociedade 
archeologica  de  Setúbal).  —  Nasceu  em  Turim  a  8  de  maio  de  1781  e  morreu  em  Lis- 
boa a  12  de  outubro  de  1850.  Foi  um  grande  amador  das  letras  e  das  bellas  artes; 
consta-nos  que  junto  á  sua  magnifica  livraria  e  galeria  de  preciosos  quadros  possuía 
um  monetariO;  contendo  moedas  e  medalhas  muito  raras.  Existe  actualmente  em  po- 
der do  seu  representante. 

Il,od.i*ig-o  -A^nnes  d.e  Sa  IVIenezes  e  Almeicla  (3.**  mar- 
quez  de  Abrantes).  —  Um  dos  cinco  censores  régios  na  instituirão  da  academia  real 
de  historia;  nasceu  em  Lisboa  a  19  de  outubro  de  1676  e  falleceu  apopléctico  em 
Abrantes  a  30  de  abril  de  1733.  Possuia  uma  das  mais  bellas  coUecções  numismáti- 
cas que  houve  em  Portugal  no  século  passado,  adquiridas  no  paiz  e  no  estrangeiro. 
Mandou  gravar  em  cobre  muitos  exemplares  das  moedas  portuguezas,  e  d'estas  gra- 
vuras se  aproveitou  depois  D.  António  Caetano  de  Sousa,  para  as  imprimir  no  tom.  iv 
da  Historia  geneologica,  e  ahi  se  distinguem,  pela  exactidão,  das  abertas  por  Roche- 
fort,  que,  aperfeipoando  os  typos  originaes,  as  tornou  quasi  desconhecidas. 

A  importante  collecção  do  marquez  do  Abrantes  foi  dispersa  depois  da  sua  morte; 
no  prospecto  feito  por  Bouch  em  1795  diz-se :  v.Em  Inglaterra  um  ourives  irlandez, 
Daniel  Coningham^  já  fallecido,  fez  cassar  as  medalhas  portuguezas  summamente 
raras  dos  Senhores  D.  João  IV,  D.  Affonso  VI  e  D.  Pedro  II,  cujos  exemplares  debalde 
nos  cansariamos  para  os  acharmos  hoje  em  Lisboa,  pois  que  os  dos  referidos  m,onar- 
chas  provém  da  mobília  do  defuncto  marquez  de  Abrantes,  Rodrigo  Annes  de  Sd». 

D.  Pedro  de  Lencastre  da  Silveira  Castello  Branco,  5.°  marquez  de  Abrantes,  com- 
prou o  palaciO;  actualmente  propriedade  e  residência  de  Sua  Alteza  a  Senhora  Infanta 
D.  Izabel  Maria,  em  S.  Domingos  de  Bemfica,  ao  negociante  inglez  Gérard  Devisme; 
ahi  existe  um  museu  com  medalheiro,  e  é  possível  que  seja  o  resto  das  moedas  e  me- 
dalhas de  Rodrigo  Annes  de  Sá.  Os  exemplares  de  prata  e  cobre  que  se  achavam  ex- 
postos, quando  visitámos  o  museu  em  1865,  eram  de  pouca  importância;  dos  de  oiro 
nada  podemos  dizer,  por  se  archivarem  em  logar  reservado. 

'  Diccion.  bibliog.  port.j  tom.  vi,  pag.  274. 
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Ruben  -A-iig-usto  <ie  .^lineicia  .Araújo  Finto  (bacharel 
formado  cm  direito,  residente  em  Coimbra).  —  Possue  poucas  moedas,  e  todas  porlu- 
guezas,  mas  tem  exemplares  raros,  sendo  um  inédito,  e  talvez  único,  que  citamos  no 
reinado  de  D.  Fernando. 

Sancho  d.e  I^aro  e  Sonsa  (O.)  (4.°  conde  do  Vimieiro).  — Bisneto 
de  D.  Diogo  de  Faro  e  Sousa,  que  foi  o  herdeiro  da  rica  livraria  e  manuscriptos  de  Ma- 
nuel Severim  de  Faria,  onde  provavelmente  estava  incluído  o  monetário.  O  palácio 
dos  condes  do  Vimieiro,  e  tudo  que  existia  dentro,  ficou  reduzido  a  cinzas  por  um  in- 
cêndio no  terremoto  de  1755*;  mas  os  Aímanachs  de  Lisboa  de  1788  a  1795  citam 
D.  Sancho  de  Faro  e  Sousa  como  possuidor  de  um  gabinete  de  medalhas  e  antiguida- 
des. Seria  o  monetário  de  Severim  de  Faria  salvo  do  incêndio,  ou  collecção  de  novo 
adquirida  pelo  4.°  conde  do  Vimieiro  ?  Não  nos  foi  possível  obter  esclarecimentos  sobre 
este  assumpto. 

Sancho  ]\J[annel  d.e  "Vilhena  (O-)  —  Começou  ha  muitos  annos 
a  reunir  moedas  antigas,  não  se  limitando  ás  portuguezas;  e  das  romanas,  tanto  consu- 
lares como  imperiaes,  conseguiu  um  avultado  numero,  que  não  posso  precisar,  mas 
passam  de  1:000  na  totalidade. 

Socied-acle  archeolog-ica  lusitana.  —  Organisada  em  Setúbal 
a  9  de  novembro  de  1849,  por  influencias  de  Manuel  da  Gama  Xaro,  João  Carlos  de 
Almeida  Carvalho,  dr.  Domingos  Garcia  Peres  e  outros,  com  o  fim  especial  de  se  ex- 
pforarem  as  ruinas  vulgarmente  chamadas  de  Tróia.  Sete  annos  existiu  a  sociedade, 
fazendo  desaterros  durante  as  estações  mais  próprias  para  estes  trabalhos,  descobrindo 
edificios,  thermas,  mosaicos,  columnas  de  mármore,  inscripções,  araphoras,  vasos  de 
vidro  e  barro,  lâmpadas,  anneis,  um  collar  de  oiro,  uma  preciosa  taça  de  prata ^,  e 
muitos  outros  objectos  da  epocha  romana.  N'essa  occasião  foram  achadas  nas  excava- 
ções  2:007  moedas  dos  imperadores  desde  Trajano  até  Honório,  comprehendendo  os 
annos  de  J.  C.  de  98  a  423 ;  sendo  apenas  2  de  prata,  e  alem  de  mais  434,  que  se  po- 
zeram  de  parte  por  illegiveis. 

Estes  objectos  existiram  por  muito  tempo  depositados  em  casa  do  sr.  Sebastião 
Maria  Pedroso  Gamito,  um  dos  propagadores  d'aquella  cruzada  archeologica ;  depois, 
diligenciando  a  direcção  adquirir  do  governo  o  claustro  superior  do  extincto  convento 
da  Boa  Hora,  que  se  achava  n'Lim  montão  de  ruinas,  obrigando-se  a  repara-lo  á  sua 
custa  para  ahi  collocar  o  museu  com  os  objectos  encontrados  em  Tróia,  e  tendo  a  ca- 
mará municipal  cedido  da  melhor  vontade  a  posse  d'aquella  parte  do  edificio,  o  con- 
selho de  districto  levou  o  zelo  pelo  interesse  j)iíblico  a  pôr  a  condição  :  ((do  que  a. socie- 
dade sairia  do  mesmo  edifício,  e  sem  direito  a  indemnisação  alguma  j)or  quaesquer 
hernfeitorías  que  houvesse  feito,  no  momento  em  que  outro  estabelecimento  de  maior 

'  Víd.  antenormciite  Maiiuííl  Severim  de  Faria. 

'  OíTcrtada  a  Sua  Mag-cstadc  o  Senhor  I).  Fernando,  que  a  conserva  em  muito  apreço  no  sou  mu- 
seu. 
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ictilidacle  pam  ali  fusso  mandado  collocar»  (!!).  A  direcção  respondeu  dignamente  com 
o  silencio  a  despacho  tão  irrisório,  dado  por  individues  que  ignoravam  o  valor  da  ar- 
cheologia,  negando  á  sciencia  e  ás  artes  tão  insignificanle  cantinho,  que  por  cerlo  não 
recusariam  para  qualquer  praça  de  louros. 

A  sociedade,  entregue  unicamente  aos  seus  pequenos  recursos,  abandonada  da 
protecção  do  governo,  que,  sem  dispêndio  dos  cofres  do  thesouro,  a  podia  c  devia  au- 
xiliar, lutou  com  grandes  difficuldades  emquanto  pòdC;,  e,  apesar  de  ser  protegida 
por  Sua  Magestade  El-Rei  D.  Fernando,  e  presidida  pelo  1 .°  duque  de  Palmella,  parou 
com  as  explorações  por  falta  de  dinheiro,  o  que  equivaleu  a  acabar. 

Dos  trabalhos  da  sociedade  ha  impressos  os  estatutos,  relatórios  de  1851  e  1856, 
e  três  números  dos  seus  importantes  Annaes.  As  suas  moedas  julgamos  que  vieram 
ha  poucos  annos  para  o  museu  da  academia  de  bellas  artes  de  Lisboa.  As  ruinas  são 
hoje  muito  visitadas,  e  o  seu  proprietário  tem  diligenciado  a  formação  de  uma  compa- 
nhia estrangeira  para  as  continuar  a  explorara 

Sebastião  i*liilipps  IVTartiiis  Estacio  cia  "Veig-a 
(actualmente  residente  em  Mafra). — Entrega-se  com  especialidade  aos  estudos  archeo- 
lógicos  do  AlgarvC;,  provinda  d'onde  é  natural,  e  debaixo  d'este  ponto  de  vista  reúne 
as  moedas  romanas  e  árabes  ali  encontradas,  para  lhe  servirem  de  corollario  aos  seus 
trabalhos.  Escreveu  e  publicou  em  186G  os  Povos  Balsenses,  sua  situação  geographico- 
plnjsica,  indicada  por  dois  monumentos  romanos^  etc,  8.°  de  30  pag.,  e  acha-se  em 
via  de  impressão  uma  outra  obra  bastante  desenvolvida  sobre  as  antiguidades  da  pro- 
víncia do  Algarve. 

Silvestr-e  I^olycarpo  Oorreia  Belém  (pharmaceutico  em 
Lisboa.)  —  Dedicou-se  ha  dez  annos  ajuntar  moedas  antigas,  e  com  talafanse  empre- 
gou n'esta  árdua  tarefa,  que  admira  como  em  tão  poucos  annos  altingisse  o  grau  de 
adiantamento  era  que  se  acha.  As  portuguezas  são  as  preferidas,  mas  não  recusa  dar 
logar  no  seu  medalheiro  ás  de  outra  qualquer,  procedência. 

Dedicou-se  também  a  copiar  medalhas  e  moedas  pela  galvano-plastica,  o  que  faz 
com  bastante  perfeição. 

Tliomas  Oaetano  d.o  Bem  (B-)  (clérigo  regular  Iheatino). — 
Nasceu  cm  Lisboa  a  18  de  setembro  de  1718  e  falleceu  a  13  de  março  de  1797.  Reuniu 
para  coUecção  moedas  e  medalhas,  chegando  a  conseguir  algumas  raras.  No  tom.  ii 
das  suas  Memorias  históricas  e  chronolofjicas  da  sagrada  religião  dos  clérigos  regula- 
res em  Portugal  escreveu  uma  carta  sobre  numismática,  sciencia  a  que  se  dedicou. 
O  seu  gabinete  de  medalhas  vem  citado  no  Almanaoh  de  1787,  e  depois  da  sua  morte 
ainda  o  continua  a  mencionar  até  1814,  como  pertencente  aos  padres  theatinos,  o  que 
parece  engano,  pois  o  seu  monetário  foi,  em  vida  de  D.  Thomás  do  Bera,  doado  junto  com 
a  sua  livraria  e  manuscriptos,  á  bibliotheca  publica  da  corte  2. 

'  Sobre  este  niosmo  assumpto  veja-se  o  que  dissemos  anteriormente  a  pag.  12  c  13. 

'  Garção  Stockler,  Kloriio  de  D.  Thomás  Cadano  do  Bem,  no  tom.  11,  pag.  I  das  suas  obras,  182G 
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Tliomá.s  José  Bram  Terra  (illustrado  proprietário  do  Fayal) . — 
Ha  annos  que  tomou  como  diversão  instructiva  reunir  moedas  e  medalhas  de  diver- 
sas nações,  considerando  em  primeiro  logar  as  nacionaes.  A  sua  collecção  é  bastante 
numerosa  e  interessante. 

Znlmiro  I^erreira  Oampos  (residente  na  cidade  do  Porto).  —Tem 
moedas  e  medalhas  portuguezas  dispostas  em  collecção;  não  obtivemos  mais  esclare- 
cimentos. 

Nos  Ahnanachs  de  Lisboa,  desde  o  anno  1787  a  r820,  vem  citados  outros  possui- 
dores de  medalhas  e  antiguidades,  das  quaes  poucas  ou  nenhumas  noticias  podemos 
obter,  nem  tão  pouco  o  destino  que  levaram  as  collecções,  são : 

—  D.  Gaspar,  arcebispo  de  Braga,  citado  de  1787  a  1790. 

— Francisco  Martins  de  Sampaio,  advogado  de  numero  da  casa  da  supplicação, 
1787  a  1793  *. 

—  Magalhães,  medico  em  Lamego,  1787. 

—  Fr.  Bernardo  da  Esperança,  monge  benedictino  em  S.  Bento  da  Saúde,  de  1788 
a  1797  2. 

— João  Vidal  Costa  de  Sousa,  desembargador,  de  1788,  e  deixa  de  ser  mencionado 
em  1812. 

—  Luiz  António  de  Barros  Fragoso,  em  1790. 

—  António  Lourenço  Caminha,  de  1792  a  1794  ^. 

— Adolpho  Frederico  Lindemberg,  de  1797  a  1799  *. 

— Luiz  Duarte  Villela  da  Silva,  thesoureiro  da  coUegiada  de  Alcáçova  de  Santarém, 
de  1814  a  1820  ^ 

—  João  Diogo  de  Barros  Leitão  Carvalhosa,  visconde  de  Santarém,  1817. 


'  Por  sua  morte  foi  comprada  pela  casa  Caldas  uma  grande  porção  de  conchas,  mas  das  moedas 
antigas,  se  as  teve,  nada  consta. 

'  Vindo  nos  Ahnanachs  seguintes  a  1797  citado  o  gabinete  dos  monges  benedictiaos,  julgamos  ser 
o  mesmo  doado  ou  legado  por  Fr.  Bernardo  da  Esperança. 

°  Falleceu  em  1831 ;  a  sua  livraria  foi  comprada  pela  casa  real,  e  se  tinha  collecção  monetária 
ignorámos  o  destino  que  levou. 

•  Francisco  Rodrigues  Batalha,  que  o  tratou  com  intimidade,  asseverou  que  só  coUeccionava  con- 
chas. 

'  Falleceu  em  1842  ou  1843,  existindo  ainda  varias  pessoas  que  visitaram  o  seu  pequeno  museu 
de  historia  natural,  e  nos  afiançaram  não  terem  ali  visto  moedas  nem  medalhas,  c  se  as  tinlia  eram  de 
pouca  importância. 
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Citámos  apenas,  sem  as  avaliar,  as  obras  de  que  temos  conhecimento ;  a  parte  ana- 
lytica  seria  longa  e  de  pouco  proveito  para  o  nosso  intuito.  A  maioria  d'estes  historia- 
dores occuparam-se  mui  secundariamente  do  systema  monetário  portuguez,  e  geral- 
mente copiaram  dos  que  os  haviam  precedido,  quasi  sempre  sem  escolha  nem  critério. 
Com  raras  excepções,  pouco  aproveitam  hoje.  Aos  escriptos  de  natureza  histórica  torna- 
se  indispensável  um  esteio  documental  que  lhes  de  authenticidade ;  por  isso  procurámos 
os  subsídios  mais  seguros  nos  archivos  do  reino,  utiUsámos  muito  do  publicado  por 
D.  António  Caetano  de  Sousa,  Joaquim  de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  João  Pedro  Ribeiro, 
e  pelo  sr.  Alexandre  Herculano.  Os  documentos  que  nos  serviram  de  prova,  ou  de  base 
ás  conjecturas,  vão  indicados  em  notas. 

Dos  escriptores  sobre  moedas  que  possuíram,  possuem,  ou  são  directores  de  gabi- 
netes monetários,  vão  com  as  coUecções  citadas  as  suas  obras. 

-áLÍlonso  d.e  Albixquerqne  (filho  do  heroe  da  índia).  —  Commenta- 
rios  do  Grande  Afonso  Dalboqverqve,  capitam  geral  qve  foy  das  índias  Orientaes, 
etc.  Lisboa,  por  João  de  Barreira,  1576,  foi.  (A  1.^  ed.  é  de  1557.)  No  cap.  xxxii  da 
part.  III,  trata  das  moedas  que  seu  pae  mandou  cunhar  durante  o  seu  governo  na  ín- 
dia. Foi  transcripto  por  D.  António  Caetano  de  Sousa,  na  Historia  geneologica  da  casa 
real  portuguesa,  tom.  iv,  pag.  109  a  112. 

jVlexanclre  Hei-cvxlano-  —  Nos  quatro  volumes  da  sua  Historia  de 
Portugal)  1846-1853  e  nos  fascículos,  já  publicados,  de  Leges  et  Consvetvdincs,  Di- 
plomata et  Chartae  e  Scriptorcs,  fornece  valiosos  subsídios  para  aquelles  que  teem  a 
estudar  a  numismática  portugueza.  A  vida  de  um  homem  não  chega  para  ler  os  do- 
cumentos dos  archivos,  e  o  Portvgaliae  Monvmenta  é  inquestionavelmente  o  maior 
serviço  que  a  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa  tem  prestado  á  historia  do  seu  paiz. 

Anonj^mo-  —  Considerações  importantes  sobre  o  papel-mocda,  divida  ptc- 
hlica,  etc.  Lisboa,  imp.  nac,  1821,  4.°  de  80  pag. 

-áLnonymo  *** — Diccio7iario  universal  das  moedas  assim  metallicas  como 
ficticias,  imaginarias  ou  de  conta  e  das  defructos,  conchas,  etc,  que  se  conhecem  na 
Europa,  Ásia,  Africa  e  America,  etc.  Lisboa  1793,  oíTic.  de  Simão  Thaddeo  Ferreira, 
8.°  de  375  pag. 

António  Oorcleiro  ÇE*^^)  —  Historia  hisulana  das  Ilhas  a  Portu- 
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gal  siujeytas  no  occeano  occidental.  Lisboa  1717,  offlc.  de  António  Pedroso  Galram, 
foi.  de  xvi-528  pag.  No  liv.  vi,  cap.  xxvii,  |  304.°;  cap.  xxviii,  |  314.°  e  cap.  xxx, 
I  328.°,  trata  das  moedas  de  D.  António,  lavradas  era  Angra. 

.A-xitonio  Joaquim  cie  Gronveia  I*in.to.  —  Memoria  em 
que  se  mostra  a  origem  e  estabelecimento  do  papel-moeda  em  o  nosso  reino,  e  se 
apontam  os  meios  de  verificar  a  sua  amortisaçuo,  o  remir  os  empréstimos  feitos  ao 
Estado,  etc.  Lisboa  1820,  imp.  regia,  4.°  de  35  pag. 

António  IVIaria  Seabra  d.e  -AJbnqnerqne-  —  Escreveu 
um  opúsculo  intitulado  Numismática  portugueza,  contendo  em  9  pag.  de  8.°  algu- 
mas noticias  sobre  as  moedas  de  oiro  cruzados  e  portuguezes^  e  das  lavradas  por 
D.  AíTonso  V,  quando  pretendente  ás  coroas  de  Castella  e  Leão.  Não  designa  o  anno 
nem  o  logar  da  impressão,  que  julgamos  ser  em  Coimbra,  residência  do  auctor,  e  d'onde 
é  natural. 

António  d.a  I^nriíieação  (Fr.)  —  Chroníca  da  antiquissima 
província  de  Portugal  da  ordem  dos  ermitas  de  Santo  Agostinlio,  etc.  Lisboa  1642  e 
165G,  2  tom.  em  foi.  Na  parte  ii,  liv.  viii,  tit.  vi,  ||  6.°  e  7.°,  descreve  algumas 
moedas  portuguezas,  dispostas  por  ordem  alphabetica,  e  assim  as  transcreveu  D.  An- 
tónio Caetano  de  Sousa  no  tom.  iv  da  Historia  genealógica  da  casa  real  portugueza, 
de  pag.  112  a  127. 

António  R-ibeiro  d.os  Santos. — Vid.  na  relação  dos  collecto- 
rcs. 

A.ntonio  da  Silva  (ourives  e  ensaiador  da  casa  da  moeda  de  Lisboa). — 
Directório  da  prata  e  oiro  em  que  se  mostram  as  condições  com  que  se  elevem  lavrar 
estes  dois  nobilissimos  metaes,  etc.  Lisboa  1720,  offic.  de  Miguel  Manescal,  4.°  de 
xxri-551  pag.  ^ 

Fez-se  uma  outra  edição  em  1771. 

A^ng-nsto  Carlos  Teixeira  d.e  Arag-ão  —  Vid.  nos  collecto- 
res  Gabinete  numismático  de  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I,  e  em  Au- 
gusto Romano  Sanclies  de  Baena. 

Bento  IVIorganti  (filho  de  Lourenço  Morganti). — Numismalogia,  ou 
breve  recopilação  de  algumas  onedallias  dos  imperadores  romanos,  de  ouro,  pra- 
ta, e  cobre,  que  estão  no  museu  de  Lourenço  Morganti,  bibliothecario  do  illustrissi- 
mo  e  reverendíssimo  senhor  D.  Thomds^  primeiro  patriarclia  de  Lisboa,  a  que  se 
ajunta  liuma  bibliotJieca  de  todos  os  aulhores,  que  escreverão  de  medaliias  e  inscri- 
pções  antigas.  Part.  i,  Lisboa  1737,  offic.  de  Joseph  António  da  Sylva.  Publicou  só 
esta  parte  e  ignorámos  se  concluiu  as  cinco  outras,  de  que  diz  no  prefacio  constar  a  obra. 
Bento  Morganti  desenhou  algumas  moedas  e  medalhas  para  o  tom.  iv  da  Historia  ge- 

'  No  liv.  II  do  registo  geral  da  casa  da  moeda  de  Lisboa  (a  foi.  225  v)  existe  o  despacho  do  con- 
selho da  fazenda  de  26  de  abril  de  1719,  mandando  imprimir  este  livro  á  custa  do  rendimento  da  mes- 
ma casa. 
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nealogica  da  casa  real  portugueza,  assim  como  as  romanas  que  vem  na  sua  Numis- 
malogia. 

Bernardino  José  d.e  Senna  Freitas.  —  Noções  numárias, 
cm  que  Jdstoricamente  se  trata  da  moeda  fraca  e  moeda  forte  nas  ilhas  dos  Açores, 
do  ágio  de  25  iwr  100  estabelecido,  e  das  diversas  crises  monetárias  for  que  tem 
'passado  estas  ilhas.  Angra  1858*. 

Cândido  de  Azevedo  Continho  (Dr.)  (provedor  da  casa  da 
moeda  do  Rio  de  Janeiro).  —  Escreveu : 

—  Apreciação  do  medalheiro  da  casa  da  moeda,  apresentado  na  Exposição  de 
1861.  Rio  de  Janeiro,  typ.  nac,  1862.  8.°  de  65  pag.  Este  trabalho  é  muito  importante 
para  a  historia  das  moedas  mandadas  cunhar  desde  D.  Pedro  II  de  Portugal  até  á  sepa- 
rarão do  Brazil  em  1824.  O  sr.  dr.  Coutinho  é  também  auctor  de  vários  opúsculos  so- 
bre a  moeda  d'aquelle  império,  e  possuímos  os  seguintes: 

—  Necessidade  de  augmento  de  senlioriagem  na  moeda  auxiliar  de  prata  do  Bra- 
zil. JXioáeidLíieiro,  typ.  de  Villeneuve  eC.%  rua  do  Ouvidor,  65,  1867,  16.°  de  31  pag. 

—  Noticia  sobre  as  moedas  do  Brazil  e  seu  valor  intrinseco  em  diversos  paizes  es- 
trangeiros. Rio  de  Janeiro,  typ.  nac,  1867,  8." 

—  Nova  moeda  subsidiaria  e  causas  que  tem  retardado  sua  emissão.  Rio  de  Ja- 
neiro, typ.  nac,  1868,  8.°  de  11  pag. 

—  Estudo  sobre  a  moeda  de  cobre  e  a  subsidiaria  do  Brazil.  Rio  de  Janeiro,  typ, 
de  Villeneuve  e  C.'\  rua  do  Ouvidor,  65,  16."  de  81  pag. 

Oarlos  José  Oaldeira-  —  Apontamentos  de  uma  viagem  de  Lisboa 
á  CMna  e  da  China  a  Lisboa.  1852  e  1853,  2  vol.  No  vol.  i  trata  de  algumas  moedas 
coloniaes  a  pag.  376,  e  no  vol.  ii,  de  pag.  113all6e210. 

Carlos  IVIorato  U-oma- — A  questão  da  moeda.  Nas  Memorias  da 
academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  tom.  ii,  part.  ii  da  nova  serie,  1859. 

César  Famin. — Vid.  anteriormente  nos  collectores. 

I>aniião  de  Cji-ogs,  —  Chronica  do  felicissimo  rei  dom  Emmanuel ,  divi- 
dida em  quatro  partes,  etc  Lisboa  1566-1567.  Este  sábio  historiador  no  cap.  lxxxvi, 
part.  IV,  foi.  112  v  a  113,  descreve  as  moedas  que  D.  Manuel  mandou  cunhar.  Vem 
copiado  no  lom.  iv  da  Historia  genealógica  da.  casa  real  portugueza,  de  pag.  127  a 
129. 

Ednardo  A.ng-u.sto  _A.llen. — Vid.  nos  collectores  Bibliotheca  na- 
cional do  Porto. 

Fernando  Diniz.  —  O  digno  director  da  bibUotheca  de  Santa  Genoveva 
-em  Paris,  onde  tivemos  a  honra  de  o  visitar  com  frequência,  conversando  na  historia 
|do  nosso  paiz,  de  que  aquelle  illustre  escriptor  é  muito  conhecedor,  nos  quatro  volu- 
lesdoscu  Portugal  Pittoresco  ou  descripção  histórica  doeste  reino,  elC;  menciona  va- 

'  Sr.  Iniiocencio  da  Silva,  Dic.  bibliog.,  tora.  viir,  pag.  385. 
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rias  moedas  portuguezas,  citando  diversos  auctores,  principalmente  Severim  de  Faria, 
a  quem  copiou  até  D.  João  IV. 

I^ernão  Lopes*.— ^  O  primeiro  chronistamór  do  reino,  de  que  existe  no- 
ticia, escreveu: 

—  Chronica  do  Senhor  D.  Pedro  /,  oitavo  rei  de  Portugal.  Impressa  no  tom.  iv  da 
Collecção  de  livros  inéditos  da  historia  portugueza,  de  pag.  1  a  120.  No  cap.  xi:  Das 
■moedas  que  el-Rei  D.  Pedro  fez,  e  da  vallia  do  ouro  e  da  prata  em  aquelle  tempo. 

—  Chronica  do  senhor  D.  Fernando,  nono  rei  de  Portugal.  Saiu  no  mesmo  tomo 
da  referida  Collecção,  de  pag.  121a  525.  O  cap.  lv  tem  por  titulo:  Das  moedas  que 
el-Rei  Dom  Fernando  mudou,  e  dos  preços  desvairados  que  pos  a  cada  uma.  E  o 
cap.  Lvi:  Como  el-Rei  Dom  Fernando  mudou  os  preços  a  algumas  moedas,  e  pos 
almotaçaria  em  todallas  cousas. 

—  Chronica  de  el-Rey  D.  loào  I  de  boa  memoria,  e  dos  reys  de  Portugal  o  decimo. 
Lisboa,  por  António  Aluares,  1644,  foi.  Na  part.  i,  cap.  xlix,  diz:  Como  a  cidade  de 
Lisboa  deu  um  seruiço  ao  mestre  pêra  ajuda  de  fazer  moeda;  e  no  cap.  l:  Como  o 
mestre  ordenou  de  fazer  moeda  e  de  que  liga  e  talho  foi  feita. 

Filippe  ISd-ry  IXla\nLer.  — Vid.  nos  collectores  de  moedas. 

Frederico  ^'rancisco  de  la  I^ig-anière-  —  Memorias  das 
rainhas  de  Portugal  D.  Thereza — Santa  Izabel.  Lisboa,  typ.  univ.,  1859,  8."  de 
LXXi-331.  A  nota  XXXIII,  de  pag.  311  a  331,  tem  por  titulo:  Sobre  o  valor  intrin- 
seco  e  representativo  da  moeda  nos  primeiros  séculos  da  monarquia  e  nomeada- 
mente no  XIII. 

Francisco  de  -A^ndrade-  —  Chronica  do  muyto  alto  e  muyto  pode- 
roso rey  doestes  reinos  de  Portugal  dom  loão  o  III  doeste  nome,  etc.  Impressa  em  Lis 
boa  por  Jorge  Rodrigues,  1613.  Na  part.  iv,  cap.  lix,  foi.  66,  descreve  as  quatro  va- 
riedades de  moedas  de  cobre  que  o  referido  monarcha  mandou  cunhar,  os  seus  diffe- 
rentes  pesos  e  valias,  e  como  se  devia  fazer  com  ellas  o  pagamento.  Vem  copiado  o  ca- 
pitulo no  tom.  IV  da  Historia  genealógica  da  casa  real  portugueza,  de  pag.  130  a 
132. 

Francisco  da  Oosta  Solano  (Thesoureiro  da  casa  da  moeda) .  — 
Escreveu : 

—  Relação  extrahida  dos  livros  do  registo  da  casa  da  moeda,  do  valor,  que  tem 
tido  o  marco  de  ouro,  e  de  prata.  Publicado  na  Historia  genealógica  da  casa  real  por- 
tugueza, tom.  VI,  de  pag.  416  a  419. 

—  Relação  do  dinheiro,  que  se  fabricou  no  reyno  de  Portugal  desde  o  tempo  de 
el-Rey  D.  João  IV  até  o  anno  de  1734.  Idem,  de  pag.  286  a  296. 


'  Nasceu,  segundo  as  maiores  probabilidades,  no  reinado  de  D.  Fernando  e  falleceu  no  de  D.  Af- 
fonso  V.  Foi  um  historiador  muito  consciencioso;  apesar  de  não  descrever  minuciosamente  todos  os  ty- 
pos,  valores  e  peso  das  moedas  portuguezas  correntes  no  seu  tempo,  para  o  estudo  da  numária  portu- 
gueza da  sua  epocha  é  da  maior  valia  o  que  elle  deixou  dito  n'cstes  capítulos  das  suas  Chronicas. 
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— Relação  das  moedas,  que  se  fabricarão,  nas  Minas  por  ordem  de  S.  Mages- 
tade,  passada  pelo  concelho  ultramarino  no  anno  deil2\.  Idem,  de  pag.  296  a  298. 

— Relação  das  moedas  da  Ásia,  que  correm  na  índia  portugueza,  e  das  que  são 
próprias  do  mesmo  Estado.  Idem,  de  pag.  298  a  303. 

—  Outra  relação  de  moedas,  que  correm  nos  Estados  da  índia.  Idem,  de  pag  303 
a  305. 

Francisco  Leitão  Ferreira  (I*-®)  —  Noticias  chronologicas  da 
Universidade  de  Caimhra,  etc.  Lisboa,  por  José  António  da  Silva,  1729,  foi.  Contém 
vários  documentos,  que  muito  auxiliam  a  historia  monetária  portugueza.  D'elles  se  apro- 
veitou o  auetor  da  Historia  genealógica  da  casa  real  portugueza,  transcrevendo  uma 
Memoria  que  trata  das  moedas,  no  tom.  iv,  de  pag.  132  a  159. 

Francisco  IVIartins  d.e  .A^ndracle-  —  Vid.  nos  collectores  Bi- 
bliotheca  nacional  de  Lisboa. 

Francisco  dLe  Santa  ]>Xaria  (Fr.)  —  Memorial  das  moedas  de 
ouro,  prata  e  cobre  que  se  tem  lavrado  n'este  nosso  reino  de  Portugal,  desde  o  seu 
principio  até  ao  presente.  Foi  publicada  no  tom.  iv  da  Historia  genealógica  da  casa 
real  portugueza,  de  pag.  259  a  282. 

Francisco  dos  Frazeres  IVEaranhão-  —  Diccionario  nu- 
mismographico  lusitano  em  que  se  descrevem  as  moedas  antigas  de  Portugal.  Lisboa, 
irap.  de  Galhardo  e  irmãos,  1835,  8.°  de  34  pag. 

Francisco Xlavier  d.e ]\£enezes  (D.)  (4.°  conde  da  Ericeira). — 
Memoria,  do  valor  da  moeda  de  Portugal  desde  o  principio  do  reino  até  o  presente, 
etc;  13  de  dezembro  de  1738.  Escripta  a  instancias  de  D.  António  Caetano  de  Sousa, 
e  por  este  publicada  no  tom.  iv  da  Historia  genealógica  da  casa  real  portugueza,  de 
pag.  419  a  447. 

Francisco  Xavier  cia  Silva  (F.®) — Elogio  fmiebre  e  histórico 
do  muito  alto,  poderoso^  augusto^  pio,  e  Fidelissimo  Rei  de  Portugal  o  Senhor  D.  João  V, 
etc.  Lisboa,  off.  Silviana,  1750,  4.°  de  xii-348  pag.  N'esta  obra  são  descriptas  as 
medalhas  que  o  mesmo  monarcha  mandou  lavrar. 

Grarcia  tle  !Resencle- — Lyuro  das  obras  de  Garcia  de  Resêde  que  trata 
da  vida  e  grãdissimas  virtudes:  e  bõdades:  magnânimo  esforço:  exceletes  costu/mese 
manhas  e  muy  craros  feitos  do  christianissimo :  muito  alto  e  muyto  poderoso principe 
el  Rey  dõJoão  o  segundo  deste  nome:  e  dos  Reys  de  Portugal  o  trezeno  de  gloriosa  me- 
moria: começado  de  seu  nascimeto  e  toda  sua  vida  até  a  ora  de  sua  morte:  cõ  outras 
obras  que  adiante  se  seguem,  etc.  1545.  O  cap.  lvi  tem  por  titulo:  Da  mudança  que 
El  Rey  fez  no  escudo  real  de  suas  armas:  e  das  nouas  moedas  que  mandou  fazer.  Ahi 
descreve  os  justos,  espadins,  crusados,  vinténs,  meios  vinténs  e  cincos,  etc.  Quasi  o 
mesmo  escreveu  Rui  de  Pina. 

Graspar  Correia.  —  Lendas  da  índia,  publicadas  pela  academia  real 
das  sciencias,  desde  1858  a  1866.  No  tom.  i,  pag.  67,  89  e  121  vem  mencionados  os 


128 

portuguezes  de  oiro  que  Vasco  da  Gama  levava  na  sua  primeira  expedição  ao  Orienle 
em  1497,  e  outras  moedas  porluguezas  correntes  n'aque]la  epoclia.  No  tom.  ii, 
pag.  75  a  77,  e  255  a  257,  descreve  com  a  maior  minuciosidade,  entre  as  nossas 
moedas  da  India^  as  que  mandou  lavrar  D.  AíTonso  de  Albuquerque  em  Goa  e  Malaca. 
Com  relação  aos  2'>or(uguezes  citados  por  Gaspar  Correia  escreveu  uma  observação 
D.  Rodrigo  Annesde  Sá,  que  vem  no  tom.  ivda  Uisloria  genealógica  da  casa  real por- 
tugueza,  a  pag.  255. 

G-aspai*  Estaco- — Varias  antiguidades  de  Porlugal.  Lisboa,  por  Pedro 
Craasbeeck,  1 625,  foi.  de  xii-332  pag.,  alem  do  Índice.  Nos  cap.  xxvii  e  xcv  analysa 
os  typos  de  algumas  moedas  porluguezas  dos  primeiros  reinados,  para  provar  a  ori- 
gem das  armas  do  reino.  Estes  dois  capitules  foram  transcriptos  no  tom.  iv  úd. Uisloria 
genealógica  da  casa  real  portugueza,  de  pag.  151  a  157. 

Heni^iqne  IViines  Teixeira.  —  Vid.  nos  coUectores. 

João  33ap1:ista  cLe  Castro. — Mappa  do  Portugal  antigo  e  moder- 
no. Lisboa  1762  e  1763.  Trata  de  algumas  moedas  portuguezas  na  part.  i,  cap.  xii. 

João  !Bell.  —  Taboa  mostrando  o  valor  da  moeda  de  ouro  e  praia  do  reino 
de  Portugal  desde  o  reinado  do  senhor  D.  Duarte  até  1806.  Publicada  nas  Memorias 
da  academia  real  das  sciencias  de  Lisboa,  tom.  iir,  part.  ii. 

João  ]\i;oTisinlio  de  Albuquerque. — Memoria  sobre  a  moeda 
portugueza  e  sua  origem,  seus  usos  e  abusos,  ele.  Elvas,  typ.  elvense,  1862,  8.°  de 
21  pag.  Este  auctor,  quando  tomou  o  grau  de  bacharelem  direito  na  universidade,  cm 
1826,  escolheu  como  these:  «J«s  cudendi  monetam  majestaticum  est». 

Também  lhe  pertencem  dois  artigos  publicados  no  jornal  o  Portuguez,  n.°^  303  de 
1854  e  1099  do  anno  de  1858,  instando  para  que  a  unidade  monetária  fosse  a  prata, 
por  esta  ser  de  preço  menos  variável  em  relação  ao  oiro. 

João  I*ach.eco  (I?^r.) — Divertimento  erudito  para  os  curiosos  de  no- 
ticias hisloricas,  escholaslicas  e  naturaes,  sagradas  e  profanas,  descobertas  em  todas 
as  idades  e  estados  do  m,undo  até  ao  presente.  Lisboa  1733  a  1734,  4  vol.  No  vol.  ii, 
a  pag.  886,  trata  de  algumas  moedas  portuguezas. 

João  I^eclro  H-ibeiro.  —  Vid.  nos  collectores. 

João  I^into  líibeiro.  —  Do  valor  das  coroas.  Saiu  no  tom  iv  da  His- 
toria genealógica  da  casa  real  portugueza,  de  pag.  256  a  258. 

João  cios  Santos  (I^i"-)  —  Elhiopia  oriental  e  varia  historia  de  cou- 
sas notáveis  do  oriente,  etc.  Imp.  no  convento  de  S.  Domingos  de  Évora,  por  Manuel 
deLyra,  1609,  foi. 

João  de  Sonsa  (Fr.)  (professor  da  lingua  arábica  e  encarregado  por 
duas  vezes  de  missões  diplomáticas  a  Marrocos  e  a  Argel).  —  Numismalogia  ou  breve 
recopilação  de  algumas  medalhas  de  ouro  e  de  prata  dos  califas,  e  dos  reis  árabes  da 
Ásia,  Africa  e  Ilespanha;  as  quaes  foram,  adiadas  nesle  reino  de  Portugal  e  se  con- 
servam em  vários  gabinetes  desta  corte  de  Lisboa.  E  de  outras,  que  ultimamente  se 
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acharam  no  termo  da  vUla  de  Alagóa  no  reino  do  Algarve,  em  19  de  fevereiro  de 
1781.  As  quaes,  etc.  Manuscripto  autographo  existente  na  bibliotheca  de  Évora,  Cod. 
^,  1  vol.,  4."  de  46  foi. » 

Temos  pezar  de  não  podermos  ver  este  trabalho,  que  talvez  auxiliasse  o  estudo  do 
morabitino,  pelo  muito  que  era  versado  o  seu  auctor  nos  documentos  árabes  dos  nos- 
sos archivos. 

Sobre  moedas  e  inscripções  dos  mesmos  árabes,  com  a  interpretação  em  portuguez 
por  este  auctor,  possue  a  dita  bibliolheca  outro  Cod.,  ^"^'^J^"',  passim. 

•Toaquim  de  Santo  ^^g"ostinlio  Brito  Finança  Gral- 
vão  (Fr.)  —  Memoria  sobre  as  moedas  do  reino  e  conquistas.  Publicada  nas  Me- 
morias de  litteratura  portuguesa  da  academia  real  das  sciencias,  tom.  i,  de  pag.  344 
a  432.  Na  forma  de  mappa,  e  por  ordem  alpliabetica,  copiou  a  eito  e  sem  critica  tudo 
que  encontrou  sobre  as  moedas  portuguezas  até  ao  começo  do  presente  século. 

Joaqu-iiTi  cie  ^^zevedo  (I>.)  (abbade  rcservatario  de  S.  João  Baptista 
de  Sedavim). — Moedas  e  dinheiros  extrahidos  da  sagrada  cscriptura.  Lisboa,  na  re- 
gia off.  typ.,  1788,  4."  de  51  pag. 

Também  descreve  algumas  moedas  romanas  na  sua  Chronologia  dos  Summos  Pon- 
lifíces  romanos,  cxtrahida  dos  melliores  auctorcs-  da  Jnstoria  ecclesiastica.  Lisboa, 
na  regia  oíf.  typ.,  1789,  8.°  de  viii-558  pag. 

Joaquim  .Tose  I?.od.i:*ig"ii.es  de  I3i'*ito. — Memorias  politicas 
sobre  as  verdadeiras  bases  da  grandeza  das  nações,  principalmente  de  Portugal.  Lis- 
boa, na  imp.  regia,  1803,  4.°,  3  tom.  A  5.*  tem  por  titulo:  Memoria  sobre  o  valor 
das  moedas. 

Joaquim,  de  Santa  !Rosa  de  Viterbo  (I^^r*.)  —  Elucidário 
das  palavras,  termos,  e  frases  que  em  Portugal  antigamente  se  usaram,  etc.  Lisboa, 
cif.  de  Simão  Thaddeo  Ferreira,  1798  e  1799,  2  tom.  com  5  est.  Encontra-se  n'esta 
obra  a  descripção  de  muitas  moedas  portuguezas,  ainda  que  nem  sempre  exacta,  mas 
em  compensação  os  documentos  que  lhes  dizem  respeito  são  subsídios  importantes  para 
o  seu  estudo. 

Jorg-e  César  de  Fig-anière  IVIorão-  —  Vae  mencionado  nos 
collectores  de  moedas. 

José  do  .Amaral- — Numismática  portugueza.  Porto,  typ.  central.  Saiu 
a  1.*  caderneta,  com  40  pag.,  no  anno  de  1872,  e  a  2.^,  com  igual  numero  de  pag., 
em  1874. 

O  auctor  adoptou  o  systema  de  D.  Rodrigo  da  Cunha  na  Historia  ecclesiastica  da 
egreja  de  Lisboa,  nos  capitulos  xx  e  xxi^;  o  mesmo  que  seguiu  depois  Fr.  António  da 
Purificação  na  Chrofiica  da  antiquissima  provinda  de  Portugal  da  ordem  dos  eremi- 


<  Sr.  Cunlia  Rivara,  Calai,  dos  manuscr.  da  hibl.  piihl.  de  Évora,  tom.  i,  pag.  211. 
'  De  foi.  102  a  1U9,  v.  Lishoa  1642.  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  iv,  paff.  21G  a  242. 
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tas  de  Santo  AgostinhoA  O  sr.  Amaral,  acldicionando-lhe  outros  artigos  do  vários  an- 
dores, que  raras  vezes  cita,  intercalou  no  texto  os  desenhos  de  algumas  moedas  pouco 
conliccidas,  e  apesar  de  nos  parecer  que  a  ordem  alphabetica  não  se  presta  a  traba- 
lhos d'esta  ordem,  muito  desejamos  que  se  termine  tão  interessante  publicação,  com- 
pletando-se  do  modo  como  promette  o  seu  2."  programma. 

•Tose  .Anastácio  de  F^ig-neiredo- — Nova  Historia  de  Malta . . . 
Lisboa,  na  off.  de  Simão  Thaddeo  Ferreira,  1800,  3  vol.  Encontram-se  n'esta  obra  vá- 
rios documentos  sobre  moedas  portuguezas. 

José  Lourenço  Domingues  dLe  lVi;end.onça.  —  Memoria 
numismatograpJiica^  ou  breve  noticia  das  moedas  iiortuguezas  desde  o  começo  damo- 
narchia  até  d  epocha  actucd.  Contem  44  pag.  em  foi.,  e  foi  publicada  em  1842  junto 
ao  tom.  I  da  traducção  da  Historia  de  Portugal  do  dr.  Henrique  Schoeffer,  feita  pelo 
mesmo  auctor. 

José  d.e  S-  Lourenço  (Fr.)  ou  José  Lonrenço  do 
Valle- — Explicação  de  medalhas  e  inscripções  samaritanas,  phenicias,  turdeta- 
oias,  célticas,  gothicas  e  latinas.  Manuscriplo  autographo  existente  na  bibliotheca  de 
Évora,  em  vários  cadernos,  Cod,  ^f^-^ 

José  ]\J[£iriano  (da  Conceição)  "Velloso. — Relação  das  moe- 
das dos  paizes  estrangeiros  com  o  valor  de  cada  uma  reduzido  ao  dinheiro  portu- 
guez,  para  uso  dos  commerciantes,  etc.  Lisboa,  na  oíT.  da  casa  litter.  do  Arco  do  Ce- 
go, 1800,  8.°dexv-103pag. 

José  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Sonsa  (director  da  casa 
da  moeda).  — Escreveu: 

— Breves  reflexões  sobre  a  moeda.  Lisboa,  typ.  franco-portug.,  1866,  8.*^  de  16 
pag. 

— Relatório  dos  trabalhos  feitos  emquanto  esteve  encarregado  da  adminiòt  acão 
da  casa  da  moeda  e  papel  sellado.  Lisboa  1865,  8.°  de  24  pag. 

—  Apontamentos  para  a  historia  da  gravura  omPortugcd,  publicados  no  instituto, 
revista  scientifica  e  litteraria  de  Coimbra,  2.^  serie,  1873,  pag.  75  a  79,  179  a  185  e 
259  a  269. 

— Repertório  chronologico  de  parte  da  legislação. portugueza  sobre  moeda.  Está 
saindo  na  Revista  de  Portugal  e  Brazil,  vol.  ii,  pag.  58  e  59,' 81,  82  e  123  a  125. 

Jnlio  Sabatier  ^-  —  Rapport  sur  la  collection  royale  des  monnaies  por- 

'  Part.  lí,  tit.  VI,  liv.  VII,  §  vi,  e  também  transcripto  na  Uísl.  gen.,  tom.  iv,  pag.  112  a  127. 

»  Sr.  Telle.i  de  Mattos,  Calai,  dos  manuscr.  da  hihl.  publ.  eborense,  tom.  iii,  pag.  449.  Fr.  José  de 
S.  Lourenço  foi  monge  de  S.  Bernardo,  e  corrcspondeu-se  muito  com  Cenáculo.  Idem,  tom.  ir,  pag.  48G. 

°  Nasceu  em  Toulouse  no  anuo  de  1794  e  falleceu  em  Paris  a  17  de  dezembro  de  18G9.  Antigo  oifi- 
cial  do  império,  pela  restauração  emigrou  para  a  Rússia,  onde  fandou  a  sociedade  de  numismática  e 
archeologia  de  S.  Petersbourg,  e  alii  se  dedicou  com  especialidade  ao  estudo  das  moedas  bysantinas, 
babiiitando-se  para  a  cxccUente  publicação  Descriplion  générale  des  monnaies  bysanlínes  frappécs 
sons  Ics  empereurs  d'orienl,  etc,  cm  2  tom.,  editada  por  Ilollin  et  Feuardent  no  anno  de  1862.  Mr.  Sa- 
batier  foi  vice-presidente  da  sociedade  franccza  de  numismática  c  archeologia,  e  um  dos  seus  funda- 
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liujaiscs  /iíjurant  à  Vexposilmi  universelle  de  18()7,  presente  à  Ia  societú  française  de 
numismatique  et  d^archéologie.  Paris,  Pillet  fils  ainé,  rue  des  Grands  Augustins  5, 
18G7,  8.°  de  55pag. 

Leão  d.e  S-  Thoinaz  (Fr.)  —  Benedictina  lusitana,  dedicada  ao 
grande  falriarclia  S.  Bento.  Coimbra,  por  Diogo  Gomes  Loureiro,  1644  e  1651,  2  vol. 
foi.  No  cap.  XXIII  do  tom.  i,  a  foi.  385,  vem  uma  breve  noticia  sobre  moedas  portu- 
guezas,  c  foi  transcripla  por  D.  António  Caetano  de  Sousa,  no  tom.  iv  da  Historia  ge- 
nealógica da  casa  real  portugueza,  a  pag.  157. 

Livi*o  cie  coneellios  <i'El-I?.ey  o  senhor  I>-  II>vT.ar- 
te*. — Estas  são  as  ligas  de  hoUioens.  e  moedas  correntes,  assim  de  omv  como  de 
prata. 

Estas  sào  as  ligas  e  pesos  d' ouro  amoedado  que  hora  he  cursavel,  era  de  1433, 

Foi  impresso  por  D.  António  Caetano  de  Sousa  no  tom.  iv  da  Historia  genealógica 

da  casa  real  por tugioeza,  de  pag.  251  a  255;  saiu  com  bastantes  inexactidões,  e  pos- 

"teriormente,  mais  correcto,  por  iManuel  Bernardo  Lopes  Fernandes  na  Memoria  das 

moeda^s  correntes  em  Portugal  desde  o  tempo  dos  romanos  até  o  anno  de  185G,  de 

pag.  81  a  84. 

Luiz  Travassos  Vald.ez.  —  No  Almanach  para  1856  dá  noticia 
das  moedas  de  Portugal  e  de  suas  colónias,  de  pag.  l  a  lxx. 

IVIanixel  Barbosa  (II>r-) — Remissiones  doctorum  ad  ordinationem 
lusitanam.  Lisboa,  por  Miguel  Rodrigues,  1732.  A  pag.  30  trata:  Da  valia  das  moe- 
das antigas,  que  houve  n^esle  reino  e  ha  na  índia.  Descreve  também  algumas  moe- 
das de  oiro,  prata  e  cobre.  Este  artigo  vem  trasladado  no  tom.  iv  da  Historia  genea- 
lógica da  casa  real  portuguesa,  de  pag.  159  a  164. 

]yEaiiii.el  BernaiAio  Lopes  Fernancles-  —  Yid.  nos  colle- 
ctorcs. 

IVranuel  I^elicissimo  Lousada  <ie  jVraiijo  d.e  Aze- 
vedo (desembargador  da  Relação  de  Goa).  — Nos  vol.  ii,  iir,  iv  c  v  dos  Annaesma- 
ritimos  e  coloniaes  publicou:  Memoria  descriptiva  e  estatislica  das  possessões  p)ortu- 
guezas  na  Ásia  e  seu  estado  actual.  Nos  últimos  números  trata  das  moedas  da  índia 
portugueza. 

IManuel  de  Faria  e  Sonsa.  —  Europa  portugueza.,  1 680.  O  cap.  xi 
da  part.  iv  do  tom,  iii  tem  por  titulo:  De  algunas  monedas  que  corrieron  en  la  an- 
tigua  Lusitânia,  i  en  Portugal,  i  de  las  que  oy  corren:  i  de  algunas  antiguallas  que 

dores.  Durante  o  tempo  que  residimos  em  Paris  recebemos  de  tão  illustrado  consócio  delicadas  pro- 
vas de  estima,  c  repetidas  vezes  notámos  quanto  n'eile  se  alliava  o  saber  com  a  modéstia  e  bondade. 
Era  o  decano  dos  numismáticos  francezcs;  devedor  de  consellios  e  amisade  seremos  sempre  gratos  á 
sua  memoria. 

'  Este  manuscripto,  copia  do  século  xvi,  foi  doado  peio  arcebispo  de  Évora,  D.  Theodosio  de  Bra 
grança,  ao  mosteiro  da  Cartuxa  da  mesma  cidade,  que  havia  fundado,  e. existe  hoje  no  arch.  nac. 
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ya  uvo,  o  que  aun  ay  en  Portugal.  Parte  iFesle  capitulo  vem  copiado  no  tom.  iv  da 
Historia  genealógica  da  casa  real  portugueza,  de  pag.  1  G4  a  1 76. 

jyt...  d.e  Ctneivoga  Carneiro  de  I^oiitani*a.—  /y<sí ri^c- 

ções  de  numismática  para  uso  da  mocidade  estudiosa  e  dos  curiosos  em  gabinetes  de 
medalhas  antigas.  Porto,  lyp.  comm.,  1844,  8.°  de  40  pag. 

IMan-uel  cios  Santos  (Fr.)  —  Historia  sebastica:  contém  a  vida  do 
augustissimo  principe  o  Senhor  D.  Sebastião,  rei  de  Portugal,  e  os  successos  memorá- 
veis do  remo  c  conquistas  7io  seu  tempo.  Lisboa,  por  António  Pedroso  Galram,  1735, 
foi.  de  xxxii-504  pag.  Menciona  a  pag.  488  algumas  moedas  lavradas  por  D.  Sebas- 
tião, fallando  nos  ducatões  de  oiro  de  40:000  reaes;  provavelmente  medalhas  que  ti- 
nham este  peso. 

IVIannel  Severim  de  Faria-  —  Vid.  nos  coUectores  de  moedas. 

Ordenações  do  reino-  —  Começadas  a  coordenar  por  D.  João  1,  con- 
tinuadas por  seu  fdho  El-Rei  D.  Duarte;  existe  um  exemplar  manuscripto  em  letra 
antiga  na  bibliotheca  particular  de  Sua  Magestade  o  Senhor  D.  Luiz  I,  o  qual  em  tempo 
pertencera  ao  conde  do  Farrobo;  e  d'este  código  extractámos  algumas  leis  que  não  se 
encontram  em  outra  parte.  No  reinado  de  D.  Affonso  V,  em  meiado  do  século  xv,  é  que 
se  concluíram  as  Ordenações,  tomando  o  nome  do  mesmo  monarcha,  e  foram  impres- 
sas em  5  vol.  na  typ.  dauniv.  em  1792.  Nas  Ordenações  de  El-Rei  D.  Manuel^  e  nas 
chamadas  Fili^ipinas'^  acham-se  também  muitas  leis  regulando  o  nosso  syslema  mone- 
tário, c  que  são  muito  uleis  aos  que  se  dedicam  a  este  estudo. 

lienier  Chalon^  (presidente  da  sociedade  real  de  numismática  belga). — 
D.  António  roi  de  Portugal,  son  histoire  et  ses  monnaies.  Bruxelles,  Fr.  Gobbaerts,  rue 
Louvain,  1868,  8.°  de  42  pag.  e  4  pi. 

[Rodrigo  da  CuLn.lia  (E>-)  —  Historia  eccles-iaslica  da  Egreja  de  Lis- 
boa,  vida  e  acções  de  seus  prelados,  e  varões  eminentes  em  santidade  que  n'ella  flo- 
resceram, etc.  Lisboa,  por  Manuel  da  Silva,  1642,  foi.  de  300  pag.  Nos  cap.  xx  e  xxi 
trata  das  Moedas,  que  correram^  e  se  lavraram  em  Portugal  do  tempo  de  El-Rey  D.  Af- 
fonso Henriques  até  o  anno  de  1640*,  seus  preços  e  valias.  D.  Rodrigo  da  Cunha  ahi 
descreve,  por  ordem  alphabetica,  grande  numero  de  moedas  portuguezas,  sendo  estes 
capitules  transcriptos  por  D.  António  Caetano  de  Sousa  no  tom.  iv  da  Historia  genea- 
lógica da  casa  real  porlugueza ,  de  pag.  216  a  242. 

líoqii.e  I«^rancisco  (ensaiador  mór  das  casas  da  moeda  d'esle  reino 


'  Impressas  pela  primeira  vez  em  1514,  foi. 

»  Idem,  em  1G03,  foi. 

'  Este  distincto  numismático,  que  nos  honra  com  a  sua  correspondência,  é  auctor  de  importantes 
trabalhos  archcologicos  e  históricos,  em  grande  parte  já  publicados,  tendo-se  dignado  brindar-nos  com 
alguns  exemplares,  que  muito  apreciámos.  A  Revue  nwnismalique  belge,  de  que  é  principal  redactor; 
as  Mémoires  de  la  Sociélé  du  Hainaul ;  de  la  sociélé  de  sphrasgislique  ;  la  Revue  belge  dliisloire  et  d'ar- 
chéologie;  la  Revue  mnnismalique  française,  etc,  etc,  são  devedoras  a  mr.  Chalon  de  valiosos  artigos. 

'  Um  anonymo  continuou  esta  descripção  com  as  moedas  lavradas  na  cidade  de  Lisboa  até  o  anno 
de  1G88.  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  iv,  de  ])ag.  28.3  a  28.5. 
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'c  abridor  de  cunhos)*. — Verdadeiro  resumo  do  vedor  do  ouro  e  prata.  Lisboa,  por 
Miguel  Deslandes,  1694,  8.°^. 

Jí,^xi  de  !E*ina-  —  Chronicas  publicadas  nos  Inéditos  da  academia  real  das 
sciencias;  na  de  D.  Aííbnso  V,  tom.  i,  cap.  cxxxviir,  e  na  de  D.  João  II  no  tomo  da  dita 
collecção  no  cap.  xix. 

Sebastião  da  I2<oclia  I*itta^-  —  Historia  da  America  portugueza, 
desde  o  anno  de  1500  do  seio  descobrimento  até  o  de  1724.  Lisboa,  na  oíT.  de  José  An- 
tónio da  Silva,  1730,  foi.  de  xxx-716  pag.  No  liv.  viii,  n.°  10,  descreve  a  fundação  da 
casa  da  moeda  da  Bahia  (1694),  as  primeiras  moedas  ali  cunhadas,  e  outras  noticias  re- 
lativas ás  casas  monetárias  do  Rio  de  Janeiro  e  Pernambuco,  instituídas  depois.  No 
liv.  x,  n.°  9,  acrescenta  outros  esclarecimentos  sobre  as  moedas  d'aqueile  estado. 

Thomaz  Caetano  de  Bem  (13-)  —  Vid.  nos  coUectores  o  seu 
nome. 

Tristão  da  Cunlia  (Fr.)  —  itinerário;  manuscripto  que  existe  na 
bibliotheca  nacional  de  Lisboa.  Tracta  no  cap.  xviii  da  part.  i  das  moedas  da  índia. 

Vicente  Salg-ado  (Fr.)  —  Escreveu: 

—  Conjecturas  sobre  unia  tnedalha  de  bronze,  com  caracteres  desconhecidos  e 
com  os  latinos  VETTO,  achada  no  lugar  de  Troya,  defronte  da  Villa  de  Setúbal. 
Lisboa,  na  off.  de  Simão  Thaddeo  Ferreira,  1784,  8.°  de  72  pag. 

—  Breve  inslrucção  sobre  as  medalhas  romanas,  para  os  primeiros  estudos  do 
novo  ctmoso.  (Sem  nome  do  auctor).  Lisboa,  na  regia  off.  typ.,  1780,  8."  de  38  pag. 
Publicou-se  2.^  ed.  em  1786. 

—  Descripção  das  medalhas  e  moedas  de  ouro  e  prateia  do  museu  do  convento  de 
N.  S.  de  Jesus,  appellidado  museu  maynense,  1796,  4."  gr.  Manuscripto  que  se  con- 
serva na  livraria  da  academia  real  das  sciencias. 


Vid.  o  seu  nome  na  relação  dos  abridores. 
'  Houve  mais  duas  edições:  uma  em  1739  e  outra  em  1757;  ambas  com  o  formato  de  8." 
»  rrovavclmcntc  irmão  de  João  da  Rocha  Pitta,  que  foi  nomeado  superintendente  da  casa  da  moeda 
da  Bahia  na  sua  crcacão. 


DESCRIPÇÃO  GERAL  E  HISTÓRICA 


DAS 


MOEDAS  CUNHADAS  EM  NOME  DOS  REIS,  REGENTES 


GOVEENADOKES  DE  POETUGAL 


Portugal  no  condado  de  D.  Henrique;  regência  de  D.  Tliereza;  moedas  e  equivaleulcs 
que  se  encontram  mencionados  nos  contratos 

No  século  V  começou  u  ser  conhecida  na  margem  esquerda  do  Douro  uma  povoação  com 
o  nome  de  Cale  ou  Porto-Cale.  Mais  tarde  foram-se  edificando  casas  na  margem  fronteira,  e 
designavam  aquelle  logar  Poiio-cale  castnim  novum,  para  o  differcnçarem  do  primeiro,  que 
ficou  Porto-cale  castrum  antiquum. 

No  século  VI  os  reis  wisigodos  Leovegildo,  Reccaredo,  Liuva  II  e  Sisebuto,  no  periodo 
decorrido  entre  os  annos  de  Christo  572  a  621,  cunharam  moedas  de  oiro  com  o  seu  nome 
em  volta  do  busto,  e  no  reverso  PORTOCALE  VICTI,  no  primeiro  monarcha,  e  PORTO- 
CALE  PIVS  nos  outros  três».* 

Em  1064  o  conde  Sesnando,  com  os  soldados  de  Fernando  Magno  de  Leão,  emprehendeu 
a  conquista  do  occidente  da  antiga  Lusitânia,  que  conseguiu  depois  de  porfiada  resistência; 
e  investido  no  seu  governo,  assentou  moradia  no  castello  de  Coimbra. 

D'essa  epocha  em  diante  figura  Portugal  nos  documentos  como  província  distincta,  com- 
prehendendo  o  território  desde  o  Minho  até  ao  Mondego. 

As  continuas  luctas  movidas  entre  os  filhos  de  Fernando  Magno  reuniram  as  três  coroas 
em  Afionso  VI.  O  muito  poderoso  rei  de  Leão,  Castella  e  Galliza,  combatendo  os  sarracenos, 
conseguiu  por  successivos  triumphos  alargar  as  novas  conquistas  até  ás  margens  do  Tejo,  e 
confiou  o  governo  dos  pontos  fortificados  a  barões  da  sua  confiança. 

O  augmento  de  território,  muito  distanciado  da  capital  do  rei  christão,  originou  provavel- 
mente a  idéa  de  formar  estados  secundários,  que  ficassem  dependentes  da  soberania  de  Cas- 
tella e  Leão.  Para  os  governar  escolheu  Affonso  VI  os  dois  príncipes  da  casa  de  Borgonha, 

'  Tremissis,  correspondente  á  terça  parte  do  soldo  de  oiro  romano,  de  23  quilates,  e  o  peso  de 
31  i/j  grãos.  Estas  curiosas  moedas  existem  em  diversas  collecções:  a  de  Leovigildo,  na  do  sr.  Júdice 
dos  Santos;  a  de  Reccaredo,  na  do  sr.  Eduardo  Carmo,  liavendo  pertencido  ao  sr.  Amaral,  e  então  foi 
publicada  a  sua  descripção  pelo  sr.  Allen;  a  de  Liuva  II  existe  no  gabinete  numismático  de  Sua  Mages- 
tadc  El-llei  o  Senlior  D.  Luiz  I ;  e  a  de  Sisebuto  vem  desenhada  nas  Medallas  da  Espana,  por  Flores,  tom.  iii, 
pag.  233. 
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que  o  tinham  vindo  ajudar  nas  conquistas,  descendentes  dos  reis  de  França,  aparentados  com 
a  sua  segunda  mulher,  D.  Constança,  e  a  quem  deu  em  casamento  as  duas  filhas:  D.  Ur- 
raca, herdeira  e  de  legitimo  matrimonio,  a  Raymundo,  entregando-lhe  a  Galliza;  e  D.  The- 
reza  (Tarasia  ou  Tareja),  sua  filha  natural,  havida  de  Ximcna  Nunes,  a  Henrique,  com  a  logar- 
tencncia  na  Terra-portugalense,  e  do  mais  que  fosse  ganhando  aos  mouros. 

Nos  princípios  de  1095  já  D.  Henrique  se  achava  casado,  governando  o  território  |>oríM- 
galense,  que  havia  sido  desmemhrado  da  Galliza,  comprehendendo  desde  as  margens  do  Mi- 
nho até  ao  Tejo;  e  alem  da  aucloridade  senhorial  também  recebeu  do  sogro  avultado  patri- 
mónio em  propriedades  realengas. 

Os  primeiros  annos  do  seu  governo  passou-os  em  correrias  pelas  fronteiras  dos  árabes,  c 
em  1103  emprehendeu  a  viagem  á  Palestina,  d'onde  voltou  passados  dois  annos.  Foi  então 
que  tiveram  logar  as  combinações  ambiciosas  com  o  cunhado,  chegando  a  projectar  a  parti- 
lha dos  reinos  de  Castella  e  Leão  entre  si,  ficando,  todavia,  o  de  Portugal  suzerano  do  de 
Galliza. 

Estes  planos  dcstruiu-os  a  morte  de  Raymundo.  Pouco  depois  seguiu-sc  a  do  sogro  cíu. 

1109,  deixando  por  única  herdeira  de  seus  reinos  a  D.  Urraca,  o  que  animou  os  mouros  a  in- 
vadir os  estados  christãos,  e  promoveu  entre  estes  serias  discórdias. 

Não  se  acham  bem  averiguados  os  motivos  que  levaram  por  essa  epocha  a  França  o  conde 
de  Portugal,  nem  o  que  ali  se  passou,  mas  sabe-se  que  o  marido  de  D.  Thereza,  no  anno  de 

1110,  já  estava  no  Aragão  ajustando  com  Affonso  1,  divorciado  da  rainha  D.  Urraca,  a  con- 
quista e  partilha  dos  reinos  de  Castella  e  Leão.  A  immediata  reconciliação  dos  dois  esposos 
quebrou  o  contrato,  e  aniquilou  pela  segunda  vez  as  ambiciosas  tentativas  do  conde  D.  Hen- 
rique. 

Não  tardaram  novas  desintelligencias  entre  o  rei  do  Aragão  e  sua  mulher,  ateando-se  a 
guerra  civil,  que  por  annos  devastou  os  estados  christãos  da  península,  c  durante  a  luta  Por- 
tugal seguiu  o  partido  de  AíTonso. 

Das  desordens  souberam  aproveitar-sc  os  sarracenos,  ganhando  índistínctamente  impor- 
tantes povoações  aos  belligerantes,  e  a  Portugal  coube  grande  quinhão  nas  perdas,  recuando 
as  suas  fronteiras  do  sul  aos  antigos  limites.  Desanimador  aspecto  apresentavam  n'essa  epo- 
cha as  Hespanhas,  divididas  em  guerras  partidárias. 

D.  Henrique,  seduzido  por  melhores  promessas,  ou  despeitado  com  o  rei  de  Aragão,  tor- 
nou-se  parcial  da  cunhada,  e  D.  Thereza,  valendo-se  do  ensejo,  levou  o  marido  a  instar  pela 
cedência  de  algumas  terras  ao  dominio  portuguez.  A  rainha  de  Castella,  não  querendo  au- 
gmentar  o  poder  da  irmã,  que  já  temia,  preferiu  reconciliar-se  com  o  marido.  Esta  união  se- 
ria um  perigo  imminente  para  Portugal  se  as  correrias  árabes  não  estabelecessem,  pelo  re- 
ceio, um  certo  equilíbrio  nas  lutas  dos  christãos. 

N'estas  alternativas  desordeiras,  que  tinham  por  principal  motor  o  interesse,  e  sem  con- 
seguir tornar  o  condado  independente,  falleceu  D.  Henrique,  próximo  á  cidade  de  Astorga, 
que  sitiava,  segundo  as  melhores  supposições,  a  1  de  maio  de  1114,  contando  cincoenta  a 
sessenta  annos  de  idade.  Os  seus  restos  mortaes  vieram  depois  para  a  sé  de  Braga,  onde 
actualmente  se  conservam. 

D.  Thereza  continuou  a  reger  os  estados  portuguezes. 

A  filha  de  Affonso  VI  não  era  somenos  ambiciosa  que  seu  marido  da  independência  e  alar- 
gamento de  território,  idéas  em  que  a  acompanhavam  os  ricos  homens  e  o  povo. 

D.  Thereza  não  gosou  pacifica  viuvez.  Pelo  sul  do  reino  os  mouros,  talando  o  paiz,  chega- 
ram até  Coimbra,  que  cercaram;  heróica  foi  a  resistência,  e  os  sitiadores  descorçoados  tive- 
ram de  retirar  apressadamente.  As  aHíanças  com  o  conde  de  Trava,  e  os  distríctos  de  Tuy  c 
Orense,  que  a  infanta  portugueza  possuía,  motivaram,  na  primavera  de  1 121,  as  represálias 
de  D.  Urraca  e  do  filho,  invadindo  com  tropas  aguerridas  a  província  do  Minho.  A  viuva  de 
D.  Henrique  lutou  cmquanto  pôde,  e  a  final  acolheu-se  ao  castello  de  Lanhoso,  deixando  as 
povoações  eniregues  á  rapina  do  exercito  gallego. 
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No  sitio  lio  castollo  de  Lanhoso  o  arcebispo  Gclmires  conseguiu  reconciliar  as  duas  ir- 
mãs, ficando  a  de  Portugal  com  a  tenencia  dos  districtos  de  Toro,  Salamanca,  Samora  c  Ávi- 
la, c  direitos  senlioriaes  cmValladolid  c  Toledo,  em  troca  de  submissão  com  juramento  de 
fidelidade  e  auxilio  contra  os  inimigos  de  Castclla  e  Leão,  mouros  ou  chrislãos. 

D.  Tliereza,  Fernando  Peres  e  o  arcebispo  Gelmires  passaram  até  1126,  em  que  morreu 
a  rainha  D.  Urraca,  formando  planos  de  intriga  c  ambição.  O  conde  de  Trava,  tendo  sido  feilo 
conde  do  Porto  e  de  Coimbra,  achava-se  revestido  de  um  certo  poder  supremo.  Esta  auctori- 
dade  foi  considerada  uma  verdadeira  usurpação,  e  os  barões  portuguezes  rescntidos  desper- 
taram seus  ódios  contra  o  fidalgo  estrangeiro. 

Em  1125  tinham  induzido  o  infante  D.  APtbnso  Henriques,  na  idade  de  quatorze  annos, 
a  partir  para  Samora,  em  cuja  calhedral  o  armaram  cavalleiro.  Por  outro  lado  sua  mãe,  cheia 
de  orgulho,  esquccia-se  de  cumprir  os  tratados,  e  mostrava  novas  tentativas  de  independên- 
cia. D.  AlTonso  VII,  para  rebater  a  prosápia  de  sua  tia,  entrou  com  poderoso  exercito  por  entre 
Douro  e  Minho,  c  obrigou-a  mais  uma  vez  a  reconhecer  a  soberania  do  Castella  e  Leão.  A  fi- 
lha de  AffonsoVI  ia  pelo  mau  caminho  de  sua  irmã:  o  que  acontecera  em  Leão  com  D.  Urraca 
e  Pedro  de  Lara,  rcpctia-se  então  em  Portugal  com  D.  Thereza  e  Fernando  Peres. 

(Iresccndo  os  ódios  contra  o  conde  de  Trava,  cujo  valimento  sobrepujava  o  do  próprio  in- 
fante, pronunciaram-sc  os  barões  portuguezes,  rompendo-sc  as  hostilidades  em  1127,  entre 
D.'  Thereza,  ou  melhor,  o  seu  valido,  e  os  parciaes  de  seu  filho,  a  favor  do  qual  se  haviam  su- 
blevado algumas  terras,  sendo  a  principal  Guimarães.  A  meio  do  anno  1128,  junto  a  esta  ci- 
dade, no  campo  de  S.  Mamede,  se  avistaram  os  dois  partidos,  vindo  pelo  lado  da  rainha,  alem 
dos  portuguezes  seus  parciaes,  gentes  dos  fidalgos  gallegos  que  a  auxiliavam.  Na  batalha 
obteve  um  triumpho  o  infante;  desbaratados  os  contrários  perseguiu  sua  mãe  fugitiva,  e  con- 
seguindo aprisiona-la,  impoz-Ihe  a  pena  de  desterro,  e  ao  seu  vahdo,  para  fora  dos  domínios 
portuguezes. 

E  provável  que  a  viuva  do  conde  D.  Henrique  acompanhasse  para  Galliza  o  conde  D.  Fer- 
nando Peres,  e  julga-se  que  alii  falleceu  no  1."  de  novembro  de  1130.  Os  seus  ossos  vieram 
juntar-se  aos  de  seu  marido  na  capella  da  Annunciação  da  sé  de  Braga',  cujo  templo  em 
parte  haviam  reconstruído. 

D.  Thereza,  antes  da  morte  de  seu  pae  e  de  seu  marido,  intitulava-se /n/ans^  Infantissa, 
Cometissa  e  filia  Regis  Alfonsi;  depois  de  1115,  Regina  ou  Iiifans,  ou  conjunctamcnte  Infans 
Regina"^. 

Filhos  havidos  do  matrimonio 

D.  Sancha  Henriques:  casou  com  Fernão  Mendes,  rico-homem,  senhor  de  Bragança  e  de 
varias  terras  na  Galliza. 

D.  Urraca  Henriques:  casada  com  o  conde  D.  Bermudo  Peres  de  Trava. 

D.  Thereza  Henriques:  que  Fr.  António  Brandão^  faz  mulher  de  D.  Sancho  Nunes,  o  que 
não  se  acha  verificado. 

D.  ACfonso  Henriques :  successor. 

Parece  ter  havido  mais  dois  infantes  fallecidos  pouco  depois  do  nascimento. 

O  conde  D.  Henrique  teve  de  uma  mulher  nobre  a  D.  Pedro  Affonso,  que  foi  mestre  de 
Aviz,  a  primeira  ordem  militar  portugueza,  instituída  em  Coimbra  a  13  de  agosto  de  1162; 
jtomou  depois  o  habito  no  mosteiro  de  Alcobaça,  onde  morreu  em  1169,  e  ahi  jaz  na  capella 
íór. 

'  D.  Diogo  de  Sousa,  no  começo  do  século  xvi,  reedificou  desde  os  alicerces  a  capella-mór  da  sé 
rimaciai,  e  para  ali  fez  transferir  os  restos  do  conde  D.  Henrique  e  de  sua  mullier,  depositando-os  em 
)is  magníficos  túmulos,  que  o  mesmo  arcebispo  mandou  fabricar. 

'  J.  Pedro  líibeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  iv,  pag.  140. 

•  Monarch.  Imil.,  part.iit,  liv.  Lvnt,  cap.  xxvu.  Sousa,  WM.  (jcn.,  tom.  i,  pag.  40. 
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A  cunhagem  da  moeda  entre  os  povos  christaos  das  Hespanhas  só  a  podemos 
fazer  remontar  a  Aííonso  VI  (1073  a  1109),  começando  pelos  dinheiros  de  bilhão 
lavrados  em  Leão  e  Toledo;  mas  a  maioria  dos  contratos  eíTectuava-se  a  géneros, 
tecidos,  marcos  de  oiro  ou  prata,  e,  quando  se  faziam  a  moeda,  mencionavam-se  os 
áureos^  soldos,  talentos  e  dinheiros,  etc.  Assim  se  acha  escripto  nos  nossos  docu- 
mentos mais  antigos. 

A  garantia  de  cunhar  moeda  não  foi  permittida  ás  condessas  de  Portugal  e  Gal- 
liza,  nem  a  seus  maridos,  embora  revestidos  de  um  poder  quasi  magestatico;  esta 
prerogativa  impunha  ao  paiz  mais  um  typo  de  nacionalidade,  e  se  Raymundo  e  Hen- 
rique, e  suas  mulheres,  o  não  usaram  foi  pela  certeza  de  ser  considerado  um  atten- 
tado  contra  a  soberania  de  Castella  e  Leão. 

Flores,  na  Hespanha  Sagrada  ^  conta  as  difficuldades  que  teve  Affonso  VI  em 
conceder  ao  arcebispo  de  S.  Thiago,  D.  Diogo  Gelmires,  o  fabricar  moeda,  sendo 
os  proventos  destinados  ás  obras  da  egreja  compostellana  ^.  Mais  tarde  iguaes  mer- 
cês fizeram,  sua  fdha  D.  Urraca  ao  mosteiro  de  Sahagum  (San  Antolin),  e  AíTonso  VII 
ao  cabido  de  Segóvia.  Estas  moedas  da  serie  hespanhola  têem  ordinariamente  no  an- 
verso o  nome  do  Soberano  e  no  1^-  o  do  mosteiro  ou  sé.  Ò  rei  determinava  a  lei, 
peso  e  valor,  ficando  para  a  egreja  a  senhoriagem  ^. 

Não  devemos  admirar  mais  este  privilegio  concedido  á  egreja;  a  sua  influencia 
nos  esta; los  christaos  era  muitas  vezes  superior  á  do  próprio  monarcha. 

Para  o  estudo  numismático  d'aquellas  epochas  julgámos  indispensável  os  extra- 
ctos de  documentos,  e  por  isso  transcrevemos  em  seguida  alguns  desde  o  século  vin 
até  D.  AlTonso  I  ser  investido  do  governo  de  Portugal,  pois  são  as  únicas  fontes  por 
onde  se  pôde  melhor  apreciar  o  nosso  primitivo  systema  monetário,  o  valor  relativo 
de  certos  géneros,  animaes,  etc. 

Com  relação  ás  moedas  eíTectivas  e  de  conta,  citadas  nos  mesmos  extractos,  pode 
o  leitor  recorrer  ao  que  deixámos  dito  nos  estudos  preliminares. 

Anuo 
de  J.  C. 

773  (1) . .  .  ct  qui  isto  testamento  temerit  duo  auri  talenta,  et  qioantum  infringere 

in  dujjlo  et  iudicatum^. 
780   ...  X  boues  de  xiii""  xrii'"  modios  et  iudicato^. 
»     . . .  et  insuper  pariat  due  libra  auri  bina  talenta  et  a  domno  qui  illa  terra  im- 

perauerit  alid  tantum^. 
922    .  . .  et  dedit  proinde  unutn  mulum  in  c*"  solidas  cum  suo  freno  et  sua  alhaca- 

ma  et  sua  sella  aríntia  in  alios  c™  sólidos"^. 

'  Tom.  XIX,  pag.  234, 

=  0  sr.  Júdice  dos  Santos  possue  na  sua  collccção  um  dinheiro  de  bilhão,  com  busto  de  mulher  de 
face  (D.  Urraca)  e  a  legenda  em  roda,  IA(>OBI.  Reverso:  leão  á  esquerda  com  uma  cruz  por  cima, 
e  no  exergo,  LEX  (?).  Este  exemplar  inédito  foi  cunhado  em  virtude  da  concessão  de  Alfonso  VI  á  só 
de  S.  Thiago,  mas  lavrado  no  reinado  de  sua  filha. 

'  A.  Ileíss,  Descripc.  de  las  mon.  hupano-crisL,  tom.  i,  pag.  5  a  16. 

*  Arcli.  nac,  livro  preto  da  sé  de  Coimbra.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Dipl.  el  Charl.,  vol.  i,  pag.  2. 

°  Idem,  doação  á  egreja  de  Sozello.  Idem,  pag.  5. 

°  Idem,  doação  á  egreja  de  Soalhacs.  Idem,  pag.  G. 

'  Idem,  livro  prelo.  Idem,  pag.  16. 
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Anuo 
de  J.  C. 


924   . . .  et  accepi  de  te pretio  proinde  iiix''  \'i"i  sólidos  gallicarios  usui  terro  nostre^. 

929   ...  et  accepimus  de  uos  pretium  vi  sólidos  galliganos, . .  ^ 

933   . , .  et  accepimus  de  uos  precio  sólidos  CG^^x™  toletanos^. 

936   . . .  aput  uos  fuerit  melioratum  et  insuper  auri  liuera  i^  e  uos  perpedim  aui- 

tura  *. 
943   .  . .  est  illa  ecclesia  per  nominata  in  uilla  de  arcus.  et  do  uobis  illa  ecclesiapro 

precio  nominato  id  est  xxxx^  et  v"  sólidos  Kasimis  tantum  mihi  hene  com- 

placuit^. 

952  ...  j^i^o  pretio  qui  nobis  dedisti  xxvii  sólidos  romanos  usum  terre  nostre  uos 

destis  et  nos  accepimus  ^. 

953  Et  accepimus  de  uos  if  ^  mulas  placiuiles.  i*  saia  frazanzal  cum  sua  uatanna 

tiraz  manto  azingiane  cum  suo  pagino  fazanzale.  i°  uaso  inmaginato  et 

exaurato.  if-\pelles  anninias  fiunt  sub  uno  mille  sólidos  ipsum  nobis  bene 

coiinplacuit'^ . 
968    ...  concessi  supr adicto  abbati  pro  xxxx*  sólidos  de  argento  puro^. 
990   . . .  et  accepimus  de  uos  pretium  una  cabra  cum  suo  cabrito  et  iii  quartarios 

de  milio  ^. 
994    . .  .  et  proinde  accepimus  precium  genube  in  xi  morabitinis  et  capsa  et  i  quar- 

tarimn  de  ciuada^^. 

1 008  .  . .  pro  que  acebimus  de  uos  precio  iiii°^  modius  de  milio ...  et  i  lenzo  de  if^ 

modios^^. 

1 009  Pro  que  accepimus  de  uos  in  precio  xi  mealias  tantum  nobis  bene  complacuit 

et  de  precio  aput  uos  micliil  remansit  in  debito  *^. 

1016  ...  concessi  supradicto  abbati  pro  xxxx  sólidos  de  argento  puro . . .  pro  xx^  só- 

lidos de  argento  Kazimi  *^. 

1017  ...  accepimus  de  uos  in  nostro  pretio  uno  tappede  novo  in  septuaginta  sóli- 

dos ^K 
1023   . . .  et  dedistis  pro  illio  U7ium  maurumi  de  sena  in  ccc  solidos'^^. 
1037   . . .  et  accepimus  de  te  precio  aderato  et  nominato  i^  addorra  siricea  collore 

uiride  et  f-  scala  argêntea  if-^  pelles  anininias^^. 


'  Àrch.  nac,  íiv.  dos  rcg.  da  coUegiada  do  Guimarães.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Dipl.  cl  Cliart., 
vol.  I,  pag.  19. 

^  Idem,  coll.  esp. ,  caixa  78.  Idem,  pag.  22. 
'  Idem,  testamentos  de  Lorvão.  Idem,  pag.  24. 

*  Idem,  carta  de  venda,  most.  de  S.  Vicente.  Idem,  pag.  25. 
'  Idem,  livro  dos  testamentos  de  Lorvão.  Idem,  pag.  30. 

«  Idem,  mosteiro  de  Arouca.  Idem,  pag.  37. 
'  Idem,  collcgiada  de  Guimarães.  Idem,  pag.  39. 

•  Idem,  mosteiro  de  Lorvão.  Idem,  pag.  Gl. 

'  Idem,  arch.  do  mosteiro  de  Moreira.  Idem,  pag.  98 
'"  Idem,  livro  preto,  carta  de  Tenda.  Idem,  pag.  100. 
"  Idem,  mosteiro  de  Bloreira.  Idem,  pag.  121. 
"  Idem,  livro  preto.  Idem,  pag.  129. 

"  Carta  de  venda  feita  pelo  mouro  Mohomat  Ibn  Alderalimea  ao  abbade  de  Lorvão,  datada  do  mez 
de  llegcb  da  hégira  407.  Idem,  pag.  143. 

'*  Tombo  de  S.  Simão  da  Junqueira.  Idem,  pag.  144. 
"  Arch.  nac,  livro  preto.  Idem,  pag.  136. 
"  Idem.  Idem,  pag.  180. 
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Anno 
de  J.  (;. 

1039  . . .  et  accepimus  de  te  pretto  una  manta  et  ima  sagia  in  v  mocUos  et  milio  vi 
quartarios  *. 

1041  . .  .  et  accepit  de  uobis  imum  mulum  in  três  equas  et  ima  adaraga  preciata 
in  duas  equas  et  una  pellis  agnina  e  unus  calabbazus  crastatus  et  heredita- 
tem  do  andrea  por  qua  dedimus  unam  itaccam  e  una  manta  malfatana 
comparata  in  xv  sólidos  et  de  fralengo  por  qua  dedimus  unum  bouem  et  de 
spanilli  et  de  suo  filio  didaco  por  qua  dediynus  duas  uaccas'^. 

1043  ...  pro  quo  accepi  de  uos  precio  i°  caualo  colore  bagio  nasino  cum  sella  et 
freno  in  c"^  i"  sólidos,  i*  uenapepellea  in  l*  xx'"^  sólidos  v"  uacas  cum  filios  de 
XV®  xv^  modios  if-  iuga  bouum  de  xv^xv™  modios,  i^  pelle  anninia  com  al- 
mitiga  in  xxi  modios,  alia  pelle  paniata  in  xxx*  sólidos  inter  p)ano  et  uino 
iJ^  modios^. 

1  046  . .  .  pro  c/ite  accepimus  de  uos  precio  prenominato  in  argênteo  lxxx*  sólidos 
halliccs  et  in  alia  ganato  cc  et  x  modios''. 

1064   ...  accepi  a  uobis  in  precio  xvi  morabitinos  auri^. 

1070  ...  accepi  de  uos  1111°''  modios  in  ouelias  tantum  mihi  et  uobis  bene  compla- 
cuit .  . .  ^ 

1 075   . .  .  accepimus  de  uobis  in  precio  três  modios  in  pane  et  in  porcos . . .  ^ 
»  . . ,  et  accepimus  de  uos  in  precio  U7ia  camisa  in  if^  'modios  et  11°^  'modios 

de  milio  ^. 

1 080    . . .  et  accepimus  de  uos  in  precio  vi  numus  aweos^. 

1 083  . .  .  et  accepimus  de  te  precio  placibile  xxxvi  metcales  de  auro  ^^. 

1 084  . . .  et  insuper  pectet  Domno  Regi  centum  morabetinos  menequiis^.K 

1 085  . .  .  proinde  accepi  de  uobis  pretiu/m  v  sólidos  et  unum  semissem argenti^"^. 
1087  '.. .  pro  qua  accepimus  a  uobis  unum  scutum  franciscum  in  precio  definito  x 

sólidos  et  X  cubitus  de  pano  antemano^^. 

1090  ...  es t  pro  uestro  pretio  aderato  et  definito  uno  'tnulo  cum  suco  sela  e  cum  suo 

freno  pretiato  in  cc"^  sólidos  de  denarios  brunos  et  uno  mauro  pvetiato  in 
xxxx^  sólidos  et  uno  aconuegrescisco  preciato  in  c™  sólidos  et  11°^  tiraces  bó- 
cios coirloueses^^. 

109 1  .  .  .  et  accepi  de  uos  pretium  quod  mihi  bene  placuit  id  est  x  solidas  argenteis 

ab  moneta  domno  adefonsi  regis^^. 
1112   ...  Insuper  pariat  auri  libras  viginti^^. 

'  Ârch.  nac,  mosteiro  de  Moreira.  Sr.  A.  Herculano,  P07H.  Mon.  Dipl.  cl  CharL,  vol.  i,  pag.  188. 

■  Idem,  livro  preto.  Idem,  pag.  194. 

'  Idem,  cart.  da  egreja  de  S.  Thiago  de  Candanosa.  Idem,  pag.  199. 

*  Idem,  livro  preto.  Idem,  pag.  212. 

'  Idem,  livro  baio  ferrado  de  Grijó.  Idem,  pag.  276. 

'  Idem,  carta  de  venda  do  mosteiro  de  Moreira.  Idem,  302. 

'  Idem.  Idem,  pag.  322. 

'  Idem,  doe.  do  mosteiro  de  Moreira.  Idem,  pag.  223. 

'  Idem,  doe.  da  sé  de  Coimbra.  Idem,  pag.  355. 

'"  Idem.  Idem,  pag.  370. 

"  Idem,  tombo  de  S.  Simão.  Idem,  pag.  378. 

"  Idem,  doe.  da  sé  de  Coimbra.  Idem,  pag.  386. 

"  Idem,  livro  baio  ferrado  de  Grijó.  Idem,  pag.  403. 

"  Idem,  doe.  do  convento  da  graça  de  Coimbra.  Idem,  pag.  443. 

"  Idem,  doe.  da  sé  de  Coimbra.  Idem,  pag.  454. 

"  Doe.  de  Braga.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  i,  pag.  114. 
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DYMSTIA  AFFONSINA 

D.  AFFONSO  I 

(1128  a  1185) 

Depois  da  batalha  de  S.  Mamede,  expulsos  do  território  portuguez  D.  Thereza  e  o  seu  va- 
lido o  conde  Fernando  de  Trava,  começou  a  figurar  na  politica  o  infante  D.  Âífonso  Henri- 
ques, nascido  em  Guimarães  no  anno  de  11 11*;  o  qual  dotado  de  energia  e  actividade  não  se 
cegava  facilmente  pelo  amor  da  gloria;  juntando  a  prudência  ao  valor  e  á  estratégia  soube 
conter  no  norte  o  immenso  poder  de  Leão  e  Castella,  e  no  sul  os  inimigos  de  casta  e  religião. 
A  batalha  de  Ourique,  enraizando  a  sua  auctoridade,  levou  o  desanimo  ás  hostes  sarracenas, 
e  desde  essa  epocha  uma  serie  não  interrompida  de  feitos  heróicos,  libertando  toda  a  Estre- 
madura e  parte  do  Âlemtejo,  tornou  a  independência  do  pequeno  estado  um  facto,  que  seria 
difficil  contestar. 

Em  1140  parece  que  deixou  o  titulo  de  infante  ou  príncipe,  de  que  usava  alternadamen- 
te, adoptando  o  de  rei~.  Três  annos  depois  foi  reconhecida  em  Samora  por  AíTonso  VII  a  sua 
soberania,  e  em  1146  casou  com  D.  Mafalda,  filha  de  Amadeu  II,  conde  de  Sabóia  e  Mauria- 
na,  a  qual  falleceu  na  cidade  de  Coimbra  a  3  de  dezembro  de  1158.  O  papa  Alexandre  III,  em 
1179,  confirmou  o  filho  de  D.  Thereza  na  dignidade  real,  pagando  este  o  censo  annual  de  2 
marcos  de  oiro,  em  vez  das  4  onças  que  primitivamente  tinha  offerecido. 

Havendo  tomado  Badajoz  aos  mouros  foi  ahi  cercado  por  Fernando  II  de  Leão,  e  ao  sair 
da  praça  quebrou  a  perna  no  ferrolho  da  porta,  caindo  em  poder  dos  contrários,  e  só  recupe- 
rou a  liberdade  pela  entrega  de  alguns  castellos  que  lhe  ganhara.  No  ultimo  quartel  da  vida 
ainda  soccorreu  o  filho,  cercado  em  Santarém  por  um  formidável  exercito  sarraceno,  luta  es- 
plendida de  que  saiu  victorioso ;  foi  o  seu  derradeiro  feito  de  armas.  Recolhendo-se  a  Coim- 
bra, e  seguro  de  se  achar  consolidada  a  independência  do  reino,  vciu  a  fallecer  a  G  de  de- 
zembro de  1185,  sendo  depositado  na  egreja  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  de  que  tinha  sido  o 
fundador^. 

Títulos  de  que  usou 

Infante,  nos  documentos  dos  annos  1128  a  1136*. 

Ditx  portugalensis,  encontra-se  n'um  documento  do  anno  1130  5. 

'  Sr.  A.  Herculcaiio,  Ilist.  de  Porl.,  tom.  i,  pag.  467,  nota.  O  sr.  Viale,  no  Bosquejo  melrico,  pag.  155, 
opta  pelo  aiino  1109. 

'  Sr.  A.  Herculano,  Hisl.  de  Porl.,  tom.  i,  pag.  338  e  a  nota  xviii. 

'  D.  Manuel  mandou  transferir  os  seus  restos  mortaes  para  o  grandioso  tumulo,  era  que  hoje  se 
conservam,  na  capella  mor  da  mesma  egreja,  a  25  de  outubro  de  1515,  juntamente  com  os  de  sua  mu- 
lher e  de  dois  íillios  menores.  D.  Affonso  Henriques  fundou  também  o  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Al- 
cobaça e  outros  de  menor  importância.  Vários  soberanos  promo-verani  a  sua  canonisação,  principal- 
mente D.  João  Hl;  D.  Sebastião  o  prometteu  solcmnemente  aos  padres  de  Santa  Cruz,  caso  ficasse  ven 
cedor  em  Africa,  c  por  ultimo  D.  João  V.  Barbosa  Machado,  Mem.  de  D.  Srbastião,  tom.  iv,  pag.  279. 

*  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  clir.  e  cril.,  tora.  ni,  pag.  93.  * 

■  Yitfrbo,  Elucidaria,  tom.  i,  pag.  35. 
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Príncipe,  de  1136  a  julho  de  1177  >. 
Rcx,  desde  1140  até  que  fallcceu2. 

Em^ois  documentos  dos  annos  1155  e  1164  intitula-sc :  Ego  Alfonsus,  Pius,  Félix,  Trium- 
phator,  ac  scmper  invictus  Portugalensium  Rex  ^. 

Filhos  havidos  do  matrimonio 

D.  Henrique:  nascido  a  5  de  março  de  1167;  morreu  creanga. 

D.  Sancho:  que  lhe  succedeu. 

D.  João:  ignora-se  o  anno  do  nascimento,  c  apenas  se  acha  indicado  o  dia  25  de  agosto, 
em  que  morreu. 

D.  Urraca:  casou  no  anno  de  1170  com  D.  Fernando  II  de  Leão,  de  quem  se  separou  por 
parentesco  em  1175,  vindo  para  "Portugal,  e  voltou  para  Leão  em  1188  quando  seu  filho  Af- 
fonso  IX  foi  acclamado  rei. 

D.  Mafalda:  esteve  contratada  era  casamento  com  Affonso  II  de  Aragão,  o  qual  parece  se 
não  rcalisou  por  falleccr  a  infanta, 

D.  Sancha:  sabe-se  ter  existido,  e  suppõe-so  morta  cm  creuiiça. 

D,  Thereza:  casou  em  1184  cora  Filippe  I,  conde  de  Flandres;  enviuvando  contrahiu  se 
gundo  matrimonio  com  Eudo  III,  duque  de  Borgonha,  de  quem  a  obrigaram  a  scparar-sc, 
lambem  a  titulo  do  parentesco,  cm  1195,  fallecendo  a  6  de  maio  de  1218*. 


Moedas  de  D.  Affonso  I 

Freço  estimativo  actual 

Oiro  .  .-MorabitiQO  alfonsi de  100|000  a  120,|Í000  réis 

(Dinheiro ' de    10^000  a    15,^000    •>. 

"""""(Meailia 10^000    «    -^ 

i.  MONETA  •  DOMINI  •  I  •  AFNSI.  Os  cinco  escudetes,  cada  um  com  qiia 
tro  arruellas,  e  cantonados  por  três  estrellas  e  um  B  (Braga). 

I^.  ^  REGIS-,  PORTVGALENSIVN.  No  campo  a  figurado  rei  a  cavallo, 
tá  direita,  coroado  e  com  a  espada  levantada  na  mão  direita;  as  orlas  pontuadas.  Pesa 
74  grãos,  um  pouco  cerceada,  Morabitino^  alfonsi,  .N  de  23^4  quilates^  (iné- 
dita). Pertence  á  collecção  do  sr.  Eduardo  Gai^mo  ^. — 120?§Í000  réis. 

'  J.  Pedro  lUbeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  iir,  pag.  112. 
«  Idem,  pag.  117. 
'  Idem,  pag.  150. 

♦  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  i,  paf?.  75. 

'  0  preço  estipulado  ás  moedas,  de  que  apenas  se  conhece  um,  dois  ou  três  exemplares,  não  tendo 
sido  compradas,  com  valor  estimativo,  vae  calculado  relativamente. 

*  Depois  de  estar  impresso  o  artigo  sobre  o  morabilino,  incluído  nos  estudos  preliminares,  o  sr.  A. 
Soromenho  informou-nos :  que  Risco  publicou  um  documento  (Regno  de  Leon,  pag.  394)  onde  se  lè 
almorabiles,  c  n'outro  da  llisloria  composlcllana  (liv.  m,  cap.  x)  vem  escripto,  almorabilinos.  Segundo 
a  opinião  do  illustrado  académico  c  esta  a  origem  mais  provável  do  nome  morabilino  dado  á  moeda. 

'  Para  o  toque  do  oiro  deve  considerar-se,  que  o  marco  tem  24  quilates,  o  quilate  4  grãos,  o  grão 
8  oitavas.  Para  o  toque  da  prata:  marco  12  dinheiros,  dinheiro  24  grãos,  e  grão  8  oitavas.  No  Diverl. 
erud.,  tora.  ii,  pag.  903,  diz-sc :  marco  8  onças,  onça  8  oitavas  e  oitava  4  'A  grãos  grandes  ou  72  pe- 
quenos. São  16  grãos  dos  72.  Oiro  de  23 'A  quilates  tem  980  millesimos  de  oiro  puro  com  20  millesi- 
mos^de  liga. 
•     '  Noticia  e  desenho  fornecido  pelo  nosso  amigo  e  collega  o  sr.  dr.  Pedro  Augusto  Dias. 
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2.  MONETA  DOMINI  AFNSI.  No  campo  os  cinco  cscudclcs,  como  na  an- 
terior, com  a  differença  de  ter  em  vez  do  B  uma  cruz. 

1^'.  O  mesmo  da  antecedente.  Pesa  75  gi-ãos,  e  pertence  á  collecçâo  do  sr.  Abi. 
lio  Martins.  M  de  23  V'.  quilates  (inédita).  — 100|000  réis. 

3.  +  REX  AFOSV.  Cruz  equilateral,  cantonada  por  quatro  pontos. 

I}.-.  PORTVGAL.  Escudo  com  uma  cruz  longa,  acostado  por  dois  triângulos 
e  dois  pontos.  Pesa  9  grãos  escassos.  Mealha,  B.  —  lOj^GOO  réis. 

Alem  d'este  exemplar  da  collecçâo  real  conhecemos  mais  dois :  um  na  collecçâo 
de  Lopes  Fernandes,  e  dutro  pertencente  ao  sr.  Jayme  Gouvreur. 

O  leitor  de  certo  não  ignora  que  uma  monograpbia  monetária  completa  é  impos- 
sível; depois  de  gravadas  as  estampas  descobriram-sc  os  dois  typos,  que  em  seguida 
intercalamos  no  texto,  e  vão  também  na  est.  xxvi,  e  não  serão  só  estes  que  leremos 
a  addicionar. 

4.  ALFONSVS.  No  centro  dois  triângulos  sobrepostos,  formando  uma  estrella 
de  cinco  raios. 

1^.  REX  POR.  Cruz  latina  enti'e  o  alpha  e  o  omega.  Pesa  19  grãos.  B  (iné- 
dita).—15?$!000  réis. 


Esta  interessante  moeda -e  varias  outras  foram  achadas  em  Coimbra  na  Couraça 
de  Lisboa,  junto  á  ermida  da  Estrella,  podendo  o  sr.  dr.  Mirabeau  salvar  quatro  exem- 
plares idênticos,  oíferecendo-nos  um  em  perfeito  estado  de  conservação. 

5.  ALFONSVS.  Busto  de  perfil  á  es(iuerda;  no  collo  Cp  Coimbra  (?). 

V^.  REX  PORTVGA.  Cruz  equilateral:  entre  os  bi'aços  uma  estrella  e  um 
ponto.  As  orlas  pontuadas.  Pesa  20  grãos.  B  (inédita). — 15/^000  réis. 


Este  exemplar,  bem  conservado,  foi  adquirido  pelo  sr.  Júdice  dos  Santos  em  Ba- 
dajoz. 

Outro  idêntico  tinha  sido  visto  ha  annos  pelo  sr.  Ferraz  n'uns  sinetes  de  reló- 
gio, conseguindo  permissão  para  tirar  o  decalque,  que  nosoffereceu,  e  verificou  ter 
também  o  mesmo  peso. 

Segue  o  extracto  de  alguns  documentos  que  dão  indícios  monetários  d'este  rei- 
nado. • 


U4 

Auno 
lie  J.  C. 

1 136  Sendo  a  Feira  território  do  Porto  foi  o  prefo  de  uma  terra:  (.(uiium  caballum 
ruzum  cum  fraeno  et  sella^». 

1 139  No  foral  de  Penella:  kO/ícíos  asseeladas  com  o  sseello  do  senhor  e  das  cartas  pa- 
gam chancellaria  a  saber  cinco  liuras  de  moeda  a7itiga^». 

1144  Na  concórdia  entre  o  bispo  D.  Pedro  e  seu  cabido:  «e  meio  áureo  aos  criados 
do  bispo  pro  foro ...  e  no  inverno  dous  porcos  de  mavavedi  e  meio  ^n . 

1 146  Na  compra  de  uma  terra:  aunam  equam  bravam  cum  sua  filia  et  xii  moravi- 
dis,  et  unum  bragal *» . 

1 152  No  foral  de  Fresno:  «uma  medala  de  auro».  No  mesmo  anno  comprou  o  bispo 
de  Coimbra,  D.  João,  uma  vinha  «m  civitate  Montemaior  por  10  sólidos  ar- 
gênteos ab  moneta  dómini  Adefonsis  regis^»: 

1 160  «L  morabitinos  in  áureo,  et  in  ganado . . . ».  Em  outra  compra  da  mesma  epo- 
cha :  «unum  cabalum  in  l  modios  et  três  morabitinos ^» . 

1178  O  bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel,  comprou  1^/^  marcos  de  prata  por  68  morabi- 
tinos de  oiro^  (que  faziam,  sendo  de  76  grãos,  1  marco  3  oitavas  e  14  grãos 
de  oiro) . 

1181  No  foral  de  Melgapo :  « o  que  quizer  ser  visinlio,  vindo  morar  convosco,  pague 
um  soldo:  seis  dinheiros  para  os  juizes  da  villa  e  seis  para  o  senhor  da  ter- 
ra H . 

1 185  No  testamento  do  bispo  Fernan  Miz:  «et  três  solidi  numorum^». 

Por  muito  tempo  estivemos  inclinados  a  admittir  que  a  moeda  de  oiro  portugueza 
havia  começado  no  reinado  de  D.  Sancho  I;  éramos  levados  a  esta  opinião,  principal- 
mente por  falta  de  documento,  e  constar  que  em  Castella  só  no  reinado  de  Affonso  IX 
(1188-1230)  se  lavrou  moeda  n'este  metal ^'^.  D'isto  resultou,  ao  escrevermos  a  des- 
cripção  das  moedas  enviadas  em  1867  á  exposição  de  Paris,  considerarmçs  com  a 
maior  reserva  o  exemplar  de  oiro  de  Affonso  como  pertencente  ao  fundador  da  monar- 
chia,  apesar  do  PORTVGALENSIVN,  quasi  exclusivamente  encontrado  nos  do- 
cumentos d'este  rei. 

A  opinião  vacillava,  mas  o  apparecimento  do  exemplar,  hoje  existente  na  collecção 
do  sr.  Eduardo  Carmo,  veiu  acabar  as  duvidas;  e  o  áureo  ou  morabitino,  cunhado  em 
Braga,  pertence  inquestionavelmente  ao  reinado  de  D.  Affonso  Henriques. 

A  legenda  moeda  do  senhor  primeiro  Affonso  rei  dos  portugalenses  dá  indicio  da 
sé  de  Braga  reconhecer  o  direito  real  na  fabricação,  e  que  o  privilegio  consistia  apenas 
nos  proventos  da  senhoriagem. 

O  I  depois  do  domini  deve  ser  tomado  por  j^rimus,  ou  por  Infans,  mas  a  attribui- 
ção  é  sempre  ao  1.°  Affonso  de  Portugal,  único  que  se  intitulou  também  infante. 

'  Viterbo,  Elucidário,  (om.  ii,  pag.  142. 
'  Sr.  Â.  Herculano,  Pori.  Mon.  Leges  et  Com.,  vol.  i,  pag.  370. 
'  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  v,  pag.  70. 
*  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ir,  pag.  142. 
'  Livro  preto,  foi.  14. 

"  Livro  baio  ferrado  de  Grijó,  foi.  80.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  143. 
'  Arch.  nac.,  livro  preto  da  se  de  Coimbra,  foi.  3  v. 
'  Sr.  A.  Herculano,  Hisl.  de  PorL,  tom.  iv,  pag.  114. 
•'  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  v,  pag.  78. 
"  A.  IIcíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisL,  tom.  i,  pag.  19. 
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O  molropolila  hracliarcnsc,  lendo  sido  preso  por  U.Thereza,  foi  mn  dos  que  Irama 
rain  depois  mais  aclivamente  para  lhe  lirar  o  poder,  e  investir  o  fdlio  da  suprema  au- 
cíoridade.  Este  devia-llie  muito,  e,  á  similhança  da  concessão  feita  em  1 107  por  AÍTon- 
so  VI  ao  arcebispo  de  S.  Tliiago,  D.  Diogo  Gelmires,  llie  permittiu  o  fabrico  da  moeda 
no  anno  1128. 

As  questiúnculas  de  preeminências  entre  o  prelado  de  Braga  e  o  de  Compostella 
tiveram  coaciliafão  nos  fms  de  1121;  e  obtido  o  privilegio,  o  arcebispo  portuguez 
usou-o,  cunhando  também  a  moeda  de  oiro,  o  que  não  consta  haver  feito  o  de  Castella, 
pelos  seus  poderes  serem  mais  limitados,  ou  por  qualquer  outra  circu instancia. 

O  n."  2  apresenta  pequena  diíTerença,  tendo  no  Çr  acruz  equilateral  em  vez  do  B; 
mas  pelo  typo  nos  parece  da  mesma  origem. 

.lulgâmos  serem  estes  morabilinos  os  chamados  alfonsis,  pelas  rasões  já  pondera- 
das a  pag.  28  e  seguintes;  depois  copiados  em  typo,  peso  e  lei  por  Fernando  II  (1 157 
a  1 188)  e  AíTonso  X  de  Leão  (1 188  a  1 230).  Ao  mesmo  tempo  Aflbnso  VIII  de  Castella 
cunhou  também  morabUinos  com  as  legendas  em  caracteres  árabes;  todas  estas  moe- 
das de  oiro  de  Castella  e  Leão  são  do  mesmo  peso  e  lei  das  feitas  em  Braga^ 

O  n."  3  é  ura  dinheiro  de  melhor  bilhão  que  os  dos  seguintes  reinados;  a  cruz 
no  escudo,  e  a  designação  de  rei,  leva-nos  a  acreditar  que  a  adopção  das  quinas 
como  armas  do  reino  foi  posterior  a  D.  AíTonso  I  tomar  aquelle  titulo.  Os  triângulos, 
que  se  observam  á  ilharga  do  escudo,  veem-se  nos  sellos  mais  antigos,  formando  as 
quinas^;  com  uma  d'estas  moedas,  hoje  pertencente  ao  sr.  Jayme  Couvreur,  dá-se 
a  singularidade  de  ter  sido  achada  próximo  á  villa  de  Pernes,  dentro  de  um  vaso  de 
barro,  junto  a  mais  de  200  dinheiros  de  D.  Sancho,  lodos  com  o  typo  dos  cinco  triân- 
gulos ^. 

Não  é  provável  que  D.  AíTonso  I  limitasse  a  cunhagem  da  sua  moeda  ao  privilegio 
dado  á  sé  de  Braga,  não  exercendo  uma  das  mais  solemnes  prorogativas  da  realeza, 
como  o  faziam  todos  os  monarchas  seus  contemporâneos. 

Affonso  VI  de  Castella  (1073  a  1109)  e  Sancho  Ramires  do  Aragão  (1063  a  1094), 
fabricaram  em  bilhão  dinheiros  e  obulos^.  Em  Portugal  não  consta  se  cunhasse  nos 
primeiros  reinados  moeda  inferior  ao  dinheiro;  mas  nos  documentos  desde  o  século  xi 
vem  citadas  as  mealias  com  o  valor  de  meio  dinheiro. 

N'uma  carta  de  venda  passada  em  1 009 :  «Pro  que  accepimus  de  uos  in  precio  xi 
mealias  tantum  nobis  bene  complacuit^». 

No  foral  do  Porto  de  1 123 :  i<Et  de  porco  i  denarium.  Et  de  carnario  una  mena- 
lia^». 

Nas  posturas  municipaes  de  Coimbra  do  anno  1145:  «. .  .Item  ferradure  m,oza- 
medes  caballares,  pro  iiii  denarios  et  medalia  unum  par  uendatur"^ y> . 

No  foral  de  Évora,  passado  em  1 166:  v.De  carnario  iii  mealias. . .  de  carrega  de 
pam  et  de  uino  iii  mealias.  . .  De  corio  de  ceruo  et  de  gamo  in  mealias^». 


'  A.  Heíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  r,  pag.  19,  23  e  31. 
■  Sousa,  Hisl.  gcn.,  tora.  iv,  est.  A  c  B. 
'  Vid.  est.  II,  D.  Sancho  II,  n.»  1. 

*  A.  Heíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  i,  pag.  2,  e  tom.  ir,  pag.  3  a  7. 

'  Arch.  nac,  livro  preto.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  fíipl.  el  Gharl.,  vol.  i,  pag.  129. 
'  Arcli.  nac.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Leges  el  Cons.  vol.  i,  pag.  3G1. 
'  Sr.  A.  Herculano,  idem,  pag.  743. 

•  Idem,  pag.  .393. 

T0.V10  I  10 


146 

No  foral  do  Coimbra  de  1 170:  «.  .  .de  hóstia  raualari  uel  mulari  dcnt  m  dnna- 
rios:  de  asinali  iri  medalias^n. 

Nos  costumes  e  foros  de  Castello  Bom  de  11 88  a  1230:  nLos  zajiateros  per  solar 
dcnt  illis  iiii  moalas;. . .  et  de  vi  sólidos  usque  a  xii  U7ia  meala,  e  de  xii  sólidos  us- 
que  a  d  xx  i  dinero^». 

Na  lei  de  D.  AíTonso  III  de  26  de  dezembro  de  1253  vem:  aEt  turtur  ualeat  três 
medaculas  h^ . 

E  assim  nos  appareccm  citadas  as  mealhas  nos  primeiros  reinados  da  dynastia 
AÍTonsina. 

Severira  de  Faria*  e  Viterbo^  dizem  ser  di  mealha  a  metade  cortada  do  dinheiro,  ba- 
seados provavelmente  em  Fernão  Lopes,  que,  fallando  das  moedas  de  El-Rei  D.  Fer- 
nando, escreveu:  «E  d'estes  dinheiros  velhos,  quem  quiria  fazer  moeda  mais  pe- 
quena, cortava  huum  dinheiro  pella  meatade  com  huuma  tesoira,  ou  a  britava  com 
os  dentes,  e  a  meatade  daquel  dinheiro  chamavom  mealha  ou  pogeya  e  compravom 
com  ella  huuma  4)ieal1ia  de  mostarda  ou  dalfelloa,  ou  de  tramoços,  e  semelhantes 
cousas^». 

Não  duvidamos  que  na  epocha  a  que  se  refere  Fernão  Lopes,  e  mesmo  em  alguns 
reinados  anteriores^,  assim  se  praticasse  na  falta  da  moeda  minima;  mas  parece-nos 
que  a  mealha  teve  cunho  especial.  Não  é  só  o  usado  n'aquelle  tempo  em  Castella  e 
Aragão  que  nos  induz  a  esta  opinião;  o  exemplar  n.°  3,  que  se  acha  em  muito  bom  es- 
tado, pesa  9  grãos  escassos,  emquanto  os  dinheiros  do  mesmo  rei,  em  igual  conserva- 
ção, téem  o  dobro  do  peso. 

O  n.°  4  constituo  um  typo  único  nos  dinheiros  mandados  cunhar  pelos  reis  de  Por- 
tugal, e  julgamos  ser  este  o  pertencente  á  sé  de  Braga.  Os  dois  triângulos  sobrepostos 
téem  analogia  com  os  notados  aos  lados  do  escudo  da  moeda  anteriormente  descripta, 
e  com  os  que  se  observara  em  alguns  dinheiros  dos  Sanchos,  os  quaes  estabelecem 
uma  espécie  de  transição,  assim  como  nos  sellos  da  mesma  epocha,  da  forma  trian- 
gular para  a  actualmente  usada. 

Alguns  numismáticos  têem  feito  estudos  bastante  desenvolvidos  sobre  as  moedas 
estrangeiras  que  apresentam  os  dois  triângulos^,  e  ultimamente  mr.  Coster  cora  a  pu- 
blicação dos  seus  trabalhos  rauito  esclareceu  tão  intrincado  assumpto^.  Mr.  Vicomte  de 
Ponton  d'Araécourt,  presidente  da  sociedade  de  nuraismatica  e  archeologia,  coordenou 
no  Annuario  da  mesma  sociedade^  um  interessante  artigo  cora  o  titulo:  Recherches 
sur  V origine  et  la  filiation  des  types  des  premières  monnaies  carlovingiennes,  onde  se 
encontram  bastantes  esclarecimentos  a  respeito  d'este  symbolo. 

A  mesma  figura  é  representada  era  alguraas  raocdas  francczas  de  Carlos  o  sim- 
ples (893  a  929)  *o,  nas  flamengas  de  Ypres,  e  de  outras  cidades  no  século  xiii.  Obscr- 


'  Sr.  A.  Herculano,  Port.  Mon.  Leges  el  Cons.,  vol.  i,  pag.  417. 
-  Idem,  pag.  758  e  759. 
=  Idem,  pag.  195. 

»  Nol.  de  Porl.,  disc.  iv,  §  40.",  pag.  200. 
^  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  125. 

"  Inéditos  da  acad.  real  das  sciencias  de  Lisboa,  tom.  iv,  pag.  238. 

'  Lelewel,  Nuniism.  du  )noyen  âge,  part.  i,  pag.  84.  Dircks,  Revue  de  numism.  belge,  serie  v,  tom.  iii, 
pag.  87,  e  seg.  Wiener,  Numism.  Monalhcflc,  tom.  iii,  pag.  37. 

'  Revue  de  la  numism.  belge,  serie  iii,  tom.  iii,  pag.  859  e  213  a  217,  pi.  vii,  n."'  I  a  4. 
'  Tom.  III,  part.  ii,  de  pag.  306  a  325. 
'°  Le  Blanc,  Trait.  des  monn.  de  France,  pag.  14fi,  est. 
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va-se  também  n'uma  moeda  arabo  do  século  ix,  e  aclualmenle  usa-se  nas  de  Mar 
roços. 

Os  dois  triângulos  equilateraes  sobrepostos  com  os  ângulos  alternados  desenham 
uma  estreita  de  seis  raios,  conhecida  pelo  nome  de  scllo  de  David  (dgillum  Davidis), 
ou  signo  de  Salomão;  mas  esta  designafão  cabe  melhor  á  figura  lavrada  na  nossa 
moeda,  e  a  outras  reaes  e  baronaes  cunhadas  em  Déols  *  nos  séculos  xi,  tendo  no  1> 
uma  cruz  equilateral. 

A  estrella  de  cinco  pontas,  formada  pelos  dois  triângulos,  recebeu  o  nome  de  pcn- 
talpha  ou  jientagramma,  por  parecer  um  monogramma  composta  de  cinco  AA,  e  vem 
nas  moedas  gregas  e  da  Gecilia. 

Este  symbolo  de  aspecto  cabalístico  gosou  certa  importância  nas  religiões  anti- 
gas, recebendo  dos  modernos  diíferentes  interpretações,  dando-o  como  represen- 
tante da  saúde,  preservativo  contra  os  encantos,  e  divisa  úos  pythagoricos.  Um  au- 
ctor  grego  contemporâneo*  diz  qUe:  úo  pentalpha,  representando  os  três  triângulos 
significa,  nas  tradições  dos  christãOs  a  trindade  de  Deus,  servindo  de  signal  para  se 
reunirem  e  reconhecerem;  e  mesmo  o  collocavam  sobre  os  túmulos  de  seus  irmãos 
durante  a  perseguição  dos  pagãosi);  Ainda  hoje  na  Grécia,  antes  de  se  deitar  a  terra 
sobre  os  mortos,  collocam-lhes  em  cima  da  boca  uma  pequena  plancha,  chamada  í)e;i- 
ialpha,  na  qual  d  sacerdote  gravou  pela  sua  mão  as  iniciaes  de  Jesus  Christo  e  de  sua 
mãe :  I .  X  .  M  .  0  .  N. 

O  emblema  dos  dois  triângulos  representa  na  maçonaria  as  cinco  viagens  e  os  cinco 
instrumentos  com  qiie  se  trabalha  a  pedra  bruta,  significando  esta  a  ignorância,  e  a  la- 
vrada a  sciencia  e  O  progresso. 

As  linhas  do  symbolo  formam  cinco  triângulos.  A  figura  triangular  é  a  que  repre- 
senta os  escudetes  rios  dinheiros  e  sellos  dos  primeiros  reis  portuguezes,  e  este  in- 
dicio, á  falta  de  Outro  melhor,  nos  sugeriu  a  probabiUdade  de  partir  dos  dois  triângu- 
los a  origéiri  das  nossas  armas,  embora  alludissem  também  às  cinco  chagas  de  Christo. 

A  cruz  do  5^  está  entre  o  alpha  e  o  omega;  o  primeiro  voltado  para  cima  e  o  se- 
gundo á  esquerda.  Estas  irregularidades  eram  villgares  n'aquella  epòcha^  e  a  sua  im- 
perfeição vae  de  accordo  com  o  que  se  observa  nas  moedas  de  Castella,  dd  D.  Urraca, 
de  seu  segundo  marido  Affonso  I  de  Aragão  e  de  seu  filho  AíToilso  VÍI^,  não  se  encon- 
trando estes  signaes  em  outra  moeda  d'ahi  eni  diante. 

O  mesmo  typo  se  vê  nas  moedas  de  Frailça  da  dyhastia  Capetò:  Roberto  I  (996  a 
1031),  Henrique  I  (1031  a  106Ú),  P'hilippe  I  (1060  a  1108),  Luiz  VI  e  Luiz  VII  (1108 
a  1180)^.  Naturalmente  fdram  adoptadas  as  duas  letras  por  Affonso  VI  depois  do  seu 
casamento  com  a  filha  de  Henrique  I^  e  a  mesma  rasão  de  áUiança  explicará  a  sua  in- 
troducção  nas  primeiras  nloedas  de  D.  Affonso  Henriques. 

Este  exemplar,  que  acabamos  de  aríalysar,  é  o  primeiro  na  serie  portugueza,  e  se 
ahi  não  foi  collocado  é  pOr  o  havermos  obtido  posteriormente. 

O  n.°  5  é  uma  moeda  iriedita  e  não  menos  curiosa,  que  também  attribuimos  a  D.  Af- 
fonso I  de  Portugal.  Os  reis  de  Castella,  Leão  e  Aragão,  que  foram  seus  comtempora- 


'  Bartliélemy,  Nouv.  mamicl  complel  de  numism.  du  moyen  ãge  el  moderne,  pag.  210,  pi.  vi,  n.''23l 
;e332. 

'  A.  Heíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tora.  i,  pag.  3,  5  a  17,  Iam.  i. 

'  Le  Blanc,  Monnoyage  de  France,  pag.  156  a  1G4,  est. 

*  A.  Heiss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  i,  pag.  4.    , 
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neos,  pozeram  o  busto  nas  moedas  de  bilhão*,  e  não  admira  que  o  monarcha  portu- 
guez  copiasse  o  mesmo  typo.  Tomamos  as  letras  Co,  inscriptas  no  collo,  por  indicação 
de  Coimbra,  e  mostram  não  ter  sido  só  em  Braga  que  se  cunhou  moeda  durante  este 
reinado*. 


*  A.  Heíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tora.  i,  pag.  4,  Iam.  i,  n."'  3  e  4  de  AÍTonso  I  de 
Aragão. 

'  Não  desejámos  perder  a  occasião  de  fazer  conhecidas  duas  grosseiras  contrafacções,  que  o  sr.  Wen- 
ceslau  Guimarães  teve  a  bondade  de  nos  remetter,  e  que  aqui  fazemos  estampar,  pertencendo  os  origi- 
naes  á  collecção  de  um  particular,  residente  em  Londres. 


A  maior  pesa  260  grãos  de  prata  de  11  dinheiros;  tem  oscripto  da  direita  para  a  esquerda,  ao  uso 
dos  árabes:  ALFON-MCLII;  cruz  longa  com  o  X  na  juncção  dos  braços;  reverso,  PORTVG  o 
RET  (Provavelmente  REX) ;  armas  do  reino  coroadas,  tendo  no  centro  um  escudo  com  cinco  pontos. 

A  menor  tem  a  cruz  longa  entre  vários  signaes  indecifráveis,  e  no  reverso  o  escudo,  coroado,  com 
as  quinas;  de  cada  lado  um  P.  Pesa  90  grãos,  e  é  também  de  prata  de  II  dinheiros. 

Com  facilidade  se  conhece  pelo  peso,  finura  da  prata,  feitio  das  armas,  anno  marcado,  o  typo  e 
tamanho,  destoando  completamente  das  moedas  usadas  n'aquella  epocha,  ser  uma  falsificação  moderna, 
á  similhança  de  outras  invenções,  que  se  tem  feito  para  illudirem  a  boa  fé  dos  colloccionadoros. 
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D.  SANCHO  I  (o  povoador) 

(Dezembro  de  1185  a  março  de  1-211) 

Nasceu  em  Coimbra  a  11  de  dezembro  de  1154;  foi  armado  cavalleiro  por  seu  pae,  na 
mesma  cidade,  a  15  de  agosto  de  1170,  ceremonia  que  investiu  o  joven  infante  do  supremo 
poder.  Casou  com  D.  Dulce  de  Aragão,  filha  de  D.  Ramon  Berenguer,  4."  conde  de  Barce- 
lona, c  por  morte  de  D.  AfTonso  I  o  acclamaram  rei  em  6  de  dezembro  de  1185.  Tomou 
Silves  aos  mouros  em  1189,  que  depois  perdeu,  assim  como  algumas  villas  no  Alemtejo;  d'es« 
tes  revezes  tirou  o  bravo  rei  boa  desforra  em  assignaladas  victorias,  entre  as  quaes  sobresáe 
a  conquista  de  Elvas  e  Palmella.  Alem  da  actividade  que  desenvolveu  para  expulsar  os  mu- 
sulmanos  do  território  comprehendido  entre  o  Tejo  e  o  Guadiana,  não  se  esqueceu  de  pro- 
mover os  progressos  da  agricultura,  povoar  as  terras,  proteger  o  povo,  a  reuniu  grandes  ri- 
quezas, que  legou  em  dois  testamentos. 

A  rainha  D.  Dulce  falleceu  em  Coimbra  a  26  de  agosto  de  1198,  e  D.  Sancho  1  em  fins  de 
março  de  1211 ;  foram  ambos  depositados  na  cgreja  de  Santa  Cruz  da  mesma  cidade. 

D.  Sancho  I  intitulou-se  umas  vezes  rei  de  Portugal,  outras  rei  dos  portugueses,  e  du- 
rante o  tempo  que  conservou  Silves,  acrescentou  do  Algarve  ou  de  Silves. 

Filhos  havidos  do  matrimonio 

D.  Thereza:  não  se  lhe  tem  podido  marcar  o  anno  do  seu  nascimento,  mas  acha-se  citada 
com  sua  irmã  D.  Sancha  n'um  documento  datado  de  fevereiro  de  1183^  Casou  em  1191  com 
Affonso  IX  de  Leão,  c  sendo-lhe  annullado  o  matrimonio  pelo  parentesco,  retirou-se  para  o 
mosteiro  de  Lorvão,  onde  acabou  santamente  a  17  de  junho  de  1250.  O  papa  Clemente  XI  a 
beatificou  a  23  de  dezembro  de  1705,  fazendo-se  a  trasladação  dos  seus  restos  mortaes  com 
a  maior  solemnidade  em  dezembro  de  1715  para  a  capella  mór  da  egreja  do  mesmo  mosteiro 
de  Lorvão. 

D.  Sancha :  foi  abbadessa  de  Lorvão,  e  fundadora  em  Alemqucr  do  primeiro  convento  fran- 
ciscano que  houve  n'este  reino;  falleceu  a  13  de  março  de  1229,  e,  sendo  beatificada  com 
sua  irmã,  o  seu  corpo  foi  depositado  na  capella  mór  do  referido  mosteiro^. 

D.  Constança:  nasceu  em  maio  de  1182  e  morreu  antes  de  fazer  um  anno^. 

D.  Affonso:  successor. 

D.  Pedro:  nasceu  a  23  de  março  de  1187.  Por  desintelligencias  com  seu  irmão  primogé- 
nito saiu  do  reino;  casou  com  a  condessa  de  Urgel;  e  tido  como  denodado  guerreiro,  falleceu 
sem  successão'',  segundo  as  melhores  conjecturas,  a  2  de  junho  de  1258^. 

D.  Fernando:  nasceu  a  24  de  março  de  1188,  e,  pelos  mesmos  motivos  que  teve  seu  ir- 
mão D.  Pedro,  saiu  do  reino.  Casou  cm  1211  ou  1212  com  Joanna,  condessa  de  Flandres, 


'  Arch.  nac,  coll.  especial,  caixa  28.  Sr.  F.  Figanière,  Mem.  das  rainhas  de  Porl.,  pag.  G7. 
'  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  i,  pag.  121  e  scg. 

'  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chron.  e  cril.,  tom.  ii,  pag.  163.  Sr.  Figanière,  Mem.  das  rainhas  de 
Porl.,  pag.  G8. 

»  Sr.  A.  Herculano,  Hisí.  de  Porl.,  tom.  ii,  pag.  146,  159  c  380. 
'  Barbosa,  Calai,  das  rainhas  de  Porl.,  pag.  127. 
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liilia  c  lierdeira  de  Balduíno  IX;  o  hífanle  porluguoz  ora  rude,  mas  vaieiílo;  assim  figura  na 
•historia';  faJleceu  cm  1233. 

D.  Henrique:  suppõe-se  nascido  em  IISO^  c  morreu  aos  dois  annos. 

D.  Mafalda:  nasceu  depois  de  1189;  casou  em  1215  com  Henrique I  de  Castella;  antes  de 
se  unir  com  o  esposo  foi  annullado  o  matrimonio  a  titulo  de  parentesco;  voltou  para  Portu- 
gal c  falleceu  no  seu  convento  de  Arouca. 

D.  Raymundo:  apenas  consta  que  morreu  a  9  de  março ^,  provavelmente  muito  novo. 

D.  Branca:  morreu  solteira  a  17  de  novembro  de  1240'*,  vindo  depois  os  seus  restos  mor 
laes  para  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Dizem  alguns  escriptores  haver  sido  em  Castella  senhora 
de  Guadalajara^. 

D.  Bercngaria:  casou  no  anno  de  1214  com  Waldemar  II,  rei  de  Dinamarca,  e  morreu  em 
1  de  abril  de  1220«. 

Dizem  que  D.  DuIcd  de  Aragão  tivera  mais  4  filhos,  que  não  apparecem  citados  nos  docu- 
mentos, por  haverem  morrido  muito  novos"'. 

D.  Sancho  I  teve,  de  Maria  Ayres  Fornellos  e  de  Maria  Paes  Ribeira,  vários  filhos  bas- 
tardos. 

Moedas  de  D.  Sancho  I 

r*reço  estimativo  actual 

Oiro  . .  — Morabitino * 40^000  réis 

Bilhão    Pinlieiro de  500*a  15^1000    » 

'**"■■  (Meallia 15j;000    » 

i.  >^  SANCIVS  REX  PORTVGALIS  ^.  Figura  do  rei  a  cavallo  á  direita, 
coroado,  com  a  espada  alçada;  no  campo  uma  cruz  equilateral;  e  na  orla  grenétis. 

^.  >b  IN  NE  PTRIS  I  FILII  SPS  SGIA.  (In  nomine  patris  et  filii  spi- 
ritus  sancti  amen).  Cinco  escudos  em  cruz,  cada  um  com  quatro  pontos,  e  can tona- 
dos por  igual  numero  de  estrellas.  Pesa  76  grãos.  Morabitino,  áureo  ou  soldo  de 
oiro,  de  23  Vi  quilates.  —  Têem  sido  comprados  por  diversos  preços,  de  SOj^íOOO 
a  õOsSÍOOO  réis. 

2.  SANCIO  REX.  Uma  cruz  equilateral  dentro  de  um  ciixulo. 

I]í.  PORTVGALIE.  Escudo,  com  cinco  pontos  em  cruz,  entre  duas  espadas 
ou  cruzes  longas.  Ignoramos  o  peso.  Dinheiro,  B. —  ISí^OOO  réis. 
Pertence  á  collecção  de  Lopes  Fernandes. 

3.  REX  SANCIVS.  Escudo  com  quatro  pontos. 

I}:-,  PORTVGAL.  Cruz  floreada,  cortando  a  legenda,  cantonada  por  duas  es- 
trellas e  dois  pontos;  na  orla  notam-se  vestígios  de  grenétis.  Pesa  18  grãos.  Di- 
nheiro, B.  —  500  réis. 


'  Sr.  A.  Herculano,  Hisl.  de  Porl.,  tom.  ii,  paf?.  147  a  380. 

°  Idem,  pag.  434. 

'  Brandão,  Monarck.  lusil.,  part.  iv,  liv.  xn,  cap.  xxi. 

'  Idem. 

'  Sr.  A.  Herculano,  Purl.  Mon.  Scripi.,  vol.  i,  pag.  22  c  31. 

'  Barbosa,  (Jalal.  cias  rainhas  de  Porl.,  pag.  127. 

'  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Scripi.,  vol.  i,  pag.  26. 


151 

4.  REX  SANCIVS.  Cruz  cquilateral  dentro  de  um  circulo;  em  cima,  á  di- 
reita, um  ponto. 

1^.  PORTVGAL.  Quatro  escudos,  formando  cruz,  cantonados  em  cima  por 
dois  ponfos,  e  em  baixo  por  duas  estrellas.  Pesa  12  grãos.  Mealha,  B.  (Inédita). — 
iõí$!000  réis. 


Nos  costumes  e  foros  municipaes,  comquanto  applicados  a  uma  determinada  po- 
voação, observa-se  um  conjuncto  de  preceitos  de  origem  e  Índole  diversos,  incluindo 
algumas  leis  pertencentes  ao  direito  publico. 

Ahi  achámos  subsídios  que  nos  dão  a  conhecer  as  espécies  de  moeda,  e  a  forma  de 
pagamento  então  usada. 

Nos  costumes  e  foros  de  Castello  Dom,  de  11 88  a  1230,  temos: 

(.íEt  per  cahcza  mayor  qui  in  uinea  intrauerit  aut  in  prado  pectet  decima  de  mo- 
rabilino.  Et  per  porco  qui  intrauerit  pectet  quinta  de  morabitino. 

«...  Totus  homo  qui  se  clamare  a  uozero  alce  se  per  1.^  octaua  de  morabitino  et 
non  per  minus. 

(.(. .  .Et  por  lecton  pectet  quarta  de  morabitino ...  * 

(.(.Et  los  iunteros  dent  totós  illos  que  habuerint  ualia  de  x  morabitinos  usque  in 
xx"  media  octaua  de  morabitino.  Et  de  xx  arriba  octava  complida.'^ 

(.(Qvi  dampno  fecerit  in  uinea  pro  unaquaque  uide  que  fuerit  pascide  pectet  v 
sólidos:  et  deinde  arriba  usque  x  morabitinos  sit  calumnia  de  pascidura  de  uinea. 
Et  qui  debuerit  calumpniam  a  pectar  a  conta  de  x  sólidos  a  morabitino  pectet. 

((Sin  autem,  pectet  unusquisque  singulos  morabitinos  ad  alios  qui  eas  emerint. 

((Los  zapateros  per  solar  dent  illis  iii  mealas,  morabino  a  x  sólidos:  si  accende- 
rit  aut  dfíscenderit,  accipiant  ad  suam  conta.  Et  qui  plus  dederit  aut  plus  acceperit, 
unusquisque  pectent  singulos  morabitinos.^ 

((Totus  homo  quipan  quisiere  comparare  compre  i*  morabitinada  ai  die  et  non 
magis.^ 

((Pro  borrico  que  dampno  fecerit  1  denarium^.» 

N'este  documento  vem  mencionadas  as  mealhas^  dinheiros,  soldos  e  morabitinos, 
sem  nos  últimos  se  especificar  serem  dos  de  oiro,  alfonsis,  velhos,  novos,  etc.  Esta  cir- 
cumstancia  nos  garante  mais  um  argumento  para  considerar  os  morabitinos  communs 
de  prata,  e  na  possibilidade  das  subdivisões  ahi  citadas,  e  nos  contratos  da  mesma  epo- 
cha,  como  meia,  quarta,  quinta,  oitava,  decima,  e  meia  oitava,  serem  moedas  eíTe- 
ctivas. 

Declara-se  ahi  o  morabitino  de  10  soldos,  e  fazendo  cada  um  d'estes  12  dinheiros 

'  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mun.  Legas  cl  Cons.  vol.  i,  pag.  755,  761  e  7G2. 
'  Iclcni,  pag.  787. 


uicm,  pag'.  /»/. 
'  Idem,  pag.  755,  757  c  758 
'  Idem,  pag.  782 
■  Idem,  pag.  785 


» 
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temos  reputado  o  morabitino  de  prata  em  120  dinheiros,  o  qual  devia  pesar  approxi- 
madamenle  60  grãos*,  e  na  mesma  proporçtão: 

Meio  morabitino  com  o  peso  de  30  grãos  e  o  valor  de  60  dinheiros 

Quarto 

Quinto 

Oitavo  ....... 

Meio  oitavo. . . . 

Nos  exemplares  árabes  encontramos  no  peso  a  variante  de  5  a  60  grãos  nos  de 
prata  de  1 1  dinheiros,  e  maior  peso  nos  de  bilhão. 

Determinar  precisamente  quaes  são  estas  fracpões  não  é  fácil,  por  não  sabermos  o 
verdadeiro  peso  do  morabitino  de  prata,  as  alterações  que  soíTrcu  nas  diíTercnles 
epochas,  deterioração  e  irregularidade  de  cunhagem. 

Nas  mesmas  leis  do  concelho  falla-se  em  uma  morabitinada,  que  vem  a  ser  o  com- 
puto feito  por  moedas  inferiores,  em  que  deviam  entrar  as  fracções  do  morabitino,  os 
dinheiros  e  as  mealhas. 

Temos  visto  15  exemplares  de  morabitinos  de  oiro  com  o  nome  de  Sancho,  todos 
do  mesmo  typo,  e  o  peso  variando  de  73  a  70  grãos.  Estas  diíTerenças  são  attribuidas  ás 
irregularidades  do  fabrico,  cerceio  e  ao  gasto  do  tempo.  Na  lei  de  26  de  dezembro  de 
1253^  são  designados  por  alfonsis,  e  eram  iguaes  aos  de  seu  pae,  donde  lhes  derivava 
a  etymologia.  N'este  reinado  já  corriam  os  morabitinos  novos;  assim  o  achámos  escri- 
pto  em  vários  documentos:  no  anno  de  1 191  se  mencionam  64  morabitinis  novis;  em 
uma  carta  da  venda  de  um  olival  ao  mosteiro  de  Alcobaça,  foi  o  preço  «20  morabiti- 
nos de  bona  moneta  regis  Sancii»;  e  n'outra  carta  da  venda  de  uns  casaes  em  Braga, 
feita  no  anno  de  1 197,  declara-se  por  6  morabitinos  novos^. 

O  n."  2  é  um  dinheiro  que  copiámos  da  Memoria  das  moedas  correntes  desde  o 
tempo  dos  romanos,  etc.*,  por  Lopes  Fernandes,  a  cuja  collecção  pertence  o  original, 
existindo  outro  no  monetário  do  sr.  visconde  da  Torre  da  Murta.  Se  bem  nos  recorda- 
mos o  numero  de  pontos,  dentro  do  escudo,  é  de  quatro,  similhante  aos  da  moeda  de 
oiro,  e  não  cinco  como  se  observa  no  desenho. 

O  n.°  3  apresenta  a  cruz  floreada,  e  também  assim  se  encontra  nas  moedas  de  Af- 
fonso  IX  de  Leão  (1 188  a  1230). 

Distinguir  os  dinheiros  lavrados  no  reinado  de  D.  Sancho  1  dos  de  seu  neto  D.  San- 
cho li  é,  actualmente,  para  nós  uma  tarefa  invencível.  As  epochas  são  próximas,  e  por 
conseguinte  os  typos  pouco  variados.  Por  analogia  com  a  mealha  de  D.  Affonso  P,  e 
pelas  cinco  quinas,  geralmente  adoptadas  pelos  monarchas  que  se  seguiram,  grupá- 
mos os  dos  escudos  em  D.  Sancho  í,  e  deixámos  os  dos  quatro  ou  cinco  escudetes  ao 
D.  Sancho  II.  O  fundamento  é  fraquíssimo,  e  em  presença  da  moeda  ha  pouco  desco- 
berta com  os  dois  triângulos^,  e  das  ponderações  que  fizemos  ao  descreve-la,  parece- 


'  Vid.  anteriormente,  pag.  29  e  35. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  3. 

'  Arch.  nac.,  coll.  especial,  gav.  79.  Kxtracln.s  íbinccidos  peio  sr.  A.  Soí omeniio. 

»  I'ag.  30,  n."  2. 

»  Est.  I,  u."  3,  do  D.  Affonso  I. 

'Vid.  pag.  1/j3  e  146. 
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nos  que  os  dinheiros  com  os  cinco  triângulos  são  lambem  de  D.  Sancho  I.  Só  a  desco- 
berta futura  de  algum  documento  ou  moeda  as  poderá  bem  classificar. 

O  u.^  4  constituo  um  typo  especial  na  moeda  de  bilhão;  nunca  vimos  outro  exem- 
plar. Está  bem  conservada;  pesa  12  grãos,  circumstancia  que  nos  levou,  conjuncta- 
mente  com  o  seu  pequeno  diâmetro,  a  reputa-la  uma  mealha,  corroborando  o  que  dis- 
semos no  reinado  de  D.  Affonso  l  com  respeito  a  outra  moeda  que  reputámos  do  mes- 
mo valor.  O  feitio  dos  quatros  escudos  são  idênticos  aos  dos  morabitinos  de  oiro  por- 
tuguczes,  e  por  isso  julgámos  a  mealha  da  mesma  fabrica  monetária,  talvez  Braga. 
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D.  AFFONSO   II 

(De  27  de  março  de  12 1 1  a  25  de  março  de  1223) 

» 

Nasceu  em  Coimbra  a  23  de  abril  de  1186;  casou  em  fevereiro  de  1209  com  D.  Urraca, 
filha  de  Affonso  VIII  de  Castella,  e  foi  acclamado  rei,  por  morte  de  seu  pae,  a  27  de  março 
de  1211.  Soccorreu  o  sogro,  enviando-Ihe  um  grande  troço  de  cavalleiros  e  infantes,  comman- 
dados  por  Gomes  Ramires,  mestre  dos  templários,  os  quacs,  em  julho  de  1212,  se  bateram 
denodadamente  na  celebre  batalha  de  Navas,  derrotando  as  tropas  musulmanas.  Por  essa 
epocha  Affonso  IX  de  Leão,  alliado  a  vários  fidalgos  portuguezes,  que  sacrificaram  o  amor  pá- 
trio a  ódios  domésticos,  invadiu  o  reino,  talando  as  fronteiras  de  Alem-Douro,  até  que  a  victo- 
ria  alcançada  pelo  sogro  do  rei  portuguez,  e  seu  auxiliar,  libertou  este  de  bem  critica  situação, 
facilitando-lhe  uma  paz  honrosa  com  a  restituição  de  todos  os  castellos  que  lhe  haviam  tomado. 

O  mais  notável  feito  d'armas  do  reinado  do  filho  de  D.  Sancho  I  foi  o  desbarato  do  exer- 
cito sarraceno,  vindo  da  Andaluzia  em  soccorro  de  Alcácer,  e  a  tomada  d'este  castello  em  1217 
pelas  tropas  portuguezas,  ajudadas  pelos  cruzados.  Nos  primeiros  dias  de  novembro  de  1220 
falleceu  em  Coimbra  a  rainha  D.  Urraca ^ 

D.  Affonso  11  ei'a  pouco  bellicoso,  empregou<se  de  preferencia  em  consolidar  as  preroga- 
livas  da  coroa;  despojou  suas  irmãs  da  herança  paterna,  que  jurara  respeitar;  submetteu  a 
cleresia  ao  poder  real,  e  d'estes  feitos,  mais  ou  menos  justificáveis,  resultaram-lhe  injurias  e 
maldições.  A  25  de  março  de  1223  morreu  em  Coiaibra^  e  foi  depositado  para  o  mosteiro  de 
Alcobaça. 

Usou  apenas  do  titulo:  rex  Portugaliae^. 


Filhos  havidos  do  matrimonio 

D.  Sancho:  successor. 

D.  Leonor:  nasceu  no  anno  1211,  casou  em  1229  em  Ripen  comWaldemar  da  Dina- 
marca, e  falleceu  em  1231. 

D.  Affonso:  nasceu  em  fins  de  1212,  apossou-se  do  throno  de  seu  irmão,  a  quem  suc- 
cedeu  por  sua  morte. 

D.  Fernando:  nasceu  cm  março  de  1218,  foi  senhor  de  Serpa;  casou  em  Cast(>lla  com 
D.  Sancha,  filha  do  alferes  mór,  o  conde  Fernão  Nunes  de  Lara,  e  n'aquelle  reino  tomou 
parte  muito  activa  combatendo  os  mouros ^ 


Fora  do  matrimonio  teve  João  Affonso,  o  qual,  segundo  assevera  D.  António  Caetano  de 
Sousa\  falleceu  em  1234,  e  jaz  junto  á  porta  da  casa  do  ca[)iLulo  no  mosteiro  de  Alcobaça. 


'  Sr.  F.  Figanièrc,  Mem.  das  rainhas  de  PorL,  pag.  75. 
'  J.  Pedro  Uibciro,  Disscrl.  chron.  c  cril.,  tom.  ii,  pag.  200. 
'  Sr.  A.  Herculano,  llisl.  de  Porl.,  tom.  ii,  pag.  381. 
*  JJisl.  (jen.,  tom.  i,  pag.  137. 
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Moedas  de  D.  Affonso  II 

Freço  estimativo  actual 

Oiro  —  Morabitiiio líOj^íOOO  réis  < 

"MONETA  DOMINI  ALFONSI.  As  quinas  em  cruz,  cada  uma  com  qua- 
lio  aiTLiellas,  e  cantonadas  por  três  estrellas  e  uma  cruz  equilateral. 

1^.  ^  REGIS  PORTVGALENSIVM.  Figura  do  rei  a  cavallo,  á  direita,  co- 
roado e  com  a  espada  levantada.  Pesa  72  Vs  grãos.  Morabitino,  áureo  ou  soldo  de 
oiro,  de  23  V*  quilates.— 120^000  réis. 

Esta  moeda  de  oiro  é  continuação  da  cunhada  no  tempo  de  D.  Affonso  I  e  D.  San- 
cho I,  e  parece-nos  também,  pela  analogia  do  typo,  pertencer  á  ofíicina  da  sé  de  Braga, 
antes  de  lhe  ser  cassado  o  privilegio.  Vae  incluída  n'este  reinado  por  se  achar  o  nome 
do  monarcha  escripto  como  vem  no  dinheiro  de  D.  Affonso  111,  e  ser  o  seu  peso  inferior 
aos  mencionados  anteriormente,  apesar  do  seu  óptimo  estado  de  conservação;  servin- 
do-nos  de  apoio  a  regra  infallivel  em  numismática  de  que  as  primeiras  moedas  cunha- 
das são  sempre  de  melhor  fabrica,  degenerando  para  peior  l3i  e  menor  peso.  Esta 
regra  não  tem  excepção^. 

É  muito  provável  haver  D.  Affonso  11  mandado  lavrar  moeda  de  bilhão;  mas  as  dif- 
ficuldades  em  as  determinar  são  idênticas  ás  que  apontámos  nas  dos  Sanchos;  os  ty- 
pos  confundem-se,  e  por  isso  confessámo-nos  incompetentíssimos  para  este  trabalho. 

D.  Affonso  II,  logo  no  primeiro  anno  do  seu  reinado,  reuniu  cortes  em  Coimbra,  onde 
concorreu  o  clero  e  a  nobreza. 

Nas  leis  que  ahi  se  decretaram  vem  assim  mencionadas  as  moedas:  «. .  .'por  que 
mandamos  que  nenhuum  nom  seia  ousado  de  uiinr  contra  este  nosso  jttizo  e  aquel 
que  hi  ai  fezer  peytará  quinhentos  soldos  d' ouro. . .  sse  o  uencedor  for  caualleiro  ou 
clérigo  prelado  da  egreia  o  uençudo  sseia  peado  em  x  marauedis  douro . . .  7iom  tolha 
a  penhora  e  sse  a  tolher  seia  peado  em  quinhentos  soldos». 

«...  Mando  tamen  quod  si  aliquis  ad  furtum  uendiderit  aliquam  rem  que  sit 
contra  ista  decreta  pectabit  mihi  d  morabitinos. .  .^». 

Para  os  falsificadores  da  moeda  vem :  <(E  nosso  moedeiro  ou  outro  que  faça  moeda 
ou  a  fezer  talhemlhi  os  pees  e  as  mãos  e  perca  quanto  ouuer.  E  este  mesmo  estabele- 
cemos dos  ouriuezes  ([ue  se  trabalharem  de  falssar  ouro  ou  pirata  e  mesturarem-lhe 
alguma  cousa  ou  doutra  guisa'*)^. 

Em  novembro  de  1221  concordaram  D.  Affonso  11  e  D.  Mendo  Gonçalves,  prior  do 
Hospital  era  Portugal,  sobre  os  14:000  cluvcos  velhos  e  os  19:500  soldos  depvpiones  e 
2  marcos  de  prata,  menos  1*/^  onça  (os  quaes  eram  dos  15:000  áureos  da  decima  do 
thesouro  que  seu  pae  lhe  deixara  em  testamento).  Este  dinheiro  emprestou-o  o  rei 

'  o  único  exemplar  conliecido  é  o  da  collccção  real,  que  Sua  Magcstade  comprou  na  cidade  do 
[Porto  por  000^000  réis  aos  herdeiros  do  dr.  Marceiiiuo  de  Mattos,  e  cuja  quantia  não  pôde  servir  para 
lhe  fixar  o  preço  estimativo. 

'  A.  ileíss,  Dcscripc.  (lo  las  laon.  Iiispano-chrisl.,  tom.  i,  paí,^  4. 
'  Arcli.  nac.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Legcs  cl  Coiis.,  vol.  i,  pag.  107  e  1G8. 
Idem.  Idem,  pag.  177. 
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para  o  claustro  da  sé  tlc  Coimbra,  obrigando-se  com  hypotheca  o  prior  a  satisfazer 
tudo  até  á  entrega  de  todas  as  rendas  que  a  sua  ordem  linha  n'estes  reinos,  e  com- 
promettia-se  também  a  dar  maravidis  velhos  (que  valiam  mais)  por  aquelles  que  se 
acharam  serem  dos  novos,  e  que  o  mesmo  prior  já  havia  despendido*. 

D.  AíTonso  II  tirou  á  sé  de  Braga  o  privilegio  de  lavrar  moeda,  o  que  deu  logar  a 
reclamafões  do  respectivo  prelado,  e  á  carta  de  Honório  III  de  23  de  dezembro  de 
1221 ,  dirigida  aos  bispos  de  Astorga  e  Tuy  para  fazerem  restituir  á  egreja  de  Braga, 
alem  de  outras  regalias,  canccllariam,  capellaniam,  monetam,  de  que  o  rei  a  tinha 
despojado^.  A  ordem  da  cúria  romana  não  foi  cumprida,  e  só  no  reinado  seguinte  pude 
o  arcebispo  obter  uma  indemnisação,  cedendo  de  todo  o  direito  de  cunhar  moeda. 

Pela  data  da  contestação  parece  que  a  sé  de  Braga  fabricou  moeda  quasi  até  ao 
fim  do  reinado  de  1).  AfTonso  II. 


'  Arcli.  iiac,  iiv.  lu  das  doações  de  D.  AíTonso  III,  foi.  C.  Viterbo,  no  Elucidário  (tom.  ii,  pag.  273) 
e  J.  A.  de  Figueiredo  na  Nova  hisl.  de  Malta  porl.  (tom.  i,  pag.  269),  onde  vem  mencionado  este  docu- 
mento, scrviram-se  de  uma  copia  de  letra  moderna,  que  existe  no  mesmo  arcliivo,  não  conferindo  com 
o  original  que  citámos,  e  por  isso  erraram,  dizendo  20:000  áureos  cm  vez  de  15:000,  que  se  acham  es- 
crii)tos  com  a  maior  clareza. 

'  Viterbo,  Elucidaria,  tom.  ii,  pag.  144. 
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D.  SANCHO  II 

(De  25  de  março  de  1223  a  21  de  setembro  de  1245,  em  quo  foi  deposto,  ou  janeiro  de  124,S 

em  que  falleceu) 

O  primogeniro  de  D.  Affonso  II  nasceu  em  Coimbra  no  atuio  de  1209  ou  1210;  succedeu  na 
coroa,  por  morte  de  seu  pae,  a  25  de  março  de  1223,  achando-se  por  essa  occasião  o  reino 
interdicto,  dividido  em  contendas  pelo  clero,  e  cm  litigio  com  as  infantas  suas  tias.  Aplaca- 
das as  discórdias  civis  à  custa  de  enormes  sacrificios,  marchou  em  direcção  a  Elvas  o  joven 
rei,  á  frente  das  tropas  portuguezas,  na  primavera  de  1226,  emquanto  de  outro  lado  chegava 
victorioso  a  Badajoz  Affonso  IX  de  Leão. 

D.  Sancl]0  II  conseguiu  o  alargamento  das  fronteiras  do  sul,  asscnhoriando-se  de  Juro- 
menha,  Serpa,  Moura,  Arronches,  Aljustrel,  Mertola  e  outras  terras;  e  em  1240  preparava-se 
para  o  grandioso  feito  de  reduzir  todo  o  Algarve  ao  seu  dominio.  Pouco  depois  teve  logar  o 
seu  casamento  com  D.  Mecia  Lopes,  filha  de  Lopo  Dias  de  Haro,  chamado  o  Cabeça  brava, 
senhor  de  Biscaia,  sobrinha,  posto  que  por  bastardia,  do  rei  de  Castella;  mulher  de  rarabel- 
leza  e  que  haviaenviuvado  de  Álvaro  Peres  de  Castro.  Este  casamento  augmentou  as  discór- 
dias e  rivalidades,  de  que  muito  se  aproveitaram  os  prelados  portuguczes,  queixando-se  ao 
papa  contra  os  aggravos  que  diziam  receber  do  soberano,  resultando  a  bulia  de  Innocencio  IV 
depondo,  sem  appellação,  do  poder  real  a  D.  Sancho  II,  e  encarregando  a  regência  do  reino 
a  seu  irmão  D.  Affonso,  conde  de  Bolonha.  A  decisão  da  cúria  romana,  apesar  das  commina- 
ções  do  pontífice,  encontrou  serias  resistências,  ateando-se  a  guerra  civil,  que  o  regente  veiu 
animar  em  1246.  Não  valeu  a  heróica  dcfeza  nem  o  soccorro  do  rei  de  Castella;  a  revolução 
triumphou  pelo  enredo,  e  o  successor  de  Affonso  II,  perdendo  as  esperanças  de  recobrar  os 
seus  estados,  preferiu  o  desterro  ao  jugo  do  irmão,  retirando-se  pa-a  Toledo  cm  1247,  onde 
morreu  em  janeiro  do  anno  seguinte. 

D.  Sancho  II  era  bravo  e  generoso;  victima  da  intriga  edacalumnia  foi  finar-se  em  terra 
estranha,  abandonado  da  mulher,  por  quem  tanl»  se  sacrificara,  e  dos  seus!...  Até  a  sepul- 
tura que  pediu  á  pátria  no  testamento,  datado  de  Toledo  em  3  de  janeiro  de  1248,  se  lhe 
tem  negado!... 

Não  teve  filhos  do  matrimonio,  e  consta  ter  existido  um  bastardo,  que  lhe  sobreviveu  . 

O  sr.  A.  Herculano  diz  não  se  conhecer  texto  algum  de  lei  d'este  monarcha,  restando 
apenas  vestigios  de  umas  cortes  reunidas  em  Coimbra  no  anno  1228  ou  princípios  de  1229, 
mas  que  d'esta  assembléa  nenhum  acto  legislativo  chegou  até  nós 2. 

Nos  documentos  encontrámos  assim  citadas  as  moedas : 

1234  «...  Noticia  das  deuidas  de  petro  fafias...  ad  saneie  tiresa  iii  morabitinos,  trcs  só- 
lidos leoneses...  una  media  morabitiada^». 

A  26  de  dezembro  de  1238  concordaram -se  em  Guimarães  D.  Sancho  II  com  o  arcebispo 
e  cabido  da  sé  de  Braga,  sobre  a  cedência  do  direito  in  perpetuum,  doado  por  D.  Affonso  I 
em  1128,  da  cunhagem  da  moeda,  recebendo  como  indemnisação  a  sé  as  egrejas  de  Ponte  de 
Lima  e  Touginha  e  varias  terras,  tudo  isento  dos  direitos  reaes*. 


'  J.  Pedro  lUbeiro,  Reflex.  hisl.,  part.  i,  pag.  122.  Sr.  A.  Herculano,  i/í'5/.  í/e  Por/.,  tom.  ir,  pag.  122. 

«  Porl.  Mon.  Leges  el  Cons.,  vol.  i,  pag.  182. 

'  Arcli.  nac.  doe.  de  Vairão  n."  39.  Apontamento  fornecido  pelo  sr.  A.  Soromcnho. 

*  Doe.  da  mitra  de  Braga.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  11,  pag.  144. 
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N'unia  composição  foita  no  anno  1239  mandam  os  juizes  o  árbitros:  «gwe  o  primeiro 
desse  ao  segundo  233  maravidis  e  Ires  soldos  e  o  segundo  entregasse  ao  primeiro  1  :GGO  ma- 
ravidis  e  duas  luricas  e  unum  lorigon.  E  tudo  pago  até  ao  dia  de  S.  Martinho  do  mesmo 
anno,  sob  pena  de  5:000  maravidis  alfonsis^». 

Em  10  de  julho  de  1240  arrendou  D.  Sancho  II  ao  concelho  de  Zaatam  (Satam)  e  de  Rio 
de  Moinhos  « todas  as  colheitas  que  lhe  pertenciam  n' estas  terras,  por  225  maravidis  novos, 
vel  tales  morabitinadas  de  dinariis  quae  valeant  morabitinos  novos  in  auro^». 

O  morabitino  commum  (de  prata?)  em  1241  valia  10  soldos;  assim  no  foral  de  Ega: 
isquem  espancar  ou  matar  o  juiz  no  acto  de  exercer  o  seu  ministério  pague  i:000  soldos,  me- 
tade para  elle  e  metade  para  o  commendador.  Do  mesmo  modo  se  espancarem  ou  matarem 
o  almotacé  no  acto  de  distribuir  justiça,  paguem  100  morabitinos  ao  commendador^  ^k 


Moedas  de  D.  Sancho  II 

Freço  estimativo  actual 

Bilhão— Dinheiro C.  *  a  i^OOO  réis 

1.  REX  SANCIVSo.  Cinco  escudetes  em  forma  triangular,  cantonados  por 
quatro  pontos. 

^.  PO  o  RT  o  V. . .  Cruz  no  centro,  cantonada  por  quatro  cravos  com  a  parte 
aguda  para  dentro.  Pesa  22  grãos.  Dinheiro,  B.  —  C. 

2.  SANC. . .  R. . .  Quatro  escudetes,  sendo  os  dois  lateraes  em  forma  trian- 
gular. 

^.  PO-R. . .  C-AL.  Cruz  cortando  a  legenda,  que  é  orlada  pela  parte  interna, 
assim  como  a  do  anverso,  com  uma  serie  de  pontos.  Pesa  17  grãos.  Dinheiro,  B. 
(Inédita).  — 1?$Í000  réis. 

3.  REX  SANCII.  Quatro  escudetes. 

I^.  . . .  O-RT-VG-AL.  Cruz  cortando  a  legenda  e  orlada  de  pontos  como  a  an- 
terior. Pesa  17  grãos.  Dinheiro,  B. — 1?$Í000  réis. 

4.  REX  SANCIVS.  As  quinas  cantonadas  por  quatro  pontos,  tendo  cada  uma, 
no  centro,  uma  arruella. 

I^.  PO-RT-VG-AL.  Cruz  com  os  estremes  floreados,  cortando  a  legenda,  e 
cantonada  por  quatro  pontos.  Pesa  17  grãos.  Dinheiro,  B. — líJiOOO  réis. 

5.  REX  SANCIVS.  Quinas  sem  arruellas. 

1^.  Igual  ao  da  antecedente,  com  a  diííerença  de  serem  quatro  rosetas  em  vez  dos 
pontos,  que  estão  cantonando  a  cruz.  Pesa  18  grãos.  Dinheiro,  B.  —  lj$ÍOOO  réis. 

6.  REX  SANCIV.  Quinas  sem  arruellas. 

^.  PO-RT-VG-AL.  Cruz  cortando  a  legenda,  tendo,  no  primeiro  e  terceiro 
angulo,  um  ponto.  Pesa  19  grãos.  Dinheiro,  B.  —  Ij^íOOO  réis. 


'  Arcli.  nac.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  100. 
'  Arcli.  nac,  livro  dos  foracs  velhos.  Idem,  pag.  llõ. 
'  Sr.  A.  Herculano,  Hisl.  de  Port.,  tom.  iv,  pag.  91. 

'  Quando  são  vulgares,  e  têem  insignificante  valor  estimativo,  dcsignam-sc  commum,  (^  esta  apre- 
ciação é  representada  pela  letra  C. 
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Os  dinheiros  dos  dois  Sanches  e  dos  primeiros  Aflbnsos  mostram,  na  maior  parle, 
o  cunho  hracteates,  vendo-sc  no  Çr  do  relevo  a  pressão  mais  pronunciada  na  cruz.  Pa- 
rece que  a  fabricação  era  feita  com  os  cunhos  de  madeira,  batidos  a  martello,  e  por  con- 
seguinte pouco  duráveis.  Este  systema  principiou  na  Suécia  nos  fins  do  século  viii,  es- 
tendendo-se  depois  a  outras  nações  da  Europa. 

É  também  possível  que  D.  Sancho  11  na  fabricação  dos  dinheiros,  e  mesmo  dos5o^ 
dos  de  oiro^  aproveitasse  os  cunhos  de  D.  Sancho  I,  e  outro  tanto  faria  D.  Affonso  III  em 
relação  aos  de  seu  pae;  e  se  os  abriram  de  novo  não  fizeram  alteração  por  onde  hoje 
possam  ser  conhecidos. 

João  Pedro  Ribeiro  altribue,  sem  fundamento,  a  D.  Sancho  II  o  começo  da  fabrica- 
ção da  moeda  portugueza*. 

Confessamos  novamente  a  impossibilidade  de  classificar  as  moedas  que  pertencem 
ao  primeiro  ou  ao  segundo  Sancho ;  só  por  conjecturas,  que  carecem  de  melhor  funda- 
mento, grupámos  os  seis  dinheiros  n'este  reinado.  O  n.°  1  tem  os  escudetes  triangula- 
res, iguaes  aos  que  se  observam  n'um  séllo  pertencente  á  infanta  D.  Thereza,  filha  de 
D.  AíTonso  Henriques,  a  qual  casou  em  1184  com  Filippe  I,  conde  de  Flandres,  onde 
lhe  deram  o  nome  de  Mathilde^.  No  ^  tem  a  moeda  a  cruz  cantonada  por  quatro  cra- 
vos, typo  especial  que  não  se  encontra  em  outra  moeda  portugueza. 

Nos  n.°*  2  a  6  nota-se  nos  escudetes  a  transição  para  o  feitio,  pouco  depois  geral- 
mente usado. 


'  Correcções  a  Viterbo,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  iv,  part.  ii,  pag.  135. 

'  Oliverio  Vreclio,  Geneal.  comilum  Flandriae  a  Balduíno  Férreo  usque  ad  Philippum  regem  va- 
is siqillorum  figuris  represenlala,  ctc.  Bruges  de  Flandres,  1G42,  pag.  25.  Sousa,  Hisl.  Gen.,  tom.  iv, 
Bst.  B,  n."  vir.  A  letra  do  sêllo  diz:  Sigillum  reginae  Malhildis,  comilisse  ftandrensis.  Sr.  A.  Herculano» 
Hsl.  de  Porl.,  tom.  i,  pag.  429  a  432  c  nota  xxvn. 
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D.  AFFONSO  III  (o  bolonhez) 

(De  janeiro  de  1248  a  IG  de  fevereiro  de  1279) 

Nasceu  em  1210  na  cidade  de  Coimbra;  saiu,  ainda  muito  novo,  para  França,  onde  casou 
aos  vinte  c  oito  annos  com  a  condessa  de  Bolonha  D.  Matliildc,  viuva  de  Filippe  Huropel,  c  de 
quem  não  teve  successão.  As  discórdias  de  seu  irmão  com  o  clero  e  nobi-eza  influenciaram  o 
papa  a  nomea-lo  regente  do  reino  em  21  de  setembro  de  1245';  e  a  guerra  civil,  entregando- 
llie  o  poder,  destbronou  o  infeliz  D.  Sancho  II.  Por  morte  d'este,  cm  4  de  janeiro  de  1248,  o 
conde  de  Bolonha  assumiu  o  titulo  de  rei.  Auxiliou  com  tropas  a  Fernando  III  de  Gastella  er* 
Leão  na  conquista  de  Sevilha,  e  em  março  de  1249  tomou  Faro  aos  mouros.  Contrahiu  se- 
gundo matrimonio,  vivendo  ainda  a  condessa  Mathilde,  cora  D.  Beatriz  deGusman,  bastarda 
de  Affonso  X  de  Gastella  c  de  Maria  de  Guillen.  Este  escandaloso  adultério  motivou  o  inter- 
dicto  e  as  desinlelligencias  com  a  cúria  romana,  que  só  terminaram,  a  instancias  dos  bispos 
portuguezes,  depois  de  morta  sua  primeira  mulher^,  sanccionando  então  Urbano  IV  o  segundo 
casamento. 

No  anno  12G0  acbava-se  de  todo  submcttido  o  Algarve,  cuja  posse  e  direitos  Affonso  X 
disputou,  e  vciu  a  cede-los,  a  pedido  doneto,  no  convénio  de  Badajoz  em  fevereiro  de  1267^. 

D.  Affonso  III  falleceu  em  Lisboa  a  16  de  fevereiro  de  1279,  sendo  levado  para  o  jazigo 
de  Alcobaça;  e  a  rainha  D.  Beatriz  deixou  de  existir  a  7  de  agosto  de  13001 

D.  Affonso  III  intitulou-se  primeiro :  Comes  Boloniensis,  Procurator  regni  Porlugaliae per 
sunwium  Pontificem,  Defensor,  ou  Visitator  regni  per  domínum  papam,  et  Procuratorfra- 
tris  sui.  Depois  da  morte  do  irmão,  era  raarço  de  1259,  ainda  se  intitulava:  Rex Porlugaliae, 
el  comes  Boloniae;  mas  d'ahi  em  diante  Rex  Porlugaliae  até  1  de  março  de  1268,  em  que 
começa  a  apparecer  nos  documentos:  Rex  Porlugaliae  et  Algarbii'". 

Filhos  havidos  do  segundo  niatrimonío 

D.  Branca:  nasceu  em  Guimarães  a  28  de  fevereiro  de  1259;  não  casou,  e  ignora-se  a 
data  da  sua  morte". 

D.  Fernando:  apenas  se  sabe  haver  fallecido  no  anno  de  1262.  Jaz  em  Alcobaça. 

D.  Diniz  :  foi  o  successor  na  coroa. 

D.  Affonso:  nasceu  a  6  de  fevereiro  de  12637;  casou  com  D.  Violante,  filha  de  Manuel», 
c  Gnou-se  em  Lisboa  a  2  de  novembro  de  1312. 

D.  Sancha:  nasceu  a  2  de  fevereiro  de  1264  e  morreu  solteira,  provavelmente  antes  de 
1298. 


'  O  conde  de  Bolonha  chegou  a  Lisboa  em  fins  de  1245  ou  principios  de  124G. 
'  A  condessa  D.  Mathilde  falleceu  era  1258. 

'  Brandão,  Monarch.  lusil.,  part.  iv,  app.  cscript.  30  c  33,  liv.  xv,  cap.  xxxni  e  xxxiv.  Sr.  A.  Her- 
culano, Hisl.  de  Porl.,  tom.  iir,  pag.  79. 

»  Sr.  F.  Figanière,  Mein.  das  rainhas  de  Porl.,  pag.  129. 

»  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  e  criL,  tom.  ii,  pag.  20G. 

"  Ksta  infanta  motivou  o  bello  poema  de  Almeida  Garrett,  D.  Branca. 

'  Sr.  F.  Figanière,  Mem.  das  rainhas  de  Porl.,  pag.  137. 

'  Filho  do  Fernando  111  de  Gastella. 
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D.  Maria:  nasceu  em  fiiisde  1264  ou  princípios  de  12G5,  e  a  dão  professa  na  ordem  das 
conegas  de  Santa  Cruz. 

D.  Vicente:  nasceu  a  22  de  janeiro  de  1268,  e  apenas  consta  a  seu  respeito  que  foi  en- 
terrado em  Alcobaça  ^ 

Moedas  de  D.  Affonso  III 

Freço  estiinativo  actual 

Biliiuo  —  Diiiliciro 500  a  1  ^^000  réis 

1.  ALFONSV  RX.  Cruz  eqiiilaleral,  cantonada  por  duas  estrellas  e  dois  cres- 
.  centes,  e  dentro  de  um  circulo  de  pontos. 

1^.  PO-RT-VG-AL.  Quinas  cortando  a  legenda,  nos  escudetes  cinco  pontos 
assim  dispostos  ol  Pesa  17  grãos.  Dinheiro,  B".  —  1?$Í000  réis. 

2.  ALFONSV  REX.  O  mesmo  da  anterior. 

^.  Similhante  ao  n.*'  1.  Pesa  19  grãos.  Dinheiro,  B. — 500  réis. 

3.  ALFONSVS  REX.  O  mesmo  typo. 

I^'.  Igual  aos  anteriores.  Pesa  21  grãos.  Dinheiro,  B. — 500  réis. 

4.  A  mesma  legenda  e  typo  da  anterior,  mas  o  E  em  feitio  oncial  e  os  SS  do 
ALFONSVS  mais  correctos. 

1^.  Gomo  os  antecedentes.  Pesa  19  grãos.  Dinheiro,  B.  —  Ij^íOOO  réis. 

O  grande  numero  de  permutações  eílectuadas  nos  séculos  xr  e  xii,  de  que  existem 
documentos  nos  nossos  archivos,  provam  a  escacez  da  moeda.  Os  tributos  estabeleci- 
dos nas  producções  do  solo,  nos  artefactos  grosseiros  da  industria,  nos  animaes  domés- 
ticos, o  mesmo  trabalho  manual,  tudo,  tudo  servia  de  moeda.  No  foral  de  Bornes,  da- 
tado de  1 1  de  julho  de  1255,  se  declara:  «c?eí  unum morabitini  uel  suum  italorerti^n .. 

Com  os  mesmos  géneros  se  pagava  aos  servidores  da  nação.  No  século  xiii  come- 
çou a  derrogar-se  este  péssimo  systema  pelos  foraes  de  D.  Aífonso  111,  e  o  metal  amoe- 
dado augmentou  em  giro,  minorando  os  abusos  do  fisco.  Organisada  a  administração 
publica  não  esqueceu  a  da  justiça,  e  o  código  wisigothico  foi  substituido  pelo  direito 
romano. 

Importantes  são  as  fontes  legislativas  que  nos  legou  este  reinado. 

Com  relação  ás  moedas.  Nas  cortes  de  Guimarães,  reunidas  em  1250,  se  diz:  «Quod 
maneta  Legionis  non  tollatur  de  locis  suis  in  quihus  tempore progeiíitorum  uestrorum 
sem/per  concurrit  quare  si  tollatur  uerget  in  magnum  dampnum  uestrum  et  regni 
uestii».  Ao  que  o  rei  respondeu:  « . .  .utilius  esse vniuersis  et  totiregno  unam  mone- 
tam  respondere  quam  plures  et  monete  cursum  ad  solum  nostrum  impcrium'  perti- 
nere  et  iuxta  prouisionem  nostram  et  uoluntatis  nostre  arhítrium  dísponendum^» . 

N'uma  lei  geral  de  26  de  dezembro  de  1253,  que  a  commissão  da  academia  real 
das  sciencias  incorporou  como  acta  das  cortes  reunidas  em  Leiria,  estabelecendo  o 


'  Parece  ter  havido  mais  uma  infanta,  chamada  D.  Constança,  de  cujas  circumstancias  nada  se  sabe, 
'  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Leges  et  Com.,  vol.  i,  pag.  G55. 
'  Arch.  nac.  Sr.  A.  Herculano,  idem,  pag.  186. 
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valor  das  moedas  c  molaes,  mostra  também  o  preço  de  grande  numero  de  olijeclos 
n'aquella  epocha^ 

Na  rnesnia  lei  tentou  D.  Aflbnso  III,  para  acudir  ás  grandes  despezas  do  estado,  á 
similhança  do  que  praticara  ^m  Castella  AíFonso  X  com  os  hurfjalczes,  quebrar  a  moe- 
da; isto  é:  cunhar  de  novo  a  prata,  juntando-lhe  mais  cobre,  e  conservando-lhe  o  va- 
lor e  typo.  Esta  medida,  empregada  n'aquclla  epocha  rude,  derramou  o  pânico  nos 
povos,  augmentou  o  preço  dos  géneros,  e  fez  reagir  os  interessados,  que  obrigaram  o 
rei  a  ceder,  promettendo  conservar  a  moeda  por  sete  annos  sem  quebra  alguma,  ac- 
ceitando  em  compensação  um  novo  tributo,  que  não  chegou  a  receber-se  todo  por  in- 
fluencia dos  ricos  e  nobres,  que  não  estavam  costumados  a  pagar. 

Em  1254  começou  a  desenvolver  o  município,  chamando  os  procuradores  dos  con- 
celhos a  reunirem-se  em  cortes  com  o  alto  clero  e  os  fidalgos. 

Sobre  a  moeda  renovou  a  lei  de  seu  pae,  com  respeito  aos  falsificadores:  nEstahe- . 
leremos  mocdeyro  que  moeda  falsar  ou  outro  qualquer  que  uir  moeda  falssa  fazer  e 
consentindo  en  na  fazer  se  for  achado  falJienlhy  as  maaõs  assy  a  huum  como  ao  ou- 
tro e  iomemlhi  quanto  ouuer.  Item  csso  meesmo  estahleçemos  do  ori/uez  que  fezer  en- 
gano no  ouro  o^v  na  prata  que  Ihy  derem  pêra  laurar  ou  falsar^». 

A  18  de  março  de  1255  jurou  D.  AfTonso  111  de  não  levantar  amoeda  antes  de  sete 
annos,  como  havia  requerido  a  cleresia  e  o  povo  do  seu  reino,  ofíerecendo-lhe  uma 
certa  quantia  de  dinheiro  em  compensação.  Estando  já  a  pagar-se  este  tributo,  torna- 
ram a  pedir  que  não  mais  levantasse,  nem  permittisse  se  levantasse  ou  se  exigisse 
cousa  alguma  dos  homens  do  reino  de  Portugal  para  se  conservar  a  moeda,  á  excepção 
do  que  os  seus  predecessores  costumavam  sempre  receber  por  infractione  monete.  O 
rei  assim  prometteu,  jurando  nas  mãos  do  bispo  de  Évora  de  nunca  mais  vender,  nem 
fazer  vender  a  moeda  d'este  reino,  nem  levantaria  ou  permittiria  se  levantasse:  ^ipro 
eadem  nisi  quod  in  fralione  monete  offerri  predecessoribus  mels  uelper  eosdem  exige 
consueuit^» . 

No  mesmo  anno  e  mez  escreveu  D.  AfTonso  lII  uma  carta  ao  papa,  participando  o 
que  se  havia  passado  com  relação  á  moeda  e  ao  juramento  que  fizera  «. .  .me  hona 
fide  et  sine  dolo  ac  fraude  uel  terrore  in  omnibus  et  per  omnia  seruaturum^ » . 

Em  1261  terminou  o  praso  promettido,  e  o  rei,  augraentando  o  valor  nominal  da 
moeda  antiga,  fez  cunhar  outra  de  inferior  qualidade.  O  povo,  prelados  e  grandes  do 
reino  contestaram-lhe  este  direito;  convocando-se  cortes  em  abril  na  cidade  de  Coim- 
bra, depois  de  agitada  discussão,  se  estabeleceu  o  seguinte  accordo:  Que  as  moedas 
antigas  seriam  restituídas  ao  valor  primitivo  e  que  nunca  mais  n'ellas  se  fizesse  alte- 
ração; as  novas,  que  D.  AfTonso  111  começara  a  fabricar,  de  inferior  liga,  valessem,  em 
relação  ás  antigas,  na  proporção  de  4  I  3,  ou  16  das  modernas  iguaes  a  12  das  anti- 
gas; mas  a  conservação  d'estas  custou  uma  derrama  geral  sobre  a  propriedade.  Todos 
que  possuíam  bens  no  valor  de  10  libras  pagariam  por  uma  S(3  vez  7^  libra;  de  20, 
1 ;  de  100,  2;  de  1:000,  3  libras  e  nada  mais,  ainda  que  muito  mais  tivessem.  Os  ricos 


'  Estalei  foi  publicada  por  J.  Pedro  íUbeiro  na  Disserl.  xhron.  e  cril.,  tom.  iii,  part.  ii,  pag.  59,  e  pelo 
sr.  A.  Herculano  no  Porí.  Mon.  Leqcs  el  Cons.,  vol.  i,  pag.  192,  de  quem  textualmente  a  copiamos,  pela 
sua  importância  e  repetidas  referencias  n'este  trabalho.  Constituo  o  doe.  comprovativo  n.»  .3. 

'  Ordenações  de  D.  Duarte,  manusc.  da  bibliot.  particular  de  El-Rei.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mun. 
Leges  el  Cons.,  vol.  i,  pag.  255. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  4. 

*  Idem,  n."  5. 
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ficavam  assim  quasi  isentos  do  conlribuir  para  a  remissão  da  moeda,  e  alem  de  tão 
monstruosa  injustiça,  ainda  conseguiram  privilégios  de  exclusão  absoluta  o  arcebispo, 
bispos,  etc.  Regulou-se  também  o  modo  de  cunhar  a  nova  moeda;  só  decorridos  qua- 
tro annos  se  tornaria  a  fabricar  durante  dois  annos,  e  findo  esse  praso  o  rei  não  poderia 
mais  lavrar,  deixando-lhe  o  arbítrio,  n'esse  biennio,  de  a  fazer  por  sua  conta  ou  de  a 
dar  de  arrematação,  não  ultrapassando  de  vinte  fornaças.  A  liga  devia  continuar  a  mes- 
ma na  proposição  de  1 1  marcos  de  cobre  misturados  a  1  marco  de  prata  acendrada^, 
sendo  o  marco  de  Colónia  de  8  onças.  D'esle  dinheiro  far-se  hiam  três  padrões,  dos 
quaes  um  se  depositaria  no  reposte  do  rei,  outro  em  Alcobaça  e  o  terceiro  em  Santa 
Cruz  de  Coimbra.  Os  padrões  serviriam  para  verificação  de  algum  dolo  no  fabrico  da 
moeda,  e  estas  disposições  seriam  applicavei$  aps  successQres  do  monarcha. 

Ao  rei  ficava  livre  o  lavrar  os  morahitir^os  de  oiro  quando  lhe  aprouvesse.  O  alto 
clero  fulminou  sentença  de  excõmmunhão  contra  o  infractqr,  e  a  assembléa  ratificou, 
em  nome  de  todo  o  reino,  a  concessão  feita  a  D.  AíTonsQ  III  e  a  seus  successores,  por 
uma  vez  somente  em  cada  reinado,  da  talha  ou  derrama  pela  perpetuidade  da  moeda, 
debaixo  das  condições  estabelecidas^. 

A  cunhagem  da  nova  moeda  recomeçou  em  1  de  abril  de  1270*,  anno  em  que 
D.  AíTonso  III  já  tinha  a  posse  definitiva  do  Algarve,  e  é  de  presumir  que  n'esses  exem- 
plares se  intitulasse,  como  o  fazia  nos  documentos  desde  1268,  REX  PORTVGA- 
LIAE  E  ALGARBII,  N'eâse  caso  deviam  ser  fabricadas  as  ditas  moedas  até  31  de 
março  de  1272,  se  o  accordo  tomado  nas  curtes  de  Coimbra  foi  respeitado  pelo  mo- 
narcha portuguez. 

O  valor  intrínseco  da  moeda  na  primeira  dynastia  só  o  podemos  basear  na  prata, 
por  ser,  ainda  que  muito  ligada  com  o  cobre,  a  moeda  nacional;  prova-o  a  lei  de  cur- 
tes de  abril  de  1261  ^,  onde  se  estabelecem  balisas  ao  abuso  real  com  respeito  á  cu- 
nhagem dos  dinheiros  (bilhão),  deixando  o  oiro  á  vontade  do  soberano:  uRetineo  lamen 
mihi  et  suocGSSoribus  méis  quod  possimus  f acere  morabitinos  de  auro  quando  uolue- 
rimus».  Pela  mesma  lei  havia  em  cada  12  marcos  de  dinheiros  'portuguezes  1  marco 
de  prata  fina,  dando-se  a  este  o  valor  de  12  libras  de  moedas  portuguesas. 

O  marco  de  oiro  era  reputado  em  88  libras,  correspondendo  a  60  morabitinos  dos 
chamados  alforisis,  por  serem  cunhados  e  correntes  no  reinado  de  D.  Afibnso  1  de  Por- 
tugal, e  tinham  n'esse  tempo  o  valor  de  30  soldos  ou  l*/2  libra. 

A  prata  fina  estava  para  o  oiro  de  24  quilates  na  rasão  de  7,33 1 1 .  O  valor  da  prata 
subiu  depois  a  14  libras  o  marco,  e  o  oiro  conservou-se  a  88  libras,  ficando  assim  na 
proporção  de  6  Yi4  .*  1  • 

Fixou-se  o  valor  da  moeda  antiga,  augmentando  o  da  nova  no  equivalente  de  4!  3 ; 
o  que  necessariamente  devia  fazer  desapparecer  da  circnlação  a  primeira:  uduodecim 


'  Como  dissemos  a  pag.  54,  começou-se  uma  cmihag-em  de  moeda  em  Coimbra  a  13  de  novembro 
de  1260,  a  qual  cessou  em  4  de  abril  de  12G1 ;  parece  pela  data  ter  relação  com  a  convocação  das  cor- 
tes, dando-se  a  coincidência  de  cessar  o  seu  fabrico  na  mesma  cidade  logo  que  as  cortes  se  reuniram, 
e  por  estas  circumstancias  nos  inclinámos  a  acreditar  que  o  rei  não  esperou  os  sete  annos  para  man- 
dar lavrar  os  dinheiros  de  inferior  lei. 

"  Prata  pura. 

'  Arch.  nac,  liv.  i  das  doações  de  D.  AíTonso  111,  foi.  52  v.  Vilerbo,  Elucidário,  tom.  ir,  pag.  48  do 
supp.  Sr.  A.  Herculano,  Ilisl  de  Porl.,  tom.  ni,  pag.  42  a  44  e  G7  a  71;  Porl.  Mon.  Leges  el  Cons.,  vol.  i, 
pag.  210.  Yid.  doe.  comprovativo  n."  G. 

*  Vid.  doe.  comprovativo  n."  7. 

'  Idem,  n."  G. 
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denani  cV  moncta  noua  valeant  2:>er  cambium.  ,  .  seocdecim  (hmarios  de  ueteribus 
dejiariis^n. 

No  foral  de  Chaves,  do  anno  1258,  diz-se:  (íunum  morabitini  de  octo  soHdis  le- 
gionenses  pro  morabUino^» .  Este  morabitino  devia  ser  de  prata. 

E  no  foral  de  Mogadouro,  passado  em  1273:  (íviginti  quatuor  soldos  Legionen ses 
de  moneta  branca  uel  de  alia  moneta  que  comuniter  currerit  in  ipsa  terra  ^w . 

Pela  historia  monetária  d'este  monarcha  se  collige  que  a  moeda  de  bilhão,  lavrada 
no  principio  de  seu  reinado,  devia  ser  de  melhor  lei  do  que  aquella  que  mandou  de- 
pois cunhar.  Dala  também  d'esta  epocha  a  introducção  da  contagem  por  libras,  como 
deixámos  dito  nos  estudos  preliminares ''» . 

O  numero  de  arruellas  que  se  encontra  nos  escudetes  das  moedas  até  D.  Afíonso  111 

é  variado,  e  são  dispostos  da  seguinte  maneira:  o  —  i  —  Ô  —  "7  —  o»o  — 11.  Alguns 

'  00 

não  contéem  ponto,  como  são  os  escudetes  de  feitio  triangular. 

Era  Ost-íTme,  e  n'uma  cidade  da  Dinamarca,  havia  fabricas  que  reproduziam  pofes- 
peculação  cunhos  de  diversos  soberanos,  improvisando  mesmo  typos  que  nunca  existi- 
ram, e  outras  vezes  formando  combinações  extravagantes.  Estas  peças  contrafeitas, 
algumas  descriptas  por  Suelkuy,  tinham  por  alvo  illudir  os  collectores,  que  as  compra- 
vam como  moedas  inéditas  e  raras.  Não  consta  que  das  attribuidas  a  D.  Affonso  III, 
como  conde  de  Bolonha,  e  a  D.  Diniz  se  tenha  descoberto,  ou  exista  um  único  exem- 
plar em  Portugal,  encontrando-se  seis  nas  collecções  de  Copenhague  e  dois  no  museu 
da  Erraitage  em  S.  Petersburgo,  etc.  Estas  imitações  do  esterlin  téem  menos  de  uma 
gramma  de  peso,  emquanlo  os  esterUns  inglezes  são  de  melhor  prata  e  pesam  1,35 
a  1,40. 

Ultimamente  foram  estas  falsificações  motivo  para  um  serio  estudo  feito  pormr.  J. 
Chantard,  professor  na  faculdade  das  sciencias  de  Nancy,  publicando  em  1871  n'esta 
cidade  o  resultado  dos  seus  interessantes  trabalhos  n'um  volume  de  484  paginas, 
tendo  por  titulo:  ímitations  des  monnaies  au  type  esterlin,  frappées  en  Europe,  pen- 
dant  le  xiii®  et  le  xiv°  siècle.  Ahi  vem  descripto^  tanto  o  exemplar  attribuido  ao  conde 
de  Bolonha,  como  os  dois  que  adiante  mencionamos  no  reinado  de  D.  Diniz,  dizendo-os 
a  legenda  cunhados  em  Braga  e  Lisboa. 

ALEFO  REX  o  PORTO.  BustQ  do  rei,  coroado,  empunhando  o  sceptro;  á  es- 
querda uma  cruz. 

5f.  +  COMES  o  BONONIE.  Cruz  equilátera],  cantonada  por  quatro  pequenas 
cruzes.  A  legenda  orlada  de  pérolas.  A. 


Iiislnimenlo  super  fado  monele.  Sr.  A.  Herculano,  Poii.  Mon.  Leges  cl  Cons.,  vol.  i,  pag.  210.  Doe. 
comprovativo  n."  6. 

^  Sr.  A.  Herculano,  idem,  pag.  G86. 

'  Arch.  nac.  Sr.  A.  Herculano,  idem,  pag.  731. 

'  A  pag.  20. 

'  Pag.  355  a  358  e  est.  xxxiv. 
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D.  DINIZ 

(De  16  de  fevereiro  de  1279  a  7  de  janeiro  de  1325) 

O  succossor  de  D.  Affonso  III  nasceu  em  Lisboa  a  9  de  outubro  de  1261 .  Antes  de  completar 
os  cinco  annos  foi  enviado  á  corte  do  avô,  commandando  as  lanças,  feudo  pela  posse  do  Al- 
garve, para  ajudar  a  guerra  contra  os  mouros.  A  diplomacia  de  investir  uma  crcança  cm  car- 
go tão  importante  tinha  por  plano  levar  Affonso  X  de  Castella  a  desistir  dos  direitos  sobre  o 
reino  do  Algarve.  O  estratagema  de  D.  Affonso  III  surtiu  o  melhor  resultado.  O  monarcha  caste- 
lhano cedeu  ás  instancias  do  neto,  e  na  entrevista  do  anno  1267,  que  vciu  ter  a  Badajoz  com 
o  genro,  confirmou  a  posse  ao  monarcha  portuguez.  Pela  morte  de  seu  pae  foi  D.  Diniz  ac- 
clamado  rei  a  16  de  fevereiro  de  1279;  casou  com  D.  Isabel,  filha  de  Pedro  de  Aragão,  a  24 
de  junho  de  1282,  e  instituiu  a  ordem  de  Christo  em  14  de  março  de  1319. 

D.  Diniz  foi  um  dos  soberanos  mais  illustrados  da  sua  cpocha;  desenvolveu  a  agricultu- 
ra, o  commercio,  a  navegação  e  a  industria;  fortificou  as  principacs  terras  do  reino;  escre- 
veu algumas  poesias,  recentemente  pubhcadas  com  o  titulo  de  Cancioneiro  d'El-Rei  D.  Di- 
niz; e  fundou  em  Lisboa,  no  anno  1290,  a  Universidade,  confirmada  pelas  bulias  do  papa  Ni- 
colau IV.  Até  ao  seu  reinado  a  guerra  tinha  sido  o  alvo  de  todas  as  lides;  e  as  artes,  quasi 
abandonadas,  e  geralmente  exercidas  por  estranhos.  Pelos  seus  esforços  começaram  a  desen- 
volver-se,  tomando  certo  typo  nacional,  e  pronunciando-se  a  transição  do  estylo  normando  ou 
bysanlino  para  o  gothico  ou  ogival,  que  havia  principiado  com  a  monarchia,  mas  de  uma  ma- 
neira confusa.  Esta  prosperidade  foi  em  parte  offuscada  pela  guerra  civil.  Seu  irmão  D.  Af- 
fonso, senhor  de  Portalegre,  pretendia  herdar  a  coroa,  allegando  o  nascimento  de  D.  Diniz 
ainda  em  vida  da  condessa  de  Bolonha,  e  ser  elle  D.  Affonso  o  primogénito  depois  do  casa- 
mento de  seu  pae  estar  sanccionado  pelo  papa  Urbano  IV.  Mais  tarde  o  príncipe  D.  Affonso, 
a  pretexto  da  preferencia  que  dizia  dar  el-rei  a  seu  filho  bastardo  Affonso  Sanches,  revol- 
tou-sc,  tomando  armas  contra  seu  pae.  D.  Isabel,  a  santa  rainha,  foi  a  mediadora  n'esta  in- 
feliz contenda  entre  o  marido  e  o  filho;  a  sua  virtude  e  bondade  tudo  conseguiu;  o  bastardo 
saiu  do  reino,  e  o  principe  curvou-se  á  auctoridade  paternal  em  1323. 

D.  Diniz  falleceu  em  Santarém  a  7  de  janeiro  de  1325;  os  seus  restos  mortaesconservam- 
se  em  sumptuoso  tumulo  de  mármore,  representando-se  o  corpo  do  rei  em  tamanho  natural, 
deitado  sobre  a  tampa;  este  monumento,  digno  das  cinzas  que  encerra,  existe,  mal  colloca- 
do,  junto  á  capella  mór  do  mosteiro  de  Odivellas'. 

Filhos  havidos  do  matrimonio 

D.  Constança:  nasceu  a  3  de  janeiro  de  1290;  casou  em  janeiro  de  1302  com  Fernando IV 
de  Castella,  e  falleceu  a  18  de  novembro  de  1313~. 
D.  Affonso:  que  lhe  succedeu. 

De  duas  mulheres  teve  vários  filhos  illegitimos,  entre  elles  D.  Pedro  Affoíiso,  conde  de 
Barcellos,  que  dizem  ser  o  auctor  do  Nobiliário. 

'  D.  Isabel  morreu  em  Extremoz  a  4  de  jullio  de  133G,  e  os  seus  restos  mortaes  foram  depositados 
para  o  convento  das  religiosas  de  Santa  Clara  de  Coimbra,  que  havia  fundado.  A  pedido  do  cl-rei  D.  Ma- 
nuel foi  beatificada  por  Leão  X,  no  breve  de  15  de  abril  de  lolG,  mas  só  para  o  bispado  de  Coimbra; 
Paulo  IV  concedeu  a  licença  para  a  sua  imagem  pintada  se  poder  coUocar  nos  templos,  e  que  o  seu 
anniversario  se  festejasse  em  todo  o  reino.  A  25  de  maio  de  1625  foi  canonisada  por  Urbano  Viil. 

'  Flores,  Reyn.  calh.,  tom.  n,  pag.  SCJ. 
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Moedas  de  D.  Diniz 

lr*revo   estiiTialivo  acttial 

Prniu..  —  Tornez (?) 15^000  róís 

miiião  — Dinheiro C. 

1.  -t-  DIONISII  RGGIS  PORTUGALle  GT  ALGARBI.  Quinas,  com 
as  cinco  arruellas  cada  uma. 

l^.  +  ADIU TORIUM  NOSTRUM  IN  NOMING  DOMIN-QUI  FGCIT8 
CGLUM  o  TGRRAM.  Esta  legenda  ácha-se  escripta  èm  dois  circules,  orlada 
por  dois  filetes;  no  centro  uma  crdz  équilateral.  Pesa  80  grãos.  Tornez  (?)  M. — 
15^000  réis. 

2.  D.  RGX  PORTUGL.ó  Cruz,  cantonada  por  duas  estrellas  é  dois  cres- 
centes. 

^.  AL-GA-RB-II.  Quinas,  cortando  a  legenda,  contendo  cada  uma  cinco  pon- 
tos. Pesa  i8  grãos.  Dinheiro,  B. — C. 

3.  o  Do  RGX  PORTVGL.  O  mesmo  typo  do  antecedente. 
\^.  Igual  ao  anterior.  Pesa  20  grãos.  Dinheiro,  B. — G. 

D.  Diniz  reuniu  cortes,  alem  das  da  Guarda,  das  quaes  se  ignora  a  data,  em  Lis- 
boa nos  annos  de  1285,  1289  e  1323^  e  em  Guimarães  em  1308. 

Nos  documentos  pertencentes  a  este  reinado  falla-se  em  maravidis  de  8  soldos  leo- 
nezes;  Tnaravidis  de  1 0  soldos;  libras  de  dinheiros  pórtuguezes ;  ou  da  moeda  velha 
usada  em  Portugal.  Pelo  que  entendemos  nós  serem  estes  maravidis  de  prata,  com 
o  valor  de  8  soldos  em  dinheiros  leonezes,  1 0  nos  dinheiros  pórtuguezes,  ou  na  moeda 
antiga  usada  no  reino,  e  que  pelas  libras  e  soldos  se  fazia  a  contagem. 

Anno 
fie  J.  C. 

1 279  (3  de  abril):  «...  que  metam  três  mill  e  quinhentos  maravidis  em  herdamento 
doito  em  soldo  o  maravidi  de  leoneses  brancos  da  guerra^». 

1283  (24  de  fevereiro).  No  foral  de  Villa  Ueal  dôclâra-se  que  pelos  direitos  reaes  da- 
ria o  concelho  annualmente:  «mil  maravidis  velhos  da  moeda  velha,  usada 
em  Portugal».  E  pelos  direitos  de  Panoyas,  dados  áô  córtcelho:  «...  três  mil 
e  quinhentas  libras  da  moeda  usada  em  Portilgal'^»i 

1288  Em  uma  carta  de  venda  vem  o  preço  de  «G5  libras  de porluguezeshi . 

1295  Em  uma  sentença:  «que  como  achado  fosse  em  hum  Èool  das  diuidas,  que  he 
na  minha  chancellaria,  que  dom  Daniel  e  seus  companheiros  ficarão  por 
dar  a  elRei  D.  Affbnso  2.°,  meu  avô,  trinta  mil  libras  de  dez  soldos  o  mara- 


'  J.  Pedro  lUbeiro,  Disserí.  chr.  e  cril,  tom.  iii,  part.  ii,  pag.  84. 

=  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  402. 

'  Doe.  do  mosteiro  de  S.  Dento  da  Ave  Maria  do  Porto.  Collccção  de  eòrles  da  academia  real  das 
.  sciencias,  tom.  iv,  pag.  6.  Por  citações  análogas  têem  leito  remontar  ao  século  xni  a  cunliagem  dos  por- 
iLujuezcs,  lavrados  pela  primeira  vez  por  D.  Manuel,  chamando  áquelles  velhos.  (Viterbo,  Elncklario, 
tom.  II,  supp.,  pagr  55.) 


167 


Aiiiui 
(lo  J.  C. 


vidi  (la  moeda  que  tcvcrom,  assi  como  ô  contcheicdo  cm  huma  carta,  que  é 
em  San  Vicente  de  Fora  a  13  de  janeiro^  n. 

1:296  N'uma  consliluição  do  arcebispo  de  Braga,  D.  Marlinho,  se  providenceia:  para 
que  Ioda  a  egreja,  cujo  rendimento  não  exceder  a  80:000  libras  de  dinheiros 
porluguezes,  não  possa  ser  onerada  com  prestimonio^.  Em  outra  constituição 
do  mesmo  prelado,  datada  do  anno  de  1304:  «...  que  soyam  em  outro  de 
dar  huum  maravidil  de  leoneses;  que  dem  hora  32  soldos  de  Portugal;  ca 
achamos,  que  tanto  monta  no  maravidil  dos  leoneses  d'outro  tempo  ^n.  Estas 
differenças  que  apparecem  nos  preços  da  moeda,  eram  motivadas  quasi  sem- 
pre pelo  enfraquecimento  da  moeda  nova. 

1300  Em  uma  carta  de  venda  receberam-se  1 1  cevados  e  Yt  de  Santaome,  pelo  valor 
de  «21  libras  de  moeda  vedra  usada  em  Portugal^». 

1 322  No  testamento  de  el-rei  D.  Diniz:  «...  j3er«  prol  de  mha  alma  como  pêra  def- 
fendimento  dos  meus  Reynos  tresentas  e  cinquoenta  uezes  mil  libras  de  di- 
nheiros portugueses  ^n . 

Diz  Fernão  Lopes:  «no  tempo  de  elRei  dom  Denis. . .  corria  geerallmente  em  es- 
tes reinos  huuma  moeda  que  chamavom  dinheiros  velhos,  dos  quaes  doze  delles  fa- 
ziam huum  solido,  e  vymte  sólidos  era  huuma  livra^  e  vymte  e  sete  sólidos  faziam 
huum  maravidi  velho,  que  se  costumava  aalem  Doiro,  e  quimze  daquelles  sólidos  era 
outro  maravidi,  .que  husavom  na  Estremadura,  e  pellas  outras  partes  do  reino.  E  çem 
maravidis,  destes  de  quinze  sólidos,  era  conlhia  de  huum  escudeiro  vassallo  delRei, 
os  quaes  cem  maravidis  \3i\\[a.m  seteerata  e  çimquo  livras,  que  erapi  cerca  de  çiraquo 
marcos  e  meo  de  prata;  por  que  em  quatorze  livras  destes  dinheiros  velhos  era  achado 
hum  marco  de  prata  de  lei  domzc  dinheiros,  e  tanto  vallia  emtom  de  compra;  e  valha 
daquella  moeda  huum  escudo  douro  de  França  três  livras,  e  aquel  escudo  lie  menos 
que  dobra  crusada,  e  tem  avantagem  de  coroa;  e  vallia  huum  franco  douro  de  França 
duas  livras  e  mea,  ca  por  estomce  nom  avia  em  França  moeda  de  coroas  nem  de  do- 
bras^.y> 

Acrescenta  o  mesmo  chronista  que  o  escudo  de  oiro  francez  valia  3  libras,  e  com- 
parando-o  com  a  dobra  cruzada,  corrente  no  seu  tempo,  pois  foi  lavrada  a  primeira 
vez  por  Pedro  1  de  Castella  (1350  a  1.368),  dá-lhe  maior  valor''.  Ao  franco  de  oiro 
estabelece  o  preço  de  2 '/a  libras,  o  mesmo  por  que  passava  o  morabitino  cdfonsi, 
e  que  tinha  a  mesma  lei  e  peso  de  76  grãos;  declarando  o  referido  escriptor  que 
n'essa  epocha  (D.  Diniz)  ainda  não  havia  em  França  coroas  nem  dobras. 

O  n.°  1  vem  estampado  na  Historia  geanologica  da  casa  real  portugueza  (tom.  iv, 
tab.  A,  n.°  2),  e  alguns  auctores  querem  que  seja  o  forte  ou  o  tornez.  A  sua  legenda, 
typo,  feitio  de  letra  e  peso  torna  muito  suspeita  a  sua  authenticidade. 


'  J.  Pedro  Uibeiro,  Disserl.  clir.  c  cnl.,  tom.  v,  pag.  309. 
'  Arcli.  de  Arouca,  gav.  1,  maç.  5,  n."  35.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  u,  pag.  240. 
'  Doe.  de  Moncorvo.  Idem,  pag.  tl7. 
'  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  v,  pag.  375. 

'  Arch.  nac,  gav.  16,  maç.  1,  n.»  22.  Sousa,  Hisl.  qcn.,  tom.  i  das  provas,  pag.  99. 
"  Chronica  de  D.  Fernando  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iv,  cap.  lv,  pag.  238. 
'  Fernão  Lopes  escreveu  as  suas  Chronicas  na  primeira  metade  do  século  xv.  As  dobras  cruzadas. 
ou  de  D.  Branca,  entravam  50  em  marco,  devendo  pesar  cada  uma  92  'Ao  grãos. 
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Lopes  Fernandes  considera  esta  moeda  lavrada  pelo  íillio  de  D.  Ignez  de  Castro 
e  de  D.  Pedro  I,  quando  pretendeu  a  coroa  de  Portugal,  baseando-se  o  auctor  da  Memo- 
ria das  moedas  correntes,  na  falta  de  documento  legal,  na  legenda  ADIVTORIVM 
NOSTRVN...  só  haver  começado  nas  moedas  de  D.  João  I*. 

Estes  argumentos  nada  produzem;  se  falta  documento  para  poder  ser  attribuida 
a  D.  Diniz,  também  não  existe  o  que  a  deve  considerar  fabricada  pelo  antagonista 
de  D.  João  l,  nem  tem  apparecido  o  mais  insignificante  indicio  d'elle  haver  cunhado 
moeda.  O  adjutorium  nostrum  m  nomine  domini  é  do  versículo  8  do  psalmo  123, 
e  não  pôde  servir  de  prova,  por  não  haver  obstáculo  a  que  D.  Diniz  se  servisse  nas 
suas  moedas  d'esta  legenda,  como  annos  depois  praticou  o  mestre  de  Aviz. 

Para  melhor  fundamentar  a  sua  opinião  recorre  Lopes  Fernandes  a  um  fac-simile 
existente  na  bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  representando  a  tarja  do  frontespicio  de 
umas //ora5,  começadas  a  escrever  em  pergaminho  em  151 7  2,  onde  achou,  entre  ou- 
tras, o  desenho  de  uma  moedinha,  com  17  millimetros  de  diâmetro,  tendo  no  escudo 
das  quinas  a  cruz  de  Aviz,  em  tudo  similhante  ás  de  D.  João  I  e  com  a  legenda:  DI- 
NIZ R  POR.  O  referido  auctor  não  escrupulisou  em  attribuir  esta  moeda  ao  filho 
de  D.  Ignez  de  Castro,  apesar  de  lhe  ver  a  cruz  de  Aviz,  divisa  especial  do  seu  con- 
tendor ! 

Pelo  exame  feito  na  estam.pa  verificámos  conter  quatorze  moedas  bem  visíveis,  e 
a  orla  de  outras  muitas,  que  figuram  estar  em  monte.  As  quatorze  patentes  são  duas 
de  Fernando  e  Isabel;  cruzados  de  D.  AffonsoV;  meios  vinténs  em  prata  de  D.  Manuel; 
portuguezes  em  oiro,  tostões  e  vinténs  de  D.  João  111.  O  desenhador  não  guardou  pro- 
porções relativas  no  tamanho  das  moedas,  doirou  e  prateou  alternadamente  como  lhe 
conveiu  ao  melhor  efleito.  Uma  das  moedas  doiradas  tem  as  quinas  sem  escudo  e  a 
legenda  lOHANES  R.  que  só  pôde  ser  o  meio  tostão  em  prata  de  D.João  III.  Ou- 
tra, também  doirada,  de  pequeno  diâmetro,  com  o  escudo  das  quinas  sem  coroa,  é 
pelo  typo  um  ceitil  de  D.  João  II  até  D.  Sebastião.  A  moeda  que  chamou  a  attenção  de 
Manuel  Bernardo,  e  que  não  conheceu,  foi  copiada  de  um  real  de  D.  João  I  ^,  que  o 
mesmo  auctor  designa  na  sua  Memoria:  fracção  dó  real  (?).  O  desenhador,  que  muito 
provavelmente  não  era  numismático,  inlerpetrou  o  IhnS  por  DINIS  (e  não  DI- 
NIZ como  vem  na  referida  Memoria),  e  doirou  esta  moeda  de  bilhão  como  doirou 
algumas  de  prata  e  o  ceitil  de  cobre.  O  resto  da  legenda,  que  Lopes  Fernandes  diz  ser 
R.  POR,  é  indicifravel  no  desenho.  N'aquella  epocha  não  era  costume  escrever  as 
legendas  das  moedas  em  portuguez,  o  que  prova  mais  o  erro  do  copista. 

Pelo  typo,  peso,  feitio  da  letra,  legenda  e  metal  *,  suspeitamos  ser  da  mesma  ori- 
gem das  duas  seguintes: 

1.  +  DIONIS  •  REX  .  PORTVG.  Busto  do  rei,  coroado,  de  face. 
5^.  CIVI-TAS-LIS-BOA.  Cruz  equilateral,  cortando  a  legenda,  e  cantonada 
por  doze  pontos.  Á\. 


'  Mcm.  das  moedas  correntes,  ctc,  pag.  47. 

'  São  umas  Horas  do  século  xvi,  que  pertenceram  ao  padre  Joaquim  de  S.  Dâmaso,  passaudo  de- 
pois á  livraria  de  D.  Francisco  de  Mello  Manuel,  e  pelo  seu  herdeiro  offerecidas  a  El-Uei  U.  Fernando. 

'  Vid.  est.  IX,  n.»  29. 

♦  Em  Castella  só  se  começou  a  fazer  uso  da  prata  flua  em  moeda  no  reinado  de  Affonso  X,  o  sábio, 
(1252  a  1284);  mas  o  seu  peso  era  muito  inferior. 


IGÍ) 

2.  +  DIONIS  •  REX  PORTVG.  O  mesmo  busto  da  anterior. 
^.  GIVI-TAS-BRA-GA.  Cruz  equilateral,  cortando  a  legenda,  c  cantonada 
por  doze  pontos.  A\. 


Estes  dois  exemplares*  existiam  na  collêcção  de  mr.  Tliomsen,  e  pelo  seu  falleci- 
mento,  em  maio  de  1865,  passaram  a  fazer  parte  do  gabinete  real  das  medalhas  de 
Copenhague.  Devem  ser  considerados  como  o  de  prata  descripto  com  as  moedas  de 
D.  AíTonso  III,  subsistindo  as  mesmas  rasões  ahi  expendidas,  reputando-o  de  fabrica 
moderna.  Suspeitámos  a  mesma  origem  ao  tornez  ou  forte  de  D.  Diniz,  como  imitação 
do  gros  tournois  ^. 

Nos  dinheiros  n.°  2  e  3  encontra-se  apenas  a  inicial  do  nome  do  rei,  pratica  que 
começou  em  Portugal  n'este  reinado,  tendo  sido  adoptada  em  Castella  por  Fernando  III 
o  santo  (1230  a  1252),  e  como  o  ordenou  depois  em  Valência,  no  anno  1349,  Pedro  IV 
de  Aragão  para  os  florins  de  oiro^.  Estes  dinheiros  eram  dos  chamados  velhos;  12  fa- 
ziam 1  soldo;  20  soldos,  1  libra;  e  em  1 4  libras  devia  achar-se  um  marco  de  prata 
de  1 1  dinheiros.  Nas  moedas  d'este  monarcha  encontram-se  constantemente  nos  es- 
cudetes  cinco  arruellas,  dispostas  como  hoje  se  usam,  e  assim  continuou  invariavel- 
mente. 

No  começo  d'este  reinado  correram  os  dinheiros  portugueses,  as  mealhas,  mora- 
bitinos  de  oiro  e  como  moedas  de  conta  os  soldos  e  as  libras.  Alem  d'estas,  um  do- 
cumento do  anno  12G1  *  menciona  os  dinheiros  de  prata  e  pretos  de  Castella^,  os 
leonezes  ^,  os  turnezes  grossos,  turnezes  pretos  e  mealhas  parisis '' ,  os  mergulhezes  ^, 
stellingionezcs^,  dobras  de  Marrocos  e  de  Alamy  *^,  e  dobras  grandes  e  jpequenas  de 
Fernando  *^. 


o  primeiro  foi  publicado  cm  I8G7  no  O  Devcgges  Mônl,  og  Mcdaille,  Samling  ii,  pag.  92;  as  duas 
ia  nossa  Descrip.  des  monn.,  médaillcs,  etc.  Paris  1867,  pag.  38,  pi.  i,  n."  413  N,  e  ultiraamcuto  no  Ca- 

de  la  collecl.  de  monn.  de  feu,  Christian  Jiirgenscm  Tliomsen,  part.  ii,  tom.  i,  1873,  pag.  236,  pi.  3, 
l'  2850. 

'  Vid.  Revue  numism.  Belge,  serie  õ.-'',  tom.  iv,  art.  de  mr.  J.  Chantard.   - 

°  A.  Ileíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  u,  pag.  21. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  8. 

'  Lavrados  por  Affonso  X,  os  de  prata  em  1253,  chamados  também  brancos  hurgalezcs,  dos  quaes 
equivaliam  a  1  maravidi  de  oiro  e  6  a  1  soldo  hurgalez.  Os  prelos  são  de  cobre,  e  cunhados  no  anno 
1258,  e  15  faziam  o  maravidi  (A.  Hcíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  i,  pag.  10). 

'  Vid.  o  que  dissemos  sobre  os  leonezes  a  pag.  19. 

'  Filippe  Augusto  de  França  (1180  a  1223)  cuniiou  os  dinheiros  turnezes  grossos  e  turnezes  prelos, 
9s  parisis  e  os  obulos,  moeda  mínima,  que  correspondia  em  Portugal  á  mealha. 

•  Parece-nos  corrupção  de  burgalezes. 

'  Eslerlings  (?)  cun liados  por  Eduardo  I  (1272  a  1307). 

'"  Vid.  o  que  escrevemos  no  morabilino. 

"  Do  Fernando  II  de  Leão  (1157  a  1188). 
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D.  AFFONSO  IV  (o  bravo) 

(De  7  de  janeiro  de  1 325  a  28  de  maio  de  1 357) 

D.  Affonso  nasceu  iia  cidade  de  Coimbra  a  8  de  fevereiro  de  1291,  casou  em  1309  com 
D.  Beatriz,  filha  de  Sancho  IV  de  Castella,  e  foi  acclamado  rei,  por  morte  de  seu  pae,  a  7  de 
janeiro  de  1325.  Dotado  de  génio  violento  e  vingativo,  a  historia  conta  d'este  monarcha  vá- 
rios actos  sanguinários,  como  o  praticado  com  a  infeliz  D.  Ignez  de  Castro,  assassinada  por 
sua  ordem  na  quinta  das  margens  do  Mondego  no  anno  1355.  Este  bárbaro  procedimento 
levantou  a  guerra  civil  entre  o  pae  e  o  filho ;  cessando  as  hostilidades  pela  intervenção  da 
rainha  D.  Beatriz.  Por  outro  lado  demonstrou  ser  dotado  de  prudência  e  valor,  como  ao  soc- 
correr  o  rei  de  Castella,  seu  genro,  contra  o  rei  mouro  de  Granada,  Âben  Hamen,  alliado  com 
o  imperador  de  Marrocos  Ali-Boacem ;  ganhando  o  exercito  christão  a  celebre  batalha  de  Ta- 
rifa, nas  margens  do  Salado,  a  29  de  outubro  de  1340. 

D.  Affonso  IV  era  de  costumes  austeros,  e  foi  o  primeiro  rei  portuguez  que  não  teve  bas- 
tardos. Falleceu  em  Lisboa  a  28  de  maio  de  1357,  e  o  seu  corpo  existe  em  um  tumulo  na  sé 
da  mesma  cidade.  A  rainha  sua  mulher  sobreviveu-lhe  quasi  dois  aunos,  sendo  sepultada 
junto  de  seu  marido.  D.  Brites  foi  a  instituidora  das  capcUas  e  merecerias  que  se  chamam  de 
D.  Affonso  IV. 

Intitulou-se  como  seu  pae,  e  escolheu  para  empreza  uma  águia  voando  sobre  uma  pe- 
nha com  a  letra:  altiora  peío^. 

Filhos  havidos  do  matrimonio 

D.  Maria:  nasceu  em  1313,  casou  aos  quinze  annos  com  Aífonso  XI  de  Castella,  e  falleceu 
em  Évora,  sendo  depois  trasladados  os  seus  restos  mortaes  para  a  capella  dos  reis  em  Sevilha. 

D.  Affonso:  que  viveu  pouco  tempo,  e  foi  sepultado  na  egreja  de  S.  Domingos  de  Santa- 
rém. 

D.  Diniz:  que  morreu  de  poucos  mezes,  e  jaz  no  mosteiro  de  Alcobaça. 

D.  Pedro:  que  lhe  succedeu. 

D.  Isabel:  nasceu  em  dezembro  de  1324,  durou  menos  de  dois  annos,  c  foi  depositada 
no  mosteiro  de  Santa  Clara  de  Coimbra. 

D.  João:  nasceu  em  fins  de  1326,  não  chegou  a  viver  um  anno,  e  foi  sepultado  em  Odi- 
vellas. 

D.  Leonor:  nasceu  em  1328,  foi  segunda  mulher  de  Pedro  IV  de  Aragão  cm  1347,  e  fal- 
leceu sem  successão  nos  fins  de  outubro  de  1348. 

Moedas  de  D.  Affonso  IV 

Preço  estimativo  actual 

Bilhão  — Dinheiro 2^000  réis 

1.  ALF'o  RGX  :  PORTVGL\  Cruz  cantonada  por  dois  pontos  e  dois  cres- 
centes. 

'  Sousa,  JUsl.  gen.,  tora.  i,  pag.  316. 
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I}r.  AL-GA-RB-II.  Quinas,  cortando  a  legenda,  e  em  cada  escudete  as  cinco 
arruellas.  Pesa  15  grãos.  Dinheiro,  B.  (Inédita).  —  2j$(000  réis. 

2.  ALF  RGX  PORTVGL.  Cruz  cantonada  por  duas  estrelias  e  dois  cres- 
centes. 

í^.  O  mesmo  da  anterior.  Pesa  15  grãos.  Dinheiro,  B.  (Inédita).  —  2j$í000  réis. 

Estes  dinheiros  só  podem  ser  cunhados  depois  da  conquista  do  Algarve;  e  nós  os 
altribuimos  a  D.  AíTonso  IV,  não  só  pela  uniformidade  na  disposição  e  numero  das  cinco 
arruellas  nos  escudos,  como  também  pela  similhança  com  as  moedas  de  Aífonso  XI  de 
Gastella,  seu  genro  e  contemporâneo,  que  usava  nos  dinheiros  a  legenda:  ALF. 
REX  •  CASTELLE-,  e  no  ^.  ET  LEGIONIS^.  Acrescendo  mais  nas  moedas 
portuguezas  mostrar  a  letra  uma  transição  para  a  allemã  maiusctda,  adoptada  pos- 
teriormente. 

D.  AíTonso  IV  reuniu  cortes  em  Évora  no  anno  de  1325;  em  Santarém  em  1331, 
1334  e  1340;  na  cidade  de  Coimbra  no  anno  de  1335;  e  em  Lisboa  no  de  1352. 

Fernão  Lopes,  na  Chronica  de  D.  Fernaiido'^,  diz:  «Reinando  depois  elRei  D.  Affonsso, 
filho  deste  rei  D.  Diniz,  requereo  os  poboos  e  a  creelezia  que  lhe  conssemtissem  mudar 
a  moeda,  a  saber,  que  faria  dinheiros  que  nove  delles  vallessem  doze  dos  outros;  e 
seemdolhe  outorgado,  mandouhos  laurar,  e  chamavom  a  esta  moeda  dinheiros  novos, 
em  respeito  dos  outros  velhos,  e  alguns  lhe  chamavom  dinheiros  Afonssijs,  por  que  os 
fizera  elRei  Dom  Aífonso;  e  nove  daquelles  faziam  humm  solido,  e  vijnte  sólidos  huuma 
livra,  e  vijmte  e  sete  sólidos  huum  maravidi  da  Estremadura,  assi  como  dos  outros 
dinheiros  velhos.  E  em  desoito  livras  e  quatorze  sólidos  desta  moeda  era  achado  huum 
marco  de  prata  de  lei  domze  dinheiros,  e  assi  sobio  logo  per  compra;  e  isso  meesmo 
o  escudo  velho  douro  de  França  vallia  três  livras  e  mea,  e  o  franco  douro  três  livras: 
e  per  tal  lavramento,  gaanhava  elRei  em  cada  marco  de  prata  quatro  livras  e  qua- 
torze sólidos,  e  daqui  pagavom  os  custos.  E  dizem  que  foi  emtom  conveemça  antre  el- 
Rei e  os  prellados  e  o  poboo  do  reino,  que  elRei  nunca  mais  mudasse  moeda,  mas  que 
a  mantevesse  daqueha  guisa,  sob  certas  condicoeefis  e  penas  que  em  as  escripturas 
que  sobrello  forom  feitas,  som  postas;  as  quaes  poserom  em  Rragaa,  e  em  Alcobaça, 
e  em  outros  lugares  em  guarda:  e  contam  alguuns  que  dezia  elRei  D.  Affonsso,  que 
se  lhe  o  seu  poboo  consentira  outra  vez  mudar  a  moeda  que  elle  fora  huum  dos  ricos 
reis  do  mundo». 

As  18  libras  e  14  soldos,  que  custava  o  marco  de  prata  fina,  sommavam  3:3G6  di- 
nheiros novos;  e  se  o  rei  lucrava  4  libras  e  14  soldos  reputava-se  a  prata  em  barra 
em  14  libras.  N'um  documento  de  Pendorada,  do  anno  de  1355^,  vem  o  marco  de 
prata  com  o  valor  de  25  libras,  e  o  mesmo  augmento  se  observa  nas  moedas  estran- 
geiras, dando-se  ao  escudo  velho  de  França,  em  oiro,  4  libras,  emquaoto  Fernão  Lopes 
lhe  designa  o  valor  de  3  V2  libras;  o  que  nos  faz  desconfiar  alguma  subida  temporária 
da  moeda  n'este  reinado,  pois  nos  ensaios  mandados  fazer  por  D'.  Duarte,  epocha  em 
que  os  metaes  tinham  maior  preço,  achou-se  em  20  libras  dos  dinheiros  alfonsis  ou 
novos,  1  marco  de  prata. 

'  A.  HeisSj  Dcscripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  i,  Iam.  v. 
'  Inedilos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iv,  cap.  iv,  pag.  239. 
'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  267. 
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Em  outros  documentos  declara-se  que  os  dinheiros  novos,  dos  quaes  9  faziam  1 
soldo,  e  20  soldos  1  libra,  efam  de  lei  de  um  dinheiro  ao  marco,  pesando  as  306  moe- 
das, iguaes  a  34  soldos^,  1  marco;  devendo,  por  conseguinte,  ter  cada  pepa  15  ^^^/soe 
grãos,  peso  que  se  encontra  nos  dinheiros  d'este  monarcha,  e  combina  com  a  lei  de 
D.  Affonso  III,  que  determinava  em  12  marcos  de  dinheiros  1  marco  de  prata  fina.  As 
18  libras  e  14  soldos  nos  dinheiros  pesavam  exactamente  10  marcos,  devendo-se  to- 
mar a  differença  de  10  para  os  12  o  augmento  no  preço. 

D.  Affonso  IV  renovou  também  a  lei  de  D.  Affonso  II  sobre  a  falsificação  da  moeda 
e  dos  metaes^,  e  em  13  de  dezembro  de  1347  prohibiu  a  sua  exportação,  assim  co< 
mo  de  cavallos,  éguas,  armas,  etc.  ^. 

Na  leitura  de  vários  documentos  pouco  adiantámos;  n'uma  carta  de  venda,  pas- 
sada a  6  de  janeiro  de  1338,  receberam-se  <wnze  covados  de  Santaome  pelo  valor  de 
2 1  libras  de  moeda  vedra  husada  em  Portugal  *» . 

No  documento  de  Pendorada  de  1355,  que  citámos,  os  xxiv  marcos  de  prata  são 
estimados  em  dg  libras  (a  25  libras  o  marco);  sendo  vendidos  os  xxx  escudos^  ^ov  cxx 
libras  (a  4  libras  cada  um),  as  x  froleiíças  ^  por  xxx  libras  (a  3  libras  a  frolenca)  e  os 
dous  rayaaees  ^  de  oiro  por  C  libras  (3  lib7'as  cada  um)  ^, 


'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  33,  §  2." 

'  Ordenações  de  D.  Affonso  V,  liv.  v,  tit.  v. 

•  Vid.  doe.  eomprovativo  n.»  9. 

•  J.  Pedro  Ribeiro,  Dissevl.  chr.  e  cril.,  tom.  v,  pag.  375. 

'  Escudo  velho  de  França,  eomeçado  a  eunliar  por  Luiz  IX  (122G  a  1270). 

•  Florins,  lavrados  a  primeira  vez  em  Florença  na  segunda  metade  do  século  xiii,  c  pela  sua  boa 
lei  (23  Vi  quilates)  eram  muito  apreciados  e  correntes  em  todos  os  estados  da  Europa.  Os  chamados  de 
Aragão,  mandados  lavrar  por  Pedro  IV  em  agosto  do  anno  de  1346  em  Perpinhão,  Barcelona,  Gerona, 
Valência  e  Malhorca,  foi-lhe  depois  baixada  a  lei  a  18  quilates,  conservando  o  mesmo  valor.  (Heiss,  Dcs- 
cripc.  de  las  mon.  hispano-crisL,  tora.  ii,  pag.  21). 

'  Regalis  aureus,  moeda  franceza,  um  pouco  menor  que  o  escudo^  também  de  Luiz  IX. 

•  Viterbo.  Elucidaria,  tom.  ii,  pag.  267. 
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D.  PEDRO  I  (o  justiceiro) 

(De  28  de  maio  de  1357  a  18  de  janeiro  de  13C7) 

O  successor  de  D.  Affonso  IV  nasceu  na  cidade  de  Coimbra  a  18  de  abril  de  1320 ;  casou  em 
fevereiro  de  1336  com  D.  Constança  Manuel,  filha  de  D.  João  Manuel,  duque  de  Penafiel,  e  neta 
materna  de  Jayme  II  de  Aragão.  Fallecendo  esta  princeza,  a  13  de  novembro  de  1345,  espo- 
sou, segundo  se  diz,  clandestinamente  em  Bragança,  no  1."  de  janeiro  de  1354,  D.  Ignez  de 
Castro,  filha  de  D.  Pedro  Fernandes  de  Castro,  parenta  e  dama  da  sua  primeira  mulher,  e  que 
a  havia  acompanhado  a  Portugal.  Ao  casamento  seguiu-se  o  assassinato  da  gentil  D.  Ignez,  e 
a  guerra  entre  o  pac  e  o  filho.  Quando  este  se  acclamou  rei,  em  28  de  maio  de  1357,  foi 
um  dos  seus  primeiros  actos  reclamar  os  matadores  refugiados  em  Castella,  e  colhendo  ás 
mãos  dois,  pois  o  terceiro  logrou  escapar-se,  cevou  n'elles  atroz  vingança.  Na  villa  de  Canta- 
nhede declarou  solemnemente  perante  toda  a  corte  haver  recebido  cm  legitimo  matrimonio 
a  D.  Ignez  de  Castro,  e  para  rehabilitar  a  sua  memoria  fez  a  coroação  no  seu  cadáver  em  Coim- 
bra a  25  de  abril  de  1361,  trasladando-o  com  brilhante  pompa  do  mosteiro  de  Santa  Clara 
de  Coimbra  para  um  dos  sumptuosos  mausoléus,  previamente  construído  no  mosteiro  de  Al- 
cobaça. Dotado  de  uma  rectidão  inflexível,  chegava  algumas  vezes  á  crueldade,  mesmo 
apoiando  o  fraco  contra  o  oppressor;  conservando  a  paz  no  interior  do  reino  e  com  os  estran- 
geiros desenvolveu  o  commercio,  a  agricultura  e  as  artes.  Era  de  caracter  agradável  e  muito 
dado  a  folias;  diz  Fernão  Lopes:  «ser  muito  gago,  grande  caçador  e  depois  que  foi  rei  tra- 
gendo  gram  casa  de  caçadores,  moços  de  monte  e  daves  e  caaens. .  .«^ 

Falleceu  em  Extremoz  a  18  de  janeiro  de  1367,  e  jaz  n'um  mausoléu,  ao  lado  de  D.  Ignez 
de  Castro,  na  egreja  do  mosteiro  de  Alcobaça. 

D.  Pedro  I  adoptou  por  empreza  uma  estrella  com  a  legenda:  Monstrat  iter. 

Filhos  havidos  do  primeiro  matrimonio 

D.  Luiz:  que  apenas  viveu  alguns  dias. 
D.  Fernando:  successor. 

D.  Maria:  nasceu  em  Évora  em  abril  de  1342,  casou  cm  1354  com  Fernando,  infante 
de  Aragão;  depois  de  viuva  residiu  em  Aveiro,  e  jaz  no  mosteiro  de.  Santa  Clara  de  Coimbra^. 

Filhos  havidos  de  D.  lynez  de  Castro 

D.  Affonso:  morreu  creança. 

D.  Diniz:  que,  por  desintelligencias  com  sua  cunhada  D.  Leonor  Telles,  passou  para  Cas- 
tella, onde  esposou  D.  Joanna,  filha  bastarda  de  Henrique  III;  jaz  no  mosteiro  de  Guadalupe. 

D.  João:  casou  com  uma  irmã  da  rainha  D.  Leonor  Telles;  tendo  assassinado  sua  mu- 
lher, emigrou  para  Castella,  onde  tornou  a  casar  com  D.  Constança'.  Foi  enterrado  o  seu  corpo 
no  convento  de  Santo  Estevão  de  Salamanca. 


'  Chronica  de  D.  Pedra  I,  nos  Inedilos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iv,  pag.  7. 
'  Sonsa,  IJisl.  gen.,  tom.  i,  pag.  387. 
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D.  Beatriz:  casou  em  1377  com  D,  Sancho,  condo  do  Albuquerque,  filho  de  Afíonso  XI 
de  Castella  e  de  Leonor  Nune.s  de  Gusmão. 

D.  Pedro  I  teve  vários  filhos  bastardos,  entre  elles  D.  João,  mesfro  d'Aviz,  c  depois  rei  de 
Portugal. 

Moedas  de  D.  Pedro  I 

IPreço  estimativo  acttial 

^.        l  Dobras \ 

JMeias  dobras f 

Prata  |Turnezes , /desconhecidas 

'  ( Meios  turnezes ) 

BiihSo-Dinheiro 1  |i500  réis 


1.  :  Po  RGX  PORTVGL.  Cruz  cantonada  por  dois  pontos  e  dois  crescentes. 
13^.  AL-GA-RB-II.  Quinas,  cortando  a  legenda;  em  cada  escudete  cinco  ar- 
ruellas.  Pesa  17  grãos.  Dinheiro,  B.  —  i^^OO  réis. 

D.  Pedro  I  reuniu  cortes  em  Elvas  a  23  de  maio  de  1361. 

Diz  Fernão  Lopes  ^:  «...  ca  o  vassallo  nom  avia  ante  de  sua  contia  mais  de  se- 
teenta  e  cinco  livras,  e  elRei  Dom  Pedro  lhe  pos  cento,  que  eram  quinze  dobras  cru- 
sadas,  dobras  mouriscas. ...  No  tempo  d'este  rei,  valia: 

«O  marco  de  prata  de  ligua. 19  livras 

Dobra  mourisca 3  livras  e  1 5  soldos 

Escudo 3  livras  e  1 7  soldos 

Moutom 3  livras  e  19  soldos 

«Dom  Pedro  nom  mudou  moeda  por  cobyça  de  temporal  gaantio,  mas  lavrousse 
em  seu  tempo  muy  nobre  moeda  de  ouro  c  prata  sem  outra  mestura,  a  saber,  dobras 
de  boom  ouro  fino,  de  tamanho  peso  como  as  dobras  crusadas  que  faziam  em  Sevilha, 
que  chamavam  de  Dona  Branca:  e  estas  dobras  que  ElRei  Dom  Pedro  mandava  lavrar, 
çinquoenla  delias  faziam  huum  marco;  c  doutras  que  lavravom  mais  pequenas,  le- 
vava o  marco  cento,  e  dhuuma  parte  tynham  quinas  e  da  outra  figura  dhomem  com 
bravas  nas  faces  e  coroa  na  cabeça,  assentado  cm  huuma  cadeira,  com  huuma  espada 
na  maão  direita,  e  avia  letras  arredor  per  latino  que  em  linguagem  deziam:  Pedro  Rei 
do  Purlugal  e  do  Algarve;  e  da  outra  parte:  Deus  aiudamo  e  fazerne  exccllente  ven- 
cedor sobre  meus  inimygos,  e  a  maior  dobra  destas  valia  quatro  livras  e  dous  soldos, 
c  a  mais  pequena,  quorenta  e  um  soldo.  Lavravom  outra  moeda  de  prata  que  chama- 
vam torneses,  que  saseenta  e  cinquo  (Ixxb)  faziam  huum  marco  de  liga  c  peso  dos 
reaes  delRei  Dom  Pedro  do  Castella;  e  outro  tornes  faziam  mais  pequeno  de  que  o 
marco  levava  cento  e  trinta,  e  dlmum  cabo  tynha  quinas,  e  do  outro  cabeça  dhomem 
com  bravas  grandes  c  coroa  cm  ella,  c  as  leteras  damballas  partes,  eram  taaes  como 
as  das  dobras,  e  valia  o  tornes  grande  sete  soldos,  e  o  pequeno  três  soldos  e  meo,  e 
chamavam  a  estas  moedas,  dobra  o  moa  dobra  e  tornes  e  meo  tornes.  A  outra  moeda 


'  Chronica  de  D.  Pedro  J,  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  sciencias,  tora.  iv,  cap.  xi,  pag.  29. 
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moiula  oram  dinhdros  alfansi/s,  da  ligiia  o  valor  que  fezera  elRei  D.  AíTonso  seu  pa- 
dre.» 

O  chronista  assim  deixou  descriptas  as  moedas  d'este  reinado,  differindo  pouco 
das  usadas  por  Pedro  I  de  Castella,  com  quem  o  de  Portugal  esteve  intimamente  al- 
liado. 

Nunca  vimos  as  moedas  de  oiro  e  prata  do  flllio  de  D.  AíTonso  IV,  lavradas,  se- 
gundo o  testemunho  de  Fernão  Lopes*  em  pequena  quantidade,  e  não  consta  que 
exista  hoje  exemplar  algum  nas  collecções.  Manuel  Severim  de  Faria  possuiu  uma  do- 
hra,  mas  infelizmente  não  a  desenhou  nem  descreveu  com  as  outras  moedas  portu- 
guezas^. 

Entrando,  como  diz  o  nosso  chronista,  õO  dobras  portuguezas  em  marco,  sendo 
como  as  castelhanas  de  oiro  de  23  7*  quilates,  pesavam  92  7so  grãos  e  tinham  o  va- 
lor de  4  libras  e  2  soldos  ou  82  soldos.  Confrontando  este  preço  com  o  dado  á  dobra 
mourisca  de  3  libras  e  15  soldos,  ou  75  soldos,  deviam  entrar  proporcionalmente  d'es- 
tas  54  em  marco,  com  o  peso  de  85  ^54  grãos. 

Os  reaes  de  prata  de  Castella  eram  de  1 1  dinheiros  e  4  grãos,  fazendo  70  um 
marco,  e  pesando  cada  peça  65  ^^70  grãos.  Fernão  Lopes  dá  aos  turnezcs  de  Portugal 
a  mesma  liga  e  peso,  mas  diz  entrarem  65  em  marco,  devendo  assim  pesar  cada  um 
70  2^05  grãos,  o  que  parece  ser  engano  no  numero  de  peças  que  diz  entrarem  no 
marco,  pois  em  15  reaes  de  prata  de  Pedro  I  de  Castella,  que  verificámos,  achámos 
em  todos  para  menos  d'e  65  grãos,  e  mr.  Ileíss  também  não  encontrou  exemplar  al- 
gum com  o  peso  superior  a  3483  centigrammas  ^. 

Relativo  aos  reaes  d'este  monarcha  escreveu  o  ensaiador  D.  Manuel  Lamas  ao  pa- 
dre Saer:  «Entre  la  m-oneda  que  me  ha  franqueado  D.  Pedro  de  Sepúlveda,  hay  un 
real  de  plata  que  por  el  anverso  representa  una  P  coronada,  y  la  inscripcion  en  dos 
vueltas  de  círculo  que  dice :  DOMINVS  MICHI  ADIVTOR  ET  EGO  DIS— PI- 
GIAM  INIMIGOS  MEOS;  y  por  el  reverso  un  castillo  y  leonês  á  cuarteles,  una  B 


'  Ckronica  de  D.  Fernando,  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iv,  pag.  239. 

*  Nol.  de  Porl.,  disc.  iv,  §  25.  No  gabinete  numismático  de  Copenhague  existe  um  ensaio  era  col)r(', 
de  cuja  autlienticidadc  muito  duvidámos;  differe  no  typo  e  legendas  da  dobra  citada  por  Fernão  Lo- 
pes c  das  de  Pedro  I  de  Castella.  Provavelmente  alguma  contrafação  do  mesmo  tempo  e  fabrica  das 
que  deixámos  mencionadas  nos  reinados  de  D.  AíTonso  III  e  D.  Diniz. 

+  PETRVS  DEI  .  GRA-REX  — o  PORT  •  ET  •  ALG.  Figura  do  rei,  coroado,  sen- 
tado no  tlirono,  com  a  espada  na  mão  direita;  a  mão  esquerda  sobre  a  coxa,  c  do  mesmo  lado  o  es- 
cudo com  as  quinas. 

Ueverso.  +  PER  CRVCEM  •  TVAM  SALVA  NOS  XRE  REDEMIT.  Cruz  floreada 
dentro  de  um  circulo  ogivc,  orlado  de  pérolas. 


O-  Deveggc's  Mònl-og  Medaille-Samling,  1867,  pag.  92,  tab.  vn,  n.*  2319. 
'  Descripc.  de  las  mnn.  híspano-crixl.,  tom.  i,  pag.  GO  a  G2. 
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por  sefial  y  la  legenda:  PETRVS  REX  GASTELLE  E  LEGIONIS;  pesa 
cinco  tomines  y  ocho  granos  (3  grammas  com  395  milligrammas);  tiene  de  ley  oncc 
dineros  y  cuatro  granos*». 

De  D.  Pedro  I  de  Portugal  as  únicas  moedas  que  conhecemos  são  os  dinheiros  de 
Jjilhão,  devendo  ser  da  mesma  liga  e  valor  dos  de  seu  pae,  visto  Fernão  Lopes  dizer 
que  este  rei  não  alterou  o  preço  da  moeda.  Algumas  vezes  o  P  confunde-se  com  o  D, 
tendo  a  volta  embaixo  incompleta,  mas  outros  encontram-se  muito  distinctos,  não  po- 
dendo n'este  caso  deixarem  de  ser  attribuidos  a  D.  Pedro  l,  não  havendo  rei  em  Por- 
tugal com  este  nome  que  cunhasse  moeda  de  bilhão. 


A.  IIcíss,  Dexcrlpc.  ile  lax  mon.  hlspano-cri.sl..  tom.  i,  pag.  Gl. 
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D.  FERNANDO  (o  formoso) 

(De  18  (Ic  janeiro  de  I3G7  a22  de  outubro  do  1383) 

D.  Fernando  nasceu  em  Coimbra  a  31  de  outubro  de  1345,  c  subiu  ao  tbrono,  por  falle- 
cimento  de  seu  pae,  a  18  de  janeiro  de  1367,  epocba  em  que  Portugal  se  acbava  rico  pelo 
desenvolvimento  do  commercio  c  da  agricultura.  Depois  da  morte  violenta  dada  a  Pedro  I  de 
Castella,  os  partidários  d'este  principe  offertaram  a  D.  Fernando  a  coroa  do  rei  cruel,  arvo- 
rando logo  a  sua  bandeira  Carmona,  Çamora,  Cidade  Rodrigo,  Alcântara,  Tuy,  Padron,  Ar- 
rocha, Crunba,  Salvaterra,  Bayona,  Alliariz,  Millraanda,  e  outras  terras '. 

O  principe  formoso,  tocado  dá  ambição  de  engrandecer  os  seus  estados,  preparou-sc  para 
a  luta,  propondo  tréguas  aos  mouros  de  Granada,  e  estabelecendo  convénios  com  Pedro  IV 
de  Aragão,  onde  entrava  como  principal  condição  o  casamento  de  sua  filha  D.  Leonor  com  o 
jovcn  rei  de  Portugal. 

De  taes  pactos  não  tardou  o  reino  a  sentir  as  consequências.  A  província  do  Miiibo  foi 
invadida  pelos  castelhanos  cm  13G9;  em  breve  os  cofres  públicos,  que  se  achavam  bem  pro- 
vidos, ficaram  esgotados,  e  o  rei,  para  acudir  ás  enormes  despezas  da  guerra,  teve  de  recor- 
rer ao  depreciamento  da  moeda,  Gregório  XI  interveiu,  em  1371,  pelos  seus  legados,  para 
terminar  as  desavenças  entre  os  dois  estados  cbristãos,  conseguindo  a  paz  e  a  promessa  de 
D.  Fernando  esposar  D.  Leonor  de  Castella.  Mas  antes  de  terminar  o  praso  em  que  devia  ter 
logar  o  casamento,  o  rei  porluguez,  que  tinha  a  sina  das  Leonores,  roubou  D.  Leonor  Telles 
de  Menezes  a  seu  marido,  João  Lourenço  da  Cunha,  senhor  de  Pombeiro,  e  fez  declarar  nul- 
los  os  contratos  estipulados  com  relação  á  princcza  de  Castella.  O  povo  amotinado  tentou 
oppor-se  ao  enlace  do  monarcha  com  a  adultera,  conseguindo  o  rei  iJludi-lo  com  promessas, 
que  não  tinha  tenção  de  cumprir;  c  saindo  inesperadamente  para  o  Porto,  casou  no  convento 
de  Leça  com  a  mulher  de  João  Lourenço. 

D.  Fernando  não  tardou  a  ligar-se  com  o  duque  de  Lencastre,  filho  de  Eduardo  111  de 
Inglaterra,  contra  Henrique  de  Castella,  c  esta  alliança  motivou  novas  calamidades  ao  reino. 
Em  1372  as  tropas  castelhanas  entraram  por  Almeida,  e,  qtíasi  sem  resistência,  vieram 
acampar  junto  ás  muralhas  de  Lisboa.  O  marido  de  Leonor  Telles,  desacorçoado  por  falta 
dos  soccorros  de  Inglaterra,  offereceu  a  paz,  por  intermédio  do  legado  dó  Roma,  concilian- 
do-sc  os  contendores,  c  casando  D.  Beatriz,  irmã  do  rei  de  Portugal,  com  Sancho  de  Castella, 
irmão  de  Henrique  ÍI. 

Depois  da  morte  d'estc  monarcha  ainda  o  génio  inquieto  e  volúvel  de  D.  Fernando  o  le- 
vou a  aliiar-se  contra  João  1  de  Castella,  reunindo-se  os  principaes  infhienlcs  em  Extremoz 
na  presença  da  rainha,  representando  a  Inglaterra  João  Fernandes  Andeiro;  e  ahí  nasceu  o 
segundo  amor  adultero  de  D.  Leonor.  A  guerra  não  tardou  a  declarar-se,  e  os  exércitos  pur- 
tuguez  e  castelhano  encontraram-se  no  campo  entre  Elvas  e  Badajoz;  mas  antes  de  irem 
ás  mãos  foi  combinada  a  paz,  servindo  de  arras  um  outro  casamento,  e  a  filha  única  do  rei 
de  Portugal  uniu-se  com  o  rei  de  Castella,  a  esse  tempo  viuvo  de  Leonor  de  Aragão.  D'este 
consorcio  resultaram'  depois  comphcações,  amea(;ando  a  succõssão  a  independência  nacio- 
nal, que  os  mesmos  tratados  não  poderam  garantir,  e  só  as  valentes  espadas  do  mostre  de 
Aviz  conseguiram  aniquilar  nos  campos  de  Aljubarrota  o  jugo  de  Castella. 

'  Fernão  Lopes,  Clironica  de  D.  Fernando,  nos  Incdilos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iv,  cap.  xxv, 
pag.  177. 
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Em  seguida  ao  casamento  da  filha  faljeccu  D.  Fernando  em  Lisboa  a  22  de  outubro  de 
1383,  sendo  depois  levado  o  seu  corpo  para  a  egreja  de  S,  Francisco  de  Santarém,  como  or- 
denava o  testamento. 

Este  monarcha,  de  gentil  presença,  clemcíite  c  generoso,  era  dotado  de  caracter  volúvel 
c  ambicioso,  o  que  o  tornou  pouco  leal  nos  contratos.  Escolheu  para  divisa  uma  espada  atra- 
vessando dois  corações,  com  a  legenda:  Cur  non  utnimquef  (que  penetrava  os  pensamentos 
mais  occultos)  ^ 

Filhos  havidos  do  matrimonio  2 

D.  Beatriz :  de  quem  damos  breve  noticia  no  fim  d'cste  reinado. 
Dois  infantes :  que  morreram  muito  creanças. 

Teve  lambem  uma  filha  bastarda,  por  nome  Isabel,  a  qual  foi  condessa  de  Gijon  em 
CastelJa. 

Moedas  de  D.  Fernando 

Ir*reço  estimativo  actual 

í  Dobras -pé-terra 200:^000  réis 

Oiro  . . .  /Dobras  gentis lOOJOOO  a  ISO^^OOO  » 

(Meias  dobras 150^000  » 

/  Rcaes  com  as  quinas,  c  no  reverso  F 15JÍ000  » 

\Reaes  com  o  escudo,  c  a  cruz  no  reverso 20,1000  » 

PpaÉii..<Reaes  com  o  FR 2,ál000  » 

i Meios  rcaes  com  o  escudo,  c  a  cruz  no  reverso..    20.^000  » 

[ Meios  reaes  com  o  FR , 8á000  » 

/  Tornez  com  busto 8|i000  a    20,â000  » 

Tornez  com  a  cruz  c  escudo 6|1000  a    10,^000  » 

Tornez  com  F 10^000  » 

Meio  tornez  com  ])USto 15,;§000  » 

Meio  tornez  com  F 155000  » 

Billi«o.(Meio  tornez  variado G^OOO  a    15,^000  » 

JBarbudas 2,5000  a    10^000  » 

Jlcias  barbudas , 3^5000  a    lO^ÍOOO  » 

'Graves Ca     3,|i000  » 

Pilarte Ca     6^000  - 

Dinheiros C. 

1.  -I^  FGRNANDUS  ^  R-  GX  x  PORTUGALI  x  G  ^  O  rei  em  pé,  de 
face,  coreado,  vestido  com  a  armadura,  a  espada  levantada  na  mão  direita,  e  a  es- 
querda apoiada  sobre  o  escudo  das  quinas;  no  campo  vè-se  a  ornamentação  do  throno, 
e  á  esquerda  L  (Lisboa). 

I}..  >^  FGRNANDVS  •  DGI  •  GRA  •  RGX  PORTVGALI :  ALGAR.  Cruz 
floreada  no  centro  de  quatro  arcos,  com  rosetas  nos  pontos  de  juncção;  no  meio  da 
cruz  um  pequeno  escudo  com  cinco  arruellas.  Pesa  102  grãos.  Dobra-pé-terra,  N 
de  23  7^  quilates.  Não  se  conhece  outro  exemplar.  —  300f^000  réis. 

2.  kP  FGRNANDVS  ^  D  x  —  G  x  RGX  PORTVGA.  O  rei  cm  pé,  de  face, 
coroado,  vestido  com  a  armadura,  a  espada  levantada  na  mão  direita,  e  a  esquerda 


'  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  i,  pag.  429. 

'  D.  Leonor  Telles  governou  o  reino  desde  a  morte  de  seu  marido  até  IG  de  dezembro  de  1383,  e 
falieceu  cm  Tordesillias  a  27  de  abril  de  I38G.  Jaz  no  convento  de  Valladolid. 
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apoiada  no  escudo  das  quinas;  no  campo,  aos  lados,  a  ornamentação  do  tlirono,  en- 
cimada por  duas  cruzes;  ncexergo  L  (Lisboa). 

^r.  >b  FGRNANDVS  ^  D  ^  G  ^  RGX  PGRTVGALI  G  ALGARBI.  As 
quinas  dentro  de  uni  circulo  de  pérolas,  tendo  em  \olta  oito  castellos.  Pesa  81  grãos. 
Dobra  gentil  S  M  de  23^4  quilates.  D'este  typo  inédito  é  o  único  conhecido.  Per- 
tence á  collecção  do  sr.  Júdice  dos  Santos.  —  200f$ÍOOO  réis. 

3.  >l<  FGRNANDVS  ^  — D  ^  G  ^  RGX  ^  POR.  A  mesma  figura  da  ante- 
terior,  com  a  diílerença  que  a  ornamentação  do  throno  chega  á  parte  superior  da 
moeda,  tendo  as  cruzes  mais  chegadas  á  cabeça  do  rei;  por  cima  do  braço  esquerdo 
um  ponto. 

I^.  ^  FGRNAND..S^D^GJRGX^PORTVGALI^A.  Quinas  n'um 
circulo  de  pérolas;  na  parte  inferior  um  ponto  como  signal  occulto;  em  volta  das 
quinas  oito  castellos.  Pesa  6i  grãos.  Dobra  gentil,  N  de  23  ^/i  quilates.  Conhece- 
mos d'este  typo,  mas  com  diversos  pesos,  mais  três  exemplares. —  100?ÍÍ000  réis. 

4 S  ^  RGX  ^  PORTU.  O  rei  em  pé,  de  face,  coroado,  com  a  espada 

na  mão  direita;  no  campo  ornamentação  do  throno. 

Ij^.  ^  FGRNANDV I  ^  ALGA.  Cruz  floreada  no  centro  de  quatro  ar- 
cos, com  rosetas  nos  pontos  de  juncção;  no  meio  da  cruz  um  escudete  com  cinco 
arruellas.  Esta  meia  dobra  foi  achada  nas  proximidades  de  Beja,  e  comprada  por 
um  ourives  da  mesma  cidade,  que  a  cortou  ao  meio,  gastando  a  outra  metade  em 
solda.  Esta  foi  salva  pelo  nosso  amigo  o  sr,  dr.  Barreto  Lança.  Pesa  26  grãos.  N  de 
23  V*  quilates.  Não  conhecemos  outro  exemplar. 

5.  >b  FGRNANDVS  :  RGX  :  PORTVGALI  :  G  ALGABL  Quinas  no 
centro  de  seis  arcos,  tendo  três  pontos  na  juncção  d'estes,  e  um  sobre  a  quina  su- 
perior. 

I^.  ►í^  SI  DOMINVS  •;.  MIHI  ]■[  AIVTOR  •.-.•  NON  TIMG  — OBV 
•.V  QI  FACIA  ;•"  MIHI  -.v  OMO  *•;  G.  Escripto  em  dois  círculos;  no  campo 
F  (Fernando),  coroado,  e  dois  pontos;  por  baixo  a  letra  monetária  L  (Lisboa). 
Pesa  78  grãos.  Real,  M  de  li  dinheiros'^.  — 15?5000  réis. 

6.  ►í^  F  :  D  :  G  :  RGX  :  PORTVGALIG  ALGARBII.  Escudo  com  as 
juinas,  coroado. 

^.  >h  AVXILIVN®MGVN®Av^DOxMINO®QVI-  FGCIT®CGLVN 

^€)  G  TGRAN-  Escripta  em  dois  círculos;  no  centro  uma  cruz  com  um  ponto  ao 

lado.  Pesa  69  grãos.  Real,  J^  de  10  dinheiros.  (Inédita).  Alem  d'este  exemplar  co- 

ihecemos  mais  três  nas  coUecções  dos  srs.  Lamas,  Júdice  dos  Santos  e  dr.  Gu- 

(nano.— 20?$!000  réis. 

7.  ►í^  F  :  D  :  G  :  RGX  :  PORTVGALIG  :  ALGARBI.  Quinas  dentro  de 
^um  circulo  ogive. 

^.  ^  AVXILIVN  ®  MGVN  #  A  ®  DNO  ®  QVI  ^  F  — GCIT  @  CGLVM 


'  Glianiavam-se  geniis  de  gentileza,  que  significa  nobreza  e  bondade;  porque  os  gentis  foram  ho- 
lens  nobres  e  ijons,  e  viveram  mais  lionradamcntc,  que  as  outras  geiítcs  (Cod.  Aíl".,  liV.  i,  lit.  Lxur, 
2.",  4."  e  6."  Viterbo,  Elucidário,  supp.,  pag.  21). 

'  Publicado,  aindaque  em  muito  maii  desenlio,  por  Sousa  no  tom.  iv  da  ílisl.  gen.,  tab.  D,  n."  12. 
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®  G  :  TGRA  ;;  Escripto  em  dois  círculos;  no  centro,  debaixo  da  coroa  real,  FR 
(Fernando  Rei);  á  esquerda  L  (Lisboa),  e  á  direita  um  signal  occulto.  Em  doze 
exemplares  bem  conservados,  qm  pesámos,  encontrámos:  n'uns  7i  grãos,  e  n"ou- 
tros  72.  Real  íR  de  40  dinheiros  '.—2*^000  réis. 

8.  ^I^  F  :  RGX  :  PORTVGALIG  :  AL.  Escudo  com  as  quinas,  tendo  em 
cima,  á  esquerda,  um  signal  occulto;  coroa  real  sobre  o  escudo. 

I^.  ^  AVXILIVN  o  MGVN  o  A  o  DNO.  Cruz  occupando  o  campo  da  moe- 
da; por  baixo  da  sua  aste  inferior  L  (Lisboa);  á  direita  um  signal  occulto.  Meio 
real,  íR  de  10  dinheiros.  Este  exemplar  pertence  ao  sr.  dr.  Cumano,  possuindo  ou- 
tros as  coUecções  de  Manuel  Bernardes  Lopes  Fernandes  e  Júdice  dos  Santos,  tendo 
o  d'esta  o  peso  de  34  V2  grãos.— 20?!>000  réis. 

9.  ►!<  F :  D  :  G  :  ReX  :  PORTVGALIG  AL.  Quinas  dentro  de  quatro  ar- 
cos. 

I^.  ^  AVXILIVN  :  MGVN  :  ADNO,  No  campo  F.R.  (Fernando  Rei);  por 
baixo  L  (Lisboa) ;  á  direita  um  signal  occulto.  Em  três  exemplares  d'estes  meios 
reaes,  todos  bem  conservados,  achámos:  em  um  36  grãos,  e  em  dois  35.  Meio  real, 
M  de  10  í/m/íe/ros.— lOí^OOO  réis. 

10.  yb  FGRNANDVS  *  RGX  *  PORTVGAL  G  *  SAMORA.  Quinas  den- 
tro de  quatro  arcos. 

1^.  DOMINVS  ®  MICHI  •  ADIVTOR  *  GT  *  GGO  Dl  :  —  SPICIAM  1^ 
INIMIGOS  @  MGOS:  Em  dois  círculos;  no  centro,  por  baixo  da  coroa  real,  F 
(Fernando),  tendo  da  esquerda  um  Ç,  e  da  direita  um  A.  (ÇAmora).  Pesa  63  grãos, 
um  pouco  cerceado.  Este  exemplar  pertence  á  collecção  do  sr.  Júdice  dos  Santos,' 
e  vimos  outro  em  poder  do  sr.  Gortez  em  Serpa.  Tornez'^,  B.  —  lO/^ÍOOO  réis. 

11.  ^^  FGRNANDVS  :  RG..  :  PORTVGALI  :  A.  Escudo  com  as  qui- 
nas assentes  no  centro  da  cruz  de  Cbristo,  cantonada  por  quati'0  castellos. 

I^.  >í<  SI. . .  :  MIGHI  :  AIVTOR  :  NON  :  TIMG.  Busto  do  rei  á  esquer- 
da, vestido  de  armadura,  o  capacete  com  a  coroa  real  e  a  viseira  calada.  Pesa  este 
exemplar,  sem  marca  monetária,  82  grãos.  Barbuda,  B. — 2-5000  réis. 

12.  O  mesmo  da  anterior. 

V^.  >b  SI  :  DNS  :  MIGHI  :  AIVTOR  :  NON  :  TIMBG.  Busto  do  rei  com 
o  capacete  coroado  e  a  viseira  calada;  em  cima,  á  direita,  L  (Lisboa).  Pesa  86 
grãos.  Barbuda,  B. — 2?5000  réis. 

13.  O  mesmo  das  anteriores. 

1^.  +  SI  DOMINVS  :  ML.  .1  :  AIVTOR  :  NON  TL  O  mesmo  busto 
coroado,  com  o  escudo  das  quinas;  á  esquerda^,  á  direita  Ç  (Porto);  em  cima  um 
signal  occulto.  Pesa  76  grãos.  Barbuda,  B. — 3^000  réis. 

14.  O  mesmo  das  anteriores. 


•  Estes  reaes  de  prata  eram  raríssimos  até  1858,  cm  que  teve  logar  um  importante  adiado  d'cstas 
moedas  n'uma  excavação  feita  próximo  de  Leiria,  enriquecendo-se  varias'coIlecções,  e  fundindo-se  uma 
boa  porção ! ! ! 

^  Cunhou  também  d'este  typo  e  liga  os  meios  lornczes,  que  descrevemos  no  fim  por  liavermos  no- 
ticia d'elles  já  depois  do  gravadas  as  estampas. 
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]\.  vB  FGRNANDVS  :  .  .GX  :  PORTUGALI  l  AL.  Busto  do  rei,  vestido 
de  armadura,  com  o  escudo  das  quinas,  o  capacete  coroado  c  a  viseira  caída;  no 
campo,  á  esquerda,  A,  e  um  ponto  por  cima;  á  direita  P  (Porto),  com  outro 
l)onto.  Pesa  88  grãos.  Barbuda,  B. — ^2í^000  réis. 

i5.  O  mesmo  das  anteriores. 

1>.  yl^  SI  DNS  :  MICHI  =  AIVTOR  l  NON  l  TIMG.  Busto  do  rei  â  es- 
querda, com  ^  armadura,  o  capacete  coroado  e  a  viseira  caída;  no  campo,  á  es- 
querda, CR,  e  á  direita  V  (GBVnlia).  Pesa  73  grãos.  Barbuda,  B.  —  4;^0()0 
réis. 

16.  O  mesmo  das  anteriores. 

\\:.  y^  SI  l  DNS  :  MICHI  l  AIVT. . .  ;;  NON  :  TIM.  Busto  do  rei  á  es- 
ipiorda,  com  armadura,  o  capacete  coroado  e  a  viseira  caída;  no  campo,  á  direi- 
ta, M  (Miranda).  Pesa  78  grãos.  Barbuda,  B.  —  5/5000  réis. 

17.  ^  FCR.  .NANDV..  °  RGX  »  PORTVGALI  "„  ALGA.  Busto  do  rei 
â  es(|uerda,  com  a  armadura  e  o  escudo  das  quinas,  o  capacete  coroado  e  com  a 
viseira  caída;  no  campo,  á  esquerda,  um  ponto,  e  á  direita  P  (Porto). 

\\.  ^  F..RNANDVS  :  RCX  „"  PORTVGALI...  Quinas  cantonadas  por 
(juatro  castellos,  dispostos  circularmente  como  nos  gentis.  Pesa  70  gi'ãos.  Barbu- 
da, B.  — 10/5000  réis. 

Este  exemplar  pertence  á  collecção  do  sr.  Jayme  Couvreur;  um  outro  que  pos- 
sue  o  sr.  Júdice  dos  Santos,  tem  a  marca  monetária  L  (Lisboa),  e  do  lado  do  bus- 
to AIVTOR  NOS,  etc. 

18.  í<  FGRNANDVS  "„  RGX  »  PORTVGALIC  :  ÇAMO  l  Cruz  tomando 
o  campo  da  moeda,  com  o  escudo  das  quinas  no  centro,  e  cantonada  por  quatro 
castellos. 

Vy.  yb  DOMINVS  l  MICHI  l  AIVTOR  :  GT  :  GGO  l  DIS  :  Busto  do  rei 
á  esquerda,  vestido  com  a  armadura,  capacete  coroado  e  viseira  caída;  no  campo 
Ç— A  (ÇAmora).  Pesa  73  grãos.  Barbuda,  B.  — 6?)Í000  réis. 

Pertence  á  collecção  do  sr.  José  Lamas  ^ 

19.  >b  GRNANDVS  :  RGX  :  PORTVGAL.  Cruz  tomando  o  campo  da 
moeda,  tendo  no  centro  o  escudo  das  quinas,  e  cantonada  por  quatro  castellos. 

Vy.  >b  SI  DOMINVS  :  MICHI  :  AIV.  Busto  do  rei  â  esquerda,  com  o  es- 
cudo das  quinas,  o  capacete  coroado  e  de  viseira  caída;  á  esquerda  uma  roseta  (si- 
gnal  occulto);  á  direita  P  (Porto).  Pesa  41  grãos.  Meia  barbuda,  B.  —  4/5000 
réis. 

Pertence  á  collecção  de  Lopes  Fernandes. 

20.  +  FGRNANDVS  :  RGX  :  PORTVG  :  Cruz  occupando  o  campo  da 
inoeda,  tendo  no  centro  o  escudo  das  quinas,  e  cantonada  por  quatro  castellos;  em 
cima  um  ponto  como  signal  occulto. 


'  o  sr.  dr.  Miraboau  possuc  no  seu  monetário  uma  barbuda,  dizendo  no  anverso:  SI  DOMINVS 
MICHI  AIVTOR  NON  T.  0  mesmo  busto,  c  no  campo  uma  letra,  que  por  apagada  se  não  pode 
dcsi5,niar.  Reverso:  SI  DNS  :  MlCIi  REX  PORTVGALI.  Cruz  equilátera!,  com  o  escudo  das 
quinas  no  centro. 
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l}r.  >h  SI  :  DNS  :  MICHI  :  AIVTOR  :  NON.  o  mesmo  busto  das  anle- 
riores;  á  direita  L  (Lisboa).  Pesa  41  grãos.  Meia  barbuda,  13. — Gj^OOO  réis. 

21.  O  mesmo  anverso  da  anterior. 

13^.  Também  o  mesmo,  com  a  diííerença  do  feitio  da  viseira,  que  tanto  nas  bar- 
budas como  nas  meias  barbudas  variam  muito.  B. — 3f)>000  réis. 

22.  O  mesmo  das  anteriores. 

I^.  >h  DOMINVS  :  MICHI  :  AIVTOR  :  6.  Busto  do  rei  á  esquerda  com 
armadura,  capacete  coroado  e  de  viseira  caída;  no  campo  Ç— A  (ÇAmora).  Meia 
barbuda,  B.— 6?^000  réis 

Pertence  ao  gabinete  numismático  da  bibliotheca  nacional  de  Lisboa. 

23.  O  mesmo  das  anteriores. 

^.  ►!<  SI  :  DNS  :  MICHI  :  AIVTOR  :  NON.  Busto  do  rei  á  esquerda 
com  a  armadura,  o  capacete  coroado  e  de  viseira  caída;  no  campo  CR— V  (GKVnha). 
Pesa  39  grãos.  Meia  barbuda,  B. — 5?$0(X)  réis. 

24.  O  mesmo  das  anteriores. 

1^.  í(  SI  :  DNS  :  MICHI  :  AIVTOR  :  NON.  o  mesmo  busto;  no  cam- 
po, á  direita,  M  (Miranda).  Meia  barbuda,  B. — 5?$Í000  réis. 

Pei'tence  ao  gabinete  numismático  da  bibliotheca  nacional  de  Lisboa. 

25.  >h  FCRNDVS  :  RCX  :  PORTVGALI.  Escudo  das  quinas  no  meio  de 
quatro  castelios;  por  cima  mn  ponto. 

Vy.  ^x<  SI  :  DNS  :  MICHI  :  AIVTOR  :  NON.  No  centro  de  um  escudo 
coroado  F  (Fernando);  uma  lança  com  bandeira  corta  a  legenda  obliquamente;  no 
campo,  de  cada  lado,  uma  cruz,  a  da  direita  tem  por  cima  um  signal  occulto;  por 
baixo  do  escudo  L  (Lisboa).  Em  seis  exemplares,  bem  conservados,  da  collecção 
real  encontrámos  o  peso  de  38  a  40  grãos.  Grai^e,  B.  —  C. 

26.  >h  FCRNANDVS  :  RGX  :  PORTV.  Escudo  das  quinas  no  meio  de 
quatro  castelios;  no  campo,  á  esquerda,  P  (Porto),  e  á  direita  um  signal  occulto. 

^.  ►!■<  SI  :  DNIS  :  MICHI  :  AIV  :  to  :  No  centro  de  um  escudo  coroado 
F  (Fernando);  uma  lança  com  bandeira,  cortando  a  legenda  obliquamente;  por 
baixo,  X,  como  signal  occulto,  á  direita  P  (Porto),  e  á  esquerda  um  outro  signal. 
Pesa  40  grãos.  Grave,  B.  —  G. 

27.  >b  FeRNANDVS  :  RGX  :  PORTVGA.  O  escudo  no  meie  de  quatro 
castelios  e  de  quatro  arcos,  com  quatro  pontos  no  logar  da  juncção. 

13^.  ^I<  SI  l  DNS  ^=  MICHI  l  AIVTOR  :  Escudo  coroado  com  um  F  no 
centro,  uma  lança  atravessada,  invadindo  com  as  extremidades  o  circulo  da  legenda ; 
no  campo,  á  esquerda,  uma  cruz,  e  á  direita  P,  com  um  ponto  por  cima.  Pesa  40 
grãos.  Grave,  B.  —  1?$Í000  réis. 

28.  ^  FGRNANDVS  :  RCX  :  PORTVAL.  Escudo  das  quinas  no  meio  de 
quatro  castelios  cercados  por  quatro  arcos,  com  pontos  nos  logares  de  juncção;  no 
campo,  á  direita,  P  (Porto). 

1^.  ^  SI :  DOMNVS  •  MICHI :  AIVT  :  OR  :;  Escudo  coroado,  com  o  F  no 
centro,  e  tendo  de  cada  lado  uma  cruz;  a  lança  atravessada,  cortando  com  as  extre- 
midades a  legenda.  Pesa  41  grãos.  Grave,  B. — 'Ij^íOOO  réis. 
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i29.  O  mesmo  da  anterior,  menos  o  P. 

15..  ^  SI  :  DNS  :  MIGHI  :  a.  .  .TOR  :  no.  .  Escudo  coroado,  tendo  no 
centro  um  F;  uma  lança  atravessada,  cortando  com  as  extremidades  a  legenda,  de 
cada  lado  uma  cruz,  por  baixo  M  (Miranda).  Grave,  B.  —  Sj^OOO  réis. 

30.  >^  FGRNANDVS  :  RGX  :  PORTV.  Cruz  da  ordem  de  Christo,  cora 
uma  grande  coroa  por  cima;  no  campo,  á  direita,  L  (Lisboa). 

Ijr.  SI  :  D— NS  :  M— IGH— I  :  AD.  Quinas  cortando  a  legenda;  por  cima 
do  escudete  do  centro  um  ponto.  Em  quatro  exemplares,  bem  conservados,  da  col- 
lecção  real  verificámos  o  peso  de  30  e  31  grãos.  Pilarte,  B.  —  C. 

31.  ^I<  FGRNANDVS  :  RGX  :  PORT  :  Por  baixo  de  uma  grande  coroa  P 
(Porto). 

I^.  SI  :  D— NIS — MI — CHI  :  Quinas  cortando  a  legenda;  no  campo,  em  cima 
e  á  direita,  um  ponto.  Pesa  26  grãos.  Pilarte,  B.  —  C. 

32.  ^  FGRNANDVS  :  RGX  :  PORT  :  Por  baixo  de  uma  grande  coroa 
M  (Miranda). 

Ij^.  SI  D — NIS — MIC — Hl  :  Quinas  cortando  a  legenda;  no  campo,  á  direi- 
ta, um  signal  occulto.  Á  ílôr  de  cunho,  pesa  36  grãos.  Pilarte,  B. — õj^OOO  réis. 

33.  í(  FGRNANDVS  :  D  ^  G  .  .GX  :  PORTVGALI  l  AL.  Quinas;  á  di- 
reita, no  campo,  um  signal  occulto. 

^.  ►i^  SI  ^  DNS  :  MIGHI  :  AIVTOR  l  NON  :  TIMGBO.  Busto  do  rei 
imberbe  á  esquerda,  coroado,  por  cima  uma  cruz;  no  campo  LIS— BOA.  Muito 
rara;  conhecemos  apenas  outro  exemplar  na  collecção  do  sr.  dr.  Cumano.  Pesa  75 
grãos.  Tornez,  B.  —  20^000  réis. 

34.  O  mesmo  da  anterior. 

1^.  >í<  SI  S  DO  MIGHI  :  ADIVTOR  °  NON  :  TIM.  Busto  do  rei  imberbe 
á  esquerda,  coroado;  no  campo,  á  esquerda,  uma  cruz,  á  direita  L  (Lisboa).  Pesa 
72  grãos.  Tornez,  B. — 8)$>000  réis. 

35.  O  mesmo  das  anteriores. 

1;^.  >h  SI  DOMINVS  :  MIGHI  °  AIVTOR  l  NON  :  TIMG.  Busto  do  rei 
imberbe  á  esquerda,  coroado;  no  campo  P— O  (POrto).  Pesa  73 V^  grãos.  Tor- 
nez, B.  —  Sj^OOO  réis. 

36.  ^  FGRNANDVS  "„  R  ^  PORTVGALLIS  *  O  mesmo  busto  á  es- 
querda; no  campo  GR— V  (GRVnha). 

V^.  *  FGRNANDVS  :  RGX  :  PORTVGALIS  °  AL.  Quinas.  Pesa  70  7-2 
grãos.  Tornez,  B.  —  10?$Í000  réis. 

37.  ^  FGRNANDVS  :  D  »  G  :  RGX  :  . .  .OR  ^  Busto  do  rei  imberbe  á 
esquerda,  coroado;  no  campo  L  (Lisboa),  com  um  ponto  e  um  signal  occulto,  por 
cima,  á  direita,  B  com  outro  ponto. 

^.  ^  FGRNANDVS  :  D  :  G  :  RGX  :  POR.  Quinas;  no  campo,  á  direita, 
um  ponto  como  signal  occulto.  Não  conhecemos  outro  exemplara  Meio  tornez, 
B.— 20,^000  réis. 

'  -\a  Hisl.  f/m.,  tora.  iv,  est.  C,  ii."  15  vem  esta  moeda,  aindaquc  muito  mal  copiada. 
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38.  Ki4  FGRNANDVS  R(ÍI :  PVTVG.  O  mesmo  busto;  no  campo  CR— V 
(GRVnha). 

}}..  yh  FGRNANDVS  ...  PVR.  Quinas.  Meio  tornez,  B.  — 20^^000  réis. 

Este  meio  tornez^  também  único  que  conhecemos,  pertence  á  collecção  do  sr. 
Eduardo  Carmo,  cujo  desenho  devemos  á  prestante  amisado  do  sr.  dr.  Pedro  Au- 
gusto Dias. 

39.  ^  FGRNANDVS  :  D  °  G  :  RGX  l  PORTVGALI  °  Escudo  com  as 
quinas  entre  duas  rosetas,  por  cima  L  (Lisboa). 

Ij..  >^  SI  l  DOMINVS  l  MICHI  l  ADIVTOR  l  NON  :  TI  — MGBO  : 
QVID  "  FACIAT  l  MICH.  Em  dois  circulos,  tendo  no  centro  uma  cruz;  em 
baixo,  á  direita,  um  ponto.  Muito  bem  conservada.  Pesa  66  grãos.  Tornez,  B. — 
6?$!000  réis. 

40.  ^  FGRNANDVS  :  RGX  :  PORTVGALI  :  ÇAMO.  Escudo  com  as 
quinas,  por  cima  uma  roseta,  á  esquerda  Ç,  e  á  direita  A  (ÇAmora). 

Ij^.  O  mesmo  da  anterior.  Pesa  55  grãos.  Tornez,  B.  —  8!9ÍOOO  réis. 

41.  ^  FGRNANDV..  .  .GX  PORTVGALI  l  ALGAR.  Escudo  das  qui- 
nas entre  duas  rosetas,  por  cima  M  (Miranda). 

1^.  ^  DOMINVS  :  MICHI  :  AIVTOR  :  GT :  GGO  :  DG. .  PIC— IAM  : 
INIMIGOS  o  MGOS  o  BONVS  "  Em  dois  circulos,  tendo  no  centro  uma  cruz. 
Tornez,  B.  — Í0r$i000  réis. 

Pertence  esta  variedade,  muito  rara,  ao  gabinete  numismático  da  bibhotheca 
nacional. 

42.  ^  FGNANDVS  ®  RGX  ®  PORTVGALIS  ^:>  GT.  Escudo  com  as 
quinas  dentro  de  oito  arcos,  na  juncção  d'estes  um  ponto,  por  cima  um  castello. 

1)..  ^  SI  °  DOMINVS  ®  MICHI  <^  ADIVTOR  ©  ...  —NON  ©  TIMG- 
BO  ®  QVI  FACIA.  Em  dois  circulos;  no  centro,  occupando  todo  o  campo  da 
moeda,  uma  cruz  equilateral.  Pesa  62  grãos.  Tornez,  B.  —  iOj^iOOO  réis. 

43.  ^  FGRNANDVS  :  RGX  l  POR.  Escudo  com  as  quinas. 

I^.  >b  FGRNANDVS  :  RGX  l  PORTV.  Cruz  occupando  todo  o  campo  da 
moeda;  á  direita  um  signal  occulto.  Pesa  31 V2  grãos.  Meia  tornez,  B.  —  6^000 
réis. 

44.  >^  FGRNANDVS  l  RGX  °  PORTV.  Escudo  com  as  quinas;. por  cima 
C  (Çamora). 

1^.  ^  DOMINVS  MICHI  AIVTOR.  Cruz  occupando  o  campo  da  moeda; 
á  direita  um  signal  occulto.  Pesa  31  grãos.  Meio  tornez,  B.  —  8?$Í000  réis. 

Pertence  á  collecção  do  sr.  Lamas,  e  vimos  outro  exemplar  no  gabinete  da  bi- 
bliotheca  nacional. 

45.  1  FGRNANDVS  x  ReX  x  POR.  As  quinas  no  meio  de  quatro  arcos, 
tendo  nas  juncções  um  pequeno  ornamento;  por  cima  um  castello,  occupando  o 
circulo  da  legenda. 

1^.  >b  SI  DOMINVS  X  MICHI  x  AD.  Cruz  no  campo  da  moeda.  Pesa  31 V-^ 
grãos.  Meiç  tornez,  B.  — 10^000  réis. 

46.  .  . .  FGRNANDVS  l  RGX  :  PORTVGA.  Quinas. 
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Ij..  SI  DOMINUS  l  MICHI  :  AIUTOR.  Cruz  occupando  o  campo  da  moe- 
da. Pesa  30  grãos.  Meio  tomez,  B.  — 10^000  réis. 

Esta  variedade,  com  as  quinas  sem  estarem  no  escudo  nem  dentro  dos  arcos, 
é  muito  rara,  e  pertence  ao  sr.  Júdice  dos  Santos. 

47.  +  FGRNANDVS  ...  RG  ...  Escudo  com  as  quinas. 

Vy.  ^  SI  o  DNS  l  MICHI  :  AIVT.  Gastello,  tendo  á  esquerda  CR,  c  á  di- 
reita V  (CRVnlia).  Meio  tomez  (?),  B.  — 10?ííOOO  réis. 

Esta  variedade,  muito  rara,  pertence  â  collecção  do  sr.  Mendonça  Bonicho. 

48.  ►!<  F  l  RGX  l  PORTVGALI.  Cruz  cantonada  por  duas  estrellas  e  duas 
meias  luas. 

Ij^.  AL — GA— RB— II.  Quinas  cortando  a  legenda;  nas  duas  quinas  supe- 
riores um  ponto.  Em  seis  exemplares,  bem  conservados,  encontrámos  o  peso  de 
20  a  23  grãos.  D/Wie/ro.  B.— C. 

Ha  pouco  tempo,  já  depois  de  gravadas  as  estampas  d'este  volume,  tivemos  co-' 
nhecimento  da  seguinte  moeda  de  bilhão,  existente  na  collecção  do  sr.  dr.  Ruben, 
de  Coimbra. 

49.  >h  FGRNANDVS  •  RGX  *  PORTVGA.  Escudo  entre  duas  ordens 
de  arcos,  ornado  em  cima  e  aos  lados  por  três  estrellas,  em  baixo  D. 

Vy.  >b  DOMINVS  *  RGX  *  AIVTOR  *  GT.  No  campo  F,  coroado;  á  es- 
querda Ç,  e  á  direita  A  (ÇAmora);  por  baixo  da  ultima  letra  um  signal  occulto. 
Pesa  30  grãos.  Meio  tomez  do  typo  do  n.°  10,  B.  (Inédito).  — 15?$!000  réis. 


Um  outro  meio  tomez,  cunhado  em  Miranda,  foi  visto  em  Badajoz  pelo  sr.  Jú- 
dice dos  Santos,  que  nos  trouxe  o  desenho. 

50.  ^I^  FGRNANDVS  :  RGX  :  PORTVGAL.  Quinas. 

Vy.  ►I^  DOMINVS  :  MICHI  l  AIVTOR  l  Torres  entre  as  duas  letras  M— I 
(Miranda).  Meio  tomez,  B.  (Inédito).  —  lõj^íOOO  réis. 


iN'este  reinado  reuiiiram-se  côrles  em  Coimbra  e  Lisboa  no  anno  de  1371;  no  Porto 
e  Leiria  em  1372;  e  na  Alouguia  em  1376. 

Na  guerra  contra  Henrique  de  Castella  combinou  D.  Fernando  com  o  rei  de  Aragão 
que  este  o  ajudaria  por  dois  annos,  obrigando-se  o  de  Portugal  a  pagar-lhe  1:500  lan- 
ças; c  para  este  pagamento  seria  enviado  o  oiro  e  a  prata  para  se  cunhar  moeda  ara- 
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goneza.  Fernão  Lopes,  que  minuciosamente  relata  estes  factos,  diz:  «O  ouro  que  elRei 
la  mandou  nom  foi  em  pasta,  mas  todo  em  moedas  das  que  elle  mandara  fazer  quamdo 
novamente  começou  de  reinar,  a  saber,  dobras  das  primeiras  que  chamavom  jiee  ter- 
ra, e  geiítys  primeiros  e  segundos  e  terceiros;  e  de  dobras  castellaãs  e  mouriscas,  e 
outras  moedas  Franceses,  nom  seeriam  mais  que  ataa  cem  marcos.  E  foi  todo  jumto 
em  Lixboa  por  esta  guisa:  o  tesoureiro  da  moeda  e  do  seu  tesouro  derom  huumas 
çem  mil  peças,  e  mandou  elRei  tomar  do  tesouro  que  estava  na  torre  do  castello  da 
dita  cidade,  outras  çem  mil  dobras,  daquellas  primeiras  que  dissemos,  que  eram  de 
peso  de  dobra  crusada;  assi  que  seeria  todo  o  aver  quamto  emtom  foi  jumto,  ataa 
quatro  mil  marcos  douro,  que  eram  pouco  menos  de  dezooito  quimtaaes :  prata  ne- 
nhuuraa  nora  foi  la  levada,  como  alguuns  disserem,  por  que  aquella  que  mester  aviam 
pêra  as  moedas  que  depois  lavrarem,  toda  foi  comprada  em  Aragem *«. 

Tomou  conta  do  oiro  o  conde  D.  João  AíTonso,  que  levava  como  thesoureiro  o  mer- 
cador Affonso  Domingues  Barateiro,  e  embarcando  em  Lisboa  no  mez  de  março  de 
1370,  foram  aportar  a  Barcellona,  onde  pozeram  o  oiro  em  boa  segurança  no  próprio 
palácio  do  rei  de  Aragão.  Este  monarcha  permittiu  se  fizesse  a  cunhagem  dos  florins, 
como  usava  no  seu  reino,  e  que  se  lavrassem  os  reaes  de  prata  dos  signaaes  e  crvM- 
nhos  d'el-rei  Pedro  de  Castella  de  4  maravidis  cada  1  real;  e  d'estes  se  fizeram 
logo  200:000,  e  uns  90:000  florins  de  oiro.  Restando  d'este  metal  ainda  uns  2:131 
marcos  que  foram  tomados  por  Pedro  IV  de  Aragão,  por  D.  Fernando  haver  quebrado 
os  convénios  estabelecidos.  De  tantas  riquezas  saídas  de  Portugal  apenas  se  aproveita- 
ram 260  gentis,  custo  de  2:000  paus  de  romania  que  vieram  para  os  armazéns  de 
Lisboa  ^. 

Do  escripto  pelo  chronista  deduz-se  haver  D.  Fernando,  nos  annos  de  1367  a  1370, 
lavrado  a  dobra-pé-terra,  os  gentis  primeiros,  gentis  segundos  e  gentis  terceiros,  de- 
clarando ser  o  peso  da  dobra-pé-terra  igual  á  dobra  cruzada,  e  estas,  assim  como  as 
de  D.  Pedro  I  de  Portugal,  entravam  50  em  marco,  correspondendo  a  cada  uma  o  peso 
de  92  ^50  grãos.  O  n.°  1,  único  exemplar  hoje  conhecido  da  dobra-pé-terra,  foi  encon- 
trado por  occasião  de  se  cavar  um  cercado  próximo  á  villa  de  Serpa.  Existe  no  gabi- 
nete real,  e  pesa  102  grãos;  mas  convém  attender  á  irregularidade  do  fabrico  da  moe- 
da, e  não  é  provável  que  D.  Fernando  augmentasse  o  peso  á  sua  moeda  de  oiro  sem  lhe 
augmentar  o  valor;  o  contrario  exactamente  do  que  dizem  os  escassos  documentos 
existentes.  No  reinado  de  D.  Pedro  I  reputava-se  o  marco  de  oiro,  amoedado,  em  205 
libras,  e  assim  se  conservou  nos  dois  primeiros  annos  do  governo  de  seu  filho,  tendo 
a  dobra-pé-terra  o  valor  de  4  libras  e  2  soldos,  que  depois  elevou  a  6  libras. 

Na  mesma  Chronica^  repete  Fernão  Lopes:  «...  mudou  as  moedas  todas  assi 
douro  como  de  prata,  e  fez  outras  novas  quegeradas  lhe  prougue,  a  saber,  dobras 
douro  que  chamavom ^ee  terra,  as  quaaes  mandou  que  vallessem  seis  livras;  e  fez  outra 
moeda  douro,  que  chamavom  gentys  de  huum  pontOj  e  mandou  que  vallessem  quatro 
livras  e  mea;  e  fez  depois  de  dous  pontos  outros  gentys  que  eram  de  mais  pequeno 
peso,  e  mandou  que  vallessem  quatro  livras  a  peça;  e  depois  fez  outros  terceiros,  que 
valham  três  livras  e  mea;  e  depois  destes  lavrou  gentys  que  forom  os  quartos,  que 
valham  três  livras  e  cinquo  sólidos. . .» 


'  Chronica  de  D.  Fernando^  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iv,  cap.  xLviii,  pag.  223. 

'  Idem,  cap.  l  e  uv. 

'  Idem,  cap.  lv,  pag.  239. 
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N'este  logar  apparece  mais  uma  variante  na  moeda  de  oiro  de  D.  Fernando,  desi- 
gnada por  gentis  de  quatro  pontos,  no  valor  de  3  libras  e  5  soldos. 

Calculando  pelo  preço  dado  à  dohra-pc-terra,  de  50  peças  em  marco  com  o  peso 
de  92  ^50  grãos,  valor  de  6  libras,  o  peso  dos  gentis  devia  ser  approximadamente : 

Gentis  dos  primeiros,  66  peças  em  marco  cora  o  peso  de  69  ^Yce  grãos,  valor  de 
4  Ya  libras; 

Gentis  dos  segundos,  75  peças  em  marco  com  o  peso  de  61  ^^In  grãos,  valor  de 
4  libras; 

Gentis  dos  terceiros,  86  peças  em  marco  com  o  peso  de  53  ^^jm  grãos,  valor  de 
3  */2  libras; 

Gentis  dos  quartos,  94  peças  era  marco  com  o  peso  de  49  Ya*  gi'ãos,  valor  de  3  li- 
bras e  5  soldos. 

No  final  do  §  4.°  do  documento  n."  33  encontráraos:  «xMandou  ainda  lavrar  dobras 
de  pé-terra,  valendo  cada  uraa  6  libras  d'aquella  moeda  antiga,  e  cunhou  gentis  de 
oiro  de  duas  maneiras,  os  primeiros  no  valor  de  4  libras  e  os  segundos  de  2)).  Prova- 
velmente estes  valores  tcem  referencia  ao  primeiro  anno  do  reinado  de  D.  Fernando, 
em  que  a  dobra  era  reputada  em  4  libras  e  2  soldos,  e  a  meia  dobra  em  2  libras  e 
1  soldo. 

Tanto  a  Chronica  como  o  documento  foram  escriptos  posteriormente  ás  alterações 
das  moedas  d'este  reinado,  e  as  nossas  conjecturas,  guiando-nos  pelos  indícios  que  nos 
restam,  pouco  conformes  entre  si,  leva-nos  a  suppor:  que  o  preço  do  oiro  amoedado 
acompanhou  mais  ou  menos  regularmente  o  da  prata;  que  a  dobra,  continuação  das 
de  seu  pae,  recebeu  a  designação  áe  pé-terra,  porque  representava  o  rei  em  pé,  em- 
quanto  nas  primitivas  se  achava  assentado  no  Ihrono.  As  dobras  gentis  foram  depois 
lavradas,  em  epochas  diíTerentes,  com  diminuição  no  peso,  mas  conservando  ou  au- 
gmentando  o  valor,  e  coincidindo  com  as  alterações  da  moeda  de  prata. 

Durante  a  luta  também  os  castelhanos  se  viram  obrigados  a  levantar  a  sua  moeda, 
de  modo  que  valendo  em  1369  a  dobra  de  oiro  38  mr.  (maravidis);  o  escudo  e  a  do- 
bra mourisca  36  mr.,  etc,  passou,  a  valer,  durante  a  guerra,  a  primeira  300  mr., 
quasi  dez  vezes  mais  *,  etc. 

Quando  terminou  a  guerra,  e  trataram  de  baixar  a  moeda  de  prata  e  bilhão,  de- 
viam adoptar  igual  medida  com  as  variantes  da  moeda  de  oiro,  e  por  isso  se  marca- 
ram nas  dobras  gentis  os  quatro  preços,  conforme  as  alterações  feitas,  indicando  a 
cada  uma  determinado  valor  em  relação  ao  peso. 

k  boa  rasão  leva-nos  a  ver  a  impossibilidade  de  se  mandarem  lavrar  diversas 
moedas  com  tão  pequena  differença  de  valor  entre  si,  e  por  conseguinte  no  peso,  o 
que  traria  sérios  embaraços  ao  commercio;  é  muito  mais  fácil  attribuir  a  sua  cunha- 
gem, á  similhança  do  que  depois  se  fez  com  os  reaes,  ás  crizes  monetárias  por  que 
passou  aqueJle  reinado,  e  que  a  equiparação  nos  preços,  mencionada  por  Fernão  Lo- 
pes, foi  feita  posteriormente,  quando  se  reduziu  a  moeda  de  prata  e  bilhão. 

Com  referencia  ao  anno  de  1370  diz  o  mesmo  chronista:  . . . « e  pagavom  de  solido 
ao  de  cavallo  tari  com  faca  armado  aaguisa,  trimta  sólidos  por  dia,  que  eram  por  mes 
oito  dobras,  e  ao  genete  vymle,  que  eram  por  mes  cimquo  dobras,  e  ao  de  cavallo 
sem  faca  quimze  sólidos».  Sendo  a  dobra  reputada  em  6  libras  e  esta  em  20  soldos 
temos  certa  a  segunda  addição,  mas  não  a  primeira;  pois  8  dobras  deviam  produzir 

'  A.  Ileíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  i,  pag.  287. 
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960  soldos^  a  rasão  de  32  soldos  diários,  o  não  de  30,  que  fazem  7^2  dobras^  e  não 
8,  como  diz  Fernão  Lopes*. 

No  documento  n,"  11,  dalado  de  1378,  prohibe  D.  Fernando  o  curso  da  moeda  es- 
trangeira, devendo  só  ser  acceita  a  peso,  como  prata  britada,  e  segundo  a  sua  quali- 
dade; e  que  a  n^oeda  de  oiro,  então  corrente  mais  como  mercadoria  do  que  como 
moeda,  consentia  a  recebessem  e  dessem  á  vontade  pelo  preço  que  a  cada  um  con- 
viessC;  excepto  a  do  seu  cunho,  que  seria  acceita  como  estava  estabelecido. 

Das  moedas  do  oiro  de  D.  Fernando  temos  visto  apenas  a  dohra-pé-terra  (com  102 
grãos  em  vez  de  92  que  llie  marca  Fernão  Lopes);  dobras  gentis  com  81  e  66  grãos 
(exemplares  do  sr.  Júdice  dos  Santos);  63  Ya  (da  collecção  Lopes  Fernandes),  61  (do 
gabinete  real),  e  a  meia  dobra  (existente  no  mesmo  gabinete),  cuja  metade  tem  26 
grãos,  e  que  deveria  regular,  pelas  maiores  probabilidades,  em  46. 

Os  pesos  encontrados  n'estes  exemplares  destoara  muito,  proporcionalmente,  do 
preço  e  peso  estabelecidos  por  Fernão  Lopes  na  dobra-pó-terra. 

Já  tivemos  occasião  de  notar,  quando  tratámos  dos  tornezos  de  D.  Pedro  1,  que  o 
peso  dos  reaes  de  prata  de  Pedro  de  Castella  não  está  bem  fixado,  suspeitando-se  ter 
variado.  O  mesmo  aconteceu  com  os  reaes  de  prata  de  D.  Fernando  de  Portugal; 
o  exemplar  n."  5  da  est.  iv  tem  78  grãos,  peso  que  havemos  verificado  em  outros 
de  igual  typo,  combinando  com  o  peso  encontrado  em  alguns  reaes  de  prata  de  Pe- 
dro de  Castella,  e  este  devia  ser  tambeni  o  dos  primeiros  tornezcs  do  rei  justiceiro. 
Assim  consideramos  estes  reaes  de  prata  fabricados  no  começo  do  governo  de  D.  Fer- 
nando. 

Fernão  Lopes  diz  serem  de  prata  de  10  dinheiros,  entrando  56  peças  em  marco, 
pesando  por  consequência  cada  uma  82  ^^se  grãos,  o  que  não  vae  muito  longe  dos 
reaes  do  typo  n.°  5;  e  não  podemos  achar  a  rasão  por  que  Lopes  Fernandes^  chamou 
erro  ao  peso  indicado  pelo  chronista,  admitlindo  65  peças  em  marcO;  o  que  faz  a  cada 
uma  70  ^^es?  pcso  que  se  afasta  muito  mais  d'aquelle  encontrado  nos  exemplares  das 
collecçõcs. 

Estas  duvidas  eram  originadas  pela  diversidade  de  pesos  dados  à  moeda  nas  diíTe-' 
rentes  epochas,  pois  as  alterações  não  eram  só  na  liga  ou  no  preço;  a  mesma  moeda 
soífria  muitas  vezes  diminuição  no  peso,  e  d'estas  mudanças  não  ficava  documento. 

No  I  4.°  do  documento  n.°  33  declara-se  serem  os  reaes  de  prata  de  1 1  dinheiros, 
entrando  64  em  marco;  sendo  assim  devia  conter  cada  um  72  grãos,  e  este  é  o  má- 
ximo peso  que  se  encontra  nos  exemplares  do  n.°  7,  quando  estão  em  perfeito  estado. 
No  mesmo  |  vem;  «  Valiavi  10  soldos  da  dita  moeda  antiga  e  n'aquclle  tempo  o  real 
de  prata  de  Castella  continha  8  soldos,  sendo  de  melhor  prata  e  igual  peso  yy.  Este  do- 
cumento, sem  data,  mas  que  pela  referencia  ao  reinado  de  D.  AÍTonso  V  indica  ser  en- 
tão escripto,  não  marca  as  differentes  epochas  em  que  o  valor,  o  toque  e  o  peso  das 
moedas  tanto  variaram,  e  esta  falta  é  importantíssima. 

É  muito  provável  que  as  moedas  de  prata,  fabricadas  no  começo  d'este  reinado, 
assim  como  os  tornezes  de  D.  Pedro  I,  fossem  mandados  recolher  e  desfazer,  para  de- 
pois de  ligado  o  metal  se  lavrar  a  moeda  de  bilhão  feita  durante  a  guerra  com  Cas- 
tella, pois  nas  diversas  leis  que  lhe  marcam  o  valor,  não  se  falia  no  augmento  ou  di- 
minuição que  necessariamente  deveriam  soíTrer  os  reaes  de  prata  fina. 

'  Clironica  de  D.  Fernando,  nos  Inediíos  da  acad.  real  das  scicricias,  tom.  iv,  cap.  xxxvi,  paj,»-.  197. 
'  iVein.  das  moedas  corroUcs,  pag.  61. 
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Se  cslabeleccsscni  certa  uniformidade  na  moeda,  quando  o  marco  de  prata  du 
preço  de  27  libras  produzia  em  moedas  de  biliião  195  libras,  deviam  reputar-se  n'esta 
proporção  os  reaes  de  1 1  dinheiros  e  56  em  marco,  por  70  soldos  ou  3  Va  libras  da 
dila  moecla;  e  nos  graves  e  jnlartes,  lavrados  no  mesmo  marco,  em  307  libras,  ficava 
equivalendo  o  referido  real  de  prata  a  1 1 0  soldos  ou  5  7a  libras,  entrando  o  feitio. 

O  clironista  Fernão  Lopes  assim  o  dá  a  entender  quando  descreve  as  moedas  d'este 
rei  ^  <c. . .  E  era  espamto  da  simprizidade  das  gentes,  nom  soomente  do  poboo  meudo, 
mas  dos  privados  delRei  e  de  seu  concelho,  que  mandavom  rogar  cora  prata  aa  moeda 
que  lha  comprassem,  emtemdemdo  que  faziam  muyto  de  seu  proveito,  por  que  a  com- 
pravom  a  dezooilo  livras  de  dinheiros  alfonsys  o  davam-lhe  por  ella  vymte  e  sete  li- 
vras que  eram  vymte  e  sete  barvudas,  nom  paramdo  mentes  aa  fraqueza  da  moeda, 
mas  aa  muUiplicaçom  das  livras n. 

Os  exemplares  n.°'  6  e  7  parecem-nos  serem  lavrados  depois  da  ultima  reducção 
feita  á  moeda,  tendo  o  preço  de  10  soldos^,  preço  que  igualmente  tiveram  os  reaes 
de  prata  de  D.  João  I.  D'estes  mesmos  typos  se  cunharam  os  meios  reaes,  que  são  os 
n."^  8  e  9,  e  é  provável  se  fabricassem  também  do  n.°  5,  mas  não  nos  consta  que  se 
tenha  encontrado  algum. 

Fernão  Lopes  dá  a  umas  moedas  de  D.  Fernando  o  nome  de  fortes  de  jjrata  ^,  e  esta 
denominação  só  nos  parece  caber  ás  moedas  de  prata  de  10  e  11  dinheiros,  que  tive- 
ram diíTerentes  pesos  e  valores. 

O  estudo  das  moedas  de  bilhão  d'este  monarcha  não  está  mais  adiantado  em  rela- 
ção ao  das  de  oiro  e  prata.  O  depreciamento  da  moeda  teve  logar  gradualmente  du- 
rante os  dois  annos  da  guerra  com  Gastella;  principiou  pelos  tornezes  e  meios  torne- 
zes  de  busto,  seguindo  os  de  cruz,  depois  as  barbudas  e  meias  barbudas  e  graves.  Os 
jnlartes  foram  um  pouco  melhorados,  não  com  respeito  á  liga,  que  ainda  era  inferior, 
mas  na  proporção  do  peso  para  o  valor. 

Terminada  a  guerra,  nas  cortes  de  Lisboa  de  1371,  no  capitulo  i  foi  pedido:  se 
não  lavrasse  mais  moeda  sem  conselho  do  povo,  e  que  o  rei  recebesse  as  moedas  que 
mandara  lavrar  em  prejuízo  do  mesmo  povo,  no  preço  em  que  as  havia  dado,  pagan- 
do-as  em  dinheiros  que  antes  corriam.  D.  Fernando  respondeu:  desejar  chegar  a  um 
accordo  sobre  isso,  começando  de  então  as  reducções  para  lhe  dar  valor  mais  propor- 
cional. 

No  artigo  27.°  das  mesmas  curtes  se  representou:  que  as  cousas  subiam  em  preço 
quatro  vezes  por  causa  da  moeda,  dcterminando-se  por  isso  que  d'ahi  em  diante  para 
ter  cavallo  seria  preciso  possuir  2:000  libras  em  vez  de  50,  como  d'antes  era. 

E  no  artigo  34.°  mandou  el-rei  que  a  moeda  lavrada  em  Çamora,  Crunha  e  Tuy, 
corrente  em  todo  o  reino,  não  corresse,  por  essas  terras  já  lhe  não  pertencerem,  e 
fossem  trocadas  pelos  seus  trocadores  e  almoxarifes,  pela  dita  moeda  ser  muita. 

A  primeira  reducção  da  moeda  teve  logar  antes  das  cortes  reunidas  na  cidade  do 
Porto  em  1372.  No  artigo  2°  responde  D.  Fernando:  (.i entendemos  que  as  cousas  da- 


'  Chronica  de  D.  Fernando,  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  sclencias,  tom.  iv,  cap.  lv,  pag.  240. 

'  Os  reaes  de  prata  de  Henrique  II  de  Castella  (1369  a  1379)  eram  de  lei  de  1 1  dinlieiros  e  4  grãos,  en- 
trando GG  em  marco,  tendo  cada  poça  G9  "Ac  grãos  (A.  Heíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  i, 
pag.  GU.  Existe  mesmo  uma  certa  analogia  de  typo,  tendo  os  de  Castella  no  campo  EN,  coroado,  e 
os  de  Portugal  FR,  também  com  a  coroa. 

'  Chronica  de  D.  Fernando,  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  scieucias,  tom.  iv,  pag.  240. 
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qui  em  diante  'serom  tornadas  a  seu  valor  agurado  pelo  abaixamento  que  ora  feze- 
mos  da  moeda ...» 

Fernão  Lopes,  o  historiador  que  melhor  descreve  as  moedas  d'este  reinado,  não 
especificou  bem  claramente  os  valores  nas  differentes  epochas,  nem  os  seus  pesos,  li- 
gas e  nomes. 

Se  confrontarmos  os  exemplares  existentes  nas  collecções,  não  logramos  determi- 
nar quaes  essas  variantes  de  peso,  liga  e  valor. 

O  mesmo  chronista  diz  também :  «...  e  assi  corregeo  as  outras  moedas  de  Çamo- 
ra,  e  de  Tui,  e  da  Crunha,  e  de  Miranda,  que  eram  de  tal  nome,  mas  nam  de  tam  boa 
ley  *». 

Fernão  Lopes  refere-se  aqui  ao  artigo  de  curtes,  que  anteriormente  citámos,  man- 
dando tirar  estas  moedas  da  circulação. 

Duarte  Nunes  de  Leão"^  repete  quasi  o  mesmo:  «mudou  e  desfez  todas  as  moe- 
das antigas  do  reino,  aleuantando  as  valias  das  nouas,  de  maneira,  que  moedas  de 
muito  pouco  peso,  tinham  tanta  valia  como  as  antigas  de  muito.  O  que  causou  vir 
grande  copia  de  moeda  cunhada  de  fora  do  reino  furtadamente,  por  o  muito  que  se 
n'isso  se  ganhaua,  e  a  troco  de  moedas  de  pouca  valia  leuauam  ouro  e  prata,  e  merca- 
dorias de  muito  preço.  A  qual  vindo-se  depois  a  abater  e  reduzir  ao  que  justamente 
deuia  valer,  empobreceo  muitos  dos  que  com  aquellas  moedas  se  acharão». 

Para  obstar  a  falsificação  das  barbudas  cunhadas  no  Porto  publicou-se  um  curioso 
regimento  e  lei,  que  transcrevemos  no  documento  comprovativo  n.°  11. 

As  moedas  que  considerámos  tornezes  são  variadas  em  liga  e  peso,  e  n'estas  se 
distinguem  três  typos  característicos.  Umas  com  o  busto  ^,  de  melhor  lei,  encontradas 
hoje,  com  peso  de  G2  a  75  grãos,  pelas  marcas  monetárias  lavradas  em  Lisboa,  Porto 
e  Crunha,  constituem  os  Vi°^  de  33  a  36.  Outras  téem  uma  cruz  equilaleral  em  vez 
do  busto,  e  do  outro  lado  as  quinas  dentro  de  um  escudo;  pertencem  ás  ofiicinas  de 
Çamora,  Miranda  e  Tuy  (?);  nos  exemplares  mais  bem  conservados  o  seu  peso  regula 
entre  53  a  66  grãos,  e  a  prata  é  mais  inferior;  vão  com  os  n.°^  39  a  42.  Finalmente 
os  terceiros  têem  o  desenho  muito  parecido  aos  primeiros  reaes  de  prata  d'este  rei- 
nado, n.°  5;  as  legendas  são  idênticas  ás  usadas  por  aquella  epocha  nas  moedas  de 
Castella,  e  ahi  se  intitula,  como  o  fez  em  quasi  todas  as  moedas  que  mandou  fabricar 
na  cidade  de  Çamora,  rei  de  Portugal  e  de  Çamora''.  Esta  curiosa  moeda  de  bilhão  muito 
baixo  é  o  n."  10  e  o  meio  tornez,  do  mesmo  typo,  foi  anteriormente  descripto  e  dese- 
nhado no  texto  com  o  n."  49. 

Diz  Fernão  Lopes  que  dos  tornezes  poucos  se  lavraram,  o  que  até  certo  ponto  se 
confirma  pela  sua  raridade,  devendo  ter  sido  fundidos  na  maior  parte  quando  se  fa- 
bricavam as  barbudas,  as  quaes  ainda  deixavam  maior  ganho  para  acudir  ás  gran- 
des despezas  da  guerra. 

'  Chronica  de  D.  Fernando,  nos  Inedilos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iv,  pag.  242. 

-  Chronica  de  D.  Fernando,  ed.  de  1600,  foi.  198  v. 

'  Pedro  IV  de  Aragão  (133G  a  1387)  cunliou  uma  moeda  de  bilhão,  também  com  o  seu  busto  á  es- 
querda, coroado,  das  mesmas  dimensões,  o  peso  de  1:300  centigrammas,  c  muito  parecida  com  o?,  tor- 
nezes de  Portugal;  ás  quaes  o  sr.  barão  de  Koehne  dá  o  nome  de  piefoiH.  Pelas  intimas  allianças  que 
existiram  entre  os  dois  monarclias  inclinàmo-nos  a  ter  sido  copiada  esta  moeda  pelo  rei  de  Aragão. 
Vid.  A.  IIcíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  n,  pag.  21,  c  Iam.  72,  n."  3. 

'  ...  e  ria  miiilo  nobre  cidade  de  Çamora,  dizem  os  documentos  d'esse  tempo.  Fernão  Lopes, 
Chronica  de  D.  Fernando,  nos  Inedilos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iv,  cap.  xxviir,  e  J.  Pedro  Ri- 
beiro, hismi.  chr.  e  criL,  tom.  iv,  part.  n,  pag.  91. 
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Parece  que  o  preço  primitivo  dos  tornezes  foi  de  8  soldos,  e  o  ultimo  2  soldos, 
quando  os  rcaes  de  prata  fina  se  reduziram  a  1 0  soldos,  e  as  barbudas  a  2  soldos  e  4 
dinheiros,  etc. 

Nas  reducções  que  se  fizeram  da  moeda  n'este  reinado  não  são  incluidos  os  torne- 
zes, o  que  nos  convence  mais  estarem  a  este  tempo  tirados  da  circulapão  ou  extinclos. 

Os  meios  tornezes,  também  muito  variados  e  da  mesma  epoclia,  são  os  n.°^  37,  38 
e  43  a  47.  Este  ultimo  tem  um  typo  especial;  a  sua  gravura  e  liga  são  muito  inferio- 
res, e  pelo  castello  achâmos-lhes  certa  analogia  com  os  n."^  42  e  45,  e  por  isso  fácil 
será  considerar  estas  moedas  da  mesma  officina  monetária. 

Faria  e  Sousa*,  com  referencia  ás  moedas  de  D.  Fernando,  diz:  «labró  moneda 
en  que  se  vian  las  armas  de  ambos  reynos  portuguez,  y  castellano,  antecipando  las 
senales  de  la  possession  a  la  vitoria  que  las  avia  de  produsir. . .» 

Não  conhecemos  outra  moeda  d'este  rei  com  o  castello. 

A  barbuda,  barunda  ou  celada,  era  de  prata  de  3  dinheiros,  entrando  53  peças 
em  marco,  e  pesava  cada  uma  86  ^7s3  grãos.  Não  supprindo  o  bastante  às  grandes  des- 
pezas  da  guerra  o  lucro  tirado  com  os  tornezes,  foram  lavradas  estas  moedas,  fazen- 
do-se  do  marco  de  prata  de  1 1  dinheiros,  que  custava  então  27  libras,  195  barbudas, 
cada  uma  com. o  valor  de  20  soldos  ou  1  libra;  ganhando  assim  o  rei  168  libras  por 
marco  de  prata  de  1 1  dinheiros,  tendo  só  a  pagar  o  cobre  da  liga  e  o  feitio.  Terminada 
a  guerra  o  seu  va>or  foi  reduzido  a  1 4  soldos,  preço  ainda  excessivo,  pois  o  marco  de 
prata  de  1 1  dinheiros  ficava  representado  por  136  Ya  libras  d'esta  moeda;  e  37  libras 
e  2  soldos  de  53  barbudas  pesavam  1  marco. 

Não  tardou  em  conhecer-se  os  inconvenientes  que  resultavani  ao  commercio,  e 
mesmo  ao  paiz,  de  tão  subido  preço  na  moeda  branca,  e  uma  nova  reducção  baixou  a 
barbuda  ao  preço  de  2  soldos  e  4  dinheiros.  Assim  ficava  o  marco  de  prata  de  1 1  di- 
nheiros por  22  libras  e  15  soldos;  e  53  barbudas,  que  pesavam  1  marco,  reputavam-se 
em  6  libras,  3  soldos  e  8  dinheiros. 

Alem  da  imperícia  e  irregularidade  do  fabrico  fizeram-se  n'estas  moedas  muitas 
falsificações.  Em  1378  mandou  D.  Fernando  arrecadar,  em  todas  as  terras  do  reino,  as 
barbudas  cora  a  marca  monetária  ^y,  por  serem  de  inferior  lei,  e  que  depois  de  la- 
vradas nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto  em  dinheiros  novos,  com  estes  se  pagasse  aos 
possuidores  das  ditas  moedas.  No  documento^  falla-se  em  cinco  letras,  de  que  nunca 
vimos  exemplar,  e  talvez  n'estes  contassem  o  O  repetido,  da  variedade  n.°  13.  As  bar- 
budas e  meias  barbudas  foram  cunhadas  em  Lisboa,  Porto,  Crunha,  Miranda  e  Çamo- 
ra,  como  se  vê  nas  est.  iv  e  v  os  n.°^  1 1  a  24. 

Grave,  prata  de  3  dinheiros,  entrando  120  peças  no  marco,  devendo  pesar  cada 

^uma  38  *^/i2o  grãos.  Foi  a  moeda  mais  fraca  do  reinado  de  D.  Fernando;  na  primitiva 

raleu  15  soldos,  c  custava  então  o  marco  de  prata  de  1 1  dinheiros  27  libras,  produ- 

[zindo  nos  graves  307  libras  em  409  ^/n  peças,  lucrando  o  rei  280  libras,  isto  é,  mais 

^112  libras  do  que  ganhava  na  cunhagem  das  barbudas!  Um  marco  de  graves,  ou  120 

)eças,  corriam  pelo  valor  de  90  libras,  importância  com  a  qual  se  compravam  3  '/a  mar- 

)s"  de  prata  fina.  Este  exorbitantíssimo  preço  foi  reduzido,  logo  depois  de  terminada 

guerra,  a  7  soldos,  ficando  o  marco  de  prata  de  1 1  dinheiros  representado  em  143 

y,ibras  e  3  soldos;  e  120  peças,  ou  1  marco  das  mesmas  moedas,  faziam  37  libras. 

'  Europa  porluQucza,  tom.  m,  part.  iv,  cap.  xi. 
'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  11. 


192 

O  seu  valor  soíTreu  ainda  nova  reducção,  ficando  o  qrave  em.  14  dinheiros,  e  o  marco 
de  prata  fina  conlinha-se  cm  24  libras,  2  soldos  e  2  dinheiros  d'esta.s  moedas  de  J)i- 
llião,  cunhadas  só  durante  a  guerra  cora  Castella,  indicando  os  n.°*  25  a  29,  variados 
entre  si,  pelas  letras  monetárias  pertencerem  ás  oíTicinas  de  Lisboa,  Porto  e  Miranda. 

Pilarte  ou  coroado,  prata  de  2  dinheiros,  entrando  1G8  peças  era  marco,  pesando 
cada  uma  31  ^^jm  grãos  e  com  o  valor  primitivo  de  5  soldos.  De  um  marco  de  prata 
de  1 1  dinheiros,  que  custava  27  libras,  lavravam-se  n'estas  moedas  203  libras,  valor 
que  tinham  os  S\2  pilart es  a  5  soldos;  lucrando  o  rei,  apenas  com  o  encargo  do  feitio, 
IIQ  libras. 

Esta  moeda  é  menos  fraca  do  que  a  dos  graves.  Na  primeira  reducção  que  soíTreu 
passou  a  valer  3  \/2  soldos.  Na  segunda  ficou  em  7  dinheiros.  De  ambas  as  vezes  foi 
considerada  a  metade  do  grave  em  valor. 

Vão  representadas  na  est.  v  três  variedades,  n.°^  30,  31  e  32,  cunhadas  em  Lis- 
boa, Porto  e  Miranda. 

Parece  lerem  sido  lavrados  já  depois  da  paz  com  Castella;  pois  nas  curtes  reunidas 
na  cidade  do  Porto  em  1372,  vem:  acontra-disse  Lisboa,  na  parte  do  abaixamento 
da  moeda,  e  pedio  que  a  moeda  que  ora  fizemos  dos  corvados,  que  diz  que  he  mais 
febre  que  os  graves,  e  que  por  seu  valor  seja  tomada  a  liga  dos  graves,  e  que  então 
corresse  a  moeda.^  e  não  no  estado  em  que  ora  estava,  co7n  tudo  que  não  lavrasse- 
mos  mais,  e  qtie  fizéssemos  férmidão  de  a  não  mudarmos  desto;  e  com  ella  accordou 
Elvas,  Olivensa,  Monforte,  Portalegre  e  Sabugal.  A  este  artigo  respondemos  e  dizem.os, 
que  ja  desto  liam  livramento  os  concelhos  per  carta  apartada^.» 

D.  Fernando  continuou  cora  as  moedas  usadas  no  reino  era  tempo  de  seu  pae,  mo- 
dificando pouco  depois  o  peso  da  de  oiro,  e  a  lei  na  de  prata;  lavrando  os  reaes  á  si- 
milhança  de  Castella,  e  mais  tarde,  apertado  pelas  urgências  da  guerra,  inventou  ou- 
tras de  bilhão,  variadas  no  peso  e  preço  e  de  nomes  inteiramente  novos.  Fernão  Lo- 
pes^ assim  as  descreve:  «E  a  rezão,  porque  estonce  forão  taes  nomes  postos  a  estas 
moedas  queremos  aqui  dizer.  Quando  ElRey  Dora  Fernando  começou  guerra  cora  El- 
Rey  Dora  Anrique,  como  ouuistes,  vierão  a  Castella  com  elle  muita  gente  de  France- 
zes,  a  que  chamauão  companha  branca,  e  vinhão  armados  em  esta  guisa.  Trazião  bar- 
cinetes  cora  estofa,  e  caraal  de  raalha  cora  cara  posta,  e  charaauão-lhe  baruudas.  E  o 
cunho,  de  que  era  acunhada  aquella  moeda,  tinha  de  hua  parte  hua  cruz  em  aspa, 
e  em  meo  delia  hura  escudo  cora  sinco  pontos  de  quinas,  e  da  outra  parte  bramida 
cora  sua  cara,  e  esta  gente  de  arraas  trazião  granes,  com  pendões  pequenos  ensima, 
a  que  agora  chamão,  lanças  darraas,  e  aos  moços,  q  trazião  as  bramidas  ensima  dos 
chibaos,  chamauão  porta  graue,  e  nos  chamaraos  agora  ás  bramidas  barcineles  de  ca- 
real,  e  aos  moços  pagès,  e  daquelles  nomes  das  armas  leuarão  nome  aquellas  moe- 
das, ca  o  graue  tinha  hua  lança  no  cunho,  e  hura  pendão  piqueno  emsima,  e  da  ou- 
tra parta  a  aspa,  e  quinas. . .» 


'  Collecção  de  côrles,  da  acad.  real  das  scicncias,  tom.  viii,  pag.  171,  art.  2." 
'  Chronica  de  D.  João  7,  part.  i,  cap.  l,  pag.  90. 
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N.  B.  A  ultima  reducção  parece  ter  sido  eíTectuada  a  dinheiros  velhos,  pois  Fernão 
Lopes  *  marca  á  barbuda  2  soldos  e  4  dinheiros,  que  fazia  pelos  ditos  dinheiros  velhos 


Chronica  de  D.  Fernando,  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iv,  cap.  lvi,  pag.  24?. 
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28  dinheiros^  e  á  meia  barbuda  e  grave  14  dinheiros;  e  tendo  sido  estas  moedas  com- 
putadas na  primeira  reducção  exactamente  em  metade  do  valor  da  barbuda,  é  mais 
que  provável  que  a  mesma  proporção  se  continuasse  a  guardar,  como  se  guardou  dos 
graves  para  os  pilartes  ou  coroados.  Os  dinlieiros  novos  passaram  então  a  valer  como 
mealhas,  sommando  18  um  soldo.  Os  cálculos  foram  estabelecidos  approximadamente, 
despresando  os  quebrados,  e  considerando  regular  a  liga  das  moedas,  que  nem  sem- 
pre eram  da  lei  decretada.  A  desproporção  entre  o  valor  da  prata  e  o  preço  da  moeda 
de  bilhão  tornou-se  immensa  na  epocha  em  que  foram  emmittidas;  na  primeira  e  se- 
gunda reducpão  attendeu-se  a  esta  circumstancia. 

O  n."  48  é  o  dinheiro  novo  ou  afjònsi,  mandados  lavrar  por  D.  Fernando;  9  re- 
presentavam 1  soldo,  e  20  soldos  1  libra.  Sendo  como  os  de  seu  avô  deviam  ter  a  lei 
de  1  dinheiro,  e  em  18  libras  e  W  soldos,  ou  3:366  peças,  encontrar-se  1  marco  de 
prata  de  1 1  dinheiros;  em  quanto  nos  dinheiros  velhos  bastavam  14  libras  representa- 
das em  3:360  peças  (a  12  por  soldo)  para  conter  o  mesmo  marco  de  prata  de  1 1  di- 
nheiros, e  a  diíTerença  havida  na  liga,  apreciada  em  4  libras  e  14  soldos,  era  o  lucro 
que  ficava  ao  rei  pela  quebra  da  moeda. 

Diz  Fernão  Lopes*  que  34^2  soldos  d'estes  dinheiros  affonsis  (ou  310 1/2  peças) 
pesavam  1  marco;  tendo  cada  peça,  approximadamente,  15  grãos,  como  o  havemos 
verificado  em  muitos  exemplares  bom  conservados,  mas  em  geral  inferiores  á  lei  de 
1  dinheiro. 

No  mesmo  reinado,  quando  se  fez  a  ultima  reducção  na  moeda  de  bilhão,  passa- 
ram estes  dinheiros  a  valer  por  mealhas. 


Chronica  de  D.  Fernando,  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom,  iv,  pag.  239  e  242. 
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D.  BEATRIZ 

(1383  ca  1300) 

D.  Beatriz,  filha  uiiica  e  lierdeira  de  D.  Fernando,  nasceu  em  1372;  casou  com  João  í 
do  Caslella,  viuvo  de  D.  Leonor  de  Aragão,  assignando-se  um  contrato  que  garantia  aos  dois 
cônjuges  a  successão  na  coroa  até  liaver  um  filUo  ou  íilha  de  quatorze  annos,  que  seria  o  rei 
ou  a  rainha  de  Portugal,  cedeiido-lhe  desde  então  os  pães  lodos  os  seus  direitos,  c  durante 
esse  tempo  conservaria  a  regência  D.  Leonor  Telles.  O  consorcio  effectuou-se  em  Badajoz  a 
17  de  maio  de  1383,  achando-se  já  gravemente  enfermo  o  rei  portuguez  '.  D'este  matrimo- 
nio apenas  nasceu  um  íilho,  D.  Miguel,  morto  com  pouco  mais  de  um  anno;  e  D.  Beatriz, 
enviuvando  a  9  de  outubro  de  1390,  retirou-se  para  Valladolid,  onde  falleceu,  e  foi  sepul- 
tada no  convento  de  Nossa  Senhora  das  Mercês. 

Moedas  de  D.  Beatriz  de  Portugal  ^ 

Preço  estimativo  actixal 


Prata  baixa. 


DOMINVS  :  MIGHI  :  ADIVTOR  l  GD  :  GGO  :  DISPI  — CIAM  "  INI- 

MIGVS  :  DOMINVS  "„  MI.  Escripto  em  dois  círculos,  oilados  de  pontos;  no 
campo,  á  esquerda,  o  busto  coroado  da  rainha,  adiante  S  (Sevilha). 

Y^.  ^1*  BGATRIGIS  l  DGI  :  G  :  RRGGINA  l  GASTGLG  :  €  POR. 
O  campo  esquartejado,  tendo  no  primeiro  e  quaiio  as  armas  de  Castella  e  Leão, 
e  no  segundo  e  terceiro  as  quinas  de  Portugal,  cercadas  de  pequenas  coroas  reaes. 
Pesa  320  centigrammas.  M.  Este  exemplar,  da  bibliotheca  nacional  de  Madrid,  é 
estimado  pelo  sr.  A.  Heíss  em  100  pesetas.  —  18í$í000  réis. 

O  sr.  Júdice  dos  Santos  possue  um  outro  exemplar,  com  o  S  á  esquerda,  e  á 
direita  um  A.  Pesa  67  grãos. 


'  Esta  infanta  até  aos  treze  annos  foi  proraeltida  em  casamento  por  seu  pae  a  D.  Fradique,  filho  bas- 
tardo de  Henrique  II  de  Castella;  ao  infante  D.  ííenrique;  ao  conde  de  Cambridge,  príncipe  inglez;  a 
D.  Fernando,  filho  segundo  de  João  I  de  Castella;  realisando-se  por  ultimo  o  consorcio  com  este  mo- 
narcha  (Lafucnte,  Bisl.  de  Espana.  Flores,  Rei7i.  cal.',  2.»  ed.,  tom.  ii,  pag.  702.) 

"  Descrevemos  esta  interessante  moeda,  apesar  de  D.  Beatriz  não  chegar  a  governar  em  Portugal, 
mas  era  a  herdeira  legitima  do  throno,  direito  que  o  povo  lhe  negou  pelo  seu  casamento,  que  compro- 
m  cttia  a  independência  do  reino. 
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DYNASTIA  DE  AVIZ 

D.  JOÃO  I 

(De  6  de  dezembro  de  1383  a  14  de  agosto  de  1433) 

Por  morte  de  D.  Fernando  ficou  regendo  o  reino  D.  Leonor,  e  foi  acclamada  rainha  de 
Portugal  sua  fillia,  esposa  do  rei  de  Castella.  O  dominio  da  nação  vizinha  estava  patente  a 
todas  as  intelligencias;  o  descontentamento  lavrou  rápido  entre  o  povo,  que  escolheu  por 
chefe  o  mestre  de  Aviz,  como  segura  garantia  aos  interesses  nacionaes. 

D.  João,  filho  natural  de  D.  Pedro  I,  nasceu  cm  Lisboa  a  11  de  abril  de  1357  i,  c  aos 
sele  annos  de  idade  foi  nomeado  mestre  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz.  Repugnando-lhe  a 
intima  privança  da  cunhada  com  o  conde  gallego,  depois  da  morte  de  seu  rei  e  irmão  tratou 
de  vingar  tão  grande  ultrage,  e  a  6  de  dezembro  de  1383  matou  o  conde  Andeiro;  feito  que 
o  povo  approvou  com  immcnso  enlhusiasmo,  declarando-o  em  seguida  regedor  e  defensor  do 
reino-.  D'osta  popularidade  soube-se  aproveitar  o  mestre  de  Aviz,  coadjuvado  pelo  valente 
condestavel  e  o  sábio  jurisconsulto  João  das  Regras,  quando  o  exercito  castelhano  invadiu 
Portugal. 

Nas  cortes  de  Coimbra,  reunidas  a  6  de  abril  de  1385,  foi  declarado  o  throno  vago,  e  o 
mestre  de  Aviz,  solemnemente  eleito  rei  de  Portugal;  a  14  de  agosto  do  mesmo  anno  o  novo 
rei  coroou  a  serie  de  victorias  com  a  batalha  de  Aljubarrota,  em  que  as  tropas  castelhanas 
foram  completamente  derrotadas  K  João  I  de  Castella  escapou  milagrosamente  de  ficar 
prisioneiro.  Depois  de  vários  combates  e  tréguas  assignou-se  a  paz  definitiva  entre  as  duas  na- 
ções, a  31  de  outubro  de  1411,  desistindo  o  monarcha  hespanhol  de  qualquer  direito  á  co- 
roa portugueza,  e  reconhecendo  a  dynastia  escolhida  pelo  povo,  que  tão  bem  a  soube  sus- 
tentar com  as  armas. 

D.  João  1  casou  na  cidade  do  Porto,  em  fevereiro  de  1387,  com  D.  Filippa,  filba  de  João 
de  Cante,  duque  de  Lencastre.  Firmada  a  paz  com  o  reino  vizinho,  não  lhe  soíTrendo  o  ani- 


'  Duarte  Nunes  de  Leão,  Chronica  de  D.  João  I.  Sousa,  Uisl.  gen.,  tom.  ii,  pag.  5.  Uuy  de  Pina  o  diz 
nascido  a  14  de  agosto  do  mesmo  anno,  e  outros  auctores  a  15  de  abril  de  1358. 

'  A  rainha  D.  Leonor,  depois  da  morte  do  marido,  intitulou-se :  Governador  e  regedor  do  reino  de 
Porlugal  e  do  Algarve  (J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  n,  pag.  207). 

"  Lafuente,  na  Uisl.  de  Espana  (part.  n,  liv.  m)  diz:  «Perccieron  diez  mil  caslellanos,  entre  cllos  los 
mcyorcs  capitanes  y  los  mas  illustres  caballcros  de  Castilla:  don  Pedro,  liijo  dei  marques  de  Yillena, 
cl  hijo  dei  conde  D.  Tello,  cl  prior  de  S.  Juan,  el  adelantado  mayor,  cl  almirante  y  los  mariscalcs  de 
Castilla,  cl  portugucz  D.  Juan  Alfonso  Tello,  conde  de  Mayorca,  y  tio  de  la  reina 'Dona  Beatriz;  fue  lic- 
clio  prisionero  D.  Pedro  Lopes  de  Ayala,  el  auctor  de  la  crónica:  afecto  tanto  ai  liei  D.  Juan  aquclla 
derrota,  que  se  vestió  el  y  mando  vistir  de  luto  á  toda  la  corte,  y  en  más  de  ano  no  permitio  que  hu-r 
biessc  divcrsiones  ni  espectáculos  públicos,  ni  ningun  género  de  ficstas  popularcs«. 

Ka  matriz  de  Guimarães  é  commemorado  solemnemente  o  dia  14  de  agosto,  em  que  se  deu  a  fa- 
mosa batalha,  assistindo  o  cabido  e  camará  municipal;  n'um  monumento  que  existe  defronte  da  entrada 
do  templo  c.xpõe-se  então  a  pesada  lança  c  o  pcllote,  que  dizem  ter  vestido  n'aqnella  batalha  o  mo- 
narcha portugucz  (si  vera  esl  fama),  assim  como  também  se  mostra  o  retábulo  de  prata  lavrada  que 
deixou  flcar  no  campo  o  rei  de  Castella. 
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mo  descanso  prolongado,  começou  em  segredo  a  preparar  uma  expedição  marítima,  á  qual 
nem  a  morte  da  rainha,  acontecida  a  19  de  julho  de  1415,  serviu  de  obstáculo.  Entregando 
o  governo  do  reino  a  Fernão  Rodrigues  de  Sequeira,  mestre  de  Aviz  \  embarcou  cinco  dias 
depois  de  viuvo,  acompanhado  pelos  infantes  D.  Duarte,  D.  Pedro  e  D.  Henrique,  n'uma 
frota  de  mais  de  duzentas  velas,  e,  navegando  para  Africa,  aproou  a  Ceuta,  que  tomou  de 
assalto  a  21  de  agosto  do  mesmo  anno.  Convertida  a  mesquita  em  templo  chrislão  ahi  ar- 
mou cavalleiros,  entre  outros,  a  seus  três  filhos,  que  tanto  se  distinguiram  em  actos  de  bra- 
vura; e  confiando  a  praça  a  D.  Pedro  de  Menezes  voltou  a  Portugal,  indo  desembarcar  em 
Tavira,  onde  fez  duque  de  Coimbra  ao  infante  D.  Pedro,  e  de  Vizeu  ao  infante  D.  Henrique; 
titulos  que  então  se  deram  pela  primeira  vez  no  reino. 

D.  João  I  foi  um  monarcha  generoso,  bravo  e  leal,  o  que  lhe  fez  adquirir  grande  popu- 
laridade, com  a  qual  sustentou  a  independência  da  pátria.  Animou  as  emprezas  navaes, 
dando  elle  próprio  o  exemplo;  no  seu  reinado,  pelos  esforços  do  infante  D,  Henrique,  desco- 
briu Gonçalo  Zarco  as  ilhas  da  Madeira  e  Porto  Santo  (1420).  Reformou  os  costumes  e  as  jus- 
tiças, promulgando  leis  redigidas  pelo  chanceilcr-mór  João  das  Regras,  scujprivado^.  Não  se 
descuidou  das  artes,  e  o  monumentoso  mosteiro  da  Batalha,  começado  em  1376  ou  1387  ^ 
é  documento  bastante  para  o  attestar.  Elevou  Lisboa  a  arcebispado,  expedindo-se  o  breve  a  4 
de  abril  de  1395,  e  impetrou  a  bulia  de  Martinho  V,  de  5  de  março  de  1421,  creando  o  bis- 
pado de  Ceuta.  Em  15  de  agosto  de  1422  ordenou  que  d'ali  em  diante  se  datasse  sempre 
do  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  em  vez  da  era  de  Gesar,  como  até 
então  se  usava  *. 

Este  monarcha  no  interregno  intitulou-se:  D.  João,  filho  do  muy  nobre  rey  D.  Pedro, 
mestre  da  cavallaria  da  ordem  de  Avis,  e  pela  graça  de  Deus  defensor  e  regedor  do  reino 
de  Portugal  e  do  Algarve;  depois  da  acclamação,  em  1385:  reij  de  Portugal  e  do  Algarve; 
e  em  seguida  á  conquista  de  Ceuta,  em  1415,  acrescentou:  e  senhor  de  Ceuta'-'.  Addicionou 
ao  escudo  real  a  cruz  de  Aviz,  e  usou  de  duas  emprezas:  a  primeira,  um  silvado  com  fru- 
cto  e  a  legenda:  11  me  plait  pour  bieii;  e  outra,  escolhida  provavelmente  depois  da  con- 
quista de  Ceuta,  uma  espada  era  punho  saindo  de  uma  nuvem,  e  tocando  a  ponta  um  ro- 
chedo cercado  pelo  mar,  e  a  legenda :  Acuit  ut  penetrei  ^. 

D.  João  1  falleceu  em  Lisboa  a  14  de  agosto  de  1433,  e  jaz  no  mosteiro  da  Batalha. 

•  Soares  da  Silva,  Mem.  de  D.  João  1,  tom.  in,  pag.  1458. 

'  Assignava-se  mesmo  privado  d'el-rei,  parecendo  ser  ura  titulo;  gosou  toda  a  confiança  do  mes- 
tre de  Aviz,  de  quem  recebeu  grandes  recompensas,  e  veiu  a  fallecer  a  3  de  maio  de  1404,  como  está 
escripto  no  seu  tumulo,  existente  n'«ma  capelia  da  egreja  do  ex-mosteiro  de  S.  Domingos  de  Bemfica,  de 
que  foi  fundador.  Sobre  a  tampa  do  mausoléu  acha-se  a  figura  inteira  do  grande  clianceller,  deitada  de 
costas,  e  a  arca  é  sustentada  sobre  quatro  leões  (Sousa,  Hist.  gen.,  tom.  ix,  pag.  799).  D.  Nuno  Alvares 
Pereira,  o  amigo  dedicado,  o  irmão  de  armas  de  D.  João  I,  um  bravo  d'essa  plêiade  de  heroes  de  epo- 
clia  tão  gloriosa,  e  que  a  historia  portugueza  regista  com  ufania,  depois  de  tão  notáveis  feitos  reco- 
llieu-se  aO  convento  do  Carmo  de  Lisboa,  que  havia  edificado,  e  ahi  viveu  santamente  mais  de  nove 
ariiios,  até  12  de  maio  de  1432,  em  que  se  finou.  Depois  do  terremoto  foram  os  seus  restos  mortaes 
transferidos  para  S.  Vicente,  onde  existem  dentro  de  um  caixão !...  Ultimamente  tem-se  tratado  de  ca- 
nonisar  o  grande  condestavel. 

'  Fr.  Luiz  de  Sousa,  llisl.  de  S.  Domingos,  part.  i,  liv.  v,  cap.  xn. 

*  Pratica  já  seguida  na  Catalunha  desde  1180;  no  Aragão  começou  no  anno  de  1350;  em  Valência 
cm  1380;  e  em  Castella  e  Leão  foi  adoptada  esta  maneira  de  datar  nas  cortes  de  Segóvia,  reunidas  em 
setembro  de  1383.  Vid.  J.  Pedro  Ribeiro,  Zímer/.  chr.  e  cril.,  tom.  n,  pag.  2  e  25. 

A  lei  que  se  publicou  em  Portugal  diz:  "Outro  sy  manda  ElRei  a  todolos  tabalhaães,  e  Escripvaães, 
que  daqui  em  diante  em  todalas  escripturas,  que  fezerem,  ponham  Era  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Christo  de  mil  e  quatrocentos  e  vinte  e  dons  annos,  sob  pena  de  privaçom  dos  olflcios.  —  Forom 
publicadas  na  cidade  de  Lixboa  per  mim  Filippe  Affonso  nos  Paaços  d'ElRci,  perante  Diogo  AíTonso  Ou- 
vidor em  sua  corte,  que  seya  em  audiência,  as  ditas  declaraçoões  e  Hordenaçom  suzo  escripta  aos 
vinte  e  dous  dias  do  dito  mez  e  era  sobredicta.»  (Orãenaç.  de  D.  Affonso  V,  liv.  iv,  tit.  i). 

'■  J.  Pedro  Rilieiro,  Disserl.  clir.  c  cril.,  tom.  n,  pag.  207. 

'  Sousa,  Uist.  gen.,  tom.  ii,  pag.  29  e  GG. 
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Filhos  havidos  do  matrimonio 

D.  Branca:  nasceu  em  Lisboa  a  13  de  julho  de  1388,  e  falleceu  no  anno  seguinte.  Jaz  na 
sé  de  Lisboa. 

D.  Aífonso:  nasceu  em  Santarém  no  anno  de  1390,  e  falleceu  em  dezembro  de  1400.  Jaz 
em  primoroso  monumento  de  bronze  na  sé  de  Braga,  único  no  seu  género  em  Portugal,  e  que 
veiu  de  Flandres,  oíTerecldo  por  sua  irmã  D.  Isabel,  mulher  de  Filippe  111  de  Borgonha. 

D.  Duarte:  successor. 

D.  Pedro:  duque  de  Coimbra,  nasceu  em  Lisboa  a  9  de  dezembro  de  1392;  foi  regente 
do  reino  na  menoridade  de  seu  sobrinho  e  genro  D.  Affbnso  V,  e  morreu  na  desastrosa  bata- 
lha de  Alfarrobeira  a  20  de  maio  de  1449.  Jaz  no  mosteiro  da  Batalha. 

D.  Henrique:  duque  de  Vizeu,  mestre  da  ordem  de  Christo,  nasceu  na  cidade  do  Porto 
a  4  de  março  de  1394,  e  falleceu  em  Sagres  a  13  de  novembro  de  1460.  Jaz  no  mosteiro  da 
Batalha.  Usou  como  empreza  uns  pequenos  ramos  de  carvalho  com  fructos  e  a  legenda :  Ta- 
Icnt  de  bien  faire. 

D.  Isabel:  nasceu  em  Évora  a  21  de  fevereiro  de  1397;  casou  com  Filippe  111,  conde  áe 
Flandres  e  duque  de  Borgonha,  a  10  de  janeiro  de  1429,  e  falleceu  a  17  de  dezembro  de 
1471.  Jaz  em  Dijon  no  convento  da  Cartuxa. 

D.  João:  mestre  da  ordem  de  S.  Thiago,  condestavel  de  Portugal,  nasceu  em  Santa- 
rém a  13  de  janeiro  de  1400;  casou  com  sua  sobrinha  D.  Isabel,  filha  de  D.  Affonso,  1." 
duque  de  Bragança,  e  falleceu  em  Alcácer  do  Sal  a  18  de  outubro  de  1442.  Jaz  no  mosteiro 
da  Batalha. 

D.  Fernando:  mestre  da  ordem  de  Aviz,  chamado  o  infante  santo,  nasceu  em  Santarém 
a  29  de  setembro  de  1402,  e  morreu  captivo  em  Fez  a  5  de  junho  de  1443.  Os  seus  restos 
mortaes  foram  trasladados  para  o  mosteiro  da  Batalha. 

Fora  do  matrimonio  teve  de  D.  Ignez  Pires: 

D.  Aífonso:  conde  de  Barcellos,  duque  de  Bragança  (1442);  nasceu  no  castello  de  Veiros 
pelo  anno  de  1370;  casou  duas  vezes:  a  primeira  em  1401  com  D.  Brites  Pereira,  filha  do 
condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  a  qual  falleceu  deixando  geração,  e  a  segunda  em 
1420  com  D.  Constança,  filha  do  conde  de  Gigon.  D.  Affonso  acompanhou  seu  pae  na  expe- 
dição a  Ceuta,  e  morreu  em  1461. 

D.  Brites :  também  casou  duas  vezes:  a  primeira  a  26  de  novembro  de  1405  com  Tho- 
más  Filz  Alan,  conde  de  Arundel  em  Inglaterra,  e  a  segunda  com  Gilberto  Talbot. 


Moedas  de  D.  João  I 


lr*reço  estimativo  actual 


Prata. 


l  Reaes  como  regedor 30^000  réis 

j  Reaes  lavrados  depois  do  rei 2í 

!  Reaes  de  10  soldos Ca 
Reaes  de  3  'A  libras C.  a 
Meios  reaes  cruzados  de  35  soldos C. 
Reaes  de  10  reaes C.  a 

Cobre.  .-Ceitil 


1.  >h  IH  AS  ^D^G^R^D^  RGGNORVN  ^  PO  ^  ALGA  x  As  qui- 
nas dentro  de  dois  círculos  opiives. 
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]\r.  Kl<  ADIVTORIVM  ^  NOSTRVN  *  QVI  y  F— GCIT  *  CGLUM  *  GT  * 
TGRR.  Em  dois  círculos;  no  campo  IHAS;  por  cima,  entre  duas  liasteas  horison- 
taes,  a  cruz  de  Aviz,  tendo  â  direita  um  pequeno  crescente  como  signal  occulto; 
por  baixo  L  entre  duas  estrellas.  As  legendas  são  orladas  por  círculos  pontuados. 
Pesa  61  grãos.  Real,  M  de  9  dinheiros.  —  30;5ÍOOO  réis. 

2.  ^í^  IHNS  ><D^G^R>^D^  RGGNORVN  ^  PORTVGALI.  As  qui- 
nas dentro  de  dois  círculos  ogives;  em  baixo,  á  esquerda,  L. 

1^.  >h  ADIVTORIVM  *  NOSTRVN  ^  QVL^  F— GGIT  *  GGLVM  ^  GT  ^ 
TGRA.  Escripto  em  dois  círculos  orlados  de  pontos;  no  campo  IHAS*,  por  cima, 
entre  duas  hasteas  horisontaes,  a  cruz  de  x\viz,  tendo  á  direita  um  signal  occulto; 
em  baixo  L,  no  meio  de  duas  rosetas.  Pesa  62  grãos.  Reah  A  de  9  dinheiros. — 
30í$ÍOOO  réis. 

3.  ^  IHNS  ^D^G^R^D^  RGGNORVN  ^  PO  ^  ALGA.  Quinas  den- 
tro de  dois  círculos  ogives;  em  baixo  L~B  (LisBoa). 

V^.  ^  ADIVTORIVN  *  NOSTRVN  *  QVI  ^  FGG  ^  — IT  ^  CGLVN  ^ 
GT  -f  TGRAN.  Escripto  em  dois  círculos  pontuados;  no  campo  IHAS;  por  cima, 
entre  duas  hasteas  horisontaes,  a  cruz  de  Aviz,  tendo  á  esquerda  um  signal  occul- 
to; por  baixo  L,  entre  duas  rosetas.  Pesa  60  grãos.  Real,  M  de  9  dinheiros.— 
30s$ÍOOO  réis.  Exemplar  da  collecção  do  sr.  E.  Carmo. 

4.  ^  IHNS  l  DGI  ^  GRA  ^  RGX  ^  PO  ^  GT  ^  AL.  Quinas  dentro  de 
dois  círculos  ogives, 

J\f.  >^  ADIVTORIVN  ®  NOSTRVN  ®  QVI— FGCIT  ®  CGLVM  ©  GTG  © 
Legenda  em  dois  círculos,  orlada  de  pontos;  no  campo  Y  coroado;  á  esquerda  L,  e 
á  direita  um  ponto.  Os  4  exemplares  que  possue  a  collecção  de  Sua  Magestade,  va- 
riados na  posição  do  L  e  dos  pontos,  pesam  entre  56  a  64  grãos.  Real,  M  de 
10  dinheiros.  —  25j$!000  réis. 

5.  ^  IHNS  ^  DGI  ^  GRA  ^  RGX  ^  PO  ^  GT  ^  ALGARBII.  As  quinas 
dentro  de  dois  círculos  ogives,  cantonadas  em  cima  por  duas  rosetas,  e  em  baixo 
L— B  (LisBoa). 

Ij..  ^  ADIVTORIVM  *  NOSTRVN  ^  QVI  ^  FGC-IT  *  CGLVN  ^^  GT  ^ 
TGRAN  •¥  X  Legenda  disposta  em  dois  círculos,  orlada  de  pontos;  no  campo 
IHNS;  por  cima  a  coroa  real,  tendo  á  esquerda,  como  signal  occulto,  "  ";  por 
baixo  L,  entre  duas  rosetas.  Em  48  exemplares  escolhidos,  pôde  dízcr-se  á  flor  do 
cunho,  encontrámos  o  peso  de  58  a  62  grãos.  Real,  B.  (de  varias  ligas). — C. 

,6.  >h  IHNS  l  RGX  :  PORTUGALIG  :  ALGARB.  Quinas  dentro  de  dois 
círculos  ogives,  cantonadas  em  cima  por  duas  rosetas,  e  embaixo  com  o  P  — O 
(POrto). 

1^.  ^  ADIUTORIUM  ®  NOSTRUM  ^  QUI  <^  F— GCIT  ®  CGLUM  ® 
GTG  RA  l  ^  Escripto  em  dois  círculos;  no  campo  IHNS,  tendo  por  cima  a 
coroa;  á  esquerda  um  signal  occulto,  e  em  baixo  x  p  x  Nos  43  exemplares  da 
collecção  do  gabinete  da  Ajuda,  variados  na  terminação  das  legendas  e  sígnaes 
occultos,  quasi  todos  á  flor  do  cunho,  achámos  o  peso  de  59  a  66  grãos.  Real, 
B.— G. 
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7.  >h  IHNS  ^  PGLA  ^  GRA  ^  RGX  ^  POR  ^  €  ^  ALGA.  Quinas  em  dois 
círculos  ogives,  cantonadas  pelas  quatro  letras  G-V-O-R  (Évora). 

1^.  ADIVTORIVN  ^  NOSTROM  o  INNOMING—  ®  DOMINI  ®  QVI 
®  FGGIT  ®  €C.  Em  dois  circulos;  no  campo  IHNS;  por  cima  a  coroa,  e  em 
baixo  ev  (EVora).  Nos  14  exemplares,  em  muito  bom  estado,  que  possue  a  col- 
Iccçâo  de  Sua  Magestade,  verificámos  o  peso  de  60  a  62  grãos.  Real,  B.  —  500 
réis. 

8.  ^  IHNS  ^  D€I  ^  GRA  ^  RGS  ^  PO  ^  G.  Quinas  dentro  de  dois  circulos 
ogives. 

I^.  >h  ADIVTORIVM  ®  NOSTRVN  ©  Q— VI  ©  FGCIT  #  GgLLV  © 
Em  dois  circulos;  no  campo  Y  coroado;  á  esquerda  L  (Lisboa).  Real,  B. — C. 

9.  ^  ADIVTORIVM  ®  NOSTRVN  ^  Quinas  dentro  de  dois  circulos  ogi- 
ves. 

^.  >^  ADIVTORIVM  ®  NOSTRVN  +  QV— I  ®  FGGIT  @  CGLVM  @ 
G  ^  Legenda  em  dois  circulos,  orlada  de  pontos;  no  campo  Y  coroado;  á  es- 
querda L.  Variedade  pouco  commum.  D'este  typo  cunhado  em  Lisboa  acham-se 
na  collecção  de  Sua  Magestade  48  exemplares,  diversos  nas  ligas,  legendas  e  si- 
giiaes  occultos;  são  de  óptima  conservação,  e  pesam  de  54  a  70  grãos.  Real,  B. — 
500  réis. 

10.  >b  IHNS  :  DGI  .  GRA  •  RGX  :  PO  •  GT.  Quinas  em  dois  circu- 
los ogives. 

Ij..  ^  ADIVTORIVM  :  NOSTRVM  :  Q— IFGCIT  :  CGLVM  ;  GTR* 
Legenda  em  dois  circulos,  orlada  de  pontos;  no  campo  Y  coroado;  á  esquerda  P 
(í^orto),  com  uma  palma  por  cima,  em  signal  occulto.  Nos  1 4  exemplares  existentes 
na  collecção  de  Sua  Magestede,  variados  na  liga,  legendas  e  signaes,  achámos  o  peso 
de  52  a  63  grãos.  Real,  B.  —  G. 

Tl.  ►!<  lOANGS  X  DGI  . . .  Quinas  em  dois  circulos  ogives. 

I^.  . . .  S  . . .  I  . . .  Cl  . . .  VM  *  GTGR.  São  as  letras  que  se  percebem  nos 
dois  circulos,  e  no  centro  tem  o  Y  coroado.  Real,  B.  Variedade  rara  que  pertence 
á  collecção  do  nosso  parente  dr.  Aragão  Moraes. 

12.  >b  IHNS  :  DGI  :  GRA  l  RGX  :  PO  :  GT  :  A.  No  centro,  dentro  de' 
um  circulo  formado  por  oito  arcos,  IHNS-,  por  cima  a  coroa  real,  e  por  baixo  L. 

1^.  ^  ADIVTORIVM  :  NOSTRVN.  No  campo  as  quinas  cantonadas  por 
quatro  castellos.  Entre  56  exemplares,  bem  conservados,  alguns  á  flor  do  cunho, 
que  pesámos  da  collecção  de  Sua  Magestade  achámos  o  peso  de  39  a  51  grãos.  Real 
de  3V2  libras,  B.  — C. 

13.  )í<  lOHNS  ®  DGI  ^  GRACIA  ^  RGX  ®  O  mesmo  da  anterior,  tendo 
immediatamente  por  baixo  da  coroa  um  ponto,  com  uma  cruzeta  de  cada  lado. 

^c.  ADIVTORIVxM  l  NOSTRVM  »  QV  i  Quinas  cantonadas  por  quatro  cas- 
tellos. Real  de  37^  libras,  B.  — 3^000  réis. 

14.  >h  lONS  ®  DGI  ®  GRADIA  ^  RGIX  ®  PO  :  Quinas  cantonadas  por 
quatro  castellos. 

Ij...^  ADIVTORIVM  l  NOSTRVN  :  Q.  No  centro,  dentro  de  um  circulo 
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formado  por  oito  arcos,  IHNS,  tendo  por  cima  três  pontos  e  a  coroa  real,  e  por 
baixo  L,  entre  dois  pontos.  Iteal  de  SVá  libras,  B.  —  SjSlOOO  réis. 

15.  ►!<  ADIVTORIVM  :  NOSTRVN  :  Q.  Dentro  do  circulo,  feito  pelos 
arcos,  IHNS,  um  ponto  e  a  coroa  real;  por  baixo  L,  entre  dois  pontos. 

^.  ^  ADIVTORIVM  ®  NOSTRVN.  Quinas  separadas  da  do  centro  por 
quatro  pontos,  e  cantonadas  por  quatro  castellos.  Real  de  SVa  libras,  B.  —  lj$ÍOOO 
réis. 

16.  ^  IHNS  ^  DGI  ^  GRA  ^  PGX  ^  POR  ^  GTA.  No  centro,  dentro  de 
um  circulo  formado  pòr  oito  arcos,  IHNS,  com  a  coroa  real  por  cima,  e  em 
baixo  P. 

^.  ^í^  ADIVTORIVM  :  NOSTRVN  ^  QV.  Quinas  cantonadas  por  quatro 
castellos.  Em  55  exemplares,  muito  bem  conservados,  da  coUecção  da  Ajuda,  varia- 
dos nos  signaes  occultos,  foi  encontrado  o  peso  de  39  a  50  grãos.  Real  de  SVs  li- 
bras, B.  —  G. 

17.  ^  lOANS  o  DGI  o  GRA  o  RGX  o  PORTV.  No  centro,  dentro  de  um 
circulo  formado  por  oito  arcos,  IHNS;  em  cima  um  ponto  e  a  coroa  real,  por 
baixo  P;  no  campo,  á  esquerda,  V. 

-     ^r.  ^  ADIVTORIVM  ©  NOSTRVM  QVI  ®  F.  Quinas  cantonadas  por 
quatro  castellos.  Real  de  3 '/a  libras,  B.  —  2?$Í000  réis. 

18.  IHNS  ^  DGI  ^  GRA  ^  RGX  ^  PO  ^  GT  ^  ALG.  Quinas  dentro  de  um 
circulo  ogive,  cantonadas  em  cima  por  duas  rosetas,  e  em  baixo  L-B,  cada  letra 
entre  dois  pontos. 

^.  ^  ADIVTORIVM  ®  NOSTRVN  ®  QVI  ;„— FECIT  ®  CGLVN  ® 
GTGRA.  Legenda  em  dois  círculos,  tendo  no  centro  IHNS-,  por  cima  a  co- 
roa real,  e  em  baixo,  entre  dois  pontos,  L-,  outros  dois  pontos  aos  lados  da  coroa. 
9  exemplares, .  dos  mais  bem  conservados  da  coUecção  de  Sua  Magestade,  têem  de 
peso  43  a  53  grãos.  Real  de  10  soldos,  B. — 500  réis. 

19.  ^  IHNS  ^  DGI  ^  GRA  ^  RGX  ^  PO  ^  IT  ^  ALG.  Quinas  dentro  de 
um  circulo  ogive,  cantonadas  em  cima  por  duas  estreitas,  e  em  baixo  pelas  letras 
P-O  (POrto). 

^.  ^  ADIVTORIVM  ®  NOSTRVM  ®  QVI  — FGCIT  ®  CGLVM  @ 
GTG  ®  Legenda  em  dois  círculos;  no  centro  IHNS;  por  cima  a  coroa  real,  e 
por  baixo  a  marca  monetária  x  p  x  (Porto);  no  campo,  á  direita,  uma  estrella.  Em 
13  exemplares  escolhidos  achámos  o  peso  de  43  a  54  grãos.  Real  de  10  soldos, 
B.— 500  réis. 

20.  >íi  PORTVGALIG  °  GT  ALGAR  RGX.  No  centro  IHNS;  por  cima 
a  coroa,  e  em  baixo  L  (Lisboa);  no  campo,  á  direita,  uma  estrella,  á  esquerda  um 
ponto. 

^.  >b  RGPARACIO  :  RGX  PUBLICG.  Sobre  a  cruz  de  Aviz  escudo  com 
.as  quinas.  Em  7  exemplares,  muito  bem  conservados,  encontrámos  o  peso  de  35 
a  40  grãos.  Meio  real  cruzado,  B. — C. 

21.  ^  PORTUGALG  »  GT  :  AL.  No  centro  IHNS;  por  cima  a  coroa  real, 
e  em  baixo  a  letra  monetária  L. 
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Ijr.  ^  RGPARACIO  ô  R€X  °  PU.  Escudo  com  as  quinas  sobre  a  cruz  de  Aviz. 
Meio  real  cruzado,  B.  —  C. 

22.  »í<  PORTVGALIG  :  GT :  ALGARBI.  No  centro  IHNS-,  por  cima  a 
coroa  real  com  a  letra  G  comosignal  occulto;  em  baixo  P.  6  exemplares,  muito 
bem  conservados,  pesaram  entre  34  a  39  grãos.  Meio  real  cruzado,  B.  —  C. 

23.  )í<  IHNS  ^  DGI  ^  GRA  ^  RGX  ^  PORT.  Dentro  de  um  circulo,  for- 
mado por  quatro  arcos,  as  quinas. 

l^.  ^  ADIVTORIM  —  NOSTRVN.  No  centro  IHNS;  por  cima,  entre 
dois  pontos,  a  coroa  real ;  em  baixo,  também  no  meio  de  dois  pontos,  L.  Em  3 
exemplares  escolhidos  verificámos  o  peso  de  25  a  30  grãos.  Meio  real  cruzado, 
B.— C. 

24.  ^  IHNS  :  DGI  :  GRA  :  RGX  :  PORT.  Quinas  dentro  de  um  circulo 
formado  por  quatro  arcos. 

1^.  ADIVTORIVM  ^  NOSTRVe.  No  centro  IHNS;  por  cima  a  coroa;  em 
baixo  X  p  X  (Porto).  Em  2  exemplares,  muito  bem  conservados,  achámos  o  peso 
de  25  grãos.  Real  de  10  soldos,  B. — G. 

25.  >b  INGS  ::Di:Gi:  RGX*  ::  PORT.  Quinas  em  um  circulo  feito  por 
quatro  arcos. 

Ij..  ^  ADIVTORIVN  NOSTR.  No  centro  IHGS;  por  cima  a  coroa,  enci- 
mada pela  cruz  de  Aviz ;  por  baixo  P  (Porto),  com  um  signal  occulto  á  esquerda. 
Pesa  35  grãos.  Real,  JR  áe  6  dinheiros.  —  10?$Í000  réis.  Pertence  á  collecção  do 
sr.  José  Lamas. 

26 S  X  P  X  ^  X  RGX  . . .  Quinas  num  circulo  pontuado. 

^c.  .. .  ORIOM  ^  NO  ...  No  centro  IHNS,  encimado  com  a  coroa;  por 
baixo  a  letra  monetária  x  G  x  (Évora).  Pesa  16  grãos.  Real  de  10  soldos,  B. — 
5?$Í000  réis.  Pertence  á  collecção  do  sr.  Júdice  dos  Santos. 

27.  ^  IHNS  ®  DGI  ®  GRA No  centro  Y,  encimado  com  a  coroa  real, 

tendo  á  esquerda  L  e  á  direita  B.  (LisBoa). 

I^.  >^  ADIVTORIVM  ®  NO.  Quinas.  Pesa  15  grãos.  Real  de  10  soldos, 
B.— 2^000  réis. 

28.  )í<  IHNS  :  DGI  :  GRA  :  RG  : .  Por  baixo  da  coroa  real  o  Y,  tendo  á 
esquerda  um  P,  e  á  direita  um  O  (POrto). 

Ij..  >^  ADIVTORIVN  :  NOS.  Quinas.  Pesa  16  grãos.  Real  de  10  soldos, 
B.— 2á>000  réis. 

29.  >b  IHNS  ®  DGI  ®  GRA  ©  RGX.  No  centro  o  escudo,  com  as  quinas 
sobre  a  cruz  de  Aviz. 

1^.  ^  PO  ®  GT  @  ALGARBII  © .  Cruz,  tomando  o  campo  da  moeda,  can- 
tonada  por  quatro  arruellas  pontuadas.  Pesa  12  grãos.  Real  de  10  soldos. 

30.  IHN— S  "  D  ^  —  G  ^  R  —  GX.  Quinas  cortando  a  legenda. 

I}r.  POR  —  TVG  —  ALI  ^  —  G  ^  AL.  Cruz,  cortando  também  a  legenda, 
cantonada  por  três  pontos  no  primeiro  e  quarto  espaço,  e  no  segundo  e  terceiro 
por  duas  arruellas  pontuadas.  Pesa  14  grãos.  Real  de  10  soldos,  B.  —  2}$Í000 
réis. 
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31.  *  IHNS  ^  RGX  :  PORTUGA.  Escudo  com  as  quinas,  tendo  em  cima 
e  por  baixo  uma  roseta;  á  esquerda  P,  e  á  direita  O,  (POrto). 

I^.  í<  DGI  :  G  ^  RGX  i  PORTUGA.  No  centro  IHNS,  por  cima  um  ponto 
6  a  coroa  real,  em  baixo  P  (Porto);  á  esquerda  da  coroa  um  signal  occulto.  Pesa 
23  grãos.  Beal  de  10  soldos,  B.— 2í$ÍOOO  réis. 

32.  *^  IHNS  ®  D  '^  G  ®  RGX  <^  PO.  Escudo  com  cinco  arruellas;  á  es- 
querda €,  e  á  direita  V  (EVora). 

1^.  o  AD  —  IVT  —  ORI  —  VN  ®  Cruz  cortando  a  legenda,  cantonada  por 
quatro  estrellas.  Em  2  exemplares,  bem  conservados,  achámos  em  cada  um  o  peso 
de  20  grãos.  Real  de  10  soldos,  B.  — 2^000  réis. 

33.  >h  IHNS  ^  D  ^  G  ^  RGX  ^  POR  ^  ALGA.  Escudo  com  as  quinas  en- 
tre duas  estrellas;  em  baixo,  á  esquerda,  €  (Évora). 

1^.  AIVTORIOM  :  NOSTROM.  Cruz  tomando  o  campo  da  moeda,  canto- 
nada por  quatro  arruellas  pontuadas.  Este  exemplar  á  flor  do  cunho  pesa  24  grãos. 
Real  de  10  soldos,  B.  — 2?$i000  réis. 

•     34.  ^  IHNS  DGI  GRA  RGX  POR.  Escudo  com  as  quinas;  á  esquerda  P, 
e  á  direita  O  (POrto). 

^.  ^  ADIVTORIVN  ®  NOST.  No  centro  lU  entre  duas  estrellas,  com  a 
coroa  real  por  cima;  em  baixo  P  (Porto).  Real  de  10  soldos,  B.  (Inédita). — 
8(^000  réis.  Pertence  á  collecção  do  sr.  dr,  Justino  Cumano. 

35.  ^  IHNS  °  DGI  :  GRA  l  RGX.  Quinas  cantonadas  por  quatro  castellos. 
I^r.  ^  IHNS  °  DGI  i  GRA  ^  R. . .  Dentro  de  um  circulo,  formado  por  oito 

arcos,  IHNS,  encimadas  estas  letras  pela  coroa  real;  por  baixo  L  (Lisboa).  Cei- 
til, M,  (Inédita). — C. 

36.  O  mesmo  da  anterior. 

Qr.  >h  ADIVTORIVM  l  NOSTR,  O  centro  idêntico  ao  da  antecedente.  Cei- 
til, JE.  (Inédita).  —  C. 


O  governo  popular  de  D.  João  1,  e  a  solicitude  que  lhe  mereceu  a  boa  administrafão 
dos  seus  estados,  acha-se  demonstrada  pelo  grande  numero  de  vezes  que  convocou 
cortes ;  as  principaes  foram : 

Em  Coimbra,  nos  annos  1385,  1387,  1390,  1394  e  1400;  no  Porto,  em  1387  e 
1395;  em  Braga,  em  1387;  em  Lisboa,  era  1389,  1391,  1404,  1410,  1412,  1414, 
1417  e  1427;  em  Évora,  em  1391  e  1408;  em  Vizeu,  em  1391;  em  Guimarães,  em 
1401;  em  Santarém,  em  1406,  1418  e  1430;  era  Extremoz,  em  1416 1. 

Não  consta  que  durante  o  governo  e  reinado  do  mestre  de  Aviz  se  cunhasse  moeda 
de  oiro  em  Portugal.  Nas  cortes  de  Évora,  reunidas  em  fevereiro  de  1391,  vem  um 
artigo  que  constituo  prova  negativa:  «Outro  si  que  por  nos  lie  defeso  que  non  seja  ven- 
dudo  ouro  nem  prata  salvo  a  nos,  e  que  por  esto  o  leixaõ  de  trager  das  outras  par- 
tes, e  que  nom  era  prol  dos  nossos  Regnos;  e  pedirom-nos  que  alçássemos  tal  defeza. 


'  Temos  cacontrado  citados  vários  outros  annos  de  reunião  de  cortes,  o  era  cuja  syndicancia  não 
podemos  entrar. 
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uA  este  artigo  respondemos  que  da  prata  se  naõ  pode  uzar  a  defeza  por  a  tnoe- 
da,  no  ouro  praz-nos  que  se  tire  e  alce  a  defeza^.n 

Escreveu  Fernão  Lopes  ^  que  no  começo  do  governo  do  mestre  de  Aviz  corriam 
as  seguintes  moedas: 

Dinheiros  alfonsis,  dos  quaes  9  faziam  1  soldo,  e  20  soldos  1  libra; 

Bramidas  (aliás  brauudasj,  no  valor  de  2  soldos  e  4  dinheiros; 

Graves,  no  preço  de  14  dinheims; 

Pilartes,  em  7  dinheiros; 

Reaes  de  prata,  de  lei  de  10  dinheiros,  entrando  56  em  marco; 

Dobra  cruzada^,  com  o  valor  de  5  libras; 

Dobra  mourisca'',  reputada  em  4  */2  libras; 

Franco  de  oiro  ^,  em  4  libras. 

O  marco  de  prata  de  1 1  dinheiros  era  computado  em  22  libras;  e  o  oiro  em  250 
libras  o  marco,  estando  para  a  prata  na  rasão  de  1 1  7^2  I  í  • 

Foi  n'estas  circumstancias  que  D.  João,  sendo  regedor  e  defensor  do  reino,  man- 
dou lavrar  os  reaes  de  prata,  entrando  72  em  marco  de  lei  de  9  dinheiros,  os  quaes 
pouco  depois  reduziu  a  5  dinheiros,  creando  assim  uma  boa  receita  para  as  enormes 
despezas  da  guerra  com  Gastella. 

Nas  cortes  de  Coimbra  de  1385,  em  virtude  da  representação  feita  pelo  povo, 
mandou-se  receber  a  moeda  que  então  se  lavrava  em  vez  da  antiga  de  oiro,  prata, 
moeda  branca  ou  dinheiros  miúdos,  conforme  já  se  adiava  declarado^;  e  a  13  de 
dezembro  do  mesmo  anno  prohibiu-se  a  saída  do  reino  de  armas,  cavallos,  oiro,  prata 
ou  qualquer  moeda  nacionaF. 

A  depreciação  da  moeda  n'este  reinado  foi  ainda  maior  da  que  soíTreu  a  de  D.  Fer- 
nando, mas  o  patriotismo  foi  tanto  que  nunca  o  povo  a  rejeitou,  chegando  muitas 
pessoas  a  trazerem  pendurados  ao  pescoço  os  seus  reaes,  cunhados  como  regedor 
do  reino,  feitos  das  pratas  pertencentes  ás  egrejas,  e  aos  quaes  attribuiam  certas  vir- 
tudes^. 


'  Arcli.  (Ia  camará  municipal  de  Lisboa,  liv.  dos  pregos,  foi.  152  a  153  v.  Copiado  em  letra  mo- 
derna, liv.  III,  foi.  3  V. 

'  Chronica  de  D.  João  I,  part.  i,  cap.  l,  pag.  90. 

'  Ou  ãohra  caslelliana.  Oiro  de  237»  quilates,  entrando  50  peças  em  marco,  e  cada  uma  com  o  peso 
de  92  760  grãos.  Deviam  ser  das  lavradas  por  Affonso  XI,  Pedro  I  e  Henrique  II,  abrangendo  os  annos 
de  1312  a  1379.  Tiveram  em  Gastella  alternativas  no  seu  valor,  sendo  o  mais  constante  36  maravidis, 
e  o  maravidi  era  reputado  em  2  Mancas  cinquencs  (A.  Heiss,  Descripc.  de  las  mon.  Inspano-crist.,  tom. 
I,  pag.  GO,  Gl  e  284). 

'  Deviam  entrar  approximadamcnte  no  marco  55  peças,  pesando  cada  uma  83  "/"  grãos.  A  maior 
parte  d'estas  dobras  eram  fabricadas  cm  Tunis,  conhecidas  também  com  o  nome  de  valedias,  e  havia 
outras  chamadas  de  prasida  c  de  Sagilmença,  pertencentes  aos  reinos  de  Fez  e  Marrocos,  cujos  povos, 
n'essa  epocha,  vinham  commerciar  aos  portos  do  Algarve.  As  moedas  de  oiro  estrangeiras  tiveram  al- 
ternativas de  preço  em  relação  á  moeda  nacional.  A  dobra  mourisca  valia,  era  1415,  de  80  a  90  reaes 
(Zurava,  Chronica  do  Conde  D.  Pedro,  cap.  lxxx.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  236). 

^  Correntes  em  França  desde  João  II,  o  bom,  e  Carlos  V  (1350  a  1380).  Quando  representava  o  rei  a 
cavalio  chamavam-lhe  franco  a  cavallo,  estes  foram  cunhados  pela  lei  de  5  de  dezembro  de  13G0,  e  se 
estava  a  pé,  franco  a  pé;  também  eram  conhecidos  por  flores  de  liz,  pela  rasão  do  seu  campo  estar  se- 
meado d'cstas  flores.  Deviam  pesar,  pouco  mais  ou  menos,  74'7m  grãos,  entrando  62  em  marco.  No 
Livro  de  conselhos  de  cl-rei  D.  Duarte  dá-se  a  estas  moedas  duas  variantes  em  toque  e  peso. 

°  Vid.  doe.  comprovativo  n."  12. 

'  Idem  n."  13. 

*  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  part.  i,  pag.  91. 
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A  crença  popular  pareceu  inspirada,  presentindo  a  epocha  gloriosa  que  Portugal  ia 
encetar. 

O  enfraquecimento  da  moeda  fez-se:  primeiro  augmentandolhe  a  liga,  depois  di- 
minuindo-lhe  o  peso,  e  por  ultimo  subindo-lhe  o  valor. 

Em  um  pleito  que  teve  o  clero  de  Braga  cora  D.  João  I  acha-se  escripto:  «/tem.  O 
dito  senhor  mudou  muitas  vezes  as  moedas  =in  quantitate  et  valore  =  pondo  cer- 
tas estimações  ás  moedas  antigas,  nas  quaes  moedas  eraõ  feitos  os  contractos;  e  aonde 
havia  quatro  marcos  de  prata  de  moeda  antiga^  por  as  ditas  estimações  das  moedas 
novas  se  torna  a  marco  e  meio  de  prata,  e  ficaõ  defraudadas  em  dous  marcos  e  meyd^n . 

Diz  Fernão  Lopes:  «...  querendo  a  cidade  de  Lisboa  dar  ajuda  e  fazer  seruifo  ao 
Mestre  dalgQs  dinheiros,  prometeo-lhe  cem  mil  liuras  em  seruiço,  q  eraõ  mil  dobras, 
e  que  pagauaõ  os  Mouros,  e  os  Judeos  moradores  em  ella;  as  quaes  lhe  foram  paga- 
das em  dinheiros  meudos,  e  moeda  branca  e  em  prata.  Moeda  branca  chamauaõ 
estonce  graues  et  barbudas  e  pilartes.  E  estes  dinheiros  tirauaõ  á  pressa  certas  pes- 
soas pellas  freguesias,  e  era  mandado  que  qualquer,  que  leuasse  moeda  da  cidade 
pêra  fora,  que  a  perdesse  toda,  e  ouuesse  o  quinto,  o  que  a  tomasse,  e  filhauamna  a 
algíis  que  a  leuauaõ  escondidamente,  e  entregouaõna  ao  Mestre:  Alem  desto  pedio 
o  Mestre  a  algíias  pessoas  da  cidade,  e  de  seu  termo,  que  entendeo  que  o  podiam  fa- 
zer, certos  dinheiros  emprestados,  e  todos  lhe  oífereceraõ  de  boa  vontade  qualquer 
cousa,  cõ  que  o  ajudar  podiaõ.  E  a  comuna  dos  Judeus,  afora  o  que  lhe  pagavaõ  no 
seruiço,  lhe  emprestarão  setenta  marcos  de  prata.  E  emprestou-lhe  mais  a  cleresia  em 
cruzes,  e  caliz,  e  outros  lauores  aquella  prata,  que  escusar  podiaõ,  em  guisa,  que  a 
igreja  Galhedral  da  Seé,  com  vinte  Igrejas,  que  ha  na  Cidade,  lhe  prefiseram  duzentos 
e  oitenta  e  sete  marcos. . .  e  o  mestre  deu  novecentos  marcos  de  prata  que  tinha  na 
sua  camará^». 

Por  essa  epocha  concedeu  o  mesmo  monarcha  hcença  ao  concelho  de  Lisboa  para 
lavrar  moeda  de  prata,  marcando-lhe  um  limite,  e  com  os  lucros  accudir  aos  gastos 
na  defeza  da  cidade  *. 

OèreaesAa  prata  n."^  1  a  3,  lavrados  ainda  como  regedor  o  defensor  do  reino,  deviam 
entrar  approximadamente  72  no  marco.  Em  cinco  exemplares,  bem  conservados,  temos 
encontrado  o  peso  máximo  de  63  grãos,  e  dando  mais  1  grão  para  quebras  parece-nos  o 
bastante  a  calcular  o  seu  primitivo  peso.  Não  poderiam  ser  fabricados  antes  de  1384, 
porque  em  dezembro  do  anno  anterior  é  que  o  mestre  de  Aviz  foi  investido  do  poder 
supremo.  Fernão  Lopes  declara  que  em  seguida  passaram  os  reaes  a  ser  de  lei  de  5 
dinheiros,  conservando  o  mesmo  valor  de  1 0  soldos. 

A  30  de  agosto  de  1386  publícou-se  uma  lei  para  se  pagar  no  Porto  em  moeda 
d'el-rei  D.  Fernando  e  na  de  Castella  ao  concelho  os  dinheiros  em  divida,  e  não  em 
moeda  nova  ^. 

Em  um  documento  de  18  de  maio  de  1389  começam  a  apparecer  as  computações 
das  libras,  dizendo-se :  (.^non  penhor edes  o  dito  Affonso  Vaasquez  nem  os  dictos  seus 


'  Quando  se  nomeia  moeda  antiga  deve-se  entender  libra,  soldo  ou  dinheiro,  sendo  n'esta  conta- 
gem compreliendidas  asjoutras  moedas. 

'  D.  Rodrigo  da  Cunha,  Hisl.  de  Braga,  cap.  xx,  §  29. 

=  Chronica  de  D.  João  I,  part.  i,  cap.  xlik,  pag.  89. 

'  Idem. 

'  Arcli.  da  camará  do  Porto,  liv.  A,  foi.  1.  J.  Pedro  Ribeiro,  Addil amentos  e  retoques  á  synopse  chron., 
pag.  83. 
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erdeiros  pellas  dietas  quarenta  e  Imma  libra  da  moeda  antiga,  que  asy  avia  de  pa- 
gar do  dieta  foro,  ou  duzentas  e  cinco  libras,  que  monta  per  esta  moeda  que  ora  cor- 
re, a  saber,  cinco  por  hua  *». 

Não  podemos  encontrar  documento  anterior  a  esta  data,  que  auctorise  a  propor^ 
Ção  de  5  libras  novas  por  uma  das  antigas;  J.  Pedro  Ribeiro  cita  uma  lei,  sem  data, 
sobre  o  valor  das  libras  anterior  ao  anno  de  1396,  que  viu  no  cartório  de  Coimbra^. 

N'um  artigo  das  cortes  de  Coimbra  do  anno  1395  queixaram-se  os  povos  dos  mos- 
teiros, egrejas  e  senhores  das  terras  não  quererem  receber  os  foros  e  rendas  a  menos 
de  10  e  12  libras  por  uma  das  antigas,  quando  a  lei  ordenava  fosse  5  por  uma,  ao 
que  el-rei  mandou  se  cumprisse  como  se  achava  estabelecido. 

Por  este  documento  torna-se  evidente  que  a  lei  já  existia,  parecendo  todavia  pe- 
quena a  indemnisação. 

Nas  mesmas  cortes  se  representou  contra  a  probibição  dos  ourives  lavrarem  prata 
sem  o  consentimento  da  casa  da  moeda^  o  que  foi  concedido,  mas  continuando  a  ser 
defezo  o  comprarem  ou  venderem  o  dito  metal  sem  ser  na  referida  casa. 

Os  contratos  feitos  antes  do  depreciamento  da  moeda,  estipulando  certa  quantia  de 
libras,  soldos  ou  diiiheiros,  necessariamente  deviam  dar  prejuízo  a  uma  das  partes,  e 
d'aqui  partiram  reclamações  que  originaram  as  leis,  regulando  a  forma  de  pagamento 
na  proporção  relativa  ás  principaes  epochas  em  que  tivera  logar  o  accrescimo  do  preço 
na  moeda. 

Para  segurança  futura  especificavam  muitas  vezes  nas  escripturas  a  qualidade  da 
moeda,  e  o  valor  que  lhe  devia  ser  dado :  «...  por  pensam  quarenta  maravidis  da 
moeda  antiga,  são  o  maravedi  de  xxvii  soldos;  contando  o  grave  a  xiiii  dinheiros  e 
ho  pilarte  a  vii  dinheiros;  e  a  barbuda  a  dous  soldos  e  quatro  dinheiros;  e  o  soldo  de 
nove  dinheiros  ^ » . 

Conforme  a  resolução  das  cortes  decretou-se,  em  1 1  de  abril  de  1401,  que  se  pa- 
gasse por  cada  libra  antiga  1 0  das  correntes  n'aquella  epocha  *. 

"Depois  do  mestre  de  Aviz  ser  acclamado  rei  a  moeda  enfraqueceu  consideravel- 
mente, tornando-se  cada  vez  mais  febi^e  ^. 

Os  exemplos  de  devoção  civica  foram  grandiosos;  os  concelhos  ordenaram  entre 
si :  « que  se  tirasse  logo  hum  pedido  para  a  paga  do  soldo,  e  fazer  moeda,  em  que 
montasse  quatro  centas  mil  liuras,  que  orão  huas  cem  mil  dobras;  e  estes  dinheiros 
se  liauiam  de  pagar,  em  graues  e  barbudas,  e  dinheiros  meudos,  ou  em  prata,  se  al- 


'  Arch.  nac,  liv..  ii,  da  chancel.  de  D.  Affonso  V,  foi.  36.  31em.  para  a  hisl.  das  confirmações  regias 
n'csle  reino,  pag.  tõ8. 

'  Adclil.  e  retoques  á  synopse  chron.,  pag.  106. 

"  Arch.  da  univers.,  doe.  de  1399  c  1414,  e  de  Santo  Thyrso  de  1405.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii, 
pag.  117,  nota. 

*  Vid.  doe.  comprovativo  n."  13. 
■  ^  Deve  entender-se  com  relação  á  muita  liga  ou  a  falta  no  peso  (Vid.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disscrl. 
chron.  e  cril.,  tom.  iv,  part.  ii,  pag.  122).  N'um  documento  do  cart.  do  Porto  de  1372  se  diz:  «E  por  a 
moeda  que  era  febre,  Ihis  nom  acresccnlaramos  nas  lemas Podendo  aver  os  senhores  dos  ditos  azei- 
tes de  cada  um  loneVãuas  mil  libras,  e  mais  d'esla  febre  moeda».  Em  outros  documentos  também  se 
emprega  febre  por  fraco  ou  fraca  (Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  439).  Posteriormente  chamaram- 
se  febres  as  quebras  que  se  davam  na  fabricação  da  moeda.  No  reinado  de  D.  João  IV  declarou  o  con- 
selho da  fazenda,  em  18  de  julho  de  1643,  haver  sua  magestade  resolvido  que  em  marco  de  prata  se- 
jam os  febres  até  60  reaes  (Arch.  da  casa  da  moeda,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  223).  Em  9  de  agosto 
de  1645  ordenou-se  que  os  febres  da  moeda  de  prata  não  excedessem  a  100  reaes  o  marco  (Idem,  liv.  i, 
foi.  234  V). 
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Qwtn  dar  quizesse,  e  destas  moedas  auiam  de  fazer  outra  nom  tam  boa,  de  guisa  que 
sua  mutiplicaçam  ouuessem  hi  auondo  fará  soldo  das  gentes,  e  das  necessárias  des- 
pesas, c  assi  foy  que  por  acordo  de  todos  mandou  ElRcy  laurar  moeda  de  reaes  de  lei 
de  hum  dinheiro,  que  valia  cada  uM  dez  soldos  * » . 

Alguns  ânimos  menos  generosos,  procm-andò  uma  garantia  segura,  estipulavam 
nos  contratos  o  prepo  em  tantos  marcos  cie  oiro  ou  prata,  o  que  foi  prohibido  pela  lei 
de  9  de  fevereiro  de  1402,  declarando-se  n'ella:  «ser  pelo  grande  damno  que  cau- 
sava no  levantamento  d'estes  metaes  e  depreciação  da  moeda*». 

É  fácil  de  comprehender  a  rasão  por  que  não  convinha  que  a  prata  e  o  oiro  suppris- 
sem  a  moeda,  o  que  faria  desapparecer  os  enormes  lucros  tirados  do  seu  fabrico. 
A  liga  chegou  a  menos  de  1  dinheiro,  e  o  peso  foi  também  progressivamente  descendo 
até  25  grãos,  conservando  o  antigo  valor  de  10  soldos.  Lopes  Fernandes  denominou 
fracções  estes  pequenos  redes,  sem  dizer  porque.  Nos  documentos  onde  se  faz  o  com- 
puto do  valor  das  libras,  nas  diveísas  epochas  em  que  foram  lavrados  os  reaes,  não  en- 
contrámos mencionadas  tâes  fracções. 

N'um  contrato  entre  D.  João  I  e  o  bispo  do  Poi-to,  escripto  em  13  de  fevereiro  de 
1405,  vem:  «3:000  libras  em  cada  um  anno  em  quanto  esta  moeda  que  hora  corre 
durar,  hajam  por  as  ditas  3:000  libras  dd  moeda  antiga  300:000  libras. .  .  100  jjor 
uma. . .  devendo  isto  começar  no  1.°  de  abril  de  1405^».  Para  se  pagarem  7  libras 
eram  precisas  700,  ou  200  peças  dos  reaes  de  3  Ya  libras,  em  vez  das  14  peças  dos 
reaes  de  1 0  soldos. 

Esta  indemnisação  era  excessiva,  e  provavelmente  foi  privilegio  oli  beneficio  es- 
pecial concedido  á  egreja  do  Porto,  pois  só  em  1409  é  que  se  fez  a  lei  mandando  pa- 
gar, não  100  mas  50  libras  por  uma  das  libras  antigas  de  1383  a  1385. 

Nas  cortes  de  Évora  de  1 408  mandaram-se  desfazer  os  reaes  de  3^2  libras,  e  lavrar 
os  meios  reaes  cruzados  de  35  soldos;  equivalendo  2  ao  dito  real  de  SYa  libras,  en- 
trando 120  peças  no  marco,  e  devendo  pesar  cada  uma  38*7*20  grãos.  Tanto  no  peso 
como  na  lei  soífrerara  depreciação;  ctmharam-se  apenas  em  Lisboa  e  Porto,  e  o  seu 
typo  vê-se  nos  n.""  20  a  22. 

Deu-se  como  motivo  para  o  seu  fabrico  o  inconveniente  de  saírem  do  reino  os  reaes 
de  SVa  libras,  mas  talvez  esta  desculpa  acobertasse  um  novo  recurso  financeiro  para 
as  urgências  do  estado. 

O  capitulo  das  cortes  diz : 

«...  pêra  refazimento  das  fortalezas  do  reino  que  esta  mal  repairadas ;  ElRcy 
ouvesse  e  podesse  em  ellas  mandar  despender  o  que  ficasse  do  emprestido  que  lhe  feito 
em  Santarém  pêra  se  desfazer  a  moeda  de  três  libras  e  mea,  e  se  tomar  em  crusa- 
dos  de  trinta  e  cinco  soldos,  por  se  naõ  levar  fora  da  terra  e  do  regno  como  se  ataa 
cntam  levava,  do  qual  emprestido  osmam  (calculam)  que  ficaria,  tiradas  as  des- 
pezas,  que  se  fizeram  e  avyam  de  fazer  em  lavramento  da  dita  moeda,  doze  con- 
tos pouco  mais  ou  menos,  por  que  todo  o  lavramento  da  dita  moeda  avya  de  seer 
feito  d  custa  do  dito  emprestido  por  se  a  dita  moeda  fazer  tam  e  tam  leal  como  a 
outra  era,  em  o  qual  lavramento  osmaram  (calcularam)  que  se  despenderiam  doze 


'  Fernão  Lopes,  Clironica  de  D.  João  I,  part.  ii,  cap.  iv,  pag.  9. 
'  Ordenações  de  D.  AíTonso  V,  liv.  iv,  tit.  ii. 

=  Yid.  doe.  comprovativo  n.»  15;  na  coilecção  manuscripta,  das  cortes  da  acad.  real  das  scicncias, 
tom.  I,  pag.  492.  A  carta  foi  passada  posteriormente  ao  contrato,  em  13  de  abril  de  1400. 
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cunios  ilos  cinte  e  quatro  que  se  jícIo  dito  emprestidu  oúverahi,  porque  no  dito  la- 
vramento  avia  o  seesto  de  custos  do  que  no  dito  eunprestido  montou,  e  por  três  vezes 
que  se  a  dita  moeda  avija  de  cunhar  e  laurar  montaua  os  ditos  contos. .  .*.» 

Quando  se  tratava  de  proporcionar  a  moeda  anterior  com  a  corrente  era  de  ne- 
cessidade considerar-se  de  uma  certa  lei;  de  outro  modo  tornava-se  extremamente 
difficil  o  equiparar-sC;  attendendo  ao  variado  peso  e  liga  com  que  haviam  sido  fabri- 
cadas. O  livro  de  concelhos  de  el-rer*D.  Duarte'^,  fallando  dos  reaes  de  3*/2  libras, 
diz :  «...  dos  velhos  foram  lavrados. de  lei  deSQ  grãos  e  de  90  peças  em  marco,  es- 
tes se  acham  de  lei  de  30  grãos  e  de  92  peças  em  marco».  A  designação  de  velhos  faz 
suppor  haver  outros  cunhados  depois,  provavelmente  de  inferior  liga,  como  verificá- 
mos nos  ensaios  a  que  se  procedeu  na  casa  da  moeda  de  Lisboa ;  encontrando-se  n'es- 
tes  reaes  de  372  libras  a  lei  de  1  dinheiro  em  vez  de  l^/a  que  deviam  ter.  E  se  esta 
prova  ainda  não  bastar,  temos  o  referido  livro  de  concelhos  que  os  menciona  também 
de  30  grãos;  e  a  mesma  ordenança  de  20  de  fevereiro  de  1409,  referindo-se  aos  paga- 
mentos no  praso  decorrido  de  janeiro  de  1398,  declara:  icuma  libra  valia  outra  nos 
mesmos  reaes  de  3y2  libras,  sem  fazer  differença  da  dita  moeda  nem  da  bondade 
d'ella  » . 

Esgotada  a  grande  fonte  de  receita  pela  liga  e  diminuição  no  peso,  recorreu-se  ao 
augmento  nominal  da  moeda,  lavrando-se  em  1398  os  reaes  de  3^2  libras,  iguaesem 
liga  e  peso  aos  reaes  fabricados  nos  annos  de  1387  a  139 1,  que  tinham  o  valor  de  10  sol- 
dos; por  esta  identidade  de  moeda  era  consequência  a  equiparação  de  7  libras  para 
uma,  pois  em  tanto  montava  a  dilferença  numérica  de  70  soldos  '.  10. 

N'um  documento  das  Bentas  do  Porto,  pertencente  aos  annos  de  1411  a  1421 ,  vem 
mencionado  o  maravidi  de  moeda  antiga,  ou  velho,  com  o  valor  de  20  reaes^ ;  prova- 
velmente reaes  braiicos  ou  de  10  reaes. 

Alem  das  moedas  d'este  reinado  temos  algumas  leis  muito  importantes,  onde  se 
acham  marcados  os  annos  era  que  se  realisaram  as  principaes  alterações  monetárias, 
e  que  servem  de  base  para  fazermos  cálculos  approximados.  A  ordenança  de  20  de  fe- 
vereiro de  1409  *  estabelece  assim  as  computações  com  a  moeda  de  3  Y2  libras,  come- 
çada a  lavrar  em  1 398 : 

«Pelos  contratos,  aforamentos,  etc,  realisados  até  ao  anno  de  1385  paguese,  na 
moeda  de  3*/2  libras,  50  libras  por  uma. 

«De  janeiro  de  1386  a  janeiro  de  1387  pelos  ditos  contratos,  aforamentos,  etc, 
devia-se  pagar  10  libras  em  reaes  de  3  Ya  libras  por  cada  uma  libra  corrente  n'aquelle 
anno. 

«De  janeiro  de  1387  ao  ultimo  dia  de  1391  pagavase  pelos  mesmos  contratos  ou 
aforamentos,  etc,  eírectuadosn'esses  cinco  annos,  7  libras  npp,  reaes  de  3  Y2  libras  pov 
cada  uma  das  libras  ahi  mencionadas. 

«E  de  janeiro  de  1392  a  31  de  dezembro  de  1397  far-se-hiam  os  referidos  paga- 


'  Cortes  de  Évora  de  1408. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  25. 

■'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  11,  pag.  117,  nota. 

» lista  lei  constitue  o  doe.  comprovativo  n."  IG;  é  autheiítica:  mas  convém  advertir,  para  raeliior 
se  apreciar  a  irregularidade  com  que  se  faziam  as  proporções,  que  1).  João  1,  segundo  o  testemu- 
nho de  Fernão  Lopes  (Clironica  de  D.  João  l,  part.  i,  cap.  l,  pag.  91),  lavrou  duas  qualidades  de 
reaes  até  1385,  em  (pie  governou  como  regente,  uns  de  lei  de  9  dinheiros,  e  outros  de  5,  ambos  com 
o  mesmo  valor  de  10  soldos,  e  para  os  quacs  não  vem  marcada  difTerença  alguma  na  lei. 

TOMO  I  14 
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mentos  nos  rcaes  de  3  */2  libras  a  i  libras  por  cada  uma  das  contratadas  durante  esses 
seis  annos». 

Tomando  para  exemplo  o  pagamento  de  70  libras  antigas  pela  lei  de  20  de  feve- 
reiro de  1409: 

Nas  correspondentes  aos  contratos  effectuados  nos  annos  de  1383  a  1385,  Unha- 
mos precisão  de  3:500  libras,  ou  1:000  peças  dos  reaes  de  3  Ya  libras,  com  o  peso 
total  de  51:200  grãos*  de  prata  de  1  Ya  diniwiro,  emquanto  nas  70  libras  antigas, 
em  rea^s  de  10  soldos  de  prata  de  9  dinheiros,  pesavam  as  140  peças  8:9 GO  grãos, 
ficando  na  proporção  de  1  '.  5,714;  ou  7,142  peças  de  reaes  de  3  1/2  libras  para  pa- 
gar 1  real  de  10  soldos  dos  cunhados  quando  regedor  do  reino. 

Com  referencia  ás  libras  de  1386  eram  necessárias,  a  10  por  uma,  700  libras  ou 
200  peças  dos  reaes  de  3  Y2  libras,  com  o  peso  de  10:240  grãos  de  prata  de  1  Y2  di- 
nheiros; as  70  libiris  antigas  equivaliam  a  140  peças  de  reaes  de  10  soldos,  de  prata 
de  2  dinheiros,  pesavam  8:60 1,6  grãos,  fazendo  a  proporção  de  1  .*  1,187,  e  uma  peça 
do  real  de  10  soldos  para  1,428  dos  reaes  de  3  Y2  libras. 

As  libras  correntes  nos  annos  de  1387  a  1391  eram  pagas  a  7  por  uma,  sendo 
precisas  490  libras,  ou  140  reaes  de  3  ^/a  libras,  que  tinham  o  peso  de  7:168  grãos  de 
prata  de  1  Ya  dinheiro;  as  70  libras  d'aquelles  annos,  representadas  também  por  140 
peças  de  reaes  de  10  soldos  tinham  o  mesmo  peso  e  lei,  e  por  isso  se  mandava  dar  por 
um  d'estes  reaes  outro  de  3  */2  libras. 

Nas  libras  que  diziam  respeito  aos  annos  de  1392  a  1397  havia  a  pagar  4  por  uma, 
dando  o  resultado  de  280  libras,  ou  80  reaes  de  3  Ya  libras,  que  pesavam  4:090  grãos 
de  prata  de  1  Y2  dinheiro;  as  70  libras,  contratadas  nos  referidos  annos,  eram  iguaes 
a  140  reaes  de  10  soldos,  pesando  estes  3:584  grãos  de  prata  de  2  dinheiros,  ficando 
na  proporção  de  1, 143  I  1  grão  dos  reaes  de  10  soldos,  ou  1 ,75  peça  d'estes  reaes  para 
1  real  de  3  */2  libras. 

Nos  contratos  effectuados  nos  períodos  de  1398  a  1408  não  fazia  a  lei  distincção, 
e  mandava  pagar  uma  libra  por  outra. 

A  paz  entre  Portugal  e  Gastella  assignou-se  a  3 1  de  outubro  de  1411,  e  parece 
que  a  depreciação  da  moeda  devia  cessar  n'essa  epocha;  mas  em  1415,  quando 
D.  João  I  emprehendeu  a  conquista  de  Ceuta,  fez  lavrar  as  moedas  de  10  reaes, 
a  que  chamaram  depois  reaes  brancos^.  Valia  cada  um  10  i-eaes  de  372  libras 
(35  libras  ou  700  soldos)  de  lei  de  3  dinheiros,  entrando  72  em  marco ^,  e  cada 
peça  pesava  64  grãos,  peso  que  ainda  se  encontra  nos  exemplares  mais  bem  conser- 
vados. 

Declara  o  documento  comprovativo  n.°  33  no  |  9.°  que  os  reaes  de  10  Q^eaes  eram 
de  lei  de  1  dinheiro,  devendo  em  836  peças  apurar-se  1  marco  de  prata  de  11  di- 
nheiros. Parece-nos  que  a  quahdade  do  metal  se  foi  tornando  cada  vez  mais  inferior, 
pois  estas  moedas,  que  são  muito  vulgares,  encontram-se  de  variadas  leis  desde  Ya  a  3 
dinheiros.  Vão  desenhados  na  estampa  vir,  n.°'  8  a  11. 


'  Como  base  estaljeleceraos  ao  real  de  3  'A  libras  o  peso  de  51  'Vs»  grãos,  entrando  90  em  marco, 
apesar  de  havermos  encontrado  exemplares  com  54  e  55  grãos,  irregularidades  que  bem  se  podem 
attribuir  ao  fabrico. 

'  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  João  1,  cap.  l,  pag.  91. 

» Idem,  diz  entravam  62  em  marco;  deveriam  assim  pesar  cada  um  74  "/es  grãos,  o  cpie  não  pode 
deixar  de  ser  engano. 
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A  lei  de  b  de  março  de  Í414,  escíipia  ém  Santareiil,  prbiiibiu  a  venda  do  oiro  e 
da  prata  fora  dos  câmbios  i-eaes  de  Lisboa  e  Porto  K 

A  24  de  setembro  do  mesmo  anno  foi  tamberii  ordeilado  qiie  iias  multas  vencidas 
ou  em  divida  se  pagassem  por  cada  libra,  duas  nâs  mbedaã  de  10  reaes;  e  que  nos 
delictos  onde  estava  marcada  a  condemnação  de  uma  libra,  em  reaes  de  SVa  libras, 
se  pagassem  na  moeda  de  10  reaes,  3^/i  libras,  e  assim  proporciohaímehte  ^. 

A  emissão  das  moedas  de  10  reaes  feita  em  1415  deu  em  rèsiiltadO  um  au- 
gmento  nominal  nas  libras,  o  que  tornou  indispensável,  para  as  equiparar  com  as 
dos  contratos  antigos,  as  leis  de  30  de  agosto  ie  li8  de  setembro  de  1417,  estabele- 
cendo nova  forma  de  indemnisação;  assim,  os  que  pagavam  no  tempo  dos  'i^eaes  de 
3Yâ  libiris  uma  libra,  deveriam  pagar  d'âii  em  diante  5;  declarando-se :  «ser  rasoa- 
dumente  feita  esta  equiparação,  porqíoe  á  maior  paiie  das  cousas  igualmente  feierom 
esta  multiplicaçõni  na  valia^h. 

Para  se  pagar  as  70  libras  eram  precisas: 

Nas  perteiícentes  aos  aiiiios  de  1383  a  1385,  a  250  por  iima,  17:500  libi^ás,  ou 
500  moedas  de  10  réaes,  que  pesavam  32:000  grãos;  emquanto  as  70  libras  il''esses 
annos  eram  repriesehtadas  iem  140  reaes  de  10  soldos  de  prata  de  9  dinheiros,  com  o 
peso  de  8:960  grãos,  ficando  cada  grão  d'estas  peças  .*  3,573;  ou  1  real  do  tempo  de 
regedor  era  igual  a  3,571  dos  lavrados  depois  dtè  1415. 

Das  libras  que  correspondiam  aos  reaes  de  10  soldos,  cunhados  em  13^6,  tieces 
sitavam-sie,  a  50  por  uma,  3:500  libras;  ou  100  ttióedas  de  Ib  reaes;  qué  t)esavam 
6:400  grãos;  as  70  lièras  equiValiam  a  140  reaes  de  iO  s'oldos,  pesando  8:60 1,6 grãos, 
dando  á  proporção  de  1  gi-ão  d'o  bilhão  dos  10  reaes  '.  Í^ÒAS  dbs  o-eaes  de  iO  soldos  do 
dito  anho;  e  1,4  peças  d'estas  moedas  era  igual  a  umâ  dos  redes  de  10  )^eaés. 

Para  as  libras  correntes  nos  annos  de  1387  a  1391,  na  rasãb  de  35  libras  por 
uma,  eram  precisas  2:450  libras,  ou  70  peças  de  10  reaes,  pesando  4:4^0  grãos;  as 
70  libras  equivaliam  a  140  reaes  de  10  soldos  com  o  peso  de  7:168  grãos,  ficando  as- 
sim 1,6  grão  de  bilhão  antigo  para  1  grão  de  bilhão  da  moeda  então  corrente,  e  duas 
d'aquellas  faziam  uma  moeda  de  10  reaes.  A  desproporção  entre  o  peso  e  o  valor  era 
motivada  pela  diíferença  da  liga. 

O  computo  das  libras  nas  moedas  do  anno  1392  a  1397  foi  estabelecido  a  20  por 
uma,  sendo  precisas  1:400  libras,  ou  40  peças  de  10  reaes,  pesando  2:560  grãos  para 
compensar  140  reaes  de  10  soldos,  que  faziam  as  70  libras  n'aquella  epocha,  tendo  de 
peso  3:584  grãos;  correspondendo  1  grãb  das  mbedas  de  10  reaes  a  1,4  dbs  reaes  de 
10  soldos,  lavrados  nos  ditos  annos  de  1392  a  1397;  em  numero  3^5  d'estes  rme.s 
equivaliam  a  uma  peça  de  10  'i^eaes. 

Nas  libras  de  1398  a  1408  eram  5  por  uma,  precisando-se  350  libras  ou  10  peças 
de  10  reaes,  com  o  peso  de  640  grãos;  as  70  libi^as  nos  reaes  de  372  libras  corres- 
pondiam a  20  peças,  pesando  1:024  grãos  na  proporção  de  1  grão  das  moedas  de  10 
reaes  '.  1,6  das  de  S^/a  libras;  e  duas  peças  d'estas  ficavam  valendo  uma  moeda  de 
10  reaes. 

COm  relação  ás  libras  de  1409  a  1415  devia-se  também  dar  5  pOr  uma,  sendo  ne- 
cessárias as  mesmas  350  liòras  ou  1 0  peças  de  10  reaes^  no  peso  de  640  grãos  ;  e  as  70 


'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  17. 

'  Idem  n.»  20. 

'  Idem  ri.»'  18  e  19. 
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libras,  em  meios  reaes  cruzados^  correspondiam  a  40  peças  com  o  peso  de  1:53G  grãos, 
e  por  serem  de  inferior  lei  ficavam  na  rasão  de  2,4  '.  1  da  moeda  de  10  reaes,  e  em 
numero  de  peças  1  :  4. 

Á  moeda  de  bilhão  chamava-se  lambem  moeda  branca,  designação  que  depois 
passou  para  os  reaes,  dislinguindo-se  assim  dos  de  prata,  e  mais  tarde  dos  de  cobre  ou 
pretos.  O  primeiro  documento  em  que  os  achámos  assim  mencionados  é  o  citado  por 
Viterbo*,  pertencente  a  Santo  Thyrso,  no  anno  de  14 19^  dizendo:  a  Mil  e  duzentos 
reaes  brancos,  de  dez  reaes  cada  huum  » . 

Notável  devia  ser  a  modificação  que  a  moeda  soíTreu  em  1422,  pois  a  14  de  agosto 
publicou-se  outra  ordenança,  determinando  que  a  libra  antiga,  pela  qual  então  se  paga- 
vam 250  por  uma,  se  pagasse  d'aquella  data  era  diante  500  por  uma;  e  as  íi/^ras manda- 
das pagar  a  4  ou  5  por  uma  se  pagassem  a  10  por  uma;  assim  como  onde  se  dissesse 
real  de  S^/a  libras  se  desse  1  real  branco. 

Esta  ordenança  duplicou  o  valor  nominal  á  moeda  antiga,  estabelecido  nas  leis  de 
30  de  agosto  e  18  de  setembro  de  1417;  e  para  pagar  as  70  libras: 

A  500  libras  por  uma,  como  se  achava  determinado  para  as  moedas  correntes  nos 
annos  de  1383  a  1385,  eram  precisas  35:000  libras  ou  1:000  peças  de  10  reaes, 
com  o  peso  de  64:000  grãos;  as  70  libras  antigas,  representadas  por  140  reaes  de 
10  soldos  de  prata  de  9  dinheiros,  pesavam  8:960  grãos,  correspondendo  cada  grão 
d'estas  moedas  a  7,142  das  moedas  de  10  reaes,  e  na  mesma  proporção  do  peso  fi- 
cavam no  numero,  pois  tinham  ambas  as  moedas  64  grãos  cada  uma,  cabendo  a  1 
real  de  prata  de  9  dinheiros  7,142  peças  dos  10  reaes  de  bilhão. 

Nas  moedas  correntes  em  1386  mandaram-se  pagar  100  libras  por  uma,  sendo 
necessárias  7:000  libras  ou  200  peças  de  10  reaes,  que  pesavam  12:800  grãos;  e  as 
70  libras  d'esse  anno  equivaliam  a  140  reaes  de  10  soldos,  tendo  de  peso  8:601,6 
grãos,  correspondendo  1  grão  d'esta  moeda  a  1,488  da  moderna;  ou  1,428  real  de 
10  soldos  '.  1  de  10  reaes,  que  lhe  era  superior  na  liga. 

Nas  libras  da  moeda  de  1387  a  1391  eram  70  por  uma,  sendo  precisas  4:900  li- 
bras, ou  140  peças  de  10  reaes,  que  pesavam  8:960  grãos;  e  as  70  /z^ras equivaliam 
nos  referidos  annos  a  140  reaes  de  10  soldos,  com  o  peso  de  7:108  grãos,  ficando  na 
rasão  de  II  1,25,  dando-se  e  recebendo-se  uma  peça  por  outra,  apesar  da  diíTerença 
no  peso  por  causa  da  liga. 

Emquanto  á  moeda  corrente  nos  annos  de  1392  a  1397,  eram  40  libras  por  uma, 
sendo  precisas  2:800  libras,  ou  80  peças  de  10  reaes,  pesando  5:120  grãos;  e  as  70 
libras  representadas  pelos  140  reaes  de  10  soldos  pesavam  3:584  grãos,  ficando  estes 
na  proporção  de  1,428  '.  1  grão  da  moeda  de  10  reaes,  ou  uma  d'estas  moedas  para 
1,7  dos  reaes  de  10  soldos  dos  ditos  annos. 

Nas  moedas  em  que  se  contratara  nos  annos  de  1398  a  1408  davam-se  10  por 
uma,  necessitando-se  700  libras,  ou  20  peças  de  10  reaes,  que  pesavam  1:280  grãos, 
para  indemnisar  'íO  libras  em  reaes  de  3  Y2  libras,  que  faziam  também  20  peças  com 
o  peso  de  1:024  grãos,  estando  1  grão  d'estas  moedas,  que  eram  então  de  melhor  lei, 
para  1,25  das  peças  de  10  reaes;  pagando-se  e  recebendo-se  uma  moeda  de  10  reaes 
por  1  real  de  3  V2  libras. 

A  mesma  proporção  foi  estabelecida  para  as  libras  correspondentes  aos  annos  de 


Elucidário,  tom.  11.  pag.  2G9. 
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1409  a  1415,  sendo  precisas  700  libras,  ou  20  peças  de  10  reaes,  que  pesavam  1:280 
grãos,  para  equivaler  às  70  libras  nos  meios  reaes  cruzados,  representados  por  40 
peças  com  o  peso  de  1:536  grãos,  equivalendo  1  grão  das  moedas  de  10  reaes  a  1,2 
de  meios  reaes  cruzados;  pagando-se  dois  d'estes  por  uma  moeda  de  10  i^eaes,  que 
era  de  melhor  lei. 

Suppomos  que  por  essa  epocha  se  lavraram  os  reaes  de  prata  de  10  dinheiros 
(n.°  4),  chamados  depois  leaes,  e  que  hoje  se  encontram  com  o  peso  de  64  grãos^  en- 
trando provavelmente  72  em  marco,  como  os  cunhados  durante  o  tempo  que  gover- 
nou como  regedor.  Valiam  10  reaes  braricos  de  35  libras,  reputando-se  assim  em  350 
libras  cada  um,  e  o  marco  d'esta  prata  em  25:200  libras.  Os  reaes  de  prata  de  9  di- 
nheiros fabricados  em  1384  com  igual  peso  eram  estimados  pela  mesma  lei  de  14  de 
agosto  em  250  libras  cada  um  (18:000  libras  o  mdirco  d'esta  prata) ;  a  differença  entre 
as  duas  moedas  de  prata  provinha  não  só  de  melhor  lei,  mas  também  do  maior  preço 
da  prata  n'aquella  epocha.  O  typo  é  idêntico  ao  dos  reaes  brancos  e  aos  reaes  de  pra- 
ta de  D.  Duarte,  com  alteração  apenas  das  legendas. 

Este  ultimo  augmento  numérico  das  libras  parece-nos  ter  sido  feito  quando  se  abai- 
xou a  liga  á  moeda  de  10  reaes,  achando-se  alguns  inferiores  a  1  dinheiro;  apesar 
d'estas  medidas  o  povo  não  se  sujeitava  com  docilidade  a  recebe-los,  dando  motivo  á 
lei  de  15  de  dezembro  de  1426,  que  impunha  penas  aos  que  engeitassem  moeda,  a  não 
se  provar  que  fosse  de  ferro,  peltre  ou  de  desvairado  metal,  de  que  senão  costumava 
fazer  moeda  '. 

Os  reaes  de  D.  João  I,  alem  de  variadíssimos  nas  ligas,  pesos  e  typos,  lêem 
diíTerenças  notáveis  nas  legendas,  e  com  diíTiculdade  se  encontram  duas  iguaes;  as 
letras  eram  postas  a  ponção,  e  o  cunhador  não  só  as  espaçava  ou  apertava  á  sua 
vontade,  mas  escrevia  a  seu  modo ;  por  isso  vemos  o  O  em  vez  do  U,  o  N  em  vez 
do  M,  etc. 

A  maior  parte  das  vezes  o  nome  do  monarcha  vem  assim  inscripto  no  campo  e  le- 
gendas circulares  da  moeda,  IHNS  (loHaNeS)  com  exclusão  das  vogaes;  depois  de 
1415  acha-se  mais  frequentemente  no  campo  o  Y  coroado. 

As  letras  e.signaes  occultos  das  moedas  são  n'este  reinado  immensamente  varia- 
dos. Para  bem  se  avaliar  coordenámos  a  estampa  n.°  1 ,  onde  se  acham  desenhados  os  en- 
contrados nos  exemplares  da  coUecção  de  Sua  Magestade,  pertencentes  ás  oflicinas  moner 
tarias  de  Lisboa,  Porto  e  Évora.  Estes  signaes  tèem  bastantes  semelhanças  com  os  das 
cantarias  dos  monumentos  dos  séculos  xiv  e  xv,  parecendo-nos  marcas  postas  pelos  can- 
teiros nas  pedras  que  obravam,  e  nas  moedas  os  attribuimos  aos  moedeiros,  afmadores 
ou  rendeiros,  que  usavam  ahi  um  signal  ou  letra,  como  fazem  os  ourives  nas  peças 
de  oiro  e  prata,  e  mesmo  os  abridores  de  cunhos,  com  as  suas  iniciaes,  etc. 

Os  n."*  35  e  30,  pelos  ensaios  a  que  ultimamente  se  procedeu  na  casa  da  moeda 
de  Lisboa,  não  possbem  o  mais  insignificante  vestígio  de  prata,  e  são  muito  parecidos 
em  typo  e  peso  com  outra  moeda  do  mesmo  metal  lavrada  por  el-rei  D.  Duarte. 

Deixando  de  se  cunharem  os  dinheiros  e  mealhas,  e  tornando-se  geralmente  cor- 
rentes as  moedas  de  10  reaes,  devia  sentir-se  escacez  de  moeda  miúda,  e  é  provável 
que  D.  João  l  para  a  supprir  lavrasse  o  cobre  puro,  como  usavam  alguns  estados  eu- 
ropeus. Seria  esta  moeda  na  primitiva  destinada  à  conquista  de  Ceuta,  ou  feita  depois 
para  ahi  correr  ? 

'  Vid.  (loc.  comprovativo  n."  22. 
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Não  achámos  docuiuerito  que  iios  tirasse  estas  duvidas,  mas  no  I>  de  um  exemplar 
cm  má  conservação,  que  vae  em  seguida  estampado,  descobrimos  vestígios  de  cara- 
cteres que  nos  pareceram  árabes,  e  talvez  fosse  algum  ensaio  nas  moedas  para  a  Africa, 
como  praticara  AÍToaso  VIII  em  Castella  no  século  xii  \  e  posteriormente  el-rei  D.  Ma- 
nuel no  século  xvi  ^. 

. . .  IHNS;  por  cima  uma  coroa,  e  em  baixo  L  (Lisboa).  A  legenda  na  orla  com- 
pletamente apagada. 

I3r  Vestígios  de  caracteres,  que  nos  parecem  ají-abes. 


Viterbo  diz :  «que  o  ceitil^  foi  moeda  de  cobre  mandada  lavrar  por  D.  João  I  em 
memoria  da  cidade  de  Ceuta,  e  que  valia  a  sexta  parte  de  Irm^);  provavelmente  co- 
piou o  que  escreveu  Severim  de  Faria  *  e  D.  Rodrigo  da  Cunha  ^.  Nenhum  d'estes  au- 
ctores  documenta  a  sua  asserção. 

Estes  indícios  juntos  aos  exemplares  de  cobre  puro,  continuados  quasl  com  o  mes- 
mo typo  e  peso  até  ao  reinado  de  D.  Affonso  V,  em  que  appareceu  com  o  nome  de 
ceitis,  adoptando-os  este  monarcha  como  unidade  monetária,  nos  leva  a  acreditar  que 
o  ceitil,  primeira  moeda  de  cobre  portugueza,  foi  lavrada  no  fim  do  reinado  de  D.  João  I, 
podendo  multo  bem  ser  que  n'esse  tempo  o  seu  uso  fosse  hmltado  á  possessão  afri- 
cana. 

N'este  reinado  a  moeda  foi  de  tão  ínfima  qualidade,  em  relação  ao  valor  decretado, 
que  posteriormente  chegaram  a  dizer  haver  sido  fabricada  de  sola  durante  o  cerco 
de  Lisboa  em  1384,  e  esta  lenda  monetária  ainda  foi  affirmada  no  século  passado  por 
dois  escriptores  notáveis  ^. 

Ferirão  Lopes,  que  se  pôde  considerar  contemporâneo,  descrevendo  as  moedas 
do  mestre  de  Avlz  não  deixaria  de  mencionar  esta  Importante  clrcumstancla,  se  ti- 
vesse existido,  e  multo  mais  que  no  seu  tempo  os  exemplares  deviam  ser  em  abun- 
dância. Viterbo  escreveu  um  longo  artigo  demonstrando  a  Inexactidão  do  facto,  estrl- 
bando-se  principalmente  na  falta  de  documento  ^. 


•  Vid.  o  que  dissemos  anteriormente  a  pag.  27. 

'  Vid.  est.  XIV,  n.»  22. 

'  Ceila,  chamava-se  assim  a  um  tributo  que  pagavam  as  nossas  provincias  do  norte  para  serem 
isentas  de  servir  pessoalmente  em  Ceuta,  que  então  se'  dizia  CeUa,  dando  o  nome  ao  dito  tributo  que 
constava  de  10  reaes.  po,r  fogo  ou  familia.  ?io  anno  1572  mandou  D.  Sebastião  vender  a  contribuição  de 
10  reaes  aos  que  deviani  pagar,  dando  elles  por  uma  só  vez  200  reaes,  como  consta  de  um  documento 
de  Moncorvo  (Viterbo  Elucidário,  tom.  i,  pag.  259). 

'  Nol.  de  PorL.,  discurso  iv,  §  27. 

'  Hisl.  eccles.  da  Egreja  de  Lisboa,  part.  n,  cap.  xxx,  §  27. 

'  Josepb  Soares  da  Silva,  Mem.  para  a  hisl.  de  D.  João  1,  tom.  i,  pag.  198;  e  D.  Francisco  de  Me_ 
nczes,  conde  da  Ericeira,  na  Hisl.  gen.,  tom.  iv,  pag.  419. 

'  Elucidário,  tom.  n,  suppl.,  pag.  50,  nota. 
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A  João  de  França  (1350  a  1364)  attribuiu  Comines  também  o  fabrico  da  moeda  de 
sola,  fabula  que  depois  vários  auctores  desmentiram  com  os  melhores  fundamentos. 

Nenhuma  das  pessoas  que  nos  téem  aíDrmado  existirem  moedas  de  sola  nos  pôde 
mostrar  um  único  exemplar,  havendo  por  vezes  encontrado  umas  pequenas  ro- 
dellas  de  sola,  mais  ou  menos  grossa,  com  um  timbre  impresso,  parecendo-nos  mar- 
cas ou  amostras  de  fabricas;  algumas  tèem  legendas,  que  raras  vezes  se  podem  deci- 
frar, mas  o  feitio  de  letra  é  do  século  xvi.  Lembra-nos  de  que  o  exemplar  mais  curioso 
que  temos  visto,  pertence  a  mr.  Heíss,  e  do  qual  conservamos  o  desenho,  diz  de  um 
lado: 

+  RGCHIS. . .  DEVPATORIO.  No  campo,  T. 

IJr.  No  centro  de  varia  ornamentação  uma  cruz  muito  parecida  á  de  Aviz,  e  lam- 
bera similhante  á  que  se  observa  nos  doubles  parisis  do  rei  João  de  França  *. 

D.  João  I  renovou  a  lei  sobre  a  moeda  falsa,  a  qual,  sem  data,  se  acha  transcripta 
nas  ordenações  de  D.  Allbnso  V*. 


•  l.c  Blaiic,  Trailc  hisl.  ães  nionn.  de  Franco,  est.  a  \va\x.  Íôí^.  l>. 
'  Liv.  Y,  lit.  V.  Doe.  comprovativo  n."  23. 
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D.  DUARTE 

(De  14  de  agosto  de  1433  a  9  de  setembro  de  1438) 

Nasceu  este  distincto  monarcha  na  cidade  de  Vizeu  a  31  de  outubro  de  1391 ;  governou 
o  reino  nos  últimos  annos  da  vida  de  seu  pae,  e  por  sua  morte  foi  acclamado  rei,  em  14 
de  agosto  de  1433.  Esposou  D.  Leonor,  filha  de  Fernando  I  de  Aragão,  a  22  de  setembro  de 
1428;  no  anno  de  1434  fez  publicar  a  chamada  Lei  mental,  attribuida  ao  celebre  João  das 
Regras;  e  em  1437,  por  instancias  de  seus  irmãos  D.  Henrique  eD.  Fernando,  emprehendeu 
a  conquista  de  Tanger,  empreza  que  foi  mallograda,  custando  grande  numero  de  vidas,  e  para 
salvar  o  resto  das  forças  portuguezas  tiveram  de  capitular,  ficando  em  reféns  o  infante  D.  Fer- 
nando até  ser  restituída  Ceuta.  As  cortes  de  Leiria  oppozeram-se  á  troca  da  praça  africana 
pelo  infante,  que  partilhava  igual  opinião  apesar  dos  maus  tratos  que  soffria,  e,  possuído  de 
uma  santa  resignação,  morreu  captivo  em  Fez. 

D.  Duarte  é  que  nunca  se  resignou,  soffreu  sempre  grande  desgosto,  até  ser  victima  da 
terrível  peste  que  se  desenvolveu  no  reino,  fallecendo  em  Thomar  a  9  de  setembro  de  1438. 
Os  seus  restos  mortaes  repousam  no  jazigo  da  Batalha. 

O  digno  successor  do  mestre  de  x\víz  foi  um  príncipe  virtuoso  e  muito  illustrado,  mas  o 
seu  curto  reinado  tornou-se  notável  pelos  revezes.  Escreveu  este  rei,  a  quem  denominaram 
o  eloquente,  o  Leal  conselheiro,  publicado  de  antigos  manuscríptos  em  Paris  no  anno  de  1842, 
e  alem  d'esta  é  auctor  de  outras  obras,  que  primam  pelo  estylo  elegante,  em  relação  á  epo- 
cha  em  que  foram  escríptas. 

El-reí  D.  Duarte  adoptou  por  empreza  uma  lança  com  uma  serpente  enroscada  como  no 
caduceu,  e  a  letra:  Loco  et  tempore  ^ 

Â  rainha  morreu,  com  suspeitas  de  haver  sido  envenenada,  a  18  de  fevereiro  de  1445. 
Por  ordem  de  seu  filho  foi  o  seu  cadáver  depositado  no  mosteiro  da  Batalha. 

Filhos  havidos  do  matrimonio 

D.  Affonso:  successor. 

D.  Fernando:  duque  de  Vizeu,  nasceu  em  Almeirim  a  17  de  novembro  de  1433;  casou 
com  D.  Beatriz,  filha  do  infante  D.  João,  e  foi  o  pae  de  el-rei  D.  Manuel;  falleceu  em  Setú- 
bal a  18  de  setembro  de  1470.  Jaz  no  convento  da  Conceição  de  Beja. 

D.  Leonor:  nasceu  na  vílla  de  Torres  Vedras  a  18  de  setembro  de  1434;  casou  com  Fre- 
derico 111,  imperador  da  Allemanha,  a  9  de  agosto  de  1451,  e  morreu  em  Neuslat  a  3  de  se- 
tembro de  1467,  deixando  geração^. 

D.  Catharina:  nasceu  a  25  de  novembro  de  1436;  esteve  contratada  para  casar  com  seu 
primo  Carlos  de  Navarra,  e  depois  com  Duarte  IV  de  Inglaterra,  não  se  realisando  nenhum 
d'estes  consórcios.  Esta  princeza  foi  muito  instruída,  chegando  a  traduzir  da  língua  latina 
Ho  livro  da  Perfeição  dos  monges.  Falleceu  ainda  muito  nova  a  17  de  junho  de  1463,  e  jaz 
sepultada  na  igreja  de  Santo  Eloy. 

D.  Joanna:  nasceu  posthuma  em  fins  de  março  de  1439;  casou  cm  1455  cora  seu  primo 


'  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  ii,  pag.  495. 

'  Celebrando  o  seu  consorcio  e  as  suas  virtudes  cunharam-se  na  Allemanha  três  medalhas,  as  quaes 
se  acham  desenhadas  e  descriptas  no  tom.  iv  da  Hisl.  gen.,  tab.  BB,  n."'.  1  a  3,  e  pag.  487. 
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Henrique  IV  de  Castella;  falleceu  em  Madrid  a  13  de  junho  de  1475.  Jaz  no  mosteiro  de 
S.  Francisco  d'aquella  capital. 

Dizem  vários  historiadores  ter  havido  mais  dois  filhos  e  duas  filhas,  que  morreram  na 
primeira  infância  ^ 

Teve  mais  um  filho  natural:  D.  Fr.  João  Manuel,  bispo  de  Ceuta  e  da  Guarda,  c  que 
falleceu  pelo  anno  de  1476. 

Moedas  de  D.  Duarte 

I*reço  estimativo  actual 

Oiro  . .  .-Escudo 300^000  réis 

Pi-ata . . -Real  ou  leal 1 501000    » 

Bilhào.-Real  branco 10^000    » 

Cobre     i^^^'^' C-  a      3^000    » 

(Real  preto C. 

1.  ^  DOMINI  ®  GDUARDUS  RX  ®  PORTUGALIG  @  l  No  campo,  den- 
tro de  oito  arcos,  um  G  coroado;  á  direita  L  (Lisboa). 

^:.  ^  leSUS  o  GRISTG  ^  SALVA  ®  NOS  ®  CRUS.  No  centro,  tam- 
bém dentro  de  oito  arcos,  q  escudo  real  coroado.  Escudo,  JF  de  48  quilates,  de- 
vendo pesar  9â  7^0  grãos.  Esta  moeda  é  extremamente  rara;  existiu  um  exemplai- 
no  gabinete  da  bibliotheca  nacional^,  e  hoje  apenas  se  conhece  outro  n'nma  col- 
lecção  de  Copenhague. — 300í^000  réis. 

2.  ^  DOMING  ®  GDUARDUS  ®. . .  ®  RGK  Dentro  de  sete  arcos  um  G 
coroado;  á  direita  L  (Lisboa). 

I}r.  ^  GRISTG  . .  .LUA  ®  NOS  '^  >^  ^  CRUS  :  O  escudo  real  coroado. 
Pesa  este  exemplar,  único  conhecido,  60  grãos;  partido  em  duas  partes,  c  pertence 
á  collecção  do  sr.  Abilio;  devemos  o  desenho  ao  favor  do  nosso  amigo  dr.  Mirabeau. 
Real  ou  leah  .31  de  H  dinheiros.  —  lõOjííOOO  réis. 

3.  >^. ..  VARDS  l  . . .  Quinas  n'um  circulo  ogive. 

^.  . . .  DIVTO. . ,  IVN  ^  NOST. . .— Cl  ^  FGCIT  CGLV  -<  Escriptocm 
dois  círculos;  no  campo  G  coroado;  á  esquerda  L  (Lisboa),  com  um  signal  occuUo 
por  cima.  Pesa  86  grãos.  Real  branco,  B.  — 10?>000  réis. 

4.  O  mesmo  da  anterior. 

I^.  ^  ADIVTORIVM  NOSTRVN  :  QU— FGCIT  :  CGVM  i  G  ;;  T  RA 
No  campo  G  coroado;  á  direita  P  (Porto).  Pesa  80  grãos.  Real  branco,  B. — 
10?$iOOO  réis. 

5.  +  GDVARDI  X  RX  PO.  No  centro,  dentro  de  oito  arcos,  (  D  (EDuar- 
dus)  com  uma  coroa  por  cima,  e  por  baixo  L  (Lisboa). 

^.  A  mesma  legenda;  no  centro  as  quinas,  cantonadas  por  quatro  casloUos. 
Pesa  37  grãos.  Ceitil,  M. — C. 

6.  +  . .  .VAR. . .  GI  ^  No  campo  G  coroado;  â  direita  P  (Porto). 

Sousa,  Uisl.  gen.,  tom.  ii,  pag.  494.  Barbosa,  Calai,  das  rainhas  de  Porl.,  i)ag.  354. 
'    oi  roubada,  juntamente  com  o  cálice  de  Alcobaça  e  outras  moedas  cm  Í83G. 
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}^.  . .  .TO RI. . .  Quinas  cantonadas  por  quatro  castellos.  Pesa  36  grãos.  Cei- 
til,  ^.  (Inédita).  — 3?^000  réis. 

7.  +  GDUARD. . .  RGX. . .  No  centro  G  coroado;  á  direita  L  (Lisboa). 

IV.  ...  GDUAD...  PORT.  Quinas  cantonadas  por  quatro  castellos.  Pesa 
24  grãos.  Real  preto,  M. — C. 


D.  Duarte  reuniu  cortes  em  Leiria  no  anno  de  1434;  em  Santarém  e  Évora  em 
1435  e  1436 ;  e  outra  vez  convocadas  em  Leiria,  para  se  tratar  do  resgate  do  infante 
seu  irmão,  no  anno  de  1438. 

O  n."  1  é  o  escudo  de  18  quilates,  e  a  entrarem  50  peças  no  marco,  como  dizem 
alguns  documentos  *,  devia  pesar  cada  uma  9 2^/50  grãos.  As  chronicas  e  legislafão  que 
se  referem  ás  moedas  d'este  reinado  pouco  dizem  sobre  o  escudo  de  oiro.  João  Bell  ^ 
dá-lhe  o  valor  primitivo  de  140  reaes.  No  §  10.°  do  documento  n.°  33  refere-se  em 
estylo  de  representação :  «...  E  isto  por  estas  três  maneiras  a  saber  a  primeira  he 
que  não  mandeis  dar  o  escudo  de  ouro  'inenos  do  que  a  dobra  de  banda  castellãa ^ 
vali,  pois  que  no  peso  e  ouro  he  tam  boom  como  a  dobra^  nom  fazendo  mudança  em 
estas  moedus,  a  saber  em  escudo  e  meos  escudos  os  quaes  se  laurem  a  avondo  » . 

Nunca  vimos  o  escudo  nem  o  meio  escudo  de  oiro  de  D.  Duarte;  do primeivo. a,penas 
nos  consta  existir  um  exemplar  n'uma  collecção  em  Copenhague,  e  por  isso  q 
desenho  que  damos  á  estampa  é  copiado  da  Historia  genealógica  ^.  Também  não  foi 
possível  encontrar  nos  documentos  coevos  noticias  sobre  a  cunhagem  d'estas  moedas; 
no  I  3."  da  lei  de  16  de  outubro  de  1438^  vem:  v.não  compre  em  ellas  ouro  nem 
prata  salvo  se  for  por  nossa  moeda  de  ouro  ou  de  prata  lavrada  em  a  nossa  moe- 
da». A  data  d'este  documento  é  pouco  depois  da  morte  de. D.  Duarte,  e  a  moeda  de 
oiro  ahi  citada  não  pôde  referir-se  senão  ao  escudo  e  meio  escudo. 

O  n."  2  é  um  real  de  prata  de  1 1  dinheiros,  também  chamado  leal.  O  Livro  de  con- 
celhos de  el-rei  o  senhor  D.  Duarte,  e  o  §  4.°  do  documento  comprovativo  n.°  28,  dizem : 
entrarem  80  peças  em  marco,  devendo  pesar  cada  uma  õT^^so  grãos.  Ruy  de  Pina^, 
sem  citar  lei  ou  documento,  indica  84  peças  em  marco,  o  que  lhe  daria  54^786  grãos 
por  peça.  Nós  apenas  conhecemos  o  exemplar  da  collecção  do  sr.  Abilio  Martins,  que 
vae  gravado  na  est.  ix,  o  qual,  partido  ao  meio,  e  em  soffrivel  conservação,  pesa  54 
grãos;  por  isso  acceitámos  como  mais  provável  o  entrarem  80  peças  em  marco,  cor- 
roborado pelo  dito  §  da  lei  de  16  de  outubro  de  1438,  onde  se  manda  suspender  por 
três  annos  o  dizimo  que  se  pagava  na  importação  do  oiro  e  prata,  mas  permitte  o  le- 
var-se  á  casa  da  moeda  para  lavrar,  pagando  5  peças  por  cada  marco  de  prata,  e  no 
oiro  4  por  cento,  alem  das  quebras,  o  que  também  combina  com  a  carta  de  Bartholo- 


'  lluy  de  Pina,  na  Chronica  de  D.  Duarte,  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  scienclas,  tom.  i,  cap.  vii» 
pag.  93. 

*  Mein.  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iii,  part.  ii. 
'  Estas  moedas  foram  primitivamente  mandadas  lavrar  em  1442  por  João  II  de  Castella,  de  oiro  de 

19  quilates,  entrando  49  peças  em  marco,  devendo  pesar  cada  uma  94 'An  grãos  (A.  Heíss,  Discripc.  de 
las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  i,  pag.  94).  Nos  exemplares  que  havemos  veriflcado,  ou  por  cerceio,  ou 
por  alguma  lei  posterior  que  liie  diminuísse  o  peso,  ainda  não  encontrámos  mais  de  86  grãos,  o  que 
provavelmente  motivou  esta  representação,  feita  depois  do  anno  de  1435. 

♦  Tom.  IV,  tab  D,  n.»  24. 

'  Doe.  comprovativa  n.»  28. 

•  Chronica  de  D.  Duarlc,  nos  Inéditos  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  i,  cap.  vii,  pag.  03. 
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meu  Gomes,  onde  diz :  que  75  peças  dos  leaes  pesavam  1  marco  de  prata,  sendo  o 
mais  feilio,  que  ahi  declara  serem  5  peças  das  80  que  se  deviam  fazer  do  marco  de 
prata,  como  diz  o  documento  escripío  no  Livro  de  conceltios  de  el-rei  D.  Duarte. 

Este  interessante  livro,  que  repetidas  vezes  citamos  n'este  reinado,  é  apenas  uma 
copia  feita  no  século  xvr,  e,.  segundo  ahi  se  acha  declarado,  foi  doada  pelo  arcebispo  de 
Évora,  D.  Theodosio  de  Bragança,  ao  convento  da  Cartuxa  da  mesma  cidade,  e  hoje 
existe  no  archivo  nacional  da  torre  do  tombo.  Ahi  vem  marcadas  as  ligas  e  pesos  que 
as  moedas  de  bilhão  deviam  ler,  e  aquelle  que  se  achou;  mas  convém  recordar  o  que 
havemos  dito  nos  reinados  anteriores:  o  peso  e  a  liga  da  moeda  de  bilhão  foi  sempre 
inconstante,  servindo  de  recurso  financeiro  para  acudir  ás  despezas  extraordinárias 
do  estado.  Pesavam-se  por  marcos,  não  importando  muito  o  que  competia  a  cada 
peça;  ainda  em  1551  o  alvará  de  10  de  dezembro  ordenou  que  as  moedas  de  co- 
bre fossem  iguaes,  pesando-se  cada  uma  de  per  si,  tolerando,  comtudo,  aos  10  reaes 
a  differença  de  6  grãos  de  mais  ou  de  menos,  e  assim  proporcionalmente  ás  outras 
moedas  inferiores.  Lopes  Fernandes*  cita  uma  dobra  de  4  escudos,  lavrada  na  casa 
da  moeda  de  Lisboa  no  anno  de  1820,  com  10  grãos  a  mais,  e  se  procurarmos  nos 
livros  de  registo  da  mesma  casa  encontramos  varias  syndicancias,  por  se  haver  achado 
o  oiro  da  moeda  mais  baixo  1  quilate  que  a  lei  designava.  Quando  no  presente  século, 
em  que  a  chimica,  a  mechanica  e  a  fabricação  monetária  tanto  tcem  avançado,  se  en- 
contram taes  irregularidades  na  moeda  do  metal  mais  caro,  o  que  seria  na  de  bilhão 
do  século  XIV  e  principio  do  xv,  e  qual  a  importância  das  analyses  então  feitas? 

O  livro  trata  em  seguida  do  toque,  peso  e  valor  das  moedas  de  oiro  estrangeiras, 
que  tinham  curso  no  reino  no  anno  de  1433.  Este  assumpto,  hoje  amplamente  desen- 
volvido pelos  escriptores  numismáticos  das  diversas  nações  a  que  as  moedas  perten- 
ciam, só  nos  pôde  utilisar  no  estudo  relativo  do  preço  do  oiro,  e  provar  que  a  escacez 
da  moeda  nacional  era  supprida  no  mercado  por  grande  numero  de  moedas  de  fora 
do  paiz,  servindo  de  preferencia  para  as  permutações  com  os  estrangeiros. 

O  mesmo  documento  transcreve  a  carta  de  Bartholomeu  Gomes,  com  a  designação 
dos  valores  dos  metaes  feita  pelo  vedor  João  AlTonso  e  Johane  Annes.  armeiro.  Ahi  o 
marco  de  oiro  de  24  quilates  é  representado  em  10  marcos  de  prata  de  12  dinheiros. 
O  marco  de  prata  produzia  em  leaes  75  peças,  iguaes  a  750  reaes  brancos,  tirado  o 
custo  e  senhoreagem;  pois  o  marco  de  prata  britada  custava  700  reaes  brancos. 

O  quintal  de  cobre  equivaUa  a  1  marco  de  prata. 

O  quintal  de  chumbo  a  Y2  marco  de  prata. 

O  quintal  de  estanho  a  l  marco  de  prata. 

E  o  quintal  de  ferro  a  1  dobra'^. 

Esta  copia,  apesar  de  alguns  erros  e  imperfeições  da  epocha  em  que  foi  feita, 
ainda  assim  é  um  subsidio  muito  importante  para  o  estudo  dos  primeiros  reinados  da 
dynastia  de  Aviz. 

D.  Duarte  continuou  a  moeda  de  bilhão  chamada  reaes  brancos,  que  são  os  n.°^  3 
e  4,  e  apesar  da  declaração  de  serem  da  mesma  lei  dos  reaes  de  3  Y2  libras,  facilmente 
se  percebe  serem  de  inferior  liga;  tinham  o  mesmo  valor  dos  de  seu  pae,  10  reaes  ou 
35  libras  cada  peça:  lavrou  poucos,  rasão  por  que  são  hoje  bastante  raros;  eno|  10." 
do  documento  n."  34  vem:  «£"  reaes  brancos  e  reaes  'prelos,  dos  brancos  lavrando-se 

'  Mem.  das  moedas  correntes,  pag.  29G. 
'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  25. 
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ja  agora  poucos  e  dos  pretos  pêra  vso  commu  e  cousas  miúdas  mays  poucos  e  isto 
pello  grande  avonde  que  ja  hi  delles  ha. . .». 

A  transição  da  contagem  das  libras  para  os  reaes  tomou  grande  incremento  n'este 
reinado;  a  lei  de  25  de  outubro  de  1435*  estabelece  nova  forma  de  pagamento' da 
moeda  antiga;  assim: 

Pelos  contratos  feitos  desde  1395  a  janeiro  de  143^  se  devia  pagar  por  cada /i^ra 
500  da  moeda  corrente,  por  se  considerar  haver  pequena  diíTerença  entre  o  seu  real 
branco  (de  D.  Duarte)  e  o  real  de  3  Y2  libras.  Por  esta  forma  pagavara-se  por  uma  d'es- 
tas  libras  1 4  reaes  brancos,  2  pretos  e  ^4  de  freto. 

Nos  contratos  feitos  antes  do  dito  anno  de  1395  mandavam  pagar  por  cada  uma  d 'es- 
sas libras  700  nas  moedas  correntes,  devendo  começar  esta  ordenança  do  1."  de  ja- 
neiro em  diante.  Equivaliam  20  reaes  brancos  a  1  libra;  1  real  branco  a  1  soldo;  1 
real  preto  a  1  dinheiro. 

Exemplificando:  o  real  de  prata  valia,  antes  de  1395,  10  soldos,  ou  Y2  libra;  por 
esta  lei  davam  ao  real  de  prata  a  valia  de  10  reaes  brancos,  e  querendo-se  pagar  uma 
libra  antiga  tinham  a  dar  20  reaes  brancos,  equivalentes  a  35  libras,  que,  multiphca- 
das  por  20,  faziam  exactamente  as  700  libras,  que  se  mandavam  pagar  por  uma  das 
antigas. 

Dez  reaes  pretos  faziam  1  soldo  ou  1  real  branco,  e  o  dinheiro  era  pago  com  1 
real  preto. 

Nas  leis  de  17  de  outubro,  30  de  novembro  de  1436  e  16  de  outubro  de  1438^ 
prohibem-se  as  vendas  a  oiro  ou  prata,  e  manda-se  que  só  se  façam  a  moeda  corrente ; 
ahi  vem  regulado  o  marco  de  prata  quebrada  em  700  reaes  brancos,  o.  dobra  cruzada 
em  150,  a  coroa  velha,  dobra  valedia,  ou  de  banda  cm  120,  c  frolim  de  Aragão  em  70. 

João  Pedro  Ribeiro  ^  cita  a  lei  de  30  de  novembro  de  1436,  e  accrescenta:  «prata 
chan  lavrada,  com  o  preço  de  750  reaes  brancos ;  de  bestiães  ''  uowd  e  doirada,  a  1:000 
reaes  brancos». 

Nos  povos  da  raia  era  costume  receber  3  brancas  de  Castella  por  2  reaes  brancos 
de  Portugal,  no  que  havia  grande  perda,  e  deu  logar  á  lei  de  5  de  maio  de  1436^, 
mandando  que  2  brancas  *"  valessem  1  real  branco,  por  ser  este  o  seu  justo  valor. 

D'este  monarcha  encontram-se  duas  moedas  de  cobre,  diflerentes  no  tamanho  e 
typo;  a?  maiores  (n.°^  5  e  6)  de  38  a  40  grãos,  como  havemosverificado  nos  melhores 
exemplares,  são  muito  parecidas  com  as  do  mesmo  metal,  mencionadas  no  reinado 
anterior  com  os  n.°*  35  e  36.  As  mesmas  moedas  continuam  no  reinado  seguinte,  tendo 
em  vez  das  iniciaes  do  rei  as  torres  de  Ceuta,  tomando  então  o  nome  de  ceitil,  dimi- 
nuindo por  ultimo  de  peso,  sempre  com  o  valor  da  sexta  parte  do  real  branco  até  á 
ultima  reducção  da  moeda  de  cobre  feita  por  el-rei  D.  Sebastião. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  24. 

'  Idem  n.°^  27  e  28. 

'  Dissert.  chr.  c  cril.,  tom.  v,  pag.  392. 

'  Designavam-se  assim  os  baixos  relevos  esculpidos  ou  em  tallia,  representando  principalmente 
animaes;  derivando  de  bcslia  do  latim,  Viterbo  diz  ser  do  nome  do  três  irmãos,  ourives  notáveis,  cha- 
mados Bastiães:  «qiialorzc  laças  d'elas  douradas  e  obradas  em  hasliaens,  e  d'elas  em  esmalles>  (Doe. 
de  Pendorada  de  1359).  Viterbo,  Elucidaria,  tom.  i,  pag.  185. 

»  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  26. 

"  Brancas  ou  brancos  burgalezes,  começados  a  lavrar  cm  1252  i>or  AÍTonso  X;  estes  dinliciros  tor- 
naram-se  por  ultimo  muito  delgados  e  de  inferior  liga.  (Ileíss,  Discripc.  de  las  mon.  hispano-crisl., 
tom.  I,  pag.  40  e  41).  Dcvjam  ser  de  120  peças  em  marco,  e  de  lei  de  1  dinheiro,  e  em  1:320  brancas 
liavia  1  marco  de  prata  de  1 1  dinheiros  (Doe.  comprovativo  n."  3(5,  g  9.") . 
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O  documento  n."  33,  que  parece  compor-se  de  vários  relatórios  sobre  a  moeda 
corrente  até  ao  começo  do  reinado  de  D.  AíTonso  V,  diz  no  |  25.",  que  os  o-eaes  jjreíos 
se  lavraram  em  1435  a  rasão  de  120  peças  em  marco,  o  que  daria  a  cada  uma  o  peso 
de' 38*7*20  grãos,  muito  approximado  ao  encontrado  nas  moedas  n.°'  5  e  6.  Mas  no 
1 ,14."  do  mesmo  documento  vem :  aE  esto  he  por  esta  resam,  huum  reall  preto  vali 
3  libras  e  '/a  E  por  que  nom  ha  hi  mays  hayxa  moeda  do  que  he  huum  reall  preto 
por  tanto  se  mandou  dar  hum  reall  preto  por  hua  libra,  como  quer  que  o  reall  preto 
valha  três  libras  e  ^/a  visto  a  pequena  cantidade  da  perda  em  sedar  huum  reall  preto 
que  vali  3  Ya  por  uma  só  libra». 

O  reinado  de  D.  Duarte  foi  muito  curto  para  admittirmos  gratldes  alterações  n'uma 
moeda  fraquíssima,  então  começada  a  introduzir  na  circulação,  e  por  isso  não  podemos 
suppor  a  sua  reducção  de  38  a  24  grãos,  como  se  encontra  no  exemplar  n."  7,  accei- 
tando  de  preferencia  duas  moedas  distinctas,  sendo  a  maior  lavrada  especialmente 
para  Ceuta.  Mais  tarde,  pela  má  acceitação  dos  reaes  pretos,  como  indica  o  referido 
documento  n.°  33  no  §  10.°,  se  foram  introduzindo  os  ceitis^,  qUe  faziam  6  umreal 
branco,  em  quanto  dos  reaes  pretos  10  equivaliam  ao  mesmo  real. 

É  também  possível  que  o  óeitil^  antes  de  ser  adoptado  no  reino,  corresse  por  1  real 
preto,  por  ser  a  moeda  de  que  mais  se  approximava,  e  por  elles  se  regulasse  o  auctor 
do  citado  documento. 

Na  proporção  temos:  6  ceitis-,  a  40  grãos  cada  um,  somnlain  240  grãos  de  cobre, 
o  mesmo  que  fazem  os  10  reaes  pretos  a  24  grãos,  constituindo  o  valor  1  real  branco. 

O  real  preto  era  reputado  em  3  */2  libras. 
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D.  AFFONSO  V  (o  africano) 

(De  10  de  setembro  de  1438  a  28  de  agosto  de  1481) 

D.  AíTonso  nasceu  em  Cintra  a  15  de  janeiro  de  1432.  Por  morti3  de  seu  pae  foi  acdamado 
rei,  em  Thomar,  a  10  de  setembro  de  1438,  c  casou  com  sua  prima  em  1447  *;  sendo  o  pri- 
meiro primogénito  dos  reis  de  Portugal  que  se  intitulou  principe. 

Durante  a  sua  menoridade  governou  o  reino  a  rainha  D,  Leonor  6  o  infante  D.  Pedro,  até 
que  as  cortes  de  Lisboa,  tirando-lbe  a  tutela  de  sua  mãe,  a  entregaram  exclusivamente  a  seu 
tio.  Esta  regência,  originando  despeitos  e  intrigas,  levou  o  joven  rei  a  accusar  o  sogro,  saín- 
do-lhe  ao  encontro  com  luzida  escolta  quando  este  vinha  á  corte  justiíícar-so;  e  no  sitio  da 
Alfarrobeira,  a  20  de  maio  de  1449,  travou-se  a  luta,  ficando  D.  Affonso  V  tencedor,  e  morrendo 
no  campo,  entre  muitos  outros,  o  duque  de  Coimbra  ^  e  o  bravo  conde  de  Avranches,  Álvaro 
Vasques  de  Almada. 

A  carta  regia  passada  em  Almeirim  a  10  de  dezembro  de  1449  declara  traidor  o  duque 
de  Coimbra  e  a  todos  que  o  haviam  acompanhado,  privando-os  dos  bens  c  honras,  que  só  lhe 
foram  restituidos  em  20  de  julho  de  1455,  quando  foi  reconhecida  a  intriga  e  rehabilitada  a 
memoria  do  infante.  A  2  de  dezembro  do  mesmo  anno  falleceu  em  Évora  a  í-áinhaD.  Isabel. 

Não  se  realisando  a  cruzada,  para  a  qual  se  ofiferecc-ra  D.  Affonso  V,  resolveu  este  apro- 
veitar os  contingentes  retinidos  para  combater  os  infiéis  de  Africa,  e  apresentando-se  de  sur- 
preza  com  a  armada  no  porto  de  Alcácer  Ceguer,  em  1458,  tomou  a  praça  de  assalto. 

No  mesmo  anno  instituiu  à  ordem  militar  da  Torre  e  Espada,  e  a  7  de  junho  de  1459  fez 
doação  do  governo  cipiritual  das  conquistas  ultramarinas  á  ordem  de  Christo. 

A  8  de  outubro  de  1463  participou  aos  concelhos  do  reino  a  sua  segunda  viagem  á  Africa, 
entregando  ao  principe  a  regência  do  reinou  Não  podendo  conseguir  a  conquista  de  Tanger 
voltou  a  Ceuta,  e  em  seguida  a  Gibraltar,  onde  combinou  com  Henrique  IV  de  Castella  o  seu 
casamento  e  de  seu  filho  com  as  infantas  de  Hespanha,  obrigando-se  a  enviar  tropas  auxilia- 
res para  repor  no  throno  Henrique  IV. 

Os  casamentos  não  se  chegaram  a  effectuar,  e  D.  Affonso  V,  entregando  o  reino  ao  duque 
de  Bragança,  D.  Fernando  ^,  partiu  para  Africa,  onde,  depois  de  heróica  defeza,  tomou  a  praça 
de  Arzila  a  24  de  agosto  de  1471 ;  feito  que  custou  muito  sangUe  christão  e  grandes  perdas 
aos  mouros,  que  deixaram  5:000  captivos,  incluindo  duas  mulheres  e  dois  filhos  de  Muley 
Xeque,  governador  da  praça,  que  serviram  para  resgatar  os  ossos  do  infante  D.  Fernando;  e 
n'essa  occasião  D.  Affonso  V  armou  cavalleiro  o  principe  seu  filho.  Esta  victoria  infundiu  tal 
pânico  n'aquellas  costas  africanas,  que  Tanger  foi  abandonada,  eo  rei  portuguez  ahi  fez  a  sua 
entrada  á  frente  das  suas  tropas  sem  ser  hostilisado^. 
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'  Sousa,  Ilisl.  gen.,  tom.  iii,  pag.  04. 

'  O  cadáver  do  fdho  de  D.  João  I  esteve  Ires  dias  abandonado  na  arena,  sendo  enterrado,  sem  dis- 
ncção,  com  os  seus  companheiros  de  infortúnio.  A  rainlia,  sua  fdha,  diligenciou  e  obteve  sepultura 
para  o  seu  corpo  no  mosteiro  de  Santo  Eloy,  e  posteriormente  o  fez  trasladar  para  o  seu  jazigo  na 
Batalha.  No  tumulo  tem  gravado,  como  divisa,  umas  balanças  entre  ramos  de  azinheira  e  a  palavra 
dési7\ 

'  Liv.  ant.  das  provisões  da  camará  do  Porto.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chron.  e  cril.,  tom.  n, 
pag.  197. 

'  Carta  de  2  de  agosto  de  1471.  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  v,  pag.  158. 

'  A  participação  ás  camarás  do  reino  da  conquista  d'a(íuellas  praças  não  foi  assignad{>  pelo  duque 
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Desde  então  começou  a  intitular-se  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'iiquem  e  d'ah"m 
mar  em  Africa. 

Por  morte  de  Henrique  IV  subiu  ao  throno  sua  irmã  D.  Isabel,  a  qual  casou  com  Fer- 
nando de  Aragão,  unindo-se  assim  os  dois  estados,  não  sendo  reconhecidos  os  direitos  á  prin- 
ceza  t).  Joanna,  considerando-a  filha  adultera  de  Beltrão  de  la  Guenca,  conde  de  Ledesma, 
pelo  que  a  alcunhavam  a  Beltraneja,  com  quanto  o  rei  de  Castella  e  Leão  no  testamento  re- 
conhecesse a  sua  legitimidade,  e  a  nomeasse  herdeira  do  reino,  com  a  regência  de  D.  Affonso  V, 
a  quem  pedia  casasse  com  a  sobrinha. 

Apesar  de  parle  do  conselho  reunido  em  Extremoz  votar  pela  recusa  de  tal  encargo  e  ca-  ' 
saraento,  el-rei  enviou  Lopo  de  Albuquerque  ao  arcebispo  de  Toledo,  perguntando  qual  o 
partido  que  poderia  contar  a  disposição  testamentária  de  Henrique  IV.  Ruy  de  Pina  '  diz  :  le- 
rem sido  mui  tentadoras  as  promessas  trazidas  por  Albuquerque  em  janeiro  de  1475,  achan- 
do-se  a  esse  tempo  D.  Affonso  V  em  Évora,  e  a  empreza  foi  logo  resolvida. 

Nomeando  seu  filho  regente  do  reino  entrou  em  Castella  por  Arronches,  onde  pouco  de- 
pois se  lhe  reuniram  o  duque  de  Guimarães,  conde  de  Marialva,  Ruy  Pereira  e  outros  fidal- 
gos, formando  um  corpo  de  exercito  de  5:600  de  cavallo  e  14:000  de  pé.  Em  Placencia  en- 
controu D.  Joanna,  e,  feitos  os  esponsaes,  foram  solemnemente  jurados  reis  de  Castella  e 
Leão.  D.  Affonso  V  e  a  sobrinha  marcharam  na  direcção  de  Toro,  onde  encontraram  Fernando 
de  Aragão,  e  este,  apesar  da  superioridade  numérica  das  suas  tropas,  não  se  atreveu  a  accom- 
metter  o  monarcba  portuguez,  retirando-se  para  Valladolid. 

D.  João,  tendo  reunido  importantes  reforços  de  gente  e  dinheiro,  delegou  os  poderes  da 
rpgencia  na  princeza  D.  Leonor,  e  no  começo  do  anno  de  1476  saiu  da  cidade  da  Guarda  para 
Caslello  Rodrigo,  que  tomou,  assim  como  outras  povoações  partidárias  de  Fernando  e  Isabel, 
até  se  juntar  com  seu  pae  em  Toro. 

O  caslello  de  Çamora,  que  estava  por  D.  Joanna,  foi  cercado  pelas  tropas  de  Fernando  de 
Aragão ;  e  não  soffrendo  o  animo  cavalheiroso  do  heroe  de  Africa  o  abandonar  os  seus  par- 
ciaes,  marchou  em  seu  soccorro,  indo  assentar  o  arraial  na  margem  do  rio,  opposta  áquella 
onde  acampava  o  exercito  de  Castella  e  Aragão,  Escaramuças  sem  importância  e  algumas  pro- 
postas, trocadas  com  o  fim  dechegaraumaccordo,  se  tentaram,  mas  semresultado.  D  Affonso  V, 
pelas  diíficuldades  que  tinha  de  se  abastecer  de  viveres  n'aquelle  ponto,  resolveu  voltar  para 
Toro;  as  tropas  dos  reis  calholicos  foram  no  seguimento  das  portuguezas,  e  quando  estas  o 
perceberam,  estavam  tão  próximas  que  apenas  tiveram  tempo  de  se  dividirem  em  duas  alas, 
tomando  o  rei  o  commando  de  uma  e  o  príncipe  D.  João  o  da  outra.  Este,  que  rompeu  a  ba- 
talha, conseguiu  vantagens  sobre  as  forças  contrarias,  mas  a  divisão  de  D.  Affonso  V,  obri- 
gada a  ceder  ao  numero,  soffreu  perdas  consideráveis,  e  para  escapar  a  uma  derrota  completa 
teve  de  acolher-se  a  Castro  Nuno.  A  hoste  de  D.  João  não  pôde  prestar-lhe  grande  soccorro, 
mas  conservou  uma  posição  tão  imponente,  que  os  castelhanos  não  se  atreveram  a  ataca-lo, 
e  quando  os  viu  em  caminho  de  Çamora,  onde  estava  D.  Fernando,  voltou  para  Toro  a 
rcunir-se  com  seu  pae. 

Este  desastre  obrígou  o  monarcba  portuguez,  ferido  profundamente  no  seu  orgulho,  a  ir 
a  França  solicitar  soccorros  de  Luiz  XI,  deixando  bem  guarnecidas  as  principaes  praças  de 
Hespanha  que  se  haviam  conservado  pelo  seu  lado.  O  acolhimento  que  tiveram  em  Paris  as 
suas  pretensões  não  foi  como  esperava;  e  resolvendo  visitar  os  logares  santos,  escreveu  ao 
filho,  ordenando-lhe  se  fizesse  acclamar  rei,  o  que  se  effectuou  em  Santarém  a  10  de  novem- 
bro de  1477. 

D.  Affonso  V  não  tardou  em  abandonar  o  projecto  que  concebera  em  horas  de  amargura, 
e  Acoitando  rapidamente  para  Portugal  foi  recebido  em  Oeiras  por  D.  João,  o  qual  sendo  o  pri- 


de  Bragança,  mas  pela  princeza  D.  Joanna  (a  santa).  Maço  de  papeis  antigos  da  camará  de  Coimbra 
n.«  15.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disscrl.  chron.  e  crií., -tom.  ii,  pag.  197. 
'  Chronica  de  D.  Affonso  V,  cap.  clxxiii,  pag.  538. 
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mciro  íi  prcsíar-lho  homenagem,  com  a  entrega  do  soeplro  e  renuncia  do  tilulo  úv  realeza, 
que  seu  pae  lhe  desejava  conservara 

A  luta  entre  Portugal  c  Castella  durou  até  14  de  setembro  de  1478.  em  que  so  assigna- 
ram  os  tratados  de  paz  em  Âlcantara2. 

Sempre  desgostoso  pelo  mau  resultado  da  guerra  com  Castella,  que  lhe  offuscava  parte 
das  glorias  de  Africa,  falleceu  o  primogénito  de  cl-rei  D.  Duarte  cm  Cintra  a  28  de  agosto 
de  1481,  e  o  seu  corpo  foi  para  o  jazigo  da  Batalha. 

Ruy  de  Pina,  que  o  conheceu  pessoalmente,  descrevc-o:  «alto,  de  presença  agradável, 
rosto  redondo,  barba  preta;  depois  dos  trinta  annos  começou  a  encalvecer  e  a  engordar.  Era 
muito  religioso,  humano,  familiar  no  trato  e  instruído;  reuniu  uma  boa  livraria  no  paço,  c 
foi  o  primeiro  dos  nossos  reis  que  saía  frequentes  vezes  pelas  praças  e  logares  públicos  a  pas- 
seio. Teve  vida  regrada,  parco  na  comida,  soffredor,  esforçado,  amigo  de  musica,  mas  com 
diíficuldade  acceitava  conselhos  que  contrariassem  a  sua  opinião  ». 

Usou  como  divisa  do  rodízio  de  um  moinho,  com  o  dístico  já  mais^  e  por  cima,  em  uma 
facha,  E  VII.  O  E  e  o  rodízio  tem  sido  assim  ínterpetrado  Erro  dizio;  o  resto  do  gerogly- 
phíco  não  tem  sido  explicado  satísfactoriamente^. 

Filhos  havidos  do  matrimonio  com  D.  Isabel 

D.  João :  que  falleceu  muito  creança. 

D.  João:  successor. 

D.  Joanna:  nasceu  a  6  de  fevereiro  de  1452,  dedicando  toda  a  sua  vida  a  actos  religiosos, 
falleceu  no  mosteiro  de  Jesus,  em  Aveiro,  a  12  de  maio  de  1490,  onde  jaz  em  sumptuoso 
mausoléu,  sendo  beatificada  pela  bulia  de  Innocencío  X,  passada  a  4  de  abril  de  1693. 

Moedas  de  D.  Affbnso  V 

Freço   estimativo  actual 

(Escudo 300í^000  réis 

Oiro  . . .  hleio  escudo 300|1000  » 

I  Cruzado 9^000  « 

IReal  com  o  A  no  campo 40^000  » 

Real  grosso 10^000  » 

Meio  real  grosso  ou  chinfran 1:^000  a    40|Í000  « 

IReal  branco 12i^000  » 

Espadim 1^000  a     6^000  « 

Cotrim 4|;000  » 

IGeitil C.  a 

í  Real  preto C. 


Cobre . 


1.  ^  DOMINO:;  ALFQ  ;;  RX  :  PORTUGALIG  «  ALG.  *  No  centro,  den- 

'  Ruy  de  Pina,  Chronica  de  U.  Affonso  V,  nos  liiedilos  da  acad.  real  das  scicncias,  cap.  cem. 

'  Sousa,  na  Hisl.  gen.,  tom,  iii,  pag.  17,  menciona  os  principaes  artigos,  nos  quaes,  com  promessas 

'  illusorias,  se  excluia  do  throno  de  Castella  e  Leão  a  princeza  D.  Joanna.  A  exccUenle  senhora,  como 

era  geralmente  conhecida,  soffreu  com  resignação  o  seu  infortúnio,  professando  no  convento  de  Santa 

Clara  de  Coimbra  a  15  de  novembro  de  1480,  e  falleceu  no  palácio  da  Alcáçova  de  Lisboa  em  1530,  com 

sessenta  e  oito  annos  de  idade. 

'  Nos  azulejos  do  convento  do  Varatojo  encontra-se  pintada  esta  empreza,  e  acha-se  também  gra- 
vada em  alguns  jelons  ou  conlos  do  tempo  d'estc  monarcha. 

*  A  letra  nas  moedas  d'el-rei  D.  AÍTonso  V  é  alleraã  ou  romana,  e  outras  vezes  mixta.  J.  Pedro  Ri- 
beiro, Disserl.  chron.  c  cril.,  tom.  iv,  part.  i,  pag.  124. 
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Iro  de  oito  arcos  em  circulo,  ALF.Q  (ALFonsiis  Quintus),  tendo  em  cimn  a  coroa 
real,  e  por  baixo  L  (Lisboa). 

^.  >^  ADIUTOR  :  GT  :  PROTGCTOR  :MGO  °  DEUM  l  Escudo  do  reino 
coroado.  Pesa  91  grãos.  Escudo,  J^  de  18  quilates.  Alem  d'este  exemplar  da  col- 
lecção  de  Sua  Magestade  vimos  outro  em  poder  de  mr.  Régnault,  em  Noisy-le-Roy, 
junto  a  Versailles,  e  disseram-nos  existir  um  terceiro  no  monetário  de  um  collector 
da  cidade  do  Porto.  —  300:^000  réis. 

2.  >b  DO  AFO. . . .  GGPTG.  No  campo  três  torres  sobre  ama  muralha  ba- 
nhada pelo  mar,  tendo  no  centro  C  (Ceuta). 

1^.  ►í^  RX  °  PORTUGÁLIA  i  ALGA  :  Escudo  do  reino  coroado.  Pesa  este 
exemplar,  único  que  se  conhece,  4372  grãos,  achando-se  um  pouco  cerceado.  Meio 
escudo,  A^  de  18  quilates.  —  O  seu  valor  estimativo  não  pode  ser  considerado  in- 
ferior á  antecedente. 

3.  4-  ALFONSVS  :  DGI  :  GRACL4  l  R.  Escudo  do  reino  coroado  entre 
duas  pequenas  estreitas, 

I>.  ALFONSVS  DGI :  GRACIA  l  RGX  "  GA.  Escudo  coroado  com  as  ar- 
mas de  Gastella  e  Leão,  também  entre  duas  estreitas.  Pesa  pouco  mais  de  80  grãos. 
Escudo,  N.  —  300^^000  réis.  Este  exemplar  imico,  pertencente  ao  gabinete  das  me- 
dalhas da  bibliotheca  de  Paris,  parece-nos  <á  simples  vista  ser  de  lei  superior  ao  ^5- 
cudo  citado  anteriormente,  e  talvez  por  isso  lhe  eram  inferiores  no  peso. 

4.  +  GRVZATVS  ;  ALFONSI  :  QVINTI  :  RGGL^  Dentro  de  seis  arcos 
o  escudo  real. 

^.  +  ADIVTORIVM  :  NOSTRVM  »  IN  :  NOM.  No  centro  de  um  circu- 
lo ogive  a  cruz  de  S.  Jorge,  tendo  por  baixo  um  ponto,  e  outro  á  direita.  Pesa  71 
grãos.  Cruzado,  S  de  23^4  quilates.  —  9)5(000  réis. 

5.  . . .  OMINO  :  AFO  l  RX  :  PORTU  ^  D.  No  centro,  dentro  de  oito  ar- 
cos, A  (Alphonsus),  com  a  coroa  real  por  cima,  e  em  baixo  L  (Lisboa). 

I^.  +  XPS  ^  . .  NGIT  :  XPS  :  INPGRA.  Escudo  do  reino  coroado.  Pesa  es- 
te exemplar,  da  collecção  do  nosso  amigo  dr.  Cumano,  48  grãos,  achando-se  incom- 
pleto. O  que  foi  desenhado  por  Lopes  Fernandes  acha-se  actualmente  em  poder  do 
sr.  Francisco  José  da  Silva  Torres.  Pesa  55  grãos.  Real  de  prata  ou  leal,  íR  de  11 
dinheiros.  —  40*^000  réis. 

6.  +  ALFONSVS  l  QVINTI  l  RGGIS  l  PORTUGALI.  Quinas  dentro 
de  quatro  arcos,  cantonadas  por  quatro  anneis. 

V^.  +  ADIVTORIVM  NOSTRVM  l  IN  l  NOMING  DO.  No  centro, 
ALF  Q  l  (ALFonsus  Quintus);  por  cima,  tomando  quasi  todo  o  campo  da  moeda,  a 
coroa  real;  em  baixo  L  (Lisboa).  Pesa  66  grãos.  Real  grosso,  M  de  Tl  dinhei- 
ros.—ÍOi^OOO  rè\s. 

7.  +  ALFONSVS  :  DGI :  GRAGIG  °  RGX  :  GASTG.  Escudo  com  as  qui- 
nas sobre  a  cruz  de  Aviz,  orladas  por  dez  castellos,  em  volta  três  anneis. 

Este  monarclia  foi  o  primeiro  que  cm  Portugal  poz  nas  moedas  o  numero,  para  as  distinguir 
das  dos  seus  antcccísorcs  do  mesmo  nome,  parecondo-nos  ter  começado  esta  pratica  no  fabrico  dos 
cruzados. 
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T^.  +  ALFONSVS  :  D(^I  :  GRACIA  ;;  RGX  ;;  CASTG.  Armas  de  Caslella 
o  Leão.  Pesa  G8  grãos.  Real  grosso,  M  de  li  dinheiros  e  4  grãos.  — 10,^000  réis. 

8.  +  ALFONQ  :  UINTIS  l  RGIS  l  CASTGLG  i  (^  LGONCGS.  O  mesmo 
escudo  com  a  cruz  de  Aviz,  inas  tendo  por  cima  um  P  (Portugal)  entre  dois  an- 
neis. 

Vy.  -f  ALFON  QVINTIS  l  RGIS  :  CASTeLG  l  G  LIONGGS  l  Escudo 
com  as  armas  de  Casteila  e  Leão;  por  cima,  entre  dois  anneis,  C  (Gastella).  Pesa  67 
grãos.  Real  grosso,  M  de  11  dinheiros  e  4  grãos. — 10;^000  réis. 

9.  +  ALFONSVS  :  QVINTI  l  RGGIS  l  POR.  Quinas. 

Vyr.  +  ADIVTORIVM  :;  NOSTRUM  l  IN  :  NOMIN.  No  centro  A,  entre 
dois  anneis,  por  cima  uma  grande  coroa,  e  por  baixo  L  (Lisboa).  Pesa  29  grãos. 
Meio  real,  ou  chimfram,  M  de  1 1  dinheiros.  —  1  {$Í000  réis. 

10.  H-  ALFONSVS  DGI  :  GRACIA  l  RGX  G.  Quinas  dentro  de  quatro  ar- 
cos ligados  por  anneis. 

I>.  +  ALFONSVS  :  DGI  :  GRACIA  l  RGX  :  Armas  de  Gastella  e  Leão. 
Pesa  34  grãos  este  exemplar  da  collecção  de  Sua  Magestade,  único  conhecido.  Meio 
real  grosso,  M  de  1 1  dinheiros  e  4  grãos.  —  40?$Í000  réis. 

11.  >b  ALFON  °  DGI  »  G  :;  RGX  l  PORTUGALIG  :  As  quinas  dentro  de 
um  circulo  ogive. 

Ijc.  AVGRTANTUR...  GTRO...  COI— TANTGS  MICHI  MALA. 
(Avertantiir  retrorsúm  et  confimdanUir  cogitantes  micki  mala  —  Psalmo  34,  ^  4). 
Legenda  escripta  em  dois  círculos;  no  centro  A  coroado;  á  esquerda  um  signal 
occulto,  e  á  direita  L  (Lisboa).  Pesa  68  grãos.  Real  branco,  B.  —  12j$ÍOOO  réis. 

12.  ...  O  :  A. . .  SUS  ^  R. . .  S :;  por.  . .  Quinas  em  um  circulo  ogive. 
]^.  ^  AIU. . .  R. . .  UN  :  N. . .  N  — IT  FGCIT  ^  CG. . .  GTG.  No  centro 

um  A  coroado ;  á  esquerda  P  (Porto),  e  á  direita  um  signal  occulto.  Pesa  57  grãos. 
Real  branco,  B.  — 12?^000  réis. 

13.  +  ^  DO  I  ALFONSVS  DEI  :  RACIE  l  RE.  No  centro  de  quatro 
arcos,  cantonados  por  quatro  pontos,  uma  espada,  com  a  mão  segurando-a  pela  fo- 
lha*; no  campo,  á  esquerda  entre  três  pontos,  um  A  (Alfonsus). 

Vy.  +  VIVTORIVA  :  NON  :  DIFECIT.  Nos  mesmos  arcos,  como  tem  o 
anverso,  a  escudo  com  a  cruz  de  Aviz,  quatro  castellos  e  as  quinas.  Pesa  39  grãos. 
Espadim,  Yi.  —  yOOO  réis. 

14.  "  ALFO  :  REIS  PORTVGAI  ;;  E.  No  centro  de  quatro  arcos,  can- 
tonados por  quatro  anneis,  a  mão  segurando  a  espada  pela  lamina,  de  ponta  para 
baixo;  no  campo,  á  esquerda  entre  três  pontos.  A-,  em  baixo  P  (Porto). 

1^.  -f  AIVTO  :  RES  o  NOS  :  CVI  FECI.  No  centro  o  mesmo  da  anterior. 
Pesa  38  V^  grãos.  Espadim,  B.  —  1  ?$i500  réis. 

15.  ALFON  :  RES  l  PROTVG  DVCIAS.  No  centro  o  mesmo  da  anterior. 
l]r.  O  mesmo.  Pesa  40  grãos.  Espadim,  B.  —  3;ÍÍ000  réis. 

<  A  maneira  como  a  mão  segura  a  espada  parece  confirmar  a  lenda  citada  por  Faria;  figura  o  braço 
no  acto  de  arrancar  a  espada  da  torre  de  Fez.  Vid.  a  pag.  235  nas  considerações  que  fazemos  a  esta 
moeda. 
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16.  +  ALFONSVS  ..VINTI..  A  mâo  segurando  a  espada  pela  lamina, 
dentro  de  quatro  arcos;  no  campo,  á  esquerda,  A  (Alfonsus). 

^^.  +  . . .  PORTVGALIE  „  D.  •  •  Escudo  do  reino  sobre  a  cruz  de  Aviz. 
Pesa  45  grãos.  Espadim  (?),  B.  —  6?ÍÍ000  réis.  Com  o  cunho  tão  reduzido  é  o  único 
exemplar  que  temos  visto,  e  pertence  ao  sr.  Boniclio. 

17.  +  ALFO  :  D  :  G  :  R  :  P  :  GT  :  . .  .no  l  INS.  No  campo  um  A,  em- 
cimado  pela  coroa  real  e  entre  três  anneis. 

1^.  +  AIVTORIV  «NO FGCL  Quinas  dentro  de  quatro  arcos,  can- 

tonados  por  anneis.  Pesa  35  grãos.  Cotrim,  B. — 4)^000  réis. 

18.  . .  .IVTORIVN  l  NO.  .TRVN  :  N.  No  campo  um  A  coroado;  por  baixo 
P  (Porto). 

I^.  INO. .  .N. . .  NCaNV. .  .1  Quinas  dentro  de  quatro  arcos.  Pesa  32  grãos, 
em  mau  estado.  Pertence  ao  sr.  José  Lamas. 

19.  +  ALFO  l  QVINTI  ^  RG. .  :  PORTV  :  No  centro  um  A  coroado; 
por  baixo  P  (Porto). 

I^.  +  AIVTO  :  DOMI  :  QVI  FGCI  °  GGLL  Quinas  dentro  de  quatro  ar- 
cos, cantonados  por  quatro  pontos.  Pesa  38  grãos.  Cotrim,  B.  —  4?ííOOO  réis. 

20.  +  ALFO  +  GGPGTG  +  DOML  Três  torres  com  muralhas  banhadas 
pelo  mar;  no  campo,  á  direita,  L  (Lisboa). 

I^.  RGX  ...RTUGALIG  +  G.  Escudo,  com  as  quinas  cantonadas  por 
quatro  castellos,  e  assente  sobre  a  cruz  de  Aviz.  Pesa  56  grãos.  Ceitil,  ^.  —  500 
réis. 

21.  l  SGNOR  ...  ON  »  AFONSU  :  G.  Três  torres  com  muralhas  banha- 
das pelo  mar;  no  campo,  á  direita,  P  (Porto). 

%:.  ..AFONSUS  l  DGI  :  GRACIA.  O  mesmo  escudo  da  anterior.  Pesa 
50  grãos.  Ceitil,  M.  —  500  réis. 

22.  *  ALFONQ  :  GDOMINO  l  CGP.  Três  torres  com  as  muralhas  banha- 
das pelo  mar;  á  esquerda  C  (Ceuta),  com  um  ponto  baixo. 

1^.  *  RGX  l  PORUGALIG  ALGA.  O  mesmo  escudo  sobre  a  cruz  de  Aviz. 
Pesa  o  melhor  exemplar  50  grãos.  Ceitil,  M. — C. 

23.  ^  ALFONSUS  RG...  POR.  Escudo,  com  as  quinas  cantonadas  por 
quatro  castellos,  sobre  a  cruz  de  Aviz. 

Vy.  A  :  DOMINS  :  GGIPTU  :  GD.  As  três  torres  sobre  as  muralhas,  que 
são  banhadas  pelo  mar.  Pesa  50  grãos.  Ceitil,  M. — C. 

24.  ALFONSUS  l  DGI  i  G  l  RGX. . .  O  mesmo  escudo  da  anterior. 

Vy.  ALFO  l  CGPTG  l  DOMIN. . .  As  três  torres  sobre  as  muralhas  banha- 
das pelo  mar.  Pesa  56  grãos.  Ceitil,  íE.  —  C. 

25.  +  ALFONSVS  "  DGI  l  GRA.  As  mesmas  três  torres  sobre  as  mura- 
lhas banhadas  pelo  mar. 

I^.  +  AIUTORIVM  o  N.  Escudo,  com  as  quinas  cantonadas  por  quatro  cas- 
tellos, e  assente  sobre  a  cruz  de  Aviz.  Pesa  55  grãos.  Ceitil,  M. — C. 

'  Tanto  nos  espadins  como  nos  colrins  as  legendas  são  muito  variadas,  tendo  mesmo  falta  de  le- 
tras, outras  trocadas  e  algumas  indecifráveis,  como  acontece  n'este  exemplar  que  fielmente  copicámos. 
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26.  i  ALFONS  :  GGPT  :  .  .G  DOMINUSS.  Três  torres  com  muralhas  ba- 
nhadas pelo  mar. 

^.  :  RGX  PORTUGALIG  °  G  . .  ADULII.  Escudo  sobre  a  cruz  de  Aviz, 
contendo  as  quinas  cantonadas  por  quatro  castellos.  Pesa  46  grãos.  Ceitih  M. — C. 

27.  O  mesmo  da  anterior. 

1^.  RGX  :  PORTV.  .AL  :  ALGARVII.  Escudo  assente  sobre  a  cruz  de 
Aviz,  com  as  quinas  cantonadas  por  quatro  castellos.  Pesa  45  grãos.  Ceitil,  M. — C. 

28.  >h  RGX  ^  PO  :  GT  :  ALGAR. . .  G.  Escudo  com  as  quinas  cantonadas 
por  quatro  castellos,  e  assente  na  cruz  de  Aviz. 

^.  >^  DOMIN  — "  CGUTA.  Três  torres  cercadas  por  muralhas  banhadas 
pelo  mar,  o  qual  corta  a  legenda.  Pesa  36  grãos.  Ceitil,  M.  —  C. 

29.  °  AIFONSUS  Ô  PGIS  «  PP.  Escudo  com  as  quinas  cantonadas  por  qua- 
tro castellos,  e  assente  na  cruz  de  Aviz. 

I^.  l  DOMINUS  l  CGITA  :  G.  Três  torres  n'um  recinto  muralhado  banhado 
pelo  mar.  Pesa  37  grãos.  Ceitil,  JE.  —  C. 

30.  +  ALFONSVS  QVINTL  Escudo,  com  as  quinas  cantonadas  por  qua- 
tro castellos,  e  assente  na  cruz  de  Aviz. 

^c.  +  ADIUTORIU. .  NOST.  Três  torres  n'um  recinto  muralhado  banhado 
pelo  mar.  Pesa  50  grãos.  Ceitil,  JE.  —  C. 

3L  ^  AFO  o  RX  o  PORTU.  Quinas. 

^.  >^  ADIUTORUM  o  NO.  No  centi'o  um  A  coroado.  Pesa  17  grãos.  Real 
preto,  B.  (?). 

32.  ^  ADIUTORIUM  o  NOS.  No  campo  um  A  coroado;  á  direita  L  (Lis- 
boa). 

I^.  >b  ADIUTORIUM  o  NOST.  Quinas.  Pesa  18  grãos.  Real  preto,  M.—C. 

33.  >íi  ALFON...  Quinas. 

I^.  >^  ADIUTO. . .  I  No  centro  um  A  coroado;  á  direita  P  (Porto),  com  um 
signal  occulto  por  cima.  Pesa  15  grãos.  Real  preto,  JE.  —  C. 

N'este  reinado  reuniram-se  curtes:  em  Torres  Novas,  em  1438;  em  Lisboa,  em  1439, 
1446,  1451,  1455,  1456,  1459,  1471  e  1478;  em  Torres  Vedras,  em  1441 ;  em  Évora, 
em  1442,  1444,  1460,  1473  e  1475;  em  Santarém,  em  1451  e  1468;  na  Guarda, 
em  1465;  em  Coimbra,  em  1472;  em  Arronches,  em  1475  e  1476;  e  em  Montemor  o 
Novo,  em  1477. 

O  n.°  1  é  o  escudo  de  oiro,  no  toque  de  18  quilates,  lavrados  pela  lei  dos  de  seu 
pae,  50  peças  em  marco  com  o  peso  cada  uma  de  92  ^so  grãos.  Os  dois  únicos  exem- 
plares que  temos  visto  d'esta  moeda  apresentam  os  escudetes  lateraes  das  quinas 
atravessados,  o  que  nos  auctorisa  mais  a  considerar  erro  do  desenhador  o  que  vem 
na  tab.  D,  n.°  26,  da  Historia  genealógica,  que  os  traz  pendentes,  forma  só  adoptada 
no  reinado  de  D.  João  II. 

João  Bell  *  diz  ser  o  primitivo  preço  do  escudo  140  reacs  brancos,  e  assim  os  cn- 


'  Mem.  da  acacl.  real  das  sciencias,  tom.  iii,  part.  ii,  da  I."  serie  (1814),  pag.  9. 
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conlrâmos  na  lei  de  1  de  dezembro  de  1451*.  Parece  que  furam  lambem  conhecidos 
com  o  nome  de  dobras,  talvez  pela  identidade,  no  peso,  cora  as  lavradas  por  D.  Pe- 
dro I  e  D.  Fernando,  aindaque  estas  de  superior  toque. 

Em  18  de  agosto  de  1449  dizia-se:  v.duas  mil  dobras  do  boom  ouro  do  cunho  deste 
regno,  ou,  por  cada  peça  140  reaes  brancos  desta  corrente  moeda,  que  he  em  soma 
280í5000  brancos  hK 

Considerámos  o  n.°  2  o  meio  escudo,  também  de  oiro  de  18  quilates;  pesa,  achan- 
do-se  um  pouco  cerceado,  43  Y2  grãos.  Havendo  D.  Duarte  cunhado  os  meios  escudos^, 
é  muito  provável  que  seu  filho  também  os  lavrasse  no  começo  do  seu  reinado,  como 
praticou  com  as  outras  moedas.  Não  conhecemos  documento  que  diga  haver  D.  AíTon- 
so  V  estabelecido  casa  de  moeda  em  Africa,  mas  a  letra  G  observada  no  centro  das  tor- 
res, e  o  typo  muito  similhante  a  alguns  ceitis  d'este  monarcha,  nos  induzem  a  acredi- 
tar que  estes  meios  escudos  fossem  cunhados  em  Ceuta. 

O  n.°  4  é  o  cruzado  de  oiro  de  23  74  quilates,  entrando  G4*^Y95  peças  em  marco, 
tendo  de  peso  cada  uma  71  V4  grãos;  o  seu  valor  primitivo  foi  de  253  reaes  bran- 
cos. O  peso  indicado  por  João  Bell  diverge  nas  ordenações  de  el-rei  D.  Manuel,  onde  se 
declara  ser  de  uma  oitava,  provavelmente  a  dever  por  elle  ser  considerado  o  preço 
da  oitava  do  oiro  fino.  Ruy  de  Pina*  diz  haverem  sido  mandados  lavrar  em  1457, 
quando  D.  Aílbnso  V  se  preparava  para  a  guerra  da  cruzada  contra  os  turcos,  recom- 
mendando  se  fizessem  de  subido  oiro,  e  com  o  accrescimo  de  2  grãos  a  mais,  sem  lhe 
augmentar  o  valor,  para  os  tornar  superiores  a  todos  os  ducados^  da  christandadc 
aporciue  em  seu  tempo  e  del-Rei  Dom  Duarte  seu  padre,  de  ouro  nom  se  lavrou  ou- 
tra moeda,  salvo  escudos  d'ouro  baxo,  que  em  Reinos  estranhos  se  tomavam  com 
grande  quebra  e  muyto  pezo». 

A  22  de  agosto  de  1460  mandou-se  guardar  a  ordenação  dos  cruzados,  valendo 
estes  mais  o  dizimo  da  dobra  de  banda  castelhana;  e  representando  esta  57  Y2  espa- 
dins, ou  230  reaes  brancos,  ficavam  os  cruzados  a  255  reaes,  o  marco  de  prata  por 
1:500  ou  375  espadins^,  e  o  de  oiro  amoedado  em  mais  de  16:320  reaes  brancos. 

O  valor  do  cruzado  foi  subindo  gradualmente.  Na  lei  de  16  de  setembro  de  1472 
encontra-se  com  o  preço  de  324  reaes  brancos  ^. 

O  sr.  Jayme  Couvreur  possue  um  d'estès  cruzados  em  oiro,  tendo  na  parte  infe- 
rior da  cruz  um  E,  o  que  pôde  ser  tomado  como  marca  monetária  de  Évora;  comtudo 
não  consta  se  cunhasse  moeda  n'aquella  cidade  desde  o  reinado  de  D.  João  I  até  ao  de 
D.  João  IV,  o  que  torna  um  pouco  duvidosa  tal  attribuição;  talvez  antes  inicial  do  abri- 
dor Egas,  que  trabalhou  durante  este  reinado  na  casa  da  moeda  do  Porto  ^. 

A  curiosa  moeda  que  figura  em  n.°  3  existe  no  gabinete  das  medalhas  da  biblio- 
theca  de  Paris,  onde  nos  foi  patenteada  em  1867  pelo  seu  digno  conservador,  mr.  Cha- 
bouillet;  pesa  81  grãos,  e  pareceu-nos  á  simples  vista  de  oiro  superior  ao  do  escudo. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  31. 

'  Arcli.  nac,  liv.  xxxiv  da  cliancel.  de  D.  AlloiisoV,  foi.  133.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chron.  e  criL, 
toin.  V,  pag.  398. 

"  Vid.  doe.  comprovativo  n."  32,  §  10." 

'  Chronica  de  D.  Affonso  V,  nos  Inedilos  da  acad.  real  das  sciericias,  tora.  i,  pag.  458. 

'-  Assim  se  designavam  algumas  moedas  de  oiro,  cunhadas  em  diversos  estados  christãos,  e  cujo 
peso  se  approximava  muito  de  1  oitava. 

"  Colíeajáo  de  côvlcs  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  m,  pag.  51. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  3G. 

*  Vid.  anteriormente,  a  pag.  71,  Egas  Gonçalves. 
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Esta  moeda,  cie  que  não  encontrámos  a  mais  insignificante  noticia,  devia  ter  sido  la- 
vrada entre  os  annos  1475  a  1479,  quando  D.  Aííonso  V  luctava  pelos  seus  direitos  á 
coroa  de  Castella,  como  indicam  as  armas  d'este  reino  postas  no  1>,  c  talvez  destinada 
para  ahi  correr  em  competência  com  os  Henriques,  comquanto  elles  fossem  de  maior 
peso,  mas  de  toque  tão  variado  que  muito  os  depreciava  *. 

Na  lei  cscripla  em  Santarém  a  18  de  abril  de  1470  declara-se:  que  achando-se 
marcado  o  preço  de  340  reaes  brancos  aos  henríques,  mas  lavrando-se  depois  estas 
moedas  de  ])aixa  e  variada  liga,  ficava  determinado  que  ninguém  d'ahi  em  diante  os 
recebesse  senão  pelo  seu  valor  intrínseco,  na  rasão  de  16  reaes  brancos  e  9  Y2  pre- 
tos por  quilate  de  oiro;  e  que  pela  grande  quantidade  que  d'elles  girava  no  commer- 
cio  se  permittia  o  layrarem-se  em  cruzados,  depois  de  afinado  o  oiro,  como  se  achava 
estabelecido  na  ordenação,  pagando-se  o  custo  do  lavramento  e  afinação  ^. 

No  anno  de  1 470  mandou  el-rei  que  na  paga  dos  60:000  frobjees  se  não  recebessem 
os  henriques  novos  de  Castella,  que  não  valiam  340  reaes  brancos  como  os  antigos  ^. 

A  16  de  abril  de  1471  decretaram-se  novas  providencias  sobre  a  moeda  de  oiro 
estrangeira  corrente  no  mercado,  ordenando  o  novo  regimento:  que  os  cambiadores 
tivessem  abundância  de  cruzados  e  moedas  miúdas;  que  não  recebessem  moeda  es- 
trangeira sem  a  tocar;  que  o  ensaiador  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  Miguel  Fernan- 
des, com  as  pontas  do  oiro  as  tocasse  em  caso  de  duvida,  devendo  por  cada  quilate  de 
peso  de  dobra  que  o  henrique  ou  moeda  tivesse,  contar-se  16  reaes  e  9  7-2  pretos,  fi- 
cando para  o  julgador  1  real  de  cada  peça  e  1  por  cento  para  o  carabiador,  sendo  em 
seguida  os  henriques  cortados  á  thesoura,  e  depois  de  fundidos  afinado  o  oiro.  As  ou- 
tras moedas,  em  que  não  havia  tanto  motivo  para  suspeitar  falsificação,  não  se  cor- 
tariam, dando-se  o  preço  em  relação  ao  seu  peso  e  quilate;  obrigando  os  cambiadores 
a  ter  as  balanças  e  pesos  muito  exactos.  Se  viesse  ao  cambio  oiro  tão  fino  que  podesse 
ser  lavrado  em  cruzados,  se  pagaria  a  rasão  de  416  reaes  brancos  o  peso  da  dobra, 
ficando  para  o  cambiador:  até  o  peso  de  4  dobras,  1  real;  a^q  4  dobras  até  1 0,  2  reaes; . 
de  10  dobras  até  20,  3  reaes;  e  de  20  dobras  para  cima  4  reaes,  e  mais  não.  Ahi  se 
prohibe  o  toque  dos  cruzados,  escudos,  ou  outra  moeda  nacional,  excepto  aquellas 
que  se  suspeitassem  ser  falsas  *. 

O  n.*^  5  é  o  real  de  prata,  ou  leal,  continuado  do  reinado  anterior,  entrando  80  pe- 
ças em  marco,  e  pesando  cada  uma  57  ^^so  grãos,  com  alteração  na  legenda  do  ^  que 

'  A.  Ileíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  i,  pag.  109,  nota.  Em  14G4,  pela  desistência  de 
lIe!irlf|Lie  IV  de  Castella,  foi  chamado  pelos  catalães  D.  Pedro,  condestavel  de  Portugal,  fdlio  do  duque 
de  Coimbra,  e  neto  do  conde  de  Urgel  (Sousa,  Hisl.  qen.,  tom.  11,  pag.  87.  lUiy  de  Pina,  Chronica  de 
U.  A/Jbnso  V,  cap.  cu,  pag.  498).  D.  Pedro  chegou  a  Barcelona  a  21  de  janeiro  de  14G4,  e  recebeu  logo 
juramento  dos  catalães  como  conde  de  Barcelona,  rei  de  Aragão  e  da  Sicília.  O  procedimento  do  infante 
foi  considerado  por  D.  AfTonsoV  como  um  acto  de  rebellião,  ordenando  em  5  de  junho  de  1465  o  se- 
questro de  todos  os  bens  de  seu  primo  e  cunhado  (Arch.  nac,  maç.  1  de  leis,  n.»  171).  D.  Pedro,  tendo 
sido  derrotado  em  fevereiro  do  mesmo  anno  pelas  tropas  de  Fernando  de  Aragão,  escapou  pela  fuga, 
indo  morrer;  no  anno  seguinte,  com  suspeitas  de  envenenamento,  em  GranoUers,  próximo  a  Barce- 
lona, e  foi  sepultado  na  egreja  de  Santa  Maria  dei  Mar.  Chegou  a  bater  moeda  como  rei  de  Aragão, 
inscrevendo  o  numero  para  indicar  a  ordem  dos  príncipes  do  mesmo  nome.  A  legenda  era  assim: 
l^ETR'  :  QVARTVS :  DEI  GRA  .  REX  ARAG.  Apenas  se  conhece  o  escudo  e  o  meio  escudo  de 
oiro  (A.  Ileiss,  Discripc.  de  las  mon.  hispano-crisl.,  tom.  u,  pag.  35). 

'  Livro  vermelho,  no  tom.  lu  dos  Inedilos  ãa  acad.  real  das  scicncias,  pag.  430.  Víd.  doe.  compro- 
vativo n.o  34. 

■"  Frolyccs,  frolys,  forlis  e  frolcnças  (florins).  Viterbo,  Elucidário,  tom.  i,  pag.  482. 

>  Livro  vermelho  nos  Inedilos  da  acad.  real  das  scicncias,  tom.  ni,  pag.  430.  Yid.  doe.  comprova 
lívo  n."  35. 
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diz,  como  nas  moedas  de  Fraiifa,  desde  Luiz  VI  ou  VII  ale  Luiz  IX,  e  em  algumas  moedas 
de  oiro  e  praia  de  Henrique  III  e  IV  de  GastelIarXPS  •  VINCIT  •  XPS  INPER  •  R^. 
Duranle  a  regência  do  infanie  D.  Pedro  (9  de  marpo  de  1441)  foi  ordenado  que  estes 
reaes,  então  correntes  por  10  brancos,  passassem  a  valer  12,  para  impedir  a  sua  saída 
do  reino,  ou  que  se  fundissem  ^. 

João  Bell  cita  a  lei  de  1  de  dezembro  de  1451,  em  que  o  marco  de  prata  de  11  di- 
nheiros era  reputado  em  1:106  reaes  brancos,  e  o  alvará  de  22  de  agosto  de  1460, 
elevando-o  ao  preço  de  1:500  rcaes^. 

Parece  que  D.  AÍTonsoV,  em  1457,  quando  começou  a  lavrar  os  cruzados  substi- 
tuiu os  leaes  pelos  grossos  ^  ou  alfonsis.  Não  conhecemos  a  lei  que  os  mandou  cunhar, 
mas  o  peso  encontrado  nos  exemplares  em  boa  conservação  indica,  approximada- 
mente,  entrareni  68  no  marco,  pesando  cada  peça  67  ^-/es  grãos,  como  tinham  os  reaes 
de  Henrique  IV  de  Casteda. 

Os  grossos  ou  alfonsis  são  representados  nos  n.°^  6,  7  e  8,  tendo  os  dois  últimos  as 
armas  de  Castella  e  Leão  no  ^;  typo  idêntico  ao  do  n."  3,  e  que  julgamos  serem  da 
mesma  epocha,  e  motivados  pelas  circumstancias  que  apontámos  ao  fallar  d'esta 
moeda. 

Pela  referida  lei  se  deveriam  também  lavrar  os  meios  grossos,  mas  apenas  conhece- 
mos o  que  vae  em  n.°  10,  com  as  armas  castelhanas,  e  o  peso  de  34  grãos.  Dos  per- 
tencentes ao  n.°  6  é  provável  se  fabricassem,  mas  não  consta  hoje  a  existência  de  al- 
gum exemplar. 

Sendo  o  preço  do  marco  de  prata,  no  anno  1451,  1:100  reaes  brancos,  e  no  anno 
de  1460,  1:500  reaes  brancos,  não  andaremos  muito  erradamente  calculando  o  preço 
dos  grossos  lavrados  em  1457  a  20  reaes  brancos  cada  um,  fazendo  assim  o  marco  de 
prata  amoedado  1:360  reaes  brancos;  valor  que  depois  augmentou  proporcionalmente 
com  a  subida  da  prata,  sendo  mandados  tirar  da  circulação,  junto  com  os  chimfrans,  a 
.  18  de  fevereiro  de  1485,  se  o  não  foram  antes,  como  parece  indicar  a  caria  regia^. 
A  lei  de  16  de  setembro  de  1472  que  crcou  os  chimfrans  no  valor  de  12  reaes  brancos, 
6  158  peças  em  marco,  reputava  este  em  1:896  reaes  brancos,  devendo  pertencer  a 
cada  grosso  27  ^%8  reaes  brancos;  e  quando  D.  João  II,  no  anno  1489,  com  o  lavor  dos 
novos  reaes  de  20  reaes  subiu  a  prata  a  2:280  reaes  brancos  o  mar co^  mandava  pagar, 
para  fundir,  os  chimfrans  a  14  reaes  brancos  e  os  groSsos  a  33  (tendo  o  justo  peso), 
e  pelo  calculo  que  deixámos  feito  devia  ser  33  ^Yes  reaes,  o  que  muito  se  approxima. 

O  regimento  de  17  de  julho  de  1470  regula  os  câmbios  do  oiro  e  prata;  marca  o 
preço  que  devem  levar  os  cambiadores  no  troco  de  cada  peça  de  moeda,  bem  assim 
ao  oiro  e  prata  em  arriei  e  pasta,  estipulando  1  por  cento  em  vez  de  2  reaes  brancos 

'  Chrislo  vence,  Clirislo  impera  e  Chrislo  reina.  Foulclicr  diz  haverem  sido  estas  palavras  um  grito 
de  guerra  do  exercito  christão  contra  os  mouros  no  reinado  de  Filippe  I  de  França  (1060  a  1108),  sendo 
depois  adoptado  como  inscripção  monetária.  Os  imperadores  do  Oriente,  Basílio  I  c  Constantino  IX  (809 
a  870)  e  outros,  pozerara  nos  seus  soldos  de  oiro:  I  hS  XPS  RGX  REGNANT^jM,  o  que  tem  muita 
analogia  com  a  inscripção  usada  nas  moedas  pelos  monarchas  europeus  (Vid.  a  nossa  Descrip.  Idsl. 
das  moedas  romanas  do  gabinele  numismático  de  S.  M.  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  1,  pag.  589). 

'  Doe.  da  camará  de  Coimbra.  Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag.  87. 

'  Mem.  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iii,  part.  ii  da  l."  serie  (1814),  pag.  9.  Collecção  de  cur- 
tes, da  mesma  acad.,  tom.  ni,  pag.  51. 

*  Chamou-se  assim  esta  moeda  do  prata  por  ser  a  mais  grossa  que  se  cunhava  em  1'ortugal. 
Em  França  também  eram  conhecidos  com  esta  designação  os  lornezes  [gros  lournois).  LeBlanc,  Trailê 
hisl.  des  mon.  de  France,  1G90,  pag.  189. 

■  Vid.  doe.  comprovativo  n."  42. 
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por  cada  peça  de  oiro;  auctorisa  a  venda  do  marco  de  prata  por  mais  15  reaes  do  que 
geralmente  valia;  e,  impondo  penas  aos  que  não  cumprirem  esta  ordenança,  manda 
pregar  na  lampa  das  arcas  dos  cambiadores  da  cidade  de  Lisboa  os  artigos  do  regi- 
mento para  os  que  forem  cambiar  os  poderem  ler,  etc.  * 

A  carta  regia  dirigida  á  camará  do  Porto  em  11  de  dezembro  de  1470  pede  con- 
selho sobre  a  alteração  que  convinha  fazer  na  moeda,  para  impedir  o  damnificamento 
causado  ao  commercio  pelas  moedas  de  Gastella  em  competência  com  as  portuguezas, 
lornando-se  urgente  dar  a  estas  uma  lei  e  talha  que  não  causasse  prejuízo  na  troca 
com  as  estranhas  ^. 

Julgámos  que  estas  consultas  foram  dirigidas  ás  principaes  camarás  do  reino,  con- 
stituindo o  documento  n.°  32  a  resposta  do  concelho  de  Santarém.  Este  documento  é 
muito  importante,  apesar  de  conter  bastantes  erros,  alguns  de  fácil  correcção;  ahi  vem 
incluída  uma  outra  exposição  feita  no  anno  de  1435  até  ao  |  9.°,  e  do  10.°  em  diante 
falia  das  providencias  que  se  deviam  tomar  para  garantir  a  moeda  nacional,  forma  de 
pagamento  das  libras  antigas,  e  da  carta  de  Castellam,  judeu,  com  as  verbas  de  Abra- 
vanel  a  D.  AíTonso  V,  etc. 

A  lei  de  16  de  setembro  de  1472  ^  mostra  haver  sido  consequência  das  consultas 
e  medidas  anteriormente  tomadas,  declarando  a  escassez  da  prata,  e  que  a  moeda 
d'este  metal,  por  andar  em  baixo  preço,  saia  do  reino;  e  não  convindo  continuar  o  fa- 
brico da  moeda  de  bilhão  se  mandava  cunhar,  na  prata  de  1 1  dinheiros,  moeda  miúda, 
entrando  158  peças  em  marco,  com  o  peso  cada  uma  de  29  ^^iss  grãos,  e  valor  de  12 
reaes  brancos,  ou  3  espadins.  D'esta  maneira  o  marco  de  prata  amoedado  era  reputado 
em  .1 :89G  reaes  brancos,  e  tirando  o  feitio  e  senhoriagem  ficava,  pouco  mais  ou  menos, 
igual  a  5  Y*  cruzados,  ou  1:863  reaes  brancos.  Esta  moeda  miúda,  chamada  meios 
grossos^  tinha  o  typo  dos  grossos,  e  25  equivaliam  á  dobi^a  cruzada,  então  em  preço  de 
327  reaes  brancos;  e  27  d'essas  moedas  de  meios  grossos,  ou  chimfrans,  correspon- 
diam a  um  cruzado  de  oiro,  que  valia  324  reaes  brancos.  O  nome  de  chimfram  (de 
chifrado,  adelgaçado)  era  dado  vulgarmente  a  estes  meios  grossos,  de  peso  inferior 
aos  lavrados  anteriormente,  e  vão  representados  no  n."  9. 

João  Pedro  Ribeiro,  nas  correcções  feitas  a  Viterbo,  diz  *:  que  o  documento  citado 
no  Elucidário  a  pag.  273  do  tom.  i  sobre  o  chimfram  é  a  carta  regia  de  25  de  de- 
zembro de  1459  á  camará  do  Porto,  o  que  é  um  engano  do  sábio  lente  de  diplomática. 
Basta  saber  que  o  chimfram  foi  lavrado  a  primeira  vez  pela  ordenação  feita  nas  cortes 
de  Coimbra  em  16  de  setembro  de  1472,  e  mesmo  pelos  preços  do  marco  de  prata 


'  Livro  vermelho  nos  ínedilos  da  acad.  real  das  sciencias,  tòm.  iii,  pag.  426. 

'  O  conteúdo  da  carta  é  o  seguinte:  «Juizes,  vereadores,  procurador  e  liomecns  boõs  da  cidade 
lo  porto  nos  elUey  vos  envyamos  muito  saudar,  fazemovos  satjer  que  consyramdo  nos  lio  gramdc  da- 
ino  que  recebem  nossos  rregnnos  pelio  grarade  danificamento  das  moedas  dos  rregnnos  de  Gastella 
reendo  que  sse  a  ello  naõ  posermos  cedo  alguum  rremedio  que  cada  vez  o  rreceberam  mayor,  orde- 
namos de  proveer  sobello  e  fazer  alguQa  moeda  tal  que  seja  nosso  serviço  e  proveito  do  nosso  poboo, 
porem  vos  encomendamos  e  mandamos  que  vos  ajuntees  com  pessoas  que  nello  emtemdam  e  ávido 
líosso  conselho  sobrello  nos  screpuee  o  que  vos  acerqua  dello  parece  e  se  moeda  vos  parecer  que  lie 
lecessario  de  se  fazer  nos  screpue  e  que  jamda  e  de  que  ley  e  talha  vos  parece  que  he  bem  de  a  fa- 
feermos,  e  esto  seja  o  mais  em  breve  cpie  vos  poderdes,  porque  loguo  com  nosso  conselho  e  o  que  pa- 
recer a  lixboa  e  a  vos  e  aas  outras  villas  e  luguares  de  nossos  regnnos  ordenaremos  como  se  a  ello 
ie  rremedio  o  melhor  que  podermos.  Escripta  em  Santarém  9  dias  de  dezembro.  G."  Roiz  a  fez  anno 
1470.  =  11EY  ■  ;  •»  (Collecção  de  côrles  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  iv,  pag.  57.) 

^  Vid.  doe.  comprovativo  n."  36. 

'  Disscrl.  chron.  e  cril.,  tom.  iv,  pag.  118. 
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Ti'este  reinado,  que  deixamos  mencionados,  facilmente  se  conhece  a  impossibilidade 
do  chimfram  (de  158  em  marco)  poder  ler  o  valor  de  14  reaes  brancos  no  anno  de 
1459,  o  que  elevaria  o  marco  de  prata  amoedada  a  2:280  reaes  brancos,  preço  que 
só  teve  pela  lei  de  D.  João  II  de  25  de  dezembro  de  1489,  como  bem  indicou  Viterbo. 

Na  mesma  lei  de  16  de  setembro  de  1472  concede-se  a  entrada  livre  do  oiro  e  prata 
pelo  praso  de  dez  annos,  com  obrigação  de  se  dar  ao  manifesto  e  mandar  cunhar  duas 
partes  em  moedas  do  reino,  pagando  as  despezas  do  lavramento.  Ordena  mais  que  a 
prata  em  pasta,  quebrada  ou  velha,  valha  1:700  reaes  brancos  o  marco,  e  estabelece 
á  lavrada  pelos  ourives  o  preço  de  1:820  brancos  por  cada  marco,  a  começar  no  1.° 
de  janeiro  de  1473.  Permitte  também  que  os  reaes  de  D.  João  1,  e  outras  medalhas 
velhas  e  antigas  do  reino,  e  mesmo  estrangeiras,  se  levassem  á  casa  da  moeda  para, 
depois  de  afinadas,  se  lavrarem  os  meios  grossos^. 

Estes  meios  grossos  não  tinham  metade  do  peso  dos  grossos,  pesavam,  como  já 
dissemos,  29  ^^iss  grãos,  o  que  está  em  relação  com  o  determinado  na  lei  de  D.  João ,11 
de  25  de  dezembro  de  1489,  a  qual  fazendo  recolher  os  grossos  e  os  meios  grossos  á 
casa  da  moeda,  manda  pagar  os  primeiros  por  33  reaes  brancos,  e  os  segundos  por  14, 
o  que  mostra  bem  a  proporção  em  que  estavam  no  peso,  pois  a  liga  era  igual. 

Nos  II 22.°,  23."  e  24.°  do  documento  comprovativo  n.°  32  estima-se,  approxima- 
damente,  o  marco  de  oiro  de  24  quilates  em  10  marcos  de  prata  de  lei  de  12  dinhei- 
ros; e  pela  mesma  rasão  1  marco  de  oiro  de  23  quilates  equivalia  a  10  marcos  de  prata 
de  1 1  dinheiros.  N'essa  epocha  em  França,  Flandres,  Inglaterra  e  Allemanha  1  marco 
de  oiro  regulava  por  1 1  de  prata,  motivando  esta  circumstancia  a  prata  não  ser  ião 
fina,  e  o  oiro  menos  abundante;  emquanto  nas  terras  dos  mouros  1  marco  de  oiro  tinha 
o  preço  de  9  marcos  de  prata,  por  esta  ser  ahi,  proporcionalmente,  mais  rara.  Estes 
valores  estabelecidos  aos  dois  metaes  era  em  pasta,  pois  o  amoedado  variava  segundo 
o  preço  imposto  á  moeda. 

D.  AfTonsoV  mandou  continuar  em  bilhão  o  lavramento  dos  reaes  brancos  n."^  11 
e  12,  como  o  fizera  seu  pae,  nas  oíDcinas  monetárias  de  Lisboa  e  Porto,  de  lei  1  Ya  di- 
nheiro, conforme  se  deram  de  arrendamento  em  11  de  agosto  de  1460  a  Fero  da 
Costa  2. 

Parece  que  foi  substituída  a  sua  cunhagem  pela  dos  espadins^  n.°*  13,  14  e  15, 
moeda  ainda  mais  fraca,  no  valor  de  4  reaes  brancos  de  liga  muito  variada,  havendo 
alguns  quasi  de  cobre.  Não  encontrámos  documento  que  indique  a  lei  por  que  eram 
lavrados;  os  exemplares  muito  bem  conservados  tèem  o  peso  de  40  grãos,  devendo 
assim  entrar,  approximadamente,  115  peças  no  marco,  o  que  fazia  460  reaes  bran- 
cos, pois  cada  espadim  continha  4  reaes,  conforme  o  alvará  de  22  de  agosto  de  1460: 
«não  comprem  nem  vendam  dobras  de  banda  por  maior  preço  de  57  Ys  espadins,  que 
somam  230  reaes  brancos'^». 


'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  36. 

'  Idem  n."  33. 

'  No  auno  de  1869  encontrou-sc,  ao  fazcr-se  uma  excavação  próximo  á  cgrcja  matriz  da  viila  das 
Galveias,  para  mais  de  12  kilos  de  moedas  portuguezas  de  bilhão  e  cobre.  Seria  metade  as  que  obser- 
vámos, e  eram  reaes  brancos,  ceilis  de  D.  João  I,  1  real  branco,  ccilis  e  reaes  prelos  de  D.  Duarte,  e 
reaes  prelos  c  ceilis  de  D.  AÍTonso  V.  Se  na  outra  metade  não  havia  moeda  de  cunhag^em  posterior,  o 
que  me  asseveraram,  deviam  ter  sido  enterradas  no  começo  do  reinado  do  ultimo  monarclia,  por  não 
ser  encontrado  nenhum  espadim  nem  colrim,  e  os  ceilis  do  mesmo  rei  serem  muito  poucos. 

*  Livro  das  vereações  da  camará  do  Porto  do  dito  anno  de  1460. 
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Gomes  Eannes  de  Zurara  diz  * :  que  D.  AíTonso  V  mudara  os  reaes  brancos  em  outra 
moeda  mais  baixa,  a  que  chamavam  espadins.  Este  chronista  6  de  todo  o  credito,  por 
ter  sido  contemporâneo  do  mesmo  monarclia. 

Manuel  Severim  de  Faria  ^  declara  estas  moedas  commemorativas  da  ordem  da 
Torre  e  espada,  inslituida  por  D.  AíTonso  V  para  a  conquista  de  Fez,  contando  a  seguinte 
lenda:  «Na  mais  alta  torre  desta  cidade  estava  uma  espada  engastada  por  um  antigo 
astrólogo  dos  mouros,  com  pronostico,  que  quem  pelo  valor  das  armas  dalli  a  tirasse, 
havia  de  ser  senhor  do  mundo». 

As  legendas  dos  espadins,  que  apenas  temos  encontrado  com  a  inicial  da  oíTicina 
monetária  do  Porto,  e  outros  sem  letra,  que  attribuimos  á  de  Lisboa,  são  variadas  e 
muitas  vezes  incorrectas;  a  do  n.°  15  apresenta  a  singularidade  de  intitular  o  rei  de 
Portugal  DVCIAS  (general?),  motivado  talvez  por  capitanear  a  sua  primeira  expedi- 
ção á  Africa. 

Em  poder  do  sr.  Bonicho  vimos  o  exemplar  n.°  IG,  soffrivelmente  conservado,  com 
o  peso  de  15  grãos.  Não  podendo  attribuir  tão  grande  diíTerença  a  cerceio,  pelo  seu 
bom  estado,  nem  a  falsificação  pela  pequenez  do  cunho,  fez-nos  suspeitar  algum  en- 
saio para  os  meios  espadins,  ou  reducção  nos  mesmos  espadins,  dando  logar  á  queixa 
dos  povos,  nas  cortes  de  1481  e  1482,  pelo  damno  que  lhe  causava  o  lavramento  das 
moedas,  fazendo-se  espadins  e  cotrins,  que  eram  já  mui  diminuídos  em  lei  de  moeda, 
arrendando-os,  e  dando  logar  aos  rendeiros  de  os  desfazerem,  tomando  o  conselho  de 
alguns  para  levantar  o  valor  das  libras,  e  fazendo  a  lei  de  lhes  acrescentar  o  preço. 
D.  João  II  confirmou  a  ordenança  de  seu  pae,  por  ser  feita  com  toda  a  justiça,  e  ainda 
mais  favorável  do  que  o  direito  requeria^. 

O  documento  de  Pombeiro  de  1482^  citado  por  Viterbo  *,  faz  menção  de  «cento  e 
quarenta  cotris  desta  moeda  corrente  de  cinco  ceptis  lio  cotrim».  Esta  moeda  vae  in- 
dicada com  os  n.°*  17,  18  e  19;  o  seu  peso  regula  por  38  grãos,  quasi  o  que  se  en- 
contra no  espadim;  a  sua  liga  devia  ser  muito  inferior,  pois  equivaliam  apenas  a  5 
ceitis,  emquanto  os  espadins,  reputados  em  4  reaes  brancos,  eram  iguaes  a  24  ceitis. 
Mas  esta  diíTerença  é  que  raras  vezes  se  nota  na  confrontação  dos  exemplares,  ha- 
vendo mesmo  espadins  com  muito  menos  prata  do  que  alguns  cotrins.  Naturalmente 
estas  irregularidades  levaram  o  povo  a  pedir  nas  cortes  de  1473  que  não  arrendasse 
as  moedas,  porque  os  rendeiros  as  não  faziam  justas  nem  d'aquella  lei,  a  qual  elle  de- 
via aos  povos,  sem  que  d'isto  tirasse  ganho.  El-rei  assim  prometteu  fazer  ^. 

Não  podemos  dizer  se  puzeram  peias  ao  abuso;  mas  nas  cortes  de  Évora  de  1481, 
como  já  anteriormente  dissemos,  renovaram-se  as  queixas,  especialisando  as  duas 
moedas  espadins  e  cotrins  como  aquellas  que  mais  prejudicavam  os  povos,  por  serem 
muito  diminuídas  em  lei. 

Os  n.°^  20  a  30  reproduzem  os  ceitis,  moedas  de  que  já  tivemos  occasião  de  fallar, 
e  parecem-nos  começadas  a  lavrar  no  reinado  de  D.  João  I,  depois  da  conquista  de 
Ceuta,  e  para  ahi  correrem.  Continuadas  por  D.  Duarte  tornaram-se  no  tempo  de 
D.  AíTonso  V  muito  mais  abundantes;  as  suas  legendas  são  variadíssimas,  encontran- 

'  Clironica  do  conde  D.  Pedro,  liv.  i,  cap.  lxxxi,  pag.  477,  publicada  nos  Inedilos  da  acad.  real  das 
sciciicias,  tora.  ii. 

-  Noticias  de  Portugal,  disc.  iv,  §  29." 

'  CoUecção  de  cortes  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  x,  pag.  144. 

'  Elucidário,  tom.  ii,  pag'.  31  do  supp. 

'  CoUecção  de  cortes  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  ix,  pag.  427. 
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do-se  algumas  em  portuguez ;  as  marcas  monetárias  indicam  L,  P,  G  (Lisboa,  Porto 
e  Ceuta);  esta  ultima  oíTicina  não  se  acha  em  outra  moeda  da  dynastia  de  Aviz.  Em 
vez  das  letras  do  nome  do  rei,  que  téem  os  ceitis  de  seu  pae  e  avô,  representam  as 
muralhas  de  Ceuta  com  três  torres  em  cima,  banhadas  pelo  mar. 

O  seu  peso  varia  muito,  achando-se  exemplares  de  perfeita  conservação  entre  56 
e  24  grãos,  dando  a  media  de  40  grãos,  ou  115  7*0  peças  em  marco,  que  provavel- 
mente deviam  ter,  e  já  indicámos  nos  dois  reinados  anteriores*. 

A  lei  de  16  de  setembro  de  1472  já  os  cita  como  moedas  muito  correntes  no  reino  ^. 

Os  ceitis  de  D.  Aífonso  V  são  vulgares,  encontrando -se  facilmente  nas  excavações 
feitas  nas  ruas  ou  arrabaldes  das  povoações  antigas  de  Portugal. 

João  Pedro  Ribeiro  viu  alguns  documentos  pertencentes  ao  reinado  de  D.  AíTonso  V 
e  D.  João  II,  onde  se  menciona:  ncinco  ceitis  o  real  e  sete  ceitis  o  reaP».  Parece-nos 
ser  erro  dos  documentos,  pois  o  seu  valor,  como  vem  em  todas  as  leis,  foi  sempre  de 
seis  1  real. 

Os  n.°*  31,  32  e  33  são  os  reaes  pretos  lavrados  em  Lisboa  e  Porto. 

Estas  pequenas  moedas  de  cobre  foram  continuadas  pela  lei  d'el-rei  D.  Duarte, 
sendo  inferiores  em  peso  ás  d'este  monarcha;  10  faziam  1  real  branco.  O  n.°  31  é  de 
bilhão,  e  attesta  mais  uma  vez  a  irregularidade  que  presidia  ao  fabrico  da  moeda, 
servindo-se  n'este  caso  o  cunhador  de  alguma  lamina  preparada  para  as  chamadas 
moedas  brancas. 

Nas  cortes  de  Évora  de  1 473  foi  determinado  que  das  libras,  pelas  quaes  se  deviam 
pagar  todos  os  foros,  tributos,  pensões,  etc,  narasão  de  500  por  uma,  se  pagasse 
d'ali  em  diante  18  pretos  por  cada  real  branco,  ficando: 

Libra  de  700  por  uma 36  reaes  brancos. 

Libra  de  500  por  uma 25     »  »       e  3  ceitis. 

Marco  de  prata 1:260     »  » 

Dobra  valedia,  de  banda,  coroa  velha  ou  de  França     216»  í) 

Escudo  de  oiro  portuguez 252     »  » 

Dobra  cruzada 270     »  » 

Nos  mesmos  contratos  feitos  ou  innovados  do  1.°  de  janeiro  de  1446  até  ao  1."  de 
janeiro  de  1453  devia-se  pagar  14  pretos  por  cada  real  branco,  reputando-se : 

Libra  de  700  por  uma 28  reaes  brancos. 

Libra  de  500  por  uma 20     »  » 

O  marco  de  prata 980     »  » 

Dobra  valedia,  de  banda,  coroa  velha  ou  de  França 168     »  » 

Escudo  de  oiro  portuguez 196     »  » 

Dobra  cruzada 210     »  » 

Nos  contratos  feitos  ou  innovados  desde  o  1.°  de  janeiro  de  1453  ao  1.°  de  janeiro 
de  1 462  devia-se  pagar  i"!  pretos  por  cada  real  bra7ico  que  antes  pagavam,  assim: 


'  Em  Noisy-Ie-Roy,  próximo  de  Versaillcs,  vimos  na  collccção   de  mr.  Rcgnault  um  exemplar 
com  oito  vezes  o  peso  ordinário,  o  que  attribuimos  a  ser  algum  ensaio. 
'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  36. 
'  Disserl.  chron.  e  cril.,  tom.  iv,  part.  ii,  pag.  1 17. 
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Libra  de  700  por  uma  rcputava-se 24  reaes  brancos. 

Libra  de  500  por  uma 17     »  »        e  1  freto. 

Marco  de  prata > . . . .  840     »  » 

Dobra  valedia,  de  banda,  corda  velha  ou  de  França. .  144  "  »  » 

Escudo  portuguez  de  oiro 164     »  » 

Dobra  cruzada 180     »  » 

E  nos  contratos  e  aforamentos  feitos  ou  innovados  desde  o  1.°  de  janeiro  de  1462 
era  diante,  posto  sejam  estipulados  por  libras,  oiro  ou  prata,  paguem-se  6  ceilis  pelo 
real  branco,  e  20  reaes  dos  ditos  ceitis  por  cada  uma  libra. 

Nas  mesmas  cortes  foi  proiíibido  que  d'aquella  data  em  diante  pessoa  alguma,  de 
qualquer  estado  e  condição,  fizesse  contrato  por  libras  de  moeda  antiga,  nem  por  li- 
bras de  outra  moeda,  mas  sim  só  se  fizessem  por  oiro,  prata,  reaes,  ou  qualquer  outra 
moeda  que  no  reino  corresse,  e  impunha  graves  penas  aos  que  contrariassem  esta  lei  *. 

Nas  ordenações  de  D.  AíTonso  V  vem  as  seguintes  disposições  legislativas,  mas 
sem  data: 

1 .°  Para  nas  compras  e  vendas  se  poder  pagar  e  receber  o  preço  em  oiro  ou  prata, 
pelo  valor  estabelecido  na  lei  em  moeda  portugueza.  Ficava  igualmente  livre  a  com- 
pra da  moeda  de  oiro  e  prata  '^; 

2.°  Renovando  a  lei  de  D.  João  I  de  15  de  dezembro  de  1426  para  os  contratantes 
serem  obrigados  a  receber  qualquer  moeda  nacional  pelo  preço  legalmente  estipu- 
lado, embora  se  achasse  combinado  o  pagamento  em  certa  e  determinada  moeda  de 
oiro  ou  prata  ^; 

3.°  Renovando  as  leis  anteriormente  decretadas  sobre  a  moeda  falsa  *; 

4.°  Penas  impostas  aos  que  cerceiam  as  moedas  de  oiro  e  prata,  tanto  nacionaes 
como  estrangeiras  ^. 

Moeda  de  D.  Affonso  V  e  D.  João  II 

Preço  estimativo  actual 


Oiro  — Cruzado 


+  ALFONSVS  l  Dei  l  GRACIG  l  RG.  Cruz  de  S.  Jorge,  dentro  de  ura 
circulo  ogive. 

1^.  +  lOANIS  l  SeCUDI  :  RGGI  :  PORTU.  Armas  do  reino  dentro  de 
seis  arcos,  e  com  a  cruz  de  Aviz.  Pesa  71  grãos.  N  de  23  7^  quilates.  Exemplar 
inédito  pertencente  á  collecção  do  sr.  Adelino  Arthur  da  Silveira  Pinto. 

Esta  interessante  moeda  parece-nos  ser  lavrada  em  1477,  durante  o  curto  periodo 
que  D.  João  II  se  considerou  rei  pela  abdicação  de  seu  pae  feita  em  Pariz.  Não  pôde 


<  Transcripta  nas  ordenações  de  el-rei  D.  Manuel,  liv.  iv,  tit.  i,  §  2."  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  37. 
'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  38. 
'  Idem  n.»  39. 
'  Idem  n.»  40. 
'  Idem  n."  41. 
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ser  confusão  de  cunhos,  servindo  o  anverso  de  um  reinado  com  o  ]>  do  outro,  o  que 
por  vozes  aconteceu,  pois  as  legendas  dos  cruzados  de  D.  AíTonso  V  dizem:  AIVTO- 
RIVM  NOSTR. . .  etc,  e  do  outro  lado :  GRVZATVS  ALFONSI  QVINTI,  etc. 
O  AFONSVS  podír-se-ia  referir  ao  filho  de  D.  João  II,  mas  tem  o  titulo  de  rei, 
e  não  ha  documento  designando  assim  o  príncipe ;  alem  d'isso  a  moeda  ó  inquestiona- 
velmente anterior  á  reforma  das  armas  do  reino  em  1485,  e  n'esta  cpocha  tinha  ape- 
nas dez  annos  o  successor  da  coroai 


'  Mr.  Bartliclemy,  no  Nouvcaa  manuol  compld  de  numismalique  du  moijcn  age  e  mcderne,  descrevo 
c  traz  (ieseiiliadas  cinco  moedas  tlc  prata,  que  attribue  aos  reis  de  Portugal  D.  Fernando,  D.  AíTonso  V 
c  D.  João  II  (pag.  442  e  pi.  ix,  n.°'  4G4  a  4GS).  Os  exemplares  citados  pertencem  aos  reis  de  Aragão,  como 
condes  de  Rosellon,  D.  Fernando  (1412  a  141G),  D.  Alíonso  Y  (141G  a  1458)  e  1).  João  II  (1458  a  1479); 
claramente  o  diz  o  reverso:  COMS  BARK-NONA  ROCIL;  ou  COMES  ROCILI.  Basta  esta 
circurastancia,  escripta  por  um  liomem  tão  justamente  considerado,  para  avaliar  como  ainda  ha  poucos 
annos  era  conliccida  no  estrangeiro  a  numismática  e  a  historia  portugueza. 
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D.  JOÃO  II  (o  príncipe  perfeito) 

(De  31  de  agosto  de  1481  a  25  de  outubro  de  1495) 

D.  João  nasceu  em  Lisboa  a  31  de  maio  de  1455,  e  casou  em  Setúbal  a  22  de  janeiro  de 
1471  com  D.  Leonor,  filba  do  duque  deVizeu,  D.  Fernando.  Pela  abdicação  que  seu  pae  fez 
em  França,  foi  acclamado  rei,  na  viUa  de  Santarém  a  10  de  novembro  de  1477,  acto  que  fi- 
cou nullo  pela  volta  ao  reino  de  D.  Affonso  V;  comludo  o  príncipe  gosou  de  grande  influencia 
nos  negócios  do  estado  até  á  morte  do  monarcha  porluguez,  cm  que  foi  acclamado  rei. 

D.  João  II,  ao  empunhar  o  sceptro,  já  havia  dado  provas  do  seu  valor  na  conquista  de  Arzi- 
la, onde  foi  armado  cavalleiro  junto  ao  cadáver  de  bravo  conde  de  Marialva,  c  na  batalha  do 
Toro,  como  dissemos  anteriormente.  No  poder  mostrou-se  insigne  na  politica;  arcando  contra 
os  direitos  senhoriaes,  tirou  aos  nobres  a  jurisdicção  criminal  c  outros  privilégios,  que  tor- 
navam menos  independente  o  poder  régio,  empregando  alguns  actos  que,  pela  dureza,  deslus- 
tram a  sua  memoria. 

Os  fidalgos,  tendo  á  sua  frente' o  duque  de  Bragança,  D.  Fernando  II,  promoveram-lhc 
enérgica  opposição,  mas  descoberto  o  plano  foi  o  duque  levado  perante  um  tribunal,  presi- 
dido pelo  próprio  rei,  e  convencido  de  crime  de  lesa-magestade,  soffreu  a  decapitação  na 
praça  de  Évora  a  22  de  junho  de  1483.  Esta  morte  augmentou  os  ódios  de  grande  numero 
de  nobres,  os  quaes  elegeram  para  novo  chefe  o  duque  de  Vizeu,  D.  Jayme,  irmão  da  rainha, 
e  decidiram  n'uraa  reunião  o  assassinato  de  D.  João  lí. 

O  rei  achava-se  em  Setúbal,  e  sabedor  do  que  se  tramava,  chamou  o  cunhado,  e,  lan- 
çnndo-lhe  em  rosto  a  traição,  o  apunhalou  no  vão  de  uma  janella  do  palácio  a  22  de  agosto 
de  1483. 

Os  conspiradores,  que  não  foram  executados  ou  presos,  fugiram  do  reino,  c  a  alguns, 
mesmo  em  paiz  estranho,  os  alcançou  a  justiça  de  D.  João  II,  como  foi  o  conde  de  Penamacor, 
encarcerado  na  Torre  de  Londres  em  1488. 

O  filho  de  D.  Affonso  V,  revindicando  e  consolidando  os  direitos  da  coroa,  não  se  esquecia 
de  cuidar  no  desenvolvimento  do  reino  que  herdara;  continuando  as  descobertas  c  conquistas 
de  Africa,  tornou-se  Senhor  da  Guinói,  da  qual  tomou  posse  Diogo  da  Azambuja  a  12  de  de- 
zembro de  1481,  c  o  celebre  navegador  Bartholomeu  Dias  chegou  até  ao  famoso  Gabo  das 
Tormentas^. 

Os  judeus  expulsos  de  Ilespaidia  pelo  fanatismo  foram  habilmente  recebidos  no  solo 
porluguez,  com  as  suas  industrias  e  riquezas. 

D.  João  II  chamou  ao  i'eino  D.  Manuel,  irmão  do  tluque  de  Vizeu,  c  cnlregando-lhe  os 
hens,  que  se  achavam  confiscados,  nomeou-o  duque  do  Beja,  depois  condestavol  de  Portugal 


'  O  logar  onde  se  edificou  a  fortaleza  de  S.  Jorge  foi  conhecido  depois  pela  Mina;  rico  pelo  seu 
oiro  e  commercio,  chamado,  antes  da  descoberta  da  índia,  thcsouro  de  Portugal  (Sousa,  Hisl.  gen., 
(om.  m,  pag.  110). 

'  Em  1484  recusou  D.  João  II  as  propostas  de  Clirislovão  Coloípbo  para  a  descoberta  do  novo 
mundo.  A  ílespanha,  depois  de  seis  annos  de  duvidas,  em  que  o  geuovez  foi  considerado  louco,  visio- 
nário e  até  herege,  acceitou,  por  intervenção  do  Isabel  a  Calliolica,  as  suas  propostas  a  17  de  abril  de 
1492.  Colombo  desempenhou  se  do  que  promcttèra,  descobrindo  as  Antilhas;  e  feitas  quatro  viagens  re- 
cebeu como  recompensa  de  tantos  serviços  o  desprezo  da  nação,  que  engrandeceu,  indo  morrer  esque- 
cido cmValladolid  a  20  de  maio  de  1505.  Colombo  havia  nascido  em  Cogoreto,  próximo  de  Génova,  ou 
mesmo  em  Génova,  no  anno  de  1442. 
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por  caria  regia  de  C  de  abril  de  1489  e  succcssoi-  da  coroa  no  testamento  feito  a  29  do  setem- 
bro de  1495. 

Quando  se  preparava  para  emprehendcr  a  descoberta  da  índia  falleccu  na  villa  de  Alvor, 
no  Algarve,  a  2o  de  outubro  do  dito  anno  de  1495,  sendo  o  seu  corpo  depositado  na  sé  de 
Silves,  e  mais  tarde  levado  para  o  jazigo  real  no  mosteiro  da  Batalha. 

Garcia  de  Rezende \  que  foi  moço  da  camará  de  el-rei  D.  João  11,  assim  o  retrata:  «Ho- 
mem de  bom  parecer,  mean  estatura,  bem  feito,  rosto  e  nariz  compridos,  tez  alva  e  corada, 
barba  preta,  cabello  corredio  e  castanho,  começando  a  encanecer  e  a  engordar  depois  dos 
trinta  annos.  Dotado  de  grande  força  muscular,  boa  memoria  e  intelligente,  com  a  voz  um 
pOuco  nazal,  religioso  e  justo  sem  crueza,  não  extremava  cathegorias  para  fazer  acatar  as  leys, 
que  elle  próprio  respeitava.  Gostava  muito  de  dançar  e  caçar,  montava  a  cavallo  com  perfeição 
e  nas  suas  acções  era  magnânimo,  fazendo-se  respeitar  e  estimar  de  todos». 

Continuou  com  os  mesmos  titulos  usados  por  seu  pac  até  1485,  em  que  acrescentou:  e' 
Senhor  de  Guiné^.  Modificou  o  escudo  do  reino,  tirando  a  cruz  de  Aviz,  tornando  as  quinas 
pendentes,  e  fixando  em  sete  o  numero  dos  castellos.  Adoptou  como  cmpreza  um  pelicano, 
fcrindo-se  no  peito  para  alimentar  os  filhos,  e  a  letra:  Pro  lege  et  grege^. 

Filhos  havidos  do  matrimonio 

De  sua  mulher  a  rainha  D.  Leonor  de  Lencastre*,  que  morreu  em  Lisboa  a  17  de  novem- 
bro de  1525,  e  jaz  no  convento  de  Madre  de  Deus,  apenas  houve: 

D.  Âffonso:  nasceu  em  Lisboa  a  18  de  maio  de  1475;  casou  em  Extremoz  com  D.  Isabel, 
filha  de  Fernando,  o  catholico,  a  23  de  novembro  de  1490,  e  falleceu,  em  resultado  da  queda 
de  um  cavallo,  próximo  a  Santarém,  a  13  de  julho  do  seguinte  anno.  Jaz  no  mosteiro  da 
Batalha. 

De  D.  Anna  de  Mendonça,  dama  da  rainha  D.  Joanna,  teve  um  filho  natural: 
D.  Jorge:  nascido  em  Abrantes  a  12  de  agosto  de  1481,  casou  a  30  de  maio  de  1500  com 
D.  Brites  de  Vilhena.  Foi  grão-mestre  das  ordens  de  Aviz  e  S.  Thiago,  duque  de  Coimbra,  e 
falleceu  com  descendência  a  22  de  julho  de  1550.  Jaz  na  capella  mór  da  egreja  conventual  de 
Palmella. 

Moedas  de  D.  João  II 

I*reço  estimativo  actual 

(Cruzado 3^^000  a    6^000  reis 

«iro  . . .  jjusto 50^000  » 

{ Espadim  ou  meio  justo 30:^000  » 

(Real C. 

prnta..  JMeio  real 2,^000  a  10,^000  » 

(Cmquinho 15^000  » 

Cobre.. -Ceitil G. 

1.  +  lOANIS  "o  SGGVNDVS  „"  Q  :  G  ^  RGGIS.  Armas  do  reino,  com  a 
cruz  de  Aviz,  dentro  de  seis  arcos. 


'  Clironica  de  D.  João  II.  Virtudes,  feições,  cosliimes  e  manlms,  etc. 
'  Idem,  cap.  lvii.  J.  I'edro  Ribeiro,  Disserl.  chr.  e  cril.,  tom.  iii,  app.  vi,  pag.  207. 
»  Sousa,  Hisl.  gen.,  tom.  ii,  pag.  14G. 

•  Esta  rainlia  fundou  a  santa  casa  da  misericórdia  de  Lisboa  c  o  hospital  das  Caldas  da  Rainha;  de 
seu  marido  foi  a  instituição  do  grandioso  hospital  de  todos  os  Santos  em  Lisboa. 
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T]..  +  lOANlS  :  SeCVNDVS  l  DGI  »  GRAT.  Cruz  de  S.  Jorge  dentro  de 
um  circulo  ogive.  Pesa  71  grãos.  Cruzado,  A""  de  23  V'*  quilates.  —  6^000  réis. 

2.  +  lOHANES  :  II  :  R  ;;  P  :  ET  :  A  ^  D  :  GVIN  :  Armas  do  reino  den- 
tro de  seis  arcos,  sem  a  cruz  do  Aviz,  e  as  quinas  pendentes. 

I>.  +  lOHANES  :  II  »  R  :  P  :  ET  :  A  :  D  :  GVINEE.  Cruz  de  S.  Jorge 
n'uni  circulo  ogive.  Pesa  70V-2  grãos.  Cruzado,  M  de  23  V'"  quilates. — 3s$iOOO 
réis 

3.  +  lOHANES  :  II  :  R  :  PORTVGALIE  :  ET  :  A  :  D  :  GVIN.  Ar- 
mas do  reino,  como  ficaram  depois  da  reforma,  entre  duas  palmas. 

I^.  +  IVSTVS  :  VT  :  palma  :  FLOREBIT.  o  rei  de  face,  vestido  com 
a  armadura  e  o  manto,  sentado  no  throno,  com  a  cabeça  coroada  e  a  espada  levan- 
tada na  mão  direita.  Pesa  120  grãos.  Justo,  N  de  22  quilates. — 'õOiííOOO  réis. 

4.  +  lOAIIS  :  2°  :  R  PORTVGALIE  ALGAR  :  DNSQ  GVIEE.  Ar- 
mas do  reino,  como  na  anterior. 

I]..  +  IVSTVS  :  VT  :  palma  :  FLOREBIT.  o  rei  de  face,  vestido 
com  a  armadura  e  o  manto,  sentado  no  tlirono,  com  a  cabeça  coroada  e  a  espada 
levantada  na  mão  direita.  Pesa  Í21  grãos.  Justo,  M  de  22  quilates. — SOj^íOOO  réis. 

5.  +  imNS  :  I  o  I  :  R  o  p  o  ET  o  ALG  DNSO3  "  GVINEE.  Armas  do 
reino  entre  dois  pontos. 

1^.  +  IHNS  :  II  °  R  o  P  :  ET  ALG  :  DNS<^  l  GVI.  No  centro  de  quatro 
arcos,  cantonados  por  igual  numero  de  pontos,  a  mão  segurando  uma  espada  pela 
parte  superior  da  lamina,  a  qual,  voltada  para  baixo,  corta  a  legenda;  á  esquerda, 
entre  dois  pontos,  L  (Lisboa).  Pesa  60  grãos.  Espadim,  ou  meio  justo,  M  de  22 
quilates.  —  30?$Í000  réis. 

6.  ...  lOHANES  SECVND.  Encimado  pela  coroa  real  um  Y;  á  esquerda 
L,  á  direita  o. 

Ij..  +  Cl  :  E  ...  DOMINVS  GVINE.  Escudo  das  quinas,  coroado,  entre 
dois  anneis.  Em  12  exemplares  variados  d'estas  moedas,  escolhidos  entre  os  mais 
bem  conservados,  achámos  o  peso  de  36  a  39  grãos.  Real,  M. — G. 

7.  +  lOHANES  :  I  ^  I  :  R  ^  P :  ET  :  A  :  D :  GVNE.  Armas  do  reino  en- 
tre dois  pontos. 

I^.  +  lOHANES  :  II  ^  R  :  P  :  ET  :  A  :  D  :  G.— o  Y  coroado  entre  o  L 
e  o  o.  Real,  M. — G. 

8.  O  mesmo  da  anterior. 

I^.  O  mesmo,  com  a  diíTerença  de  ter  em  vez  do  L  um  anncl.  Real,  M. — G. 

9.  +  Cl  :  ET  VL  DOMINVS  :  GVINE.  Escudo  cora  as  quinas,  coroado, 
e  entre  dois  anneis. 

I^.  +  Cl  o  ET  VLT  :  DNS  :  GVINEE  l  Encimado  pela  coroa  real  um  Y; 
á  esquerda,  entre  dois  pontos,  L;  á  direita  um  annel.  Real,  M. — G. 

10.  +  lOHÁNES  :  II  :  R  :  P  :  ET  :  A  :  D  :  GV.  Escudo  com  as  quinas, 
coroado,  entre  dois  anneis. 

13..  +  Cl  °  ET  »  VL  :  DOMINVS  l  GVINE.  O  mesmo  Y  coroado;  á  es- 
querda P  (Porto);  á  direita  um  annel.  Pesa  39  grãos,  Real,  M. — C. 

TOMO  I  IG 


242 

'H .  +  lOANES  :  I "  I  ;;  R  :  P  :  ET  :  A  :  D  :  GVINE.  Amas  do  reino  en- 
ti'e  dois  anneis. 

l^.  +  lOANES  :  I  o  I  ;;  R  :  p  ^  ET  ^  A  :  D  :  G  °  O  mesmo  typo  da  ante- 
rior. Pesa  36  grãos.  Real,  M. — G. 

Í2.  +  lOHANES  »  II  °  R  ^  P  »  ET  :  A  ^  G.  Quinas. 

'I^.  +  Cl  o"  ET  VLRA  :  D  2  GVINE  ...  ^  P.  No  campo  lONES,  por  ci- 
ma uma  coroa,  e  em  baixo  um  ponto.  Pesa  18  grãos.  Meio  real,  M. — 10^000  réis. 

13.  +  lOHANES  S  I  o  I  o  R  o  PORTV.  Quinas. 

Vy.  +  CU  ET  VLTRA  l  D  l  GVINEE  1 1.  Cruz  de  Aviz.  Pesa  18  Va  grãos. 
Meio  real,  ^.—2^000  réis. 

14.  +  lOHANES  o"  li  S  R  S  P  o  ET.  Quinas, 

^.  +  lOHANES  o  IK  R  S  ...  I.  No  campo  lÕNS,  por  cima  a  coroa  real, 
e  em  baixo  L  (Lisboa).  Pesa  9  grãos,  Cinquinho.—ibÍ!>000  réis.  Exemplar  inédito, 
pertencente  á  collecção  do  sr.  Júdice  dos  Santos. 

15.  +  lOHANES  S  I  o  I  :  R  S  P  rET  ^  ALGARBI.  Escudo  com  as  qui- 
nas cantonadas  por  quatro  castellos;  em  cima,  e  de  cada  lado,  um  ponto. 

I>.  +  CITRA  l  ETVL  l  DOMINVS  GVINE.  Três  torres,  assentando  em 
muralhas  banhadas  pelo  mar.  Pesa  39  grãos.  Ceitil,  JE. — G. 

16.  +  lOHANGS  l  SGCUNDUS.  O  mesmo  escudo  da  anterior. 

Ij,.  +  lOHANGS  0°  SGCUNDO.  Três  castellos  sobre  as  muralhas  banhadas 
pelo  mar.  Pesa  33  grãos.  Ceitil,  M. — G. 

17.  +  lOHANES  n  C  K  R  ^  P  ^  ET  ^  AI  o  D  ^  G.  O  mesmo  escudo. 
^.  +  lOHANES  c  K  I  o  R  o  P  o  ET  o"  A  "o  D  Ô  G.  Os  três  castellos  sobro 

as  muralhas  banhadas  pelo  mar.  Pesa  28  grãos.  Ceitil,  JE. — G. 
Estas  três  moedas  de  cobre  estão  á  flor  do  cunho. 

D.  João  II  reuniu  curtes  na  cidade  de  Évora  nos  annos  1481  e  1490,  sendo  as  pri- 
meiras concluídas  em  1482  *  na  villa  de  Vianna;  e  em  1483  foram  convocadas  em  San- 
tarém. 

O  n.°  1  é  o  cruzado  lavrado  no  começo  d'este  reinado  até  ao  anno  de  1485,  em 
que  se  eífectuou  a  reforma  da  moeda,  e  foi  tirada  do  escudo  a  cruz  de  Aviz.  Es- 
tes cruzados  são  menos  communs  que  os  fabricados  posteriormente  sendo  da  mesma 
lei,  peso  e  valor  dos  de  D.  AffonsoV.  As  legendas  são  variadíssimas  na  maneira  como 
se  acham  escriptas. 

O  n.°  2  pertence  á  reforma,  consistindo  a  modificação  nas  armas  terem  os  escude- 
tes  lateraes  das  quinas  pendentes  e  não  trazerem  a  cruz  de  Aviz,  acrescentando  aos 
títulos  de  rei  de  Portugal  e  Álgarves  o  de  senhor  de  Guiné. 

Em  1489  foram  mandados  correr  por  380  reaes  brancos.  Garcia  de  Resende  lhe 
dá  o  preço  de  3dO  reaes,  o  que  teria  logar  no  fim  d'este  reinado. 

'  Foi  alii  que  teve  logar  a  queixa' dos  povos  a  el-rei  contra  as  moedas  espadins  c  colrins,  lavra- 
das no  reinado  anterior,  como  deixámos  mencionado,  por  serem  diminiiidos  em  lei,  e  grandes  os 
abusos  dos  rendeiros.  D.  João  II  respondeu  que  a  ordenança  de  sen  pae  se  ílzera  com  toda  a  justiça, 
e  ainda  mais  favorável  do  que  o  direito  requeria.  (Collecção  de  cúrlcs  da  acad.  real  das  sciencias, 
tom.  X,  pag.  144.) 
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A  lei  de  junho  de  1485,  que  alterou  as  armas  do  reino  e  as  moedas,  apenas  é  co- 
nhecida pela  citafão  que  (Vella  fazem  dois  chronistas  conlemporaneos^,  c  referencia 
feita  pela  carta  regia  de  26  de  novembro  do  dito  anno  ^. 

A  lei  de  25  de  dezembro  de  1489  parece  recapitular  no  come^-o  disposições.decre- 
tadas  anteriormente,  pois  falia  nos  cruzados  lavrados  pelo  toque,  peso  e  valia  dos  de 
seu  pae,  que  eram  de  324  reaes  brancos,  quando  mais  adiante  no  |  3.°  diz:  «Que  o 
marco  de  prata  se  reputaria  em  2:280  reaes  hiancos  ou  6  cruzados,  o  que  faz  a  cada 
um  d'estes  o  preço  de  380  reaes  brancos )y,  e  continua:  «as  quaaes  cousas  per  nos  ou- 
vydas  e  praticadas  a  eerqua  das  ditas  moedas  como  dito  he,  e  parccemdo-nos  que  per 
o  presente  se  nom  podya  ein  outra  maneira  melhor  aelo  proveer,  avemos  por  bem  e 
determinamos  que  as  ditas  moedas  se  lavrem  assy  daquy  em  diante. . .».  O  final  mos- 
tra ser  a  parte  mais  importante,  mandando  favorecer  a  introducção  da  prata  no  reino 
e  a  sua  cunhagem  em  moeda,  renovando  a  prohibição  do  curso  dos  reaes,  grossos  e  chin- 
frans,  e  que  sejam  fundidos  para  se  lavrar  moeda  nova. 

No  I  2."  da  mesma  lei  vem :  « . . .  porque  as  moedas  d'ouro  gerallmenle  correm  pe- 
los rregnnos  estrangeiros  e  per  ellas  se  guarda  muyto  aos  rex  que  as  fazem  e  a  sua  ri- 
queza e  nobresa,  acordamos  que  se  lavrasse  alguma  soma  de  moeda  douro  pêra  este 
caso  soomente,  de  peso  de  dous  cruzados  cada  peça  e  daquelle  meesmo  toque  e  fineza 
6  que  tenha  o  nome  de  justos,  e  por  cunho  de  huma  parte  o  escudo  de  nossas  armas 
com  a  coroa  em  cima  delle,  e  da  outra  parte  nos  armado  ^». 

Ignoramos  se  se  chegaram  a  ídhúczx  justos  de  23  ^4  quilates,  peso  de  142  Y2  grãos, 
e  o  valor  de  760  reaes  brancos.  Desconfiámos  que  não.  As  leis  monetárias  que  nos  fi- 
caram doeste  reinado  são  poucas  e  deficientes  para  explicarem  estas  e  outras  duvidas. 
Os  1  f  exemplares  que  havemos  observado,  entrando  os  n.°^  3  e  4  da  est.  xir,  são  to- 
dos de  22  quilates,  e  o  mais  pesado  tem  124  grãos,  o  que  está  em  relação  com  o  peso 
e  preço  dos  cruzados  em  380  reaes  brancos,  e  com  o  expendido  nas  cortes  de  Évora 
de  1490,  onde,  tratando-se  de  não  haver  appellação  da  quantia  de  540  reaes,  respon- 
deu el-rei:  ((posto  que  antigamente  assi  fosse  ordenado  de  se  fazer:  ha  por  bem  per 
fazer  mercê  a  seus  povoos  lhe  praz  que  se  faça  daqui  em  diante  atee  conthia  de  huu 
justo  de  ouro,  quanto  pelo  tempo  valler,  de  22  quilates  de  ley  e  de  38  em  marco''». 
Assim,  devia  pesar  cada  peça  121**^/38  grãos. 

Garcia  de  Resende  conta  •'  que  «no  tèpo  de  socorro  da  Graciosa  por  se  elRei  achar 
em  Tauila  sem  dinheiro,  por  lhe  tardar  de  Lisboa  da  casa  da  Mina,  onde  por  elle  tinha 


'•  Ruy  (Ic  Pina,  Chronica  de  D.  João  II,  cap.  xix.  Garcia  de  Resende,  Vida  de  D.  Joào  11,  cap.  lvii. 

'  É  dirigida  á  camará  da  cidade  do  Porto,  onde  existe  no  seu  livro  antigo  das  provisões  e  diz: 
'■Juizes  e  rrcgedores  nos  elRei  vos  enviamos  muyto  saudar,  vimos  a  carta  que  nos  cnviastecs  sobre  o 
lamsamento  da  moeda  miúda  que  dizees  que  lie  muy  necessária  em  nossos  regnos  pelas  rczooees  que 
pêra  ello  aleguaacs  pedindonos  que  a  isto  provescmos  como  compria  a  nosso  serviço  e  bcera  de  nosso 
povoo  e  vos  respomdemos  que  vos  tccmos  muyto  em  serviço  de  noUo  asy  scrcpuerdes  e  ja  amtes  que 
nos  vossa  carta  fosse  dada  tínhamos  nisso  emtemdido  e  provido  como  vimos  que  compria  a  bem  de 
todo  e  ora  emuiaraos  la  horregimento  da  maneira  em  que  mandamos  que  se  lavrem  as  ditas  moedas, 
se  douro,  prata  e  ceptys  a  deremçado  toda  a  Joliam  rrõiz  de  saa  do  nosso  consellio  e  veedor  da  nossa 
•fazenda  desa  cidade  pêra  segundo  o  dito  regimento  assy  se  lavrar  na  moeda  dessa  cidade,  e  so  logou 
nom  for  nom  tardará  muyto.  scripta  em  Sintra  xxvi  de  nouembro  amt."  Gam."  a  foz,  1485.— REY  • ;  •  — 
Caslel-branco".  (Collecção  de  cáries  da  acad.  real  das  scicncias,  tom.  iv,  pag.  G4.  Lopes  Fernandes,  Alem. 
das  moedas,  pag.  104.) 

*  Vid.  doe.  comprovativo  n."  44. 

*.  Collecçào  de  cáries  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  x,  pag.  299. 

'"  Vida  e  feitos  d' el-rei  D.  João  11,  cap.  Lxxxn. 
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mãdado,  e  cõprir  fazerse  logo  prestes  hu  nauio  pêra  hir  cô  hú  recado,  mandou  dizer  a 
Pêro  Panloja  q  lhe  agardeceria  niandarlhe  emprestar  por  sete  ou  oito  dias  mi\  justos, 
q  erã  seiscètos  mil  rmes. . .». 

A  estada  do  monarcha  no  Algarve  foi  no  anno  de  1489,  entrando  em  Évora,  já  de 
volta,  a  7  de  novembro  do  mesmo  anno;  e  a  lei  de  25  de  dezembro  6  datada  de  Mon- 
temor o  Novo,  onde  então  se  achava  a  corte. 

O  n.°  5  era  o  espadim  de  oiro  de  22  quilates^  reputado  em  meio  justo,  devendo 
entr^ar  76  em  marco,  com  o  peso  cada  pcpa  de  60*776  grãos,  o  que  approximada- 
mente  se  verifica  nos  exemplares  hoje  existentes.  Comprehendidos  na  mesma  lei  que 
mandou  lavrar  os  justos,  a  qual  desconhecemos,  vêem  citados  pelos  mesmos  chronistas 
o  em  vários  contratos  «...  para  dar  a  Raby  abraão  dez  espadys  d- ouro  *». 

Garcia  de  Resende,  que  lhe  dá  o  valor  de  300  reaes  brancos,  diz  serem  lavrados 
em  memoria  da  conquista  de  Africa,  que  sempre  com  a  espada  na  mão  se  fez  e  prose- 
guiu,  e  que  no  Çr  tinham  :  DNS  PROTECTOR  VITAE  ME^  A  QVÓ  TRE- 
PIDADO 2.  Passam  de  12  espadins  de  oiro  que  temos  visto,  mas  nenhum  com  esta 
legenda,  o  que  mais  nos  convence  que  a  lei  primitiva  âos  justos,  meios  justos  ou  espa- 
dins foi  depois  alterada,  cunhando-se  estas  moedas  com  outro  toque,  peso  e  valor,  e 
só  assim  se  poderá  explicar  o  desaccordo  entre  os  documentos  que  nos  restam. 

Em  14  de  outubro  de  1488  se  publicou  a  carta  regia  mandando  pesar  exclusiva- 
mente pelo  marco  de  Colónia  ^. 

Os  n.°*  6  a  11  são  os  reaes  de  prata  de  11  dinheiros,  creados  pela  lei  de  junho  de 
1485,  e  que  a  de  25  de  dezembro  de  1489  altera  com  o  levantamento  do  preço  da 
prata,  dizendo-os  ahi  no  valor  de  20  o-eaes  brancos^  (pelo  que  depois  se  chamtiram 
vinténs),  entrando  1 14  peças  em  marco,  pesando  cada  uma  40*7n4  grãos,  e  o  marco 
de  prata  amoedado  reputado  em  2:280  reaes,  ou  6  cruzados.  As  suas  legendas  e  mar- 
cas são  muito  variadas,  tendo  visto  alguns  com  os  escudetes  das  quinas  todos  penden- 
tes, mas  sem  o  titulo  de  Senhor  de  Guiné.  A  18  de  fevereiro  de  1485  foram  manda- 
dos tirar  da  circulação  os  grossos  e  chimfrans  ^. 

Os  n."^  12  e  13  são  os  oneios  reaes,  depois  conhecidos  por  meios  vinténs;  prata  de 
1 1  dinheiros,  entravam  228  em  marco,  e  pesando  cada  peça  20  ^7228  grãos.  O  n.°  12 
tem  um  typo  especial,  de  que  nunca  vimos  o  real,  existindo  um  cinquinho  muito  si- 
milhante  (n.°  14).  Esta  moeda,  não  mencionada  na  lei  de  25  de  dezembro  de  1489, 
vem  citada  por  Garcia  de  Resende.  Da  sua  cunhagem  não  é  licito  duvidar,  em  pre- 
sença do  exemplar  authentico  da  collecção  do  sr.  Júdice  dos  Santos,  e  do  n.°  1 6  da 
est.  XIV,  que,  apesar  de  pertencer  ao  reinado  seguinte,  foi  ainda  cunhado  com  o  5^  de 
um  cinquinho  de  D.  João  11.  Deviam  entrar  456  em  marco,  e  pesar  cada  um  10*7*56 
grãos. 

'  Documento  datado  de  9  de  junho  de  1493.  Ârcli.  nac,  corpo  clironologico,  part.  i,  maç.  2,  n."  18. 
J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chron.  e  cril.,  tom.  v,  pag.  306. 

'  Vida  e  feitos  d'el-rei  D.  João  II,  cap.  lvi.  O  mesmo  clironista  também  diz  haverem-se  lavrado 
ii'este  reinado  esjMdins  de  cobre  da  feição  e  grãdura  dos  de  ouro,  e  erão  prateados  de  preço  de  4  reaes; 
o  que  era  confusão  com  os  de  bilhão  de  D.  AíTonso  V.  O  dr.  Manuel  Barbosa  dá-ilie  erradamente  o  to- 
í]uc  de  18  quilates,  tomando-os  pelos  escudos. 

"  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  43. 

*  Especificámos  sempre  os  reaes  em  brancos,  pois  por  elles  se  fazia  a  contagem,  e  não  pelos  prc- 
los  dos  reinados  anteriores,  nem  pelos  de  prata,  salvo  quando  assim  eram  designados.  Como  já  temos 
dito,  cada  real  branco  valia  10  prelos  ou  6  ceilis.  Pela  extincção  do  real  branco  passou-se  ao  de  cobre, 
no  reinado  de  D.  Manuel;  por  ultimo  íicou  moeda  de  conta. 

'  Yid.  doe.  comprovativo  n."  42.  , 
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Os  n.'''  15,  16  e  17  são  os  ceitis  lavrados  em  .continuação  dos  reinados  anterio- 
res; a  carta  regia  de  26  de  novembro  de  1485  falia  d'estas  moedas  com  referencia  á 
lei  de  junho  cto  mesmo  anno.  Tinham  também  o  valor  da  sexta  parte  do  real  branco, 
mas  parece-nos  que  o  seu  peso  lhe  foi  um  pouco  reduzido,  pois  era  6  exemplares  á 
flor  do  cunho  achámos  de  28  a  39  grãos.  As  suas  legendas  são  variadíssimas  *. 


'  Sem  o  menor  fundamento  se  tera  attribuido  a  este  rei  a  cunhagem  dos  primeiros  iraes  de  cobre, 
indicando  n'este  caso  os  co7iíos  com  o  pelicano.  Os  cotilos  são  peças  de  cobre  ou  latão,  cunhadas,  e 
algumas  vezes  fundidas.  Em  França  chamavam-lhe  jelons  e  mereau,  e  cm  Portugal  contos;  n'estes  as 
suas  legendas,  comquanto  variadas,  dizem,  a  maior  parte  das  vezes,  contos,  contos  pêra  contar  ou 
dinheiros  de  contos.  Dos  portugiiezes  o  mais  antigo  que  conhecemos  pertence  ao  reinado  de  D.  Fernan- 
do, com  o  typo  similhante  á  barbuda;  usavam-se  uns,  n'uma  espécie  de  arithmctica  pratica;  outros 
serviam  ás  corporações  religiosas,  tendo  então,  quasi  sempre,  inscripção  especial  como  Ave  Maria 
fjralia  plena,  etc.  Também  os  havia  para  as  repartições  publicas,  e  n'essea  achava-se  geralmente  o  no- 
me do  monarcha  reinante.  Em  fins  do  século  passado,  na  academia  real  das  sciencias,  o  seu  primeiro 
presidente,  D.  João  de  Dragança,  duque  de  Lafões,  mandou  fundir  uma  porção  de  peças  de  prata  com 
emblemas  scientificos,  para  se  distribuírem  aos  sócios  que  assistiam  ás  sessões,  recebendo  depois  por 
cada  um  d'estes  je/ons  uma  certa  quantia;  pratica  que  acabou  pelos  estalutos  de  1852.  Na  mesma  epo- 
cha  se  fabricaram  outros  em  cobre  para  servirem  como  senhas  aos  moradores  do  pateo  da  casa  da 
moeda,  e  ultimamente  temos  os  mandados  cunhar  pela  camará  municipal  de  Lisboa  -para  a  inspecção 
geral  dos  incêndios.  As  suas  variantes  de  typo  e  applicações  foram  nmitas,  constituindo  mu  estudo 
l)astante  curioso,  (|ue  temos  esboçado  c  que  mais  tarde  tencionámos  publicar. 
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D.  MANUEL  (o  felicíssimo) 

(De  25  de  outubro  de  1495  a  13  de  dezembro  de  1521) 

D.  Manuel,  ultimo  filho  de  infante  D,  Fernando,  e  neto  de  el-rei  D.  Duarte,  nasceu  na 
villa  de  Alcochete  a  31  de  maio  de  1469.  Subiu  ao  throno,  a  25  de  outubro  de  1495,  pelo 
fallecimento,  sem  successor  directo,  de  seu  primo  que,  como  já  dissemos,  o  havia  elevado 
em  honras  e  escolhido  para  herdeiro  do  reino.  No  começo  do  governo  ordenou,  impolilica- 
mente,  a  expulsão  dos  mouros  e  judeus,  com  suas  mulheres  e  filhos,  que  uão  quizeram  re- 
ceber o  baptismo,  instado  pelos  reis  catholicos,  que  lhe  ofFereciam  aprinceza  Isabel  e  a  suc- 
cessão  na  coroa.  EíTectúou-sc  este  casamento  em  Toledo,  pelos  meados  do  anno  de  1498,  sendo 
ahi  jurado  o  rei  de  Portugal  e  sua  mulher  príncipes  herdeiros  de  Castella  e  Leão'.  Durante 
a  sua  ausência  assignou  como  regente  do  reino  sua  irmã  D.  Leonor-. 

A  8  de  julho  de  1497  saiu  Vasco  da  Gama  do  porto  de  Lisboa  com  quatro  caravelas  em 
procura  da  índia;  dobrando  o  celebre  cabo  das  Tormentas,  chegou  a  25  de  novembro  a  Cale- 
cut, e  depois  de  arrojados  emprehendimentos  voltou  o  famoso  argonauta  a  fundear  em  frente 
de  Nossa  Senhora  do  Restello  a  9  de  setembro  de  1499,  fazendo  a  sua  entrada  solemne  em 
Lisboa  nove  dias  depois.  D.  Manuel  achava-se  ainda  de  luto  por  haver  morrido  a  24  de  agosto 
de  1498  em  Saragoça  a  sua  primeira  mulher,  a  rainha  D.  Isabel,  viuva  do  infeliz  príncipe 
D.  Afonso. 

A  descoberta  da  índia  causou  no  reino  um  grande  enlhusiasmo,  e  a  9  de  março  de  1500 
partiu,  a  cargo  de  Pedro  Alvares  Cabral,  segunda  armada,  destinada  ao  Oriente;  mas  des- 
viada do  seu  rumo  por  um  grande  temporal  foi  descobrir  o  Brazil,  em  25  de  abril  do  mesmo 
auno.  João  da  Nova,  Tristão  da  Cunha,  Corte  Real  e  outros  notáveis  navegadores,  acharam 
terras  e  ilhas  que  augmentaram  o  poderio  ao  monarcha  portuguez,  e  o  fizeram  appellídar  o 
felicíssimo. 

Com  tão  lisonjeiros  auspícios  contrahiu  D.  Manuel  novo  casamento  com  D.  Maria,  irmã 
de  sua  primeira  mulher,  effectuado  em  30  de  outubro  de  1500. 

Dois  annos  depois  tornou  a  ser  enviado  á  índia,  com  uma  frota  de  vinte  embarcações, 
Vasco  da  Gama,  revestido  do  título  de  almirante  dos  mares  da  Arábia,  Pérsia,  índia  e  de  todo 
o  Oriente.  Na  volta  d'esta  viagem  vieram  as  parcas  do  rei  de  Quilòa,  tornado  tributário  do 
rei  portuguez 

As  victorias  de  Goa,  Ormuz,  Malaca  c  outras,  alcançadas  no  Oriente  á  custa  de  grandes 
prodígios  de  valor,  e  que  ainda  hoje  tanto  se  admiram  na  historia,  engrinaldaram  nu  coroa 
do  afortunado  monarcha  as  preciosas  possessões  que  serão  sempre  a  ufania  de  Portugal. 

D.  Manuel  tornou-se  um  rei  poderoso;  e  em  1514  mandou  o  grande  presente  ao  papa 
«...  indo  com  immensas  riquezas,  moedas  de  oiro  lavradas  para  esta  occasião,  raras  á  "vista 
pela  grandeza,  por  ser  cada  uma  do  peso  de  quinhentos  escudos,  de  sorte  que  este  presente 
foi  estimado  em  um  milhão  da  nossa  moeda^».  A  tão  solemnes  primícias  correspondeu 
Leão  X  com  a  bulia  de  9  de  julho  do  referido  anno,  concedendo  a  Portugal  o  padroado  de 
todas  as  egrejas  e  conquistas,  que  ainda  ampliou  na  bulia  de  3  de  novembro''. 


'  Damião  de  Gocs,  Clironica  de  D.  Manuel,  part.  i,  cap.  xxix. 

'  Arcli.  nac,  Liv.  de  cxtrav.,  foi.  143  v.  J.  Pedro  Ribeiro,  DisscH.  cliron.  e  cril.j  tom.  ii,  [jíií;   ip8- 

^  Damião  do  Gocs,  Chromca  de  D.  Manuel,  part.  iv,  cap.  lvi. 

'  Sousa,  líisL.  fjen.,  tom.  ur,  pag.  17G. 
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Com  os  gloriosos  succcssos  da  Ásia  não  se  descuravam  as  emprozas  da  Africa.  Foi  to- 
mada (jafim  aos  mouros,  c  o  duque  de  Bragança,  em  1513,  conquistou  as  praças  de  Azamor, 
Tite  e  Almedina. 

A  7  de  março  de  1517  morreu  a  rainha  D.  Maria,  c  a  24  de  março  de  1518  recebeu 
D.  Manuel,  em  terceiro  matrimonio,  a  D.  Leonor,  filha  de  Filippe  I  de  (]astella. 

Damião  de  Góes  descreve  D.  Manuel  de  boa  estatura,  delgado,  cabeça  redonda,  cabello 
castanho,  fronte  descoberta,  olhos  esverdeados,  branco  de  pelle,  voz  clara,  pernas  compri- 
das, assim  como  os  braços,  chegaudo-lhe  os  dedos  das  mãos  abaixo  dos  joelhos.  Diz  lambem  ■ 
ser  affavel,  religioso,  trabalhador,  amigo  de  musica  e  dansas,  dando  repetidos  saraus  no 
paço,  com  os  quaes  folgava  muito.  Apresentava-se  em  publico  com  grande  pompa,  trazendo 
sempre  chocarreiros  castelhanos  (bobos)  que  o  divertiam.  Era  dado  á  equitação,  á  caça  c  ao 
jogo  das  canas,  que  atirava  com  muita  destreza.  Sabia  o  latim,  e  dedicava-se  ao  estudo  da 
astrologia  e  das  chronicas  dos  seus  antecessores  i. 

Mandou  pintar  os  brazões  de  armas  das  familias  mais  illustres  do  reino  no  tecto  de  uma 
vasta  sala  do  seu  palácio  de  Cintra. 

Atacado  da  febre,  que  reinava  epidemicamente  em  Lisboa,  no  fim  de  nove  dias  falleceu 
D.  Manuel  nos  paços  da  Ribeira,  a  13  de  dezembro  de  1521,  e  jaz  na  capella  mór  da  egreja 
de  Belém. 

D.  João  II  havia-lhe  dado  por  empreza  umaesphera  com  vários  instrumentos  náuticos  e  a 
legenda:  Primus  circumdedisti  me.  Nas  suas  edificações  observa-sc  quasi  sempre  este  em- 
blema. 

Juntou  aos  titulos  usados  pelos  seus  antecessores:  Senhor  da  conquista,  navegação, 
'commercio,  da  Etliiopia,  Arábia^  Pérsia  e  India^. 

Filho  havido  do  primeiro  matrimonio 

D.  Miguel  da  Paz,  que  custou  a  vida  a  sua  mãe,  e  falleceu  em  Granada  antes  de  comple- 
tar um  anno. 

Filhos  havidos  do  segundo  matrimonio 

D.  João,  que  lhe  succedeu. 

D.  Isabel:  nascida  em  Lisboa  a  24  de  outubro  de  1503;  esposou  Carlos  V  em  1526,  e 
falleceu  em  Toledo  no  1.°  de  maio  de  1539.  Jaz  no  Escurial. 

D.  Beatriz:  nasceu  em  Lisboa  a  31  de  dezembro  de  1504;  casou  com  Carlos  III  de  Saboya 
em  1521 ,  e  morreu  em  Niza  a  8  de  janeiro  de  1538. 

D.  Luiz,  duque  de  Beja:  nasceu  em  Abrantes  a  3  de  março  de  1506,  e  falleceu  em  Lisboa 
a  27  de  novembro  de  1555.  Jaz  na  egreja  de  Bclem  na  capella  do  cruzeiro,  do  lado  do  Evan- 
gelho, junto  com  seu  irmão  D.  Carlos.  Assim  reza  a  legenda  inscripta  na  campa. 

D.  Fernando,  duque  da  Guarda:  nasceu  em  Abrantes  a  5  de  Junho  de  1507;  casou  com 
D.  Guiomar  Coutinho,  filha  do  conde  de  Marialva  em  1519,  e  falleceu  na  villa  de  Abrantes  a 
7  de  novembro  de  1534.  Jaz  na  mesma  capella  em  que  foi  depositado  seu  irmão  D.  Luiz, 
junto  com  outro  seu  irmão,  D.  António.  Assim  se  acha  inscripto  no  epitaphio. 

D.  Affonso:  nasceu  em  Évora  a  23  de  abril  de  1509;  feito  cardeal  a  1  de  julho  de  1518 
pelo  papa  Leão  X,  depois  foi  bispo  de  Vizeu,  de  Évora,  da  Guarda,  arcebispo  de  Lisboa,  e 
morreu  n'esta  cidade  a  21  de  abril  de  1540.  Jaz  na  mesma  capella  em  que  estão ^eus  irmãos, 
n'uma  campa  especial  com  inscripção. 

D.  Henrique,  que  subiu  ao  throno  por  morte  de  D.  Sebastião. 

D.  Maria:  falleceu  em  Évora  no  anno  de  1513  muito  creança. 

'  Chronica  de  D.  Manuel,  part.  iv,  cap.  lxxxiv. 
'  Sousa,  Ilisl.  gcn.,  toni.  iii,  liv.  iv,  pag.  18'J. 
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D.  Duarte,  duque  de  Guimarães:  nasceu  em  Lisboa  a  7  de  sclembro  de  1515;  casou  cm 
Villa  Viçosa  com  D.  Isabel  de  Bragança  a  24  de  abril  de  1537,  e  fallcceu  a  20  de  outubro  de 
1540.  Os  seus  restos  mortacs  acham-se  juntos  com  os  de  sua  irmã  D.  Maria,  na  dita  capella 
do  cruzeiro  da  cgreja  de  Belem;  assim  o  diz  o  epilápbio. 

D.  António:  nasceu  cm  1516,  e  durou  apenas  dias.  Está  junto  com  seu  irmão  D.  Fer- 
nando. 

Filhos  havidos  do  terceiro  matrimonio 

D.  Carlos :  nasceu  em  Évora  a  18  de  fevereiro  de  1520,  e  falleceu  em  Lisboa  a  15  de  abril 
de  1521.  Jaz  na  capella  da  egreja  de  Belem  com  seu  irmão  D.  Luiz. 

D.  Maria:  nasceu  cm  Lisboa  a  8.  de  junho^le  1521 ;  foi  uma  princeza  muito  instruída,  e 
falleceu  na  mesma  cidade,  solteira,  a  10  de  outubro  de  1577.  Tem  o  seu  jazigo  na  cgreja  de 
Nossa  Senhora  da  Luz,  na  freguezia  de  Carnide. 

MoBdas  de  D.  Manuel 

JE*reço  estimativo  actual 

íPortuguez 80JÍ000  réis 

Oiro..  jCruzado C. 

(Quarto  de  cruzado 150^000    » 

/Meio  portuguez 40^000    » 

Ixostão Ca     4|;000    » 

iMeio  tostão C. 

■•raía/indio 20^000    » 

JReal C. 

[Meio  real C. 

\Cinquinho 12^000    » 

Cobref^^^' ^^^^0  a    10;S000    » 

■    (Ceitil Ca    lOJOOO    » 

1.  *  AD  S  VALOREM  S  EMANVEL  S  REG  t  PORTVGAL  l  —  MO- 

NETA  »  AVREA AT  o  SWOL.  Armas  do  reino,  com  três  anneis  de 

cada  lado;  a  legenda  em  dois  círculos, 

1^..  *  IN  ^  CHRISTO  l  GRVGIFIXO  l  NOSTRA  „»  SAL  S  Cruz  de  Chris- 
to,  com  três  pontos  por  cima,  e  o  carimbo  lOU  com  uma  coroa.  Copia  em  chumbo 
pertencente  ao  gabinete  da  hibliotheca  nacional. 

2.  +  I  EMANVEL  t  R  S  PORTVGALIE  S  AL  S  G  S  VL  S  IN  S  A  S  D  S 
G  —  G  N  S  O  ETHIOPIE  l  ARABIE  S  PERSIE  tll^.  Escripto  em  dois 
círculos,  tendo  no  centro  as  armas  do  reino  entre  dois  anneis. 

^.  IN  sn  HOG  Vo  SIGNO  S2  VINGEES  H  Cruz  da  ordem  de  Christo,  com 
três  pontos  por  cima.  Pesa  708  grãos  em  perfeito  estado  de  conservação.  N  de 
23  3/4  quilates. —80/$iO00  réis. 

3.  O  mesmo  typo  em  prata  de  41  dinheiros,  com  o  peso  de  414  grãos.  Meio 
portuguez .  ^^-  40 )$> 000  réi s . 

4.  +  I  2  E;íMANVEL  :  R  2  P  S  ET  S  a  S  d  o"  GVINEE.  Armas  do  reino 
entre  quatro  arcos. 

'  Primus  Emanuel  rcx  Portugaliac,  Algarbii,  citra  (d)  ultra  in  Africa  dominas  Guincc,  conquisitiouis, 
iiavigationis,  commercii,  Ktiilopiac,  Aral)iae,  Persiae  {el)  Indiac. 
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Hr.  A  mesma  legenda.  Cruz  de  S.  Jorge  n'Lim  circulo  ogive;  por  cima  três 
pontos.  Pesa  71 V2  grãos.  Cruzado,  N  de  23  7*  quilates. — G. 

5.  +  EMANVEL  «  P  <>  R  »  P  »  ET  "  A  »  D  «  G.  Armas  do  reino. 

I}r.  A  mesma  legenda.  Cruz  de  S.  Jorge,  cantonada  por  quatro  pontos.  Pesa  17 
grãos.  Quarto  de  cruzado,  N  de  23^4  quilates. — 150?)000  réis.  Este  exemplar, 
único  que  conhecemos,  pertence  á  coUecção  do  sr.  Eduardo  Ferreira  Carmo. 

6.  +  I  o"  EMANVEL  S  R  S  P  2  ET  S  A  S  D  2  GVINE  l  Armas  do  reino; 
á  esquerda  L,  á  direita  G. 

li'.  +  IN  O  HOG  O  SIGNO  O  VINCES  l  Cruz  de  Christo  entre  quatro 
pontos,  e  cantonada  por  quatro  florões.  Pesa  195  grãos.  Tostão,  Ji  de  11  dinhei- 
ros.— 4i^000  réis.  Exemplar  pertencente  á  collecção  de  Lopes  Fernandes. 

7.  +  I  o"  EMANVEL  S  R  S  P  S  ET  S  A  S  D  S  GVINEE  S  Armas  do  reino; 
á  esquerda  V,  á  direita  L. 

ijr.  IN  ^  HOC  ^  SINO  *  VINCES  ¥  Cruz  de  Christo,  tendo  em  cima  três 
pontos.  Pesa  194  grãos.  Tostão,  M  áe  11  dinheiros.- — C. 

8.  +  IMANVEL  S  R  2  P  S  ET  2  A  S  DNS  S  GVIINNEE.  Armas  do  rei- 
no; á  esquerda  P  com  um  ponto,  á  direita  V  entre  três  pontos. 

^.  IN  *  HOC  *  SVIGNO  ^  VENCIEES  *  Cruz  de  Christo,  cantonada 
por  quatro  estreitas;  em  baixo  três  pontos.  Pesa  195  grãos.  Tostão,  M  de  11  di- 
nheiros.— 2)^000  réis. 

9.  +  EMANVEL  S  P  S  R  »"  P  S  ET  2  A  2  D  :  GVINE.  Armas  do  reino;  á 
esquerda  O,  á  direita  V. 

\\.  INI  S  *  HOC  *  SIGNO  -f  VINCES  ^  Cruz  de  Christo,  tendo  no  cen- 
tro um  ponto,  e  cantonada  por  quatro  estrellas.  Pesa  194  grãos.  Tostão,  JR.  de  11 
dinheiros. — C. 

10.  +  n  EMANVEL  S  R  2  P  S  ET  2  A  2  D  S  GINE.  Quinas. 

I^.  +  o  I  o  EMANVEL  oRoPoEToAoDSG"  Cruz  de  S.  Jorge,  can- 
tonada por  quatro  anneis.  Pesa  86  grãos.  Meio  tostão,  ^  de  11  dinheiros. — G. 

11.  +  I  S  EMANVEL  S  R  S  P  S  ET  ^  A  S  D  2  GVINE.  Armas  do  reino 
entre  dois  anneis. 

1^,  A  mesma  legenda.  Cruz  de  S.  Jorge  com  um  ponto  no  centro.  Pesa  (?). 
índio  (?).  Desenhado  na  obra  manuscripta  sobre  as  moedas  portuguezas  por  César 
Famin;  hoje  propriedade  da  bibliotheca  nacional  de  Lisboa. 

12.  +1  EMANVEL » R » P  «>  ET » A "  D « G.  Armas  do  reino  entre  dois  pontos. 
V^.  ^  11  l  EMANVEL  S  R  2  P  S  ET  S  A  2  D  S  G  2  No  campo  um  M  co- 
roado; á  esquerda  L,  á  direita  o.  Pesa  41  grãos.  Real  ou  vintém,  M.  —  C. 

13.  +  EMANVEL  oPoRoPoEToAoD»  GVINEE  »  Armas  do  reino 
entre  dois  anneis. 

^.  +  EMANVEL  o  R  o  p  o  ET  o  A  o  D  o  GVIN  "  E  »  No  campo  M  co- 
roado, entre  dois  anneis;  por  baixo,  no  meio  de  dois  pontos,  P  (Porto).  Pesa  39 
grãos.  Real  ou  vintém,  M..  —  C. 

14.  +  EMANVEL  SP^RSP^ET^ASDS  GVINE.  Armas  do  reino 
entre  dois  anneis.  ' 
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Ijr.  A  mesma  legenda.  No  centro,  entre  dois  anneis,  ilT;  por  baixo,  no  meio 
de  dois  pontos,  P  (Porto).  Pesa  38  grãos.  Real  ou  vintém.  Ai.  —  G. 

15.  +  EMANVEL  S  P  S  R  S  P  S  ET  S  A.  Quinas. 

]^.  +  EMANVEL  «  I  2  R  °o  P  S  ET  S  A  S  D  S  G  S  Cruz  de  Aviz  com  um 
ponto  no  centro.  Pesa  20  grãos.  Meio  real  ou  meio  vintém,  M.- — G. 

"16.   . .  .NVEL  o  P  S  R  2  P  "o  ET  »  No  campo  M  coroado., 

I^r.  +  lOHANES  o"  II  S  R  S  P  ET.  Quinas.  Pesa  9*/2  grãos.  Cinquinho,  com 
o  Ij^.  do  reinado  anterior,  M.  —  12j$000  réis. 

17  *.  -\-\l  EMANVEL  »  P  2  R  S  P.  Quinas. 

Ijr.  +  EMANVEL  S  P  S  R  S  P  o"  ET  S  A.  No  campo,  encimado  por  uma  co- 
roa, (Manuel)  Pesa  9  grãos.  Cinquinho,  M.  — 10^000  réis.  Exemplar  pertencente 
á  collecção  do  sr.  José  Lamas. 

17.  +  Io  EMANYEL  »  R  "  P  ô  No  campo,  entre  dois  anneis,  um  M  coroa- 
do ;  por  baixo  L  (Lisboa). 

Vy.  +  I  o  M  o"  R  S  P  S  ET  2  A  :  D  2  G.  Quinas.  Pesa  9  grãos,  Cinquinho, 
^.  —  10^000  réis. 

18.  +  S  I  2  IMANVEL  „»  R  S  P  2  ET  2  A  S  D  S  GVINEE  S  Quinas. 

1^.  +  I  IMANEL  2  R  S  P  2  ET  2  A  S  D  S  GVINEE  „"  No  centro,  encimado 
pela  coroa  real,  um  R  (Real) ;  á  direita  uma  estreita ;  por  baixo,  entre  dois  pon- 
tos, L  (Lisboa).  Pesa  189  grãos.  Real,  JE.  —  8j$ÍOOO  réis. 

19.  +  EMANVEL  ...  ET  »  A  »  D  N. . .  Quinas. 

]^.  +  I  . . .  ANVEL  2  R  S  P  2  ET  °„  A  . . .  2  GVIINEE.  No  campo  um  R 
(Real)  coroado ;  á  direita  uma  estrella,  á  esquerda,  no  meio  de  dois  pontos,  P 
(Porto);  por  baixo  três  pontos.  Pesa  182  grãos.  Real,  M.  —  9^000  réis. 

20.  +  2  I  EMANVEL  S  P  2  R  P  2  ET  2  A  S  D  2  GVINEE  C  No  centro, 
encimado  pela  coroa  real,  M  (Manuel)  entre  duas  estreitas;  por  baixo  L  (Lisboa). 

1^.  +  2  I  2  EMANVEL  S  R  "o  P  S  ET  2  A  2  D  2  GVINEE  l  Quinas.  Pesa 
92  grãos.  Real,  yE.  — 10^000  réis. 

20  *.  +  EMANVEL  P  R  P  ET  A  D  GVINE.  No  centro  um  M  (Manuel) 
coroado ;  á  direita  uma  estrella,  á  esquerda  P  (Porto) ;  por  baixo  três  pontos. 

^c.  o  EMANVEL  "  P  R  P  ET  A  D  GVIN.  Quinas.  Pesa  64  grãos,  Real, 
íE.  — 10?$!000  réis. 

21.  +  I  o  EMANVEL  2  R  o  P  o  ET  S  A.  Escudo  com  as  quinas  cantonadas 
por  quatro  castellos,  e  entre  três  anneis. 

^.  +2  12  EMANVEL  2  R  2  P  2  ET  2  A  2  Três  torres  n'um  recinto  mura- 
lhado e  banhado  pelo  mar.  Pesa  30  grãos.  Ceitil,  M. — G. 

22.  Escudo  coroado,  com  as  quinas  cantonadaá  por  quatro  pequenos  quadrados. 
I^.  JiJV  ^  ^LkL  JjLí  Em  três  linhas,  escripto  em  árabe  (Manuel  rey  de 

Portugal).  Pesa  29  grãos.  Ceitil,  JE.  (Inédito)— 12 jíí 000  réis. 

El-rei  D.  Manuel  coordenou  toda  a  legislação  portugueza  nas  Ordenações,  hoje  co- 
nhecidas por  manuelinas;  e  reuniu  cortes  no  anno  de  t495  em  Montemor  o  Novo;  em 
Évora  em  1498;  n'este  mesmo  anno  e  no  seguinte  em  Lisboa,  e  ahi  se  juntaram  outra 
vez  em  1502. 
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O  n."  1  é  por  nós  considerado  um  modelo  do  primitivo  portuguez  em  oiro.  Gaspar 
Correia  conta  nas  suas  Lendas  da  India^,  referindo-se  ao  anno  de  1498:  aElRei  folgou 
de  ver  os  cruzíulos  e  os  tomou  e  deo  a  "valia  d'elles  aos  pilotos  em  moeda  da  terra. 
O  que  vendo  Vasco  da  Gama  mandou  logo  á  náo  por  dez  portuguezes  de  oiro,  que  em 
um  lenço  apresentou  a  ElRei,  dizendo  que  aquella  moeda  se  chamavam  Portuguezes, 
que  cada  um  valia  dez  dos  pequenos,  que  os  guardasse  e  com  elles  sempre  lhe  lem- 
brasse o  nome  dos  Portuguezes». 

Mais  adiante  acrescenta^:  «e  lhe  deram  um  portuguez  de  ouro,  lhe  dizendo  que 
o  mandasse  furar  e  trouxesse  sempre  pendurado  ao  pescoço  por  lembrança,  porque 
aquella  moeda  se  dmmn.^^^L portuguez,  moeda  de  ElRei  de  Portugal». 

João  Pedro  Ribeiro  nas  suas  Reflexões  históricas^  cita  o  original  da  copia  que  nós 
estampamos,  o  qual  havia  sido  adquirido  por  Cenáculo,  e  desappareceu,  com  outras 
moedas  e  preciosidades,  quando  os  francezes  saquearam  o  museu  da  cidade  de  Évora 
em  1808.  Ribeiro  não  pesou  a  moeda,  mas  descreveu-a,  fazendo  engenhosas  combi- 
nações de  letras,  voUando-as  de  cima  para  baixo,  e  ao  que  não  pôde  assim  accommo- 
dar  do  civUatis  Siuol  em  S.  João  da  Mina,  chamou-lhe  erro! 

Lamentamos  o  desapparecimento  de  tão  interessante  exemplar;  hoje  apenas  nos 
resta  o  modelo  em  chumbo,  existente  na  bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  e  que  prova- 
velmente para  ali  foi  incluído  em  alguma  das  dadivas  com  que  aquelle  sábio  prelado 
dotou  o  estabelecimento^.  Pelas  dimensões  e  legendas  não  duvidamos  ser  esse  o  por- 
tuguez em  oiro  de  que  falia  o  consciencioso  escriptor  Gaspar  Correia;  lavrado,  antes 
da  saída  da  primeira  expedição  á  Índia,  em  Swohe^  capital  da  província  d'Overysel- 
les,  onde  se  fabricava  moeda  para  satisfazer  as  encomraendas  de  diversos  soberanos. 

A  copia  em  chumbo  mostra  ter  sido  tirada  de  um  exemplar  carimbado  no  reinado 
de  D.  João  IV,  depois  da  lei  de  15  de  fevereiro  de  1646,  em  que  o  marco  de  oiro  foi 
elevado  a  56:250  reaes,  como  indica  a  contramarca^.  Gaspar  Correia  diz  que  o  portu- 
guez de  oiro,  primitivo,  continha  1 0  cruzados,  valor  que  se  acha  também  indicado 
por  Damião  de  Góes  com  relação  aos  lavrados  depois  da  descoberta  da  índia,  e  have- 
mos verificado  pelo  peso  nos  exemplares  existentes  hoje  em  diversas  coUecções. 

Tendo  o  valor  de  10  cruzados  ficava  cada  cruzado  reputado,  ao  pôr  o  carimbo, 
em  1:000  reaes.  Ora  o  cruzado  de  D.  João  IV  pela  referida  lei  passava  a  valer  875 
reaes,  mas  tinha  o  peso  de  61  ^/a  grãos,  e  o  oiro  era  de  22  quilates,  o  que  bem  explica 
a  difierença  no  preço.  João  Bell  dá  ao  portuguez  em  oiro  o  peso  de  712  grãos,  o  que 
perfaz  exactamente  dez  vezes  o  do  cruzado  do  mesmo  rei,  que  tinha  71  ^4  grãos. 

O  n.°  2  é  o  portugioez  de  oiro,  começado  a  lavrar  em  1499  '',  depois  da  descoberta 


'  Tom.  I,  pag.  G7. 

'  Idem,  \)ag.  121. 

»  Part.  I,  n.»  4,  pag.  13. 

*  Vid.  anteriormente  a  pag.  HG,  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas  Eoas. 

'  Ou  Zwol;  cidade  fortiíicada  c  maritima,  lioje  pertencente  ao  reino  da  Hollanda.  Na  idade  media 
foi  cidade  livre,  c  lazia  parte  da  Liga  hansealica.  (La  Martinière,  Le  qvund  did.  gcograph.  1739.) 

"  A  ordem  de  25  de  abril  de  1G42,  providenciando  sobre  o  preço  do  oiro,  permilte  que  se  não  fun- 
dissem os  iiorlurjuczes,  as  moedas  de  duas  caras  (medalhas?)  o  outras  grandes  dos  reis  antigos.  (Arcli- 
da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  218  v).  Mr.  Barthelemy,  íallando  do  costume  que 
SC  conservou  na  Rússia  de  presentear  com  moedas  de  oiro  até  o  reinado  de  Pedro  o  grande  (1G89  a 
1727)  diz:  «haver  o  Czar  Vasssihevilch  enviado  portuguezes^  nobres  e  ducados  aos  oííiciaes  dos  seus 
exércitos».  (Man.  de  nuinism.  moderne,  píg.  339.) 

'  Damião  do  Gocs,  Clironica  de  D.  Manuel,  part.  iv,  cap.  lxxxvi,  foi.  112  v. 
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da  índia,  como  indica  a  sua  legenda;  eram  da  mesma  lei,  peso  e  valor  dos  anteriores, 
mas  fabricados  em  Lisboa.  N'um  auto  de  exame  feito  á  casa  da  moeda  d'esta  cidade  no 
anno  de  1506,  mencionando-se  varias  quantidades  e  qualidades  de  moedas  de  oiro  ahi 
encontradas,  diz  haver  cunhados  90  porluguezes  de  oiro  e  33Zcruzados,  que  sora- 
mavam  1:233  cruzados^. 

O  portuguez  foi  a  maior  moeda  de  oiro  que  se  cunhou  em  Portugal  até  ao  reinado 
de  D;  João  V.  Duarte  Nunes  de  Leão^,  descrevendo  o  valioso  presente  que  el-rei  D.  Ma- 
nuel mandou  ao  papa  Leão  X,  termina:  «Afora  estas  peças  entravaõ  no  presente  anéis, 
bago,  mitra,  cruzes,  cálices,  e  thuribulo  de  ouro  coberto  de  admirável  pedraria,  e  com 
isto,  muitas  moedas  de  ouro  de  quinhentos  cruzados  cada  uma,  dos  cunhos  de  Portu- 
gal, que  parecião  grandes  maçães ...» 

Sendo  assim  devia  ter  cada  uma  de  peso  497  oitavas  e  41  grãos  (quasi  8  marcos), 
mais  de  cincoenta  vezes  o  peso  do  portuguez^  o  que  só  podemos  admittir  em  medalha. 

O  n.°  4  é  o  cruzado  continuado  dos  reinados  anteriores;  parece  que  também  se 
chamavam  affonsos  de  oiro,  provavelmente  por  ser  a  lei  que  os  mandou  cunhar  de 
D.  Affonso  V;  assim  vem  designados  na  carta  regia  de  28  de  abril  de  1517:  «pondo,  a 
parte  condenada,  conta  de  30  affonsos  de  oiro  segundo  o  ordenado»  ^.  Nas  cortes  de 
1498  foi  resolvido  que  do  feitio  de  cada  cruzado  se  levassem  10  ceitis  era  vez  de  4 
reaes  brancos,  como  até  ahi  se  pagavam.  Entravam  approximadamente  64^/2  peças 
em  marco,  e  pesava  cada  uma  71  ^4  grãos.  N'esle  reinado  o  seu  valor  foi  de  390 
reaes  brancos,  e  em  1517  subiram  a  400  reaes.  Garcia  de  Resende  diz  correrem  em 
tanta  abundância,  que  valendo  390  o^eaes  se  dava  para  os  trocarem  5  reaes,  ficando 
assim  reputados  em  385  reaes,  mas  que  depois  foram  escasseando,  e  quem  os  precisava 
comprava-os  por  4 1 0  reaes  ^. 

O  n.°  5  é  o  quarto  de  cruzado;  deviam  entrar,  approximadamente,  256  peças  no 
marco,  e  pesar  cada  uma  17^4  grãos,  o  que  se  verifica  n'este  único  exemplar  co- 
nhecido, pertencente  á  collecção  do  sr.  E.  Ferreira  Carmo.  Damião  de  Góes  diz  a  res- 
peito d'estas  moedas^:  «Mandou-os  fazer  de  ouro  com  a  mesma  divisa  e  letreiro  (dos 
cruzados)  moeda  que  elle  trazia  na  bolsa  para  dar  de  sua  mam  desmola  a  pobres,  os 
quaes  fez  depois  do  falecimento  da  Rainha  donna  Maria  sua  molher»  (1517). 

Damião  de  Góes  também  diz  que  D.  Manuel,  em  1504,  lavrara  os  portuguezes  e 
meios  portuguezes  de  prata  com  os  letreiros  e  divisa  que  tinham  os  portuguezes  de 
oiro.  No  começo  do  seu  reinado,  segundo  o  mesmo  chronista,  o  preço  do  marco  de 
prata  era  de  2:310  reaes  brancos,  como  indica  quando  falia  do  lavramento  dos  Índios 
em  1499.  N'esta  proporção  os  quartos  de  portuguezes  (tostões),  no  valor  de  100  reaes 
brancos,  deviam  23  *7ioo  fazer  um  marco,  e  pesar  cada  peça,  approximadamente, 
200  grãos,  o  que  se  verifica,  com  pequena  difi'erença  para  menos,  nos  exemplares  que 
existem  nas  collecções.  Por  consequência  lógica  o  meio  portuguez  devia  ter  400  grãos 
de  peso,  e  o  portuguez  800.  Com  este  calculo  o  n.°  3,  que  é  exactamente  o  typo  do 
de  oiro  n.°  2,  só  o  podemos  considerar  o  meio  portuguez  de  prata,  e  ainda  assim  ha- 
vendo a  diflerença  de  1 4  grãos  a  mais. 


'  Arcli.  nac,  corpo  cliron.,  part.  i,  maç.  5,  n.»  114. 

'  Descrip.  do  reino  de  Portugal,  Lisboa  1785,  pag.  297. 

'  Collecção  manuscripta  da  legislação  portugueza,  coordenada  por  ròrcira  c  Sousa. 

•  Vida  e  costumes  de  D.  João  II,  cap.  lvi. 

*  Chronica  de  D.  Manuel,  part.  iv,  cap.  lxxxvi. 
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Na  collecção  de  Sua  Magestade  existe  a  seguinte  moeda: 

^  I :  EMANVEL  :  R  :  P  :  ET  :  A  :  D  :  GVINE.  Escudo  das  armas  do  reino 
entre  dois  anneis. 

5^. :  IN  *  HOC  ¥  SIGNO  *  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo,  cora  três  pon- 
tos por  cima,  e  cantonada  por  quatro  eslrellas.  Pesa  582  gnãos,  em  perfeito  estado  de 
conservação,  e  é  de  prata  de  1 1  dinheiros. 


Pelo  seu  typo,  que  é  exactamente  o  dos  tostões  d'este  reinado,  caracter  de  letra, 
legenda  e  armas,  leva-nos  a  acceitar  esta  moeda  como  pertencente  áquella  epocha; 
mas  o  seu  peso,  correspondendo  pouco  mais  ou  menos  a  300  reaes,  destoa  muito  do 
que  vem  escripto  em  Damião  de  Góes;  e,  a  não  ser  algum  ensaio,  temos  como  muito 
suspeita  a  sua  authenticidade. 

O  tostão^  ou  quarto  de portuguez  de  prata,  vae  representado  nos  n.°^  6  a  9;  foi 
D.  Manuel  o  primeiro  monarcha  que  em  Portugal  fez  lavrar  estas  moedas.  Damião  de 
Góes  refere:  «Mandou  forjar  de  novo  os  tostões,  que  são  os  quartos  âos  poi^uguezes 
de  prata,  cõ  ha  mesma  devisa,  escudo,  letreiro  dos  portuguezes  de  ouro,  de  que  cada 
tostaõ  uai  çinquo  vintes,  e  cada  vinte  vinte  reaes  brãcos^n. 

Não  se  pôde  bem  determinar  a  epocha  em  que  começou  a  cunhagem  dos  tostões 
em  Portugal;  sabemos  apenas  ter  sido  antes  de  1509,  pois  n'esle  anno  espalhou-se 
grande  quantidade  d'estas  moedas  falsas  na  comarca  da  Guarda,  e  os  fabricantes  fo- 
ram presos  em  Ilespanha^. 


'  Uns  auctorcs  attribuem  a  sua  etymologia  ao  lesludo  dos  gregos,  que  designavam  assim  a  moeda 
quando  representava  em  uma  das  faces  ura  kagado ;  outros  querem  seja  de  tcsla,  pois  d'esta  maneira 
se  chamavam  as  moedas  romanas  que  tinham  gravada  uma. cabeça;  e  ainda  lia  uns  terceiros  que  lhe 
dão  a  origem  franceza  de  Icslon.  O  lesione  foi  cunliado  primeiro  na  Saboya,  no  anno  de  1483,  por  Car- 
los 1,  entrando  25  'A  peças  n'um  marco  de  prata  de  1 1  dinheiros  e  8  grãos,  e  no  valor  cada  uma  de  8 
grossos.  (Domenico  Promis,  Monele  dei  reali  di  Savoia,  vol.  i,  pag.  41,  1841.)  Em  França  só  a  começou  a 
lavrar  Luiz  XII,  em  substituição  dos  grossos,  no  anno  1513,  com  o  mesmo  peso  dos  de  Saboya,  na  lei 
de  11  dinheiros  e  6  'A  grãos  e  valor  de  10  soldos  lornezcs.  Então  era  esta  a  moeda  mais  pesada  que 
havia  de  prata.  (Le  Blanc,  Trailé  hist.  des  mon.  de  France,  pag.  318.) 

'  Chronica  de  D.  Manuel,  part.  iv,  cap.  txxxvi. 

'  O  documento  original  existe  no  arcli.  nac,  e  diz:  «Senhor  (Ne)sta  comarqua  da  guarda  se  acham 
agora  muita  soma  de  tostooês  falsos  os  quays  se  afirma  serem  feitos  em  sam  felizes,  terra  do  duque 
d  alua  E  sam  presos  os  que  os  fezcram  e  provada  E  achada  a  falsydade  segundo  se  aqui  afirma  E 
dizem  que  se  ha  mam  a  nom  merecerem  morte  porquanto  a  moeda  que  falsaram  nom  era  do  reyno 
onde  a  fezeram  E  he  em  tanta  quantydadc  deles  E  sam  tam  maaos  de  conhecer  que  parecem  verda. 
deyros,  E  he  dano  muito  pubrico  e  jerall  somente  tem  hua  letra  a  parte  esquerda  da  coroa  que  auiam 
de  teor  a  dereyta  eper  aly  se  conhecem,  E  o  portador  que  esta  leua  a  vos  alteza  leua  hum  delles  pêra 
vos  alteza  mandar  vecr  cm  quanta  quantidade  sam  falsos  se  o  ouver  por  seu  serviço.  Dizem  que  estes 
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Na  mudanpa  que  houve  n'esle  reinado  do  preço  da  prata  de  1:310  veacs  para 
1:340,  deviam  os  tostões  soíTrer  a  reducpão  proporcional  no  peso,  porque  o  valor  foi 
sempre  de  100  reaes;  os  de  Portugal  eram  inferiores  na  liga  aos  de  Saboya,  e  mesmo 
aos  de  França,  mas  era  compensação  tinham  maior  peso. 

Em  algumas  moedas  de  prata  de  D.  Manuel,  alem  das  letras  L,  P,  PO,  indicativo 
das  oíficinas  monetárias  de  Lisboa  e  Porto,  tcem,  do  outro  lado  do  escudo,  um  V,  O 
ou  G.  O  V  só  se  encontra  nos  tostões,  ahi  é  quasi  constante,  e  o  tomámos  pelo  numero 
de  vinténs  5,  valor  da  moeda.  O  O  é  pequeno,  e  a  não  ser  um  annel  ornamental, 
como  se  acha  sempre  em  substituição  do  L  poderá  ser  considerado  inicial  de  Olisippo. 
Resta-nos  o  G,  observado  igualmente  nas  moedas  de  D.  Sebastião,  c  o  R  que  se  nota 
nos  cunhos  de  Lisboa  e  Porto  no  tempo  d'este  monarcha  e  de  seu  avô.  Nos  archivos 
não  achámos  documento  que  desse  indicio  da  significação  d'estas  letras.  Os  reis  de 
Çastella  e  Aragão  ordenaram,  á  similhança  do  que  se  achava  adoptado  por  outras  na- 
ções, na  lei  de  13  de  junho  de  1497,  que  nas  moedas  de  oiro  e  prata,  o  ensaiador 
que  fizesse  o  ensaio,  pozesse  em  cada  peça  um  signal  seu,  aberto  no  cunho  em  pre- 
sença do  escrivão,  que  levantaria  auto  no  respectivo  livro  para,  em  caso  de  erro,  se 
conhecer  quem  fura  o  ensaiador,  e  ser  punido  ^ 

Esta  ordenança  nos  faz  suppor  que  alguma  medida  similhante  de  fiscalisação  foi 
introduzida  no  apuro  dos  metaes  que  haviam  de  servir  na  cunhagem  da  moeda  por- 
tugueza.  A  desconfiança  acha-se  comprovada  pela  carta  regia  de  26  de  outubro  de 
1509,  onde  se  mandam  reunir  em  commissão  os  peritos  da  casa  da  moeda  de  Lisboa, 
para  informarem  das  irregularidades  na  afinação  do  oiro,  e  n'essa  occasião  declara- 
ram os  ensaiadores  em  certidão  que  assignaram:  «que  quando  o  tempo  estava  tur- 
bado e  não  claro,  e  elles  não  estavam  com  a  vista  perfeita,  que  em  cada  marco  de 
ouro  podiam  passar  6  grãos  de  liga  sem  sentir  no  toque;  e  que  estando  o  tempo  bom 
e  píLSsando-os  elles  pelo  toque  da  maneira  como  o  costumavam  fazer,  lhes  parecia  que 
no  toque  não  poderia  ir  liga  que  se  não  conhecesse  tam  bem  e  Ião  perfeitamente  como 
pelo  ensaio»-.  Um  outro  documento  de  30  do  mesmo  mez  e  anno  declara  «a  diíficul- 
dade  de  precisar  melhor  o  loque  do  oiro  lavrado  em  moeda,  no  qual,  depois  de  veri- 
ficado pelo  ensaiador  se  procedia  sempre  á  prova  do  contra-ensaiador  e  só  quando 
ambos  estavam  accordes  na  lei  erão  postas  as  suas  marcas  no  oiro  » ^. 

Por  estes  indicies  considerámos  as  letras  G  e  R  como  iniciaes  de  dois  ensaiadores. 

Para  a  primeira  temos  Pedro  Gonçalves,  nomeado  ensaiador  da  moeda  de  Lisboa 
por  carta  regia  de  15  de  março  de  1498,  e  morto  antes  de  28  de  fevereiro  de  1521, 
data  em  que  o  diz  fallecido,  substituindo-o  no  emprego  por  seu  filho  João  Faleiro,  ouri- 
ves*. Estas  datas  explicam  a  existência  da  letra  G  em  algumas  moedas  de  D.  Manuel,  e 
a  sua  ausência  nas  de  D.  João  111.  O  reapparecimento  do  G  nas  moedas  de  oiro,  prata 


falsarios  tem  esperança  de  os  soltarem  porque  hum  delles  lie  sobri(nh)o  d'um  ícytor  do  duque  d  alua 
cuja  (lie)  a  terra;  parece  que  será  grande  maao  enxempro  nom  serem  punidos  e  justiçados  onde  a 
moeda  (corre).  Faço  asy  saber  a  vosa  alteza  pêra  os  mandar  Requerer  e  se  vcer  fazer  delles  justiça, 
porque  se  esta  nom  for  castigada  outros  tomaram  enxempro,  ií  porque  nom  tenho  sabydo  se  vosa  (al)leza 
terá  ja  dysto  hc  anisado  lho  faço  saber  (por  m)c  parecer  noseçario  Remediar  se  com  (justiça?)  que  se 
nelles  faça  entrcgaando  os  neste  (reino?)  Da  guarda  XXVI  d'abrill  de  1509.  Beyjo  as  maõs  de  vosàlteza 
Diogo  do  Soyro  (?)».  (Arcli.  nac,  corpo  cliron.,  part.  i,  maç.  7,  n."  114.) 

'  A.  Heíss,  Descripc.  de  las  mon.  hispano-crisi.,  tom.  i,  pag.  324. 

'  Arch.  nac.  da  torre  do  tombo,  corpo  chron.,  part.  ii,  maç.  19,  n."  24. 

'  Idem.,  part.  i,  maç.  8,  n."  51. 

*  Arch.  nac,  clianccliaria  de  D.  Manuel,  liv.  xxxr,  foi.  147,  c  de  D.  João  111,  liv.  vin,  foi.  52  v.  e  53. 
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c  cobre,  lavradas  cm  nome  de- D.  Sebastião,  o  altribuimos  ao  ensaiador  Gaspar  Paes, 
nomeado  pelo  alvará  de  22  de  outubro  de  1557*. 

O  R,  que  se  vê  em  algumas  moedas  de  oiro  e  prata  de  D.  João  111,  e  nas  primeiras 
dos  mesmos  metaes  que  fez  lavrar  D.  Sebastião,  se  pôde  igualmente  considerar  marca 
de  algum  ensaiador,  contra- ensaiador  ou  salvador^  da  moeda,  tendo  sido  nomeado 
para  os  cruzados  Belchior  Rodrigues  em  carta  regia  de  12  de  janeiro  de  1526  ■*,  e  Ro- 
drigo de  Oliveira  a  16  de  setembro  de,1531  *. 

O  n."  1 0  é  o  meio  tostão,  os  quaes  se  encontram  hoje  de  peso  menor  da  metade 
dos  tostões;  e  Damião  de  Góes,  que  os  diz  lavrados  em  1517,  bem  o  dá  a  entender: 
«. . .e  assim  do  que  ja  dixe  dos  meos  tostões  de  prata  que  elroy  fez,  quaõ  pouquo  pro- 
ueitoso  he  ho  fazer  das  moedas  noiias. .  .^)). 

Ao  descrever  as  moedas  de  prata  d'este  rei  refere  o  mesmo  chronista:  «Mandou 
mais  laurar  no  mesmo  anno  (1499)  moeda  de  prata  de  lei  de  onze  dinheiros  do  grãdor 
dos  Marcellos  Venezeanos  de  sesenta  e  seis  graõs  de  peso  cada  hum,  de  quatro  mil  e 
seispentos  e  oito  graÕs  no  marquo,  que  saiam  per  marquo  setèta  peças  de  trinta  e  três 
iraes  cada  bua,  à  qual  moeda  chamauão  índios,  e  tinha  de  bua  parte  ha  mesma  cruz 
e  letreiro  que  bos  portuguezes,  e  da  outra  bo  scudo  do  Regno  cõ  ho  letreiro  primus 
Emanuel». 

Desconfiámos  que  o  n.°  1 1  seja  o  indio,  por  ser  maior  do  que  o  vintém,  apesar  do 
feitio  da  cruz  variar  da  dos  portuguezes,  mas  devemos  ter  em  conta  que  n'estes  as- 
sumptos os  nossos  cbronistas  estão  sempre  a  mostrar  o  pouco  escrúpulo  com  que  es- 
creviam. O  mesmo  auctor  dando  a  cada  indio  o  peso  de  66  grãos,  diz  entrarem  70  pe- 
ças no  marco  de  4:608  grãos,  o  que  corresponde  ao  peso  de  65  ^^70  grãos  cada  um,  e 
não  a  66.  Não  podemos  verificar  quanto  pesava  o  exemplar,  pois  apenas  o  conhecemos 
pelo  desenho. 

Os  n.°M2  a  14  são  os  reaes  de  prata,  ou  vinténs;  acham-se  citados  nas  Ordena- 
ções d'este  monarcha^,  onde  se  declara  entrarem  117  no  marco,  tirado  o  custo  do  la- 
vramento,  devendo  assim  pesar  cada  peça  39  ''^  u?  grãos,  e  com  o  valor  de  20  reaes 
brancos,  de  6  ceitis  o  reaV . 

'  Vid.  anteriormente  este  nome  nos  abridores  de  cunlios,  a  pag.  72. 

■  Logarcs  de  fiscalisação  no  afino  do  oiro.  Ka  carta  que  nomeia  João  Gonçalves,  cm  23  de  março 
de  1498,  um  dos  três  salvadores  da  moeda  de  Lisboa,  conforme  se  achava  determinado  no  novo  regimento 
(chanc.  de  D.  Manuel,  liv.  xxxi,  foi.  146  v.);  e  em  outra  carta  que  investe  no  mesmo  logar  a  Gomes 
Annes,  em  30  de  julho  de  1542,  diz:  «que  terá  por  cada  marco  de  oiro  que  salvar,  sendo  meu  (de  el- 
rei)  7  reaes,  e  dos  particulares  9  reaes».  (Arch.  nac,  chanc.  de  D.  João  111,  liv.  xxxvin,  foi.  IGO.) 
'  Arch.  nac,  chanc.  de  D.  João  111,  liv.  x.xxvi,  foi.  3C. 
*  Idem,  liv.  ix,  foi.  82. 

^  Olironica  de  D.  Manuel,  part.  iv,  cap.  lxxxiv. 
"  Liv.  IV,  tit.  I. 

'  Gonta-se  vulgarmente,  para  mostrar  a  haratcza  dos  géneros  no  reinado  de  el-rei  D.  Manuel,  que  o 
alqueire  de  trigo  custava  um  vinlem.  É  mister  advertir,  alem  de  outras  circumstancias,  que  a  prata 
amoedada  é  hoje  reputada  quatro  vezes  mais  do  valor  que  tinha  n'aquelle  tempo,  e  que  o  vinlem  era 
representado  por  20  reaes  brancos  ou  120  ceilis,  moedas  mínimas  de  cobre,  o  que  proporcionalmente 
se  não  afasta  do  preço  actual,  se  o  fizermos  pelo  numero  das  moedas  niinimas  correntes.  Mas  o  preço 
do  trigo  era  muito  vacillantc;  diz  Garcia  de  Resende,  refcrindo-se  ao  anno  de  1521,  que  foi  escassíssimo 
nas  colheitas,  principalmente  no  Alemtejo  c  Algarve,  Misc.  de  var.  hist. : 

«anno  vi  tam  abastado 
(j  a  octo  reaes  comprado 
foy  ho  alc|ueire  de  pam 
outros  vimos  em  que  nam 
se  achava  por  luio  cruzado». 


256 

Encontram-se  muito  variados  em  tamanho,  legendas  e  logar  onde  se  acha  collocada 
a  inicial  da  oíficina  monetária  de  Lisboa  ou  Porto,  únicas  que  funccionaram  em  Portu- 
gal durante  este  reinado. 

Nem  as  Ordenações  do  reino,  nem  Damião  de  Góes  na  sua  Chronica,  faliam  das  duas 
fracções  de  prata,  ambas  com  a  cruz  de  Aviz,  meio  real  ou  meio  vintém,  n.°  1 5  e  o 
cinquinho  n.°^  16  e  17.  Tomando  o  estabelecido  nas  Ordenações  para  os  reaes  de 
prata  ou  vinténs,  dos  primeiros  deviam  entrar  234  em  marco,  com  o  peso  cada  um  de 
19*^^234  grãos,  e  o  valor  de  10  reaes  brancos,  e  dos  segundos  468  peças  em  mar- 
co, tendo  de  peso  cada  uma  9  ^^Y-^cs  grãos.  Foram  lavrados,  assim  como  os  reaes  ou 
vinténs,  pela  lei  do  reinado  anterior,  e  o  n.°  16  apresenta  mesmo  a  singularidade  do 
^  ter  o  cunho  de  D.  João  II,  o  que  bem  mostra  ser  fabricado  pouco  tempo  depois 
de  D.  Manuel  subir  ao  throno.  Os  cinquinlios  são  moedas  hoje  bastante  raras,  e  téem 
variantes  nas  suas  legendas,  como  todas  as  moedas  d'esta  cpocha,  em  que  as  letras 
eram  postas  cada  uma  de  per  si  a  ponção  ^ 

Os  n.°^  18,  19,  20  e  20  *  são  os  reaes  e  meios  reaes  de  cobre,  e  dos  primeiros  dos 
deixou  noticia  Damião  de  Goes^,  descrevendo-os  assim :  «Fez  reaes  de  cobre  de  seis  çe- 
ptis  cada  real,  que  de  liiia  banda  tinham  hum  R.  debaixo  de  hua  coroa,  e  da  outra  ho 
scudo  das  armas  do  Regno,  e  ho  letreiro  dambalas  bandas  diz  Emanuel  Rex  Portugal- 
hae,  et  A.  Dns  guinse,  á-c.  dos  quaes  reaes  de  cobre  correram  pouquos,  por  ho  preço 
das  cousas  que  valiam  hum  çeptil,  ou  pouquo  mais,  se  aleuantar  logo  no  de  hum  real, 
do  que  se  pode  ver,  e  assim  do  que  ja  dixe  dos  meos  tostões  de  prata  que  elRei  fez, 
quaõ  pouquo  proueitoso  he  ho  fazer  das  moedas  nouas,  e  sobre  tudo  ho  das  grossas, 
principalmente  nas  de  cobre  ou  liga  baixa,  de  que  se  ho  pouo  serue  por  meudo». 

Guiando-nos  pelo  que  se  acha  escripto  nas  Ordenações  com  respeito  aos  ceitis,  de- 
viam entrar  20  peças  no  marco,  e  pesar  cada  uma  230  ^20  grãos;  mas  em  todos  os 
exemplares  que  conhecemos,  mesmo  nos  mais  bem  conservados,  havemos  achado 
sempre  menor  peso,  e  só  a  isso  se  poderá  attribuir  a  má  vontade  com  que  foram  re- 
cebidos pelo  povo.  Se  elles  contivessem  exactamente  seis  vezes  o  metal  do  ceitil,  não 
motivariam  tal  descontentamento.  Dos  cunhados  em  Lisboa  é  o  n.°  18,  e  no  Porto  o 
n.°  19.  Encontram-se  outros,  n."''  20  e  20*,  também  das  mesmas  oíficinas  monetárias, 
com  metade  do  peso,  que  poderão  ser  considerados  como  reducção  dos  anteriores,  e 
origem  das  queixas  e  carestia  dos  géneros,  ou  seriam,  como  nos  parece  mais  prová- 
vel, algum  ensaio  do  meio  real  de  cobre.  A  repugnância  do  povo  para  qualquer  altera- 
ção na  moeda  miúda  é  muito  conhecida;  e  n'este  caso  mais  justificada  pela  introduc- 
ção  de  uma  moeda  de  cobre  grande. 

Escassa  é  ainda  a  legislação  monetária  que  nos  ficou  do  reinado  de  D.  Manuel;  com 
relação  ao  fabrico  do  cobre  encontrámos  duas  cartas,  datadas  de  janeiro  de  1511,  nas 
quaes  Fernando  Gomes  e  Pedro  Gonçalves  offerecem  lanço  para  a  arrematação  da 
moeda  de  cobre,  não  designando  qual  a  espécie  que  deviam  cunhar  3.  Talvez  fossem 

'  Pela  portaria  de  25  de  outubro  de  1802  foram  mandados  recolher  á  casa  da  moeda  de  Lisboa, 
18  marcos  3  onças  e  G  oitavas  em  moedas  antigas  de  D.  João  11  e  D.  Manuel,  que  se  acharam  na  herdade 
do  Melão,  termo  de  Évora.  (Arch.  da  casa  da  moeda,  registo  geral,  liv.  xn,  foi.  18.)  Era  tanta  quantida- 
de deviam  ser  fundidos  muitos  exemplares  raros. 

'  Chronica  de  D.  Manuel,  part.  iv,  cap.  lxxxvi. 

'  « Senhor.  Fernam  Gomes  faço  lanço  a  V.  A.  no  lavramento  do  cobre  por  três  annos,  darei  a  V.  A. 
por  quintal  de  cofre  2700  reaes,  pagos  na  mesma  moeda  e  tomarei  em  cada  um  anno  600  quintaes,  e 
se  mais  poder  lavrar,  mais  tomarei,  e  V.  A.  será  obrigado  a  modar  com  condição  que  me  dè  as  casas,  e 
olTiciaes  pêra  o  lavrarem,  e  cu  os  pagarei  á  minha  cu.sta  e  assim  farei  03  outros  custos  para  o  dito  la- 
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os  reacs  por  ii'elles  se  designar  o  pagamento,  sem  fallar  nos  brancos;  mas  ainda  as- 
sim podia  ser  o  equivalente  em  ceitis. 

O  n.°  21  é  o  ceitil  lavrado  conforme  declaram  os  documentos;  1-20  faziam  1  mar- 
co, pesando  por  conseguinte  cada  peça  38*^120  grãos.  Todos  os  que  temos  observado 
são  inferiores  a  este  peso.  Esta  moeda  é  continuação  de  outras  cunhadas  nos  reinados 
anteriores. 

•  O  n.°  22  é  por  nós  também  considerado  um  ceitil,  mas  fabricado  em  Ceuta,  e  para 
ahi  ter  curso  ^  O  sr.  dr.  J.  Cumano  possuo  um  outro  exemplar  idêntico,  mas  de  melhor 
conservação.  Foram  ambos  achados  nas  proximidades  de  Tavira,  em  togares  diversos. 

Alem  do  que  deixámos  indicado,  tomaram-se  mais  n'este  reinado  as  seguintes  dis- 
posições sobre  a  moeda,  de  que  temos  noticia: 

Em  3  de  agosto  de  1497  carta  ao  desembargador  Pêro  de  Gouveia,  que  andava 
em  alçada  nas  comarcas  do  Minho  e  Traz  os  Montes,  para  não  correrem  os  reaes  de 
prata  castelhanos,  e  que  só  se  recebessem  por  toque  e  peso  nos  câmbios  e  casas  da 
moeda^. 

Nas  cortes  de  1498  ordenou-se  que  no  lavramento  de  cada  cruzado  se  pagasse  1 
real  e  4  ceitis  em  vez  de  4  reaes,  como  até  ahi  se  pagava. 

A  12  de  junho  de  1499  se  fez  a  lei  sobre  o  preço  da  moeda  antiga: . . .  mandando 
elrei  D.  Manuel:  «nouamente  corrcger  e  declarar,  e  se  saber  o  que  das  portagcs  e 
outros  dereitos  se  deue  arrecadar:  mandamos  viir  de  todas  as  comarcas  de  nossos 
reynos  procuradores  enlegidos  por  todo  o  pouo,  com  procurações  abastantes,  com  os 
quaes  mandamos  estar  e  entender  por  nossa  parte  e  coroa  de  nossos  reynos,  certas 


vramento  e  andará  em  pergom  todo  este  mez  de  janeiro  de  511 ;  e  se  outrem  não  lançar  sobre  my  rac 
íieará  rematado,  c  lançando  outrem  sobre  my  me  pagará  cera  cruzados  d'alças,  e  dou  por  meu  fiador 
a  Jorge  hQ\íC5.— Fcrnam  Gomes — Jorge  Lopes.» 

«Senhor.  Estevam  Vaz  me  disse  que  V.  A.  lhe  cscrepvera,  que  fatiasse  commigo,  se  queria  cmtender 
neste  lavramento  do  cobre  por  quanto  Fernam  Gomes  fizera  la  um  lanço  a  V.  A.  de  dous  mil  e  sete 
centos  reaes  por  quintal  de  cobre,  diguo  Senhor,  que  por  servir  a  Y.  A.  eu  darei  a  V.  A.  por  cada  quintal 
de  cobre  dous  mil  c  outo  centos  reaes,  paguos  na  moeda  que  se  fizer  do  cobre,  com  tal  condição  que 
Y.  A.  me  dará  acabadas  todas  as  cazas,  que  forem  necessárias  pêra  o  dito  lavramento,  e  Moedeiros  em 
abastança,  e  nie  dará  as  fornaças,  e  crunho  concertadas  de  todas  as  ferramentas,  e  couzas,  que  lhe  fo- 
rem necessárias  em  maneira,  que  sejam  esquipadas,  e  por  esta  maneira  a  caza  da  fundição,  e  isto  por 
a  primeira  vez,  que  me  forem  entregues,  e  dy  por  diante  eu  farei  tudo  á  minha  custa,  e  pêra  isto  to- 
marei a  Y.  A.  dous  mil  quintaes  de  cobre  pêra  os  lavrar  nos  ditos  três  annos,  que  V.  A.  me  dará  ao 
mesmo  preço  tanto  cobre,  quanto  mais  se  poder  lavrar,  e  acabados  os  três  annos,  cu  leixarei  as  ditas  for- 
naças e  crunho,  e  fundição  asy  esquipadas  com  ferramentas,  e  couzas  necessárias,  com  que  as  receber, 
e  Y.  A.  me  ha  de  arrematar  este  cobre,  e  lavramento  por  Fevereiro  meado,  e  se  outrem  mais  lançar,  que 
os  ditos  dous  mil  e  oito  centos  reaes,  que  eu  dou  a  Y.  A.,  que  seja  obrigado  o  que  lançar  a  me  pagar 
d'alças  cincocnta  crusados,  e  dou  por  fiador  á  dizima  parte  deste  lanço  a  Bertholomeu  Hodrigues,  criado 
de  Y.  A.,  Escripvam  do  vosso  Esprital  de  Todos  Santos,  morador  nesta  cidade  de  Lisboa,  que  para  isso 
e  mais  he  abastado.  De  Lisboa  a  doze  dias  de  Janeiro  de  iòll.— Pêro  Gonsalucs  e  Berlholomeu  Rodri- 
fjues».  (Arch.  nac,  corpo  chron.,  gav.  20,  maço  1,  n.°  2). 

'  Para  a  sua  leitura  recorremos  á  prestante  amisade  do  sr.  D.  Rodrigo  Amador  de  los  Rios,  que  nos 
escreveu  de  Madrid:  «Tenho  a  satisfação  de  ofi"erecer-lhe  a  traducção  da  moeda  d'el-rei  D.  Manuel  com 
a  sua  inscripção  arábiga.  Creio  que  6  isto 


Jj  Lw»  —  Manuel 
íLklw  —  Rei 
3*J'  fi    (vT:'  ~ *^'^  rortugal. 


«tenho  feito  consuKa  sobre  a  inscripção,  e  todos  pensara  como  eu.  Folgarei  ter  acertado». 
«  Liv.  xi.v  das  vereações  do  Porto,  foi.  71.  J.  Pedro  Ribeiro,  Addil  á  synopse  chron.,  pag.  1G3 

T0.\I0  I  '  17 


258 

pessoas  e  oíficiacs  nossos,  que  pêra  isto  nos  pareceram  necessários:  por  os  quaes  feita 
verdadeira  conta  e  exame,  foi  acordado  que  huum  soldo  ou  liuíi  real  branco  (de  que  se 
mandaua  paguar  dezoito  pretos  por  real  ou  por  soldo)  valesse  dez  çeitiis,  e  quatro 
quintos  de  ceUil,  que  valem  outros  dez  dinheiros  e  quatro  quintos  de  dinheiro,  que 
fazem  dezoito  jpretos:  e  acordaram  que  ho  nome  do  dinheiro  se  mudasse  em  çeitU,  pois 
tem  a  própria  valia :  e  que  por  soldo  ou  real  branco  se  paguem  onze  çeitiis,  posto  que 
nos  ditos  onze  çeitiis  entrasse  mais  huum  quinto  de  ceitil,  do  que  per  verdadeira  conta 
vai  o  dito  soldo,  porque  por  ser  tam  meudo,  se  nam  pode  fazer  mais  certa  conta:  e 
esto  porem  se  guardasse  atee  cinquo  soldos,  que  fazem  a  razam  de  onze  çeitiis,  cin- 
cuenta  e  çinquo  çeitiis:  por  que  por  hir  mais  em  cada  soldo  huú  quinto  de  ceitil,  e  nos 
ditos  çinquo  soldos  hirem  mais  pinquo  quintos,  que  fazem  huum  ceitil  inteiro,  o  qual 
se  pode  bem  tirar,  se  se  tirar  da  copia  dos  ditos  çinquo  soldos  o  dito  ceitil  inteiro,  e 
assi  ficam  justamente  çincuenta  e  quatro  çeitiis  por  cada  pinco  soldos,  que  he  a  sua 
verdadeira  valia:  e  que  esta  maneira  se  tenha  daqui  pêra  pima  em  toda  a  soma,  em 
que  se  poder  tirar  o  dito  ceitil  inteiro. 

«E  acordaram  mais,  que  a  mealha  de  que  alguus  foraes  fazem  menpam,  se  con- 
tasse, por  meo  dinheiro:  e  por  este  respeito  duas  mealhas  fezessem  huum  ceitil,  e 
que  onde  nam  ouuer  mays  que  huua  em  fim  de  qualquer  conta,  se  pague  por  ella 
huum  ceitil  inteyro:  a  qual  determinapam  e  justifiquapam  de  moeda,  mandamos  que 
se  guarde  pêra  sempre,  sem  se  fazer  aperqua  delia  outra  mudanpa*)). 

A  7  de  abril  de  1506  providenciou-se  sobre  a  moeda  falsa  e  cerceada^. 

A  30  de  outubro  de  1509  escreveu  Estevam  Paes  a  el-rei,  dando  conta  da  diligen- 
cia a  que  procedera,  por  sua  ordem,  sobre  os  toques  e  ensaios  do  oiro  na  casa  da 
moeda  de  Lisboa^. 

Em  15  de  maio  de  1517  deu  o  regimento  ao  thesoureiro  da  moeda  sobre  as  des- 
pezas  necessárias  á  fundipão  *. 


'  Ordenações  cl'el-rei  1).  Manuel,  liv.  iv,  tit.  i.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  Iiisl  jurídica  e  econ.  sobre  a 
reforma  dos  foraes,  part.  i,  1812,  pag.  81. 

^  Arcli.  nac,  maç.  20  das  leis,  n.»  16.  Ordenações  d'el-rei  D.  Manuel,  liv.  v,  tit.  vi.  Doe.  comprova- 
tivo n.o  45. 

'  Arcli.  nac,  corpo  ctiron.,  part.  i,  maç.  8,  n."  51.  J.  Pedro  Ribeiro,  Disserl.  chron.  e  cril.,  tom.  v, 
pag.  330. 

'  Ârch.  nac,  maç.  2  das  leis,  n."  45. 
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D.  JOÃO  III  (o  piedoso) 

(De  13  de  dezembro  de  1521  a  11  de  junho  de  1557) 

O  primogénito  d'el-rei  D.  Manuel  nasceu  cm  Lisboa  a  6  de  junho  de  1502;  sul)iu  ao  lln-oiio, 
por  morte  de  seu  pae,  a  13  de  dezembro  de  1521,  e  casou  com  D.  Catharina,  íilba  de  Filippe  1 
de  Hcspanha,  a  5  de  fevereiro  de  1525.  Instituiu  a  mesa  da  consciência  e  ordens,  e  cncor- 
porou  na  coroa  os  mestrados  das  ordens  militares  de  Cbristo,  Aviz  e  S.  Thiago,  o  que  llie 
foi  confirmado  pela  bulia  de  Júlio  lllj  datada  de  janeiro  de  1551; 

Em  1536  o  piedoso  monarcha  conseguiu  de  Paulo  IIÍ  o  estabelecimento  em  Portugal  do 
tribunal  da  inquisiçcão^  e  no  anno  seguinte  transferiu  a  universidade  para  Coimbra,  refor- 
mou-a,  dotando-a  com  magnificência^  mandando  vir  mestres  do  estrangeiro,  o  que  deu 
grande  impulso  ás  letras  c  sciencias  era  Portugal. 

Uma  das  suas  primeiras  medidas,  com  relação  ãs  colónias^  foi  abandonar  na  Africa  as 
praças  de  Azamor,  Alcacer-Segucr  c  Çafim,  que  tantos  sacrifícios  haviam  custado. 

Em  1533  prestou  auxilio  ao  imperador  Carlos  V  contra  Tunis,  enviando  uma  famosa  ar- 
mada, capitaneada  pelo  infante  D.  Luiz,  seu  irmão,  provando-sc  n'essa  empreza  mais  uma 
vez  o  valor  dos  portuguezes.  jN'estc  reinado  dcscobriu-se  a  grande  illia  chamada  depois  iVora 
Ilollanda,  o  império  do  Japão,  e  na  China  (cm  1557)  foi  estabelecida  a  nossa  colónia  de 
Macau. 

D.  João  111,  apoiando  sempre  o  predomínio  religioso,  abateu  a  importância  politica  da 
nação,  e  preparou-lhe  a  sua  decadência.  A  reacção,  começada  no  tempo  de  D.  Manuel  contra 
os  judeus  e  mouros,  atlingiu  o  seu  máximo  desenvolvimento,  e  a  aliiança  da  monarcbia  com 
o  poder  inquisitorial  deu  em  resultado  um  absolutismo  fanático  e  intolerante.  A  perseguição 
dos  inquisidores  e  a  manha  dos  jesuítas  aniquilavam  os  gloriosos  feitos  das  armas  porlu- 
guezas  na  Índia,  dirigidos  por  JNuno  da  Cunha,  Martim  Affonso  de  Sousa,  Heitor  da  Silveira, 
D.  João  de  Castro,  D.  João  de  Mascarenhas  e  outros  muitos.  O  tribunal  sanguinário,  levan- 
tado em  nome  da  santa  doutrina  do  Cruciflcado,  perseguia,  de  mistura  com  os  judeus,  os  ho- 
mens de  talento  que,  para  escaparem  á  fogueira,  tinham  de  procurar  asylo  em  paiz  estra- 
nho!... Os  cárceres  encheram-se  de  victiinas;  a  carne  dos  chamados  herejes  crepitava  nos 
brazeiros  das  praças. . .  e  o  povo  assistia  atterrado,  mas  reverente,  á  chamada  propagação 
do  chrislianismol  E  o  rei  applicando  as  enormes  riquezas  vindas  da  Índia  e  do  Brazil  em 
pias  devoções,  deixava  o  fanatismo  agfiihoar  o  espirito  e  queimar  o  corpo  dos  seus  vassallos 
para  lhe  purificar  a  crença. . . 

Neste  reinado  foi  destruído  o  grandioso  templo  de  Cupido  Endovelico,  conservado  ha  tan. 
los  séculos  próximo  á  villa  de  Terena^. 


'  Já  introduzida  cm  França  c  Itália  por  Iniu)ceiicio  III  no  século  xiif,  c  na  Ilcsiíanlia  rio  reinado 
de  Fernando  e  Isabel,  cm  virtude  de  uma  bulia  de  Xisto  IV,  cscripta  a  1  de  novembro  de  1478. 

*  U.  Theodosio  I,  5."  duque  de  Bragança,  fallccido  a  20  de  setembro  de  15G3,  mandou  transportar 
d'esta  villa  para  Villa  Viçosa,  sete  lapidas  com  inscripçõos  latinas,  que  diziam  respeito  ao  referido  tem- 
plo, c  as  fez  coUocar  junto  á  porta  do  convento  de  Santo  Agostinho,  fronteií-o'  ao  seu  palácio;  c  foram 
copiadas  por  varias  auctorcs,  c  vem  na  Hisl.  rjcn.,  tom.  iv,  pag.  78  a  80.  D.  Theodosio  foi  um  dos  homens 
mais  illustrados  do  seu  tempo;  juntou  uma  famosa  livraria,  que  fez  encorporar  no  morgado;  tentou  a 
fundação  de  uma  universidade  no  mosteiro  de  Santo  Agostinho  de  Villa  Viçosa,  chegando  a  alcançar  um 
breve  do  papa,  datado  de  Uoma  a  13  de  julho  de  15G0,  o  que  a  sua  morte  impediu  de  rcalisar-se. 
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O  succcssor  crd-roi  D.  Maiiuol,  pi-iviíndo  sempre  com  os  confessores*,  a  quem  confiou  a 
educação  de  seu  neto,  falleceu  em  Lisboa  a  11  de  junho  de  1557,  e  o  seu  corpo  foi  deposi- 
tado na  egreja  dos  Jeronymos  em  Belém. 

Adoptou  como  empreza  a  cruz  sobre  o  calvário,  com  a  legenda:  « In  hoc  signo  vinccs  «. 
Era  a  divisa  da  inquisição. 

Filhos  havidos  do  matrimonio 


D.  Affonso:  nasceu  em  Almeirim  a  24  de  fevereiro  de  1526;  viveu  mezes.  Jaz  na  egreja 
do  mosteiro  de  Belém,  junto  com  seu  irmão  D.  Filippe,  como  diz  o  epitapbio. 

D.  Maria:  nasceu  em  Coimbra  a  15  de  outubro  de  1527;  casou  com  Filippe  de  Castella 
a  15  de  novembro  de  1543,  e  falleceu  em  Valhadolid  a  12  de  julho  de  1545.  Jaz  no  Escurial. 

D.  Isabel:  nasceu  em  Lisboa  a  28  de  abril  de  1529;  morreu  creança. 

D.  Brites:  nasceu  na  mesma  cidade  a  15  de  fevereiro  de  1530,  e  falleceu  também  crean- 
ça. Jaz  com  sua  irmã  D.  Isabel  na  egreja  dos  Jeronymos,  na  capella  do  lado  da  epistola. 

D.  Manuel:  nasceu  em  Alvito  a  1  de  novembro  de  1531 ;  foi  jurado  nas  cortes  de  Lvora 
de  1535,  e  morreu  dois  annos  depois.  Jaz  na  egreja  dos  Jeronymos. 

D.  Filippe:  nasceu  em  Évora  a  25  de  março  de  1533  e  falleceu  a  29  de  abril  de  1539. 
Jaz  no  mosteiro  de  Belém. 

D.  Diniz:  nasceu  em  Évora  a  26  de  abril  de  1535,  e  morreu  na  mesma  cidade  a  1  de  ja- 
neiro de  1537. 

D.  João:  nasceu  em  Évora  a  3  de  junho  de  1537;  foi  jurado  herdeiro  da  coroa  nas  cor* 
tes  de  Almeirim  a  30  de  março  de  1544;  casou  em  Elvas  no  mez  de  novembro  de  1552  com 
D.  Joanna,  filha  do  imperador  Carlos  V,  e  falleceu,  ainda  em  vida  de  seu  pae,  a  2  de  janeiro 
de  1554.  D'este  matrimonio  ficou  D.  Sebastião,  que  depois  succedeu  a  seu  avô.  Jaz  no  mos- 
teiro de  Belém  junto  a  seu  irmão  D.  Manuel,  como  declara  o  epitapbio. 

D.  António:  nasceu  em  Lisboa  a  9  de  março  de  1539,  e  morreu  a  20  de  janeiro  de  1540. 
Jaz  na  egreja  do  mesmo  mosteiro,  junto  a  seu  irmão  D.  Diniz;  assim  o  diz  a  inscripção  da 
campa. 


De  D.  Isabel  Moniz,  moça  da  camará  da  rainha  D.  Leonor,  sua  madrasta,  houvó :  D.  Duarte, 
nascido  em  1521,  o  qual  foi  prior  mór  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  e  aos  21  annos  arcebispo 
de  Braga;  falleceu  de  bexigas  em  Lisboa  a  11  de  novembro  de  1543.  Jaz  no  pavimento  da 
capella  do  lado  da  epistola  da  egreja  do  mesmo  mosteiro,  em  sepultura  raza. 

Houve  mais  D.  Manuel,  que  morreu  creança. 

Moedas  de  D.  João  III 

lPi'eço  estimativo  actual 

ÍPortugucz 80^000  a  100,^000  réis 

Cruzado G^OOO  a  15.^000    » 

S.  Vicente 20^000    » 

Meio  S.  Vicente 15^000  a  lõ^íOOO    » 


'  A  seu  pedido  vieram  de  Roma  quatro  jesuitas,  saindo  três  para  a  Índia;  um  tfestcs  foi  S.  Fran- 
cisco Xavier,  que,  pela  sua  tolerância  evangélica  c  immensas  virtudes,  tantos  Ijcncficios  tez  n'aquellas 
paragens  e  na  Cliina,  recrutando  para  o  cliristianismo,  sem  ferro  nem  fogo,  milliarcs  de  gentios.  Ainda 
lioje  a  sua  memoria  é  bcnidita  por  aquellcs  povos,  sem  distincção  de  religião. 
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íTostão Ca      4^000  róiri 

1  Meio  tostão Ca      l|iOOO    » 

Real  ou  vintém C  a      l|iOOO    » 

■•rato. (Meio  real  ou  meio  vintém 3J1000    » 

jCinquinlio 10|Í000    » 

iReal  portugucz  ou  2  vinténs C  a      3^000    » 

|Real  portuguez  dobrado  ou  4  vinténs C 

( Dez  reaes  ' C. 

jTres  reaes  ' C. 

Real C 

[Ceitil *. C 


Cobre. 


1.  +  lOANES  2  £  S  REI  S  PORTVGAL  S  ALGARVE  S  CO  C  CE 
GINE  —  S  ETHIOPIE  l  ARAIE  t  PERSIE  l  ÍNDIA.  A  legenda  em  dois  cir- 
citlos,  tendo  no  centro  o  escudo  do  reino;  á  esquerda  D,  á  direita  O. 

Ij..  +  □  IN  D  HOC  D  SIGNO  a  VINCES.  Cruz  de  Christo,  com  um 
ponto  no  centro  e  três  por  cima.  (Devia  pesar  712  grãos).  Portuguez,  M  de  237* 
quilates. — 100^000  réis.  Pertence  este  exemplar  á  coUlecção  de  Lopes  Fernandes. 

2.  S  +  o"  lOANES  13  RI  PORTVGALIE  l  ALfD  G^.ClNl  Cl  ETIO 
—  o  ARAB  —  PSII  o 2.  Escripto  em  circulo  e  meio;  no  centro  o  escudo  do  rei- 
no; á  esquerda  R,  á  direita  L.  Pesa  702  grãos.  Portuguez,  N  de  23  Vi  quila- 
tes.—80,^000  réis. 

3.  +  lOAS  S  T  S  R  S  P  S  AL  o  ET  o  A  S  P  2  INL  Armas  do  reino. 

^.  +  lOAS  STSRSPSA^EToASPS  INDI.  Cruz  de  S.  Jorge  n'um 
circulo  ogive,  com  três  pontos  por  cima.  Pesa  70  grãos.  Cruzado,  N  de  23^4 
quilates.  —  ISj^íOOO  réis.  Pertence  este  exemplar  á  collecção  do  sr.  dr.  B.  A.  Serra 
de  Mirabeau. 

4.  +  lOANES  oVo  III  o  R  V  PORTVGALIE  v  Q.  Armas  do  reino. 

B,.  +  IN  :  V  o  HOC  T  SIGN^O  ,\  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge,  com  um 
ponto  no  centro  e  três  por  cima.  Pesa  60  grãos.  Cruzado,  N  de  22^8  quilates. — 
9?)Í000  réis. 

5.  A  lOANES  "à"  III  "A"  R  «AO  POR.  Armas  do  reino;  á  esquerda  R  3,  com 
Ires  pontos  por  cima;  á  direita,  por  baixo  de  um  ponto,  L  (Lisboa). 

1^.  A  o  I  OvI  "Ao  HOC  oYo  SIGNO  :  o  VIN  :  Cruz  de  S.  Jorge,  com  um 
ponto  no  centro  e  três  por  cima.  Pesa  72  grãos.  Cruzado,  N  de  22^8  quilates. — 
8/$í000  réis. 

6.  +  :  lOA  V  III  :  POR  V  ET  °  AL  :  R  D  :  G  ^  C  °  Armas  do  reino. 
:^.  +  :  IN  o  HOC  :  SIG  —  no  «  VINCES.  Cruz  processional  sobre  unt 

calvário,  cortando  a  legenda.  Pesa  71  grãos.  Cruzado  calvário,  N  de  22  quilates.^ 
12^000  réis. 

7.  lOANNES  :  III  REX  "  PORTV  l  ET  AL.  Armas  do  reino. 


'  Estas  moedas  encontram-sc  algumas  vezes  com  o  carimbo  do  açor,  posto  na  ilha  Terceira  por 
D.  António,  prior  do  Crato,  o  que  eleva  a  estima  do  exemplar,  estando  cm  bom  estado,  a  3.^000  réis. 

-  Temos  visto  variedade  nas  legendas;  o  desenbado  na  est.  56  do  tora.  iv  da  Hisl.  qen.  também  é^ 
diverso.  Sobre  a  interpretação  d'estas  letras  veja-sc  o  f|ue  dissemos  no  reinado  anterior,  a  pag-.  248  iH>t;i., 

'  Em  outros  exemplares  cncontra-se :  á  esquerda  L,  e  á  direita  K. 
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Qr.  VSQVE  AD  MORTEM  —  ZELATOR  FIDEI.  No  centro,  entre  duas 
estrellas,  representa  S.  Vicente  em  pé,  á  direita,  com  a  palma  e  um  navio.  Pesa  151 
grãos.  S.  Vicente,  N  de  22  quilates.  — 20;5ÍOOO  réis. 

8.  lOANNES  III  REX  »  PORTV  :  Armas  do  reino. 

B,.  VSQVE  AD  MORT  »  ZELATOR  FIDEI.  Busto  de  S.  Vicente,  á  di- 
reita, com  a  palma  e  o  navio.  Pesa  75  grãos.  Meio  S.  Vicente,  JV  de  22  quilates. — 
12?$Í000  réis. 

9.  lOANES  :  III  :  R  :  PORTV.  Armas  do  reino;  á  esquerda  P,  e  á  direita 
O  (POrto). 

J^.  +  ZELATOR  l  FIDEI  :  VSQ  AD  M.  Busto  de  S.Vicente,  á  direita, 
com  a  palma  e  o  navio.  Pesa...  Meio  S.  Vicente,  N  de  22  quilates.  — 15?^000  réis. 
Este  exemplar  pertence  á  collecção  de  Lopes  Fernandes. 

10.  +  lOHANES  ^  3  "o  R  ^  P  °  ET  °  A  :  D  :  GVINE.  Armas  do  reino;  á 
esquerda  V  (cinco  vinténs),  á  direita  L  (Lisboa). 

^.  IN^  HOC  *  SIGNO  ^  VINGES  ^  Cruz  da  ordem  de  Christo,  comum 
ponto  no  centro  e  três  em  cima.  Pesa  186  grãos.  Tostão,  M  de  11  dinheiros. — C. 

11.  +  lOHANES  ^  3  °  R  :  P  °  ET  :  A  S  D  VINEE.  Armas  do  reino;  á 
esquerda  P,  á  direita  O  (POrto). 

^r.  IN  +  HOCE  +  SVIGNO  -f  VIN. . .  Cruz  da  ordem  de  Christo,  canto- 
nada  por  quatro  estrellas;  por  cima  três  pontos.  Pesa  154  grãos.  Tostão,  M  de  11 
dinheiros. — 4 j^iOOO  réis. 

12.  Si  o  lOANES  3  :  R  »  P  :  ET  AL  ^  a  :  G  :°  Quinas. 

^c.  5g  lOANES  :  3  :  R  V  P  o  ET  :  AL  :  D  °  G.  Cruz  de  S.  Jorge,  canto- 
nada  por  quatro  anneis.  Pesa  94  grãos.  Meio  tostão,  Jíl  de  Tl  dinheiros. — C. 

Na  est.  XV  vae  um  meio  tostão,  com  o  n.''  23,  tendo  a  seguinte  legenda: 

+  I  :  EMANVEL  :  R  :  P  »  ET  °  A  °  D  »  GNE.  Quinas. 

]^.  +  :  lOHANES  »3»R»P°ET:A°D«G:  Cruz  de  S.  Jorge,  can- 
tonada  por  quatro  anneis.  Pesa  82  gi"ãos.  M  de  1 1  dinheiros.  Este  exemplar  é  do 
começo  do  reinado  d'este  monarcha,  servindo-se  o  cunhador  do  anverso  de  um 
meio  tostão  de  D.  Manuel,  por  engano  ou  por  falta  de  cunho;  estas  trocas  apparecem 
por  vezes  desde  D.  João  II;  e  observam-se  também  em  algumas  moedas  romanas. 

13.  +  °  lOHANES  3  ...  ET  o  A  o  D  G.  Armas  do  reino  entre  dois  an- 
neis. 

^^.  +  :  lOHANES  o  3  o  R  o  p  o  ET  o  A  o  D  o  G  :  No  centro  Y  (João)  co- 
roado; á  esquerda  L  (Lisboa),  a  direita  um  annel.  Pesa  36  grãos.  Real  om  vintém, 
J^  de  Tl  dinheiros. — C. 

14.  n  lOANES  o  3  o  R  o  PORTVGALIE  ^  AL  ^  D  :  G  :  G  ^  VL  «  INA. 
Armas  do  reino;  á  esquerda  R  (inicial  do  nome  do  ensaiador);  á  direita  L  (Lis- 
boa), cada  uma  d'estas  letras  tem  por  cima  um  llorão. 

I>.  ^í^  IN  V  HOG  oyo  SIGNO  «v»  VINCEES.  Cruz  da  ordem  de  Christo, 
cantonada  por  quatro  pontos.  Esta  legenda  e  a  do  anverso  são  orladas  por  círculos 
pontuados.  Pesa  189  grãos.  Tostão,  M.  de  Tl  dinheiros. — C. 

15.  >h  lOANES  "  3  :  R  ^  PORTVGALIE  ^  AL  „"  Q  G  ;;  G  u  N.  Armas  do 
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reino;  á  esquerda  L  (Lisboa),  á  direita  R  (inicial  do  nome  do  ensaidor);  cada  leti-a 
tem  por  cima  um  florão. 

1^.  O  mesmo  da  moeda  anterior.  As  legendas  de  um  lado  e  do  outro  são  orla- 
das por  círculos  de  pontos.  Pesa  182  grãos.  Tostão,  A\  de  41  dinheiros.  —  G. 

16.  §S  l  lOANES  :  3  »  R  PORTVGALIA  :  AL  »  G  o  Armas  do  reino;  á 
esquerda  L  (Lisboa),  á  direita  R  (inicial  do  nome  do  ensaiador);  tendo  cada  uma 
doestas- letras  Ires  pontos  por  cima. 

^.  IN  "4"  HOC  "AO  SIGNO  «A»  VINCE  l^"  Cruz  da  ordem  deChristo,  can- 
tonada  por  quatro  anneis;  por  cima  três  pontos.  Esta  legenda  e  a  do  anverso  são 
orladas  por  círculos  de  pontos.  Pesa  180  grãos.  Tostão,  íR  de  11  dinheiros.  —  C. 

17.  ^  lOANES  :  3  „°  R  :  PORTVGALIE  °  ALG  :  Armas  do  reino  entre 
dois  florões,  tendo  cada  um  três  pontos  por  cima. 

I}r.  O  mesmo  da  anterior  moeda.  Pesa,  um  pouco  cerceada,  154  grãos.  Tostão, 
M  de  11  dinheiros. — C. 

18.  n  lOANES  3  :  R  °  PORTVGALIE  ^  AL  °  D  °  Armas  do  reino  entre 
as  letras  R — L,  tendo  cada  uma  três  pontos  por  cima. 

^.  O  IN:  ►i^  :  HOC  l  ^  SIGNO  l  ^  l  VINGES.  Cruz  de  Cliristo,  canto- 
nada  por  quatro  anneis;  por  cima  três  pontos.  Pesa  176  grãos.  Tostão,  M  de  11 
dinheiros. — C. 

19.  n  lOANES  l'òl  R  :  PVRTVGALI  ...GV.  Armas  do  reino;  em 
baixo,  a  meio  circulo,  uma  facha,  disposta  como  ornato,  parecendo  conter  em  cada 
extremo  um  A. 

Vy.  n  IN  :  HOC  :  SIGNO  :  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo,  cantonada 
por  doze  pontos.  Pesa  156  grãos  (está  cerceada).  Tostão,  M  de  11  dinheiros. — 
4j^000  réis.  Pertence  este  exemplar  â  coUecção  do  sr.  José  Lamas. 

20.  >^  lOANES  :  III  :  REX  :  por.  Armas  do  reino,  tendo  de  cada  lado 
cinco  pontos. 

Vy.  ^  lOANES  V  III  A  R  A  PO.  No  centro  Y  (Joannes)  coroado,  entre, 
dois  anneis.  Pesa  35  grãos.  Real  ou  vintém,  M  de  11  dinheiros.  —  C. 

21.  +  lOANES  :  3  :  R  °  POIAG.  Armas  do  reino,  entre  quatro  anneis. 
I^.  @  lOANES  :  3  :  R  "„  PORTVI.  No  centro,  encimado  pela  coroa  real,  Y 

(Joannes),  tendo  de  cada  lado  um  florão.  Pesa  26  grãos.  Real  ou  vintém,  M  de  11 
dinheiros. — C. 

22.  lOANES  «III  . .  .OR  o  A  -  Armas  do  reino  entre  dois  pontos. 

1;^.  ^  lOANES  l  III  o  POR  o  A.  No  centro  Y  coroado,  entre  dois  florões. 
Pesa  33  grãos.  Real  ou  vintém,  M  de  11  dinheiros. — C. 

23.  >b  lOANES  3  R  ...T  AL  D  G  C  N.  (Joannes  3."  Rex  Portugaliae 
et  Algarhii,  dominiis  Guinae  conquisitionis,  navigationis) .  Armas  do  reino  dentro 
de  um  ('irculo  de  pérolas  e  entre  dois  anneis. 

Ij..  lOANES  3  R  P  ET  AL  D  G. . .  C.  No  centro  Y  coroado,  dentro  de 
um  circulo  de  pérolas.  Pesa  3272  grãos.  Real  o\x  vintém,  Jíi  áa  i\  dinheiros. — G. 

24.  KiH  lOANES  R  «  PORTVGALI.  Armas  do  reino,  tendo  de  cada  lado 
dois  anneis  unidos  de  modo  que  parecem  uns  8  8. 
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J^.  A  :  lOANES  :  3  R  o  PORTVGALIE  :  AL  :  No  centro,  encimado  pela 
coiôa  real,  Y  (Joannes);  á  esquerda  L  (Lisboa),  á  direita  R  (inicial  do  nome  do 
ensaiador).  Pesa  36V-2  grãos.  Real  ou  vintém,  ^  de  11  dinheiros. — C. 

25.  ^i  lOANES  3  R  PORTVGALIE  »  Armas  do  reino  entre  dois  aii- 
neis. 

^.  ^^  lOANES  3  R  PORTVGALIA  «  No  centro  Y  (Joannes)  coroado;  á 
esquerda  R  (inicial  do  nome  do  ensaiador),  á  direita  L  (Lisboa).  Pesa  36  */f  grãos. 
Real  ou  vintém,  A\  de  11  dinheiros. — C. 

26.  +  lOANES  o  3  o  REI  :  PORT  :  Armas  do  reino,  tendo' de  cada  lado 
dois  anneií*. 

I>.  V  lOANES  :  3  ^  R  :  PORTVGA  »  No  centro  Y  (Joannes)  coroado;  á 
esquerda  R  (inicial  do  nome  do  ensaiador),  á  direita  P  (Porto).  Pesa  35" grãos.  Real 
ou  vintém,  J^  de  11  dinheiros. — C. 

27.  +  lOANES  :  3  o  R  o  p  °  ET  :  A  :  D  :  G. . .  Armas  do  reino  entre 
dois  pontos. 

Vy.  +  lOANES  :Ro3oPoET:A°D:  GINE.  No  centro  Y  (Joannes) 
coroado ;  á  esíiuerda  P,  á  direita  O  (POrto).  Pesa  32  grãos.  Real  ou  vintém,  M 
de  11  dinheiros.  —  C. 

28.  vo  lOANIS  o  3  R  PORTVGALI  "  Armas  do  reino  entre  dois  anneis. 
Vy.  l  lOANIS  3  o  R  »  PORTVGALI  o  No  centro,  encimado  pela  coroa  real, 

Y  (Joannes);  á  esquerda  L  (Lisboa),  á  direita  R  (inicial  do  nome  do  ensaiador); 
cada  uma  d'estas  letras  tem  por  cima,  como  ornato,  um  annel  e  dois  pontos.  Pesa 
32  grãos.  Real  ou  vintém,  M  de  11  dinheiros. — C. 

29.  IOANES  ^  III  :  R  :  POR.  Quinas. 

^.  +  IOANES  :  III  :  R  :  PORT.  Cruz  de  Aviz.  Pesa  I8V2  grãos.  Meio 
real  on  meio  vintém-,  A{  de  11  dinheiros.  —  3j5>000  réis. 

30.  +  IOANES  °3  R  PORTVGA.  Quinas. 

.       I^.  +  lOANE  :  R  PORTVGALI  ALI  "  Cruz  de  Aviz.  Pesa  18  grãos.  Meio 
real  ou  meio  vintém,  A\  de  11  dinheiros.  —  3?$Í000  réis. 

31.  +  lOHANES  o  3  o  R  o  p  o  AA.  Quinas. 

^.  i:  lOHANES  o  3  o  R  o  p  o  A  D.  No  centro  Y  (Joannes)  coroado,  e  entre 
dois  anneis.  Pesa  8  grãos.  Cinquinho,  jR  de  Tl  dinheiros. — lOif^OOO  réis. 

32.  +  lOHANES  o  3  «  R  o  P  o  AA.  Quinas. 

I^.  IOANES  . . .  R  PORTV. . .  No  centro  Y  (Joannes)  coroado;  á  direita 
L  (Lisboa).  Pesa  Tl  grãos.  Cinquinho,  ^  de  11  dinheiros.  — 10^000  réis. 

33.  O  mesmo  anverso  das  anteriores. 

1^.  o  IOANES  o  o  3  o  R  o  No  campo,  dentro  de  um  circulo  coroado,  I  (Joan- 
nes), no  meio  de  dois  pontos.  Pesa  10  grãos.  Cinquinho,  M.  de  Tl  dinheiros. — 
10?$iOOO  réis.  Este  typo  vem  desenhado  ndi  Historia  genealógica,  tom.  iv,  est.  69; 
e  possue  um  exemplar  o  sr.  visconde  da  Torre  da  Murta. 

34.  No  centro  IO  §>  III,  com  uma  coroa  por  cima;  em  baixo  XXXX;  na  orla 
I  REX  „v„  PORTUGALIE  „v  ALG. 

}>.  4  IN  §0  HOC  ,.v„  SIGNO  „Vo  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge,  com  Ires 
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pontos  por  cima.  A  legenda  do  anverso  e  I^  é  separada  do  cami)0  por  uni  circulo 
de  pontos.  Pesa  72  grãos.  Real  portuguez  ou  dois  vinténs,  Ã\  de  11  dinheiros. — C. 

35.  No  campo  o  IO  III,  encimado  pela  coroa  real;  por  baixo  XXXX;  na  orla 
^I^  REX  o  POR TVGALIE  «  AL. 

Ij..  o  IN  :  HOC  l  SINO  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge,  cantonada  por  qualio 
pontos.  Pesa  71  grãos.  Real  portuguez  ou  dois  vinténs,  M.  de  11  dinheiros.  —  G. 

36.  No  campo  IO  °^'  III;  por  cima,  entre  dois  anneis,  a  coroa  real;  em  baixo 
XXXX;  na  orla  ^  IO  "A»  re.  . .  «a»  PORTVGLIE  "A" 

1^.  O  mesmo  da  anterior.  Pesa  64  grãos  (cerceado).  Real  portuguez  ou  dois 
vinténs,  iH  de  11  dinheiros. — G. 

37.  No  campo  IO  "A-  iH;  pjr  cima  a  coroa  real;  á  esquerda  P,  e  á  direita 
O  (POrto);  por  baixo  XXXX;  e  na  orla  +  REX  "A»  PORTVGALI  "A»  D  "A^ 
AL. 

1^.  +  IN  "A"  HOC  "A"  . .  .o  "A"  VINC. . .  Gruz  de  S.  Jorge,  cantonada  por 
quatro  florões.  Pesa  66  grãos.  Real  portuguez  ou  dois  vinténs,  M  de  1 1  dinhei- 
ros.—  3?$000  réis.  Esta  variedade  do  Porto  é  bastante  rara. 

38.  No  campo  IO  oVo  III,  tendo  por  cima  a  coroa  real;  por  baixo  LXXX;  o 
na  orla  iv„  lOANES  „v„  R  „Vo  PORTVGALI. 

I^.  [>  IN  HOC  oVo  SIGNO  VINCES.  Gruz  de  S.  Jorge,  cantonada  por  qua- 
tro pontos.  Pesa  139  grãos.  Real  portuguez  dobrado  ou  oitenta  reaes. — G. 

39.  No  campo  IO  III;  por  cima  a  coroa  real;  por  baixo  LXXX;  e  na  orla 
y^  REX  V  PORTVGALIE  v  AL  v  D  a  G.  Pesa  141  grãos.  Real  portuguez 
dobrado  ou  oitenta  reaes.  Ai  de  11  dinheiros. — C. 

40.  lOANNES  III  REX  PORTV  ET  ALG.  Armas  do  reino,  cortando  a 
legenda  a  coroa  do  escudo. 

V^.  O  IN  A  HOC  A  SIGNO  A  VINCES.  Gruz  de  Aviz,  cantonada  por  qua- 
tro estreitas.  Pesa  165  grãos.  Tostão,  M  de  11  dinheiros. — G.  Este  exemplar  tem 
o  carimbo  de  120  '.  """^ 

41.  lOANES  III  o  R  PORTVGA.  Armas  do  reino,  com  a  coroa  cortando 
a  legenda;  á  esquerda  P,  á  direita  R. 

Vy.  +  IN  HOC  O  . .  .NO  O  VINC  :  <?  CO.  Gruz  de  Aviz,  cantonada  por 
quatro  pontos.  Pesa  169  grãos.  Tostão,  M  de  11  dinheiros.  —  3r$ÍO0O  réis. 

42.  lOANES  o"  III  o  R  o  PORTVG.  Armas  do  reino,  com  a  coroa  cortando 
a  legenda;  á  esquerda  P,  e  á  direita  O  (POrto). 

I}r.  o  HOC  O  SIGNO  O  VINCES  C.  Gruz  de  Aviz,  cantonada  por  quatro 
anneis.  Pesa  160  grãos.  Tostão,  JR.  de  11  dinheiros. — Ij^íOOO  réis. 

43.  IOANNES  o  III  o  REX  o  PORTVG  °  Armas  do  reino,  com  a  coroa  cor- 
tando a  legenda. 

I^.  :  IN  o  HOC  o  SIGNO  VINCES.  Gruz  de  Aviz.  Pesa  86  grãos.  Meio  tos- 
tão, M  de  11  dinheiros.  — 1?^000  réis. 


'  Kstas  contramarcas  foram  postas  pela  lei  de  3  de  fevereiro  de  IG42,  e  quando  tratarmos  das  moedas 
do  D.  João  IV,  daremos  esclarecimentos  sobre  esta  pratica. 
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44.  lOANNES  o  III  o  REX  o  PORT.  Armas  do  reino,  com  a  coroa  cor- 
tando a  legenda. 

I^.  No  campo,  dentro  de  uma  coroa  de  loiro,  XX.  Pesa  33  grãos.  Vintém,  M 
de  11  dinheiros.  —  Ij^OOO  réis. 

45.  ^  IOANNES  :  III  :  D  :  G:P0RT:ET  ALGARBIORVM.  Armas 
do  reino,  tendo  de  cada  lado  cinco  pontos. 

^.  o  REX  o  QVINTVS  o  DECIMVS.  No  campo,  dentro  de  circulo  orna- 
mentado, e  entre  dois  florões,  X.  Pesa  340  grãos.  Dez  reaes,  M,.  —  C. 

46.  O  mesmo  da  anterior. 

I^.  A  mesma  legenda.  No  campo  o  X  entre  duas  estrellas,  tendo  por  cima  e 
por  baixo  cinco  pontos.  Pesa  289  grãos.  Dez  reaes,  M. — C. 

47.  ...OANN  ...  G  o  FORT  «  ET  «  AL.  .ARBIORV. .  Armas  do 
reino. 

^.  o  REX  o  QVINTVS  o  D..CIMV..  No  centro,  dentro  de  um  circulo 
ornamentado,  X,  entre  dois  florijes;  por  cima  e  embaixo  cinco  anneis.  Carimbo  do 
açor  posto  em  Angra  por  D.  António,  prior  do  Crato.  Pesa  188  grãos.  Dez  reaes 
(raro  pelo  carimbo),  M.  —  3?$Í000  réis. 

48.  No  campo,  encimado  pela  coroa  real,  IO  III;  na  orla  PORTVGAL  -> 
ET  ALGARB  »  RX  o  AFFRIG. 

1^.  O  escudo  do  reino,  ornado  por  uma  fita  e  um  circulo  de  pontos.  Pesa  97 
grãos.  Três  reaes,  M.  —  C. 

49.  No  centro,  n'um  quadrilongo,  entre  dois  ornatos  e  dois  laços,   j^  \  p^ 
I^r.  No  centro,  por  baixo  da  coroa,  e  entre  duas  estrellas,  R.  As  orlas  pontua- 
das. Pesa  33  grãos.  Real,  M.  —  C. 

50.  lOANES  °  3  o  R  p. . .  Escudo  do  reino  entre  três  anneis. 

I^.  X  lOANES  3  R. . .  Três  torres  sobre  muralhas  banhadas  pelo  mar.  Pesa 
30  grãos.  Ceitil,  M. — C. 

51.  . .  .NES  o  III  o  R. . .  Escudo  do  reino  entre  três  pontos. 

Ijr.  lOANES  o  III  o  . . .  Três  torres  sobre  muralhas  banhadas  pelo  mar.  Pesa 
27  grãos,  iE.—C. 

52.  lOH . . .  x\rmas  do  reino  entre  dois  pontos. 

I^.  IO. . .  Três  torres  sobre  muralhas  banhadas  pelo  mar.  Pesa  25  grãos.  Cei- 
til, M.  —  Ij^íOOO  réis.  N'um  outro  exemplar  que  possue  o  sr.  Jayme  Couvreur 
vé-se  distinctamente  o  n.°  3,  depois  do  nome  do  monarcha. 

D.  João  111  mandou  que  se  reunissem  curtes  de  dez  em  dez  annos,  sendo  convoca- 
das em  Torres  Novas  em  1525,  em  Évora  em  1535,  e  em  Almeirim  era  1544. 

Este  monarcha  continuou  no  reino  com  a  cunhagem  da  moeda  estabelecida  por 
seu  pae,  mudando-lhe  apenas  o  nome;  assim  fez  em  oiro  os  jwftufiuezos  n."  1  e  cru- 
zados n.°^  3,  4  e  5.  Nas  curtes  de  Torres  Novas  de  1425  lhe  pediram  os  povos  pro- 
videnciasse contra  a  salda  da  moeda  para  fora  do  reino,  pelo  grande  damno  que  d'ahi 
resultava  ao  commercio  *. 

'  «llcni  pcdciti  a  voíjsa  alteza  (luc  se  guarde  o  regimento  antigo  que  se  na  cidade  de  Lisboa  (iulia  no 
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A  carta  regia  de  20  de  maio  de  1537,  ao  thesoureiro  da  casa  da  moeda  da  cidade 
do  Porto,  manda  que  alii  sejam  lavrados  cruzados  em  oiro,  conforme  o  ensaio  feito 
por  Manuel  Pires,  abridor  *  de  cunhos  da  mesma  casa  da  moeda.  Nas  cortes  de  Évora, 
em  1535,  renovaram-se  as  queixas  sobre  a  saída  da  moeda  nacional^,  e  sendo  alii  os 
procuradores  dos  conselhos  attendidos,  foi  feita  a  lei  de  26  de  novembro  de  1538,  a 
qual  suspende  a  cunhagem  dos  portuguezes,  e  que  os  cruzados  se  continuassem  a  la- 
vrar do  mesmo  peso,  mas  de  liga  de  22^8  quilates  largos,  e  no  valor,  cada  um,  de 
400  reaes^.  Esta  lei  determina  que  em  uma  das  faces  dos  cruzados  se  inscrevesse  IN 
HOC  SIGNO  VINCES;  e  por  isso  o  n.°  3  devia  ter  sido  lavrado  anteriormente 
com  o  toque  de  23  ^4  quilates,  como  os  de  el-rei  D.  Manuel.  Nas  mesmas  cortes  de  1535 
vem :  «...  que  se  mande  correger  a  ordenaçam  dos  pesos  em  que  declara  que  a 
oytaua  da  onça  he  peso  de  cvuzado:  por  que  a  dita  oytaua  he  huíj  peso:  e  o  peso  do 
cruzado  he  outro:  que  a  oytaua  pesa  mays  q  o  cruzado  três  quartos  de  grão:  quere- 
leua  por  marco  corenta  c  oyto  grãos  S). 

O  valor  do  marco  de  oiro  amoedado  ficava  assim  sendo  25:869  7i9  reaes^. 

O  cruzado  calvário  n.°  6  devia  ser  cunhado  pouco  tempo  depois,  com  a  mesma 
legenda  IN  HOC  SIGNO  VINCES,  e  a  cruz  lon^a,  como  usava  a  inquisição  nas 
suas  armas,  sobre  um  pequeno  calvário,  d'onde  tirava  o  nome.  O  seu  toque  era  infe- 
rior aos  cruzados  lavrados  pela  ordenança  de  26  de  novembro  de  1 538,  mas  pesavam 
71  3/4  grãos. 

O  marco  d'estas  moedas  era  reputado  em  25:745  ^^^/^^oi  reacs^. 

As  alterações  no  toque  e  peso  com  que  appareciam  no  mercado  as  dobras,  meias 
dobras  e  c[icartos  de  dobra  dos  xarifes  de  Marrocos  e  de  Sus  deu  logar  á  lei  de  1  de 
fevereiro  de  1541,  prohibindo  se  dessem  ou  recebessem  em  pagamento;  e  impondo 
graves  penas  aos  infractores,  permittia  se  fundissem  ou  levassem  ás  casas  da  moeda 
de  Lisboa  e  Porto,  onde  lhe  seriam  pagas  pela  sua  justa  valia  ^. 


alealdar  das  mercadarias  que  a  ella  vinham :  que  se  alealdauam  pera  o  retorno  delias  poder  emleuar 
os  estrangeiros  em  outras  mercadarias  do  rcyno:  e  não  dinheiro  amoedado  como  se  agora  faz:  que 
Icuã  todo  o  dinheiro  do  reyno  amoedado  sem  leuar  outra  mercadaria:  e  trazê  a  ella  panos  falsos:  e 
moedas  mazcabadas:  e  as  daõ  em  seus  pagamentos  a  rezam  de  cruzados:  não  tendo  ley  nem  peso  de 
cruzados:  em  que  o  pouo  recebe  grande  perda  sem  se  sentir  nê  auer  quem  olhe  por  isso.  Aja  vossa 
alteza  por  bê:  que  queira  nisso  poer  ordem  e  maneira  como  se  faz  em  toda  parte:  porque  a  nossa 
moeda  sendo  dauantagem  da  sua:  nos  dam  abatimento  nella:  e  nós  tomamos  ca  a  sua  em  mais  do  que 
vai.  E  mande  que  a  moeda  que  de  fora  vier  seja  vista  e  examinada  o  que  vai  segundo  sua  ley  e  valia: 
e  que  sua  mercadaria  se  alcaide  como  se  antigamente  fazia:  e  que  os  estrangeiros  que  trouuerem  mer- 
cadarias leuem  outras  do  reyno  e  naõ  dinheiro.  E  disto  se  seguirá  grande  seruiço  a  vossa  alteza :  e 
muyto  proveito  a  seus  povos.»  O  rei  respondeu:  «que  alem  do  que  se  achava  estabelecido  nas  orde- 
nações, ia  de  novo  prover  nos  foraes  das  alfandegas.»  (Cap.  lxxxii,  nos  Capil.  de  cáries,  impressos  cm 
Lisboa  por  Germã  Galhardo  no  anno  1539,  foi.  xxn,  v). 

'  Naturalmente  pae  de  Gomes  Pires,  citado  a  pag.  71  na  relação  dos  abridores  de  cunhos.  Vid.  doe. 
comprovativo  n."  47. 

s  « Item  que  vossa  alteza  mande  prover  sobre  as  moedas  douro  destes  reynos :  as  quacs  se  leuam 
pera  fora  de  maneira  que  se  naõ  acha  ja  hú  cruzado  nem  porlugues:  nem  moeda  douro  dos  ditos 
reynos:  somente  moedas  de  fora  doutros  reynos  mingoadas  no  peso  e  na  ley  do  ouro»  (Cap.  clxx,  nos 
Capil.  de  côrlcs,  impressos  em  Lisboa  por  Germã  Galhardo,  no  anno  1539,  foi.  xlui). 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  48. 

'  Cap.  Gxuni,  nos  Capil.  do  cáries,  impressos  em  Lisboa,  por  Gerniu  Galhardo,  no  anno  1539, 
foi.  xxxvni. 

'  João  Bell,  Mcm.  da  acad.  real  das  sciencias,  tom.  ni,  part.  ir,  1814. 

'  Duarte  Nunes  de  Leão,  Collecr.ão  de  leis  exlrav.,  part.  iv,  tit.  xi,  lei  1.'^  Arcli.  nac,  doe  vários, 
sala  O,  caix.  i,  vol.  i,  pag.  209. 
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A  lei  de  18  de  outubro  de  1543  manda  novamenlc  abrir  ferros  para  se  fazerem 
cem  portuguezcs  em  oiro,  do  mesmo  toque  dos  anteriores,  recommendando-se  que 
depois  de  fabricados  se  quebrassem  os  cunhos*.  O  n.°  2  parece-nos  ser  dos  que  então 
se  lavraram,  mas  com  algum  destino  especial,  pois  para  correrem  como  moeda  não 
podia  ser,  altentas  as  modificações  que  havia  sofTrido  o  oiro  amoedado  em  toque  e 
preço. 

A  ordenança  de  10  de  junho  de  1555  dá  a  entender  que  alguns  annos  antes  só  se 
lavravam  cruzados  calvários,  porque  mandando  cessar  a  cunhagem  das  moedas  de 
oiro  e  prata,  então  em  curso,  determina,  com  relação  ás  de  oiro,  se  fizessem  de  22  Ys 
quilates  como  antes  da  dita  ordenação  se  costumava  fabricar;  denominando  as  maio- 
res S.  Vicentes  n.°  7,  de  30  peças  em  marco,  pesando  cada  uma  153^5  gi"ãos,  e  com 
o  valor  de  1 :000  reaes  de  6  ceitis  o  real;  outras  de  metade  do  valor  meios  S.Vicentes, 
n.°-  8  e  9,  dos  quaes  60  faziam  1  marco,  e  pesava  cada  uma  76  Vs  grãos ^. 

O  marco  de  oiro  assim  amoedado  passava  por  esta  lei  ao  preço  de  30:000  reaes. 

O  alvará  de  26  de  junho  do  dito  anno  de  1555,  mandando  proceder  á  factura  d'es- 
las  moedas,  declara  que  das  primeiras  se  devia  pagar  de  feitio  O  reaes,  e  das  segun- 
das 3,  perfazendo  no  marco  180  reaes'^. 

No  anno  de  1556  lavravam-se  em  S.  Vicentes  e  meios  S.  Vicentes  5:172  marcos 
de  oiro,  que  a  30:000  reaes  sommavam  387:900  cruzados^^  ou  155.160:000  reaes. 

O  titulo  de  zelator  fidei,  usado  por  este  monarcha,  foi-lhe  dado  por  Paulo  111,  pelo 
seu  grande  zelo  e  instancias  com  que  pediu  o  Tribunal  do  santo  officio  da  inquisição 
para  este  reino  ^.  Na  própria  moeda  deixou  o  successor  de  D.  Manuel  perpetuado  o 
espirito  da  epocha. 

Os  desenhos  dos  S.  Vicentes  foram  feitos  por  António  de  Hollanda  e  por  seu  filho 
Francisco  de  Hollanda,  como  este  refere  na  sua  interessante  obra:  Da  fabrica  que  fal- 
lece  d  cidade  de  Lisboa,  dizendo  no  cap.  iv,  |  7.°:  «/í.  podeo  seruir  no  debuxo  das 
Nouas  Moedas  ê  q  muyto  vai,  e  se  tê  feito  grades  erros;  mas  não  poios  debuxos  q  cõ 
muyta  descrição  e  cuidado  fizemos  p"  os  S.  Thomes  e  Vicentes  douro  eu  e  meu  pay. 
e  p"  outros  Pardaos  e  o  que  foi  por  outra  via  da  Prata  e  cobre  bê  se  sabe  do  todo  por- 
tugal  ê  que  parou " » . 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  yiTal,  liv.  i,  foi.  14  v.  Lopes  Fernandes  cita  esta  lei, 
mas  com  a  data  errada. 

'  Yid.  doe.  comprovativo  ii."  51. 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  26  v  e  27 

'  Arch.  nac,  liv.  dos  frades  de  S.  Vicente,  tom.  ix,  foi.  246. 

^  Severim  de  Faria,  Nol.  de  Portugal,  disc.  iv,  i^  32.0 

•  Este  importante  manuscripto,  que  se  guarda  cuidadosamente  na  real  bi])liotlicca  da  Ajuda,  c  ori- 
ginal, existindo  copia,  mais  ou  menos  correcta,  na  livraria  da  acad.  real  das  scicncias  de  Lisboa,  a  qual 
o  conde  Raczinscky  publicou  em  extracto  na  sua  obra  Lcs  a  ris  ca  Portugal  (184G),  e  alii  menciona  n'unia 
nota  que  a  traducção  deste  manuscripto  tinba  sido  feita  por  mr.  Roquemont,  pintor  de  retratos,  em  1843. 
Por  ser  pouco  conhecido  este  livro,  deixámos  aqui  consignados  os  seguintes  esclarecimentos:  tem  a 
forma  de  4.",  com  49  folhas,  e  o  titulo  Da  Fabrica  Que  falece  ha  Cidade  De  Lysboa—Por  frãçisco  do- 
tada Anno  1571.  Divide-se  em  duas  partes;  a  l.»  diz,  como  em  prologo:  Lembrança  Ao  muylo  Serenís- 
simo e  Clirislianissimo  Rey  Dõ  Sebasliaõ  Sobre  a  forlificacã  e  Repairo  De  Lysboa.  Seguem  depois  12 
capitulos  em  31  folhas,  contendo  intercalados  23  desenhos,  feitos  á  pena,  notáveis  pela  sua  bcllesa.  A 
2.»  parte  começa:  Lembrança  Ao  muylo  S(irenissimo  e  Clirislianissimo  Rey  Dom  Sebasliam:  De  quãlo 
Serue  A  Sciencia  do  Descgno  e  Elendimdo  da  Arle  da  Pintura,  na  Republica  Chrislam  Asi  na  Paz 
Como  na  guerra.  Depois  de  outra  pequena  introducç.ão  acham-se  8  capitulos,  escriptos  cm  18  folhas, 
sendo  3  de  desenhos.  Em  uma  pagina  antes  do  frontcspicio  vem  a  censura  assignada  por  fr.  Bartho- 
lomeu  Ferreira,  a  qual,  depois  de  louvar  a  obra,  accresccnta:  "somèle  liue  pejo  c  hm  regra  q  risquei: 
por  locar  per  algua  via  os  religiosos  q  no  lempo  prcscnle  lie  perigoso.  E  ja  nos  Cepos  antigos  era  lã 


2G9 

Nas  moedas  de  prata  seguiu,  no  cômoro  do  seu  reinado,  o  systema  usado  por  seu 
pao,  fabricando  os  mesmos  lostõcs,  só  com  a  diíTerença  do  nome,  n.°^  10  e  11 ;  este 
ultimo,  pertencente  á  oíTicina  monetária  do  Porto,  é' bastante  raro;  de  igual  modo  fez 
os  meios  tostões,  n.°  31,  da  est.  xv,  vintém,  n."  13,  meios  vinténs,  n.°'  29  e  30,  e 
cinquinho,  n.°  31.  As  suas  primeiras  moedas  distinguem-se,  talvez,  por  lerem  o 
lOHANES  escripto  com  H,  mas  assim  não  encontrámos  meios  vinténs. 

Sem  alterar  a  liga  nem  o  peso  nem  o  valor  foi  mudado  o  cunho,  parecido  ao  dos 
portuguezes,  e  cujas  variedades  vão  representadas  nos  n.°'  14  a  19,  sendo  esta  ultima 
muita  rara.  Não  será  dilficil,  pelo  typo  e  letras,  verificar  que  o  meio  tostão  n.°  12,  os 
vinténs  n^^  24,  25  e  28,  e  o  cinquinho  n.°  32  são  da  mesma  epocha.  Outras  muilas 
variantes  se  encontram  com  o  peso  entre  2G  a  38  grãos,  das  quaes  fizemos  desenhar 
as  principaes  que  conhecemos. 

A  lei  de  2G  de  novembro  de  1538',  que  já  citámos,  manda  parar  o  lavrameulo 
dos  tostões,  e  meios  tostões,  cunhanclo-se  em  seu  logar  os  reaes  portuguezes,  ou  dois 
vinténs,  n."^  34  a  37;  este  ultimo,  da  oíTicina  monetária  do  Porto,  é  raro;  e  manda 
também  continuar  com  as  fracções:  vinténs,  meios  vinténs  e  cinquinhos  «  . .  .mas  da 
mesma  lei,  cunho  e  maneira,  que  se  ate  qui  lavravão».  Parece-nos  que  assim  se  não 
chegaram  a  fabricar  os  reaes  portuguezes,  pois  a  lei  de  20  de  novembro  de  1 539  ^  diz, 
com  relafão  á  prata:  «sendo  da  ley  de  onze  dinheiros  que  ate  ora  valeu  a  2:340  reaes 
o  marco,  valha  a  2:400  reaes  o  marco,  e  a  que  se  fizer  em  moeda  valha  pára  quem 
for  que  a  mandar  á  moeda  2:440  reaes  o  marco,  e  de  cada  marco  se  fariam  62  '/^  pe- 
fas  dos  reaes  port-uguezes  com  o  valor  de  40  reaes  e  73  ^/m  grãos. . .  ».  Por  esta  forma 
a  prata  na  nova  moeda  era  elevada  a  2:500  reaes,  sendo  60  reaes  para  senhoriagem 
e  despezas. 

N'esta  proporção  se  deviam  lavrar:  os  vinténs  de  125  peças  em  marco,  com  o  peso 
cada  uma  de  36*^^/i25  grãos;  os  meios  vinténs  de  250  em  marco,  e  18**^^/250  grãos 
cada  peça;  e  os  cinquvnlios,  ou  cincos,  de  500  em  marco,  e  9  ^'^Ysoo  grãos  de  peso. 

Severim  de  Faria  menciona  também  os  reaes portuguezes  dobrados^,  ou.  quatro  vin- 
téns, sem  nos  informar  se  colheu  a  noticia  de  algum  documento,  ou  se  a  deu  pela  pró- 
pria moeda,  que  é  muito  vulgar,  e  v.ae  desenhada  nos  n.**^  38  e  39.  Não  encontrámos  a 
lei  que  os  mandou  cunhar,  e  provavelmente  foram  determinados  em  alguma  disposição 
posterior  á  lei  de  20  de  novembro  de  1539,  pela  qual  deviam  ser  regulados  no  peso. 

A  ordenação  de  10  de  junho  de  1555,  não  só  elevou  o  preço  do  oiro  como  também 
o  da  prata,  mandando  lavrar  novamente  os  tostões,  meios  tostões  e  vinténs;  não  falia 


venerado  tudo  ho  q  ~c  laõ  ic  iinlia  por  religioso,  ij  linhaõ  por  provérbio  omille  valem,  podesse  comu- 
nicar. Em  oulra  obra  q  aqui  vai  do  mesmo  Autor  em  louuor  da  pintura  se  lia  de  advertir:  princi- 
palmèle  no  2."  capitulo  q  para  cslar  bem  diffinida  a  pintura,  se  ha  de  declarar  q  a  dila  arle  ou  sciÕcia 
lie  natural  e  acquirida  per  meo  naiural  e  industria  humana  e  no  lie  dom  infuso  e  sobre  nalural,  c 
lio  mesmo  q  aqui  o  aulor  diz  da  idca  e  desenho  da  pintura,  tem  Iodas  as  outras  arlcs...  13  de  abril 
de  1576  •'. 

A  linha  riscada  e  incriminada  pelo  domicaiio,  e  censor  do  tribunal  do  santo  ollicio,  dizia:  "E  se 
lhe  a  cerca  parecer  grade  ou  custosa  dea  aos  frades  Jerónimos  q  elles  acercarão  em  breue  Tempo».  Esta 
regra  vem  no  cap.  v  Dos  Paços  de  Exobregas  e  Parque.  Á  margem  acha-se  escripto  pela  mesma  letra  de 
Francisco  de  Ilollanda:  «Dizer  isto  me  aRepindo  por  q  costumo  m."  nuca  Murmurar  dos  Religiosos  q 
m.">  hõrro,  c  estimo  grãdemcle,  como  elles  .sabe». 

Que  força  de  persuasão  tinlia  o  sagrado  fogo  inquisitm-iall 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  48. 

'  Idem  n."  49.         , 

'  Nol.  de  Portugal,  disc.  iv,  §  32.* 
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nos  meios  vinténs  e  cinqicinhos,  e  permille  o  desfazercm-se  as  moedas  quo  até  (3nlão 
corriam.  O  marco  de  prata  amoedado,  continuando  a  ser  de  1 1  dinheiros,  subia  ao 
preço  de  2:600  reaes,  sendo  para  as  partes  2:500  reaes  e  os  100  restantes  para  des- 
pezas  do  lavramento  *. 

O  tostão  com  a  cruz  de  Aviz'^,  de  que  são  as  três  principaes  variedades  os  n.°*  40, 
41  e  42,  tinliam  o  antigo  valor  de  100  reaes,  mas  entravam  26  peças  no  marco,  e  pe- 
sava cada  uma  1 77  ^26  grãos. 

O  meio  tostão,  n.°  4.3,  devia  pesar  88^732  grãos,  pois  52  faziam  1  marco,  e  valia 
cada  um  50  reaes. 

O  vintém,  n.°  44,  pesava  35  ^7i3o  grãos,  entrando  no  marco  130  peças,  e  em  vez 
da  cruz  de  Aviz  téem  dois  XX,  indicativo  do  preço  ^. 

Baseando-nos  no  typo,  disposição  das  armas  do  reino  e  da  legenda,  e  no  que  dei- 
xámos anteriormente  apontado  do  escripto  por  Francisco  de  HoUanda*,  os  desenhos 
d'estas  moedas  de  prata  são  do  auctor  que  fez  os  dos  S.  Vicentes  de  oiro,  mandados 
cunhar  pela  mesma  lei. 

Os  lucros  da  senlioriagem  eram  incertos,  assim  como  o  preço  do  feitio,  ficando  as 
quebras  á  conta  d'el-rei,  ou  dos  arrematantes  da  moeda,  se  os  havia,  como  bem  o  de- 
clara o  Regimento  do  lavramento  da  j)rata,  que  os  oíficiaes  da  moeda  de  Lisboa  pas- 
saram em  treslado  a  6  de  março  de  1550  ^. 


'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  51. 

'  Diz  Lopes  Fernandes,  pelo  ter  lido  em  alguns  historiadores,  que  D.  João  III  mandara  cunhar  estas 
moedas  com  a  cruz  de  Aviz,  depois  que  o  papa  o  nomeou  mestre  daquella  ordem.  Não  achamos  rasão 
para  uma  tal  preferencia,  pois  a  bulia  de  Júlio  III,  passada  em  1551,  não  só  encorporou  na  coroa  o 
mestrado  da  ordem  de  Aviz,  como  também  o  das  de  Christo  e  S.  Thiago;  parecendo-nos  mais  acceitavel 
que  esta  mudança  da  cruz  tivesse  logar  para  diíTcrençar  estes  loslões,  meios  íoslões  e  vinlens  dos  an- 
teriores, que  eram  lavrados  com  maior  peso.  A  mesma  cruz  de  Aviz  já  se  usava  nas  moedas  de  meios 
reaes  ou  meios  vinlens  desde  o  reinado  de  D.  João  II. 

'  No  anno  de  1556,  na  casa  da  moeda  de  Lisboa,  lavraram-se  n'estas  moedas  de  loslões,  meios 
loslões  e  vinlens  10:700  marcos  de  prata,  que  a  2:600  reaes,  faziam  108:550  cruzados,  ou  43.420:000 
reaes  de  6  ceilis  o  real.  [hxc\\.  nac.  liv.  dos  frades  de  S.  Vicente,  tom.  ix,  foi.  246.) 

'  Vid.  a  pag.  208. 

"■  Este  documento  é  interessante,  e  descreve  minuciosamente  o  processo  da  recepção  do  metal  e 
encargos  do  fabrico  da  moeda:  «fernandez  amrique  moreira  guarda  da  fundição,  pitição  ao  contador 
mor  do  Reino  pêra  que  lhe  desem  os  oficiais  da  moeda  de  lisboa  o  Regimento  do  lavramento  da  prata, 
os  quais  oficiais  vista  a  pitição  e  mamdado  do  dito  comtador  mor  lhe  derom  o  Regimento  seguinte : 

«no  livro  do  Regimento  desta  moeda  a  folhas.  7.  no  titolo  da  maneira  que  se  terá  no  lavramento 
da  prata  estão  os  capitolos  seguintes : 

«quando  alguma  pesoa  levar  prata  á  dita  casa  da  moeda  pêra  se  lavrar  serão  juntos  na  casa  da 
balança  o  dito  tliezoureiro  e  escrivão  e  cada  hú  dos  mestres  da  balança,  e  se  a  dita  prata  vier  mar- 
quada  da  marqua  da  cidade,  ou  de  cada  lifi  dos  emsaiadores  pêra  onde  se  a  de  saber  que  he  de  ley 
pêra  se  lavrar,  logo  se  fará  o  peso  dela  pelo  dito  mestre  da  balança,  per  ante  os  sobre  ditos,  e  per 
ante  a  parle  cuja  a  prata  for  e  se  asentara  o  peso  dela  nos  livros  dos  ditos  mestres  da  balança  e  es- 
crivão era  Receita  sobre  o  dito  thesoureiro,  declarando  dia  mes  e  era  em  que  tal  prata  se  entregou  e 
nome  da  pesoa  cuja  for,  e  logo  o  dito  thezoureiro  a  entregará  ao  guarda  da  fundição,  pêra  aver  de 
dar  a  fundir  ao  fondidor  da  dita  moeda,  que  a  funda  per  ante  o  escrivão  e  ensaiador  e  guarda  da  dita 
fundição,  e  per  ante  a  parte  cuja  for  se  ahi  quiser  estar,  e  feita  a  dita  fundição  cm  craca  ou  cadinhos, 
como  aos  ditos  oficiais  millior  parecer  pêra  proveito  das  partes,  recolherão  a  dita  prata  fazcndose  toda 
diligencia  do  lavrar  forja,  pisar,  lavrar  crasa  ou  cadinhos  cm  que  a  fundição  se  fizer,  por  tal  que  cousa 
algua  da  dita  prata  não  fique  por  apanhar,  e  todo  asi  feito  o  dito  guarda  da  fundição  com  os  ditos 
oficiais  a  levarão  a  dita  casa  da  balança,  onde  se  logo  pesará  per  ante  todos  per  cada  hCi  dos  ditos 
mestres  da  balança,  e  o  marcuo  que  se  achar  que  a  dita  prata  fizer  na  dita  fundição  se  asentara  logo 
pelos  ditos  mestres  dá  balança  e  escrivão  cm  seus  livros  ao  pe  do  asento  da  dita  fundição : 

«nas  oyto  folhas  do  dito  regimento  estão  os  capitolos  seguintes: 

«qualquer  capataz  a  quem  for  dada  alguma  prata  pêra  lavrar  em  o])ra  entregara  as  çizallias  que 
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Em  poder  do  sr.  Júdice  dos  Santos  existe  a  seguinte  moeda  de  praia  de  1 1  dinhei- 
ros, que  pertenceu  ao  medalheiro  do  fallecido  conde  de  Penamacor : 

lOANES  l  III :  REX  o  PORTVG «  ET  «  A.  Armas  do  reino  entre  dois  anneis. 
5r.  0+0  IN  ®  HOC  :  SIGNO  ®  VINCES  l  Cruz  de  Aviz  cantonada  por  quatro 
anneis.  Pesa  340  grãos. 


Esta  moeda,  que  damos  como  suspeita,  é  fundida,  e  poderá  ser  algum  ensaio  de 
cunho  para  os  dois  tostões,  ainda  que  proporcionalmente  este  exemplar  tem  14  grãos 
de  menos.  Os  NN  são  lambem  ás  avessas,  como  se  observam  nos  S.  Vicentes  e  tostões 
lavrados  pela  lei  de  1555.  No  archivo  nacional*  existem  os  seguintes  apontamentos 

da  dita  prata  sairem  ao  dito  thezoureiro  limpas  pelo  guarda  da  fornaça  que  será  obrigado  de  o  fazer 
de  todo  poo  e  çugidade,  e  serão  pezadas  per  cada  liu  dos  mestres  da  balança,  persente  o  dito  escrivão, 
que  asentarão  em  seus  livros  o  peso  que  for  per  a  conta  dantre  o  dito  thezoureiro  e  o  dito  capataz,  e 
pêra  se  tornarem  a  lavrar  na  ordem  sobre  dita  até  de  todo  serem  acabadas  de  fazer  em  moeda,  e 
quando  as  ditas  çizalhas  sairem  fundidas  da  fundição  será  pesada  a  prata  delas  pelo  dito  mestre  da 
balança  com  o  dito  escrivão  presente,  e  asentado  per  eles  o  marcuo  que  em  cada  fundição  delas  ouver 
até  de  todo  serem  acabadas  de  lavrar  em  moeda  pêra  que  as  partes,  cuja  atai  prata,  for,  ajão inteira- 
mente o  que  dela  lhe  montar  sem  falecer  cousa  algiia,  e  somente  pagarão  sesenta  reaes  por  cada  marco 
de  prata  que  se  lavrar  em  obra,  que  se  acha  por  conta  que  fazem  de  despezas  hua  prata  por  outra  nos 
marcuos  das  fundições  e  custos  do  lavramento  e  outras  despezas  a  elo  necesarias.  a  saber. 

« dezasete  reaes  e  meo  que  se  achou  per  estiva  sobre  elo  feita  que  cada  marco  de  prata  lavrada  em 
vintéis  fazem  de  marcuo  na  primeira  fundição,  e  na  fundição  das  cisalhas  e  recisalhas,  e  seis  reaes  de 
falhas  da  fornaça,  c  hii  real  e  hfi  preto  de  patadas,  e  hfi  preto  e  seis  oytavos  que  levom  os  contadores 
que  contam  a  moeda,  e  três  pretos  que  am  daver  os  branquidores,  e  hii  preto  e  meo  a  guarda  do 
cunho,  e  trcs  oytavos  de  preto  que  a  daver  o  alcaide,  da  dita  moeda,  e  hii  preto  e  meo  ao  recozcdor, 
c  lifi  preto  e  meo  ao  contador  do  tliezouro,  e  quinze  reaes  aos  fornaçeiros,  e  cinquo  reaes  aos  cunliado- 
res,  e  asi  monta  nos  ditos  custos  por  marco,  quorenta  e  cinquo  reaes  e  quatro  pretos,  e  cinquo  oytavos 
de  preto,  e  íiquão  dos  ditos  sesenta  reaes  quatorze  reaes  e  sete  pretos,  e  três  oytavas  de  preto,  de  que 
se  a  de  comprar  carvão,  lenha,  sal,  vinagre,  sarro,  azeite,  fardos,  ferro,  aço,  e  o  regimento  de  fer- 
ramenta, e  de  foles,  broques,  e  cracas,  jornais  de  foleiro,  e  fundidor,  as  quais  cousas  são  incertas 
de  mais  ou  menos  em  hii  tempo  que  em  outro,  os  capitolos  que  começão  as  folhas  do  dito  regimento 
oyto,  se  acabão  as  nove  folhas  dele  per  quatorze  pez  (?) ;  que  eu  Rui  barbosa  escrivão  desta  casa  trc- 
ladei  que  o  dito  amrrique  morcira  me  apontou,  per  mandado  de  vosa  senhoria,  e  concertei  com  joam 
Rodrigues  escrivão  desta  caza,  e  pêro  homem  mestre  da  balança  que  aqui  asinarom,  em  lixbõa  a  VI 
de  março  de  1550,  e  quanto  a  híi  capitolo  que  dis  que  leva  a  fornasa  seis  reaes  de  falhas  agora  se  não 
le  vom  nem  se  dão,  nem  menos  no  que  diz  que  leva  a  fornasa  seis  reaes  de  falhas  agora  se  não  le  vom 
nem  se  dão,  nem  menos  no  que  dis  que  leva  hfi  preto  e  meo  o  recozedor  não  se  leva  no  tempo  da- 
gora,  e  quanto  ao  que  o  dito  amrrique  moreira  requero  que  lhe  decrarem  sobre  quem  carrcgão 
as  quebras  da  fundição  nesta  moeda,  carregão  sobre  elRci  noso  Senhor  como  estes  capitolos  dccra- 
rão,  e  isto  quando  nesta  casa  não  ha  contratador  que  quando  o  ha  carrega  sobre  o  dito  contratador 
segundo  se  na  fasenda  do  dito  senhor  se  contrata,  e  de  tudo  pasei  esta  por  os  sobre  ditos  por  mim 
asinada  no  dito  dia  mes  e  &\\o.  =  Joam  Rodrigues ^=^ Pêro  Iiomem  =  Rui  barbosa.».  (Copiado  do  ori- 
ginal que  possue  o  sr.  Júdice  dos  Santos.) 

'  Corpo  chron.,  part.  i,  maç.  81,  doe.  n."  117. 
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de  João  Fernandes,  informados,  em  dezembro  de  1548,  pelo  provedor  da  casa  da 
moeda:  «Diz  q  fará  toda  a  moeda  q  V.  A.  ouuer  por  seu  seruiço  da  collidade  que  qui- 
ser, asi  de  cobre  como  de  prata  c  ouro,  cõ  menos  custo  muito  do  q  se  fez  ale  aguora, 
por  q  fará  eile  n;ais  è  hu  dia  do  q  fazem  quatro  moedeiros,  por  q  fará  vimta  cimquo 
marques  em  hu  dia  polia  arte  de  moldar  lie  imprimjr,  lie  elles  nõ  cliegaraõ  a  dez  mar- 
quos ;  e  fazèdo  a  moeda  pola  arte  q  agora  fazè,  faro  huu  marquo  cada  dia  mais  ho  q  mais 
fizer  na  casa.  It.  fazendo-se  a  moeda  douro  e  prata  e  cobre  pola  arte  demoldar  he  impri- 
mjr em  área,  se  gastará  menos  meo  por  meo  do  carvaõ  e  da  feramcta  que  se  agora  gasta 
e  aproveitar  seá  lio  ouro  e  a  prata  e  cobre,  por  q  nõ  pasa  tantas  vezes  pello  foguo  e 
pola  feramõta  e  mais  nÕ  se  faz  tantas  falhas,  por  q  lhe  dise  Gonsalo  frz  tesoureiro  da 
moeda  q  toda  a  moeda  q  se  fazia  falhaua  e  sahiaõ  è  retalhos  a  terça  parle  da  dita 
moeda,  e  qua  nõ  sajrá  mais  è  retalhos  q  deujte  hu  q  he  grande  proveito  de  V.  A.  Alem 
de  ser  m.^°  menos  trabalho. 

«It.  diz  q  tudo  quãlo  fazê  os  capatazes  e  fundidores  e  fornacejros  tudo  vai  arado  por 
q  nõ  leuaõ  bõ  principio  nê  arte,  por  elles  no  serè  do  ficio  pa  poderè  saber  he  enuètar 
o  modo  e  manejra  q  se  ade  ter  na  dita  moeda,  e  tiraõ  a  terça  parte  em  retalhos,  po- 
dendose  fazer  tanto  retalho  como  asima  dito  tem,  por  q  em  se  tornar  arefumdirodito 
retalho  se  perde  m.'°  alê  do  tempo. 

«It.  diz  q  de  todalas  manejras  se  fará  esta  moeda  cõ  menos  a  metade  das  p^^  (pes- 
soas) q  vaõ  trabalhar  a  dita  casa,  semdo  m.^°  bem  seruido  V.  A. 

«It.  a  emformaçaõ  q  temos  deste  home  q  he  m.'°  bõ  hoficiall  e  he  mujto  bõ  fudi- 
dor  de  todollos  metais,  asy  ouro  como  prata  e  cobre,  e  he  imprimidor  e  moUdador  de 
todalas  peças  q  lhe  amostrarc  e  he  home  certo  he  espremctado  e  agudo  e  enigenhoso 
nestas  artes,  segumdo  a  emformaçaõ  q  tomamos,  e  abinte  anos  q  usa  estes  ofícios 
e  he  purtuges  naturall  de  laguos  da  beira,  he  esteue  doze  anos  em  casa  de  amt."  Frz 
nesta  cidade  q  hera  m.*°  bÕ  oficial,  e  ha  oyto  q  tem  temda  sobresi  e  todos  ho  tem  por 
hõ  de  verdade,  e  comprirá  o  q  diser  a  V.  A,,  e  por  iso  asinou  aquy  oje  18  dias  de  de- 
zembro de  1548.— /.° /^r:H.)) 

Não  vacinaríamos  na  presença  de  tal  documento  em  acceitar  este  exemplar  em 
prata  como  ensaio  feito  pelo  fundidor  João  Fernandes,  se  não  fosse  a  circurastancia  de 
existir  um,  que  parece  da  mesma  procedência,  de  el-rei  D.  Manuel,  que  já  mencioná- 
mos, assim  como  outros,  que  descreveremos  nos  reinados  seguintes  até  aos  Filippes, 
e  não  parece  provável  que  taes  ensaios  se  prolongassem  por  tanto  tempo;  rasões  que 
nos  levaram  a  considerar  suspeitas  de  contrafacção  estas  moedas  fundidas,  cujo  peso 
não  se  acha  proporcionado  com  o  da  moeda  legal. 

Como  moeda  de  cobre  continuou  D.  João  os  ceitis,  n.°  50  e  52,  similhantes  aos  de 
seu  pae,  de  120  peças  cm  marco,  e  o  peso  de  38  ^^lao  grãos  cada  uma.  A  carta  regia 
de  28  de  julho  de  153G  a  Diogo  Leite,  thesoureiro  da  casa  da  moeda  do  Porto,  manda 
que  no  contrato  feito  com  António  Gonçalves  se  continue  a  regular  pelo  regimento  da 
casa  da  moeda  d'aquella  cidade  e  não  pelo  da  de  Lisboa;  e  quando  o  referido  contrato 
fosse  findo,  o  thesoureiro  informasse  de  todas  as  dlfferenças  e  trabalho  que  haveria 
em  lavrarem  a  22  reaes  por  marco  em  vez  de  21  *. 

Por  uma  outra  carta  regia  de  IG  de  outubro  de  1550^  foram  mandadas  cunhar  as 
.novas  moedas  de  cobre  de  1,  3  e  10  reaes,  e  eeilis.  A  lei  motivava  esta  mudança  na  op- 

'  Vid.  doe.  comprovalivo  n."  /jG. 
-  Idom  D."  50. 
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pressão  quo  o  povo  recebia  pela  falta  da  moeda  de  cobre,  que  se  não  lavrava  na  quan- 
tidade precisa^,  e  ter  a  moeda  (ceitil)  tal  peso  que  convidava  a  levarem-na  como  mer- 
cadoria para  o  estrangeiro,  ganhando  muito  os  exportadores.  Apesar  das  ponderações 
expendidas,  a  lei  devia  achar  diíTiculdades  na  execupão,  pois  os  reaes  de  D.  Manuel,  da 
decima  parte  do  valor,  alem  de  mal  recebidos,  fizeram  subir  consideravelmente  os 
preços  de  tudo  nos  mercados  ^  Na  mesma  ordenança  foi  estipulada  a  maneira  como 
se  haviam  de  receber  as  moedas  de  cobre : 

De  50  até  1:000  reaes  só  haveria  obrigação  de  acceitar  a  quarta  parte  em  cobre; 

De  1:000  a2:500rme5,  250; 

De  2:500  a  10:000  reaes,  1:000; 

De  20:000  a  100:000  reaes,  a  vigésima  parte; 

E  d'ahi  para  cima  de  cada  100:000  reaes  seriam  obrigados  a  receber  a  decima 
parte  em  cobre. 

D'esta  disposição  ficavam  isentas  as  compras  de  trigo  ao  estrangeiro,  o  pagamento 
das  especiarias  na  casa  da  índia  e  as  letras  de  cambio,  que  devia  ser  feito  como  an- 
teriormente se  praticava. 

Os  n.°^  45  a  47  são  diversos  typos  dos  10  oraes  (também  conhecidos  com  o  nome 
de  patacõesj;  segundo  diz  Francisco  de  Andrade,  devia  pesar  cada  peça  360  grãos, 
mas  nos  exemplares  hoje  existentes  havemos  achado  de  288  a  340  grãos.  São  muito 
vulgares,  excepto  os  que  tcem  o  carimbo  do  açor,  posto  em  Angra  por  D.  António, 
prior  do  Grato,  para  lhe  restituir  o  primitivo  valor. 

Os  3  reaes  (n.°  48)  pesavam  1  Ya  oitava,  guiando-nos  pela  mesma  lei,  peso  tam- 
bém superior  ao  que  havemos  verificado. 

O  n.°  49  é  o  real  con>  7^  oitava,  entrando  128  em  marco,  encontrando-se-lhe  hoje 
sempre  alguns  grãos  de  menos. 

O  ceitil  foi  reduzido  a  18  grãos,  e  d'esta  lei  é  o  exemplar  n."  51,  typo  muito  pa- 
recido aos  lavrados  depois  por  D.  Sebastião. 

Estas  moedas  de  cobre  eram  muito  variadas,  não  guardando  proporção  no  peso  os 
ceitis  com  os  reaes.  • 

A  10  de  outubro  de  1551  mandou-se  lavrar  na  casa  da  moeda  de  Lisboa  800  quin- 
tacs  de  cobre,  sendo  50  em  ceitis,  100  em  reaes,  250  nos  3  reaes,  e  400  em  moedas 
de  10  reaes;  e  foram  pedidos  com  a  maior  brevidade^. 

As  irregularidades  no  peso  d'estas  moedas  eram  taes  que  deram  logar  ao  alvará  de 
10  de  dezembro  de  1551  determinando  que  as  moedas  de  cobre  se  fizessem  uniformes, 
pesando-se  cada  uma  de  per  si;  não  podendo  admittir-se  nos  10  rmes  a  difl'erença  para 
mais  ou  para  menos  de  6  grãos;  nos  3  reaes,  de  3  grãos;  nos  reaes,  de  2  grãos;  e  que 
os  ceitis  se  pesassem  a  marcos,  não  devendo  passar  nem  faltar  mais  de  2  reaes  em 
cada  marco  ^. 

No  anno  1 556  cunhou-se  em  cobre  o  valor  de  1 1:000  cruzados  *. 

'  Fernando  e  Isabel  cunliaram  em  Hespanha  moedas  de  cobre  entre  220  e  24  grãos,  chamadas: 
dois  quartos,  quartos,  meios  quartos  e  oitavos.  Quatro  peças  e  um  quarto  das  primeiras,  sommando 
34  maravedis,  eram  reputadas  por  1  real  de  prata,  que  pesava  65  grãos  (Heíss,  Descripc.  de  las  mon. 
hispano-crist.,  tom.  i,  pag.  134  e  seguintes).  O  real  porluguez,  que  valia  40  reaes,  pesava  73  7i<  grãos, 
e  era  igual  a  4  moedas  de  cobre  de  10  reaes,  que  tinham  o  peso  (as  quatro)  de  2:880  grãos,  ficando 
ainda  assim  mais  vantajosa  a  proporção  entre  os  dois  metaes  em  Portugal  do  que  em  Castella. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  7. 

» Idem,  foi.  6  v. 

»  Arch.  nac,  cart.  dos  frades  de  S.  Vicente,  tom.  ix,  foi.  246. 

TOMO  I  18  . 
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D.  SEBASTIÃO 

(De  1 1  (lo  junho  de  1557  a  4  de  agosto  de  1578) 

Nasceu  esle  príncipe  a  20  de  janeiro  de  1554;  herdou  o  tbrono,  por  morte  de  seu  avô^ 
a  11  de  junho  de  1557,  sendo  a  regente,  durante  a  sua  menoridade,  a  rainha  D.  Calbarina. 
N'esse  mesmo  anno  foi  estabelecida  a  inquisição  na  cidade  de  Goa;  elevada  esla  a  arcebis- 
pado; e  crearam-se  os  bispados  de  Cocbim  e  Malaca.  O  cardeal  D.  Henrique,  ambicioso  do 
poder  supremo,  coadjuvado  pela  companhia  de  Jesus,  e  no  seu  elevado  cargo  de  inquisidor 
geral,  não  poupava  enredos  e  resistências  á  cunhada,  que,  para  o  contentar,  o  nomeou  ad- 
junto ao  governo  até  ás  cortes  reunidas  nos  paços  da  Ribeira,  onde  lhe  fez  a  entrega  total  da 
regência  e  tutoria  do  rei.  A  esse  tempo  D.  Aleixo  de  Menezes  educava  com  branduras  ao  jo- 
ven  D.  Sebastião,  a  quem  o  seu  preceptor,  o  jesuita  Luiz  Gonçalves  da  Gamara,  dominava, 
inculindo-lhe  com  a  devoção  ascética  o  orgulhoso  cnthusiasmo  pelas  conquistas  da  Africa  e 
da  Ásia. 

O  neto  de  D.  João  III  tomou  conta  do  governo  dos  seus  estados  em  20  de  janeiro  de 
1568,  e  entregando-se  de  continuo  ao  exercício  da  caça  nas  matas  de  Almeirim,  Salvaterra, 
e  Cintra,  robustecia  o  corpo,  expondo-se  aos  rigores  das  estações;  e,  ufanando-se  em  affron- 
tar  com  audácia  os  maiores  perigos  na  terra  e  no  mar,  manifestava  sempre  a  sua  paixão 
bellica.  Em  17  de  agosto  de  1574,  havendo  feito  entrega  da  regência  a  seu  tio,  embarcou  em 
Gascaes,  com  destino  á  Africa,  a  tentar  os  gigantescos  planos,  que  eram  os  seus  sonhos  que- 
ridos. Ghegando  a  Geuta,  e  visitadas  as  praças  de  guerra,  conheceu  logo  a  insufficiencia  das 
tropas  que  levava,  e  em  outubro  voltou  ao  reino  no  galeão  S.  Martinho:  entrando  a  barra 
de  Lisboa  a  12  de  novembro,  foi  desembarcar  em  Xabregas,  onde  jantou  com  sua  avó'. 

D.  Sebastião  na  volta  de  Africa  veiu  mais  insistente  do  que  nunca  na  conquista  de  Mar- 
rocos. D'este  propósito  não  houve  dissuadi-lo;  nem  conselhos  dos  homens  prudentes  e  ex- 
pei-imentados,  nem  supplicas,  nem  lagrimas  o  demoveram  de  tão  louco  projecto.  O  seu  es- 
pirito aventuroso,  tocando  mesmo  a  temeridade,  denunciava  os  defeitos  de  educação  no 
absoluto  da  vontade,  alimentado  por  uma  crença  fanática.  No  encontro  que  teve  em  Guada- 
lupe com  seu  tio,  no  fim  do  anno  de  1576,  pediu-lhe  ajuda  de  tropas  para  a  grande  expedi- 
ção que  ia  organisar  contra  os  mouros  de  Africa.  Filippe  II  tentou  por  sua  vez  dissuadí-Io  de 
tão  arriscada  empreza,  mas,  vendo  a  obstinação  do  sobrinho,  prometteu  um  contingente  de 
5:000  homens  á  sua  custa,  o  que  a.  prudência  levou  depois  a  não  cumprir. 

D.  Sebastião  recolheu  a  Lisboa  crente  nas  promessas  de  Hespanha,  e,  activando  os  pre- 
parativos da  armada,  ligou-se  aos  parciaes  de  Muley  Hamet,  que  disputava  o  throno  de  Mar-. 
roços  a  seu  tio  Muley  Moluk    Fez  testamento  a  13  de  junho  de  1578^,  e  depois  de  nomeada 
a  regência  3,  saiu  do  porto  de  Lisboa  no  dia  25,  levando  a  espada  e  o  escudo  de  D.  Affonso 

'  D.  Catharina  d'Austria  morreu  era  Lisboa  a  12  de  fevereiro  de  1578,  e  jaz  na  egreja  dos  Jerony- 
mos  em  Belém. 

'  Entre  outras  disposições  pedia,  caso  morresse  em  Africa,  que  depositassem  o  seu  corpo  na  sé 
de  Tanger,  e  depois  fosse  trasladado  para  Santa  Cruz  de  Coimbra,  em  cuja  egreja  se  construiria  o  seu 
tumulo  defronte  do  de  D.  Affonso  I.  Doava  as  suas  relíquias  ao  mosteiro  de  Belém,  clausula  única  que 
se  cumpriu,  e  ao  presente  estão  collocadas  nas  paredes  da  capella  de  S.  Leonardo,  na  egreja  dos  Jero- 
nymos. 

3  Pela  recusa  do  cardeal  D.  Henrique  foram  nomeados  cinco  governa,dores  do  reino :  D.  Jorge  de 
Almeida,  arcebispo  de  Lisboa;  Pedro  de  Alcáçova  Carneiro,  vedor  da  fazenda;  Francisco  de  Sá  Mene- 
zes; D.  João  Mascarenhas  e  o  secretario  Miguel  de  Moura;  os  quaes  conservaram  o  governo  desde  15 
de  julho  de  1578  até  chegar  a  noticia  da  derrota  e  perda  de  D.  Sebastião.  (J.  Pedro  Ribeiro,  Disscrl. 
chron.  e  cril.,  tom.  ii,  pag.  198). 
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Henriques,  como  lalisman  da  victorin,  acompanhado  de  uma  armada  de  800  velas,  em  que 
iam  18:000  combatentes  de  diversas  raças  e  costumes.  Nabaliia  de  Tanger  conferenciou  com 
o  xerife  desthronado,  c  próximo  a  esta  praça  desembarcou  a  9  de  julho.  Surdo  aos  pruden- 
tes conselhos,  foi-se  entranhando  pelos  campos  de  Alcacer-Kibir,  entretendo-se  em  pequenas 
escaramuças,  até  encontrar  as  tropas  commandadas  pelo  próprio  Mulcy  Moluk,  na  força  de 
150:000  homens  aguerridos.  Travou-se  a  luta;  o  pequeno  exercito*  christão,  praticando 
acções  de  heroísmo  e  inaudito  arrojo,  em  breve  se  viu  envolvido  por  massas  compactas  de 
cavallaria  e  infanteria;  e  conhecendo  a  necessidade  de  succumbir  ao  numero,  baleu-se  com 
desespero,  alastrando  o  campo  de  cadáveres.  D.  Sebastião  pagou  com  a  vida  os  seus  erros, 
mas  soube  morrer  como  soldado  valente  ao  lado  dos  seus  bravos  companheiros:  os  restantes 
ficaram  quasi  todos  prisioneiros. 

Este  desastre,  que  a  historia  registra  a  4  de  agosto  de  1578,  trouxe  a  Portugal  as  terrí- 
veis consequências  das  loucas  illusões  do  inexperiente  monarcha,  despenhando  o  reino,  sem 
successão,  nas  garras  do  leão  de  Gastella. 

A  morte  do  joven  rei  não  teve  testemunha  que  sobrevivesse,  e  deu  logar  a  varias  ver- 
sões, asseverando  algumas  té-lo  a  providencia  salvado  milagrosamente  para  mais  tarde  ap- 
parecer  em  Portugal.  Esta  crença  prolongou-se  ao  absurdo,  e  ainda  no  século  xix  havia  al- 
guns fanáticos,  alcunhados  de  sebastianistas,  que  o  esperavam  ! . .  . 

Muitos  dos  captivos,  á  custa  de  enormes  resgates,  conseguiram  voltar  á  pátria.  E  dizem 
que,  havendo-se  marcado  o  sitio  da  sepultura  de  D.  Sebastião  no  campo  da  batalha,  fora  de- 
pois reconhecido  o  seu  cadáver  e  reclamado  ao  rei  de  Marrocos.  Este  o  cedeu  generosamente, 
com  rejeição  do  preço  offerecido  pelo  cardial-rei.  Os  restos  mortaes,  que  se  suppõem  de 
D.  Sebastião,  foram  depositados  na  capella  mór  do  mosteiro  da  Trindade  em  Ceuta,  onde  se 
conservaram  até  Filippe  II  os  mandar  vir  para  o  Algarve  no  anno  de  1582.  Um  século  depois 
D.  Pedro  II  fez  collocar  aquelles  ossos  n'um  mausoléu,  construído  na  capella  do  lado  da 
epistola  na  egreja  de  Belem,  com  o  seguinte  cpitaphio: 

nCondilur  hoc  tumulo,  si  vera  esl  fama,  Sehastus, 
Quem  tutu  in  Libycis  mors  propcrala  plaqis; 
Nec  dicas  falli  regem  qui  viverc  crcãil; 
Pro  lege  exlinclo  mors  quasi  vila  fuil.» 

Três  princczas  das  casas  reinantes  mais  poderosas  da  Europa  se  chegaram  a  indigitar 
para  o  casamento  de  D.  Sebastião,  sem  que  a  serio  se  tratasse  de  tão  importante  assumpto. 
O  joven  monarcha  era  de  estatura  regular,  robusto,  pelie  branca,  cabello  loiro,  rosto  um 
pouco  carregado,  com  o  lábio  inferior  descaído,  mas  formoso  e  muito  parecido  com  sua  mãe. 
Dotado  de  um  excessivo  zelo  pela  religião,  foi  victima  da  sua  louca  e  temerária  bravura. 

Não  teve  descendência  illegitima. 

Usou  dos  mesmos  títulos  do  seu  antecessor,  e  por  empreza,  n'um  campo,  oito  estrellas 
com  a  letra:  Celsa  serena  favent^. 

N'este  reinado,  entre  outros  varões  illustres  que  tanto  se  distinguiram  pelo  valor  e  letras, 
teve  um  logar  sobranceiro  Luiz  de  Camões,  o  immortal  auctor  dos  Lusíadas,  que  ainda  lo- 
grou finar-se  alguns  dias  antes  de  ver  a  pátria,  cujas  glorias  tão  sublimemente  cantou,  vili- 
pendiada aos  pés  do  demónio  do  meio  dia. 


'  Calcula-se,  com  a  maior  probabilidade,  que  seriam  18:000  homens  os  que  entraram  em  combate 
pelo  lado  de  D.  Sebastião,  sendo  9:000  portuguezes,  na  maior  parte  gente  bisonha;  2:000  aventureiros 
capitaneados  por  D.  Christovfim  de  Távora;  GOO  italianos  ás  ordens  de  Thomás  Sternuile,  e  o  resto  par- 
tidários do  scherif;  comprehendendo  no  todo  pouca  cavallaria  e  artilheria.  (Rebcllo  da  Silva,  Hist.  de 
Port.,  tom.  I,  pag.  142  c  seg.) 

'  Sousa,  Hisl.  gen.,  iovà.  n,  pag.  624.  Em  uma  medalha  de  cobre  d'este  monarcha,  oxislenle  na 
collccção  real  de  Ajuda,  vem  sete  ostrollas  e  não  oito,  com  a  mesma  legenda. 


Oiro 


Prata. 
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Moedas  de  D.  Sebastião 

I*reço  estimativo  actual 

[S.  Vicente 25;^000  a  35,^000  réis 

Imbío  S.  Vicente , 15|!000  a  20)^000    » 

Moeda  de  500  reaes 5)^000  a  12j;0O0    » 

[      »            »    (engenhoso) ISj^OOO  a  25^000    » 

[Tostão C      a    8ÍÍ000    » 

jMeio  tostão C      a    5^000   » 

jvintem C      a    6,^000    » 

(Meio  vintém 4^^000    » 

í  Dez  reaes 500  a 

\  Cinco  reaes G.     a 

Cobre. .  <  Três  reaes C. 

ÍReal C.     a 

ICeitil G. 

\.  >h  SEBASTIANVS  :  I  :  REX  :  PORTUGALLI^  :  ET.  Armas  do 
reino  entre  as  letras  L  (Lisboa) — G  (inicial  do  nome  do  ensaiador),  tendo  cada  uma 
por  cima  três  pontos. 

^.  ZELATOR  FIDEI  V— SQVE  AD  MORTEM.  Figura  de  S.  Vicente  á 
direita,  cortando  a  legenda  e  entre  duas  estreitas,  com  a  palma  e  o  navio.  Pesa  449 
grãos.  -S.  Vicente,  N  de  22*/8  quilates.  —  25!$Í000  réis. 

2.  +  SEBASTIANVS  1 1 1  REX  :  PORTVGALLIíE  ET.  Armas  do  reino. 
^.  O  mesmo  da  anterior.  Pesa  150  grãos.  S.  Vicente,  N  de  22  Vs  quilates. — 

^5^000  réis.- 

3.  +  SEBASTIANVS  o  I  o  REX  PORTVGALLI^  ET.  Armas  do  reino 
entre  duas  settas  Yoltadas  para  baixo,  e  as  letras  P — O  (POrto),  tendo  a  primeira 
três  pontos  por  cima. 

J^.  O  mesmo  das  anteriores.  Pesa  150  grãos.  S.  Vicente,  S  de  227»  quila- 
tes. —  35j$ÍOOO  réis. 

3*2.  ^  SEBASTIANVS  l  I  REX  :  PORTVGALLItE  :  E.  Armas  do 
reino  entre  as  letras  R  —  P,  tendo  cada  uma  três  pontos  por  cima. 

I^.  O  mesmo  das  anteriores.  Pesa  147  grãos.  S.  Vicente,  N  de  22  Vs  quilates. — 
30^000  réis. 

4.  ^  SEBASTIANVS  :  I  :  REX  P0RTVGALIJ2.  Armas  do  reino  entre 
as  letras  P— O. 

^.  ZELATOR  :  FIDEI  :  VS  l  QVE  AD  MORTEM.  A  figura  de  S.  Vi- 
cente, cortando  só  em  cima  a  legenda,  entre  duas  estreitas,  com  a  palma  e  o  na- 
vio. Pesa  151  grãos.  S.  Vicente,  N  de  22  Vs  quilates. —  30?$Í000  réis.  Pertence  á 
collecção  do  sr.  José  Lamas. 

5.  SEBASTIANVS  »  I  :  REX  °  PORTVGALLI.E  E.  Armas  do  reino. 
I^.  ZELATOR  o  FIDEI  «  VSQVE  o  AD  MORT.  Busto  de  S.  Vicente  á 

direita,  com  a  palma  e  o  navio.  Pesa  76  grãos.  Meio  S.  Vicente,  N  de  22  V»  qui- 
lates.—15  ,$(000  réis. 

'  Estes  últimos  preços  são  dados  quando  o  exemplar  tem  a  contramarca  do  açor. 
'  JPor  engano  na  numeração  vão  os  dois  exemplares  com  o  n."  .3,  sendo  o  segundo  3  •. 
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6.  >h  SEBASTIANVS  :  REX  :  PORTVGAL.  Armas  do  reino  entre  as 
letras  L  —  G,  tendo  cada  uma  três  pontos  por  cima. 

]^.  O  mesmo  da  anterior.  Pesa  75  V-2  grãos.  Meio  S.  Vicente,  N  de  22  Vs  qui- 
lates.—20?^000  réis. 

7.  ^  SEBASTIANVS  »  I  »  REX  °  PORTVG.  Armas  do  reino. 

I^.  @  IN  °  HOG  °  SIGNO  l  VINGES.  Cruz  da  ordem  de  Christo,  com  um 
\mio  no  centro.  Pesa  76  grãos.  Moeda  de  500  reaes,  N  de  22  Vs  quilates. — 
5?)Í000  réis. 

8.  A  SEBASTIANVS « I  o  REX » PORTVGALIA  ET.  Armas  do  reino  en- 
tre as  letras  P  —  O  (POrto),  tendo  cada  uma  três  pontos  por  cima. 

^.  O  mesmo  da  anterior.  Moeda  de  500  reaes,  M  de  22  Vs  quilates. — 12;^000 
réis  *. 

9.  SEBASTIANVS  ->  I  o  R  o  PORTVG.  Armas  do  reino,  cortando  a  coroa  a 
legenda. 

^.  -f  IN— HOG— SIGNO -ICES.  Cruz  da  ordem  de  Christo,  cortando  a 
legenda;  as  duas  orlas  pontuadas.  Pesa  76  grãos.  Moeda  de  500  reaesj  chamada 
vulgarmente  engenhoso,  N  de  22  Vs  quilates. —  255^000  réis.  Pertence  á  collecção 
do  sr.  dr.  Adelino  A.  da  Silveira  Pinto,  e  vimos  outro  exemplar  em  Paris,  em  po- 
der de  mr.  Régnault. 

10.  —SEBASTIANVS  »  I  «  R  o  PORTV.  Armas  do  reino,  cortando  a  co- 
roa a  legenda;  á  esquerda  G,  e  á  direita  A  (GonsAlves?). 

I^.  ^  IN— HOG-SIGNO— VÍCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cortando  a 
legenda  e  cantonada  pelos  algarismos  do  anno  1  —  5 — 6  —  2,  contidos  n'um  cir- 
culo. As  orlas  são  formadas  por  círculos  pontuados.  Pesa  76  grãos.  Moeda  de  500 
reaes,  vulgarmente  conhecida  por  engenhoso,  M  de  22 '/s  quilates. — 18?$Í000  réis. 

11.  —  SEBASTIAN  «  I  o  REX  ->  PORT.  Armas  do  reino  com  a  coroa 
cortando  a  legenda;  á  esquerda  G  e  a  direita  A  (GonsAlves?). 

B,.  +  IN-  HOC—  SIGNO  — VICES.  Cruz  cortando  a  legenda  e  cantona- 
da pelos  algarismos  1 — 5  —  7  —  8,  contidos  n'um  circulo.  Acha-se  impressa 
esta  moeda  em  lamina  quadrada,  e  ignoramos  o  metal  e  peso.  Foi  copiada  da  obra 
manuscripta  sobre  Numismática  portuguêea,  por  C.  Famin,  onde  vem  apenas  o  de- 
senho. Parece-nos  ser  um  ensaio  da  meia  moeda  de  500  reaes. 

12.  SEBASTIANVS  »  I  «  reX  «  PORTVGALLI  <>  AL  »  ET.  Armas  do 
reino. 

I^.  ®  IN  A  HOC  A  SIGNO  A  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Aviz,  canto- 
nada por  quatro  estrellas.  Pesa  167  grãos.  Tostão,  JR  àe  Tl  dinheiros.  —  C. 

13.  A  SEBASTIANVS  :  I  ^  R.  .X  PORTVGALIA  ET.  Armas  do  reino 
entre  as  letras  P  —  O  (POrto). 

1^.  ^  IN  l  HOC  V  SIGNO  VINCES  :  D.  Cruz  de  Aviz  cantonada  por 
quatro  pontos.  Pesa  167  grãos.  Tostão,  Ai  de  11  dinheiros. —  6,-^000  réis. 

14.  A  SEBASTIANVS  :  I  :  REX  PORTVGAL^  E.  Armas  do  reino  en- 

'  J.  de  Anuual,  Auinisiii.  puii-,  paj:.  .id.  I'oilo  \}>7l. 
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trc  as  lelias  P  (Porto) — R  (inicial  do  nome  do  ensaiador),  tendo  cada  uma  ties 
pontos  por  cima. 

Çr.  ^  IN  HOG  "4°  SIGNO  VINCES.  Cruz  de  Aviz  cantonada  por  quatro 
pontos,  e  outros  três  por  cima  da  liaste  vertical.  Pesa  466  grãos.  Tostão,  A\  de  11 
dinheiros.— S^OOO  réis. 

15.  >^  SEBASTIANVS  „  I  l  REX  :  PORTVG  ET  AL.  Armas  do  reino. 
1^.  ^  IN  A  HOG  A  SIGNO  A  VINCES.  Cruz  de  Christo  cantonada  por 

quatro  anneis.  Pesa  162  grãos.  Tostão,  M  de  11  dinheiros.  —  G. 

16.  ^  SEBASTIANVS  :  I  l  REX  :  PORTVG  l  ET  l  AL.  Armas  do  reino 
entre  as  letras  L  (Lisboa) — G  (inicial  do  nome  do  ensaiador),  tenda  cada  uma  por 
cima  três  pontos  dispostos  em  triangulo. 

^.  ®  IN  ®  HOG  ®  SIGNO  ^  VINGES.  Cruz  da  ordem  de  Christo  canto- 
nada por  quatro  anneis,  dentro  de  um  circulo  de  pontos.  Pesa  161  grãos.  Tostão^ 
M  áe  11  dinheiros. — 6í^000  réis.  Este  exemplar  pertence  á  collecção  do  sr.  João 
Carlos  da  Silva. 

17.  ►í<  SEBASTIANVS  :  I  :  REX  :  PORTV ...  ET  AL.  Armas  do  reino 
com  a  coroa  fechada. 

^.  -s-  IN  :  HOG  :  SIGNO  :  VINCE.  .  Cruz  da  ordem  de  Christo.  Pesa  166 
grãos.  Tostão,  ^  de  11  dinheiros. — C. 

18.  +  SEBASTIANVS  :  REX  l  PORTVGALIíE  E.  Armas  do  reino. 
:^.  ®  IN  :  HOG  l  SIGNO  l  VINGES.  Cruz  da  ordem  de  Aviz.  Pesa  83 

grãos.  Meio  tostão,  ^  de  11  dinheiros. — 5?$Í000  réis. 

19.  vb  SEBASTIANVS  »  I  »  reX  »  POR.  Quinas  dentro  de  um  circulo 
pontuado. 

V^.  IN  HOG  :  SIGNO  VINGES  :  Cruz  de  S.  Jorge  cantonada  por  quatro 
pontos,  tendo  mais  três  por  cima  da  haste  vertical.  Pesa  76  gi-ãos.  Meio  tostão,  M 
de  11  dinheiros. — C. 

20.  >b  SEBASTIANVS  I  REX  PORTV.  Escudo  com  as  quinas. 

I^.  IN  ^  HOG  ^  SIGNO  VINGES  ^  Cruz  de  S.  Jorge  cantonada  por  qua- 
tro pontos.  Pesa  88  grãos.  Meio  tostão,  ^  de  11  dinheiros. — 5?$(000  réis. 

21.  >b  REX  o  PORTVGALIE  »v  AL  v„  DG.  No  campo,  em  três  linhas  e 
por  baixo  da  coroa  real,  SEBAST— lANVS — I. 

^.  ^  IN  ovo  HOG  oAo  SIGNO  oA»  VINGES  «  Cruz  de  S.  Jorge  dentro  de 
um  circulo  de  pontos,  tendo  três  por  cima  da  haste  vertical.  Real  portuguez  do- 
brado (?),  M. . .  Apenas  vimos  o  desenho  d'esta  moeda  na  'obra  de  César  Famin 
(manuscripto  da  bibliotheca  nacional). 

22.  ^  SEBASTIANVS  S  I  S  D  S  G  S  REX  «  Armas  do  reino. 

1^'.  ^  PORTVGALIAE  l  ET  ALG.  No  campo,  entre  dois  pequenos  triân- 
gulos, um  S  encimado  pela  coroa  real.  Pesa  36 '/a  grãos.  Vintém^,  M  de  11  dinhei- 
ros.— C. 

23.  SEB(AS)TIANVS  I  REX.  No  campo,  entre  dois  pequenos  quadrados, 
um  S  coroado. 

^c.  PORTVG  o  ET  AL  ò  D  i  G  <■  As  armas  do  reino  entre  as  letras  L— G, 


279 

tendo  cada  uma  três  pontos  por  cima  em  disposição  triangular.  Pesa  35 '/a  grãos. 
Vintém,  M  de  11  dinheiros. — 2?^000  réis. 

24.  SE  . .  ASTIANVS  »  I  REX  PO  »  Armas  do  reino. 

1^.  No  campo,  separados  por  três  pontos  e  dentro  de  uma  coroa  de  louro,  dois 
XX.  Pesa  32  grãos.  Vintém,  JR.  úe  11  dinheiros. — •6?^000  réis. 

25.  SE.  .ASTIANVS  I  D  »  G  o  Cruz  da  ordem  de  Aviz. 

^c.  PORTVGALIE  S  ET  AL  "  Quinas.  Pesa  16  grãos.  Meio  vintém,  M  de 
1 1  dinheiros.  —  4 iííOOO  réis. 

26.  yb  SEBASTIANVS  »  I  S  D  »  G  o  FORT  »  ET"  ALG . .  RBIORVM  » 
Armas  do  reino  entre  as  letras  L — G. 

^:.  REX  o  SEXTVS  o  DECIMVS  »  No  campo,  entre  duas  estrellas,  um  X, 
tendo  por  cima  e  por  baixo  cinco  pontos  dispostos  em  forma  de  cruz,  e  de  cada 
lado  uma  estrella.  Pesa  320  grãos.  Dez  reaes,  JE. — 2?5iOOO  réis. 

27.  .  .  EBASTIANVS  S  I  S  D  S  G  FORT  l  ET  ALGARBIORVM.  Ar- 
mas do  reino,  tendo  de  cada  lado  cinco  pontos  em  forma  de  cruz. 

T^.  REX  o  SETVS  <>  DECIMVS  <>  No  campo,  entre  duas  estrellas,  um  X, 
tendo  por  baixo  cinco  pontos  dispostos  em  forma  de  cruz,  e  por  cima,  sobre  iguaes 
pontos,  o  carimbo  do  açor  mandado  pôr  por  D.  António,  prior  do  Crato,  em  An- 
gra. Pesa  314  grãos.  Dez  reaes,  M. — 2!$Í000  réis.  Este  exemplar  sem  o  carimbo 
vale  apenas  500  réis. 

28.  ^  SEBASTIANVS  S  I  S  D  S  G  §  P  2  ET  ALGARBIORVM  <•  Armas 
do  reino. 

^.  «O»  REX  SE  TVS  O  DECIMVS  »  No  centro,  entre  duas  cruzetas,  um 
V.  Pesa  147  grãos.  Cinco  reaes,  M. — C. 

29.  O  mesmo  da  anterior. 

1^.  O  mesmo,  tendo  o  carimbo  do  Açor.  Pesa  95  grãos,  um  pouco  gasto.  Cinco 
reaes,  M. — 2)$i000  réis. 

30.  PORTVG  o  ET  ALGARB  «  REX  »  AFFRIC  «  No  campo,  escripto 
em  quatro  linhas  e  encimado  pela  coroa  real,  SEBAS — TIA — NVS — I  » 

1^.  O  escudo  do  reino  ornamentado  por  uma  fita.  Pesa  108  grãos.  Três  reaes, 
JE.—C. 

31.  O  mesmo  do  anterior. 

^,.  Armas  do  reino  entre  um  L  (Lisboa)  e  um  3  (designação  do  valor),  tendo 
cada  letra  três  pontos  por  cima.  Pesa  92  grãos.  Três  reaes,  M. — C. 

32.  O  mesmo  do  anterior. 

I^.  Armas  do  reino,  tendo  á  esquerda  um  3  (designação  do  valor),  e  á  direita 
um  L  (Lisboa).  Pesa  75  grãos.  Três  reaes,  JE.  —  C. 

33.  O  mesmo  dos  anteriores. 

1^.  Armas  do  reino,  tendo  á  esquerda  III  (designação  do  valor),  e  á  direita  um 
L  (Lisboa).  Pesa  90  grãos.  Três  reaes,  M. — C. 

34.  No  campo,  em  quatro  linhas,  SEBAS— TIA— NVS— I  •> 

l}:.  No  campo,  entre  duas  cruzetas,  encimado  pela  coroa,  um  R  com  um  ponto 
no  centro.  Pesa  47  grãos.  Real,  M. — 500  réis. 
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35.  No  campo,  em  quatro  linhas,  R  (rea/)— SEBAST— IANVS—«  I  "  lendo 
por  baixo  uma  estrella. 

}}r.  No  campo  um  S  coroado  entre  duas  estrellas.  Pesa  75  grãos.  Real,  JE. — G. 

36.  SEBASTIAN . . .  Três  torres  sobre  umas  muralhas  banhadas  pelo  mar, 
I^.  . . .  ALGaRBI  . , .  Escudo  com  as  quinas.  Pesa  20  grãos.  Ceitil,  M. — C, 

37.  SEB(ASTI)ANVS  I  «  R  o  p  »  Escudo  com  as  quinas, 

J^.  ...  STIANVS  o  I  »  R  .  P  »  As  torres  sobre  as  muralhas  banhadas  pelo 
mar.  Pesa  35  grãos.  Ceitil,  M. — G.  Ambos  estes  exemplares  estão  bem  conserva- 
dos, sendo  a  falta  das  letras  devida  á  má  cunhagem. 


D.  Sebastião  reuniu  curtes  em  Lisboa  a  13  de  dezembro  de  1562. 

Os  n.°*  1  a  6  representam  as  moedas  de  S.  Vicente  e  meio  S.  Vicente,  de  oiro  de 
2278  quilates,  cunhados  em  continuação  dos  do  reinado  anterior.  A  moeda  só  come- 
çou a  ser  lavrada  com  o  nome  d'este  monarcha  de  4  de  fevereiro  de  1558  em  diante, 
pois  é  d'esta  data  a  carta  regia  que  encontrámos  no  archivo  da  casa  da  moeda*,  or- 
denando a  inscripção  nas  moedas  de  oiro  e  prata,  que  se  lavrassem  na  dita  casa,  do 
lado  das  armas  do  reino  SEBASTIANVS  PRIMVS,  conforme  as  amostras  man- 
dadas fazer,  com  as  mais  letras  do  titulo  real  que  nas  moedas  se  costumava  pôr. 

Estas  moedas  téem,  pela  maior  parte,  duas  leiras  ao  lado  do  escudo,  designando 
uma  a  oíTicina  monetária,  de  Lisboa  (L),  n.°^  1  e  6,  ou  do  Porto  (P.  ou  P  —  O),  n.°*  3 
a  5;  considerando  nós  a  outra,  o  G  ou  R  que  muitas  vezes  se  encontram,  como  ini- 
ciaes  do  nome  do  ensaiador  ^. 

O  n,°  3  apresenta  a  singularidade  de  ter  duas  settas  aos  lados  das  armas  do  reino, 
mandadas  gravar  nas  moedas  de  oiro  pela  ordenança  de  6  de  novembro  de  1559  ^, 

O  cerceio  na  moeda  de  oiro  do  reino  tornou-se  tão  notável,  que  originou  a  lei  de 
19  de  setembro  de  1559,  ordenando  que  d'ali  em  diante  se  não  desse  nem  recebesse 
sem  primeiro  se  pesar,  embora  tivesse  o  seu  justo  peso,  sob  pena  de  perdimento  da 
moeda  para  o  pagador  e  metade  da  sua  valia  para  o  acceitante.  As  lavradas  da  data 
d'aquella  lei  era  diante,  que  se  deviam  distinguir  pelas  duas  settas  aos  lados  do  es- 
cudo, achando-se  conformes  com  o  peso  estipulado  na  ordenança,  podiam  correr,  e  de 
contrario  se  cortassem,  pagando  apenas  o  possuidor  a  falta  do  oiro.  As  de  anterior  cu- 
nho continuariam  a  ter  curso  só  durante  um  anno,  a  contar  da  publicação  da  mesma 
lei,  mas  com  indemnisação  do  que  fallecesse  no  seu  peso,  não  excedendo  a  falta  na 


'  Registo  geral,  liv.  i,  foi.  24  v. 

'  Vid.  o  que  dissemos  com  relação  a  estas  letras  no  reinado  de  D.  Manuel,  a  pag.  254. 

'  Vid.  ;doc.  comprovativo  n.°  58.  D.  Sebastião,  para  reformar  as  ordens  militares,  dirigiu-se  ao 
papa,  e  entre  outros  pedidos  ia  o  de  uma  das  settas  com  que  fora  martyrisado  S.  Sebastião,  para  a 
collocar  na  egreja  que  eslava  edificando  em  Lisboa  ao  dito  santo.  A  morte  de  S.  Pio  fez  que  só  o  seu 
successor  Gregório  XIII  podesse  satisfazer  os  desejos  do  rei  de  Portugal.  Ao  mandar  os  pezames  pelo 
fallecimento  de  D.  Joanna  de  Áustria,  enviou  a  setta  tinta  no  sangue  do  martyr  (?),  aconipanliando-a  um 
breve  datado  de  8  de  novembro  de  1573  (Diogo  Barbosa  Machado  (Memorias  de  el-rei  D.  Sebastião,  tom.  ni, 
pag.  530).  A  relíquia  foi  recebida  cm  Almeirim,  onde  então  residia  a  corte,  e  Gamões  deixou  mencio- 
nado este  facto  em  uma  das  suas  oitavas: 

Tomae  também  a  setta  veneranda 

Que  a  vós  o  successor  de  Pedro  manda. 

jEdirão  do  sr.  visconde  de  Jurumcnha,  vol.  ii,  luiii-  30?., 
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moeda  de  mil  reaes  a  mais  de  7  grãos,  e  assim  proporcionalmente  nas  outras;  e  quando 
o  cerceio  fosse  maior  se  cortariam  para  não  soffrerem  as  penas  acima  mencionadas.  O 
mesmo  documento  especifica  o  peso  que  deviam  ter  as  moedas  antigas,  e  o  valor  cor- 
respondente a  cada  grão  em  reJação  ao  toque  assim : 

Portitguez,  para  estar  completo,  devia  possuir  1  onça,  1  oitava  e  64  Yá  grãos;  va- 
lendo cada  grão  7  reaes  e  Ya  de  ceitil. 

Cruzados,  do  mesmo  quilate  (pertencentes  aos  reinados  de  D.  AffonsoV,  D.  João  II 
e  D.  Manuel)  devia  pesar  cada  peça  71*/4  grãos,  reputando-se  o  grão  pelo  mesmo 
preço  da  moeda  anterior. 

Cruzados  de  cruz  pequena  (S.  Jorge)  de  oiro  de  22^8  quilates  e  o  peso  de  71*/4 
grãos:  equivalia  cada  grão  6  Ya  reaes  e  7»  de  ceitil. 

Cruzados  com  a  cruz  do  monte  calvário,  de  oiro  de  22  Ys  quilates  e  o  peso  de 
71Y2  grãos  e  Y*  de  oitavo  de  grão:  valia  cada  grão  6  Y2  reaes. 

S.  Thomé  (moeda  para  a  Índia),  oiro  de  20  Y2  quilates  e  peso  de  193  Y4  grãos,  no 
valor  de  1:000  reaes:  era  reputado  cada  um  grão  em  6  reaes  e  16  avos  de  ceitil. 

S.  Vicente,  oiro  de  22  Ys  quilates,  peso  153  Ys  grãos,  com  o  valor  cada  grão  de  6  Y2 
reaes,  e  idêntico  preço  linha  o  oiro  de  meio  S.  Vicente,  que  era  da  mesma  lei. 

A  mesma  ordenança  manda  destruir  os  ferros  das  moedas  anteriormente  lavradas; 
que  as  de  oiro  estrangeiras,  que  circulavam  no  reino,  continuassem  a  valer  conforme 
o  seu  peso  e  toque,  e  que  em  todas  as  camarás  do  reino  houvesse  pesos  e  balanças, 
iguaes  aos  padrões  de  Lisboa,  para  serem  pesadas  as  moedas  e  pagas  como  se  achava 
determinado  ^ 

As  diíTiculdades  praticas  d'estas  disposições  não  tardaram  em  se  fazer  sentir,  sug- 
gerindo  logo  a  urgência  de  as  minorar.  A  22  de  dezembro  de  1559  escrevia  D.  Gil 
Annes  ao  provedor  da  casa  da  moeda  do  Porto,  prevenindo-o  da  tenção  em  que  sua 
alteza  estava  de  adoptar  nova  ordenança  e  feitio  na  moeda  de  oiro,  e  que  emquanto  se 
não  fazia,  recommcndava  só  fabricasse  na  dita  casa  as  moedas  de  500  reaes  (provavel- 
mente os  meios  S.  Vicentes)  por  serem  as  que  menos  se  podiam  falsificar^.  As  providen- 
cias não  se  fizeram  esperar,  publicando-se  a  2  de  janeiro  de  1560  a  lei  para  de  futuro 
só  se  cunharem,  em  oiro,  as  moedas  de  500  reaes,  n."*  7  e  8,  iguaes  em  toque  e  peso 
aos  meios  S.  Vicentes,  mas  em  vez  do  busto  do  santo,  cora  a  cruz  da  ordem  de  Christo 
e  a  legenda  IN  HOG  SIGNO  VINCES.  Esta  ordenação,  alterando  parte  do  que 
se  achava  escripto  na  lei  de  19  de  setembro  do  anno  anterior,  repete  o  peso,  quilate 
e  valor  que  deviam  ter  as  moedas  de  oiro  portuguezas,  correntes  no  mercado;  torna 
a  determinar  a  destruição  dos  cunhos  que  até  então  haviam  servido  no  fabrico  das 
moedas,  e  amplia  as  disposições  sobre  as  balanças  e  pesos  para  pesar  o  oiro,  impon- 
do-as  também  ás  aldeias  e  legares,  aferidas  com  os  padrões  do  seu  respectivo  conce- 
lho. Era  obrigação  lerem  pelo  menos  o  marco  com  as  suas  subdivisões  até  oitavo  de 
grão  ^. 

O  marco  de  oiro  amoedado  de  22  Ys  quilates  ficava  a  30:000  reaes. 

O  alvará  de  7  de  abril  de  1 562  *  manda  que  o  thesoureiro  da  casa  da  moeda  de  Lis- 
boa, entregue  lodo  o  oiro  que  poder  apurar  a  João  Gonçalves,  para  ser  lavrado  no  enge 


'   Vid.  doe.  comprovalivo  n."  57. 

'  Idem  n."  59. 

'  Idem  11."  GO. 

'  Ai(,-Ii.  da  ca!<a  da  jnocda,  rogi-slo  acral.  liv.  1.  fnl,  io  v.  i,\  iiuirpcin  leni,  rm  lotra  moderna.  I5GI 
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nlio  que  este  iirlisla  inventara  para  o  fabrico  da  moeda  de  oiro  do  valor  de  500  reaes 
cada  peça^  na  lei  e  peso  dos  meios  S.  Vicentes.  A  carta  regia  do  dito  mez  e  anno,  de- 
terminando o  curso  da  nova  moeda  de  oiro,  descreve  as  suas  legendas  sem  mencionar 
as  duas  letras  G — A,  que  se  observam  aos  lados  do  escudo  na  maior  parte  dos  exem- 
plares, nem  tão  pouco  do  anno  marcado  nos  ângulos  da  cruz^,  circumstancia  que  nos 
leva  a  suppor  que  o  n.°  9  foi  dos  primitivos,  fabricando-se  pouco  depois  o  n.°  10,  en- 
contrando-se  já  alguns  do  anno  1562. 

Este  typo  da  moeda  de  500  reaes  chamava-se  vulgarmente  o  engenhoso,  por  ser 
fabricado  por  João  Gonçalves,  que  também  assim  appellidavam^.  É  a  primeira  moeda 
porlugueza  que  traz  o  anno  inscripto,  apresentando  a  orla  pontuada  e  muito  saliente, 
á  similhanpa  dos  áureos  dos  nossos  monarchas,  provavelmente  com  o  intuito  de  diíTi- 
cultar  o  cerceio. 

Temos  visto  exemplares  marcados  com  os  annos  1562,  1563  e  1565  3,  e  em  quasi 
lodos,  o  escudo  do  reino  acha-se  entre  as  duas  letras  G — A,  que  nos  parecem  indicar 
assim  um  dos  nomes  do  artista  GonsAlves. 

César  Famin,  em  um  artigo  que  escreveu  a  respeito  de  João  Gonçalves,  publicado 
no  Dictionnaire  historico-artistique  du  Portugal^,  diz  serem  fundidas  tOdas  as  moedas 
fabricadas  no  seu  engenho,  excepto  uma  do  anno  1563  que  lhe  pareceu  contrafeita. 
As  que  temos  observado  mostram  claramente  os  vestígios  da  fundição,  pelo  menos  da 
lamina,  o  que  combina  com  o  documento  citado  a  pag.  72  e  o  escripto  pelo  dr.  Ma- 
nuel Barbosa  %  procurador  da  fazenda  e  patrício  do  artista,  a  quem  muito  conhecia,  e 
melhor  do  que  qualquer  outro  devia  saber  o  processo  por  elle  empregado  no  fabrico 
da  moeda. 

O  n.°  11  acha-se  desenhado  no  manuscripto  do  mesmo  César  Famin,  não  dizendo 
d'onde  o  copiou;  parece-nos  um  ensaio  da  meia  moeda  de  500  reaes,  ainda  por  cor- 
tar da  chapa;  pela  designação  do  anno  1578  mostra  ter  sido  lavrada  pouco  tempo  an- 
tes da  desastrosa  morte  de  D.  Sebastião  nos  campos  de  Alcacer-Kibir. 

O  padre  Fr.  Manuel  dos  Santos  ^  faz  menção  de  duas  outras  moedas  de  oiro,  per- 
tencentes a  este  reinado,  chamadas  ducatOes,  com  os  valores  de  30:000  reaes  uma  e 
40:000  reaes  outra.  Esta  noticia,  não  documentada,  do  monge  de  S.  Bernardo,  foi  de- 
pois sem  critica  transcripta  por  Sousa ^,  por  Viterbo^  e  ultimamente  por  Lopes  Fer- 
nandes ^. 

É  muito  provável  haver  confusão  com  a  medalha  que  traz  Joannes  Jacobus  Luchius, 
estampada  a  pag.  270  da  sua  obra  intitulada  Sylloge  Numismatum  elegantiorum  quae 
diversi,  Imp.  Reges,  etc,  impressa  em  1620;  o  seu  desenho  vera  reproduzido  por  Lo- 
pes Fernandes  na  Memoria  das  medalhas  e  condecorações  poriuguezas^^,  e  existe  um 
exemplar  em  cobre  na  collecção  de  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I. 


'  Arch.  da  casa  da  moeda,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  41. 
'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  i,  pag.  403. 

'  Lopes  Fernandes  menciona  também  um  exemplar  do  anno  1561,  que  diz  copiado  da  IHsl.  gen , 
o  que  é  engano,  pois  este  é  de  lõ6õ,  nem  podia  ser  de  1561,  pelos  documentos  que  citámos. 
'  Par  mr.  le  comte  A.  Raczynscki,  pag.  118. 
°  Remissiones  dodorum  ad  ordinalionem  Lusilanorum. 

*  Uisl.  Scbaslica,  pag.  488. 

'  Hisl.  gen.,  tom.  iv,  pag.  250. 
'  Elucidário,  tom.  i,  pag.  385. 

•  Mem.  das  moedas  corre  ales,  [)ag.  143. 
'"  Pag.  10,  est.  IV. 


283 

A  boa  rasão  nega-se  a  acreditar,  em  tal  epoclia,  na  cunhagem  de  uma  moeda  de 
oiro,  tendo  dez  vezes  o  peso  e  o  valor  dos  portuguezes  pertencentes  aos  dois  reina- 
dos anteriores. 

As  primeiras  moedas  de  prata  lavradas  em  nome  d'este  monarcha,  ainda  durante 
a  regência  de  D.  Catharina,  da  mesma  lei,  peso  e  valor  das  de  seu  avô,  foram  tosfõcs, 
meios  tostões  e  vinténs,  representados  nos  n.°^  12,  13,  14,  18  e  24,  moedas  não  vul- 
gares, sendo  a  ultima  a  mais  rara.  As  fabricadas  em  Lisboa  não  tèem  letra  da  officina 
monetária,  e  as  do  Porto,  alem  de  P  ou  P — O,  trazem  algumas  ura  R  que,  como  já 
indicámos*,  parece  inicial  do  nome  do  abridor,  salvador  ou  ensaiador.  A  prata  foi  as- 
sim cunhada  na  rasão  de  2:600  reaes  o  marco  até  à  ordenança  de  27  de  junho  de  1 558, 
que  mandou  fazer  do  marco  24  peças  de  tostão^  tendo  a  cruz  de  Christo  em  vez  da 
de  Aviz,  ou  48  peças  de  meio  tostão  com  a  cruz  de  S.  Jorge,  ou  de  vinténs  120  pe- 
ças. Do  preço  de  2:400  reaes  que  ficava  tendo  o  marco  de  prata  amoedada  se  deviam 
tirar  60  reaes  para  feitio 2.  A  mesma  lei  prohibe  que  d'aquella  data  em  diante  se  fa- 
brique moeda  de  prata  na  rasão  de  2:600  o-eaes  o  marco,  como  antes  se  praticava. 
O  abaixamento  no  preço  da  prata  foi  devido  a  uma  combinação  com  Castella  ^,  e  ao 
mesmo  tempo  foram  admittidos  na  circulação  os  reaes  de  prata  castelhanos,  no  valor 
de  36  reaes  e  2  ceitis  cada  peça,  quando  tivesse  a  liga  e  o  peso  legais  Outra  carta 
regia  da  mesma  data  determina  que,  apesar  do  abaixamento  feito  na  prata,  as  moedas 
cunhadas  no  reinado  de  D.  João  111,  de  menor  peso,  continuassem  a  correr  pelo  preço 
antigo  ^. 

A  casa  da  moeda  da  cidade  do  Porto,  por  falta  de  aviso,  não  interrompeu  a  cu- 
nhagem da  prata  como  se  achava  estabelecido  desde  o  reinado  anterior,  senão  depois 
de  3  de  novembro  de  1558,  em  que  lhe  foram  enviadas  as  ordenanças  de  27  de  ju- 
nho do  dito  anno,  acompanhadas  de  uma  carta  para  Diogo  Leite,  Ihesoureiro  da  casa 
da  moeda  do  Porto,  recommendando  não  consentisse  que  d'ali  em  diante  se  lavrassem 
mais  os  tostões  com  a  cruz  de  Aviz,  na  razão  de  2:600  reaes  a  marco,  e  somente  se 
fizessem  os  tostões,  meios  tostões  e  vinténs,  conforme  se  achava  ordenado  por  sua  al- 
teza, declarando  estar  ajustado  com  o  governo  de  Castella  que  de  15  de  julho  que 
havia  passado  em  diante  só  se  lavraria  prata  n'este  reino  no  preço  de  2:400  reaes  o 
marco  de  11  dinheiros.  A  carta,  que  é  assignada  por  Gabriel  de  Almeida^,  falia  de  ou- 
tras providencias,  remessa  de  regimento  para  a  cunhagem  do  oiro,  e  cita  as  três  or- 
denanças sobre  a  moeda,  de  27  de  junho  d'aquelle  anno  3. 

A  10  de  dezembro  do  mesmo  anno  escreveu  Gabriel  de  Almeida  outra  carta  a  Dio- 
go Leite,  explicando  o  fabrico  e  peso  da  nova  moeda  de  prata,  e  indicando  o  preço  na 
rasão  de  2:460  reaes  o  marco,  tendo  no  fim  a  seguinte  nota: 

«Pesa  um  tostão  dos  novos,  que  el-rei  nosso  senhor  ora  manda  fazer,  a  rasão  de 
ííiiij*^  LX  reaes  (2:460  reaes)  no  marco,  duas  oitavas,  quarenta  e  quatro  grãos  e 
onze  desaseis  avos  de  grão.» 

«E  o  meio  tostão  pesa  hua  oytava  e  vinte  dous  grãos  e  cinquo  desaseis  avos  de  grão.» 

«E  pesa  o  vintém  trinta  e  sete  grãos  e  meio.» 


'  Vid.  a  pag.  254. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  52. 

'  Idem  n.°  55. 

*  Idem  n.»  54. 

'  Idem  n."  53. 
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«Responde-se  aas  píirtes,  que  metem  prata  na  casa  da  moeda  pêra  se  fazer  em 
mocdaa  rezão  de  ij  iiijç  rcaes  por  marco,  e  os  lx  reaes  ficão  na  moeda  pêra  os  feitios  e 
lavramento  d'ella,  que  se  carregão  em  recepta  ao  thesoureiro,  pêra  d'elles  dar  con- 
ta*.» 

Os  exemplares  n.°^  15,  16,  19,  22  e  23  são  os  indicados  nas  leis  de  1558,  devendo 
pesar  approximadamente,  o  tostão  1 9 1  grãos  (ficando  para  feitio  e  senhoriagem  2  Ya  reaes 
em  cada  peça),  o  meio  tostão  95  Y2  grãos,  e  o  vintém  38  grãos,  pesos  que  raríssimas 
vezes  se  lhe  encontram. 

O  n.°  21  apenas  o  conhecemos  pelo  desenho  que  vem  na  obra  de  Famin,  e  cuja 
authenticidade  é  muito  suspeita. 

A  lei  de  19  de  setembro  de  1559  declara  que  as  moedas  portuguezas  de  prata 
continuassem  a  correr,  como  corriam,  sem  se  pesarem^. 

Para  evitar  a  falsificação  da  moeda  de  10  rcaes  em  cobre,  publicou-se  o  alvará  de 
1 1  de  julho  de  1560,  mandando  substitui-los  pelos  10  reaes  em  prata,  n.°  25,  do  mes- 
mo valor;  entravam  no  marco  246  peças  (comprehendidos  os  60  reaes  para  feitio), 
pesando  por  conseguinte  cada  uma  18*^72'«6  grãos,  e  com  o  cunho  idêntico  ao  dos 
meios  vinténs  dos  reinados  anteriores  ^. 

Outro  alvará  de  20  de  agosto  do  mesmo  anno  torna  a  especificar  as  moedas  de 
prata  que  se  deviam  lavrar  nas  officinas  de  Lisboa  e  Porto  *,  e  a  9  de  fevereiro  de 
1564  foi  prohibido  o  curso  no  reino  das  patacas  de  Allemanha  pela  sua  irregularidade 
no  peso,  obrigando  os  que  as  possuíssem  a  manda-las  desfazer^. 

A  lei  de  22  de  abril  de  1570  manda  fazer  do  marco  de  prata  de  11  dinheiros^  24 
peças  de  tostão,  do  valor  cada  uma  de  100  reaes,  ou  48  peças  de  meio  tostão,  ou  120 
peças  de  vintém,  ou  240  peças  de  meio  vintém,  tirando  de  cada  marco,  em  vez  de 
60  reaes,  como  até  ahi  se  praticava,  80  para  feitio,  que  era  o  quanto  se  despendia  no 
lavramento  da  dita  prata,  continuando  os  mesmos  cunhos^.  No  documento  esta  parti- 
lha numérica  das  moedas  do  marco  não  comprehende  o  que  se  devia  tirar  para  custo 
do  fabrico,  correspondendo  a  cada  tostão  3  Ya  reaes,  e  assim  proporcionalmente  nas 
sub-divisões.  De  cada  marco  de  prata  de  1 1  dinheiros,  que  se  pagava  ás  parles  por 
2:400  reaes,  era  preciso,  para  deixarem  os  80  reaes  nos  24  tostões,  fazer  a  mais  4 
moedas  de  vinte  reaes,  o  que  necessariamente  tinha  de  sair  do  peso  relativo  de  cada 
peça,  tomando  por  typo  o  vintém,  que  devia  pesar  37^^*24  grãos. 

A  lei  de  29  de  novembro  de  1573  eleva  o  valor  da  prata  amoedada  a  2:650  reaes 
o  marco,  sendo  2:570  para  se  entregar  ás  partes,  e  80  reaes  que  ficariam  para  o  fei- 
tio. É  notável  o  segredo  que  ahi  se  recommenda,  dizendo  que  «por  alguns  respeytos 
ho  ey  agora  assy  por  meu  serviço  ^».  Este  augmento  no  preço  da  prata  importava  uma 
quebra  no  convénio  com  Castella,  e  só  assim  podemos  exphcar  a  prohibição  da  publi- 
cidade, obrigando  a  tal  medida  as  immensas  despezas  com  os  preparativos  para  a  pri- 
meira expedição  de  D.  Sebastião  á  Africa.  Subindo  o  marco  de  prata  amoedada  a  2:650 

'  Vid.  doe.  comprovativo  11.»  5G. 

'  Idem  n."  57.  N'este  anno  de  1559  foram  entregues  na  casa  da  moeda  de  Lisboa  9:500  marcos  de 
prata  para  ser  cunliada  cm  moeda.  (Arcli.  da  mesma  casa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  G3  v.) 

'  Archivo  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  36.  Ahi  se  lô  claramente  11  de  ju 
nlio,  mas  adiante,  transcrevendo  a  mesma  lei,  traz  11  de  julho. 

'  Idem  foi.  37  v. 

•'  Sousa,  Hist.  (jen.,  tom.  iv,  pag.  333.  Vi*,  doe.  comprovativo  n."  0'i. 

"  Idem.  Idem  n.»  6G. 

'  Archivo  da  casa  da  moeda,  rcgisío  «eral.  liv.  i,  foi.  74.  Idem  n.''  67. 
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reacs,  e  tomando  como  lypo  o  ineiu  (ustàu,  correspondia  cada  peça  ao  peso  de  86^7í>3 
grãos,  e  na  mesma  proporção  se  deviam  fabricar  os  tostões,  vinténs  e  meios  vinténs. 
D'este  acréscimo  de  preço  resultou  provavelmente  a  destruição  das  moedas  anterio- 
res que,  conservando  o  mesmo  valor,  tinliam  maior  peso,  e  por  isso  são  hoje  muito 
mais  difficeis  de  encontrar. 

No  registo  da  casa  da  moeda  acha-se  uma  lei  datada  de  13  de  janeiro  de  1568  •, 
elevando  o  marco  amoedado  da  prata  a  2:700  rcaes,  ficando  100  rcaes  para  feitio,  o 
que  augmenta  30  reaes  ao  preço  do  metal  e  20  reaes  no  custo  do  lavramento.  Pelas 
outras  leis  d'este  monarcha  parece  dever  ser  do  anno  1578,  pois  a  30  de  outubro  de 
1577  ainda  o  preço  da  prata  era  de  2:650  rcaes-,  a  que  havia  sido  elevada  em  29  de 
novembro  de  1573  ^.  Esta  provisão,  feita  nas  vésperas  da  partida  para  a  sua  expedi- 
ção á  Africa,  talvez  não  se  chegasse  a  executar,  e  só  assim  explicaríamos  o  dizer-se 
no  governo  de  Filippe  1  ser  o  valor  da  prata  amoedada,  nos  reinados  de  D.  Sebastião 
e  D.  Henrique,  2:650  rcaes  o  marco  ^. 

D.  Sebastião  no  fim  do  seu  reinado  mandou  fechar  a  coroa  real,  como  já  o  haviam 
feito  vários  soberanos  da  Europa^;  o  tostão  n.°  17  é  nas  moedas  a  única  em  que  a  co- 
roa real  se  apresenta  com  esta  forma. 

Na  collecção  do  sr.  Júdice  dos  Santos  existe  a  seguinte  moeda : 

*  SEBASTIANVS  »  I  o  reX  S  PORTVG  S  ET  S  ALGARB.  Armas  do 
reino. 

J^  «o°o  IN  X  HOC  X  SIGNO  x  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo;  as  orlas 
pontuadas.  Pesa  460  grãos,  ^il  de  11  dinheiros. 


Esta  moeda  é  parecida  aos  tostões  de  D.  Sebastião;  mas  não  combina  na  propor- 
ção do  peso,  e  a  não  ser  ensaio  monetário,  a  devemos  considerar  suspeita,  como  o 


<  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  69.  O  livro  tem  escripto  á  margem  em  letra  moderna  —13  de  janeiro 
de  605.  Lopes  Fernandes  acceitou  o  erro,  sem  attender  ao  conteúdo  no  próprio  documento,  que  o  des- 
mentia, dizendo :  a  minha  ordenança  feila  aos  vinle  c  sele  de  junlio  de  quinhentos  e  cincoenla  e  oylo, 
pelo  que  só  podia  dizer  respeito  ao  reinado  de  D.  Sebastião.  O  auctor  da  Memoria  das  moedas  cor- 
renies  em  Portugal  (pag.  173),  confiando  só  no  que  eslava  escripto  na  margem  do  livro  de  registo,  foi 
coUocar  esta  lei  em  Filippe  II,  onde  estava  destoantc,  poi.s  o  valor  da  prata  em  moeda  no  tempo  d'estc 
soberano  foi  sempre  de  2:800  reaes  o  marco. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  68. 

'  Idem  n.«  67. 

*  Vid.  no  reinado  de  Filippe  I  nas  observações  sobre  as  suas  moedas  de  prata,  o  capitulo  12.»  das 
cortes  de  Thomar. 

'  Em  França  foi  Henrique  H  (1546  a  1560)  quem  primeiro  a  usou  na  moeda.  (Le  Rlanc,  Traile  hisl. 
des  mon.  de  Francc,  pag.  332). 
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n.°  2 1  e  já  fizemos  a  outras  idênticas  anteriormente  citadas,  as  quaes  vão  reunidas  nas 
est.  XXVI  e  xxvii,  parecendo  todas  feitas  pelo  mesmo  auctor;  a  maior  parte  d'estes 
exemplares  pertenceram  á  collecção  do  conde  de  Penamacor. 

D.  Sebastião  praticou  com  as  moedas  de  cobre  o  mesmo  que  fez  com  as  de  prata  e 
de  oiro,  mandando  cunhar  os  10  reaes,  3  reaes,  real  e  ceitil,  n.°^  26,  27,  30,  34  e  36 
pela  lei  de  seu  avo.  A  carta  regia  de  1 1  de  julho  de  1560*  ordenou  se  não  lavrassem 
mais  as  moedas  em  cobre  de  10  reaes  e  de  real^  continuando  o  fabrico  do  ceitil,  mas 
do  peso  de  2572  grãos  em  vez  de  18,  como  tinham  os  anteriores,  e  as  moedas  de  3 
reaes  no  peso  de  87  grãos,  conservando  tanto  estas  como  os  ceitis  o  mesmo  cunho  e 
valores,  fazendo-se  de  novo  os  5  reaes,  n.°  28,  do  peso  de  duas  oitavas  e  do  typo  dos 
10  reaes,  com  a  diíTerença  do  V  em  vez  do  X.  A  forma  como  seria  acceita  a  moeda 
de  cobre  nos  pagamentos  não  alterava  o  escripto  na  ordenança  de  1550  ^. 

Dando  aos  ceitis  e  ás  moedas  de  3  reaes  o  mesmo  cunho  dos  anteriormente  lavra- 
dos, só  temos  para  os  distinguir  o  peso,  mas  este  era  n'aquelle  tempo  irregularissimo; 
e  havendo  nós  encontrado  quasi  sempre  nos  que  apresentam  a  forma  regular,  devida 
á  maneira  de  cortar  a  chapa,  mais  de  25  grãos,  por  isso  damos  o  n.^  37  como  poste- 
rior á  lei  de  1 1  de  julho  de  1560,  e  da  mesma  epocha  devem  ser  os  3  reaes,  n.°^  31, 
32  e  33,  differentes  pela  letra  da  officina  monetária,  L  (Lisboa)  e  o  3  ou  III  designando 
o  valor,  com  o  escudo  coroado,  accessorios  que  faltam  nos  outros,  que  são  idênticos 
aos  de  D.  João  III. 

A  dita  lei  de  1 1  de  julho  de  1560  traz  no  fim  uma  apostilla,  datada  de  17  de  agosto 
do  mesmo  anno,  declarando  que  as  moedas  de  3  reaes  deviam  ter  só  87  grãos  e  não 
90,  como  diz  a  lei. 

No  começo  do  anno  de  1564  descobriu-se  que  grande  quantidade  de  moeda  de  co- 
bre falsificada  no  estrangeiro  havia  sido  introduzida  no  reino,  chegando-se  a  apprehen- 
der  alguns  barcos  com  porções  importantes;  para  evitar  a  continuação  de  tal  damno 
se  tomaram  enérgicas  providencias  no  paiz  e  se  reclamaram  para  os  estados  em  que 
se  fazia  a  falsificação.  O  alvará  de  8  de  maio  do  mesmo  anno  limita  a  quantidade  de 
cobre  que  se  havia  de  lavrar  a  1.270:000  reaes  por  mez,  tirados  de  38  quintaes  de 
cobre,  livres  de  todas  as  quebras,  e  designa  o  numero  e  quahdade  das  moedas  que  se 
deviam  cunhar  3.  Outro  alvará  de  22  de  junho  de  1565  declara  a  maneira  como  se  en- 
tregaria o  dinheiro  de  cobre  fabricado  na  casa  da  moeda  de  Lisboa^. 

A  lei  de  22  de  outubro  de  1566  ordenou  se  não  lavrasse  mais  nas  casas  de  moeda 
os  10  reaes,  5  reaes  e  3  reaes,  que  se  continuasse  com  os  ceitis  no  peso  de  24  grãos 
cada  um,  fabricando-se  outra  vez  os  reaes,  mas  em  vez  do  typo  anterior  tivessem  de 
um  lado  o  S  coroado,  e  do  outro  em  quatro  linhas  R— SEBAST  —  lANVS  —  I. 
com  o  peso  de  72  grãos,  n.°  35.  No  lavramenlo  se  faria  tanto  cobre  em  ceitis  como  nos 
reaes  e  seriam  recebidos  da  maneira  que  se  achava  estabelecido  ^. 

Sendo  muita  a  moeda  de  cobre  falsa  que  circulava  no  reino,  e  tornando-se  mesmo 
diíficil  o  distingui-la  da  verdadeira,  julgou-se  conveniente,  j)ara  impedir  que  conti- 
nuasse a  entrar,  reduzir-lhe  o  preço,  e  em  3  de  março  de  1568  ordenou-se  que  os 


'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  Gl. 

'  Idem  n.»  50. 

■^  Arclnvo  da  casa  da  moeda,  registo  geral,  liv.  1,  foi.  43  v. 

*  Idem  foi.  45. 

'■"  Idem  foi.  49  v.  Vid.  doe.  comprovativo  n."  G4. 
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1 0  rcaes  passassem  a  valer  3  reíws,  os  5  reacs  1  '/á  real,  os  3  rcaes  1  ví?a/j  e  o  real 
meio  real.  Para  indemnisar  os  povos  da  perda  que  llies  resultava  de  lai  abaixamento, 
<levia  ser  abatida  nas  sizas  annualmente  a  quantia  de  30:000  cruzados,  repartindo-se 
soldo  á  libra^  nos  almoxarifados,  e  onde  se  não  pagassem  sizas,  se  satisfaria  da  parte 
que  lhe  coubesse  em  outros  direitos;  esta  indemnisação  seria  por  tanto  tempo  quanto 
bastasse  para  descontar  a  quebra  recebida  pela  baixa  da  moeda  de  cobre.  Pcrmittia 
também  que  as  moedas  vindas  de  fora  corressem  no  reino  com  as  valias  declaradas^, 
ficando  assim  o  cobre  em  moeda  mais  barato  do  que  em  barra  ^,  e  dando  perda  certa 
ao  que  tentasse  tal  negociação. 

Da  grande  reducção  no  valor  da  moeda  de  cobre  resultou,  provavelmente,  o  aca- 
bar o  fabrico  dos  ceitis. 

Pelos  documentos  se  conhece  que  durante  este  reinado  foi  frequente  a  introducção 
da  moSda  falsa,  fabricada  no  estrangeiro  com  o  cunho  portuguez.  Nos  Paizes  Baixos 
principalmente  existiam  casas  que  acceitavam  encommcndas  de  vários  soberanos  e 
senhores  feudaes,  e  não  escrupulisavam  em  contrafazer  as  moedas  de  todas  as  na- 
ções, que  negociavam  para  exportação,  promovendo  uma  espécie  de  commercio  de 
moeda  falsa  *. 

Portugal  soífreu  bastante  com  similhantes  especulações,  e  para  lhe  obstar  estabe- 
Icceram-se  diversos  alvitres,  como  foi  o  alvará  de  13  de  janeiro  de  1564,  que  fazia 
incurso  nas  maiores  penas  ao  introductor  no  reino  de  taes  moedas  e  oíTerecia  prémios 
ao  denunciante^.  6  cardeal  D.  Henrique,  que  então  regia  o  reino,  na  menoridade  do 
sobrinho,  escreveu  a  23  de  fevereiro  do  mesmo  anno  uma  carta  a  D.  Margarida  de 
Áustria,  governadora  dos  estados  de  Flandres,  por  intermédio  de  Ruy  Mendes,  pe- 
dindo providencias  contra  o  escandaloso  abuso,  o  que  deu  logar  á  ordenança  publi- 
cada, em  nome  de  Filippe  11,  ás  auctoridades  d'aquelles  estados  prohibindo  a  conti- 
nuação da  fraude,  c  ahi  se  menciona,  alem  da  moeda  de  cobre,  o  falseamento  das 
peças  de  oiro  de  10  duccídos  portuguezes^.  Igual  representação  se  fez  para  a  Alle- 
manha  a  Maximiliano  II,  o  qual  empregou  também  medidas  enérgicas  para  acabar  com 
o  trafico  nas  terras  do  seu  império^. 

Na  ex  tine  ta  casa  de  moeda  em  Gorcum  ainda  se  conservam  os  anversos  de  dois 
cunhos  com  as  armas  portuguezas  e  a  legenda  das  moedas  de  D.  Sebastião.  Um  é  co- 
pia do  tostão^  d'este  monarcha  depois  da  lei  de  27  de  junho  de  1558;  o  outro  é  de 
menor  diâmetro  e  tem  a  seguinte  legenda: 


'  A  risca,  proporcionalmente  (Viterbo,  Elucidário,  tom.  ii,  pag-.  329). 

'  Duarte  Nunes  de  Leão,  Leis  cxlravaqanles,  part.  v,  tif.  vur,  lei  G.» 

'  Manuel  de  Faria  e  Sousa,  Europa  porluqueza,  tom.  iii,  part.  iv,  cap.  xi. 

*  Em  novembro  de  1563  chegou  de  Flandres  ao  porto  da  villa  de  Bayona,  na  Galliza,  uma  nau  clia- 
raada  S.  João,  pertencente  a  Gaspar  da  Rocha  e  a  João  Maciel,  moradores  na  villa  de  Vianna  do  Minho, 
na  qual  foram  achados,  entre  o  carregamento,  1 1  barris  de  moedas  de  cobre,  do  valor  de  5  reaes, 
cunhadas  com  as  armas  de  Portugal  e  o  typo  igual  ao  usado  nas  casas  da  moeda  do  reino.  Proceden- 
do-se  a  investigações  soube-se  serem  auctores  d'esta  falsificação  dois  portuguezes,  Gaspar  Dias  e  Sal- 
vador da  Palma,  um  morador  em  Anvcrs  e  outro  em  Middelbourgli.  (Diogo  Barbosa  Machado,  Mem.  de 
el-rei  D.  Sebastião,  tom.  n,.  pag.  438.) 

""  Hisl.  gen.,  tom.  iv,  pag.  331. 

"  Arch.  nac,  gaveta  13,  maç.  7.»,  n.»  4.  Impresso  em  Anvers  em  casa  de  ^Egidio  Diest.  1564,  8.» 
Machado,  Mem.  de  el-rei  D.  Sebastião,  tom.  n,  pag.  442.  Vid.  doe.  comprovativo  n."  63. 

'  Estes  interessantes  documentos  existem  no  archivo  nacional,  e  foram  publicados  por  Bari)osa 
Machado  nas  Mem.  de  el-rei  D.  Sebastião,  tom.  n,  pag.  447  a  451. 

'  Vae  desenhado  na  est.  xxvni,  n."  1. 
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^  SEBASTIANVS  :;  I  ;;  REG  o  PORTVS  -  AR.  No  ceiUro  as  armas  do 
reino. 


Mr.  Ghalon,  na  interessante  Memoria  que  escreveu  sobre  as  moedas  de  D.  Antó- 
nio, menciona  este  cunho,  admittindo  á  legenda  a  engenhosa  interpretaeão'REG 
(entes)  PORTVS  AR  (ckel)  os  regentes^  o  magistrado,  a  regência  da  cidade  de 
Arckel,  da  qual  Gorcum  era  a  povoação  principal,  e  que  PORTVS.  supprindo  o 
PORTVGULLIAE,  significava  principalmente  a  cidade  ou  a  communa^ 

Estas  conjecturas  foram  partilhadas  por  mr.  Meyer. 

Não  podendo  acceitar  a  opinião  dos  illustrados  numismáticos  belgas,  consideramos 
a  legenda  incorrecta,  dizendo  REG,  por  REX,  PORTVS  em  vez  de  PORTVG, 
e  AR  por  AL. 

Para  o  comprovar  diz  mais  o  nosso  sábio  consócio:  «que  n'aquella  epocha,  de 
1580  a  1590,  nas  províncias  septentrionaes  dos  Paizes  Baixos,  se  fabricou,  não  como 
especulação  fraudulosa,  mas  para  supprir  a  falta  de  numerário,  uma  grande  quanti- 
dade de  moedas  estrangeiras,  sobre  tudo  de  moedas  de  oiro,  ducados,  ducados  do- 
brados de  Hespanha,  nobres  de  Inglaterra,  etc,  etc.  As  cidades  que  as  fabricavam 
inscreviam  na  legenda  o  seu  nome  de  um  modo  mais  ou  menos  apparente». 

Com  relação  a  Portugal  os  documentos  do  reinado  de  D.  Sebastião,  que  deixámos 
citados,  são  evidentes  protestos  contra  a  authenticidade  de  similhante  beneficio  mo- 
netário; apenas  temos  o  exemplo  de  D.  Manuel,  ainda  antes  da  descoberta  da  Índia, 
mandar  fazer  os  portuguezes  de  oiro  a  SwoP,  o  que  não  pôde  constituir  prova  dos 
monarchas  que  lhe  succederam  seguirem  tal  pratica  e  menos  de  apermittirem,  mesmo 
a  titulo  de  supprimento,  a  uma  nação  estranha. 


'  Do  vellio  flaiiiengo  poorle,  fortaleza  ou  cidade  fechada  ^òv  jDortas;  poõHnchi,  poofterye,  cidade, 
poorter,  burguez,  Cldadcão  dos  seus  direitos.  (Clialon.,  Don  António  roi  ãu  Portugal,  son  histoire  et  ses 
mon.,  suppl.,  pag.  38.) 

'  Vid.  o  que  dissemos  sobre  este  afísUmplo  no  reinado  de  D.  Manuel,  a  pag.  261  < 
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D.   HENRIQUE 

(De  28  de  agosto  Uc  1578  a  30  de  janeiro  de  1580) 

Kslc  príncipe  nasceu  om  Lisboa  a  31  de  janeiro  de  1512,  sendo  o  oilavo  filho  de  el-rei 
1).  Manuel,  e  o  seplimo  do  seu  segundo  matrimonio  com  a  rainha  D.  Maria.  Destinado  ávida 
ecciesiastica,  para  que  teve  sempre  grande  vocação,  tomou  as  primeiras  ordens  aos  quatorze 
annos,  sendo  provido  em  prior  commendatario  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  c  em  1534  foi  con- 
firmado por  Clemente  VII  no  arcebispado  de  Braga,  que  seis  annos  depois  renunciou  para  ser 
nomeado  arcebispo  de  Évora.  Empregando  toda  a  sua  influencia  c  instancias,  conseguiu  es- 
tabelecer em  Portugal  o  tribunal  da  santa  inquisição,  de  que  foi  feito  inquisidor  geral  por 
Paulo  III  em  1539,  e  este  mesmo  papa  lhe  deu  o  barrete  cardinalício  a  16  de  dezembro  de 
1Õ4Õ.  Confiando  muito  do  seu  zélo  pela  religião,  o  elegeu  Júlio  III  seu  legado  á  latere  em 
Portugal  em  1533,  e  onze  annos  depois  foi  transferido  para  o  arcebispado  de  Lisboa.  Por  varias 
vezes  teve  o  encargo  da  regência  do  reino,  como  já  dissemos.  Ao  receber  a  noticia  da  desas- 
trosa derrota  e  morte  nos  campos  de  Africa  do  ultimo  descendente  de  D.  João  III,  achava-se 

0  cardeal  na  sua  abbadia  de  Alcobaça,  e  partindo  logo  para  a  capital,  ahi  formou  uma  junta 
governativa,  até  oflicialmente  se  confirmar  a  morte  do  sobrinho,  o  que  não  tardou,  fazcndo- 
se  acciamar  rei  a  28  de  agosto  de  1578. 

D.  Henrique  usou  do  sceptro  como  se  havia  servido  do  báculo;  velho  e  supersticioso, 
contentou-sc  em  mandar  missionários  à  Africa  para  tratarem  de  remir  os  captivos,  no  que 
despendeu  sommas  enormes,  e  em  ouvir  as  supplicas  para  pedir  a  Gregório  XIII  lhe  annul- 
lasse  os  votos  e  poder  casar-se,  chegando  mesmo  a  escolher  como  futura  esposa  a  filha  mais 
velha  do  duque  de  Bragança,  que  contava  pouco  mais  de  quatorze  annos  de  idade  L  Embala- 
do com  estes  sonhos  pueris,  que  de  modo  algum  se  coadunavam  com  a  austeridade  da  sua 
vida,  que  lhe  fizera  merecer  o  appellido  de  Casto,  ia  retardando  a  nomeação  de  successor 
ao  throno,  direito  que  avocava  a  si,  contenlando-se  em  intimar  os  pretendentes  a  apresenta- 
rem os  seus  direitos  á  coròa^. 

Estas  delongas  produziram  inquietação  nos  ânimos,  afervoraram  mais  as  machinações 
do  embaixador  de  Filippe  II,  que  se  preparava  com  dinheiro  para  subornar  o  exercito  e  in- 
vadir Portugal  em  occasião  opportuna.  Assim  lavrava  o  perigo  quando  D.  Henrique  se  resol- 
veu a  convocar  cortes,  que  se  reuniram  cm  Lisboa  nas  casas  de  Martim  Affonso  de  Sousa  em 

1  de  junho  de  1579,  onde  foram  propostos  quinze  individues,  para  o  rei  d'estes  escolher 


«  \s  secretas  pretensões  do  cardeal  para  conseguir  de  Roma  uma  decisão  favorável,  foram-lhe 
negadas  por  não  haver  exemplo  e  pelas  iiiducncias  do  embaixador  de  Gastei  la. 

'  Eram  estes:  D.  Catharina,  mulher  de  D.  João,  6."  duque  de  Bragança,  por  seu  pac  o  infante 
D.  Duarte,  sexto  filho  de  el-rci  D.  Manuel;  Filippe  II,  rei  de  Hespaniia,  por  sua  mãe  a  imperatriz  Isabel, 
primeira  filha  lambem  de  D.  Manuel ;  o  duque  de  Saboya,  Manuel  Felisberto,  por  sua  mãe  D.  Beatriz, 
segunda  filha  do  mesmo  monarcha;  Raynuncio,  duque  de  Parma,  por  sua  mãe  D.  Maria,  fdha  do  in- 
fante D.  Duarte,  irmã  mais  velha  de  D.  Catharina,  ducjucza  de  Bragança,  e  neta  do  mesmo  rei;  e  D.  An- 
tónio, prior  do  Crato,  íilho  natural  do  infante  D.  Luiz.  Também  se  apresentaram,  mas  em  parentesco 
mais  afastado,  a  rainha  de  Inglaterra  e  Catharina  de  Medicis,  viuva  de  Henrique  11  de  França.  De  todos 
estes  pretendentes  os  mais  influentes  eram:  o  duque  de  Bragança,  para  quem  mais  se  inclinava  D.  Hen- 
rique; D.  António,  que  gosava  as  sympathias  do  povo;  e  Filippe  11,  por  ser  o  mais  poderoso.  Para 
provar  os  direitos  de  I).  Catharina,  duqueza  de  Bragança,  escreveram  o  licenciado  Aífonso  de  Lucena, 
o  dr.  Félix  Teixeira  e  outros,  umas  Allegaçõcs,  que  oífereceram  ao  cardeal  rei  a  22  de  outubro  de  1579, 
e  impressas  em  Almeirim  a  27  de  fevereiro  de  1580. 

TOMO  I  i9 
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cinco  governadores.  Merccerani-lhe  a  preferencia  D.  Jorge  de  Almeida,  arcebispo  de  Lisboa, 
D.  João  Mascarenlias,  Francisco  de  Sá  Menezes,  Diogo  Lopes  de  Sousa  e  D.  João  Tello  de 
Menezes,  os  quaes,  com  os  onze  juizes  escolhidos  dos  vinte  e  quatro  jurisconsultos,  também 
indigitados  pelas  cortes,  deviam  julgar  os  fundamentos  apresentados  pelos  diversos  preten- 
dentes. 

Nas  cortes  de  Almeirim,  reunidas  em  11  de  janeiro  de  1580,  ainda  o  animo  timorato  do 
cardeal  se  não  havia  decidido  na  escolha  do  successor;  começou  vacillante  entre  a  duqueza 
de  Bragança  e  Filippe  de  Castclla,  c  terminou  pronunciando-se  com  toda  a  energia  de  que 
podia  dispor  a  favor  do  ultimo.  O  voto  do  ex-inquisidor  geral  não  foi  acceilo  como  se  espe- 
rava, desenvolvendo-sc  grande  opposição,  principalmente  entre  os  representantes  populares, 
que  sustentaram  quasi  por  unanidade  ser  ao  povo  que  competia  a  eleição  do  rei. 

As  questões  de  direito  e  os  enredos  dos  pretendentes  faziam  trepidar  a  Índole  irresoluta 
do  filho  de  D.  Manuel.  Chegado  a  uma  debilidade  extrema,  por  espaço  de  um  anno,  alimen- 
mentado  unicamente  pelo  leite  de  Maria  da  Motta,  cansado  de  intrigas,  entregou  o  espirito  a 
Deus  e  o  reino  aos  governadores  que  estavam  já  nomeados,  e  morreu  resignadamente  dois 
dias  depois,  a  30  de  janeiro  de  1580. 

Por  estar  ainda  a  peste  em  Lisboa,  ficou  o  seu  corpo  depositado  na  capella  real  do  pago 
de  Almeirim,  d'ondc  foi  trasladado  em  1582  para  o  tumulo,  onde  actualmente  existe,  na 
egreja  de  Bclem. 

D.  Henrique  era  de  estatura  mediana,  muito  parecido  com  seu  pae,  tão  devoto  e  austero 
que  chegava  a  fanático;  intolerante  em  princípios  religiosos,  parecia-lhe  meritório  escra- 
visar  as  consciências  até  ao  martyrio  do  corpo,  e  para  melhor  o  conseguir,  influiu  para  se 
pedir  o  tribunal  da  inquisição  e  reconciliou-se  com  os  jesuítas. 

Príncipe  pouco  esclarecido,  sem  amor  pelas  artes,  não  duvidou  mandar  demolir  em  1570, 
talvez  por  pagão,  o  arco  triumphal  romano  magestosamente  erguido  na  praça  de  Évora, 
para  desaffrontar  a  fachada  de  um  templo  de  mesquinha  architectura,  que  elle  havia  feito 
construir. 

Como  rei  apenas  se  tornou  notável  na  ambição  estéril  e  dúbia  altivez.  Dos  seus  feitos 
não  conhece  a  historia  um  só  de  que  o  paiz  se  possa  vangloriar.  Servindo  de  joguete  nas 
mãos  de  Filippe  II,  poz  em  acção  todos  os  seus  recursos  c  só  alcançou  a  corrupção  do  clero 
e  da  nobreza,  e  incutiu  no  povo  o  desalento  e  a  confusão,  legando-nos  sessenta  annos  de  jugo 
ultrajante  nos  grilhões  do  leão  de  Castella.  Por  isso  a  sua  morte  foi  um  acontecimento  sem 
lagrimas,  e  que  ninguém  lamentou. 

O  cardeal-rei  teve  por  empreza  um  delphim  envolto  n'uma  ancora  e  com  a  legenda  Fcs- 
tina  Iciile  K 

Moedas  de  D.  Henrique 

Preço  estimativo  actual 

Oiro . .  —Moeda  de  500  rcaes 40^000  réis 

/Tostão GOmO    » 

Meio  tostão GO.^000    » 

i*ra(a . .  ^|pJ^^  portuguez  dobrado (?) 

(Vintém. GO^OGO    » 

^  .         [  Dez  rcaes  (V) 

Cobre.  . 

{ Cinco  rcaes (r) 

1.  ^I<  HENRRIQVS  C  I  S  D  ^  G  2  REX  S  PORTV.  Armas  do  reino. 

1^.  O  IN-  o  HOC  o  SIGNO  o  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo  com  um 

'  Sousa,  Hisl.  (jen.,  tom.  iii,  pag.  G65. 
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ponto  no  centro.  Pesa  71  ternos.  Moeda  de  500  rrars,  X  de  22  V«  quilates. — 
40.^000  réis. 

2.  yí^...  ENRICVS  S  I  S  D  S  G  S  REX  S  PORTV.  Armas  do  reino. 

]^,  O  mesmo  da  anterior.  Pesa  72  grãos.  Moeda  de  500  rcacs,  N  de  22  V» 
quilates.  —  40f^000  réis. 

3.  HENRRIQVS  S  I  ...  PO. .  .VGAL.  Armas  do  reino. 

!>....  HOC  SIG...  VINCES  ...  Cruz  da  ordem  de  Christo.  Pesa  1G7 
grãos.  Tostão,  M.  de  11  dinheiros.  50^000  réis.  Pertence  este  exemplar  ao 
sr.  Eduardo  Carmo,  e  conhecemos  mais  dois:  um  na  coUecção  do  sr.  Barcellos  c 
outro  na  do  sr.  Couvreur. 

4.  No  campo,  em  duas  linhas  e  por  baixo  da  coroa  real,  FENIIG  — LXXX-, 
na  orla  ^  R  "A»  PORTVGALIE  "A»  AL  -^A»  D  G. 

^.  ^  IN  -A»  HOC  "A"  SIGNO  "A"  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge  cantonada 
por  quatro  anneis.  Real  portuguez  dobrado,  JR.  Este  desenho  acha-se  na  obra  de 
C.  Famin,  e  ignontmos  d'onde  este  numismático  o  copiou. 

5.  . . .  HENRIQVS  -  I  »  REX  «  POR. . .  Quinas. 

13^.  IN  o  HOC  "  S...O  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge  com  três  pontos  por 
cima;  ambas  as  legendas  orladas  por  circulos  pontuados.  Pesa  81  grãos.  Meio  tos- 
tão, íR  de  11  dinheiros.  — 50/^000  réis. 

C.  ^  H ENRICVS  o  I  o  D  o  G  o  REX  »  p.  Armas  do  reino. 

^.  o  ET  o  ALGARB  l  PORTVGA.  No  campo  dois  XX  entre  três  pontos. 
Vintém,  M  deli  dinheiros. — 50?5ÍOOO  réis*  Apenas  nos  consta  existir  um  exemplar 
no  Porto,  que  não  podemos  ver.  O  desenho  doesta  moeda  que  vae  na  estampa 
XXI,  é  copiado  da  Historia  genealógica^  que  nao  está  bem  gravado. 

7.  >^  HENRIQUS  »  l  o  d  »  G  <-  PORT  »  ET  »  AEGARB.  Armas  do 
reino. 

^.  O  REX  o  SEPT  o  DECIMVS  No  campo,  dentro  de  um  circulo  entre 
dois  ílorões,  e  tendo  por  cima  e  por  baixo  cinco  pontos  em  cruz,  um  X.  Pesa  440 
grãos.  Dez  reaes,  íE. 


Nas  cortes  de  Lisboa  e  de  Almeirim,  e  durante  o  curto  reinado  do  cardeal-rei,  não 
consta,  nem  é  provável,  se  promulgasse  lei  monetária,  continuando-se  a  moeda  como 
estava  determinado,  mudando-se  apenas  o  nome  do  soberano. 

A  moeda  de  oiro  *  de  D.  Henrique,  n.°^  1  e  2,  ó  do  mesmo  toque,  peso,  typo  e  va- 
lor dos  500  reaes  de  D.  Sebastião.  Igual  circumstancia  se  dá  com  as  de  prata,  tostão 
n.°  3,  meio  tostão  n.°  6  e  vintém  n."  5.  A  ultima,  só  a  conhecemos  pelo  imperfeito 
desenho  da  Historia  genealógica  ^,  d'onde  a  copiámos,  antes  de  sabermos  da  existência 
de  um  exemplar  na  collecção  do  sr.  Eduardo  Carmo. 


1  Em  uma  carta  que  nos  dirigiu  o  uosso  consócio  e  amigo  o  barão  de  Kocline,  diz  existir  na  sua 
collccção  um  ensaio  do  cruzado  em  oiro  de  1).  Henrique  I  de  Portugal,  que  o  mesmo  sábio  antiquário 
fez  desenhar  no  Jornal  numismático  de  Berlim,  vol.  i,  pi.  1.  De  tat  ensaio  monetário  não  podemos 
encontrar  noticia  nos  nossos  arcbivos,  nem  conhecemos  outro  exemplar. 

'  Tom.  IV,  est.  9G.. 
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O  n.°  4  reprosenia  o  real  portugucz  dobrado,  cuja  noticia  nos  veio  da  mesma  pro- 
cedência, de  outra  moeda  de  igual  lypo,  mas  em  nome  de  D.  Sebastião,  e  que  deixa- 
mos descripta  n'este  reinado  no  n.*'  21  *.  Não  consta  pelos  documentos  que  outro 
monarcha  lavrasse  tal  moeda  alóm  de  D.  João  III,  e  estes  desenhos,  se  não  foram  tira- 
dos de  algum  ensaio,  devem  ser  considerados  suspeitos,  da  mesma  origem  e  intento 
dos  que  reunimos  n'este  titulo  nas  est.  xxvi  e  xxvii. 

Os  10  reaes  em  cobre,  n.°  7,  deixam  também  muita  duvida  sobre  a  sua  legitimi- 
dade; custa  a  acreditar  que  as  rasues  que  obrigaram  D.  Sebastião,  em  3  de  março 
de  1568,  a  reduzir  a  menos  de  um  terço  do  seu  valor  a  moeda  de  cobre,  em  conti- 
nuação das  medidas  tomadas  pelo  mesmo  cardeal  quando  regente,  tivessem  desappa- 
recido  em  dez  annos,  e  não  se  conheça  lei  que  lhe  restituísse  o  valor  primitivo, 
senão  a  de  D.  António,  na  ilha  Terceira  em  1  de  abril  de  1582  '^. 

A  sua  cunhagem  pelo  preço  reduzido,  independente  mesmo  do  fei-tio,  seria  em 
grande  prejuízo  da  fazenda,  pois  o  preço  do  cobre  em  chapa  era  superior  ao  da  moeda, 
dando  logar  a  fundirem-se,  principalmente  os  10  reaes  de  D.  Sebastião,  que  são  hoje 
bastante  raros.  Estas  considerações  nos  levam  a  ter,  pelo  menos,  na  conta  de  suspei- 
tas as  moedas  de  cobre  de  D.  Henrique  ^. 

Dos  5  reaes  apenas  consta  a  existência  de  um  exemplar  na  collecção  do  conde  de 
Straganoff,  em  S.  Petersburgo,  e  aos  quaes  suppomos  a  mesma  authenticidade  dos 
10  o^eaes. 

Nas  excavações  feitas  na  cidade  de  Rennes  (França)  nos  annos  1841  a  1845,  en- 
tre grande  porção  de  moedas  antigas,  da  idade  media  e  modernas,  foram  encontradas 
algumas  portuguezas  de  D.  João  III  e  D.  Henrique,  e  nas  d'este  ultimo  monarcha,  diz 
mr.  Toulmouche,  em  grande  numero  de  ^^eças  haver  achado  quatro  variedades.  De  Pa- 
ris, por  intermédio  de  mr.  Feuardent,  procurámos  saber  d'estes  exemplares,  obtendo 
em  resposta  do  próprio  mr.  Touhnouche :  que  o  município  de  Rennes  havia  dado  des- 
tino, que  ignorava,  ás  moedas  portuguezas  juntamente  com  as  outras  estrangeiras, 
por  a  sua  collecção  se  limitar  ás  francezas. 


'  Vid.  a  pag  278. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  77 

»  No  cap.  VI  da  Chronica  do  canlea'-rai,  publicada  pola  sociedade  dos  conliecimeiítos  úteis,  onde 
se  attribue  erradamente  a  reducção  no  valor  da  moeda  do  cobre  á  regência  do  D.  Ilem-ique,  quando  o 
foi  já  no  começo  ,do  governo  do  sobrinho,  se  diz :  «o  palacão  que  valia  10  reaes  vale  hoje  3  reaes»;  e 
inferiudo-se  da  plw;-ase  final  do  cap.  xxvi  «o  qual  ainda  n'esta  era  de  oitenta  e  seis  está  em  Marrocos»  ser 
o  livro  escrjpto  no  tempo  de  Filippe  I,  lorna-se  assim  evidente  que  a  reducção  do  valor  da  moeda  de 
cobre  decretada  em  1568  se  prolongou  alem  d'este  reinado. 

♦  A.  Toulmouche,  Hisl.  archéol.  de  1'èpoque  gallo-romaine  de  la  vílle  de  Rennes,  1840,  pag.  141. 
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INTERREGNO 

GOVERNADORES  E  DEFENSORES  DO  REINO 
DE  PORTUGAL 


(I)c  31  de  janeiro  a  17  de  julho  de  1580) 


Os  cinco  governadores  D.  Jorge  de  Almeida,  arcebispo  de  Lisboa;  D.  Francisco  de  Sá 
e  Menezes,  camareiro  mór  do  fallecido  monarcba;  D.  João  Mascarenbas,  o  defensor  de  Diu; 
João  Tello  de  Menezes,  senbor  de  Aveií-as;  e  Diogo  Lopes  de  Sousa,  senbor  de  Miranda,  elei- 
tos nas  côrles  de  Lisboa  de  1579,  foram  confirmados  no  testamento  de  D.  Henrique,  e  dois 
dias  antes  da  sua  morte  assumiram  logo  o  poder, 

O  cadáver  do  cardeal-rei  encerrou-se  na  campa  sem  saudades  nem  prantos  dos  cortezãos, 
mas  com  os  ruídos  da  reprovação  popular,  que  o  accusava  de  pacto  secreto  com  Filippe  II. 
Os  seus  erros,  intrigando  as  parcialidades  começadas  a  corromper  pelo  oiro  de  Castella  e  mer- 
cês promcttidas  pelo  duque  de  Ossuna  e  Christovão  de  Moura,  tornaram  a  guerra  civil  in- 
evitável. As  cortes  reunidas  em  Almeirim,  illudidas  pelas  apparencias,  perdiam  o  tempo 
debatendo-se  em  questiúnculas  frívolas,  e  ao  conhecerem  o  engano  foram  dissolvidas,  no- 
meando o  conselho  d'eslado  uma  junta  para  defcza  do  reino. 

Com  estes  enredos  se  foi  pervertendo  o  brio  nacional,  e  cmquanto  se  fingia  armar  as  for- 
talezas augmentava  e  disciplinava  a  Hespanha  o  seu  exercito. 

Dos  cinco  governadores  três  eram  reconhecidos  parciaes  de  Castella;  o  arcebispo,  babil 
cortezao,  conservava-se  n'uma  politica  expectaute,  e  D.  João  Tello  de  Menezes,  de  conhecida 
probidade,  mas  inexperiente  e  de  acanhada  intelligencia,  prestava-se,  sem  o  saber,  aos  pla- 
nos dos  collegas.  Em  taes  homens  não  podia  o  povo  achar  a  garantia  da  liberdade  pátria.  O 
regimento  de  12  de  janeiro  de  1579,  conferindo  aos  governadores  o  tratamento  de  senhoria, 
limitava-lhes  os  poderes,  e  só  em  casos  da  maior  transcendência  lhes  permittia  prerogativas 
reaes;  nos  documentos  importantes  assignavam  os  cinco,  nos  de  interesse  secundário  bas- 
tavam dois,  e  por  escala  presidia  um  cm  cada  semana.  Apesar  dos  protestos  feitos  na  as- 
sembléa  de  Santarém  eram  mal  conceituados  pelo  povo,  o  qual  descontente  engrossava  o 
partido  de  D.  António,  que  pelo  arrojo  e  actividade  era  dos  pretensores  o  único  decidido  a 
sacrificar-se  pela  independência  portugueza.  A  maioria  dos  governadores  do  reino,  com  as 
consciências  impuras,  sem  a  capacidade  para  tão  difficil  encargo,  tremiam  de  continuo  entre 
as  murmurações  populares  e  as  altivas  exigências  dos  agentes  de  Filippe  11. 

Quando  o  prior  do  Crato,  a  24  de  junho  de  1580,  se  fez  acclamar  rei  de  Portugal  pelo 
jtovo  de  Lisl)oa,  achavam-se  os  governadores  em  Setúbal  bastante  receiosos,  não  pelo  paiz 
que  lhe  tinham  confiado,  mas  pelo  perigo  das  suas  vidas,  que  sobretudo  prezavam;  e  para 
maior  segurança  foram  confiar  o  coi'po,  que  a  alma  ha  muito  lh'a  haviam  sacrificado,  ao 
embaixador  de  Castella,  que  os  alentava,  contando-lhes  os  milhares  de  lanças  de  que  se  com- 
punham os  terços  de  seu  amo.  Dois  dias  depois  rebentou  a  revolução  em  Setúbal  a  favor  do 
filho  do  infante  D.  Luiz,  e  D.  João  de  Mascarenhas,  D.  Francisco  de  Sá  e  Menezes  e  Diogo 
Lopes  de  Sousa  milagrosamente  se  escaparam  para  bordo  da  embarcação,  que  na  madrugada 
de  27  os  levou  para  Ayamonte.  Submettido  o  Algarve  pelo  marquez  de  Santa  Cruz,  lograram 
os  da  Iripode  governativa  tomar  aposentadoria  em  Castro  Marim,  donde  fulminaram  sentença 
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coiulcmnatoria  conlra  D.  António,  o  declararam,  a  17  de  julho  de  1580,  Filipije  11  rei  heredi- 
tário íle  Portugal. 

Da  perda  da  independência  iornam-sc  essencialmente  responsáveis  na  historia,  alem  do 
velho  cardeal,  a  inépcia  e  venalidade  dos  governadores  c  defensores  do  reino,  que  pela  igno- 
rância e  má  fé  deram  tempo  a  organisar-se  o  exercito  que  devia  vencer  o  jjovo,  considerado 
a  parle  menos  corruptível  da  nação. 

Os  sous  actos  não  foram  mais  que  o  preludio  do  dominio  hespanhol. 


Moedas  mandadas  lavrar  pelos  governadores  e  defensores  do  reino 


Freço  estimativo  actual 


Oiro -Moeda  de  500  rcacs 120|i000  réis 


Praia. 


^Tostcão GO^OOO 

JMeio  tostão GOJOOO 


1.  GVBERNATORES  ET  DEFENS  :  REG  D  PO  l  Armas  do  reino. 
1^.  IN  :  HOG  :  SIGNO  :  VINCES  o  Cruz  da  ordem  de  Cliristo.  Pesa  76 

grãos.  Moeda  de  500  reaes,  N  de  22  Vs  quilates.  120?$Í000  réis.  Este  exemplar, 
único  que  temos  visto,  pertence  ao  sr.  Henrique  António  Alves  de  Carvalho,  actual- 
mente segundo  secretario  da  legação  brazileira  em  Roma,  que  o  comprou  em  Paris. 

2.  >b  GV...ORES  :  ET  DEFENSORES  REG  :  PO.  Armas  do  reino. 
^.  *  IN  ^  HOG  „"  SIGNO  :  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo.  Pesa  160 

grãos.  Tostão,  M  de  11  dinheiros. — 60/^000  réis. 

3.  GVBERNATORES  <>  E  DEFENSR  :  EG  :  D  <>  Quinas. 

1^..  *  IN  :  HOG  :  SIGNO  S  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge.  Pesa  82  grãos. 
Meio  tostão,  M  de  1 1  dinheiros.  —  60^000  réis.  Pertence  este  exemplar  á  collec- 
ção  do  sr.  Jayme  Couvreur. 

Escassa  e  pouco  variada  foi  a  moeda  de  oiro  c  prata  mandada  cunhar  pelos  gover- 
nadores, sem  alterarem  a  ordenança  estabelecida  por  D.  Sebastião  e  continuada  por 
D.  Henrique.  A  lei  de  5  de  fevereiro  de  1580,  regulando  a  maneira  como  se  haviam 
de  intitular  os  cinco  governadores  do  reino  nos  documentos,  diz :  «  E  assi  ordenamos, 
e  mandamos  que  os  scllos  de  que  até  ora  se  uzou  asi  na  chancellaria  moor,  como  nas 
das  casas  da  suplicação,  e  do  eivei,  e  nas  correriçoens,  e  provedorias  do  Reyno,  e  cm 
quaesquer  outras  casas  em  que  se  uzar  scllo  das  Armas  Reaes  que  tiverem  letras  que 
scnefiquem  o  nome  delRey  Dom  Henrique  nosso  senhor,  que  Deus  tem,  se  lhe  tirem  as 
taes  letras,  como  milhor  poder  ser,  e  sem  ellas  se  uze  dos  ditos  sellos,  e  isto  era  quanto 
se  não  hordenar  cm  outra  maneira,  e  o  mesmo  de  se  tirarem  as  taes  letras  se  fará  da 
poblicação  desta  em  diante  nos  cunhos,  que  se  ouvcrem  de  pôr  nas  moedas  douro, 
prata  ou  cobre,  que  se  lavrarem  nas  cazas  da  moeda  da  cidade  de  Lixboa,  c  da  cidade 
do  Porto  ...*». 

'  Arcli.  nac,  Leys  cxlravaganlcs,  liv.  i,  pag.  G8  v.  Sousa,  IJisl.  fjen  .  loin.  iii  das  provas,  pag.  434. 
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Esta  lei  claramente  manda  ficar  sem  legenda  a  face  que  tinha  as  armas,  onde  se 
costumava  inscrever  o  nome  do  reinante,  tanto  nos  sellos  como  nas  moedas.  A  Historia 
genealógica  *  traz  desenhado  o  sei  lo  com  o  escudo  do  reino  encimado  por  uma  coroa 
aherta,  mas  ignoramos  se  nas  moedas  se  chegou  assim  a  cumprir ;  todos  os  exempla- 
res que  temos  visto  lêem  gravado  o  titulo  de  gubernatores  et  defensores  regnorum 
Portugaliae,  e  a  coroa  do  escudo  é  fechada. 

O  n.°  1  representa  a  moeda  de  500  reaes  em  oiro,  lavrada  pela  lei  de  D.  Sebas- 
tião. César  Famin  na  sua  Memoria  (manuscripto  da  bibliotheca  nacional)  fez  desenhar 
um  exemplar,  que  provavelmente  copiou  da  pi.  1  do  vol.  i  do  Jornal  numismático 
do  Berlim,  que  pertenceu  á  collecção  Reichel,  e  hoje  é  propriedade  do  gabinete  impe- 
rial da  Erimitagem. 

Dos  n.°*  2  e  3,  tostão  e  meio  tostão  de  prata,  parece,  pela  sua  excessiva  raridade, 
também  haverem  sido  cunhados  muito  poucos. 

Não  consta  que  os  governadores  do  reino  mandassem  lavrar  outra  qualidade  de 
moeda. 

Pela  obrigarão  que  nos  impozemos  de  dar  conhecimento  de  toda  e  qualquer  peça 
monetária,  mesmo  não  authentica,  diremos  que,  na  collecção  de  Lopes  Fernandes, 
observámos  uma  moeda  de  prata  com  vesligios  de  fundida,  representando  á  vista  o 
dobro  do  tostão,  de  typo  idêntico  a  outras  que  temos  descriplo  desde  o  reinado  de 
D.  Manuel,  e  que  vão  reunidas  nas  est.  xxvi  e  xxvii,  com  o  capitulo  de  moedas  sus- 
peitas. 


Tom.  IV,  pag-.  5-2,  est.  P,  n."  xoii. 
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D.  ANTÓNIO  (o  prior  do  Crato) ' 

No  reino  de  19  de  junlio  a  25  de  agoslo  de  1580,  c  na  illia  Terceira  de  5  de  agosto 
do  mesmo  anno  a  3  de  agosío  de  1583 

D.  António,  filho  natural  do  infante  D.  Luiz  o  de  Violante  Gomes,  a  Pelicana,  nasceu  ein 
Lisboa  no  anno  de  1531;  começou  a  sua  educação  no  mosteiro  de  Santa  Ci'uz  de  Coimbra, 
onde  o  graduaram  mestre  em  aites,  e  na  cidade  de  Évora,  dirigido  por  seu  tio  o  cardeal 
D.  Henrique,  estudou  theologia  com  Fr.  Barlholomeu  dos  Martyres  e  D.  Jeronymo  Osório. 
Destinado  á  vida  ccclesiastica  recebeu  ordens  de  evangelho,  sendo  nomeado  prior  do  Crato. 
Desavindo-sc  com  o  tio  saiu  do  reino  em  1565,  e  congraçado  pela  intervenção  de  Filip- 
pe  II  voltou  a  Portugal,  partindo  para  Tanger  em  1568,  onde  três  annos  depois  foi  feito  ca- 
pitão general  d'esta  praça  por  el-rei  D.  Sebastião.  Recolheu  ao  reino;  e  a  19  de  julho  de 
1574,  acompanhado  de  vários  fidalgos,  com  grande  comitiva  de  cavalleiros  e  infantes  prá- 
ticos nas  guerras  de  x^fi^ica,  tornou  a  embarcar  no  porto  de  Lisboa  em  uma  brilhante  armada 
que  precedeu  a  do  rei. 

Na  desastrosa  batalha  de  Alcacer-Kibir  ficou  D.  António  captivo,  e  logrando  escapar-se 
voltou  á  pátria.  Para  fazer  valer  os  seus  direitos  na  successão  á  coroa  tentou  provar  o  casa- 
mento de  sua  mãe  com  o  infante  D.  Luiz;  estas  pretensões  motivaram-lhe  novas  desintelli- 
gcncias  com  o  cardeal,  que  o  desterrou  da  corte,  chegando  a  passar-lhe  ordem  de  prisão;  e 
não  podendo  captura-lo  o  fez  citar  por  caria  de  éditos  ali  de  novembro  de  1579,  privando-o 
passados  doze  dias  de  todas  as  suas  honras,  prerogativas  e  rendas 2. 

Por  morte  de  D.  Henrique  ficaram  os  cofres  esgotados,  a  nação  enfraquecida,  a  maioria 
dos  governadores,  grande  parte  da  nobreza  e  do  alto  clero  peitados  pelas  boas  graças  de 
Castella,  e  as  praças  de  guerra  desarmadas  á  merco  da  corrupção  dos  alcaides.  O  duque  de 
Bragança,  exigindo  promessas,  disputava  preferencias  com  allegações  de  direito;  só  o  prior 
do  Crato  se  mostrava  decidido  a  sacrificar-se  em  luta  campal  contra  o  oiro  e  as  lanças  de 
Filippe  II.  As  sympalhias  populares  não  tardaram  a  voltar-se  para  o  filho  de  Violante  Gomes, 
que  ganhava  ao  mesmo  tempo  grande  partido  nas  cortes  reunidas  em  Santarém.  Inquietando 
os  agentes  de  Madrid,  D.  António  accusava  publicamente  os  governadores  do  reino  de  estarem 
ligados  .com  o  monarcha  hespanhol,  d'onde  resultou  ser  acclamado  rei  tumultuariamente 
n'aquella  villa  a  19  de  junho  de  1580. 

Este  acontecimento  foi  o  signal  para  os  exércitos  de  Filippe  II,  ha  nmito  preparados,  in- 
vadirem Portugal,  apossando-se  quasi  sem  resistência  de  Elvas,  Campo  Maior,  Olivença, 
Villa  Viçosa,  Montemor  o  Novo  e  outras  praças,  vindo  a  entrar  com  visos  de  triumpho  em 
Setúbal  a  18  de  julho  do  mesmo  anno. 

O  prior  do  Crato  havia  nomeado  seu  condestavel  ao  conde  de  Vimioso  D.  Francisco  de 
Portugal,  e  cercado  de  alguns  milhares  de  homens  mal  armados  e  indisciplinados,  tratava, 
com  mais  valentia  que  táctica,  de  oppor-se  ás  tropas  aguerridas  do  duque  d'Alva.  O  general 
hespanhol  partindo  de  improviso  de  Setúbal  por  mar  conseguiu  desembarcar  em  Cascaes,  e 
compradas,  antes  que  vencidas,  as  fortalezas  da  bai-ra  do  Tejo,  vieram  os  seus  terços  acam- 
par na  margem  do  rio  de  Alcântara. 

'  Foi  tão  fecunda  cm  factos  extraordinários  a  sua  vida  aventureira,  que  mereceu  a  sympathia  e 
attenção  da  Europa,  c,  apesar  da  indole  d'esta  obra,  não  podemos  encurtar  mais  o  seu  esboço  bio- 
grapliico. 

'  Sousa,  llisl.  gcn.,  tom.  n  das  provas,  pag.  525,  n."  84. 
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O  oxcrcilo  invasor  nos  seus  feitos  denunciou  logo  o  que  havia  a  esperar  do  governo  de 
Filippe  II;  não  Ilie  bastando  o  sangue  das  lulas  o  dos  assassinatos  connneltidos  pela  solda- 
desca em  gente  bisonha,  mandou  armar  patibulos  para  executar  os  chefes  vencidos,  accusa- 
dos  de  fieis  pugnadores  da  independência  pátria.  D.  Diogo  de  Menezes,  o  leal  fronteiro  do 
Alemtejo,  o  alcaide  Henrique  Pereira  de  Lacerda  e  dois  artilheiros  foram  os  primeiros  mar- 
lyres  da  tyrannia. 

No  combate  de  Alcântara  a  sorte  das  armas  não  se  mostrou  mais  propicia  ao  filho  do  in- 
fante D.  Luiz;  apesar  dos  fortes  reductos  que  defendiam  as  suas  tropas  e  a  capital,  os  vetera- 
nos do  duque  d'Alva  no  assalto  de  25  de  agosto  levaram  de  vencida  os  7:000  ou  8:000  sol- 
dados improvisados  que  os  guarneciam. 

Como  muitos  previam,  as  consequências  foram  desastrosas.  D.  António,  depois  de  provar 
a  sua  bravura,  escapou-se  ferido  e  quasi  só  pelo  caminho  de  Santarém,  conseguindo  ainda 
nas  terras  do  norte  animar  os  povos  a  um  simulacro  de  resistência,  que  durava  até  avistai'em 
as  lanças  de  Castella. 

O  filho  de  Violante  Gomes,  errando  por  entre  o  Douro  e  o  Minho,  recebeu  hospedagem  se- 
gura e  desinteressada  nos  mosteiros  e  montes;  confiado  á  lealdade  do  povo  escapou  dos  [)e- 
rigos  e  traições,  a  que  o  expunha,  alem  dçs  espias  de  Castella,  o  premio  de  80:000  ducados 
e  gi-andes  mercês  a  quem  o  entregasse  vivo  ou  morto.  Todas  as  diligencias  foram  inúteis; 
não  houve  ambição  que  se  tentasse,  e  D.  António  conseguiu  embarcar  a  G  de  janeiro  de  1581 
em  um  navio  hollandez  com  direcção  a  Calais.  Durante  a  viagem  um  galeão  de  guerra  hes- 
panhol  pretendeu  revistar  a  pequena  embarcação,  mas  declarando  o  capitão  haver  saído  de 
Cadiz  (onde  reinava  a  peste)  e  que  a  bordo  lhe  tinham  morrido  muitos  marinheiros,  foi  o 
bastante  para  elles  desistirem  promplamente  da  empreza'. 

Concluída  a  luta  no  continente,  estava  ainda  reservada  uma  parte  importante  á  ilha  Ter- 
ceira e  ao  seu  benemérito  corregedor  Cypriano  de  Figueiredo  e  Vasconcellos.  O  prior  do 
Crato  havia  sido  acclamado  cm  Angra  a  5  de  agosto  de  1580,  c  para  obrigar  a  ilha  a  reco- 
nhecer o  senhorio  de  Castella  foi  desembarcar  na  Salga  D.  Pedro  Valdez  á  frente  de  uma  di- 
visão, que  os  terceirenses  derrotaram  a  25  de  julho  de  1581.  A  armada  de  Valdez  voltou 
depois  reunida  á  de  D.  Pedro  de  Figuerôa,  mas  reconhecendo  a  superioridade  dos  meios 
de  defeza,  retiraram-se  em  direitura  ao  Tejo. 

Em  fevereiro  de  1582,  Manuel  da  Silva,  feito  conde  de  Torres  Vedras,  c  logar-tenente  de 
D.  António,  chegou  a  Angra,  mas  houve-se  no  cargo  com  tão  pouca  inteireza,  prudência  e  tino, 
que  este  o  estranhou,  dizendo-lhe  n'uma  carta:  «não  quereis  ser  conde  nem  que  cu  seja  rei~«. 

O  filho  do  infante  D.  Luiz  com  uma  esquadra  franceza  chegou  á  ilha  de  S.  Miguel  a  14 
de  julho  de  1582,  c  a  26  feriu-se  a  batalha  com  a  armada  castelhana,  ás  ordens  do  marquez 
de  Santa  Cruz,  custando  grandes  sacrificios  aos  contendores,  e  ahi  acabaram  lealm"ente  o 
conde  de  Vimioso  e  o  general  Slrozzi^.  Vencedores  os  hespanhoes  foram  cuidar  os  feridos  e 
reparar  as  embarcações  para  Villa  Franca,  onde  o  capitão  de  Filippe  II,  fiel  interprete  das 
máximas  humanitárias  de  seu  amo,  mandou  decapitar  e  enforcar  380  prisioneiros  francezes, 
entrando  muitos  nobres  e  cavalleiros.  Da  villa  apenas  fez  executar  um  vereador*.  Este  vil 
attentado  contra  todas  as  leis  sociaes,  feição  característica  da  politica  do  filho  de  Carlos  V, 
indignou  os  próprios  vencedores! 

Terminados  os  supplicios  navegou  o  marquez  de  Santa  Cruz  nas  aguas  da  Terceira, 
observando  as  fortificações,  e  sem  commetter  hostilidade  fez- se  de  volta  para  Lisboa. 

'  Jusliftcalion  du  sérénissime  don  Anlonio,  roi  du  Portugal,  n."  7,  Lcidc.  Clir.  Planlin,  mdlxxxv, 
iii-'i."  llenier  Ciialoii,  Don  António  roi  du  Portugal,  son  histoire  cl  ses  monnaies,  Druxollcs,  ISíiS, 
pag-.  8. 

'  I'.  F.  Drummoncl,  Annaes  da  ilha  Terceira,  tom.  i,  pag.  26G. 

'  As  tropas  de  Filippe  Strozzi  subh-iani,  quando  inuito,  a  5:000  homens.  Ucbello  da  Silva,  IJist.  de 
Porl.,  tom.  ni,  pag.  49  o, 50. 

'  A.  Cordeiro,  Uisl.  insulana,  lív.  vi,  cap.  x.wii. 
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D.  António  havia-se  separado  da  armada  nas  vésperas  do  combate,  c  entrou  no  porto  da 
vilJa  de  S.  Sebastião  da  Terceira  no  mesmo  dia  em  que  era  vencida  a  esquadra'.  Com  a  no- 
ticia da  derrota  soffreu  o  prior  do  Crato  grande  pezar,  anojando-se  por  oito  dias,  e  só  findos 
saiu  dos  seus  aposentos  para  fazer  armar  os  navios,  com  os  quacs  partiu  em  outubro,  depois 
de  prover  á  defeza  da  ilba. 

Destroçadas  as  caravellas  por  um  temporal,  arribaram  á  Terceira,  tornando  a  partir  no 
mez  de  novembro  em  direitura  a  França,  d'onde  enviou  o  commendador  de  Malta  Aymar  de 
Calte  com  1:500  bomens  em  oito  embarcações,  que  entraram  o  porto  de  Angra  nos  princí- 
pios de  junbo. 

Durante  estes  raezes  não  esteve  Filippe  II  ocioso;  uma  armada  de  97  velas  e  perto  de 
10:000  combatentes  saiu  de  Lisboa  a  23  de  junbo  de  1583,  commandada  pelo  marquez  de 
Santa  Cruz,  cbegando  á  ilba  Terceira  a  24  de  julbo?.  Trocados  alguns  tiros  com  os  fortes, 
conseguiram  no  dia  26  desembarcar  no  sitio  das  Mós  4:500  bomens  e  6  peças  de  artillieria, 
capitaneados  por  D.  Francis(;o  Bobadilha.  Ganha  a  batalha  por  D.  Álvaro  Bassam,  saqueadas 
e  regadas  com  sangue  a  villa  de  S.  Sebastião  e  a  cidade,  o  resto  das  tropas  de  D.  António 
renderam-se  a  3. de  agosto,  embarcando-se,  por  capitulação,  os  francezes  com  as  honras  de- 
vidas. 

Dos  desastres  soffridos  na  Terceira  não  pôde  deixar  de  caber  grande  culpa  á  soberba  e 
arrogância  de  Manuel  da  Silva,  que  em  crueldades  e  vãs  folias  gastou  o  tempo,  desprezando 
conselhos ;  e,  não  podendo  dissimular  o  pânico  em  presença  do  perigo,  procurou  escápar-se 
n'uma  caravella  que  tinha  apparclhada.  O  conde  de  Torres  Vedras  cahiu  em  poder  dos  cas- 
Icllianos,  e  com  outros  muitos  pagou  no  patíbulo  os  erros  e  a  cobardia. 

Os  capitães  de  Filippe  II  festejaram  com  o  terror  dos  cadafalsos,  dos  açoutes  e  das  galés 
a  sua  acclamação,  feita  na  Terceira  a  11  de  agosto  de  1583  ^  As  ilbas  de  S.  Jorge,  Pico, 
Graciosa,  Corvo  e  Faial  não  tardaram  em  se  render,  havendo  apenas  na  ultima  pequena  re- 
sistência. 

Em  Lisboa,  o  monarcha  hespanhol,  por  uma  sentença  da  mesa  da  consciência  e  ordens 
de  9  de  julho  de  1583,  fez  condemnar  o  prior  do  Crato  como  réu  de  lesa-magestade. 

Debalde  se  tentou  em  França  especular  com  a  miséria  do  neto  de  D.  Manuel,  c  o  gabi- 
nete do  Escurial  recorreu  em  ultima  rasão  ao  assassinato,  escapando  D.  António  milagrosa- 
mente ao  punhal  de  quatro  sicários  de  Filippe  II,  que  assaltaram  a  sua  casa  em  Rucl.  Na 
Bretanha  foi  alvo  de  novos  attentados;  chegou-se  mesmo  a  prometter  a  entrega  do  proscrí- 
pto,  que  sem  momento  de  repouso  fugiu  d'aquella  rede  de  traições  e  pcrGdias,  acolhendo-sc 
a  Inglaterra. 

O  filbo  do  infante  D.  Luiz,  com  o  auxilio  de  uma  armada  ingleza,  ainda  conseguiu  des- 
embarcar no  dia  16  de  maio  de  1589  em  Peniche  c  chegar  até  ás  portas  de  Lisboa,  que  se 
não  abriram,  c  dentro  da  cidade  nem  uma  voz  ousou  levantar-sc  a  seu  favor!  Foi  o  seu  ul- 
timo desengano. 

fim  1590  voltou  para  França,  ostentando  sempre  uma  constância  altiva,  soffrendo  com 
resignação  e  coragem  as  maiores  privações  até  26  de  agosto  de  1595  em  que  falleceu,  ao 
preparar  nova  expedição  que  o  devia  conduzira  Portugal.  No  testamento  pede  para,  no  caso 
de  morrer  em  França,  ser  sepultado  na  freguezia  mais  próxima,  c  que  os  seus  ossos  fossem 
depois  trasladados  para  o  mosteiro  de  S.  Francisco  de  Alemquer^ 

D.  António  havia  recebido  uma  instrucção  acima  do  vulgar-*,  era  de  meia  estatura,  prc- 

'  A.  Cordeiro,  Uisl.  insulana,  liv.  vi,  cap.  xxvui. 

'  Drumraond,  Annacs  da  ilha  Terceira,  tom.  i,  pag  320  o  328. 

'  Idem,  pag.  357. 

*  O  testamento  o  inventario  do  sou  espolio  acliam-sc  impressos  na  Ilid.  gcn.,  tom.  u  das  provas, 
pag.  537  e  seg. 

'  Alguns  cscriplos  d'estc  principc  cliegaram  a  imprimir-sc,  e  vem  mencionados  por  Sousa  na  Uisl. 
gen.,  tom.  lu,  pag.  387,  e  pelo  sr.  Imiocencio  da  Silva,  no  Dicc.  biblioqr.,  tom.  i,  pag.  78,  c  tom.  vni, 
pag.  72. 
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seiíça  agradável,  intrépido  mas  imprudente,  de  gcnio  volúvel,  desconfiado  e  pouco  composto 
em  costumes.  A  sua  ambição  foi  muito  explorada  pelas  oíTertas  de  Filippe  11,  e  se  estas  con- 
seguiram alguma  vez  abalar  o  patriotismo  do  íilbo  do  infante  D.  Luiz,  nunca  supplantaram  a 
sua  cobiça  á  realeza.  Portugal  perdoou-lUe,  c  devia  perdoar-Ihe,  todos  estes  defeitos,  lembran- 
do-se  que  foi  o  único  dos  pretendentes  que  se  sacrificou  pela  sua  independência,  expiando 
no  cxilio  os  immensos  revezes  com  a  resignação  do  martyr.  Joannes  Jacobus  Luchius,  pu- 
blicou a  pag.  287  do  Sylloge  Numismatwn  ckgantionim  quae  diversi  Imp.  reges,  prín- 
cipes, comités,  republicac  diversas  oh  causas  ah  anuo  lõOO  ad  annum  usquc  1600,  uma 
medalha  com  o  retrato  de  D.  António  ^ 

Não  casou,  mas  teve  de  differentcs  mulheres  os  seguintes  filhos: 

D.  Manuel:  nasceu  era  1568,  casou  a  primeira  vez  na  Hollanda  a  7  de  novembro  de 
1597  com  Erailia  de  Nassau,  filha  de  Guilherme,  o  taciturno,  e  de  Anna  de  Saxe,  irmã  de 
Maurício  d'Orange,  que  tentou  oppor-se  ao  casametito,  c  com  o  qual  se  reconciliaram  depois 
os  cônjuges,  indo  habitar  no  castello  de  Wychen-,  próximo  a  Nimèguc.  O  filho  do  prior  do 
Crato,  apesar  de  catholico,  combateu  por  Frederico  Henrique,  e  n'uma  batalha  ficou  ferido  c 
prisioneiro.  Instado  pela  ílespanha  serviu  em  Flandres,  mas  nunca  se  prestou  a  tomar  armas 
contra  a  pátria  de  sua  mulher  e  de  seus  filhos^  D.  Manuel,  enviuvando  em  1629,  casou  em 
segundas  núpcias  com  uma  dama  da  archiduqueza  Isabel,  D.  Luiza  Osoria,  pertencente  a  uma 
nobre  familia  hespanhola,  do  quem  não  teve  descendência,  e  falleceu  em  Bruxellas  a  22  de 
junlio  de  1638. 

'  Lopes  Fernandes,  Mcm.  das  medalhas  e  condecorações  poriuguezas,  pag.  10,  c  est.  iv,  n."  11. 

-  A  construcção  (l'estc  castello,  attribuida  geralmente  ao  mesmo  D.  Manuel  de  Portugal,  tem  estas 
originalidades:  12  subterrâneos,  correspondentes  aos  mezes  do  anno;  52  quartos  ás  semanas;  3Gõ  ja- 
ncllas  aos  dias  c  8:700  vidros  ás  horas.  Estes  caprichos,  que  hoje  parecerão  ridículos,  eram  n'aqucile 
tempo  considerados  espirituosos.  O  castello  de  Wychen  é  actualmente  propriedade  de  nir.  Osy,  de  An- 
vers.  (Renicr  Chalon,  Don  Anloine,  roi  du  Portugal,  sou  hisloire  et  ses  monnaies.  Rruxcllcs  18G8,  8.") 
D'esta  interessante  Memoria  extraiamos  quasi  todas  as  noticias  sobre  os  descendentes  do  prior  do 
Crato. 

'  Emitia  d'Orange  com  as  seis  filhas,  que  seguiam  a  religião  protestante,  retirou-sc  em  IG2G  para 
Genebra,  onde  comprou  o  castello  de  Prangins,  hoje  propriedade  do  príncipe  Napoleão  Bonaparte,  c  os 
seus  dois  filhos,  que  eram  catholicos,  foram-se  juntar  ao  pac.  Emília  de  Nassau  fez  testamento  a  22  de 
fevereiro  de  IG29,  instituindo  herdeiras  as  suas  seis  filhas,  legando  4:000  francos  a  seu  filho  segundo, 
D.Luiz  Guilherme  de  Portngal,  c  não  contemplou  o  primogénito  por  haver  entrado  na  vida  monástica. 
A  seu  querido  marido  doou  um  annel  de  diamantes,  e  estabelecia  varias  deixas  a  criados.  Falleceu  em 
Genebra  a  IG  de  março  de  1629,  c  foi  sepultada  na  cathedral,  onde  dezoito  annos  depois  se  lhe  foi  jun- 
tar a  filha  mais  velha,  Maria  Belgia. 

D.  Manuel  Félix  de  Portugal,  filho  mais  velho  de  Emilia  de  Nassau,  entrou  na  ordem  dos  carme- 
litas em  1G28,  pelo  que  foi  deslierdado  por  sua  mãe;  depois,  abandonando  os  votos  religiosos,  fez-sc 
protestante  para  esposar  Joanna,  filha  do  conde  Alberto  de  Ilanau,  morta  cm  1G75,  c  de  quem  houve 
quatro  filhas,  Isabel  Maria,  nascida  em  20  de  novembro  de  1648,  que  esposou,  a  11  de  abril  de  1678, 
Adriano,  barão  de  Gent;  duas  outras,  que  fallcccram  muito  jovens,  e  a  quarta,  Amália  Luiza,  que  mor- 
reu solteira  em  Berg-op-Zoom,  a  8  de  julho  de  1731.  D.  Manuel  falleceu  em  1666. 

D.  Luiz  Guilherme  de  Portugal,  filho  segundo  de  D.  Manuel  e  do  Emilia  de  Nassau,  afilhado  de 
Luiz  XIH  de  França,  foi  expulso  de  Genebra  pela  sua  vida  escandalosa  (provavelmente  por  ser  catho- 
lico); pertenceu  á  ordem  de  Malta,  e  tendo  obtido  o  bailado  de  Utrecht  nunca  lhe  deixaram  tomar  pos- 
se. Passou  depois  ao  serviço  de  Filippe  lY  de  llcspanlia,  que  o  fez  raarquez  de  Trancoso  com  trata- 
mento de  grande  do  reino  e  gcntil-homem  da  sua  camará.  Morreu  em  1661.  Foi  casado  com  Anna  Maria 
Capcche  Galcotia,  filha  de  João  Baptista  Capcche  Galcotia  e  de  Diana  de  Spinclo,  príncipes  do  Montcleon 
cm  Nápoles,  de  quem  teve  dois  filhos,  D.  Manuel  Eugénio  de  Portugal,  que  nasceu  em  1633.  foi  se- 
gundo»  marqucz  de  Trancoso,  e  morreu  na  cidade  de  Roma,  sem  geração,  em  setembro  de  1G87;  c 
D.  Fernando  Alexandre  de  Portugal,  cavallciro  de  S.  Thiago,  que  serviu  nos  Paizcs  BaLxos  desde  o  anno 
de  16Õ2,  assistindo  ao  sitio  de  Rocroy  e  em  Arras,  como  capitão  de  cavallos  couraças  hespanhoes,  me- 
recendo pelo  seu  valor  o  titulo  de  conde  de  Sindin,  que  lhe  foi  dado  em  1656,  c  morreu  solteiro.  (Ro- 
drigo Mendes  da  Silva,  Ualal.  real  y  genealógico  de  Espana,  ctc,  Madrid  1656,  pag.  70  v.  Além.  el  do- 
cuments  publiés  par  la  socieLc  dlúsloire  ele  Genèvc,  tom.  xv  et  xvi.  R.  Chalon,  Don  Antoinc,  roi  du 
Porlugal,  ctc,  pag.  14.)  ■ 

A  mais  velha  das  netas  do  prior  do  Crato,  D.  Maria  Belgia,  namorou-se  do  coronel  Croll,  que  a 
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D.  Cliristovão  de  Portugal,  outro  fillio  de  D.  António,  prior  do  Crato,  nasceu  cm  Tanger 
no  mez  de  abril  de  1573 1,  c  no  anno  de  1588  foi  para  Marrocos  como  penhor  de  300:000 
cruzados  que  o  xerife  se  promptificavn  a  emprestar  a  seu  pac  com  esta  condição;  o  que  se 
não  realisou,  voltando  para  Londres.  Viveu  a  maior  parte  do  tempo  em  Paris  com  uma  pen- 
são do  rei  de  França,  a  quem  era  muito  aíTeiçoado;  bastante  vaidoso  do  seu  nascimento,  in- 
transigivel  sempre  com  o  governo  de  Hespanha,  escreveu  uma  obra  para  piovar  a  usurpação 
do  reino  de  Portugal  pelos  reis  de  Castella,  tendo  por  titulo:  Briefue  SÇ  sommaire  description 
de  la  vie  3Ç  mort  de  Don  Antoine,  primier  du  nom  SÇ  dixhuicliesme  Roy  de  Porlugal,  avec 
plusieurs  lettres  servantes  a  llústoire  du  temps.  Paris  1629,  8.°^.  Era  instruido  e  de  agra- 
dável presença.  No  anno  de  1632  gravaram-lhe  a  seguinte  medalha: 

GHRISTOPHORVS  o  DEI  »  GRAT  »  PRINC  o  PORT  »  FIL  «  D. 
ANTON  o  XVIll  o  FORT  »  REX  «  O  seu  busto. 

lie.  HIG  o  VVLT  o  ET  MERITIS  PRINGEFS  DE  SANGVINE 
REGVMoQVÓ  MAGIS  ATTERITVR,  TANTO  VIRTVTE  RESVRGIT  o 
Armas  do  reino,  e  a  sua  empresa,  uma  palmeira  copada  com  os  ramos  cabidos;  por  cima  o 
sol  radiante  e  a  letras  Et  radiante  virebo.  D.  Ghristovão  não  casou,  e  falleceu  em  Paris  a  3 
de  junho  de  16383. 

Outros  filhos  de  D.  António  citados  na  historia  genealógica  são: 

D.  Diniz  de  Portugal,  que  foi  monge  cistercicnse,  no  mosteiro  de  Valbuena. 

D,  João  de  Portugal,  que  morreu  criança. 

D.  Filippa  de  Portugal,  freira  em  Lorvão  c  depois  em  Ávila. 

D.  Luiza  de  Portugal,  freira  em  Tordesilhas;  e  parece  que  no  mesmo  convento  professa- 
ram mais  duas  filhas  de  que  se  ignoram  os  nomes. 

Moedas  de  D.  António 

IPreço  estimativo  actual 

Oiro  . . .  -Moeda  de  500  rcaes 30|!000  réis 

/  Cruzado 15^000    » 

Prata    j^ostão 9;^000  a  60^000    » 

"j  Meio  tostão 5^000  a  GO^OOO    » 

( Vintém 40^1000    » 

i  Quatro  reacs G. 

_,  .         iDois  reaes 25000    » 

Cobre /„     ,  ^ 

JRcal 6^000    » 

(ccitil (?) 

\ .  yb  ANTONIVS  ^  I :  D  : EX  PORTVGALÍ  E  o  AL.  Ai  mas  do  rei- 
no, com  a  coroa  fechada. 

raptou  e  foi  esposar  em  Berne.  Depois  de  vergonhosas  demandas  com  suas  irmãs  pela  legitima  mater- 
na^ divorciou-se  do  marido,  que  em  seguida  foi  assassinado  na  Itália.  Maria  lielgia  morreu  em  Genebra 
a  29  de  jullio  de  1647.  D'cste  matrimonio  nasceu  um  fdho  c  quatro  íidias,  que  se  casaram  no  p&iz  de 
Vaud  e  tiveram  numerosa  descendência.  Outra  irmã,  Maurieia  Leonor,  esposou  Jorge  Frederico,  prin- 
cipc  de  Nassau,  que  morreu  em  1674.  As  quatro  (Ilhas  de  Emiiia  de  Nassau  que  ílcaram  solteiras  pa- 
rece que  deixaram  Genebra  antes  da  morte  de  sua  irmã  mais  velha,  indo  residir  para  Ilollan^da,  se- 
gundo o  dizer  de  uma  escriptura  passada  a  31  de  janeiro  de  1653,  na  qual  o  nobre  João  Turretin 
declara  transmittir  a  seus  sobrinhos  uma  obrigação  de  12:333  florins  e  12  soldos,  moeda  de  Ilollanda, 
a  cargo  das  illustrissimas  princczas  de  Portugal,  residentes  na  Ilollanda,  conforme  a  conta  feita  no  1." 
de  maio  de  1645  e  assignada  por  um  senhor  de  Ia  Pomcraye.  (Uenicr  Clialon,  Don  Anloinc,  roi  du  Por- 
lufjal,  etc,  pag.  17  e  18.) 

'  D.  Fernando  de  Menezes,  Ilisl.  de  Tangere,  liv.  n,  pag.  ^79.  Sousa,  IJisl.  gcn.,  tom.  in, 
pag.  391. 

'  Sr.  Inuocencio  da  Silva,  Diccion.  bibliugr.,  tom.  i,  pag.  79. 

'  Sousa,  Hisl.  rjen.,  tom.  nr,  pag.  397. 
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ly.  o  IN  o  HOC  o  SIGNO  o  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Cliristo.  Pesa  lOG 
gtãos.  Tostão,  A\  de  1 1  dinheiros.  —  60r5000  réis. 

2.  >b  ANTONIVS  :  I  REX  :  PORTVG  l  ET  AL.  Armas  do  reino  com  a 
coroa  aberta. 

1^.  #  IN  HOC  SIGNO  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo.  Pesa  162 
grãos.  Tostão,  M.  . . . 

3.  o  ANTONIVS  I  :  D  :  G  o  REX  «  PORTV  :  E  AL.  Quinas. 

I^.  #  IN  :  HOC  SIGNO  o  INCES.  Cruz  de  S.  Jorge  com  três  pontos  por 
cima.  Pesa  53  grãos.  Meio  tostão,  ^  de  11  dinheiros.  —  60^000  réis. 

^.  ^  A.  .TONIVS  o  I  o  D  o  G  o  R  o  PO.  Armas  do  reino. 

1^.  :  PORTVGALIE  ET  »  ALGA.  No  campo,  entre  três  pontos,  XX  (repre- 
sentativo do  valor).  Pesa  23  grãos.  Vintém,  M  de  1 1  dinheiros.  — •  40jj!000  réis. 

5.  ANTONIVS  o  I  o  D  o  G  °  R  :  P  ET  o  AL.  Armas  do  reino  com  a  coroa 
fechada,  cortando  a  legenda;  á  esquerda,  A  (Angra),  á  direita  um  açor. 

^.  ^  IN  o  V  HOC  A  SIGNO  VINCES.  Cruz  de  Aviz,  cantonada  pelo  anno 
1582,  e  com  o  carimbo  do  açor.  Pesa  76  grãos.  Moeda  de  500  reacs,  N  de  19 
quilates.  —  30,^000  réis. 

6.  í<  ANTONI. . .  I  o  D  o  G  o  RUX  o  PORTI  o  ALG.  Armas  do  reino 
com  a  coroa  fechada  entre  dois  açores,  voltados  para  os  escudos. 

1^.  |#  IN  HOC  SII  o  GN. .  VICES.  Cruz  da  ordem  de  Christo;  contramarca 
do  açor.  Pesa  397  grãos.  Cruzado,  iíl  de  7  dinheiros.  —  15j$í000  réis. 

7.  ANTONIVS  o  I  o  D  °  G  o  R  »  P  o  ET  «  A.  Armas  do  reino  com  a  coroa 
aberta  cortando  a  legenda;  de  cada  lado  um  açor. 

]^.  m  I..  ..OC  ..IGN..  VINC..S.  Cruz  da  ordem  de  Christo  e  o  ca- 
rimbo do  açor.  Pesa  376  grãos.  Cruzado,  ^  de  7  dinheiros.  —  15í$1000  réis. 

8.  ANToNIVS  o  I  o  D  °  G  o  R  EX  o  p  o  ET  ALG.  Armas  do  reino  com  a 
coroa  aberta  cortando  a  legenda;  á  esquerda  A  (Angra),  á  direita  um  açor. 

1^.  II  IN  HOC  SI  GNO  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo.  Pesa  102 
grãos.  Tostão,  M  de  7  dinheiros.  — 10?$1000  réis. 

9.  ANToNIVS  o  I  o  D  :  G  o  REX  o  POR  »  ET  o  ALG.  Armas  do  reino 
com  a  coroa  fechada,  cortando  a  legenda;  á  esquerda  A  (Angra),  á  direita  o  açor. 

l^.  II  IN  HOC  SIGNO  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo;  carimbo  do 
açor.  Pesa  98  grãos.  Tostão,  M  de  7  dinheiros.  —  9r$í000  réis. 

10.  ^  ANTONIVS  oIoD:GoRoPoETAo  Armas  do  reino. 

1>.  II  INHOCSIGNOVINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo.  Pesa  53  grãos. 
Meio  tostão,  M  de  7  dinheiros.  —  5/^000  réis. 

11.  ANTONIVS  oIoDoGcRoPoEToA^  Armas  do  reino  com  a  co- 
roa fechada,  cortando  a  legenda;  á  esquerda  A  (Angra),  e  á  direita  o  açor. 

Vy.  ^^  IN  HOC  SIGNO  VINCES.  Cruz  de  S.  Thiago.  Pesa  164  grãos. 
Outro  exemplar  da  collecção  real,  também  de  óptima  conservação,  pesa  124  grãos. 
Quatro  reaes,  M.  —  500  réis. 

12.  ANTONI. .  .°I^D:GnRoPoEoA.  Armas  do  reino  com  a  coroa 
aberta  cortando  a  legenda. 
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Ijr.  >í<  I.. .  N. . .  D(E)Oi.  Esphera.  Pesa  6:2  grlíos.  Dois  rears  (?),  M. — 
3^000  réis. 

43.  Ki<  ANTONIVS  o  I  o  D  „»  G  R  «  p  o  ET  o  A  »  Armas  do  reino  com  a 
coroa  aberta. 

Y^.  y^  IN  HOG  «  SIGNO  VINCES.  Cruz  longa  sobre  um  calvário.  Pesa  45 
grãos.  Real,  JE.  —  5?^000  réis. 

14.  Entre  trcs  anneis  um  A  (Antonius)  coroado. 

I^.  Um  açor.  Pesa  27  grãos.  Ceitil  (?),  JE,  Único  exemplar  conhecido;  pertence 
á  coUecção  do  sr.  Abilio  Martins. 

Curta  e  attribulada  foi  a  realeza  do  prior  do  Crato,  mas  sempre  activa  e  enérgica. 
A  23  de  junho  entrou  em  Lisboa,  onde  se  fez  o  auto  da  sua  acclamação,  e  a  12  do  mez 
seguinte  publicou  varias  leis  sobre  a  moeda,  recorrendo  ao  antigo  expediente  de  lhe 
elevar  o  preço,  como  recurso  para  as  despezas  da  guerra.  Conservando-lhe  a  mesma 
denominação,  typo,  toque  e  valor,  reduziu-a  consideravelmente  no  peso,  e  para  favo- 
recer a  melhor  acceitação  promettia,  no  futuro,  manda-la  recolher  toda,  restituindo-a 
depois  ao  mercado  no  seu  justo  peso.  Por  esta  lei  passava  a  valer  o  marco  de  oiro 
amoedado  40:000  reaes  e  o  de  prata  30:000  reaes. 

As  moedas  que  então  se  lavraram  foram  em  oiro  de  22  Ys  quilates,  os  500  reaes, 
entrando  80  peças  em  marco  e  cada  uma  do  peso  de  57  ^^so  grãos.  Não  consta  a  exis- 
tência de  algum  exemplar.  Em  prata  de  1 1  dinheiros  fez  os  tostões,  n.°  1,  de  40  peças 
em  marco,  e  cada  uma  com  o  peso  de  1 15  ^40  grãos;  os  oneios  tostões,  n.°  3,  entravam 
80  no  marco,  tendo  de  peso  cada  um  57  ^^so  grãos,  e  os  vinténs,  n.°  4,  deviam 
entrar,  approximadamente,  200  em  marco,  correspondendo  cada  peça  a  23  grãos. 
A  mesma  lei  manda  recolher  toda  a  moeda  de  oiro  e  prata  dos  reinados  anteriores 
para  ser  fundida,  impondo  as  penas  dos  que  usavam  moeda  falsa  áquelles  que  de  1 5 
de  agosto  em  diante  pagassem  ou  recebessem  a  dita  moeda  antiga,  e  conclue  deter- 
minando que  continuassem  na  circulação  as  moedas  de  cobre  até  então  correntes  ^. 

Esta  lei  que  encontrámos  trancada,  assim  como  todas  as  promulgadas  por  D.  An- 
tónio, no  liv.  I  do  registro  geral  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  e  que  Lopes  Fernan- 
des transcreveu  na  sua  Memoria,  tem  a  data  de  14  de  julho,  comquanto  nos  alvarás 
de  12  do  mesmo  mez  já  se  faça  referencia  ás  suas  disposições,  como  o  abono,  para 
feitio  e  lavramento,  de  200  reaes  por  marco  no  oiro,  e  120  reaes  na  prata,  tirados 
dos  lucros ;  e  o  augmento  do  salário  a  Gaspar  Paes,  pelo  maior  trabalho  que  ia  ter  com 
o  abrir  os  cunhos  da  nova  moeda  ^. 

Em  12  do  mesmo  mez  e  anno  foi  estipulado  o  preço  do  carvão  fornecido  por  con- 
trato, e  mandaram-se  levantar  os  embargos  a"  800  saccas,  pertencentes  á  carvoeira, 
pela  grande  falta  que  havia  de  combustível  na  casa  da  moeda*.  A  13  do  dito  mez, 
providenciando-se  sobre  as  quebras  da  prata  entregue  para  a  cunhagem,  determinou- 
se  que,  reunidos  os  oíTiciaes  da  casa  da  moeda  calculassem  a  quanto  deviam  montar, 
e  que  depois  de  escripto  o  termo  no  respectivo  livro,  assim  se  levassem  em  conta  ao 
thesoureiro  •"'. 

'  A  esphera  costuma  ter  a  legenda  SPERO,  mas  om  quasi  todos  os  exemplares  se  acha  apagada. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  75. 

'  Idem  n.os  70  e  71. 

'  Idem  n.os  72  c  73.  • 

'  Idem  n."  74. 
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A  carta  regia  de  22  de  jullio  ordena  que  toda  a  prata  existente  na  casa  da  moeda, 
pertencente  á  cidade  de  Lisboa,  pagasse  apenas  as  despezas  do  lavraniento,  conforme  se 
achava  estabelecido;  e  que  a  diíTerenf  a  do  peso,  que  costumava  reverter  para  a  fazenda, 
fosse  a  beneficio  da  mesma  cidade,  por  ter  o  encargo  de  pagar  agente  que  a  guardava; 
sendo-lhe  entregues  á  conta  da  prata  que  ali  tinha  1:000  cruzados  na  moeda  nova*. 

Alguns  escriptores,  c  entre  elles  Diogo  Barbosa  Machado  ^,  dizem  ler  D.  António  ba- 
tido moeda  em  Setúbal  até  que  chegou  a  Lisboa.  Não  nos  demoraremos  em  demonstrar 
o  infundado  de  tal  asscrf ão ;  alem  da  falta  de  documento  que  o  comprove,  o  não  ha- 
ver n'aquella  villa  ofRcina  monetária,  e  a  difficuldade  em  a  montar  nos  poucos  dias 
que  o  prior  do  Crato  ali  se  demorou,  são  argumentos  negativos  de  diíTicil  contestação. 

Constituo  um  período  especial  a  historia  da  moeda  lavrada  em  nome  do  prior  do 
Crato  na  ilha  Terceira.  Em  fevereiro  de  1582  entrou  o  conde  Manuel  da  Silva  na  ci- 
dade de  Angra,  como  logar  tenente  de  D.  António,  c  conhecendo  a  escassez  de  nume- 
rário para  acudir  aos  grandes  gastos  da  defeza,  publicou  em  1  de  abril  uma  lei  man- 
dando recolher  toda  a  moeda  de  cobre  que  circulava  nas  ilhas,  para  ser  contramar- 
cada com  um  açor  e  correr  depois  pelo  primitivo  valor,  ficando  assim  prejudicada  a 
lei  de  3  de  março  de  1568,  que  o  havia  reduzido  ^.  Por  esse  tempo  se  mandou  orga- 
nisar  casa  de  moeda  no  pateo  do  hospital,  com  seus  juizes,  escrivão  e  peritos,  sendo 
o  abridor  dos  cunhos  o  mestre  Gaspar  Ribeiro,  ourives  muito  hábil.  Começou-se  então 
a  fabricar  em  oiro  a  moeda  de  500  reaes,  n.°  5,  do  mesmo  peso  e  valor  das  de  D.  Se- 
bastião, D.  Henrique  e  governadores,  mas  com  3  Ys  quilates  de  menos.  Em  prata  de 
1 1  dinheiros  foram  lavrados :  os  cruzados,  n.°^  6  e  7,  verificando-se  nos  diversos  exem- 
plares a  media  de  384  grãos,  o  que  corresponde  a  12  peças  em  marco,  valendo  este 
assim  amoedado  4:800  reaes;  dos  tostões,  n.°^  8  e  9,  entravam  por  conseguinte  48  pe- 
ças em  marco,  pesando  cada  uma  96  grãos;  nos  bem  conservados  havemos  encon- 
trado de  95  a  104  grãos.  O  n.°  8  apresenta  a  singularidade  pouco  vulgar  de  lhe  faltar 
a  contramarca  do  açor.  Dos  meios  tostões,  n.°  10,  96  peças  deviam  fazer  1  marco,  pe- 
sando cada  uma  48  grãos,  tendo-lhe  nós  achado  46  a  53  grãos  em  vários  exemplares 
bem  conservados.  N'esta  moeda  não  foi  posto  o  carimbo  do  açor. 

Parece  que  por  essa  occasião  se  mandaram  lavrar,  e  não  sabemos  se  se  chegaram 
a  lavrar  em  prata,  o  vintém,  o  veal  portuguez  ou  dois  vinténs  e  o  real  portucjuez  do- 
brado ou  quatro  vinténs;  moedas  que  nunca  vimos,  nem  consta  que  existam  cm  col- 
lecção  alguma  ^. 

D.  António  cliegou  a  Angra  em  agosto  seguinte,  e  pelo  augmento  das  diíficuldades 
pecuniárias,  fez  carimbar  com  o  açor  a  nova  moeda  de  500  reaes  em  oiro,  os  cruza- 
dos e  tostões  de  prata,  dobrando-lhe  o  valor  ^,  revertendo  todo  este  beneficio  para  os 
cofres  públicos,  pois  os  particulares  iam  trocar  duas  moedas  sem  contramarca,  rece- 
bendo uma  da  mesma  espécie  com  o  açor. 

O  excessivo  preço  dado  a  esta  moeda  promoveu  o  seu  falseamento ;  os  francezes, 
que  ali  foram  como  auxiliares,  não  só  a  cercearam,  mas  fabricaram  outra  similhante 
por  sua  conta,  no  que  usufruíram  grandes  lucros^. 

'  Vid.  doe.  coinprovalivo  n."  70. 

'  Biblioliicca  liisilana,  tom.  i,  pag.  191. 

'  Yid.  doe.  comprovativo  n.»  77. 

*  Drummond,  Annaes  cia  iilia  Terceira,  pag.  2G3. 

'  Idem,  pag.  285. 

"  Idem,  pag.  319. 
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O  padre  António  Cordoim,  na  sua  IJísluria  fnsnlana^  também  diz:  «E  porque  nas 
ditas  ilhas  havia  pouco  dinheyro,  e  era  necessário  muylo  para  o  soldo  dos  militares, 
c  gastos  (las  fortificações,  inventou  o  dito  conde  casa  real  de  moeda,  e  a  collocou  no 
pateo  do  hospital  da  cidade,  com  ministros  c  offlciaes  peritos;  e  fabricando  ao  princi- 
pio moeda  de  prata,  ouro,  e  cobre,  a  levantou  toda  em  dobro,  as  de  ouro  de  quinhentos 
réis  subiu  a  mil  réis;  as  de  mil  réis  a  dois;  as  de  prata  de  cruzado  a  dois  cruza- 
dos, as  de  tostão  a  dois  tostões,  as  de  vintém  a  dois  vinténs,  e  assim  as  mais  de  cobre. 
Chegou  pois  o  dito  conde  (Manuel  da  Silva)  a  ir  em  pessoa  pelas  ruas,  e  pelas  casas 
com  muytos  nobres  da  terra  a  pedir  ouro  e  prata  para  a  moeda,  e  para  sustentarem  ao 
seu  Rey  D.  António,  e  d'esla  sorte  recolheo  grande  numero  de  cadeas  de  ouro,  de 
aneys,  de  joyas  e  de  peças  de  prata. . . » 

O  levantamento  da  moeda  aqui  referido  parece  ser  na  dos  reinados  anteriores, 
pois  os  1:000  reacs  que  passaram  a  valer  2:000  só  podiam  ser  os  SS.  Vicenies  de 
D.  João  III  e  D.  Sebastião,  coincidindo  esta  medida  com  a  restituição  do  primitivo  va- 
lor á  moeda  de  cobre  e  fabrico  da  nova  de  inferior  toque ;  mas  ainda  assim  a  despro- 
porção era  immensa,  ficando  76  ^^eo  grãos  de  oiro  de  22  */8  quilates  no  valor  de  1:000 
reaes  para  76  *7co  grãos  de  oiro  de  19  quilates  no  preço  de  500  reaes.  Esta  deprecia- 
ção da  moeda  nova  pela  própria  auctoridade  que  a  mandou  lavrar  não  é  acreditável, 
rasão  por  que  suppomos  que  o  duphcamento  de  valor  da  moeda  antiga  só  teve  logar 
depois  da  chegada  dê  D,  António  a  Angra,  quando  o  fez  na  moeda  nova,  imprimindo- 
Ihe  um  açor,  como  dissemos  anteriormente,  e  também  escreve  o  dito  padre  Cordeiro: 
((D'aqui  se  voltou  para  a  cidade,  Ires  léguas,  na  qual  em  chegando  mandou  dobrar  o 
valor  á  moeda,  com  só  lhe  porem  hu  açor  nas  cruzes-». 

Nunca  vimos  moeda  de  oiro  ou  prata,  sem  ser  das  fabricadas  na  ilha  Terceira,  com 
a  contramarca  do  açor. 

Todas  as  moedas  lavradas  e  contramarcadas  por  ordem  de  D.  António  tornaram-se 
raríssimas,  pois  os  hespanhoes,  quando  entraram  na  cidade  de  Angra,  em  1583,  as 
fizeram  destruir  publicamente^.  No  anno  de  1841  um  trabalhador,  cavando  junto  de 
uma  annosa  faia  no  logar  de  Roças,  achou  uma  importante  porção  d'estas  moedas  do 
prior  do  Crato,  dentro  de  um  sacco  muito  deteriorado;  o  homem  apenas  confessou 
haver  encontrado  100  de  oiro,  e  poucas  mais  de  prata  e  cobre;  mas  ha  motivos  para 
acreditar  ser  o  seu  numero  superior.  As  que  escaparam  ao  cadinho  vieram  para  Lis- 
boa, onde  foram  vendidas  para  sortimento  das  collecções  numismáticas  portuguezas, 
em  que  faltavam  a  maior  parte  dos  exemplares. 

O  desenhado  em  n.°  2  é  um  tostão  em  prata,  diíferente  do  n."  1  em  ter  a  coroa 
aberta  e  pesar  150  grãos,  peso  muito  superior  do  marcado  na  lei  de  14  de  julho  de 
1 580.  O  typo  é  similhante  aos  lavrados  durante  o  tempo  que  o  prior  do  Crato  gover- 
nou em  Lisboa,  mas  ha  grande  probabilidade  de  ser  fabricada  no  estrangeiro,  talvez  al- 
guma reproducção  do  cunho,  cujo  anverso  copiámos  na  est.  xxviii,  ii.°  2,  e  se  conserva 
na  extincta  casa  da  moeda  de  Gorinchem,  chamada  vulgarmente  Gorcum,  cidade  a 
cinco  léguas  de  Dordrecht.  Teremos  aqui  mais  uma  fraude  monetária,  ou  encommenda 
de  D.  António  durante  a  sua  peregrinação  por  aquellas  paragens,  sempre  esperançoso 
de  recuperar  o  Ihrono  portugucz?  Torna-sc  difficil,  com  os  escassos  vestígios  que  ros- 


'  Liv.  VI,  cap.  XXVII,  §  304. 

'  Hisl.  Insulana,  liv.  vi,  cap.  xxviii,  §  314. 

'  Idem,  cap.  xxx,  §  328. 
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tam  de  Ião  allribulada  realeza,  (ieterininar  a  intenção  que  prcsiiliii  ao  fabrico  d"esle 
exemplar,  offerecido  ha  quatro  annos  por  um  cavalheiro  da  IloUanda  para  a  collecção 
real  da  Ajuda.  A  procedência,  peso,  feitio  e  liistoria  da  moeda  do  incansável  pretensor 
nos  levam  á  primeira  supposição,  apoiados  também  nos  factos  praticados  n'aquella  ci- 
dade no  reinado  de  D.  Sebastião,  servindo  ainda  de  corpo  de  delicio  os  cunhos  do 
tostão,  n.°'  l  e  2  da  est.  xxviii,  ali  arcliivados. 

No  catalogo  do  numismático  hollandez  J.  J.  Becker*  vem  descripta  a  seguinte 
moeda  de  D.  António,  comprada  em  1854  por  mr.  Meyer,  por  40  florins,  para  o  museu 
real  das  medalhas  da  Ilaya,  onde  actualmente  existe. 

ANTO  "  PRI  o  D  o  GRA  o  ALG  <>  ET  o  PORT  «REX.  — 1584.  Busto  lau- 
reado á  direita;  por  baixo  (Angra?). 

^.  o  SIT  NOMEN  DOiVlINI  »  BENEDICTVM.  No  centro  de  uma  cruz  for- 
mada por  quatro  florões  P  R  (Portugaliae  rex?).  Pesa  273  grãos.  Ai  de  1 1  (?)  (Unheiros. 


O  lypo  difl'ere  muito  do  usado  nas  moedas  portuguezas,  assim  como  o  peso.  Mr.  Cha- 
lon^  julga-a  uma  escandalosa  contrafacção  do  franco  de  Henrique  111,  de  que  é  copia 
fiel:  o  busto  gravado  no  anverso  não  tem  parecença  alguma  com  o  do  medalhão  pu- 
blicado por  Luckius,  anteriormente  descripto,  nem  com  o  estampado  por  Nicolas 
Clerck  ^  na  sua  collecção  de  retratos,  ambos  considerados  os  mais  authenticos  do  prior 
do  Crato,  o  qual  tinha  o  rosto  comprido,  barbado,  nariz  aquilino  e  a  physionomia  aus- 
tera; e  na  moeda  do  gabinete  da  Ilaya,  ao  contrario,  é  eíTeminado,  e  muito  similhante 
ao  que  se  observa  nos  francos  de  Henrique  Hl  ^.  A  legenda  destoa  lambem :  o  PRI- 
(mus)  em  vez  do  numero  I  e  o  A'LG{arbi)  inscriplo  antes  de  PORT  (ugaliae)  era 
contra  a  praxe  estabelecida. 

Não  é  crivei  que  D.  António,  expatriado  e  acolhido  tão  benignamente  pelo  monar- 
cha  francez,  tivesse  a  estulta  lembrança  de  lhe  contrafazer  a  moeda,  e  de  mais  com 
uma  legenda  que  só  de  per  si  lhe  tirava  toda  a  possibilidade  de  ser  acceita! . . .  Para 
admittirmos  uma  especulação  moderna  com  o  fim  de  illudir  os  colleetores  numismáti- 
cos, como  se  praticou  com  outras  moedas,  diz-nos  mr.  Chalon,  que  este  exemplar  se 
acha  gravado  em  uma  lista  (BeeldenaerJ  impressa  em  Haya  no  anno  1603  confundido 
com  os  francos^',  o  que  prejudica  de  todo  tal  hypothese.  Talvez  fosse  algum  ensaio 


Tom.  II,  pag.  62,  n.»  1209. 

Don  Anlonio  roi  du  Portugal,  pag-.  3G. 

Tooneel  der  Keyseren  en  Coningen  der  christenryck. 

Vid.  Le  Blaiic,  Trail.  des  mon.  de  France,  pag.  336. 

Mr.  Chalon,  Don  Anlonio  roi  dn  Porluqal,  son  tíisloire  el  ses  monnaies,  pa,;: 

TOMO  I 


37. 
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monetário  do  filho  do  infante  D.  Luiz  para  mudar  a  sua  moeda,  preferindo  esto  typo 
por  deferência  com  a  nação  que  o  coadjuvava  no  empenho  de  recuperar  a  coroa,  e 
mesmo  para  fazer  pagamento  á  tropa  expedicionária  fornecida  pela  França  para  as 
ilhas.  Neste  caso  o  A,  que  apresenta  per  baixo  do  busto,  indica  a  intenção  da  sua  cu- 
nhagem ser  feita  em  Angra.  O  seu  peso,  273  grãos,  era  quasi  o  do  franco  de  prata  de 
Henrique  III,  que  tinha  approximadamente  282  grãos  * ;  talvez  equivalesse  no  preço 
ao  cruzado  de  7  dinheiros,  lavrado  na  ilha  Terceira  com  384  grãos,  sendo  a  diíTerença 
no  peso  compensada  na  melhoria  da  prata. 

Não  foi  esta  a  ultima  modificação  feita  por  D.  António  na  sua  moeda;  na  est.  XXIX 
vão  desenhados  seis  cunhos  que  o  pretensor  á  coroa  portugueza,  provavelmente,  en- 
commendou  á  oíTicina  monetária  de  Gorinchem  ou  Gorcum  ^,  os  quaes  se  conservam, 
a  maior  parte,  nos  archivos  da  mesma  cidade  de  Gorcum,  e  alguns  outros  na  coUecção 
de  medalhas,  moedas  e  cunhos  em  Utrecht,  d'onde  fielmente  se  copiaram  a  pedido 
de  mr.  Renier  Ghalon  para  serem  publicados  na  sua  interessante  memoria :  Don  António 
roi  du  Portugal  son  histoire  et  ses  monnaies. 

Ignoramos  o  anno  em  que  foram  abertos  estes  cunhos  na  oíficina  de  Gorinchem ; 
talvez  se  destinassem  ao  lavramento  da  moeda  que  devia  servir  na  ultima  tentativa 
do  prior  do  Crato  para  recuperar  a  coroa  de  Portugal;  é  também  muito  duvidoso  se 
se  chegaram  a  cunhar  alguns  exemplares,  apesar  de  mr.  Cuypers  Van  Velthoven  di- 
zer: que  não  continham  em  valor  intrinseco  senão  metade  do  valor  nominal^,  pois 
não  consta  a  existência  de  uma  única  d'estas  peças,  nem  ha  documento  que  as  men- 
cione. 

O  cunho  n.°  3  é  uma  verdadeira  imitação  do  cruzado  em  oiro  de  D.  João  III,  com 
a  diíferença  de  ter  em  vez  d'este  nome  ANTONIVS. 

O  desenho  do  n.°  4  foi  enviado  em  1863  por  mr.  Vander  Chijs  a  Lopes  Fernandes, 
com  a  indicação  de  ser  copiado  de  um  dos  cunhos  archivados  em  Gorinchem,  e  assim  o 
publicámos  em  Paris  no  anno  de  1867,  no  catalogo  Description  des  monnaies,  medail- 
les  et  autres  objets  d'art,  etc.  Mr.  Ghalon  diz  não  se  encontrar  hoje  nos  archivos  d'aquella 
cidade  o  anverso  do  cunho,  que  se  julga,  pelo  typo  e  dimensões,  ter  servido  para  o  fa- 
brico do  tostão.  A  inscripção:  tandem  hona  causa  triumphat,  sendo  nova  na  moeda 
portugueza,  foi  empregada  em  1583  nos  escudos  de  Gebhard  Truchser,  arcebispo  de 
Colónia,  e  pelo  seu  antagonista  e  successor,  Ernesto  de  Baviera,  em  uma  medalha, 
pois  ambos  pretendiam  fazer  triumphar  a  sua  causa,  que  consideravam  boa. 

5.  ^  ANTONIVS  o  I  o  D  o  G  o  REX  «  PORTVG  o  ET.  AL.  Esta  legenda 
dentro  de  dois  círculos  de  pérolas;  no  campo  as  armas  do  reino,  tendo  á  esquerda  P 
e  á  direita  Y»- 

5^.  IN  n  HOC  ^  SIGNO  n  VINCES  n  Legenda  também  entre  dois  círculos 
de  pérolas;  no  campo  a  cruz  da  ordem  de  Christo. 


'  Ordenança  de  31  de  maio  de  1575.  Le  Blanc,  Ti^ail.  des  inon.  de  France,  pag.  33G. 

'  N'esta  fabrica,  os  principes  que  disputavam  a  realeza,  os  senhores  feudaes  e  mesmo  qualquer 
especulador,  achavam  sempre  a  faculdade  de  imitar,  inventar  e  contrafazer  as  moedas  que  llie  podiam 
interessar.  Um  procedimento  tão  desleal  levantou  queixas  das  nações  lesadas,  associando-se-llies  a  mu- 
nicipalidade de  Dordrecht,  que  tinha  o  privilegio  exclusivo  de  cunhar  a  moeda  do  paiz;  mas  só  em  1591 
se  conseguiu,  por  honra  do  governo  liollandez,  a  sua  extincção,  pois  o  magistrado  de  Gorinchem,  to- 
mando a  defeza  dos  seus  moedeiros,  se  oppunlia  ao  poder  central,  sustentando  o  que  chamava  seus 
direitos  e.  franquias.  (Mr.  Ghalon,  Don  Anlonio  roi  du  Portugal,  pag.  3f). 

^  Idem. 
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0.  Do  mesmo  typo  e  legendas,  mas  com  menor  diâmetro,  e  em  vez  de  Ya  tem  '/t. 

7.  Falta-lhe  o  anverso,  mas  pelo  diâmetro  parece  que  deveria  ser  Ys- 

8.  Differe  também  no  menor  diâmetro  marcado  Yie. 

Estas  divisões  de  Ya,  Y*5  V»  ^  Vie  indicam  talvez  o  valor,  ou  melhor  o  peso  da 
moeda. 

No  primeiro  caso  tomariamos  a  unidade  no  cruzado,  servindo  então,  o  n.°  5  para 
o  lavramento  do  meio  cruzado,  e  assim  successivamente  até  á  ultima,  Yie  de  cruzado, 
que  corresponderia  a  25  reaes:  mas  este  cunho  apresenta  um  diâmetro  pelo  menos  igual 
ao  dos  meios  tostões  cunhados  na  ilha  Terceira,  e  por  esta  circumstancia  parece-nos 
preferivel  acceitar  a  marca  como  indicativa  do  peso,  correspondendo  o  n.°  5  ao  cru- 
zado com  meia  onça  de  peso  (P-Y-2)  ou  288  grãos,  entrando  16  peças  no  marco ;  o  n.°  6 
ficava  em  relação  ao  meio  cruzado  com  um  quarto  de  onça  (P-YO  ou  144  grãos;  o  n.°  7 
a  uma  oitava  (P-^/s)  ou  72  grãos,  e  o  n.°  8  á  decima  sexta  parte  da  onça  (P-Yig)  ou 
36  grãos.  Assim  o  marco  de  prata,  n'estas  moedas,  era  reputado  em  6:400  reaes,  fal- 
tando-nos  saber  a  hga  no  metal,  que  deveria  ser  superior  á  da  moeda  lavrada  em  An- 
gra, que,  sendo  de  7  dinheiros,  correspondia  a  4:800  reaes  o  marco. 
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OGCUPAÇÃO  HESPANHOLA 

D.  FILIPPE  I  (II  em  Hespanha) 

Desde  Í7  de  jnllio  do  1580  a  13  de  setembro  de  1598 


Filho  do  Carlos  V  c  de  D.  Isabel  de  Portugal,  nasceu  em  Valladolid  a  21  de  março  de  1527, 
e  foi  acclaniado  rei  de  Castella,  Leão  e  Aragão,  pela  abdicação  de  seu  pae,  a  IG  de  janeiro 
de  1556,  havendo-Uie  eslc  já  cedido  solemncmeute,  em  Bruxellas,  a  14  de  outubro  de  1555, 
os  estados  de  Flandres  e  de  Brabantc.  Em  10  de  agosto  de  1557  as  suas  tropas,  commanda- 
das  pelo  duque  de  Saboya,  em  guerra  com  a  França,  venceram  a  celebre  batalha  de  S.  Quin- 
tino, e  a  3  de  abril  de  1559  fez  a  paz  de  Chateau  Cambresis.  No  anno  seguinte  mudou  a 
corte  de  Toledo  para  Madrid;  subjugou  os  mouros  de  Granada,  que  estavam  sublevados,  c  a 
7  de  outubro  de  1574  ganhou  D.  João  d'Austria  contra  os  turcos  a  famosa  batalha  de  Le- 
panto. 

Filippe  I  de  Portugal  e  II  de  Hespanha,  alcunhado  o  demónio  do  meio  dia,  é  accusado 
pela  historia  de  enormes  crimes;  entre  ellcs  avultam  na  própria  familiar  o  insulto  ás  vene- 
randas cãs  de  seu  pae,  o  imperador  Carlos  V;  o  contribuir  para  a  morte  de  seu  irmão  na- 
tural, D.  João  d'Austria;  o  envenenamento  de  seu  filho  primogénito . . .  e  outros  muitos  al- 
tentados,  contando  depois  cegamente  com  a  Egreja  para  uma  absolvição  plena!  O  seu  fanatismo 
e  hypocrisia  eram  taes  que,  irum  auto  de  fé,  mostrando  condoer-se  de  uma  infeliz  rapariga 
lançada  ás  fogueiras,  para  patentear  o  seu  arrependimento  e  conlricção,  sangrou-se  e  fez  quei- 
mar o  sangue  pela  santa  inquisição,  purificando-se  assim  de  tão  grande  peccado.  O  beatifico 
monarcha  solvia  as  tyrannicas  proezas  com  os  faustos- da  religião!  Muito  orgulhoso  das  gran- 
dezas reacs,  que  fazia  acatar  ao  excesso,  repugnava-lhe  a  sinceridade,  e  julga va-se  vaidosa- 
mente predestinado  por  Deus  para  engrandecer  o  calholicismo  sobre  as  cinzas  da  heresia! 

E  foi  este  rei  de  caracter  sombrio  c  vingativo,  que,  empregando  a  intriga  c  a  corrupção', 
se  impoz  a  Portugal  em  1580  como  legitimo  successor  na  coroa! 

A  energia  e  actividade  de  D.  António  conseguiu  por  mais  de  três  annos  conservar  cm 
campanha  o  exercito  e  as  esquadras  d'este  potentado,  terror  da  Europa,  preparado  de  ante- 
mão para  sujeitar  os  portuguezes,  que  venceu  antes  pela  peste  e  pelas  traições  do  que  pelas 
lanças  e  arcabuzes.  Emquanto  viveu  o  prior  do  Crato  o  rei  de  Castella  não  gosou  socegado 


'  Faria  e  Sousa  traz  na  Europa  poHuqmza  (tom.  iii,  pag.  119)  uma  memoria  escripta  pela  letra 
de  Christovão  de  Moura,  contendo  a  relação  annotada  de  algumas  das  pessoas  que  o  tinham  ajudado  a 
entregar  Portugal  a  Filippe  II,  commcntando  o  historiador:  «D'esta  memoria,  y  de  sus  notas  se  conoce 
evidentissimamente  que  Filipe  no  tuvo  otro  derecho  a  la  hercneia  deste  Reyno,  sino  la  agencia  dei 
Moura  con  estas  cédulas,  ó- cartazes,  siendo  Felipe  el  comprador,  essos  personajes  los  vendedores  y 
el  Moura  el  pregonero  desta  almoneda.  Y  que  esto  era  almoneda,  ó  compra  y  venda  consta  de  la  nota 
16  que  dize:  Murió  anles  de  ser  pago.. .,  etc.»  Como  addicionamonto  deve  ler-se  o  publicado  no  .4?"- 
chivo  piUoresco,  vol.  ii.,  pag.  50,  G7  e  98. 
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os  seus  novos  doniiiiios;  c  para  caplivar  os  súbditos  de  Portugal  concedeu  lauto  eui  uiercès 
e  favores  que,  quem  o  não  conhecesso,  facilmente  o  tomaria  por  benévolo  e  liumano! 

Durante  o  seu  reinado,  nas  possessões  da  Ásia  e  da  Africa,  os  portuguezes  ainda  susten- 
taram com  denodo  o  antigo  credito  das  suas  armas. 

A  providencia  abateu  o  orgulhoso  rei  catliolico,  quaudo  jiretendia  conquistar  a  Inglaterra 
com  a  poderosa  armada  castelhanamento  denominada  a  iiivencivcl.  Saída  do  Tejo  a  27  de 
maio  de  1588  foi  destroçada  por  um  vendaval,  espedaçando-se  parle  dos  navios  nas  costas  da 
França,  outros  mettidos  a  pique  pelo  almirante  Drack,  e  salvando-sc  a  custo  o  duque  de  Me- 
dina Sidónia  com  as  relíquias  das  esquadras.  Esta  derrota,  onde  soffreram  bastante  os  por- 
tuguezes, marcou  o  começo  da  decadência  do  império  bespanhol  na  Europa. 

Em  consequência  da  grave  doença  de  Filippe  II,  foi  decretado  cm  22  de  setembro  de 
1597,  que  a  sua  assignatura  seria  supprida  pela  do  príncipe  herdeiro'.  O  fdlio  de  Carlos  V, 
com  o  corpo  ulcerado  e  coi'roido  de  vermes,  a  consciência  torturada  pelos  remorsos,  mas 
apparentando  fortaleza  de  animo,  falleccu  a  13  de  setembro  de  1598  no  Escurial,  onde  jaz 
sepultado. 

Casou  quatro  vezes. 

A  primeira  em  1543  com  D.  Maria  de  Portugal,  lilha  de  D.  João  111,  a  qual  morreu  ao 
dar  á  luz : 

D.  Carlos:  nasceu  em  Valladolid  a  8  de  jullio  de  1545,  e  falleceu  em  Madrid  com  suspei- 
tas de  envenenamento,  estando  retido  n"um  quarto  por  ordem  de  seu  pae,  a  24  de  julho  de 
1568.  Foi  depositado  em  S.  Domingos  dcl  Real  da  mesma  cidade  e  depois  trasladado  para  o 
Escurial. 

Segunda  vez,  em  1554,  com  D.  Maria  de  Inglateri"a,  TUÍia  de  Henrique  Vlll,  fallecida,  sem 
geração,  a  17  de  novembro  de  1558. 

Casou  terceira  vez  a  2  de  fevereiro  de  1560  com  Isabel  de  Valois,  filha  de  Henrique  II 
de  França,  a  qual  morreu  a  3  de  outubro  de  1568,  e  de  quem  houve : 

D.  Isabel  Clara  Eugenia,  nascida  a  12  de  agosto  de  1566;  casou  com  o  archiduque  AI- 
l)erto,  sendo-lhe  cedidos  os  direitos  aos  estados  de  Flandres  em  6  de  niaio  de  1598,  e  mor- 
reu cm  Bruxellas  cm  1623. 

D.  Catharina  Micbaella:  nasceu  cm  Madrid  a  10  de  outubro  de  1567;  esposou  a  18  de 
maio  de  1585  Carlos  Manuel,  duque  de  Saboya,  e  falleceu  a  6  de  novembro  de  1597. 

Filippe  I  contrahiu  quarto  matrimonio  com  Anna  d'Austria,  sua  sobrinha,  que  havia  nas- 
cido em  Valladolid  a  1  de  novembro  de  1549,  c  veiu  a  fallecer  a  26  de  outubro  de  1580,  e 
de  quem  leve: 

D.  Fernando:  morreu  aos  sete  annos. 

D.  Carlos  Lourenço :  morreu  aos  dois  annos. 

D.  Filippe:  que  foi  o  successor. 

D.  Maria  :  viveu  apenas  mezes. 

Durante  o  reinado  de  Filippe  I  governou  em  Portugal,  com  o  titulo  de  vice-rei,  o  car- 
deal Alberto,  archiduque  d'Austria,  nomeado  em  31  de  janeiro  de  1583,  como  foi  participado 
em  carta  regia,  datada  de  21  de  outubro  do  dito  anno,  ás  camarás  do  reino-.  Ainda  gover- 
nava a  23  de  fevereiro  de  1593. 

A  5  de  julho  d'este  anno  outra  carta  regia,  dirigida  ás  mesmas  camarás,  declara  gover- 
nadores do  reino:  D.  Miguel  de  Castro,  arcebispo  de  Lisboa;  D.  João  da  Silva,  conde  de  Por- 
talegre; D.  Francisco  Mascarenhas,  conde  de  Santa  Cruz;  Duarte  de  (^astello  Branco,  conde 
de  Sabugal;  e  Miguel  de  Moura,  escrivão  da  puridade;  os  quacs  se  conservaram  no  poder  até 
ao  seguinte  reinado  (1600). 

'  Registo  da  casa  da  siippíicação,  liv.  iv,  fl.  342  v.  J.  Pedro  Ribeiro,  Dísserl.  cliron.  e  cril.,  tom.  ii, 
pag.  199.  "^ 

'  Dando-se  regimento  com  33  cai)itulos  na  mesma  data.  Í.I.  l^odro  Ribeiro,  Addil.  á  si/nopsc  chron., 
pag.  200.) 
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Moedas  de  D.  Filippe  I  (II  em  Hespanha) 

IPreço  estimativo  actixal 

/Moeda  de  500  reaes - .     150^000  réis 

\  Moeda  de  quatro  cruzados 

■  ■  ■  j  Moeda  de  dois  cruzados 

(Moeda  de  cruzado 1 

(Tostão de  1  j;500  a 

Prata. .  |  Meio  tostão 

( Vintém 

Cobre . .-Dez  reaes (?) 

1.  PHILIPPVSoDoGoREXoPORTVAI.  Armas  do  reino  com  a  coroa  fe- 
chada, cortando  a  legenda. 

^.  o  IN  HOCG  l  SIGNO  °  VINGES.  Cruz  da  ordem  de  Ghristo.  Pesa  70 
grãos.  Moeda  de  500  reaes,  M  de  2á*/8  quilates.  —  ISOj^OOO  réis.  Este  desenho 
foi  copiado  do  único  exemplar  qae  conhecemos,  pertencente  á  collecção  de  mr.  Ré- 
gnault,  em  Noisy-le-Roy,  junto  a  Versailles. 

2.  PHILIPPVS  ^  D :  G  :  REX  :  PORTVG  ALGA.  Armas  do  reino  com 
a  coroa  fechada,  cortando  a  legenda;  á  esquerda,  entre  três  pontos,  L  (Lisboa);  á 
direita  IIII  (indicativo  do  valor)  com  quatro  pontos  por  cima. 

I^.  » IN  HOG  SIGNO  :  VINGES.  Cruz  de  S.  Jorge  cantonada  por  quatro 
pontos,  e  tendo  mais  três  por  cima.  Pesa  242  grãos.  Quatro  cruzados,  M  de  22  V« 
quilates.  — 80?$Í000  réis. 

3.  PHILIPPVS  ^  D  :  G  :  REX  ^  PO. .  .ALI  :  AL.  Armas  do  reino  com 
a  coroa  fechada;  á  esquerda  L  (Lisboa);  á  direita  II  (indicativo  do  valor)  entre 
dois  pontos  e  com  outros  dois  por  cima. 

I^..  o  IN  »  HOG  :  SI. .  .O  :  VINGES.  Cruz  de  S.  Jorge  com  três  pontos  por 
cima.  Pesa  122  grãos.  Dois  cruzados,  N  de  22^/8  quilates.  —  SOj^OOO  réis. 

4.  ^  PHILIPPVS  :  1 1  D  :G:  REX^PORTVGALIE.  Armas  do  reino  com 
a  coroa  fechada;  á  esquerda  L  (Lisboa)  entre  oito  pontos;  á  direita  I  (indicativo 
do  valor)  também  entre  oito  pontos. 

^..  000  IN  o  HOG  oco  SIGNO  l  VINGES.  Cruz  de  S.  Joi^ge  cantonada  por 
quatro  cruzes  formadas  de  cinco  pontos  cada  uma.  As  orlas  pontuadas.  Pesa .  .  . 
Cruzado,  i^.  — 100?^000  réis. 

Não  conhecemos  exemplar  algum,  sendo  este  copia  do  desenho  estampado  na 
Ordennance  et  instrvction  selon  laquelle  se  doibuent  conduire  et  regler  doresenauant 
les  changeurs  ou  collecteurs  des  pieces  d'or  et  d'argent  deffendues,  rognées,  legieres 
ou  trop  vsées,  et  moiennant  ce  declairees,  et  repuíécs  pour  hillon,  a  ce  commis  et 
sermenter,  pour  estre  liurécs  és  Monnoyes  de  la  Maiesté,  et  conuerties  en  deniers 
à  ses  coings  et  ermes.  En  Anvers,  1633,  pag.  G  v. 

5.  ^  PHILIPPVS  o  I  o  D  o  G  o  REX  -  PORTVGALIE  :  AL.  Armas 
do  reino  com  a  coroa  fechada. 

}}..  o  IN  :  HOG  :  SIGNO  .'  VINGES.  Cruz  da  ordem  de  Christo.  Pesa  . . . 
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Tostão,  M. — 20?5ÍOOO  i'éis.  Este  exemplar  pertence  á  collecção  do  nosso  amigo  o 
(Ir.  Justino  Gumano. 

6.  o  PHILIPPVS  :;  D  :  G  :  REX  :  PORTVGALItE  AL  o  Armas  do  reino 
com  a  coroa  fechada,  cortando  a  legenda. 

^.  coo  IN  :  HOG  l  SIGNO  :  VINCES.  Cruz  da  ordem  de  Christo  dentro 
de  um  circulo.  Pesa  162  grãos.  Tostão,  M. — 2^000  réis. 

7.  O  mesmo  da  anterior. 

^.  o  IN  ...Cl  SIGNO  l  VINCES.  A  legenda  entre  dois  círculos  pontua- 
dos, no  centro  a  cruz  da  ordem  de  Christo.  Pesa  161  grãos.  Tostão,  M. — 1^^500 
réis. 

8.  PHILIPPVS  o  D  o  G  o  REX  »  PORTVGALIE.  Armas  do  reino  com 
a  coroa  fechada;  de  cada  lado  cinco  pontos  dispostos  em  cruz. 

^.  ►!<  IN  . ..  SIGNO  =i=  VINCES.  Cruz  de  Christo  dentro  de  um  circulo 
de  pontos.  Contramarca  de  120.  Pesa  150  grãos.  Tostão,  M. — 1)$Í500  réis. 

9.  ^  PHILIPPVS  M  o  D  S  G  ^  RE S  AL.  Quinas. 

^.  =  =  =  IN  S  HOG  l  SIGNO  :  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge  cantonada  por 
quatro  pontos.  As  legendas  orladas  de  pontos.  Pesa  74  grãos.  Meio  tostão,  M.  — 
5^000  réis. 

10.  o  PHILIPPVS  °  D  o  G  o  REX  POR  «  Armas  do  reino  com  a  coroa  fe- 
chada cortando,  a  legenda. 

1^.  ALGARBIORVM  »  AFFRIC.  No  campo  dois  XX  entre  três  pontos  ^ 
Pesa  29  grãos.  Vintém,  M.  —  Ij^íílOO  réis. 

11.  o  PHILIPPV. .  .  .EX  o  POR  o  Armas  do  reino  como  na  anterior. 

^.  PORTVGALIE  o  ALGARB  "  No  campo  dois  XX  entre  três  pontos. 
Pesa  32  grãos.  Vintém,  M.  —  1?$Í000  réis. 

12.  oU  PHILIPPVS  o  D  ^  G  ^  REX  "o"  PORTVGALIE  :  ET  o  Armas  do 
reino  com  a  coroa  fechada ;  á  esquerda  L  (Lisboa)  entre  seis  pontos ;  á  direita  B 
(inicial  do  nome  do  ensaiador  ou  abridor  de  cunhos)  entre  cinco  pontos. 

1^.  DECIMVS  OCTAVUS.  No  campo  X  entre  quatro  cruzes,  formadas  cada 
uma  por  cinco  pontos.  Pesa  419  grãos.  Dez  reaes,  M. 

Este  monarcha  reuniu  curtes  na  viila  de  Thomar  em  abril  de  1581,  e  em  Lisboa  no 
anno  de  1583,  para  fazer  reconhecer  o  filho  herdeiro  dos  seus  estados. 

O  mandado  de  26  de  janeiro  de  1581  determina  se  continue  o  fabrico  da  moeda 
conforme  a  de  D.  Henrique  ^;  assim  o  n.°  1  deve  ser  os  500  reaes  em  oiro  de  22  Yg  qui- 
lates, com  o  peso  de  76  ^Ygo  grãos,  entrando  60  peças  em  marco,  e  este  amoedado  no 
valor  de  30:000  reaes.  O  cardeal-rei  não  alterou  a  moeda,  continuando  com  a  orde- 
nança estabelecida  pelo  sobrinho  em  2  de  janeiro  de  1560. 

O  alvará  passado  era  Elvas  a  1  de  fevereiro  de  1581  amplia  as  disposições  de  2G 
de  janeiro,  mandando  que  as  moedas  de  oiro  e  prata  d'aquella  lei,  peso  e  valia,  que 
se  lavravam  em  tempo  de  D.  Sebastião  e  D.  Henrique,  coiressem  como  d'antes,  e  que 

'  Kste  reverso  c  o  seguinte  foram  f^ravados  voltando-os  de  cima  para  Ijaixo. 
'  Vid.  doe.  comprovativo  ii."  78. 
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as  fabricadas  trahi  em  diante  tivessem  os  mesmos  cunhos  e  leiras  das  outras  moedas 
contcúdas  nas  provisões  já  publicadas,  as  quaes  se  cumpririam ;  e  nas  moedas  feitas  de 
novo  se  poria  o  cunho  com  o  nome  de  Filippe  *. 

A  4  de  fevereiro  do  referido  anno  pubUcou-se  outro  alvará  prohibindo  o  curso  da 
moeda  com  o  nome  de  D.  António,  por  illegal  e  falta  de  peso;  devendo  no  praso  de 
quinze  dias  entregar-se  na  casa  da  moeda  para  ser  paga  pelo  seu  justo  valor,  e  em 
seguida  destruída.  Terminado  o  praso,  toda  a  que  fosse  encontrada  seria  apprehendida 
para  a  fazenda,  e  os  seus  possuidores  incursos  nas  penas  dos  que  lavravam  ou  usavam 
moeda  falsa  ^. 

O  duque  de  Ossuna,  no  memorial  das  graças  e  mercês  promettidas  por  Filippe  11 
de  Ilespanha  a  Portugal,  quando  fosse  jurado  rei  e  senhor  d'elle,  dizia  no  capitulo  viii: 
«Que  o  ouro  e  prata  q  se  laurar  c  moeda  n'estes  reinos  e  senhorios  d'elles  (q  será 
todo  o  que  vier  aos  mesmos  reinos  pertencètes  a  seus  senhorios)  se  laurarão  com  os 
cunhos  de  armas  de  Portugal,  sem  outra  mestura^»,  clausula  depois  reclamada  nas 
cortes  de  Thomar  em  abril  de  1581  '',  e  foi  uma  das  poucas  que  se  cumpriram  durante 
o  domínio  de  Castella. 

A  18  de  fevereiro  de  1584  mandou-se  sustar  a  cunhagem  da  moeda  de  oiro,  que 
até  essa  epocha  se  costumava  fabricar,  e  que  do  oiro  vindo  de  S.  Jorge  da  Mina  se 
íizessem  as  três  sortes  de  moedas  representadas  com  os  n.°^  2,  3  e  4,  que  são  os  quatro 
cruzados,  dois  cruzados  e  cruzado.  O  cruzado  tinha  o  valor  de  400  reaes,  de  G 
ceitis  o  real,  entrando  75  em  marco,  com  o  peso  cada  peça  de  61  ^Y^s  grãos;  os  dois 
cruzados,  dos  quaes  37^/2  faziam  1  marco,  pesava  cada  um  123  Ye  grãos;  e  os  qua- 
tro cruzados,  entrando  18^4  peças  no  marco,  tinha  cada  uma  24G  V3  grãos  de  peso. 
Os  exemplares  d'estas  moedas,  n.°'  2,  3  e  4,  variantes  entre  si,  não  são  exactos  com 
a  descripção  feita  na  lei^;  esta,  nos  pesos  e  numero  de  peças  que  fazem  o  marco, 
contém  erros  devidos  ao  escrivão  que  a  trasladou  para  o  livro  de  registo  da  casa  da 
moeda  de  Lisboa^,  e  não  admira  que  alterasse  também  a  descripção.  Os  exemplares 
desenhados,  á  esquerda  do  escudo  do  reino  tèem  um  L  (Lisboa),  e  á  direita  IIII,  II 
ou  I,  representando  o  numero  de  cruzados.  A  modificação  de  cunho  não  alterou  o  preço 
do  marco  de  oiro  amoedado,  que  foi  sempre  de  30:000  reaes  no  reinado  dos  três  Fi- 
líppes. 

As  primeiras  moedas  de  prata  que  o  rei  de  Castella  mandou  lavrar  ao  tomar  posse 
do  reino  de  Portugal  foram,  como  dissemos  nas  de  oiro,  pela  lei  das  de  D.  Sebastião 
e  D.  Henrique^.  A  prata  de  11  dinheiros  na  casa  da  moeda,  reputava-se  em  2:570 
reaes,  emquanto  fora  valia  apenas  2:400  reaes;  sobre  os  inconvenientes  de  tão  grande 
diíTerença  representaram  assim  os  povos  nas  cortes  de  Thomar:  «O  preço  da  prata 
deue  ser  conforme  e  igoal,  assi  na  casa  da  moeda,  como  fora  delia,  por  quãto  na  moeda 
vai  o  marco  a  dous  mil  e  quinhètos  e  setenta  rês,  e  por  fora  vai  a  dous  mil  e  quatro- 

<  Vid.  doe.  comprovativo  n."  79. 

'  Idem  n.»  80. 

3  Impresso  pertencente  á  coUecção  cliroaologica  da  legislação  portiigueza,  colligida  por  F.  J.  Pe- 
reira e  Sousa. 

*  Idem. 

"  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  84. 

'  Esta  lei  vem  na  Hisí.  (leu.,  tom.  iv,  pag-.  ,340,  transcripta,  provavelmente,  do  mesmo  livro  de  rc 
gisto,  e  por  isso  com  os  mesmos  enganos.  Não  consta  da  existência  do  original  nem  de  copia  mais  au- 
tiicntiea. 

'  Vid.  doe.  comprovativos  n.'"  G8,  78  e  7'J. 
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cèlos:  de  q  se  segue  muitos  inconuenientes  e  enganos  contra  o  povo.  Pelo  q  pede  a 
V.  JI.  queira  mandar  q  geeralmente  e  sem  distinção  seja  o  preço  da  prata  lodo  igoal..» 
Ao  que  o  rei  respondeu:  «O  que  pedis  neste  capitulo  se  não  deve  prouer,  porque  seria 
cm  perjuizo  do  bem  comu  destes  reinos,  em  cujo  fauor  lie  hauer  na  casa  da  moeda 
muita  prata  para  se  laurar  e  correr  no  reino.  E  se  no  preço  da  que  se  laura  houuer 
excesso,  mandarei  tomar  informações  e  prouer  como  entender  que  mais  conuem* ». 

A  lei  de  15  de  novembro  de  1582  manda  fabricar  8:500  marcos  de  prata  de  1 1  di- 
nlieiros  em  tostões,  meios  tostões,  moedas  de  quatro  vinténs'^  e  vinténs,  na  rasão  de 
2:680  reaes  o  marco  assim  amoedado.  N'esta  disposição  equiparava-se  o  valor  da  prata 
ao  da  lavrada  na  casa  da  moeda  de  Sevilha,  augmentando-se  30  reaes  em  marco  á 
até  então  cunhada  na  oíTicina  monetária  de  Lisboa,  que  era  no  preço  de  2:G50  reaes, 
sendo  2:570  para  ser  entregue  ás  parles,  e  80  reaes  das  despezas^.  No  marco  deviam 
entrar  26  peças  de  tostão  com  o  peso,  cada  um,  de  172- grãos  escassos,  e  uma  moeda 
de  oitenta  reaes.  D'eslas  moedas  de  oitenta  reaes  33  V2  peças  faziam  1  marco  e  linha 
cada  uma  137  Ys  grãos.  Os  meios  tostões,  53  peças  e  30  reaes,  pesavam  um  marco, 
tendo  cada  um  86  grãos  escassos.  Dos  vinténs  entravam  134  em  marco,  pesando  ap- 
proximadamente  cada  peça  34 ^/s  grãos*. 

Parece  que  as  moedas  de  oitenta  reaes  (e  quarenta  reaes?)  foram  mandadas  lavrar 
em  novembro  de  1582  para  corresponderem  ás  hespanholas  de  prata  rí-o/cs,  suas  sub- 
divisões e  múltiplos,  correntes  no  reino  desde  D.  Sebastião^,  pois  a  lei  de  25  do  mes- 
mo mez  e  anno  faz  assim  a  sua  equiparação :  que  os  reales  de  prata  singellos  va- 
lessem 2  vinténs  cada  um;  os  2  reales,  í  vinténs;  os  4  reales,  8  vinténs ;  o  Y-2  real, 
1  vintém,  e  que  n'estes  preços  se  lhe  desse  curso  forçado  nas  ilhas  da  Madeira  e  Porto 
Santo «. 

Igual  providencia  foi  decretada  para  as  ilhas  dos  Açores,  onde  o  povo,  recusando-se 
a  receber  a  moeda  hespanhola,  mostrava  a  antipathia  ao  jugo  estranho^. 

A  2i  de  novembro  de  1588  concedeu  D.  Fihppe  [  a  Álvaro  Mendes  de  Castro,  pela 
falta  que  havia  de  moedas  de  prata,  a  permissão  de  fazer  cunhar  na  ofíicina  de  Lisboa 
50  ou  60:000  marcos  de  prata,  conforme  a  provisão  de  D.  Sebastião  do  14  de  janeiro 
de  1568^,  no  preço  de  2:800  reaes  o  marco  de  prata  de  11  dinheiros,  comprchendi- 

'  Cap.  xii.  Impresso  pertencente  á  collecção  clirunologica  da  lc(jislação  porluí/iicza,  colligida  por 
F.  J.  Pereira  e  Sousa.  Arch.  nac.  Curtes  de  Tlioiiiar,  arm.  2."  da  casa  da  coroa,  maç.  7,  11."  1.  Rebello 
da  Silva.  Ilisl.  de  Purl.,  tom.  n,  pag.  G-23. 

'  Não  vem  aqui  mencionadas  as  moedas  de  dois  vinténs. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  G8. 

*  Idem  n.»  81. 

"  Idem  n.»  õ4.  Manuel  de  liaria  c  Sousa,  Europa  porlugueza,  toiíi.  ui,  part.  iv,  cap.  xi,  pag-.  439. 
Fiiippe  II  em  23  de  novembro  de  1566  ordenou  que  os  reales  de  prata  de  11  dinlieiros  e  4  grãos, 
chamados  singelos,  dobrados  e  de  quatro,  se  lavrassem  na  rasão  de  67  irales  por  marco,  tendo  cada 
peça  68  'A?  grãos,  listas  moedas  lavradas  pelos  reis  catliolicos  Fernando  e  Isabel,  que  também  as  fize- 
ram de  8  reales,  hoje  bastante  raras,  depois  chamadas  pesos  duros,  pesos  fortes,  conhecidos  em  todos 
os  mercados  do  mundo,  tinham,  quasi  sempre,  aos  lados  do  escudo  designado  o  numero  de  reales, 
como  posteriormente  se  adoptou  nos  cruzados  portuguezes.  A  ordenança  de  13  de  junho  de  1497  des- 
crevo em  prata  as  moedas  de  reales  singelos,  meios  reales,  quartos  de  reales  e  ocliavos,  sendo  estes  úl- 
timos quadrados.  (A.  Ileíss,  Dcscripc.  de  las  mon.  hispano-crisL,  tom.  i,  pag.  137,  323  e  Iam.  21  a  23). 
Os  seguintes  monarchas  hespanhoes  continuaram  com  a  sua  cunhagem,  menos  de  algumas  fracções. 

•  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  82. 
'  Idem  n.°  83. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  94  v.  Doe.  comprovativo  n."  85.  Não  foi  pos- 
sível encontrar  a  lei  de  14  de  janeiro  de  1568  ahi  cilada  com  o  preço  da  prata  em  moeda  a  2:800  reaes 
o  marco;  parcce-uos  que  será  a  provisão  de  13  de  janeiro  de  1578  com  o  engano  lambem  no  valor,  pois 
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dos  os  100  reaes  para  feitio  e  custas  cio  lavramento,  mandando-se  fabricar  de  cada 
1:000  marcos,  400  em  tostões  com  a  cruz  de  Christo;  100  em  meios  tostões  com  a 
mesma  cruz  (?);  200  em  tostões  com  a  cruz  de  Aviz  (?);  50  em  meios  tostões  com  a 
mesma  cruz  (?);  200  em  moedas  de  oitenta  reaes;  30  em  moedas  de  quarenta  reaes, 
e  os  20  marcos  restantes  em  moedas  de  vinte  reaes. 

De  cada  marco  de  prata  de  1 1  dinheiros  deviam-se  fazer  28  peças  de  tostão,  pe- 
sando cada  uma  164  ^^^s  grãos,  com  o  escudo  do  reino  no  anverso,  c  a  cruz  de  Christo 
ou  de  Aviz  no  ^.  Os  meios  tostões,  de  menor  diâmetro,  tinham  os  mesmos  typos  e  me- 
tade do  peso  e  valor. 

As  moedas  de  oitenta  reaes  entravam,  n'esta  provisão  de  1588,  na  rasão  de  35  pe- 
ças em  marco,  pesando  cada  uma  131  *735  grãos,  tendo  no  centro  do  anverso,  enci- 
mado por  uma  coroa,  PHI » I  o  e  por  baixo  o  valor  assim  designado  LXXX.  As  moe- 
das de  quarenta  reaes,  de  menor  diâmetro,  tinham  o  mesmo  cunho,  com  a  diíTerença 
da  marca  do  valor  ser  XXXX,  e  pesavam  metade  das  anteriores. 

A  lei  de  15  de  novembro  de  1582  ^  mandava  fazer  do  marco  de  prata,  também  de 
1 1  dinheiros  e  preço  de  2:680  reaes,  33  '/a  peças  de  moedas  do,  oitenta  reaes,  pesando 
cada  uma  137  Ya  grãos,  mas  o  desenho  é  o  mesmo  do  estabelecido  na  dita  provisão 
de  1588  2. 

Ignoramos  se  todas  as  variantes  de  moedas  aqui  mencionadas  se  chegaram  a  lavrar; 
nunca  vimos  o  tostão  e  o  meio  tostão  com  a  cruz  de  Aviz,  nem  as  moedas  de  oitenta  e 
quarenta  reaes  com  o  PHI  o  lo^  nem  o  meio  tostão  com  a  cruz  de  Christo.  A  falta 
absoluta  de  parte  d'estes  typos  nos  leva  a  acreditar  que  apenas  se  fabricaram  o  tostão 
n.°^  5  a  8,  meio  tostão  n.°  9  e  o  vintém  n.*'^  10  e  11,  cunhos  muito  similhantes  aos  de 
D.  Sebastião,  D.  Henrique,  governadores  e  D.  António,  lavrados  ehi  Lisboa;  dando-se  a 
circumstancia,  bastante  rara,  dos  n.°'  5  e  9  terem  adiante  do  nome  de  FILIPPUS  a 
designação  de  I. 

Nos  oitenta  reaes  e  quarenta  reaes  também  não  combina  a  descripção  feita  nos 
documentos  com  os  exemplares  conhecidos;  em  vez  do  PHIoIotêem  estes  um  F  no 
campo;  mas  attendendo  ás  modificações  que  por  vezes  soífriam  os  desenhos  das  moe- 
das, e  que  desde  1595  em  diante  todas  as  ordenanças^  que  mandavam  lavrar  moeda 
de  prata  dizem :  «a  qual  ha  de  ser  de  tostões,  meios  tostões  e  vinténs  somente»,  nos  faz 
suppor  hoje,  com  bastante  probabilidade,  que  os  n."*  8,  9  e  10  da  estampa  xxv  per- 
tencem a  Filippe  I,  e  pelo  peso  parecem  fabricados  conforme  a  provisão  de  1588. 
Por  isso  as  devemos  considerar  deslocadas  no  reinado  de  Filippe  II,  onde  se  faz  a  sua 
descripção  e  vão  os  desenhos. 


no  reinado  de  D.  Sebastião  a  prata  amoedada  subiu,  cm  1573,  a  2:650  reaes  (Vid.  doe.  comprovativo 
11.»  67),  e  assim  se  lavrava  ainda  em  30  de  outubro  de  1577  (Vid.  doe.  comprovativo  n.»  68).  D.  António, 
na  provisão  de  14  de  julho  de  1580,  diz  estar  então  a  prata  a-2:400  reaes  o  marco,  e  que  pelas  despe- 
zas  da  guerra  a  que  era  obrigado,  a  fazia  subir  em  moeda  a  4:000  reaes  (Vid.  doe.  comprovativo  n.»  75). 
Mas  as  primeiras  disposições  de  D.  Filippe  1  sobre  o  fabrico  da  moeda  portugueza,  janeiro  e  fevereiro 
de  1581,  mandam  se  fabricasse  como  a  de  D.  Sebastião  e  D.  Henrique;  e  nas  cortes  de  Thomar,  em  abril 
do  mesmo  anno,  representou-se  contra  a  desproporção  do  preço  da  prata,  pois  no  mercado  vendia-se 
a  2:400  reaes  o  marco,  emquanto  na  casa  da  moeda  se  reputava  por  2:570  7raes;  é  provável  que  exis- 
tisse já  esta  diíTerença  no  tempo  de  D.  Henrique,  tomando  D.  António  na  sua  lei  o  valor  da  prata  no 
mercado,  c  partindo  d'alii  a  difficuldadc  em  liarmonisar  os  documentos. 

'  Vid.  doe.  comprovativo  n."  81. 

'  Idem  n.»  85. 

'  Idem  H."  86  e  seguintes. 


315 

Continuando  a  escassez  da  moeda  de  prata,  a  carta  regia  de  7  de  dezembro  de 
1595*  estendeu,  durante  o  praso  de  três  annos,  a  todos  a  concessão  feita  em  1588  a 
Álvaro  Mendes  de  Castro,  de  mandar  cunhar  moeda  de  prata,  declarando  que  seria  só 
era  tostões,  meios  tostões  e  vinténs.  O  marco  de  prata,  assim  amoedado,  continuaria  a 
ter  o  valor  de  2:800  reaes,  Qcando  da  mesma  maneira  100  reaes  para  despezas  de 
feitio. 

A  moeda  de  cobre  de  dez  reaes,  n.°  12,  pelo  decimus  octavus  (rex)  pertence  a 
este  monarcha,  mas  provavelmente  é  mais  uma  contrafacção  moderna,  como  a  outra 
de  idêntico  typo  e  metal  descripta  no  reinado  de  D.  Henrique.  Não  se  encontra  do- 
cumento, nem  o  menor  indicio,  de  Filippe  I  ou  II  haverem  em  Portugal  cunhado  moeda 
de  cobre,  apenas  no  tempo  do  III  se  mandaram  fazer  alguns  ensaios.  O  mesmo  exem- 
plar apresenta  em  si  uma  prova  de  falsificação ;  o  B,  inicial  do  nome  do  ensaiador  ou 
abridor  do  cunho,  só  pôde  ser  considerado  de  Braz  Falcão;  mas  este  foi  nomeado  por 
Filippe  II  em  22  de  dezembro  de  1609,  para  servir  os  dois  oílicios  durante  o  impedi- 
mento de  Luiz  Franco,  o  que  faz  perder  a  possibilidade  de  pertencer  ao  I,  como  diz  a 
legenda  do  anverso  no  decimus  octavus  (rex). 


\ul.  (loc.  comprovativo  n.»  8G. 


316 


D.  FILIPPE  II  (III  em  Hespanha) 

De  13  do  setembro  de  1598  a  31  de  marro  de  1G21 

Nasceu  cm  Madrid  a  14  de  abril  de  1578;  foi  acclamado  succcssor  de  seu  pae,  primeiro 
em  Lisboa  a  30  de  janeiro  de  1583,  e  cm  Hespaiiha  no  anno  seguinte  a  11  de  novembro, 
subindo  ao  throno  cm  13  de  setembro  de  1598.  Casou  com  D.  Margarida  d' Áustria,  sua  pri- 
ma, cm  8  de  abril  de  1599,  e  passados  dois  annos  transferiu  a  côrtc  para  Valladolid.  A'  20 
de  setembro  de  1604  o  marquez  de  Espinola  conseguiu,  uo  fim  de  um  longo  sitio,  render  a 
praça  de  Ostende.  Em  principio  de  1606  tornou  a  corte  para  Madrid,  e  em  1009  assignaram- 
se  cm  Bergb-Op-Zoom  tréguas  de  doze  annos  com  os  Paizes  Baixos,  rcconliccendo  as  provín- 
cias unidas.  A  22  de  setembro  do  dito  anno  publicou-se  o  edito  real  expulsando  do  reino  de 
Valência  os  mouros,  sendo  transportados  para  a  Barbaria,  e  a  27  de  abril  de  1610  foram 
mandados  sair  todos  os  que  residiam  no  reino  de  Aragão*.  A  grande  tomadia  nos  navios  de 
Muley-Cidan,  rei  de  Marrocos,  teve  Jogar  no  anno  seguinte,  e  entre  outras  cousas  preciosas 
encontraram-se  3:000  volumes,  escriptos  em  árabe  sobre  religião,  medicina,  pbilosopbia  c 
poesia,  os  quaes  se  arcbivaram  na  bibliotbeca  do  Escurial.  A  rainlia  D.  Margarida  morreu 
n'esse  mesmo  anno  a  13  de  outubro. 

No  fim  d'este  reinado  as  possessões  portuguezas,  atacadas  pelos  bollandezes  e  inglezes, 
e  entregues  unicamente  aos  seus  escassos  recursos,  perderam  a  sua  antiga  impoilancia  com- 
mercial. 

Filippe  II  era  indolente  e  de  acanbada  intelligencia  para  sustentar  com  a  precisa  ener- 
gia os  reinos  que  seu  pae  Jlie  deixou,  entregue  a  favoritos  ambiciosos  que  diligenciaram 
apagar  em  Portugal  os  restos  de  autonomia  e  reduzi-lo  a  uma  província.  Houve  mesmo  o  pro- 
jecto de  estabelecer  a  capilal  da  Ilespanba  em  Lisboa,  a  que  cbamavam  Felicitas  Phibppi; 
a  morte  do  monarclia,  acontecida  em  13  de  marco  de  1621,  impediu,  talvez,  de  realisar-se 
a  mudança. 

Filhos  havidos  do  malrimouio 

U.  Anua  d'Austria :  nasceu  em  Valladolid  a  22  de  setembro  de  1601,  e  ca;-ou  em  1615 
com  Luiz  Xlll  de  França. 

D.  Maria:  nasceu  também  em  Valladolid  em  1  de  janeiro  de  1603,  viveu  apenas  dois 
mezes. 

D.  Filippe  :  que  lhe  succedeu. 

D.  Maria:  nasceu  em  Valladolid  a  18  de  agosto  de  1606,  c  casou  em  1631  com  Fernan- 
do, rei  da  Boliemia  e  Hungria  e  depois  imperador. 

D.  Carlos:  nasceu  cm  Madrid  a  14  de  setembro  de  1607,  e  falleceu  aos  cinco  annos. 

D.  Fernando :  nasceu  no  Escurial  a  17  de  maio  de  1609,  c  foi  feito  cardeal  por  Paulo  V 
em  29  de  julho  de  1619. 

D.  Margarida:  nasceu  cm  Lerma  a  25  de  maio  de  1610,  e  morreu  em  Madrid  a  11  de 
março  de  1617. 

D.  AíTonso  Maurício:  nasceu  no  palácio  do  Escurial  a2  2  de  setembro  de  1611,  c  falleceu 
no  anno  seguinte  a  16  do  mesmo  mcz. 

'  Calcula-se  cm  um  miliião  o  immcro  de  pessoas  que  foram  obrigadas  a  sair  de  Ilc.-paidia  i)or  es- 
tes dois  éditos;  o  fjuc  causou  gi;aves  prejuízos  á  agricultura  e  á  iudustria. 


317 

DuwHile  este  reinado  governaram  Porlugal  eoni  o  litulo  de  vice-reis: 

Alé  29  de  janeiro  de  IGOO  conscrvaram-se  os  nomeados  por  Filippe  I,  e  d'csla  data  cm 
diante  foi  vice-rei  D.  Cliristovão  de  Moura,  marquez  de  Caslello  Rodrigo,  que  ainda  exercia 
o  poder  em  julho  de  1G03. 

De  22  de  agosto  de  1603  a  10  de  dezembro  de  1604  encontra-se  como  vice-rei  D.  Affonso 
de  Castello  Branco,  bispo  de  Coimbra;  c  de  24  de  maio  de  1605  até  1  de  fevereiro  de  1608 
figura,  revestido  do  mesmo  titulo,  o  bispo  de  Leiria,  D.  Pedro  de  Castilho. 

Em  20  de  fevereiro  de  1608  tinha  segunda  vez  o  poder  D.  Christovão  de  Moura,  c  con- 
tinuou até  10  de  fevereiro  de  1612,  partindo  ifcste  anno  para  Madrid. 

A  20  de  marco  do  mesmo  anno  governava  outra  vez  D.  Pedro  de  Castilho,  encontrando-sc 
documentos  com  a  sua  assignatura,  como  vice-rei,  até  20  de  junho  de  1614. 

Em  seguida  tomou  posse  D.  Aleixo  de  Menezes,  nomeado  vice-rei  em  1613,  e  ainda  se 
conservava  com  o  governo  ali  de  julho  de  1615. 

"D.  Miguel  de  Castro,  arcebispo  de  Lisboa,  governava  em  25  de  julho  de  1615,  e  conti- 
nuou até  16  de  março  de  1617. 

D.  Diogo  da  Silva  c  Mendonça,  conde  de  Salinas  e  marquez  de  Alemquer;  apparece  como 
vice-rei  desde  27  de  março  do  1617  até  9  de  junho  de  1621'. 

Moedas  de  D.  Filippe  II  e  de  D.  Filippe  III  (III  e  IV  em  Hespanha) 

IPreço  estimativo  actual 

!  Moeda  de  quatro  cruzados 4õi^000  réis 

Moeda  de  dois  cruzados ? 

Moeda  de  cruzado ? 

! Tostão Ca  3JÍ000  réis 

Meio  tostão C. 

Moeda  de  oitenta  reaes 1,^000    » 

Moeda  de  quarenta  reaes 2^000    » 

Vintém Ca  2i 


i.  .  =  J=  PfflILIPVS  o  D  =  G  =  REX  ^  PORTVGALIA.  Armas  do  reino; 
á  esquerda,  entre  li^es  pontos,  L  (Lisboa),  i)or  baixo  B  (inicial  do  nome  do  ensaia- 
doi^),  á  dii^eita  « IIII Ô  (indicativo  do  valor  ein  numero  de  cruzados),  por  cima  qua- 
tro pontos,  e  por  baixo,  iri^egulai^mente  dis[)Ostos,  sete. 

^.  oo|oo  IN  HOC  o  SIGNO  VINCES.  Esta  legenda  enti^e  dois  círculos  de 
pontos;  no  centro  cruz  de  S.  Jorge,  com  um  ponto  no  centro  e  outro  em  cada  ex- 
ti^emo,  e  cantonada  nos  ângulos  por  mais  oito,  estando  cinco  dispostos  em  cruzeta. 
Pesa  241  gi^ãos.  Quatro  cruzados,  N  de  2278  quilates.  —  45?$Í000  réis. 

2.  =  =  o  PHILIPPVS  o  D  =  G  o  REX  o  PORTVGALIAE.  Armas  do 
reino ;  á  esquerda  L  (Lisboa)  entre  três  pontos,  tendo  por  baixo  B  (inicial  do  no- 
me do  ensaiadoí^)  também  entre  trcs  pontos;  á  direita  =  II  -  (designação  do  nu- 
mero de  cruzados),  por  cima  três  pontos  e  por  baixo  outros  três. 

5,.  o?.  IN  o  HOC  ooo  SIGNO  o  VINCES.  Esta  legenda  entre  dois  círcu- 
los de  poatos;  no  centro  cruz  de  S.  Jorge  cantonada  por  cinco  pontos  em  cada 
angulo.  Pesa . . .  Dois  cruzados,  S  de  2278  quilates.  Não  conhecemos  exemplar 

'  J.  I'edro  I{it)eiro,  Dmerl.  chron.  c  cril.,  tom.  u,  pag-.  199  e  200. 
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algum;  esto  desenlio  foi  tirado  de  outro  })ubl içado  na  Ordeimance  et  ínstrvciion  se- 
lon  laquelle  se  doihuent  conduire  et  regler  doresenauant  les  changeurs  ou  collecteurs 
des  pieces  d'or  et  d'argent  deffenducs,  rognées,  legieres  ou  trop  vsées,  et  moiennant 
ce  dedairees,  et  repiitées  pour  hillon,  a  ce  commis  et  sermenter,  pour  estre  liurées 
és  Monnoyes  de  la  Maiesté,  et  conuerties  cn  deniers  a  ses  coings  et  ermes.  En  An- 
vers  1633,  pag.  G  v. 

3.  °o„°  PHILIPPVS  =  D  i  G  o  REX  o  PORTVGALIA.  Armas  do  reino; 
á  esquerda  L  (Lisboa)  entre  quatro  pontos,  á  direita  cinco  pontos  em  cruz;  talvez 
designando  o  valor  no  numero  de  vinténs. 

5r.  ^  o  IN  HOC  SIGNO  VINCES.  Esta  legenda  entre  dois  circulos  de  pon- 
tos; no  centro  a  cruz  da  ordem  de  Christo.  Pesa  'J56  grãos.  Tostão,  Mde  11  di- 
nheiros.—  C. 

4.  oSo  PHILIPPVS  o  D  o  G  RE..  POR..VGALIA.  Armas  do  rei- 
no; á  esquerda,  entre  quatro  pontos,  L  (Lisboa),  á  direita,  também  entre  igual 
numero  de  pontos,  B  (inicial  do  nome  do  ensaiador). 

^.  O  mesmo  da  anterior.  Pesa  152  grãos.  Tostão,  Ai  —  C. 

5.  °cSo=   PHILIPVS  o  D  =  G  =  REX  ^  POR..  VGALIA.    Armas    do 
aíÁno;  á  esquerda,  entre  quatro  pontos,  L  (Lisboa),  á  direita,  também  entre  igual 

numero  de  pontos,  B  (inicial  do  nome  do  ensaiador). 

5..  ooc  IN  HOC  SIGNO  o  VINCES.  Esta  legenda  entre  dois  circulos  pon- 
tuados ;  no  centro  cruz  da  ordem  de  Christo,  com  um  ponto  no  centro  e  outro  nas 
extremidades,  e  cantonada  por  cinco  pontos  em  cada  angulo.  Pesa  158  grãos. 
Tostão,  M  —  C. 

6.  =  =  o  PHILIPPVS  =  D  G  REX  o  PORT.  Quinas. 

5..  =i=  IN  HOC  :^:  SIGNO  :^:  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge.  Ambas  as  le- 
gendas estão  entre  dois  circulos  pontuados.  Pesa  72  grãos.  Meio  tostão,  Jh  de  1 1 
dinheiros.  —  C. 

7.  cSo  PHILIPVS  o  D  :  G  :  REX  o  PORTVG.  Quinas. 

I^.  O  mesmo  da  anterior;  ambas  as  legendas  entre  dois  circulos  pontuados. 
Pesa  81  grãos.  Meio  tostão.  Ai  —  C. 

8.  ^  PHILIPPVS  o  D  =  G  =  REX  =  PORTVGAL.  No  centro,  dentro 
de  um  circulo  de  pontos  e  encimado  pela  coroa  real,  F  (inicial  do  nome  do  mo- 
narcha),  por  baixo  L  =■  X  =  X  °  X  (indicativo  do  valor). 

5..  =io  IN  :  HOC  o  SIGNO  VINCES.  Dentro  de  um  circulo  de  pontos  a 
cruz  de  S.  Jorge,  cantonada  por  quatro  pontos.  Pesa  129  grãos.  Moeda  de  oitenta 
reaes  ou  quatro  vinténs,  iíl  de  11  dinheiros.  —  Is^íOOO  réis^ 

9.  ...HILIP...  o  D  =  G  o  REX  o  PO..TVGA.  No  centro,  entre  dois 
pontos  e  encimado  pela  coroa  real,  F  (inicial  do  monarcha),  por  baixo,  LXXX 
(marca  do  valor  em  reaes). 

5^.  O  mesmo  da  anterior.  Pesa  118  grãos.  Oitenta  reaes  ou  quatro  vinténs. 
Ai  de  11  dinheiros.  — 1?^000  réis. 

'  Estas  moedas  e  as  duas  seguintes  devem  ser  incluídas  no  reinado  de  D.  Filippe  I,  onde  deixá- 
mos ponderadas  as  rasõcs  que  nos  levaram  a  tal  altribuieão.  Vid.  pag.  314. 
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10.  .So  REX  c  PORTVGALIE  =  D  =  G  =  ET  =  A.  Entre  dois  circulos 
de  pontos.  No  campo,  encimado  pela  coroa  real  e  no  meio  de  dois  triângulos,  F  (ini- 
cial do  nome  do  monarcha),  por  baixo  -  X  -  X  °  X  -  X  °  (marca  do  valor  em 
reaes) . 

9r.  :  IN  :  HOC  :  SIGNO  :  VINCES.  Cruz  de  S.  Jorge  cantonada  por  qua- 
tro anneis,  e  tendo  em  cima  um  ponto.  Pesa  61  grãos.  Quarenta  reaes  ou  dois 
vinténs,  M  de  11  dinheiros.  —  2^000  réis. 

11.  PHILIPPVS  <=  D  -  G  <=  R  °  Armas  do  reino,  com  a  coroa  cortando  a 
legenda,  entre  dois  pontos. 

Çf.  >^  ALGARABIORVM  =  No  campo,  entre  três  pontos,  F  (inicial  do 
nome  do  monarcha),  por  baixo  dois  XX,  também  entre  três  pontos.  Pesa  31  grãos. 
Vintém,  M  de  11  dinheiros.  —  C. 

12.  PHILIPVS  RE.  Escudo  com  as  quinas,  por  cima  a  coroa  real  cortando 
a  legenda,  de  cada  lado  quatro  pontos. 

Çr.  oô=  ALGARABIORVM  REX.  No  campo,  entre  três  cruzes  formadas 
cada  uma  por  cinco  pontos,  F  (inicial  do  nome  do  monarcha),  por  baixo  =  X  °  X  = 
(marca  do  valor  em  reaes).  Pesa  29  grãos.  Vintém,  ^  de  11  dinheiros  —  2^000 
réis. 

Filippe  11  fez  publicar  em  1603  as  Ordenações  do  reino  de  Portugal,  conhecidas 
com  o  nome  de  philippinas,  e  que  seu  pae  havia  mandado  recopilar.  Reuniu  cortes  em 
Lisboa  no  anno  de  1616  para  fazer  jurar  por  suecessor  do  reino  a  seu  filho  Filippe. 

Nas  moedas  portuguezas  dos  Filippes,  quando  o  nome  não  se  acha  seguido  do  nu- 
mero, o  que  raras  vezes  acontece,  lorna-se  impossível  dizer  com  precisão  de  qual  dos 
Ires  é  o  exemplar.  A  similhança  do  lypo  com  o  dos  reinados  anteriores,  e  com  os  que 
téem  o  numero,  constituem  as  probabihdades  que  nos  serviram  para  os  classificar;  mas 
é  admissível  que  Filippe  II  usasse,  no  começo  do  seu  reinado,  dos  mesmos  cunhos  de 
seu  pae  ou  de  outros  idênticos. 

Apparece  um  grupo  de  moedas  de  oiro  e  prata  com  o  nome  de  Filippe,  tendo  ao 
lado  do  escudo,  alem  da  indicação  da  officina  de  Lisboa,  um  B,  que  tomamos,  como 
fizemos  nas  moedas  desde  D.  Manuel  até  D.  Sebastião,  por  inicial  do  nome  do  ensaia- 
dor do  oiro  e  prata  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  e  este  só  podia  ser  Braz  Falcão,  no- 
meado para  servir  no  impedimento  de  Luiz  Franco,  em  22  de  dezembro  de  1609^,  e 
provido  na  propriedade  do  dito  officio,  e  na  de  abridor  de  cunhos,  em  10  de  junho  de 
16172. 

Assim  as  moedas  com  o  nome  de  Filippe  e  o  B  ao  lado  do  escudo  das  armas  de 
Portugal,  só  as  considerámos  posteriores  a  22  de  dezembro  de  1609,  data  da  nomea- 
ção de  Braz  Falcão  para  ensaiador  interino  do  oiro  e  prata  da  casa  da  moeda,  ou  me- 
lhor depois  de  obter  a  propriedade  do  logar  em  1617. 


'  Arch.  da  casa  da  moeda,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  132. 

'  Em  1C41  passou  o  logar  de  abridor  de  cunhos  a  Cypriano  do  Couto,  ficando  Braz  Falcão  só  en- 
saiador até  15  de  setembro  de  164G,  data  em  que,  talvez  por  haver  fallecido,  foi  de  todo  substituído 
por  Couto.  A  pratica  de  gravar  a  inicial  do  nome  do  ensaiador  na  moeda  terminou  em  Portugal  no 
começo  do  reinado  de  D.  João  IV,  existindo  um  loslno  (n."  6)  do  anno  de  1641  com  o  C  inicial  dos  dois 
nomes  de  Cypriano  do' Couto. 
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Admillida,  pela  máxima  probabilidade,  a  continuação  do  lavramcnlo  da  moeda 
de  Filippe  llí  com  o  mesmo  cunho  da  de  seu  pae,  não  ha  meio  para  se  poder  distin- 
guir. 

A  moeda  de  oiro  continuou-se  a  lavrar  pela  lei  de  18  de  fevereiro  de  1584*,  con- 
servando o  preço  de  30:000  reaes  o  marco  alé  D.  João  IV  assim: 

Da  moeda  de  quatro  cruzados,  n.°  1,  entravam  IS-y^  peças  em  marco,  pesando 
cada  uma  246  Va  grãos,  e  valia  1:600  reaes. 

Da  moeda  de  dois  cruzados^  n.°  2,  entravam  37  Ya  peças  no  marco,  pesando 
cada  uma  123  Ye  grãos,  e  valia  800  reaes. 

Do  cruzado  entravam  75  peças  no  marco,  pesando  cada  uma  61  Y12  grãos,  e  valia 
400  reaes.  É  de  suppor  que  se  cunhassem,  mas  nunca  vimos  exemplar  algum  nem  o 
seu  desenho.  O  oiro  era  também  de  22^/8  quilates. 

A  respeito  da  moeda  de  prata  temos  as  provisões  de  24  de  julho  e  17  de  outubro 
de  1603  2,  13  de  setembro  de  1606^  e  26  de  outubro  de  1609,  permittindo  aos  par- 
ticulares, por  espaço  de  três  annos,  o  mandarem  lavrar  na  casa  da  moeda  prata  no 
preço  de  2:800  reaes  o  marco,  como  o  havia  já  concedido  seu  pae,  mas  só  em  tostões, 
meios  tostões  e  vinténs. 

De  tostões,  n."  3,  4  e  5,  entravam  28  peças  em  marco,  com  o  peso,  cada  uma, 
de  164*728  8'i"ãos. 

De  meios  tostões,  n."^  6  e  7,  entravam  56  peças  em  marco,  cora  o  peso,  cada  uma, 
de  82  *Y56  grãos. 

De  vinténs,  n.^^  1 1  e  12,  entravam  140  peças  em  marco,  devendo  pesar,  cada  uma, 
32  *^Yi4o  grãos.  A  lei  de  21  de  novembro  de  1588*  diz  serem  33  ^|^^  c  Va  grãos;  en- 
gano fácil  de  corrigir,  attendendo  ao  numero  de  peças  que  faziam  o  marco  e  á  pro- 
porção com  os  tostões  e  meios  tostões. 

Depois  de  gravados  os  desenhos  da  estampa  xxv,  vimos  em  poder  do  sr.  Jayme 
Couvreur  um  tostão  com  os  dois  II  em  seguida  ao  nome  de  Filippe.  O  seu  typo,  apesar 
de  similhante  aos  que  attribuimos  a  Filippe  II  e  III,  é  mais  imperfeito,  apresentando  a 
duvida  de  alguma  falsificação  contemporânea,  ou  ensaio  reprovado,  mas  em  ambos  os 
casos  serve  de  confronto  cora  a  moeda  que  se  fabricava  n'aquelle  reinado. 

. .  .HILIPVS  »  II  «  DG  o  R Escudo  do  reino;  à  esquerda,  entre  qua- 
tro pontos,  I  (em  vez  do  L  Lisboa) ;  á  direita  B  (inicial  do  nome  do  ensaiador),  tara- 
bem  entre  quatro  ponios. 


'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  84. 

'  Filippe  II  (III  de  Ilespanlia)  a  13  de  junho  de  1G02  mandou  duplicar  o  valor  á  moeda  de  cobre 
castelhana,  o  que  fez  subir  consideravelmente  o  preço  dos  géneros,  c  desenvolveu  o  fabrico  da  moeda 
de  cobre  falsa.  Em  1  de  janeiro  de  1609  acrescentou  o  valor  á  moeda  de  oiro,  passando  o  marco  amoe- 
dado de  22  quilates  a  29:920  maravcdises,  ou  68  escudos  (de  440  maravedises  cada  um),  e  n'esta  pro- 
porção subiram  as  moedas  antigas,  ficando  o  seu  marco,  que  era  oiro  de  23  quilates  e  3  grãos,  a 
32:300  maravedises.  A  13  de  dezembro  de  1612  tornou  a  augmentar  a  moeda  de  oiro.  A  moeda  de 
prata  de  11  dinheiros  e  4  grãos  (931  millesimos)  continuou  sem  alteração  da  de  seus  antecessores. 
(A.  Heíss,  Descripc.  de  las  mon.  Iiispano-crisl.,  tom.  i,  pag.  166,  171,  328  e  329.) 

»  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  87.  As  quatro  provisões  apenas  divergem  nas  datas,  e  por  isso  julgam 
os  bastante  transcrever  só  esta,  e  em  todas  vem,  que  o  meio  loslão  teria  a  cruz  como  o  íoslão.  (Arch. 
da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  foi.  116  v,  117,  123  e  132  v.) 

*  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  85. 


821 

Çr.  I.  .HOC  S  .  .IG,  .O  o  VIN.  .ES. . .  Cruz  da  ordem  de  Clirislo  dentro  de 
um  circulo  ponUiado,  lendo  um  ponto  em  cada  braço,  e  canionada  em  cima  por  cinco 
pontos  dispostos  como  as  quinas,  e  em  baixo,  que  parece  devia  ser  o  mesmo,  imper- 
feita. Pesa  140  grãos.  Tostão,  ^  de  11  (?)  dinheiros. 


A  recommendação  que  vem  nas  leis  registadas  no  livro  i  da  casa  da  moeda  de 
Lisboa,  desde  7  de  dezembro  de  1595  a  8  de  novembro  de  1G12*,  para  se  lavrarem 
somente  tostões,  meios  tostões  e  vinténs,  nos  levou  a  suppor  que  a  cunhagem  das 
moedas  de  oitenta  e  quarenta  reaes  não  passou  de  Filippe  I,  pelos  motivos  pondera- 
dos nas  considerações  feitas  n'este  reinado^,  apesar  da  sua  descripção  ir,  conforme  a 
ordem  seguida  na  estampa,  em  Filippe  II.  As  moedas  n.''*  8,  9  e  10  reputam-se  raras 
em  relação  aos  tostões,  meios  tostões  e  vinténs  n."^  5  a  7  e  1 1,  que  são  muito  vulgares. 
A  depreciação  pelo  cerceamento  dos  reales  singcllos  de  Castella,  que  lhe  correspondiam 
em  valor,  talvez  contribuísse  para  parar  o  seu  fabrico. 

Na  collecção  do  sr.  Júdice  dos  Santos  existem  as  seguintes  moedas: 

000  PHILIPPVS  S  D  :  G  2  REX  V  PORTVGALIAE  l  ET.  Armas  do  reino. 

5r.  O"!»»  IN  HOC  >  SIGNO  o^o  VINGES.  Cruz  da  ordem  de  Christo  com  um 
ponto  no  centro  e  a  legenda  orlada  por  dois  circules  pontuados.  Pesa  522  grãos.  M  de 
1 1  dinheiros. 


oôo  PHILIPPVS  S  D  í  G  S  REX  "i  PORTVGALIAE  S  ET„  Armas  do  rei- 
no ;  á  esquerda,  entre  seis  pontos,  L  (Lisboa) ;  á  direita,  entre  igual  numero  de  pon- 
tos, B  (inicial  do  nome  do  ensaiador). 

9r.  >í<  IN  A  HOC  A  SIGNO  A  VINGES.  Cruz  de  S.  Jorge  com  três  pontos 


'  Vid.  doe.  comprovativos  n.»'  86,  87  e  94. 
'  Vid.  pag.  314. 

TOMO  I 
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por  cima,  e  a  legenda  orlada  por  dois  circulos  pontuados.  Pesa  496  grãos.  ^Jl  de  11 
dinheiros. 


W^o^^y-' 


o  exemplar  da  cruz  de  Chrislo  tem  similhanças  com  os  tostões  de  Filippe  1,  e  o  da 
cruz  de  S.  Jorge,  pelas  letras  aos  lados  do  escudo,  indica  pertencer  aos  reinados  de 
Filippe  II  ou  111.  Ambos  vão  na  est.  xxvii  debaixo  do  titulo  de  suspeitas ;  parecendo-nos 
da  mesma  epocha  e  do  mesmo  auctor  de  outras  idênticas  que  havemos  descripto 
desde  o  reinado  de  D.  Manuel.  O  seu  peso  não  está  em  relação  com  o  estabelecido 
nas  leis,  que  conhecemos,  nem  com  as  outras  moedas  de  prata  dos  mesmos  rei- 
nados; e  a  não  ser  algum  ensaio,  em  que  o  peso  da  prata  foi  desconsiderado,  só 
as  podemos  tomar  como  specimens  fabricados  modernamente  para  illudir  os  collecto- 
res  numismáticos,  o  que  parece  mais  provável. 

Alem  da  concessão  feita  aos  particulares  para  lavrarem  prata  na  casa  da  moeda 
em  tostões,  meios  tostões  e  vinténs,  somente,  apenas  encontrámos  nos  archivos  as  pro- 
visões sobre  os  reates  singellos  de  prata  castelhanos.  Estas  moedas,  então  muito  circu- 
lantes no  reino,  preferidas  no  commercio  da  índia,  foram  tão  falseadas,  principalmente 
em  Hespanha  para  as  introduzirem  em  Portugal,  que  deram  logar  a  uma  serie  de  leis, 
em  menos  de  um  anno;  prohibindo-se,  a  23  de  dezembro  de  1611,  de  todo  o  seu 
curso  nas  terras  portuguezas*. 

A  26  de  janeiro  de  1612,  tomou-se  novo  expediente,  mandando-se  entregar  os 
reates  singellos;  os  possuidores  em  Lisboa  o  fariam  na  casa  da  moeda  e  os  das  pro- 
víncias aos  thesoureircs  de  nomeação  especial,  para,  depois  de  examinados  e  apar- 
tados, se  cortarem  os  cerceados,  seiido  restituídos  uns  e  outros  a  seus  donos,  que  de- 
viam leva-los  à  casa  da  moeda  para  lhes  ser  posta  a  contramarca  das  armas  do  reino, 
e  só  assim  poderiam  correr  ^. 

Com  a  intenção  de  cohibir  o  continuarem-se  a  introduzir  em  Portugal  os  reales 
singellos  de  prata,  faltos  no  peso,  abriu-se,  em  3  de  março  de  1812,  devassa  para 
syndicar  dos  culpados  e  processa-los  ^. 

Ignorámos  se  se  chegaram  a  contramarcar  os  reales  singellos;  mas  conhecendo-se 
as  diíTiculdades  e  inconvenientes  de  similhante  pratica,  foi-lhes  restabelecido,  em  22 
de  junho  do  dito  anno,  o  curso  forçado,  mesmo  sem  o  carimbo,  toda  a  vez  que  não 


«  Vid.  doe.  comprovativo  n."  88. 

'  Idem  n."  89. 

«  Idem  n.»  90.  O  abuso  chegou  aos  depositários  dos  cofres  dos  órfãos  e  de  outras  repartições  pu- 
blicas tirarem  o  dinheiro  bom,  e  porem  em  seu  logar  os  reales  singellos  cerceados,  causando  enormes 
prejuizos,  e  motivando  o  alvará  de  20  de  agosto  do  mesmo  anno  de  1612,  no  qual  se  impunham  rigo- 
rosas penas  aos  delinquentes.  (Manuscripto  da  collecção  de  legislação  portugueza,  colligida  por  F.  J.  Pe- 
reira e  Sousa.) 
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tivessem  visível  o  cerceamento,  ou  gasto  pela  immersão  na  agiia-forte ;  os  quacs  de 
modo  algum  passariam,  e  as  pessoas  que  os  possuíssem  seriam  obrigadas  a  entrega-los 
para  se  cortarem,  sendo  em  seguida  reslituídos  a  seus  donos,  que  os  poderiam  fazer 
lavrar  em  moeda  portugueza  *. 

Estas  providencias,  longe  de  atalharem  o  mal,  só  conseguiram  augmentar  a  confu- 
são; e  o  governo,  a  18  de  setembro  de  1G12,  fazendo  cessar  a  execução  da  lei  ante- 
rior, mandou  prohibir  de  todo,  em  Portugal  e  seus  senhorios,  o  curso  dos  reales  sin- 
gellos  de  Castella  de  qualquer  maneira,  cunho  ou  carimbo,  sendo  obrigatório  aos  pos- 
suidores o  ir  manifesta-los  ás  auctoridades  para  se  cortarem,  podendo  depois  ser 
fundidos  e  lavrados  em  moeda  portugueza,  ou  convertidos  em  outras  applicapões. 
Terminado  o  praso  de  oito  dias,  considerar-se-íam  como  moeda  falsa,  e  n'essa  confor- 
midade seriam  punidas  as  pessoas  a  quem  se  encontrassem^. 

Em  pouco  tempo  a  pratica  demonstrou  a  violência  e  vexação  que  recebiam  os  po- 
vos com  esta  lei,  principalmente  os  pobres,  que  eram  forçados  a  vender  a  moeda  cor- 
tada por  preço  inferior  ao  que  valia;  mal  que  a  provisão  de  6  de  outubro  do  mesmo 
anno  procurou  atalhar,  prohibindo  a  compra  dos  o^eales  singellos  inutilisados  a  menos 
de  2:620  reaes  o  marco,  sob  pena  de  degredo  e  confisco  dos  bens;  e  n'ella  se  prolon- 
gava por  mais  quinze  dias  o  praso  para  o  manifesto  perante  as  auctoridades  ^. 

A  8  de  novembro  do  dito  anno  de  1612,  para  indemnisar  em  parte  a  perda  resul- 
tante da  fundição  dos  reales  singellos  e  do  seu  lavramento  em  tostões,  meios  tostões 
e  vinténs,  ordenou-se  que,  por  aquella  occasião  somente,  se  entregassem  aos  possuido- 
res 2:730  reaes  por  marco  de  prata  dos  reales  ^. 

A  8  de  junho  de  1G18  publicou-se  uma  lei  prohibindo  com  pena  de  morte  e  con- 
fiscação de  bens  o  acceitar  ou  pagar  com  a  moeda  de  quartos  ^. 


'  Vid.  doe.  comprovativo  n.»  91. 
'  Idem  n.»  92. 
»  Idem'!!.»  93. 
»  Idem  n.»  94. 

■  Idem  n."  95.  Moeda  de  cobre  liespanhola,  que  pelo  excessivo  preço  vinha  de  fóra  falsa,  e  esta 
lei  tinha  por  fim  evitar  a  .sua  introducção  pela  raia. 
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D.  FILIPPE  III  (IV  de  Hespanha) 

(De  31  de  março  de  1C21  a  1  de  dezembro  de  1640) 

Nasceu  este  príncipe  cm  Valladolid  a  8  de  abril  de  1605,  c  a  31  de  março  de  1621  suc- 
cedeu  do  throno  das  Hcspanhas  a  seu  pae.  Dominado  pelo  espirito  tenaz  e  orgulhoso  do  con- 
de-duque  de  Olivares,  tratou  os  diversos  reinos,  unidos  á  coroa  de  Castella,  como  paizes 
conquistados,  impondo-lhes  com  dureza  a  sua  vontade  absoluta;  e  os  opprimidos,  cansados 
de  se  queixarem  em  vão,  appellaram  para  a  revolta  contra  o  odioso  jugo.  Primeiro  foram  os 
catalães  em  29  de  agosto  de  1640,  os  quaes  se  entregaram  depois  á  França;  e  a  1  de  dezem- 
bro do  mesmo  anno  os  portuguezes  proclamavam  a  sua  independência,  fazendo  rei  o  duque 
de  Bragança,  com  o  nome  de  D.  João  IV.  Passados  oito  annos  libertaram-se  os  Paizes  Baixos, 
e  só  o  não  poderam  então  conseguires  napolitanos,  vencidos  pelos  terços  de  D.  João  de  Áustria. 

D.  Filippe  111  falleceu  a  17  de  setembro  de  1665. 

Foi  casado  duas  vezes,  a  primeira,  a  18  de  outubro  de  1015,  com  D,  Isabel  de  Bourbon, 
de  quem  teve,  entre  vários  filhos  mortos  cm  menor  idade,  a  D.  Maria  Thereza,  que  esposou 
Luiz  XIV  de  França. 

Do  segundo  matrimonio,  celebrado  a  3  de  outubro  de  1649,  com  D.  Anna  d'Austria, 
liouve  cinco  filhos,  dos  quaes  apenas  chegaram  a  adultos  D.  Margarida  Maria,  que  casou  em 
1666  com  o  imperador  Leopoldo,  e  D.  Carlos,  que  lhe  succedeu. 

Teve  vários  filhos  naturaes,  sendo  o  mais  notável  D.  João  de  Áustria,  que  venceu  os  na- 
politanos revoltados,  e  commandou  depois,  com  fortuna  diversa,  os  exércitos  de  terra  emar 
contra  os  portuguezes. 

Durante  o  reinado  de  Filippe  111  governaram  Portugal : 

D.  Martim  Affonso  Mexia,  bispo  de  Coimbra;  D.  Diogo  de  Castro,  conde  de  Basto;  e 
D.  Nuno  Alvares  Portugal;  governando  juntos  desde  o  1.°  de  setembro  de  1621  até  22  de 
maio  de  1622.  Do  ultimo  apenas  se  encontram  memorias  do  seu  governo  até  8  de  janeiro  de 
1623;  o  bispo  de  Coimbra  morreu  em  30  de  agosto  do  mesmo  anno;  e  D.  Diogo  de  Castro 
governou,  com  interrupção  do  tempo  em  que  esteve  em  Madrid,  até  26  de  julho  de  1631. 

Para  preenchimento  das  vagas  foram  nomeados: 

D,  Affonso  Furtado  de  Mendonça,  arcebispo  de  Braga,  e  depois  de  Lisboa,  que  tomou 
posse  a  13^  de  setembro  de  1626,  governando  só  desde  21  de  abril  de  1627  a  igual  mez  de 
1630,  e  falleceu  dois  mezes  depois. 

D.  Diogo  da  Silva,  conde  de  Portalegre,  consta  haver  governado  desde  2  de  outubro  de 
1622  até  abril  de  1627 ,  estando  só  á  testa  dos  negócios  do  estado  desde  27  de  maio  de  1626 
até  tomar  posse  o  arcebispo  de  Braga. 

D.  António  de  Athaide,  conde  de  Castro  Daire  e  Castanheira,  e  Nuno  de  Mendonça,  conde 
de  Valle  de  Reis,  governaram  juntos  desde  26  de  agosto  de  1631  até  9  de  março  de  1632;  e 
desde  29  d'este  mez  e  anno  até  29  de  abril  de  1033  ficou  só  o  conde  de  Castro  Daire,  talvez 
pela  morte  do  collega. 

A  13  de  abril  de  1633  já  governava,  como  vice-rei,  D.  João  Manuel,  e  se  conservou  até 
á  sua  morte  em  4  de  julho  (?)  do  dito  anno.  Tomou  então  conta  do  governo  o  conselho  d'es- 
lado,  que  dirigiu  a  administração  até  22  de  julho  do  mesmo  anno. 

'  D.  Francisco  Manuel  nas  Epanaphoras,  pag.  189,  diz  ser  a  11. 
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D.  Diogo  de  Castro,  condo  de  Basto,  foi  segunda  vez  investido  no  governo,  mas  com  o 
titulo  de  vice-rci.  O  seu  regimento  é  datado  de  18  de  jullio  de  1633,  e  encontram-sc  do- 
cumentos cm  seu  nome  desde  29  do  mesmo  mez  e  anno  até  15  de  dezembro  de  1634. 

A  princezade  Parma,  D.  Margarida,  chegou  a  Lisboa  na  qualidade  de  vice-rainha  no  fim 
do  mesmo  mez  c  anno,  apparccendo  mencionada  como  tal  em  documento  de  31  de  dezem- 
bro de  1634,  e  conservou-se  até  1  de  dezembro  de  1640,  dia  em  que  terminou  o  dominio 
bespanhol '. 

A  soberania  dos  Filippes  tornou-sc  tão  odiosa,  quc^levantou  barreiras  insuperáveis  a 
qualquer  tentativa  para  unir  as  duas  nações  vizinhas,  creando  em  Portugal  uma  justa  des- 
confiança, que  nem  as  relações  de  amisade,  allianras  e  recíprocos  intetesses,  técm  podido 
diminuir  cm  duzentos  trinta  e  cinco  annos. 


Moedas  de  D.  Filippe  Hl  (IV  de  Hespanha) 

Durante  o  seu  reinado  em  Portugal  o  oiro  amoedado  conservou  o  preço  de  30:000 
reaes  o  marco,  e  a  praia  foi  sempre  lavrada  a  2:800  reaes^. 

Distinguir  as  moedas  portuguezas  cunhadas  n'estes  metaes  por  Filippe  III  das  de 
seu  pae  6  impossível,  pelas  rasões  allegadas  no  reinado  anterior. 

Dissemos  a  pag.  315  não  havermos  encontrado  noticia  de  Filippe  I  ou  II  terem  la- 
vrado moeda  de  cobre;  duvidámos  mesmo  que  os  10  reacs  ahi  descriptos  fossem  en- 
saio. Nos  paizes  em  que  mais  se  cultiva  a  numismática  as  falsificações  das  moedas  an- 
tigas são  frequentes,  imitando-se  as  raras  e  inventando  até  typos,  que  os  amadores 
pouco  experientes  pagam  por  preços  exorbitantes.  Na  Dcscripção  histórica  das  moe- 
das romanas  existentes  na  collecção  de  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I  re- 
ferimos^ o  que  ha  acontecido  com  a  moeda  romana.  Todas  as  nações  possuem  em 
maior  ou  menor  quantidade  d'esles  specimens  monetários  contrafeitos  com  o  intento 
de  illudir  os  coUectores.  Em  Portugal,  apesar  do  pouco  interesse  que  geralmente  tem 
merecido  tão  importante  estudo,  não  se  escapou  a  similhantes  especulações.  Depois  de 
instituída  a  Academia  real  da  Jiistoria  portuguesa,  o  duque  de  Cadaval,  o  marquez 
de  Abrantes,  o  conde  da  Ericeira  e  outros  relacionados  entre  os  collectores  de  moe- 
das*, organisando  medalheiros,  deram  certo  incremento  á  numismática  e,  provavel- 
mente, foi  então  que  se  despertou  a  idéa  de  inventar  a  maior  parte  dos  exemplares 
que  deixámos  mencionados  como  falsos,  e  talvez  os  suspeitos. 

Com  relação  á  cunhagem  da  moeda  de  cobre  no  tempo  dos  Filippes,  só  encontrá- 
mos do  III  a  carta  regia  de  21  de  junho  de  1622  á  camará  de  Lisboa,  para  esta  em- 
prestar até  30:000  cruzados  do  dinheiro  do  real  d'agua,  a  fim  de  se  lavrar  moeda  de 


'  J.  Pedro  Ribeiro,  Disseii.  chron.  e  cril.,  tora.  ii.  pag.  200. 

'  No  museu  britannico  existe  uma  carta,  dirigida  ao  primeiro  ministro,  acompanliando  uma  me- 
moria sobre  o  cunlio  da  moeda  portugucza  de  prata,  damnos  provenientes  do  valor  íicticio  que  se 
dava  então  á  moeda,  etc,  datada  de  28  e  29  de  dezembro  de  1621,  com  4  paginas  (Dibliotlieca  Eger- 
toniana,  n.»  1133,  foi.  298,  F.  F.  de  la  Figanière,  Catalogo  dos  mamtscriplos  porluguezes  existentes  no 
museu  brilttnnico,  pag.  22G).  Discurso  anonymo  sobre  o  oiro  e  prata  cm  barra,  c  a  moeda  corrente 
nos  reinos  Se  Hespanlia.  Consta  de  32  paginas  compactas.  (Id.  n.»  301  c  id.  pag.  22G).  É  muito  provave 
que  estes  dois  documentos  esclareçam  parte  do  systema  monetário  dos  trcs  Filippes  com  relação  a 
Portugal. 

'  Vid.  a  pag.  87. 

*  Vid.  de  pag.  92  a  122. 
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cobre  miúda,  pela  sua  escassez  no  reino,  o  que  fazia  levantar  o  preço  aos  géneros  nos 
mercados*. 

Parece  que  se  não  chegou  a  cumprir  o  desejo  do  monarcha,  pois  em  oulra  caria, 
de  23  de  maio  de  1635,  accusa  Filippe  III  haver  recebido  a  consulta  da  mesma  ca- 
mará de  17  de  março  ultimo,  em  que  lhe  pedem  licença  para  se  lavrarem  umas  amos- 
tras de  moeda  miúda  de  cobre,  a  qual,  sendo  approvada  por  sua  magestade,  se  po- 
desse  cunhar  e  supprir  a  falta  que  existia  da  dita  moeda.  O  rei  ordenou  se  fizesse  só  a 
amostra,  para  elle  examinar,  enviando-se-lhe  juntamente  nova  consulta,  onde  se  de- 
clarassem os  fundamentos  e  rasões  que  havia  para  se  lavrar  a  dita  moeda,  e  que 
depois  resolveria  como  fosse  conveniente^. 

Estes  dois  documentos  confirmam  o  que  dissemos.  As  amostras  eram  só  da  moeda 
miúda  de  cobre. 

Filippe  III,  para  cohibir  a  introducção  da  moeda  falsa,  fez  publicar: 

A  lei  de  21  de  janeiro  de  1627,  que  augmentava  a  fiscalisação  nas  mercadorias 
idas  d'este  reino  para  Hespanha,  obstando  á  passagem  da  moeda  de  vellon,  que  che- 
gava a  ser  introduzida  dentro  da  cera  vinda  da  Africa  em  retorno  do  tabaco^. 

E  a  carta  regia  de  9  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  providenciando  contra  a  intro- 
ducção em  Portugal  da  moeda  de  cobre  falsa,  que  girava  com  grande  abundância  em 
Gastella  *. 

Suppoz  Lopes  Fernandes  que  Filippe  III  de  Portugal  não  cunhou  moeda  por  não 
achar  as  leis,  mandando-a  fabricar  com  typos  diflerentes  das  outras  anteriores^.  Este 
principio  não  pôde  ser  admittido ;  alguns  monarchas  portuguezes,  subindo  ao  throno, 
continuavam  o  lavramento  da  moeda  do  seu  antecessor,  mudando  apenas  o  nome,  al- 
teração desnecessária  n'este  caso  por  ser  idêntico.  No  liv.  i  de  registo  da  casa  da 
moeda  de  Lisboa  encontra-se  o  bastante  para  provar  que  as  suas  ofíicinas  trabalharam 
em  todo  o  reinado  de  Filippe  III,  e  por  vezes  até  com  muita  actividade. 

A  22  de  dezembro  de  1621  contratou  a  mesma  casa  da  moeda  com  Bento  Raphacl 
Pereira  o  fornecimento  de  carvão,  era  abundância,  por  tempo  de  dois  annos,  para  a 
fundição  e  cunhagem  da  prata  e  cobre  ^. 

Domingos  Falcão  foi  nomeado  para  ajudar  seu  tio  Braz  Falcão  na  abrição  dos  cu- 
nhos e  ensaios  do  oiro  e  prata  na  casa  da  moeda  de  Lisboa,  em  9  de  setembro  de  1623'. 

Em  23  de  janeiro  de  1624  teve  logar  outro  contrato  para  António  Luiz  fornecer 
carvão  por  espaço  de  três  annos,  o  qual  devia  servir  na  fundição  do  oiro,  prata  e  co- 
bre e  lavramento  em  moeda  ^. 

O  conselho  da  fazenda  passou,  a  29  de  outubro  do  mesmo  anno,  um  mandado  para 
António  de  Sousa,  filho  de  Simão  de  Sousa,  servir  o  oflicio  de  fundidor  da  casa  da 
moeda  por  tempo  de  seis  mezes,  se  tanto  durar  a  ausência  de  seu  pae^. 

Em  30  de  janeiro  de  1627  contratou-se  novo  fornecimento  de  carvão  com  Gonçalo 


'  Archivo  da  camará  iimiiicipal  de  Lisboa.  Vid.  doe,  comprovativo  n."  96. 

'  Idem  n.»  97. 

'  J.  Pedro  Ribeiro,  Índice  chron.,  part.  v,  pag.  47. 

*  Idem,  part.  vr,  pag.  17G.  . 

'  Mem.  das  moedas  correntes  em  Porlugal,  pag.  177. 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  IGO  v. 

^  Idem,  iol.  1G5  v. 

'  Idem,  foi.  163. 

"  Idem,  foi.  166  v. 
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Coelho,  por  um  anno,  dizendo-se :  « para  os  ensaios,  fundição  e  lavramento  do  ouro  e 
prata,  e  cobre  se  se  houver  de  laurar».  Este  contrato  foi  prorogado  em  2  de  dezembro 
do  mesmo  anno,  declarando-se  ahi:  «.E  porque  no  tempo  do  seu  ditto  contrato  ouuera 
muito  grande  lavramento  de  dinheiro  de  prata,  e  por  essa  rasão  se  gasta lua  muito 
caruão,  e  por  o  preço  ser  pouquo  a  respeito  dos  muitos  gastos  que  lhe  faz,  tinha  per- 
dido muito  de  sua  fazenda,  o  qual  lauramento  ainda  dura  em  muita  cantidade  e 
se  intende  durará  pelos  tempos  que  vem  ...  o  que  visto  pellos  dittos  officiaes  e  as 
carestias  das  cousas  estarem  leuantadas  em  grandes  preços,  e  estar  a  dita  casa  la- 
urando  mitita  cantidade  de  prata,  e  intender-se  que  pelos  tempos  q  uem  a  haja  assim 
e  em  mor  cantidnde,  e  que  se  buscassem  outro  caruoeiro  se  melteria  tempo  em  meio, 
assy  pêra  se  achar,  como  para  se  aparelhar  para  bem  poder  de  prouer  de  caruão  a 
dita  casa,  e  seria  necessário  parar  o  dito  lauramento,  por  falta  d'elle,  o  que  será 
grande  inconueniente  e  falta  pêra  o  dito  lauramento  e  seruiço  de  Sua  Magestade  e 
bom  expediente  das  partes,  donos  da  prata. . .  »*. 

A  20  de  janeiro  de  1631  escreveu-se  outro  contrato,  para  fornecimento  de  carvão 
por  três  annos,  com  Marcos  Alvares,  que  devia  servir  na  cunhagem  do  oiro  e  prata,  e 
cobre,  se  se  houvesse  de  lavrar  2. 

Em  13  de  janeiro  de  1639  fez-se  o  contrato  com  Domingos  Luiz  para  fornecer  por 
três  annos  o  carvão  preciso  para  lavramento  do  oiro,  prata  e  cobre,  se  se  houvesse 
de  lavrar  ^. 


'  Arcli.  da  casa  da  moeda,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  170  e  174.  Esle  documento  mostra  também  que 
a  permissão  dos  particulares  poderem  fazer  lavrar  moeda  de  prata  se  estendeu  ao  reinado  de  Filippe  Hf. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda,  registo  gerai,  liv.  i,  foi.  184. 

•■'  Idem,  foi.  192  v.  A  declaração  na  moeda  de  cobre  «  se  se  houvesse  de  lavrar  •>  é  só  indicio  da 
tenção  de  a  fal)ricar,  como  dizem  os  documentos  comprovativos  n.<"  96  o  97. 
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VI.  TITILUS  DE  FALSAKIIS  METALLORIM 

I.  De  torquendis  servis  in  dominorum  capite  pro  corruptione  monelae,  et  eorum  mer- 
cede,  qui  hoc  visi  extiterint  revelasse. 

\\.  De  his,  qui  sólidos  aut  monetam  adulteraverint. 

III.  De  his,  qui  acceptum  auriim  alterius  metalli  per  mixtione  corruperint. 

IV.  Si  quorumcumque  metallorum  fabri  de  rebus  creditis  reperianíur  aliquid  subtraxisse. 

V.  Ut  solidum  aureum  integri  ponderis  nemo  recusei. 

I.  De  torquendis  servis  in  dominorum  capite  pro  corruptione  monetae,  et  eorum  mercede, 

qui  hoc  visi  extiterint  revelasse. 

Servos  torqueri  pro  falsa  moneta  in  capite  domini  dominajve  non  vetamus,  ut  ex  eorum 
tormentis  veritas  possit  facilius  inveniri.  Ita  ut  si  scrvus  alieiíus  hoc  prodiderit,  et  quod  pro- 
diderit  verum  cxtiterit:  si  dominus  eius  voluerit,  manumittatur,  et  domino  cius  a  fisco  pre- 
tium  detur :  si  autem  noluerit,  eidem  servo  a  fisco  três  auri  unciae  dentur :  si  vero  ingenuus 
fuerit,  sex  uncias  auri  pro  revelata  veritate  merebitur. 

II.  Flavius  Cindasvintus  Rex.  —  De  his^  qui  sólidos  aut  monetam  adulteraverint. 

Qui  sólidos  adulteraverit,  circumciderit,  sive  raserit,  ubi  primum  hoc  iudex  agnoverit, 
slatim  eum  comprehendat,  et  si  servus  fuerit,  ei  dextram  manum  abscindat.  Quod  si  postea 
in  talibus  causis  fuerit  inventus,  regis  praesentisB  destinetur,  ut  eius  arbitrio  super  eum  sen- 
tentia  depromatur.  Quod  si  hoc  iudex  facere  distulerit,  ipse  de  reruni  suarum  bonis  quartam 
partem  amittat,  qua)  omnimodis  fisco  proficiat.  Quod  si  engenuus  sit  qui  hroc  faciat,  bona 
cius  ex  medietattí  fiscus  adquirat:  humilior  vero  statum  libertatis  suas  perdat,  cui  rex  ius- 
serit  servitio  deputandus.  Qui  autem  falsam  monetam  sculpserit,  sive  formavcrit,  qua3cumque 
persona  sit,  simili  pcenáe  et  sententiee  subiacebit. 

III.  Antiqua.  De  his,  qui  acceptum  aurum  alterius  metalli  permixtione  corruperint. 

Qui  aurum  ad  facienda  ornamenta  susceperit,  et  adulteraverit,  sive  aíris  aut  argenti  vel 
cuiuscumque  vilioris  metalli  permixtione  corruperit,  pro  fure  tcneatur. 

IV.  Si  quorumcumque  metallorum  fabri  de  rebus  creditis  reperiantur  aliquid  subtraxisses. 

Aurifices,  argentarii,  vel  quicumque  artiflces,  si  de  rebus  sibi  commissis  aut  traditis 
aliquid  subtraxerint  pro  fure  teneantur. 

V.  Ut  solidum  aureum  integ^n,  ponderis  nemo  recuset. 

Solidum  aureum  integri  ponderis  cuiuscumque  moneta)  sit,  si  adulterinus  noir  fuerit, 
nullus  ausus  sit  recusare,  nec  pro  eius  commutatione  aliquid  monetaí  requirerc,  praíter  hoc 
quod  minus  forte  pensaverit,  Qui  contra  hoc  fecerit,  et  solidum  aureum  sine  ulla  fraude  pen- 
santem  accipere  noiuerit,  aut  petierit  pro  cius  commutatione  mercedem,  districtus  a  iudice, 
ei,  cui  solidum  recusavit,  três  sólidos  cogatur  exsolvcre.  Ita  quoque  erit  et  de  tremisse  ser- 
vandum '. 


'  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Ilist.  Leges  H  Cons.  (Lcges  iiiitio  sacculi  xii  in  Portugália  vigentes, 
C.odex  Legum  Wisigotliorum),  v(j1.  i,  pag.  83. 
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TESTAMEMO  DE  I).  SA\CI10  I 
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In  Dei  Nomine.  Ego  Sancius,  Dei  gratia,  Portugalcnsium  Rcx,  timens  dicm  morlis  moo, 
volo  do  universis,  que  inibi  divina  Pietas  in  potostalc  tradidit  ita  ordinare,  quod  posl  obituni 
meum  uxor  moa,  filii  mei,  et  filio,  Regnum.  . .  in  pace,  et  tranquiiitate  permaneant.  In  pri- 
niis  igilur  mando  totum  Regnum  meum  filio  meo  mayori,  Regi  Domno  Alfonso,  cui,  si  sino 
seminc  obierit.  .  ,  Domnus  Potras,  qui  post  eum  natus  est,  in  Rcgno.  Simililer,  si  filius  mous 
Rex  Domnus  Potras  sine  sobolc  migraverit,  mando  ut  filius  meus  minor  rex  Domnus  Fernan- 
dus  habeat  Regnum.  Adjicio  ad  hec,  quod  ubicumque  contingat  me  mori,  vol  (quod  absit), 
aliquod  incurrere  infortunium,  quod  liberlatem  corporis  mei  impediat,  in  quodcumque  isto- 
ram  quinque  Castraram,  videlicet,  Alanquer,  Monte  Mayore,  Viseo,  Vimaranes,  et  Castello 
Sancte  Marie,  uxor  moa,  Regina  Domna  D.,  et  filie  mee  ad  tuitionem  corporam,  et  reram 
suarum  intrare  voluerint,  recipiantur  a  Militibus,  qui  Castra  tonuorint,  cum  ca  fidelitatc, 
cum  qua  tenentur  corpus  meum  recipere.  Mando  etiam,  ut  si  Regina  D.  Dulcia,  et  filio  mee 
potuerint  haberc  securum,  et.  .  .  Castellum  S.  Maria?,  recipiantur  in  eo,  et  stcnt  ibi,  quan- 
diu  stare  voluerint;  redeuntibus  ceteris  prenominalis  Castellis  in  jus,  et  bominium  Filii  moi, 
eo  temporc  regnantis;  exepto  Castello  de  Monte-Mayore,  quod  do  hereditário  jure  filie  mee 
mayori  D.  T.  Regine.  Do  preterea  Regine,  uxori  mee,  omnesreditus  de  Alanquer,  et  de  terra 
de  V^auga,  et  de  terra  de  Sancta  Maria,  et  de  Portu;  exeptis  pannis  navium,  quos  debet  filius 
meus,  qui  rognaverit,  habere.  Mando  etiam,  ut  filia  mea  mayor,  Regina  D.  Tbarasia  Castram 
de  Monte  Mayore,  ot.  .  .  Cabanoos  baboat,  atquc  possideat  jure  bereditario.  Et  filia  moa  mi- 
nor babeat  eodem  bereditario  jure  Rauzas,  et  Villam  de  Conde,  et  Fão,  bcc.  .  .  .  babeant 
ipsas  boredilates.  Quod  si  contingat  alteram  earum  mori,  vol  tradi  nuptui,  illa  que  rcmansc- 
rit  baboat  boredilates  utriusque,  ita  tamon,  quod  si  illa  casu  aliquo  ad  própria  rodiorit,  pró- 
pria ei  rostituatur  horcditas:  et  hec  conditio  sit  inter  utramque.  Si  vero  utraque  mori,  vol 
extra  Regnum  ire  contigerit.  ...  et  filius,  qui  rognaverit;  lali  pacto,  quod  si  altera  earum 
vel  utraque  in  palriam  suam  rodiorit,  Frater,  qui  rognaverit,  illi,  vol  illis  suas  tribuat  bere- 
ditatos.  Et  rogo. .  .  .  filium  meum,  qui  tunc  rognaverit,  ut  pro  amore  Dei,  ot  B  Mário  Virgi- 
nis,  ot  ut  benediclionem  moam  baboat,  pactum  istud  inter  filias,  ot  inter  so,  ot .  . . .  consor- 
vari  faciat.  Pecuniam  meam  inter  filios,  cl  filias  moas  ita  dividi  mando.  In  primis  mando, 
ut  filius,  qui  post  me  regnavcril,  babeat  sexaginta  mille  morabilinos.  ...  qui  sunl  in  turri- 
bus  Golimbrie,  et  illos  doccni  mille  morabilinos,  qui  sunl  in  Elbora.  Filius  meus  Rex  D.  Po- 
tras babcal  docom  milIc  morabilinos.  Rox  D.  Fcrnandus  decem  mille  morabilinos,  Filia  moa 
Regina  D.  Tbarasia  decem  mille  morabilinos,  ol  ccntum  marcas  argonli.  Filia  mea  Regina 
D.  Saneia  decem  mille  morabilinos,  cl  conlum  marcas  argonli,  illius  quod  babeo  in  Sancta 
Cruco.  Mando  preterea,  ut  si  (quod  Deus  avertal)  omnos  filii  moi  fuorint  defuncti  sine  somi- 
ne,  fiba  mea  mayor  Regina  D,  Tbarasia  Regnum  obtinoat,  et  si  ipsa  sinesemine  obierit,  filia 
mea  mayor  D.  Saneia  babeat  Regnum.  Rogo  etiam  et  precipio,  et  ut  benediclionem  moam, 
et  matris  sue  babeat  filius,  qui  Regnum  tenuerit,  quod  seraper  bonoret  Matrcm  suam,  et  de 
bis,  que  ilU  mandavi,  nibil  sibi  diminuat,  sed  de  suis  ei  donet,  et  augeal.  IIoc  ilorum  in 
proceplis  adjungo,  quod  uemo  illorum,  qui  filium  meum  regnantem  in  tutolla  babuerinl, 
mittat  manum,  vol  oxpendanl  illos  sexaginta  mile  morabilinos,  qui  sunl  in  lurribus  Colim- 
brie,  vel  illas  docom  milia,  qui  sunl  in  Elbora,  sed  servenl  illos  usque  ad  tompus  illud,  quo 
filius  meus  fuerit  adullus,  cl  capax  rationis.  ínterim  vero  defendant  Regnum  cum  reditibus 
torrarum.  =  Qui  presentes  fuerunt  ot  viderunt.  =Ego  Jobanes  Visionsis  Episcopus  aíTuit.= 
Pctrus  Alfonsus  signifor  Regis  afTuit.  =Pelrus  Prior  Saneio  Crucis  aíTuit.  ==Alfonsus  Ermigii 
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íifFuit.  =  Marlinus  Abltas  do  Alcubacia  affuit.=Johanes  Fernandi  aCFuit.  =Alvarus  Marliiii 
Prolor  CoJimbrio  afl"uil.  =  Juliaiius  Rogis  Notarius  affuit '. 

CODICÍLLO  2 

III  Nomine  Palris  et  Filii  et  Spiritus  Sancli  Amcn.  Ego  Sancius  dei  gralia  Porlugalensium 
Rox  considerans  nouissima  mca,  et  diem  morlis  mee  metuciis,  sic  pecuniam  meam  pro  anima 
mea  mando  parliri.  In  primis  mando  dare  captivis  trcdecim  mille  et  centum  triginta  quinquc 
mz  (morabitiiios)  et  médium.  Ad  claustrum  Sancto  Mário  de  Colimbria  duo  mille  raz  (mora- 
bilinos).  Operi  Sancte  Marie  de  Alcobacia  duo  mille  mz.  Operi  Sancte  Mário  Olisboncnsis 
niillo  mz.  Operi  Sancte  Mário  do  Bracara  mille  mz,  Operi  Sancto  Marie  de  Portu  mille  mz. 
Sancte  Marie  d'Elbora  mille  mz.  Operi  Sancto  Marie  de  Viseo  quingentos  mz.  Operi  Sancte 
Marie  de  Lameco  quingentos  mz.  Isli  mz  superflui  qui  sunt  v.  cc.  ij.  mz  et  lxxxx  vij. 
meai,  auri  (cinco  mil  duzentos  o  dois  morabilinos  e  noventa  o  sele  mealhas  de  oiro)  denlur 
pontibus  in  Regno  moo.  Et  de  denariis,  qui  sunt  in  sancta  cruce  denlur  pauperibus  trecentos 
mille  sólidos,  et  in  Muros  de  Coviliana,  et  de  Bonqueronlia,  et  de  Couna  et  de  Coluche  octo- 
ginla  sox  millo  (sic)  et  triginta  quinquc  sólidos,  et  pipionos^.  Adicio  prcterea,  ut  totuni  il- 
lud  habere  de  Vimaranes,  quos  tenent  Priores,  et  Villanus,  et  Gonçalvus  do  Rocliola  de  Me- 
litibus,  qui  mibi  non  servierunt,  et  do  Castello  de  Vcrmui,  et  do  Penafiel  et  de  Laioso,  et 
de  Bemviver  expendatur  in  conslructione  murorum,  et  munilionum  do  Bemquercntia,  et  de 
Coviliana,  et  de  Coluche,  et  de  Couna  ^.  Monastorio  Sancta  Crucis,  ubi  corpus  mcuni  sepeliri 
jubeo  quatrocentas  marchas  argenti  ad  ornamenta  ecclesiao  In  Bracara  pro  frontali  centum 
marchas  argenti.  In  Alcobacia  triginla  septom  marchas  et  uncia  et  media  ad  faciandos  cálices. 
Ecclesie  de  Elbora  pro  frontali  quinquaginta  marchas.  Ecclesie  de  Lameco  quinquaginta 
marchas.  Per  centum  ecclesias,  que  voccnlur  nomino  Sancte  Marie,  mando  centum  marchas, 
et  denlur  eis  singulas  marchas  ad  cálices  faciondos.  Per  quinquaginta  ecclesias,  que  vocen- 
lur  sub  no  mine  Sancti  Jacobi  quinquaginta  marchas  ad  cálices  faciendos.  Equos,  et  asime 
las,  et  loricas,  et  tola  arma,  que  habeo,  et  scllas  et  frena  et  mauros  et  mauras  jubeo  dividere 
inlcr  fratros  do  Elbora,  et  de  Alcasar,  exceplis  lorica  et  lorigone  et  genoleiras,  et  elmo,  et 
spada  corporis  moi,  que  dimitto  filio  meo,  qui  regnum  habuerit,  et  excepto  caballo,  qui  fuit 
de  Gonçalvo  do  Rochella,  quem  Pelagio  filio  de  Gomos  Pelagii  mando,  cl  rucino,  qui  fuit  de 
Nuno  Sangiz.  Et  filie  moa  regine  Domne  Therasie  mando  rucinum  murcelum,  qui  fuit  domni 
Petri  Oriz.  Et  filiao  me  regine  Domne.  S.  rucinum  rusum.  Episcopo  Elbore  rucinum  de 
S.  Acha.  Santo  Georgio  suum  rucinum.  Domno  Potro  Joannis  mulam,  que  fuit  de  Pelagio 
Lupo.  Lourbano  suam  mulam.  Decano  et  archidiacono  Olisbone  mulam,  quam  deferi  Joannes 
Soariz,  et  mulum  qui  fuit  de  Pelagio  Lupo.  Potro  Calvo  mulum  de  Sancto  Potro  de  Sur.  Pe- 
lagio Gomes  dent  mantum  ot  sagiam  de  scarlata  vormelia.  Totum  reposilum  tam  panos,  quam 
vasa  argêntea  et  scutelas  et  coliares,  et  quicquid  in  reposito  ost,  et  panos  quos  habeo  in 
Sancta  Cruce  laliados  et  pro  taliare  dent  per  Albergarias  pauperes  moi  regni.  Et  hoc  totum 
fiat  per  manus  uxoris  mee  regine  domne  Dulcie  et  domni  Joannis  Visiensis  episcopi  et 
abbatis  Alcobacie  et  prioris  Sancte  Crucis,  et  commendatoris  Domni  Marlim  Gonsalvi  et 
Domni  Petri  Alfonsi.  Et  tota  pecunia  que  ost  in  Sancta  Cruce,  que  fuit  Templi  et  Hospifalis 


'  Este  documento  tem  uma  rotura;  pertenceu  ao  cabido  de  Vizeu,  e  aclia-se  aclualraente  no  arcliivo 
nacional,  onde  conferimos  esta  copia,  e  foi  publicado  por  João  Pedro  Ribeiro  nas  Disserl.  chron.  e 
cril.,  tom.  nr,  part.  n,  pag.  1 IG.  Existe  um  outro  testamento  original  ou  copia  authentica  do  anno 
1210  no  arcliivo  nacional  (gav.  IC,  maç.  2,  n."  14),  impresso  por  Brandão  na  Mcnarchia  lusitana,  pag. 
260,  e  Sousa,  llisl.  gen.,  tom.  i,  das  provas,  onde  traz  o  anno  errado  (1209). 

'  Parece  complemento  do  anterior. 

•  Estas  linhas  toem  uma  cruz  no  original,  refcrindo-se  à  chamada  acima,  e  que  nós  julgámos  pre- 
ferível collocar  no  sou  logar. 


334 

dclur  uiiaquaquc  Domiiiis  suis.  Mando  proscrlini  quiiigentos  minus  septom  inrlj  (morabitiiios) 
novos  quos  habeo  et  lotas  oves  quas  liabeo  in  Golirabria  e  omnes  porcos  quos  babeo  in  Saii- 
larem  dare  in  missas  cântaro  et  per  nionastena_.  Qui  presentes  fuerunt  et  viderunt  Joannes 
visiensis  episcopus  adfuit.=Pctrus  Prior  Sancte  Crucis  adfuit.==Martinus  abbas  de  Aico- 
bacia  adfuit.  =  Joannes  Fernandi  adfuit.  ==  Alvarus  Martini  Praetor  Coliml)rie  adfuit.= 
Julianus  regii  notarius  adfuit.  =Petrus  Alfonsus  signifer  Regis  adfuit.  =Alfonsus  Ermigii 
adfuit.  =  Joannes  Fernandi  adfuit  ^ 
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Alfonsus  Dei  gratia  Rex  Portugalie  et  comes  Bolonie  omnibus  prelatis  et  preforibus  et 
aluaziiibus  et  comendatoribus  et  alcaldibus  et  judicibus  et  uniuersis  conciliis  et  toli  populo 
aMinio  usque  ad  Dorium  salutem  et  amorem.  Sciatis  quod  mihi  dictum  est  et  ego  seio  pro 
certo  quod  rcs  uenales  et  uende  uendebantur  multo  carius  quam  solebant  uendi  et  debebant 
pro  eo  quod  timebant  quod  ego  frangerem  monetam  et  quia  dicebant  quod  tempus  britandi 
monetam  apropinquabat.  Et  ego  super  hoc  habui  consilium  cum  riquis  hominibus  sapienti- 
bus  de  cúria  mea  et  consilio  meo  et  cum  prelatis  et  militibus  et  mercatoribus  et  cum  ciuibus 
et  bonis  hominibus  de  consiliis  regni  mei  et  posui  decrelum  et  assignaui  precium  omnibus 
rebus  que  debebant  uendi  et  comparari  de  quibus  mentio  facta  fuit  mihi  pro  quanto  precio 
unaquaque  res  specialiter  uenderetur  a  Minio  usque  ad  Dorium  secundum  quod  consideraui 
et  taxaui  cum  supradictis  in  unoquoque  judicatu  et  in  qualíbct  viila.  Et  facio  uobis  scire  et 
publicari  decretuni.  Et  mando  quod  in  qualibet  vilIa  et  in  quolibet  judicatu  legatur  ista  mea 
carta  publice  de  decreto  posito  in  mea  cúria  et  postquam  carta  fuerit  lecta  et  publicata  in 
qualibet  villa  et  in  quolibet  judicatu  mando  et  defendo  firmiter  sub  pena  gratie  mee  quod  nul- 
ius  sit  ausus  attemptare  nec  uenire  contra  derreta  que  sunt  scripta  in  ista  mea  carta.  Et  qui- 
cumque  contra  decretum  uel  decreta  mea  que  ibi  sunt  scripta  uendiderit  uel  comparauerit  et 
ei  probatum  fuerit  coram  aluaziiibus  uel  judicibus  uel  justiciariis  siue  judice  locorum  testi- 
monio  bonorum  hominum  pectet  duplatum  illud  quod  magis  uendiderit  quam  positum  est  in 
decreto.  Et  ad  istos  incautos  saquandos  mitto  hominem  meum  Martinum  Pelagii  quod  saquei 
eos  ut  dictum  est  per  se  uel  per  alios  sacatores  cuna  méis  scrihanis  de  uillis  quos  ipse  ibi  po- 
nere  uoluerit,  saluis  aliis  almotazariis  publicis  que  sunt  de  conciliis  de  quibus  almotazees  de 
Yiilis  debent  habere  suum  directum.  Et  mando  quod  ista  mea  carta  de  decreto  legatur  coram 
prelatis  et  preloribus  et  aluaziiibus  et  comendatoribus  et  alcaldibus  et  judicibus  et  conciMis. 
Et  mando  quod  in  qualibet  villa  et  in  quolibet  iudicatu  filient  translalum  de  ista  mea  carta. 
Et  hec  sunt  decreta.  In  primis  marcha  argenti  ualeat  duodecim  libras  monete  portugalensis. 
Etdenariuslegionensisualeat  Ires  denariosporlugalenses.  Et  uncia  de  auroualeatundecim  libras 
portugalenses  monete.  Et  denariusburgalensis  ualeat  três  denarios  et  medaculam  portugalenses. 
Et  denarius  turonensis  ualeat  quatuor  denarios  et  mcdaculum  portugalenses.  El  morabitinus 
nouus  de  auro  ualeat  uiginti  et  duos  sólidos.  Et  morabitinus  uetus  ualeat  uiginti  et  scplem  só- 
lidos. "Et  quadratus  de  auro  ualeat  quadraginta  et  quinque  sólidos.  Et  morabitinus  alfonsinus 

'  Arcli.  nac,  gav.  xvi,  maç.  11.  O  documento  não  tem  data,  nem  rodado,  nem  sêllo;  parece  mi- 
nuta ou  copia  não  sanccionada,  amdaquc  na  margem  se  llic  observa  o  talão  cortado  com  o  abeceda- 
rio.  Figueiredo  na  Nova  Malta  poíHugueza,  tora.  ii,  pag.  202,  diz:  «que  D.  Sanclio  mandcára  fazer  seis 
cartas  autlienticas  de  seu  ultimo  testamento;  uma  para  íicar  na  sua  cliancellaria,  a  seu  fdlio  lierdeiro, 
e  cinco  para  se  darem  a  outros  tantos  prelados  maiores,  que  nomeou,  e  constituio  seus  testamentei- 
ros. . .»  Ora  estas  cartas  foram  feitas  apud  Golimbriam  mense  octobri  era  M.»  CG.»  X."  vnj.»,  como  se 
acha  uma  original  na  mesma  gav.  xvi.  maç.  2,  n."  16. 
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uaicat  trigiiita  sólidos. Et quinlale  do  cupro  ualeat  duodccimlibrasporlugalenses.Elquiiilalede 
slagiio  ualeat  duodecitn  libras  portugalenses.  Et  quintale  de  plumbo  ualeat  quiiiquaginta  só- 
lidos. Et  aciela  de  ferro  ualeat  quinque  sólidos.  Et  inelior  bos  ualeat  três  morabitinos  uete- 
res.  Et  uaca  pregnans  uel  parida  ualeat  duos  morabitinos  uetcres.  Et  alia  uaca  ualeat  unum 
niorabitinum  ueterem.  Et  quatuor  carnarii  uiui  ualcant  unuin  morabitinuin  uetus.  Et  qua- 
tuor  oues  paridas  ualeant  unum  morabitinum  uetus.  Et  meliores  quatuor  capre  uiuc  ualeani 
unum  morabitinum  uetus.  Et  três  capri  masculi  uiui  ualeant  unum  morabitinum  uetus.  Et 
nielior  porcus  uiuus  de  duobus  ainiis  ualeat  decem  et  octo  sólidos.  Et  mclior  porcus  qui  fue- 
rit  cibatus  de  tribus  annis  ualeat  unum  morabitinum  uetus.  Et  meliorzeurus  uel  zeura  ualeat 
quinquaginta  sólidos.  Et  melior  gamus  ualeat  uiginti  solidus.  Et  meliorceruus  ualeat  triginta 
sólidos.  Et  melior  corzus  ualeat  duodecim  sólidos.  Et  melior  corium  de  uaca  uel  de  boue 
ualeat  uiginti  septem  sólidos.  Et  melior  pellis  de  capra  ualeat  três  sólidos.  Et  melior  pellis 
de  capro  ualeat  sex  sólidos.  Et  melius  corium  de  zeuro  aut  de  zeura  ualeat  triginta  sólidos. 
Et  melius  corium  de  gamo  uaicat  octo  sólidos  et  si  fuerit  cortido  ualeat  decem  sólidos.  Et 
melius  corium  de  ceruo  ualeat  uiginti  sólidos.  Et  melior  pellis  de  corzo  ualeat  quinque  sóli- 
dos et  si  fuerit  corlida  ualeat  septem  sólidos.  Et  cari-ega  de  cera  ualeat  nonaginta  libras  por- 
tugalenses. Et  arroua  de  cera  ualeat  semptem  libras  et  dimidam  portugalenses.  Et  arraial  de 
cera  de  duodecim  unciis  et  media  ualeat  quatuor  sólidos  et  octo  denarios.  Et  uestido  de  cone- 
lio  de  sazom  ualeat  octoginta  sólidos  et  pellis  inde  ualeat  octo  denarios.  Et  uestido  de  conilio 
uerano  ualeat  quinquaginta  sólidos  et  pellis  indo  ualeat  quinque  denarios.  Et  mando  et  de- 
fendo firmitcr  quod  nullus  conelarius  de  totó  meo  regno  sit  ausus  mactare  conilios  de  dicci- 
noris  usque  ad  diem  saneie  Maric  de  augusto,  et  qui  eos  mactauerit  pectabit  mihi  pro  quoli- 
bet  unum  morabitinum  et  corpus  et  babere  suum  rcmanebit  in  moa  polestato.  Et  mando  et 
defendo  firmiter  quod  nullus  sit  ausus  extrabere  argentum  extra  regnum  nieum  exceptis  ua- 
sis  et  scutelis  et  coclcaiibus  et  quod  sit  talis  persona  cui  conueniat  habere,  et  quicumque 
alius  istud  saquauerit  extra  regnum  mando  quod  filient  sibi  quanlum  inuenerint.  Et  alqueire 
de  meliori  melle  ualeat  nouem  sólidos.  Et  arroba  de  sepo  ualeat  decem  sólidos.  Et  arroua  de 
unto  ualeat  sexdecim  sólidos.  Et  pellis  melior  de  aenio  ualeat  duos  sólidos.  Et  melior  pellis 
de  gamito  ualeat  unum  solidum.  Et  melior  pellis  de  cordario  ualeat  decem  et  octo  denarios. 
lít  tenrrom  ualeat  unum  solidum.  Et  melior  pellis  de  cabito  ualeat  sex  denarios.  Et  melior 
pellis  de  galo  de  casa  ualeat  unum  solidum.  Et  melior  pellis  de  gato  montes  aut  de  gulpina 
uaicat  Ires  sólidos.  Et  melior  pellis  de  fuina  ualeat  trcs  sólidos.  Et  melior  pellis  de  luntria 
uaicat  três  libras.  Et  melior  pellis  de  marlerenia  ualeat  quinque  sólidos.  Et  melior  pellis  de 
tourum  ualeat  unum  solidum.  Et  alqueire  de  azeite  de  peixotis  uel  de  quelbis  ualeat  septem 
sólidos  et  dimidium.  Et  melior  pellis  de  luberno  uel  de  geneta  ualeat  septem  sólidos  etdimi- 
dium.  Et  quinlale  de  meliori  greda  uel  de  cascos  ualeat  triginta  sólidos.  Et  quintale  de  me- 
liori picc  ualeat  triginta  sólidos.  Et  quintale  de  meliori  algadrom  ualeat  quinquagenta  sólidos. 
Et  arroua  de  grana  ualeat  decem  et  octo  libras  portugalenses.  Et  cobilus  de  escarlata  englesa 
meliori  ualeat  septuaginla  sólidos.  Et  cobilus  de  melior  escarlata  framenga  ualeat  três  libras. 
Et  cobilus  de  ingres  tinto  in  grana  ualeat  quadraginla  et  quinque  sólidos.  Et  cobilus  de  me- 
liori panno  tinto  de  Gam  aut  de  Ruans  aut  de  Ipli  ualeat  quadraginla  sólidos.  Et  cobilus  de 
meliori  engres  ualeat  unam  libram.  Et  cobitus  de  meliori  triquinlane  ualeat  decem  et  octo 
sólidos.  Et  cobitus  de  meliori  gamelim  ualeat  triginta  sólidos.  Et  cobilus  de  meliori  grisay 
ualeat  unam  libram.  Et  cobitus  de  meliori  bifa  ualeat  unam  libram.  Et  cobitus  de  meliori 
branqueia  de  Camina  ualeat  unam  libram.  Et  cobitus  de  bono  pannõ  de  Abouuila  ualeat 
unam  libram.  Et  cobitus  de  meliori  uiado  de  Lila  aut  de  Ipli  esforciato  ualeat  unam  libram. 
Et  cobilus  de  meliori  brugia  fraldada  aut  de  meliori  stanforlc  de  Brugiis  ualeat  quindecim  só- 
lidos. Et  cobitus  de  aliis  brugiis  ualeat  quatordecirn  sólidos.  El  cobitus  de  saneio  Omer  ualeat 
Iredecim  sólidos.  Et  cobilus  de  sargia  uaicat  trcdecim  sólidos.  Et  cobitus  de  pruys  ualeat  tre- 
decim  sólidos.  Et  cobitus  de  prumas  de  Normandia  cl  de  Roan  et  de  Charles  et  de  Rocete  ualeat 
tradecim  sólidos.  Et  cobitus  de  arraiz  uaicat  undecim  sólidos.  Et  cobitus  de  valencina  ualeat 
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nouom  sólidos.  Et  cobilus  de  stamforti;  de  Caa  ualeat  noueni  sólidos.  Et  cobilusdeloi-nayua- 
leat  decem  sólidos.  Et  cobitus  de  stanforte  uiadu  de  Ipri  ualeat  undecim  sólidos.  Et  cobilus  de 
pannis  viadis  et  plaiiis  de  Larantona  ualeat  undecim  sólidos.  Et  cobitus  de  frisa  ualeat  octo  só- 
lidos. Et  cobitus  de  barragam  ualeat  octo  sólidos.  Et  cobitus  de  chartes  ualeat  decem  sólidos. 
Et  cobitus  de  piquote  palentiano  ualeat  quinque' sólidos.  Et  cobitus  de  segobiano  ualeat 
quatuor  sólidos.  Et  cobitus  de  meliori  sargia  cardada  castellana  ualeat  quatuor  sólidos.  Et  co- 
bitus de  alia  sargia  ualeat  três  sólidos.  Et  cobilus  de  armarfega  ualeat  duos  sólidos.  El  vara 
de  burello  ualeat  duos  sólidos.  Et  petra  de  lana  ualeat  quinque  sólidos.  Et  uara  bragali  me- 
liorato  ualeat  unum  solidum.  Et  uara  de  bono  panno  de  lino  ualeat  trcs  sólidos.  Et  uara  de 
meliori  lentio  ualeat  quatuor  sólidos.  Et  melior  penna  de  sazom  blanca  ualeat  octo  libras.  Et 
melior  penna  purada  de  sazom  ualeat  sex  libras.  Et  melior  penna  larga  de  sazom  ualeat  qua- 
draginta  quinque  sólidos.  Et  melior  penna  miscrada  de  sazom  ualeat  triginta  quinque  sólidos. 
Et  melior  penna  de  lebores  ualeat  quinquaginla  sólidos.  Et  melior  pena  de  lirionibus  lum- 
bada  ualeat  quadraginta  quinque.  Et  alia  penna  melior  de  lirionibus  ualeat  triginta  sólidos. 
Et  arroua  de  pimenta  ualeat  quindccim  libras  portugalenses.  Et  arroua  de  amêndoas  ualeat 
triginta  sólidos.  Et  arroua  de  ume  ualeat  três  libras.  Et  canudus  de  auro  ualeat  sexdecim  só- 
lidos. Et  canudus  de  argento  ualeat  oclo  sólidos.  Et  uncia  de  sirico  de  Rota  ualeat  duodecim 
sólidos.  El  uncia  de  sirico  de  Aspa  ualeat  nouem  sólidos.  Et  melior  alfres  de  auro  de  Londres 
amplo  ualeat  sex  libras.  Et  meliores  cintas  stictre  de  Londres  ualeat  três  libras.  Et  melior  al- 
fres amplum  de  argem  ualeat  quinque  libras.  Et  melior  cinta  de  argento  ualeat  duas  libras. 
Et  melior  alfres  de  saneio  Jacobo  amplum  ualeat  quinque  libras.  Et  alius  alfres  qui  non  fucrit 
ita  bónus  ualeat  três  libras.  Et  bracia  de  meliori  cinta  de  lincio  de  Momperle  de  auro  ualeat 
seplem  sólidos  et  si  fuerit  de  argento  ualeat  quinque  sólidos.  Et  alie  cinte  magis  stricte  de 
auro  de  licio  ualeant  Ires  sólidos,  et  si  fuerint  de  argento  ualeant  duos  sólidos.  Et  meliores 
corde  de  dona  cum  auro  et  argento  de  Londres  uel  de  Momperle  ualeant  sex  libras.  Et  melio- 
res de  sancto  Jacobo  uel  de  ista  terra  ualeant  quatuor  libras.  Et  meliores  corde  encabale  de 
uno  cauto  de  milite  ualeant  decem  sólidos.  Et  alie  corde  que  ueniunt  de  Londres  aut  de  Mom- 
perle longe  de  milite  de  quatuor  ramaes  ualeant  uiginti  et  quinque  sólidos.  Et  bracia  de 
meliori  corda  grossa  tota  de  sirico  que  fit  in  regno  Portugalie  ualeat  três  sólidos.  Et  bracia  de 
meliori  corda  texta  de  lino  ualeat  duos  sólidos  et  médium.  Et  bracia  de  meliori  corda  rotunda 
delgada  de  sirico  facta  ualeat  unum  solidum.  Et  bracia  de  qualicumque  ourela  de  sirico  ualeat 
quindecim  denarios.  Et  bracia  de  meliori  endegrossa  de  Toledo  ualeat  quinque  sólidos.  Et 
uncia  de  azafram  ualeat  octo  sólidos.  Et  mando  et  defendo  firmiter  quod  nullus  corregearius 
de  totó  meo  regno  sit  ausus  tingere  corium  cum  azafram.  Et  melior  arminus  ualeat  duodecim 
sólidos.  Et  adubo  de  meliori  luntria  pro  ad  hominem  siue  mulierem  ualeat  duodecim  sólidos. 
Et  adubo  de  pice  ualeat  três  sólidos.  Et  melior  pellis  tinta  de  marterena  ualeat  duodecim 
sólidos.  Et  melior  pellis  tinta  de  fuina  ualeat  sex  sólidos.  Et  melior  pellis  tinta  de  tourom 
ualeat  duos  sólidos.  Item  abegom  moretur  per  totum  annum  pro  quinque  morabitinis  de 
quindecim  in  solido  et  pro  duobus  quarteiros  de  pane  mediato  in  senara  per  mensuram  de 
Sanctarena,  et  triticum  saquet  in  saluo  et  de  ordeo  det  portioncm.  Et  alius  mancipius  melior 
de  lauoyra  moretur  per  annum  pro  tribus  libris  et  pro  uiginti  alqueires  de  pane  mediato  in 
senara.  Et  melior  azamel  moretur  pro  quinque  morabitinis  de  quindecim  in  solido,  et  quisque 
istorum  trium  debet  habere  pro  ad  uestire  duodecim  cobitos  de  burello  et  sex  uaras  de  bragali 
et  duo  paria  de  zapatis  et  debent  illos  sibi  adubare  per  duas  uices.  Et  melior  cachopius  de 
lauoyra  moretur  pro  triginta  solidis  et  pro  froque  et  sagia  de  burello  et  pro  pannis  de  linno  et  pro 
duobus  zapatis  adubatis  per  duas  uices  et  pro  decem  alqueires  de  pane  in  senara.  Item  maiorl 
mancipio  de  uacis  dent  pro  soldada  quinque  morabitinos  de  quindecim  in  solido  et  nouem 
uaras  de  burello  et  sex  uaras  de  bragali  et  duo  paria  de  zapatis  adubatis  per  duas  uices.  Item 
congnitori  de  ouibus  dent  quinque  morabitinos  de  quindecim  in  solido  et  quinque  cordarias 
et  nouem  uaras  de  burello  et  sex  auras  de  bragali  et  duo  paria  de  zapatis.  Item  cognitori  de 
poreis  dent  pro  soldada  quinque  morabitinos  de  quindecim  in  solido  et  quinque  leitigas  et 
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nouoni  uaras  de  biirello  ot  scx  ik;  Itragali  el  duo  ])aria  de  zapalis  adubalis  per  duas  uicos. 
líl  alii  niaiicipii  tani  de  ouibus  quam  de  poreis  liabcant  suas  soldadas  silicct  quisque  eoruni 
quadraginta  quinquc  sólidos  et  três  leiligas  uol  três  cordeiras  et  nouem  uaras  do  burcUo  et 
sex  uaras  de  bragali.  Item  cacbopius  de  ganato  moretur  pro  trigiiita  solidis  et  pro  septem 
uaris  de  burello  et  pro  sex  uaris  de  bragali  et  pro  duobus  paribus  de  zapatis  adubalis  per 
duas  uices.  Item  inaucipia  moretur  pro  triginta  solidis  et  pro  uuo  zodario  uel  sagia  que  dou 
passet  pro  trigiuta  solidis  et  pro  duabus  camisiis  secundum  consuetudinem  terre  et  pro  una 
lauca  que  noa  passet  per  decem  sólidos  et  pro  duabus  paribus  de  zapatis.  Et  raelior  pellis  de 
baldreu  ualcat  duos  sólidos  et  médium.  Et  melior  pellis  cordaria  ualeat  duos  morabitinos 
ueteres.  Item  mando  et  defendo  quod  nuUus  mercator  de  extra  regnura  saquet  mercbandiam 
de  regno  nisi  duxerit  aliam  pro  illa  que  se  ualeat  cum  illa.  Et  mando  et  defendo  firmiter  quod 
mercbaiuiia  que  pertinet  ad  mercatorem  non  extrabatur  per  tcrram  sed  tota  ueniat  ad  portus 
et  quicumque  eam  per  terram  sacauerit  perdat  eam.  Et  melior  mula  uel  melior  mulus  ualeat 
sexsaginta  libras.  Et  melior  roncinus  qui  non  sit  de  bafordo  ualeat  uiginti  et  quinque  libras. 
Et  melior  roncinus  de  bafordo  ualeat  quinquaginta  libras.  Et  melior  sella  orpellada  de  roncino 
cum  pcctorali  colgato  et  deaurato  et  cum  freno  deaurato  ualeat  quindecim  libras  et  pectorale 
et  frenum  ualeat  inde  per  se  septem  libras  et  mediam  et  sella  ualeat  indo  per  se  septem  libras 
et  mediam.  Et  alia  sella  que  non  sit  orpellada  cum  pectorali  colgato  et  deaurato  et  cum  freno 
deaurato  ualeat  duodecim  libras.  Et  ualeat  in  de  sella  per  se  sex  libras  et  pectorale  et  frenum 
ualeat  per  se  sex  libras  cum  garnimento.  Et  melior  sella  de  troyxa  ualeat  quinque  libras.  Et 
alia  sella  melior  de  carnario  ualeat  três  libras  et  mediam.  Et  melior  sella  galleca  orpcllata 
cum  pectorali  deaurato  et  cum  arricaues  ualeat  quindecim  libras,  et  adubu  ualeat  inde  três 
libras  et  sella  per  se  duodecim  libras.  Et  alia  sella  galleca  sine  orpel  ualeat  duodecim  libras 
et  adubo  ualeat  inde  trcs  libras  et  mediam.  Et  sella  ualeat  octo  libras  et  mediam.  Et  melio- 
res  corrigie  de  armare  cum  quatuor  custuris  de  seda  ualeat  decem  sólidos  et  si  fuerint  de  dua- 
bus custuris  de  seda  ualeant  quinque  sólidos  et  si  fuerint  coseitc  cum  lino  ualeant  quatuor 
sólidos.  Et  melior  sella  galleca  carnaria  uermclia  ualeat  septuaginta  et  quinque  sólidos  cum 
garnimento  stanado.  Et  melior  sella  carnaria  nigra  ualcat  três  libras.  Et  deaurent  frenum  de 
cauallo  cum  sua  pregadura  pro  una  libra.  Et  meliores  armas  ualeant  quindecim  libras  scilicet 
scutus  et  sella  canelladus  de  auro  cum  garnimento  de  coriis  uermeliis  et  de  scalata  noua  et 
cum  capello  pintato,  et  scutus  et  capellum  pintati  ualeant  per  se  sex  libras  bene  garniti  de 
coriis  uermeliis  et  de  scarlata  noua.  Et  sella  ualeat  inde  per  se  nouem  libras  et  alia  arma  ua- 
leant duodecim  libras  et  scutus  et  capellum  ualeant  inde  per  se  nonaginta  sólidos  et  sella  per 
se  septem  libras  et  mediam.  Et  melior  brison  de  scuto  ualeat  decem  sólidos  et  brison  melior 
de  sella  cum  spendas  ualeat  uiginti  et  quinque  sólidos.  El  nuUus  sit  ausus  encoriare  scutum 
nec  sellam  cum  pellibus  de  carnariis.  Et  mando  et  defendo  firmiter  quod  zapatarius  nec 
correyarius  sit  ausus  laborare  corium  de  caballo  nec  de  asino  in  totó  regno  meo  pro  ad  uen- 
dendum  sed  obradures  garncscant  de  illis  quia  quicumque  ipsorum  faceret  pectaret  mibi  de- 
cem morabitinos  et  corpus  et  babere  rcmaneret  in  mea  potestale.  Et  nullus  sit  ausus  garnire 
scutum  cum  carnario  quia  quicumque  faceret  pectaret  mibi  decem  morabitinos  et  remane- 
ret  corpus  et  babere  in  mea  potestate.  Et  melius  ferrum  lancec  ualcat  quatuor  sólidos  et 
melius  ferrum  de  asquna  ualeat  septem  sólidos  et  deaurent  ferrum  de  asquna  pro  quatuor 
solidis  et  deaurent  ferrum  lancee  pro  duobus  solidis,  et  melior  asta  de  lancea  ualeat  decem 
sólidos.  Et  asta  melior  de  ascuna  ualeat  septem  sólidos.  Et  melius  corium  uermelium  de  ca- 
pro  factum  in  meo  regno  ualeat  uiginti  et  quinque  sólidos.  Et  melius  corium  de  carnario  uer- 
mclio  ualeat  duodecim  sólidos.  Et  melior  pellis  nigra  uel  alba  de  capro  ualeat  uiginti  sólidos. 
Et  pellis  nigra  uel  alba  de  carnario  ualeat  octo  sólidos.  Et  pellis  de  meliori  baldreu  scudadu 
ualeat  três  sólidos  et  si  non  fuerit  escodado  ualeat  decem  et  octo  denarios.  Et  melior  pellis  de 
orpel  ualeat  septem  sólidos.  Et  melior  pellis  de  argenpel  ualeat  três  sólidos  et  dimidium.  Et 
mando  lirmiter  et  defendo  quod  nullus  sit  ausus  Hliare  oua  de  azores  nec  de  gauianis  neque 
de  falconibus  et  ille  qui  filiaueril  pectabit  mibi  pro  quolibet  ouo  decem  libras  et  corpus  et 
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habcre  suum  remanebit  iii  mea  potestate.  Et  iiuUus  sit  ausus  filiare  axorem  nisi  quindecim 
diobus  ante  fcstum  sancti  Jobanis  Baptiste.  Et  quicumque  filiauerit  pectabit  mibi  pro  quolibet 
azore  decem  morabitiuos  et  remanebit  corpus  et  habere  suum  in  mea  potestate.  Et  nullus  sit 
ausus  filiare  gauianum  nec  falconem  nisi  de  tribus  unum  et  quicumque  filiauerit  pectabit 
mibi  pro  quolibet  centum  sólidos.  Et  melior  equa  ualeat  quindecim  libras.  Et  melior  asinus 
ualeat  decem  morabitinos  de  quindecim  in  solido.  Et  melior  asina  ualeat  quinque  morabitinos 
de  quindecim  in  solido.  Et  fustes  de  meliori  sella  de  donna  bene  deaurati  et  pintati  ualeant 
quinquaginta  sólidos.  Et  melior  pellis  de  carnario  ualeat  decem  et  octo  denarios.  Et  tritium  (?) 
de  meliori  burra  blanca  ualeat  duos  sólidos  et  nullus  sit  ausus  facere  de  ea  burelium  quia 
quicumque  fecerit  pectabit  mibi  pro  ea  decem  morabitinos  et  insuper  remanebit  corpus  et 
habere  suum  remanebunt  in  mea  potestate í  Et  luua  de  meliori  corzo  uel  meliori  gamo  de  azor 
ualeat  uiginti  denarios.  Et  melior  luua  de  gaUiano  Ualoat  quindecim  denarios.  Et  luua  de  azor 
uel  de  gauiano  de  carnario  scodado  ualeat  decem  denarios  et  si  fuerit  de  carnario  qui  non 
fuerit  scudado  Ualeat  sex  denarios.  Et  melior  cascauel  de  azor  ualeat  unum  solidum.  Et  melior 
cascauel  de  gauiano  ualeat  octo  denarios.  Et  meliores  peyoos  de  azor  sin  sirico  ualeant  três 
denarios.  Et  meliofes  peyós  de  guaiano  ualeant  duoá  denarios.  Êt  melior  corrigia  de  ceruo 
uel  de  corzo  uel  de  gamo  pro  ad  cintazes  uel  pro  ad  uessadre  ualeal  ti^es  denarios.  Et  melior 
corrigia  de  carnario  scudado  ualeat  unutn  denariUm;  Et  melior  albái'da  de  azemela  ualeat  decem 
sólidos.  Et  melior  albarda  de  asino  ualeat  quinque  sólidos.  Et  melior  torteloeira  ualeat  unum 
solidum  et  torteloeira  de  asino  ualeal  octo  denarios.  Et  melior  sinla  de  azemelo  ualeat  decem 
et  sex  denarios  cum  suo  látego  et  cum  suis  armellis,  et  sine  látego  et  sine  armelis  ualeat 
octo  denarios.  Et  sinlia  de  asino  ualeat  unum  solidum  cum  látego  et  cum  armelis,  et  sine 
látego  et  sine  armelis  ualeat  quinque  denarios,  et  melior  taleiga  ualeat  decem  et  sex  dena- 
rios. Et  melior  almaface  ualeat  unum  solidum,  et  melior  manta  galeca  ualeat  duas  libras. 
Et  melior  feltro  ualeat  decem.  Et  melior  adiual  de  alfarfa  ualeat  quatuor  denarios.  Et  melior 
solta  de  alfarfa  ualeat  três  denarios.  Et  melius  par  de  soltis  dejunciis  ualeat  três  denarios. 
Et  melior  eixaquima  de  lino  canabo  ualeat  quatuor  denarios.  Et  meliores  froixas  pro  ad  troi- 
xare  ualeat  inde  cada  una  octo  denarios.  Et  melior  subrecinlia  de  caballo  cum  látego  et  cum 
coriis  et  cum  ferris  ualeat  quinqtle  sólidos  et  dimidium,  et  pannus  ualeat  três  sólidos  et  ferros 
ualeant  inde  sexdecim  denarios  et  látego  ualeat  inde  sex  denarios  et  pro  corris  et  pro  cus- 
tura  octo  denarios.  Item  melior  scinlia  de  mula  cum  suis  ferris  et  cum  suis  coriis  bene  co- 
seyta  ualeat  três  sólidos  et  octo  denarios,  et  pannus  ualeat  uiginti  denarios  et  ferros  ualeant 
inde  sexdecim  denarios  et  coria  et  custura  ualeant  octo  denarios.  Item  melior  soombreyro 
cum  orpel  uel  cum  argempel  ualeat  decem  sólidos.  Et  melior  alius  soombreiro  magnus  ualeat 
septem  sólidos  qui  non  sit  cohopertus  et  sit  de  lana.  Et  melior  soombreiro  de  lana  pequeno 
qui  non  sit  cohopertus  ualeat  três  sólidos  et  médium.  Et  melior  aljaueira  de  orpel  et  de  ar- 
gempel ualeat  decem  sólidos  et  alia  melior  ualeat  quinque  sólidos.  Et  melior  almalio  ualeat 
duos  morabitinos  ueteres  et  dimidium.  Et  homo  cui  dederint  zorame  et  sagiam  stet  pro  tri- 
ginta  solidis  pro  soldada.  Et  rapax  cui  dederint  capam  de  burello  et  sagiam  de  valencinia  stet 
pro  triginta  solidis  pro  soldada.  Et  cosant  panale  uel  sauanam  de  caballo  cum  super  coma  pro 
sexdecim  denariis  et  si  non  tenuerit  super  comam  cosant  eam  pro  octo  donariis.  Et  melior 
corrigia  de  pectorali  ualeat  duos  sólidos.  Et  garnimentum  de  melioribus  eixarrafis  de  seda 
pro  ad  sellam  de  caballo  ualeant  quindecim  sólidos.  Et  alie  eyxarraífe  deigate  de  seda  ualeant 
decem  sólidos.  Et  melius  garnimentum  de  capello  de  corio  de  gamo  uel  de  corzo  uel  de  vaca 
ualeat  três  sólidos.  Et  si  aliquis  uoluerit  ponerc  capello  nasale  deauratum  et  pregos  deaura- 
tos  custet  totum  sex  sólidos  et  si  non  fuerint  deaurati  custent  três  sólidos.  Et  melior  pellis 
cabritinia  ualeat  unum  morabitinum  uetus.  Et  feyxe  de  ducentis  et  quinquaginta  cardis  pro 
ad  cardare  burelium  ualeat  decem  sólidos.  Et  pro  cardare  uaram  de  burello  dent  duos  dena- 
rios. Et  pro  cardare  pro  isto  precio  sexaginta  uaras  dent  pro  merenda  unum  alquerium  de 
triticio.  Et  melior  cabritus  uiuus  ualeat  duos  sólidos.  Et  agnus  ualeat  decem  et  sex  denarios. 
Et  melior  capom  ualeat  decem  et  octo  denarios.  Et  melior  galina  ualeat  unum  solidum.  Et 
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nielior  franganus  uel  frangana  ualeat  scx  denarios.  Et  dent  duo  oua  pro  uno  dciiario.  Et  me- 
lior  anadc  ualeat  octo  denarios.  Et  melior  ccrceta  ualeat  qualuor  denarios.  Et  melior  gartia 
ualeat  duos  sólidos.  Et  melior  becouro  ualeat  decem  et  octo  denarios.  Et  melior  alcarouuam 
ualeat  decem  denarios.  Et  melior  maracico  ualeat  unum  solidum.  Et  fusellus  ualeat  quatuor 
denarios.  Et  cison  ualeat  quatuor  denarios.  Et  galeirom  ualeat  quatuor  denarios.  Et  caamom 
ualeat  sex  denarios.  Et  corneliom  ualeat  sex  denarios.  Et  melior  anser  ualeat  uiginti  denarios. 
Et  grua  ualeat  três  sólidos.  Et  auetarda  ualeat  três  sólidos.  Et  melior  perdix  ualeat  quinque 
denarios.  Et  columbinus  ualeat  três  denarios.  Et  seixa  ualeat  duos  denarios.  Et  turtur  ualeat 
ires  medaculas.  Et  columbus  turcatus  ualeat  três  denarios.  Et  duc  lauerce  ualeant  unum  de- 
narium.  Et  de  aliis  minoribus  passeribus  ualeant  três  unum  denarium.  Et  due  passeres  de 
costella  ualeant  unum  denarium.  Et  melior  cunilio  ualeat  qualuor  denarios.  Et  lebor  sine  pellc 
ualeat  sex  denarios.  Et  melior  solius  ualeat  quatuor  libras,  item  mcliores  zapati  de  coreia 
pro  ad  alganame  ualeant  quinque  sólidos.  Et  melioreà  zápati  de  cordouam  de  malioo  ualeant 
três  sólidos.  Et  meliores  zapati  uacariles  ualeant  quatuor  sólidos.  Et  meliores  zapate  de  cor- 
douam de  corda  ualeant  duos  sólidos  et  médium.  Et  meliores  zapate  deaurate  ualeant  duos 
sólidos  et  médium.  Et  par  de  melioribus  solis  de  festo  de  vaca  ualeat  duos  sólidos.  Et  zapate 
nigre  uel  blance  de  carnario  sine  auro  ualeant  decem  et  octo  denarios.  Et  zocos  ucrmolios 
uel  deauratos  ualeant  nouém  sólidos.  Et  meliores  zapate  de  cabrito  de  corda  ualeant  duos 
sólidos.  Et  zapate  de  cordouam  nigro  uel  uermelio  de  muliere  ualeant  três  sólidos  et  de  car- 
nario ualeant  duo  sólidos.  Item  cabezate  duplate  uermelie  de  roncino  uel  de  mulla  cum  suis 
redenis  ualeant  sex  sólidos.  Et  rcdene  ualeant  duos  sólidos.  Et  cabezate  duplate  nigre  uel 
albe  de  roncino  uel  de  mula  cum  suis  redenis  ualeant  quatuor  sólidos  et  dimidium.  Et  re- 
dene  ualeant  inde  decem  et  octo  denarios.  Et  cabezate  duplate  uermelie  de  caballo  cum  suis 
redenis  ualeant  quatuor  sólidos  et  si  fuerint  nigre  ualeant  três  sólidos.  Et  meliores  stribeire 
uermelie  ualeant  sex  sólidos  et  si  fuerint  nigre  aut  candide  ualeant  quatuor  sólidos  et  mé- 
dium. Et  contracilium  ualeat  octo  denarios.  Et  fayxa  ualeat  duos  sólidos  et  médium.  Et  cor- 
rigia de  spora  ualeat  três  denarios.  Et  cabresto  dê  caballo  ualeat  três  sólidos.  Et  corrigia  de 
de  troixa  ualeat  octo  denarios.  Et  bonum  ferramèntale  ualeat  duos  sólidos  et  médium.  Et 
cinte  uermelie  cum  bona  fiuela  ualeat  quatuor  sólidos  et  médium,  et  ciim  anulo  deaurato 
ualeat  duos  sólidos  et  corrigia  sine  anulo  ualeat  decem  et  octo  denarios  et  corrigia  nigra  uel 
blanca  cum  anulo  deaurato  ualeat  uiginti  denarios.  Et  bragarum  cum  suis  centazis  ualeat 
três  sólidos.  Et  melior  fiuela  deaurata  ualeat  três  sólidos  et  anulus  deauratus  ualeat  sex  de- 
narios. Et  mossos  de  freno  de  roncino  uel  de  mula  cum  sua  prcgadura  stanada  de  peela  ualeat 
duodecim  sólidos.  Et  mozos  de  caballo  cum  sua  pregadura  stanada  de  peela  ualeat  septem  só- 
lidos et  médium.  Et  spore  stagnate  ualeant  duos  sólidos  et  médium.  Et  spore  deaurate  ualeant 
duodecim  sólidos.  Et  spore  argentate  ualeant  septem  sólidos.  Et  arricaiies  stagnati  ualeant 
duos  sólidos  et  médium.  Et  custura  de  manto  ualeat  duos  sólidos  et  médium  et  de  zorame 
ualeat  unum  solidum.  Et  custura  de  garnachia  scotada  curti  penna  ualeat  duos  sólidos  et  sine 
penna  ualeat  unum  solidum.  Et  custura  de  sagia  ualeat  decein  et  octo  denarios,  et  caligis 
unum  solidum.  Et  custura  de  gardacos  uel  de  garnachia  de  manicis  cura  penna  ualeat  duos 
sólidos  et  médium  et  sine  penna  ualeat  decem  et  octo  denarios:  Et  custura  de  capa  duplata 
ualeat  octo  sólidos  et  que  non  est  duplata  ualeat  qtiatuor  sólidos;  Et  íabardo  duplato  ualeat 
quatuor  sólidos  et  qui  non  est  duplatus  ualeat  duos  sólidos;  Et  custura  de  manto  de  dona 
ualeat  três  sólidos  et  de  garnachia  scotada  cum  penna  ualeat  três  sólidos  et  sine  penna  ualeat 
decem  et  octo  denarios.  Et  custura  de  garnacia  de  dona  de  manicis  cum  penna  ualeat  três 
sólidos  et  médium  et  sino  penna  ualeat  uiginti  et  unum  denarium.  Et  si  dominus  de  pannis 
mandauerit  ponere  arminium  uel  luntriam  uel  picem  in  illis  debet  poncrc  adubo  de  garnachia 
pro  sex  denarios.  Et  custura  de  camisia  hominis  ualeat  decem  et  octo  denarios.-  Et  de  bra- 
guis  octo  denarios.  Et  costura  de  camisia  de  bragali  ualeat  octo  denarios  et  de  braguis  de 
bragali  ualeat  quatuor  denarios.  Et  custura  de  camisia  de  muliere  de  lino  ualeat  duos  sólidos 
et  de  bragali  unum  solidum.  Et  custura  de  froque  de  burello  ualeat  decem  denarios  et  de 
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sagia  de  burello  ualeat  scx  denarios.  Et  mando  quod  in  qualibet  uilla  et  in  quolibet  judicalu 
detis  Martino  Riali  bonos  duos  bomines  qui  saquent  istos  incautos  cum  méis  scribaiiis  de 
uillis  prout  superius  dictum  est.  Et  quicumque  discooperuerit  illum  qui  magis  ucndiderit 
quam  quod  positum  cst  in  isto  decreto  et  probauerit  per  bonos  bomines  ei  qui  uendidit  babeat 
tertiam  partem  de  incauto  et  due  partes  sint  pro  ad  me.  Datum  Ulixbona  vii."  kalendas  ja- 
nuarii  Dominicus  Vincentii  scripsit.  Era  m."  cc."  lxxxx."  Prima  ^ 


KARTA  lURAMENTI  QUOD  DOMINUS  REX  FECIT  SUPER  MONETA  NON  EXIGENDA 
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Alfonsus  Dei  gratia  Rex  Portugalie  et  comes  Bolonic.  Dilecto  amico  suo  uiro  religioso 
domno  Martino  Nuniz  magistro  milicie  Templi  in  tribus  regnis  Hyspanie  salutem  et  sincero 
dilectionis  affectum.  Dilectioni  uestre  notum  facio  quod  cum  nèccesse  haberem  monetam 
meam  frangere  prout  predecessores  mei  usque  ad  tempus  mei  regiminis  eam  consueuerunt 
frangere,  maior  pars  cleri  et  populi  rcgni  mei  humiliter  et  instantissime  mibi  supplicarunt 
quod  illis  solitam  et  consuetam  monetam  facerem  usque  ad  proximum  septemnium  in  suo 
pondere  conseruari  et  unusquisque  mihi  pro  conseruationc  ipsius  monete  solucret  ccrtam 
pecunie  quantitatem,  quo  per  me  concesso  et  mihi  maiori  parte  dicte  pecunie  iam  soluta,  uos 
et  quidam  alii  de  regno  meo  clerici  et  layci  mihi  super  hoc  consulentes  asserebatis  solutionem 
predictam  pro  conseruatione  ipsius  monete  cedere  in  maximum  cleri  et  populi  et  tocius  regni 
preiudicium  et  in  meum  non  modicum  detrimentum  supplicantes  ut  nunquam  de  cctero  pro 
conseruatione  monete  ab  bominibus  regni  Portugalie  per  me  uel  per  alium  aliquid  exigerem 
uel  exigi  facerem  uel  promittcrem  nisi  quod  infractione  monete  predecessores  mei  recipcre 
consueuerunt.  Tandem  ego  pro  iusticia  et  bona  regni  consuetudine  conseruandis  petitionem 
uestram  et  ipsorum  gratanter  admisi  et  in  manibus  venerabilis  patris  domni  Martini  episcopi 
elborensis  iuraui  et  iuro  ad  sancta  dei  euuangelia  prestita  fide  corporali  quod  nunquam  mo- 
netam regni  Portugalie  uendam  nec  uendi  faciam  nec  aliquid  exigam  uel  exigi  permittam  uel 
faciam  pro  eadem  nisi  quod  in  fractione  et  pro  fractione  monete  offerri  predecessoribus  méis 
uel  per  eosdem  exigi  consueuit,  ad  que  omnia  predicta  et  singula  me  et  successores  meos 
omnes  generaliter  et  specialiter  obligaui  et  obligo.  Et  hec  omnia  et  singula  promitto  sub  de- 
bito prestiti  iuramenti  me  bona  fide  et  sine  dolo  ac  fraude  uel  torrore  in  omnibus  et  per 
omnia  seruaturum.  Et  quicumque  contra  predicta  uel  aliquid  predictorum  uenire  temptauerit 
iram  et  indignationem  omnipotentis  Dei  et  maledicionem  meam  incurrat.  In  cuius  rei  tesli- 
monium  uobis  presentes  litteras  feci  fieri  et  mei  sigilli  muniraine.communiri.  Datum  a[)ud 
Sanctarenam  xim.°  kalendas  aprilis  Rege  mandante  sub  era  m."  cg.''  lxxxx.^  iii."  anno  do- 
mini  M.°  cc.°  L."  mi." 

Memoríale  de  cailis  super  moneta 

Item  abbas  Alcobacie  babuit  consimilem  cartam  in  testimonium.  Et  similiter  magister 
milicie  sancti  Jacobi  et  magister  de  Auis  et  prior  Ilospitalis  Ibcrosolimitáni  in  regno  Portu- 
galie et  cpiscopus  elborensis  babuerunt  consimiles  cartas  in  testimonium  buius  rey^. 

'  Arcli.  nac,  mac.  1.»  de  lois,  n.»  14.  Sr.  A.  Herculano.  Porl.  Mon.  Lerjcs  cl  Cons.,  vol.  i,  pag.  192 
a  Í9G. 

'  Idem,  pag.  19G. 
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Sanclissimo  patri  ac  domino  A.  diuina  prouidencia  sacrosancte  romane  ccclesie  summo 
pontiGci.  Alfonsus  Dei  gralia  Rcx  Portugalie  et  comes  Bolonic  cum  summa  rcuerencia  pedum 
oscula  beatorum.  Sanctitati  uestrc  notum  facio  quod  cum  uellcm  monetam  in  regno  mco 
frangere  prout  predecessores  mci  usque  ad  tempus  mel  regiminis  eam  consueuerunt  fran- 
gere,  maior  pars  clcri  et  populi  eiusdem  rcgni  me  rogauit  quod  illis  solitam  et  consuetani 
monetam  facerem  usque  ad  septemnium  in  suo  pondere  conscruari  et  unusquisque  mihi  pro 
eiusdem  conseruatione  monetc  solucrct  certam  pecunie  quantitatem.  Quo  per  me  concesso  et 
mihi  maiori  parle  dicte  pecunie  iam  soluta,  quidam  de  regno  eiusdem  clerici  et  layci  mihi 
super  hoc  consulentes  asserebant  solutionem  predictam  pro  conseruatione  ipsius  monete  ce- 
dere  in  maximum  cleri  et  populi  et  tocius  regni  preiudicium  et  in  meum  non  modicum  dc- 
trimentum,  suplicantes  ut  nunquam  de  cetero  pro  conseruatione  monete  per  me  uel  per  alium 
aliquid  exigcrem  uel  exigi  facerem  uel  permitterem  nisi  ea  que  in  fractionc  monetc  prede- 
cessores mei  consueuerunt  recipere.  Tandem  ego  pro  iusticia  e  bona  regni  consuctudine  con- 
scruandis  peticionem  eorum  gratanter  admisi  et  in  manibus  venerabilis  palris  domni  Martini 
cpiscopi  elborensis  iuraui  et  iuro  ad  sancta  dei  euuangelia  quod  nunquam  de  cetero  mone- 
tam uendam  nec  ucndi  faciam  nec  aliquid  exigam  uel  exigi  permittam  uel  faciam  pro  eadem 
nisi  quod  in  fractione  et  pro  fratione  monete  offerri  predccessoribus  méis  uel  per  eosdcm  exigi 
consueuit.  Ad  que  predicta  omnia  et  singula  me  et  omnes  successores  meos  generahter  et 
specialitcr  obligo  et  eciam  obligaui  et  hec  omnia  et  singula  promitto  sub  debito  prestiti  iu- 
ramenti  me  bona  fide  et  sine  dolo  ac  fraude  uel  terrore  in  omnibus  et  per  omnia  seruaturum. 
Quicumque  uero  contra  predicta  uel  aliquid  predictorum  uenire  atemptauerit  iram  et  indigna- 
tionem  omnipotentis  Dei  et  maledicionem  meam  incurrat  et  super  hiis  omnibus  conccssi  or- 
dinibus  et  aliis  de  regno  qui  eas  recipere  uoluerunt  meãs  patentes  litteras  mei  sigilli  muni- 
mine  communitas.  Quo  circa  sanctitati  uestre  supplico  humiliter  et  denote.  Quatinus  hoc 
factum  pro  hbertate  et  utilitate  regni  iuramento  firmatum  dignemini  confirmare.  Datum  apud 
Sanctarenam  xvi."  dic  marcii  anno  domini  m."  cc."  l.°  ihi.°  era  m."  cg."  lxxxx."  ni."'. 


INSTRUMEMUM  SUPER  FACTO  MONETE 
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hl  nomine  Domini  nostri  Jhesu  Chrisli  amen.  Nouerint  vniuersi  presentis  scripti  seriem 
inspecturi,  quod  era  m.*  cg."  lxxxx."  vnii."  et  anno  Dominice  incarnalionis  m.°  cc."  lx." 
primo  mcnsc  aprilis,  cum  ego  Alfonsus  111. "'Dei  gratia  Ilex  Portugalie  incepissem  facere  mo- 
netam meam, prout  mibi  de  iure  et  de  consuctudine  licere  credebam,  prelati  barones  reli- 
giosi  et  populus  regni  mei  sencientis  inde  se  grauari  et  dicentis  quod  ego  nec  de  iure  nec  de 
consueludine  hoc  facere  poteram  nec  debebam  pccierunt  a  me  humiliter  super  hoc  curiam 
conuocari  et  quid  inde  fieri  et  seruari  debent  in  ipsa  cúria  difíiniri  et  ego  ad  eorum  instan- 

'  Arcli.  nac,  liv.  1."  de  Doaç.  de  D.  AÍTonso  3.»,  foi.  150.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Leges  cl  Cons , 
vol.  I,  pag.  197. 

'  Nas  primeiras  notas  a  pag.  29  e  31  mencionámos  o  documento  comprovalivo  n."  5  em  voz  do 
n.»  G,  o  (|ue  nos  obrigou,  para  não  alterar  toda  a  luimcração,  a  supprir  o  n.°G  pelo  5-A,  devendo  con- 
sidcrar-.sc  referencia  ao  mesmo  documento  a  nota  5  da  pag.  1G3. 
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ciam  fccl  arcliu'|)iscopum  et  omnos  episcopos  baroncs  religiosos  et  communitates  regni  mei 
apud  Colimbriam  conuenirc  vbi  cum  inter  me  et  cos  super  prcmissis  fuissct  in  ipsa  cúria 
diucius  disceptatum  ego  post  muitos  et  uarios  tractatos  hinc  inde  hábitos  super  eis  de  com- 
muni  et  uoluntario  consensu  meo  et  omnium  prediclorum  pro  utilitate  et  bono  paramento  mco 
et  regni  mei  et  successorum  meorum  et  omnium  de  regno  meo  et  ad  omnem  dubitationem 
tollendam  in  posterum  in  liac  parte  consilio  tocius  curie  mee  una  cum  vxore  mea  Regina 
domna  Beatrice  illustris  regis  Castelle  et  Legionis  filia  et  filia  nostra  infantissa  domna  Blanca 
taliter  declaro  ordino  slatuo  et  firmiter  concedo  per  istam  mcam  cartam  in  pcrpetuum  uali- 
turam.  Videlicct  quod  uetus  moneta  reducatur  ad  uaiorem  pristinum  et  remaneat  perpetuo  iii 
eo  statu  et  ualorc  quem  umquam  habuit  mciiorem.  Et  noua  moneta  quam  ego  nunc  faciebam 
ualç,at  et  duret  in  pcrpetuum  cum  eadem  ueteri  moneta  tali  modo  videlicet  quod  duodccim 
dcnarii  de  moneta  noua  ualcant  per  cambium  in  omnibus  emptionibus  et  uenditionibus  et  re- 
bus  aliis  sexdecim  denarios  de  uetcribus  denariis.  Et  per  predictam  ordinationem  dcclaratio- 
nem  et  stalulum  quelibet  persona  habens  uaiorem  X/""  libraram  debet  mihi  dare  mediam  li- 
bram de  moneta  ueteri  suppradicta  et  licet  habcat  plus  nisi  habeat  vigintc  libras  completas 
non  det  plusquam  mediam  libram  et  que  non  habuerit  uaiorem  decem  librarum  nihil  det.  Et 
persona  habens  uaiorem  viginti  librarum  debet  dare  unam  libram  et  licet  plus  habeat  nisi 
habuerit  ccntum  libras  completas  non  det  plusquam  unam  libram.  Et  persona  habens  uaio- 
rem centum  librarum  debet  mihi  dare  duas  libras  et  licet  plus  habeat  nisi  habuerit  mille  li- 
bras completas  non  det  mihi  plusquam  duas  libras  et  persona  habens  uaiorem  milIc  librarum 
debet  dare  três  libras  et  non  det  plusquam  três  libras  licet  plus  habeat.  Et  insolutione  istius 
pecunic  maritus  et  uxor  eius  pro  una  persona  computentur.  Et  istas  libras  debeo  ego  recipere 
in  omnibus  partibus  regni  mei  ut  dictum  est  preterquam  in  illis  locis  ubi  currunt  morabitini 
ueteres  de  viginti  septcm  solidis  pro  morabitino  uel  morabitini  Legionis  in  quibus  locis  dc- 
bent  mihi  dare  persone  ibidem  commorantes  raorabitinos  quales  ibi  currunt  communiter  sc- 
cundum  taxalionem  predictam.  Et  estimatio  bonorum  in  decem  viginti  centum  et  mille  debet 
fieri  per  morabitinos  tales  quales  ibidem  mihi  persoluendi  sunt.  Et  huiusmodi  bonorum  taxa- 
tio  debet  fieri  per  bonos  homines  locorum  fidedignos  iuratos  ad  sancta  Dei  euangelia.  Et  ex- 
cipiantur  a  predicta  coUectione  monete  archiepiscopus  cum  tribus  seruientibus  de  familia  sua 
quos  uoluerit.  Et  quilibet  episcopus  cum  duobus  seruientibus  de  familia  sua.  Et  magnus 
comendalor  Ilospitalis  in  partibus  cismarinis  si  ibi  fuerit  tempore  colleclionis  cum  tri- 
bus seruientibus  de  familia  sua.  Et  magister  de  Auys  cum  duobus  seruientibus  suis.  Et  ma- 
gister  milicie  Templi  si  ibi  fuerit  cum  tribus  seruientibus  de  familia  sua.  Et  prior  Hospitalis 
cum  duobus  seruientibus  suis.  Et  maior  comendator  de  Veles  in  Portugália  cum  duobus  ser- 
uientibus suis  si  ibi  fuerint  tempore  colleclionis  et  persone  religiose  et  milites  de  spata  cinta 
et  filii  eorum  et  domine  generose  nisi  fuerint  cum  rusticis  coniugate.  Et  canonici  et  portio- 
narii  ecclesiarum  catedralium  et  istam  collectionem  siue  extractioncm  monete  debeo  facere 
et  recipere  semel  tantum  in  tota  uita  mea  et  non  magis.  Et  debeo  cxtrahere  dictam  pccuniam 
usque  ad  unum  annum  continuum  computandum  in  quolibet  loco  et  in  qualibet  villa  regni  a 
die  illa  qua  cam  incepcrint  ibi  extrahere  collectores.  Et  post  ipsum  annum  completum  con- 
tinum  in  quolibet  loco  ut  dictum  est  non  debeo  facere  aliam  exaclionem  seu  recollectionem 
ipsius  monete  nisi  aliqui  sint  absentes  tempore  colleclionis  predicte  uel  sint  pignorati  pro 
ipsa  pecunia  ante  finem  anni  ipsius  pro  quibus  si  non  fuerit  facta  solulio  in  ipso  anno  de- 
bent  soluerc  mihi  ipsam  pecuniam  pro  ipsa  moneta  sccundum  modum  predictum  si  uenerint 
in  sequenti  anno  et  ultra  duos  annos  predictos  nichil  exigatur  ab  eis.  Actum  fuit  etiam  et 
statutum  in  eadem  ordinatione  ut  licitum  sit  mihi  post  quatuor  annos  próximo  ucnturos  a 
prima  die  maii  proximi  computandos  augore  monetam  nouam  predictam  per  duos  annos  con- 
tinues et  non  magis  in  tota  uita  mea  et  fabricare  eam  per  homines  meos  uel  uendere  aug- 
mentum  ipsius  monete  predicto  modo  quibus  uoluero  et  in  augmcnto  ipsius  monete  debeo 
tenere  usque  ad  viginti  fornadas  et  non  amplius  si  eas  habere  uoluero  uel  potuero.  Et  quando 
debuero  augere  predictam  monetam  nouam  in  predictis  duobis  annis  sicut  dictum  est  debeo 
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augere  eam  secunduin  eautlem  legcm  et  candem  quantitatcin  cupri  et  argenli  secundum  quaiu 
predicta  noua  mea  a  principio  fuit  facta  ita  quod  ipsa  moneta  sit  facta  ad  denarium  videlicet 
quod  ad  undecim  marcas  cupri  admiscealur  una  niarca  puri  argenli  per  marcham  de  colónia 
de  octo  vnciis  in  marca  et  non  de  magis  et  post  duos  annos  predictos  continuos  completos 
ex  indo  in  antca  non  debeo  ego  per  meos  homincs  nec  per  alios  in  ipsa  moneta  nec  in  alia 
amplius  operari  siue  liabucro  viginti  fornacias  in  ipsa  moneta  siue  minus.  Et  quod  islã  mo- 
neta noua  fidelius  fabricetur  et  conseruetur  in  perpetuum  in  statu  predicto  debent  inde  fieri 
três  exays  quorum  unus  rcmaneat  penes  me  in  reposito  meo  et  alius  deponatur  in  monasterio 
Alcobacie  et  alius  in  monasterio  Sancte  Crucis  Colimbrie.  Et  prelati  eorumdem  monasterio- 
rum  promiserunt  pro  se  et  successoribus  suis  fideliter  conseruare  istos  exays  et  exbibere  eos 
si  necesse  fuerit  prelatis  et  populis  regni  uel  aliquibus  eorum  ad  examinationem  monete 
quando  ab  eis  fuerint  requisiti  et  quando  ego  predictam  monetam  augmentauero  si  ibi  dubium 
uenerit  habeatur  rccursus  ad  ipsos  exays  qui  sunt  depositi  in  predictis  monasteriis  ad  pro- 
bandum  si  ipsa  moneta  fit  legaliter  sicut  supradictum  est.  Et  quando  ego  debuero  augere 
predictam  monetam  ut  supradictum  est  debeo  signiíicare  diem  in  qua  incepero  augere  pre- 
dictam monetam  prelatis  religiosis  et  communitatibus  regni  Portugalic  per  meãs  litteras  pa- 
tentes ut  sint  inde  magis  certi  de  die  qua  eam  incepero  augnientare.  Et  predicta  moneta  noua 
quandocumque  fuerit  augmentata  ut  supradictum  est  ualeat  semper  cum  supradicta  moneta 
ueteri  prout  supradictum  est.  Item  positum  ordinatum  et  statutum  fuit  in  eadem  ordinationc 
et  declaratione  per  me  et  per  meam  curiam  et  per  omnes  supradictos  regni  mei  quod  unus- 
quisque  heredum  uel  successorum  meorum  qui  pro  tempore  regnauerit  post  me  in  regno 
Portugalie  recipiat  semel  tantum  in  tota  uita  sua  pro  redemptione  monete  de  personis  regni 
Portugalie  pecuniam  secundum  eam  quantitatem  et  modum  de  illis  personis  et  de  tali  moneta 
uel  iuxtam  extimationem  pro  ca  prout  de  me  supcrius  est  expressum  quod  debeat  mihi  solui. 
Et  licitum  sit  unicuique  eorum  semel  tantum  in  tota  uita  uniuscuiusque  eorum  per  duos  annos 
continuos  et  non  magis  secundum  legem  et  quantitatem  et  modum  et  omnes  conditioncs 
predictis  et  numerum  fornacium  augere  predictam  monetam  nouam  si  uoluerit.  Et  quando- 
cumque dieta  moneta  per  aliquem  de  successoribus  uel  heredibus  mcis  in  uita  uniuscuiusque 
eorum  ut  dictum  est  debuerit  augeri  debet  significare  diem  in  qua  incipere  uoluerit  augere 
ipsam  monetam  arcbiepiscopo  cpiscopis  et  religiosis  et  communitatibus  regni  per  suas  litte- 
ras patentes.  Et  nec  ego  nec  aliquis  successor  meus  debeamus  nec  possimus  frangere  um- 
quam  monetam  ueterem  nec  nouam  nec  aliam  nouam  facere  nec  aliquid  aliud  petere  nec 
exigere  pro  eisdem  monetis  nisi  illud  quod  superius  est  expressum.  Et  ego  predictus  Rex 
Alfonsus  una  cum  vxore  mea  et  filia  mea  predictis  promito  pro  me  et  pro  omnibus  heredibus 
et  successoribus  méis  et  iuro  pro  me  ad  saneia  Dei  euangelia  omnia  et  singula  suppradicla 
inuiolabililer  obseruare.  Relineo  tamen  mihi  et  successoribus  méis  quod  possimus  facere 
morabitinos  de  auro  quando  uoluerimus.  Et  si  aliquem  uel  ahquos  inuenero  Iam  de  méis 
quam  de  extraneis  qui  circa  fabricationem  seu  augmenlationem  predicte  monete  fraudem  ali- 
quam  presumpserint  adhibere  quod  faciam  de  eis  iusticiam.  Item  ego  predictus  Rex  Alfon- 
sus obligo  in  perpetuum  me  et  omnes  successores  meos  et  heredes  qui  pro  tempore  regnaue- 
rint  in  Portugália  sub  pena  malediclionis  eterne  ad  seruandum  omnia  suppradicla  et  ad  pres- 
tandum  corporalitcr  iuramenlum  in  principio  sui  regiminis  super  preniissis  omnibus  obser- 
uandis.  Item  supradicti  archiepiscopi  et  alii  episcopi  regni  Portugalie  de  consensu  meo  lulo- 
runt  excomunicationis  sentenciam  in  omnes  illos  qui  contra  omnia  supradicta  uel  aliquod  cx 
eis  facto  consilio  uerbo  uel  mandato  uenire  presumpserint  uel  ordinalionem  predictam  infrin- 
gere  attemptauerint  in  aliquo.  Item  Martinus  archiepiscopus  bracarensis.  Egeas  episcopus 
colimbriensis.  Rodericus  episcopus  egitaniensis.  Matheus  episcopus  visensis.  Petrus  episcopus 
lamecensis.  Martinus  episcopus  elborensis.  Vincenlius  eleclus  porlugalensis.  Stephanus  ab- 
bas  Alcobacie  vicarius  vUxbonensis  in  temporalibus  et  spiritualibus  de  mandato  domini  pape. 
Fratcr  Faraudus  de  Rarraza  magnus  comendator  llospilalis  Ihcrosolimini  in  parlibus  cisma- 
rinis.  Frater  Alfonsus  Gomccii  magistcr  milicie  Tcmpli  in  regno  Portugalie.  Frater  Alfonsus 
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Pcti'i  iirior  IIos|)ilalis  iii  Portugália.  Syineoii  Ermigii  maior  comoiidalor  ordiíiis  ãv  Aiiis  ol  pro- 
curalor  niagislri  eiusdem  ordinis  ad  hoc  specialiler  deslinatus.  lliijui  liomiucs  procuralores 
communitatuni  rcgni  Portugalic  promiscrunt  et  obligaucrunt  se  milii  pro  se  et  pio  omnibus 
successoribus  suis  et  pro  omnibus  uassaHis  clericis  subditis  et  homiuibus  suis  seruare  micbi 
et  omnibus  successoribus  méis  qui  pro  tempore  regnauerint  in  regno  Parlugalie  omnia  et 
singula  supradicta  que  in  hoc  stalulo  seu  ordinatione  conlineiitur.  Et  placuit  eis  concederc 
mibi  semcl  tantum  in  tota  uila  mea  et  omnibus  successoribus  méis  qui  post  me  regnauerint 
in  regno  Portugaliac  uidclicet  unicuique  corura  semel  tantum  in  tota  uita  uniuscuiusque  eo- 
rum  extrabcre  pecuniam  suppradictam  pro  perpetuitate  monete  iuxta  predictum  modum  cum 
conditionibus  supprascriptis.  Quicumque  autcni  contra  bane  ordinationem  declarationem  et 
statutum  in  perpetuum  uaiiturum  tam  utile  tam  necessarium  mihi  et  omnibus  successoribus 
méis  et  toti  regno  Portugalie  et  ibidem  commorantibus  in  presenti  et  eciam  in  futurum  facto 
concilio  uel  occasione  aliqua  uenire  attemptauerit  non  sit  ei  licitum  ne.c  ualcat  sed  pro  sola 
temptatione  incurrat  excomunicationcm  et  periurium  ipso  facto  et  maledictionem  Dei  Patris 
Omnipotentis  et  meam  babeat  in  eternum  ordinatione  declaralionc  et  statuto  predictis  nicbil- 
ominus  in  suo  robore  in  perpetuum  ualituris.  Et  ut  omnia  ista  maioris  roboris  obtineat  Gr» 
mitatem  et  non  possint  in  posterum  in  dubium  dcueaire  feci  indc  instrumentum  meo  com- 
munit...  in  testimonium  rei  geste.  Actum  fuit  boc  apud  Colimbriam  xi  die  aprilis  Rege  man- 
dante. Era  M."  cc-^  lxxxx.*  vnii.*  Domnus  Gonsaluus  Garsie  alferaz  curie  cf.  Domnus  Egi- 
dius  Martini  maiordomus  curie  cf.  Domnus  Martinus  Alfonsi  tenens  Braganciam  cf.  Domnus 
Andreas  Fernandi  tenens  Ripam  Minii  cf.  Domnus  Didacus  Lupi  tenens  Lamecum  cf.  Marti- 
nus Egidii  tenens  Beriam  cf.  Gonsaluus  Mcnendi  tenens  Elboram  cf.  Domnus  Jobanes  de 
Auoyno,  Menendus  Suerii  de  Merloo,  Jobanes  Petri  Corrigia,  testes.  Stepbanus  lobanis  can- 
cellarius  curie  cf.  Domnus  Martinus  arcbiepiscopus  bracharensis  cf.  Domnus  Egeas  Episcopus 
colimbriensis  cf.  Domnus  Rodericus  episcopus  egitaniensis  cf.  Domnus  Matbcus  episcopus  vi- 
sensis  cf.  Domnus  Petrus  episcopus  lamecensis  cf.  Domnus  Martinus  episcopus  elborensis  cf. 
Domnus  Vincentius  eleclus  portugalensis  cf.  Stepbanus  abbas  Alcobacie  vicarius  vlixbonen- 
sis  cf.  Erueus  notarius  fccit*. 
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1270-MARÇ0-6 

Don  Afonso  pela  graça  de  Deus  Rei  de  Port.  e  do  Algarve.  A  vos  bonrrados  em  Cbristo 
Padres,  o  Arcebispo,  e  a  todos  os  Bispos,  ou  áquelles,  que  en  seus  legares  sum,  e  a  todolos 
Ricos-bomens,  e  os  Cabidóós,  e  osVigairos,  eos  Abbades,  e  Priores,  e  Conuentos,  e  aos  Moes- 
teiros,  c  Comendadores,  e  a  todolos  Alquaides,  e  Alvazíís,  e  Juizes,  e  Concelbos  de  todo  o 
meu  Regno,  saúde,  e  graça.  Vos  bem  sabcdes  que  Eu  puis  com  vosco,  que  quando  Eu  qui- 
zcsse  acrezentar  a  minba  moeda  nova,  que  vo-lo  fezesse  ante  saber.  Unde  sabede,  que  Eu 
quero  acrescentar  essa  moeda,  e  comczar-la-ei  acrezentar  primeiro  dia  do  Abril,  este  pri- 
meiro que  vem.  E  faço-vo-lo  ante  saber  porseerdes  certos  do  dia,  que  mando  acrezentar,  e  fa- 
zer essa  moeda.  E  quem  quer  que  aduga  prata,  ou  outros  câmbios  a  essa  minba  moeda,  dar- 
li-am  por  lo  marco  de  prata  quatorze  libras  da  minba  moeda  velaba:  e  os  outros  câmbios 
comprar- li-os-am  per  aquela  medes  razom  da  prata,  e  gagar-los-am  logo  mui  bem.  E  mando, 
que  todo-los  Taballioens  de  meu  Regno,  que  screuam  esta  Minba  Carta  em  seus  Registros. 
Unde  ai  non  façades.  Dada  en  Liixbona  VI  dias  andados  de  Março.  ElRey  o  mandou.  Martim 
Anos  a  fez  en  a  Era  de  mil  e  trezentos  e  oito  annos.^ 

'  Arch.  nac,  liv.  1."  de  Doaç.  de  D.  AíToaso  III,  foi.  52  v.  Sr.  A.  Herculano,  Porl.  Mon.  Leges  d  Cons.^ 
vol.  I,  pag.  210. 

'  Viterbo,  Elucidário,  tom.  n,  pag.  1 17.  (Cartor.  do  Concelho  de  Moz.)  Sr.  A.  Herculano.,  Poii.  Mon, 
Lcfjcs  cl.  Cons ,  vol.  i,  pag.  219. 
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NovcriíU  uiiivorssy,  quod  ego  Domnus  Dioiíisius,  Dei  gralia,  Rcx  Portugalie,  et  Algar- 
l)ii  rocepi  compolum,  ot  rrccabcduin  do  Viiiccnçio  Martiiii,  mcoTcsaurario,  de  omnibusillis, 
que  ipse  de  me,  et  de  omnibus  aliis,  loco  et  norainc  mco  recepit,  et  de  onínibus  illis,  que 
dedit,  et  expendidit,  per  meãs  Cartas,  et  per  mcum  maridatum,  tam  in  auro,  quam  in  argento, 
quani  iu  dcnariis  Portugalensibus;  quam  Legioncusibus,  quam  de  alia  quacumque  moueta, 
quani  in  panis,  quam  in  omnibus  aliis  quibuscumque  rebus,  vidclicet,  a  xvi.  die  Junii  de  era 
M.  cccxvi,  usque  ad  primam  diem  Aprillis  de  era  m.  cccxix  :  et  omnibus  computatis  inventum 
fuit,  quod  dictus  Tesaurarius  rrcçepit  per  totum  in  denariis  Portugalensibus  per  denarium,  et 
per  pannos  computatos  ad  denarium  Porlugalense  tercentos  mille  et  quingentas,  et  sexaginta 
unam  libras,  et  quatuor  sólidos,  et  sex  denarios,  et  medacula:  et  quod  recepit  in  denariis 
Legionensibus  trcs  mille  et  octingenta  et  septuaginla  libras,  et  duodecim  sólidos;  et  quod 
recepit  in  denariis  Turonensis  gross  isseptcm  mille  et  octingenta  et  três  denarios:  et  quod 
recepit,  in  Turonensis  nigris  centum  viginti  quinque  libras,  quindecim  sólidos,  et  unam  meda- 
culam :  et  quod  recepit  in  prata  laborata,  et  non  laborata,  sexaginta  novem  marcas,  et  septem 
onças,  et  octavam  et  mediam  de  uncia:  et  quadraginfa  sex  arençios^,  et  viginta  duo  denarios 
de  prata  de  Castela:  et  médium  Stellingionensis,  et  médium  de  Turonensium  grossorum; 
et  três  libras,  et  tredecim  sólidos,  et  quinque  denarios  Stellingionensis :  et  septem  denarios  me- 
dacula de  Mergulheses,  et  três  medaculas  Parisicnsis:  centum  et  três  libras,  et  sex  sólidos, 
et  decem  denarios  de  pretis  de  Caslella:  Et  quinquaginta  novem  libras,  et  quinque  sólidos, 
et  três  denarios,  et  médium  de  Stellingionensis:  et  duo  sólidos  médium  Stellingionensis  ma- 
gnorum  grossorum :  qui  omnes  ponderaverunt  per  marcham  de  mea  Reposte^  octaginta  mar- 
chas, et  quatuor  onças:  et  recepit  quatuor  marchas,  duo  onças,  et  mediam  perdictam  mar- 
cham; et  quod  recepit  in  auro  unam  onça,  et  octavam  de  onça,  in  granis:  et  duo  duplas  non 
finas  cum  alio  auro  monetato,  que  ponderaverunt  três  quartas  de  onça,  et  unum  arenzium, 
et  médium  :  et  quod  recepit  decem  morabitinos  de  auro,  et  ducentos  triginta  duo  duplas  Mar- 
roquiis:  et  quingentos  et  sex  duplas  et  mediam  fferdandys:  et  duodecim  duplas  magnas  ffer- 
nandys,  in  quibus  montant  centum' viginti  duplas  parve:  et  viginti  et  una  duple  de  Alamy :  et 
parum  de  auro  cocto,  quod ponderavit  magis  parum  quam  una  dupla:  et  decem  duplas  ma- 
gnas: et  ducentas  et  unum  duplas  parvas  íTernandiis:  et  tercentas  nonaginta  novem  duplas 
Marroqús,  que  omnes  ponderaverunt  quatuordecim  marchas:  et  rreçepit  in  alia  parte  duas 
duplas  et  mediam  Marroqiis.  Et  inventum  fuit  quod  predictus  Tesaurarius  dedit,  et  expendit, 
per  meãs  cartas,  et  per  meum  mandatum  omnes  predictos  denarios  de  supradiclis  monetis, 
et  totum  predictum  argentum,  et  aurum,  et  quod  de  omnibus  supradictis  idem  Thesaurarius 
dedit  mibi  bonum  compotum,  et  bonum  rrecabedum:  Et  do  et  concedo  eum  de  omnibus  su- 
pradictis pro  libero,  et  pro  quite.  In  cujus  rei  teslimonium  de  eidem  Tesaurario  istam  Car- 
tam. Data  in  Stremoz  xxiii  die  Junii:  Rege  mandate  per  Domnum  Nuinium  suum  Mariordo- 
mum,  et  per  Cançellarium.  Jacobus  Joannis  notuit  era  m.  ccc.  xviii.3 


'  No  foral  que  D.  Sancho  I  deu  aos  povoadores  de  Folgosinlio,  cm  1187,  se  diz;  El  de  illa  car- 
reoadura  dcnl  in  porlalico  uno  arenzo.  .  .  Só  se  assim  cliamavam  ao  denario,  que  era  a  portagem 
ordinária,  de  uma  carga.  (Liv.  dos  Foracs  Velhos.)  Viterbo,  Elucidário,  tom.  i,  pag.  135. 

'  O  mesmo  que  Reposilo  c  também  as  peças  c  alfaias,  que  n'elle  se  guardavam.  De  lodo  o  movei, 
qxic  lhe  foi  Icixado  lomou  para  si  a  Capclla,  e  Reposte.  Pina,  Chron.  de  D.  Afonso  V,  cap.  4.»  Viterbo, 
Elucidário,  tom.  ii,  pag.  285. 

*  Arch.  nac,  liv.  i  de  Doações  de  D.  Diniz,  foi.  31,  col.  2,  in  fine.  J.  Pedro  Uibdro,  Disscrl.  chron.  e 
cril.,  tom.  u,  pag.  239. 
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1347  -  DEZEMBRO  -  13 

Dom  Affonço  pella  graça  de  Deos  Rey  de  portugall  e  do  algarve  a  todoJlos  alcaides  e  Jui- 
zes e  Justiças  do  meu  senhorio  que  esta  carta  vyrdes  saúde ;  sabede  que  eu  consirando  o  que 
me  per  muytas  vezes  foy  dito  como  o  meu  senhorio  rreceby  gram  dapno  e  gram  mingua  per 
rrazom  que  algumas  pesoas  tiravom  pêra  fora  deli  ouro  e  prata  e  dinheiros. 

Outro  ssy  cavallos  rroçys  e  éguas  e  armas  e  que  por  esta  rrazom  os  meus  vasallos  nem 
outros  meus  naturaes  nom  podiam  hir  também  guisados  ao  serviço  de  Deos  e  meu,  quando 
amy  delles  compría  serviço  como  devyam.  Eu  pcra  tolher  errefrear  tamanho  dapno  como  este 
e  tamanha  mingua,  e  avuhudo  acordo  com  os  do  meu  concelho  tenho  por  bem  e  mando  e  de- 
fendo que  daquy  adeante  nom  seia  tam  ousado  nenhuum  dequallquer  condiçom  e  estado  que  for 
que  tire  nem  mandem  tirar  nem  dem  ajuda  nem  consentimento  pêra  se  tirar  do  meu  senhorio 
sem  meu  mandado  c  sem  minha  carta  ouro  nem  prata  empastada  nem  em  moeda  nem  em 
dinheiros  da  minha  moeda,  nem  cavallos  nem  rrocijs  nem  éguas  nem  armas.  E  quallquer  que 
daquy  adeante  este  meu  mandado  e  defesa  trespasar  eaas  ditas  coussas  ou  cada  huuma  delia 
pêra  fora  do  meu  senhorio  tirar  ou  mandar  tirar  por  outra  pessoa,  mando  que  perca  todallas 
cousas  que  asy  levar  ou  levar  quiser  ou  mandar  levar  per  outrem  se  suas  forem,  e  se  suas 
nom  forem  percaas  aquelle  cujas  forem  que  as  tirar  ou  as  tirar  quiser,  indo  ja  per  caminho 
com  ellas  ou  que  as  mandar  tirar  per  outrem.  E  outro  ssy  aquellque  as  tirar  ou  quiser  tirar 
per  mandado  doutrem  pague  outra  tanta  contia  quanta  essas  cousas  valerem  per  os  seus 
beens,  pêro  mando  que  se  alguma  molher  for  pêra  fora  do  meu  senhorio  e  levar  botooes  em 
seu  pelote  ou  vyncos  nas  orelhas,  que  lhos  nom  tomem  nenhuum  nem  lhos  enbargue. 

Outro  ssy  mando  que  se  alguum  homem  do  meu  senhorio  for  pêra  fora  deli  elevar  na  cinta 
cuytello  alguum  pequeno,  que  seia  menos  que  de  marca,  e  levar  conteira  de  prata  ou  levar  al- 
guum canyvcte  e  cse  canyvete  tever  prata  alguma,  mando  que  lhe  nom  seia  tomado  ese  ca- 
nyvete  nem  cuytello  que  asy  levar  nem  prata  dei  quanto  he  per  esta  defesa. 

Outro  ssy  mando  que  se  alguém  levar  pêra  fora  do  meu  senhorio  dinheiros  brancos  de 
moeda  de  castella,  que  lhe  nom  sejam  tomados  nem  embargados  quanto  he  per  rrazom  desta 
minha  defesa,  e  pêra  este  meu  mandado  e  defesa  seer  milhor  guardado  por  que  ja  pellos  reis 
que  ante  mym  forom  e  por  mym  foi  posta  esta  defesa  e  alguuns  tomarem  atrevimento  de  o 
nom  guardar.  Tenho  por  bem  e  mando  se  ponham  guardadores  em  todollos  portos  do  meu  se- 
nhorio também  nos  domar  como  nos  da  terra.  E  mando  a  todos  esses  guardadores  que  por 
mym  esses  portos  ouvercm  de  guardar  que  todallas  cousas  das  que  ditas  som  que  acharem 
levar  aquallquer  pesoa  dequallquer  condiçom  e  estado  que  seja  pcra  fora  de  meu  senhorio, 
que  souberem  que  alguuns  pêra  fora  deli  levar  querem,  que  tomem  pêra  mym  todas  esas 
cousas  que  lhe  assy  acharem  levar.  E  quando  lhes  esas  cousas  assy  tomarem  tomcmnas  pe- 
rante huum  tabeliom  e  façanas  escrever  per  ell  quantas  e  quacs  forem,  se  o  logar  for  cm  que  aja 
tabeliom.  E  se  o  lugar  for  tall  em  que  tabeliom  nom  aja,  façom  todo  escrever  perante  teste- 
munhas pêra  seer  eu  de  todo  certo.  E  pcra  esso  ser  milhor  guardado  e  pêra  aver  rrazom  quall- 
quer que  souber  que  alguum  leva  do  meu  senhorio  ou  quer  levar  as  sobreditas  cousas  de  o 
acusar  ou  denunciar,  tenho  por  bem  e  mando  que  aquell  que  por  meu  mandado  eses  portos  aja 
de  guardar,  aja  pêra  ssy  a  terça  parte  de  todallas  cousas  que  assy  tomarem,  e  aquelles  que  acusa- 
rem ou  denunciarem  ajam  a  dizima  de  todallas  cousas  que  assy  forem  achadas  aaquellas  pessoas 
de  quê  elles  denunciarem  ou  acusarem,  e  tirada  essa  dizima  mando  que  o  guardador  aja  a  terça 
parte,  como  dito  he,  c  o  ai  todo  seja  pêra  mym.  E  mando  a  esses  guardadores  dos  portos  que  se 
acharem  levar  a  alguumas  pesoas  pêra  fora  do  meu  senhorio  alguumas  das  ditas  cousas  sem 
meu  mandado  ou  sem  minha  carta,  como  dito  he,  que  tanto  que  lhas  tomarem  que  tragam  logo 
todas  esas  cousas  que  assy  tomarem  ao  meu  almoxarife  da  comarca  hu  estas  cousas  forem 
tomadas  e  entreguemlhas  perante  os  meus  escripvaens  deses  almoxarifados.  E  mando  a  eses 
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almoxarifes  e  cscripvacns  que  rrecebam  esas  cousas  e  dem  logo  ao  guardador  que  per  meu 
mandado  que  eses  portos  guardam  a  dita  parte,  como  dito  he.  E  os  acusadores  ou  denuncia- 
dores, se  os  hi  ouver,  a  dizima  como  dito  he,  e  mando  aos  meus  escripvaens  dos  almoxarifados 
que  os  escrevam  em  seus  livros  todas  esas  cousas  e  as  pesoas  a  que  forem  tomadas  e  o  que 
derem  aos  guardadores  e  acusadores,  se  os  hi  ouver,  ou  os  nomes  dellcs.  E  mando  e  defendo  ou- 
tro sy  a  todos  eses  guardadores  sopena  dos  corpos  e  dos  avcres  que  nom  tomem  algo  de  ne- 
nhuma pesoa  pcra  lhe  Icixar  tirar  nenhuuma  das  ditas  cousas  pêra  fora  do  meu  senhorio  sem 
minha  carta  ou  sem  meu  mandado  nem  façom  avença  com  elles  nenhuuma,  e  mando  que  asy 
o  jurem  elles  guardadores  aos  avangelhos  e  que  outro  sy  jurem  que  bem  e  direitamente  guar- 
dem eses  portos  e  digam  aos  meus  almoxarifes  das  comarcas  todallas  cousas  que  asy  filharem 
a  quallquer  pesoa. 

Outro  ssy  tenho  por  bem  e  mando  a  todollos  Juizes  e  Justiças  dos  meus  lugares  que  se 
alguuns  dos  guardadores  deses  portos  lhe  diserem  que  furtivelmente  alguum  tirou  do  meu  se- 
nhorio alguma  das  ditas  cousas  sem  minha  carta  ou  sem  meu  mandado,  como  dito  he,  que  fa- 
çom per  dante  sy  jurar  ou  aquelles  que  esas  cousas  tirarem  ou  aquelles  per  cujo  mandado  as 
tirarem  ou  que  forem  consentidores  ou  ajudadores  pêra. as  tirarem,  e  saibam  hi  a  verdade 
pellas  testemunhas  que  cada  huum  deses  guardadores  ou  cada  huum  dos  meus  almoxarifes 
e  escripvaens  que  sobresto  apresentarem  e  per  hu  milhor  poderem  presente  as  partes,  como 
dito  he.  E  se  provado  acharem  que  alguuma  pesoa  tirou  alguuma  das  ditas  cousas  do  meu 
senhorio  ou  quiz  tirar  indo  per  caminho,  ou  fez  quanto  pode  pêra  as  tirar  ou  ajudou  ou  con- 
senlio  pcra  se  tirarem  sem  minha  carta  ou  sem  mandado,  como  dito  he,  que  logo  tomem  tanto 
dos  becns  deste  que  o  asy  tirarem  ou  mandarem  tirar  ou  ajudarem  tirar  e  consentirem  pêra 
se  tirar,  que  valha  acontya  desso  que  assy  tirarem  ou  quiserem  tirar  do  meu  senhorio.  E  de 
mays  mando  a  esas  justiças  que  quallquer  pessoa  que  acharem  levar  pêra  fora  do  senhorio 
alguumas  das  sobreditas  cousas  sem  meu  mandado,  que  os  prendam  e  os  tenham  bem  presos 
e  beni  guardados  pêra  meu  mandado,  e  me  emvyem  dizer  logo  per  suas  cartas  que  pesoas  som 
esas  que  por  esta  rrazom  prenderem  e  arrazom  porque,  pêra  lhes  mandar  dar  eu  pena  quall 
minha  mercê  for  c  no  feito  couber,  como  aaquelles  que  pasom  mandado  delRey  e  de  senhor; 
e  se  pêra  se  comprir  e  guardar  estas  cousas  e  cada  huma  delias  comprir  aos  guardadores 
aiuda  das  minhas  Justiças,  mandolhes  que  lhes  façom  sopena  dos  corpos  e  dos  averes.  E  pcra 
nom  aver  rrazom  de  dizer  que  esta  minha  defesa  nom  sabya,  mandey  pubricar  nas  minhas 
audiançias.  E  mando  aos  tabeliaens  das  comarcas  hu  esta  minha  carta  for  mostrada  que  a 
rregistem  em  seus  livros  e  a  leam  em  cada  huum  ano  no  conselho  ao  dia  que  fazem  alvazys 
ou  Juizes,  e  per  esta  defesa  nom  entendo  de  rrevogar  as  outras  defesas  que  per  mym  som 
postas  per  rrazom  das  outras  cousas  que  mandey  que  nom  tirasem  de  meu  senhorio  pcra  fora 
deli,  mas  mando  que  se  guarde  em  todo  pella  guissa  que  per  mym  forom  postas  dante  em: 
coimbrã  treze  dias  de  dezembro.  ElRey  o  mandou,  stevo  vycente  a  fez  era  de  mill  e  trezentos 
outenta  e  cinquo  anos.  ElRey  a  vyo ;  pobricada  em  coimbrã  nas  audiançias  delRey  per  lourenço 
esteves  seu  procurador  quinze  dias  do  dito  mes  era  sobredita.  * 


]V.°    IO 
CORTES  DE  LISBOA 

1371 

Capitulo  1.°  Que  nom  faça  guerra,  nem  moeda  sem  concelho  do  pouoo. 

Ao  que  dizem  no  1 ."  artyguo  que  d'aquy  em  dyante  nom  fezessem  guerra,  nem  moeda,  nem 

•  Ordenações  de  El-Rey  D.  Duarte,  foi.  315  v.,  raanuscripto  da  primeira  mcíadc  do  scculo  xv;  per- 
tencente á  livraria  particular  de  Sua  Magcstade  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I. 
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outros  autos  iumii  Iiuums  do  quo  ssc  possa  ssoguir  daiiipno  aa  nossa  terra,  ssalvo  com  coiiicc- 
llio  dos  nossos  cidadaous,  o  imluraaos,  c  que  cm  razom  da  moeda  que  guaordassemos  aquello 
que  pcUos  Rcys  damlc  noos  foy  outrogado,  c  prcmitydo  por  ssy  c  por  sscus  successoores  de 
sse  guoardar,  e  porque  estas  moedas  que  ataa  quy  por  noos  forom  feytas  fizcromsse  a  nossa 
prol  e  a  dampno  c  agravoo  do  Nosso  Povoo,  e  d'aguisaado  parece  que  aqucl  que  ssemte  a  prol 
da  couza  deve  ssosler  o  encarreguo  delia  que  daqui  em  dyante  nom  fezessemos  maais  as  di- 
tas moedas,  nem  cada  humma  delias  c  pêra  emendaar-mos  aquello  em  que  os  agravamos, 
que  rrcccbessemos  as  ditas  moedas  que  por  noos  forom  feytas  per  aquel  prceço  em  que  as 
decmos  ao  Povoo,  pagando-lhes  primeiro  aquello  que  cm  cilas  montaar  da  moeda  dos  di- 
nheiros que  amte  andavam,  c  que  sse  moeda  maais  quizessemos  fazer  que  a  fezessemos  sse- 
gumdo  aquello  que  pollos  Rex  damte  Noos  foi  ordinbaado. 

A  este  artyguo  dyzemos  que  quercemos  aveer  acordo  com  vosco  ssobrG  esto. 

Capitulo  27."  Que  por  a  moeda  ter  augmentado  o  valor  também  sseja  mayor  a  comlya  que 
obrigue  a  ter  cavallo  e  Armas.  Ao  que  dizem  aos  vymte  e  sette  artyguos,  que  os  que  baam  de 
teer  cavallos  ssegumdo  ssaas  comtyas,  que  ssom  per  noos  ordynbadas  nas  Comarquas  do  nosso 
senhorio  rrecebem  gramde  agravoo  dos  Corregedores,  e  Coudeis,  e  Juizes  e  Avaliadores,  por 
que  lhes  acomtyam  os  beens,  que  baam  em  esta  valia  que  ora  amda,  assy  que  muy  pequeno 
homeem  em  muy  poquo  teem  quynhemtas  libras  que  be  comtya  de  teer  cavallo  em  alguuraas 
comarquas  e  por  ellas  nom  acbarom  Cavallo  e  armas  ao  tempo  d'ora,  e  pedyam-nos  que  fosse 
nossa  mercee  que  quizessemos  esta  temperar,  e  mandaarmos  que  pois  as  cousas  ssobiam  em 
quatro  dobro,  que  as  comtyas  sse  dobrem  em  cada  huuma  Comarqua  em  quatro  dobro,  assy 
que  os  de  quinhentas  Uvras  que  avyam  de  teer  Cavallos  nom  os  teenham  sse  nom  ouverem 
comtya  de  duas  myll  livras,  e  assy  dcs  nas  outras  comtyas  que  ssom  nas  outras  Comarquas 
ou  lhes  ssejam  avaliaados  sscus  beens  pela  valya  que  valyam  amtes  d'csta  moeda. 

A  este  artyguo  rrespondeemos  que  noos  queremdo  fazer  graça  e  merçee  ao  nosso  Poboo 
outorguamos  esto  que  nos  pedem  que  lhes  ssejam  comthyaados  os  beens  cm  quatro  dobro 
ssegumdo  a  comtya  per  que  cada  huum  bce  Iheuudo  de  teer  cavallo  pêra  nosso  sservyço  sse- 
gumdo as  Comarquas  em  que  ssom  moradores,  e  esto  sse  entemda  em  quamto  esta  moeda  cor- 
rer: caa  nosso  talamte  hee  de  lhes  fazeermos  merçee  em  aquello  que  nos  pedyrem  com 
aguisaados  come  a  nossos  naturaaes  que  ssom  e  de  que  noos,  e  os  Rex  que  amte  noos  forom 
rreccbeemos  muyto  sservyço. 

Capitulo  34."  Que  os  Almoxarifes  e  Gambhadores  rrecebam  a  todo  o  tempo  a  moeda  feita 
em  Çamora,  Crunha  c  Tuy,  que  se  mandou  depois  recolher,  e  paguem  a  que  tem  recebida. 

Ao  que  dizem  aos  trymta  c  quatro  artyguos,  que  a  moeda  que  mandaamos  que  sse  fizes- 
se em  Çamora,  e  em  na  Corunha,  e  em  Tuy  que  vallesse  por  todo  o  nosso  Senhorio,  e  que 
depois  que  a  terra  foy  de  la  mandaamos  que  nom  valeesse,  e  aquelles  que  a  tynham,  que  a 
dessem  aos  nossos  Carabhadores  ataa  certo  termho  e  sse  esses  Cambhadores  nom  ouvesseni 
dynheiros,  que  os  nossos  Almoxarifes  a  rrecebessem  e  paguassem  a  sscus  donos,  e  porque 
a  moeda  dos  dytos  Luguares  era  muyta,  e  os  Cambhadores,  c  os  Almoxarifes  nom  teverem 
tamtos  dynheiros  per  que  o  paguassem  que  os  demaais  do  Poboo  por  nom  perderem  em  ello, 
nom  leixarora  porem  a  lha  daar  sso  asperamça  que  a  pouquo  tempo  sseeriam  paguaados,  e 
que  alguuns  por  que  Ihy  nom  dávamos  dynheiros  e  lhes  poynliam  rrececo  de  nunqua  ssee- 
rem  paguados,  e  outros  alguuns  com  ssimprizidade,  por  nom  sseercm  no  Regno,  ou  muyto 
alomguados  domde  viviam  em  algumas  Comarquas  a  que  nom  chegou  o  dito  nosso  mandado 
nom  a  derom  ao  thermo  a  que  foy  mandaado  que  a  dessem  e  que  depois  os  Almoxarifes  e  Cam- 
bhadores lha  nom  quizerom  rreccbcr  por  a  quaal  rrazom  muytos  coutados  que  em  ella  ty- 
nham o  que  avyam  lazeram,  e  passom  muy  maal,  e  pedyamnos  que  fosse  nossa  mercee  de 
olharmos  em  esto,  c  mandarmos  que  a  que  foy  rreccbyda,  que  sse  pague,  e  a  que  aynda  lice 
por  rreccbcr  que  a  tomem  aos  que  a  trouvcrcm  e  Ibcs  dem  dynheiros. 

A  este  artyguo  dizecmos  que  a  noos  praaz  de  paguar  aquella  moeda,  que  foy  cscriía  e 
rreccbyda  per  os  nossos  Almoxarifes,   c  Cambhadores,  e  assy  o  mandaamos  jaa  fazer,  e 
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quamlo  lioc  cm  rrazom  de  aquelles  quo  a  iioni  trouvcrom  ao  tempo  que  lhes  foy  assinaado 
vinham  ou  ciivyem  a  noos,  e  sse  nos  mostrarem  rrazom  aguisada  por  que  a  nom  trouverom 
a  esse  tempo,  noos  lha  mandaremos  tomaar'. 


IV."     11 
REGIMENTO  E  LEY  QUE  ELREI  DOM  FERNANDO  FEZ  SOBRE  MOEDAS 

1 37 8  -  FEVEREIRO  -  8 

Porque  no  Regimento  temporal  Do  Mundo  antro  toduUas  cousas  mais  vertuosas  e  muy 
praziuês  aa  razam,  e  entendimento  dos  homeês,  de  que  seo  animo  dos  homeês  haa  por  mais 
cõtente,  he  ygualdade  nas  obras  e  couzas  porque  se  os  homeês  liam  de  Reger,  e  mater. 
E  porem  no  tpo  Amtiguo,  e  do  começo  do  mundo  ante  q  os  homeês  ouuessem  arte  do  uzo  das 
moedas,  em  q  os  homeês  dauã  huQa  cousa  por  out."  scg.*""  cada  huú  mester  auiã  pcra  seu 
mãtim.'"  Esto  nõ  podia  viir  a  ygualdade  en  todo,  como  as  couzas  q  os  homeês  auiã  nõ  fossem 
yguaes,  nê  de  ygual  preço,  nem  todos  os  homcõs  auyam  nõ  podia  auer  essas  cousas,  asy 
igualmen.'*,  pcra  as  dar  e  escaybar  asy.  Foi  azada  a  arte  c  obra  das  moedas,  porque  todo 
homem  podesse  auer  as  cousas  q  Ihy  comprissem.  A  qual  seg."  dicto  dos  sabedores  e  demos- 
traçã  de  feito,  hee  meyo  antre  os  homeês  nas  cousas  q  haã  de  compr  y  uender  y  trocar.  E  he 
dado  poder  aos  homeês  Reis  e  p''nçepes,  q  as  trras  e  poboos  ham  de  reger  tan  solameute  de 
fazerem  e  mudarem  toda  q  vyrem  q  for  mester  ou  q  he  prol  aos  poboos  q  ham  de  reger,  e 
por  ser  guardado  aquel  meyo  e  igualdade  de  que  falíamos  dcue  ser  laurada  e  feita  esta  moeda 
de  boa  ley  e  de  certo  peso,  e  posta  em  certo  vallor,  estabeleçudo  pUõ  Rey  ou  príncipe  em 
cujo  snoriõ  e  poder  he.  E  de  tal  deve  dliusar  o  poboo  datjuel  regno  e  snoriõ  e  nõ  d'outra. 
E  contra  os  q  a  fizerem  e  consentem  de  ser  feita  sem  auctoridade  e  mandado  do  Rey  ou  prin- 
cepe,  ou  q  a  tracrem,  ou  tingerem,  ou  mudam,  som  estabeleçudas  muy  graues  penas,  asy 
come  seejcns  queymados  em  foguo,  ou  deitados  aos  leoês;  e  outra  muy  graues  penas  das 
cabeças. 

. . .  como  anos  Dom  fernando  pila  graça  de  ds  Rey  de  portugual  e  do  alguarue  fosse  de- 
nonciado  por  muytos  do  nosso  snoriõ  q  antre  as  moedas  que  mandamos  fazer  de  brudas  em 
tempos  de  nossos  mesteres,  andaua  Moeda  de  brudas  q  foy  feita  na  cidade  do  porto,  q  he 
niyguoada  da  ley,  o  nõ  eram  esas  brudas  iguaes  em  peso  nem  verdadeiro  ualor  da  outr'  bru- 
das q  foro  fectas  em  lixboa,  e  o  poboo  vsaua  desas  brudas  q  asy  foro  feitas  no  porto  mcstu- 
radamente  com  as  outr"  em  aquel  e  por  aquel  mesmo  preço  e  uallor  das  outr'  q  erã  igual 
peso  e  de  mor  vallor.  Teendo  e  ovendo  as  gentes  q  crõ  asy  huõas  come  as  outr'  de  huú  peso 
e  de  huQ  vallor,  e  por  esta  guysa  e  cõ  este  erro  o  poboo  era  égua  nado,  e  recebiam  as  gen- 
tes dagno  e  perda. 

Outro  sy  nos  foi  dicto  e  denunciado,  e  Nos  de  certo  achamos  q  no  nosso  Regno  erom  ine- 
tudas  Moedas  de  outro  regno  e  dos  outr"  snorios,  q  erõ  antre  os  poboos  avudas  por  de  moor 
uallor,  e  as  dauã,  c  as  filhauã  por  muyto  mayor  preço,  do  q  ualliã,  e  cõ  essas  moedas  lirauã 
as  nossas  moedas,  e  as  leuauã  fora  do  nosso  snoriõ,  por  tal  guysa  q  a  nossa  moeda  de  fale 
çou  e  nõ  auya  jaa  hy  seno  muy  pouca. 

Outro  sy  somos  (Certos,  que  Muyta  Moeda  falsa  foy  feita,  e  que  foy  e  he  metuda  nos  nos- 
sos llegnos  por  alguus  falsando  o  cunho,  e  a  escripta  da  nossa  Moeda,  em  tal  maneira  q  nom 
pode  ser  conheçuda,  nõ  aptada,  seno  por  homeês  muy  etendudos,  q  a  iam  arte  de  a  conho- 

'  Are.  nac,  siipp.  de -cortes,  maç.  1,  cart.  G.  (Caderno  de  14  folhas  de  pergaminho,  que  veio  rcmet- 
lido  da  camará  de  Santarcni.)  F.  J.  1'ercira  e  Sousa,  copia  auth.  na  sua  Oollecçãn  de  legislação  potiuçjueza. 


350 

cer,  e  cõ  estos,  e  por  estes  erros  c  usos  destas  Moedas  asy  mesturadas  a  nossa  trrã  hee  de- 
nyficada,  e  os  nossos  naturaes  recebia  grandes  dagnos,  c  perdas,  e  muytos  q  erõ  ricos  e  auõ- 
dados,  som  deitados  em  pdoreza  e  a  nos  fallece  o  seruiço  que  d'ellcs  deuemos  d'auer. 

Porem  querendo  NOS  aesto  poer  Remédio  e  tirar  estes  erros  suso  dictos,  segundo  nosso 
poder,  por  os  poboos  dos  nossos  regnos  nom  serem  enguanados,  nem  receberem  jaa  mayores 
danos  e  perdas  por  tal  mestura  e  desigualdade  das  dietas  Moedas  asy  nossas  come  cstranbas, 
com  acordo  e  concelho  dos  cõcelhos  da  nossa  terra  q  pêra  esta  mandamos  chamar. 

Ordinhamos  q  se  fizesse  em  esta  maneira,  q  cada  cidade  e  uilla  e  julguado,  e  luguar  de 
todo  o  nosso  regno,  lancem  antre  sy  talha  e  finta  de  huúa  cotia  que  Ihy  parecer  aguysada 
pêra  esto,  e  que  o  faram  loguo  a  grã  pressa  em  guisa,  q  seja  apanhada  do  dia  doje  ataa  pri- 
meiro dia  dabril.  E  apanhado  esto  q  faro  poer  em  cada  villa  tantos  recadadores,  escrivães, 
quãtos  entenderem  q  auõdarõ  em  cada  huúa  freguesia,  os  quaes  se  iam  jurados  aos  Sanctos 
auangelhos  que  bem  e  devidamête  a  iam  de  fazer;  e  façam  apreguoar  q  do  dia  do  preguaõ 
ataa  viij"  (8)  dias  prymeiros  seguytes  venham,  ou  êviem  cada  huú  dizer  e  mostrar  e  fazer 
escrever,  todallas  brudas  que  liuerem  da  moeda  q  foy  feita  no  porto,  q  som  de  cinquo  letras, 
que  dizem  porto  por  letra  e  nõ  som  breue.  E  os  q  a  esse  tempo  vierem  trazer  as  ditas  brudas 
sejamlhy  paguadas  dos  din  q  colherem  das  dietas  talhas  e  fintas  da  vallia  em  q  ora  esas  bru- 
das corriam  e  valliam,  c  comecem  fazer  primeiro  paguo  aos  pobres  em  guysa  q  se  fallecimêto 
ouuer,  anõ  poder  loguo  seer  todo  paguado,  que  seja  em  os  ricos  q  o  mais  podem  escusar. 
E  des  pois  q  esta  moeda  meuda  dos  dyn  nouos  q  ora  correm,  e  seja  laurada  na  cidade  de 
lixboa,  e  do  porto  aa  ley  e  peso  de  estes  dyn  (dinheiros)  nouos  q  ora  correm.  E  per  façam  e 
paguo  delia  aos  outr*  vivos  q  ficarõ  por  paguar.  E  se  alguúa  cousa  mynguar,  esses  concelhos 
lancem  talha  e  finta  pila  guysa  q  dicto  he  pêra  comprimêto  dessa  myngua.  E  se  mais  crescer 
iajaih  cada  huú  desses  concelhos  pêra  fazerem  dello  o  q  por  prol  desses  concelhos  etcnderem. 
E  ordinhamos  q  este  preguão  c  escriptura  da  dieta  moeda  se  façam  geralmente  ê  todo  o  regno 
primeiro  dya  dabril  ataa  os  viij  dias  primeiros  segúites  do  dicto  mes  dabril  passados,  que  as 
dietas  Moedas  lauradas  feitas  no  p'"  (Porto)  das  dietas  cinq"  letras  nõ  valham  cousa  em  todo 
este  regno.  E  quãto  qr  que  ao  desto  tetmo  nom  vierem  trazer  as  dietas  Moedas,  que  dhy  em 
diãte  nõ  Ihy  sejam  recebudas  mais,  e  a  quem  for  achada,  que  seja  abuda  por  maa,  e  a  bri- 
tem os  officiaes  dos  luguares  hu  parecer,  e  seja  fiíhiada,  e  posta  no  nosso  tesouro,  E  desta 
finta  e  talha  nõ  seja  despensados  clérigos,  nem  filhos  dalgo,  nem  outra  qualquer  pessoa  por 
priuiligiada  q  seja  se  hy  q  per  dar  moeda  q  hy  courrem,  pêra  Ihy  ser  paguada,  e  de  outra  guysa 
se  aliy  dar  nõ  quiserem  nõ  seja  hy  constrangidos  a  paguar  cousa.  E  qualqr  pesoa  q  hii  trouuer 
moeda  aos  orevis  sejalhy  dado  Juramêto  se  he  sua,  e  da  outra  guisa  nõ  seja  recebuda,  saluo 
se  por  esse  Juram.'"  fizer  q  he  sua  ou  nomiar  outra  pesoa  q  lha  desse  a  leuar  por  êgano,  e  que 
a  nõ  tomou  depois  que  soube  o  perguõ  era  já  dado. 

Outro  sy  e  qualqr  cidade  e  Villa  e  Julguados  e  luguares  que  tiuerem  mercadores  c  pra- 
syntis,  e  genoezes  ou  da  nação  de  Portugual  ou  de  outra  qualqr  q  seja,  ao  tempo  q  foy  dado 
o  dicto  preguom  e  tivessem  desta  moeda,  amostrem-na  e  façam  trazer  e  cada  huú  dos  outros 
visinhos,  e  arecebam-lha  era  estes  loguares  e  julguados  e  villas  dêem  em  estas  talhas  e  fintas 
cõ  cada  huú  d'elles,  e  lhe  pertencer.  Pêro  se  ante  esta  moeda  q  asy  for  dada  e  escrita,  for 
achada  alguúa  que  seja  do  dicto  cunho  do  Porto  dos  signaes  das  dietas  cinquo  letras  o  for 
achada  q  he  falsa,  britem-na  sem  Ihy  seja  dado  por  ella  outra  pagua  alguúa.  Aquelles  q  desto 
ouuerem  êcarreguo  faram  por  tal  guisa  come  pague  toda  esta  moeda  q  asy  for  dada  cm  vista, 
ataa  dia  de  sanhoonne  baptista  primeiro  que  vem.  E  quando  os  concelhos  q  deuê  mandar  la- 
urar  a  dieta  moeda,  nos  lhe  mãdaremos  dar  as  casas  e  os  outros  apostamêtos  q  som  pr  (pró- 
prios) c  pertencem  pêra  fazer  moeda  em  as  dietas  cidades  de  Lixboa  e  do  Portq. 

Outro  sy  com  acordo  dos  suso  dictos  ordynhamos  q  os  meirinhos,  e  corregedores  cada 
huú  cm  sa  comarqua,  faram  poer  em  todo  los  loguares  certos  homês  q  examine  as  moedas 
q  correm,  saluo  moeda  douro,  e  se  alguúas  acharr  falsas  q  as  britem  e  q  nÕ  ualhã  nada,  e  q 
esto  façam  ê  todo  los  julguados  de  seu  Meirinhado  correiçons  ataa  primeiro  dia  dabril  seguinte. 
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Outro  sy  com  Acordo  dos  suso  dictos  Mandamos  q  nenhuúa  moeda  de  fora  do  seu  Regno, 
nõ  corra  em  este  Regno  por  moeda,  nem  compre,  nem  uendam  nem  escaybem  por  ella  saluo, 
de  peso  de  marcos  e  donças,  e  meãs  onças,  c  de  quarta  e  oytaua  donça,  come  de  prata  bri- 
tada, o  q  de  prata  for,  e  outra  q  de  prata  nõ  he  em  todo,  q  se  venda  e  recebam,  em  preço  de 
bolhão,  segundo  vallor  da  prata  q  em  ella  ouuer  e  se  ao  Marco  avierê. 

Pêro  as  Moedas  douro  por  quãto  se  correm  mais  por  mercadoria  q  por  moeda,  bê  consen- 
timos q  a  compre  e  vendam  aa  võtade  de  cada  huú  como  se  atreuerem  e  segundo  entender 
cada  huú  por  sua  prol,  saluo  as  Moedas  dos  nossos  Regnos  q  sam  tomadas  pila  guysa  q  por 
nos  he  mandado  q  valham. 

Esta  ordinhaçã  suso  escrita  Mandamos  dar  o  theor  ao  concelho  deuora  sellada  do  nosso 
sello.  Dante  na  cidade  de  Coimbra  viij"  (8)  dias  de  feuereiro  Era  1416  annos  (1378  de  J.  C.)  i 


CORTES  DE  COIMBRA 

1385 


OtitrO  sirilj  éstà  moeda  que  hora  fazedcs,  nom  a  querem  receber  os  que  tem  as  obriga- 
ções doutt^os,  dizendo  que  lhe  prometerom  pagar  em  dinheiros  miúdos,  ou  em  ouro,  ou  em 
prata,  ou  enl  moeda  branca j  e  oUtros  qiie  tWgÈim  rtíndasj  tí  herdades,  tí  cizas  VossàSj  6  dos 
concelhos^  é  outros  direitos,  hom  lhes  quercim  receber  as  pagas  em  esta  moeda  que  fazedesj 
os  que  as  ham  de  receber,  dizendo,  que  os  emprasamentos  e  arendamentos,  forom  feitos  eni 
tempo  que  nom  corria,  se  nom  moeda  branca,  e  miúda,  e  que  tal  aquerem,  e  delles  as  mer- 
cadorias que  ora  vendem,  tiranl  logo  que  lhas  paguem  em  moeda  branca  ou  em  miúdos,  tí 
nom  em  esta;  e  compre  aelle  remédio,  e  pedemvos  os  povoos,  que  mandedes,  que  estas  moe- 
das todas  que  hora  fazedes,  e  fizerdes,  sejom  reccbudas,  no  preço  que  sorri  postas  em  pago 
de  todo  aquello  que  deverem  per  escritura  c  sem  ella,  nom  embargando,  que  nas  obrigações, 
e  promissões,  e  arendamcntos,  e  emprazamentos  seja  a  moeda  declarada  que  pagem,  ou  se 
deva  pagar  de  direito,  e  que  nas  vendas  e  compras,  que  sé  dd(Jui  cm  diante  fizerem  por  estas 
moedas  vossas  que  se  hora  fazem,  sejam  pagadas,  posto  quepi-ometam  os  compradores  por 
outras  pagar. 

ElRei  assim  o  mandou  cumprir  2, 


1S.°    13 

1385  -  DEZEMBRO  -  13 


Dom  Joham  pela  graça  de  Deos  Rey  de  Purtugal,  e  do  Algarve.  A  todollos  Alquaidcs,  Jui- 
zes, e  Justiças  do  meu  Senhorio,  que  esta  minha  Carta  virdes,  saúde.  Sabede,  que  conside- 

'  Copiado  de  um  livro  manuscripto,  com  capa  de  pergaminlio,  existente  na  bibliotheca  da  Ajuda, 
de  foi.  262  a  265;  tem  por  titulo:  Traclado  dos  Reys  ãesle  Reyno  de  que  aquy  di  alguãs  memorias  e 
asy  d'oiUras  lembranças.  As  notas  lançadas  na  primeira  pagina  o  attribuem  a  Ruy  de  Pina,  talvez  por 
ahi  se  tratarem  assumptos  do  fim  do  reinado  de  D.  Manuel,  epoclia  em  que  se  suppõe  a  morte  do  cliro- 
nista  (1519-1523).  Outros  suspeitam  serem  trabalhos  do  sobrinho  de  Ruy  de  Pina,  o  que  não  parece  tão 
provável.  Esta  lei  existe  também  no  archivo  da  camará  muaicipal  de  Lisboa  (Liv.  de  Reys,  foi.  7)  com 
variantes  ortliographicas.  . 

*  Arch.  da  camará  municipal  de  Lisboa,  liv.  i  dos  Pregos,  a  fl.  38,  e  na  copia  a  11.  113,  v. 
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rando  Ru  o  que  per  muitas  vezes  foi  dito,  como  meu  Senhorio  recebia  grani  dapno  e  gram 
mingua,  por  razom  que  aigúas  pessoas  tiravam  pêra  fora  dei  ouro,  prata,  dinheiros  da  minha 
moeda,  outro  sy  cavalios,  rocyns,  eguaas,  e  armas;  e  que  por  esta  razom  os  meus  Vasalios, 
nem  outros  meus  naturaaes  nom  podiam  hir  tam  bem  guisados  ao  serviço  de  Deos,  e  meu, 
quando  a  mim  delles  conpria  serviço,  como  devem :  e  Eu  por  tolher,  e  refrear  tamanho  dapno 
como  este,  e  tamanha  mingua,  avudo  acordo  com  os  de  meu  Conselho,  Tenho  por  bem,  e 
mando,  e  deffendo,  que  daqui  en  diante  nom  seja  nenhuií  tam  ousado,  de  qualquer  estado 
e  condiçom  que  seja,  que  tire,  nem  mande  tirar,  nem  de  ajuda,  nem  consentimento  para  se 
tirar  de  meu  Senhorio,  sem  meu  mandado,  e  sem  minha  carta,  ouro,  nem  prata  em  pasta, 
nem  em  moeda,  nem  dinheiros  da  minha  moeda,  nem  cavallos,  nem  rocins,  nem  eguaas  nem 
armas. 

E  qualquer,  que  d'aqui  en  diante  este  meu  mandado  e  defesa  trespassar,  e  as  ditas  cou- 
sas e  cada  húa  delias  pêra  fora  do  meu  Senhorio  tirar,  ou  quizer  tirar,  ou  mandar  tirar  per 
outra  pessoa,  mando  que  perca  todallas  cousas,  que  assy  levar,  ou  levar  quizer,  ou  mandar 
levar  per  outrem,  se  suas  forem;  e  se  suas  nom  forem,  perca-as  aquelle,  cujas  forem,  que 
as  tirar,  ou  tirar  quizer,  hindo  ja  de  caminho  com  ellas,  ou  que  as  mande  tirar  per  outrem : 
outro  sy  aquelle,  que  a§  tirar,  ou  tirar  quizer  per  mandado  d'outrem,  pague  outra  tanta 
contia,  quanto  essas  cousas  vallerem,  pellos  seus  beens. 

Pêro  mando,  que  se  algúa  molher  for  pêra  fora  de  meu  Senhorio,  e  levar  botoões  em  seu 
pellote,  ou  vincos  nas  orelhas,  mando  que  lhos  nom  tome  nenhuú,  nem  lhos  embargue. 

Outro  sy  mando,  que  se  algúu  homem  do  meu  Senhorio  for  pêra  fora,  e  levar  na  cinta 
alguú  cuitello,  que  seja  maior  que  de  marca,  e  levar  em  elle  conteira  de  prata,  ou  levar  alguQ 
canivete,  e  esse  canivete  levar  prata  algúa,  mando  que  lhe  nom  sejain  tomados  esse  canivete, 
ou  cuitello  que  assy  levar,  nem  prata  dei,  quanto  he  por  esta  defeza. 

Outro  sy  mando,  que  se  alguém  levar  pêra  fora  do  meu  Senhorio  dinheiros  brancos  da 
moeda  de  Gastella,  que  lhe  nom  sejam  tomados  nem  embargados,  quanto  he  por  razom  desta 
minha  defesa. 

E  pêra  este  meu  mandado  e  defesa  seer  milhor  guardado,  porque  ja  pelos  Reix,  que  ante 
mim  forom,  e  per  mim  foi  posta  esta  defesa,  e  alguns  tomarem  atrivimento  de  a  nom  guar- 
dar. Tendo  por  bem  e  mando,  que  se  ponham  guardadores  em  todoUos  portos  do  meu  Senho- 
rio, também  nos  do  mar,  como  nos  da  terra:  e  mando  a  todos  esses  guardadores,  que  por 
mim  esses  portos  ouverem  de  guardar,  que  todallas  cousas,  das  que  ditas  som,  que  acharem 
levar  a  qualquer  pessoa,  de  qualquer  estado  e  condiçom  que  seja,  pcra  fora  de  meu  Senhorio, 
ou  souberem  que  algilus  pêra  fora  d  elle  levar  querem,  que  tomem  pêra  mim  todas  essas  cou- 
sas, que  lhe  acharem  levar;  e  quando  lhes  essas  cousas  assy  tomarem,  tomem-nas  perante 
Uuú  Tabelliam,  e  façam- nas  escrepver  per  elle,  quantas  e  quaees  forem,  se  for  lugar  em  que 
aja  Tabelliam;  e  se  o  lugar  for  tal  em  que  Taballiam  nom  aja,  façam  todo  escrepver  perante 
testemunhas,  pêra  eu  de  todo  seer  certo. 

E  para  esto  seer  milhor  guardado,  e  aver  razom  qualquer,  que  souber  que  algúa  cousa 
leva  de  meu  Senhorio,  ou  quer  levar  as  sobreditas  cousas,  de  o  acusar,  ou  denunciar.  Tenho 
por  bem  e  mando,  que  aquel,  que  per  meu  mandado  esses  portos  aja  de  guardar,  aja  pêra  sy 
a  terça  parle  de  todallas  cousas,  que  assy  tomar;  e  aquelles  que  os  acusarem,  ou  denuncia- 
rem, ajam  a  dizima  de  todallas  cousas,  que  assy  forem  achadas  aaquellas  pessoas,  de  que 
elles  assy  denunciarem,  ou  que  accusarem;  e  tirada  essa  dizima,  he  mandado  que  o  guarda- 
dor aja  a  terça  parte,  como  dito  he,  e  o  ai  seja  todo  pêra  mim. 

E  mando  a  esses  guardadores  dos  portos,  que  se  acharem  levar  algumas  das  ditas  cousas 
sem  meu  mandado,  ou  sem  minha  carta,  como  dito  he,  que  tanto  que  lhas  tomarem,  que  tra- 
gam todas  essas  cousas,  que  assy  tomarem,  ao  meu  Âlmuxarife  da  Comarca,  hu  essas  cousas 
forem  tomadas,  e  entreguem-lhas  perante  os  ineus  Escripvãaes  desses  Almuxarifados.  E  mando 
a  esses  Almuxarifes,  e  Escripvãaes,  que  recebam  essas  cousas,  e  dem  logo  ao  guardador,  que 
per  meu  mandado  esses  portos  guardar,  a  dita  terça  parle,  como  dito  he,  e  aos  acusadores. 
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ou  denunciadores,  se  os  liy  ouver,  a  dizima,  como  dito  lie.  E  mando  aos  Escripvãaes  dos 
meus  Almuxarifados,  que  escrepvani  em  seus  livros  Iodas  essas  couzas;  e  as  pessoas,  a  que 
forom  tomadas;  e  o  que  derem  aos  guardadores,  ou  denunciadores,  se  os  liy  ouver,  e  os  no- 
mes d'elles. 

E  mando,  e  defendo  outro  sy  a  todos  eáscs  guardadoreâ  sob  pena  dos  corpos,  e  dos  ave- 
res,  que  nom  tomem  algo  de  nenhuma  pessoa,  para  lhe  Icixarem  tirar  nenhúa  das  ditas  cou- 
sas pêra  fora  do  meu  Senhorio  sem  minha  Carta,  ou  sem  meu  mandado,  nem  façam  com  elles 
aveença  nenhúa;  e  mando  que  assy  o  jurem  csâes  guardadores  aos  Âvangelhos;  e  que  outro 
sy  jurem,  que  bem  e  direitamente  guardem  esses  portos,  e  dignam  aos  meus  Aimuxarifes  das 
(jomarcas  todallas  cousas,  que  nsây  tomarem  a  qualquer  pcãsoa. 

Outro  sy  tenho  por  bem,  e  mando  a  todollos  Juizes,  c  Justiças  dos  ditos  lugares,  que  se 
algQu  dos  guardadores  desses  portos  lhes  disser,  que  furtivamente  algQu  tirou  do  meu  Senho- 
rio algúa  das  ditas  cousas  sem  minha  Carta,  o  sem  meu  mandado,  como  dito  he,  que  façam 
per  diante  jurar  aquelle,  ou  aquelles,  que  estas  cousas  lirarom,  per  cujo  mandado  as  tirarom, 
ou  que  forom  consentidores,  ou  ajudadores  pêra  as  tirarem ;  e  saibam  hi  a  verdade  pelas  tes- 
temunhas, que  cada  húu  desses  guardadores,  ou  cada  húu  dos  meus  Aimuxarifes,  e  Escri- 
pvãaes  sobre  esto  apresentarem,  e  per  hu  milhor  poderem,  presentes  as  partes,  como  dito 
he;  6  se  provado  acharem  que  algúa  pessoa  tirou  algúa  das  ditas  cousas  do  meu  Senhorio, 
ou  quis  tirar,  hindo  per  caminho,  ou  fez  quanto  pode  pêra  as  tirar,  ou  ajudou,  ou  consentio 
pêra  se  tirarem  sem  minha  Carta,  ou  sem  meu  mandado,  como  dito  he,  que  tomem  logo 
tantos  dos  bêes  desses,  que  assy  tirarom,  ou  mandarom  tirar,  ou  ajudarom,  ou  consentirom 
pêra  se  tirar,  que  valham  a  conthia  dcsso,  que  assy  tirarom,  ou  quizerom  tirar  do  meu  Se- 
nhorio. 

E  de  mais  mando  a  essas  Justiças,  que  qualquer  pessoa,  que  acharem  levar  pêra  fora  do 
dito  meu  Senhorio  algúa  das  sobreditas  cousas  sem  meu  mandado,  que  os  prendam  logo, 
e  os  tenham  bem  presos,  e  bem  recadados  per  meu  mandado;  e  me  enviem  dizer  logo  per 
suas  Cartas,  que  pessoas  som  essas,  que  por  essa  razom  prenderem,  e  a  razom  por  que,  pêra 
lhes  eu  mandar  dar  pena,  qual  minha  mercee  for,  e  no  feito  couber,  como  aquelles,  que  pas- 
sam mandado  de  um  Rey,  e  Senhor.  E  pêra  se  comprirem,  e  guardarem  estas  cousas  e  cada 
húa  delias,  se  comprir  aos  guardadores  ajuda  das  minhas  Justiças,  mando-lhes  que  lha  fa- 
çam dar,  sob  pena  dos  corpos  e  averes. 

E  por  nom  averem  razom  de  dizer,  que  esta  minha  Carta  e  defeza  nom  sabiam,  ha  man- 
dei pubricar  nas  Audiências;  e  mando  aos  Taballiãaes  das  Comarcas,  hu  esta  minha  Carta 
for  mostrada,  que  a  registem  em  seus  Livros,  e  a  leam  em  cada  húu  aimo  no  Concelho,  ao 
dia  que  fezerem  Algozis,  ou  Juizes. 

E  per  esta  defesa  nom  entendo  de  revogar  as  outras  defesas,  que  per  mim  som  postas  por 
razom  das  outras  cousas,  que  mandei  que  nom  tirassem  de  meu  Senhorio  pcra  fora  delle; 
mais  mando  que  se  guardem  em  todo,  pela  guisa  que  por  mim  forom  postas.  Dante  em  Coim- 
bra a  treze  dias  de  Dezembro.  ElRei  o  mandou.  Estevom  Vicente  a  fez.  Era  de  mil  e  trezen- 
tos e  oitenta  e  cinco  annos". 


1401- ABRIL  — 11 

Dom  Joham  pela  graça  de  deus  Rey  de  portugal  e  do  algarue,  a  quantos  esta  carta  virem 
fazemos  saber  q  o  c"  e  homêes  bõos  da  cidade  de  coimbrã  nos  enujarom  dizer  q  na  nosa 
chancellaria  he  scripto  húu  hordenamento  q  per  nos  foi  feito  e  hordenado  nas  cortes  de  lix- 

'  Ordenações  de  El-fíey  D.  Affonso  V,  iív.  V,  tít.  XLVlt.  Esta  lei  é  a  renovação  da  de  13  de  dezem- 
bro de  1347,  que  foi  transcripta  com  o  n."  9  a  pag.  346. 
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boa  de  C\  o  lolior  lai  hv:  Dom  Joiíam  &  a  quantos  estacaria  virem  fazemos  saber  que  (nos  com 
os  do  nosso  concelho)  e  prellados  c  parte  dos  concelhos  dos  nosos  regnos  c  parle  doutras  pe~ 
soas  que  nos  pêra  ello  reqr. . .  ordena(mos)  perq  (maneira)  ouuesse  de  pagar  os  foros  antigos 
ante  que  forom  feitos  polas  mohedas  antigas  ante  q  fezeseraos  as  nosas  mohedas  que  depois 
corrcrom  (e  querendo)  nos  cõ  acordo  dos  sobreditos,  tecmos  por  bem  e  mandamos:  q  dos 
aforamentos  e  enplazamentos  que  foro  feitos  polas  mohedas  antigas  e  esso  mesmo  por  outros 
direitos  que  algúuas  pessoas  eram  tehudas  de  pagar  polas  ditas  mohedas  antigas  ante  das  no- 
sas mohedas  q  depois  mandamos  fazer  som  denudas  a  nos  e  a  outras  quaees  quer  pesoas  dos 
nossos  regnos  daquelo  q  som  deuedores  ataa  este  dia  de  sam  Johã  batista,  q  ora  foi  da  era 
trinta  sete  anos,  page  os  sobreditos  deuedores  por  cada  hQua  liura  das  ditas  diuedas  dez 
Ibs  desta  nossa  moheda  q  ora  corre.  s.  real  por  três  Ibrs  e  m'  en  quanto  correr;  e  des  o  dito 
dia  de  sanhoane  en  diante  page  por  hflua  liura  da  moeda  antiga  a  q  eram  obligados  quinze 
Ibrs  por  húua  em  quanto  teuerem  os  ditos  aforamentos  e  enplazamentos  do  qual  hordena- 
mento  o  dito  c"  nos  emujou  pedir  por  mercee  que  lhe  mandasemos  dello  dar  nosa  carta.  E  nos 
veendo  o  q  nos  pedia  teemos  por  bem  e  mandamos  lho  dar,  e  mandamos  a  todolas  nosas  jus- 
tiças e  a  outras  quacsquer  pesoas  q  esto  aiam  de  veer  a  que  esta  carta  for  mostrada  que  o  fa- 
çam asy  con[)rir  e  aguardar  na  maneira  que  suso  dito  he.  e  costrangom  os  sobreditos  de- 
uedores q  pagem  as  ditas  diujdas  polia  tansaçom  suso  dito.  c  ai  nõ  façam  dante  em  lei- 
rea  xj  dias  de  abril  Elrey  o  mandou  per  Alu"  giz  seu  vasallo  e  chanceler  moor  diego  giz 
a  ffez  Era  de  mil  mi  xxxix  anos'. 


]V.°     1^ 


1406- ABRIL- 13 


Dora  Joham  per  graça  de  ds  Rey  de  purlugal  e  do  algaruo.  A  quantos  esta  carta  virem 
fazemos  saber,  que  anlre  nos  e  dom  gil  bispo  e  adayam  e  cabydo  da  cidade  do  porto  foi  Ira- 
ctado  e  acordado  sobre  fecto  da  Juzdiçam  e  dereitos  q  nos  pesoymos  e  avemos  na  dita  cidade 
do  porto,  e  ouuerom  e  pessuyrom  os  Rex  que  ante  nos  forom.  E  do  anlredicto  que  na  dieta 
cidade  era  posto  e  guardado,  s.  que  nos  desemos  e  pagasemos  em  cada  Imu  anno  aos  diclo 
bispo  e  cabido,  três  mil  liuras  de  moeda  antigua;  e  que  em  quanto  esta  moeda  que  ora  corre 
em  nossos  Regnnos  durase  em  este  vallor  em  que  ora  corre  e  lhe  déssemos  e  pagássemos 
trezentas  mil  liuras.  s.  a  Rezam  de  c'"  por  huua.  E  que  lhe  começássemos  de  fazer  a  primeira 
paga  no  anno  da  era  de  mil  e  quatrocentos  e  corenta  e  três  Annos.  E  por  quanto  o  diclo  con- 
tracto fora  antro  nos  c  elles  fecto  e  asinnado  aos  treze  dias  do  mes  de  feue.™  e  o  tempo  da 
paga  segundo  o  dicto  contracto  se  avia  de  compeçar  no  primeiro  dia  do  mes  d'abril,  seguynte 
e  acabar-se  atee  primeyro  dia  do  mes  d'oytubro  seguynte,  que  porem  nos  lhe  pagássemos  por 
este  meo  anno  cento  e  cincoenla  (mil)  liuras,  e  de  hy  em  diante  em  cada  hQu  anno  as  dietas  tre- 
zentas mil  liuras,  e  começar  se  o  anno  no  mes  doylubro  da  dieta  era,  e  acabar  se  no  da  era 
seguinte  de  mil  e  quatrocentos  e  corenta  e  quatro  annos,  e  que  pagasemos  ao  dicto  bispo  e 
cabydo  em  cada  húu  dos  annos  as  dietas  trezentas  mil  liuras  pellas  Rendas  das  nossas  casas 
que  nos  avemos  e  theeraos  e  a  nos  Rendem  ao  presente  na  dieta  cidade  do  porto,  e  jicllas 
Rendas  das  pensooes  dos  taballiãaes  da  dieta  cidade,  e  que  pagado  o  que  estas  cousas  Rendes- 
sem que  o  que  falleçesse  das  dietas  trezentas  mil  liuras  pagasemos  pellas  Rendas  do  almazem 
da  dieta  cidade,  atee  que  as  casas  nossas,  que  mandamos  fazer  na  dita  cidade  no  lugar  que 
chamam  Rua  fremosa  fossem  acabadas,  e  que  sendo  acabadas  o  mais  çodo  que  nos  aguisa- 
daraente  podessemos  fazer,  e  aforadas  pêra  sempre,  que  asy  acabadas  e  aforadas  déssemos 

'  Pergaminlio  do  arcliivo  da  camará  municipal  de  Coimbra,  n.°  44  da  numeração  antiga  e  xlviii  da 
moderna.  — Arcli.  da  camará  municipal  de  Lisboa,  liv.  u  de  /).  João  /,  foi.  88;  com  variantes  ortliogra- 
])iiicas. 
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ao  (lido  bispo  o  cabido  laiilas  delias  per  que  elles  ouuessem  as  diclas  Ires  mil  liuras,  e  da  dieta 
moeda  aiiligua,  ou  Irezenlas  mil  liuras  desta  moeda  que  ora  corre,  e  a  posse  e  propiedade 
delias.  E  que  o  diclo  bispo  o  cabydo  outorgassem  e  dimilissõ  a  nos  todo  o  dicto  e  auçam  que 
a  dieta  Igreja  do  porto  ha  e  pertence  avcr  per  qual  quer  modo  e  maneyra  q  seja  ê  a  Juzdiçam 
Senorio  e  dereitos  que  nos  possuymos  na  dieta  cidade,  e  fazer  dello  contracto  p  tal  guysa  que 
nos  os  ouuesemos  o  niilhor  q  podesse  seer,  ávida  primeyramente  para  ello  licença  do  padre 
Saneio,  segundo  esto  he  mays  compridamente  conthcudo  cm  Imu  estormenlo  do  dicto  con- 
tracto fecto  por  gonçalo  caldeira  notayro  c  cscriuam  da  nossa  camará  e  asygnado  per  nos  e 
per  o  dicto  bispo  c  assellado  dos  nossos  seellos 

dante  em  a  nossa  villa  de  santarem  a  treze  dias  dabril.  ElRey  o  mandou  —  martim  gill==a 
fez  era  de  mil  e  quatrocentos  c  corenta  e  quatro  annos  *. 


]v.°   le 
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ElRey  Dom  Joliam  de  gloriosa  memoria  em  seu  tempo  fez  Loy  sobre  as  pagas  das  moedas 
antiguas,  como,  e  em  que  maneira  se  ouvessem  de  fazer  d'liy  em  diante,  em  esta  guisa  que 
se  segue : 

1."  Por  as  grandes  deferenças,  que  os  dos  nossos  llegnos,  assi  Clérigos,  como  Leigos  fe- 
zerom,  e  fazem  antre  as  moedas  dos  nossos  Antecessores,  e  outro  sy  antre  as  nossas,  forom. 
c  som  causa  de  se  moverem,  como  se  em  cada  húu  dia  movem,  antre  elles  muitas  demandas, 
e  contendas,  em  que  andão  gastando  o  que  ham,  e  leixam  por  ello  d'aproveitar  seus  bêes,  o 
que  nom  hc  nosso  serviço,  e  a  nós  compre  fazermos  em  ellas  algúas  Hordenaçõoes,  per  que 
taaes  demandas  se  possão  refrear,  e  as  partes  saibam  o  que  ham  de  demandar,  e  defender,  e 
os  Julgadores  como  em  tal  caso  ham  de  julgar.  Porem  nós  Dom  Joham  pela  graça  de  Deos 
Rey  de  Portugal  &  com  accordo  do  nosso  conselho,  e  da  nossa  Corte  fazemos  certos  capítulos 
com  suas  distincçõoes  adiante  escripías,  que  taes  som. 

2.°  O  primeiro  capitulo  he:  Que  os  contrautos  de  compras  e  vendas,  locaçooês,  enpres- 
tidos,  estipulaçooês e  lodolos  outros  contrautos,  ou  casi  con- 
trautos, e  direitos  semelhantes  a  todos  estes  suso  escriptos,  feitos  e  celebrados  pelas  moe- 
das antiguas,  ou  pelas  nossas  que  se  fezerom  ataa  postumeiro  dia  de  Dezembro,  Era  de  mil 
quatrocentos  vinte  e  três  annos,  os  devedores  de  cada  húu  delles,  que  ainda  nom  pagarom, 
mandamos  que  paguem  o  que  devem,  dez  á  feitura  desta  Hordenaçom  en  diante,  per  moeda 
antigua,  ou  nova,  que  se  fez  ataa  o  dito  dia  e  Era  suso  dito,  ou  per  esta  moeda  de  soldo  de 
três  libras  e  meia,  e  cincoenta  dinheiros  por  hQu,  ou  cinquoenta  soldos  por  húu,  ou  cin- 
quoenta  libras  por  hCia,  mais,  ou  menos,  segundo  for  divida. 

3."  O  segundo  capitulo  he:  Que  os  depósitos,  e  guardas,  e  condecilhos,  e  recebimentos 
feitos  per  a  moeda  antigua,  ou  nova,  que  se  fez  ataa  postumeiro  dia  de  Dezembro  da  Era 
1423  annos,  per  Almoxarifes,  Fetores,  ou  Curadores,  Eixccutores,  Procuradores,  ou  per  outros 
quaeesquer  Aministradores,  que  per  outrem,  ou  em  nome  d'outrem  recebessem  das  ditas  moe- 
das: outro  sy  os  que  quizerem  desfazer  aigúus  contrautos  feitos  pelas  moedas  sobredictas,  e 
cobrar  as  couzas,  que  por  ellas  derom,  per  ley  da  Avoenga,  ou  engano  de  justo  preço,  ou 
per  Cartas,  que  ajam  de  nós,  per  que  os  venderom,  e  desbaratarom  por  nosso  serviço,  ou  per 
nulidade  de  contrauto,  em  que  falleceo  auctoridade,  hidadc,  ou  solepnidade,  ou  per  outro 
qualquer  modo,  per  que  se  cada  húu  dos  ditos  contrautos  possa  desfazer:  outro  sy  qualquer 

'  Arcli.  nacional,  liv.  i  dos  misticos,  fot.  212. 
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semelhante  seja  llieudo  licó  a  feitura  desta  llordenayoiii  tornar  moeda,  qu(í  recebeo,  ou  oi- 
tcenta  libras  por  liQa  desta  moeda  de  real  de  trcs  libras  e  meia. 

4."  E  cada  húu  destes  Capitules  mandamos  que  aja  lugar  nos  feitos  movidos,  c  por  mo- 
ver, e  nos  que  som  fiados  per  Sentenças,  se  per  ellas  ainda  nom  he  feita  cixecuçom,  posto 
que  em  as  ditas  Sentenças  seja  dito,  que  pague  da  moeda  antigua,  ou  seu  direito  valor.  Pêro 
na  parte  da  venda,  que  se  desfezer  per  engano  de  justo  preço,  se  o  comprador  quizer  suprir 
aquello,  que  for  julgado  por  justo  preço,  por  moeda  antigua,  ou  nova,  que  se  fez  ataa  postu- 
meiro  dia  de  Dezembro  da  Era  sobredita  de  quatro  centos  e  vinte  e  três  annos,  ou  oitenta  li- 
bras por  húa  desta  moeda  do  real  de  trcs  libras  e  meia,  possa-o  fazer,  e  reteer  em  sy  a  cousa, 
que  comprou. 

5."  E  se  03  devedores  de  cada  litiu  dos  casos  dos  ditos  capítulos  pagarom  o  que  dcvião 
per  estas  nossas  moedas,  e  os  creedores  receberem  as  pagas  com  protestaçom  de  Ibes  ser  pa- 
gada a  maior  valia  da  moeda,  que  lhes  cradevuda,  mandamos  que  taaes  devedores  sejão  qui- 
tes, sem  embargo  de  protestaçom;  e  esto  por  nom  darmos  lugar  aas  demandas. 

6.°  E  se  o  devedor  de  cada  húu  dos  casos  do  primeiro  capitulo  oíTereceo,  e  consinou,  e 
depôse  o  que  devia  da  moeda  antigua,  ou  nossa  que  se  fez  ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era 
de  mil  6  quatro  centos  e  vinte  e  quatro  annos  (de  Chr.  1386)  húa  libra  por  outra  . . .  ou  . . . 
per  as  moedas,  que  se  fezerom  dés  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  quatro  centos  e 
vinte  e  cinco  annos  (de  Chr,  1387)  ataa  Janeiro  de  mil  e  quatro  centos  e  trinta  e  seis  annos, 
a  cinquo  libras  per  húa,  segundo  era  conteúdo  na  nossa  Hordenaçom  sobre  esto  feita,  em  ta{ 
caso  mandamos  que  seja  quite  o  devedor,  e  o  credor  possa  cobrar  o  que  foi  deposito,  e  con- 
sinado;  e  assy  mandamos  que  seja  quite  o  devedor,  que  offerecco,  e  consinou,  e  depôse  o 
que  devia  da  moeda  antigua,  ou  nova,  como  dito  he,  a  quinze  libras  por  húa,  per  estas  nos- 
sas moedas,  que  se  fezerom  dós  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  trinta 
e  seis  annos,  de  real  de  três  libras  e  meia,  nos  casos  d'afforamentos,  emprazamentos,  arren- 
damentos, censos,  e  tributos,  e  outros  direitos,  em  que  mandamos  pagar  quinze  libras  por 
húa  desta  moeda  pela  Hordenaçom,  que  sobre  esto  fazemos,  &. 

1°  E  se  o  devedor  em  cada  húu  dos  casos  do  primeiro  capitulo  suso  dito  soomente  oíTe- 
receo o  que  devia  da  moeda  antigua,  ou  nova,  que  se  fez  ataa  Janeiro  da  Era  de  mil  e  qua- 
trocentos e  vinte  e  quatro  annos,  per  as  moedas  novas,  per  a  guisa  que  suso  he  declarado, 
c  por  que  o  creedor  nom  quiz  tomar  a  paga,  reteve  em  sy  a  moeda,  que  offereceo,  em  esto 
caso  mandamos  que  seja  theudo  de  pagar  trinta  libras  por  húa. 

8."  Outro  sy  se  o  devedor  dos  casos  do  segundo  capitulo,  a  saber,  de  depósitos,  c  rece- 
bimentos, offereceo,  e  consinou,  e  depôse  o  que  devia  da  moeda  antigua,  ou  nova,  que  se  fez 
ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatro  centos  e  vinte  e  quatro  annos  ...  per  a 
moeda  que  se  fez  em  o  diío  anno  Era  de  mil  quatrocentos  e  vinte  e  quatro  annos  . . .  húa 
libra  por  outra,  ou  ...  da  moeda  nova,  que  se  fez  dóz  primeiro  dia  de  Janeiro  Era  de  mil 
quatrocentos  e  vinle  c  cinco  annos,  ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatro  cen- 
tos e  ,tj'inla  antios  (de  Cbr,  1392)  cinco  libras  por  húa,  segundo  era  contheudo  na  nossa  Hor- 
deiiaçom,  que  sobre  esto  foi  feita,  em  este  caso  o  devedor  seja  quite,  e  o  creedor  possa  aver 
a  moeda,  queíoi  consin-ada,  e  deposta,  &. 

9."  E  se  o  devedor  de  cada  húu  dos  casos  do  segundo  capitulo  da  guarda  e  condecilho, 
e  recebimentos,  ofíereceo,  c  eoAsinou,  c  depôse  o  que  devia  da  moeda  antiga,  ou  nova  que 
se  fez  ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  vinle  e  quatro  annos  (de 
Chr.  1386),  per  as  moedas  novas,  que  se  fizerom  dês  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil 
c  quatrocentos  trinta  annos,  ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  qualrocentos  e  trinta 
c  seis  annos  (de  Chr.  1398),  a  cinquo  libras  por  húa,  segundo  era  conteúdo  na  Ley  de  cinquo 
por  húa  sobre  esto  feita,  em  tal  caso  mandamos  que  o  devedor  seja  theudo  de  tornar  o  que 
recebeo,  ou  cincoenta  libras  por  húa  desta  moeda,  sem  embargo  da  consinaçom,  e  deposi- 
çom,  e  o  devedor  possa  aver  a  moeda,  que  consinou,  e  depôse. 

10."  E  se  o  devedor  de  cada  húu  dos  casos  do  segundo  capitulo  offereceo  soomente  o 
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que  devia  da  moeda  antigua,  ou  nova  que  se  fez  ataa  o  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  do 
mil  qualro  centos  e  vinle  e  quatro  annos  (de  Chr.  1386),  a  cinquo  libras  por  liQa  da  moeda 
feita  nos  tempos  suso  devisados,  a  saber,  dês  Janeiro  da  Era  de  mil  quatro  centos  e  trinta 
annos  (de  Ghr.  1392),  ataa  Janeiro  Era  de  mil  quatro  centos  e  trinta  e  seis  aniios  (de  Cbr. 
1398),  e  por  que  o  creedor  nom  quiz  tomar  a  pagua,  o  devedor  reteve  em  sy  a  moeda,  que 
oífereceo;  cm  este  caso  mandamos  que  pague  pela  dita  moeda  antigua,  ou  nova,  que  foi  feita 
dês  o  primeiro  dia  de  Janeiro  Era  de  mil  e  quatro  centos  e  vinte  e  três  annos  (de  Chr.  1385), 
ou  ...  a  setenta  (sessenta)  libras,  por  bua  desta  moeda  de  real  de  três  libras  e  meia  &. 

11."  E  se  o  devedor  de  cada  baú  dos  casos  dos  ditos  doos  capítulos  suso  ditos  ante  da 
nossa  Hordenaçom  que  fazemos,  que  pagassem  a  quinze  libras  por  húa,  offereceo,  e  consinou, 
c  depôse  o  que  devia  da  moeda  antigua,  ou  nova,  que  se  fez  ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da 
Era  de  mil  e  quatro  centos  e  vinte  e  quatro  annos  (de  Chr.  1386)  a  cinquo  libras  por  Ima, 
per  as  moedas,  que  se  fezerom  des  o  primeiro  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatro  centos  c 
trinta  e  seis  annos  (de  Chr.  1398),  de  real  de  três  libras  e  meia,  em  este  caso  mandamos, 
que  se  for  devedor  dos  casos  do  primeiro  capitulo,  pague  da  moeda  antigua,  ou  a  trinta  li- 
bras por  bua  desta  raoeda  de  real  de  três  libras  e  meia,  sem  embargo  da  dita  consinacom,  c 
deposiçom;  e  se  fôr  devedor  dos  casos  do  segundo  capitulo,  a  saber,  de  guarda,  e  condeci- 
Iho,  tetores,  e  recebedores,  e  outros  casos  semelhantes,  paguem  a  sessenta  libras  por  húa 
desta  moeda  do  real  de  três  libras  e  meia,  sem  embargo  da  dita  deposiçom,  e  consinagom, 
como  dito  he. 

12."  O  terceiro  capitulo  he:  Que  todalas  penas  jencionaaes,  que  forom  postas  a  aigúa 
quantidade  de  dinheiros  da  moeda  antigua,  se  se  nom  pagasse,  ou  a  algiiu  feito,  ou  outra 
cousa,  se  se  nom  fezesse,  ou  desse,  cm  taaes  casos,  e  outros  quaeesquer  semelhantes,  man- 
damos que  as  penas,  em  que  encorrerem,  se  paguem  pela  moeda  antigua,  ou  nova,  que  se 
fez  ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  1424  annos,  ou  quinze  libras  por  hfia  desta  moeda 
de  real  de  três  libras  e  meia,  com  tanto  que  estas  penas  nom  possam  crecer  mais  que  o  prin- 
cipal. 

13.°  E  se  forem  penas  postas  perForaacs,  ou  Estatutos,  por  malefícios,  e  dapnos,  que  se 
comettem,  mandamos  qucpaguem  per  moeda  antigua,  ou  nova,  como  dito  he;  ou  cincoenta 
libras  por  hCia  desta  moeda  de  real  de  três  libras  e  meio. 

14."  O  quarto  capitulo  he:  Que  os  contrautos  das  compras  e  vendas,  locacooês,  empres- 
tidos,  estipulaçooès,  promissooês,  companhias,  doaçooês,  afforamentos,  arrendamentos,  de- 
pósitos, guarda,  e  condecilho,  recebimentos  de  Tetores,  e  Curadores,  e  Eixecutores  de  testa- 
mentos, ou  d'outra  postumeira  voontade,  Negociadores,  Aministradores,  e  outros  quaeesquer, 
que  por  outrem  forem  recebedores,  c  desfazimento  de  contrautos  per  Ley  d'Avoenga,  ou  per 
justo  preço,  ou  por  outro  qualquer  modo,  ou  per  privilegio,  e  costume,  que  se  possa  desfa- 
zer, c  dos  outros  contrautos  todos,  ou  casi  contrautos  feitos,  e  celebrados  per  as  moedas,  que 
se  fizerom  des  o  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  1424  annos,  ataa  primeiro  dia  de  Janeiro 
da  Era  de  1425  annos,  os  que  som  devedores  per  as  ditas  moedas,  e  ainda  nom  pagarom, 
mandamos  que  paguem  da  feitura  desta  Hordenaçom  em  diante,  per  as  moedas  que  se  en- 
tom  fezerom,  ou  a  dez  libras  por  húa  desta  moeda  de  real  de  três  libras  e  meia,  qual  q  de- 
vedor mais  quizer. 

15."  E  se  alguns  contrautos,  ou  quasi  contrautos,  ou  desfazimento  de  contrautos  dos  suso 
ditos  no  quarto  capitulo,  ou  outros  quaeesquer  semelhantes,  forom  feitos,  e  celebrados  pelas 
moedas,  que  se  fezerom  des  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  vinte  e 
cinco  annos,  ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  trinta  annos,  os  di- 
tos devedores  de  taaes  contrautos,  que  nom  pagarom,  mandamos  que  paguem  daqui  em  diante 
per  as  ditas  moedas,  que  se  entom  fezerom,  ou  sete  libras  por  hua  desta  moeda  que  ora  corre 
de  real  de  três  libras  e  meia,  ou  qual  o  devedor  mais  quizer. 

16."  E  se  algúus  dos  contratos,  ou  casi  contrautos  suso  ditos  no  quarto  capitulo  forom 
feitos  e  celebrados  per  as  moedas,  que  forom  feitas  des  o  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  do 
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mil  e  quatrocentos  e  trinta  c  seis  annos,  os  devedores  de  taes  contratos  sejam  Iheudos  de 
pagar  por  as  ditas  moedas,  que  entam  corriam,  ou  quatro  libras  per  liQua  desta  moeda  que 
ora  corre  de  real  de  três  libras  e  meia.  E  per  esta  guisa  mandamos  que  se  paguem  as  divi- 
das dos  ditos  três  tempos,  sem  embargo  d'algum  offerecimento,  e  consinaçom,  que  delias 
fosse  feita  per  esta  medes  (moeda)  de  real  de  três  libras  e  meia. 

11.°  E  posto  que  em  alguús  d'estes  contrautos  suso  ditos,  feitos  c  celebrados  em  cada 
buQ  destes  Ires  tempos,  fosse  dito  que  o  devedor  pagasse  das  moedas,  que  corressem  aos 
tempos  das  pagas,  mandamos  que  o  dito  devedor  seja  tbeudo  a  pagar  da  moeda,  que  corria 
no  tempo,  que  se  fez  o  dito  contrauto;  e  se  foi  feito  no  anno  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  e 
vinte  e  quatro  annos,  pague  da  dita  moeda,  ou  dez  libras  por  Ima  desta  de  real  de  trcs  libras 
e  meia;  e  se  foi  des  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  vinte  e  cinco  annos,  ataa  Janeiro 
Era  de  mil  e  quatrocentos  e  trinta  annos,  pague  sette  libras  por  Ima  dos  ditos  reaes  de  três 
libras  e  meia:  e  se  foi  des  Janeiro  da  dita  era,  ataa  Janeiro  da  Era  de  quatrocentos  e  trinta 
e  seis  annos,  pague  a  dita  moeda,  ou  quatro  libras  por  hQa  de  real  de  três  libras  e  meia, 
pela  guisa  que  dito  be,  sem  embargo  da  dita  clausula. 

18.°  Pêro  se  alguti  devedor  dos  contrautos  suso  ditos  se  obrigou  expressamente  a  pagar 
moeda  antiga,  ou  seu  verdadeiro  valor,  em  este  caso  mandamos  que  pague  da  moeda  anti- 
gua,  ou  nova,  que  foi  feita  ataa  postumeiro  dia  de  Dezembro  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  e 
vinte  e  três  annos,  ou  d'esta  moeda  de  real  de  três  libras  e  meia,  oitenta  libras  por  hãa,  qual 
o  devedor  mais  quizer. 

19.°  E  se  o  devedor  d'alguú  dos  três  tempos  suso  ditos  pagou  o  que  devia  por  esta  moeda 
de  real  de  três  libras  e  meia,  e  o  creedor  recebeo  a  paga  com  protestaçom  de  poder  deman- 
dar a  maior  valia,  em  este  caso  mandamos  que  o  devedor  seja  quite:  e  esto  fazemos,  por 
nom  darmos  lugar  aas  demandas  como  dito  hc. 

20."  O  Quinto  Capitulo  he:  Que  todalas  penas  convencionaaes  postas  em  cada  buú  destes 
três  tempos,  se  encorreram,  mandamos  que  se  pague  húa  libra  por  outra  desta  de  real  de 
ires  libras  e  meia,  porque  som  odiosas;  pêro  se  forem  postas  per  Estatutos  por  dapnos,  ou 
escarmento  de  malefícios,  que  fossem  feitos,  mandamos  que  paguem  per  as  moedas  dos  tem- 
pos, em  que  forom  feitos  esses  Estatutos,  e  Hordenaçooès,  ou  per^esta  moeda  de  real  de  três 
libras  e  meia,  pela  estimaçom  per  nos  feita  em  cada  huú  dos  ditos  tempos,  a  saber;  se  as 
Hordenaçooès  forom  feitas  no  tempo  antigo  ataa  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  vinte  e  quatro 
annos,  paguem  a  dita  moeda  dos  ditos  tempos,  ou  cincoenta  libras  por  húa;  e  se  foi  feita 
des  Janeiro  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  vinte  e  quatro  annos,  ataa  Janeiro  Era  de  quatrocen- 
tos e  vinte  e  cinco  annos,  pague  dez  libras  por  hiia;  e  se  forom  feitas  des  Janeiro  Era  de 
quatrocentos  e  vinte  e  cinco  annos,  ataa  Janeiro  Era  de  quatrocentos  e  trinta  annos,  pague 
sette  libras  por  hiia;  e  se  forom  feitas  des  Janeiro  Era  de  quatrocentos  e  trinta,  ataa  Janeiro 
Era  de  quatrocentos  trinta  e  seis  annos,  pague  quatro  libras  por  húa  desta  moeda  de  real  de 
três  libras  e  meia. 

21.°  Em  todos  os  contrautos,  que  forom  feitos  des  o  primeiro  dia  de  Janeiro  Era  de  qua- 
trocentos e  trinta  e  seis  annos,  ataa  feitura  desta  Ley,  paguem  Ima  libra  por  outra  destes 
reaes  de  três  libras  e  meia,  non  fazendo  differença  da  dita  moeda,  nem  da  bondade  delia. 

22.°  E  mandamos  que  esta  nossa  Hordenaçom  aja  lugar  em  todalas  demandas  movidas 
e  por  mover,  e  em  as  que  som  findas  per  sentenças,  se  ainda  per  ellas  nom  forem  feitas  as 
eixecuçooês. 

23.°  E  o  que  suso  lie  hordenado  em  razom  das  frontas,  que  os  devedores  fezerom  aaquel- 
les,  a  que  eram  theudos,  que  recebessem  das  moedas,  que  per  nós  era  mandado,  e  as  obra- 
çooês,  e  consinaçooês  que  delias  fezerom,  mandamos  que  haja  lugar  nas  que  forom  feitas 
ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  quarenta  e  dous  annos  (de  Chr. 
1404);  e  nas  que  des  entom  a  ca  forom  feitas  nom  aja  lugar,  e  os  devedores  sejam  theudos 
de  pagar  esso  que  deverem,  como  se  essas  obrarooès,  e  consinaçooês  nom  fossem  feitas,  como 
per  nós  he  hordenado. 
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•24."  E  mandamos  que  esta  nossa  llordcnaçom  aja  lugar  em  todolos  casos  suso  ditos,  o 
em  cada  liuõ  dclles,  e  cm  todolos  direitos,  e  tributos:  salvo  nas  vizilaçooês  dos  Arcebispos, 
e  Bispos,  e  Prelados,  que  as  ham  d'aver;  poi-que  em  este  caso  queremos  que  ellcs  possam 
levar  ouro,  ou  prata,  se  Ibes  lie  devido  per  direito  ou  segundo  seu  costume,  na  valia  que 
valer. 

25.°  E  mandamos  aos  nossos  Meirinhos,  Corregedores,  Juizes,  e  Justiças,  que  façaõ 
cumprir,  e  guardar  estas  nossas  Hordenaçooês  pela  guisa,  que  em  ellas  lie  contheudo,  c  que 
nom  consentam  a  algfm  pessoa,  de  qualquer  estado  e  condiçom  que  seja,  que  vaa  contra  el- 
las. E  se  os  devedores  daqui  em  diante  offerecerem  aquello  que  deverem,  e  o  poserem  em 
maaõ  de  Justiça,  ou  d'outrem  per  seu  mandado,  segundo  he  contheudo  em  estas  nossas  Hor- 
denaçooês, porque  esses,  a  que  eram  devedores,  ho  nom  quiserom  tomar  em  pago  desso, 
que  lhes  assy  deviam,  mandamos  que  estes  devedores  sejam  quites,  e  esses,  a  que  deviam, 
nom  sejam  recebidos  mais  em  juizo  a  demandas,  que  sobrello  façam:  salvo  que  possam  de- 
mandar o  que  assy  foi  posto  em  maaõ  dessas  Justiças,  ou  dos  outros  per  seu  mandado. 

26.°  E  se  alguQ  contra  esto  for,  de  qualquer  estado  e  condiçom  que  seja,  e  as  ditas  moe- 
das nom  quiser  receber,  como  suso  dito  he,  ou  demandar  mais  cm  juizo,  que  o  que  he  con- 
theudo na  dita  llordenaçom,  ou  receber  per  preitcsia,  ou  per  outra  qualquer  guisa  que  seja, 
mais  que  o  que  he  Iheudo,  ou  devido,  perca  o  que  assy  demandar,  ou  receber,  e  torne  o  que 
recebeo,  e  os  devedores  fiquem  quites.  E  mandamos  aas  Justiças  dos  lugares,  onde  esto  acon- 
tecer, que  cobrem  as  conthias,  que  assy  forem  demandadas  ou  recebidas,  c  as  façam  dispen- 
der  nas  Fortalezas  dessas  comarcas,  hondc  esto  acontecer,  como  nós  mandamos,  fazendo 
escrepver  ao  taballiaães  de  cada  huú  dos  ditos  lugares  como  as  receberom,  e  despendcrõ:  e 
os  nossos  Corregedores,  quando  per  hy  chegarem,  lomem-lhe  dello  conta. 

27.°  Era  de  mil  quatrocentos  quarenta  o  sette  annos,  fvintcj  dias  de  Fevereiro  na  cidade 
de  Lixhoa,  seendo  hy  Johane  Meendes  Corregedor  na  Corte  d'ElRei  cm  audiência  ouvindo  os 
feitos,  o  dito  Corregedor  pubricou  esta  llordenaçom  suso  escripta:  e  eu  AíTonso  Romen  esto 
cscrepvi '. 


-    iv."  ir 
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Dom  Joham  per  graça  de  Deos  Rey  de  Purtugal,  e  do  Algarve.  A  quantos  esta  Carta  virem 
fazemos  saber,  que  por  algúas  cousas,  que  cíiprem  a  nosso  serviço,  Hordenamos  que  qual- 
quer pessoa,  que  nos  nossos  Reinos  quiser  vender,  ou  comprar  ouro  ou  prata,  que  o  venda 
nos  nossos  caibos,  que  nós  pêra  esto  mandámos  asinar,  a  saber,  huíi  na  nossa  cidade  de  Lis- 
boa, c  outro  na  cidade  do  Porto;  e  que  nenhuma  pessoa  nom  seja  ousada  de  vender  ouro, 
nem  prata,  nem  troquar,  nem  escaibar,  nem  dar  em  pagamento,  nem  receber  em-  pagua, 
salvo  nos  ditos  nossos  caibos.  E  qualquer,  que  o  contrairo  desto  fezcr,  seja  preso  atá  nossa 
mercê,  e  perqua  os  beens  que  ouver  per  a  Coroa  dos  nossos  Reynos;  e  o  que  o 'sobre  esto 
acuzar,  e  lho  provar,  aja  a  terça  parte  dello,  e  as  duas  partes  sejão  pêra  nós.  E  porem  Man^ 
damos  a  todalas  nossas  Justiças,  que  o  façam  assi  pobricar,  e  apreguoar,  e  comprir,  e  guar- 
dar, sem  nenhum  embarguo,  se  não  sejam  certos  que  lhe  será  estranhado  gravemente:  e  ai 
nom  façades.  Damte  em  Santarém :  cinquo  dias  do  mes  de  Março.  ElRei  o  mandou.  Fernam 
d'Afl"onso  a  fez.  Era  de  mil  e  quatrocentos  cincocnta  e  dois  annos 2. 


Traiiscripta  nas  ordenações  de  D.  Adbnso  V,  liv.  iv,  tit.  1. 

Arcli.  nac.  liv.  iii  da  cliaiicellaria  foi.  43  v.;  transcripta  nas  ordenações  de  U.  Allonso  V,  liv.  iv,  lit.  ni. 
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Esta  he  a  maneira,  que  nós  ElRei  Dom  Joham  mandamos  que  se  lenha  sobre  pagas,  que 
SC  (levem  de  fazer  aos  Prelados,  e  Fidalgos,  e  outras  quaeesquer  pessoas  nos  afforamentos, 
c  emprazamentos,  e  arrendamentos,  e  alugueres,  e  outras  quaeesquer  pagas,  que  se  ouves- 
sem  de  fazer  per  ouro,  ou  prata,  ou  per  outras  quaeesquer  moedas. 

Item.  Por  qualquer  cousa,  que  pagavam  correndo  os  rcaes  de  três  libras  e  meia,  ante 
que  se  começasse  de  lavrar  a  moeda  de  dez  reaes  Ima  libra,  paguem  daqui  em  diante  cinquo 
libras,  que  vem  ao  que  paga  cincoenta  libras  per  a  dita  moeda  de  três  libras  e  meia  no  dito 
tempo,  duzentas  e  cincoenta  libras ;  e  assy  do  mais,  e  menos :  e  per  esta  guisa  paguem  qual- 
quer cousa,  que  for  devuda  per  as  sobreditas  moedas,  ou  ouro,  ou  prata  dos  tempos  passa- 
dos, ataa  que  a  dita  moeda  de  dez  reaes  foi  feita,  reservando  aquelles  casos,  em  que  agora 
se  mandam  pagar  aquellas  cousas  meesmas,  em  que  as  partes  eram  obrigadas.  E  esto  parece 
que  razoadamente  se  deve  fazer,  por  quo  a  maior  parte  das  cousas  igualmente  fezerom  esta 
mutiplicaçom  na  valia. 

E  por  quanto  nos  foi  dito,  que  alguús  leixarom  de  receber  o  que  lhes  era  devudo  das 
cousas  sobreditas,  ou  se  o  receberem,  receberon>no  com  protestaçom  de  lhes  seer  mais  ema- 
dido  aa  pagua  aquello,  que  nós  mandássemos,  e  por  tirar  as  brigas,  que  sobre  esso  poderiam 
recrecer,  mandamos,  que  aquellas  cousas,  que  destas  sugo  ditas  forem  devúdas  des  este  Ja- 
neiro, que  passou  da  Era  de  mil  g  quatrocentos  cincoenta  e  cinco  annos  (de  Chr.  1417)  pêra 
ca,  quo  se  paguem  pela  guisa  suso  oscripta;  e  o  que  for  devúdo,  ou  lho  receberem  com  pro- 
testaçom, des  que  a  dita  moeda  de  dez  reaes  foi  feita,  ataa  o  dito  primeiro  dia  de  Janeiro  de 
mil  quatrocentos  e  cincoenta  c  cinco  annos,  que  se  paguem  as  sobreditas  cousas  a  cincoenta 
libras  por  húa,  como  per  nos  era  mandado:  e  assy  mandamos  que  se  cumpra,  e  guarde. 
Feita  na  Cidade  de  Lixboa  a  trinta  dias  de  Agosto.  EIRei  o  mandou.  Martim  Vasques  a  fez 
Era  de  mil  e  quatrocentQs  p  pincoenta  e  cinco  annos  *. 


IV.°    IQ 

14 17 -SETEMBRO- 18 

Esta  be  a  maneira,  que  nós  EIRei  Dom  Joham  mandamos  que  se  lenha  sobre  as  pagas, 
que  se  devem  fazer  aos  Prelados,  e  Fidalgos,  e  outras  quaeesquer  pessoas  nos  afforamentos, 
e  emprazamentos,  e  arrendamentos,  e  alugueres,  e  outras  quaeesquer  paguas,  que  se  ouve- 
rem  de  fazer  per  ouro,  ou  prata,  ou  per  outras  quaeesquer  moedas. 

Item.*Que  todalas  terras,  casaaes,  herdades,  vinhas,  olivaaes,  pumares,  e  quaeesquer 
outras  herdades,  que  logo  no  começo  nos  tempos  passados  forom  dadas  a  certas  mediçooês, 
a  saber  a  mêo,  ou  a  terço,  ou  a  quarto,  ou  quinto,  ou  alugadas,  e  depois  fezerom  aveenças, 
e  contrautos,  ou  afforamentos  de  novo,  em  que  se  obriguarom  por  essas  mediçooês  a  pagar 
certos  dinheiros,  ou  ouro,  ou  prata  pelas  moedas,  que  corriam  nos  tempos  passados  ataa 
primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  cincoenta  e  três  annos,  em  que  se  co- 
meçou a  lavrar  a  moeda  de  dez  reaes,  mandamos,  que  aquello,  por  que  se  pagava,  correndo 
a  moeda  de  reaes  de  Ires  libras  e  meia,  húa  libra,  paguem  per  esta,  que  ora  corre,  cinquo 
libras  por  bua,  que  vem  assy  ao  que  pagava  cincoenta  libras  por  húa  de  Ires  libras  e  meia, 

'  Trasladada  das  ordenações  de  D.  AlFonso  V,  liv.  iv,  tit.  i,  ,^  29."  a  31." 
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duzentas  c  cincoenla;  ou  paguem  por  ouro,  ou  prata,  ou  per  outras  quaeesquer  moedas,  por 
que  em  os  ditos  contrautos,  que  feitos  lêem,  som  obrigados  de  pagar,  quando  lhes  nom  qui- 
zerem  pagar  as  duzentas  e  cincoenta  libras  por  húa,  como  em  cima  he  declarado,  e  contheu- 
do;  ou  paguem  a  mediçom  de  fruitos,  a  que  pelo  primeiro  foro,  e  contrautos  eram  obriga- 
dos, qual  ante  quiserem  os  lavradores,  ou  foreiros;  e  esta  escolha  declarem  do  dia,  que  for 
pubricada,  a  doos  meses. 

Item.  Das  casas  que  forom  afforadas,  ou  emprasadas,  ou  arrendadas,  ou  alugadas,  de  que 
pagavam  pela  dita  moeda  de  reaes  de  três  libras  e  meia  húa  libra,  paguem  per  esta  moeda, 
que  ora  corre  de  dez  reaes,  cinquo  libras  por  húa,  que  vem  assy  aa  mutiplicaçom  suso  es- 
cripta;  a  saber,  por  cincoenta  libras,  duzentas  e  cincoenta.  E  se  os  teedores  das  ditas  casas 
assy  nom  quizerem  pagar,  que  as  possam  leixar  ao  senhorio  com  todas  suas  benfeitorias;  e 
se  dapnificadas  forem  mais  do  que  eram  ao  tempo  que  as  ouverom,  e  forom  em  posse  delias, 
que  as  corregam,  e  tornem  ao  estado,  em  que  eram.  Pêro  se  huú  tomou  muitas  casas  de  huú 
Senhorio,  e  em  algúas  fez  muitas  benfeitorias,  e  algúa,  ou  algúas  som  dapnificadas  em  tal 
guisa,  que  pelas  ditas  benfeitorias  se  possa  cobrar  a  perda  das  outras,  em  tal  caso  como  este 
nom  será  a  parte  theúda  de  pagar  nenhúa  cousa  por  corregimento  das  ditas  casas,  e  malfei- 
torias, salvo  se  de  seis  mezes  ante  da  publicaçom  desta  Hordenaçom  fez  eintemente  essas 
malfeitorias,  E  Icixando-lhe  assy  o  teedor  das  ditas  casas  as  ditas  casas  ao  senhorio,  c  o  Se- 
nhorio as  nom  quizer  tomar,  que  o  teedor  delias  nom  seja  theudo  de  lhe  paguar  mais  de  três 
libras  por  húa,  que  vem  assy  por  cincoenta  libras  cento  e  cincoenta. 

Item.  Que  todolos  outros  emprazamentos,  afforamentos,  arrendamentos,  e  chanccilarias,  c 
direitos,  c  colheitas,  foros,  rendas,  e  tributos,  portageês,  censos,  e  sanhoaneiras,  em  quealguús 
concelhos,  Moradores  de  algúas  Villas  e  lugares  e  outras  quaeesquer  pessoas,  que  por  esto 
ajam  de  pagar  certos  dinheiros  per  as  ditas  moedas,  ou  ouro,  ou  prata  de  que  pagavam  por 
a  dita  moeda  de  três  libras  e  meia  húa  libra,  que  paguem  a  dita  moeda,  ou  ouro,  ou  prata, 
a  que  erum  obrigados,  se  quiserem,  ou  paguem  per  esta  moeda  cinquo  libras  por  húa,  que 
vem  assy  ao  que  pagava  pela  outra  moeda  de  três  libras  e  meia,  c  cruzados  cincoenta  libras, 
duzentas  e  cincoenta  libras  per  esta  moeda;  e  esto  parece  que  rasoadamente  se  deve  de  fa- 
zer, por  quanto  a  maior  parte  das  cousas  igualmente  fezerom  esta  multiplicaçom. 

Pêro  se  alguús  dos  ditos  prazos,  ou  afforamentos,  ou  arrendamentos,  c  alugueres,  e  con- 
trautos forom  feitos  per  ouro,  ou  prata  depois  da  nossa  Ley,  em  que  defendemos  que  taaes 
contrautos  se  nom  fezessem  per  ouro,  nem  per  prata,  mandamos  que  esses,  que  os  ditos  con- 
trautos te  verem,  os  possão  leixar  ao  Senhorio,  e  nõ  sejam  per  ello  costrangidos;  e  os  ditos 
Senhorios  façam  delles  o  que  lhes  prouver,  pagando  primeiro  aos  teedores  as  bemfeitorias 
das  casas,  que  assy  teverem  emprazadas;  arrendadas,  ou  aluguadas,  e  os  teedores  aos  Se- 
nhorios algúas  malfeitorias,  se  se  mostrar  que  as  teê  feitas:  Salvo  en  aquelles  emprazamen- 
tos, e  arrendamentos,  que  forom  feitos  per  nossa  licença.  E  se  alguús  destes,  que  trouverem 
os  ditos  emprazamentos,  e  afforamentos  som  devedores  aos  ditos  Senhorios  d'a]guús  tempos, 
que  lhes  paguem  per  esta  moeda  a  cinquo  por  húa,  segundo  valia  d'ouro,  ou  prata,  que  va- 
lia aos  tempos  das  pagas. 

Item.  Mandamos  que  esta  nossa  Hordenaçom  aja  lugar  em  todolos  contrautos  suso  ditos, 
e  cm  cada  huú  delles,  c  cm  todolos  contrautos,  e  casi  contrautos,  c  obrigações,  que  forom 
feitas,  e  celebradas  ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  cincoenta  c 
três  annos:  reservando  aquelles  casos,  em  que  ora  mandamos  tornar  aqucllas  cousas  mes- 
mas, em  que  as  partes  crâo  obrigadas,  que  som  estas,  que  se  seguem. 

Item.  Se  alguú  lançou,  ou  pôs  a  outrem  ouro  ou  prata  a  penhor  por  dinheiros,  que  lhe 
emprestassem,  que  em  este  caso  se  veja  o  tempo,  em  que  foi  emprestado,  e  se  saiba  quanto 
valia  o  ouro,  ou  o  marco  de  tal  prata  ao  tempo  que  foi  apenhada,  e  que  o  dito  ouro  ou  prata 
assy  apenhada  seja  descontado  tanto,  quanto  hc  o  preço  que  foi  emprestado,  nom  avcndo  por 
ello  outra  pena,  posto  que  em  ella  encorresse;  e  que  o  mais  ouro  ou  prata,  que  assy  sobejar, 
soja  costrangido  o  que  tem  o  penhor,  que  o  entregue  aaquclle,  que  o  apenhou. 


362 

li  se  o  ouro  ou  prata  fosso  apenhada  por  cousa  algiia,  que  fosse  comprada,  ou  empresta- 
da, queremos  que  o  teedor  do  penlior  lorne,  e  entregue  o  dito  ouro  ou  praia  aaquelle  que 
lho  apcnhou,  pagando-llie  primeiramente  aquelle  que  o  apenhou  o  preço,  que  for  adiado  que 
a  dita  cousa  comprada,  ou  emprestada  valia  ao  tempo,  que  liie  foi  dado  o  dito  penhor;  ou 
seja  descontado  o  valor  da  dita  cousa,  que  assy  foi  emprestada  ou  comprada,  segundo  o  va- 
lor que  valia  a  prata  ou  ouro  ao  tempo  do  dilo  apenhamento,  qual  antes  o  Senhor  do  penhor 
mais  quizer;  c  o  mais  ouro  ou  prata,  que  sobejar,  liie  seja  entregue,  segundo  o  modo  que 
suso  dito  lie. 

E  se  ourOj  ou  prata,  fosse  per  alguCi  posto  em  guarda  e  condecilho  a  oulrem,  ou  fosse 
leixado  per  alguú  finado  cm  seu  testamento  legado  alguQ,  ou  legados  d'òuro  ou  prata,  fican- 
do hy  per  sua  morte  ouro  ou  prata,  de  que  se  possão  pagar,  ou  de  que  elle  mandasse  pagar: 
ou  se  alguú  Tetor,  ou  Curador,  Procurador,  Moordomo,  Feitor,  Requcredor,  ou  outro  qualquer 
Ministrador,  de  qualquer  condiçom,  e  per  qualquer  nome,  ou  titulo  que  seja  chamado,  rece- 
ber ouro  ou  prata  em  sua  ministraçom,  ou  per  bem  e  uzo  delia;  ou  se  alguém  por  bem  de 
alguú  contrauto,  que  se  fezesse,  deu  ouro  ou  prata,  e  depois  fosse  per  direito  annullado;  ou 
se  alguú  fezesse  caimbo  com  outrem,  em  que  se  obrigasse  expressamente  a  dar,  e  pagar  em 
este  Regno,  ou  fora  delle  certo  ouro  ou  prata:  Queremos  que  cm  todos  esses  casos  e  cada 
huú  delles  seja  costrangido  cada  huú,  que  pague  ouro  ou  prata  segundo  que  recebco,  ou  se- 
gundo que  se  obrigou, 

E  mandamos  que  em  todolos  sobreditos  casos,  em  que  alguú  seja  theudo  d'entregar  ouro 
ou  prata  assy  per  esta  nossa  Ley,  que  a  entregue  toda  via,  se  a  tever;  e  se  disser  que  a  nom 
tem,  nem  a  pódc  aver,  que  o  Juiz  do  Lugar  lhe  assine  seis  mezes  d'espaço,  em  que  a  possa 
per  sy,  ou  per  outrem  aver  de  fora  da  terra;  c  nom  a  avendo,  nem  pagando  ao  dito  tempo, 
que  seja  preso,  se  for  homem  de  pequena  condiçom,  ataa  que  pague  e  entregue  o  dito  ouro 
ou  prata;  c  secndo  pessoa  honrada,  que  pague  a  dita  prata  ou  ouro  segundo  a  nossa  Horde- 
naçom,  e  mais  per  pena  o  tresdobro,  do  Vjue  assy  pagar  por  marco  da  prata,  ou  por  coroa, 
ou  por  outro  qualquer  ouro. 

E  queremos  que  esta  nossa  Hordenaçom  se  entenda,  e  aja  lugar  em  todolos  casos  em  ella 
contheudos  antre  quaaesquer  pessoas,  de  ([ualquer  estado  e  condiçom  que  sejão,  posto  que 
fossem  ante  da  feitura,  c  publicaçom  d'ella,  salvo  nos  casos,  que  já  forem  per  sentença  jul- 
gados, e  determinados,  e  as  partes  entregues. 

Item.  Se  alguú  emprestou  ouro  ou  prata  a  outrem  em  modo  e  condiçom  de  emprestido 
simpresmente,  ou  pêra  se  usar  delle  a  certo  tempo,  pague  esse  euro,  ou  prata  pela  guisa  suso 
dita. 

Item.  Se  alguú  recebeo  da  moeda  de  reaes  de  três  libras  e  meia,  e  crusados  por  alguús 
contrautos,  ou  moordomados,  ou  emprestidos,  ou  depósitos,  ou  Tetores,  ou  Curadores,  Mi- 
nistradores,  c  Almoxarifes,  ou  Recebedores,  ou  per  outro  qualquer  contrauto,  ou  casi  con- 
trauto, que  depois  seja  annullado,  pague  pelas  ditas  moedas  de  reaes  de  três  libras  e  meia, 
e  cruzados,  que  corrião  des  a  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  trinta  e  cinco  annos  (de  Chr.1397), 
ataa  primeiro  dia  de  Janeiro  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  cincoenta  e  três  annos  (de  Clir.  1415), 
nom  fazendo  diíferença  em  essas  moedas,  ou  per  esta  moeda  quatro  libras  por  húa;  e  per 
esta  guisa  mandamos  que  paguem  quaeesquer  nossos  Rendeiros,  e  outras  quaeesquer  pessoas, 
que  em  as  ditas  moedas  sejam  devedores,  e  obrigados  a  Curadores,  e  Amenistradores,  e  Al- 
moxarifes, e  Recebedores. 

E  por  quanto  nos  foi  dito  que  alguús  leixarom  de  receber  o  que  lhes  era  devudo  das  cou- 
sas sobreditas,  ou  se  o  receberom,  receberom-no  com  protcstaçom  de  lhes  ser  enadida  mais 
paga,  que  aquello  que  nos  mandássemos;  por  se  tirarem  as  brigas,  que  sobre  esto  podiam 
recrecer,  mandamos,  que  aquellas  cousas  destas  suso  ditas,  que  forem  devudos  des  este  Ja- 
neiro que  ora  passou  da  Era  de  quatrocentos  e  cincoenta  e  cinco  annos  (de  Chr.  1417)  pêra 
ca,  se  paguem  pola  guisa  suso  escripta,  a  saber,  cinquo  por  húa;  e  o  que  for  devudo  des  que 
a  moeda  de  dez  reaes  foi  feita,  alaa  primeiro  dia  de  Janeiro  de  quatrocentos  cincoenta  e  cinco 
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aiiiios,  e  o  devodor  foiísiiiou,  e  dcpôse  aute  o  dilo  iiiez  de  Janeiro  per  esta  moeda,  c  a  parto 
ho  nora  quiz  receber,  ou  o  recebeo  com  protestaçom  de  mais  aver,  em  este  caso  nom  seja 
tbcudo  de  pagar  mais  que  aquello,  que  foi  consinado,  ou  recebido,  pois  satisfizerom,  ou  pa- 
garom,  como  per  nós  era  mandado:  e  assy  mandamos  que  se  cumpra  e  guarde.  Feita  em  a 
nossa  Cidade  de  Lixboa  dezoito  dias  de  Setembro.  EIRei  ho  mandou.  Rodrigo  Annos  (AffonsoJ 
a  fez  Era  de  mil  quatrocentos  e  cincocnla  e  cinto  annos  '. 


1417  -  SETEMBRO  -  24 

liem.  Mandamos  que  todos  aquelles,  que  se  forem  obrigados  per  alguús  contrautos,  ou 
per  qualquer  maneira  que  sejam  feitos,  a  pagar  algúas  penas,  por  nom  pagarem  aos  tempos 
que  deviam,  que  taacs  como  estes  paguem  por  húa  livra,  que  eram  theudos  de  pagar,  duas 
libras  per  esta  moeda,  que  ora  corre  de  dez  reaes  o  real,  e  assy  do  mais,  e  menos. 

Item.  Mandamos,  que  todos  aquelles,  que  encorrcrem  em  algúas  penas  por  alguú  dclicto, 
ou  casi  delito,  assy  como  barregaãs  de  clérigos,  ou  os  que  trazem  armas,  ou  quaaesquer  ou- 
tros semelhantes,  que  encorrerem  em  algúas  penas,  quaeesquer  que  sejam,  maiores  ou  me- 
nores que  estas  suso  escriptas,  c  antes  desta  Hordenaçom  soíam  de  "pagar,  e  pagavam  per 
reaes  de  Ires  libras  e  meia  bua  livra,  paguem  per  esta  moeda,  que  ora  corre  de  dez  reaes  o 
real,  ires  libras  e  meia  por  húa,  e  assy  do  mais,  e  do  menos. 

Forom  publicadas  estas  Hordenaçoocs  suso  escriptas  cm  a  Cidade  de  Lixboa  aos  vinte  e 
quatro  dias  de  Setembro  da  Era  de  mil  quatrocentos  e  cincoenta  c  cinco  annos  (de  Chr.  1417)-. 


1422  -  AGOSTO  -  14 


Esta  he  a  llordiMiacom,  e  declarayõ,  que  EIRei  fez  das  moedas,  e  pagas  delias. 

Item.  Mandamos,  que  em  todolos  casos,  cm  que  pela  dita  Hordenaçom  mandámos  pagar 
duzentas  e  cincoeiíla  libras  por  húa,  paguem  daqui  em  diante  quinhentas  libras  por  húa. 

Item.  Nos  outros,  em  que  mandámos  pagar  quatro  por  húa,  ou  cinquo  por  húa,  manda- 
mos que  paguem  dez  por  húa,  assy  que  por  real  de  três  libras  e  meia  paguem  outro  real 
branco. 

Item.  Mandamos  que  estas  pagas  suso  ditas  se  entendam  em  todolos  capitules  conlheu- 
dos  cm  a  dita  Hordenaçom;  pêro  que  nos  foros,  ou  rendas,  ou  alugueres  das  casas  se  faça 
per  esta  guisa,  a  saber;  se  esses  que  trazem  as  ditas  casas,  nom  quiserem  pagar  a  quinhentas 
libras  per  húa,  e  as  quiserem  Icixar  do  dia  da  publicaçom  desta  declaraçom  ataa  dous  meses, 
possão-no  fazer,  teendo  nas  bemfeitorias,  ou  malfeitorias  aquella  regra  que  he  dada  na  Ilorde- 
nançom;  e  se  as  os  Senhores  nom  quiserem  tomar,  que  esses,  que  as  trazõ,  paguem  assy 
como  pagavam  ora,  a  saber,  cento  e  cincoenta  libras  por  huúa  da  moeda  antiga,  ou  cincoenta 
por  huúa  das  de  trcs  libras  e  meia,  segundo  os  tempos,  em  que  forom  feitos  os  ditos  con- 
trautos. 

Item.  Mandamos  que  esta  declaraçom  aja  lugar  daqui  em  diante  nos  foros,  c  rendas,  Iri- 

'  Trasladada  ilas  ordenações  de  D.  Mloiiso  V,  liv.  iv,  til.  l  *í  33  a  4G. 
^  IdeiiL  g  47  a  49. 
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bulos,  censos,  e  alugueres,  que  forom  feilos  ataa  Era  de  quatrocentos  c  cincoenla  e  três  an- 
nos  (de  Cbr.  1415)  cono  na  dita  Hordenaçom  hc  contbeudo;  e  quanto  pcrteence  aas  pagas, 
que  ataa  ora  desto  som  devudas,  nom  paguem  mais  que  aquello,  que  eram  theudos  pagar 
pela  dita  Hordenaçom;  e  quanto  perteence  aas  dividas  de  guarda,  e  condecilho,  ou  de  Teto- 
res,  ou  de  Moordomos,  ou  de  Rendeiros,  ou  d'outro  qualquer  contrauto,  ou  casi  contrauto,  em 
que  pela  dita  Hordenagom  mandámos  pagar  por  liQa  quatro,  mandamos  que  paguem  dez  por 
Ima;  pêro  se  esses  devedores  requererem  com  as  pagas  a  seus  crcedores,  e  as  nom  quiserom 
receber  ataa  ora,  posto  que  nom  fezessem  outra  consinaçom,  mandamos  que  nom  sejam  theu- 
dos a  pagar  mais  de  quatro  por  bua. 

Item.  Mandamos  que  as  penas,  que  se  per  a  Hordenaçom  pagavam  cento  e  cincocnta  por 
bua,  SC  paguem  per  esta  guisa,  a  saber:  os  que  eram  per  moeda  antigua,  paguem  quinhen- 
tas por  blia,  e  os  que  som  per  moeda  de  três  libras  e  meia,  paguem  real  branco  por  real  de 
três  libras  e  meia. 

Foi  publicada  esta  ordenaçom  em  Óbidos  per  Johane  Meendes  Corregedor  da  Corte  d'El- 
Rei  a  quatorze  dias  d'Agosto  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesiis  Cbristo  de  mil  e 
quatrocentos  e  vinte  e  dous  annos  *. 


1-426  -  DKZEMBRO  —  15 


Manda  ElRei,  que  nom  seja  nenhuu  tam  ousado,  que  engeite  moeda  algQa  crunhada  do 
seu  crunho,  salvo  se  per  evidente  esperiencia  se  mostrar,  que  he  feita  de  ferro,  ou  de  peltre, 
ou  de  outro  desvairado  metal,  de  que  se  nom  acostuma  fazer  moeda  em  seus  Rcgnos.  E  qual- 
quer que  a  engeitar,  se  for  pessoa  de  pequena  condiç.om,  seja  preso,  e  açoutado  publica- 
mente; e  se  for  rico,  ou  de  maior  condiçom,  seja  preso,  e  façam-Ibo  saber  pêra  o  degradar 
pêra  bonde  for  sua  mercee.  Feita  cm  Monte-Moor  o  Novo,  e  apregoada  a  quinze  dias  de  De- 
zembro. Pêro  Esteve  a  fez  Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jgsu  Chrispto  de  mil  e  qua- 
trocentos e  trinta  (vinte)  e  seis  annos  ~. 


SEM    DATA 

Dom  Joham  &c.  Nos  ElRei  veendo  e  consirando  como  cm  estes  nossos  Regnos,  dõs  pouco 
tempo  a  cá,  assy  os  naturaaes  delles,  como  outras  pessoas  estrangeiras  usarom,  e  usam  de 
fazer  muitas  desvairadas  moedas  falsas,  nom  curando  das  penas,  que  lhes  em  Direito  Comuú 
c  nossas  leyx  som  postas,  fazendo  esto  sem  temor  que  ajam  de  seerem  acusados,  atrevendo- 
se  nas  amisades  e  dividos,  que  ham  com  algúas  pessoas,  e  nom  som  de  suas  maldades  des- 
cubertos,  pêra  serem  punidos,  e  acusados  per  alguns,  que  o  sabem,  porque  nom  entendiam 
aver  prol  ataa  ora;  pollo  qual  ao  nosso  serviço,  e  dos  moradores  dos  nossos  Regnos  se  scguio, 
e  segue  grande  dapno:  e  porem  porque  se  taaes  malefícios  nom  encobram,  e  aver  aazo  de  se 
fazer  direito  e  justiça,  hordenamos,  estabelecemos,  e  poemos  por  Lcy,  que  qualquer,  que 
moeda  falsa  fczer,  ou  fabricar,  ou  for  em  conselho  de  a  fazer,  ou  encobrir,  que  aja  as  penas, 

'Trasladada  das  ordenações  de  D.  AíToiíso  V,  liv.  iv,  tit.  i,  §  51  a  57. 
'  Idem,  liv.  iv,  tit.  lxviii. 
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que  lhe  o  direito  e  nossas  Leyx  dam ;  e  que  qualquer,  que  seus  beês  pedir,  nos  sejamos 
theudo  do  lhos  dar,  dando-esse,  a  que  nós  delles  fezermos  mercee,  a  nós  a  dizima  parte  do 
que  desses  beês  ouver,  e  que  esse,  que  nos  os  ditos  beês  pedir,  aja  as  nove  partes  delles  li- 
vremente sem  outro  embargo ». 


1435  -  OUT  UBRO  -  25 


Outro  sy  porque  nos  fomos  requerido  da  parte  dos  Infantes  meus  Irmaaõs,  e  Condes  meu 
Irmaaõ,  e  meus  Sobrinhos,  e  outros  Fidalgos,  e  Prelados,  e  Moesteiros,  e  Igrejas,  e  outras 
pessoas  de  nossos  Regnos,  que  ham  d'aver  foro  de  herdades,  casas,  e  possissooès,  que  alguíis 
trazem  emprazadas,  e  delles  aíToradas  per  moeda  antigua,  que  recebião  muito  grande  perda 
cm  lhes  averê  de  dar  quinhentas  libras  por  bua,  que  he  acerca  menos  a  meetade,  ou  as  duas 
partes  do  seu  direito  valor;  pedindo-nos,  que  o  corregessemos  com  direito. 

E  nós  veendo  esto,  e  querendo-o  correger  com  boa  e  razoada  igualança,  em  tal  guisa  que 
elles  nom  recebessem  tamanha  perda,  e  o  nosso  povoo  o  podesse  bem  sopportar  como  seu 
razoado  proveito,  determinamos,  e  poemos  por  Ley,  e  mandamos  que  todolos  contrautos 
d'afforamentos,  e  emprazamentos  feitos,  e  enovados,  e  reformados  em  pessoas,  ou  em  espaço 
dés  quarenta  annos  atee  aqui,  que  he  da  Era  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  e  trezen- 
tos e  noventa  e  cinco  annos  atee  agora,  que  som  os  mais,  e  principaaes  de  todo  o  Regno, 
paguem  quinhentas  desta  nossa  moeda  por  húa  antigua,  como  ora  pagam,  sem  fazendo  outra 
mudança;  consirando  como  desta  nossa  moeda  aa  de  três  libras  e  meia  ha  muy  pequena  diíTe- 
rença. 

E  os  contrautos  dos  ditos  afforamentos,  ou  emprazamentos,  ou  d'outros  quaeesquer  foros, 
ou  rendas,  per  que  fazem  pagas  a  respeito  da  moeda  antiga,  que  forom  feitos  ante  da  dita 
fira  de  mil  e  trezentos  e  noventa  e  cinco  annos  atras,  paguem  settecentas  por  Ima  dés  este 
primeiro  dia  de  Janeiro,  que  ora  vem  da  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  trinta  e  seis  annos  em 
diante.  E  vem  esta  paga  em  hordenada  maneira,  a  saber,  vinte  brancos  por  húa  libra,  e  huii 
branco  por  huti  soldo,  de  huú  prelo  por  huú  dinheiro,  valendo  dez  pretos  huú  real  branco, 
como  ora  valem. 

E  esto  se  entenda  nos  nossos  foros,  e  rendas,  e  direitos,  e  da  Raynha  minha  mollier,  e 
dos  Infantes  meus  filhos,  e  Irmaaos,  e  Condes,  e  de  Igrejas,  e  moesteiros,  e  outras  quaees- 
quer pessoas,  que  moram  em  Regueengos,  e  Lugares,  e  Villas,  ou  herdades,  que  no  seu  fo- 
ral he  contheudo,  que  paguem  mediçom  de  pam,  e  vinho,  e  legumes,  e  outras  que  ora  pagam 
a  dinheiro  a  respeito  da  moeda  antigua  per  alguús  arrendamentos,  que  lhes  os  Reyx  fezerom ; 
ca  estes  ajam  lugar,  se  quiserem  ante  pagar  a  dita  mediçom,  possam-no  fazer,  e  se  em  di- 
nheiros pagar  quizercm,  paguem  settecentas  por  húa,  como  suso  dito  he. 

E  em  aquesto  se  nom  entendam  alguús,  contra  que  se  faz  demanda  que  taaes  aveenças 
nom  devem  seer  guardadas,  por  se  nom  fazerem  como  deviam :  ca  esto  fique  pêra  se  livrar 
per  direito,  nom  fazendo  esta  nossa  Hordenaçom  perjuizo  a  aigúa  das  partes,  salvo  se  for  acha- 
do, que  deve  de  pagar  a  dinheiro,  pague  settecentas  por  húa,  como  dito  he;  e  ai  nom  faça- 
des.  Feita  em  Santarém  a  vinte  e  cinco  dias  de  Outubro  de  mil  e  quatrocentos  e  trinta  c  cinco 
annos  2. 


'  Transcripta  das  ordenações  de  D.  AlTonso  V,  liv.  v,  tit.  v. 

'  Idem,  liv.  iv,  tit.  r,  in  fine.  Ordenações  de  D.  Manuel,  liv.  iv,  tit.  i,  §  1 ;  onde  vem  com  outra  re- 
dacção e  termina  =  »e  por  esse  respecto  aliura  que  se  auia  d'paguar  aquinlientas  por  liúa:  valia  cm 
aquele  têpo  (de  D.  Duarte)  quatorze  reacs  e  dous  pretos:  e  três  quartos  de  protO". 
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LIVRO  DE  CONSELHOS  DE  EL-REI  O  SR.  D.  DUARTE 


Estas  são  as  ligas  de  bollioens  e  moedas  correntes,  assim  d'oiiro  como  de  prata 

Reaes  do  dez  rcaes  d'íivanlagcm,  75  peças  pesam  marco,  são  de  lei  de  3  dinheiros,  cm 
275  peças  deve  (haver)  marco  de  praia  de  lei  de  11  din(eiros). 

Bravudas,  45  peças ^  pesam  marco,  são  de  lei  de  trcs  dinheiros,  ê  198  peças  á  marco  de 
prata  de  11  dinheiros. 

Maravedis  de  ouro,  a  50  Reaes. 

Maravedis  comQs  a  25  Reaes. 

Graves  112  peças  ^  pesam  marco,  são  de  3  dinheiros  de  lei,  õ  411  poças  á  marco  do  prata 
de  11  din(heiros). 

Pilarte  148  poças  pesam  marco,  são  do  2  dinheiros  de  lei,  õ  814  peças  a  marco  de  praia 
de  11  din(heiros). 

Dinheiros  alfonsins  são  de  lei  de  hú  dinheiro,  34  SS.  (soldos)  e  meio  pesam  marco,  ò  18 
libras  e  14  SS.  a  marco  de  prata  do  lei  de  onze  din. 

Í  Reaes  do  20  SS.  de  letra  seca  do  Porto  o  d'Evora  foram  lavrados 
de  lei  de  dois  din.  o  75  peças  õ  marco. 
Reaes  do  10  SS.  do  ponto  direito,  foram  lavrados  de  lei  de  hum 
lei  nem  deste  peso. . .  i     din.  e  meio,  o  de  75  peças  em  marco. 

I  Reaes  de  10  SS.  de  ponto  travesso  foram  lavrados  de  lei  do  hum 
\      din(hciro)  e  meio  o  do  75  peças  om  marco. 
Reaes  de  10  SS.  de  letra  seca  de  Lisboa  75  poças  pesam  marco,  são  de  lei  de  dois  dinhei- 
ros, õ  413  peças  a  marco  de  11  din. 

Reaes  de  10  SS.  correntes,  foram  lavrados  de  lei  do  um  din.  e  de  90  peças  cm  marco, 
estes  se  acham  94  peças  em  marco  e  de  lei  do  20  gr(ãos). 

Reaes  do  20  são  cruzetas,  foram  lavrados  de  lei  de  12  gr.  e  92  peças  em  marco,  estes 
se  acham  de  96  peças  ê  marco  c  de  lei  do  10  graõs. 

Reaes  de  3  libras  o  meia  dos  velhos,  foram  lavrados  de  lei  de  36  gr.  e  de  90  peças  cm 
marco,  estes  se  acham  de  lei  de  30  grãos  o  92  peças  om  marco. 

Mcos  reaes  cruzados  mosturados  comcoroa  arcada,  foram  lavrados  do  lei  de  24  gr.,  o  de 
120  peças  om  marco,  ora  são  achados  do  lei  18  grãos  e  de  124  peças  õ  marco. 
Meos  reaes  cruzados  scg.^  são  de  lei  de  7  graõs  e  de  124  peças  em  marco. 
Reaes  de  Castella  são  de  lei  de  68  peças  em  marco. 

Reaes  delRei  D.  Fernando  de  lei  do pecas  c  marco. 

Dinheiros  alfonsis  são  de  lei  de  24  graõs  o  34  SS.  o  meio  devem  pesar  marco. 
E  cm  18  libras  o  14  SS.  deve  haver  marco  de  prata  segundo  a  lei,  c  talha  a  que  foram 
lavrados,  e  por  o  gram  tempo  que  ha  que  foram  feitos  não  se  acha  deste  pezo,  c  ora  cgual- 
menlo  õ  20  libras  a  marco  de  prata*. 

'  Este  livro  pertenceu  ao  convento  da  Cartuxa  de  Scala  cocli  a  quem  o  III.'""  e  Rev."»^  Snr.  D.  Tlyío- 
dosio  de  Bragança,  arcebispo  de  Évora  e  fundador  da  mesma  casa  lhe  fez  doação. 

'  É  erro  pois  eram  53  as  peças  que  entravam  no  marco. 

'  Fernão  Lopes  diz  serem  120  em  marco,  o  que  melhor  combina  com  os  exemplares  que  se  en- 
contram mais  bem  conservados. 

'Todos  estes  cálculos  são  feitos  pelas  moedas  então  existentes,  como  se  livessem  o  peso  que  lhe 
marcava  a  ordenança,  o  que  raras  vezos  succedia. 
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Eslas  são  as  ligas  c  pesos  (Fouro  amoedado  (jue  hora  é  ciirsavel,  era  de  iWS* 

Nobre  velho  d'Iiiglaterra,  pesam  29  peças  marco,  são  de  liga  de  23^  quilates;  e  pesam 

21 

cada  uma  peça  150  gr.  pequenos  dos  de  onça  d'oui'o  fino  9  gr,  tk  dos  de  lear  que  são  dos  gr. 
pequenos  da  onça  155  gr.  ^,  devem  valer  de  reaes  de  10  reaes  de  75  peças  ê  marco  e  de  lei 
de  um  din.  245  reaes. 

Nobre  novo  d'Inglaterra  pesam  31  peças  marco,  são  de  lei  de  23  quil.  deve  pesar  cada 

1  "  7 

peça  148  graOs  eg  de  graõs  pequenos  cm  que  ha  de  ouro  fino  8  gr.  ^  dos  de  lear,  que  são 
dos  da  onça  142  gr.,  deve  valer  (dos)  ditos  reaes  de  10  reaes  224  reaes. 

Nobre  d'ouro  de  Flandres  dizem  que  28  peças  o  2  pesam  marco,  e  saõ  de  liga  22  quila- 
tes, e  devem  pesar  cada  uma  poça  161  graõs  0  pequenos,  ê  que  ha  d'ouro  fino  nove  graõs  jjj 
dos  de  lear,  que  são  dos  da  onça  148  graõs  1  g.Deve  valer  dos  ditos  reaes  de  dez  reaes  233 

reaes,  de  coroas  velhas  58  peças  pesam  marco,  são  de  liga  de  23  quilates,  devem  pesar  cada 

1  1 

uma  79  graõs  r,,  cm  que  ha  d'ouro  fino  4  graõs  de  lear  de  graõ  d'onça  76  graõs  7  deve  valer 

120  reaes. 

Coroa  nova,  61  peças  pesam  marco,  são  de  lei  de  22  quilates,  pesa  cada  uma  74  graõs  ê 

1  1 

([ue  ha  d'ouro  fino  4  graõs  3  de  lear,  que  são  dos  de  onça  96  graõs  0,  estas  saõ  das  que  fize- 
ram cm  Tornay  primeiras  deue  valer  190  reaes. 

Francos  d'ouro  de  França  são  60  peças  ê  marco,  e  saõ  de  lei  de  22  carantes,  deue  de  pe- 
sar cada  uma  76  graõs  .;í  ê  que  ha  d'ouro  fino  4  graõs  ?  dos  de  lear  que  saõ  da  onça  7  graõs 
l,  deve  valer 

lia  ahi  outros  francos  de  liga  de  23  quilates,  e  saõ  75  peças  em  marco,  pesa  cada  uma 
61  graõs  |,  em  que  ha  d'ouro  fino  3  graõs  \i  dos  de  lear,  que  são  dos  de  onça  58  graõs  ^,, 
deve  valer  94  reaes. 

Ha  ahi  escudo  velho  de  França,  52  pesam  marco,  e  são  de  liga  de  23  carantes,  e  pesa 
cada  uma  88  graõs  5,  cm  que  ha  d'ouro  fino  5  grãos  ^  dos  de  lear,  que  são  dos  de  onça  85 
graõs,  deue  valer  135  reaes. 

Dobras  valedjis  velhas  49  pesam  marco,  e  são  de  liga  de  22  carantes,  pesa  cada  uma  94 
graõs  ^  ê  que  ha  d'ouro  fino  5  graõs  ^  dos  de  lear,  que  são  dos  de  onça  89  graõs  g,  deve 
valer  218  reaes. 

Dobras  valedijs  novas  49  peças  pesam  marco,  são  de  lei  de  20  quilates,  pesa  cada  uma 
94  graõs  ^  ê  que  ha  d'ouro  fino  4  graõs  ^  de  lear,  que  são  da  onça  78  graõs  g,  deue  valer. . . 

Dobras  ceytys  velhas  e  novas,  e  dobras  bodis,  todas  estas  pesam  49  peças  em  marco,  e 
cada  uma  peça  pesa  94  graõs  ^,  estas  são  de  desvayrada  lex,  porque  se  fazem  ê  desvayra- 
dos  logares,  e  delias  são  de  liga  de  16,  e  17,  e  18,  e  19,  e  20,  e  21,  e  22,  e  23  quilates, 
não  podem  conhecer  senão  por  cimento  (analyse),  porque  per  toque  muitas  vezes  he  falso. 
Em  Portugal  igualmente  marco  d'ouro  vai  dez  de  prata,  c  quintal  de  cobre  marco  de  prata. 

Carta  que  Bertolaineu  Gemes  ^  enviou  a  El-Rei 

S"'-  Praza  saber  a  vossa  mercê  que  recebij  vossa  carta  em  a  qual  me  mandastes  que  falasse 
com  João  Affonso  vosso  vedor  e  com  Joane  annes,  arraeiro,  c  vos  enviasse  dizer  o  que  elles 
accordassem  que  valia  o  marco  de  ouro  em  arriei  ou  em  moeda  britada,  e  esso  mesmo  o  marco 

'  Correntes  ii'essa  epoclia  no  reino,  sendo  todas  estrangeiras. 

'Foi  nomeado  provedor  da  moeda  por  D.  Duarte,  em  24  de  março  de  1434,  e  depois  confirmado 
por  D.  AÍTonso  V,  a  1 1  de  ahril  de  1430  (Arcli.  nac,  liv.  xix  do  D.  Aironso  V.  foi.  2). 
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de  prata  britada  e  o  quintal  de  cobre  e  o  quintal  de  ebumbo,  e  o  estanbo  em  prata  (pasta?), 
e  o  quintal  de  ferro,  c  o  quintal  de  azo,  e  estas  valias  fossem  segundo  os  tempos  pq,ssados 
valiam  em  esta  cidade,  e  esso  mesmo  o  que  ora  valiam,  e  o  que  deviam  ora  egualmente  va- 
ler per  reaes  brancos  desta  vossa  moeda  que  ora  correm.  Senhor,  eu  os  fiz  juntar  ambos,  e 
lhe  mostrei  vossa  carta,  e  o  que  elles  em  ello  disseram  eu  volo  envio  aqui  cscripto  em  uma  folha. 
Non  contradizendo  ao  que  elles  dizem  por  mostrar  que  sei  em  ello  mais  que  elles,  ca  elles 
som  mais  antigos  que  mij,  e  sabem  em  esto  o  em  ai  mais  que  mij,  ca  onde  elles  som  mestres 
som  eu  discípulo.  Mas  a  mij  parece  que  pois  assi  he  e  he  verdade,  que  hum  marco  d'ouro 
vale  dez  de  prata,  fino  hum  e  fino  outro,  esto  seria  quando  o  ouro  fino  fosse  amoedado,  mas 
ouro  de  bulhom  nom  vai  tanto  como  ouro  fino  amoedado.  Exemplo,  em  cincoenta  dobras  cru- 
zadas ha  hum  marco  de  ouro  fino,  agora  vai  aqui  a  dobra  cruzada  165  reaes,  e  assim  va- 
leria o  marco  de  ouro  fino  amoedado  8:250  reaes,  e  todo  o  ouro  em  bulhom  vale  menos  o 
dizimo  do  ouro  amoedado,  porque  nom  está  em  razão  que  tanto  valha  o  ouro  em  bulhom 
como  em  moeda  fina,  vcdeo  bem  por  a  prata  em  vossa  terra,  que  por  hum  marco  de  prata 
branca  nos  dam  tanto  bulhom  em  que  ha  nove  onças  e  dez  onças  de  prata  de  bulhom.  E  assi 
tirando  os  ditos  8:250  reaes,  que  vale  o  marco  de  ouro  fino  o  dizimo  que  vale  menos  o  outro 
ouro  que  he  bulhom,  valeria  o  marco  de  ouro  fino  em  bulhom  7:430  reaes.  O  marco  de 
prata  britada  rasoadamente  davam  aqui  por  ella  nos  annos  passados  760,  e  770  reaes,  e  750 
reaes  segundo  as  necessidades  dos  tempos.  Pêro  certo  que  bem  nos  lembrava,  que  nas  cortes 
que  fizestes  em  Santarém  foi  visto  e  terminado,  que  vista  a  prata  e  cobre  e  custos  que  en- 
travom  em  esta  moeda  dos  reaes  brancos  hum  marco  de  prata  nom  devia  valer  mais  que  700 
reaes,  e  assim  posestes  por  lei  que  valesse.  Dos  Leaes  que  ora  mandaes  lavrar,  que  som  de 
prata  todos,  devem  valer  tirados  os  custos  da  moeda  75  deles  que  som  750  reaes.  O  quin- 
tal de  chumbo  em  pasta  rasoadamente  vale  360  ate  400  reaes.  O  quintal  de  estanho  em 
pasta  vale  950  e  1:000  reaes,  e  quando  hy  ha  grã  mingua  d'elle  vale  1:100  reaes.  O  quintal 
de  ferro  rasoadamente  híia  dobra  o  quintal,  que  som  130  e  140  reaes,  e  quando  he  mingua 
delle  vale  150  e  160  reaes,  e  180,  e  200  reaes  muitas  vezes,  e  ora  vai  160  reaes.  E  o  quin- 
tal de  cobre  rasoadamente  800,  e  850  e  900  reaes.  O  quintal  de  azo  rasoadamente  450  e  500 
reaes,  segundo  a  necessidade  do  tempo.  Todo  esto  eu  cy  por  nom  dito  e  sejam  crendas  em 
esto  J."  Affonso  e  Johane  annes. 

Segundo  a  authoridadc  de  J.°  Affonso  vedor  e  Johane  annes  armeiro 

O  marco  de  ouro  em  arriei,  hum  marco  de  ouro  ou  em  moeda  britada  fino  deva  valer 
dez  marcos  de  prata  fina,  som  achados  em  8:250  reaes  brancos,  e  assi  averia  em  hum  marco 
de  prata  fina  845  reaes,  contando  o  marco  como  ora  vai  a  770  reaes. 

Marco  de  prata  britada  da  lei  de  11  dinheiros  vale  agora  770  reaes. 

Quintal  de  estanho  em  pasta  de  novo  vale  ora  1:700  reaes,  e  velho  vale  ora  960  reaes. 

Quintal  de  chumbo  em  pasta  vale  360  reaes,  em  folha  vale  480  reaes. 

Quintal  de  cobre  de  berberia  vale  1:410  reaes. 

Quintal  de  ferro  vale  ora  160  reaes. 

Quintal  de  azo  marchante  vale  ora  450  reaes. 

Regra  geral 

Hum  marco  de  ouro  fino  vale  dez  marcos  de  prata  fina  da  lei  de  12  dinheiros,  que  som 
onze  marcos  de  prata  mercadoria  de  on;:e  dinheiros,  com  tanto  que  não  seja  o  ouro  em  bu- 
lhom. 

Quintal  de  cobre  hum  marco  de  prata. 

Quintal  de  chumbo  meio  marco  de  prata. 

Quintal  de  estanho  marco  de  prata. 

Quintal  de  forro  uma  dobra. 
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Quintal  de  azo  Ires  dobras.  Daqui  para  c-ima  ou  para  o  fundo  segundo  o  nioslor  ou  ne- 
cessidade dos  tempos». 
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Dom  Eduarle,  etc.  Fazemos  saber,  que  a  nos  he  dito,  que  no  estremo  dessa  Comarca  a 
nossa  moeda  bc  posta  em  mui  pequena  valia  per  respeito  da  moeda  de  Castclla,  ca  geeral- 
mente  be  costume  de  dar  por  três  brancas  de  Castella  dous  reaes  brancos,  do  que  os  nossos 
súbditos,  e  naturaes  recebem  gram  dapno  e  perda;  e  porque  a  nós  convém  provcer  a  ello 
por  nosso  serviço,  e  bem  dos  nossos  Regnos,  acordamos  com  acordo  dos  do  nosso  Conselbo 
poer  por  Ley,  que  daqui  em  diante  nom  seja  nenhum  tão  ousado,  de  qualquer  estado  e  con- 
diçom  que  seja,  que  em  todo  o  nosso  Senborio  compre,  nem  venda  algúa  mercadaria,  nem 
outra  qualquer  cousa  per  nenbúa  moeda,  salvo  per  prata,  ou  per  moeda  d'ouro,  ou  per  nossa 
moeda  corrente  geeralmente  nos  nossos  Regnos,  segundo  se  as  partes  antre  sy  convierem; 
e  se  algum  for  obrigado  a  outro,  per  qualquer  guisa  que  seja,  em  brancas,  ou  maravedis  de 
Castella,  nom  lhe  pague  pela  branca  mais  que  a  razom  d'bum  real  branco  por  duas  brancas 
de  Castella;  porque  achamos  per  certa  informaçom,  que  segundo  sua  verdadeira  e  iutrinzica 
valia  ainda  a  nossa  moeda  mais  deve  valer.  E  posto  que  alguém  per  qualquer  guisa  queira 
renunciar  o  beneficio  desta  ley,  obrigando-se  expressamente  sem  embargo  delia  a  pagar  as  di- 
tas brancas,  ou  mais  por  maravedi  ou  branca,  do  que  em  ella  he  contheudo,  tal  obrigacjom 
nom  valha,  e  de  feito  seja  nenlula, 

E  se  alguém  contra  esta  ley  for  de  feito,  ou  direito  em  parte,  ou  em  todo,  per  esse  mees- 
mo  feito  perca  todo  aquello  que  assy  comprar,  ou  vender,  ou  pagar,  a  saber,  o  comprador 
perca  a  cousa  comprada,  e  o  vendedor  o  preço,  que  assy  receber,  e  seja  todo  pêra  aquelle, 
que  o  accusar,  sem  outra  algQa  contenda. 

E  porém  vos  mandamos,  que  vista  esta  nossa  Carta,  mandees  logo  esto  todo  assy  apre- 
goar em  todalas  Villas  do  estremo  dessa  Comarca,  de  que  teêdes  carrego,  em  tal  guisa  que  a 
todos  geeralmente  venha  em  conhecimento,  e  nom  possa  nenhum  dello  allegar  ignorância; 
e  tanto  que  apregoado  for,  fazeea  compridamente  guardar  por  Ley,  comprindo-a  em  qualquer, 
que  contra  ella  for,  em  todo  caso  que  contra  ella  vaa,  porque  assy  he  nossa  mercec  de  se 
fazer,  por  que  o  sentimos  assy  por  nosso  serviço,  e  bem  de  nossos  Regnos,  e  achamos  que 
direitamente,  segundo  a  bondade  destas  moedas  nossas,  esta  valia  deve  d'aYer,  etc.  Feita 
em  Monte  Moor  o  Novo  a  cinco  dias  de  Mayo  Era  de  mil  e  quatrocentos  e  trinta  e  cinco  (seis) 
annos^. 


1436  -  OUTUBRO  -  17 

Dom  Eduarte  pela  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  e  do  Algarve,  e  Senhor  de  Gepta.  A  quan- 

'  Transcrevemos  estes  documentos  de  pag.  81  a  86  da  Memoria  das  moedas  correnles  cm  Portugal, 
etc,  por  Lopes  Fernandes,  o  qual  declara:  havel-os  trasladados  de  uma  copia  de  letra  quinhentista, 
existente  no  archivo  nacional  da  Torre  do  Tombo,  e  que  a  parte  do  referido  documento  que  vem  na 
Hist.  Gen.  (tom.  iv,  pag.  2õl  a  255)  se  acha  muito  errada.  Nem  D.  António  Caetano  de  Sousa  nem  Lo- 
pes Fernandes  trazem  a  indicação  e  a  numeração  do  manuscripto,  e  todas  as  diligencias  empregadas 
no  archivo  para  o  encontrar  foram  inúteis,  não  podendo  por  isso  ser  conferido. 

'  Ordenações  de  D.  Affonso  V,  liv.  iv,  tit.  xx. 
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tos  esla  Carta  virom  fazemos  saber,  que  consirando  nós  como  o  Rey  lie  llieudo  de  fazer  di- 
reito a  todos,  e  aas  cousas,  que  a  elle  portecncem,  manteer  em  direito  e  justiça,  em  guisa 
que  seu  estado  seja  guardado,  e  todos  ajam  direitamente  igualança;  porém  veendo  nos  em 
nossa  Corte  muitos  feitos,  que  se  demandavam  de  pagamento  de  foros  d'ouro,  e  prata,  e  ca- 
samentos, e  obrigaçooês,  que  som  feitos  per  ouro,  ou  per  prata,  e  eram  julgados  que  se  pa- 
gasse por  ello  desta  nossa  moeda  muito  mais  de  seu  intrinsico  e  direito  valor,  segundo  a 
bondade  e  riqueza  da  dita  nossa  moeda,  a  qual  bc  conbecida  a  todos  aquelles,  que  Ibes  praz 
de  a  conbecerem;  e  esguardando  em  como  buú  real  d'estes  brancos  be  acerca  tam  boo  em  bon- 
dade c  riqueza,  como  huú  real  de  três  libras  e  meia,  que  nom  ha  hy  huii  preto  d'avantagem ; 
c  como  em  aquelle  tempo  o  marco  da  prata  chaã  valia  seiscentos,  alaa  seiscentos  e  quarenta 
fe  cincoenta  ataã  setecenlosj  reaes;  e  a  dobra  crusada  valia  de  cento  e  trinta,  ataa  cento  e 
quarenta;  e  a  dobra  valedia,  e  coroa  velha  valia  de  cento  ataa  cento  e  dez;  c  veendo  como  a 
dita  prata,  e  ouro  andam  agora  rnuito  mais  altos  de  seu  direito  valor,  igualando  esto  em  cousa 
razoada,  nom  tam  baixa,  como  era  no^  reaaes  de  três  libras  e  meia,  nem  tam  alta  como  ora  anda : 
mandamos,  que  da  feitura  desta  nossa  Carta  em  diente  todolos  devedores,  que  forem  obriga- 
dos a  pagar  ouro  ou  prata  de  foros,  ou  prazos,  que  tenham  feitos  de  herdades,  casas,  possis- 
sooõs,  assy  em  vida  de  pessoas,  como  per  annos  sabudos,  ou  infatiota,  ou  sejam  obrigados 
per  casamentos  ou  per  vendas,  ou  per  contrautos,  ou  casi  contrautos  feitos  ataa  ora,  ou  se 
fezerem  daqui  em  diante,  per  qualquer  guisa  que  seja,  que  prata  ou  ouro  devam,  paguem 

polo  marco  de  prata  settecentos  e  vinte reaes  brancos;  e  por  coroa  velha  d'ouro  e  dobra 

valedia,  e  dobra  de  b^nda  cento  e  vinte  reaes;  e  por  dobra  crusada  cento  e  cincoenta;  e  por 
florim  d'Aragom  settenta  reaes  brancos. 

E  mandamos  a  todolos  Corregedores,  Juizes,  e  Justiças  que  assy  o  julguem,  e  d'outra 
guisa  nom,  posto  que  esses  contrautos,  obrigações,  prazos,  foros,  e  arrendamentos  sejam 
feitos  a  nós,  ou  aa  Raynha  minha  molher,  e  a  nossos  filhos,  e  Irmaaõs,  ou  a  Igrejas,  c  Moes- 
teiros,  ou  a  outras  quaaesquer  pessoas :  nom  embargando  que  esses  contrautos  sejam  desaffo- 
rados,  e  se  obriguem  a  pagar  ouro,  ou  prata,  ou  seu  direito,  e  intrinsico  valor,  ou  como  va- 
lessem aos  tempos  das  pagas,  ou  que  logo  se  obriguem  a  dar  certo  dinheiro  por  marco  de 
prata,  ou  moeda  d'ouro;  porque  soomos  certo  que  esto  he  mais  que  o  seu  direito  valor. 

E  nom  embargamos,  que  quem  quiser  comprar  prata,  ou  ouro,  que  a  possa  comprar  aa 
voonlade  de  seu  dono,  pagando-lha  logo;  e  se  ficar  por  divida  algúa  de  a  pagar  a  certo  tem- 
po, que  seja  theúdo  de  pagar  por  ella  os  ditos  preços  per  nós  hordenados;  nom  poendo  po- 
rem pena,  nem  defesa,  se  os  devedores  de  seu  grado  mais  quiserem  pagar  por  praia,  ou 
ouro  a  dinheiro  quanto  lhes  prouver  dar,  nem  aos  recebedores  de  receberem  o  que  lhes  os 
devedores  de  seu  grado  derem;  porque  nossa  teençom  he  de  esto  assy  seer  hordenado  em 
favor  dos  devedores.  E  mandamos  aos  Julgadores  que  assy  o  julguem,  e  façam  cumprir,  e 
guai'dar;  porque  o  mais  será  aalem  do  seu  direito  valor:  e  nom  he  razom  por  sua  paga,  ou 
juizo  nossa  moeda  seer  abatida,  e  despresada,  do  que  a  nós  se  recrece  desserviço,  e  á  todo- 
los do  Regno  em  geeral  grande  perda. 

E  esto  se  nom  entenda  em  ouro,  ou  em  prata,  que  se  pocm  em  guarda,  c  condecilho; 
ou  for  recebida  per  alguQ  Tetor,  ou  Curador,  ou  Feitor,  Procurador,  ou  Moordomo,  ou  qual- 
quer oátro,  que  per  outrem  receber;  nem  quando  for  apenhado,  ou  emprestado  em  tal  guisa, 
que  se  torne  realmente  a  quem  no  emprestou  na  forma,  em  que  foi  emprestado,  assy  como 
se  era  obra  feita,  ou  em  joyas,  c  nom  moedas,  nem  ouro,  nem  prata  quebrada,  ca  esto  se 
pagará  segundo  a  Hordenaçom;  nem  aja  lugar  no  caso,  onde  se  dco  ouro,  ou  prata  per  al- 
guú  contrauto,  que,  despois  per  algíia  razom  de  direito  seja  desfeito,  ou  achado  por  nenhuQ, 
ca  em  cada  huã  destes  casos  nom  averá  lugar  esta  ley,  mais  será  tornada,  e  restituída  aquelJa 
meesma  prata,  ou  ouro,  que  foi  entregue,  ou  outra  tam  boa  assy  em  bondade  de  forma,  como 
de  matéria. 

E  mandamos  que  nenhuú  nom  compre  nem  venda  ouro,  nem  prata  pêra  r<2vender  como 
cambador,  pêra  sy,  nem  pêra  outrem,  porque  os  caimbos  som  nossos,  e  forom  sempre  dos 
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Ileyx  nossos  antecessores;  t;  qualquer  que  o  fezer,  c  lhe  provado  for,  ])ague  anovcado  pêra 
nós  o  que  assy  comprar,  ou  revender:  e  damos  porém  lugar  a  todos,  que  possam  comprar 
ouro,  ou  praia  pêra  seus  usos,  e  despezas,  e  guardas,  e  aos  ourivizes  pêra  haverem  de  la- 
vrar, e  vender  as  cousas  lavradas  que  lavrarem  '. 


IG    DE    OUTUBRO    E    r^O    DE    NOVEMBRO    DE     1-430 

Nos  dom  Eduarte  per  graça  de  Deos  Rey  de  portugall  e  do  algarve  e  seidior  de  ce|)ta  vecn- 
do  c  consirando  como  a  prata  e  ouro  cm  nossa  terra  he  posta  em  grande  e  desarrasoada  monta 
e  as  nossas  moedas  som  por  ello  ahalidas  c  postas  cm  menos  valia  daquello  que  com  direito 
e  guisa  da  rrazom  devyam  valler  e  assy  as  raercadarias  que  os  nossos  naturaes  trautam  com 
os  estrangeiros  e  por  ello  as  ditas  moedas  se  levam  fora  dos  nossos  regnos  e  querendo  esto 
remedyar  com  acordo  dos  Infantes  meos  Irmaaõs  e  outros  do  nosso  concelho  porque  vimos 
que  nom  cnharguando  a  hordenaçora  que  havemos  feita  sobre  os  contraulos  que  se  paguasse 
ouro  e  prata  era  certa  vallya  contynuava  em  sse  teer  aallem  daquello  que  dercytamenlc  de- 
vya  de  valler  hordenamos  e  poemos  por  ley  que  nom  seja  nenhum  tam  ousado  de  quallquer 
estado  e  condiçom  que  seja  que  conpre  nem  venda  em  publico  ou  escondido  nenhuma  mer- 
cadaria  nem  outra  quallquer  cousa  per  ouro  ou  prata  mais  soomente  possam  livremente  con- 
prar  e  vender  per  quaaesquer  nossas  moedas  que  geeral mente  correrem  em  nossos  regnos 
atempo  que  as  ditas  conpras  ou  vendas  forem  feitas  E  nom  tolhemos  porem  poder  aos  ditos 
conpradores  e  vendedores  despoys  que  assy  as  ditas  conpras  forem  pella  dita  nossa  moeda 
como  dito  he  de  poderem  dar  epaguar  o  dito  preço  da  dita  moeda  corrente  em  que  sse  assy 
acordarem  em  prata  ou  ouro  segundo  per  nos  he  hordenado  de  sse  paguar  com  vem  a  sa- 
ber marco  de  prata  por  sete  centos  rreaes  brancos,  e  dobra  crusada  por  cento  e  cincoonta,  e 
Coroa  velha  e  dobra  valedya  por  cento  e  vinte,  e  frollym  darragom  por  sateenta,  com  tanto 
que  os  ditos  contrautos  de  conpras  c  vendas  sejam  feitos  dereytamente  pella  dita  moeda  cor- 
rente como  dito  he,  sem  outra  nenhuma  arte  ou  conluio  e  paguando  por  algum  contrauto 
ou  conpra  ouro  ou  prata  mandamos  que  o  comprador  possa  ataa  huum  ano  se  lhe  prouguer 
cobrar  e  realmente  aver  o  que  der  ao  dito  vendedor  dandolhe  e  paguando  por  cada  huum 
marco  de  prata  ou  peça  douro  o  dito  preço  que  per  nos  he  hordenado  como  dito  he,  E  aas 
nossas  Justiças  mandamos  que  sem  per  longua  lhe  façam  tornar  o  que  asy  deu  ou  per  seus 
beens  se  conpre  outro  tanto  e  tall  ouro  e  prata  que  seja  entregue  aquell  que  o  pagou  c  sse 
for  prata  lavrada  paguesse  per  guisa  que  adeante  he  dccrarado  pêro  nom  tolhemos  a  cada 
huum  que  possa  conprar  e  vender  toda  cousa  que  lhe  prouguer  per  moeda  assy  douro  e  de 
prata  que  seja  lavrada  na  nossa  moeda  de  nosso  verdadeiro  crunho  ante  mandamos  que  o 
possa  livremente  fazer  sem  embargo  desta  hordenaçom  sem  tornarem  mais  o  que  receberem 
e  posto  que  alguns  queiram  renunciar  esta  hordenaçom  em  parte  ou  en  todo  mandamos  que 
o  nom  possam  fazer  E  nom  enbarguando  tall  renunciaçom  as  Justiças  Ihefaçom  tornar  o  que 
assy  der  per  a  guisa  susso  escripta. 

2  Item  mandamos  que  nenhuuma  pessoa  de  quallquer  estado  e  condiçom  que  seja 
nom  conpre  nem  venda  prata  nas  feyras  Jeeraes  ou  especiaes  senom  a  sele  centos  rcaes 
o  marco  de  prata  quebrada  e  a  setecentos  e  cincoenta  o  dachaam  e  sse  for  debastiaaês 
nova  e  dourada  a  mill  reaes  e  a  outra  prata  de  quallquer  feyçom  que  seja  alvydra  per 

'  Ordenações  de  ElRey  D.  Duarte  manuscripto  da  livraria  particular  de  S.  M.  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I, 
e  ardi.  nac,  liv.  n,  da  chanc.  de  D.  Duarte,  l'ol.  27.  Ordenações  de  D.  AlTnnso  V,  manuscripto  do  arcli. 
nac.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  iv,  foi.  23,  v. 
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lespcilo  (lesla  a  saber  levando  o  marco  da  prata  a  sele  (íenlos  reaes  acrecenlaiidollie  mays  de 
feylio  e  douramento  aquello  que  razoadamente  merecer  segundo  se  alaa  quy  costumou  de  levar 
nas  outras  obras  semelhantes  das  que  assy  fezer  ou  vender  e  quallquer  que  o  contrairo  fezer 
mandamos  que  perca  a  j)rata  que  assy  conprar  e  o  preço  que  assy  por  ella  der  E  a  meetade 
seja  pêra  quem  o  acusar  e  a  outra  meetade  pêra  nos  E  nos  outros  tempos  e  luguares  fora  das 
ditas  feiras  a  possam  conprar  c  vender  lyvremente  por  quallquer  preço  em  que  sse  as  partes 
convehcrem. 

3  Item  por  quanto  sse  faz  outro  grande  abalamento  em  conpra  de  mcrcadaryas  de  algu- 
mas nãos  e  gualees  que  vêem  pollos  portos  e  costas  e  abras  dos  nossos  mares  mandamos  que 
iiom  conpre  nenhuum  cm  ellas  ouro  nem  prata  salvo  se  for  per  nossa  moeda  douro  ou  de 
prata  lavrada  era  a  nossa  moeda  ou  quallquer  outra  do  nosso  verdadeiro  crunho  ou  per  es- 
canbo  de  quallquer  outra  mercadarya  e  quem  o  contrayro  fezer  perca  o  que  assy  conprar  per 
a  guisa  susso  dita  E  esto  desto  capitolo  entenda  des  primeiro  dia  de  Janeiro  quevyrá  da  era 
de  quatro  centos  trinta  e  sete  endyanle. 

4  Item  a  nos  praz  de  quitar  a  dizima  douro  e  de  prata  que  for  tragida  aa  cidade  de  lixboa  de 
fora  de  nossos  regnos  ataa  trez  anos  contanto  que  todo  ho  ouro  ou  prata  que  assy  trouxerem 
laurem  em  a  nossa  moeda  e  pague  a  nos  o  nosso  direito  que  per  nos  he  ordenado  de  auer  de  lavra- 
mento  da  dita  moeda  a  saber  por  marco  de  prata  cinquo  peças  das  oitenta  que  neelle  mandamos 
fazer  que  cada  buum  valha  dez  brancos  e  do  ouro  quatro  por  cento  pagandonos  o  feytio  e  fa- 
lhas e  toda  outra  custagem  o  quall  ouro  ou  prata  sea  escrito  no  livro  da  nossa  Alfandegua 
tanto  que  as  tirar  da  nao  como  as  outras  mercadaryas  sob  pena  de  sse  perder  pêra  nos  e  tanto 
que  for  escripta  no  dito  livro  podea  loguo  levar  pêra  sua  cassa  se  for  abonado  ou  der  fiança 
abastante  que  do  dia  que  assy  for  sacada  ataa  huum  mez  primeiro  seguinte  começara  de 
a  laurar  cm  a  dita  nossa  moeda  e  continoara  em  seu  lauramento  ataa  de  todo  seer  acabada 
da  qual  paguara  a  nos  o  dito  nosso  direito  como  dito  he  e  paguado  de  hi  en  deante  omais  la- 
urara  pêra  sy  e  nora  a  laurando  per  sa  culpa  ataa  o  dito  tempo  pague  a  dizima  do  que  assy  ficar 
por  laurar  feito  em  torres  vedras  dezaseis  dia,  doutubro  aííonço  colrim  a  fez  era  de  quatrocentos 
e  trinta  e  seis  anos*. 


IV .°     30  2 


1448  -  AGOSTO  -  50 


Dom  Affonso  per  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  do  Algarve,  e  Senhor  de  Cepta.  A  quan- 
tos esta  Carla  virem  fazemos  saber,  que  nós  veendo  como  a  defesa  que  posemos  sobre  a  valia 
da  prata,  e  a  pena  sobre  ello  posta,  traz  pouco  proveito  aos  nossos  sobditos;  porem  sentindoo 
por  nosso  serviço,  e  prol  dos  nossos  Povoos,  querendo-lhes  fazer  graça  e  mercee,  levantamos 
a  dita  defesa,  e  per  esta  Carta  damos  licença,  que  cada  huú  possa  comprar,  e  vender  a  dita 
prata  pelos  preços,  que  lhe  aprouver,  sem  embargo  da  dita  defesa. 

E  mandamos  a  todolos  Corregedores,  e  Juizes,  e  Justiças,  e  a  outros  quaaesquer,  a  que 
o  conhecimento  desto  pertencer,  que  façam  comprir  e  guardar  este  nosso  mandado,  e  nom 
consentam  seer  feito  outro  algum  embargo,  nem  aggravo  aos  ditos  compradores  da  dita  prata, 
sem  embargo  da  dita  nossa  Hordenaçom,  e  defesa  seer  em  contrairo:  e  esto  se  entenda  do 
dia  da  feitoria  desta  Carta  em  diante,  porque  assy  he  nossa  mercee:  unde  ai  nom  façades. 

'  Arch.  nac,  liv.  ii  da  clianc.  de  D.  Duarte,  foi.  19.-J.  P.  Ribeiro.  Add.  á  syn.  cliron.,  pag.  114.  Orde- 
nações de  el-rey  D.  Duarte,  manuscripto  em  letra  do  século  xv,  foi.  357.  Este  códice  pertenceu  ao  conde 
de  Farrobo;  foi  comprado  por  S.  M.  El-rei  o  Senlior  D.  Luiz  I,  para  a  sua  livraria  particular,  onde  tam- 
bém existia  uma  copia  tirada  em  1780  por  Roberto  Maria  de  Mattos  Monteiro  e  Silva  Aranha,  que  diz 
have-la  feito  com  a  maior  exactidão.  A  copia  foi  olTerecida  por  S.  M.  a  seu  tio  o  imperador  do  Brazil, 

'  O  documento  n.»  29  foi  retirado  por  verificarmos  ser  renovação  de  outra  lei  já  franscripta. 
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Dada  em  a  Cidade  de  Lisboa  a  trinta  dias  d'Agoslo.  Pêro  de  Lisboa  a  fez.  Anno  do  Nascinienlo 
de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo  de  mil  c  quatrocentos  e  quarenta  e  oito  annos.  Ruy  Galvom  a 
fez  escrever «. 


1V.°     31 

145 1  -  DEZEMBRO  -  1 

Da  eunovaçom,  que  El-Rci  Dom  Affonso  o  Quinto  fez  sobre  a  Ley  feita  per  EI-Rel  seu  Padrj 
sobre  a  paga  do  ouro,  e  prata,  que  be  emprestada 

Por  bem  teverom  os  antigos  de  emendarem  as  cousas,  que  elles,  ou  seus  antecessores 
fezerom,  se  a  disposiçom  e  mudança  do  tempo  desejavam  serem  emendadas,  ainda  que  as 
cousas  fossem  feitas  com  madura  deliberaçom,  saão  conselho.  E  por  tanto  consirando  nós 
D.  AíTonço  o  Quinto  em  como  ElRei  meu  Senhor  e  Padre,  de  muito  famosa  e  louvada  memo- 
ria, em  seu  tempo,  movido  d'algumas  razooõs  por  serviço  de  Deos,  e  seu,  e  bem  de  seus  Re- 
gnos,  fez  Ley,  per  que  hordenou,  que  todo  aquelle  que  fosse  obrigado  a  dar  certo  ouro  ou 
prata  em  certa  quantidade  per  qualquer  modo  d'obrigaçom,  nom  fosse  theudo  a  pagar  por 
marco  de  prata  mais  de  setecentos,  e  por  dobra  cruzada  cento  cincoenta  reacs  brancos,  e  por 
coroa  valedia,  ou  dobra  de  banda  cento  e  vinte  reaes,  e  por  florim  d'Aragom  setenta  rcaes; 
em  a  qual  Ley  exceptou  certos  casos,  em  que  mandou,  que  aquelle  meesmo  ouro,  ou  prata, 
que  fosse  devuda,  fosse  pagada  em  aquella  mesma  especia,  ou  quantidade,  que  fosse  devuda; 
e  porque  os  Letrados  da  nossa  Corte  nos  fezerom  entender,  que  pola  mudança  das  moedas, 
que  se  fez  despois  que  a  dita  Ley  foi  feita,  a  prata,  e  ouro  se  levantou  em  grande  e  deshordc- 
nada  valia;  e  estando  toda  a  dita  Ley  em  todos  seus  termos,  o  Poboo  receberia  grande  dapno 
nos  emprestidos,  que  se  faziam  de  ouro,  ou  prata  emprestada;  cá  por  alguns  emprestarem  o 
seu  ouro,  ou  prata  a  seus  amigos  em  tempos  de  suas  necessidades,  recebiam  ende  grande 
perda  em  lhes  pagarem  por  a  dobra  cruzada  cento  e  cincoenta  reaes,  bonde  agora  cumunal- 
niente  vai  duzentos  (trezentos)^  e  escassamente  a  podem  achar  por  elles ;  bem  assy  pola  do- 
bra de  banda,  ou  coroa  valedia,  cento  c  vinte  reaes;  que  agora  cumunalmente  vai  cento  oi- 
tenta e  cinco;  e  bem  assy  polo  marco  da  prata  setecentos  reaes,  que  agora  igualmente  vai 
mil  e  cento;  e  por  tanto  nos  disserom  que  com  justa  razom  deveríamos  emmendar  a  dita  Ley 
nos  emprcstidoos,  como  dito  he. 

E  porem  nós  avudo  com  elles  conselho  acordamos  e  mandamos,  que  todo  aquelle,  que 
receber  emprestado  alguum  ouro  contado,  de  qualquer  moeda  que  seja,  ou  em  certa  quanti- 
dade de  peso,  seja  thendo  a  pagar  o  dito  ouro  em  aquella  meesma  moeda  e  peso  que  a  rece- 
ber, ou  sua  verdadeira  valia,  que  cumunalmente  valer  ao  tempo  da  paga  em  aquelle  lugar, 
honde  ouver  de  seer  feita,  ficando  a  escolha  da  dita  paga  ao  dito  devedor. 

E  se  esse  ouro  for  emprestado  em  alguma  obra  feita,  seja  o  dito  devedor  theudo  a  lhe 
tornar  assy  a  dita  obra  como  lhe  foi  emprestada,  ou  a  sua  verdadeira  valia,  qual  antes  quiser 
ho  creedor. 

E  se  for  emprestada  prata  em  quantidade  de  peso,  seja  theudo  o  devedor  a  pagala  em  o 
dito  peso,  e  bondade,  que  assy  recebeo,  ou  a  sua  verdadeira  valia  que  valer  ao  tempo  da  dita 
paga.  Geando  ao  creedor  a  escolha  de  aver  a  dita  prata,  ou  a  sua  valia,  qual  antes  quiser. 

E  no  caso,  honde  o  dito  devedor  tever  o  dito  ouro,  ou  prata  lavrada  em  seu  poder,  e  a 
nom  quiser  enti-egar  ao  que  lha  emprestou,  ou  leixou  de  teer  enganosamente  pola  nora  en- 
tregar,^ mandamos,  que  o  dito  creedor  seja  crendo  per  seu  juramento  sobre  a  valia  da  obra 
da  dita  prata,  e  segundo  o  que  jurar,  assy  lhe  seja  o  dito  reeo  condapnado. 

'  Ordenações  de  D.  Aflonso  V,  hv.  iv,  tit.  cx. 
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E  quanto  hc  a;i  prata,  c  ouro,  que  for  devudo  per  alguuin  outro  contrauto  dos  coulhcudos 
oní  a  dita  Lcy,  mandamos  que  se  guarde  em  a  dita  Ley,  como  em  cila  he  conthcudo;  a  qual 
mandamos  que  se  guarde  cm  esses  ditos  contrautos,  assy  em  os  escudos  da  dita  nossa  moe- 
da, como  cm  toda  a  outra  moeda  d'  ouro  na  dita  Ley  conllieuda;  pêro  que  honde  per  ella  he 
mandado,  que  se  pague  por  dobra  de  banda,  coroa  &.  mandamos  que  se  pague  por  escudo 
douro  cento  e  quarenta  reaaes,  porque  assy  foi  sempre  usado,  dês  o  tempo  que  a  dita  Ley 
foi  feita,  atce  o  presente. 

E  mandamos  que  esta  Ley  aja  lugar  em  todolos  ditos  emprestidoos,  que  forem  feitos  da- 
qui em  diante,  e  nos  que  ja  forom  feitos  nos  tempos  passados,  que  ainda  non  forom  pagados, 
nem  forom  ainda  julgados  per  sentença  passada  cm  cousa  julgada,  de  que  ja  nom  possa  seer 
appcllado,  nem  aggravado,  &•.  Feita  foi  na  Cidade  de  Lisboa  em  no  primeiro  dia  de  Dezem- 
bro Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo  de  mil  quatrocentos  e  cincocnta  e 
hum  annos '. 


1  ElRey  dom  denis  começou  de  reynar  na  era  de  césar  de  1317  anos,  c  reynou  46  anos 
e  viueo  64  ânuos;  c  em  viuendo  este  Rcy  dom  denis  se  corriam  nestes  Reynos  dinheiros  ve- 
lhos, que  12  delles  valliam  huum  soldo  e  20  destes  soldos  faziam  Ima  liura. 

2  ElRey  dom  aíTonso  o  quarto  seu  filho  começou  de  reinar  na  era  de  césar  de  1363  anos 
c  finou-sc  na  era  de  1395  anos,  e  asi  vivco  66  anos  e  reynou  32  anos;  em  este  tempo  foram 
feitos  per  elle  dinheiros  nouos,  a  que  chamauam  alfonsiys  e  noue  delles  valliam  hum  soldo; 
e  20  destes  soldos  valliam  húa  liura,  e  estes  dinheiros  eram  de  ley  de  huum  dinheiro  ao 
marco,  e  34  soldos  destes  dinheiros  alfonsiys  pesauam  huum  marco  e  no  dito  marco  avia 
hum  dinheiro  de  prata,  o  asy  avia  em  10^  libras  14  soldos  hum  marco  de  prata  de  ley  de 
11  dinheiros. 

3  ElRey  dom  pedro  começou  de  reinar  na  era  de  césar  de  1395  anos  no  mes  de  mayo  c 
finou-se  no  mes  de  Janeyro  da  era  de  1405  anos,  e  asy  reynou  9  anos  e  8  meses,  e  no  tempo 
deste  Rey  se  correrom  sempre  os  dictos  alfonsiy*  porque  nom  fez  moeda. 

4  ElRey  dom  fernando,  começou  de  reynar  na  era  de  césar  de  1405  anos  c  finou-se  no 
mez  de  oytubro  da  era  de  1421  anos  e  asy  reynou  17  annos.  E  no  tempo  deste  Rey,  em  co- 
meço do  seu  reynado  se  corriam  os  dictos  dinheiros  alfonsiys  c  logo  a  pouco  tempo  peUa 
guerra  que  ouue  com  elRei  dom  enrique  de  castclla  porque  matara  seu  irmão  elRei  dom  pe- 
dro o  quall  era  primo  com  irmão  delRey  dom  fernando,  o  dicto  Rey  dom  fernando  mandou 
laurar  moedas  muitas  segundo  se  ao  diante  contem :  primeiramente  mandou  laurar  reaes  de 
prata  de  ley  11  dinheiros  em  os  quaees  avia  cm  64  dcUes  um  marco  de  prata,  e  vallia  cada 
híia  peça  10  soldos  da  dieta  moeda  antigoa:  c  em  este  tempo  vallia  huum  Reall  de  prata  de 
Castclla  8  soldos,  que  era  de  mais  alta  prata,  a  saber,  era  de  ley  11  dinheiros  e  seis  graõos 
c  ambos  crom  de  hum  peso  c  esto  que  asy  mais  vallia  o  Reall  de  purlugail  era  per  mandado 
delRey  e  nom  por  seer  milhor.  E  ainda  mandou  laurar  outra  moeda  a  que  chamauam  granes, 
dos  quaees  cada  húa  peça  delles  vallia  15  soldos  daquella  moeda.  E  mandou  ainda  laurar  di- 
nheiros a  que  chamauam  pillartes  dos  quaees  cada  húa  peça  vallia  7  soldos=Mandou  ainda 
laurar  dobras  douro  a  que  chamavam  dobras  de  pec  terra,  das  quaes  cada  húa  peça  vallia  6 
libras  daquella  moeda  antigoa.  E  mandou  laurar  gentiys  d  ouro  estes  erom  de  duas  maneyras 
c  mandou  que  os  primeiros  vallessem  4  libras  hum,  c  os  segundos  vallcssem  4  libras  dous. 

5  E  depois  d  esto  a  pouco  tempo  o  dicto  Rcy  dom  fernando  fez  Cortes  em  Guimarães^  e 

'  Ordenações  de  D.  Afforiso  V,  liv.  iv,  tit.  cix. 
'  Deve  ser  18. 
'  Santarém? 
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Iby  ordenado  c  mandado  que  cada  bQa  barbuda  vallcse  2  soldos  c  4  dinbeiros  e  os  graues 
cada  bua  peça  vallesc  14  dinbeiros,  e  os  pillarles  cada  bua  peça  vallcse  7  dinbeiros:  e  quan- 
do este  abayxanicnto  foi  feito  as  pessoas  que  tinbain  dinbeiros  alfonsiys  que  lie  moeda  anti- 
goa,  os  quaees  se  por  entam  nom  corriam  compravam  e  vendiam  porellcs,  candauam  misti- 
quamente  com  os  graues  e  barbudas  sem  o  abayxamento  que  asi  fora  feito  nas  dietas  moedas 
e  nom  se  fazia  antre  ellas  nenbiia  deferença  c  recebian  se  reallmente  e  sem  nenbúa  contra- 
digam em  conpras  e  vendas  que  as  gentes  faziam  comCiaraentc  per  toda  a  terra  d  este  Reyno. 
li  andando  estas  moedas  todas  4  correndo  a  saber  dinbeiros  mcudos  em  18  libras  e  14  sol- 
dos. E  em  24  libras  as  barbudas  e  graues  e  pillartcs.  buum  marco  de  prata  juntando  valor  de 
uma  moeda  com  as  outras:  E  em  estas  moedas  andaua  em  90  libras  e  14  soldos  d  ellas  4 
marcos  de  prata  E  partindo  estas  90  libras  e  14  soldos  per  4  marcos  de  prata,  vem  cada  buum 
marco  de  prata  a  22  libras  e  13  soldos  e  V2  d'aquellas  moedas:  E  porque  cm  correndose  asy  as 
ditas  moedas  sem  nenbúa  contradiçam,  fizerem  se  muitos  aforamentos  c  emprazamentos  di- 
zendo que  pagariam  moeda  antigoa  e  avendo  se  de  pagar  per  estes  reaes  de  10  reaes  peça 
vem  por  liura  segundo  bo  lauramento  dos  reaes  1400  libras,  que  som  de  réaes  brancos  dos 
que  ora  correm  40  reaes  brancos.  E  porem  declarando  estes  reaes  de  10  reaes  peça,  sabede' 
que  sam  dos  de  10  reaes  pretos  em  os  quaes  10  d  elles  ba  buum  reall'  branco:  E  contando 
em  cada  buum  d'este§.  reaees  pretos  3  libras  e  V2  por  cada  bCia  peça  d  elles,  seriam  em  o 
reall  branco  35  libras  porque  no  real  branco  som  10  reaes  destes  pretos.  E  per  esta  regra 
montariam  em  40  reaes  brancos  de  liuras  1400  liuras  das  de  3  liuras  e  V2  por  cada  bum  Reall 
preto  e  35  libras  por  reall  branco  E  marauydiys  velhos  dos  dinbeiros  alfonsiys  se  custumauam 
em  este  reyno  na  estremadura  em  dar  e  pagar  em  contratos  15  soldos  por  marauydi  dos  al- 
fonsiys e  sendo  contado  a  respeuto  de  como  be  levada  a  moeda  antigoa,  montaria  em  buum 
marauydy  de  15  soldos— 1050  libras  desta  moeda  de  reaes  de  35  libras  peça  os  quaes  som 
dictos  reaes  brancos.  E  antre  doyro  e  minbo  se  contauam  e  tratauam  27  soldos  por  maraui- 
dy:  E  sendo  leuado  ao  respeuto  sobredicto  da  moeda  antigoa  montaria  no  dito  marauydy  d 
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esta  1890  libras,  que  sam  em  reaes  brancos  d'esta  moeda  que  ore  corre  de  35  libras  a  peça— 
54  reaes. 

6  E  por  quanto  os  mercadores  estrangeiros  que  vendiam  no  Reyno  suas  mercadorias  rece- 
biam muita  da  dita  moeda,  e  enten(cít'n)do '  o  gram  proueito  que  em  ella  avia  leuarom  as  ditas 
moedas  pêra  fora  do  Reyno  porque  aviam  delias  mays  proueyto  que  de  as  leuarem  empregadas 
em  mercadorias.  E  per  esta  rezam  foram  leuadas  a  genoa  e  a  aragam  e  ba  outras  partes  mui- 
tas das  dietas  moedas  per  mar  e  per  terra  onde  Ibas  bem  comprauam  de  que  aviam  gram 
proueyto  e  en  este  córneos  se  veo  a  finar  o  dicto  rey  dom  fernando. 

7  Depois  que  elRey  dom  Joam  seu  irmaõ  noso  senbor  cuja  alma  deus  aja  veo  a  tomar  o 
regimento  e  defensam  deste  Reyno,  acbou  as  dietas  moedas  que  se  cursauam  nos  sobredictos 
vallores.  E  pello  gram  mester  e  despesa  da  guerra  que  tinha  com  elRey  de  Castella  e  com 
grande  parte  de  purtugall  foy  lhe  forçado  de  laurar  moedas,  E  a  primeira  moeda  que  fez  fo- 
ram reaes  de  prata  que  valliam  10  soldos  a  peça  e  erom  de  ley  de  9  dinheiros. 

8  Em  este  tempo  valliam  em  este  Reyno  húa  dobra  Castellãa  -  5  libras  a  peça.  E  dobra 
mourisqua  vallia  24  2  libras  c  V2  a  peça.  E  o  franco  de  frança  valia  4  hbras  a  peça.  E  o  no- 
bre de  Ingraterra  vallia  8  libras  a  peça.  E  pella  grande  guerra  que  durou  muito  tempo,  e  pella 
grande  despesa  que  pêra  ella  avia  mester  hiurar  outras  muitas  moedas,  a  saber,  mandou  la- 
urar reaes  de  ley  de  vj  dinheiros  e  depois  de  ley  de  4  dinheiros  e  depois  de  ley  de  3  dinhei- 
ros, c  depois  de  ley  de  hum  dinheiro  e  meo,  e  depois  de  Icy  de  hum  dinbeiro,  e  depois  de 
ley  de  meo  dinbeiro.  E  cada  buum  dos  ditos  dinbeiros  vallia  10  soldos.  E  depois  mandou  la- 
urar reaes  de  trcs  libras  V2  cada  bCia  peça  E  cada  buum  d  elles  era  de  ley  de  três  dinheiros, 
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c  depois  de  dinheiro  c  meo  c  vallia  cada  liuum  3  libras  c  mea :  E  segundo  os  tempos  cm  que 
clle  mandou  laurar  estas  moedas  mandou  entam  que  se  pagasesem  os  aforamentos  e  arrenda- 
mento que  erom  feitos  per  moeda  antigoa  a  5  libras  por  hua,  E  depois  a  15  por  Ima,  e  depois 
a  50  per  hua,  e  depois  a  250  por  hiia,  E  depois  mandou  que  pagassem  a  500  libras  por  húa 
segundo  se  agora  pagam  o  que  todo  esto  mais  corapridamente  hc  conteúdo  nas  ordenações 
que  o  dicto  senhor  mandou  sobre  ello  fazer  pella  guisa  que  aviam  de  pagar  e  de  quaes  tem- 
pos segun  adaiante  vay  escrito  E  estas  cousas  som  escriptas  pella  guisa  que  se  pasarom  se- 
gundo dicto  he. 

9  E  quanto  he  a  este  presente  tempo  em  que  somos  d  esta  era  presente  do  nascimento 
de  noso  senhor  Jhú  xpõ  de  1435  anos  se  cprrem  reaes  de  10  reacs  peça  dos  quaecs  som  os 
de  mais  delles  de  ley  de  hum  dinheiro  E  em  836  delles  ha  huuni  marco  de  praia  de  ley  de 
11  dinheiros  estes  sobredictos  reaes  de  10  em  peça  som  reaes  brancos  dos  de  85  libras  E  em 
cada  huum  destes  reaes  brancos  ha  10  reaes  pretos  que  som  de  3  libras  mea  cada  húa  peça 
•delles.  Km  este  medes  tempo  se  lauram  nas  moedas  de  castella  brancas  que  deuem  de  scer 
de  ley  de  huum  dinheiro  se  falsas  nom  som  e  ha  no  marco  das  dietas  brancas  120  peças,  E 
asy  averia  em  huum  marco  de  prata  de  ley  de  11  dinheiros  1320  brancas,  E  porem  he  dicto 
que  no  dicto  Reyno  de  Castella  que  ha  muitas  brancas  falsas,  que  nom  chegam  a  ley  de  huum 
dinheiro  E  porem  nom  se  podo  dizer  certamente  que  liga  sam,  porque  cada  huum  falsa  a 
moeda  a  sua  guisa. 

10  E  por  tanto  he  gram  perigoo  a  moeda  deste  Reino  de  se  aver  de  leuar  como  de  feito 
se  leua  pêra  o  Reino  de  Castella  pois  em  ella  podem  ganhar  por  seer  de  mais  alta  liga  e  ta- 
lha que  a  moeda  de  Castella  E  seria  grande  dano  do  Reyno  levar  se  a  dieta  moeda  deste  Rey- 
no  para  fora  delle  e  ficar  o  Reino  sem  moeda  ou  com  mui  pouca  delia:  A  quall  moeda  ellley 
dom  Johani  ajuntou  por  muitas  partes,  porem  a  meu  entender  senhor  conuem  que  se  laure 
moeda  cm  vosso  Reyno  desta  que  ora  corre  de  35  libras  peça  cm  lai  lalba  e  liga  que  se  nom 
leuc  pêra  Castella  nem  pcra  outras  partes  nenlmas.  E  ainda  que  se  em  ello  siga  algúa  des- 
pesa no  lauramento  delia  a  meu  parecer  he  mais  voso  seruiço  e  bem  da  terra  que  nom  se  la- 
urar e  leyxalla  hir  fora  do  Reyno,  E  em  rezam  dos  reacs  pretos  de  3  libras  mea  que  se  ora 
lauram  que  sam  sem  nenhuma  liga  de  prata  e  10  delles  vallem  hum  reall  branco,  he  muito 
grande  torvaçam  áo  Reyno  porque  as  pessoas  que  tem  os  reaes  brancos  guardam  nos  e  nom 
nos  querem  trazer  a  vso  comum,  porque  segundo  o  vallor  do  cobre  de  que  elles  sam  feitos 
30  delles  deviam  de  valler  huum  Reall  branco  e  mais  nara  e  esto  porque  nom  lem  liga  ne- 
nhúa  de  prata  ca  sam  de  cobre:  E  se  algúa  pesoa  diser  asi  se  lauram  em  outras  terras  moe- 
das febres,  diram  verdade  mas  eu  digo  segundo  meu  entender  que  a  dita  moeda  hc  logo  Iam 
pouca  quanto  nccesareo  he  pêra  vso  comum,  a  saber  pêra  csmoUa  e  pcra  compra  de  cousas 
miúdas  que  se  nom  podem  comprar  per  moeda  grosa,  e  nom  tamanha  soma  delia  nem  can- 
lidade  como  esla  que  se  ora  senhor  lauram  destes  reaes  prelos  de  3  libras  mea  cada  húa  pesa. 
E  quanto  he  senhor  ao  aleuantamenlo  das  cousas  pellas  mudaçoês  das  moedas,  a  esto  podeys 
correger  mui  bem  asy  nas  moedas  como  em  as  cousas  das  mercadorias  da  lerra  e  de  fora, 
asy  nas  cousas  grosas  em  valor  como  em  as  miúdas  de  vso  comum  que  se  alcuantam  sem 
ordenança  fora  de  bo  regra,  E  esto  per  estas  3  maneiras  a  saber,  a  primeira  he  que  non  man- 
deis dar  ho  escudo  douro  menos  do  que  a  dobra  de  banda  castellaã  vali  pois  que  no  peso  e 
ouro  he  tam  boom  como  a  dobra  nom  fazendo  mudança  em  estas  moedas,  a  saber,  cm  escu- 
do e  meos  escudos  os  quaes  se  laurem  a  avondo.  E  reaes  de  prata  d  estes  que  sam  chamados 
Icaces.  E  reacs  brancos  c  reaes  pretos,  dos  brancos  laurando-se  ja  agora  poucos  e  dos  pretos 
pcra  uso  comum  e  cousas  miúdas  mays  poucos  e  isto  pello  grande  avondo  que  ja  hi  delles 
ha:  E  defesa  com  todo  esto  que  se  nom  leuem  do  Reyno  per  nenhum  cstrajeijro  por  alguum 
proueijto  que  riella  senta  E  o  que  a  leuar  quiser  asy  por  mar  como  per  terra  que  a  perqua  e 
que  aja  gram  pena  de  justiça  bem  eyxeculada:  E  defesa  a  lodollos  de  vosso  Reino  que  nom 
vendam  ouro  nem  prata  em  obra  ou  moeda  a  nenhum  estranjcijro,  nem  naturall  de  nosso 
Reyno  esto  posa  comprar  pcra  o  cstranjeiro :  E  o  que  contrayro  fizer  que  perqua  o  que  asy  com- 
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prar  e  que  o  estrangcyro  que  o  perca  c  o  naturall  que  pcra  elJe  comprar  que  perca  oulro  tanto 
e  que  aja  pena  de  justiça  pela  segunda  vez  que  fôr  achado  que  o  fizer  E  per  aquy  senhor  o 
vosso  ouro  e  prata  e  moeda  nom  será  leuada  pêra  fora  do  voso  Reyno  por  gaanho  que  nc- 
nhuum  estranjeyro  ou  natural!  deste  Reyno  em  ella  possa  achar  tall  pena  sendo  dada  asy  ha 
huuni  como  ha  outro  que  asy  contra  vosa  defesa  o  contrayro  fizer.  E  a  segunda  maneyra  seja 
senhor  esta  que. nenhum  jcnões  *  nem  italhano  nam  traute  em  esta  terra  sendo  estante  nem 
()0sa  leuar  em  moeda  por  nom  saber  os  segredos  delia  e  por  outros  muitos  inconuenientcs 
evitar,  nem  tcer  caymbo  pella  dita  rezam  porque  sam  cousas  oudiosas  ao  voso  seruiço  e  gram 
danificamento  de  voso  leall  e  muito  amigo  pouvo  e  estroymento  de  voso  avondado  e  muito 
viçoso  Reyno. 

11  E  a  terceyra  he  que  nenhuum  ouriuez  estrangeyro  nom  posa  vsar  de  seu  oficio  em 
voso  Reyno,  nem  nenhuuns  outros  oficiaes  estrangeyros  de  o6cios  escusados  asy  como  sedcy- 
ros  sirgueyros  horzeguieyros  e  outros  semelhantes  de  taees  ofícios  que  se  pedem  escusar  por- 
que sam  causas  e  começos  de  se  aleuantarem  cousas  per  mãos  vsos  e  prouocam  os  omeens  a 
desgouverno  e  a  despesas  nom  onestas  bem  escusadas :  pocndo  se  per  voso  mandado  baixa 
nas  cousas  todas  que  os  omeens  mester  am  que  nom  fique  nenhúa  daquellas  que  corrcgimento 
mester  ouuerem,  qua  toda  franqueza  he  chamada  gouernança  e  regimento  de  boa  justiça  a 
quall  he  dar  a  cada  bua  cousa  seu  merecer  e  dar  ao  omem  o  que  seu  he  pêra  os  omens  uiue- 
rcm  em  regra  de  grande  fartura  e  riqueza  fora  de  toda  mingoa  e  pobreza  que  he  catiueyro 
contra  franqueza:  E  asy  todos  sendo  avondados  hc  força  senhor  vos  serdes  riquo:  E  se  al- 
guum  vos  diser  que  perdeis  de  vosas  rendas  a  mim  parece  que  errara  por  toruaçam  de  al- 
guum  rogador  dé  maa  parte  mays  que  por  ho  nam  entender  porque  todollòs  cercãos  avos  ao  tall 
dizer  com  ousadia  a  querença  dar  vosa  merçee  deue  de  certo  entendo  que  seja  rogado  qua 
scguundo  meu  entender  vos  senhor  temperando  vosas  tenças  e  moradias  com  iguall  justiça  per- 
der nam  podees  e  ainda  tolhereys  muitos  ouciosos  de  vos  que  danifiquam  a  terra  por  se  vin- 
rem  a  vosa  terra  andar  em  vyda  ouciosa  suas  eranças  deyxando  perder  porque  os  nobres  muito 
fizerom  nos  tempos  antigoos  aporueytando  E  asy  de  seu  todos  iguallmente  tendo  os  pasados 
Reis  em  suas  rendas  perder  nam  podiam,  porque  a  verdade  senhor  he  que  asy  como  se  vosas 
rendas  abayxam  pelo  abaixamento  das  cousas  em  que  vos  fallo  em  boa  ordenança  todas  e 
cada  húa  per  sy  soldo  aa  liura  vos  perder  nom  podeys:  Enxenpro  vos  aveis  ponho  caso  de 
vosas  rendas  agora  1000  dobras  e  pelo  abayxamento  das  cousas  ja  nom  aveys  scnom  500  do- 
bras E  se  vós  por  estas  500  dobras  que  aveys  agora  cobraees  todas  aquellas  cousas  que  por 
as  1000  dobras  que  ante  aviejs  dizeyme  senhor  que  perdeys  de  vosas  rendas,  ou  que  gaa- 
nhaes  no  padecimento  dos  pobres  pellas  cousas  fora  de  boa  ordenança  serem  caras  a  cUes 
como  nom  sejam  caras  a  vós:  enxenpro  quando  hi  ha  grande  fame  nom  morrem  de  fome  o 
Rey  nem  o  pi-incepe  mas  o  pobre  que  achegar  nom  pode  ao  vallor  grande  do  trigo  quando  hé 
caro  em  preço  do  que  cll  abranger  nom  pode :  e  porem  senhor  eu  muito  amando  a  saluaçam 
de  vosa  alma  e  fama  boa  de  vosa  obra  cm  todas  virtudes  fundada  com  amor  grande  de  voso 
pouvo,  e  isto  vos  digo  em  vosas  rendas  porem  nom  perdendo  mas  ante  por  certo  senhor  gaa- 
nhaes  principallmente  naquellas  cousas  que  aristotelles  dizia  a  alexandre  seu  senhor  que  di- 
zia senhor  se  queres  aveer  todas  as  riquezas  de  teus  pouvos  trabalha  por  aver  seus  corações 
e  logo  averas  seus  tisouros,  e  aquy  senhor  faço  fim. 

12  Dos  contratos  que  som  feitos  [)er  moedas  antigoas  que  se  am  de  pagar  a  reaes  segun- 
do respeuto  das  libras:  primeiramente  hc  de  sal)cr  que  era  de  césar  anda  sobre  a  de  Christo 
noso  saluador  38  annos  E  depois  que  todo  contrato  que  for  feito  per  moeda  antigoa  até  pri- 
meiro dia  de  .laneiro  da  era  de  César  de  1434  annos  que  andaua  o  nascimento  de  christo  em 
1396  anos  pague  700  por  húa,  que  sam  de  reaes  brancos  20  reaes",  e  em  cada  huum  destes 
reaes  brancos  ha  35  libras  e  cada  huum  destes  reaes  brancos  vali  10  pretos.  E  em  cada  huum 
reall  prelo  destes  ha  de  vallor  3  libras  e  mea.  E  asy  per  esta  regra  averia  em  20  reaes  brancos 
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200  rcacs  pretos  E  por  esta  guisa  seria  era  a  libra  700  libras  asi  em  20  reacs  brancos  como 
em  200  rcacs  pretos  &. 

E  todo  contrato  que  nom  nomear  moeda  antigoa  e  fôr  feito  atec  primeiro  dia  de  Janeiro  da 
era  de  César  de  mill  quatrocentos  vinte  e  quatro  annos  que  andava  o  nascimento  de  Cbristo  em 
1385 1  pague  500  por  bua,  que  som  pellá  dita  regra  1 4  rcaes  brancos  e  2  pretos  V:  de  buum  pre- 
to, a  saber  fazendo  de  buum  preto  7  partes  contamos  as  6  das  7  a  que  dizemos  scys  setenos  e  asy 
seriam  de  reaes  pretos  182  pretos  e  seis  setenos  de  bum  preto,  a  saber  de  sete  partes  as  vj. 

E  todo  contrato  que  for  feito  atec  primeiro  dia  de  Janeiro  da  era  de  césar  de  1425  que  anda- 
uaa  era  do  nascimento  de  cbristo  noso  saluador  em  1387  pague  100  por  bCia  que  som  pella  dita 
regra  2  reaes  brancos  e  8  pretos  e  V2  e  seteno  de  preto  e  de  reaes  pretos  som  28:7  e  bum  ceteno. 

13  E  des  o  dicto  dia  atee  Janeiro  de  1430  pague  70  por  bCia  que  sam  2  reaes  brancos  e  de 
rcaes  pretos  20  pretos. 

E  des  o  dito  dia  tee  Janeiro  de  1436  pague  40  por  bíia  que  som  11  pretos  c  V2  a  saber 
bum  reall  branco  em  que  ba  de  vallor  10  pretos,  e  mais  buum  preto  e  V2. 

14  E  des  o  dito  dia  até  Janeiro  de  1453  page  10  por  Ima  que  som  3  pretos  de  10  que  ba 
no  reall  branco  e  fica  de  sobejo  de  3  pretos  buum  seteno  de  preto. 

E  des  o  dito  dia  de  Janeiro  de  1453  page  bíia  por  bíia,  que  onde  diz  búa  por  bíia, 
entende-se  libra  por  um  reall  preto.  E  esto  he  por  esta  rezam  buum  reall  preto  vali  3  libras 
o  V2.  E  porque  nora  ha  bi  mays  bayxa  moeda  do  que  be  buum  reall  preto  portanto  se  man- 
dou dar  bum  reall  preto  por  búa  libra,  como  quer  que  o  reall  preto  valba  trcs  libras  e  V2  visto 
a  pequena  cantidade  da  perda  em  se  dar  buum  reall  preto  que  vali  3V2  por  bíia  soo  libra. 

Hu  falia  em  soldos  em  alguum  contrato  entende-so  soldo  por  reall  branco  porque  tanto 
bc  ordenado  que  valba  buum  reall  branco  como  vallia  buum  soldo. 

15  As  eras  posemos  em  os  parrafos  asy  como  vem  cm  ordenança  como  quer  que  biias 
vãao  no  contar  das  libras  primeiro  que  as  outras,  E  esto  Gzemos  por  vinr  demenoyndo  as  li- 
bras da  mayor  cantydade  pêra  a  mays  pequena  em  ordem  asy  como  vem  a  saber  700  pri- 
meiro c  depois  500  c  100  e  70  e  40  e  10  e  1  por  1  e  soldo  por  soldo. 

16  E  buum  reall  branco  som  35  libras. 

E  cada  buura  reall  branco  vali  10  reaes  pretos  e  cada  buum  destes  reacs  pretos  vali  3  libras  e 
V2.  E  por  esta  regra  era  cem  (dez)  reaes  brancos  som  350  libras  e  de  reacs  pretos  som  100  prelos. 
E  asy  em  100  reaes  brancos  som  3500  libras  e  seriam  de  rcacs  pretos  1000  pretos. 
E  em  200  reaes  brancos  sam  7000  libras  c  de  reaes,  pretos  sam  2000  pretos. 
E  em  400  reacs  brancos  sam  14000  libras,  e  de  reaes  prelos  sam  4000  pretos. 
E  em  800  reaes  brancos  sam  28000  libras  e  de  reaes  pretos  sam  8000  pretos. 
E  cm  1000  reacs  brancos  sam  35000  libras  e  de  reacs  pretos  sam  10000  pretos. 
E  em  2000  rcaes  brancos  sam  70000  libras  e  de  reaes  pretos  som  20000  pretos. 
E  cm  4000  rcacs  brancos  sam  140000  libras  c  de  rcacs  pretos  som  40000  pretos. 
E  em  8000  reaes  brancos  som  280000  libras  c  de  reacs  pretos  som  80000  pretos. 
1']  em  10000  rcacs  brancos  sam  350000  libras  c  de  reaes  pretos  som  100000  prelos. 
E  em  20000  reaes  brancos  sam  700000  libras  c  de  reaes  pretos  som  200000  pretos. 
E  cm  40000  rcaes  brancos  sam  140000  libras  c  de  reacs  pretos  sam  400000  pretos. 
E  em  80000  rcaes  brancos  sam  280000  libras  e  de  reacs  pretos  som  800000  pretos. 
E  cm  100000  reaes  brancos  sam  3500000  libras  e  de  reaes  pretos  som  1000000  pretos-. 

17  Scnbor  satisfazendo  a  vosa  pergunta  per  vosa  carta  digo  que  em  tempo  delRcy  dom 
denis  foram  feitos  dinbeiros  de  ley  de  buum  dinbeiro  c  em  14  libras  d'ellcs  pouco  mais  ou 
menos,  por  que  nom  saluauam  a  moeda,  avia  buum  marco  de  prata  de  ley  11  dinbeiros. 


'  Deve  ser  1386. 

'  Não  copiamos  o  resto  d'esta  tabeliã  que  clicga  até  1.000.000:000  de  rcacs  brancos;  mas  sempre 
com  o  mesmo  erro  na  reducção  dos  reaes  brancos  para  os  pretos;  isto  c  uma  cifra  a  mais,  que  nós 
Urámos  para  evitar  confusões. 
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18  E  a  este  respeuto  em  ha  libra  dolles  avia  tanto  como  agora  ha  em  69  reaes  brancos  c 
2  pretos  que  som  da  dieta  ley.  E  12  dinheiros  delles  faziam  huum  soldo, 

19  E  despois  em  tempo  delRey  dom  aífonso  quarto  foram  feitos  outros  dinheiros  da  dita 
ley  e  talha  e  mandou  que  9  delles  que  chamavam  novos  vallesem  tanto  como  12  dos  velhos 
que  erom  2  soldos.  E  em  18  libras  da  dieta  moeda  pouco  mais  ou  menos  pella  dieta  rezam 
avia  huum  marco  de  prata  de  ley  de  11  dinheiros,  c  a  este  respeuto  em  húa  libra  delles  avia 
tauto  como  agora  ha  cm  46  reaes  brancos  e  Vs  destes  que  agora  correm. 

20  Em  tempo  delRey  dom  pedro  nom  se  lavrou  moeda  alguma. 

E  em  tempo  delRey  dom  fernando  foram  feitas  barbudas,  e  graves  e  fortes  e  meos  fortes 
de  ley  de  3  dinheiros,  e  pillartes  de  ley  de  2  dinheiros.  E  também  barbudas  e  graves  e  pil- 
lartes  de  dcsuayradas  maneyras:  todas  vinham  ha  hQa  conqrusam  pouco  mays  ou  menos  que 
em  24  libras  da  dieta  moeda  avya  huum  marco  de  prata  de  ley  de  11  dinheiros.  E  a  este 
respeuto  avia  tanta  ley  em  húa  liura  da  dieta  moeda  como  agora  ha  em  35  libras  e  V2  senhor 
atee  quy  foi  a  carta  de  catellam  judeu  com  as  verbas  dabrauanell  a  EIRey  D.  aflonso  o  quinto. 

Lauçamento 

Item,  toda  pesoa  que  ouuer  10  libras  atee  200  pague  16  reaes. 

E  quem  ouuer  210  libras  atee  240  pague  28  reaes. 

E  quem  ouuer  340  libras  atee  590  pague  40  reaes. 

E  quem  ouuer  600  libras  atee  1200  pague  70  reaes. 

E  quem  ouuer  1210  libras  atee  2200  pague  100  reaes. 

E  quem  ouuer  2210  Hbras  atee  3200  pague  145  reaes. 

E  quem  ouuer  3210  libras  atee  4200  pague  160  reaes. 

E  quem  ouuer  4210  libras  atee  5200  pague  230  reaes. 

E  quem  ouuer  5210  libras  atee  6200  pague  270  reaes. 

E  quem  ouuer  6210  libras  atee  7000  pague  280  reaes. 

E  quem  ouuer  7210  libras  atee  12200  pague  350  reaes. 

E  quem  ouuer  12210  libras  atee  20000  pague  400  reaes. 


21  10  dinheiros  vallem  húa  dobra. 

E  24  brancas  huum  franco. 

E  26  brancas  Ima  dobra. 

E  27  brancas  hum  escudo  novo  d  ouro. 

E  29  brancas  e  V2  hum  escudo  velho  d  ouro. 

E  3 . . .  brancas  huum  reall  d  ouro. 

E  28  brancas  huum  saluto  d  ouro. 

E  huum  reall  18  dinheiros  que  hc  hum  soldo  Vz- 

E  huum  tinbre  vali  10  soldos. 

E  huum  froUim  corrente  vali  11  soldos. 

E  huum  froUim  d  ouro  vali  13  soldos. 

E  húa  libra  vali  12  dinheiros  de  prata  e  mais  2  soldos. 

E  húa  libra  vali  2  tinbres. 

E  húa  libra  vali  huum  frollim  corrente  e  9  soldos. 

E  húa  libra  vali  1  frollim  d  ouro  e  7  soldos. 

E  frollim  d  ouro  he  de  23  quillates  c  V4. 

E  ducado  d  ouro  venezeano  he  de  ley  e  peso  de  frollim. 

E  dobra  de  castelã  he  de  ley  do  frollim.  E  52  pesam  1  marco  e  húa  peaa  96  grãos  >. 

'  Ha  erro  no  numero  de  peças  ou  no  poso  de  cada  uma. ' 
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O  reall  d  ouro  de  mayorga  he  de  ley  de  20  quilates  c  60  d'ellos  pesam  buum  marco  e 
cada  huum  per  sy  pesa  280  grãos  K 

As  dobras  de  almir  E  de  bugia  c  de  tuncz  sam  de  23  quillates  e  49  delias  pesam  bum 
marco  e  cada  búa  per  sy  pesa  94  grãos. 

A  dobra  Raxida  E  de  Tremecem  E  de  marrocos  E  de  meça  sam  de  23  quillates  =  e  delias 
pesara^  . . .  huum  marco  e  cada  bíia  per  sy  pesa  92  grãos. 

As  dobras  delRey  dom  pedro  de  castella  pesaua  cada  húa  per  sy  105  graãos  E  40  delias 
pesauam  huum  marco  ^. 

22  E  porque  vos  aquy  falíamos  em  estas  moedas  d  ouro  per  quillates  em  sua  fineza,  sa- 
bede  que  ouro  fino  na  mayor  fineza  que  seer  pode  be  dicto  de  24  quillates ;  E  sabede  que  qui- 
late, quer  dizer  peso  de  graãos  dos  do  96  graãos  que  ba  na  dobra  cm  seu  pesso  das  de  50 
por  marco,  E  porem  sabede  que  na  dobra  sam  96  graãos  como  dicto  he ;  E  o  fino  ouro  na 
mayor  fineza  que  seer  pode  he  dicto  de  24  quillates  E  porem  diremos  24  vezes  4  sam  96 ;  E 
asy  ja  agora  entendereys  per  este  conto  que  no  quillate  sam  4  graãos  de  96  graãos  que  ba  na 
dobra  contando  em  24  quillates  96  graãos,  4  por  quillate,  e  acbareys  que  som  96  na  dobra 
e  outros  tantos  em  24  quillates. 

Item,  prata  fina  mayor  fineza  que  seer  pode  he  dieta  de  12  dinheiros.  E  porem  sabede 
que  veneracia  de  prata  he  de  ley  de  11  dinheiros  e  3  pojegas  (mealhas)  e  cento  iiij"  delles  pe- 
sam hum  marco. 

E  vergallins  de  prata  são  de  ley  de  11  dinheiros  e  3  pojega  e  120  dclles  pesam  huum 
marco. 

E  carpis  de  cezilia  som  de  ley  de  12  dinheiros.  E  72  delles  pesam  bum  marco. 

Os  reaes  de  mayorgas  som  de  ley  de  12  dinheiros.  E  60  delles  pesam  huum  marco. 

Barceloneses  sam  de  ley  de  12  dinheiros  e  72  delles  pesam  huum  marco. 

Tornezes  de  frança  som  de  ley  de  11  dinheiros  e  2  pojegas.  E  56  delles  0-/3  pesam  buum 
marco. 

Esterllym  d'ingraterra  he  de  ley  de  12  dinheiros  e  60  d  elles  pesam  bum  marco  da  prata. 

Myllares  de  bogia  E  de  tunez  sam  de  ley  de  veneracia.  E  160  delles  pesam  huum  mar- 
co, ele. 

Huum  marco  douro  de  24  quillates,  perguunto  quantos  marcos  vali  de  prata  de  ley  de 
11  dinheiros;  Esto  he  segundo  as  vallias  da  moedas  que  se  correm  nas  terras  onde  correm 
e  segundo  os  tempos  em  que  as  mester  am  porem  o  mays  chegado  aa  verdade,  dizemos  que 
per  toda  ha  espanba  razoadamente,  vali  huum  marco  d  ouro  fino  de  24  quillates,  10  marcos 
de  prata  de  ley  de  12  dinheiros.  E  deveys  de  saber  como  vos  ja  dise  que  esta  he  a  mayor  fi- 
neza d  ouro  e  prata  que  seer  pode,  e  per  esta  regra  huum  marco  d  ouro  de  23  quillates  vali 

10  marcos  de  prata  de  ley  de  11  dinheiros. 

23  Em  frandes  e  em  toda  a  frança  e  Ingraterra  e  em  alemanha,  vali  huum  marco  d  ouro 

11  marcos  de  prata  E  esto  he  porque  a  prata  nom  be  tam  fina  e  ba  hi  muita  e  ouro  pouco, 

24  Em  terra  de  mouros  vali  buum  marco  d  ouro  9  marcos  de  prata  e  esto  porque  am  delia 
gram  mingoa  e  d  ouro  abastança,  E  assym  que  rezoadamente  huum  marco  d  ouro  vali  10  mar- 
cos de  prata  sendo  em.  pasta  e  nom  amoedado  huum  nem  outro,  porque  quando  amoedado 
he  segundo  a  terra  ou  senhorio  onde  he,  asy  vali  pouco  mays  ou  menos  desto  por  rezam  da 
moeda  em  seu  nome  e  vallia  que  o  senhor  põy  aa  sua  moeda  em  sua  terra  a  quall  couza  nom 
seria  certa  para  sabermos  dizer  quantos  marcos  de  prata  amoedada  podia  merecer  por  com- 
pra I  marco  d  ouro  amoedado  sendo  as  moedas  altas  c  bayxas.  E  esto  porque  os  senhores 
muitas  vezes  nom  segundo  rezam  mas  segundo  vontade  aleuantam  suas  moedas  ou  abaixam 


i8 
'  E  ura  erro :  devia  ser  76  ^  . 

'  Branco  110  original.  O  seu  peso  o  quilate  variavam. 

'  É  erro.  Entravam  50  poças  cm  marco  e  pesava  cada  uma  92  r^  grãos. 
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segundo  lho  diz  sua  largueza  ou  avareza  per  mouimento  da  coliiça  pouca  ou  muita  que  nello 
am. 

25  Ainda  pergunto  quantos  marcos  de  cobre  vali  1  marco  de  prata  de  Icy  de  1 1  dinhei- 
ros. 

Reposta.  Esto  segundo  a  moeda  que  agora  corre  de  reaes  brancos,  a  quall  se  ora  laura 
na  moeda  esta  era  de  1435  anos  do  nascimento  de  noso  senhor  jesu  christo,  rezoadamentc 
per  Ioda  a  terra  huum  quintall  de  cobre  em  pasta  vali  de  mercador  a  mercador  huum  marco 
de  prata  de  11  dinheiros. 

E  em  836  reaes  brancos  de  ley  c  talha  que  se  ora  laura  em  ha  dita  moeda  o  presente» 
anno  de  1435  avia  1  marco  de  prata  de  ley  de  11  dinheiros  nos  quaees  836  reaes  brancos 
susodictos  monta  de  reaes  pretos  8360  reaes  pretos.  Em  os  quaees  pretos  ha  69  marcos  5 
onças  porque  se  lauram  a  rezam  de  120  peças  o  marco. 

26  Asy  que  per  esta  regra  69  marcos  5  onças  de  cobre  laurado  em  reaes  pretos  como 
dicto  he  vallem  1  marco  de  prata  de  ley  de  11  dinheiros,  E  iguallmente  vallia  no  anno  de 
1435  em  lisboa  1  marco  de  prata  marcadoyra  que  he  de  ley  de  11  dinheiros.  800  reaes  bran- 
cos, em  os  quaes  ha  8000  reaes  pretos,  em  que  ha  120  reaes  marco  66  marcos  e  5  onças. 

E  por  esta  regra  66  marcos  5  onças  de  cobre  laurado  cm  reaes  pretos  vallem  1  marco  de 
prata  de  ley  de  11  dinheiros,  E  per  húa  d'estas  regras  tomarão  quall  quizerem. 


Regra  e  conto  de  pesos 


Iluum  quintall  pesa  4  arrouas. 

HQa  arroua  pesa  16  libras. 

HQa  libra  pesa  2  arratens. 

Huum  arratell  pesa  1  marco  6  onças. 

Iluum  marco  pesa  8  onças. 

HQa  onça  pesa  8  g  . 

E  asy  per  este  conto  huum  quintall  pesaria,  224  marcos. 

E  em  224  marcos  sam  1792  onças. 

E  em  1792  onças  sam  1 4336 1 

E  asy  que  som  no  quintall,  64  libras. 

E  em  64  libras  sam  128  arratens. 

E  em  128  arratens  sam  224  marcos. 

E  em  224  marcos  sam  1792  onças. 

E  em  1792  onças  sam  14336 1. 

HQa  arroua  pesa  32  arratens. 

que  sam  56  marcos. 

E  56  marcos  pesam  448  onças. 

E  448  onças  pesam  3584  g. 

huum  arratell  pesa  14  onças. 

E  14  onças  pesam  1  marco  6  onças. 

E  huum  marco  e  seis  onças  pesam  118  (aliás  112)  ^  * . 


'  Arcli.  nac.  Livro  manuscripto,  que  tem  por  titulo:  Remessa  de  Santarém  n."  IG.  Parece  em  al- 
guns pontos  (§  25)  ser  uma  representação  feita  a  el-rei  D.  Duarte  era  1435;  era  outros  refere-se  ao 
anno  1453  (§  14)  e  depois  {§  20)  cita  a  carta  de  Catellara  judeo,  cora  as  verbas  dabrauanell  a  el-rei 
D.  AfTonso  v,  o  que  o  faz  considerar,  pelo  menos,  d'este  reinado.  Este  documento,  apesar  dos  muitos 
erros  conhecidos,  torna-se  importante,  e  provavelmente  é  resposta  á  consulta  feita  era  1470  ás  caraa- 
ras  do  reino  quando  D.  AfiFonso  Y  pretendeu  reformar  a  moeda.  Vide  anteriormente  a  pag.  233. 
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1460  -  AGOSTO  -  1 1 

Nos  EIRei  fazemos  saber  a  quantos  este  arrendamento  virem  que  nos  arrendamos  ora  no- 
vamente lodollos  rr  de  hum  dinheiro  e  mêo  que  em  nossos  regnos  e  senhorio  ha  e  ouuer  pêra 
todo  sempre  a  pêro  da  Costa,  nosso  escudeiro  e  contador  em  os  nosos  contos  da  cidade  de 
'Lixboa,  e  queremos  emandamos  que  daqui  en  diante  nenhúa  pessoa  de  qualquer  estado  e 
condiçom  que  seja  nom  seja  tam  ousado  que  compre  nem  apanhe  nem  escolha  os  d.'"^  rr, 
posto  que  mesturados  andem  com  outros  rr  de  huum  dir.°  nem  com  outra  nenhua  moeda  nem 
08  possam  vender  nem  dar,  nem  trocar,  nem  escambar,  nem  alear,  nem  laurar,  nem  alliar 
com  prata,  nem  fazer  d'elles  outra  nenhúa  cousa,  soomente  os  uenderam  ao  d."*  pêro  da  Cos- 
ta, que  para  elle  tem  nosso  poder  e  outro  nenhuum  nom,  salvo  em uso  de  comprar  e 

uender  mercadaria,  mesturados  per  necesidade  com  outra  moeda  e  nom  apartados  como  bu- 
lham, e  quallquer  pesoa  a  que  for  prouado  que  os  uende  ou  compra  ou  escolhe,  ou  troque, 
ou  escanba,  ou  laura,  ou  sina  ou  alia  prata  com  elles  ou  elles  com  prata  da  data  deste  arren- 
damento em  diante  sem  licença  do  d.'°  pêro  da  Costa,  mandamos  que  perca  todos  os  seus 
beens  pêra  a  coroa  de  nosos  regnos,  e  se  for  pessoa  estrangeira,  ou  mouro  ou  judeu  aalem  da 
perda  dos  d.'"*  seus  beens  seeram  logo  presos  e  aueram  aquella  pena  corporall  que  nosa  mer- 
cee  ffor,  e  pêra  ello  damos  poder  ao  d.'°  pêro  da  Costa  que  os  possa  mandar  prender  e  aas 
nosas  justiças  que  per  seu  mando  os  prendam  e  seendo  presos  elle  nollo  fará  saber  pêra  lhe 
darmos  aquelle  escarmento  que  merecerem,  e  nom  seendo  nos  em  nossos  regnos  fazello  ha 
saber  aa  aquelle  que  por  nos  carrego  teuer  da  nossa  justiça  ao  quall  nos  mandamos  que  o 
castiguem  como  achar  per  direito  etc. 

Incluído  em  alvará  de  Luiz  Alz  de  Souza,  do  Cons."  d'ElRey  e  veedor  da  Sua  Faz.'''  nas 
Comarcas  d'Entre  Douro  e  Minho  etc.  Dado  no  Porto  a  11  de  agosto  an.  1460  '. 


]>í.°     34- 

1470- ABRIL -18 

Trcllado  das  cartas,  que  o  dito  Senhor  sobre  csle  Uegimcnlo  e  Ordenaçani 
cscrcveo  aas  Cidades  e  villas  de  seus  Reiunos 

Juizes,  Vereadores,  Procurador  e  homeês  boõs.  Nos  ElRey  vos  emviamos  muito  saudar. 
Fazemos-vos  saber  que  consirando  nós  como  ao  tempo  que  fezemos  a  Ordenaram,  per  que 
mandamos  que  os  amrriques  novos  valesem  a  trezentos  e  corenta  reaes,  os  amrriques,  que 
então  lavravão  em  Castela,  eram  de  tal  ley  que  razoadamente  valiam  o  dito  preço,  e  sob  tal 
fundamento  fizemos  a  dita  Ordcnaçam.  E  despois  de  a  asi  termos  feita,  nos  ditos  Reinos  de 
Castella  lavraram  amrriques  muy  bayxos,  e  de  muy  desvairadas  liguas,  os  quacs  amrriques 
baixos  algúas  pesoas  metiam  em  nosos  Reinnos,  e  per  vertude  da  dita  nosa  Ordenaçam  os 
faziam  pasar  no  dito  preço  de  trezentos  e  quarenta  reaes;  avemdo  antre  eles  taees  anrriques, 
que  segundo  seu  intrinsico  valor  duzemtos  reaes  bramcos  das  nosas  moedas  nom  deviam 
valer:  e  como  em  retorno  dos  ditos  amrriques  baixos  os  que  os  traziam  sacavam  de  nosos 
Reinnos  pêra  os  Reinnos  de  Castela  espadiins,  e  cruzados  e  outras  moedas  nossas  que  são 

'Liv.  das  vereações  da  camará  do  Porto  do  anno  1400,  íbl.  G5  v.  Collecção  do  còrlos  da  acad.  das 
sciencias,  tom.  iii,  foi.  54  v. 
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boas,  e  com  justiça  valem  os  preços  em  que  os  mandambs  correr  e  muito  mais,  no  qual  noso 
povo  reccbya  muy  grande  cmgano  c  perda;  c  consirando  iso  mesmo  como  os  ditos  amrriques 
sam  de  tam  desvairadas  lex,  que  nenbuú  certo  preço  com  justiça  lhe  devemos  poer:  queren- 
do esto  remediar  com  acordo  de  noso  Conselho,  mandamos  que  a  dita  Ordenaçam  fosc  ne- 
nhúa,  e  que  os  ditos  amrriques  nom  tevessem  em  jeral  em  nosos  Reinnos  outro  preço,  se- 
nom  aquele  que  cada  buQ  verdadeiramente  e  sem  engano  devese  valer,  segundo  a  bondade 
e  riqueza  que  em  si  tevese ;  a  saber,  a  rezão  de  dezeseis  reaes  e  nove  pretos  c  meio  por  quilate 
d'ouro  que  tevese,  que  be  sua  verdadeira  valia:  e  nom  obriguamos  pêro  partes  algúas,  pêra 
que  em  paguamentos  per  este  dito  preço  nem  per  outro  allguú  os  ouvesem  de  receber,  salvo 
per  aquele  que  lhes  prouvese,  porque  soomente  esta  declaraçam  fezemos  pêra  cada  buii  sa- 
ber o  que  em  os  ditos  amrriques  tinha,  e  como  lhe  nos  caynbos  nosos  por  eles  avia  de  ser 
respomdido;  e  mamdamos  aas  ditas  nosas  Justiças  que  nom  usasem  da  dita  nosa  Ordenaçam, 
nem  fizesem  per  ela  obra  allgúa,  nem  comsemtisem  que  pessoa  alguúa  outra  contra  sua  von- 
tade recebese  os  ditos  amrriques,  segundo  mais  comprydamente  se  conthem  na  Ordcnaçaão 
que  ora  sobre  elo  fezemos,  a  qual  loguo  em  nosa  Corte  mandamos  publicar. 

Outro  sy  comsyrando  nós  a  grande  cantidade  destes  amrriques,  que  ora  correm  em  nosos 
Reynnos,  pola  qual  he  necesario  que  se  per  eles  façam  muy  tos  paguamentos  e  trocos,  como 
pola  incerteza  e  desvairo  deles  muitos  debates  e  emganos  se  segueryam  amtre  as  partes, 
acordamos  que  Dom  Afonso  de  Vasconcelos  noso  amado  sobrinho,  que  os  cainhos  de  nosos 
Reinnos  de  nós  tem  tenha  continuamente  em  nosa  Corte,  e  em  a  cidade  de  Lixboa,  e  na  do 
Porto  cainhos  bem  formados  de  todalas  moedas  de  nossos  Reinnos,  nos  quaes  cainhos  nos 
mandaremos  estar  com  o  caynbador  do  dito  Dom  Afonso  outra  pesoa  de  boa  consciência, 
por  fiel  que  bem  conheça  os  ditos  amrriques,  e  moedas  quaesquer  outras  que  ao  dito  cainho 
vierem,  a  qual  pessoa  que  asy  no  dito  cainho  posermos  por  fiel  terá  aquelas  pontas  d'ouro 
que  necesaryas  forem  pêra  mais  certamente  poder  julguar  de  que  ley  são  os  ditos  amrriques 
e  moedas,  e  segurado  os  quilates  de  que  o  dito  fiel  julguar  que  a  dita  moeda  be,  asy  dará  o 
caiubador  por  ela  a  rezam  de  dezeseis  reaes  e  nove  pretos  e  meio  por  quilate,  como  no  ca- 
pilolo  dante  se  conthem,  c  do  que  asy  montar  na  dita  moeda,  o  dito  fiel  tomará  perasy  huíi 
real  por  peça  que  lhe  ordenamos  de  seu  solairo,  e  o  cainbador  tomará  pêra  sy  hú  por  cento 
segundo  a  Ordenaçam  dos  ditos  cainhos;  e  defendemos  ao  dito  cainbador  que  nom  filhe  moeda 
algúa  estrangeira  sem  primeiramente  ser  julguada  pelo  dito  fiel,  e  imtciramente  pague  todo 
o  que  o  dito  fiel  julguar,  sob  pena  de  paguar  o  que  asy  receber,  ou  nom  paguar  em  tresdo- 
bro,  ametadc  para  a  nosa  Camará,  e  ametade  pêra  quem  o  acusar:  e  se  algúa  pesoa  quiser 
comprar  do  dito  cainbador  alguús  amrriques  ou  outras  moedas  estrangeiras,  o  dito  cainbador 
lhas  poderá  vender  polo  preço  que  se  com  ele  comcertar  sem  ese  fiel  niso  emtcnder  cousa 
algúa,  porque  nom  queremos  prover  com  remédio  alguú  aqueles  que  leixam  os  nosos  cru- 
zados, que  sam  tam  certa  e  tam  justa  moeda,  e  se  embaraçam  com  anrriques,  c  moedas  es- 
tranhas em  que  tanta  confusam,  c  pouca  certeza  ha,  e  quaesquer  pesoas  que  teverem  amrri- 
que  ou  outras  moedas  d'ouro  estranjeyras,  e  as  amte  quiserem  lavrar  em  cruzados  em  as 
casas  das  nosas  moedas  que  os  trocarem  nos  ditos  cainhos,  o  poderam  fazer,  e  lhes  seram 
lavrados  pelos  nosos  oficiaees  delas,  os  quaes  lhe  daram  todo  o  ouro  fino  que  ouver  nas  ditas 
moedas  que  asy  desfizerem,  lavrando  em  os  ditos  cruzados  polo  modo  que  dávamos  luguar, 
que  se  fezesse  na  sobredita  Ordenaçam  que  asy  revoguamos,  paguando  eles  soomente  os  cus- 
tos do  lavramento,  e  afinaçam  do  dito  ouro,  e  porem  volo  noteficamos  asy  por  saberdes  como 
revoguamos  a  dita  Ordenaçam,  e  serdes  em  conhecimento  da  provisam,  e  remédio  que  no 
caso  demos,  e  por  cada  huú  ser  avisado  do  que  deve  de  fazer.  Escripta  cm  Samtarem  a  dez- 
oito dias  d'Ahril  de  mil  quatrocentos  e  setenta'. 


'Livro  vormellio.  Inéditos  da  Ilist.  Port.  publicados  pela  academia  real  das  scicncias,  tom.  lu,  pag.  436. 
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Treslado  (l'outro  Regimento  novo  que  o  dito  Senhor  fez  sobre  os  cainbos  e  anrriques 

Nós  ElRey  fazemos  saber  a  vós  Miguel  Fernandes  emsaiador  na  moeda  desa  Cidade,  que 
consirando  nós  a  comfusaõ,  e  pouqua  certeza  dos  amrriques,  e  os  grandes  debates  e  emganos 
que  se  deles  segue,  querendo  a  elo  com  remédio  prover,  segundo  anos  cabe;  e  comfiando  de 
vós  que  o  fares  bem  e  como  deves,  detriminamos  que  vos  estees  em  o  cainbo  desa  Cidade, 
que  ora  tem  Joham  de  Barde  por  Dom  Afonso  de  Vasconcelos  noso  amado  sobrinho,  que  os 
cainbos  de  nosos  Reinnos  de  vós  tem  por  fiel  amtre  o  dito  cainbador,  e  o  povo,  no  qual  cainbo 
e  carreguo  que  vos  assy  cometemos,  terces  e  se  terá  daquy  em  diante  a  maneira  que  se  segue. 

Item.  Primeiramente  o  dito  Joham  de  Barde  terá  o  dito  cainbo  em  a  nosa  moeda  desa 
dita  Cidade,  ou  o  mais  acerqua  dela  que  bem  poder,  asy  por  ser  azoo  e  mais  despejo  a  vós, 
pêra  em  ele  continuadamente  poderdes  estar,  como  por  outros  alguns  respeitos,  per  que  o 
asy  avemos  por  noso  serviço. 

Item.  Vós  estarees  em  o  dito  cainbo  continuadamente,  sem  vos  dele  partirdes  a  tempo 
que  se  deva  esperar,  que  algúas  pesoas  viraõ  a  trocar  suas  moedas ;  salvo  se  tal  necessidade 
teverdes  que  vos  a  elo  costrangua,  fazendo-o  em  tal  maneira,  que  as  partes  por  vosa  mingoa 
não  sejam  detheudas. 

Item.  Requererees  ao  dito  cainbador,  que  tenha  abastança  de  cruzados  e  moeda  meuda 
em  maneira,  que  as  partes  bem  e  loguo  sejam  despachadas :  e  se  o  dito  cainbador  nom  tever 
moedas,  seres  avisado  de  loguo  no-lo  fazerdes  saber,  pêra  sobre  elo  provermos,  e  mandar- 
mos constranger  o  dito  cainbador  que  a  busque,  como  pela  dita  Ordenança  dos  cainbos  he 
obriguado;  ou  o  suspendermos  do  caynbo,  e  mandarmos  a  outrem  que  o  forneça,  sem  ele 
cainbador  d'y  aver  intarese  alguu,  como  mais  semtirmos  por  noso  serviço,  e  milhor  avia- 
mento das  partes. 

Item.  Porque  o  principal  fundamento,  porque  vos  esto  emcarreguamos,  he  por  as  partes 
nom  serem  enganadas,  e  averem  de  seus  amrriques  e  moedas  seu  direito  valor;  defenderes 
da  nossa  parte  ao  dito  cainbador  que  nom  filhe  emrrique  nenhutj,  nem  outra  moeda  estran- 
geira, postoque  as  partes  lha  queiram  dar,  sem  primeiramente  ser  tocada  e  julguada  per  vós, 
sob  penna  de  paguar  em  tresdobro  qualquer  peça  que  asy  filhar,  ametade  pêra  nosa  Camará, 
e  a  outra  metade  pêra  quem  o  acusar;  e  as  vezes  que  ele  em  a  dita  pena  encorrer,  vós  as 
pomde  todas  em  enmenta,  e  as  mostrarees  emfym  de  cada  somana  a  Jan  Alvarez  deLordelo, 
Mestre  da  balança  desa  dita  moeda,  a  que  esto  cometemos,  pêra  as  ele  mandar  em  ele  exe- 
cutar per  a  dita  ementa  vossa;  a  qual  noteficamos  ao  dito  cainbador,  que  se  ha  de  dar  inteira 
fee  e  cremça,  asy  no  que  pertence  a  esta  pena  como  nas  outras  penas  nos  seguimtes  capyto- 
los  deste  Regimento  contiudas,  sem  lhe  receberem  escusa  allguúa. 

Item.  Acerqua  do  julgamento  do  ouro  serees  avisado,  de  ao  dito  cainbador  e  as  partes 
inteiramente  guardar  seu  direito,  nom  favorecendo  alguum  deles  cientemente;  e  porque  mais 
dereitamente  posaes  julguar,  vós  terees  com  vosquo  as  pontas  do  ouro  com  as  quaes  fiel- 
mente tocarees  em  boõ  e  pertencente  toque  que  teres,  todolos  amrriques  e  moedas  estranhas 
que  ao  cainbo  vierem,  e  verees  de  quantos  quilates  sam;  e  por  cada  huú  quilate  de  peso  de 
dobra  que  o  amrrique  ou  moeda  tever  comtarees  dezaseis  reaes  e  nove  pretos  e  meio,  que  he 
o  seu  justo  valor;  e  feita  a  conta  de  todo  o  que  na  dita  peça  montar,  vos  filhares  pêra  vós 
huú  real,  que  ordenamos  que  ajaes  de  cada  hQa  peça,  que  julgardes,  e  do  mais  que  ficar  to- 
mará o  cainbador  porá  sy  huú  por  cento,  segundo  ordenança  dos  de  cainbo;  e  todo  o  mais 
emtreguará  loguo  o  cainbador  a  esa  parte  inteiramente  sem  falecimento  alguú,  sob  a  dita 
pena  de  tresdobro.  E  por  quanto  a  principal  duvida  que  no  julguar  destas  ditas  moedas  ha 
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asy  acorquu  ilos  aniTyques,  aveinos  por  bem  quo  o  dito  cairibador  tonlui  IjuQa  arca  do  ililo 
caiinbo  sooinoiílc  pêra  os  ditos  amrriques  que  trocar,  com  dua'3  fechaduras  das  quees  cie  terá 
a  chave  de  húa,  e  a  outra  terá  o  dito  Jan  Alvarez  de  Lordelo  mestre  da  dita  balança;  e  quaes- 
qucr  amrriques  que  o  dito  cainbador  cainhar  acabado  de  os  vós  julguardes,  e  ele  paguar  o 
preço  delas,  vós  escrep veres  loguo  em  huQ  livro  a  compra  delles,  e  os  cortares  loguo  com 
huQa  tesoura  per  meio,  e  lamçarecs  per  hú  buraco  que  a  dita  arca  terá  demtro  em  ela;  e 
quando  quer  que  o  dito  cainbador  quiser  lavrar  o  dito  ouro  dos  amrriques,  que  asy  jouverenri 
demtro  na  dita  arca,  o  mestre  da  balamça,  e  ele,  presemtevós,  e  os  oíTiciaees  desa  dita  moe- 
da a  abrirão,  e  os  comtarão,  e  farão  a  fundiçam  e  afinaçam  do  dito  ouro:  elle  dito  mestre  da 
balamça  fará  a  comta  pelo  voso  livro  das  compras  dos  ditos  amrriques,  pêra  se  ver  a  como  o 
dito  ouro  responde,  segundo  os  preços  per  que  foy  comprado,  e  vós  poderdes  em  elo  corre- 
ger  voso  Juizo,  se  em  algQa  maneira  for  errado,  e  parecer  que  compre;  c  esta  maneira  soo- 
inenle  se  terá  accrqua  dos  amrriques,  polia  duvida  e  sospeiçam  que  em  eles  ha  como  dito 
he,  e  nom  em  outra  algQa  moeda,  postoque  cslranjeira  seja;  e  se  o  dito  Jan  Alvarez  achar  tal 
desvairo  acima  do  guizo  voso  nos  ditos  amriques,  no-lo  fará  saber  pêra  em  elo  provermos. 

Item.  Vindo  ao  dito  caimbo  íloriis,  coroas,  salutos,  ou  outras  algúas  moedas,  que  do 
peso  da  dobra  ou  amriques  nom  sam,  emtão  dares  ao  preço  do  quilate  aquele  crecimcnto, 
ou  mimgua  que  lhe  montar  segundo  o  respeito  do  peso  desa  moeda,  a  saber,  de  floi'im,  ou 
coroa  nova  que  pesam  três  quartos  de  dobra,  comlares  por  quilate  doze  reaes  e  sete  pretos  e 
huQ  oitavo  de  preto,  que  sam  os  três  quartos  do  que  vai  o  quilate  da  dobra;  e  asy  do  mais 
e  menos  que  per  ese  respeito  vires  o  que  esa  peça  deve  valer,  e  asy  o  manday  paguar. 

Item,  Pêra  mais  certo,  e  milhor  poderdes  fazer  a  dita  comta  per  respeito  do  peso,  como 
no  capitolo  d'anle  se  contem,  eso  mesmo  por  as  parles  no  peso  nom  serem  enganadas,,  teres 
e  fares  tecr  ao  dito  cainbador  muy  ligeiras  e  certas  balanças,  e  verdadeiros  e  afinados  pesos 
de  moedas  (marcos)  e  grãos,  cm  tal  maneira  que  por  mimgua  d'apareIho  as  cousas  se  nom 
façam  individamente. 

Item.  Se  allguú  ouro  fino,  que  seja  tal  que  sem  mais  afinação  se  deva  lavrar  em  cruzados, 
vier  ao  cainho,  faros  dar  por  ele  a  rezam  de  quatrocentos  e  dezaseis  reaes  por  peso  de  dobra, 
dos  quaes  vós  tomares  huum  real,  e  o  dito  cainbador  quatro  reaes,  e  dous  pretos,  easy  ficará 
a  seu  dono  em  salvo  por  dobra  deste  ouro  fino  quatrocentos  e  vinte  reaes  e  oito  pretos. 

Item.  Porque  no  que  pertence  a  voso  salairo  que  vos  ordenamos  por  peça.  podia  vir  du- 
vida sendo  o  ouro,  que  asy  julgardes,  huum  grande  arriei  de  peso  de  cincocnta,  ou  cem  do- 
bras, e  nom  seria  rezam  que  por  liQ  soo  juizo  levases  tanto  salairo,  como  vos  montaria 
SC  levascis  real  por  dobra,  nem  seria  rezaõ  levardes  soo  huú  real  por  tam  grande  ari-iel,  o 
qual  sem  duvida  com  maior  espiculaçam  e  cuidado  avees  de  julguar.  Declaramos,  e  manda- 
mos que  de  toda  peça  que  julgardes,  arriei,  ou  moeda  que  pesar  quatro  dobras,  e  d'y  pêra 
fundo,  leves  soo  huú  real;  e  de  quatro  dobras  ataa  dez  lovarees  dous  reaes;  e  de  dez  do- 
bras ataa  vinte  levarees  três  reaes;  e  de  vimte  dobras  acima,  pêro  o  arriei  seja  muilo  gran- 
de, levarees  quatro  reaes;  e  mais  nam. 

Item.  Seres  avisado  de  nenhum  ouro  julguardes  per  olho,  senom  per  toque  e  pomtas;  por- 
que o  juizo  do  olho  nom  avemos  por  seguro  nem  certo. 

Item.  Nom  consentires  ao  dito  cainbador,  que  doe  por  alguúa  moeda  estranha  mor  preço 
daquele  que  lhe  per  vós  ffor  jullguado;  porque  nom  avemos  por  noso  serviço  nem  bem  de 
nosos  Reinos  que  as  moedas  estranhas  corram,  ou  sejam  recebidas  em  nosos  cainhos  por 
maior  preço  do  que  direitamente  devem  de  valler;  e  fazemdo  o  comtrairo,  queremos  que  aja 
a  dita  pena. 

Item.  Esta  mesma  maneira  de  julguar,  qiue  mandamos  que  tenhaees  amtre  o  cainbador  e 
o  povo,  teres  com  quaesquer  partes  que  vos  requererem  que  lhes  julguees  seu  ouro  ou  moe- 
das; das  quaes  averes  o  sobredito  salairo,  como  avees  daqueles  que  se  troca.  O  qual  salairo 
vos  paguará  o  dono  dese  ouro,  per  que  requerido  fordes,  avisamdoo  vós  primeiro  de  como 
aves  d'aver  o  dito  sallairo. 
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Item.  Vos  mandamos,  e  defemdeinos  que  cruzado  nem  oscudo,  nem  moeda  aigúa  vós  a 
iiom  toíjuccs  com  o  fiel,  pêra  dela  averdcs  o  dito  solairo,  porque  a  íieldade  de  nosas  moedas 
ao  noso  crunlio  somente  queremos  que  se  dee,  nem  avemos  por  bem  que  as  nosas  moedas  a 
tal  solairo  s(.\jam  obryguadas;  nom  se  emlendcndo  isto  porém  naquelas  moedas  de  noso  cru- 
nho,  em  que  allgQa  sospeiçam  de  falsydade  ouver,  porque  em  tal  caso  queremos,  que  com 
muita  astúcia  e  afeiçam  cmquciraes  e  saybaes  nom  tam  soomente  a  baixeza  da  moeda,  mas 
per  cujas  maaõs  correo,  e  todo  o  que  niso  por  bem  da  justiça  poderdes  saber.  E  mamdamos 
aas  nosas  Justiças,  que  pêra  elo  vos  dem  todo  favor  e  ajuda  que  compryr. 

Item.  Vos  mandamos  e  defemdemos,  que  nom  julguees  nem  dees  outro  alguú  avisamento 
a  quaesquer  pesoas,  que  moeda  estranhas  comprarem  no  dito  cainho;  porque  nom  queremos 
prover  com  remédio  alguú  aqueles  que  leixam  os  nosos  cruzados,  que  sam  certa  e  tam  justa 
moeda,  e  se  embaraçam  nos  amrriques  e  moedas  estranhas,  em  que  tamta  comfusam,  e  pou- 
qua  certeza  ha. 

Item.  Serees  avisado  de  prover  o  Regimento  dos  caimhos,  que  per  nós  he  ordenado  que 
os  cainbadores  tenham,  o  qual  inteiramente  farees  comprir  e  manter,  e  o  treslado  deste  noso 
Regimento  asignado  per  o  dito  Jau  Alvez  Mestre  da  dita  balamça  se  dará  ao  dito  caimbador, 
ao  qual  nós  mamdamos  que  o  veja,  e  imteiramente  guarde  como  se  nelle  contem,  sem  em- 
bargo alguú  que  a  elo  ponha. 

'E  este  Regimento  vos  mandamos  que  tenhaes  cumpraes  e  guardees,  asy  e  tam  compry- 
damente  como  nele  he  conteúdo  muy  fiel  e  verdadeiramente,  como  de  vós  comfiamos,  o  qun 
vos  teremos  muito  em  serviço;  e  alem  do  salairo,  que  vos  com  este  Regimento  ordenamos, 
vos  faremos  mercê:  e  fazendo  vós  o  contrairo,  que  de  vós  nom  esperamos,  sede  certo. que 
vos  daremos  por  elo  castigo,  e  vol  o  estranharemos  segundo  o  caso  requerer,  e  por  noso  ser- 
viço sentirmos.  Feito  em  a  nosa  Vila  de  Santarém  a  dezeseis  dias  d' Abril.  Pêro  Lopes  o  fez 
amio  de  noso  Senhor  Jesuu  Chrispto  de  mil  quatrocentos  setenta  c  hum  ^ 
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Onlcnaçam  sobre  a  moeda  dos  nicos  grossos,  que  EIRei  ora  mandou  fazer,  e  sobre  a  valia  da  prata, 
e  Regimento  que  os  Ourivezes  acerqua  do  lavrameuto,  e  venda  dela  bani  de  ter.  Feita  nas  Cor- 
tes de  Coimbra  no  mez  de  Setembro  de  mil  quatro  centos  setenta  e  dous. 

Dom  Afonso  per  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal,  e  dos  Alguarves,  d'aquem  e  d'alem  maar 
em  Afriqua.  A  quantos  esta  nosa  carta  virem  fazemos  saber,  que  consirando  nós  como  a  boa 
governança  de  nosos  Reinos  e  Senhorios,  pertence  aver  neles  muita  moeda  meuda  pêra  o 
Irauto  da  mercadoria,  e  huso  da  jente  ser  sem  peso,  e  alem  diso  o  Reinno  ser  abastado  de 
prata  por  ser  húa  de  suas  principaes  riquezas,  das  quaes  cousas  nosos  Reinos  são  ora  bem 
falecidos,  asy  de  moeda  meuda,  porque  nam  corre  neles  senam  crusados  e  ceitiis  com  que 
o  povo  muito  peso  recebe,  e  espadiins,  dos  quaes  hi  ha  muy  pouquos,  como  de  prata  solta 
nem  amoedada  de  que  muita  soma  soya  aver,  a  qual  por  andarem  nosas  moedas,  e  correr 
cm  nosos  Reinos  em  pequenos  preços,  c  valer  muito  nos  Reinnos  comarcaaõs,  foy  levada 
pêra  elles,  e  ficou  noso  Reino  falecido  de  prata,  e  muy  minguoado  de  moeda,  e  querendo  nós 
ora  a  elo  prover,  como  a  bem  e  proveito  de  noso  Reinno  pertence,  acordamos  com  os  do  noso 
Conselho  e  grandes  dele,  de  mandarmos  lavrar,  e  fazer  moeda  miúda,  a  qual  nom  fose  li- 
guada  de  prata,  e  cobre,  porque  as  semelhantes  moedas  liguadas  fazem  alçar  o  preço  da  pra- 
ta, e  ouro,  e  mercadaryas,  e  nosos  povos  tem  sempre  delas  receio,  nam  conhecendo  seu  ver- 

'  Livro  vermelho,  nos  inéditos  da  academia  real  das  sciencias,  tom.  3.»  pag.  430  a  435. 
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dadciro  valor,  nem  avendo-se  por  seguros  da  fazenda,  que  nas  laaes  moedas  tem,  segundo 
a  expcricmcia  era  tacs  casos  amostrou ;  mas  que  asy  como  a  moeda  dos  cruzados  que  ora 
mandamos  lavrar,  que  he  ouro  íi no  sem  liga  alguua,  asy  a  moeda  que  ora  se  lavrase  fose 
de  prata  lympa  de  omze  dinheiros,  e  do  crunlio  dos  grosos  que  ataa  ora  mandamos  lavrar, 
c  por  ssuprir  as  despesas  meudas,  e  pequenos  paguamentos,  avemos  por  bem  que  sejam  fei- 
tos cento  c  cincoenta  e  oito  dinheiros  em  cada  huú  marco  de  prata,  e  cada  dinlieii'0  valha 
três  espadiins,  que  sam  doze  reaes  em  maneira  que  monte  no  dito  marco  de  prata  lavrado 
em  a  dita  moeda  mill  oitocentos  noventa  e  seis  reaes,  dos  quaes  tiramdo  os  custos  do  la- 
vramento,  ficam  pouquo  mais  ou  menos  cinco  cruzados,  e  três  quartos,  que  a  dita  prata  cm 
moeda  bem  deve  valer,  e  valeram  vinte  c  cinco  dinheiros  de  prata  desta  moeda  hfia  dobra 
da  banda  que  ora  anda  em  prego  de  trezenitos  reaes,  e  vinte  e  sete  dos  ditos  dinheiros  va- 
leram huil  cruzado,  que  ora  mandamos  que  daquy  em  diante  valha,  e  corra  em  trezentos 
vinte  e  quatro  reaes,  e  mais  nam  sem  mais  alçarem  nem  abaixarem  as  ditas  moedas  d'ouro, 
e  de  prata,  porque,  andaram  sempre  neste  Reino,  e  igualeza,  os  quaes  dinheiros  se  chamam 
raeyos  grosos;  c  porque  os  mercadores  e  outras  pessoas,  ajam  vontade  de  trazer  a  prata,  o 
ouro  de  fora  destes  Keinnos,  e  de  lavrarem  nas  ditas  moedas,  a  nos  praz  e  queremos  que  da 
dada  desta  nosa  Carta  em  diante  tee  dez  annos  se  nom  pague  em  nosos  Reynos,  e  Senhorios 
dizima,  nem  outro  direito,  nem  trabuto  alguCi  de  prata  nem  d'ouro  que  alguii  noso  natural 
ou  estrangeiro  a  eles  trouxerem,  ou  mandarem  trazer  per  mar  de  fora  dehis;  mas  que  livre- 
mente sem  paguar  dizima  nem  outro  trabuto  aiguCi  tragam  a  dita  prata,  e  ouro,  a  qual  prata 
que  asy  de  fora  trouvercm  eles  mostraram  no  mar  des  que  sahirem  dos  portos  donde  par- 
tirem dentro  nos  navios  cm  que  a  trouverem  aos  mestres  dos  ditos  navios,  e  Escripvaães, 
aos  quaes  Mestres  c  Escripvãcs  será  dado  juramento  per  os  Juizes,  ou  Almoxarifes  das  ditas 
Alfandegas,  onde  a  dita  prata  vier  se  lhes  foi  asy  Ãiostrada  a  dita  prata  per  aqueles  que  a 
trazem,  e  daquela  que  asy  os  ditos  Mestres  jurarem  que  lhe  foy  mostrada  no  mar,  nom  pa- 
guaram  dizima  algúa,  nem  outro  trabuto  como  dito  he,  lavrando  as  duas  partes  do  ouro  e 
prata,  que  asy  trouverem  nas  nosas  moedas  do  dia  que  asy  o  dito  ouro  e  prata  vier  a  seis 
meses  primeiros  seguimtes,  e  o  outro  terço  da  prata  soomente  que  trouxerem,  posam  livre- 
mente levar  ou  mandar  pêra  terra  de  Mottroáj  os  que  a  trouxerem  ou  mandaram  trazer,  sem 
averem  por  elo  pena  alguQa,  c  por  se  comprir  esta  Ordenaçam  sem  engano  alguú,  manda- 
mos que  aqueles  que  asy  trouxerem  prata  ou  ouro  pelos  portos  do  mar,  levem  tudo  aas  casas 
das  nosas  Alfandegas,  c  mostrem,  e  pesem  o  que  asy  trazem,  e  diguam  donde  o  trazem,  o 
huLi  Escripvam  que  pcra  elo  ordenarmos,  cscrepva  a  dita  prata,  e  ouro  que  cada  huú  traz 
cm  titolo  per  sy  em  huQ  livro,  que  pêra  elo  terá  a[)artado  ho  mercador,  ou  outro  qualquer, 
cuja  a  dita  prata  ou  ouro  for,  fará  lavrar  os  dous  terços  do  que  asy  trouxer  nas  ditas  nosas 
moedas,  e  tamto  que  lavrados  forem,  averam  delo  Alvará  do  Thesoureii'o,  e  Escripvam  da 
nosa  moeda,  o  qual  levará  Alfandegua,  e  fará  registar  ao  pee  da  adiçam  da  prata,  e  ouro 
que  trouxer  pêra  saber  como  se  o  dito  lavramento  fez  e  nom  ser  per  elo  mais  constragido. 
E  feito  o  dito  lavramento  cnitâo  poderam  levar,  ou  mandar  se  quiser  aquele  que  a  dita  prata 
trouxe  o  terço  dela  pêra  terra  de  Mouros,  peia  terem  causa  de  trazerem  por  ela  ouro  pêra 
nosos  Reinos;  levando  Alvará  do  dito  Escripvão  da  dita  Alfamdegua,  per  que  certefique  a  dita 
prata  ser  o  terço  da  que  trouxe  de  fora  do  Reino,  e  como  os  dous  terços  lavrou  na  moeda, 
segundo  nosa  Ordenança:  o  qual  Alvará  o  dito  Escrivam  pêra  esto  ordenado  registará  ao  pee 
do  titolo  do  dito  mercador,  e  quando  elo  quiser  carreguar  a  dita  prata,  hirá  com  o  dito  Al- 
vará ao  Almoxarife  da  nosa  Alfandegua,  donde  ele  carreguará  a  dita  prata,  e  o  dito  Almo- 
xarife lhe  dará  lugar  a  carregua,  e  poerá  nas  costas  do  dito  Alvará  por  seu  assinado  o  navio, 
em  que  o  dito  mercador  carregua  a  dita  prata,  e  romperá  o  dito  Almoxarife  o  sinal  do  Al- 
vará do  Escripvam,  e  asy  roto  o  sinal,  o  tornará  ao  mercador  pêra  o  ter  por  sua  guarda,  e 
aquele  que  o  contrairo  fezer  acerqua  do  que  per  nos  he  ordenado,  acerqua  do  trazimcnto  da 
dita  prata,  e  ouro,  como  do  tiramento  da  dita  prata,  percam  pêra  nos  pcra  o  remdimento 
das  ditas  Âlfandeguas  todo,  c  os  que  despois  de  trazer  o  dito  ouro,  e  prata,  e  o  noteficar  como 
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disemos  noni  lavrarem  os  dous  terços  dela  ao  tempo,  e  termo  suso  dito,  que  os  oficiaes  da 
nosa  Alfamdcgua  o  constranjam  loguo  a  paguar  a  dizima  de  tudo  inteiramente,  e  nom  posam 
levar,  nem  mandar  prata  algúa  daquela  pêra  fora  de  noso  Reyno;  pois  nam  fez  o  dito  lavra- 
mento  ao  tempo  que  devia,  per  cujo  respeito  lhe  as  ditas  liberdades  outorguamos. 

Item.  A  vemos  por  bem,  e  damos  luguar  a  quem  quer  que  tever  prata,  e  a  trouxer  aas 
casas  das  nosas  moedas,  que  livremente  a  posa  lavrar  em  esta  dita  moeda  que  ora  manda- 
mos que  se  lavre,  paguando  os  custos  do  lavramento,  e  mais  nam. 

E  quamto  á  parta  solta,  que  nom  he  lavrada  em  moeda^  porque  nom  seria  rezam  de  va- 
ler tamio,  como  a  prata  lavrada  em  nosa  moeda,  e  se  tanto  valese,  nom  se  lavraria  em  moe- 
da, mamdamos  que  a  prata  cm  pasta,  ou  quebrada,  e  velha  nom  corra  nem  valha  em  nosos 
Reinnos  em  moor  preço,  que  mil  e  setecentos  reaes  o  marquo,  que  he  o  preço  que  ora  pouquo 
mais  ou  menos  vai,  e  que  sempre  rasoadamente  nos  tempos  pasados  a  prata  quebrada  valeo; 
a  saber,  cimquo  dobras,  e  dous  terços,  que  monta  ora  nos  mil  setecentos  reaes,  e  qualquer 
que  vender  e  comprar  da  dita  prata  quebrada  por  mais  dos  ditos  mil  setecentos  reaes,  mam- 
damos que  aja  de  pena  o  vendedor  perder  o  dinheiro  que  pola  dita  prata  ouve,  e  mais  vinte 
cruzados  d'ouro  pêra  nosa  Camará,  e  o  comprador  perca  a  prata  que  comprou,  e  outros  vinte 
crusados  de  penna  pêra  a  dita  nosa  Gamara,  avendo  a  terça  parte  das  ditas  penas  todas  quem 
o  acuzar;  e  o  mais  será  pêra  nós  como  dito  he;  e  este  preço  de  mil  setecentos  reaes,  se  nom 
entenderá  na  prata  nova  lavrada  que  adiante  lemitaremos. 

E  porque  os  ourivezes  são  causa  do  alevantamento  do  preço  da  prata,  e  ouro,  e  de  se  nom 
fazerem  em  moeda,  dando  por  ella  mais  do  que  vai  polo  que  esperam  guançar  no  feitio  dela, 
os  quaes  ourivezes  nam  soomente  a  lavram  bramca,  e  cbaã,  como  se  faz  em  outros  Reinnos 
mais  ricos  de  prata  que  os  nosos;  mas  domam  a  prata,  e  a  lavram  de  bastiães,  e  de  cardos, 
e  de  outros  lavores  taes,  que  de  feitio,  e  douramento  levam  muitas  vezes  tanto  como  da  pra- 
ta, a  qual  cousa  he  grande  despcza,  e  perda  de  noso  povo,  sem  necessidade  nem  proveito 
alguú,  e  nom  podem  aproveitarse  mais  da  dita  prata  em  desfazela  pêra  a  lavrarem  em  moe- 
da, nem  em  outra  cousa  algúa,  porque  perderiam  muito  nela  do  que  lhe  custou,  e  asi  a  prata 
multiplica  no  preço  c  valia,  por  tanto  querendo  nós  a  elo  prover,  como  a  bem  e  proveito 
comQ  pertence,  estabelecemos  e  mamdamos  que  daquy  em  diante  nenhuú  ourivez  nom  doure 
prata  algúa  sua  que  ele  lavrar  pêra  vender,  amtes  lavre  toda  a  prata  branca  e  chaã,  ou  com 
alguúa  pouqua  obra  sem  algú  douramento,  e  por  nom  aver  aazo  de  pasar  nosa  Ordenança, 
mamdamos  que  os  ditos  ourivezes  nom  posam  vender  prata  algúa  lavrada  por  moor  preço  de 
mil  oitocentos  e  vinte  reaes  o  marco,  e  asy  averam  polo  feitio  e  falhas  de  cada  huú  marco 
cento  e  vinte  reaes,  que  he  mais  do  que  em  outra  algúa  parte  de  taes  obras  se  leva;  e  sejam 
tiudos  os  ditos  ourivezes  de  dar  qualquer  prata  que  asy  pêra  vender  teverem  por  este  preço 
a  quem  a  quiser  comprar,  sem  se  escusarem  de  a  vemdcrem,  nem  quererem  por  cia  moor 
preço  alguú. 

E  porque  alguús  Ourivezes  tem  ora  feita  algúa  prata  dourada,  e  de  Ixistiaês,  que  lhe  se- 
ria agravo  darem-na  loguo  ao  dito  preço  nos  praz,  e  queremos  que  a  prata  que  ora  asy  tem 
feita  dourada,  e  dobra  d'avantajcm,  a  posam  vender  poios  preços  que  quiserem,  atee  fim 
deste  presente  anno,  c  des  primeiro  dia  do  mez  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de  quatrocentos 
setenta  e  três  em  diante,  nom  posam  vender  prata  algúa  dourada  nem  branca  mais  do  dito 
preço  de  mil  oitocentos  vinte  reaes  o  marco,  e  d'hy  por  diante  nom  dourem  prata  sua  que 
fezerem  sob  a  dita  penna,  e  esta  prata  branca  que  asy  fizerem,  poderara,  por  o  dito  preço  de 
mil  oitocentos  vinte  reaes  marco  livremente  vender  nas  feiras,  e  em  todos  os  outros  luguares 
que  lhes  prouguer,  ssem  enbarguo  da  defeza  nosa  que  tinham,  per  que  o  nom  podyam  fazer. 

E  nom  tolhemos  porém  a  aigúas  pesoas  que  quiserem  mandar  lavrar,  e  dourar  prata  sua 
á  sua  vontade  pêra  seus  usos  que  o  posam  fazer,  e  os  Ourivezes  a  posam  asy  lavrar,  e  dourar 
sem  pena  alguúa,  e  levem  de  seus  feitios  o  que  com  as  partes  se  concertarem,  com  tal  con- 
diçam  e  entendimento,  que  a  prata  e  ouro,  que  pêra  tal  obra  fezer  mester  a  dêem,  e  emtre- 
guem  a  quem  a  dita  obra  mandarem  fazer,  e  a  nam  ponha  da  sua  nem  venda  o  Ourivez;  a 
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quiil  praia  o  ouro  queremos  que  lhe  emlroguo,  pcrauteoEscripvain  da  Gamara  da  dila  Villa,  ou 
luguar,  o  qual  dilo  Escripvam  da  Gamara  escreverá  tudo  em  caderno,  que  pêra  elo  lerá  apar- 
tado pêra  quando  algfia  duvida  sobrevier  se  cm  elo  poder  achar  a  verdade.  E  a  obra  que  asy 
os  Ourivezcs  pêra  as  partes  fezerem  sejam  tiudos  a  poer  armas,  ou  devisa,  ou  marca,  ou  moto, 
ou  nome  declaramente  daquelo,  pcra  que  a  dita  prata  hec,  e  a  mandou  fazer,  per  maneira 
que  SC  saiba,  e  conheça,  cuja  a  dita  prata  hc,  e  nom  lavrarem  os  ditos  Ourivezes  prata  sua, 
dizcmdo  que  lha  mandam  outras  pesoas  fazer;  e  os  Ourivezes  que  o  contrairo  fyzerem,  e 
conilra  esta  nosa  Ordcnaçam  forem  em  parle,  ou  em  todo  perquam  quamto  a  dita  prata,  e 
ouro  valer,  e  mais  vinte  cruzados,  da  qual  pena  o  terço  seja  pêra  quem  o  acusar,  e  os  dous 
terços  pêra  a  nosa  Gamara,  como  dilo  hee. 

E  porque  aguora  ainda  em  este  Reino  hy  ha  algQs  reaes  velhos  d'EIRey  Dom  Joham,  e 
outras  algúas  moedas  velhas,  e  amtiguas  destes  Reynos  dos  Rex  pasados,  e  asy  estramjeiras 
que  de  fora  vem,  ou  podem  vir,  as  quaes  afinaudo-se,  e  lavrando-se  em  esta  moeda,  que  ora 
mandamos,  c  avemos  por  bem  que  se  faça  se  poderia  dela  aver  alguQ  proveito,  o  qual  nós 
nom  queremos  tolher  a  noso  poboo  aaqueles  que  o  em  elo  entenderem  de  receber,  avemos 
por  bera,  c  damos  luguar  geralmente  a  quaesquer  que  teverem,  ou  se  quiserem  trabalhar  de 
aver  os  ditos  reaes  brancos  d'ElRci  Dom  Joham,  ou  quaesquer  outras  moedas  liguadas  veltias 
feitas  amtes  dos  ditos  Rex,  ou  moedas  estranjeiras  d'outros  Reinnos,  que  as  possam  fundir, 
e  afinar  nas  cazas  das  nosas  moedas,  lavrando  a  prata  delas  nestes  ditos  meios  grosos,  que 
ora  ordenamos  que  se  lavrem  e  ajam,  e  recebam  todo  o  proveito  que  no  dito  lavramento  ou- 
ver,  e  isto  sem  embarguo  de  quaesquer  Ordenações  e  defesas  nosas  que  cm  contrairo  hi  ajam, 
acerqua  do  fundimento,  e  dcsfazimento  de  semelhantes  moedas,  e  porem  mamdamos  a  todo- 
los  Veadores  da  Fazemda,  Gomtadores,  e  Oficiaes  das  nosas  Alfamdeguas,  e  aos  das  casas 
da  moeda,  e  a  outros  quaesquer  Juizes,  e  Justiças,  Oficiaes,  e  pesoas,  a  que  o  conhecimento 
desto  pertencer  per  qualquer  maneira  que  seja  que  o  cumpram,  e  guardem,  e  façam  comprir, 
e  guardar  esta  nosa  Ordcnaçam  inteiramente,  como  nela  he  contheudo,  a  qual  mandamos 
publicar  na  audiência  do  Gorregedor  de  nosa  Gorte :  e  por  nenhuum  nom  allegar  a  ella  ino- 
rancia,  mamdamos  ao  noso  Gontador  Moor  de  Lixboa,  e  ao  Veador  da  Fazenda  da  nosa  Gidade 
do  Porto,  que  a  puvrique  nas  suas  audiências  nas  ditas  Gidades,  e  a  façam  registar  nos  livros 
das  casas  dos  Gontos,  e  nos  lyvros  das  Alfamdeguas,  e  nos  livros  das  ditas  nosas  casas  da 
moeda,  que  sam  nas  ditas  Gidades  pêra  se  per  ella  todos  regerem,  dada  em  a  Gidade  de  Goin- 
bra  a  dezesseis  dias  do  mes  de  Sctenbro  anno  de  noso  Senhor  Jesu  Ghristo  de  mil  quatro- 
centos setenta  e  dous  *. 


SEM    DATA 

E  sendo  despois  elrey  dom  Afonso  meu  tio  da  muyto  louuada  e  esclarecida  memoria;  na 
cidade  Devora:  no  anno  de  nosso  senhor  jesu  cristo  de  mil  e  quatrocentos  e  setenta  e  três 
requerido  por  alguús  grandes  e  muytas  outras  pessoas  destes  reynos  que  lhes  quisesse  prouer 
acerca  do  dano  e  perda:  que  recebia  em  opaguamento  de  seus  foros  e  rendas:  por  lhe  nom 
serem  paguas  as  moedas  anliguas  em  seu  verdadeiro  e  intrinsico  valor:  ordenou  e  poz  por  lei 
com  acordo  de  sua  corte :  e  determinou  que  todos  os  foros :  tributos :  censos :  portagês :  pensões 
de  tabaliaês:  chancelarias:  carçeragês:  midiç.ões:  moyaçoês  aforadas  porliuras:  ou  por  outra 
maneira:  e  quaesquer  outros  tributos  d'qualquer  calidade:  e  antre  quaesquer  pessoas  q  fo- 
rem contratados:  estabelecidos  por  liuras  antiguas:  ou  correntes:  ou  por  ouro:  ou  prata: 
ou  reaes  de  três  liuras  e  mea:  ou  por  reaes  brancos:  ou  marauedis:  ou  moeda  oulra  qual- 

'  Livro  vennellio,  nos  inéditos  da  academia  real  das  sciencias,  tom.  iii,  pag.  444. 
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quor  que  sega  de  quacsquor  típas:  ala  o  |)i'iiiu;ii'o  dia  de  janeiro  de  nosso  senhor  Jesu  cristo 
de  niill  e  qlroçentos  c  quarenta  c  seis  annos:  os  foreiros  e  gensuaes  pague  dezoito  prelos  por 
cada  huQ  real  branco  que  ante  paguauã:  de  que  vem  aaliura:  pola  qual  por  cõuença  das  par- 
tes posta  nos  cõtractos:  ou  por  adita  ordcnaçam  delrey  dom  Duarte  se  dcuia  paguar  setecen- 
tas por  hOa:  trinta  c  seis  rcaes  brancos:  e  vem  aaliura  porque  paguauam  quinlieutas  liuras 
poi-  hiui:  viute  c  cinco  reaes  e  três  çeptis:  e  ao  marco  da  prata  mill  e  duzentos  e  sessenta 
{'pucs;  o  aa  dobra  valedia,  ou  de  banda,  e  coroa  vellia,  ou  de  França,  duzentos  e  dezaseis: 
c  ao  escudo  de  nossa  moeda,  duzentos  e  çincuenta  c  dous:  e  adobra  cruzada,  duzentos  e  se- 
tenta reaes: 

E  nos  contractos  daforamentos  feitos  ou  inouados  des  odilo  primeiro  dia  de  Janeiro  de 
quatrocentos  e  quarenta  e  seis  annos,  ate  o  primeiro  dia  de  Janeiro  de  quatrocentos  e  çin- 
cuenta e  três:  paguem  qualorzc  pi'etos  por  cada  bíim  real  brãco  que  ante  paguauam,  de  que 
vem  aaliura  que  por  conuença  das  partes  postas  contractos  se  paguaua  setecentas  por  buQa, 
vinte  e  oito  reaes:  e  aaliura  porque  se  paguaua  quinhentas  por  húa,  vhite  rcaes:  c  aa  do- 
bra valedia,  dobra  de  banda,  coroa  velha,  ou  de  frança,  cento  e  sessenta  e  oito  reaes:  o  ao 
escudo  de  nossa  moeda,  cento  o  nouenta  c  seis  reaes:  e  aa  dobra  cruzada,  duzêtos  o  dez 
reaes:  e  ao  marco  de  prata,  nouecenlos  c  oilenla  reaes. 

E  nos  contractos  dos  aforamentos  feitos  ou  inouados  des  o  dito  primeiro  dia  de  Janeiro  de 
quatroçêlos  e  çincuenta  e  trcs,  atee  o  primeiro  dia  de  Janeiro  de  quatrocentos  e  sassenta  e 
doqs;  pagqcn)  doze  pretos  por  cada  buQ  real  que  ante  paguauam:  de  que  vem  aabura  (de 
que  por  conuença  das  partes  posta  nos  contratos  paguauam  setecentas  por  bua)  vinte  e  qua- 
tro \'Q-^o.s:  e  aaliura  de  que  paguauã  quinhentas  por  bua,  dezessete  reaes  e  huQ  preto:  e 
aa  dobra  valedia  do  b^nda :  e  coroa  velha,  ou  de  frança  cento  e  quarenta  e  quatro  reaes :  c 
ao  escpdo  tle  nossa  mqeda,  cento  c  sessenta  e  quatro  reaes:  e  aa  dobra  cruzada,  cento  e  oi- 
tenta reaes;  e  ao  marco  de  prata,  oitocentos  c  quarònta  reaes. 

E  nos  contractos  dos  aforamentos  feitos  ou  inouados  des  o  primeiro  dia  de  Janeiro  de 
quatrocentos  e  sessenta  e  4ous  pêra  ca :  posto  que  sejam  feitos  por  liuras,  ouro,  ou  prata, 
paguem  seis  ceptys  por  real  branco,  c  vinte  reaes  dos  ditos  ceitys  ao  real  por  cada  bCia  liura. 

E  nos  casos  em  qpe  por  foraes  e  ordenações  ou  determinações  ouuerem  algCias  pessoas 
de  paguav  quaesquer  trijjutos,  ou  direitos,  por  liuras,  ou  reaes  por  respeito  da  contia  das  li- 
uras, ou  rcaes,  que  em  seus  bjLÍs  teuerem:  assi  como  se  acrescentam  os  reaes  dos  tributos  a 
dezoito  pretos  por  reaj:  assi  so  acreçentam  os  reaes  da  contia:  por  cujo  respeito  os  tributos  se 
ouuerem  de  paguar,  Podese  poer  exêplo:  quando  nestes  reynos  auia  judeus:  os  q  tinham 
bês:  que  valessem  seis  mill  rcaes  ;  auiam  de  paguar  de  tributo  cento  e  vinte  reaes:  se  es- 
tes reaes  deste  tributo  se  acreçentauam  a  dezoito  pretos  por  real :  assi  os  reaes  da  fazenda 
(por  cujo  respeito  o  dito  dereito  paguauam)  se  auiam  de  contar  a  dezoito  pretos  por  real.  E 
se  nos  paguamentos  das  portagês ;  ou  de  quaesquer  tributos  e  dereitos :  se  fezerem  paguas 
tanto  pollo  miúdo,  que  conuenha  deçer  a  pretos,  e  que  eles  por  conto  se  partam:  se  a  pa- 
gua  cbeguar  a  dous  terços  de  preto,  todo  preto  se  leue:  e  onde  a  eles  nam  cheguarcm,  nom 
SC  leue:  e  fique  com  aquele,  que  ouuor  de  paguar. 

E  quanto  be  aos  que  tem  jurisdições  por  foraes,  ou  ordenações,  ou  cartas  especiacs: 
assi  como  concelhos  :  corregedores  :  juizes  e  outras  pessoas  que  podem  julgar  sem  appelaçam 
e  agrauo  ate  certa  contia:  e  assi  as  penas  que  por  foraes  ou  leys  em  quaesquer  casos,  e  de 
quaesquer  tempos  :  atee  o  primeiro  dia  de  Janeiro  do  anno  de  nosso  senhor  jesus  xpo  de  qua- 
trocentos G  quarenta  e  seis  atras  postas:  ora  sejam  por  liuras,  ora  por  reaes:  estas  se  pa- 
guem a  dezoito  pretos  por  real:  e  assi  se  contem  quanto  aas  jurisdições,  e  poder  de  julguar 
sem  appelaçam  e  agrauo  a  dezoito  pretos  por  real. 

E  os  outros  deuedorcs  de  quaesquer  outros  contractos,  ou  quasi  contractos,  transauçoès, 
estipulações,  sentenças,  compras,  vendas,  testamentos,  escaimbos,  onde  ouuer  torna  de  di- 
nheiro, prata,  ou  ouro,  ou  quaesquer  aucnças  e  outras  obriguaçoês  feitas  ou  causadas,  cm 
que  os  ditos  deuedores  sam  obriguados  em  liuras  de  moeda  antigua,  ou  ê  liuras  de  reaes  de 
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trcs  liuras  c  moa  ou  cm  rcaes  brancos:  ou  em  ouro:  ou  cm  prata:  paguem  as  ditas  liuras, 
dinheiros:  ouro:  c  prata:  segundo  nos  contractos  dos  aforamentos  acima  temos  determinado: 
segundo  as  deferenças  e  declarações  que  dos  sobreditos  tempos  sam  feitas, . .  ^ 


]V."     Síiii 


SEM    DATA 


D.  AlTonso  V  modificou  a  lei  de  D.  João  1  da  era  de  1452  (de  Chr.  1414)  da  seguinte 
forma: 

A  qual  ley  vista  per  nós,  declarando  acerqua  delia  dizemos,  que  ainda  que  naõ  possaõ  com- 
prar ou  vender  ouro  ou  prata,  se  naõ  em  nosso  caibo,  como  dito  he,  nom  tolhemos  porem,  que  se 
algumas  compras  ou  vendas  ou  quaesquer  outros  contratos,  que  antre  as  partees  forem  feitos 
per  nossa  moeda,  como  dito  he,  que  possa  livremente  cada  huma  delias  dar  em  paguo  a  ou- 
tra parte  por  o  preço,  em  que  acordarem,  ouro  ou  prata,  segundo  per  nós  he  ordenado  de  se 
paguar,  a  saber.  Marco  de  prata  por  setecentos  branquos,  e  Dobra  crusada  por  cento  e  cin- 
coenta,  e  Coroa  velha,  e  Dobra  valadia,  ou  de  banda  por  cento  e  vinte,  e  Florf  de  Araguaõ 
por  setenta  reaes;  con  tanto  que  os  ditos  contos  sejaõ  feitos  direitamente  per  a  dita  nossa 
moeda  corrente,  como  dito  he :  pêro  não  tolhemos  aas  partes  poderem  dar,  e  oferecer  em  pa- 
guamento  do  dito  preço  ouro,  ou  prata  em  Marco,  a  valia  daquello,  que  per  nos  he  ordenado, 
segundo  se  acerqua  dello  ambos  acordarem. 

E  dizemos  que  poderá  jeralmente  cada  huu  comprar  e  vender  livremente  moeda  d'ouro, 
ou  prata,  que  seja  verdadeiramente  lavrada  na  nossa  moeda  do  crunho  nosso,  ca  nom  parece 
ser  cousa  razoada,  que  compra  ou  venda  de  tal  ouro  ou  prata  batida  na  nossa  moeda  seja  de- 
feza  a  pessoa  alguCia  em  nenhum  caso. 

E  com  esta  declaraçam  Mandamos  que  se  guarde  dita  Ley  (do  Snr.  D.  João  1.°),  segundo 
õm  ella  he  contheudo,  e  per  nós  declarado,  ca  em  outra  guiza  pareceria  ser  contra  a  outra 
Ley  ara  te  desta  ^. 


SEM    DATA 

D.  AÍTonso  V  renovou  c  ampliou  a  lei  de  D.  João  I,  de  15  de  Dezembro  de  1426,  dizendo : 
E  vista  per  Nós  a  dita  Lei,  adendo  e  declarando  em  ella  Dizemos,  que  posto  que  entre 
alguús  compradores,  e  vendedores,  e  quaesquer  outros  contratantes,  seja  acordado,  que  se 
aja  de  pagar  certa  moeda  d'ouro,  ou  prata,  &/,  osso  nom  embargante,  será  esse  vendedor 
obrigado  a  receber  qualquer  Nossa  moeda  lavrada  do  Nosso  crunho,  ou  dos  Reix  que  ante 
Nós  forom,  naquelle  preço  e  valia,  que  per  Nós  for  hordenado,  e  taixado;  e  nom  a  querendo 
assi  receber  o  dito  vendedor,  ou  qualquer  outro,  a  que  aja  de  ser  pagada,  Mandamos  que 
encorra,  e  aja  a  pena  contheuda  na  dita  Lei ;  ca  em  outra  guisa  ligeiramente  seria  a  dita  Lei 
anichilada  e  sem  proveito  alguQ. 

E  com  esta  declaraçom  Mandamos  que  se  guarde  a  dita  Lei,  segundo  em  ella  he  con- 
theudo, e  per  Nós  declarado,  como  dito  he  ^ 

'  Ordenações  de  EI-Rei  D.  Manuel,  liv.  iv,  tit.  i,  g§  2.»  a  8.» 

■  Ordenações  de  D.  AÍTonso  V,  liv.  iv,  tit.  in  Pelo  valor  dado  ás  moedas  de  oiro  e  de  prata,  esta 
lei  devia  ser  feita  no  começo  do  reinado  de  D.  AÍTonso;  provavelmente  ainda  na  regência  de  seu  tio. 
'  Ordenações  de  D.  AÍTonso  V,  liv.  iv,  tit.  Lxvnn. 
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SEM    DATA 

E  vistas  poi-  nós  as  ditas  Icix  (de  D.  Affonso  IV  e  D.  João  I),  declarando  ácorca  delias 
dizemos,  quo  a  moeda  falsa  he  cousa  mui  prejudicial  aa  Repubrica,  em  tanto  que  se  noni 
fosse  asperamente  refreada,  a  Repubrica  nom  poderia  longamente  durar,  e  converia  necessa- 
riamente perecer;  e  por  tanto  estranharem  os  direitos  gravemente  este  crime,  estabelecendo 
que  todo  aquelle,  que  falsa  moeda  fezer,  ou  der  a  ello  favor,  ajuda,  c  conselho,  ou  for  dello 
sabedor,  deve  de  morrer  morte  de  fogo,  e  todos  seus  beês  devem  seer  confiscados  pêra  a  Co- 
roa do  Regno. 

E  achamos  per  direito,  que  se  a  casa,  ou  qualquer  outro  lugar,  honde  falsa  moeda  for 
feita,  nom  for  do  culpado  em  o  dito  malefício,  e  o  Senhor  delia,  ou  do  dito  lugar  ao  dito  tempo 
estevesse  d'hi  tam  perto,  que  razoadamente  se  podesse  congeiturar,  que  dello  deveria,  ou 
y)oderia  seer  sabedor,  deve  todo  seer  confiscado :  salvo  se  o  dito  Senhor,  tanto  que  do  dito  ma- 
leficio  fosse  sabedor,  o  descobrisse  a  ElRei,  ou  aa  sua  justiça;  ca  em  tal  caso  nom  perderia 
o  dito  Senhor  sua  casa,  ou  qualquer  outro  lugar,  honde  a  dita  moeda  falsa  fosse  feita,  pois 
que  do  dito  malefício  nom  era  consentidor,  nem  sabedor.  E  pode-se  ainda  dizer,  que  se  o 
dito  Senhor  da  casa,  &.*  ao  tempo  do  dito  malefício  estevesse  d'hi  tam  longe,  que  razoada- 
mente SC  nom  podesse  congeiturar,  que  dello  fosse  sabedor,  em  tal  caso  nom  deve  perder 
sua  casa,  ou  qualquer  outro  lugar,  honde  o  dito  malefício  fosse  feito. 

Pêro  Mandamos  que  este  capitulo  precedente  nom  aja  lugar  na  viuva,  ou  popillo,  que 
seja  menor  de  quatorze  annos;  porque  ainda  que  em  sua  casa,  ou  qualquer  outro  lugar  fosse 
feita  moeda  falsa,  e  cada  huú  delles  estevesse  d'hi  tam  perto,  que  razoadamente  devessem 
saber  dello  parte,  esto  nora  embargante,  devem  seer  relevados  da  perda  da  sua  casa,  ou  do 
dito  lugar,  honde  a  dita  moeda  assy  for  feita  e  fabricada :  salvo  mostrando-se,  que  eram  dello 
sabedores;  ca  entom  nom  seraõ  relevados  da  dita  pena. 

E  declaramos  seer  moeda  falsa  toda  moeda,  que  nom  he  feita  per  nosso  mandado,  eiTi 
qualquer  lugar  que  seja  feita,  ainda  que  seja  feita  daquella  forma  e  matéria,  de  que  he  feita 
a  nossa  verdadeira  moeda,  que  se  faz  per  nosso  mandado  no  lugar  pêra  ello  deputado;  por- 
que segundo  direito  e  razom  ao  Rey,  ou  Princepi  da  terra  he  soomente  outorgado  fazer  moe- 
da, e  nom  a  alguú  outro,  de  qualquer  dignidade  e  prehemincncia  que  seja. 

E  achamos  per  direito,  que  no  crime  da  moeda  falsa  nom  gouve  nenhuú  accusado  de 
privilegio  alguQ  pessoal  que  tenha,  assi  como  dizer  que  he  Fidalgo,  ou  Cidadão,  ou  vassallo,. 
ou  qualquer  outro  semelhante;  porque  sem  embargo  delle,  será  atormentado  e  punido,  assi 
como  cada  huQ  do  Povoo,  que  priviligiado  nom  seja. 

E  com  esta  dedaraçom  mandamos  que  se  guarde  a  dita  Ley,  segundo  em  ella  he  con- 
thcudo,  o  per  nós  declarado,  como  dito  he,  assy  em  este  Titulo,  como  no  Titulo,  — Dos  que 
fazem  treiçom  ',  —  honde  sobre  ello  avemos  fallado  mais  largamente. 

Poemos  por  Ley  gecral,  que  nom  seja  nenhuú  tam  ousado,  que  use  de  moeda  falsa,  a 
saber,  comprando-a,  ou  vcndendo-a,  ou  despendendo-a,  sabendo  que  he  falsa,  ou  despen- 
dendo-a  cm  alguãs  cousas,  que  compre,  ou  pagando  per  ella  algumas  dividas,  a  que  seja 
obrigado.  E  o  que  fezer  o  contrairo,  se  for  pessoa,  que  segundo  direito  e  Leyx  de  nosso  Rey- 
no  deva  ser  agoutado,  mandamos  que  o  açoutem,  e  o  degradem  pêra  as  Ilhas  pêra  sempre; 
o  se  for  pessoa,  que  nom  deva  seer  açoutada,  seja  degradada  pêra  sempre  pêra  Cepta^. 


'  Ordenações  de  D.  Affonso  V,  liv.  v,  tit.  ii. 
'  Idem,  liv.  v,  tit.  v,  in  fine. 
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Conhecida  cousa  lie,  que  muitos  Ourivises,  assy  Ghrislaaos  como  judeos,  e  outros  que 
noni  som  Ourivises,  acustumaarão  algumas  vezes  ousadamente,  e  com  tençom  enganosa  cer- 
cear as  moedas  douro,  e  prata,  assy  do  nosso  culiho,  como  d'outros  Seniiorios,  pêra  averem 
de  enganar  aquelles,  a  que  as  vendessem,  ou  dessem  por  certo  preço,  detrahendo-lhe  do  seu 
direito  peso,  segundo  primeiramente  forom  formadas :  da  qual  cousa  se  segue  ao  nosso  Povoo 
grande  dampno  e  estrago,  o  que  nom  devemos  consentir  per  nenhuma  guisa,  polo  estado 
que  teemos,  pela  graça  de  Deos,  de  o  manteer  e  governar  cm  direito  e  justiça. 

Porém  poemos  por  Ley  e  mandamos,  que  o  que  tal  cousa  fezer,  seja  açoutado  pubrica- 
mente  pela  Villa,  ou  Lugar,  honde  esto  acontecer;  c  mais  degradado  delia  por  doos  annos 
pêra  fora  de  nossos  Regnos.  E  seendo  tal  pessoa,  que  segundo  as  Hordenaçooês  do  Regno 
nom  deva  seer  açoutada,  mandamos  que  seja  preso,  c  da  cadea  pague  cinquenta  escudos 
d'ouro  da  nossa  moeda  pêra  a  nossa  Chanceilaria,  e  mais  seja  degradado  por  huíi  anno  pêra 
Cepta.  E  pêro  que  segundo  direito  em  tal  malefício,  por  seer  de  falsidade,  nom  deva  alguú 
gouvir  de  privilegio  pessoal  que  tenha  ^ 


1485  -  Flfi  VEREIRO  -  18 


Juizes,  vereadores,  procuradores  e  homens  boons,  nos  ElRei  vous  enviamos  muito  saudar, 
a  nós  praz  por  alguns  respeitos,  posto  que  tenhamos  mandado  que  os  grossos  e  chimfroês 
naõ  corram  mais  que  deste  março  em  diante,  que  as  dilas  moedas  corram  ataa  dia  de  S.  Juan, 
primeiro  que  vira  da  presente  era.  Porem  volo  notificamos  assy  e  vos  encommendaraos  e  man- 
damos que  o  façaes  apregoar  n'essa  cidade  e  notificar  por  essa  commarca  d'ella  para  a  todos 
ser  manifesta  esta  nossa  detcrminasom  e  que  do  dito  dia  S.  Juan  em  diante  se  terá  a  maneira 
sobre  as  ditas  moedas  que  vos  ja  escripta  temos.  Escripta  em  Vianna  a  18  dias  de  fevereiro  — 
Álvaro  Barroso  a  fez  anno  de  1485  —  Rey'. 


1488-OUTUBRO-  14 


Juizes,  Vereadores,  Procurador,  e  Homens  boos  Nos  ElRey  vos  emviamos  muylo  ssaudar. 
Fazemos  vos  saber,  que  nos  sentindo  ser  bem  commura  de  nossos  naturaes,  por  alguús  justos 
rrespeitos  determinamos  ora  com  comselho,  e  acordo  dalguuas  Cidades  e  Vyllas  prinçipaaes, 
que  ssobre  este  casso  mandamos  praticar,  que  o  pesso  e  marco  de. . .  per  que  sse  pessa  o 
ouro,  e  prata,  e  outras  coussas,  seja  de  ferro,  e  nenhuum  ofíiciall  de  quallquer  ofiicio  que 
seja,  nem  outras  pessoas  o  nam  tenham  mais,  nem  pesseni  por  elle  coussa  alguma,  se  nom 
pello  pesso  e  marco  de  Colonha,  porem  vos  mandamos^  que  asy  o  façaes  logo  apregoar  nessa 

'  Ordenações  de  D.  AlTonso  V,  liv.  v,  tit.  lxxxu. 

'Arch.  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa— Liv.  ii  de  D.  João  H,  foi.  46. 
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Çidado,  e  seu  termo,  ssob  pena  de  perder  os  becns  quallquer  pessoa,  ou  pessoas,  que  os  mais 
em  suas  cassas  teverem,  nem  dcllc  ussarem:  a  quall  pena  nellas  mandamos  emteiramente 
enxuquetar,  c  por  nom  alegarem  jnorancia,  mandarós  esta  determinaçom  asy  apregoar  toda, 
como  aqui  vaay,  nas  praças  c  logares  pruvicos,  e  os  farés  asentar  de  vcrboo  a  verbo  no  livro 
da  Gamara  dessa  (lidade,  pêra  terdes  pêra  vosso  avissamcnto,  e  a  nom  poderem  eneorrer  na 
dita  pena.  Esto  compry  logo  asi,  sem  tardança,  nem  duvcda  que  em  ello  ponhaes.  Escripta  em 
a  nossa  Villa  de  Setuvell,  a  xiv  dias  de  Outubro.  Álvaro  Barosso  a  fez,  de  mil  ccgclxxxviii  •. 


1489  -  DEZEMBRO  -  25 


Corregedor  Vereadores  Procurador  e  Procuradores  dos  Mesteres  nos  ElRey  uos  inuiamos 
muito  saudar,  Fazemos  uos  saber  que  uendo  nos  a  mingoa  da  moeda  de  Prata  que  nestes 
nossos  Regnos  ha  quizemos  entender  em  lavramento  delia  como  milhor  e  mais  sem  escân- 
dalo e  com  proueito  de  nosso  pouo  a  que  sempre  hauemos  respeito  se  poderia  fazer,  e  hauida 
sobre  esto  cazo  muita  pratica  com  os  donosso  Concelho,  e  com  officiacs  de  moedas  e  outras 
pessoas  que  em  ella  bem  intendem  que  pêra  esto  á  nossa  corte  mandamos  chamar,  acordamos 
de  mandar  laurar  moedas  desta  sorte  pezo  c  ualia  que  se  adiante  segue. 

Primeiramente  moeda  de  oiro  cruzados  de  ley  e  peso  e  ualia  como  os  que  EIRei  meu  Se- 
nhor, e  Padre  cuia  Alma  Deos  haia  fez  por  ser  moeda  nobre  e  rica  e  mui  cursavel  c  que  por 
todo  o  mundo  tem  credito  e  sua  ualia  mui  certa,  c  que  da  annos  e  a  estes  Regnos  grande 
authoridade  nos  quaes  somente  nos  crunhos  seia  mudado  nosso  nome. 

E  asy  mesmo  porque  as  moedas  doiro  geralmente  correm  pellos  Regnos  estrangeiros  c 
per  ellas  se  guarda  muito  aos  Rex  que  as  fazem,  e  a  sua  riqueza  e  nobreza,  acordamos  que 
se  laurasse  alguma  soma  de  moeda  de  oiro  pêra  este  caso  somente  de  peso  de  dois  cruzados 
cada  pessa  e  daquelle  mesmo  toque  e  fineza  e  que  tenha  nome  de  Justos  e  por  crunho  de 
huraa  parte  o  escudo  de  nossas  armas  com  a  coroa  em  sima  delle  e  da  outra  parte  nos  armado. 

E  acordamos  que  se  fizesse  moeda  de  prata,  reaes  e  meyos  reaes,  e  que  os  reaes  fossem 
de  presso  de  vinte  reaes  o  real,  e  des  o  meyo  real,  e  que  em  cada  marquo  de  prata  haia  cento 
e  quatorze  pcssas  dos  ditos  reaes  de  vinte  o  real,  c  dos  meyos  reaes  de  des  reaes  duzentos  c 
vinte  e  oito,  e  que  subj  o  marquo  de  prata  em  presso  de  dois  mil  e  duzentos  e  oitenta  reaes, 
que  lie  presso  de  seis  cruzados. 

As  quaes  coizas  per  nos  uistas  e  ouuidas  e  praticadas  a  serqua  das  ditas  moedas,  como 
dito  he,  e  paresendonos  que  por  o  presente  se  nom  podia  em  outra  maneira  milhor  a  ello 
prouer  ouuemos  por  bem  c  determinamos  que  as  ditas  moedas  se  lavrem  asy  daqui  em  diante 
e  ainda  pêra,  ajuda  dello  temos  uontade  de  mandar  as  nossas  moedas  alguma  soma  de  prata 
nossa  pêra  logo  ser  laurada  em  os  ditos  reaes  e  meyos  reaes  e  asy  damos  ordem  como  ue- 
nha  Prata  de  fora  do  Regno  pêra  hauer  formento  pêra  se  laurar  grande  cantidade  delia  e  pêra 
ello  damos  fauores  aos  que  a  trouverem  como  quer  que  sciam  em  alguma  maneira  prejuízo 
a  nosssas  rendas,  e  por  quanto  ao  presente  a  mingoa  da  moeda  miúda  he  grande  e  esta  prata 
que  nos  asy  pêra  ella  esperamos  dar  nom  he  tanta  que  abaste  aprouer  a  necessidade  que  hi 
ha  delia  nem  a  que  ha  de  uir  de  fora  pode  tam  cedo  uir  perque  seia  escusada  a  do  Regno  a 
nos  praceria  muito  que  uos  quizesees  sobre  ello  praticar,  c  dar  ordem  como  dessa  cidade  se 
haia  alguma  copia  de  Prata  a  prazer  de  quem  a  dar  quizer  pêra  se  laurar  na  dita  moeda  de 
reaes,  e  meyos  reaes. 

'Cartório  da  Gamara  do  Porto,  liv.  das  vereações  de  1488,  foi.  21,  J.  Pedro  lUbeiro,  Disscrt.  chr.  e 
crit.,  tom.  I,  pag.  333. 
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E  determinamos  e  nos  mandamos  que  tanto  que  uos  esta  nossa  carta  dada  for  fasacs  logo 
apregoar  nessa  cidade  poias  Praças,  c  lugares  pubricos,  que  os  reaes  de  prata,  que  hoie  cor- 
rem, e  os  grossos,  c  os  chinfroês,  nom  bam  mais  de  correr,  nem  ter  a  vallia  no  preço  em 
que  bora  correm,  que  do  dia  que  o  dito  pregom  for  lançado  ata  derradeiro  dias  do  mez  de 
Fevereiro,  este  primeiro  que  vem,  c  que  qualquer  pessoa  que  des  o  tempo  do  dito  pregom 
os  quizer  leuur  a  laurar  as  moedas  para  asy  na  moeda  noua  q  o  possa  fazer,  e  que  quem  os 
asy  leuar  dentro  no  dito  tempo  aqui  lemitado,  e  as  nom  quizer  laurar  para  sy,  c  as  quizer 
dar  a  nossos  officiaes  das  ditas  moedas  que  lhe  sejam  recebidas  e  pago  por  cada  real  ou 
grosso  trinta  e  três  reaes  por  peça  sendo  de  seu  justo  pczo,  e  se  o  nom  forem,  se  desconte 
soldo  a  liura  o  que  fallecer,  e  assi  por  cada  cliimfram  a  quatorse  reaes,  por  quanto  pelas  di- 
tas moedas  que  nouamente  mandamos  laurar,  esta  hc  a  sua  verdadeira  vallia,  porem  vos 
rogamos  muito  c  cmcomendamos  que  tanto  que  vos  esta  nossa  carta  for  dada,  logo  com  muita 
deligencia  cumpraes  assy  todo  e  muito  volo  agradeceremos,  e  teremos  em  grande  seruiço. 
escrita  em  a  nossa  villa  de  Monte-mor  o  nouo  a  uinte  e  sinco  dias  do  mes  de  dezembro  era 
de  mil  c  quatro  centos  oitenta  o  noue.  Rey  *. 


1506-ABRIL  — 7 

Dos  que  fazê  moeda  falsa:  ou  adespendê^ou  çcrçeam.  E  do  ouriucz 
que  faz  algiia  falsidade  cm  suas  obras 

Moeda  falsa  be  cousa  muyto  prejudicial  aa  repubrica:  e  por  tanto  deuc  ser  muy  aspera- 
mente punido  quem  em  elo  for  culpado:  pelo  qual  mãdamos  que  todo  a(|ucle  q  falsa  moeda 
fezer  ou  der  aclo  fauor :  ajuda  ou  conselho :  ou  for  delo  sabedor  c  onom  descobrir  moura  morte 
natural  de  foguo:  e  todos  seus  bês  sejam  conflscados  pêra  a  coroa  do  reyno. 

E  declaramos  que  moeda  falsa  be:  toda  moeda  que  nõ  be  feita  por  noso  mandado: 
em  qualqr  maneira  que  se  faça:  ainda  que  seja  feita  daqla  forma  e  matéria  de  que  be  feita 
anosa  verdadeira  moeda  que  se  faz  por  noso  mandado:  porq  segundo  dcreito  e  razam  ao  rey 
ou  prinçepc  da  terra  pertêça  somente  fazer  moeda:  e  a  outro  algfm  nam:  de  qualqr  digni- 
dade e  priminêcia  que  seja. 

E  SC  acasa  ou  qualqr  outra  propriedade  onde  amoeda  falsa  for  feita:  nom  for  do  cul- 
pado em  o  dito  malefício;  e  o  senhor  dela  no  dito  tempo  csteuesse  tam  perto  dela:  e  leuesse 
cõ  oculpado  tanta  conuersaçam  que  razoadamête  se  podesse  cõgeiturar  q  delo  deueria  ser  sa- 
bedor: será  conQscada:  saluo  se  o  dito  senhor  tanto  que  do  dito  malefiçio  fosse  sabedor  o 
descobrisse  anos  ou  anossas  justiças:  ca  em  tal  caso  nõ  perderia  osenbor  sua  casa  ou  pro- 
priedade onde  amoeda  falsa  fosse  feita:  pois  do  dito  malefiçio  nõ  era  consentidor:  porc  se  o 
dito  senhor  da  casa  ou  propriedade  ao  têpo  do  malefiçio  esteuesse  di  tã  longe:  que  razoada- 
mête nõ  se  podesse  cõgeiturar  que  delo  fosso  sabedor:  em  tal  caso  nom  perdera  sua  casa  ou 
propriedade:  onde  o  malefiçio  fosse  feito. 

Pêro  mandamos  que  este  capitolo  precedête  no  aja  luguar  na  viuua  ou  órfão  que  seja 
menor  de  quartoze  annos:  porque  ainda  q  em  sua  casa  ou  outro  luguar  fosse  feita  moeda 
falsa:  e  cadabQu  deles  esteuesse  di  tam  perto  que  razoadamente  deuessem  saber  delo  parte: 
esto  nõ  embarguante :  deuc  ser  releuados  da  perda  de  sua  casa  ou  luguar  onde  assi  a  dita 

'  Arcli.  da  Cam.  Municipal  de  Lisboa,  liv.  iii  de  D.  João  II,  íbl.  17;  livro  antigo  das  provisões  da 
camará  do  Porto  a  foi.  5  e  6,  c  transcripfa  na  collecção  do  cortes  da  academia  das  sciencias,  tom.  iii, 
pag.  190. 
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moeda  foi  fabricada:  saluo  moslrãdose  que  eram  delo  sabedores:  ca  emtã  nom  seram  rele- 
uados  da  dita  pena. 

E  no  crime  da  moeda  falsa  nõ  gouuira  niiibú  priuiicgiado  de  priuilegio  pessoal  q  tenha 
de  fidalguo  ou  caualeiro  cidadão  vassalo  ou  qualqr  outro  semelhante  porq  sem  embarguo 
dele:  será  atormentado:  e  punido  como  cadahuCi  de  pouo:  que  priuilegiado  nom  seja. 

Outro  si  Ysando  algúa  pessoa  de  moeda  falsa:  conuc  asaber:  cõprandoa:  ou  vendõ- 
doa:  ou  dispendêdoa:  ou  paguando  com  ela  algúas  diuidas  aque  seja  obriguado:  sabendo  que 
era  falsa:  se  na  moeda  q  assi  jCitamente  e  por  húa  vez  comprar  ou  despender:  ou  no  que 
dela  cõprar  ou  despender  por  duas  vezes :  mõtar  mil  reaes :  mandamos  q  moura  por  elo ;  e 
perca  todos  seus  bês:  amctadc  pêra  que  oacusar;  e  aoutra  pêra  coroa  d  nossos  reynos.  E  essa 
mesma  pena  auera  qualqr  pessoa  aq  for  ligitimamente  prouado:  que  por  três  vezes  ou  mays 
comprou  ou  despendeo  asabêdas  tãta  moeda  falsa:  que  chegue  acõlia  de  quinhêtos  reaes:  e 
o  que  menos  cotia  de  moeda  falsa  cõprar  ou  despender:  sabendo  q  he  falsa:  cm  qualqr  qua- 
lidade :  será  degradado  pêra  sempre  pêra  ailha  de  santome :  c  todos  seus  bês  sejam  cõfisca- 
dos :  dos  quacs  auera  ametade  quem  os  acusar. 

E  todo  aqle  q  cercear  moeda  d  ouro  ou  de  prata :  ou  a  diminoyr :  ou  corrõper  per 
qualqr  maneira  se  as  çerçeaduras  ou  diminuiçani  que  assi  tirar:  quer  jutamente  quer  por 
partes:  valerê:  mil  reaes:  moira  por  elo  morte  natural,  e  perca  todos  os  seus  bês:  ametade 
pêra  nossa  camará  e  a  outra  pêra  quem  o  acusar:  e  se  menos  valerê  em  .quãta  quer  qualidade 
q  seja  auemos  por  bem  que  seja  degradado  pêra  sempre  pêra  aylha  d  santome:  e  perca  todos 
seus  bês:  os  quaes  se  repartiram  pola  dita  maneira. 

•  Outro  si  mandamos  e  defendemos  que  ninhú  ouriuez  assi  de  prata  como  d  ouro  nom 
faça  falsidade  algCia:  nas  obras  de  prata  ou  d  ouro  que  fezer  pêra  vender:  metendolbe  algúa 
ligua  por  que  aley  e  bondade  e  valia  do  ouro  ou  prata  seja  abatida :  nem  ysso  mesmo  metam 
nas  obras  que  lhe  algflas  pessoas  mãdarem  fazer:  mays  bayxo  ouro  ou  prata  do  que  os  donos 
das  ditas  obras  quiserem  e  mandarem :  e  qualquer  que  maliciosamente  o  contrayro  fezer:  se 
a  falsidade  ou  falsidades  que  tcuer  feytas:  cheguarem  averdadeyra  valia  de  huQ  marco  de 
prate:  moyra  por  elo:  c  nom  cheguando  aa  dita  vaUa  seja  degradado  pêra  sempre  pêra  aylha 
de  santome:  e  em  cadahuú  destes  casos  sua  fazenda  será  confiscada. 

Item  mandamos  e  defendemos  que  ninhCia  pessoa  de  qualqr  condigam  que  seja  em  todos 
nossos  reynos  e  senhorios  nom  desfaça  nem  mande  desfazer  ninhúa  moeda  de  prata  de  qualqr 
sorte  e  qualidade  que  seja:  ainda  que  a  dita  moeda  seja  d'  fora  dos  ditos  nossos  reynos:  e 
fazendo  oconlrario:  será  degradado  dez  annos  pêra  cadahuú  dos  nossos  luguares  dafrica:  e 
mays  perca  ametade  de  toda  sua  fazenda:  ametade  pêra  nossa  camará  e  aoutra  metade  pêra 
quem  o  acusar.  E  estas  mesmas  penas  auera:  quê  quer  que  apartar  amoeda  que  for  de  mayor 
peso  do  que  deue  ser  e  auender  a  peso.  E  sendo  nosso  offiçial  que  teuer  carreguo  de  receber 
nossos  dinheyros  o  que  cadahúa  das  sobreditas  cousas  fezer:  cmcorrera  por  ysso  em  pena  de 
morte  natural:  e  mays  perdera  por  ysso  toda  sua  fazenda  por  a  sobredita  maneira  =  7  de 
abril  de  1506.i 


1V.°    40 

1536 -JULHO -28 

Eu  elRey  Faço  saber  a  vos  dioguo  leite,  thesoureiro  da  moeda  da  cidade  do  porto,  que 
amtonyo  guomcalluez  tratador  do  cobre  na  dita  moeda,  me  enviou  dizer,  que  elle  tinha  por 
comdicão  de  seu  contrato,  que  duramdo  o  tempo  delle  se  fizese  emnovacam  allgúua  no  Re- 
gimento da  dita  moeda,  e  que  eu  vos  escreuera  ora,  que  na  dita  moeda  se  laurasc  pello  Re- 

•  Ordenações  de  el-rci  U.  Manuel,  liv.  v,  tit.  vi. 
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giincnto  (la  moeda  de  lixboa,  o  quo  era  em  prejuizo  de  seu  comlrafo;  Pedimdomo  por  quanto 
lhe  vos  púnheis  duvida  sobre  o  lauramento  do  dito  cobre,  lhe  niandase  comprir  o  dito  com- 
trato:  e  visto  seu  requerimento  o  o  dito  comtrato  que  diz,  que  em  quanto  durar  o  tempo 
delle,  eu  não  mamde  fazer  emnovação  allgúa  no  Regimento  da  dita  moeda:  Ey  por  bem  e 
me  praz,  que  cm  quanR)  o  tempo  do  dito  comtrato  durar,  se  não  faça  emnovação  allgúa  no 
dito  Regimento,  e  se  cumpra  o  dito  comtrato,  c  se  paguem  os  oíli;iaes  como  tee  quy  se  paga- 
rão, sem  embarguo  de  que  vos  asy  tenho  escripto.  E  tamto  que  se  o  tempo  do  dito  comtrato 
acabar,  vos  tereis  cuidado  de  me  escrever,  se  se  hão  de  paguar  os  oficiaes  da  dita  moeda  pello 
Regimento  delia,  se  pello  de  lixboa;  decraramdo  quanta  deferemça  vay  do  que  por  húu  po- 
dem levar,  ao  que  podem  levar  pello  outro,  e  o  trabalho  que  mais  leuarão  em  laurarem  a 
vinte  e"  dous  reaes  por  marco  que  a  vimte  e  húu,  com  toda  a  mais  emformação  que  vos  pa- 
recer que  sobre  isto  me  deveis  descrever:  Cumprio  asy  manuel  de  pomte  o  fez  em  evora  aos 
XXVIII  dias  de  julho  de  ív'xxxvi  (1536)  e  este  se  cumprira  sem  embarguo  de  não  pasar  pclla 
chamcellaria  =  Rei  •  • 

Para  diogo  leite  thesoureiro  da  moeda  do  porto,  que  ha  V.  A.  por  bem  que  cumpra  im- 
teiramente  ho  comtrato  damtonio  gonçalves  tratador  do  cobre  na  dita  moeda,  e  que  se  lavre 
nella  em  quamto  o  tempo  do  dito  comtrato  durar,  e  se  pague  aos  oficiaes  como  tee  quy  se 
pagou,  posto  que  lhe  tenha  escrito  que  lavrase  na  dita  moeda  pello  Regimento  da  moeda  de 
lixboa,  e  que  este  não  passe  polia  chancellaria*. 


TV.»    4r 

1Õ37-MA10-20 

Dioguo  leite  eu  elRey  vos  envio  muito  saudar  vy  a  carta  que  me  esprevestes  em  que  di- 
zeis que  a  esa  cidade  do  porto  vem  ter  muyto  ouro  que  trazem  os  mercadores  desa  comarqua 
damlre  douro  e  minho,  que  compram  nas  ilhas  aos  castelhanos  que  vem  de  peruu  e  o  tra- 
ziam a  moeda  desa  cidade  pêra  lho  laurarem  cm  cruzados  c  que  por  lho  asy  nam  laurarem 
em  cruzados  o  tornavam  a  leuar  e  o  vendiam  a  mercadores,  que  o  Icuavam  a  castella  o  que 
cUes  compravam  por  guanharcm  nellc  mais  Icvando-o  cm  barras,  que  amoedado,  o  que  nam 
era  meu  serviço  nem  bem  de  meu  Reino  o  quall  ouro  vos  nam  quiseres  comsymtir  que  se 
laurase  até  primeiro  mo  fazerdes  saber  e  pêra  iso  me  emviastes,'huú  cruzado,  que  abrira  ma- 
nuell  pirez  habridor  dos  cunhos  desa  moeda  e  que  era  niuy  auto  pêra  iso  por  ser  examinado 
emlixboa  e  asy  voUo  aífirmarcm  alguús  ourivez  desa  cidade  o  que  visto  asy  a  dita  vosa  carta 
e  o  cruzado  que  me  emviastes  mostrar  ey  por  bem  que  se  laure  ouro  na  moeda  desa  cidade 
do  porto  sem  embarguo  de  quall  quer  provisam  que  hy  aja  em  contrairo  o  quall  ouro  se  la- 
urará  em  cruzados  e  nam  cm  purtugueses  sendo  comforme  a  mostra  dos  cunhos  que  me  asy 
emviastes  mostrar  noteficovollo  asy  e  vos  mando  que  ao  dito  manuell  pirez  abridor  dos  cu- 
nhos notefiqucs  que  asy  e  da  maneira  da  mostra  que  qua  veyo  os  faça  daqui  em  diante  por 
que  asy  o  ey  por  bem  francisco  bcleagoa  a  fez  em  evora  a  xx  de  mayo  de  mil  v"^xxxvii  e 
esta  mandares  treladar  no  livro  desa  moeda  pêra  estar  por  lenbranca,  e  teres  sempre  outro 
cruzado  em  voso  poder  como  o  que  emviastes  pcra  se  fazerem  outros  como  ellc.=Rey. 

Resposta  a  dioguo  leite  thesoureiro  da  moeda  do  porto  sobre  se  laurar  ouro  na  moeda  da 
dita  cidade. 

fSobrescripíoJ. 

Por  ElRey  ==  A  diogo  leite  Cavaleiro  de  sua  casa  e  thesoureiro  da  moeda  do  porto  óc  K 
'  Copiado  do  original,  liojo  pertencente  ao  sr.  Júdice  dos  Santos. 
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1538  —  NOVEMBRO  -  26 

Sendo  eu  emformado  dúlguus  grades  incouenientcs  que  se  seguiam  a  meus  reynos  e  se- 
nhorios das  moedas  de  ouro :  e  dalgúas  de  prata  q  nelles  se  laurauam  e  corriam :  querêdo  a 
isso  prouer.  Mãdo  que  nas  casas  da  moeda  dos  ditos  meus  reynos  se  naõ  laurc  daqui  em 
diante  moeda  de  Portuguezes:  nem  cruzados  douro  da  sorte  que  se  atee  qui  laurauam.  E  so- 
mente se  lauraram  cruzados  douro  do  mesmo  peso  que  os  outros  que  se  atee  qui  lauraram : 
que  lie  cada  huú  de  huúa  oytaua  de  onça  menos  três  quartos  de  graõ:  e  da  ley  d' vinte  e  dous 
quilates  e  cinco  oytauos  largos :  e  valera  quatrocentos  reacs  cada  huú.  E  o  dito  cruzado  lerá 
de  húa  parte  húa  cruz :  e  ao  redor  delia  hiias  letras  q  diga.  In  hoc  signo  vimes.  E  da  outra 
parte  terá  o  escudo  das  rainhas  armas  reaea  cõ  letras  q  digão.  Joanes  tertius  Portugalie  e  Al- 
garbioru  Rex.  E  assi  mando  q  das  moedas  de  prata  se  não  laurê  daqui  em  diante  tostões 
nê  meyos  tostões :  e  laurarsehã  somête  vinteês  e  meyos  vinteês:  e  moedas  de  cincos:  da  mes- 
ma ley  cunho  e  maneyra  que  se  ate  aqui  lauraram.  E  aãsi  mando  que  se  laure  húa  moeda  de 
prata  que  se  chame  Real  português:  de  peso  de  dous  uinteês:  e  da  mesma  ley:  que  valera 
quarenta  reacs.  O  qual  Real  português  de  prata  terá  de  huúa  parte  a  cruz :  com  as  letras  que 
digam  In  hoc  signo  vinces.  E  da  outra  parte  terá  no  meyo  estas  letras.  IO.  III.  que  dizem. 
Joanes  tertius:  cõ  a  coroa  real  em  cima:  e  ao  pee  das  ditas  letras  quatro  cizes.  XXXX.  que 
denotam  e  decraram  a  valia  da  dita  moeda  ser  de  corenta  reaes:  e  ao  redor  huúas  letras  que 
dizem:  Rex  Portugalie  e  Algarbiorum.  Pelo  qual  ey  por  bem  e  mando  que  em  todos  meus 
reynos  e  senhorios  corram  e  se  recebam  as  ditas  moedas  pelas  ditas  valias  e  nenhúa  pessoa 
as  possa  engeitar:  sob  as  penas  que  em  minhas  ordenações  sam  postas  aos  que  engeitam 
minhas  moedas  ^ 


TV."     4Q 


1539  —  NOVEMBRO  -  20 


Dom  Joam  per  graça  de  deus  Rey  de  portugall  c  dos  algarves  da  quem  e  da  lem  mar  em 
africa  Senhor  de  giné  e  da  comqista  navegaçam  comercio  detiopia  arábia  pérsia  e  da  Índia : 
A  vos  Corregedor  por  mym  com  alçada  da  comarca  e  correiçam  da  cidade  do  porto  façovos 
saber  que  eu  fiz  ora  húa  ordenaçam  da  valia  do  marco  da  prata  da  qual  o  trelado  dela  he  o 
seguinte :  Dom  Joam  per  graça  de  deus  Rey  de  portugall  e  dos  algarves  da  quem  e  da  lem  mar 
em  africa  Senhor  de  giné  e  da  comquista  navegaçam  comercio  detiopia  arábia  pérsia  e  da  Ín- 
dia. A  quamtos  Esta  minha  hordenaçam  virem  faço  saber  que  por  algús  justus  respeitos  que 
me  a  esto  movem  e  pollo  semtir  assy  por  bem  e  proveito  de  meus  povos;  hordeno  e  mando 
que  da  pobricaçam  desta  em  diante :  ho  marco  da  prata  assy  em  pasta  como  quall  quer  ou- 
tra que  nam  for  a  moeda,  sendo  da  ley  de  honze  dhdieiros  que  até  ora  valeo  a  dous  mil  e 
trezemtos  e  coremta  reaes  ho  marco,  valha  em  meus  Regnos  e  senhorios  a  dous  miil  e  qua- 
tro cemtos  reaes  o  marco;  e  a  que  se  fizer  em  moeda  valha  pêra  cuja  for  que  a  mandar  a  moe- 
da dous  mill  quatrocemtos  e  coremta  reacs  marco  e  de  cada  marco  se  faram  sessenta  e  duas 
peças  e  mea  dos  reaes  portugeses  que  ora  mandei  laurar  que  vali  cada  real  corenta  reaes,  e 
será  cada  peça  do  peso  de  setemta  e  três  grãos  e  oito  homzaos  de  graom.  E  querendo  as  partes 

'  Cortes  de  1535.  Lei  xxv.  Lisboa  por  Gcrmã  Galliardc,  1539,  foi.  lxvii. 
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o  lauramento  da  sua  prata  em  vinténs  se  lhos  fará  de  cada  marco,  cenito  c  vinitc  e  cimco  vim- 
tens  de  trinta  e  seis  grãos  e  nove  liomzãos  e  meo  o  vimtem  e  quereindo  nieos  viintens  ou  de 
çimcos,  se  lhes  lauraram  ao  dito  respeito,  e  assy  valera  ho  marco  da  dita  prafei  feito  nas  di- 
tas moedas  dous  mill  e  quynlientos  reaes,  dos  quaes  se  respondera  a  parte  cuja  for  a  tall  prata 
que  se  assy  laurar,  com  dous  mill  quatrocemtos  e  coremta  reaes  pêra  ele,  por  que  hos  ses- 
semta  reaes  que  ficam  se  despemdem  por  marco  na  casa  da  moeda  no  lauramento  e  custas  da 
que  se  laura;  e  por  tamto  mando  que  daquy  em  diamte  a  prata  da  ley  de  honze  dinheiros  te- 
nha a  dita  valia  e  mais  nam,  e  que  pessoa  algúa  a  nam  emgeite  pelo  dito  preço  nem  se  de 
por  outro  maior,  sob  pena  de  cymcoemta  cruzados,  a  metade  pêra  quem  o  acusar,  e  a  outra 
metade  pêra  minha  camará,  e  aver  a  mais  penas  que  por  mynhas  ordenações  som  postas  aos 
que  emgeytam  moedas  destes  Regnos;  e  ey  por  bem  e  dou  licemça  a  quallquer  pessoa  que 
tiver  moeda  de  prata  da  que  até  ora  he  laurada  que  possa  mandar  desfazer  e  laurar  na  moe- 
da da  valia  que  por  esta  ordenaçam  mando  que  daquy  em  diamte  corra,  e  mando  aos  oíi- 
ciaes  da  moeda  que  lhe  desfaçam  e  laurcm  nos  ditos  reaes  de  coremta  reaes  peça  ou  moedas 
sobreditas,  e  lhe  acudam  com  todo  o  que  na  tall  prata  montar  pela  valia  e  preço  acima  de- 
clarado sem  hús  nem  outros  por  isso  encorrerem  nas  penas  que  por  minhas  hordenaçoês 
sam  postas  aos  que  desfazem  moedas,  ou  as  mandam  desfazer;  e  mando  ao  meu  chanceler 
mor,  que  pobrique  esta  hordenaçam  e  emvie  ho  trelado  dela  sob  meu  sinall  e  meu  selo  aos 
corregedores  e  ouvidores  das  comarcas  a  quem  mando  que  a  façam  pobricar  em  todollos  lu- 
gares delas  pêra  a  todos  ser  notório,  e  ao  thesoureiro  e  oficiaes  da  moeda  desta  cidade  de 
lixboa,  e  da  cidade  do  porto  mando,  que  a  façam  treladar  de  verbo  a  verbo  nos  livros  dela, 
e,  laurar  a  prata  que  as  casas  da  dita  moeda  vier  como  dito  he,  cumpram,  guardem  e  façam 
comprir  e  guardar  esta  minha  hordenação,  como  nela  se  contem :  dada  em  lixboa  aos  vimte 
dias  de  novembro  do  ano  do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mill  e  quinhentos 
c  trinta  e  nove  anos  =  pêro  amrriquez  a  fez.  A  quall  hordenaçam  foy  pobricada  em  minha 
chamcelaria.  E  para  que  venha  a  noticia  de  todos,  mandei  passar  esta  carta  pêra  vos,  pela 
quall  vos  mando,  que  tanto  que  vos  fôr  apresentada  a  pobriqes  em  vosa  audiência  e  man- 
des o  trelado  dela  as  cidades  e  vilas  de  vosa  correiçam  pêra  se  nelas  pobricar  e  se  treladar 
nos  livros  das  camarás  delas,  pêra  a  todos  ser  notório,  c  se  nam  poder  alegar  inoramcia: 
dada  em  a  cidade  de  lixboa  aos  treze  dias  do  mez  de  dezembro,  EIRey  o  mandou  pelo  doutor 
Joam  pãiz  do  seu  desembargo  e  desembargador  em  sua  corte  e  casa  da  sopricacam  que  ora 
por  seu  espiciall  mandado,  tem  carrego  de  chamceller  mor:  agostinho  salvado  por  pêro  go- 
niez  a  fez,  ano  do  nascimento  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mill  e  quinhentos  e  trinta 
nove  anos,  A  quall  carta  eu  amrriqe  moreira  esprivam  da  moeda  desta  cidade  do  porto,  tra- 
ladey  do  trelado  que  o  Corregedor  francisco  dias  mandou  a  esta  Cidade  do  porto  pobricar  na 
audiência  feita  pelo  seu  chamceler  Yieronimo  de  Valadares,  e  Comccrtada  por  belchior  rodri- 

gues  tabelliam  da  dita  cidade 

1 


]S.°     SO 


155O-O0TUBR0-  16 


Sendo  EIRey  informado  da  opresão  que  seu  pouo  recebia  polia  falta  q  em  todos  os  seus 
rcynos  e  senhorios  auia  de  moeda  de  cobre,  que  a  de  que  o  pouo  sií  mais  serue  na  compra 
das  cousas  miúdas,  e  que  procedia  esta  falta,  parte  por  se  não  lavrar  tanta  cantidade  delia 

'  Copiado  do  original,  hoje  pertencente  ao  sr.  Júdice  dos  Santos. 
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como  era  necessária  para  o  vso  do  pouo,  |»arte  porque  a  que  se  lauraua  era  de  tal  peso  que 
se  leuaua  por  mercadoria  dos  seus  reynos  para  senhorios  eslr^mbos,  pollo  ganho  que  nisso 
se  achaua,  desejando  atalhar  ambos  estes  incouenientes  de  que  nacia  esta  falta,  e  fazer  mercê 
a  seus  vassallos,  mandou  que  se  batesse  na  casa  da  moeda  da  cidade  de  Lisboa  mayor  can- 
tidade  de  cobre  do  que  ate  então  se  custumaua  bater,  e  se  fizesse  delle  de  nouo  as  moedas 
seguintes,  ceitis  que  cada  hum  tiuesse  dezoito  graõs,  c  seis  delles  valessem  hum  real,  e  ti- 
ucsscm  de  ambas  as  partes  os  mesmos  cunhos  que  tinhaõ  os  ceitis  que  ate  então  se  laura- 
uão,  e  corriaõ  em  seus  reynos  e  senhorios,  e  outra  moeda  que  tiuesse  de  peso  meya  oitaua  c 
valesse  hum  real,  de  seis  ceitis,  a  qual  tiuesse  de  bua  parte,  no  meyo  húas  letras  q  em  breue 
dissesse  lOANNES  III  PORTUGÁLIA  ET  ALGARBIORUM  REX,  e  da  outra  hum  R.  e 
húa  coroa  por  cima;  e  outra  moeda  que  tiuesse  de  peso  oitaua  e  meya  c  de  valia  três  reis,  e 
de  húa  parte  tiuesse  por  breue  lOANNES  TERTIUS,  e  hCia  coroa  por  cima,  e  hiias  letras 
no  circuito  que  dissessem  PORTUGALIíE  ET  ALGARBIORUM  REX  AFRICA,  e  da  outra 
hum  escudo  das  suas  armas  reais ;  e'outra  moeda  que  tiuesse  de  peso  cinco  oitauas  e  de  va- 
lia dez  reis,  e  tiuesse  de  húa  parte  o  escudo  das  armas  reais  com  coroa  por  cima,  e  ao  redor 
húas  letras  que  por  breue  dissesse  lOANNES  TERTIUS  PORTUGALLIA  ET  ALGAR- 
BIORUM, e  da  outra  hum  X.  e  ao  redor  REX  QUINTUS  DECIMUS.  Todas  estas  moedas 
mãdou  elRey  que  corressem  em  todos  reynos  e  senhorios  com  as  valias  acima  declaradas,  e 
se  recebessem  nesta  forma.  Que  todo  o  pagamento  que  não  passasse  de  cincoenta  reis  se  pu- 
desse fazer  por  inteiro  nas  moedas  de  cobre,  e  de  cincoenta  reis  ate  duzentos  não  pudessem 
as  partes  ser  obrigadas  a  tomar  mais  nas  moedas  nouas  de  cobre  que  a  coarta  parte  do  pa- 
gamêto,  e  de  duzentos  reis  ate  mil  da  mesma  maneyra,  e  de  mil  ate  dous  mil  e  quinhentos 
não  fossem  obrigadas  a  tomar  mais  que  duzentos  e  cincoenta  reis,  e  de  dois  mil  e  quinhen- 
tos reis  até  dez  mil,  tomasse  ate  mil  reis,  e  de  vinte  mil  reis  até  cõ  mil,  se  pudesse  dar  em 
pagamento  nas  moedas  de  cobre  a  vintena  parte,  e  de  cem  mil  réis  para  cima  a  rezão  de  mil 
reis  por  cada  cem  mil  reis.  Esta  ordem  e  vso  destas  moedas  de  cobre  (que  se  laurarão  no  fim  do 
mes  de  Agosto  deste  anno  presente)  mandou  elRey  que  se  guardasse  em  todos  os  pagamen- 
tos, compras,  vendas  e  quaisquer  outros  contratos  e  mercancias,  tirando  os  pagamentos  que 
se  fizessem  a  estrangeiros  que  trouxessem  de  fora  trigo  a  vender,  e  que  elles  mesmos  por 
sy  ou  outrem  em  seu  nome  Acendesse,  e  tirando  também  os  pagamentos  que  se  fizessem  das 
especearias  que  se  vendessem  na  casa  da  índia,  e  os  das  letras  de  cambio,  porque  estes  man- 
dou que  se  fizessem  na  moeda  corrente  antiga,  e  que  se  não  entendesse  nelles  esta  ordena- 
ção noua  das  moedas  de  cobre*. 


IV.°     ^1 


1555-JUNHO— IO 


Trelado  da  ordenação  q  ElRey  noso  snor  fez  para  se  fazerem  moedas  douro  de  myil 
e  de  quynheRtos  r.%  e  de  prata  tostões,  e  meios  tostões  e  vimtêss 

Dom  João  por  graça  de  D.*  etc.  etc.  a  quantos  esta  minha  ordenação  uirem  faço  saber  que 
por  alguns  justos  respeitos,  convenientes  ao  bem  e  proveito  de  meus  poouos,  hei  por  bem  e 
me  praz,  que  da  pobricação  deste  em  diamte  se  não  laurem,  nas  casas  da  moeda  de  meus  rei- 
nos as  moedas  douro,  nem  de  prata  que  se  té  ora  laurauão  e  que  do  ouro,  que  nas  ditas  ca- 

"  Francisco  de  Andrade,  Chronica  de  D.  João  III,  part.  iv,  cap.  lix,  Duarte  Nunes  de  Leão,  Leis  ex- 
Iravaganles,  part.  v,  tit.  viií,  lei.  iv,  onde  vem  datada  de  IG  de  outubro  de  1550. 
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zas  lia  moeda  cmtrar,  pêra  so  aver  de  laurar  em  moedas,  se  facão  daquy  cm  diante  duas  sorles 
de  moedas  douro,  Imas  que  valliaõ  mill  r^  de  seis  ceitis  o  real,  c  outras  quyiilientos  r"*  lam- 
bem de  seis  ceitis  o  real,  douro  de  ley  devimtc  c  dous  quilates  o  Im  oitauo  de  qilate  que  he 
a  ley  do  ouro,  que  amtes  desta  ordeiiagão  se  soya  a  laurar.  E  de  cada  marquo  do  ouro,  que  se 
laurar  nas  ditas  moedas  de  mil  r/  se  faraõ  trymta  peças  que  tenha  cada  húa  de  peso  duas 
oitauas,  noue  graõs  c  três  quimtos  de  graõ  e  terá  do  Ima  parte.  São  Vicemte  cõ  Imas  letras 
ao  redor,  que  digaõZELATOR  — FIDEI— VSQVE— AD— MORTEM— ;  e  da  outra  parte 
terá  o  escudo  das  minhas  armas  reaes,  com  a  coroa  em  cima  e  húas  letras  ao  redor,  que  di- 
gaõ  =JOANNES  TERTIVS  REX  PORTVGALIAE  ET  ALGARBIORVM=  feitas  desta 
maneira  =  IOANNES  »  m  o  reX  <>  PORTV  »  ET  o  AL.  E  das  moedas  de  quynhemtos  r.^ 
se  faraõ  de  cada  marco  douro  sasenta  peças,  que  tenha  cada  húa  de  peso  húa  oitaua  quatro 
graõs  e  quatro  quintos  de  graõ,  e  terá  de  húa  parte.  São  Vicente  com  outras  tacs  letras  ao 
redor,  como  mamdo  que  tenhaõ  as  moedas  de  mil  r.*  e  da  outra  parle,  o  escudo  das  armas 
reaes  com  a  coroa  em  cima,  e  ao  redor  húas  letras  q  di'gaõ  Joannes  tercius  rex  portugaliac, 
desta  maneira:  lOANNES  <>  III  »  REX  <>  PORTV.  E  ey  por  bem,  que  da  prata,  que  na  dita 
moeda  emtrar  para  se  aver  de  laurar  cm  moeda,  se  façaõ  toslocs  c  meios  tostões  e  vinténs. 
E  dos  ditos  tostões  se  faraõ  de  cada  marquo  de  prata  de  ley  de  omze  dinheiros,  que  he  a  ley 
de  que  té  ora  lauraua,  vinte  e  seis  peças,  que  valerá  cada  húa  cem  r.^  de  seis  ceilis  o  real,  e 
terá  cada  húa  de  peso  duas  oitavas  e  trynla  c  Ires  graõs  e  doús  orazavos  c  meio  de  graõ,  e 
terá  de  húa  parte  a  cruz  d'avis  com  húas  letras  ao  redor  que  diguaõ  =IN—HOG  — SIGNO  — 
VINGES.  E  da  outra  parte  o  escudo  das  armas  reaes  com  coroa  em  cima  e  ao  redor,  outras 
taes  letras  como  mamdo  que  tenhaõ  as  moedas  douro  de  mil  r/  E  dos  meios  tostões  se  faraõ 
de  cada  marquo  de  prata  cimqemta  e  duas  peças,  que  valerá  cada  húa  cimqemla  r.*  de  seis 
ceilis  ao  real  e  terá  de  peso  húa  oitaua  e  desaseis  graõs  e  seis  omzavos  e  três  quartos  doni- 
zavo  de  graõ,  e  terá  de  húa  parte,  a  cruz  d'auys  com  outras  taes  letras  ao  redor  como  mãdo 
q  tenhaõ  os  tostões  e  da  outra  parle,  o  escudo  das  armas  reaes  com  coroa  em  cima  e  ao  re- 
dor húas  leiras  que  digaõ  Joannes  lercius  rex  porlugaliae,  desla  maneira  lOANNES — III — 
REX — PORTV.  E  dos  vintes  se  faraõ  de  cada  marco  de  prata  cemlo  e  trinta  peças,  que  va- 
lerá cada  húa  vimte  r.'  e  terá  de  peso  trymta  e  cimqo  graõs  e  quatro  nouauos  de  graõ.  E  lerá 
de  húa  parte  o  escudo  das  armas  reaes  com  a  coroa  em  cima  c  ao  redor  outras  taes  letras 
como  mamdo  que  tenhaõ  os  meios  tostões,  o  da  outra  parte  dous  cizes,  laes  como  estes  XX, 
que  declaraõ  a  valia  da  dita  moeda,  que  são  vimte  r.* ;  e  pela  dita  maneira  valerá,  cada  marquo 
de  praia  feito  em  moeda  dous  mil  e  seis  cemlos  r.*  de  que  se  responderá  á  parte  cuja  for, 
com  dous  mil  e  quynhemtos,  e  os  cem  r."  que  sobejaõ  ficarão  na  moeda  pêra  as  despezas  do 
lauramento  da  dita  praia.  As  quaes  moedas  asy  douro  como  de  prata,  ey  por  bem  e  mando 
que  corram  e  se  recebaõ  em  meus  reinos  e  senhorios  e  que  pesoa  alguma  as  não  imgeytem 
pelos  ditos  preços  nem  as  dêem  por  outras  mayores,  sob  as  penas  que  em  mynhas  ordenações 
saõ  postas  aos  que  cngeitarem  mynhas  moedas.  Epor  esta  ey  por  bem,  e  dou  licença  a  qual- 
quer pesoa  que  tever  moedas  d'ouro,  ou  de  prata,  das  que  té  ora  saõ  lauradas  que  as  posaõ 
mandar  desfazer  em  moedas  da  valia  que  per  esta  ordenação  mamdo,  que  daquy  em  diante  se 
lavrem,  e  ao  tesoureiro  e  oficiaes  das  ditas  casas  da  moeda  mamdo  que  lhas  recebaõ  e  façaõ 
desfazer,  e  laurar  nas  moedas  acima  declaradas  e  lhes  acudaõ  com  tudo  o  que  no  ouro  e 
praia  que  asy  imlregarem  mõtar  pola  valia  e  preço  comleudo  nesta  ordenação  sem  hús  nora 
outros  imcorrerem  nas  penas  que  em  mynhas  ordenações  saõ  postas,  aos  que  desfezerem  moe- 
das, ou  as  mandarem  desfazer  e  pêra  esto  a  todos  ser  notório  mamdo  ao  chamcellcr-mor  que 
pobriq  esta  caria  na  chamcelaria  e  emvie  loguo  cartas  com  o  trelado  d'clla  asinadas  per  ele  dito 
chamceler  mor,  e  aseladas  com  meu  selo  aos  coregedores  das  comarqas  e  aos  ouuvydores 
das  terras  em  que  os  ditos  corregedores  não  emtraõ  por  via  de  corcição,  aos  quaes  coregedo- 
res e  ouuvydores  mamdo  que  a  pobriqem  nos  lugares  omde  esteuerem  e  a  façaõ  pubricar  em  to- 
dos os  lugares  de  suas  coreições  e  ouuvydorias  e  a  cumpraõ  e  guardem.  E  facçaõ  imteiramentí; 
cumprir  e  guardar,  como  aquy  he  contendo  e  declarado.  E  asy  mamdo  ao  tesoureiro  e  oficiaes 
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da  casii  di'  moeda  dcsla  cidade  de  Lisboa  que  a  regislrein  nos  liuros  d'ela,  onídc  se  regislraõ 
as  taes  provisões,  e  façaõ  iaurar  o  ouro  o  prata  que  daquy  em  diamlc,  na  dita  casa  da  moeda 
emtraõ;  pela  maneira  que  nesta  ordenação  se  comtem.  E  a  cumpraõ  imteiramente  como  dito 
lie — Bartolomeu  Frois  a  fez  em  Lisboa  a  X  dias  de  Junho  do  anno  do  nacimêto  de  noso 
senor  Jesu  X."  de  niill  555. 

Ordenação  sobre  as  moedas  douro  e  prata  (juc  V.  A.  mamda  que  daquy  em  diante  se  la- 
urem.  para  V.  A.  ver'. 
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Dom  Sebastião  [lor  graça  de  Deus  Ucy  de  purtugal  e  dos  allguarves  daqucm  e  dallem  maar 
em  africa,,  senhor  de  guiné  c  da  conquista  navegação,  commercio  dethiopia  arábia  pcrsya  e 
da  índia,  a  quantos  esta  minha  carta  de  ordenação  virem,  faço  saber,  que  por  allgus  justos 
respeytos  comvinientes  ao  bem  e  proveito  de  meus  Reynos  e  senhorios  e  povos  delles,  ey 
por  bem  e  ordeno,  que  da  pobricação  desta  em  diante  de  toda  a  prata  que  em  meus  Reynos 
se  ouver  de  lavrar  em  moeda  se  facão  tostões  e  meios  tostões  e  viutens  de  cada  marquo 
da  dita  prata,  sendo  da  liey  de  onze  dinheiros,  como  se  até  ora  llavrou  nos  ditos  meus  Rey- 
nos se  farão  dos  ditos  tostões  vinte  e  quatro  peças  que  valleraa  cada  húa  cem  reaes  de  seis 
eeytiis  o  reall,  e  teraa  de  Ima^arte  a  cruz  da  ordem  de  nosso  senhor  Jesus  Ghristo  e  buas 
letras  ao  redor  que  diguão=:/n  hoc  signo  vimes,  e  da  outra  parte  o  escudo  das  armas  reaes 
com  a  coroa  em  cima,  e  ao  redor  húas  letras  que  diguão  —  Sebastianus  .  I  .  Rex  purtug  et 
ai — ;  dos  meios  tostões  se  farão  de  cada  marquo  de  prata  corenta  e  oylo  peças  que  vallera 
cada  húa  l'*  reaes  e  terão  de  húa  parte  húa  cruz  com  outras  taes  letras  ao  redor,  como  mando 
que  tenhão  os  tostões,  e  da  outra  parte  as  cinquo  quinas  das  armas  reaes,  e  em  cada  húa  das 
ditas  quinas  cinco  pontos  e  húas  letras  ao  redor  que  diguão  .  Sebastianus  .  I  .  Rex  purtugl, 
e  dos  vinténs  se  farão  de  cada  marquo  de  prata,  cento  e  vinte  peças  que  valleraa  cada  hú  xx 
reaes,  e  teraa  de  húa  parte  hú  S,  com  húa  coroa  por  cima,  e  húas  Uetras  ao  redor  que  diguão 
Sebastianus  .  1  .  Rex,  e  da  outra  parte  o  escudo  das  armas  reaes  com  a  coroa  por  cima,  c 
húas  letras  ao  redor  que  diguão  «purtugal  D.  G.»  E  pella  dita  maneira  valleraa  cada  marco 
de  prata  feito  em  moeda  ha  parte  que  a  der  a  llavrar,  dous  mill  e  quatro  centos  reaes,  soo- 
mente  tirando  de  cada  marquo  os  sasenta  reaes  que  se  despendem  no  feytio  e  llavrar  da  dita 
prata,  as  quaes  moedas  ey  por  bem  e  mando,  que  corram  e  se  recebão  em  meus  Reynos  e 
Senhorios,  e  que  pessoa  allgúa  as  não  engueite  pelos  ditos  preços  nem  as  dee  por  outros 
mayores,  sob  as  penas  que  em  minhas  ordenações  são  postas  aos"  que  engeytão  minhas  moe- 
das, e  nas  mesmas  pennas  encorrerão  as  que  as  derem  por  mores  preços.  E  mando  ao  te- 
soureiro e  oíiciaes  das  casas  da  moeda  desta  cidade  de  lixboa  e  da  cidade  do  porto,  que  toda 
a  prata  que  da  pobricação  d'esta,  nas  ditas  casas  entrar  para  se  aver  de  llavrar  em  moeda,  a 
llavrem  e  facão  lavrar  nas  ditas  moedas,  pela  maneira  contenda  nesta  ordenação,  e  d  ahy  em 
diante  se  não  lavrem  mais  as  moedas  de  prata  que  se  até  ora  llavrarão,  e  de  que  se  fazião 
de  hú  marquo  de  prata,  dous  mill  e  vj"  reaes,  nem  algúas  outras  moedas  de  prata,  soomenle 
as  aquy  contendas,  sem  embargo  da  ordenação  que  fez  ellRey  meu  senhor  e  avô,  que  santa 
gloria  aja,  por  que  mandou  que  de  cada  marco  de  prata  da  dita  Uey  de  onze  dinheiros  se  fi- 
zesem  os  ditos  dous  mill  e  seys  centos  reaes,  porque  sem  embargo  da  dita  ordenação  e  de 
qualquer  outra  que  antes  desta  seja  pasada  sobre  o  Livramento  da  prata,  ey  asy  por  bem  c 
mando  ao  chamceller  mor,  que  esta  carta  d  ordenação  pobriquc  na  chancelhiria  e  envie 
llogo  cartas  com  o  trellado  asynadas  pcllo  dito  chamceller  mor  c  aselladas  com  o  meu  sollo 

'  Arcli  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  liv.  i  do  registo  geral,  foi.  15  v. 
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aos  corrcgodoros  das  coinarquas  t;  aos  ouvidores  das  loi-ras  oní  que  os  uilos  corregedores  não 
entrão  per  via  em  correição;  aos  quacs  corregedores  c  ouvidores  mando,  que  a  pobriquem 
nos  lugares  onde  estiverem,  e  a  ffação  pobricar  em  todos  os  outros  lugares  de  suas  correições 
c  ouvidorias,  c  a  cumpram  e  guardem,  e  façam  inteiramente  comprir  e  guardar  como  aquy 
lie  conteúdo  c  declarado.  E  asy  mando  aos  ditos  tesoureiros  c  oficiaes  da  dita  casa  da  moeda 
de  lixboa  e  da  cidade  do  porto,  que  a  registem  nos  livros  das  ditas  casas  onde  se  registão  as 
taes  provisões,  e  a  cumpram  inteií-amentc  como  dito  lie,  por  que  asy  o  ey  por  bem.  Dada  cm 
a  cidade  de  lixboa  a  xxvii  de  julho  —  francisco  llopez  a  fez  ano  de  nacimenlo  de  noso  senhor 
Jesus  Ghristo  de  ír/LViu  (1558)  anos.  li  eu  bcrtolameu  froccs  o  fez  sprever.  —  Pagou  R.  40 
reaes'. 
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Dora  Sebastiara  por  graça  de  Dcos,  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  daqueni  e  dalém  niaar, 
em  Africa,  senhor  de  Guiné,  e  da  comquista,  navegaçara,  comercio  de  Etiópia,  arábia. 
Pérsia  e  da  Imdia,  etc. 

A  quantos  esta  minha  carta  de  ordenaçam  virem,  faço  saber,  que  eu  mando  per  outra  mi- 
nha ordenaçam  feita  no  dia,  mez  c  anno,  em  que  esta  he  pasada,  que  de  cada  marco  de  prata 
que  da  pobricaçam  dela  eni  diamtc  se  laurar  em  moeda  em  meus  reynos,  se  façaam  para  aa 
parte  que  a  der  a  laurar  dous  mil  e  quatro  cemtos  reaes,  liramdo-se  de  cada  marco  os  sessemta 
reaes,  que  se  despemdem  no  feitio,  do  laurar  da  dita  prata,  como  mais  na  dita  ordenaçam 
he  declarado,  a  qual  mamdey,  que  se  pobriquasse  em  todos  meus  reynos  e  senhorios.  E  porque 
fazemdo-se  a  dita  moeda  pela  dita  maneira  fica  de  mais  peso,  do  que  sam  as  moedas  de  prata, 
que  se  até  ora  lavraram :  ey  por  bem,  e  mando,  que  sendo  as  taes  moedas  de  prata,  que  amtes 
da  pobriquaçam  desta  se  lavraravam  da  ley  e  pezo,  que  elRey  meu  senhor  e  avoo,  que  samla 
gloria  aja,  per  suas  ordenações  mamdou,  que  tivessem,  corram,  e  se  recebam  em  meus  reinos, 
e  senhorios,  na  valia  que  pelas  ditas  ordenações  he  mamdado,  que  tenhão;  e  que  pesoa  al- 
guma as  nam  engeite  pelos  ditos  preços,  sob  as  penas,  que  em  minhas  ordenações  sam  postas 
aos  que  engeitam  minhas  moedas ;  e  isto  sem  embargo  da  dita  ordenaçam,  que  ora  mamdo  fazer, 
de  que  nesta  faz  mençam,  per  que  mando  que  de  cada  marco  de  prata  se  façam  pêra  parte 
que  a  der  a  laurar  dous  mil  quatrocemtos  reaes,  ficamdo  na  moeda  sesemta  reaes  pêra  o 
feitio  do  laurar  da  dita  prata,  como  acima  he  declarado,  por  que  sem  embargo  da  dita  orde- 
naçam por  algús  justos  respeitos  o  ey  asy  por  bem  e  mamdo  ao  chamceler  raoor  que  esta 
carta  de  ordenaçam  pobrique  na  chamcelaria  e  emvi  logo  cartas  com  o  trelado  dela  asinadas 
pelo  dito  chanceler  moor,  e  aseladas  com  o  meu  selo  aos  ouuidorcs  das  terras  em  que  os  di- 
tos corregedores  não  entram  per  via  de  correiçam,  aos  quaes  corregedores  e  ouuidorcs  mamdo 
que  a  pobriquem  nos  luguares  omde  esteucrem,  e  o  façam  pobricar  em  todos  os  outros  lu- 
guares  de  suas  correições  e  ouuidorias  e  a  cumpram  e  guardem  e  façam  inteiramente  cum- 
prir e  guardar  como  aquy  he  conteúdo  e  declarado.  Francisco  Lopez  a  fez  em  Lixboa  a  vinte 
e  sete  de  junho  anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  e  quinhentos  e  cin- 
coenta  e  oito.  Bertolameu  Froes  a  fiz  escrever'. 

'  O  original  d'esta  lei  existe  em  poder  do  sr.  Júdice  dos  Santos;  acha-se  também  escripta  no  archivo 
da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  liv.  i  do  registo  gera!,  foi.  25,  c  vem  impressa  no  tom.  iv  da  tíisl.  gen., 
pag.  319. 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  liv.  i,  do  registo  geral,  foi.  25,  v.  Sousa,  IHsl.  gen.,  tom.  iv, 
pag.  321. 
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Eu  EIKey  faço  saber  a  quantos  este  meu  alvará  virem,  que  por  alguns  justos  respeitos, 
que  me  a  isso  movem.  Hey  por  bem,  e  me  praz,  que  os  reaes  de  prata  castelhanos,  que  fo- 
rem de  ley  e  pezo,  de  que  se  até  ora  lavrarão  nos  reinos  de  Gastella,  valhão  em  todos  meus 
reinos  e  senhorios,  trinta  c  seis  reaes  e  dois  ceitis  cada  hum;  e  a  respeito  da  dita  valia  cor- 
rão,  e  se  recebão  nos  ditos  meus  reinos  e  senhorios,  sem  pessoa  alguma  nelles  os  engeitar 
pelo  dito  preço,  nem  os  dar  por  outro  mayor,  sob  as  penas,  que  em  minhas  ordenações  são 
postas  aos  que  engeitão  minhas  moedas,  ou  as  dão  por  mores  preços  do  que  mando  que  va- 
lhão: e  para  isto  a  todos  ser  notório  mando  ao  chanceller  mor,  que  pobrique  esta  minha  pro- 
visão na  chancellaria,  e  emvie  logo  cartas  com  o  trelado  dela  asinadas  pelo  dito  chamceler 
moor  e  aselada  com  o  meu  selo  aos  corregedores  das  comarcas  e  aos  ouuidores  das  terras 
em  que  os  ditos  corregedores  não  entram  per  via  de  correiçam,  aos  quaes  corregedoi-es  e  ou- 
uidores mando  que  a  pobriquem  nos  luguares  omde  estcuerem  e  a  façam  pobricar  em  todos 
os  outros  lugares  de  suas  correições  e  ouuidorias  e  a  cumpram  e  guardem  e  a  façam  inteira- 
mente cumprir  e  guardar  como  aqui  he  conteúdo,  e  declarado  e  isto  ey  por  bem  que  valha 
e  tenha  força  e  vigor  como  se  fosse  carta  feita  em  meu  nome  e  aselada  do  meu  selo  pem- 
demte  sem  embargo  de  ordenação  cm  contrairo.  Francisco  Lopes  o  fez  em  Lisboa  a  vinte  e 
sete  de  junho  de  mil  e  quinhentos  e  ciiicoenta  e  oito.  Eu  Bartholomcu  Froes,  o  fiz  escrever '. 
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Senhor ^=  O  desembargador  dom  gill  anês  me  mamdou  dar  esas  prouysoês  delRey  noso 
Senhor,  pêra  que  eu  as  mamdase  para  vosa  mercê,  e  ha  mais  de  dous  mezes  que  lia  ouue- 
ram  de  ser  dadas  ao  Corregedor  desa  cidade,  e  por  descuido  e  culpa  do  oficiall  que  as  tinha 
em  seu  poder  não  foram  até  gora,  que  se  soube  que  mandava  v,  m.  ainda  receber  e  laurar 
prata  dos  tostões  da  -f  dauis  a  rezão  de  nvj"'  (2.600)  reaes  o  marco;  cumpre  o  seruiço  delRey 
N.  S.,  e  asy  mo  dise  o  Senhor  dom  gill  anês  que  lhe  escreuese,  que  tamto  que  lhe  forem  da- 
das esas  prouisões  as  mamde  registar  na  casa  desa  moeda,  e  não  se  faça  mais  moedas  dos 
ditos  tostões  da  -j-  dauis,  somente  a  moeda  dos  tostões  e  meios  tostões  evimtens  que  sua  A., 
mamda  que  se  façaõ,  como  vera  por  esa  ordenação  de  S.  A. ;  e  depois  de  v.  m.  mamdar  re- 
gistar as  prouisoês  nos  livros  desa  Casa,  as  mamdara  entregar  ao  Corregedor  desa  cidade  pêra 
as  fazer  publicar  como  S.  A.  nellas  manda:  torno  a  lembrar  a  v.  m.  que  não  consynta  que 
se  faça  mais  moeda  de  prata  da  que  se  até  ora  ncsa  casa  laruou,  porque  vay  mais  niso  do 
que  por  ventura  v.  m.  lia  saberá,  por  rezão  do  que  elRey  n.  S.  e  seu  Conselho  tem  asem- 
tado  com  o  de  castella,  que  de  xv  de  julho  pasado  em  diamte  se  não  laurase  mais  prata 
neste  Reino,  somente  os  tostões  e  meios  tostões  e  vintensdamaneirae  valia  contheudo  nessa 
ordenação  de  S.  A.,  e  he  periguo  saber-se  em  Castella,  ou  caa  seu  embaixador,  que  se  lhe 
não  guardam,  com  se  laurar  na  moeda  desa  Cidade  a  prata  como  damtes,  em  quev.  m.  não 
tem  culpa,  pois  o  não  avisaram  diso  a  seu  tempo. 

E  quanto  ao  regimento  que  mamda  pedir,  do  modo  que  se  caa  tem  no  lauramento  do 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  liv.  i  do  registo  geral,  foi.  2G.  Sousa,  líisl.  gen.,  tora.  iv,  pag- 
322. 
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ouro,  c  do  que  se  paguu  aos  oficiaes  e  asy  da  quebra  das  cizalhas  e  recizallias  do  ouro,  dom 
gill  aiiÈs  me  dise,  que  desta  casa  da  moeda  desta  cidade,  pasasemos  o  trelado  do  regimento 
e  prouisoês  que  ha  nesta  casa,  pcra  se  lhe  mandar  pêra  o  abridor  dos  cunhos  que  caa  amda, 
c  parecerae  que  o  despacharam  com  alguúm  acresemtamento,  e  da  minha  parte  não  perderá 
elle  nada,  porque  me  parece  rezão  e  justiça  por  o  cargo  ser  de  tamta  importância,  e  que  re- 
quero aliem  dabilidade  muyta  feeldade:  os  feitios  das  moedas  de  ouro  que  v  m.  lia  mamda 
que  se  paguem,  me  parece,  que  se  haa  caa  por  bem  feito,  posto  que  caa  se  leve  mais,  por 
rezão  que  todo  o  delia  pêra  o  laruameuto  da  moeda  ser  mais  barato. 

E  por  este  seu  oficiall  que  caa  amda,  lhe  respondera  o  Senhor  dom  gileanês  com  o  regi- 
mento que  lhe  v.  m.  manda  pedir,  e  porque  pode  ser  que  no  dito  regimento  que  esta  casa 
tem,  e  custumes  ácerqua  do  lauramento  do  ouro  que  se  nella  laura,  achará  oQciaes  ou  cousas 
que  por  ventura  lia  não  auerá;  lembro  eu  a  v.  m,  como  seu  servidor,  que  semdo  necesairo  o 
mamde  caa  requerer  e  pedir,  por  que  não  dô  a  contadores  em  que  embirar,  que  não  são  tão 
caridosos  pêra  tesoureiros,  os  de  caa  diguo;  e  v.  ra.  me  perdoe  o  atreuimento  que  bem  sei 
que  em  tudo  me  pode  mamdar  ensynar,  e  no  que  v.  m.  caa  mamdar  o  seruirey  com  muito 
bôa  vomtade:  Noso  Senhor  a  muito  manifica  pesoa  de  v.  m.  guarde  e  acrecemte  sua  vida  e 
saúde  pêra  seu  samto  serviço:  de  lixboã  aos  in  dias  de  novembro  de  1558. 

Com  esta  darão  a  v.  m.  três  prouisoês  ou  ordenações:  a  s:  húa  da  pralã  que  clRey  n.  s. 
mamda  que  se  laure,  e  outra,  que  corra  a  moeda  de  prata  que  se  até  ora  laurou  que  cIRey 
que  Samta  gloria  aja  mamdou  fazer,  e  a  outra  sobre  os  reales  Castelhanos.  =  beijo  Senhor  as 
maãos  a  V.  M.  =  GravyeI  dalmeida.  Ao  muito  mag.'=''  sõr  o  s.""  Diogo  Leite,  fidalguo  da  casa 
deIRcy  n.  s.  e  lysoureiro  e  alcaide  da  moeda  do  Porto '. 
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Senhor  ^=líse  criado  de  Vosa  merco  meu  deu  sua  carta  ontem  sesta  feira,  que  forão  ix 
dias  deste  mes  de  dezembro,  c  vi  o  eslormenlo  que  trouxe,  em  que  v.  m.  fez  o  que  deuia  e 
seruiço  a  elRey  n.  s.,  e  outro  negocio  como  ese  nos  aconteceo  caa,  de  que  se  agrauarão  de 
mim  mercadores,  a  quem  não  quis  receber  sua  prata,  que  auia  dias  (|ue  tinhão  em  poder  do 
ensayador,  pêra  a  meterem  na  moeda,  e  neste  tempo  se  soube  da  ordenação  da  mudamça  da 
moeda,  que  lhe  Ha  mamdey;  e  estes  mercadores  se  foram  com  seus  agrauos  aa  fazenda  omde 
não  ouueram  recurso  nem  foram  ouuidos.  Como  cscreui  a  v.  m.  por  culpa  dos  oficiaes  que 
ouucram  de  mamdar  Ha  as  ordenações  que  lhe  mamdey,  tardaram  tamto  como  veria  por  a 
mesma  ordenação  da  prata. 

Oje  sabbado  fuy  chamado  do  senhor  dom  gileanês  aa  fazenda,  omde  se  vyo  o  estormcnto, 
e  pareceo  que  S.  A.  deuia  de  escreuer  sobryso  a  Carta  que  o  portador  leua,  a  que  me  re- 
porto. Ese  ora  me  pedio  da  parte  de  v.  m.,  que  lhe  mandase  dizer  o  modo  que  ca  temos  com 
a  prata  noua  que  se  laura  nesta  casa,  conforme  aa  ordenação  que  elRey  n.  s.  sobryso  fez, 
como  por  ella  vera,  e  por  ese  escrito  que  demtro  nesta  vay.  Quanto  aa  conta  do  pezo  das 
moedas,  caa  a  fizemos  os  oficiaes  desta  casa  e  eu,  v.  m.  ha  pode  Ha  mandar  fazer,  porquem 
bem  entenda  e  sayba  fazer,  porque  se  por  ventura  caa  erramos,  que  o  façam  elles  la  milhor. 
E  húa  cousa  lhe  lembro  aos  Senhores  oficiaes  que  esta  conta  fizerem,  que  depois  de  feytos  os 
padrões  ou  pesos  das  moedas  no  certo  que  cada  hOa  ha  de  ter  de  pezo,  as  prouejão  jumta- 
mente  por  marco  e  meio  marco,  avcr  se  lhe  respomde  ha  conta  dos  ij  nij'=  Lx  (2.460)  reaes 
que  S.  A.  mamda  que  se  faça  por  marco  de  prata  que  se  meter  na  caza  da  moeda,  isto  me 

'  Copiado  do  original  existente  cm  poder  do  sr.  Júdice  dos  Santos. 
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não  atrevera  a  lhe  escrever,  se  da  parte  de  v.  m.  me  não  fora  requerydo,  ou  maindado,  e  em 
tudo  o  que  v.  m.  mandar  folgarei  sempre  de  o  servir.  Noso  Senhor  a  muito  magnifica  pesoado 
V.  m.  guarde  e  acrecemte  sua  vida  com  saúde  pêra  seu  samto  serviço.  =  beijo  Senhor  as  mãos 
av.  m.  de  lixboã  aos  x  dias  de  dezembro  de  1558=Servidor  de  Vosa  merr  ê  ==  Gravyel 
daimeyda. 

Escripio  que  está.  junto  á.  carta 

Pesa  hú  tostão  dos  nouos  que  elRey  noso  Senhor  ora  manida  fazer  a  rezão  de  ij  nij''  Lx 
reaes  no  marco  =  duas  oytavase  quarenta  e  quatro  grãos  e  omze  dezaseis  auos  de  grão. 

E  o  meio  tostão  pesa  húa  oytava  e  virote  e  dous  grãos  e  cimquo  dezaseis  avos  de  grão. 

E  pesa  o  vimtcm  trimta  e  sete  grãos  c  meio.  Respomde  se  aas  partes  que  metem  prata 
na  casa  da  moeda  pcra  se  fazer  cm  moeda  a  rezão  de  ij  inj"  reaes  por  marco,  e  os  Lx  reaes 
ficão  na  moeda  pêra  os  feytios  e  lauramento  dlla,  que  se  carregão  em  recepta  ao  tesoureiro, 
pêra  dellcs  dar  conta  '. 


TV.*'     5V 

1559- SETEMBRO-  19 


Dom  Sebastiam  por  graça  de  deos,  Rey  de  purtugual  e  dos  alguarues  daquem  e  dalém  maar 
em  afriqua,  Senhor  de  guiné  e  da  comquista,  nauegacam,  comercio  dethiopia,  arábia,  pér- 
sia G  da  Índia.  etc.  Faço  saber  que  pela  ordenação  do  quarto  livro,  titolo  cimquoenta  e  três  hc 
prouido  que  pesoa  allgúa  naão  possa  engeitar  moeda  laurada  de  meu  cunho,  nem  yso  mesmo 
a  moeda  douro  que  de  fora  do  Reyno  a  estes  meus  Regnos  vyer,  sob  as  penaas  naa  dita  or- 
denação contendas  e  declaradas.  E  porem  que  se  as  ditas  moedas  douro  asy  de  meus  Reynos 
como  de  fora  delles  e  bem  asy  a  minha  moeda  de  tostões  forem  de  menor  peso  do  que  deve 
ser  segundo  sua  Icy  e  peso  aa  posão  emgeitar  çem  pena  allgtia,  saluo  se  aa  parte  que  ha  dita 
moeda  der  quigcr  refazer  a  justa  vallia  do  que  menos  pesa,  que  em  tall  cazo  se  naão  posa 
emgeitar,  e  emgeitandoa  emcorra  naas  penaas  da  dita  ordenaçaão.  E  asy  ser  prouido  pela 
dita  ordenaçaão,  que  as  ditas  moedas  indistimtamente  se  tomem  e  se  naão  posão  enjeytar 
querendo  aa  pesoa  que  as  der  refazer  a  justa  vallia  do  que  menos  pesar,  e  naão  prouee  de- 
claradamente que  as  ditas  moedas  se  naão  posaão  tomar  sem  serem  pesadas  e  naão  daar  pe- 
naa  a  quem  as  toma,  sem  primeiro  serem  pesadas,  se  achão  muitas  moedas  cerceadas  e  de- 
menuidas  do  peso  que  he  ordenaado  que  tenhão:  querendo  a  elo  prouer  e  daar  ordem  pêra 
que  meus  naturaes  e  vasalos  e  pesoas  outras  que  nos  ditos  meus  reynos  e  senhorios  tem  trato 
e  negociação,  naão  recebaão  dapno,  nem  aas  moedas  se  çerçeem  nem  demenuam,  Ey  por 
bem,  ordeno  e  mando  que  toda  ha  moeda  douro  feita  nas  minhas  casas  da  moeda,  todalas 
vezes  que  se  der  e  se  receber  se  pese,  e  pesoa  allgíia  de  qualquer  calidade  e  comdiçam  que 
scjaa  a  naão  dee  nem  receba  sem  primeiro  ser  pesada:  E  a  pesoa  que  ha  der  e  a  receber  sem 
primeiro  ser  pesada,  o  que  aa  der  perqua  a  tal  moeda,  e  o  que  a  receber  pague  ametade 
da  vallia  dela,  naa  qud  pena  emcoreram  posto  que  queiram  mostrar  que  ha  dita  moeda  que 
deraão  e  receberaão  era  de  pezo,  porque  somente  por  a  darem  e  receberem  sem  primeiro  ser 
pesada,  ey  por  bem  que  emcorreram  naa  dita  penna.  E  sendo  pesada  ha  moeda,  se  se  achar 
que  he  de  pezo  ordenado  e  com  sinal  da  casa  da  moeda  omde  se  laurou,  se  receba  e  corra,  c 
se  a  dita  moeda  naão  for  do  dito  pezo,  ey  por  bem  que  naão  valha,  nem  se  dec  nem  receba 
em  paguamento,  cainho,  nem  doutra  allgíia  maneira,  e  se  corte  pêra  mais  naão  poder  cor- 
rer sob  a  dita  pena  que  ha  cima  he  posta  aos  que  derem  e  receberem  moeda  sem  primeiro 
ser  pesada.  E  ysto  sendo  a  dita  moeda  d  ouro  daquela  que  da  pubricaçam  desta  ley  em  diamtc 

'  Copiiulo  lio  original  iwislciile  ciii  poder  dn  sr.  Judict'  doi*  Santos. 
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se  laurar  naas  ditas  casas  cia  moeda,  em  que  se  porá  Imm  certo  syiiall  pêra  ser  couliecyda, 
como  ao  dyante  será  declarado.  E  sendo  a  tal  moeda  do  que  até  ora  lie  feita  naas  ditas  casas 
ou  se  fizer  nelas  até  á  pubricação  d'esta,  ey  por  bem  por  allguQs  justos  respeitos,  que  sendo 
pesaada  quando  se  der  c  receber,  se  posa  daar  c  receber  posto  que  sejaa  fali  ta  do  peso  que  ha 
de  ter  como  abaixo  será  declarado;  e  aqueles  a  quem  se  der,  sejaão  obriguados  a  receliela 
asy  fallta,  paguando  lhe  o  que  lha  der,  o  que  menos  tyver  do  justo  peso,  o  que  ey  por  bem 
que  aaja  lluguar  por  tempo  de  huQ  anno  somenie,  que  se  começará  da  puhricaçam  desta  ley, 
não  sendo  a  fallta  na  moeda  de  mil  reaes,  de  mais  de  sete  grãos.  E  no  de  quinhentos  reaes 
de  três  graãos  e  meio;  E  no  cruzado,  de  três  graãos,  por  que  sendo  a  fallta  de  inaes  dos  dy- 
tos  graãos  cada  peça,  ou  sendo  pasaado  o  dyto  anno,  ey  por  bem  que  naão  valham  nem  cor- 
raão  nem  sce  dem  nem  recebaão,  posloque  o  que  aas  der  queira  paguar  o  que  lhes  falltar  do 
peso  justo  e  cortarseam,  pêra  mais  nam  poderem  correr.  E  qualquer  pesoa  que  aas  der  ou 
receber  de  mais  fallta  dos  dytos  graãos,  ou  paasado  o  dyto  anno,  inda  que  naão  tenha  mais 
faallta,  que  até  os  dytos  graãos,  ey  por  bem  que  emcorra  naas  penaas  acima  postas  aos  que  dão 
ou  recebem  moeda  douro  de  meus  Reynos  sem  pesar,  o  que  todo  ey  por  bem,  posto  que  pelaa 
dyta  ordcnaação  em  algúa  cousaa  das  acyma  contendas  sejaa  o  contrario  desposto.  E  quanto 
aas  moedas  douro  feitas  fora  de  meus  Reynos  e  senhorios  correraão  pelo  peso  c  vallia  que 
ora  correm.  E  quamto  aas  moedas  de  prata  de  meus  Reynos  neles  feitas,  estaas  ey  por  bem 
que  corraão  como  ora  correm  e  se  dem  e  tomem  sem  os  que  as  derem  e  receberem  serem 
obriguados  a  pesallas.  E  o  peso  que  as  dytas  moedas  amde  ter  he  o  seguinte  :  a  saber:  o  pur- 
tugues  a  de  ter  húa  omça  e  bua  oytava,  sasenta  e  quatro  graãos  e  meio,  e  vali  cada  graão 
sete  reaes  e  húu  terço  de  ceityl.  E  os  cruzados  asy  douro  fino  de  vimte  quatro  quillates  como 
os  cruzados  que  se  despões  fyzeram  de  cruz  pcquenaa,  que  saão  de  vynte  c  dous  quillates  e 
cinquo  oytauos,  amde  ter  de  peso  caada  húu  húa  oytaua  menos  três  quartos  de  graão,  c  vali 
cada  graão  —  a  saber  dos  cruzados  amtyguos,  de  vymte  e  quatro  quillates,  sete  reaes  e  húu 
terço  de  ceylil;  e  dos  outros  cruzados  da  outra  cruz  pequenaa  que  he  de  vymte  e  dous  quil- 
lates e  cimquo  oytauos,  seis  reaes  e  meio  dez  omze  avos  de  ceylil.  E  os  cruzados  da  cruz  de 
monte  caluario  que  se  despoes  lauraram,  he  douro  de  ley  de  vyintc  e  dous  quillates  c  huú 
oitauo,  pesa  húa  oytaua  menos  cimquo  dezavos  de  graão  e  vai  cada  graão  seis  reaes  c  meio. 
E  a  moeda  de  San  Thomé  que  vali  mil!  reaes,  e  he  de  ley  de  vimte  quillates  e  meio,  a  de  pesar 
duas  oytauas  e  meia  e  treze  graãos  e  húu  quarto  de  graão,  vai  cada  graão  seis  reaes  e  deza- 
seis  avos  de  ceytil.  E  a  moeda  douro  que  se  chama  sam  vicente  e  vali  mill  reaes,  que  he  de 
ley  de  vimte  e  dous  quillates  e  húu  oytauo  a  de  pesar  duas  oytauas  domça  c  nouvc  graãos  o 
três  quintos  de  graão,  e  vali  o  graão  seis  reaes  e  meio.  E  a  moeda  de  quinhentos  reaes,  que 
hora  corre  que  he  da  mesma  ley,  a  de  pesar  húa  oytaua  domça  e  quatro  graãos  e  quatro  quintos 
de  graão,  vali  o  graão  seis  reaes  e  meio.  E  para  se  saber  (?)  quaes  saão  as  moedas  douro  que  se 
daqui  em  diante  amde  fazer,  e  asy  as  que  jaa  saão  feitas  pêra  poder  aver  llugar  esta  lei,  ey  por 
bem  e  mando  que  em  toda  ha  moeda  que  se  daqui  em  diante  laurar  naas  caasas  da  moeda  de 
meus  Reynos  e  senhoryos,  se  ponhaa  em  cada  húa  peça  douro,  duas  seetas,  húa  de  húa  parte 
do  escudo  e  a  outra  da  outra  parte.  E  mando  aos  tesoureiros  das  casas  da  moeda  que  proue- 
jaam  que  quando  as  taes  moedas  laurarem  daquy  em  diante,  se  ponham  nelas  os  dytos  synacs, 
e  sem  eles  naão  saya  moeda  allgúa  das  dytas  casas,  c  saindo  algúa  sem  os  ditos  synaes  per- 
quuam  os  oficyos,  e  averaa  ha  niaes  pena  que  eu  ouvcr  por  bem;  E  pêra  ysto  lhes  mando,  que 
tamto  que  esta  ley  for  pubriquada,  eles  mandem  desfazer  os  ferros  com  que  se  aas  dytas  moe- 
das asy  douro  como  de  prata  cunhaam ,  e  fazer  outros  nonos  com  os  dytos  synacs.  E  por  que  pôde 
ser  que  asy  pesoas  que  ouverem  de  dar  e  tomar  em  paguaraento  as  moedas  douro  que  mamdo 
que  se  pesem,  naão  tenhaão  balamças  e  pesos,  e  os  merquadores  e  ourives  posto  que  tenhaão 
ballamças  e  pesos,  lhos  naão  (|ueiraão  pesar.  Eu  por  outra  prouisam  mando  aos  corregedores 
e  ouuidores  e  senhores  de  terras,  onde  corregedores  naão  entraão,  e  aos  juizes,  veadores 
das  cidades  c  villas  de  meus  Reynos,  a  maneira  que  ande  ter  pêra  aver  as  ditas  ballanças  e 
pesos.  E  pcra  todos  a  ysto  ser  notório,  mando  ao  meu  chamccler  moor,  que  pubrique  esta 
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carta  na  cliancellaria,  e  envie  lloguo  carias  com  o  trelaado  dclaa  aasynaadas  pelo  dito  cliam- 
çalcr  mor,  c  aselaadas  com  o  meu  selo,  aos  corregedores  das  comarquas,  c  aos  ouvydores 
das  terras  cm  que  os  dylos  corregedores  naão  entraam  por  vya  de  correcçaam ;  aos  quaes 
corregedores  c  ouvidores  mando  que  ha  pubriquem  nos  luguarcs  onde  estiuercm,  e  aa  façaara 
pubriquar  em  todos  os  outros  luguares  de  suas  correições  e  ouvydorias  e  trclaadar  nos  livros 
das  camarás  de  cada  hCia  das  dytas  cydades,  villas  e  lluguares,  cumpram  e  guardem  e  façaam 
inteiramente  cumprir  e  guardar  como  aquy  he  conteúdo  e  declarado.  Francisco  Lopez  a  fez 
cm  llixboa  a  dezanoue  de  setembro  de  mill  o  quinhentos  cinquoenta  c  noue.  Eu  bcrtolameu 
fcrnandez  o  fiz  escreuer.  — Raynha.  — D,  Simão. 

Ordenação  sobre  o  peso  da  moeda  douro. — P.°  V.  A.  ver.  —  Dom  Gilianes. 

Foi  ppublicada  esta  llcy  delRey  noso  Senhor  atras  scripta  em  a  cidade  de  lixboa  na  chan- 
cellarya  das  cartas,  por  mfm  amtonio  vieira  scrlpvão  da  dita  chancellarya  cm  presemsa  dos 
outros  oíTiciaes  c  doutra  muita  jemtc  que  by  estava  esperamdo  por  despacho  de  suas  provisões 
aos  xxnij  dias  do  mes  doutubro  de  mill  e  quinhentos  e  cimquoemta  c  noue.— António  Vieira. : 


15Õ9-NOVEMBRO-6 


Dioguo  leite  cu  clRey  vos  envyo  muito  saudar,  com  este  vos  será  dada  bua  provisão  mi- 
nha por  que  ordeno  c  mamdo,  que  da  pobricação  d'ella  em  diamte,  toda  moeda  douro  feyta 
em  meus  Reynos  se  pese  quamdo  se  der  c  receber,  c  se  não  devem  receber  sem  primeiro  ser 
pezada,  c  que  a  moeda  douro  que  ate  ora  he  llaurada,  se  receba  com  hua  certa  falta  por  certo 
tempo,  como  tudo  mais  larguamente  vereis  pela  dita  prouisão,  em  que  também  he  declarado, 
que  nas  moedas  douro  que  da  pobricação  da  dita  prouisõo  em  diante  se  laurarem,  se  ponhão 
huãs  setas  da  maneyra  que  vereis  por  húa  amostra  que  com  este  vay,  que  he  comforme  e 
como  mamdey  que  se  llaurasem  na  moeda  desta  cidade,  pêra  pela  dita  deferemsa  se  poder 
conhecer  a  moeda  que  daquy  em  diamte  se  laurar  c  se  ver  que  a  que  a  dita  deferemsa  não  tiver 
he  feita  damtes  da  dita  prouisão:  Pelo  que  vos  mamdo,  que  vos  a  vejeis  c  depois  de  vista  a 
fareis  pobricar  nesa  casa  da  moeda  e  registar  nos  livros  delia,  pêra  dahy  em  diamte,  se  a 
dita  moeda  douro  laurar,  conforme  ha  dita  mostra,  e  se  dar  e  receber  por  peso,  como  na  dita 
ordenação  he  decllarado,  a  qual  depois  de  pobricada  e  registada  como  dilo  he,  a  emuyareis  a 
dom  gileanês  da  costa,  do  meu  conselho  e  vedor  de  minha  fazenda,  por  pessoa  segura  e  de 
recado.  E  quamlo  ha  moeda  de  prata  llaurarseaa  como  se  ate  ora  laurou,  o  que  vos  por  esíe 
mando  cumprireis  muy  ymteiramente  como  se  nella  conlhem  e  eu  de  vos  confio  =  bertolla- 
meu  fernandes  o  fez  cm  lixboa  a  vi  de  novembro  de  1559  =  Raynha  ==  Dom  gilianes. 

Pcra  Diogo  lieyte,  thesoureiro  da  casa  da  moeda  da  (jdade  do  porto  '. 


1550  -  DEZEMBRO  -  212 


Tamto  que  recyby  sua  carta  Mamdey  chamar  o  tisoureyro  da  moeda  graviel  dalnr.eyda 
c  lhe  estranhey  muyto,  não  vos  ler  mandado  ho  regimento,  ai  de  menos  o  trellado  daqueles 
(lapitolos  que  tocam  aquelas  cousas  de  que  quereis  ter  cmformação,  ellc  lhe  parecya  telo 

'  Copiado  do  original  existente  cm  poder  do  sr.  Júdice  dos  Santos. 
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mamdado,  comludo,  mandey  que  so.  fiscsc  esc,  que  com  csla  vay  aguora  por  briuidade, 
porque  segumdo  sua  A.  niamda  ordenar  outra  forma  de  moeda  e  lambem  sobre  iso  outra 
noua  ordenação,  tamto  que  isto  for  asemtado  c  determinado,  lhe  escrcuerá  sua  A.  e  lhe 
mamdará  a  ordenação,  e  a  ordem  que  ha  por  seu  seruiço  que  daquy  per  avante  se  tenha. 

Pelo  qual  me  parece,  que  a  casa  de  moeda  não  deve  sobre  estar  poUo  prejuizo  que  virá 
as  partes  e  a  cila,  mas  amtes  corcr  (?)  como  tceguora  se  ffez  comformamdouos  porem  coregi- 
mcnlo  da  moeda  desta  cydade,  porque  muy  mal  parecera  em  qualquer  parte  aver  defferemça 
em  direitos  c  custumes  de  duas  moedas  em  huú  Reyno  e  de  Imú  Rey,  e  aimda  a  vamtagem 
fiqua  com  esa  vosa,  polias  cousas  nesa  terra  serem  de  milhores  preços,  e  os  omGs  viverem 
com  menos  despeza;  e  porque  espero  depois  escreuer  mais  larguo,  o  não  faço  nesta  mais. 
Bejouos  Senhor  as  mãos;  de  llixboa  xxij  de  dezembro  1559. 

Mamda  sua  A.  que  daquy  peravamte  se  façam  as  moedas  douro  de  quinhentos  reaes, 
porque  se  podem  menos  falecyíicar,  por  tamto  comecay  iso  loguo  a  usar.  Quamto  ao  juiz  da 
balamça,  responderey  loguo  =  Dom  Gilianes  da  Costa  *. 


15GO- JANEIRO -2 


Dom  Sebastião  por  graça  de  ds  Rey  de  portugall  c  dos  algarues  daquem  e  dalém  mar 
em  africa  s"""  de  guinec  e  da  comquista  nauegação  e  comercio  de  thiopia  arábia  persya  e  da 
Índia,  etc.  Faço  saber  que  pola  ordenação  do  quarto  liuro  titolo  cinquoenla  e  três  he  prouido 
que  pesoa  algiia  não  posa  emgeitar  moeda  laurada  de  meu  crunho  nem  iso  mesmo  a  moeda 
douro  que  de  fora  de  meus  Reinos  a  eles  uier,  so  as  penas  na  dita  ordenação  declaradas,  c 
porem  que  se  as  ditas  moedas  douro,  e  bem  asy  a  moeda  de  tostões  deste  Reino  forem  de  me- 
nos peso  do  que  deuem  ser  a  possam  emgeitar  çem  pena  algúa,  saluo  se  a  parte  que  a  dita 
moeda  der  quizer  refazer  a  justa  valia  do  que  menos  pesar,  e  que  refazemdoa  se  não  posa 
emgeitar  so  as  penas  contendas  na  dita  ordenação.  E  ora  sam  emformado  que  por  a  dita  or- 
denação não  prouer  declaradamente  que  as  ditas  moedas  se  não  posam  tomar  sem  ser  pesa- 
das, e  não  dar  pena  a  quem  as  asy  toma  sem  peso  se  as  acham  muitas  delas  cerceadas  e  de- 
mcnuidas  do  peso  que  he  ordenado  que  tenham,  polo  que  queremdo  niso  prouer  e  dar  ordem 
pcra  que  meus  vasalos  e  naturaes  e  pesoas  outras  que  em  meus  Reinos  e  senhorios  tem 
trato  e  negoçeação  não  recebam  dano  nê  as  moedas  se  çerçeen  nC  demenuão;  ey  por  bem  e 
mando  que  toda  a  moeda  douro  feita  nas  minhas  casas  da  moeda  se  pese  todas  as  vezes  que 
se  der  e  receber  e  que  pesoa  algiia  de  quall  quer  calidade  que  seja  a  não  de  nê  receba  sem 
primeiro  ser  pesada,  e  a  pesoa  que  a  der  sem  a  pesar  perca  a  tall  moeda,  e  o  que  a  receber 
pague  ametade  da  valia  dela  posto  que  queiram  prouar  que  a  dita  moeda  era  do  peso,  das 
quaes  penas  será  ametade  pêra  quem  as  acusar  c  a  outra  ametade  pêra  as  despesas  do  com- 
çelho  da  cidade,  villa  ou  luguar  orade  tall  acomteçer.  E  porem  acusando  as  ditas  penas  a 
pesoa  a  que  no  tall  lugar  for  dado  carguo  da  balança  e  pesos  da  dita  moeda  como  adiamte 
vay  declarado,  a  tall  pesoa  auerá  para  sy  todas  as  ditas  penas  por  inteiro. 

E  posto  que  as  ditas  moedas  ajam  de  sair  e  sayam  das  ditas  casas  da  moeda  omde  se 
fazem  em  seu  verdadeiro  e  justo  peso,  como  pelo  regimento  delas  tenho  ordenado,  sam  em- 
formado que  despois  de  correrem  c  se  tratarem  se  demenuem,  e  que  não  podem  estar  sem- 
pre no  dito  justo  peso  c  se  com  quallquer  demenuição  ouvesem  de  deixar  de  correr  e  se  tor- 
narem a  fundir  se  impediria  o  comercio  e  corrente  delas  do  que  se  seguiria  gramde  prejuizo 
ao  pouo,  polo  que  ey  por  bem  que  a  moeda  douro  que  da  pobricação  desta  ley  em  diamlc  se 

'  A  carta  original  existe  cm  poder  do  sr.  Júdice  dos  Santos. 
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fezer  nas  dilas  casas  que  seja  de  quiiilieritos  reacs  somente,  posa  correr  e  corra  por  peso  e 
que  se  de  e  receba,  posto  que  cada  peça  de  moeda  de  quinhentos  reacs  pese  menos  hú  grão, 
e  a  parte  a  tall  moeda  der  satisfará  e  pagara  a  parte  que  a  receber  a  valia  do  dito  grão,  que 
he  a  que  adiante  vai  declarada,  e  não  chegando  a  falta  a  meyo  grão  se  dará  e  tomara  sem 
satisfação  nem  pagua  da  tall  falta, 

E  a  moeda  douro  que  ate  ora  he  feita  nas  ditas  casas  e  nelas  se  fezer  ate  a  pobricacão 
desta  ley  correra  sempre  e  se  dará  e  recebera,  a  saber  a  de  mill  roaes,  posto  que  tenha  falta 
de  dous  grãos,  e  a  de  quinhentos  reaes  posto  que  nela  falte  hú  grão;  as  quaes  faltas  satis- 
fará e  pagará  a  pesca  que  der  a  dita  moeda  a  parte  que  a  receber  aos  preços  adiante  decla- 
rados, não  semdo  a  tall  falta  de  meyo  grão  pêra  baixo,  por  que  não  chegando  a  meio  grão  se 
não  satisfará,  e  semdo  a  falta  de  demenuição  na  moeda  que  ate  ora  he  feita  mayor  dos  ditos 
dous  grãos  ate  sete  grãos  na  moeda  de  mill  reaes,  e  de  hú  grão  ate  três  gi-ãos  e  meyo  na  de 
quinhentos  reaes,  correra  pelo  dito  peso  por  tempo  de  hú  ano  somente,  que  se  começara  pa- 
sados  três  mezes  do  dia  que  esta  ley  for  pobricada  em  minha  cbamçelaria,  paguando  u  parle 
que  a  der  a  falta  dela,  não  pasando  a  dita  falta  na  moeda  de  mill  reaes  dos  ditos  sete  grãos, 
e  na  de  quinhentos  reaes  de  três  grãos  e  meyo,  e  no  cruzado  de  três  grãos,  e  pasado  o  dito 
ano  não  correrão  mais  com  a  dita  falta. 

E  semdo  a  falta  mayor  que  o  dito  grão  na  moeda  de  quinhentos  reaes,  que  se  daquy  cm 
diante  fezer,  e  na  moeda  que  ate  ora  he  feita,  mayor  de  sete  grãos  em  cada  peça  de  mill 
reaes  c  de  três  grãos  e  meyo  na  de  quinhentos  reaes,  e  de  três  grãos  na  de  cruzado,  como 
acima  he  dito,  ey  por  bem  que  a  moeda  que  teuer  as  ditas  faltas  posto  que  cerceada  não  seja 
não  corra,  nê  pesoa  algúa  a  de  nê  receba  daquy  em  diante  so  pena  de  a  perder  ametade  pêra 
quem  o  acusar  e  a  outra  ametade  pêra  a  rendição  dos  catiuos,  a  quall  moeda  se  cortara  todas 
as  vezes  que  for  achada  com  as  ditas  faltas  sem  se  tornar  ha  mão  da  pesoa  que  a  der,  e  a 
tall  pesoa  a  poderá  mandar  fumdir  e  fazer  em  moeda  de  peso  nas  ditas  casas  querendo  dela 
usar. 

E  pêra  que  se  saiba  quaes  sam  as  moedas  douro  que  se  daquy  em  diante  ham  de  fazer 
e  asy  as  que  ja  sam  feitas  pêra  averem  de  correr  segumdo  forma  desta  ley,  mando  que  a 
moeda  douro  da  ley  que  ora  corre  que  se  daquy  em  diante  nas  ditas  minhas  casas  da  moeda 
laurar  seja  de  peso  de  quinhentos  reaes  cada  peça  e  mais  não,  e  terá  de  húa  parte  o  escudo 
de  minhas  armas  e  da  outra  parte  húa  cruz  da  feição  de  que  he  a  cruz  de  abito  da  ordem  de 
noso  s'"  Jhu  xpõ  cõ  húa  letra  ao  redor  que  diga:  IN  HOG  SIGNO  VINCES  E  mando  aos  te- 
soureiros e  oficiaes  das  ditas  casas  da  moeda  que  prouejam  quando  se  a  dita  moeda  laurar, 
que  se  ponham  nela  os  ditos  synaes,  e  que  sem  eles  não  saya  moeda  algúa  das  ditas  casas, 
da  pobricação  desta  ley  em  diante,  e  sayndo  algúa  moeda  sem  os  ditos  synaes  perderão  os 
oficiaes  e  aueram  a  mais  pena  que  eu  ouver  por  bem,  e  façam  logo  fazer  os  ferros  necessá- 
rios para  se  a  dita  moeda  cOnhar  com  os  ditos  synaes.  E  tanto  que  esla  ley  for  pobricada  se 
quebrarão  e  desfaram  todos  os  feros  cõ  que  ate  agora  se  cunhou  a  dita  moeda,  e  se  cunliar 
ate  a  pobricação  desta  ley.  E  ao  quebrar  e  desfazer  dos  ditos  ferros  sejam  presentes  na  casa 
da  moeda  da  cidade  de  lisboa  o  feitor  das  casas  da  índia  e  minas  com  o  tesoureiro  e  oficiaes 
da  dita  casa  da  moeda,  e  na  casa  da  moeda  da  cidade  do  porto  o  contador  da  minha  fazenda 
da  contadoria  da  dita  cidade,  com  o  tesoureiro  e  oficiaes  da  dita  casa  da  moeda,  e  não  ficara 
por  quebrar  nê  desfazer  ferro  algú  dos  sobreditos,  fazendo  fazer  diso  auto  poios  escriuães  das 
dittas  casas  asynados  por  lodos. 

E  pêra  que  toda  pesoa  posa  intender  e  saber  o  peso  de  que  ham  de  ser  as  ditas  moedas 
douro  segundo  desposição  desta  ley  ham  de  correr  o  mandey  aquy  declarar  que  he  o  seguinte: 
o  português  de  ouro  de  vinte  c  quatro  quilates  pesará  húa  onça  e  húa  oitaua  e  (ses)senla  c 
quatro  graõs  c  meyo,  e  vali  cada  graõ  sete  reacs  e  hú  terço  do  ceilill. 

E  o  cruzado  douro  de  vinte  e  quatro  quilates  pesará  setenta  e  hú  graõs  e  hú  quarlo  de 
graõ  e  vali  cada  graõ  sete  reaes  e  hú  terço  de  ceitill. 

E  os  cruzados  que  se  dcpoi;-  fezerani  da  cruz  pequena  douro  de  ley  de  vinte  c  dous  qui- 
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lates  e  ciinquo  oitauos  liam  de  ter  de  peso  cada  Im  setenta  e  liQ  graõs  e  hú  quarto  de  graõ  e 
vali  cada  grau  seis  reaes  e  meo  e  sete  oitauos  de  ceilill. 

E  os  cruzados  da  cruz  do  monte  caluareo  douro  de  ley  de  vinte  c  dous  quilates  e  Im  oi- 
tauo  haõ  de  ler  de  peso  cada  hú  sescnta  e  hú  graõs  e  meyo  e  três  quartos  doitavo  de  graõ  e 
vali  cada  graõ  seis  reaes  e  ineyo. 

E  a  moeda  do  crunbo  de  Sam  Tliome,  que  vali  mill  reaes  e  lie  de  ley  de  vinte  quilates  e 
meyo,  ha  de  pesar  duas  oitauas  quarenta  c  noue  graõs  e  hCi  quarto  de  graõ,  e  vali  cada  graõ 
seis  reaes  e  ires  partes  de  desaseis  partes  de  ceitill. 

E  a  moeda  do  crunho  de  Sam  Vicente  que  vali  mill  reaes,  e  he  de  ley  de  vinte  e  dous 
quilates  e  hú  oitauo,  ha  de  ter  de  peso  duas  oitauas  donça  (e)  nove  graõs  e  meyo,  e  vali  o 
graõ  seis  reaes  e  meyo. 

E  a  moeda  de  quinhentos  reaes,  douro  de  ley  de  vinte  e  dous  quilates  c  hú  oitauo,  que 
ora  corre  ha  de  ter  de  peso  húa  oitaua  donça  e  quatro  graõs  c  seis  oitauos  de  graõ,  e  vali 
cada  graõ  seis  reaes  e  meyo. 

E  cada  trinta  moedas  de  mill  reaes  que  se  fizerem  do  ouro  desta  ley  de  vinte  e  dous  qui- 
lates c  hú  oitauo  ham  de  pesar  hú  marco,  c  sesenta  moedas  de  quinhentos  reaes  do  ouro  da 
dita  ley  ham  de  pesar  o  dito  marco.  E  quanto  as  moedas  douro  feitas  fora  de  meus  reinos 
e  senhorios  que  a  eles  vierem  correrão  e  se  daraõ  e  receberam  pelo  preço  e  valia  que  ora 
correm. 

E  por  que  sam  emformado  que  muitas  pcsoas  fazem  mercadoria  da  moeda  cunhada,  e 
hús  a  naõ  querem  dar  e  outros  a  naõ  querem  receber  pelo  preço  que  justamente  pesa  e  vali 
de  que  se  segue  muito  prejuízo  as  partes  e  por  a  naõ  quererem  dar,  receber  nè  trocar  sem 
ganho  naõ  corre  taõ  huremente  como  deue;  ey  por  bem  e  mando  que  daquy  em  diante  toda 
pesoa  de  quallquer  calidade  que  seja  que  a  dita  moeda  cunhada  der,  receber  ou  trocar  adó 
receba  e  troque  pelo  que  justamente  valer  e  pesar  conforme  a  esta  ley,  sem  por  iso  receber, 
nê  tomar  ganho  nê  interese  algú,  e  fazendo  o  contrairo  pagara  cada  húa  das  partes  que  der 
ou  receber  a  dita  moeda  a  valia  dela,  ametade  para  quem  os  acusar  e  a  outra  ametade  para 
a  rcmdição  dos  catiuos,  e  alem  diso  será  preso  e  degradado  por  dous  anos  pêra  hú  dos  meus 
lugares  dalem.  E  as  pesoas  que  emgeitarem  a  moeda  cunhada  que  por  esta  ley  mando  que 
corra  e  se  de  e  receba  emcorreram  nas  penas  da  dita  ordenação  do  liuro  quarto,  titolo  cim- 
quoenta  e  três,  a  quall  se  comprira  em  todo  no  que  a  esta  naõ  for  contrairá,  e  esta  se  com- 
prira  sem  embargo  da  outra  ordenação,  que  fiz  a  dezanove  dias  do  mez  de  setembro  do  anno 
pasado  de  quinhentos  e  cimquoenta  e  noue,  da  quall  hey  por  bem  que  se  naõ  use. 

E  porem  nos  lugares  onde  ouver  caibo  pubrico  e  ordenado  por  minhas  prouisõês,  a  pesoa 
que  teuer  cargo  do  dito  caibo  poderá  somente  leuar  para  trocar  a  dita  moeda  o  que  por  meu 
regimento  lhe  for  declarado  que  leue,  e  naõ  temdo  regimento  naõ  leuara  por  iso  cousa  aigúa 
ate  que  lhe  per  mym  seja  dado;  e  fazemdo  o  contrairo  emcorrera  nas  penas  declaradas  no 
capitolo  acima  escrito. 

E  pêra  que  esta  ley  se  posa  milhor  e  mais  facillmente  dar  á  execução  acerca  do  corrente 
da  dita  moeda  e  do  dar,  receber  e  trocar  dela,  ey  por  bem  que  quallquer  coregedor,  ouvidor 
ou  juiz  asy  do  crime  como  do  ciuell  das  cidades,  vilas  e  lugares  de  meus  reinos  e  senhorios 
que  se  achar  presemte  ou  for  requerido  por  algúa  pesoa  que  se  queixar,  que  tendo-se  con- 
tratado cõ  algúe  de  lhe  comprar,  vemder,  trocar  ou  escãibar  algús  mantimentos  ou  cousas  mo- 
uêes  polo  meudo  de  quall  calidade  que  sejam,  que  lhe  naõ  querem  tomar  nê  receber  a  dita 
moeda  pelo  peso  e  valia  que  se  nesta  ley  comtem,  tome  diso  conhecimento  e  sumario  e  ver- 
balmente a  faça  logo  tomar  e  receber  sem  diso  dar  apelação  nê  agrauo,  e  naõ  se  achando 
presemte  cada  hú  dos  ditos  oQciaes  acima  nomeados  ao  tempo  que  algúa  pesoa  esteuer  con- 
certada com  outra  sobre  a  compra  dos  ditos  mantimentos  ou  cousas  moueis  polo  meudo,  e  se 
queixar  de  lhe  naõ  quererem  receber  a  dita  moeda,  ey  por  bem  que  quallquer  vereador,  al- 
motaçe,  juiz  d'aldea,  meirinho,  alcaide,  quadrilheiro,  vintaneiro  e  jurado,  que  se  achar  pre- 
í^enlo  110  lempo  c  lugar  onde  o  caso  acontecer,  faça  logu  tomar  e  receber  a  dila  moeda  as 
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pesoas  uue  leucrern  v(3mdidos  ou  apreçados  os  dilos  mantimentos  ou  cousas  mouêes  polo 
meudo  coaio  dito  he,  sem  niso  receber  apelação  nê  agrauo  naõ  pasando  o  preço  dos  ditos 
mantimejitos  e  cousas  meudas  da  valia  de  mill  reaes  e  pasando  deles  se  poderam  as  partes 
agrauar  ao  corregedor  ou  juizes  ordinairos  dos  dilos  lugares,  os  quaees  conheceram  do  caso 
e  o  determinarão  como  for  justiça  sem  apelação  nem  agrauo. 

E  quanto  ao  que  tocar  aos  pagamentos  dos  contratos  que  se  fizerem  sobre  beês  de  raiz 
ou  cousas  moueês  que  se  naõ  venderem,  nê  comprarem  polo  meudo  poderão  as  partes  re- 
querer as  justiças  a  que  o  conhecimento  pertencer,  as  quaees  conhecerão  diso  ordinariamente 
e  faraõ  o  que  for  justiça  asy  no  fazer  receber  as  ditas  moedas  como  na  execução  das  penas 
desta  ley. 

Ey  por  bem  que  em  cada  húa  das  camarás  de  todas  as  cidades,  vilas  e  lugares  de  meus 
reinos  e  senhorios  ajam  padram  de  hú  marco  ao  menos  pêra  o  peso  da  dita  moeda  douro,  o 
quall  padraõ  de  marco  terá  todolos  pesos  e  peças  polo  meudo  ate  oitauo  de  grau,  e  asy  aja 
mais  em  cada  hú  das  ditas  camarás  duas  balanças  hiias  em  que  se  posa  pesar  ate  hú  marco 
e  outras  mais  pequenas  pêra  se  pesarem  ds  moedas  de  mill  reaes  e  de  quinhentos  reaes  e  de 
cruzado,  e  os  ditos  pesos  e  balanças  seraõ  afilados  e  marcados  poios  padrões  e  marcas  da  ci- 
dade de  lixboa  ou  da  cidade  do  porto  c  estarão  nas  arcas  do  comçelho  dos  ditos  logares  e  os 
pesos  metidos  em  húa  bolça  de  couro. 

E  alem  diso  avera  mais  em  cada  húa  das  ditas  cidades,  vilas  c  lugares  húas  balanças 
pequenas  cõ  todos  os  pesos  meudos  domça  pêra  abaixo  e  com  graõs  de  lataõ,  ate  vinte  e  qua- 
tro graõs,  em  que  averá,  hú  graõ,  e  meyo  g  raõ  e  dous  quartos  de  graõ  em  duas  peças,  c 
húa  peça  de  dous  graõs,  c  outra  de  quatro,  e  outra  de  seis,  e  outra  de  doze,  c  outra  de  vinte 
e  quatro ;  as  quaes  balanças  e  pesos  seraõ  concertados  e  afilados  pelo  padraõ  que  ha  de  estar 
ua  arca  do  comçelho  e  marcados  com  os  ferros  da  marca  do  tall  comçelho,  e  os  terá  húa 
pesoa  que  os  oficiaes  da  camará  para  iso  emlegerao  em  cada  hú  ano,  que  more  em  lugar 
pubrico  e  conueniente  para  toda  a  pesoa  que  quizer  pesar  sua  moeda,  o  poder  facillmente  fa- 
zer c  será  a  dita  pesoa  asy  emlegida  constrangida  a  pesar  ou  deixar  pesar  a  dita  moeda  pe- 
los ditos  pesos  e  balanças  sem  por  iso  leuar  cousa  algúa  as  partes,  somente  polo  trabalbo  c 
ocupação  que  niso  ha  de  ter,  ey  por  bem  que  o  ano  em  que  asy  for  eleito  e  teuer  o  dito  cargo 
seja  escuso  de  seruir  contra  sua  vontade  todolos  oficios  e  cargos  do  concelho,  posto  que  sc- 
jaõ  dos  quatro  da  ordenação,  e  asy  poderá  aver  a  parte  das  penas  que  por  esta  ley  lhe  saõ 
cxpresaraentc  aplicadas  quando  as  acusar  c  naõ  deixando  a  dita  pesoa  pesar  liuremente  a 
dita  moeda  poios  ditos  pesos  e  balanças,  ou  leuando  por  iso  algúa  cousa  encorrera  cm  pena 
de  mill  reaes  por  cada  vez  que  niso  for  comprendido,  ametade  pêra  quem  o  acusar  e  outra 
para  as  despezas  do  concelho, 

E  pela  mesma  maneira  cm  cada  aldeya  c  lugar  do  termo  das  ditas  cidades  c  vilas  e  con- 
celhos, em  que  o  corregedor  ou  ouuidor  da  comarca  com  os  oficiaes  da  camará  ordenar  e 
lhes  parecer  necessário,  auera  outras  taes  balamças  pequenas  e  pesos  meudos  afilados,  marca- 
dos e  comcertados  polo  padraõ  da  camará  e  estarão  em  poder  de  húa  pesoa  moradora  na  tall 
aldeã,  que  para  iso  será  cada  ano  enlegida  pelos  oficiaes  da  camará  pêra  polas  ditas  balanças 
e  pesos  pesar  e  deixar  pesar  as  ditas  moedas  sem  outro  sy  por  iso  leuar  cousa  algúa  as  par- 
tes e  será  somente  escuso  dos  ditos  oficios  e  cargos  do  concelho  o  ano  que  scrúir,  e  asy  po- 
derá aver  a  sua  parte  das  penas  como  acima  he  declarado,  c  os  ditos  corregedores  e  ouvido- 
res, tanto  que  forem  em  cada  hú  dos  lugares,  ordenarão  em  camará  com  os  oficiaes  dela  as 
aldeyas  em  que  deuc  aver  as  ditas  balanças  e  pesos,  e  faram  diso  fazer  acento  no  liuro  da 
camará  de  cada  cidade,  vila  ou  concelho  asynado  por  ele  corregedor  ou  ouvidor  e  poios  ditos 
oficiaes. 

E  mando  que  os  vereadores  de  cada  húa  das  ditas  cidades,  vilas  e  lugares,  da  pobrica- 
çaõ  desta  ley  a  seis  meses  façam  comprar  á  custa  das  rendas  do  concelho  as  ditas  balan- 
ças c  pesos  que  asy  ham  de  estar  na  arca  do  concelho,  afiladas  c  marcadas  poios  padrões  e 
marcas  de  lixboa,  ou  do  porto,  e  asy  faraõ  comprar  as  que  ham  de  estar  fora  da  dita  arca 
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cm  poder  tias  pcsoas  qiio  se  para  iso  bam  tle  cnlegcr,  segundo  acima  he  declarado,  c  as 
que  liam  de  eslar  nas  aldeãs  c  lugares  cm  que  o  Corregedor  ou  ouvidor  com  os  oGciaes  da 
camará  ordenar  que  as  aja,  c  iiaõ  o  comprindo  asy  os  ditos  vereadores  e  asy  os  das  cidades, 
vilas  c  concelhos  em  que  ouvcr  mill  visinhos,  e  dahy  para  cima  no  luguar  e  seu  termo  pa- 
garam dous  mill  reaes,  e  nos  lugares  em  que  ouver  de  quinhentos  visinhos  ate  mill  pagarão 
mill  reaes ;  c  os  doutros  lugares  de  menos  visinhos  emcorreraõ  nas  penas  em  que  segundo 
forma  da  ordenação  no  titolo  do  almolaçc  mor  em  que  as  pesoas  particulares  que  naõ  tem 
os  outros  pesos  nela  declarados. 

E  quando  se  o  padraõ  dos  ditos  pesos  e  balanças  meterem  na  arca  do  comçelho  se  fará 
diso  acento  polo  cscriuaõ  da  camará  no  liuro  dela,  cm  que  haõ  de  estar  asemtados  os  becs  c 
propriedades,  escreturas  e  preuilegios  do  tal  concelho,  o  quall  acemto  será  asynado  pelos  ofi- 
ciaes  da  camará,  que  a  esc  tempo  forem,  e  pola  mesma  maneira  quando  se  as  balanças  e  pe- 
sos que  ham  de  estar  fora  darca  do  concelho  entregarem  as  pesoas,  que  pêra  iso  ham  de 
ser  enlcgidas,  se  fará  acemto  da  tal  entrega  no  liuro  da  camará,  que  nesc  ano  seruir,  pelo 
cscriuaõ  dela  asynado  por  ele  e  pola  pesoa  a  que  forem  entregues.  E  acabado  o  ano  a  dita 
pesoa  vira  entregar  as  ditas  balanças  e  pesos  na  dita  camará  c  nela  se  entregarão  a  outra 
pesoa  que  para  o  ano  seguinte  for  enlegida,  e  seraõ  ao  tal!  tempo  os  ditos  pesos  e  balanças 
vistos,  afilados  e  comcertados  pelo  afilador  do  concelho  perante  os  ditos  oficiaes  da  camará, 
de  que  se  fará  declaração  no  dito  acento.  E  alem  de  asy  serem  vistos  e  afilados  no  dito  tempo 
seraõ  outra  vez  em  cada  hú  ano,  no  tenjpo  que  a  ordenação  manda  que  o  sejam  os  outros  pe- 
sos tirando  os  das  aldeãs  que  naõ  seraõ  afilados  mais  que  húa  vez,  saluo  se  pola  correição 
que  os  almotaçes  fizerem  se  acharem  faltos,  por  que  cmtaõ  seraõ  afilados  e  comcordados 
todas  as  vezes  que  se  acharem  demenuidos,  e  esta  ordem  se  terá  sempre  em  cada  hú  ano  asy 
na  eleição  das  ditas  pesoas  como  na  entrega  das  ditas  balanças  e  pesos,  e  se  algos  dos  ditos 
concelhos  naõ  teuer  renda  que  baste  pêra  se  comprarem  as  ditas  balanças  c  pesos,  os  oficiaes 
das  camarás,  com  parecer  do  corregedor  ou  ouvidor  da  comarca,  poderão  lançar  finta  da  com- 
tia  que  para  iso  for  neccsarco  sem  mais  para  elo  averem  minha  licença,  guardando  no  lançar 
da  tall  finta  e  na  repartição  dela  a  forma  de  minhas  ordenações,  e  naõ  despenderão  o  dinheiro 
da  dita  finta  em  outra  cousa  algúa  somente  nos  ditos  pesos  e  balanças. 

E  asy  ey  por  bem  e  mando  que  todos  os  tesoureiros,  almoxarifes  e  recebedores  asy  meus 
como  de  quaes  quer  pesoas  que  por  minhas  prouisoês  os  podem  ter,  sejam  obrigados  a  ter  e 
tenhaõ  cada  hú  os  ditos  pesos  de  quarto  de  graõ  ate  hú  marco,  os  quaes  naõ  teraõ  dobrados, 
e  asy  as  ditas  balanças,  e  tudo  afilado  e  marcado.  A  saber  em  minha  corte  pelo  padraõ  e 
marca  que  o  almotaçe  mor  ha  de  ter  afilado  c  concertado  pola  da  camará  da  cidade  de  Lix- 
boa,  e  na  dita  cidade  pelo  padraõ  e  marca  dela.  E  em  quallquer  outra  parte  de  meus  reinos 
polo  padraõ  do  lugar  que  for  cabeça  da  correição  ou  almoxarifado,  e  em  cada  húa  das  ilhas 
c  dos  lugares  de  meus  senhorios  polo  padraõ  da  cidade  ou  vila  principall  das  taes  ilhas  ou 
lugares,  os  quaes  pesos  e  balanças  os  ditos  oficiaes  avei"aõ  c  teram  da  pobricaçaõ  desta  lei  a 
trcs  meses,  e  naõ  comprindo  asy  seraõ  suspensos  de  seus  oficios  ate  minha  mercê. 

E  toda  outra  pesoa  que  quiser  ter  os  ditos  pesos  e  balanças  os  poderá  ter  semdo  afilados, 
marcados  c  concertados  poios  padrões  c  marcas  e  afiladorcs  dos  concelhos.  E  porem  todas  as 
balanças  por  que  se  as  ditas  moedas  ouverem  de  pesar,  asy  as  que  por  obi-igaçaõ  ham  de  ter 
os  concelho  e  oficiaes  nesta  Icy  declarados,  como  as  que  teuercm  quaes  quer  outras  pesoas, 
serão  inteiras  c  naõ  quebradiças,  nc  teraõ  contrapesos  de  chumbo  nem  de  outro  algú  mctall 
nc  doutra  algúa  cousa  que  se  posa  moucr  e  tirar,  e  quall  quer  oficiall  ou  pesoa  a  que  forem 
achadas  as  ditas  balanças  quebradiças  ou  com  contrapeso  emcorrera  nas  penas  da  ordenação 
no  titolo  do  almotaçe  mor,  posto  que  se  naõ  proue  que  pesou  pelas  taes  balanças  c  prouan- 
do-se  que  pesou  por  elas  avera  as  penas  que  a  ordenação  do  quinto  liuro  titolo  oitenta  c  oito 
da  aos  que  pesaõ  ou  medem  por  medidas  ou  por  pesos  falsos;  c  mando  que  os  almotaçes  fa- 
çaõ  correição  duas  vezes  em  cada  hú  ano  aos  tempos  na  dita  ordenação  declarados  c  prouc- 
jaõ  as  balanças  e  pesos  das  ditas  moedas  asy  dos  ouriuezes,  como  de  quaes  quer  outros  ofi- 
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ciacs  niacuiiicos  c  pesoas  que  pola  dita  ordenação  e  posturas  (las  camarás  saO  obrigados  aos 
ter,  e  cumpraõ  cm  tudo  acerca  diso  seu  Regimento  asy  e  da  maneira  que  sam  obrigados  ao 
fazer  sobre  os  pesos  das  outras  cousas. 

E  mando  aos  corregedores  e  ouvidores  das  comarcas  e  aos  ouuidores  das  terras  em  que 
os  ditos  corregedores  naõ  podem  entrar  por  via  de  correição,  que  em  cada  híi  ano  quando  em 
cada  lugar  de  sua  jurdiçaõ  Gzereni  correição  saibaõ  se  os  ofiçiacs  das  camarás  dos  ditos  lu- 
gares tem  as  ditas  balanças  e  pesos,  na  maneira  nesta  Jey  declarada,  e  se  as  pessoas  que  as 
tem  deixaõ  pesar  com  elas  liuremente  as  moedas  que  cada  hú  quer  pesar,  e  se  despenderão 
o  dinheiro  das  fintas  que  pêra  iso  se  lançarão  em  outras  cousas,  e  acbando  algQs  niso  culpa- 
dos procederão  contra  elas  como  for  justiça  e  daraõ  execução  as  penas  da  dita  ordenação,  e 
as  nesta  Icy  declaradas  conforme  a  elas,  a  quall  mando  que  se  trelade  nos  liuro  das  relações 
das  casas  da  sopricaçaõ  e  do  ciuell  e  nos  das  casas  da  moeda.  E  mando  ao  chanceler  moor 
que  pobrique  esta  ley  na  chancelaria  e  emvic  loguo  cartas  com  o  trelado  dela  so  seu  synall 
e  meu  selo  aos  ditos  corregedores  e  ouuidores  das  comarcas,  e  ouuidores  das  terras  em  que 
os  ditos  corregedores  naõ  entram  por  via  de  correição,  aos  quaes  corregedores  e  ouuidores 
mando  que  a  pobriquem  nos  lugares  onde  csteuerem  e  a  façaõ  pobricar  em  todos  lugares  de 
suas  comarcas  e  ouuidorias  e  treladar  nos  liuros  das  camarás  delas  pêra  que  a  todos  seja  noto- 
reo  e  se  cumpra  inteiramente,  andre  sardinha  a  fez  em  lixboa  a  dous  dias  de  janeiro,  anno  do 
nacimento  de  noso  s."  Jhú  xpõ  de  mill  c  quinhentos  e  scsenta.  manoell  da  costa  a  fez  es- 
creuer  i. 
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Dom  Sebastiam  per  graça  de  deos  Rey  de  Portugual  e  dos  Algar ves  daquem  e  dallem  maar 
em  Africa  senhor  de  Guiné  e  da  comquysta  navegaçam  comercio  tiopya  Arabya  Pérsia  e  da 
Indya  etc.  A  quantos  esta  minha  carta  vyrem  faço  a  saber  que  por  alguns  justos  respeitos 
que  me  a  iso  movem  ey  por  bem  e  me  praz  que  da  pubricaçam  desta  em  diamte  se  nam  la- 
vre mais  as  moedas  de  cobre  de  dez  reaes  c  de  real  que  se  até  ora  lavravam  e  asi  ey  por  bem 
que  do  cobre  que  se  ouver  de  lavrar  em  moeda  se  façam  daqui  em  diamte  ceytys  e  moedas 
de  três  reaes  e  de  cimco  reaes  somente  da  maneira  abayxo  decrarada  cada  hum  dos  ditos  ceitys 
que  se  daquy  em  diamte  lavrar  terá  de  peso  vymte  cimco  grãos  e  meo  que  sam  mais  sete 
grãos  meo  do  que  tem  cada  hum  dos  que  se  ora  lavram  e  valei'ám  seis  delles  huum  Real  e 
tcram  de  ambas  as  partes  outros  taes  cunhos  como  tem  os  ditos  ceitys  que  se  ora  lavram  e 
cada  húa  das  moedas  de  três  reaes  terá  de  peso  húa  oitava  dezoito  grãos  somente  e  terá  de  am- 
bas as  partes  outros  taes  cunhos  e  letras  como  tem  as  que  se  ora  lavram  E  far  se  á  outra 
moeda  também  de  cobre  que  vallerá  cimco  reaes  de  seis  ceitis  o  Eeal  e  terá  de  peso  duas  oita- 
vas a  quali  moeda  terá  de  hiia  das  partes  hum  escudo  das  minhas  armas  Reaes  com  coroa 
em  cima  e  da  outra  parte  terá  huum.  V.  e  em  ambas  as  partes  ao  redor  terá  outras  taes  le- 
tras como  tem  as  moedas  de  dez  reaes  que  se  até  ora  lavravam,  as  quaes  moedas  quero  e  man- 
do que  corram  e  se  recebam  em  meus  Reinos  e  senhorios  nas  valias  acima  decraradas  e  que 
pesoa  algúa  as  nam  engeite  pellas  ditas  valias  e  nellas  se  posam  dar  e  as  pesoas  a  que  se 
derem  sejam  obrigadas  as  tomar  e  receber  nos  paguamentos  compras  e  entreguas  que  se  fe- 
zerem  de  dinheiros  da  maneira  que  hc  decrarado  em  húa  ordenaçam  que  elRey  meu  senhor 


'  Ârcli.  da  casa  da  moeda,  liv.  i  do  registo  geral,  foi.  29  a  33.  Esta  lei,  que  não  encontrámos  na 
integra  em  outra  parte,  póde-sc  considerar  a  de  19  de  setembro  de  1559  com  maior  desenvolvimento. 
No  tom.  IV  da  Hisl.  gcn.  vem  a  pag.  323  a  331  um  extracto,  provavelmente  tirado  do  mesmo  livro  da 
casa  da  moeda  de  I/isbna. 
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o  avoo  ({uo  samta  gloria  aja  sobre  iso  foz  no  ano  de  550  noteíico  asy  ao  tesoureiro  e  olicia  e 
da  casa  da  moeda  da  cidade  de  Lixboa  mando  lhes  que  lio  cobre  que  daqui  em  diam(/6')  na 
dita  casa  se  ouver  de  lavrar  em  moeda  o  lavrem  nas  ditas  moedas  no  peso  c  valia  que  nesta 
ordcnacam  lie  decrarado  c  nam  em  outras  algúas  E  asi  mamdo  a  meu  chanceller  moor  que 
a  faça  pubricar  na  chancelaria  e  envije  logo  cartas  com  ho  trelado  delia  asinadas  pello  dito 
chanceler  moor  e  aselladas  com  ho  meu  sello  aos  corregedores  das  comarcas  e  aos  ouvidores 
das  terras  em  que  os  ditos  ouvidores  nam  entrarem  per  via  de  correiçam,  aos  quaes  correge- 
dores e  ouvidores  mando  que  a  pubriquem  nos  lugares  onde  esteverem  e  a  façam  pubricar 
em  todos  os  outros  de  suas  correições  e  ouvidorias  e  a  cumpram  e  guardem  c  façam  imtei- 
ramente  cumprir  e  guardar  como  aqui  hc  comteudo.  Dada  em  a  cidade  de  Lixboa  aos  XI  dias 
do  m(5s  de  Jullio  Baltesar  Ribeiro  a  fez  anno  do  nasymento  de  noso  senhor  Jcsu  Christo  de 
1560.  E  eu  Bertolameu  Froes  o  fiz  escrever', 

(Apostilla)  Postoque  digua  que  as  moedas  de  três  reaes  teraõ  de  peso  hQa  oytava  dezoyto 
grãos,  teraõ  somente  de  peso  húa  oytava  quimze  grãos  com  esta  decraraçam  se  comprirá 
esta  provisam  como  se  nella  comtem  Em  Lixboa  a  XVII  d  agosto  de  1560  ~. 
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Manda  ElRey  nosso  Senhor,  que  por  as  Patacas  de  Alemanha,  que  tinhaò  três  tostoens 
de  pezo,  se  lavrarem  hora  falsificadas,  e  de  menos  pezo,  pela  qual  razão  saõ  defezas  nos  Es- 
tados de  Frandes,  e  pola  dita  defeza  se  podiaõ  trazer  a  estes  Regnos  para  se  gastarem,  daqui 
em  diante  as  ditas  Patacas  se  naõ  reccbaõ  nem  corraõ,  nem  tcnhaõ  valia  alguma  em  seus 
Regnos.  E  os  que  delias  mais  usarem,  e  despenderem,  e  de  qualquer  maneira  nellas  trata- 
rem, encorraõ  nas  penas  da  Ordenação  do  Liv.  5.  Tit.  6.  dos  que  usaõ  de  Moeda  falsa.  Porem 
as  pessoas  que  tiverem  a  dita  Moeda  de  Patacas,  a  poderão  mandar  desfazer,  e  fundir,  e  re- 
duziUa  aa  valia,  e  ley  em  que  a  prata  destes  Regnos  corre,  sem  embargo  da  dita  Ordenação, 
que  defende,  que  a  Moeda  de  prata  se  naõ  desfaça,  posto  que  seja  de  fora  do  Regno^ 


]V.°     03 
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Por  ElRey  =  AI  nostro  Mayre  de  Louayna,  Aman  de  Brussellas,  Escoltetes  de  Enueres  y 
Bolduque,  y  à  qualesquier  otros  nucstros  y  de  nuestros  Vassallos,  o  Barones  Justicias,  y  go- 
uernadores,  y  sus  lugartenientes,  Salud.  Como  por  parte  de  Ruy  Mendcz  Agente,  y  Fator  de 
nuestro  muy  caro,  e  muy  amado  liermano  ElRey  de  Portugal,  rresidiente  en  nuestraVilla  de 
Enuers,  nos  fue  rremostrado  y  dado  a  entender,  de  como  por  el  Mes  de  Nouicnbro  próximo 
passado,  sobre  lo  que  entonces  nos  dio  á  entender,  como  diversas  presonas  rresidientes  enos- 
tas  nuestras  tierras  de  aca,  o  vesinos,  hizieron  enbiar  enel  Reyno  de  Portugal  algunos  pe- 
({uefios  toneles  declauos  mesclados  con  pieças  de  cobre  de  la  stampa  y  cunho  de  la  Mageslad 


'  Ârcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  liv.  i  do  registo  geral,  foi.  3õ. 

'  Idem,  foi.  38.  Duarte  iNuiies  de  Leão,  Collecção  de  leis  e.Tlravaqanlcx,  part.  v,  tit.  vni,  loi  v. 

'  Sonsa,  llixl.  gru.  tom.  iv.  pag.  .133. 
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(leldicho  Sefior  Rey,  distrihuicndolas,  cnoldicho  lieyiio  de  Portugal  por  hueiia,  y  leal  moneda, 
y  como  si  fueseii  de  la  própria  slainpa  deldiclio  Sefior  lley:  Remplicndo  asy  cl  diclio  Reyno 
(enel  qual  se  usa  de  la  moneda  de  Cobre)  con  monedas  falsas:  Le  acordamos,  y  hezimos  des- 
pachar nuestras  letras  patentes  cn  forma  de  placcarle  para  euitar  tales  inconuenientes,  y  bai- 
lar, y  descubrir  los  falsarios.  Y  como  despues  se  bailo,  y  descubrio  mucba  cantidad  de  las 
dicbas  piegas  de  Cobre  de  la  stampa  y  cunho  de  la  Magestad  deldicho  Sefior  Rey,  como  se 
fuessem  forjadas,  o  estampadas  en  su  próprio  Reyno :  Y  otrosy,  que  algunas  pcrsonas  deter- 
minaron  de  forjar,  y  estampar  y  contrahazer  en  las  dicbas  nuestras  tierras  de  aca  piegas  de 
Oro  semejantes  alas  de  diez  Ducados  de  Portugal,  las  quales  en  bondad  y  valor  valen  muclio 
menos  que  las  verdaderas  dei  dicbo  Reyno  de  Portugal.  De  manera  que  siendo  caso,  que  en 
esto  no  sea  proueydo,  se  bailaram  e  nestas  nuestras  tierras  maios  espíritos,  y  jugenios,  los 
qualles  han  de  distribuir,  y  sembrar  falsas  monedas  en  todos  otros  Reynos,  tierras,  y  Sefio- 
rios,  y  especialmente  enel  dicbo  Reyno  de  Portugal.  Lo  todo  en  muy  grande  perjuizio,  y  dano 
asy  de  la  Magestad  dei  dicbo  Senor  Rey,  y  sus  sujectos,  como  de  los  nuestros  de  acá,  por  la 
muclie  (dumbre)  de  los  stampadores  y  casas  de  monedas,  que  ay  por  aca.  Paresciendoles  ser 
cosa  licita,  y  permetida,  que  puedan  stampar  y  forjar  todolo  que  quisieren :  Como  tambien 
paresce,  q  se  quieren  excusar  aquellos,  que  se  entermitieron  de  la  stampa  de  las  dicbas  pie- 
gas de  Cobre  semejantes  à  aquellas  de  la  stampa  dei  dicbo  Senor  Rey  de  Portugal.  Por  la 
qual  causa  el  dicbo  Suplicante  en  nombre  de  Ia  Magestad  dei  dicbo  Senor  Rey  su  Amo,  nos 
ba  rrequerido  y  pedido,  que  fuesemos  seruidos  enesto  proveerle  de  rremedio  conveniente. 

Por  la  qual  causa,  y  enconsideracion  delo  que  dicbo  es,  qucriendo  prouecr,  que  semejantes 
falsedades  no  se  bagan  más  en  perjujzio  de  la  Magestad  dei  dicbo  Senor  Rey  de  Portugal 
nuestro  muy  caro  y  bien  amado  bermano:  especialmente  en  rrespecto  de  la  muy  cstrecha 
amistad,  y  afinidad  que  tenemos  entre  nosotros,  y  auiendo  el  bien  de  sus  negócios  por  fauo- 
rescidos,  y  encomendados,  como  nuestros  negócios  próprios,  como  los  auemos  tenido  de  todo 
tiempo.  Por  enda  os  mãdamos,  y  encomendamos  por  vertud  desta  Carta,  que  luego,  y  sin  nin- 
guna  delacion  bagais  pregonar,  y  publicar  cada  vno  en  su  juredicion,  y  en  lugares  adonde 
se  acoslunbran  bazer  pregones,  y  publicaciones,  y  de  nuestra  parte  muy  espresamente  man- 
deis: Que  ninguno  de  qualquier  estado,  qualidad,  ni  cõdicion,  que  fueren,  no  presuman, 
ni  determinen  por  ninguna  manera  de  stampar,  ni  forjar,  o  bazer  forjar  ni  stampar  e  nestas 
partes  ningunas  piegas,  o  dineros  de  Cobre,  ni  de  Plata,  ni  de  oro,  de  la  stampa,  ni  seme- 
jantes à  las  monedas  de  la  Magestad  dei  dicbo  Senor  Rey  de  Portugal,  ni  de  las  auer,  ni  te- 
ner,  ni  guardar  en  si:  Antes  que  qualesquier,  que  tuuiercm  ai  presente  algunas  delias  en 
grande,  o  cn  pequena  quantidad,  las  ayan  de  entregar  en  manos  de  nuestros  Cambiadores, 
o  otros  nuestros  deputados,  y  cometidos  para  lo  que  dicbo  es,  para  que  sean  fendidas  y  que- 
bradas, como  falsas,  y  valuadas  jTor  mas  de  su  justo  precio  y  valor.  Y  esto  dentro  de  quinze 
dias,  despues  de  Ia  publicacion  desta  Carta,  So  pena  de  ser  tenidos,  y  rreputados,  y  castiga- 
dos como  bazedores  de  falsas  monedas,  y  como  sus  companêros,  y  partecipantes  con  ellos. 
Queriendo  y  ordenando  ademas  desto,  que  las  piegas  de  Cobre  que  ai  presente  se  descubrierõ, 
sean  por  vos  les  dicbos  nuestros  deputados  publicamente  desbeclias  y  quebradas,  asy  á  exem- 
plo de  qualesquier  otros,  como  lanbien  para  que  cada  uno  pueda  conosccr  \-àfalscclacl^  pro- 
bibicion  de  tales,  y  semejantes  piegas  falsas. 

Y  porque  desta  Carta  se  podra  auer  necessidad  en  mucbos  lugares,  queremos,  que  ai  tres- 
lado  delia  cõ  sello  autenticado;  firmado,  y  concertado  por  vno  delos  nuestros  Secretários,  sea 
dado  fee,  y  credito  como  à  este  presente  original.  Porque  asy  nos  plaze.  Dada  ennustra  villa 
de  Brussclas  debaxo  de  nuestro  contrasello  aqui  abaxo  imprimido  en  placcarte;  à  el  prostrero 
dia  dei  Mes  de  Mayo  de  m.d.lxiiii.  anos.  Fue  de  suso  escrito,  Por  ElRey.  Y  firmado  por  su  Se- 
cretario: J.  de  Facuwez.  Eu  Ias  espaldas  fue  escrito:  Oyxxidias  delMes  de  Junio  dcM.D.Lxmi. 
anos  fue,  lleydo  y  publicado  delante  de  la  breteca  de  la  casa  desto  vlUa  de  Enuores,  por  mi  Her- 
man  de  llemmomez  Escriuano  dei  Senor  Escotete,  y  Malgrabe  de  Enueres,  el  contenido  enel 
blanco  desta  otra  parte  esciipto.  Y  despues  de  auerlobecbo,  se  biso  publicamente  enel  dicbo 
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dia  la  exccueioii  eiiel  mercado  do  los  diiieros,  que  se  liallaroin  falsos,  conforme  á  Io  contenido 
cncl  diclio  placcarte:  Enprcsencia  dei  Senor  Ju  Van  Ymcrscle  Cavallero,  Scnõr  de  Bauldrys, 
como  Malgraue,  y  Escoltete  de  la  diclia  villa,  estando  yo  alli  presente  ==  Fue  firmado  11  van 
llaramoncs'. 


156G- OUTUBRO -2:2 


Manda  el-rei  Dom  Sebastião  nosso  Senhor,  que  daqui  em  diante  se  não  laurein  mais  as 
moedas  de  cobre  de  valia  de  dez  reacs,  cinquo  rcaes,  e  três  reacs,  e  que  soomentc  se  facão 
as  moedas  de  scptil,  e  de  real.  E  que  a  moeda  de  septil  tenha  de  peso  vinte  c  quatro  grãos 
que  valhão  seis  delles  hum  real.  E  que  a  moeda  de  real  pese  bíia  oitaua  que  valha  seis  se- 
ptys,  posto  que  pelas  ordenações  precedentes  se  laurassem  os  septys  de  maior  peso,  c  as 
moedas  de  real  de  menos  peso.  As  quaes  duas  moedas  teeram  de  ambas  partes  outros  taes 
cunhos,  letras,  e  sinaes,  como  se  poserara  conforme  aas  ditas  duas  leis  precedentes  nas  moe- 
das de  septil  e  de  real,  que  por  ellas  se  laurauam  neste  regno.  Soomentc  nas  de  real  se  poe- 
raa  hum  S  cm  lugar  de  R  para  que  pela  mudança  da  dita  letra,  aja  differença  das  que  ja  sam 
feitas  aas  que  daqui  em  diante  se  laurarem,  assi  como  também  a  hão  de  Icer  no  peso  e  gran- 
dura húas  das  outras. 

E  no  fazer  das  ditas  moedas  se  teeraa  tal  ordem,  que  igoalmente  se  laure  tanto  cobre 
cm  septys  como  em  reacs.  As  quaes  manda  o  dito  senhor,  que  corram  em  seus  regnos  e  se- 
nhorios nas  ditas  valias,  e  que  por  ellas  se  dêem  e  recebam,  sob  as  penas  que  per  suas  orde- 
nações sara  postas  aos  que  engeitam  suas  moedas. 

Item  manda  o  dito  senhor,  que  as  moedas  de  cobre,  que  pelas  ditas  ordenações  se  fizeram, 
c  assi  as  que  per  esta  manda  que  se  laurem,  d'aqui  em  diante  corram  e  se  recebam  nos  paga- 
mentos de  quaesquer  diuidas  que  se  deuerem,  ou  compras  que  se  fizerem,  ou  dinheiros  que 
se  entregarem  pelo  modo  e  ordem,  que  dispõem  as  ditas  ordenações.  As  quaes  manda  que 
se  cumpram  e  guardem  inteiramente,  acerca  dos  ditos  pagamentos  soomente. 

E  para  que  as  ditas  ordenações  se  possam  nesta  parte  melhor  e  mais  inteiramente  guar- 
dar, manda  a  todos  os  thesoureiros,  almoxariCfes,  recebedores,  e  quaesquer  outros  officiaes 
e  pessoas  que  receberem  suas  rendas  e  dereitos,  que  a  sua  fazenda  pertencerem,  que  não 
recebam  os  pagamentos  que  lhes  as  partes  houuerem  de  fazer,  senão  pela  dita  ordem.  E  isso 
mesmo  lhes  manda,  que  em  quaesquer  entregas  de  dinheiros  de  seus  assentamentos  ou  pa- 
gamentos que  houuerem  de  fazer  aas  partes  per  suas  prouisõ(!s,  guardem  as  ditas  ordenações 
sem  entregarem  nem  pagarem  mais  quantidade  em  moedas  de  cobre,  que  o  que  nellas  he 
declarado,  sob  pena  de  suspensam  de  seus  officios  ate  a  mercê  de  S.  A.  e  de  pagarem  outra 
tanta  quantia  em  dobro,  como  se  achar  que  pagarão  nas  ditas  moedas  de  cobre  contra  forma 
das  ditas  ordenações,  ametade  para  a  pessoa  que  os  accusar,  e  a  outra  metade  para  a  camará 
de  S.  A.  E  alem  disso  hauerão  a  mais  pena  crime  que  o  dito  senhor  houuer  por  bem,  con- 
forme aa  culpa  que  no  dito  caso  tiuerem.  E  ha  por  bem  que  esta  ordenação  se  cumpra  e 
guarde,  como  se  nella  conteem,  sem  embargo  das  ditas  ordenações  acerca  do  lauramento  das 
ditas  moedas,  e  de  S.  A.  teer  mandado,  que  se  não  laurassem  as  moedas  de  real:  e  sem  em- 
bargo de  quaesquer  leis  e  ordenações  que  em  contrario  aja,  sobre  o  modo  que  se  lecria  nos 
pagamentos,  que  se  fizessem  em  moeda  de  cobre.  As  quaes  todas  e  cada  húa  delias  deroga, 
c  ha  por  derogadas,  cassadas  e  annuladas.  para  que  por  ellas  se  não  faça  obra  algúa  no  que 
forem  contra  esta  ordenação.  Per  húa  carta  de  22  de  octubro  de  1566.  Foi.  25  do  liuro  5^. 

'  Arch.  nac,  gav.  13,  maç.  7,  n."  i,  impresso  em  Anvers  em  casa  de  /Egidio  Diest,  15G4,  8.° 
'  Duarte  Nunes  de  Leão,  Leis  exlravaganles,  parte  v,  tit.  viii,  lei  vr. 
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iv.°    es» 

1 508 -MARÇO -3 

Depois  110  anno  de  1568.  por  eIRci  nosso  senhor  ser  informado  da  muita  quantidade  de 
moeda  de  cobre  falsa,  que  a  estes  regnos  vinha,  e  era  vinda  de  fora  delles.  E  por  outros  jus- 
tos respeitos  que  teue  do  comum  proueito,  mandou,  que  a  valia  das  ditas  moedas  de  cobre  se 
abatesse  e  diminuísse.  E  que  a  moeda  de  dez  reacs  valesse  três  rcaes;  e  a  de  cinquo  hum  real 
e  meo:  e  a  de  três  hum:  e  a  de  hum  meo:  e  que  assi  se  tomassem,  e  se  não  engeitassem, 
sob  as  penas  contendas  em  suas  ordenações.  E  porque  polo  menos  preço  em  que  ficauão  as 
ditas  moedas,  reccbião  os  pouos  a  perda  do  que  se  nellas  al)atia,  mandou  o  dito  senhor,  por 
a  satisfação  se  não  poder  fazer  em  particular  aas  pessoas  que  tiucssem  as  ditas  moedas,  por 
muitos  incoauenientes  que  disso  se  seguirião,  se  satisfizesse  a  dita  perda  aos  pouos,  qui- 
tando-lhes  nas  sisas  trinta  mil  cruzados  cada  hum  anno,  que  se  reparterião  soldo  aa  liura 
pelos  alraoxariífados.  E  que  nos  lugares  onde  se  não  pagauão  as  sisas,  lhes  mandaria  ordenar 
a  satisfação  da  parte  que  lhes  coubesse  da  dita  quantia  em  outros  dereitos  dos  que  pagauam, 
por  tanto  tempo,  que  ficasse  descontada  a  quebra,  que  os  pouos  recebião  pola  baixa  das  di- 
tas moedas.  E  que  as  moedas  que  de  fora  do  regno  eram  mettidas  nelle,  corressem  nas  valias 
atras  declaradas.  Per  húa  carta  de  3  de  março  de  1568.  Foi.  206  do  liuro  5 '. 


1570  -  ABRIL  —  22 

Eu  el-rei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que  sendo  eu  informado  do  pezo,  e  valia 
das  moedas  de  prata,  que  se  ora  lavraõ  na  casa  da  Moeda  da  Cidade  de  Lisboa,  mandcy,  que 
os  Deputados  da  Mesa  da  Consciência,  e  outros  Letrados,  que  com  elies  se  ajuntarão,  praticas- 
sem, e  vissem  o  que  neste  negocio  se  devia  fazer.  E  havendo  respeito  ao  que  lhes  nisso  pa- 
receo,  segundo  vi  per  hum  assento  por  elles  assinado,  e  conformando-me  também  com  o  que 
ordeney  sobre  o  lavramcnto  das  ditas  Moedas  per  huma  Ordenação  feita  a  xxvn  de  Junho  de 
M.DLvni.  Ey  por  bem,  e  mando,  que  da  feitura  deste  em  diante,  de  toda  a  prata,  que  ao  pre- 
sente ha  na  Casa  da  Moeda  da  Cidade  de  Lisboa,  e  de  toda  a  mais  prata  que  ao  diante  entrar 
nas  Casas  da  Moeda  de  meus  Reynos,  para  se  lavrar  cm  Moeda  se  façaõ  Tostoens,  e  Meios 
Tostocns,  Vinténs,  e  Meyos  Vinténs.  E  de  cada  marco  da  dita  prata,  sendo  da -ley  de  onze 
dinheiros,  que  he  a  de  que  se  té  ora  se  lavrou,  e  lavra  em  meus  Reynos,  se  faraõ  de  Tostoens 
vinte  e  quatro  peças,  que  valerá  cada  huma  cem  reaes  de  seis  ceitis  o  Real.  E  de  Meyos  Tos- 
toens quarenta  e  oito  peças,  E  de  Vinténs,  cento  o  vinte  peças.  E  de  Meyos  Vinténs  duzentas 
e  quarenta  peças,  ao  dito  respeito.  De  modo,  que  cada  marco  de  prata  feito  em  Moeda  pela 
dita  maneira,  valha  dous  mil  e  quatrocentos  reaes.  As  quaes  Moedas  teraõ  outros  taes  cu- 
nhos, e  letras  como  tinhaõ  as  Moedas  da  praia  das  ditas  sortes,  que  se  até  ora  lavrarão,  ti- 
rando somente  de  cada  marco  oitenta  reaes,  que  pela  informação,  que  mandey  tomar  do  the- 
soureiro,  e  Officiaes  da  Casa  da  Moeda  da  dita  Cidade  de  Lisboa,  se  achou,  que  se  podia  des- 
pender nos  custos,  e  lavramento  da  dita  prata.  Notifico-o  assi  aos  Thesoureiros,  e  Officiaes 
daa  Casas  da  Moeda  de  meus  Reynos,  e  mandolhes,  que  toda  a  prata,  que  nas  ditas  Casas 
houver,  e  ao  diante  nellas  entrar  para  se  haver  de  lavrar  em  Moeda,  a  façaõ  lavrar  nas  ditas 
Moedas  pela  maneira  contheuda  nesta  Provisão.  E  a  cumpraõ  e  guardem  inteiramente  como  se 

'  Duarte  Nunes  de  Leão,  LeAs  cxlravaganles,  part.  v,  tit.  viii,  lei  vi. 
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nolla  conlóm,  sem  embargo  de  quacsquci-  oulras  Provisocns,  que  cm  contrario  haja.  E  rc- 
gistar-se-lia  nos  livros  de  minha  fazenda,  e  das  ditas  Casas  da  Moeda  para  se  saber  como  assi 
o  houve  por  bem;  e  valerá  como  se  fosse  Carta  feita  em  meu  nome,  e  passada  pela  Chancel- 
laria,  sem  embargo  da  Ordenação  do  segundo  Livro,  Tit.  20.  que  defende,  que  não  valha 
Alvará  cujo  eífeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno.  E  mando  ao  Chanceller  mor,  que  faça 
publicar  esta  Provisão  cm  minha  Chancellaria,  e  passar  o  treslado  delia  em  Cartas  cm  meu 
nome,  c  assinadas  por  cUe  segundo  Ordenação,  para  todos  os  Corregedores,  e  Ouvidores  de 
meus  Rcynos,  a  fazerem  outro  si  publicar  nos  lugares  de  suas  Correições,  e  Ouvidorias  para 
a  todos  ser  notório.  Lopo  Soares  a  fez  em  Salvaterra  a  xxii  dias  de  Abril  de  m.d.lxx.  E  cu 
Miguel  de  Moura  a  sobscrevi  *. 


IS'.''     67^ 

1573  -  NOVEMBRO  -  29 


Gabriel  d  almeida  Eu  ElRei  uos  cnuio  muito  saudar  Ey  por  bem  que  daqui  endiente  em 
quoanto  cu  não  ordenar  outra  cousa  se  laure  nesa  casa  da  moeda  a  prata  que  se  a  ella  leuar  da 
lei  que  se  ora  laufa  a  rezão  de  dous  mil  e  seiscentos  e  sincoenta  reacs  o  marco,  os  dous  mil  e 
quinhentos  e  setenta  reaes  pcra  se  darem  ás  partes  que  a  trouxerem  a  casa,  segundo  ordenança  _ 
dela,  e  oytenta  reaes  pcra  a  despcza  e  lauramento  de  cada  marco  da  dita  prata,  diloeis  asy  as  pe- 
scas que  tiuerem  prata  e  quizerem  que  se  lhe  laure  em  moeda  e  será  em  segredo  porque  por 
alguns  respeitos  ho  ey  agora  asy  por  meu  seruiço  e  eu  tenho  mandado  que  se  faça  prouisão 
do  modo  era  que  se  a  de  laurar  a  dita  moeda  com  as  declarações  necessárias  que  uos  irá 
brevemente.  Gaspar  Rabelo  a  fez  en  Almeirim  a  vimte  c  nove  de  novembro  de  573. 

Foi  tresladada  per  my  Tiofilo  home,  juis  da  balança  desta  casa  da  moeda  e  concertada 
com  o  dito  tisoureiro.  Gaurioll  dalmeida.  Tiofilo  homê^. 


1577  -  OUTUBRO  -  SO 

O  Ihesoureiro  c  oficiaes  da  casa  da  moeda  desta  cydade  de  lixboo,  fazemos  saber  aos 
que  esta  certidão  virem,  que,  de  cada  marco  douro  que  se  mete  nesta  casa,  marcado  e  posto 
em  ley  de  vimte  c  dous  quilates  e  hú  oytavo,  se  fazem  trimta  mill  reaes,  com  os  quaes  se 
responde  as  partes  que  metem  ho  dito  ouro  na  dita  casa,  e  as  ditas  partes  pagão  de  cada 
marco  douro,  cemto  e  oytemta  reacs  de  feytio,  que  he  a  seis  reaes  por  milheiro,  e  dos  ditos 
cemto  e  oytemta  reaes  se  pagão:  a  saber:  aos  fornaceyros  que  fazem  o  dito  dinheiro,  acym- 
coemla  e  quatro  reaes  por  cada  marco,  e  aos  cunhadores  que  ho  cunlião,  a  seis  reaes  e  meio 
por  marco,  e  o  mais  que  sobeja  dos  ditos  cemto  e  oytemta  reaes  que  as  ditas  partes  pagão 
de  feytyos,  fiquão  na  casa  pêra  despesa  do  lavramento  do  dito  ouro.  E  de  cada  marco  de  prata 
que  SC  mete  nesta  casa,  se  fazem  doiis  mill  e  seis  centos  e  cimcoenta  reaes  a  qual  ha  de 
ser  de  ley  donze  dinheiros,  de  que  se  pagão  as  partes  que  metem  a  dita  prata  na  casa,  a 
rezão  de  dous  mill  e  quinhentos  e  setemta  reacs  por  marco,  e  fiquão  na  dita  casa,  oytemta 

'  Sousa,  J]isl.  gen.,  tom.  iv,  pag.  333  a  335. 

'  Ardi.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  74. 
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reaes  peras  despczas  delia,  e  pagase  aos  foriiaceyros  que  a  fazem,  dezaseis  rcaes  c  meio  por 
marco,  e  aos  cunliadores  a  cymquo  reaes,  e  ao  fomdidor  a  Irimta  reaes:  certefyquamollo  asy 
em  lixboa  a  xxx  doutubro  de  setemta  e  sctc  =  Grauiel  dalmeyda  =  António  Muzelo  =  Tioíilo 
home  '. 


1578 -JANEIRO- 15 


Eu  elrei  faço  saber  a  vos  grabiell  dallmeyda,  tisoureiro  da  casa  da  moeda  desta  cidade 
de  Lix'  q  por  ser  imformado  da  grande  fallta  q  ao  presête  ha  em  meus  Reynos  da  moeda  de 
prata,  de  que  se  seguem  allgús  emcõvinientes  ao  bem  comú  delles,  de  muyto  perjuizo  de  meu 
seruiço  e  dano  a  meus  pouos,  e  por  outros  justos  respeitos  mandey  aos  veadores  de  minha 
fazenda  que  ordenasem  como  per  cota  delia  se  ouuese  allgúa  cantidade  de  prata  q  nesa  casa 
se  laurase  loguo  em  moeda  com  maior  breuidade  q  fose  posiuell  pello  q  vos  mando  q  toda  a 
prata  q  por  ordem  dos  ditos  veadores  da  fazenda  vos  for  entregue  façais  laurar<;ni  moedas 
de  tostões,  e  meios  tostois  e  vinteis,  cõ  os  crunhos  e  letras  q  per  húa  minha  ordenação  feita 
aos  vinte  e  sete  de  junho  de  quinhentos  e  cinqoêta  e  oyto  tenho  mandado  que  se  ponha 
nas  tais  moedas;  e  de  cada  marquo  de  prata,  sendo  da  ley  de  onze  dinheiros  como  se  laura 
em  meus  Reinos,  se  faraó  dos  ditos  tostois  vinte  e  sete  peças,  e  dos  meios  tostois  cinqoêta 
e  quatro  peças  e  dos  vinteis  se  faraó  de  cada  marquo  cento  e  trinta  e  cinquo  peças;  e  assi 
valerá  pella  dita  maneira  cada  marquo  de  prata  feito  cm  quallquer  das  ditas  moedas  dous 
mill  e  setecetos  rês,  fiquando  nesa  casa  da  dita  cotia  cem  rês  de  cada  marquo,  q  se  uos  car- 
regarão em  receita  para  suprimento  dos  feitios  das  ditas  moedas,  e  despesas  outras  q  se  fa- 
zem no  lauramento  delia,  posto  q  ategora  se  tirasem  pêra  iso  de  cada  marco  sasenta  rês  so- 
mête  por  quanto  avendo  respeito  a  emformação  que  se  de  nos  ouue  da  despesa  que  se  ora 
mais  faz  no  lauramento  das  ditas  moedas,  por  rezaó  do  crecimêto  q  ha  nas  valias  das  cousas; 
ho  ei  asi  por  bem,  e  uos  mando  q  cumprais  inteiramête  esta  prouisaõ  que  tereis  em  voso  po- 
der, pêra  saberdes  em  q  maneira  se  ade  a  fectuar,  o  que  por  ella  mãdo  que  se  faça  e  cum- 
prirseá  como  se  nella  conthem,  posto  que  naõ  pase  pola  chancelaria  sem  embarguo  da  orde- 
nação em  cõtrairo.  E  de  toda  a  dita  prata  se  laurará  a  oytaua  parte  delia  em  vimtei&  e  a  mais 
cantidade  em  tostois  e  meios  tostois.  ambrosio  da  costa  a  fez  em  Lix."  xin  de  janeiro  de  68. 
E  eu  mygell  de  moura  a  fiz  escreuer,  a  quall  prouisão  foi  aos  contos  o  Ha  se  registou.  Gra- 
viell  d'allmeida^. 
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Eu  ellrcy  faço  saber  a  uós  Grauyell  d'Allmeida  fidallguo  de  mynha  casa  e  tisoureiro  da 
moeda  que  eu  ey  per  bem  que  dos  sete  myll  rês  que  mando  que  fiquem  pêra  mynha  fazenda 
do  acrecentamento  de  cada  marquo  d  ouro  e  dos  myll  rês  de  cada  marquo  de  prata  fiquem 
pêra  o  feitio  e  lauramento  da  moeda  do  ouro  duzentos  rês  e  da  prata  cento  e  vinte  rês,  os 
quais  se  despenderão  en  a  maneira  seginte :  dar  se  á  a  fornaça  do  marquo  a  rczão  de  sasenta 


'  Copiado  do  original  existente  hoje  em  poder  do  sr.  Júdice  dos  Santos. 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  reg.  geral,  liv.  i,  foi.  91  v,  onde  marca  o  anno  de  1568.  Junto 
á  data  tem  na  margem  em  letra  moderna  13  de  janeiro  de  605.  Com  a  maior  probabilidade  deve  ser  1578, 
pelas  rasões  que  deixámos  apontadas  a  pag.  285. 
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rês  por  marquo  e  ao  crunho  sete  rês,  c  de  cada  marquo  de  prata  se  dará  a  fornaga  a  vimte  e 
cinquo  rês  e  ao  crunho  a  sete  rês,  pelo  que  vos  mando  que  o  cunprais  asim  e  façais  pagar  aos 
ditos  oíTiciais  os  ditos  feitios  pela  dita  maneira  e  per  o  trellado  deste  que  valera  como  se  fose 
carta  feita  em  meu  nome  e  pasada  pella  mynha  chançallaria  e  seus  conhecimentos  vos  serão 
Jeuados  em  conta  o  que  lhes  pola  dita  mancyra  pagardes.  Francisquo  de  Vargas  o  fez  em 
Lisboa  a  xu  de  Julho  de  oytemta^ 


1580 -JULHO- 12 

Veadores  de  mynlia  fazenda,  amigos,  Ey  por  bem  avemdo  respeito  ao  trabalho  que  noua- 
mente  se  ora  acrecenta  a  Gaspar  Paiz  abridor  dos  crunhos  da  moeda  desta  cidade  de  lhe 
fazer  mercê  de  vimte  myll  rês  mais  em  cada  hfi  anno  alem  do  ordenado  que  de  mym  tem 
com  o  dito  carguo  e  isto  em  quanto  durar  o  lauramento  da  moeda  que  ora  nouamente  mando 
laurar  e  eu  o  ouuer  por  bem  e  não  mandar  o  contrairo  polo  que  uos  mando  que  lhos  façais 
asentar  e  pagar  omde  tem  asemtado  o  mais  ordenado  que  tem  com  o  dito  carguo,  e  este  quero 
que  valha  como  carta  per  mym  asinada  sem  embarguo  das  ordenaçois  em  contrairo.  Fran- 
cisquo de  Vargas  o  fez  em  Lixboa  a  doze  de  Julho  de  quinhentos  e  oytemta^. 


1580-JUI.H0— 12 

Eu  ellrey  faço  saber  a  vos  Grauiell  d'allmeyda  fidallguo  de  minha  casa  e  tisoureiro  da 
moeda  desta  cidade  que  eu  ey  por  bem  que  a  caruoeyra  que  per  comtrato  he  obrigada  dar  o 
caruão  que  for  necesairo  pêra  a  despesa  da  dita  casa  e  lauramento  da  moeda  aja  por  cada 
saquo  de  caruão  de  souoro  a  rezão  de  sasenta  rês  pello  que  uos  mando  que  lhe  façais  o  dito 
pagamento  e  por  este  que  hei  por  bem  que  valha  como  carta  feita  em  meu  nome  e  pasada 
pella  chancelaria  e  seu  conhecimento  vos  será  leuado  em  conta  o  que  lhe  asi  pagardes.  Fran- 
cisquo de  Vargas  o  fez  em  Lixboa  a  doze  de  Julho  de  quinhentos  e  oytemta^. 


1580- JULHO -12 

Eu  ellrey  faço  saber  a  uos  Manuel  de  Mello  do  meu  conselho  e  meu  monteyro  mór  ou  a 
quem  o  dito  carguo  servir  que  eu  ey  por  bem  que  as  oytocentas  saquas  de  caruão  que  estão 
embargadas  a  caruoeyra  que  por  comtrato  he  obriguada  dar  caruão  a  casa  da  moeda  desta 
cidade  lhe  sejão  desembarguadas  visto  a  necesidade  que  na  dita  casa  ha  do  dito  caruão,  o 
quall  lhe  será  emtregue  damdo  primeyro  fiamça  depositaria  a  emtregar  a  vallia  do  dito  caruão 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  74,  v. 
'  Idem,  foi.  75. 
'  Idem,  foi.  70. 
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ou  a  parle  que  fôr  jullgada,  dandose  no  caso  contra  cila  senlcmça,  e  este  não  pasavá  pola  clian- 
çalaiia,  Francisquo  de  V^arguas  o  fez  em  Lixboa  a  xu  de  Julho  de  oytcmta  K 


IX."     r4 
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Eu  ellrey  faço  saber  a  uós  oíFiciais  da  casa  da  moeda  d'esta  cidade  de  Lixboa  que  eu  ouue 
por  bem  per  allguns  justos  respeitos  que  me  a  iso  moucrão  que  se  laurase  nella  noua  moeda 
e  que  não  corese  a  que  ora  coria,  e  porque  a  prata  que  na  dita  casa  emtregar  pode  ser  que 
tenha  allgiia  quebra  por  rezão  da  liga  que  tiver  uos  mando  que  uos  ajunteis  todos  e  vejais  a 
dita  prata  que  sa  dita  casa  leuar  até  o  tempo  que  se  laurar  a  dita  moeda  conforme  a  prouisão 
que  sobre  iso  tenho  pasado  e  alluidreis  e  decrareis  a  quebra  que  nella  pode  aver  comforme 
ao  que  se  sempre  cusíumou  na  dita  casa,  e  do  que  achardes  que  vali  a  dita  quebra  façais 
termo  nas  costas  deste,  asinados  per  todos,  pêra  se  saber  o  que  nella  monta,  e  mando  aos  es- 
crivãis  desa  casa  que  o  que  valer  a  dita  quebra  a  lamcem  em  despesa  ao  tisoureiro  delia  pêra 
que  com  o  trellado  desta  prouisão  e  o  dito  asemto  lhe  ser  leuado  em  conta  o  que  niso  montar,  e 
este  ey  por  bem  que  valha  como  se  fose  carta  feita  em  meu  nome  per  myra  asinada  e  pasada 
per  mynha  chancelaria  e  posto  que  por  ella  não  pase  sem  embarguo  da  ordenação  em  con- 
trairo.  Francisquo  de  Vargas  o  fez  em  Lixboa  aos  treze  de  Julho  de  quinhentos  e  oytenta-. 
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Trellado  de  hua  prouisão  d'ellrey  noso  senhor  sobre  o  aleuaotamento  de  moeda  noua, 
que  ade  corer  asi  d  ouro  como  de  prata,  deste  anno  de  oytenta  em  diamte 

Eu  ellrey  faço  saber  aos  que  este  alluará  virem,  que  querendo  eu  prouer  do  remédio  neces- 
sário á  demfemsaõ  destes  Reynos,  tratando  dos  meios,  que  para  iso  podia  aver,  e  como  poderia 
resistir  a  ellrey  de  Castella,  que  trata  de  os  usurpar  fazendo  guera,  e  temdo  tomado  allgús 
lugares  da  comarqa  dalemtejo,  achey  mynha  fazenda  taõ  disipada  e  destruída,  que  per  ne- 
bua  maneyra  ordinariamente  se  podia  acodir  a  tantas  e  taõ  apresadas  necesidades.  E  como 
mynha  temção  seja  aliuiar  meus  vasalos,  e  naõ  impor-lhes  nouos  tributos,  nem  a  vexallos 
com  nouas  imposições  e  periguos,  tratey  de  acrecentar  a  valia  do  ouro  e  prata  que  achey  per 
mais  facill  remédio  e  de  menos  opresaõ,  porque  alem  de  com  iso  se  poder  remediar  parte 
da  presente  necesidadc,  será  a  cauza  pêra  que  a  estes  reynos  venha  de  fora  d'elles  muyto 
ouro  e  prata,  e  naõ  se  tire  pêra  fora,  vemdo  também  que  o  proveyto  disto  naõ  he  para  acre- 
centar thesouros,  senaõ  para  o  despemder  em  defensão  de  meus  vasalos,  e  em  bem  c  pro- 
ueito  deles;  pratiquando  com  os  de  meu  conselho,  e  com  outras  pessoas  de  sam  conciencia 
e  emtendimento,  como  se  poderia  isto  mais  comadamente  ordenar,  achei  que  deuia  de  subir 
a  valia  do  marquo  do  ouro,  que  ate  gora  estaua  posto  a  30^000  rês,  a  preço  de  40^000  rês, 
posto  na  cada  da  moeda,  c  o  marquo  da  prata  que  valia  a  2^400  rês  a  4^000  rês;  e  para  que 
com  mais  guosto  as  pesoas  que  o  dito  ouro  e  prata  tiuercm  o  leuem  á  dita  casa  para  se  amoe- 

'  Arch.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  7G  v. 
'  Idem,  foi.  75  v. 
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dar,  ordeno  que  da  mais  valia  em  que  ponho  o  dito  ouro  e  prata  ajaõ  as  sobreditas  pesoas  dos 
dez  myll  rês  que  acrcccnto  ao  dito  marquo  d  ouro  três  mill  rês,  e  os  sete  fiquem  para  mynha 
fazemda,  e  para  as  dcspezas  que  se  ão  de  fazer  nos  feitios  e  Jauramento  do  dito  ouro;  e  dos 
mill  e  seis  centos  rês  que  ordeno  que  mais  valha  o  marquo  de  prata,  ajaõ  os  seis  centos  rês, 
e  os  mill  fiquem  para  as  ditas  despezas  e  mynha  fazemda;  e  porque  mynha  lençaõ  he  so- 
mente remediar  as  necesidades  presentes,  e  acabadas  ellas  reduzir  a  valia  que  ora  tem  am- 
tcs  desta  prouizaõ  o  dito  ouro  c  prata,  declaro  que  tornarey  a  recolher  todas  as  ditas  moedas, 
c  pagarey  á  custa  de  mynha  fazemda  ás  partes  que  as  liuerem  toda  a  dita  quebra,  de  modo 
que  a  perda  fique  toda  á  conta  de  mynha  fazemda,  c  naõ  das  partes,  o  que  farei  demtro  em 
dous  annos,  que  se  começarão  da  pubriquaçaô  deste  alluará,  no  quall  tempo  espero  que  noso 
senhor  dà  outro  mais  conuiniente  remédio,  e  cesaraõ  as  presentes  necesidades.  E  pêra  isto 
efeituar  ordeno  e  mando  que  de  quinze  dias  do  mez  dagosto  que  vii-á  deste  anno  presente 
de  quynhentos  e  oytenta  em  diemte,  que  hc  o  tempo  em  que  pode  ser  laurada  moeda  que  cora 
em  meus  reinos,  de  ouro  e  prata  mynha,  que  mando  desfazer,  naõ  cora  mais  moeda  allgúa 
de  ouro  e  prata,  das  que  ora  corem,  so  pena  de  quem  a  gastar  ou  despemder  ou  tomar  em 
pagamento  encorer  na  pena  em  que  emcorem  aquelles  que  usam  de  moeda  fallsa,  e  para 
que  se  saiba  o  peso  que  ade  ter  a  moeda  que  nouamentc  mando  laurar,  mando  que  de  cada 
marquo  de  ouro  se  façam  oytcmta  moedas  de  500  rês  cada  húa,  e  pesará  cada  peça  destas  57 
graõs  e  meio,  e  hú  oitauo  de  graõ,  e  do  marquo  de  prata  se  façaõ  40  tosteis,  e  pezará  cada 
hú  húa  oitaua  quorenta  e  três  graõs  e  hú  oitauo  e  meio  de  graõ;  e  o  meio  tostaõ  pesará  cin- 
quoenta  e  sete  graõs  e  quatro  oitauos  de  graõ,  e  o  vimtem  pezará  vinte  c  três  graõs;  e  estas 
moedas  somente  se  lauraraõ  e  coreraõ  em  meus  reinos  e  senhorios  de  ouro  e  prata,  e  de 
cobre  coreraõ  as  moedas  que  até  gora  coriaõ;  e  mando  a  todas  as  pesoas  dos  ditos  meus 
reinos  e  senhorios  que  recebaõ  as  ditas  moedas  na  dita  valia,  semdo  do  pezo  acima  declara- 
do, sob  pena  de  emcorerem  nas  penas  que  emcorem  aquelles  que  emgeitaõ  mynhas  moedas, 
c  nas  mais  penas  que  parecer;  e  este  alluará  quero  que  valha  e  tenha  forra  e  vigor  como  se 
fose  carta  feita  em  meu  nome  por  mim  asignada  e  passada  per  mynha  chancelaria,  sem 
embarguo  da  ordenação  que  diz  que  os  alluarás  cujo  efeito  ouuerem  de  durar  mais  de  hú  anno 
pasem  per  carta,  e  pasando  per  alluarás  não  valhaõ,  o  quall  se  pubricará  na  mynha  chance- 
laria e  se  emviará  ás  cabeças  de  comarquas  para  se  nellas  registar.  Francisco  de  Vargas  o  fez 
em  Lisboa  a  14  de  julho  de  580.  Registado  do  propio  por  mim  Francisco  Velho  cscriuaõ  da 
casa  da  moeda,  e  concertado  com  Grauyell  d'alnieida  lisoureiro  da  dita  casa.  Gabriel  d'Al- 
meida.  Francisco  Velho  ^ 
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Eu  elRey  faço  saber  a  vós  gravyell  dalmeyda  tisoureiro  da  casa  da  moeda  desta  cidade  de 
Lixboa  que  eu  ey  por  bem  que  de  toda  a  prata  que  se  na  dita  casa  meter  per  conta  da  cidade 
se  não  leue  pêra  mynha  fazenda  cousa  allgúa  somente  se  pague  o  que  tenho  ordenado  pei- 
mynha  prouisão  pêra  despesas  do  lauramento  da  dita  moeda  o  que  niso  montar  mando  aos 
contadores  que  volo  leuem  em  conta  e  perque  a  cidade  tem  necesidade  de  dinheiro  pêra 
pagamento  da  gemte  que  faz  pêra  guarda  da  dita  cidade  me  praz  que  lhe  deis  loguo  á  conta 
da  prata  que  nesa  casa  tem  metida  myll  cruzados  da  moeda  noua  da  que  nesa  casa  estiuer 
laurada  e  este  não  pasara  pola  chançalaria  António  do  Couto  o  fez  em  Lixboa  a  xxij  de  julho 
de  quynhentos  e  oytenta^. 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  77. 
'  Idem,  foi.  78  v.  ' 
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D.  Aiitotiio  por  graça  de  Deus  Kci  do  Portugal  e  dos  Algarvcs  ctc.  ctc.  Faço  saber  aos  que 
esta  minha  carta  fôr  apprescntada,  que  desejando  ou  naõ  vexar  os  meus  povos  o  vassallos: 
c  buscando  alguns  modos  e  meios  com  que  os  moradores  da  minha  muito  nobre  o  sempre 
leal  cidade  de  Angra,  c  os  das  mais  ilhas  dos  Açores  se  valessem  em  sua  presente  necessi- 
dade, e  bem  podessom  accudir  ás  da  guerra  sem  vexação  sua,  me  pareceu  que  devia  man- 
dar receber  toda  a  moeda  de  cobre  que  nas  ditas  ilhas  corresse  e  mandal-a  cunhar  com  um 
cunho,  o  dovisa  do  Regente,  o  rodusil-a  ao  preço  antigo;  Pelo  que  mando  aos  moradores  des- 
tas ilhas  que  da  publicação  desta  a  oito  dias  seguintes  naõ  usem  mais  da  dita  moeda  sem  ser 
cunhada  com  uma  cruz  *  que  são  as  armas  da  dita  cidade,  a  qual  lovaraõ  á  casa  da  dita  moe- 
da, a  officiaes  que  para  isso  mandarei  deputar,  onde  lhes  será  paga  no  preço  que  corre  e  de- 
pois de  cunhada  pela  maneira  sobredita  os  patacocs  valerão  dez  rcaes,  e  a  moedas  de  real  e 
meio  a  cinco  rcaes  e  as  de  real  a  três  rcaes,  e  as  de  moios  rcaes  a  real,  que  é  o  preço  por 
que  corriam  antigamente,  sob  pena  de  que  naõ  o  fazendo,  toda  a  pessoa  em  cujo  poder  ou 
casa  SC  achar  a  tal  moeda  sem  sor  cunhada,  pela  maneira  acima  declarada  incorrerá  na  pena 
em  que  as  pessoas  que  fazem,  ou  tratam  com  moeda  falsa  incorrem;  e  como  taes  mando  a 
todas  as  justiças  de  meus  reinos  o  senhorios  procedam  contra  elles :  e  porque  tudo  seja  ao 
tempo  executado  mando  aos  juizes,  e  vereadores  e  oíiiciaes  da  camará  da  villa  da  Praia  façam 
publicar  esta  minha  carta,  c  tresladal-a  nos  livros  da  camará:  e  depois  de  feito  fixai- as  nas 
portas  d'ellas,  onde  estará  todos  os  oito  dias;  e  de  tudo  se  fará  auto  assignado  como  é  cos- 
tume, E  esta  valerá  posto  que  nom  passe  pola  chancollaria,  sem  embargo  da  ord.  T.  2.°,  §  2." 
que  o  contrario  dospoem ;  e  esta  vai  sellada  con  o  sello  das  minhas  armas.  ElRei  nosso  Se- 
nhor o  mandou  por  Manuel  da  Silva,  conde  de  Torres  Vedras  do  seu  conselho  de  Estado,  e 
sou  lugar-tenente  general  em  todos  os  seus  estados.  Dada  em  Angra  ao  1."  d'Abril;  eu  João 
Alvares  a  fiz  anno  de  1582  annos.  O  conde  Manuel  da  Silvai 


IV.°     T^S 
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iiellado  de  hu  mandado  do  s/  meyiinlio  mor  veador  da  fazenda, 
sobre  o  lauraniento  da  moeda 

Dom  duarte  de  castolle  branquo,  meyrinho  mór  destes  reinos,  do  concelho  do  estado  doll 
rey  noso  s°''  e  veador  de  sua  fazonda.  mando  a  uos  tisoureiro  o  oíiiciaes  da  casa  da  moeda 
desta  cidade  q  lauréis  na  casa,  moeda  douro  e  prata  de  peso  e  contia  que  se  lauraua  em 
tempo  dellrey  dom  hemrique  q  Ds  tem  comforme  a  prouisão  q  sobre  iso  se  pasou,  a  quall  la- 
urareis  com  as  letras  do  crunlio  delley  noso  s'"',  que  se  hora  fez,  por  q'"  cumpre  a  sou  seruiço 
laurarse  a  dita  moeda  pola  dita  jironisão.  Joam  allms  o  foz  em  Lix"  axxvi  de  Janeiro  de  dlxxxi. 
E  eu  allms  Frz  a  fiz  escreuer,  o  quall  veio  asinado  por  o  dito  s"  dom  duarte  o  quall  eu  fr^° 
velho  escriuão  da  dita  casa  traslladcy  do  propio  o  concertey  &  Tiophillo  home  Juiz  da  ballança 
da  dita  casa  aos  xxvi  de  janeiro  de  81.  Thiophilo  home.  Francisco  V°l 

'  É  erro  de  copia  deve  ser  ==  um  açor. 

'  Arcli.  da  camará  de  Angra.  —  Francisco  Ferreira  Drumoud,  Annaes  da  ilka  Terceira,  ctc.  1850, 
pag-.  G81. 

'  Ardi.  fia  casa  da  moeda  do  Lisboa,  registo  gorai,  liv.  i,  lol.  79. 
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Eu  elircy  faço  saber  aos  que  este  virem  que  eu  ey  por  bem  e  meu  scruiço,  que  daqui  cn 
diante,  em  quanto  o  eu  asi  ouuer  por  bem  c  não  mandar  o  contrayro,  se  laure  na  casa  da 
moeda  da  cidade  de  lix."  moeda  douro  e  prata  daquella  ley,  peso  e  valia  que  se  lauraua  na 
dita  casa  em  tempo  do  sõr  Rey  dom  Sebastião,  meii  sobrinho,  e  do  sõr  Rey  dom  Henrique 
meu  tio,  que  santa  gloria  ajão,  por  suas  prouisões,  as  quais  se  conprifão  inteiramente  como 
se  nesta  forão  emcorporadas,  c  as  moedas  que  se  laurarem  asi  douro  como  de  prata  terão  os 
mesmos  crunbos,  e  letras  das  outras  moedas,  contebudas  nas  ditas  prouisois,  pomdose  nellas 
o  meu  nome,  como  se  custuma  fazer,  c  mando  a  dom  duarate  de  castcllbranquo,  meu  meyri- 
nho  mor  e  veador  de  mynba  fazemda,  q  faça  intcyramête  comprir  esta  mynba  prouisão,  que 
SC  registará  nos  liuros  da  dita  casa  da  moeda,  c  valerá  inda  q  o  efeito  delia  aja  de  durar  mais 
de  hú  anno.  E  posto  q  não  pase  pola  chancelaria  sem  embargue  da  ordenação  do  segundo  li- 
uro  que  o  contrayro  dispoim.  luiz  da  gama  a  fez  em  elluas  ao  primeiro  de  fevereiro  de  myll 
e  quynhentos  e  oytêta  c  hú  anos,  a  quall  prouisão  cu  fr"^"  velho,  escriuão  da  dita  casa  tresl- 
ladey  da  propia  e  conccrtey  com  o  tisoureiro  grauiell  dallmeyda  nos  quatorze  de  fevereiro 
de  oy tenta  e  hu  annos.  gabriell  dalmeyda.  fr"^"  velho. ^ 
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Prollibc  O  curso  da  moeda  lavrada  cm  nome  de  D.  António,  mandando-a  recolher, 
e  pagar  pelo  peso  afim  de  ser  cortada 

Eu  elrcy  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  eu  sou  informado,  que  D.  António 
Prior  do  Crato  no  tempo,  que  se  levantou  usurpando  nome  de  Rey,  mandou  lavrar  moeda  com 
seu  nome,  e  com  os  cunhos  de  minhas  armas  reaes  da  coroa  destes  reynos,  de  muito  menos 
peso  do  que  as  leys,  e  ordenações  delles  permittem:  e  porque  a  dita  moeda  não  podia,  nem 
devia  correr,  ainda  que  fora  de  justo  peso,  e  valor,  por  ser  mandada  lavrar  por  pessoa,  que 
para  isso  não  tinha  poder,  nem  authoridade.  Hey  por  bem,  e  mando,  que  da  publicação  deste 
alvará  em  diante  a  dita  moeda  não  corra  mais  em  meus  reynos,  e  senhorios;  e  toda  a  que 
houver  lavrada  em  nome  do  dito  D.  António  seja  de  nenhuma  valia:  e  as  pessoas  em  cujo 
poder  estiver,  a  entregue  dentro  de  quinze  dias,  convém  a  saber:  os  moradores  da  cidade  de 
Lisboa,  e  seu  termo  ao  thesoureiro  da  moeda  da  dita  cidade,  e  os  moradores  nos  outros  lu- 
gares de  meus  reynos  aos  executores,  ou  recebedores  de  minhas  rendas,  aos  quaes  mando, 
que  lha  recebão,  e  lhe  paguem  o  peso  e  valia  da  prata,  ou  ouro  delia,  e  a  corte  logo:  e mando 
ao  thesoureiro,  ou  thesoureiros,  a  que  os  ditos  Executores  forem  obrigados  acudir  com  o  di- 
nheiro de  seu  recebimento,  que  lhe  tomem  a  dita  moeda  cortada  em  pagamento  da  quantia 
que  pezar,  e  a  carreguem  sobre  si  era  receita,  e  lhe  passe  delia  conhecimentos  em  forma  para 
suas  contas,  e  a  entreguem  ao  dito  thesoureiro  da  moeda  da  dita  cidade  de  Lisboa  assi  cor- 
tada, ao  qual  se  carregará  em  receita  para  a  fazer  lavrar  em  moeda  da  ley,  e  pezo,  que  an- 
tes se  lavrava  na  dita  casa  como  ora  mando,  que  se  lavre,  e  aos  ditos  executores  passará 
conhecimento  em  forma  para  suas  contas,  e  qualquer  pessoa,  assi  natural  como  estrangeira, 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  79,  v. 
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que  passado  o  dilo  termo  foi  achado  com  a  dita  moeda,  ou  que  delia  usar,  encorrerà  cm  to- 
das as  penas  cm  que  encorrcm  os  que  lavrão,  c  usão  moeda  falsa.  Notifico-o  assi  ao  regedor 
da  casa  da  supplicação,  e  ao  governador  da  casa  do  eivei,  e  a  lodos  meus  desembargadores, 
corregedores,  ouvidores,  juizes  e  justiças,  oíBciaes  e  pessoas  a  que  o  conliccimento  desta 
pertencer,  e  lhes  mando  que  em  tudo  cumprão,  guardem  e  facão  inteiramente  cumprir,  e 
guardar  este  alvará  como  se  nelle  contém,  e  ao  chanccller  mór,  que  o  faça  publicar  na  chan- 
cellaria,  e  envie  logo  cartas  com  o  treslado  delle  sob  seu  sinal,  "k  meu  sello  aos  corregedores 
das  comarcas,  e  ouvidores  das  terras,  em  que  os  ditos  corregedores  não  entrão  per  via  de 
correição,  aos  quaes  corregedores  e  ouvidores,  mando  outro  si,  que  o  facão  publicar  em  to- 
dos os  lugares  de  suas  comarcas,  e  ouvidorias,  para  que  a  todos  seja  notório;  e  este  alvará 
hey  por  bem,  que  valha  como  se  fosse  carta  feita  em  meu  nome,  por  mim  assinada  e  passada 
por  minha  chancellaria,  sem  embargo  da  ordenação  do  livro  segundo,  titulo  vinte  em  con- 
trario; o  qual  se  registará  nos  livros  das  ditas  relações  das  ditas  casas  da  supplicação,  e  do 
eivei,  em  que  se  registão  as  semelhantes  provisões.  Bauplista  da  Guevara  o  fez  em  Elvas  a 
quatro  dias  do  mez  de  fevereiro  de  mil  quinhentos  c  oitenta  e  hum.  Eu  Nuno  Alvares  Pereira 
o  Gz  escrever,' 
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Eu  ellrey  faço  saber  aos  que  este  meu  alluara  virem  que  por  fazer  mercê  a  meus  vasalos 
deste  reino  pelo  bcneíicio  gerall  que  recebem  de  nelle  se  laurar  moeda  de  prata  ouue  por 
bem  de  mandar  trazer  a  esta  cidade  oyto  myll  e  quynhentos  marquos  de  prata  de  ley  de  omze 
dinheiros,  que  he  a  que  tem  a  prata  que  se  laura  neste  Reino  pêra  na  casa  da  moeda  desta 
cidade  de  Lisboa  se  laurarem  em  moedas  de  tostões,  cm  moedas  de  quatro  vimteis,  meios 
tostões  e  vimteis.  Ey  por  bem  que  de  cada  marquo  de  prata  da  dita  ley  de  omze  dinheiros  se 
façao  dous  myll  seis  cètos  e  oytcnta  reaes  de  seis  ceitis  ao  reall,  que  he  a  respeito  da  valia 
que  neste  Reino  terá  a  prata,  que  se  laura  na  casa  da  moeda  de  seuilha,  posto  que  são  mais 
trinta  rês  em  cada  marquo  de  que  ateora  se  laurara  na  casa  da  moeda  desta  cidade  de  Lis- 
boa: e  dos  ditos  tostões  se  farão  de  cada  marquo  vimte  e  seis  peças  e  híia  moeda  de  o.ytenta 
rês.  E  terá  cada  testam  duas  oytauas  e  vinte  e  oyto  grãos  escasos.  E  terá  de  Ima  parte  a 
cruz  de  Christo  com  húas  letras  ao  redor  que  digão  —  IN  HOC  SIGNO  VIMCES.  E  da  outra 
parte  ho  escudo  das  armas  Reais  com  húas  letras  ao  rededor  que  digão  —  PHILIPPVS  DEI 
GRACIE  REX  PORTVGALIE  .  AL  .  E  das  moedas  de  oytenta  rês  se  farão  de  cada  mar- 
quo trinta  e  três  peças,  e  quarenta  rês.  E  terá  cada  peça  de  peso  húa  oytaua  e  sasenta  c  cin- 
quo  grãos  e  hCi  terço  de  grão,  e  terá  de  bua  parte  húa  cruz  cham  com  hú  ponto  amtre  cada 
branquo  da  cruz  e  húas  letras  ao  redor  que  digão  —  IN  HOC  SIGNO  VINCES.  e  da  outra 
parte  será  húa  coroa  e  húas  letras  que  digão  PHI  com  hú  I  diante  por  primeiro,  e  abaixo 
das  letras  hú  L  com  três  cizes  diante,  que  he  a  valia  da  moeda.  E  de  meios  tostões  se  farão 
cinquoenta  e  três  peças  e  trinta  rês;  e  terá  cada  húa  de  peso  húa  oytaua  e  quatozc  grãos  es- 
quaços,  e  leva  de  húa  parte  húa  cruz  cham  com  húas  letras  ao  redor  que  digão:  IN  HOC 
SIGNO  VINCES  e  da  outra  parte  as  cinquo  quinas  das  armas  Reais,  com  húas  letras  ao  re- 
dor, que  digão  PHILIPPVS  .  D  .  G  REX  PORT  .  ET  AL  .  E  dos  vimteis  se  farão  de  cada 
marquo  cento  e  trinta  e  quatro  peças,  e  cada  peça  terá  trinta  e  quatro  grãos  e  hum  terço  es- 
forçado de  grão,  e  terá  de  húa  parte  as  armas  Reais  com  húas  letras  que  digão  PHILIPPVS  . 
D  .  G  .  REX  POR.  c  da  outra  parte  dous  cizes,  q  he  a  valia  da  moeda,  com  húas  letrasao  re- 
dor que  digão  PORTVGALIE  ET  ALLGAR  E  da  dita  prata  se  laurarão  quatro  myll  mar- 

'  Sousa,  IJisl.  qen.,  tom.  iv,  pag.  33G. 
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quos  em  tostois;  dous  myll  marquos  cm  meios  toslois,  e  outros  dous  myll  marquos  em 
moedas  de  quatro  vimteis,  e  os  quinhentos  marquos  em  vimteis,  e  averão  os  ofíiciaes  da 
dita  casa  da  moeda  pelo  lauramento  da  dita  prata  e  das  peças  que  com  ella  se  fizerem,  ate  a 
moeda  ser  posta  em  perfeição  a  rezão  de  quorêta  c  cimquo  rês  per  marquo  que  se  repar- 
tirão pela  raaneyra  declarada  em  outra  prouysão  que  mandey  pagar;  as  quaes  moedas  ey  por 
bem  e  mando  que  corão  e  se  recebão  iios  ditos  preços  cm  meus  reinos  e  senhorios,  e  mando 
ao  tisoureiro  e  officiais  da  dita  casa  da  moeda  desta  cidade,  faça  registar  esta  prouisão  nos 
liuros  delia,  onde  se  registão  as  tais  prouisõcs,  e  laurar  a  dita  prata  pela  maneira  nella 
comtehuda,  e  a  cumprão  e  guardem  inteiramente  como  se  nella  conthem,  posto  que  não  pase 
pella  chancelaria  sem  embargo  da  ordenação  em  contrairo.  Balltezar  de  Souza  a  fez  em  Lis- 
boa a  XI  dias  do  mez  de  nouêbro  de  1582.  E  os  ditos  quorenta  e  cinquo  rês  q  os  officiais  q 
laurarem  a  dita  prata  am  de  auer  polo  lauramento  de  cada  marquo  e  despesas  delia  se  cm- 
tendera  por  esta  vez  somente  sem  fazer  exemplo  na  mais  prata,  q  se  ao  diante  ouuer  de 
laurar  em  q  mandarey  dar  a  ordem  q  ouuer  por  meu  seruiço  dis  nos  emmendados  q  facão  se 
laurarão.  E  eu  bertolameu  froiz  a  fiz  escreuer  —  Rey  —  a  quall  prouisão  eu  Fr"  Velho  escri- 
uão  da  dita  casa  da  moeda  tresUadey  da  propia  e  concertey  com  dioguo  de  figueiredo  juiz 
da  balança  da  dita  casa  aos  xvm  de  nouêbro  de  82.  —  Diogo  de  Figueiredo-:— Fr"  Velho*. 
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Lei  para  que  nas  ilhas  da  Madeira  e  Porto  Santo  valham  os  realcs  de  prata 

Eu  el-rey  faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  virem,  que  por  ser  informado,  que  na  ilha 
da  Madeira,  e  Ilha  do  Porto  Santo,  naõ  correm  os  reales  de  prata,  nem  se  tomaõ  pela  valia,  que 
valem  nestes  reynos,  o  que  he  grande  prejuízo  do  commercio,  e  trato  das  ditas  Ilhas,  c  das 
pessoas,  que  nella  negoceaõ,  e  querendo  nisso  prover.  Iley  por  bem,  e  mando,  que  daqui 
em  diante  valhaõ  nas  ditas  Ilhas  da  Madeira,  e  Porto  Santo  os  j^ealcs  de  prata  singellos  a  dous 
vinténs  cada  hum,  e  as  moedas  de  dous  reales  a  quatro  vinténs,  e  os  de  quatro  reales  oito 
vinténs,  e  meio  real  de  prata  hum  vintém;  e  isto  em  quanto  eu  assim  o  houver  por  bem,  enão 
mandar  ó  contrario:  pelo  que  mando  a  todos  os  moradores  das  ditas  Ilhas,  e  pessoas,  que 
nellas  negoceaõ,  e  tem  seu  trato,  e  commercio,  que  daqui  cm  diante  tomem  as  ditas  moedas 
nas  valias  acima  declaradas,  e  nas  mesmas  valias  comprarão,  sem  nisso  haver  duvida  al- 
guma. E  aquelles,  que  assim  o  naõ  cumprirem,  c  não  quizerem  tomar  as  ditas  moedas  nas 
ditas  valias,  e  as  engeitarem.  Hcy  por  bem,  que  encorraõ  nas  penas,  em  que  por  minhas 
Ordenações  encorrcm  aquelles,  que  engeitão,  e  não  querem  tomar  as  moedas  destes  reynos, 
as  quaCs  penas  se  daraõ  á  execução  nas  taes  pessoas  cada  vez,  que  nellas  cncorrerem.  Pelo 
que  mando  ao  licenciado  João  Leitão  do  meu  desembargo,  desembargador  da  casa  da  sup- 
phcaçaõ,  que  ora  está  na  ilha  da  Madeira,  entendendo  nas  cousas  da  Justiça,  e  de  minha  fa- 
zenda, que  tanto,  que  lhe  este  meu  alvará  for  apresentado,  o  faça  logo  publicar,  e  apregoar  na 
cidade  do  Funchal  pelos  lugares  públicos  delia,  e  das  mais  villas  e  lugares  da  dita  ilha,  e  ilha 
do  Porto  Santo,  e  fixar  o  treslado  por  elle  assinado  nas  portas  da  casa  das  cameras  dos  taes 
lugares  para  vir  á  noticia  de  todos,  e  se  saber  como  assim  o  tenho  mandado.  E  assim  mando 
a  todas  minhas  Justiças  das  ditas  ilhas,  que  o  cumpraõ,  e  facão  inteiramente  cumprir,  c  guar- 
dar, como  nelle  se  contém,  e  procedaõ  contra  as  pessoas,  que  contra  elle  forem,  e  o  não 
quizerem  cumprir  na  forma  das  ditas  Ordenações,  e  conforme  a  cilas.  Este  alvará  quero,  que 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  82. 
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valha  e  tenha  força,  c  vigor,  como  se  fosse  caria  feita  em  meu  nome,  por  mim  assinada,  e 
passada  por  minha  chancellaria,  sem  embargo  da  Ordenação  do  segundo  livro,  tit.  20.  que 
diz,  que  as  cousas  cujo  effeito  houver  de  durar  mais  de  um  anno,  passem  por  cartas,  e  pas- 
sando por  alvarás  não  valhaõ.  António  Hodriguez  o  fez  cm  Lisboa  a  25  de  Novembro  de  1582. 
Simaõ  Borralho  o  fez  escrever  ^ 
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Eu  ElRey  faço  saber  aos  q  este  aluara  vire  q  por  ser  informado  q  nas  ilhas  dos  açores 
naõ  corre  os  Realles  de  prata,  nê  se  tomaõ  pella  valia  q  corre  nestes  reynos,  o  q  he  em  gran- 
de perjuiso  do  comercio  e  trato  das  ditas  ilhas  e  das  pessoas,  e  mando  q  daquy  endiante 
ualhaõ  nas  ditas  ilhas  dos  Açores  os  reales  de  prata  singellos  a  dous  vinteis  cada  hú,  e  as 
moedas  de  dous  realles  a  quatro  vinteis.  e  as  de  quatro  reales  a  oyto  vinteis.  E  as  moedas 
de  oyto  realles  valha  cada  húa  dezesseis  vinteis  e  o  meo  real  de  prata  hú  vinte.  E  isto 
em  quanto  eu  o  ouuer  por  bem  e  naõ  mandar  o  contrario,  pelo  q  mando  a  todos  os  morado- 
res das  ditas  ilhas  e  pessoas  q  nellas  negoceiaõ  e  te  seu  trato  e  comercio  q  daqui  emdiante 
tomem  as  ditas  moedas  nas  valias  acima  declaradas;  e  nas  mesmas  valias  corraõ  em  todas 
as  ditas  ilhas  sem  nisso  auer  duuida  algúa.  E  aquelles  q  assy  o  naõ  comprirê  e  naõ  quiserê 
tomar  as  ditas  moedas  nas  ditas  valias,  e  as  engeitarê,  ey  por  bem  q  encorraõ  nas  penas  em 
que  per  minhas  ordenações  encorrê  aquelles  q  engeitaõ  e  naõ  querê  tomar  as  moedas  destes 
reynos.  As  quaes  penas  se  daraõ  a  execução  nas  tais  pessoas  cada  vez  q  nellas  encorrerê.  pello 
que  mando  ao  l.**"  Christouão  Soares  dalbergaria,  q  ora  serue  de  G."''  nas  ditas  ilhas  q  tanto  q 
lhe  este  meu  aluara  for  apresentado  o  faça  logo  publycar  e  apregoar  em  todas  as  cidades,  vil- 
las,  e  lugares,  das  ditas  ilhas  pellos  lugares  públicos  delias,  e  fixar  o  treslado  por  elle  assinado 
e  sellado  cõ  o  sello  da  correyção  nas  portas  das  casas  das  camarás  dos  tais  lugares,  para 
vir  a  noticia  de  todos,  e  se  saber  como  assy  o  tenho  mandado.  E  assy  mando  ao  dito  Corre- 
gedor e  aos  ouuidores  e  mais  justiças  das  ditas  ilhas  q  em  todo  o  cumpraõ  e  façaõ  inteira- 
mente comprir  e  guardar  como  nelle  se  conthè  e  procedaõ  contra  as  pessoas  q  contra  elle  forê 
e  o  naõ  quiserê  comprir  na  forma  das  ditas  ordenações  e  conforme  a  ellas.  E  este  aluará 
quero  que  valha,  tenha  força  e  vigor  como  se  fosse  esta  feita  em  meu  nome,  e  por  my  assi- 
nada, e  passada  por  minha  chancellaria,  sem  embargo  da  ordenação  do  2.°  1."  tit.°  xx  q  diz 
q  as  cousas,  cujo  effeito  ouuer  de  durar  mais  de  hú  anno  passe  por  cartas  e  passando  por 
aluara  naõ  ualhaõ.  António  Roiz  o  fez  em  Lix."  a  xn  de  dezembro  de  1582 —  Simão  Borra- 
lho o  fez  escrever  2. 


1584  -  FEVEREIRO  -  18 


Dom  felipe  per  graça  ds  Rey  de  portugall  e  dos  allgarues,  daquem  e  dalém  mar  en  afriqa 
sõr  Degine  e  da  conquista  nauegaçaõ  comercio  Dethiopia  arábia  pérsia  e  da  india  &.*  Faço 
saber  aos  que  esta  virem  que  per  allgús  justos  respeitos  conuenientes  ao  bem  e  proueyto  de 
meus  pouos,  deste  Reyno  de  portugall  ey  por  bem  e  me  praz  que  da  pubriquaçaõ  delia 


'  Sousa,  Hisí.  gen.,  tom.  iv,  pag.  338. 
•  Arcli.  nac,  liv.  i  das  leis,  foi.  80  v. 


429 

cm  diente  se  naõ  laure  nas  casas  da  moeda  do  dito  Reyno  as  moedas  douro  que  se  ale 
ora  lauraõ  e  que  do  ouro  que  veio  do  castello  de  Saõ  Jorge  da  mina,  que  trouxe  o  galcaõ 
Saõ  mateus,  que  se  emtrogou  ua  dita  casa  damoeda  ueste  mes  de  fevereiro  do  anno  pre- 
sête  de  quinhentos  oytenta  e  quatro  se  faça  três  sortes  de  moeda  ss.  húa  de  cruzado,  de  preço 
de  quatrocentos  rês  de  seis  ceytis  o  Reall,  o  quall  terá  de  peso  sesenta  e  hú  graõ  e  hú  sete 
dozauo  de  graõ,  e  terá  de  híia  parte  o  escudo  das  minhas  armas  Reais  destes  Reynos,  com 
htia  coroa  cerada  em  cima,  cõ  hua  letra  ao  Redor  que  diga:  felipus  deyyracie  rexportug.; — 
e  da  outra  parte  terá  húa  cruz  de  cristo,  como  a  tinhaõ  os  cruzados,  que  antigamente  se  la- 
urauaõ  na  dita  moeda,  com  híia  letra  ao  Redor  q  diga  —  In  hoc  signo  vinces.  E  de  cada  mar- 
quo  douro  se  faraõ  das  ditas  moedas  de  cruzado,  setêta  e  cinquo  peças  que  valem  trinta  myll 
rês  a  respeito  do  peso  e  ley  acima  declarado.  E  a  segunda  sorte  de  moeda  será  de  dous  cru- 
zados, que  pesará  híia  oytaua  cinquoêta  e  hú  grãos  e  hú  seiszauo  de  grão,  de  preço  de  oyto- 
cêtos  rês  de  seis  ceytis  o  Reall,  com  as  mesmas  armas  crus  e  letras,  e  da  mesma  ley  e  de 
cada  marquo  se  farão  vinte  (aliás  trinta)  e  sele  peças  e  meia,  que  valem  os  ditos  trinta  mill 
rês.  E  a  terceyra  sorte  de  moeda  terá  quatro  cruzados,  que  pesará  três  oytauas  e  trinta  grãos 
e  dous  seismos  de  graõ,  de  preço  de  myll  e  seisêtos  rês  de  seis  ceytis  o  Reall,  com  as  mes- 
mas armas,  cruz  e  letras  e  da  mesma  ley.  E  de  cada  marquo  se  faraõ  treze  (alias  dezoito)  pe- 
ças e  três  quartos  de  peça,  e  valem  os  ditos  trinta  myll  rês.  E  ey  por  bem  que  os  dous  terços 
do  ouro  que  se  laurar  pola  maneira  acima  declarada  sejaõ  os  dous  terços  em  moedas  de  cru- 
zado cimgellos,  e  do  outro  terço  as  duas  partes  em  moedas  de  dous  cruzados,  e  a  outra  em 
moedas  de  quatro  cruzados,  as  quais  moedas  douro  coreraõ  e  se  receberão  em  meus  Reynos 
e  senhorios.  E  pesoa  allgúa  as  naõ  emgeytaraõ  pelos  ditos  preços  nê  as  dará  por  outros  maio- 
res sob  as  penas  em  mynhas  ordenacõis  declaradas,  e  pêra  isto  ser  a  todos  notoreo  mãdo  ao 
chanceler  mor  q  faça  pubriqar  esta  carta  na  chancalaria  e  emvie  loguo  cartas  com  o  trel- 
lado  delia  asinadas  por  elle,  e  aselladas  com  o  meu  sello  aos  corcgedores  das  comarqu^is, 
e  aos  ouuidores  das  terás  em  que  os  ditos  coregedores  naõ  entraõ  por  via  de  coreyção,  aos 
quais  mando  q  as  façaõ  pubriqar  em  todos  os  lugares  de  suas  coreycois  e  ouuidorias  e  a 
cunpraõ  e  guardem  e  façaõ  cõprir  e  gardar  inteyramête  como  se  nella  contem  e  asi  mando  ao 
tisoureiro  e  officiais  da  casa  da  moeda  desta  cidade  de  Lix,"  que  a  façaõ  registar  nos  liuros 
delia,  onde  se  registaõ  as  taes  cartas,  e  façaõ  laurar  o  ouro  que  daqui  endiãte  na  dita  casa 
da  moeda  emtrar,  nas  moedas  e  pela  maneira  q  se  nesta  contem.  Joam  de  tores  a  fez  de  Lix"  a 
xviii  de  fevereiro,  anno  do  nacimêto  do  nosoS.""  Jhú  xp.°  de  myll  quinhêtos  oytenta  e  qua- 
tro, e  eu  diogo  velho  o  fez  escreuer;  a  quall  quarta  hera  asinada  por  ellrcy  noso  S.",  trel- 
ladada  do  propio  per  my  fr.*^"  velho,  escriuão  da  casa  da  moeda  c  cõcertado  por  grabicll 
dallmeyda  tisoureiro  da  dita  casa  em  Lix.*  a  xxii  de  março  de  84.  Gabriell  d'almeida.  Fr."^" 
Velho  K 


1 588  —  NOVEMBRO  -  2 1 


Eu  elrey  faço  saber  a  vos  guabriel  dalmeida  fidalguo  de  minha  casa  e  thesoureiro  da 
casa  da  moeda  desta  cidade  de  Lixboa,  que  alvaro  mendez  de  craslo  morador  nesta  cidade 
me  emviou  dizer  por  sua  pitição  que  por  me  seruir  se  queria  obriguar  fazer  nesa  casa  sin- 
coemta  ou  sasemta  mil  marcos  de  prata  em  moeda  conforme  a  prouisão  que  o  senhor  rey  dom 
Sebastião  meu  sobrinho  que  doos  tem  mãodou  pasar  em  xiiij  de  janeiro  de  quinhemtos  sa- 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  84  v.  Esta  lei  apresenta  erros  no  nu- 
mero de  peças  que  entravam  no  marco,  tanto  dos  dois  cruzados  como  dos  quatro  cruzados,  e  o  mes- 
mo aconteceu  á  copia  que  delia  fez  o  autlior  da  Uisi.  ç/en.,  no  tom.  iv,  pag.  340. 
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semta  c  oito  que  he  a  rezão  de  omze  dinheiros  de  dous  mil  e  oito  semtos  reacs  o  marco,  cm 
que  cmtrão  cem  rcaes  pêra  o  feitio  e  custos  do  lauramento  da  moeda,  e  por  ser  emformado 
da  falta  que  ao  presemte  ha  em  meus  reinos  e  senhorios  da  Coroa  de  porlugal  de  moeda 
de  prata,  e  que  a  que  vem  de  Castela  em  reales  se  tira  loguo  pêra  fora  do  reino  e  pêra  as 
partes  da  Imdia,  e  que  a  ley  de  omze  dinheiros  e  de  dous  mil  e  oitosemtos  reaes  por  cada 
marco  de  prata  he  a  que  ora  corre  nestes  reinos,  e  por  outros  justos  respeitos  que  me  a  isso 
mouem,  ey  por  bem  e  vos  mando  que  toda  a  prata  que  pelo  dito  alvaro  mendez  vos  for  em- 
tregue  té  a  dita  comtia  de  sasemta  mil  marcos  façaes  pôr  em  ley  de  omze  dinheiros  e  laurar 
em  moeda  por  esta  maneira:  de  cada  mil  marcos  quatrocentos  marcos  cm  tostões  de  +  de 
christo,  e  cem  marcos  em  meios  tostões  que  teraõ  a  dita  crus,  e  duzemtos  marcos  em  tostões 
da  cruz  dauis,  e  cimcoemta  marcos  em  meios  tostões  da  dita  +  davis,  e  duzentos  marcos 
em  moedas  de  oitenta  reaes,  e  trinta  marcos  em  moedas  de  corenta  reaes,  e  os  vinte  marcos 
em  moedas  de  vimte  reaes,  e  de  cada  marco  de  prata  se  faraõ  dous  mil  e  oito  semtos  reaes 
em  qualquer  das  ditas  moedas,  dos  quaes  ficarão  na  dita  casa  cem  reaes  de  cada  marco 
pêra  o  feitio  das  ditas  moedas  e  outras  despezas  que  se  fazem  no  lauramento  delas  que  se 
vos  carreguaraõ  em  receita  com  a  dita  declaração,  e  pêra  o  mesmo  efeito,  e  dos  ditos  tostões 
se  faraõ  de  cada  marco  de  prata  vimte  e  oito  pessas,  e  terá  cada  tostaõ  de  peso  duas  oita- 
uas  e  vimte  graõs  e  noue  catorzauos,  que  terá  de  húa  parte  a  cruz  acima  dita  com  Imas 
letras  que  diguão  in  hoc  signo  vinces,  e  da  outra  parte  o  escudo  das  armas  reaes  com  húas 
letras  ao  redor  que  diguaõ  Philipus  dei  gratia  rex  portugaliae,  e  das  moedas  de  oitenta 
reaes  se  faraõ  de  cada  marco  trinta  e  oito  ^  pessas,  e  terá  cada  húa  de  pezo  húa  oitaua  e  meia 
vinte  três  graõs  e  dez  catorzauos,  e  terá  de  húa  parte  húa  +  cban  com  hum  pomto  em  cada 
braço  da  cruz  e  húas  letras  ao  redor  que  diguão  in  hoc  signo  vinces,  e  da  outra  parte  húas 
letras  com  húa  coroa  que  diguaõ.  Phi.  com  hum  ponto  diente  por  primeiro,  e  abaixo  das 
letras  hum  L  com  três  xxx  diente  que  he  a  valia  da  moeda,  e  de  meios  tostões  se  faraõ 
de  cada  marco  sincoemta  e  seis  pessas  e  lerá  cada  húa  de  peso  húa  oitaua  edez  graõs  e 
quatro  catorzauos  e  meio,  e  terá  de  húa  parte  húa  +  como  a  dos  tostões  com  húas  letras  ao 
redor  que  diguaõ  in  hoc  signo  vinces,  e  da  outra  parte  as  sinco  qinas  das  armas  reaes  com 
húas  letras  ao  redor  que  diguão  philipus  dei  gratiae  rex  portugaKae,  e  das  moedas  de  qua- 
renta reaes  se  faraõ  de  cada  marco  setemta  pessas  de  pezo  cada  húa  delas  de  sasemta  e  seis 
graõs  e  Ires  catorzauos,  e  terá  de  húa  parte  húa  -f-  chan  com  hum  ponto  em  cada  braço  da 
vir  e  húas  letras  ao  redor  que  diguão  in  hoc  signo  vinces,  e  da  outra  parte  terá  húas  letras 
com  húa  coroa  que  diguaõ  phili.  com  hum  1  diemte  por  primeiro  e  abaixo  das  letras  quatro 
xxxx,  que  he  a  valia  da  moeda,  e  das  moedas  de  vinténs  se  faraõ  de  cada  marco  cento  e 
corenta  pessas,  e  cada  húa  terá  de  pezo  trinta  e  três  graõs  e  hum  catorzauo  e  meio,  e  terá 
de  húa  parte  as  armas  reaes  com  húas  letras  que  diguaõ  Philipus.  dei.  graliae  rex  portug. 
e  da  outra  parte  dous  xx,  que  he  valia  de  cada  moeda,  com  húas  letras  ao  redor  que  diguaõ 
portug.  et  argarb.  as  quaes  moedas  ey  por  bem  e  mãodo  que  se  recebaõ  nos  ditos  presos  em 
meus  reinos  e  senhorios,  e  esta  prouisão  se  registará  nos  liuros  da  dita  casa  da  moeda,  a 
qual  se  comprirá  emteiramente  como  se  nela  contem  postoque  não  passe  pela  chancelaria  sem 
embargue  da  Ordenação  em  contrairo.  Manuel  marques  a  fez  em  Lixboa  aos  XXI  de  nouem- 
brodel588.  pêro  de  paiva  a  fez  escrever — O  Cardeal^. 


IS."     S6 

1595  -  DEZEMBRO  -  7 

Eu  elRey  faço  saber  aos  que  este  aluará  uirem  q  pela  informação  que  me  foi  dada  de  auer 

'  Actia-se  no  livro  por  cima  =  cinco  =  como  devia  ser. 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  94  v. 
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pesoas  cj  querem  laurar  prata  om  moeda  na  casa  da  moeda  desta  cidade  E  da  falta  q  ha  de 
moeda  de  prata  deste  Reino  porq  a  q  uem  de  Castela  em  Reales  selleua  pêra  a  india  e  outras 
parles  fora  do  Reino,  e  por  outros  respeitos  que  me  a  iso  mouem  Ey  por  bem  que  toda  a  pe- 
soa  cj  quizer  laurar  moeda  de  prata  na  casa  da  moeda  desta  cidade  o  possa  fazer  por  tempo 
de  três  anos  a  preço  de  dous  mil  e  oito  sentos  reaes  o  marquo  en  q  entra  cem  reaes  pêra  o 
feitio  e  custo  do  lauramcnto  da  moeda  a  qualmoeda  hade  ser  de  tostões,  meos  tostões  c  uin- 
teis  somente  c  terá  cada  tostaõ  de  peso  duas  outauas  e  uinte  graõs  e  noue  quatrosauos  e 
acrus  de  xpt  de  hCia  parte  e  bua  letras  q  digaõ  In  hoc  signo  uinces,  e  da  outra  o  escudo  das  ar- 
mas Reais  cõ  Imas  letras  ao  redor  q  digaõ  philipus  dei  gratia  Res  portugaliae  e  os  meos 
tostois  terá  cada  hfi  de  peso  bfia  oitaua  e  des  graõs  c  quatro  quatrosauos  e  raeo,  e  seraõ  de 
bíía  parte  com  a  crus  como  ban  de  ter  os  tostois  e  letras  que  digaõ  In  hoc  signo  uinces  e  da 
outra  parte  as  sinquo  quinas  das  armas  reais  com  letras  ao  redor  que  digaõ  philipus  dei  gra- 
tia Rex  portugaliae  E  os  uinteis  scra  cada  bú  de  peso  de  trinta  e  três  graõs  e  bú  quatrosauo 
e  meio,  comarmas  reais  e^húas  letras  que  digaõ  philipus  dei  gratia  Rcx  portugaliae,  e  da 
outra  parte  tcraõ  dous  xx,  q  ba  valia  que  tem  com  hiias  letras  q  digaõ,  porlug  et  algarb., 
c  de  toda  a  prata  que  se  asi  laurar,  na  dita  casa  da  moeda,  ficará  nela  os  cem  rês  que  saõ 
pcra  o  feitio  e  custo  da  moeda,  e  se  caregará  en  reseita  sobre  o  tisoureiro  da  dita  casa  com 
esa  declarasaõ,  e  mando  aos  ueedores  de  minba  fazenda,  q  façaõ  comprir  este  aluará  como 
SC  nele  cotem  a  qual  valerá  como  carta  e  não  pasará  pela  cbancelaria  sem  embarguo  das  or- 
denaçois  em  contrario,  Diogo  de  Souza  o  fes  em  Lix*  a  sete  dezembro  de  nouenta  e  sinquo, 
p,°  Gomes  o  fes  escreuer.  Rei  —  a  qual  prouisaõ  cu  fran.'=°  de  Mattos  Cardoso  escreuaõ  da 
dita  casa  da  moeda  a  íís  tresladar  da  própria  prouisão,  e  concertei  e  assiney  este  treslado  com 
fran/"  dalmeida  de  Vasconcellos  tisoureiro  da  dita  casa  em  Lix.'  aos  dez  dias  do  mes  de  ja- 
neiro de  seiscentos  annos...  Fr/"  dalmeida  de  Vascõcellos.  Fr.'^''  de  Mattos  Cardoso ^ 


1606  -  SETEMBRO—  13 


Eu  elRey  faço  saber  aos  que  este  aluará  Yirem  que  pella  informação  que  me  foy  dada  de 
auer  peçoas  que  querem  laurar  prata  em  moeda  na  casa  da  moeda  desta  cidade  de  Ly.*  e  da 
falta  que  bá  de  moeda  de  prata  deste  Reyno,  por  que  a  que  uem  de  Castela  em  Reales  se  leua 
pêra  ayndia;  e  outras  partes  fora  do  Rcyno  e  por  outros  Respeitos  que  me  a  isso  mouem.  Ey 
por  bem  que  toda  a  peçoa  que  quiser  lauiar  moeda  de  prata  na  casa  da  moeda  desta  cidade 
de  Ly.''^  o  posa  fazer  por  tcnpo  de  três  annos  alem  do  mais  tempo,  que  Ibe  ja  foy  dadb,  a 
preço  de  dous  mil  e  outoccntos  reaes  o  marco  cmque  entra  cem  reaes  pêra  o  feitio  e  custo  do 
lauraraento  da  moeda,  a  qual  moeda  ba  de  ser  de  tostões,  meos  tostões  e  vinténs  somente, 
e  terá  cada  tostaõ  de  peso  duas  outauas  e  vinte  graõs  c  noue  quoatorzauos,  com  a  cruz  de  xpo 
de  bíía  parte  e  biías  letras  que  digaõ =i/n  hoc  signo  uinces =c  da  outra  o  escudo  das  armas 
Reaes  com  li  Cias  letras  ao  Redor  que  ã]gnõ=phili2')piis  dei  gratia  rex  portugale;  e  os  meos 
íostoês,  terá  cada  bú  de  peso  bua  outaua  e  dez  graõs  e  quoartor,  quoatorsauos  e  meo,  e  seraõ 
de  húa  parte  com  a  cruz  como  amde  ser  os  tostões,  e  letras  que  digaõ^?/n  hoc  signo  vin- 
cees,  e  da  outra  parte  as  sinco  quinas  das  armas  Reaes  com  letras  ao  redor,  que  digaõ,  ]jhi- 
lipus  dei  gratia  rex  portugale,  e  os  vinténs  scra  cada  bú  de  peso  de  trinta  e  três  graõs  e  bú 
quoatorzauos  e  meio,  com  armas  Reaes  e  buas  letras  que  digaõ  phelipus  dei  gratia  rcx  por- 
tugale, c  da  outra  parte  teraõ  dous  xx,  que  bc  a  ualia  que  tem,  com  buas  letras  que  digaõ, 
portug  ctt  algarb;  e  de  toda  a  prata  q  se  abi  laurar  na  dita  casa  da  moeda,  ficará  nella  os 
cem  reaes  que  saõ  p.^  o  feitio  e  custo  da  moeda,  e  se  caregará  cm  Receita  sobre  o  tisoureiro  da 

'  Arcli.  (la  casa  da  raocda  de  Lisboa,  registo  gera],  liv.  i,  foi.  106. 
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dita  casa,  cora  csa  drclaraçau.  E  mando  aos  vecdorcs  de  niinlia  fazenda  que  façaõ  comprir 
este  aluará  como  se  nellc  contem,  que  valera  como  carta,  e  não  pacarapella  chancelaria  sem 
embargo  da  ordenação  do  2.°  1.°  tt.°  xxxix  e  corenta  que  o  contrario  despocm.  Luiz  fig."  o 
fez  em  ly.^^'^  a  xiij  de  setembro  de  seiscentos  e  seis.  Janalueres  Soares  o  fez  cscreuer.  Rey. 
dom  esteuaõ  de  faro.  Aluara  pêra  Vosa  mag.**"  ver.  Registado,  Janalueres  Soares,  o  qual  al- 
uara eu  ir.""  de  mattos  Cardoso  escreuaõ  desta  casa  da  moeda  o  fiz  traslladar  do  próprio  de 
uerbum  a  uerbum  c  concertei  este  tresUado  com  Sebastião  Roiz  d'andrade,  juiz  da  balança 
desta  casa,  a  xxix  de  março  de  seiscentos  e  sette  annos.  Sebastião  Roiz  d'andrade  F.''"  de 
mattos  Cardoso'. 


IGll -DEZEMBRO -23 


D.  Phiiippe,  etc.  Faço  saber  a  uos  Corregedor  da  Comarca  de  Santarém,  que  por  quanto 
sou  informado,  que  neste  Reino  tem  entrado,  e  se  uai  metendo  muita  quantidade  de  Realcs 
singelos  cerceados,  e  de  menos  peso  do  que  deuem  ter  conforme  as  minhas  Leis;  e  por  que 
conuem  a  meu  seruiço  e  para  se  evitar  o  engano  que  houve  em  se  meter  a  tal  moeda  neste 
reino  em  grande  prejuízo  de  meus  vassallos,  e  atalhar  a  devassidão  com  que  se  vaõ  metten- 
do.  Hei  por  bem  e  mando  que  em  quanto  eu  naõ  mandar  o  contrario,  e  prover  com  remédio 
competente  o  damno  presente,  naõ  corram  neste  Reino  reales  singelos,  cerceados,  nem  seja 
pessoa  alguma  obrigada  a  tomal-os;  e  vos  mando  que  façais  logo  publicar  esta  provisão,  etc. 
a  23  de  Dezembro  de  16112. 


1612- JANEIRO -2G 


Eu  el-rey,  faço  saber  aos  que  este  Aluará  virem,  que  eu  sou  informado,  que  neste  reyno 
tem  entrado  muytos  Reales  singelos  serceados,  e  faltos  de  pczo.  E  porque  conuem  muyto  a 
meu  seruiço  e  bem  de  meus  Reynos  atalhar-se  ao  grade  damno  que  disso  lhes  resultão:  e 
querêdo  ora  prouer  com  o  remédio  necessário.  Ey  por  bem  e  mando,  que  todas  as  pessoas  de 
qualquer  calidade  e  condição,  que  sejaõ,  que  neste  Reyno  tiuerê  Reales  singellos  sendo  mo- 
radores nesta  cidade  de  Lisboa,  e  seu  termo,  os  leuê,  á  casa  da  Moeda  desta  cidade,  dentro 
em  seis  dias.  E  pelo  Reyno  as  villas  e  cidades  das  cabeças  das  Comarcas,  e  seraõ  entregues 
ao  Thesoureyro  da  dita  casa  da  Moeda  nesta  cidade.  E  pelo  Reyno,  aos  Thesoureyros,  que  os 
Corregedores  das  comarcas,  e  Ouuidores  dos  Mestrados  ordenarão  cada  um  em  sua  comarca 
para  que  o  dito  Thesoureyro  da  Moeda,  com  os  oíficiaes  da  dita  casa  para  isso  deputados.  E 
pelo  Reyno  com  as  pessoas,  que  os  Corregedores,  e  ouuidores  ordenarem,  se  façaõ  os  exa- 
mes necessários,  para  se  verificar  e  determinar,  quaes  são  os  Reales  serceados:  e  os  que  fo- 
rem achados  faltos  de  pezo,  sejaõ  cortados,  diante  de  seus  donos,  querêdose  achar  presentes, 
a  que  seraõ  entregues.  E  os  que  tiuerê  o  pezo  seraõ  cunhados,  na  dita  casa  com  híis  cunhos 
pequenos  de  minhas  Armas  Reaes,  para  se  saber,  que  os  taes  Reales  haõ  de  correr:  o  que  nesta 
cidade  se  fará  antes  de  serê  entregues  ás  parles.  E  pelo  Reyno  serão  entregues  a  seus  donos 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  llv.  i,  foi.  123. 

=  Copiada  de  uin  manuscripto  em  folio  da  bibliotlieca  da  Ajuda,  com  a  lombada  de  carneira  e  ro- 
tulo verde,  tendo  por  titulo:  Leis  varias^  pag.  30,  lei  22. 
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cõ  obrigação,  q  dentro  de  vinte  dias  os  tragaõ,  á  dita  casa  da  Moeda  aonde  se  porú  a  dita 
Marca,  e  sem  isso  não  poderão  correr.  E  da  publicação  desta  Ley  nesta  cidade,  o  nas  comar- 
cas deste  Reyno  do  dia,  que  era  cada  bua  delias  se  á  pregoar,  naõ  se  vsarà  mais  da  dita 
moeda,  em  maneyra  algúa,  sem  priraeyro  se  fazer  o  q  por  ella  mando,  sob  pena,  que  a  pes- 
soa, q  a  não  depositar  dentro  no  ditto  tempo,  a  perca.  E  outro  sy  se  vsar  delia  com  o  quatro 
dobro,  que  ey  por  bê  de  applicar  para  captiuos  e  acusador:  c  se  naõ  poderá  tirar  por  nenhúa 
pessoa  desta  cidade,  nem  de  cada  bua  das  comarcas,  moeda  algúa,  que  nellas  estiuer,  nê 
mandar  para  fora  sem  ser  examinada  c  cunbada  na  forma  sobredita,  sob  pena  de  incorrer 
na  dita  pena  do  quatro  dobro,  pelo  dito  modo.  E  mando  ao  Presidente  e  Desembargadores  do 
Paço;  Regedor  e  Gouernadores  nas  casas  de  supplicação,  e  do  Porto,  e  Reyno  do  Algarue, 
que  façaõ  registar  esta  Ley  nos  Liuros  do  Desembargo  do  Paço,  e  das  Rella^ões  das  ditas 
casas  onde  as  semelbantes  se  costumaõ  registar:  e  ao  Chanceller  mór,  que  a  publique  na 
Chancellaria,  e  enuie  logo  cartas,  com  o  treslado  delia  sob  seu  sinal  e  meu  sello,  e  aos  Cor- 
regedores, e  Ouuidores  das  Comarcas:  e  assi  aos  Ouuidores  das  terras,  em  que  os  ditos  Cor- 
regedores e  Ouuidores,  mãdo,  que  apubliquem  nos  lugares  onde  estiuerem,  e  á  façaõ  publi- 
car em  todos  os  lugares  de  suas  Comarcas  e  Ouuidorias,  e  registar  nos  Liuros  das  camarás 
delias,  para  que  a  todos  seja  notório,  e  se  cumpra  e  guarde  inteyramete  o  conteúdo  nella, 
que  ey  por  bem,  que  valha  e  tenha  força  de  Ley.  António  Martinz  de  Medeyros,  o  fez.  Em 
Lisboa  a  vinte  e  seis  de  Janeyro  de  mil  seiscêtos  e  doze.  E  eu  Pêro  Sanchez  Farinha  a  fiz  es- 
creuer.  Rey.  Damião  de  Aguiar. 

Foy  publicado  na  Chancellaria  o  Aluará  de  sua  Magestade  atras  escripto,  por  mim  Mi- 
guel Maldonado,  que  ora  siruo  de  Escriuaõ  delia,  perante  os  officiaes  da  Chancellaria,  e  dou- 
tra muyta  gente,  que  vinha  requerer  seu  despacho.  Em  Lisboa  a  28  dias  de  Feuereyro  de 
612.  Miguel  Maldonado  1. 


rsr."   oo 


1012-M^s.RÇ0-3 


Eu  El-Rey  Faço  saber  aos  que  este  meu  Aluará  virem  q  eu  sou  informado  que  algúas 
pessoas  por  mercancia  e  tracto  meterão  neste  Reyno  (e  particularmente  nesta  cidade  de  Lis- 
boa) muyta  cantidade  de  Reales  singellos,  cerceados,  e  faltos  de  peso  em  grande  danno  do 
Pouo,  e  de  que  tem  resultado  muytos  inconuenientes,  e  porque  conuem  a  meu  seruiço,  serem 
castigados  os  culpados  neste  caso.  Ey  por  bem  e  mando  que  os  dous  Corregedores  do  Crime 
em  minha  Corte,  e  casa  da  Supplicação  tirem  logo  deuassa  nesta  cidade  das  pessoas  que  nella 
meterão  os  ditos  Reales  singellos  per  mercancia,  e  tracto,  e  pella  mesma  maneyra  a  tirarão 
o  Corregedor  do  Crime  da  Rellaçaõ  do  Porto,  e  os  Corregedores,  e  Ouuidores  dos  Mestrados 
em  suas  comarcas,  e  os  Proucdores  nas  terras  onde  os  Corregedores  naõ  podem  entrar  per 
correyção  e  prenderão  logo  os  culpados,  e  as  ditas  deuassas  depois  de  tiradas  as  enuiaraõ  â 
mesa  dos  meus  Desembargadores  do  Paço  pera  mandar  proceder  contra  os  culpados  como  for 
justiça  com  Relações  suas  do  q  por  ellas  constar.  E  assy  ey  por  bè  q  qualquer  pessoa  do  Pouo 
possa  denunciar  diante  dos  ditos  Corregedores,  Ouuidores,  Prouedores  das  pessoas  que  me- 
terão os  ditos  Reales  neste  Reyno,  e  se  lhes  tomarão  suas  denunciaçoês  para  depois  de  con- 
uencidos,  e  sentenciados  os  culpados,  com  de  dar  conta  na  Mesa  do  Paço,  se  lhe  applicar  da 
condenação  o  que  parecer.  E  mando  a  todas  as  justiças,  officiaes  e  pessoas  a  que  o  conheci- 
mento deste  pertencer  que  o  cumpraõ  e  guardem  como  nelle  se  contem,  e  que  o  Doctor  Da- 

'  Impresso  avulso  da  Collecção  clironologica  da  legislação  porlugueza,  collcgida  por  F.  J.  Pereira 
e  Sousa.  Sousa,  Uist.  gen.,  tom.  iv,  pag.  34'2. 

TOMO  I  28 


434 

mião  da  Guiar  do  mou  coiifollio  c  Cliaiiceller  mor  dostcs  Reynos  o  fat,'a  pid)li('ar  na  Cliaiirel- 
laria,  c  cuuic  o  Ireslado  dellc  sob  nuai  sello  e  sou  sinal  a  lodos  os  corrogedoros,  Ouuidorcs 
dos  Mestrados,  o  Proucdorcs  das  comarcas  pcra  o  executarem  como  nellc  se  contem,  e  se  re- 
gistará no  liuro  da  mesa  dos  meus  Desembargadores  do  Paço,  e  nas  casas  da  Supplicaçaõ  c 
Rellaçaõ  do  Porto  que  vallerá  como  cai-ta  sem  embargo  da  ordenação  de  2  livro  tittolo  qua- 
renta encontrario.  Duarte  Corrêa  de  Sousa  o  fez  cm  Lisboa  a  três  de  Março  de  seis  centos  e 
doze.  E  este  será  asinado  pello  Bispo  Dom  Pedro  de  CastrIboVisorey  destes  reynos,  o  qual  se 
comprirá  por  espaço  de  quatro  mezes  nos  quaes  se  asinará  outro  por  mim,  c  este  se  recolherá. 
O  Bispo  Dom  Pedro. 

Foy  Publicado  na  Gbancellaria  o  Aluará  del-Rey  nosso  senhor  atras  escripto  por  mim  Mi- 
guel Maldonado  que  ora  siruo  de  Escriuaõ  da  dita  Chancellaria  perãtc  os  officiaes  delia  c 
doutra  muyta  gente  que  vinha  requerer  seu  despacho.  Em  Lisboa  a  seis  de  Março  de  1G12 
annos.  Miguel  Maldonado  2. 


]N.°     Ql 


I612-JUNHO-22 


Eu  ElRey  faço  saber  aos  que  este  Aluará  de  Ley  declaratória  virem,  que  eu  mandei  pas- 
sar outro  por  mim  assinado,  feito  em  vinte  c  seis  de  janeiro  deste  presente  anno  de  mil  seis- 
centos c  doze,  porque  mandaua  que  Iodas  as  pessoas,  q  neste  Reyno  lucssem  Reales  singel- 
los,  serceados  c  faltos  de  pezo,  sendo  moradores  nesta  cidade  e  seu  termo,  os  leuassem  a 
casa  da  moeda  delia,  dctro  em  seis  dias,  e  pelo  Reyno  aos  Thesoureiros,  que  os  corregedo- 
res das  comarcas,  e  Ouuidores  dos  Mestrados  ordenassem,  cada  hum  em  sua  comarca,  para 
que  o  dito  Thesoureiro  da  moeda,  cõ  os  oficiaes  da  dita  casa  para  isso  deputados:  e  pelo 
Reyno  com  as  pessoas,  que  os  Corregedores,  e  Ouuidores  ordenassem,  se  fizessem  os  exa- 
mes necessários,  para  se  verificar,  e  determinar  quaes  eraõ  os  Reales  serceados,  e  os  que 
fossem  achados  faltos  de  pezo  fossem  cortados  diante  de  seus  donos,  querêdo-se  achar 
presentes,  a  quê  seriaõ  entregues:  e  os  que  tiucssem  o  pezo  fossem  cunhados,  na  dita  casa, 
com  hús  cunhos  pequenos  de  minhas  Armas  Rcaes,  para  se  saber,  que  os  taes  Reales  auiaõ 
de  correr,  o  que  nesta  Cidade  se  faria  antes  de  serem  entregues  ás  partes,  e  pelo  reyno 
serião  entregues  a  seus  donos,  com  obrigação,  que  dentro  de  vinte  dias  os  trouxessem  á 
dita  casa  da  moeda,  aonde  se  poria  a  dita  marca,  e  sem  isso  nao  poderiaõ  correr,  sob  as 
penas  na  dita  Ley  declaradas.  E  considerando  ora  as  razoes,  que  me  foraõ  propostas,  e  os 
inconuenientes,  que  se  poderiaõ  seguir  contra  meu  seruiço,  e  hc  de  meus  Reynos,  execu- 
lãdo-sc  a  dita  Ley,  como  nella  se  continha.  Ey  por  bê,  e  mando,  q  sem  embargo  da  dita 
Ley,  daqui  cm  diante  corraõ  e  passem,  e  se  recebaõ  neste  Reyno  quaesquer  Reales  sin- 
gellos,  sem  que  as  pessoas,  que  com  elles  ouuerem  de  pagar  tenhaõ  obrigação  de  os  dar 
a  pezo,  e  que  nenhúa  pessoa  se  excuse  de  os  receber  sob  as  penas  da  Ordenação,  que 
seraõ  com  effeito  executadas  nas  pessoas  que  assi  o  naõ  comprirem,  com  tanto,  que  os 
taes  Reales  singellos  naõ  sejaõ  serceados,  e  diminutos  com  o  artificio  d'agoa  forte,  por- 
que estes  de  nenhúa  maneira  correrão,  nem  passarão,  e  as  pessoas  que  os  tiuerem^  den- 
tro em  três  dias  despois  da  publicação  desta  Ley  nesta  Cidade,  e  nas  Comarcas  deste  Rey- 
no do  dia,  que  em  cada  húa  delias  se  apregoar,  e  de  entrarem  em  seu  poder  os  taes  Reales 
os  manifestarão  ante  as  justiças,  e  oficiaes  declarados  na  Ley  acima  incorporada,  para  se  cor- 
tarem e  tornarem  a  seus  donos.  Aos  quaes,  ey  por  bem  de  conceder  licêça  para  se  lhes  laura- 

'  Impresso  avulso  da  Collecção  ckronologica  cia  legislação  porlugueza,  collogida  por  F.  J.  Pereira 
e  Sousa. 
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rcm  em  moeda  corrente,  c  do  pezo  deste  Rcyno,  querendo  ellcs  assi :  sem  embargo  das  Leys 
e  Ordenações  que  defendem,  que  se  naõ  possa  desfazer  moeda:  as  quaes  todas  ey  por  bem  de 
derrogar  para  este  efeito,  suposto  que  aqui  naõ  vaõ  expressas  e  declaradas:  sem  embargo  da 
Ord.  q  diz,  que  naõ  possa  per  mim  ser  derrogada  Ley,  ou  Ordenação  algQa,  sem  delia,  e  da 
sustancia  delia  se  fazer  expressa  e  particular  mençaõ,  o  que  assi  me  praz  de  lhes  conceder, 
cora  obrigação  que  pagarão  os  direitos,  aos  oficiaes  da  moeda,  que  lhe  tocarem.  E  mando  ao 
Presidente,  c  Desembargadores  do  Paço,  Regedor  c  Governadores  das  casas  da  Supplicaçaõ, 
e  do  Porto,  e  Reyno  do  Algarue,  q  façaõ  registar  esta  Ley  nos  liuros  do  Desembargo  de  Paço, 
e  das  Rellaçoês  das  ditas  casas,  onde  as  semelhantes  se  costumaõ  registar:  e  ao  Chanceller 
mor  que  a  publique  na  Gbancellaria,  e  enuie  logo  cartas  com  o  treslado  delia,  sob  seu  sinal 
c  meu  sello,  c  aos  Corregedores,  c  Ouuidorcs  das  comarcas:  e  assi  aos  Ouuidores  das  terras 
em  que  os  ditos  Corregedores  naõ  enlraõ  per  via  de  Correyçaõ.  Aos  quaes  Corregedores,  e 
Ouuidores  mando  que  a  publiquem  nos  lugares  onde  estiuerem,  c  a  façaõ  publicar  era  todos 
os  lugares  de  suas  Comarcas  e  Ouuidorias,  e  registar  nos  liuros  das  Camarás,  para  que  a  to- 
dos seja  notório,  c  se  cQpra  e  guarde  inteiramente  o  contbeudo  nella,  que  ey  por  bem  que 
valha  e  tenha  força  de  Ley.  António  Marti nz  de  Medeiros  a  fez.  Em  Lisboa  a  vinte  e  dous  de 
Jutdio  de  mil  e  seiscentos  e  doze.  E  eu  Pêro  Sanchez  Farinha  o  fiz  escreuer.  Rey.  Damiaõ 
dWguiar.  Foy  publicado  na  Chancellaria  este  Aluará  de  Ley  per  mira  Mignel  Maldonado,  que 
ora  siruo  de  Escriuão  delia,  e  perante  os  officiacs  da  dita  Cbanccllaria,  e  doutra  muita  gente 
que  vinha  requerer  seu  despacho.  Em  Lisboa  a  17  de  íulho  de  1612,  Miguel  Maldonado  '. 


rsr.°   os 


1612- SETEMBRO - 


D.  Filippe  &.  faço  saber  aos  que  esta  minha  lei  virem  que  considerando  Eu  os  grandes  da- 
nos que  meus  vassallos  naturaes  destes  reinos  e  senhorios  de  Portugal  tem  recebido,  e  rece- 
bem em  se  uzar  nelles  da  moeda  de  realles  de  prata  singellos,  por  se  achar  que  a  maior 
parte  delles  saõ  cerceados,  e  deminutos  uo  pezo  com  arteficio,  e  posto  que  para  atalhar  du- 
vidas, e  differenças  que  comrauraente  havia  nos  pagamentos,  que  da  dita  moeda  se  faziaõ, 
mandei  passar  uma  provisão,  que  se  naõ  recebessem  nem  corressem  mais,  que  os  reales  que 
na  casa  da  moeda  desta  cidade  fossem  marcados  com  uns  cunhos  pequenos  das  minhas  ar- 
mas reaes  deste  reino,  por  se  me  offerecerera,  e  apontarem  muitos  inconvenientes  para  se 
haver  de  guardar  a  dita  provisão  mandei,  por  outra  passada  a  2  de  junho  (aliás  22)  deste 
mesmo  anno,  que  sem  embargo  delia  corressem,  e  se  pagassem  e  recebessem  qualquer  dos 
ditos  reales  singelos,  sem  que  as  pessoas  que  os  houvessem  de  pagar  tivessem  obrigação 
de  os  dar  a  peso,  e  que  nenhuma  pessoa  se  escusasse  de  os  receber  naõ  sondo  cerceados,  e  de- 
minutos com  artificio  de  agua  forte,  e  por  se  me  tornarem  a  representar  os  grandes  inconve- 
nientes e  confusão  que  também  havia  de  se  uzar  da  dita  2.^  provisão,  e  que  se  naõ  se  ata- 
lhasse com  algum  remédio  conveniente  haveria  cada  dia  mais  duv-idas  e  differenças  no  correr 
da  dita  moeda,  mandei  ver  por  pessoas  do  meu  conselho,  e  de  muita  experiência  todas  as 
causas  e  rasoês,  que  dos  tribunaes  do  Desembargo  do  Paço,  e  do  concelho  da  Minha  Fazen- 
da, e  por  outras  vias  se  me  apontarão  para  cessar  o  clamor  geral,  que  por  este  respeito  ha 
no  povo,  que  na  compra  e  venda  das  coisas  necessárias  para  a  commum  sustentação  recebia 
maior  detrimento  e  oppressaõ,  sobre  a  averiguação  dos  reales  que  baviaõ  de  correr  por  se 

'  Impresso  avulso  da  Collecção  ckronologica  da  legislação  porlugueza,  collegida  por  F.  J.  Pereira 
e  Sousa.  Arcli.  nac,  liv.  ii  das  leis  dos  Filippcs,  foi.  203,  v. 
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iiaõ  poder  dar  ii'isso  certa  e  determinada  ordem,  c  coiisidcranao  lambem  que  os  uaiios  ge- 
raes,  e  de  tanta  importância  como  este  lie  se  naõ  podem  bem  remediar  sem  perda  de  alguns 
particulares,  e  que  quaato  mais  se  dilatasse  o  remédio  destes  danos,  e  seriaõ  mais  os  inconve- 
nientes e  seria  maior  a  oppressaõ,  que  rcccberiaõ  as  pessoas  das  cidades,  villas  e  lugares  des- 
tes reinos  e  senborios,  e  entendendo  quaõ  necessário  e  importante  era  ao  bem  publico  delles 
tirarse  de  todo  o  uso  dos  ditos  reales  singelos,  e  posto  que  algumas  pessoas  recebaõ  perda 
com  a  resolução  que  nesta  matéria  tomei,  he  taõ  grande  o  beneficio,  e  satisfação  ao  proveito 
de  todos  em  geral,  que  naõ  se  devia  antepor  a  elle  o  particular  dos  que  recebem  a  dita  per- 
da, e  para  que  de  todo  cessem  as  ditas  queixas,  duvidas  e  differengas,  e  os  inconvenientes, 
que  se  tem  experimentado  que  ha  com  o  uzo  dos  ditos  reales  na  forma,  em  que  se  tinha  per- 
mitido; Ey  por  bem  e  mando  que  do  dia  da  publicação  desta  minha  lei  em  diante  não  corra 
nem  se  receba  cm  todos  estes  reinos  e  senhorios  de  Portugal  a  dita  moeda  de  reales  de  prata 
singellos  do  reino  de  Castella,  e  marcados  com  as  minhas  armas  reaes  dos  ditos  reinos,  de 
qualquer  maneira  c  cunho  que  sejaõ,  e  que  todas  as  pessoas  de  qualquer  qualidade  e  condi- 
ção, que  nestes  reinos  os  tiverem  sejão  obrigadas  aos  manifestarem,  nesta  cidade  de  Lisboa 
dentro  em  4  dias  aos  corregedores,  e  juizes  do  crime  delia,  e  nos  mai«  lugares  deste  reino 
dentro  de  oito  dias  aos  Corregedores  das  comarcas,  e  juizes  dos  mestrados  ou  juizes  de  fora, 
e  aos  ouvidores  das  terras  dos  donatários,  ou  aos  juizes  ordinários  dos  mais  lugares,  onde 
não  houver  os  julgadores  acima  nomeados,  os  quaes  lhes  farão  certos  os  reales  que  assim  lhe 
forem  manifestados,  c  depois  de  cortados  lhes  tornarão  a  entregar,  e  lhes  facão  passar  certi- 
dão da  quantidade,  que  assim  manifestarem  a  cada  uma  das  ditas  pessoas  os  poderão  fazer 
fundir  em  moeda  corrente  destes  reinos,  ou  converter  cm  outros  uzos  sem  embargo  das  leis, 
e  ordenanças,  que  deffendem  que  se  não  possa  desfazer  moeda  alguma,  as  quaes  todas  Ey 
por  derrogadas  para  este  effeito,  posto  que  nesta  lei  se  não  faça  particular  menção  de  cada 
huma  delias,  c  aos  que  passados  os  ditos  termos  e  dias  não  accudirem  a  manifestar  os  reales, 
que  tiverem  aos  ditos  corregedores  c  mais  julgadores,  sendo  lhe  depois  achados  incorrerão 
nas  penas,  cm  que  pelas  leis  destes  reinos  incorrem  os  que  uzão,  e  tratão  moeda  falsa,  e  na 
forma  delias  mandarei  proceder  contra  as  pessoas  que  n'isso  forem  comprehendidas  com  todo 
o  rigor,  e  mando  ao  Regedor  da  casa  da  Supplicação,  e  ao  governador  da  casa  do  Porto,  e 
aos  Dezembargadores  das  ditas  casas,  e  aos  ditos  Corregedores,  Ouvidores,  Juizes,  e  justiças 
e  aos  mais  oíliciaes,  e  pessoas  a  que  o  conhecimento  disto  pertencer  que  cumpram  e  guar- 
dem esta  lei  como  n'ella  se  contem,  a  qual  se  registará  no  livro  da  casa  do  despacho  dos 
meus  dezembargadores  do  Paço,  e  nos  das  Relações  das  ditas  casas  da  Supplicação,  e  do 
PortOj  em  que  se  registaõ  semelhantes  leis,  e  assim  será  registada  nos  livros  das  correições, 
e  camarás  dos  lugares  deste  reino,  e  para  que  a  todos  seja  notório  a  prohibição  dos  ditos 
reales,  e  para  que  não  corrão  nem  se  aceitem  nestes  reinos,  mando  ao  doutor  Damião  d'Aguiar, 
do  meu  concelho,  e  chanceller  mor  delles,  que  publique  esta  lei  na  chancellaria  aos  2  dias 
do  mez  de  outubro,  que  vem,  no  qual  dia  se  publicará  em  todas  as  cidades  e  villas  cabeças 
das  comarcas  destes  reinos  pelos  corregedores,  e  ouvidores  delias,  e  para  assim  se  ordenar 
lhes  enviará  logo  o  chanceller  mor  treslado  delia  impresso  sob  meu  sello  e  seu  sinal,  com 
declaração  que  os  publiquem,  e  facão  publicar  no  dito  dia  em  todos  os  mais  lugares  de  suas 
comarcas,  e  ouvidorias  para  que  não  possão  allegar  ignorância  do  conteúdo  nesta  lei.  E  como 
Ey  por  bem  que  se  cumpra  sem  embargo  das  suas  provisões,  de  que  ella  faz  menção,  e  de 
quaesquer  outras  leis  e  provisões  que  em  contrario  aja,  e  da  ordenação,  que  manda  que  se 
não  entenda  ser  por  mim  derrogada  lei,  ordenação,  ou  provisão  alguma  se  da  substancia 
delia  não  fizer  expressa  menção.  João  da  Costa  a  fez  em  Lisboa  18  de  setembro  de  612.  O 
bispo  D.  Pedro.  O  Chanceller  mor.  Concertada  com  a  própria  =  Damião  de  Aguiar*. 


'  Pereira  e  Sousa,  CoUecção  chronologica  da  legislação  porlugueza. 
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1612 -OUTUBRO- 6 

Eu  Ellley  faço  saber,  aos  que  este  meu  Aluará  vire,  q  eu  fuy  informado  da  muyta  vexa- 
t;ão,  c  perda,  que  o  pouo  recibia  na  troca  dos  Reales  singellos,  que  pella  Ley  q  hora  se  pu- 
blicou, mandey  que  não  corressem,  e  se  manifestassem  ás  Justiças  dètro  em  quatro  dias,  par- 
ticularmente os  pobres  q  naõ  podem  esperar  para  que  os  que  entregarem  na  casa  da  moeda, 
se  coimertaõ  em  moeda  corrente  deste  Rcyno,  ou  que  por  terem  taõ  pequena  contia  delles, 
os  naõ  podem  conuertcr  cm  outro  vso,  e  ser-lhe  forçado  vendeJlos  a  poso:  e  vendo  as  infor- 
mações, que  se  tomarão,  sobre  a  vallia  dos  ditos  Reales,  vendendo-se  como  prata  quebrada. 
Ey  por  bem,  que  nenhfia  pessoa  de  qualquer  calidade  e  condição,  que  seja,  compre  os  ditos 
Reales  singellos  por  menos  preço  de  dons  mil  seiscentos  e  vinte  reis  o  marco,  sob  pena  de 
quem  o  contrario  fizer  ser  condenado  em  três  anos  de  degredo,  para  hum  dos  lugares  de 
Africa,  e  toda  sua  fazenda  perdida,  aplicada  para  minha  Camará.  E  assi  ey  por  bem  de  pror- 
rogar mais  quinze  dias  alem  dos  quatro  cõcedidos  pella  dita  Ley,  para  dentro  nelles  se  mani- 
festarem ás  justiças  os  ditos  Reales  singellos.  E  mando  que  logo  se  lancem  pregoes  nesta 
cidade  do  que  neste  se  contem  para  vir  á  noticia  de  todos.  E  ao  Doctor  Damiam  d'Aguiar  do 
meu  Concelho,  e  Chanceller  mor  destes  Reynos,  que  enuie  logo  o  treslado  dclle,  sob  meu 
scllo  e  seu  sinal:  a  todos  os  Corregidores,  Ouuidores  dos  Mestrados,  para  o  fazerem  publicar 
em  suas  Comarcas,  e  aos  Prouedores^nos  lugares  onde  os  Corregedores  naõ  podem  entrar 
per  correyçaõ:  E  se  registará  no  liuro  do  registo  da  Mesa  do  meu  Desembargo  do  Paço,  e  nos 
das  casas  da  Supplicaçâo,  e  Rellação  do  Porto,  o  que  assi  me  praz  sem  embargo  de  quaes- 
quer  Leys  e  Ordenações  em  contrario.  Duarte  Corrêa  de  Sousa  o  fez  Em  Lisboa  a  seis  de  Ou- 
tubro de  mil  e  seiscentos  c  doze.  E  este  será  assinado  pelo  Bispo  Dom  Pedro  de  Castilho, 
Viso-Rey  destes  Reynos,  e  se  comprirá  como  nelle  se  contem. —  O  Bispo  Dom  Pedro. 

Foy  publicado  na  Chancellaria  o  Aluará  del-Rey  nosso  Senhor  atras  escrito  per  mim  iMi- 
guel  Maldonado,  que  ora  siruo  de  escriuaõ  da  dita  Chancellaria,  perante  os  officiaes  delia,  e 
de  outra  muyta  gente  que  vinha  requerer  seu  despacho.  Em  Lisboa  a  seis  de  oclubro  de  1612 
annos.  Miguel  Maldonado*. 


1612 -NOVEMBRO -8 


Eu  El-rei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  que  por  iuitar  os  grandes  inconuenientes, 
e  confusão  que  avia  neste  Reino,  na  moeda  de  Reales  castelhanos  de  valor  de  quarenta  reaes 
cada  hú,  mandei  fazer  bua  lei  para  naõ  correrem,  e  se  leuarem  á  casa  da  moeda  desta  ci- 
dade para  nella  se  laurarem  em  tostoins  meios  tostoins  e  uinteins  conforme  a  ordem  da  dita 
casa  que  he  fazer-se  de  cada  marco  de  prata  dous  mil  e  oito  centos  reaes  e  dar-se-lhe  delles  ás 
partes  dous  mil  e  setecentos  reaes,  ficando  o  tostaõ  que  sobeja  para  os  gastos  e  feitios  do  la- 
uramento  do  dito  dinheiro,  e  por  que  as  partes  que  tem  os  ditos  Reales  recebem  perda  do  valor 
delles  por  naõ  correrem,  e  para  se  dar  algú  meio  para  naõ  terem  tanta  quebra,  c  poderem 
leuar  mais  que  os  ditos  dous  mil  e  setecentos  reaes  por  marco  se  mandou  chamar  ao  concelho 
da  minha  fazenda,  Francisco  de  matos  Cardoso,  que  hora  scrue  de  thesoureiro  da  dita  casa 
e  n'elle  se  assentou  que  de  cada  marco  de  prata  dos  ditos  Reales  (alem  dos  ditos  dous  mil  e 

'  Impresso  avulso  da  CoUecção  chronologica  da  legislação  porlugiieza,  collcgida  por  F.  J.  Pereira 
e  Sousa.— Sousa,  Hisl.  Geii-,  tom.  iv,  pag.  345. 
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oitocentos  reacs)  se  fizesse  mais  meio  tostaõ  de  febres,  pouco  mais  ou  menos,  e  que  das  di- 
tas quantias,  se  dósse  ás  partes  dous  mil  setecentos  e  trinta  rcaes  por  marco,  por  esta  uez 
somente,  para  asy  ficarem  com  mais  dinheiro  e  menos  perda;  e  o  que  crescesse  dos  ditos 
febres  de  cada  marco  c  o  dito  tostaõ  de  feitios,  sendo  as  partes  entregues  dos  ditos  dous 
mil  setecentos  e  trinta  reaes,  se  carregasse  em  receita  sobre  o  dito  thesoureiro  para  os  gas- 
tos e  cousas  do  lavramento  da  dita  moeda,  e  da  dita  casa,  como  sempre  se  fez.  Pelo  que 
mando  ao  dito  francisco  de  matos,  e  mais  officiaes  delia  facão  laurar  os  ditos  Reales  singelos 
e  dar  ás  partes  o  precedido  dclles  na  forma  e  maneira  que  acima  se  declara  e  se  carregará 
em  receita  ao  dito  thesoureiro  a  quantia  de  dinheiro  que  ficar  dos  ditos  febres  e  tostaõ  de 
feitio  pelo  escriuaõ  de  seu  cargo ;  e  o  que  constar  per  sua  certidão  que  se  fez  de  despeza  c 
gasto  no  laurar  e  feitios  da  moeda  que  se  laurar  na  dita  forma,  mando  aos  contadores  o  le- 
uem  em  conta  ao  dito  thesoureiro  na  que  der  do  dito  cargo,  e  este  se  comprirá  como  se  nelle 
conthem  sem  duuida,  e  naõ  passará  pela  chancellaria  sem  embargo  das  ordenações  em  con- 
trario. Amaro  Ferreira  o  fez  cm  Lisboa  a  oito  de  nouembro  de  seiscentos  c  dose,  Diogo  Soa- 
res o  fez  escrever,  Rey,  D.  Esteuam  de  Faro  etc.  etc.  '. 


1618 -JUNHO-  8 

Dom  fellippe  &.'  faço  saber  aos  que  esta  minha  lei  virem  que  considerando  eu  o  muito 
que  conutí  a  meu  seruiço  e  bem  de  meus  vassallos  que  pellos  lugares  da  Arraya  destes  Rei- 
nos, onde  corre  a  moeda  de  quartos,  os  naõ  metaõ  nelles  os  estrangeiros,  nem  outra  qual- 
quer pessoa,  por  ser  ocasião  de  entrarê  nos  Reynos  de  Castella  en  grande  cantidade,  e  per- 
juizo  do  bem  comíi  dos  ditos  Rcgnos,  e  por  se  euitarc  os  muitos  inconvenientes  c  danos  que 
disso  lhe  resultará,  ey  por  bem  e  mando  que  da  publicação  desta  ley  em  diante  nam  corra  a 
dita  moeda  de  quartos  nos  lugares  deste  Reyno  onde  dantes  corriaô,  nem  cn  outros  algús 
delles,  e  que  todas  as  pessoas  que  por  qualquer  uso  que  seja  mcterê  nos  ditos  lugares  destes 
Reynos  a  dita  moeda  en  quartos,  encorram  em  pena  de  morte,  e  percaõ  pêra  o  fisco,  e  mi- 
nha coroa  todos  os  seus  beês,  e  mando  a  toáos  meus  desembargadores,  Corregedores,  Ouui- 
dores.  Juizes,  Justiças,  officiaes  e  pessoas  a  que  o  conhecimento  desta  minha  ley  pertencer  a 
cumpram  e  guardem  e  façaõ  inteiramente  comprir  e  guardar  como  se  nella  cotem,  a  qual  se 
registará  nos  iiuros  da  casa  da  suplicação  c  Rellaçaõ  do  Porto,  e  o  meu  chanceller  mor  en- 
viará o  treslado  sobre  seu  sello  e  seu  sinal  aos  corregedores  das  comarcas  para  o  fazerem 
publicar  nellas  e  vir  a  noticia  de  todos.  Dada  na  cidade  de  Lix.^  sipriano  de  fig.*°  a  fez  a  oito 
de  junho.  Anuo  do  nascimento  de  nosso  sn.'"'  Jesus  Christo  de  mil  seiscentos  e  desoito,  e  eu 
Pedro  Sanches  Farinha  o  fiz  escrever. 

Foi  pubhcada  na  Chancellaria  a  ley  delRey  nosso  snõr  atras  cscripta  por  my  Pêro  Lopes 
que  ora  siruo  de  escriuaõ  delia,  fez  ante  os  officiaes  da  dita  chancellaria  c  de  outra  muita 
gente  que  vinha  requerer  seu  despacho.  Em  Lix.*  a  28  de  Agosto  de  1618  annos.  Miguel 
Maldonado  ^. 

1S.°     96 

1622 -JUNHO -21 

Presidente  amigo,  Vereadores,  c  Procuradores  da  Camará  da  cidade  de  Lisboa,  c  Procu- 
radores dos  mesteres  delia;  Eu  ElRey  uos  cnuio  muito  saudar;  Tensc  entendido,  que  hum  dos 

'  Arcli.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  registo  geral,  liv.  i,  foi.  t39. 
^  Arcli.  nac,  liv.  m  de  leis,  foi.  91  v. 
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iiuiyoros  trabalhos  qiu!  nosso  Royiio  so  padoçc,  procedo  da  falta  geral,  que  nolle  lia,  de  moe- 
da de  cobre  incuda,  polia  occasiaO  que  com  isso  ha  de  as  cousas  subirem  muito  de  preço,  e 
lra(taudo-so  do  remédio,  com  applicaçaõ  deuida,  se  julgou  por  a  propósito,  o  de  que  essa  ca- 
mará desse,  do  dr°  do  Real  de  agoa,  vinte  ate  trinta  mil  cruzados  emprestados  para  se  lhe 
hauorem  de  tornar,  e  se  laurarem  em  moeda  de  cobre  meuda,  e  da  sorte  que  parecer  mais 
conuenicnte,  pollo  que  mando  escrouer  aos  gouernadores,  que  dandouos  esta  carta,  uolo 
comunique  o  vos  encomendem  de  miidui  parte  que  concorrais  na  execução,  como  o  fio  de  uos, 
e  que  conforme  a  obrigação  que  uos  corre  de  attender  ao  remédio  das  couzas  do  bem  publi- 
co, traltarcis  da  execução  do  que  nesta  tenho  resoluto.  Escritta  em  Madrid  a  21  de  junho  de 
102-2  — Rey—'. 


1635  — MAIO -23 

Recebeose  com  a  vossa  carta  de  17  de  março  passado  a  consulta  da  Gamara  dessa  cidade 
em  que  pede  licença  para  se  laurarem  híias  amostras  de  moeda  miúda  de  cobre,  para  que 
aprouandoas  eu  se  laure  moeda  de  cobre  polia  muita  falta  que  ha  delia.  E  havendo  visto  o 
que  se  refícrc  houue  por  bem  de  rcsoluor  que  se  laure  só  a  amostra  para  ou  ver,  com  a  qual 
se  me  cnuiará  consulta  em  que  so  declarem  os  fundamentos  c  as  razoes  que  houuer  para  se 
laurar  moeda  daquella  sorte  para  que  eu  sobre  tudo  ordeno  o  que  for  mais  conuenientc  — 
M^I  Vasconcellos  e  l3ritlo  '. 
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AfTonso  Domingues  Barateiro,  pag.  186. 

AfTonso  (D.),  filho  bastardo  de  D.  João  1, 
pag.  199. 

AfTonso  ÍD.),  filho  de  D.  João  II,  pag.  238 
e240. 

AfTonso  (D.),  filho  de  el  rei  D.  Diniz,  pag. 
160. 

AfTonso  Furtado  de  Mendonça  (D.),  arce- 
bispo de  Braga,  governou  o  reino  por 
D.  Filii)pe  111,  pag.  324. 

AfTonsos  de  oiro,  o  mesmo  que  cruza- 
dos, pag.  252. 

Afipostinbo  de  Abreu  Perada,  praticante 
de  abridor  de  cunhos,  pag.  82. 

Alberto,  cardeal  e  archiduque  de  Áus- 
tria, foi  vice-rei  de  Portugal  no  reinado 
de  D.  Filippe  I,  pag.  309. 

Alberto  Magno  Proença ,  praticante  de  abri- 
dor de  cunhos,  pag.  83. 

Alberto  Marçal  Brandão,  colleccionador 
de  moedas,  pag.  94. 

Aleixo  de  Menezes  (D.),  foi  vice-rei  de 
Portugal  por  D.  Filippe  II,  pag.  274  e 
317. 

Aleixo  Nicolau  Jorge,  praticante  de  abri- 
dor de  cunhos,  pag.  80. 

Alexandre  Herculano,  historiador,  pag. 
48,  123  c  157. 
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itlo^tmiflrc  III,  papa,  confirma  o  titulo  do 

rei  a  D.  Aífoiíso  I,  pag.  141. 
Aiioi!^  llciss,  escriptor  numismático,  png. 

10,  27,  53,  172,  190,  205,  219,  231  c 

320. 
Aioiíso  Telles  de  Menezes  (D.),  pag.  19  e 

27. 
Alplia  e  omcga  nas  moedas,  pag.  53  (nota) 

cl47. 
Alqueire,  medida,  pag.  41  a  47. 
Alteração   das  medidas  cm  Hcspanha, 

pag.  41. 
Alvará  para  a  conservação  dos  monumen- 
tos, pag.  11  (nota). 
Álvaro  de  Bassam,  general  de  Filippe  II 

de  Castella,  pag.  298. 
Álvaro  Egas,  abridor  de  cunhos,  pag.  71. 
Álvaro  Mendes  de  Castro,  pag.  313. 
Álvaro  Peres  de  Castro,  pag.  357. 
Álvaro  Vasques  de  Almada,  pag.  223. 
Amaro  Marques,  abridor  de  cunhos,  pag. 

78. 
Ampliora,  pag.  41. 
Angelo  Manuel  do  Nascimento,  ajudante 

de  abridor  de  cunhos,  pag.  80  e  85. 
Antão  Gomes,  abridor  de  cunhos,  pag.  71. 
Antig;o  gabinete  real  de  medalhas  na  Ajuda, 

pag.  107. 
António  (D.),  prior  do  Crato,  sua  accla- 

mação  em  Lisboa  e  ilha  Terceira,  e  seus 

descendentes,  pag.  60,  261  (nota),  293, 

296  a  300  e  308. 
António  de  Alhaide  (D.),  conde  de  Castro 

Daire,  um  dos  governadores  do  reino  por 

D.  Filippe  III,  pag.  324. 
António  Augusto  de  Carvalho  Monteiro, 

coUeccionador  de  moedas,  pag.  94. 
António  Bernardo  Ferreira,  coUeccionador 

de  moedas  antigas,  pag.  95. 
António  Cabral  de  Sá  Nogueira,  provedor 

da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  pag.  98  (nota). 
António  Caetano  de  Sousa  (D.),  coUeccio- 
nador e  escriptor  numismático,  pag.  94, 

103  ell9. 
António  de  Carvalho  da  Silva  Porto,  col- 

leccionador  de  moedas,  pag.  94. 
António    Cordeiro    (Padre),    historiador, 

pag.  123  e304. 
António  Dâmaso  de  Castro  e  Sousa  (Abba- 

de),  coUeccionador  de  moedas  portugue- 
sas, pag.  90  e  94. 
AntonioDelgado,  numismático  hespanhol, 

22,  23,  25  e  29. 
António  Dionysio  de  Mendonça  Bonicho, 

coUeccionador  de  moedas    portuguczas, 

pag.  95,  185  e  235. 
António  de  lloUanda,  desenhador  c  illu- 

minador  no  século  xvi,  pag.  268. 
António  Honorato  de  Caria  e  Moura  (Dr.), 

pag.  100. 
António  Joaquim  de  Gouveia  Pinto,  es- 
creveu sobre  o  [)apel  moeda,  [)ag.  124. 


António  Joaquim  de  Oliveira  Nascimento, 
coUeccionador  de  moedas,  pag.  95  e  104. 

António  José  Duarte  Silva,  coUeccionador 
de  moedas  portuguczas,  pag.  95. 

António  José  Marques,  praticante  de  abri- 
dor de  cunhos,  pag.  80  e  82. 

António  José  Xavier  de  Noronha  (D.), 
marquez  de  Angeja,  coUeccionador  de  moe- 
das, pag.  95, 

António  Maria  Seabra  de  Albuquerque, 
pag.  124. 

António  Marques,  abridor  de  cunhos,  pag. 
71. 

António  Martins  de  Almeida,  machinista 
na  casa  da  moeda  de  Lisboa,  pag.  65. 

António  Mendes,  abridor  de  cunhos,  pac. 
71. 

António  Mengin,  abridor  de  cunhos,  pag. 
76. 

António  Nunes  de  Sousa,  aprendiz  de  abri- 
dor de  cunhos,  pag.  84. 

António  de  Oliveira  Moya,  abridor  de  cu- 
nhos, pag.  85. 

António  da  Purificação  (Fr.),  descreveu 
algumas  moedas  portuguczas,  pag.  124. 

António  Ribeiro  dos  Santos,  coUecciona- 
dor e  escriptor  numismático,  pag.  95,  97  e 
124. 

António  Routier  ou  Rulier,  machinista? 
pag.  61  c  91  (nota). 

António  de  Saldanha  Albuquerque  Castro 
Riba-h'ia,  conde  de  Penamacor,  coUeccio- 
nador de  moedas  antigas,  pag.  95. 

António  de  Sousa,  fundidor  de  metaes  na 
casa  da  moeda  de  Lisboa  no  reinado  de 
Filippe  lU,  pag.  326. 

António  Vieira  Lopes,  coUeccionador  de 
moedas,  pag.  96. 

Armada  invencível,  pag.  309. 

Arma!»  do  reino  de  Portugal  e  caracter  de 
letra  nas  legendas  das  moedas  e  sellos, 
pag.  48. 

Arrematação  da  cunhagem  da  moeda, 
pag.  53,  58,  61  e  64. 

Arrematação  da  moeda  de  cobre  no  rei- 
nado de  D.  Manuel,  pag.  256. 

Arrobas  c  arráteis,  pag.  38  a  40. 

Arruellas  ou  escudetes  nas  moedas  por 
tuguczas  até  D.  Affonso  III,  pag.  164. 

AsíMociação  dos  architectos  civis  c  arclieo- 
logos  portuguezcs,  estabelecida  na  igreja 
do  Carmo  cm  Lisboa,  pag.  13. 

Augmento  de  liga  na  moeda  de  João  I, 
pag.  206. 

Aiig;mento  numérica  de  libras  na  moeda 
de  D.  Joãol,  pag.  209  e  213. 

Augusto  Carlos  de  Campos,  praticante  de 
abridor  de  cunhos,  pag.  91. 

Augusto  Carlos  Teixeira  de  Aragão,  pag. 
96,  108  e  124. 

Augusto  Mendes  Sitnòes  de  Castro,  colier- 
cionador  de  moedas,  pag.  96. 
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.'%ii;?u!f<to  Romano  Sanches  de  BacnuFari- 

nlia,  visconde  de  Sanches  de  Baena,  col- 

leccionador  de  moedas,  pag.  96. 
Augusto  Soromcnho,   sócio  cíTeclivo  da 

academia  real  das  sciencias,  pag.  94  e 

142  ínola). 
Anroo.  moeda,  pag.  23,  28,  30, 144  e  155. 
AviMO  do  marquez  de  Pombal  para  se  or- 

ganisar  um  medalheiro  na  casa  da  moeda 

de  Lisboa,  pag.  101. 
Aymar  de  Catte,  commendador  do  Malta, 

serviu  a  causa  de  D.  António,  pag.  298. 
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Balf  Biasar  do  Valle,  abridor  de  cunhos, 
pag.  73. 

Baiifloira  da  casa  da  moeda  de  Lisboa, 
pag.  59. 

Bari» Ilda,  celada  ou  baruuda,  moeda  de 
bilhão  de  D.  Fernando  l  de  Portugal,  pag. 
31,  178,  180  (n.-  11  a  18),  189,  190, 
191,  193,  205  a  207. 

Bartliolomeu  da  Costa,  pag.  81. 

Bartliolomcu  Dias,  pag.  239. 

Bartliolomeu  Ferreira  (Fr.),  pag.  268 
(nota). 

Bartliolomeu  Gomes,  pag.  220. 

Bartliolomeu  dos  Martyres,  (Fr.),  pag. 
296. 

Bartliolomeu  de  Sousa  Mexia,  pag.  66. 

Baruiifla,  vid.  Barbuda. 

Bn<^tiãe!S,  pag.  221. 

Bataiiia  de  Alcacer-Kibir,  pag.  275. 

Batailia  da  ponte  de  Alcântara,  pag.  297. 

Bcatrix  (D.),  de  Gastella,  mulher  de  D.  Af- 
fonso  IV,  pag.  170. 

Beatriz  (D.),  filha  de  D.  Fernando le mu- 
lher de  D.  João  l  de  Gastella,  suas  moe- 
das, pag.  178,  195  e  197. 

Beatriai(D.),f]lhadeD.PedroledeD.Ignez 
de  Castro,  pag.  174  e  177. 

Beatriz  (D.),  filha  de  D.  João  1,  pag.  199. 

Beatriz  (D.),  filha  de  el-rei  D.  Manuel  e 
mulher  de  Carlos  III  de  Saboya,  pag.  247. 

Beatriz  de  Gusman  (D.),  segunda  mulher 
de  D.  Affonso  III,  pag.  160. 

Beco  da  moeda,  pag.  66. 

Belchior  Rodrigues,  ensaiador  da  moeda, 
pag.  225. 

Bento  Luiz  Ferreira  do  Amaral,  colleccio- 
nador  de  moedas  antigas,  pag.  96. 

Bento  Morganti,  colleccionador  c  cscriptor 
numismático,  pag.  96  e  124 

Bercii;si^aria  (D.),  filha  de  D.  Sancho  l, 
pag.  150. 

Bernardino  José  de  Senna  Freitas,  es- 
creveu sobre  moedas,  pag.  125. 

Bernardo  Alexandre  Leal,  pag.  100. 

Bernardo   António  Serra  de  Mirabeau, 


(;olIcccionador  numismático,  pag.  96, 181 

(nota)  c261. 
Bernardo  da  Esperança  (Fr.),  colleccio- 

nou  moedas,  pag.  122. 
Bernardo  Jorge,  abridor  de  cunhos,  pag. 

75. 
Bernardo  de  Koenc  (barão),  numismáti- 
co russo,  pag.  92,  115  e  291  (nota). 
Bilhão,  moedas  de  prata  muito  baixa,  vid. 

dinheiro,  torncz,  barbuda,  grave,  pilarte, 

real  branco,  espadim  e  cotrim. 
Biliião,  deve  preferir-se  para  calcular  o 

valor  relativo  da  moeda  nos  primeiros  rei- 
nados, pag.  163. 
Boncli,  pag.  119. 
BractcateiSi,  especialidade  de  cunho,  pag. 

159. 
Branca  (D.),  filha  de  D.  Sancho  l,  pag.  150. 
Brancas,  ou  brancos  burgalezes  de  Cas- 

tella,  moeda  de  bilhão,  pag.  221. 
Braz  Falcão,  abridor  de  cunhos,  pag,  73, 

319  e  326. 
Brazôes  de  armas  no  palácio  de  Cintra, 

pag.  247. 
Bnrgalez,  vid.  soldos  burgalezes. 


Caetano  Alberto  Nunes,  abridor  de  cu- 
nhos, pag.  88. 

Cálix  de  oiro  esmaltado  do  mosteiro  de  Al- 
cobaça, pag.  98  (nota). 

Calvário,  vid.  cruzado  calvário  e  real  cal- 
vário. 

Camará  municipal  do  Porto,  administrou 
a  casa  da  moeda  da  mesma  cidade,  pag.  59. 

Cândido  de  Azevedo  Coutinho,  escriptor 
sobre  as  moedas  do  Brazil,  pag.  125. 

Catharina  (D.),  filha  de  el-rci  D.  Duarte, 
pag.  217. 

Caracter  de  letra  nas  moedas,  pag.  50. 

Carimbo  do  açor  mandado  pôr  por  D.  An- 
tónio em  Angra,  pag.  303. 

Carimlío  nas  moedas,  pag.  63  c  265  (nota). 

Carlos  V,  o  imperador,  pag.  259  e  260. 

Carlos  de  Barcellos  Machado,  collecciona- 
dor de  moedas  antigas,  pag.  101. 

Carlos  Heliodoro  Salgado,  colleccionador 
de  moedas,  pag.  101. 

Carlos  José  Caldeira,  escreveu  sobre  moe- 
das, pag.  125. 

Carlos  Morato  Roma,  idem,  pag.  125. 

Carta  regia  de  D.  Affonso  V,  dirigida  cm 
1470  á  camará  do  Porto,  sobre  alteração 
de  moeda,  pag.  233. 

Carta  regia  de  D.  João  11  á  camará  da  ci- 
dade do  Porto,  sobre  o  lavramcnto  da  moe- 
da, pag.  243  (nota). 

Casa  de  moeda  em  Angra,  pag.  60. 

Casade  moedaein  Braga,  pag.  53, 156el57. 
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Cai^a  de  moeda  cm  Samora,  pag.  56. 

Casa  de  moeda  em  Ceuta,  pag.  58  e  230. 

Casa  de  moeda  em  Cochim,  pag.  59. 

Casa  de  moeda  em  Coimbra,  pag.  54,  58  e 
163  (nota). 

€Jasa  de  moeda  na  Corunha,  pag.  56. 

Casa  de  moeda  em  Évora,  pag.  57,  58,  60, 
63  e  230. 

Casa  de  moeda  em  Goa,  pag.  59. 

Casa  de  moeda  em  Lisboa,  pag.  54  a  59, 
61,  64  c  66. 

Casa  de  moeda  em  Malaca,  pag.  59. 

Casa  de  moeda  em  Miranda,  pag.  56. 

Casa  de  moeda  no  Porto,  pag.  53,  57,  60 
e62. 

Casa  de  moeda  em  Tuy,  pag.  56. 

Casa  de  moeda  em  Valença,  pag.  56. 

Casas  de  moeda  na  Lusitânia,  pag.  51. 

Casas  de  moedas  dos  reis  wisigodos  nas 
terras  que  actualmente  pertencem  a  Por- 
tugal, pag.  52. 

Castello  deWycben,  pag.  299  (nota). 

Catalogo  das  moedas  portuguezas,  que  for- 
maram parte  da  historia  do  trabalho  na  ex- 
posição universal  de  Paris  em  1867,  pag. 
9,  10  e  108. 

Catliarina  (D.)  de  Castella,  mulher  de 
D.  João  III,  pag.  259  c  274. 

Caximiro  José  de  Lima,  abridor  de  cu- 
nhos, pag.  67  e  91. 

Casimiro  Vasques  da  Cunha,  collecciona- 
dor  de  moedas,  pag.  103. 

Ceitil,  moeda  de  cobre  de  D.  Affonso  V, 
.     pag.  225,  228  (n.°^  20  a  30),  235  e  236. 

Ceitil  de  D.  António,  pag.  300  e  302  (n." 
14). 

Ceitil  de  D.  Duarte,  pag.  218  {n.°'  õ  e  6), 
e222. 

Ceitil  de  D.  João  I,  pag.  193,  204  (n."«  35 
e36),  e214. 

Ceitil  de  D.  João  II,  pag.  240,  242  (n.°^  15 
a  17),  c  245. 

Cci lil  de  D.  João  111,  pag.  261 ,  266  (n.°«  50 
a  52),  272  e  273. 

Ceitil  de  D.  Manuel,  pag.  248,  250  (n."^  21 
e  22),  e  257. 

Ceitil  de  D.  Sebastião,  pag.  276,  280 
{n."'  36  e  37)  286  e  287. 

Celada,  vid.  barbuda. 

Censo  pago  á  Santa  S6  por  D.  Affonso  I, 
pag.  23  (nota),  e  34. 

Cei-ceatlores  de  moedas,  penas  que  lhes 
foram  impostas  por  D.  Affonso  V,  pag.  237. 

Cerceio  das  moedas  de  oiro  do  reinado  de 
D.  Sebastião,  pag.  280. 

César  Famin,  colleccionador  c  escriptor 
numismático,  pag.  92,  103,  125,  277, 
278  e  282. 

Cliaitonillet*  director  do  gabinete  nu- 
mismático da  bihliotheca  de  Paris,  pag.  92. 

Chapa  da  constituição  de  1820,  pag.  89 
(nota). 


Cliiiirram,  moeda  de  prata,  pag.  225  e 
232  a  234. 

Cliristiano  de  Aragão  Moraes,  colleccio- 
nador numismático,  pag.  103. 

Cliristovâo  Colombo,  pag.  239  (nota). 

ciiristovão  de  Moura  (D.),  governador 
de  Portugal  com  o  titulo  device-rei,  por 
Fihppe  II,  pag.  293,  308  (nota)  e  317. 

Cltristovâo- de  Portugal  (D.),  filho  de 
D.  António,  o  prior  do  Crato,  pag.  300. 

Cinco  reaes  em  cobre  de  D.  Henrique, 
pag.  290  e  292. 

Cinco  reaes  em  cobre  de  D.  Sebastião, 
pag.  276,  279  (n.«'  28  e  29)  e  286. 

Cincos,  vid.  cinquinho. 

Cinqruinlio  ou  cincos,  moeda  de  prata  de 
D.  João  II,  pag.  240,  242  (n.°  14)  c  244. 

Cinquinho,  ou  cincos,  moeda  de  prata 
de  D.  João  111,  pag.  261,  264  (n.'*  31  a  33) 
269  e  270. 

Cinifuinlio  ou  cincos,  moeda  de  prata  de 
D.  Manuel,  pag.  248,  250  (n.°'  16  e  17)  e 
256. 

Colleccionadores  numismáticos  em 
Portugal  nos  séculos  xvii,  xviir  e  xix, 
pag.  92. 

Coiiecçôes  de  moedas,  vid.  gabinetes  nu- 
mismáticos e  monetários. 

Compra  (a)  dos  metaes  oiro  e  prata  foi 
prerogativa  real,  pag.  56. 

Computo  feito  entre  as  diversas  moedas 
de  D.  João  I,  pag.  209  a  212. 

Combinações  de  D.  Sebastião  com  o  rei 
de  Castella  para  a  reducção  do  preço  na 
moeda  de  prata,  pag.  283  e  284. 

Conde  StraganoíT,  numismático  russo,  pag. 
92. 

Constança  (D.),  filha  de  cl-rei  D.  Diniz, 
pag.  165. 

Consulta  á  camará  do  Porto  para  altera- 
ção da  moeda,  pag.  233. 

Contos  ou  jetons,  pag.  245  (nota). 

Contrafacções  numismáticas,  vid.  moe- 
das contrafeitas  e  moedas  suspeitas. 

Contramarcas  monetárias, vid.  carimbo. 

Constança  Manuel  (D.),  filha  do  duque  do 
Penafiel  e  primeira  mulher  de  D.  Pedro  I 
de  Portugal,  pag.  173. 

Convénio  de  D.  Fernando  I  com  o  rei  de 
Aragão;  moedas  que  lhe  enviou,  pag.  185. 

Coroa  real  portugueza,  quando  se  fechou, 
pag.  50. 

Coroa  velha  ou  de  França,  moeda  de  oiro, 
pag.  221,  236  e  237. 

Coroado,  vid.  pilarte. 

Cortes  em  Portugal,  desde  D.  Affonso  II, 
quasi  todas  mencionadas  nos  diversos  rei- 
nados. 

Cotrim,  moeda  de  bilhão,  pag.  225,  228, 
235  e  242  (nota). 

CruK  de  Aviz,  pag.  49,  50,  168  e  240. 

Cruz  de  oiro  legada  por  D.  Sancho  I  ao  mos- 
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toiro  ac  Santa  Cruz  de  Coimbra,  pag.  37 

(nota). 
Crtix  do  oiro  legada  polo  bispo  D.  Miguel 

Salomão  á  sé  do  Coimbra,  pag.  3G. 
Cruzado  calvário,  moeda  de  oiro  de  D.  João 

111,  pag.  261  (n.»  6),  267,  268  o  281. 
Cruzado  de  oiro  de  D.  Allbnso  V,  pag.  225, 

226  {n."  4),  230,  233  c  281. 
Cruzado  de  oiro  de  D.  Aifonso  V  e  D.  João 

11,  pag.  237. 
Cruza«lo  de  oiro  de  D.  Filippc  I,  pag.  310 

(n.°  4)  e  312. 
Cruzado  de  oiro  de  Filippc  II  ou  111,  pag. 

317  o  320. 
Cruza«lo  dc  oiro  de  D.  João  II,  pag.  240 

(n.°^  1  c2)  a  243  e281. 
Cruzado  de  oiro  de  l».  João  111,  pag.  260, 

261  (n."^  3  a  5)  o  267. 
Cruzado  de  oiro  de  D.  Manuel,  pag.  248 

(11.»  4),  251,  252,  257  e281. 
Cruzado  do  prata  de  D.  António,  pag.  300, 

301  (n."6e7)e303. 
Cunlia^eni  de  moeda  no  reinado  de  Fi- 
lippc 111  em  Portugal,  pag.  326. 
Cunliagrcin  da  moeda  de  cobre  durante  a 

occupacão  dos  Filippes  de  Castella,  pag. 

315,  325  c  326. 
Cuuho  a  martello,  pag.  60, 
Cunlios  dc  madeira,  pag.  159. 
Cunhos  para  novas  moedas  de  oiro  c  prata 

mandados  abrir  na  officina  monetária  de 

Gorcum  por  D.  António,  [)ag.  60  c  306. 
Cypriano  do  Couto,  abridor  de  cunhos, 

pag.  73  e  319  (nota). 
Cypriano  de  Figueiredo  e  Vasconcellos, 

pag.  297. 
Cypriano  da  Silva  Moreira,   abridor  de 

cunhos,  pag.  85. 
Cypriano  Thomás  Paes  de  Sousa  e  Silva, 

aprendiz  de  abridor  de  cunhos,  pag.  80. 
CyrilloWolkmar  Machado,  pag.  70. 


Dâmaso  da  Costa,  abridor  de  cunhos,  pag. 
75. 

Damião  de  Goos,  chronista,  pag.  125, 
247,  251,  252,  255  e  256. 

Daniel  José  da  Silva  Mello,  colleccionador 
de  moedas,  pag.  103. 

Deprcciaçilo  da  moeda  no  reinado  dc 
D.  João  1,  pag.  205. 

Descripçsio  histórica  das  moedas  roma- 
nas existentes  no  gabinete  de  Sua  Magos- 
tade  El- Rei  o  Senhor  D.  Luiz,  pag.  108. 

Destruição  da  moeda  de  D.  António  pe- 
los hespanhoes,  pag.  304. 

Dez  reaos  de  cob'-e  de  U.  Filippe  I,  pag.  310, 
311  Ín.''12)e315. 


Dez  reaes  dc  cobre  de  D.  Henrique,  pag. 
290,  291  (n.»  7)  e  292. 

Dez  reaes  do  cobre  (patacão)  de  D.  João  111, 
pag.  261,  266  (n.-  45  a  47),  272,  273  e 
292  (nota). 

Dez  reaes  de  cobre  (patacão)  dc  D.  Sebas- 
tião, pag.  276,  279  (n.<"  26  e  27),  286  e 
292  (nota). 

Dez  reaes  de  prata  de  D.  João  II,  D.  João 
111,  D.  Manuel  e  D.  Sebastião,  vid.  meio 
real  em  prata  e  meio  vintém. 

Differença  entre  morabitino  e  maravedi, 
pag.  25. 

Difllculdade  em  discriminar  as  moedas 
dos  três  primeiros  reis  Affonsos  e  dos  dois 
Sanchos  de  Portugal,  pag.  152, 155  e  159. 

Difllculdade  em  distinguir  as  moedas 
portuguezas  dos  Filippes,  principalmente 
as  do  11  das  do  111,  pag.  319  e  325. 

DiminuiçãonopesodamoodadoD.  Joãol, 
pag.  206. 

Dinar*  pag.  23. 

Dinbeiros,  pag.  27,  163. 

Dinheiros  de  D.  AíTonso  1,  pag.  142, 143 
(n.-^  4  o  5),  146  e  147. 

Dinheiros  de  D.  Affonso  II,  pag.  155. 

Dinheiros  de  D.  Affonso  111,  pag.  161 
(n.°^  1  a  4),  162  e  163. 

Dinheiros  de  D.  Affonso  IV,  pag.  170 
(n.^M  e2)  el71. 

Dinheiros  alfonsis  ou  affonsis,  vid.  di- 
nheiros novos. 

Dinheiros  brunos,  pag.  140. 

Dinheiros  de  D.  Diniz,  pag.  166  (n."*  2 
e3). 

Dinheiros  de  D.  Fernando  I,  pag.  178, 
185  (n."  48)  o  194. 

Dinheiros  leonozos,  pag.  166. 

Dinheiros  miúdos,  pag.  206  o  207. 

Dinheiros  novos,  ou  alfonsis,  pag.  16, 
161  a  164,  171,  172,  175,  176,  189,  194 
e205. 

Dinheiros  de  D.  Pedro  1,  pag.  174  (n."  1). 

Dinheiros  portuguezes  ou  velhos,  vid.  di- 
nheiros velhos. 

Dinheiros  de  D.  Sancho  I,  pag.  150  (n. "'2 
c3). 

Dinheiros  de  D.  Sancho  II,  pag.  158 
(n.°^  1  a  6). 

Dinheiros  velhos  ou  portuguezes,  pag. 
31,  142,  163  a  169,  171,  193  o  194. 

Diniz  (D.),  filho  de  D.  Pedro  I  e  de  D.  Igncz 
de  Castro,  pag.  168  e  173. 

Diniz  (D.),  seu  reinado  e  descendência, 
pag.  31,  49,  55,  160  o  165. 

Diog;o  Alvares,  abridor  de  cunhos,  pag.  71 . 

Diog;o  de  Castro  (D.),  conde  de  Iksto,  um 
dos  governadores  de  Portugal  por  D.  Fi- 
lippe III,  pag.  324  e  325. 

Diog;o  Gelmircs,  arcebispo  de  S.  Thiago  de 
Compostella,  pag.  137,  138  e  145. 

Diogo  Lopes  de  Sousa,  um  dos  governa- 
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dores  do  reino  nomeado  pelo  cardeal  rei, 

pag.  21)0  c  293. 
Itiogro    Rodrigues,    abridor    de    cuulios, 

pag.  71. 
oiog^o  da  Silva  (D.),  conde  de  Portalegre, 

governador  de  Portugal  por  D.  Filippe  111, 

pag.  324. 
Diogo  da  Silva  e  Mendonça  (D.),  governou 

o  reino,  com  o  titulo  de  vice-rei,  por  D.  Fi- 
lippe II,  pag.  317. 
Direito  de  bater  moeda,  pag.  16. 
Dirlien,  pag.  23. 
i>i«l)o<$içÔC!s  legislativas  de  D.  António 

cora  relação  á  sua  moeda  lavrada  cm  Lis- 
boa, pag.  302. 
nivcrisas  designações  das  moedas  antigas 

portuguezas,  pag.  16. 
nivisa    ou  empreza  de  D.    AÍTonso  IV, 

pag.  170. 
l>iviisa  de  D.  AÍTonso  V,  pag.  225. 
nivisa  de  D.  Duarte  I,  pag.  217. 
Divisa  de  D.  Fernando  I,  pag.  178. 
Divisa  de  D.  Henrique,  pag.  290. 
Divisa  de  D.  João  I,  pag.  198. 
Divisa  de  D.  João  II,  pag.  240. 
Divisa  de  D.  João  III,  pag.  260. 
Divisa  de  D.  Manuel,  pag.  247. 
Divisa  de  D.  Pedro  I,  pag.  173. 
Di%'isj\  de  D.  Sebastião,  pag.  275. 
Divisão  adoptada  n'esta  obra,  pag.  8. 
Divisão  do  morabitino  de  prata,  pag.  152. 
Doação  das  casas  cbamadas  da  moeda  ve- 

Iba,  pag.  57. 
Dobra  de  Alamy,  pag.  169. 
Dobra  de  banda,  moeda  de  oiro  de  D.  João  II 

de  Castella,  pag.  17,  219,  221,  230,  234 

e236. 
Dobra  de  D.  Branca,  vid.  dobra  cruzada. 
Dobra  castelhana,  assim  chamada  por  ser 

lavrada  em  Castella,  vid.  dobra  de  banda 

e  dobra  cruzada. 
Dobra  cruzada,  ou  de  D.  Branca,  pag.  17, 

167,  174,  186,  187,  205,  221,  233,  236, 

e  237. 
Dobra  gentil,  pag.  178  (n.''  2  a  4),  179, 

186  e  187. 
Dobra  de  Marrocos,  dobra  mourisca,  ou 

quadratus,  pag.  169  e  267. 
Dobra  mourisca,  ou  de  Marrocos,  ou  giia- 

dratus,  pag.  17,  29,  174,  175, 187  e  205. 
Dobra  de  D.  Pedro  I  de  Portugal,  pag.  17, 

174  e 186. 
Dobra  pé  terra,  moeda  de  oiro  de  D.  Fer- 
nando, pag.  178  (n.''  1),  186  e  187. 
Dobra  sevilhana,  assim  chamada  por  ser 

cunhada  em  Sevilha,  vid.  dobra  cruzada. 
Dobra  valedia,  assim  se  designavam  as 

que  tinham  curso  no  reino,  vid.  dobra  de 

banda,  dobra  cruzada;  dobra  de  Marrocos 

e  mourisca. 
»oisreaesemcobredcD.Anlo]iio,pag.  300, 

301  (n.M2). 


Doniiiifços  António  Cândido,  praticante  de 
abridor  de  cunhos,  pag.  88. 

Domingos  Falcão,  abridor  de  cunhos, 
pag.  73  e  326 

Domingos  José  da  Silva,  abridor  de  cu- 
nhos, pag.  89. 

Domingos  Marques  Quaresma,  abridor  de 
cunhos,  pag.  75. 

Duarte  (D.),-  seu  reinado  e  descendentes, 
pag.  49,  198,  199,  217  c  235. 

Duarte  de  Castello  Branco,  conde  de  Sa- 
bugal, um  dos  governadores  do  reino  por 
Filippe  I,  pag.  309. 

Duarte  (D.),  duque  de  Guimarães,  filho  de 
el-rei  D.  Manuel,  pag.  248 

Duarte  Elisiario  cia  Cruz,  aprendiz  de  abri- 
dor de  cunhos,  pag.  82. 

Duarte  ÍD.),  filho  bastardo  de  D.  João  111, 

.     pag.  260. 

Duarte  Nunes  de  Leão,  chronista,  pag.  55 
(nota)  e  190. 

Ducado,  moeda  de  oiro,  pag.  230. 

Ducatão,  pag.  282. 

Dulce  (D.)  de  Aragão,  mulher  de  D.  San- 
cho I,  pag.  149. 

Duplicação  no  valor  da  moeda  de  cobre 
em  Hespanha  por  D.  Filippe  111,  c  augraento 
na  moeda  de  oiro,  pag.  320  (nota). 

Dynastia  AlTonsina,  pag.  141. 

Dyuastia  d'Aviz,  pag.  197. 


Ediflcio  onde  funccionou  a  primitiva  casa 
de  moeda  portugueza  em  Lisboa,  pag.  55. 

Kduardo  Augusto  AUen,  escriptor  numis- 
mático, pag.  99,  100,  125  e  135  (nota). 

Kduardo  Ferreira  Carmo,  colleccionador 
de  moeda,  pag.  104,  118,  135,  191  252. 

EgasGonsalves,  abridor  de  cunhos,  pag.  71. 

Elevação  no  preço  do  marco  de  prata  no 
reinado  de  D.  Sebastião,  pag.  284. 

Emilia  de  Nassau,  mulher  de  D.  Manuel 
de  Portugal,  filho  de  D.  António,  pag.  299. 

Empréstimo  feito  a  D.  João  I  para  fabri- 
car moeda,  pag.  206. 

Empréstimo  feito  por  D.  Affonso  II  a 
D.  Mendo  Gonsalves  para  as  obras  do  claus- 
tro da  sé  de  Coimbra,  pag.  156. 

Empreza,  vid.  divisa. 

Engenbos  para  cunhar  moeda,  pag.  62. 

Engenboso,  vid.  moeda  de  500  reaes  de 
D.  Sebastião,  pag.  60. 

Escacez  de  moeda  no  começo  da  monar- 
chia  portugueza,  pag.  32  e  161. 

Escudetes  triangulares  nos  dinheiros  de 
D.  Sancho  I,  pag.  147,  152  e  158. 

Escudo  franciscum,  pag.  140. 

Escudo  de  D.  Aflbnso  V,  moeda  de  oiro, 
pag.  225  (n.M),  229,  236  c  237. 
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KmciuIo  de  D.  Duarle,  moeda  de  oiro, 
pag.  2Í8  (n."  1),  219,  230  e  237. 

Kscudo  de  oiro  de  Fraii(;a,  pag.  167,  171 
cl72. 

Escudo  das  armas  do  reino,  modificações 
que  soffreu,  pag.  49,  50,  198,  240  c  242. 

l<]si>acia  e  escudo  de  D.  AÍTonso  I,  pag.  48, 
(nota)  e  274. 

Kspadini  de  D.  AÍTonso  V,  moeda  de  bi- 
lhão, pag.  225,  227  (n.°^  13  a  16),  228, 
230,  234,  235  c  242  (nota). 

Espadim,  ou  meio  justo  de  D.  João  II, 
moeda  de  oiro,  pag.  240,  241  (n."  5)  e 
242. 

Estima  das  moedas  portuguezas  para  col- 
Icccionar,  pag.  7. 

Estudos  preliminai-es,  pag.  15.  • 

Excessivo  preço  dado  por  D.  António  á 
moeda,  pag.  302  c  304. 

Extractos  de  documentos,  indicando  o  sys- 
tema  monetário  de  D.  Sancho  I,  pag.  151. 

Extractos  de  documentos,  mencionando 
a  moeda  corrente  no  reinado  de  D.  Af- 
fonso  I,  pag.  143  e  144. 

E.xtractos  de  documentos  em  que  são  ci- 
tadas as  moedas  correntes  no  reinado  de 
D.  Diniz,  pag.  166. 

Extractos  de  documentos  em  que  voem  ci- 
tadas moedas  e  outros  equivalentes  com 
que  se  faziam  as  permutações  no  tempo  do 
conde  D.  Henrique  em  Portugal,  pag.  138 
c  140. 
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Fabrica  que  fallecc  á  cidade  de  Lisboa  (Da) , 
etc,  pag.  268. 

Fac-similc  de  umas  Horas,  represen- 
tando varias  moedas  portuguezas  antigas, 
pag.  168. 

Falsiílcaçslo  da  moeda  de  D.  António  na 
ilha  Terceira,  pag.  303. 

Falsificação  da  moeda  de  cobre  no  rei- 
nado de  D.  Sebastião,  pag.  286  e  287. 

Falsificações  numismáticas  (vid.  tam- 
bém moedas  suspeitas),  pag.  148,  164, 
167  a  169,  e  175. 

Falsificadores  de  moedas,  penas  im- 
postas por  D.  João  I,  pag.  215. 

Felíre,  vid.  moeda  febre. 

Felons,  pag.  23. 

Fernando  (D.)  I  de  Aragão,  pag.  217  e 
224. 

Fernan<lo  (D.)  Ill  de  Castella,  o  Santo, 
pag.  19. 

Fernando  Affonso  Giraldes  de  Mello  Sam- 
paio Pereira,  conde  da  Graciosa,  colleccio- 
nador  de  moedas,  pag.  104. 

Fernando  Diniz,  escriptor  francez,  pag. 
125. 


Fernando  (D.)  II,  du(|ue  de  Bragança, 
pag.  239. 

Fernando  (D.),  duque  da  Guarda,  filho  de 
el-rei  D.  Manuel,  pag.  247. 

Fernando  (D.),  filho  de  D.  AÍTonso  11, 
pag.  154. 

Fernando  (D.),  filho  de  el-rei  D.  Duarte, 
pag.  217. 

Fernando  (D.),  filho  de  D.  Sancho  I,  pag. 
149. 

Fernando  Gomes,  carta  a  el-rei  D.  Ma- 
nuel sobre  a  arrematação  da  moeda  de  co- 
bre, pag.  256. 

Fernando  (D.),  o  infante  santo,  filho  de 
D.  João  1,  pag.  199  e  217. 

Fernando  (D.)  de  Leão,  pag.  141  o  169. 

Fernando  Peres,  conde  de  Trava,  pag. 
137. 

Fernando  (D.)  I  de  Portugal,  seu  reinado 
e  descendentes,  pag.  49,  173, 177  e  178. 

Fernão  Lopes,  chronista,  pag.  57,  126, 
146,  167,  174,  186, 188  a  190, 192, 194, 
206  e  214. 

Fernão  Rodrigues  de  Sequeira,  mestre  de 
Aviz,  governou  o  reino  durante  a  expedi- 
ção a  Africa  de  D.  João  I,  pag.  198. 

Fiiippa  (D.)  de  Gante,  mulher  de  D.  João  í, 
pag.  197. 

Filippe  Augusto  Simões,  pag.  97. 

Filippe  Mery  Xavier,  colleccionador  e 
escriptor  numismático  i,  pag.  104  e  126. 

Filippe  (D.)  I  de  Portugal  (íl  de  Gastei  la), 
seu  reinado  e  descendência,  pag.  274, 
287,  290,  293,  294,  296,  298  e  308. 

Filippe  (D.)  II  de  Portugal  (111  deGastelIa), 
seu  reinado  c  descendência,  pag.  309  e 
316. 

Filippe  (D.)  Ill  de  Portugal  (IV de  Castella), 
seu  reinado  c  descendência,  pag.  316  e 
324. 

Filippe  Strozzi,  general  ao  serviço  de 
D.  António,  pag.  297. 

Fiscaiisação  estabelecida  por  D.  AÍTon- 
so V  sobre  os  pesos,  pag.  39. 

Florins,  moeda  de  oiro,  pag.  169,  172, 
186  e 221. 

Fornecedores  de  carvão  para  a  casa  da 
moeda  de  Lisboa  no  reinado  de  D.  Fi- 
lippe III,  pag.  326  e  327. 

Forte,  moeda  de  prata  fina  do  reinado  de 
D.  Fernando  (vid.  real  de  prata  d'este  mo- 
narcha),  pag.  189. 

Fortunato  Cazimiro  da  Silveira  e  Gama, 
colleccionador  de  moedas,  pag.  104. 

Francisco  (D.)  de  Almeida  Mascarenhas, 
colleccionador  de  moedas,  pag.  104. 

Francisco  de  Andrade,  chronista,  pag. 
126. 

Francisco  Augusto  Nunes  Pousão,  collec- 
cionador de  moedas,  pag.  104. 

'  Falleceu  em  Goa  a  25  de  maio  de  1875. 


448 


Francisco  Barreto  de  Moreira  Lança,  col- 
leccionador  de  moedas,  pag.  105. 

FranciMco  de  Borja  Freire,  abridor  de  cu- 
nhos, pag.  87. 

Francisco  da  Costa  Solano,  escreveu  so- 
bre a  moeda  portugucza,  pag.  126. 

Francisco  do  Couto  Moreira  Alves,  col- 
leccionador  de  moedas,  pag.  105  e  115. 

Francisco  Firmo  Gonzaga  Pereira,  prati- 
cante de  abridor  de  cunhos,  pag.  90. 

Francisco  de  HoUanda,  architecto  e  dese- 
nhador, etc,  pag.  268  e  270. 

Francisco  Ignacio  de  Mira,  colleccionador 
de  moedas,  pag.  105. 

Francisco  Joaquim  Pereira  e  Sousa,  col- 
leccionador de  moedas,  pag.  105. 

Francisco  José  da  Horta  Machado,  collec- 
cionador de  moedas,  pag.  105. 

Francisco  José  da  Silva  Torres,  colleccio- 
nador de  moedas,  pag.  105. 

Francisco  Leitão  Ferreira  (Padre),  pag. 
55  e 127. 

Francisco  de  S.  Luiz  (D.  Fr.),  colleccio- 
nador de  moedas,  pag.  70  e  105. 

Francisco  de  Santa  Maria  (Fr.j,  pag.  127. 

Francisco  Marteau  (?),  abridor  de  cunhos, 
pag.  77. 

Francisco  Martins  de  Andrade,  conser- 
vador do  gabinete  de  medalhas  da  biblio- 
theca  nacional  e  escriptor  numismático, 
pag.  98,  99  e  127. 

Francisco  Martins  de  Sampaio,  colleccio- 
nador de  moedas,  pag.  122. 

Francisco  Mascarenhas  (D.),  conde  de 
Santa  Cruz,  um  dos  governadores  do  reino 
por  Filippe  I,  pag.  309. 

Francisco  de  Mello  da  Camará  Manuel  (D.), 
colleccionador  de  moedas,  pag.  99  e  106. 

Francisco  Montegui,  pag.  65. 

Francisco  de  Paula  Ferreira  da  Costa,  col- 
leccionador de  moedas,  pag.  106  e  115. 

Francisco  Pimentel,  abridor  de  cunhos, 
pag.  77. 

Francisco  de  Portugal  (D.),  conde  de  Vi- 
mioso, pag.  296  e  297. 

Francisco  dos  Prazeres  Maranhão,  escre- 
veu sobre  moedas  portuguezas,  pag.  127. 

Francisco  Rodrigues,  abridor  de  cunhos, 
pag.  71. 

Francisco  Rodrigues  Batalha,  colleccio- 
nador de  moedas,  pag.  107. 

Francisco  de  Sá  Menezes  (D.),  camareiro- 
mór  do  cardeal-rei  e  um  dos  governadores 
do  reino,  pag.  290  e  293. 

Francisco  da  Silveira  Vianna,  colleccio- 
nador numismático,  pag.  107. 

Francisco  Xavier  (S.),  pag.  260  (nota). 

Francisco  Xavier,  ajudante  de  abridor  de 
cunhos,  pag.  82. 

Francisco  Xavier  de  Figueiredo,  abridor 
de  cunhos,  pag.  84. 

Francisco     Xavier    de    Menezes    (D.), 


escriptor  sobre  moedas  portuguezas, 
pag.  127. 

Francisco  Xavier  da  Silva  (Padre),  escri- 
ptor sobre  moedas  portuguezas,  pag.  127. 

Franco,  moeda  de  oiro,  pag.  167  e  205. 

Frederico  Augusto  de  Campos,  abridor  de 
cunhos,  pag.  67  e  89, 

Frederico  Figanière,  pag.  36  e  325  (nota). 

Frolenças,  flolyees,  froiys,  vid.  florim. 

Furo»  nos  morabitinos  de  prata  árabes,  pag. 
37. 


O 

Qabinete  de  cunhos  e  ponções  da  casa  da 
moeda  de  Lisboa,  pag.  67. 

Ciabinete  numismático  de  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I,  pag.  107  a  109 
e  135  (nota). 

Ciabinetes  numismáticos  estrangeiros,  on- 
de sabemos  da  existência  de  moedas  por- 
tuguezas, pag.  22,  92,  164,  169,  175 
(nota)  e  219. 

Ciabinetes  numismáticos  nacionaes,  vid. 
bibliothecas,  academia  real  das  sciencias, 
casa  da  moeda  e  dos  monetários  particu- 
lares os  nomes  dos  colleccionadores. 

Qarcia  de  Rezende,  chronista,  pag.  127, 
240,  243,  244  e  252. 

Ciaspar  (D.),  arcebispo  de  Braga,  colleccio- 
nador de  moedas,  pag.  122. 

Gaspar  Correia,  historiador  da  Índia,  pag. 
127  e  251. 

Ciaspar  Estaco,  escriptor  sobre  antiguida- 
des portuguezas,  pag.  128. 

Ciaspar  Joaquim  Telles  da  Silva,  colleccio- 
nador de  moedas,  pag.  109. 

Gaspar  Paes,  abridor  de  cunhos  e  ensaia- 
dor da  moeda,  pag.  72,  255  e  302. 

Ciaspar  Ribeiro,  abridor  de  cunhos,  pag. 
73  e  303. 

Gentil,  vid.  dobra  gentil. 

Gil  Vasques,  abridor  de  cunhos,  pag.  71. 

Gomes  Annes,  ensaiador  da  moeda,  pag. 
255  (nota). 

Gomes  Eannes  de  Zurara,  chronista,  pag. 
235. 

Gomes  Pires,  abridor  de  cunhos,  pag.  71. 

Governadores  do  reino,  nomeados  pelo 
cardeal  rei,  títulos  que  adoptaram,  pag. 
290,  293  e  294. 

Governadores  do  reino  pelos  três  Filip- 
pes,  pag.  309,  317  e  324. 

Governadores  do  reino  por  D.  Sebastião 
na  sua  ultima  saída  para  Africa,  pag.  74 
(nota). 

Granier  (abbade),  colleccionador  de  moe- 
das, pag.  110. 

Gra%'e,  moeda  de  bilhão,  pag.  31, 178, 182 
(n.""  25  a  29),  189, 191  a  193  e  205  a  207. 

Gregório  Xlll,  papa,  pag.  280  e  289, 
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Crrosso,  ou  real  grosso,  ou  alfonsi,  moeda 
de  prata  de  D.  Affonso  V,  pag.  225,  226 
(u.'"'  6  a  8),  232  e  233. 


Henrique  (D.),  o  cardeal,  filbo  de  el-rei 
D.  Manuel,  e  o  seu  reinado,  pag.  60,  247, 
274,  287,  289,  293  e  296. 

jfl[eiiriq[ue  (conde  D.),  seu  governo  e  des- 
cendência, pag.  136  e  137. 

Henrique  António  Alves  de  Carvalho,  col- 
leccionador  de'  moedas,  pag.  294  e  295. 

Henrique  Duarte  de  Sousa  Reis,  collec 
cionador  de  moedas,  pag.  110. 

Henrique  (D.),  duque  de  Vizeu,  filho  de 
D.  João  I,  pag.  198,  199  e  217. 

Heni^ique  Nunes  Teixeira,  escriptor  e  col- 
leccionador  numismático,  pag,  100,  110 
el28. 

Henriques,  moedas  de  oiro  castelhanas, 
pag.  231. 

Historia  do  trabalho  na  exposição  univer- 
sal de  Paris  em  1867,  pag.  10, 

Honório  Fiel  de  Lima,  colleccionador  de 
moedas,  pag.  110  c  115. 

Henrique  Regnault,  pag.  93  e  236  (nota). 


Idéa  que  os  estrangeiros  faziam  dos  nossos 
estudos  sobre  a  numismática,  pag.  9. 

Identidade  do  morabitino  de  oiro  e  do 
áureo,  pag.  26. 

ig^nacio  José  de  Sousa  Porto,  collecciona- 
dor de  moedas,  pag,  110. 

Imitações  das  moedas  com  o  typo  ester- 
lino, cunhadas  na  Europa  nos  séculos  xiii 
e  XIV,  pag.  164  e  168. 

Incorporação  dos  mestrados  das  ordens 
militares  na  coroa,  pag.  259  e  270  (nota), 

índice  alphabetico  dos  auctores  nacionaes 
que  escreveram  sobre  moedas  e  de  alguns 
estrangeiros  que  se  têem  occupado  da  nos- 
sa numária,  pag,  123, 

índio,  moeda  de  prata  de  el-rei  D.  Manuel, 
pag,  248  e  255, 

Inez  de  Castro  (D.),  segunda  mulher  (?)  de 
D.  Pedro  I  de  Portugal,  pag,  J73. 

Infractio  monetae,  pag,  162. 

Infundada  attribuição  dos  reaes  de  cobre 
a  D,  João  II,  pag,  245  (nota), 

Inlciaes  dos  nomes  dos  ensaiadores  pos- 
tas nas  moedas,  pag.  254,  255,  280,  282, 
283  e  319. 

Inicial  do  nome  do  monarcha  na  moeda, 
quando  se  começou  a  usar  em  Portugal, 
pag.  169, 

TOMO 


inquisição  em  Portugal,  pag.  259,  268, 

274  e  289, 
Instituição  da  ordem  militar  de  Nosso 

Senhor  Jesus  Christo,  pag.  165. 
instituição  da  ordem  da  Torre  e  Espada, 

pag.  223  e  235, 
interreg;no,  pag,  293, 
invenções    modernas    das    moedas    de 

D,  Affonso  I,  pag,  148  (nota). 
Irregularidade  no  peso  da  moeda  de 

cobre,  pag.  273, 
Isabel  (D.),  de  Aragão,  mulher  de  el-rei 

D,  Diniz,  pag.  165. 
Isabel  (D.),  filha  bastarda  de  D.  Fernando  I, 

e  condessa  de  Gijon  em  Castella,  pag.  178. 
Isabel  (D.),  filha  do  duque  de  Coimbra  e 

mulher  de  D.  Affonso  V,  pag.  223. 
Isabel  (D.),  filha  de  el-rei  D.  Manuel  e 

esposa  de  Carlos  V,  pag.  247. 
Isabel  (D,),  filha  de  Fernando  o  catholico, 

viuva  do  príncipe  D,  Affonso  e  depois  pri- 
meira mulher  de  el-rei  D,  Manuel,  pag. 

240  e  246, 
Isabel  (D.),  filha  de  D,  João  I  e  mulher  do 

conde  de  Flandres,  pag,  199. 
Izidoro  Ferreira  Pinto,  colleccionador  de 

moedas,  pag.  110, 


J^cintbo  da  Silva  Mengo,  colleccionador 

de  moedas,  pag,  111. 
Jayme  Agnello  dos  Santos  Couvreur,  col- 
leccionador numismático,  pag,  111,  230 

e  320, 
•Vaynie  (D,),  duque  de  Vizeu,  pag,  339, 
aayme  de  Mello  (D,),  duque  de  Cadaval, 

colleccionador  de  moedas,  pag,  111, 
Jerónimo  Contador  de  Argote  (D,),  escri- 
ptor sobre  antiguidades,  pag.  12  (nota). 
aetons,  vid.  contos. 
Joanna  (D.),  a  beltraneja,  pag.  224  e  225 

(nota). 
Joanna  (D.),  filha  de  D.  Affonso  Y,  pag. 

225. 
doanna  (D,),  filha  de  el-rei  D,  Duarte,  pag. 

217. 
Joanna  (D,),  filha  do  imperador  Carlos  V 

e  mulher  do  príncipe  D.  João,  pag,  260, 
dloão  Affonso,  vedor,  pag,  220, 
João  AUen,  colleccionador  numismático, 

pag,  111, 
João  Annes,  armeiro^  pag.  220. 
João  d'Austria  (D.),  filho  bastardo  de  D.  Fi- 

lippe  111  de  Portugal,  pag.  324. 
João  Baptista  de  Castro,  pag.  62  e  128. 
João  Baptista  Coelho,  abridor  de  cunhos, 

pag.  73. 
João  Baptista  Gomes,  abridor  de  cunhos, 

pag.  78. 
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João  Bi'11,  auctor  da  tabeliã  sobre  o  peso  c 

valor  de  algumas  moedas   portuguezas, 

pag.  128,  219,  229,  230,  232  e  251. 

aoão  Carlos  de  Almeida  Carvalho,  collec- 

cionador  numismático,  pag.  111  e  120. 

João  Carlos  Infante  de  Sequeira  Correia  da 

Silva,  visconde  da  Torre  da  Murta,  collec- 

cionador  de  moedas,  pag.  111. 

João  Carlos  da  Silva,  colleccionador  de 

moedas,  pag.  111. 
•loão  de  Carvalho  Martens  da  Silva  Ferrão 
Castello Branco,  colleccionador  de  moedas, 
pag.  111. 
João  (D.)  I  de  Castella,  pag.  177  e  195. 
João  (D.)  II  de  Castella,  pag.  219  (nota). 
João  Correia  Ayres  de  Campos,  colleccio- 
nador numismático,  pag.  112. 
João  Fernandes  Andeiro  (conde),  pag.  177 

el97. 
João  Fernandes,  fundidor  de  metaes,  pag. 

59  e  272. 
João  Ferreira  de  Andrade  Leite,  colleccio- 
nador de  moedas,  pag.  112. 
João  de  Figueiredo,  gravador  e  abridor  de 

cunhos  para  medalhas,  pag.  81. 
João  (D.),  filho  de  D.  João  III  e  pae  de 

D.  Sebastião,  pag.  260. 
João  (D.),  filho  de  D.  Pedro  I  e  de  D.  Inez 

de  Castro,  pag.  173. 
João  Gomes,  abridor  de  cunhos,  pag.  85. 
João  Gonsalves,  o  engenhoso,  pag.  60,  255 

(nota)  e281. 
João  José  Dubois,  abridor  de  cunhos,  pag. 

89. 
João  José  Leite,  praticante  de  abridor  de 

cunhos,  pag.  79. 
João  José  Lima  e  Costa,  colleccionador  de 

moedas,  pag.  112. 
João  José  de  Oliveira  Silva,  colleccionador 

de  moedas,  pag.  112. 
João  de  Magalhães  e  Avellar  (D.),  colleccio- 
nador de  moedas,  pag.  112. 
João  Manuel  (D.),  bispo  da  Guarda  e  filho 

bastardo  de  el-rei  D.  Duarte,  pag.  218. 
João  Maria  Feijó,  colleccionador  de  moe- 
das, pag.  212. 
João  de  Mascarenhas  (D.),  um  dos  govef- 
nadores  do  reino  por  D.  Henrique,  pag. 
259,  290  e  293. 
João  de  Mello  (D.),  governador  do  reino  com 
o  titulo  de  vice-rei,  por  Fihppe  III,  pag.  324. 
João  (D.),  mestre  da  ordem  de  S.  Thiago 

e  filho  de  D.  João  I,  pag.  199. 
JoãQ  Mousinho  de  Albuquerque,  escriptor 

sobre  moedas  portuguezas,  pag.  128. 
João  Pacheco  (Fr.),  escriptor  sobre  moedas 

portuguezas,  pag.  128. 
João  Pedro  Ribeiro,  collector  e  escriptor 
numismático,  pag.  28,  46,  48,  100,  112, 
128,  207,  233,  251  e  309. 
João  Pinto  Ribeiro,  escreveu  um  opúsculo 
sobre  moedas,  pag.  128. 


João  (D.)  I  de  Portugal,  seu  reinado,  des- 
cendentes e  titulos  de  que  usou,  pag.  31, 
39,  49,  57,  174,  197  a  199  e  235. 
João  (D.)  II  de  Portugal,  seu  reinado,  des- 
cendentes e  titulos  de  que  usou,  pag.  39, 
50,  224,  225,  234,  239  e  240. 
João  (D.j  III  de  Portugal,  seu  reinado  e  des- 
cendentes, pag.  59,  247,  259  e  260. 
João  (D.)  IV  de  Portugal,  pag.  61,  64,  251 

e  265  (nota). 
João  (D.)  V  de  Portugal,  pag.  50  e  252. 
João  (D.)  VI  de  Portugal,  pag.  50. 
João  das  Regras  (D.),  pag.  197,  198  e  217. 
João  dos  Santos  (Fr.),  pag.  128. 
João  de  Sousa  (Fr.),  pag.  128. 
João  da  Silva  (D.),  conde  de  Portalegre, 
um  dos  governadores  de  Portugal  por  Fi- 
lippe  I,  pag.  309. 
João  Tello  de  Menezes  (D.),  um  dos  gover- 
nadores do  reino  por  D.  Henrique,  pag. 
290  e  293. 
João  Vidal  da  Costa,  escreveu  sobre  moe- 
das, pag.  98  (nota)  e  122. 
Joaquim  de  Azevedo  (D.),  pag.  129. 
Joaquim  José  Júdice  dos  Santos,  collec- 
cionador de  moedas,  pag.  113, 135  (nota), 
138  (nota),  188,  271,  242,  285  e  321. 
Joaquim  José  Rodrigues  de  Brito,  escre- 
veu sobre  moedas,  pag.  129. 
Joaquim  Machado  de  Castro,  pag.  83  e 

84. 
Joaquim  Maria  de  Carvalho  Ferraz,  col- 
leccionador numismático,  pag.  113. 
Joaquim  de  Santa  Rosa  de  Viterbo  (fr.), 

pag.  41,  129,  146  e  282. 
Joaquim  de  Santo  Agostinho  Brito  França 

Galvão,  pag.  129. 
Joaquim  Valério  de  Abreu,  aprendiz  de 

abridor  de  cunhos,  pag.  79. 
Jorge  de  Almeida  (D.),  arcebispo,  um  dos 
governadores  do  reino  por  morte  de  D.  Hen- 
rique, pag.  290  e  293. 
Jorge  César  Figanière,  colleccionador  c 
escriptor  numismático,  pag.  90,  113  e 
129. 
Jorge  Ferrão  Ribeiro,  arrematante  da  moe- 
da, pag.  61. 
Jorge  (D.),  filho  bastardo  de  D.  João  II,  pag, 

240. 
Joiíié  Alves  Carneiro,  colleccionador  de  moe- 
das, pag.  113. 
José  de  Amaral,  pag.  129  e  135  (nota). 
José  Anastácio  de  Figueiredo,  pag.  130. 
José  António  do  Valle,  abridor  de  cunhos 

para  medalhas,  pag.  86. 
José  Arnaldo  Nogueira  Molarinho,  abridor 

de  cunhos  para  medalhas,  pag.  90. 
José  Augusto  Sanches  da  Gama,  colleccio- 
nador de  moedas,  pag.  113. 
José  Berlinque,  abridor  de  cunhos,  pag.  74, 
José  Caetano  de  Almeida  (Padre),  colleccio- 
nador de  moedas,  pag.  113. 
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•fo««í  Ferreira  Delgado,  pralieaiile  de  abri- 
dor de  cunhos,  pag.  82. 

anmé  Fonteiiclle,  pag.  98  (nota). 

jfonó  Freire  de  Montcrroyo  Mascarenlias, 
collcccionador  de  moedas,  pag.  113. 

José  Gaillard,  pag.  22  e  29. 

ao!«é  Gaspard,  abridor  de  cunhos,  pag.  83. 

«loí^ié  Joaquim  Alves  Chaves,  collcccionador 
de  moedas  portuguezas,  pag.  114. 

•io!»ó  Lamas,  collcccionador  de  moedas  por- 
tuguezas, pag.  111,  114,  203  e  263. 

^omé  Lourenço  Domingues  de  Mendonça, 
pag.  130. 

José  de  S.  Lourenço,  pag.  130. 

Jtoné  Maria  da  Peulia  e  Costa,  collccciona- 
dor de  moedas,  pag.  114. 

José  Marianno  da  Conceição  Velloso,  pag. 
pag.  130. 

José  Marques,  abridor  de  cunhos,  pag.  75. 

José  Marques,  coUeccionador  de  moedas, 
pag.  114. 

José  Mayne  (Fr.),  collcccionador  de  moe- 
das, pag.  114. 

José  Nogueira  Duarte,  abridor  de  cunhos, 
pag.  85. 

José  Rodrigues  da  Silva,  praticante  de  abri- 
dor de  cunhos,  pag,  78. 

José  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Sousa,  dire- 
ctor da  casa  da  moeda,  pag.  14  e  130. 

José  Serrão,  abridor  de  cunhos,  pag.  84. 

José  de  Vasconcellos,  collcccionador  de 
moedas,  pag.  114. 

Júlio  111,  papa,  pag.  259  e  289. 

Júlio  Sabatier,  numismático  francez,  pag. 
10  (nota)  e  130. 

Juranionto  de  D.  AfFonso  III  de  não  que- 
brar a  moeda,  pag.  162. 

Justino  Cumano,  coUeccionador  numis- 
mático, pag.  107,  110,  114  e  259. 

Justo»  moeda  de  oiro  de  D.  João  II,  pag. 
240,  241  (n.»*  3  e  4)  a  243. 


l*ança  e  pellote  de  D.  João  í,  pag.  197 

(nota). 

liiisfeyrio,  membro  do  instituto,  escreveu 
sobre  as  moedas  portuguezas  enviadas  á 
exposição  de  Paris  cm  1867,  pag.  9. 

Ijcai  ou  real  de  prata  fina,  pag.  32,  213  e 
218  (n."  2). 

liCão  X,  papa,  pag.  165,  246  e  247. 

licsto  de  S.  Tliomás  (Fr.)  escriptor,  pag. 
131. 

c*"!  que  manda  contar  pelo  anno  do  nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  em 
vez  da  era  de  César,  pag.  198. 

tíois  sobre  a  moeda  porlugueza,  alem  das 
meaciomidas  nos  diversos  reinad,os,  vi  d. 


documentos  comprovativos,  pag.  331  a 
439. 

liConoKes,  vid.  soldos  leonezcs. 

lioonor  (D.)  de  Aragão,  mulher  de  el-rci 
D.  Duarte,  pag.  217. 

Ij4M>iior  (D.),  filha  de  D.  AíTonso  II,  pag. 
154. 

T^ooiíor  (D.),  filha  de  D.  Affonso  IV  e  mu- 
lher de  Pedro  IV  de  Aragão,  pag.  170. 

liconor  (D.),  filha  de  el-rei  D.  Duarte  e 
mulher  de  Frederico  III  da  Allemanha, 
pag.  217. 

Ijconor  (D.),  filha  de  Filippe  I  de  Castel- 
la  e  terceira  mulher  de  el-rei  D.  Manuel, 
pag.  247. 

lioonor  (D.),  filha  do  infante  D.  Fernando, 
regente  do  reino,  pag.  246. 

Ijoonor  de  Lencastre  (D.),  mulher  de 
D.  João  I,  pag.  239  e  240. 

I^oonor  Telles  (D.),  mulher  de  D.  Fernan- 
do I,  pag.  177,  195  c  197  (nota.) 

líCtra  nas  moedas  de  D.  Affonso  V,  pag. 
225  (nota). 

lictras  postas  nas  moedas  a  ponção,  pag. 
213. 

l<il>ra  como  moeda,  pag.  20,  21,  33,  35, 
144,  167,  206  a  209,  221 ,  236  e  237. 

I><il>ra  como  peso,  pag.  38. 

Iiil>ras  de  dinheiros  portuguezes,  pag. 
166. 

liivro  de  conselhos  de  el-rei  D.  Duarte, 
pag.  32,131,  209  e  220. 

liivro  1."  do  registro  geral  da  casa  da 
moeda  de  Lisboa,  pag.  59  e  61. 

liourenço  Morgan  ti,  coUeccionador  de 
moedas,  115  e  124. 

LiUix  António  de  Barros  Fragoso,  pag.  122. 

Ijuíx  António  Fernandes,  aprendiz  de  abri- 
dor de  cunhos,  pag.  81. 

l^niK  de  Camões,  pag.  275  e  280  nota. 

LíMiai  Duarte  Villela  da  Silva,  pag.  122. 

Liuix  (D.),  duque  de  Beja,  filho  de  el-rèi 
D.  Manuel,  pag.  247,  259  e  296. 

LiuiK  Gonzaga  Pereira,  abridor  de  cunhos, 
pag.  86. 

liuix  Guilherme  (D.),  neto  de  D.  António, 
prior  do  Ci^ato,  pag.  299. 

liuiz  José  Ferreira,  coUeccionador  de  moe- 
das, pag.  115. 

ituiz  Manuel  da  Gamara  (D.),  conde  da  Ri- 
beira Grande,  pag.  93. 

L<niK  de  Menezes  (D.),  3.°  conde  da  Ericeira, 
veador  da  fazenda,  pag.  62. 

Liuix  de  Menezes  (D.),  5."  conde  da  Ericeira, 
coUeccionador  e  escriptor  numismático, 
pag.  115. 

Ijuix  Travassos  Valdez,  escreveu  sobre  moe- 
das, pag,  131. 

liuíza  Osoria  (D.),  segunda  mulher  de  D. 
Manuel,  filho  de  D.  António,  prior  do  Crato, 
pag.  299. 

Lusitânia*  pag.  51. 
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liaciiin»  vinda  de  França  para  cunhar 
moeda,  pag.  61. 

Haralda  (D.),  filha  de  AfFonso  I,  pag.  142. 

Mafalda  (D.),  filha  de  Amadeu  II,  conde 
de  Sabóia,  e  mulher  de  D.  AíTonso  Henri- 
ques, pag.  141. 

Maralcla  (D.),  filha  de  D.  Sancho  I,  pag. 
150. 

Mag^alliãeis,  medico  em  Lamego,  collector 
(]c  moedas,  pag.  122. 

maneira  como  em  1473  se  mandaram  pa- 
gar as  moedas  mencionadas  nos  contratos 
antigos,  pag.  236. 

Manuel  António  de  Lemos,  coUeccionador 
de  moedas,  pag.  115. 

Manuel  Barbosa  (Dr.),  escriptor,  pag.  72, 
131  e  244  (nota). 

Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes,  col- 
Jeccionador  e  escriptor  numismático,  pag. 
7,  90,  93  (nota),  106, 115, 131, 168, 188, 
208,  220,  282,  285,  299,  302  e  326. 

Manuel  Caetano  de  Sousa  (D.),  collector 
de  moedas,  pag.  116. 

Manuel  do  Cenáculo  (D.  Fr.),  coUeccio- 
nador de  moedas,  pag.  97,  98, 116  e  251. 

Manuel  da  Cruz  Pereira  Coutinho  (Padre), 
escriptor,  pag.  48  (nota). 

Manuel  de  Faria  c  Sousa,  escriptor,  pag. 
131,  191  e  308  (nota). 

Manuel  Felicissimo  Lousada  de  Araújo  de 
Azevedo,  escriptor,  pag.  131. 

Manuel  Félix  (D.),  neto  de  D.  António, 
prior  do  Crato,  pag.  299. 

Manuel  Franco  de  Sequeira,  collector  de 
moedas,  pag.  95. 

Manuel  da  Gama  Xaro,  coUeccionador  nu- 
mismático, pag.  117  e  120. 

Manuel  Gonsalves  Ribeiro,  abridor  de  cu- 
nhos, pag.  74. 

Manuel  José  Maria  da  Costa  e  Sá,  coUec- 
cionador de  moedas,  pag.  117. 

Manuel  José  da  Silva,  aprendiz  de  abridor 
de  cunhos,  pag.  79, 

Manuel  de  Moraes,  abridor  de  cunhos, 
pag.  73. 

Manuel  de  Moraes  Silva  Ramos,  abridor 
de  cunhos  para  medalhas,  pag.  90. 

Manuel  Pires,  abridordecunhos,  pag.  267. 

Manuel  (D.),  seu  reinado,  descendentes  e 
títulos  de  que  usou,  pag.  39,  40,  141 
(nota),  239  e  246  a  248. 

Manuel  (D.)  de  Portugal,  filho  de  D.  An- 
tónio, prior  do  Crato,  pag.  299. 

Manuel  Rodrigues  da  Silva,  abridor  de 
cunhos  e  inventor  da  sarrilha  na  moeda, 
pag.  74. 

Manuel  dos  Santos  (Fr.),  pag.  282. 

Manuel  Severim  de  Faria,  escriptor  e  col- 
leccionador  numismático,  pag.  78,  103, 
117,  132,  146,  175,  214,  235  e  269. 


Manuel  da  Silva,  conde  de  Torres  Vedras, 
pag.  297,  298,  303  e  304. 

Manuel  Venâncio  Deslandes,  coUecciona- 
dor de  moedas,  pag.  118. 

Manuel  Vicente  de  Almeida,  coUecciona- 
dor de  moedas,  pag.  104  e  118. 

Maravitleadas,  pag.  43. 

Maraviflis  (vid.  morabitinos),  pag.  25. 

Marcas»  na  moeda  de  D.  AíTonso  I,  pag.  144 
e  148. 

Marcasi  das  officinas  monetárias  portugue- 
zas,  pag.  68. 

Marcello!»  venezianos,  moedas  de  oiro, 
pag.  255. 

Marco  de  Colónia  e  suas  divisões,  pag.  28, 
35  a  40  e  244. 

Marco  de  Madrid,  pag.  40. 

Margarida  de  Áustria  (D.),  mulher  de  Fi- 
lippe  II,  pag.  316. 

Marg^arida  (D.),  princeza  de  Parma,  go- 
vernou o  reino  com  o  titulo  de  vice-rai- 
nha  até  á  accla mação  de  D.  João  IV,  pag. 
235. 

Maria  Belgia  (D.),  neta  de  D.  António,  prior 
do  Crato,  p*ag.  299. 

Maria  (D.),  filha  de  D.  AfFonso  IV  e  mulher 
de  D.  AfFonso  XI  de  Castella,  pag.  170. 

Maria  (D.),  filha  de  D.  João  111,  pag.  260 
e  309, 

Maria  (D.),  filha  de  el-rei  D.  Manuel,  pag. 
248. 

Maria  (D.),  filha  de  D.  Pedro  I,  pag.  173. 

Maria  (D.),  segunda  mulher  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel, pag.  246  e  252. 

Martiin  AfFonso  Mexia  (D.),  bispo  de  Coim- 
bra e  um  dos  governadores  do  reino  por 
Filippe  III,  pag.  324, 

Martim  AíTonso  de  Sousa,  pag.  259  e  289. 

Martim  Lourenço,  pae  dos  doutores  da 
moeda,  pag.  57. 

Mathilde  de  Bolonha  (D.),  primeira  mu- 
lher de  p.  AfFonso  111,  pag.  160. 

Mealia  ou  medala  auri,  pag.  30,  33  e  114. 

Mealha  ou  menalia,  pag.  139,  142,  145, 
146,  151  a  153,  194,  213  c  258. 

Meallia  de  D.  AfFonso  I,  pag.  142  e  143 
(n."  3). 

Mealha  de  D.  Sancho  I,  pag.  150  e  151 
(n."  4). 

Mealbas  parisis,  pag.  169. 

Mecia  Lopes  (D.),  mulher  de  D.  Sancho  U, 
pag.  157. 

Medalha  do  monumento  doBussaco,  pag. 
91  (nota). 

Medidais  de  capacidade,  pag.  41 ,  44  e  45. 

Medimnusí»  pag.  41. 

Meia  barbuda,  moeda  de  bilhão,  pag.  178, 
181  (n.°M9  a  24),  191  e  193. 

Meia  dobra,  moeda  de  oiro  de  D.  Fernando, 
pag.  178,  179  (n.«  4)  e  188. 

Meia  dobra,  moeda  de  oiro  de  D.  Pedro  l, 
pag.  174. 


453 


Meia  moeda  de  500  reaes  íensaio  mone- 
tário), pag.  277  (n.°ll)e282. 
Meio  escudo  de  D.  Affonso  V,  moeda  de  oiro, 

pag.  225,  226  (n.»  2)  e  230. 
Sleio  escudo  de  D.  Duarte,  moeda  de  oiro, 

pag.  219. 
Meio  grosso,  ou  meio  real  grosso,  vid.  chin- 

fram. 
Meio  justo,  moeda  de  oiro,  vid.  espadim. 
Meio  porluguez,  moeda  de  prata,  pag,  248 

(n.°  3)  e  252. 
Meio  real  cruzado,  moeda  de  bilhão,  pag. 

202  (n."^  20  a  23),  208  e  216. 
Meio  real  de  D.  Fernando,  moeda  de  prata, 

pag.  178,  180  (n.-  8  e  9)  e  189. 
Meio  real  de  prata  de  D.  João  II,  pag.  240, 

242  (n.»*  12  e  13)  e  244. 
Meio  real  de  prata,  ou  meio  vintém,  de 

D.  João  III,  pag.  261,  264  (n."'  29  e  30) 

e  269. 
Meio  real  de  prata,  ou  meio  vintém,  de 

D.  Manuel,  pag.  248,  250  {n.°  15)  e  256. 
Meio  tornez,  moeda  do  bilhão,  pag.  178, 

183  (n."*  37  a  47)  e  189  a  191. 
Meio  tornez,  moeda  de  prata,  pag.  174, 

175  e  188. 
Meio  tostão  de  D.  António,  pag.  300,  301 

(n.o^S  elO),  302  e  303. 
Meio  tostão  de  Filippe  I,  pag.  310,   311 

(n.»  9),  313  e  314. 
Meio  tostão  de  Filippe  II  ou  III,  pag.  317, 

318  (n."»  6  e  7)  e  320. 
Meio  tostão  dos  governadores  do  reino  (in- 
terregno), pag.  294  (n.°  3)e  295. 
Meio  tostão  de  D.  Henrique,  pag.  290,  291 

(n."  5)  c292. 
Meio  tostão  de  D.  João  III,  pag.  261,  262 

(n.»«  12  e  43),  269  e  270. 
Meio  tostão  de  D.  Manuel,  pag.  248,  249 

(n."  lOj  c  255. 
Meio  tostão  de  D.  Sebastião,  pag.  276,  278 

(n.-  18  a  20),  283  e  284. 
Meio  vintém,  vid.  meio  real  de  prata. 
Meio  vintém,  ou  dez  reaes  em  prata  de 

D.  Sebastião,  pag.  276,  279  (n.»  25)  e  284. 
Memorial  numismático  hespanbol,  pag. 

11  (nota). 
Mefcaleíií,  methecales  ou  metkaes,  pag. 

140. 
Miguel  de  Castro  (D.),  arcebispo  de  Lisboa, 

um  dos  governadores  do  reino  por  Filippe  1 

e  II,  pag.  309  e  317. 
Mig^uel  Fernandes,  ensaiador  de  oiro  c 

prata,  pag.  231. 
Migfuel  de  Moura,  escrivão  da  puridade, 

um  dos  governadores  do  reino  por  Filippe  I, 

pag.  309. 
Miguel  Osório  de  Castro  Cabral,  collcccio- 

nador  de  moedas,  pag.  118. 
Miguel  Salomão  (D.),  bispo  de  Coimbra, 

doou  á  sé  da  mesma  cidade  uma  cruz  de 

oiro,  pag.  36. 


Moabitnsi,  pag.  24. 

Modelo  do  engenho  de  cunhar  moeda  ([ue 
foi  para  Hespanha,  j)ag.  65. 

Moilio  ou  moio,  pag.  41  a  43,  45  a  47, 
138  e 139. 

Moeda  antiga,  como  D.  Duarte  mandou  se 
pagasse,  pag.  221. 

Moeda  antiga  ou  velha,  pag.  166,  206 
(nota),  207,  209  e  257. 

Moeda  de  cobre  puro  no  reinado  deD.  João  1, 
pag.  213. 

Moeda  de  500  cruzados,  pag.  246. 

Moeda  branca,  pag.  191,  206  e  212. 

Moeda  de  bilhão  mandada  lavrar  por  D.  Fei'- 
nando  em  Çamora,  Corunha,  Tuv  c  Miran- 
da, pag.  189,  190  e 192. 

Moeda  de  cobre,  proporção  em  que  devia  en- 
trar nos  pagamentos,  pag.  273. 

Moe«la  do  engenhoso,  vid.  moeda  de  500 
reaes  de  D.  Sebastião. 

Moeda  de  Eucratides  cm  oiro,  (grega), 
pag.  92. 

Moeda  falsa,  pag.  148  (nola),  190  c  191. 

Moeda  febre,  pag.  207. 

Moeda  cm  oiro  de  Berenguer  Kamon  I, 
pag.  27  (nota). 

Moeda  de  cruzado  de  oiro  de  Filippe  I, 
pag.  310  (n."  4)  e  312. 

Moeda  de  cruzado  de  oiro  de  Filippe  II  ou 
Hl,  pag.  317  o  320. 

Moecla  de  dois  cruzados  de  oiro  de  Filippe  I, 
pag.  310  (n.»  3)  e  312. 

Moeda  de  dois  cruzados  de  oiro  de  Fili[)pe  11 
ou  III,  pag.  317  ín."  2)  e  320. 

Moeda  de  quatro  cruzados  de  oiro  de  Fi- 
lippe 1,  pag.  310  (n.°  2)  e  312. 

Moeda  de  quatro  cruzados  de  oiro  de  Fi- 
lippe II  ou  III,  pag.  317  (n.°  1)  e  320. 

Moeda  de  meio  S.  Vicente  de  D.  João  111, 
pag.  260,  262  fn.'''*  8  e  9),  268  e  281. 

Moeda  de  meio  S.  Vicente  de  D.  Sebastião, 
pag.  276  (n.-5e6)  e  281. 

Moeda  portugueza  de  oiro,  principio  da 
sua  cunhagem,  pag.  144. 

Moeda  de  prata  de  D.  António,  com  o  seu 
busto,  pag.  305. 

Moc<ia  de  500  reaes  de  oiro  de  D.  AntO' 
nio,  pag.  300,  301  (n."  5)  a  303. 

Moeda  de  500  reaes  de  oiro  de  Filippe  I, 
pag.  310  (n.^lj  e  311. 

Moeda  de  500  reaes  de  oiro  dos  governa- 
dores do  reino,  pag.  294  (n.°  1). 

Moeda  de  500  reaes  de  oiro  de  D.  Henri- 
que, pag.  290  fn.^M  e  2)  e  291. 

Moeda  de  500  reaes  de  oiro  de  D.  Sebas- 
tião, pag.  276,  277  ín."'  7  a  10 1,  281  e 
282. 

Moeda  de  sola,  pag.  214  e  215. 

Moeda  de  S.  Vicente  de  D.  João  III  pag. 
260,  261  (n.''7),  268,  281  e  304.  ' 

Moeda  de  S.  Vicente  de  D.  Sebastião,  pag. 
276  ín."'!  a4),  280,  281  e  304. 
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llo4MlaH  de  D.  Alíonso  I,  seu  prt'(:o  cslinui- 
tivo  e  descri[)gão,  p;ig.  140  c  142  a  144. 

liuo(ia!>«  de  D.  Allbnso  11,  seu  prego  esli- 
niativo  e  descrip(;ão,  pag.  155. 

lluodaf^  de  D.  Alíonso  111,  seu  preço  esli- 
rnativo  e  descripção,  pag.  161. 

MooclaM  de  D.  Aílonso  Vi,  seu  preço  esti- 
malivo  e  descripçfio,  pag.  170  e  171. 

Moedas  de  D.  Aílbiíso  V,  seu  preço  esti- 
mativo c  descripção,  pag.  225  a  229. 

Uoodasi  de  D.  Aífoiíso  V  e  D.  João  II,  pag. 
237. 

iioeciai>«  de  D.  António,  seu  preço  estima- 
tivo e  descripção,  pag.  300  a  302. 

Moeda»  de  D.  Beatriz  de  Portugal,  pag,  195. 

lloeda»i  de  conta,  pag.  18. 

Moeda»  contrafeitas  ou  falsificações  nu- 
mismáticas, pag.  148,  164,- 168  e  175 
(nota). 

ilocda»  de  D.  Diniz,  seu  preço  estimativo 
e  descripção,  pag.  166^ 

Moeda»  de  D.  Duarte,  seu  preço  estima- 
tivo e  descripção,  pag.  218  e  219. 

Moeda»  erradamente  attribuidas  a  D.  F"er- 
nando,  D.  Affonso  V  e  D.  João  II  de  Portu- 
gal, pag.  238  (nota). 

Moeda»  de  D.  Fernando  I,  seu  preço  esti- 
mativo e  descripção,  pag.  178  a  185. 

Moeda»  de  D.  Filippe  I  (II  de  Hespanha), 
lavradas  em  Portugal,  seu  preço  estima- 
tivo e  descripção,  pag.  310  e  311. 

Moeda»  de  D.  Filippe  II  e  III  (111  e  IV  de  Hes- 
panha), lavradas  em  Portugal,  seu  preço 
estimativo  e  descripção,  pag.  317  e  319. 

Moeda»  de  D.  Henrique,  seu  preço  estima- 
tivo e  descripção,  pag.  290  e  291. 

Moeda»  dos  governadores  e  defensores  do 
reino,  seu  preço  estimativo  e  descripção, 
pag.  294. 

Moeda»  de  D.  João  1,  seu  preço  estimativo 
e  descripção,  pag.  199  a  204  e  216. 

Moeda»  de  D.  João  II,  seu  preço  estimativo 
e  descripção,  pag.  240  a  242. 

Moeda»  de  D.  João  III,  seu  preço  estima- 
tivo e  descripção,  pag.  260  a  266. 

Moeda»  mandadas  lavrar  pelos  primeiros 
monarchas  portuguezes,  pag.  15  e  55. 

Moeda»  de  D.  Manuel,  seu  preço  estima- 
tivo e  descripção,  pag.  248  a  250. 

Moeda»  de  D.  Pedro  I,  seu  preço  estima- 
tivo e  descripção,  pag.  174. 

Moeda»  de  prata  e  cobre  castelhanas,  seu 
valor  relativo  nos  reinados  de  Fernando  e 
Isabel,  pag.  273  (nota). 

Moeda»  de  D.  Sancho  I,  seu  preço  estima- 
tivo e  descripção,  pag.  150  e  151. 

Moeda»  de  D.  Sancho  11,  seu  preço  esti- 
mativo e  descripção,  pag.  158. 

Moeda»  de  D.  Sebastião,  seu  preço  estima- 
tivo e  descripção,  pag.  276  a  280. 

Moeda»  suspeitas,  pag.  253,  271,  285, 
292,  295,  305,  321  e  322. 


Moeda»  wisigodas  cunhadas  em  Porlocale, 
pag.  135. 

Monelagío,  pag.  16. 

Monetário  da  Ajuda,  vid.  gabinete  numis- 
mático de  Sua  Magestade  El-rei  o  Senhor 
D.  Luiz. 

Monetário  da  bibliolheca  nacional  de  Évo- 
ra, pag.  97  e  116. 

Monetário  da  bibliotheca  nacional  de  Lis- 
boa, pag.  97  a  99  e  116. 

Mon€^tario  da  bibliotheca  da  universidade 
de  Coimbra,  pag.  100. 

Monetário  municipal  da  camará  da  cidade 
do  Porto,  pag.  99. 

Monetário  da  casa  da  moeda  de  Lisboa, 
pag.  101  e  102. 

Monetário»  particulares,  vid.  nos  nomes 
dos  colleccionadores. 

Moraltitinada»  ou  morabitiadas,  pag. 
151,  157 e  158. 

Moraltitino»  pag.  22  a  25  e  142  (nota). 

Morabitino  affonsi  ou  alfonsi,  pag.  28 
33,  142,  145,  151,  158,  163  e  207. 

Morabitino  de  D.  Affonso  I,  pag.  142, 
143  (n.°M  e  2). 

Moraltitino  de  D.  Affonso  II,  pag.  155. 

Morai»itino  de  D.  Aflbnso  VIIÍ  de  Castella, 
pag.  27. 

Moraltitino  árabe,  vid.  morabitino  maior, 
de  Marrocos,  menor,  novo,  quadralus  e 
velho. 

Morabitino  de  conta,  pag.  32  e  35. 

Morabitino  leonez,  pag.  29. 

Morabitino  maior,  pag.  25  e  29. 

Morabitino  de  Marrocos  (vid.  também 
dobras  marroquinas,  mouriscas,  quadra- 
tus,  etc),  pag.  25. 

Morabitino  menor,  pag.  25  e  29. 

Morabitino  novo,  pag.  28,  33,  34,  37  e 
152. 

Morabitino  de  oiro,  a  sua  cunhagem  fi- 
cou livre  a  D.  Affonso  III,  pelas  cortes  de 
1261,  pag.  163. 

Morabitino  de  prata,  pag.  32  a  36,  152, 
158,  164  e  166. 

Morabitino  quadrado,  onquadratus^  pag. 
28  e  29. 

Moraititino  de  D.  Sancho  I,  pag.  150. 

Morabitino  velho,  pag.  28,  34,  167  e 
209. 

Mjouton,  moeda  de  oiro  franceza,  pag.  174. 

Moxniodi,  pag.  30. 

M.  4|ueirog;a  Carneiro  de  Fontaura,  es- 
creveu sobre  a  moeda  antiga,  pag.  132. 

Mudança  da  casa  da  moeda  para  o  local 
onde  actualmente  existe,  pag.  64. 

Mu»eu»  archeologicos  municipaes,  pag. 
11  el2. 

]%'ef;e»»idade  de  especificar  nos  contratos 
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antigos  a  qualidade  da  moeda  e  o  seu  va- 
lor, pag.  207. 

iVicolait  Francisco  Xavier  da  Silva,  col- 
leccionador  de  moedas,  pag.  118. 

iVicolaii  de  Santa  Maria,  pag.  48  (nota). 

ivoticia  sobre  as  casas  de  moeda  portugue- 
zas,  pag.  51. 

TVuiuuJK»  áureos,  pag.  140. 

TVuuo  Alvares  Pereira  (D.j,  pag,  199. 

iVuiio  Alvares  Portugal  (D.),  um  dos  gover- 
nadores do  reino  por  Filippe  III,  pag.  3"24. 

IVuno  de  Mendonça,  conde  de  Valle  de  Reis, 
um  dos  governadores  do  reino  por  Filip- 
pe III,  pag.  324. 


Óbolo,  pag.  27  e  30. 

Olllciíia  monetária  de  Gorcum  ou  Gorin- 

chem,  pag.  287,  304  e  306. 
Ofliciíia  monetária  de  Ost-íBne,  pag.  164. 
OlHciuas  monetárias  de  Portugal  e  de  suas 

colónias,  pag.  68. 
OlBciíias  para  contramarcar  as  moedas, 

pag.  63  e  64. 
Olynipio  de  Sampaio  Leite,  colleccionador 

de  moedas,  pag.  119. 
OrdeiiaçÕosdecl-reiD.Duarte,  pag.  132. 
Ordenações  de  el-rei  D.  Manuel,  pag. 

132  c  250. 
Ordenações  de  D.  Filippe  II,  pag.  319. 
Ordenança  de  el-rei  D.  Manuel  sobre  o 

preço  da  moeda  antiga,  pag.  256  e  257. 
Ordens  militares  de  Aviz,  Cbristo  c  S.  Tbia- 

go,  são  incorporados  na  coroa  os  seus  mes- 
trados, pag.  259. 
Orig;en»  das  quinas  nos  escudos  das  armas 

portuguezas,  pag.  147. 


Paços  da  moeda  ou  dos  infantes,  pag,  56 
e58. 

Padrão  do  dinheiro,  pag.  163. 

Padrões  das  medidas  de  capacidade  ado- 
ptadas no  reinado  de  D.  Sebastião,  pag. 
44. 

Pão  terciado  ou  terçado,  pag.  42. 

Patacsto,  vid.  dez  reaes  em  cobre. 

Patacas  de  AUemanha,  pag.  284. 

Patena  de  oiro  esmaltada  do  calix  de  Al- 
cobaça, pag.  99. 

Paulo  Aureliano  Mengin,  abridor  de  cu- 
nhos, pag.  81. 

Pedro  Afltonso  (D.),  filho  bastardo  do  con- 
de D.  Henrique,  pag.  137. 

Pedro  António  Mengin,  ajudante  de  abi'i- 
dor  de  cunhos,  pag.  80. 

Pedro  (D.)  1  de  Castelhi,  pag.  175  e  177. 


Pedro  (D.)  I  de  Portugal,  seu  reinado  e  des- 
cendência, pag.  39,  170,  173  e  197. 

Pedro  de  Castilho  (D.),  governador  do  rei- 
no com  o  titulo  de  vice-rei  por  Filippe  II, 
pag.  317. 

Pedro  (D.),  duque  de  Coimbra,  fillio  de 
D.  João  1,  pag.  198,  199  e  223. 

Pedro  (D.),  filho  do  duque  de  Coimbra,  foi 
jnrado  rei  de  Aragão  e  da  Sicília,  suas 
moedas,  pag.  231  (nota). 

Pedro  (D.),  filho  de  D.  Sancho  II,  pag. 
149. 

Pedro  Gonçalves,  ensaiador  da  moeda,  pag. 
254 e 256. 

Pedro  Martins,  ourives  e  abridor  de  cu- 
nhos (?),  pag.  54. 

Pedro  de  Sousa  Ilolstein  (D.),  duque  de 
Palmella,  colleccionador  de  moedas,  pag. 
119  e  121. 

Pentalpba  ou  pentagramma,  pag.  147. 

Peiíião,  vid.  soldo  pepione. 

Pêro  da  Cosia,  arrendatário  dos  reaes  bran- 
cos, pag.  234. 

Pesos  árabes,  pag.  38. 

Pesos  e  medidas  antigas,  pag.  38. 

Pesos  romanos,  pag.  38. 

Pilarte,  moeda  de  bilhão,  pag.  31,  178, 
183  [nr  30  a  32),  189,  192,  193,  205  a 
207. 

Pogeya  ou  mealha,  vid.  mealha. 

Portuguez  de  oiro  de  D.  João  III,  pag. 
260,  261  [n."'  1  c  2),  266  a  268  c  281. 

Portug^nez  de  oiro  de  D.  Manuel,  pag. 
67,  248  (n.""  1  e  2),  251,  252  e  281. 

Portugaex  de  prata  de  D.  Manuel,  pag. 
252. 

Preço  da  prata  amoedada  no  reinado  de 
D.  Filippe  I,  pag.  312  e  313. 

Presente  que  el-rei  D.  Manuel  fez  ao  papa, 
pag.  246. 

Pretensões  de  D.  Affonso  V  ao  throno  de 
Castella,  pag.  224. 

Pretensões  de  D.  Fernando  I  ao  throno 
de  Castella,  pag.  117. 

Pretenclentes  á  coroa  de  Portugal  por 
morte  de  D.  Sebastião,  pag.  289  (nota). 

Primeira  casa  de  moeda  portugueza,  pag. 
53. 

Privilegio  da  Sé  de  Braga  para  cunhar 
moeda,  pag.  16,  27,  53,  54,  144,  145, 
156 e 157. 

Privilegio  concedido  pelos  reis  de  Cas- 
tella á  Sé  de  S.  Thiago  de  Compostella 
para  lavrar  moeda,  pag.  16,  27,  54  e  138. 

Privilégios  dos  moedeiros  portuguezes, 
pag.  55  e  61. 

Probibição  de  se  fazerem  contratos  por 
libras,  pag.  237. 

Probibição  de  se  fazerem  contratos  por 
marcos  de  oiro  o  prata,  pag.  208. 

Probibição  de  correr  a  moeda  de  I).  An- 
tónio, pag.  312. 
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Proliibição  de  correrom  cm  Portugal  os 

renlps  singelos,  pag.  322  c  323. 
Propinai»  da  moeda  nova,  pag.  65, 


Qiindratus  ou  morabitino  quadrado,  pag. 

28  e  29. 
<|uadro!s  a  óleo  que  pertenceram  á  antiga 

casa  de  moeda  na  Calcetaria,  pag.  62  íno- 

ta). 
<ftuarciifa  reaos,  ou  dois  vinténs  dos  Fi- 

lippes,  pag.  313,  314,  317  a  319  fn."  10), 

e  321. 
Qnarlo  de  cruzado  de  oiro  de  D.  Manuel, 

pag.  248,  249  (n.°  5)  e  252. 
(luarto  de  portuguez  de  prata,  vid.  tostão 

de  D.  Manuel, 
«luartos,  moeda  de  cobre  hcspanbola,  pag. 

323. 
<tiiatro  reaes  de  cobre  de  D.  António,  pag. 

300  e  301  (n.Ml). 
<(ua(ro  vinténs  ou  oitenta  reaes  dos  Filip- 

pes,  pag.  313,  314,  317,  318  (n.<"  8  e  9) 

e321. 
<|uatro  vinténs  de  D.  João  III  e  D.  Sebas- 
tião, vid.  real  portuguez  dobrado. 
«luebra  dos  cunlios  antigos,  pag.  68  e 

281. 
<|uel>rar  a  moeda,  pag.  16  c  162. 
<|uina«t,  sua  origem  no  escudo  real,  pag. 

147. 


Real  branco,  pag.  209  a  213,  220,  221, 

230  a  233,  235,  236,  243,  244  e  258. 
Real  branco  de  D.  Affonso  V,  pag.  225, 

227  (n.°«  11  e  12),  230,  232  e  234. 
Real  branco  de  D.  Duarte,  pag.  218  (n."* 

3  e4),  220  e  221. 
Real  branco,  ou  real  de  dez  reaes  de 

D.  João  I,  pag.  201  (n."»  8  a  11),  210  a 

213  c  216. 
Real   de  dez   reaes,   ou  real  branco  de 

D.  João  I,  no  valor  de  trinta  e  cinco  libras 

ou  setecentos  soldos,  pag.  201  (n."*  8  a 

11),  210  a  213  c  216. 
Real  de  dez  soldos,  lavrado  entre  os  annos 

de  1383  a  1385,  pag.  199  (n."^  1  a  3)  c 

209  a  212. 
Real  de  dez  soldos,  lavrado  em  1836,  pag. 

200  (n.'''5a7j,  209  a  212  e  216. 
Real  de  dez  soldos,  lavrado  nos  annos  de 

1387  a  1391,  pag.  202  (n.°  18  e  19),  209 

a  212  e  216. 
Real  de  dez  soldos,  lavrado  nos  annos  de 

1392  a  1397,  pag.  203  ín.""  23  a  34), 

209  a  212  e  216. 


Real  de  cobre  de  D.  António,  300  e  302 

(n.«13;. 
Real  de  cobre  de  D.  João  111,  pag.  261, 

266  (n.°49),  272  e  273. 
Real  de  cobre  de  D.  Manuel,  pag.  244  (no- 
ta), 248,  250  (n.o^  18  a  20*),  256  e  273. 
Real  de  cobre  de  D.  Sebastião,  pag.  276, 

279  (n.o^  34  e  35)  e  286. 
Real  instituto  arclieologico  de  Portugal, 

pag.  13. 
Real  de  três  e  meia  libras  e  suas  variantes, 

pag.  201  (n."'  12  a  17),  208  a  212  e  216. 
Real  portuguez  dobrado  ou  quatro  vinténs 

de  D.  Henrique  (?),  pag.  290  a  292  (n.M). 
Real  portuguez  dobrado  ou  quatro  vinténs 

de  D.  João  111,  pag.  261,  265  (n."^  38  c 

39),  261  e269. 
neal  portuguez  dobrado  ou  quatro  vinténs 

de  D.  Sebastião  í?),  pag.  278  (n.°  21)  e 

284. 
Real  portuguez  ou  dois  vinténs  de  D.  João 

III,  pag.  261,  264  (n."  34  a  37)  e  269. 
Real  de  prata  castelhano,  pag.  175,  186, 

188,  e  257. 
Real  de  prata  ou  forte  de  D.  Fernando  I, 

pag.  178,  179  (í)."'  5  a  7),  188,  191  c 

205. 
Real  de  prata  ou  leal  de  D.  Affonso  V,  pag. 

pag.  225,  226  (n."  5)  e231. 
Real  de  prata  ou  leal  de  D.  Duarte,  pag. 

218  (n.°  2)  c  219. 
Real  de  prata  ou  leal  de  D.  João  I,  pag. 

199  (n.°'  1  a  4),  205,  206,  213  e  234. 
Real  de  prata  de  D.  João  11,  pag,  240,  241 

(n."^  6  a  11)  e  244. 
Real  de  prata  ou  vintém  de  D.  Manuel, 

pag.  248,  249  {n."'  12  a  14)  e  255. 
Real  preto  de  D.  Affonso  V,  pag,  22o,  229 

(n.'"31  a  33),  236  e  ?58, 
Real  preto  de  D.  Duarte,  pag.  218,  219 

{n.°il),  221,  222  e  258. 
Realesi,  moedas  de  prata  de  Castella,  pag. 

313,  321  e  322. 
Redacção  no  valor  da  moeda  de  cobre, 

pag.  286. 
Reforma  da  casa  da  moeda  cm  1801,  pag. 

66. 
Reg;iniento  dos  cambiadores,  pag.  232. 
Regimento  da  casa  da  moeda  de  Lisboa, 

pag.  58  e  258. 
Regimento  da  casa  da  moeda  do  Porto, 

pag.  57. 
Regimento  do  lavramento  de  prata,  pag. 

270. 
Renier  Chalon,  pag.  10,  132,  288,  297, 

299,  305  e  306. 
Representação  contra  a  saída  da  moe- 
da para  fora  do  reino,  pag.  266  (nota)  e 

267. 
Rodrigo  Annes  de  Sá,  marquez  de  Abran- 
tes, collcccionador  de  moedas,  pag.  7  e 

119. 
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Rodrigo  da  Cunha  (D.),  escriptor,  pag. 

132  e  214. 
Ro<lrig:o  de  Oliveira,  ensaiador  da  moeda, 

pag.  255. 
Roque  Francisco,  abridor  de  cunhos,  pag. 

73  e  132. 
RuaM  chamadas  da  moeda,  pag.  63. 
Ruboii  Augusto  de  Almeida  Araújo  Pinto, 

colleccionador  de  moedas,  pag.  120. 
Rui  de  Pina,  chronista,  pag.  133,  225e230. 
Ruinaíi,  chamadas  de  Tróia,  em  Setúbal, 

pag.  11  c  120. 
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'Sianclin  (D.j,  fdha deD.  Sanchol,  pag.  149. 
Sandia  Henriques  (D.),  primeira  filha  do 

conde  D.  Henrique,  pag.  137. 
Siancbo  IV  (D.),  de  Castelia,  pag.  170. 
fíianciio  de  Faro  e  Sousa  (D.),  collecciona- 
dor de  moedas,  pag,  120. 
«ancho  (D.)  1  de  Portugal,  seu  reinado, 

títulos  que  usou  e  descendência,  pag.  31, 

37,  49  e  149. 
íSanelio  (D.)  11  de  Portugal,  seu  reinado, 

pag.  154  e  157. 
S.  Tlionié,  moeda  de  oiro  para  a  índia, 

pag.  281. 
Sarcopliafipo  romano,  pag.  99. 
Sarríllia  na  moeda,  pag.  62,  64  c  74. 
«ceptro  de  oiro  mandado  depositar  na  bi- 

bliolheca  nacional  de  Lisboa,  pag.  98  íno- 

ta). 
!§el>aMtião  Belamio  de  Almeida,  director 

da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  pag.  102. 
«ebasitião  fD.)  I,  seu  reinado,  pag.  48, 

50,  214,  221,  260  c  274. 
«ebastião    Philipps   Martins   Eslacio   da 

Veiga,  colleccionador  numismático,  pag. 

121. 
Sebastião  da  Rocha  Pitta,  escriptor,  pag. 

133. 
Sello  de  D.  Aífonso  III,  pag.  49. 
jiello  de  David,  ou  signo  de  Salomão,  pag. 

147. 
Sello  da  infanta  D.  Thercza,  pag.  159. 
Seilo  de  D.  Sancho  I,  pag.  49. 
Seinis»sis«  pag.  140. 
Senbor  de  Guiné,  pag.  240. 
Settas  nas  moedas  de  D.  Sebastião,  pag. 

280. 
Sexteiro,  pag.  41,  42  e  46. 
Signaesoccultosnas  moedas,  pag.  53  e213. 
Silvestre  Polycarpo  Correia  Belém,  col- 
leccionador de  moedas,  pag.  121. 
Simão  António  dos  Santos,  praticante  de 

abridor  de  cunhos,  pag.  85. 
Simão  Francisco  dos  Santos,  abridor  de 

cunhos,  pag.  83. 
Sociedade    archeologica  lusitana,    pag. 

12  c  120. 


soldo,  pag.  16,  18,  20,  30,  138,  139, 
207  e  258. 

Soldos  brancos  de  guerra,  vid.  soldos  bur- 
galezes. 

Soldos  burgalezes,  pag.  17,  19  e  169. 

Soldos  gaheganos,  pag.  19. 

Soldos  kazimios,  pag.  18  e  139. 

Soldos  leonezes,  pag.  17,  19,  164,  166  e 
169. 

Soldos  mahometanos,  pag.  19. 

Soldos  de  oiro,  pag.  18,  23,  28  e  155. 

Soldos  pepiones,  pag.  17,  19  e  155. 

Soldos  portuguezes,  pag.  19  e  42. 

Soldos  romanos,  pag.  19  e  139. 

Symbolos  nas  moedas  wisigodas,  pag. 
53  (nota). 

Systema  monetário  dos  árabes,  pag.  23. 

s^^-olle  ou  Zwol,  pag.  251. 

Tabeliã  das  alterações  que  soíTreram  as 
ultimas  moedas  de  bilhão  de  D.  Fernan- 
do, pag.  193, 

Tabeliã  das  moedas  de  D.  João  1,  suas 
ligas,  valores  primitivos  e  computações 
das  libras  em  leis  posteriores,  pag.  216. 

Tabeliã  do  preço  dos  ponções  e  cunhos 
em  1721,  pag.  76. 

Talento,  pag.  18  e  20  (nota). 

Talba  ou  derrama  pela  perpetuidade  da 
moeda  no  reinado  de  D.  AíTonso  111,  pag. 
163. 

Teiga,  medida,  pag.  41,  42  e  45. 

Terras  em  que  os  monarchas  portuguezes 
mandaram  bater  moeda,  pag.  69. 

Tlieodosío  (D.)  de  Bragança,  arcebispo 
Évora,  pag.  220. 

Tbeodosio  (D.)  1.°,  duque  de  Bragança, 
pag.  259  (nota). 

Tberesa  (D.l,  filha  de  D.  AfTonso  1,  pag. 
142. 

Tiíeresa  (D.),  filha  de  D.  Sancho  I,  pag. 
149. 

Tlieresa  Henriques  (D.),  filha  do  conde 
D.  Henrique,  pag.  137. 

Tberesa  (D.),  mulher  do  conde  D.  Henri- 
que, sua  regência  e  titules  que  usou,  pag. 
136  e  137. 

Tbesouro  que  se  guardava  na  torre  do 
Castello  de  Lisboa  e  mandado  por  D.  Fer- 
nando para  Aragão,  pag.  186. 

Tbomás  Caetano  de  Bom  (D.)  collecciona- 
dor e  escriptor  numismático,  pag.  98, 
121  e  133. 

Tbomás  José  Brum  Terra,  colleccionador 
de  moedas,  pag.  122. 

Toque  do  oiro  e  da  prata,  pag.  142  (nota). 

Tornex  de  D.  Diniz  (?),  pag.  166  a  168. 

Tornez  de  D.  Fernando,  pag.  178  e  189 
a  191. 

Tornez  de  D.  Pedro  1,  pag.  174, 175  e  188. 

Torneaes  grossos  de  França,  pag.  169. 

Torneaes  pretos  de  França,  pag.  169. 

Tostão,  moeda  de  prata,  pag,  253  (nota). 
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ToNião  de  0.  António,  pag.  800  (n."'  1  o 

2),  300(n."=^8ey),30-2  a  304. 
ToMtão  de  Filippe  I,  pag.  310  (n."'  5  a  7), 

313  e  314. 
Toí^itlo  de  Filippe  II  ou  III,  pag.  317,  318 

(n."'  3  a  5)  e  320. 
ToNtão  dos  governadores  do  reino,  pag. 

294  (n."  2j  e  295. 
Toíitão  de  D.   Henrique,   o   cardeal-rei, 

pag.  290,  291  (n.«  3)  e  292. 
To»iião  de  D.  João  III,  pag.  261,  262  ín."' 

10,  II  c  14  a  20),  269  c  270. 
ToMtão  em  oiro.  Vid.  quarto  de  cruzado  de 

oiro  de  el-rei  D.  Manuel. 
To!>«ião,  ou  quarto  de  porluguez  de  prata, 

de  D.  Manuel,  pag.  248,  249  (n.»^  6  a  9j 

c  252  a  254. 
To!««ão  de  D.  Sebastião,  pag.  276,  277 

i;n."«12al7),  283  c  284. 
Tostões  falsos  no  reinado  de  D.  Manuel, 

pag.  253  (nota). 
Transição  da  contagem  das  libras  para 

os  rcaes  brancos,  pag.  221. 
Treiuissis,  pag.  135  (nota). 
Trcs  reaes  de  cobre  dt;  D.  João  III,  pag. 

261,  266  (n.°48),  272  e  273. 
Três  reaes  de  cobre  de  D.  Sebastião,  pag. 

276,  279  (n."*  30  a  33)  e  286. 
Tristão  da  Cunba  (Fr.),  escriptor,  pag. 

133. 
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Urraca  (D.)  de  Castella,  mulher  de  D.  Af- 

fonso  II,  pag.  154. 
Urraca  (D.),  filba  de  Aflbnso  I,  pag.  142. 
Urraca  Henriques   (I)  ),    filba  do  conde 

D.  Henrique,  pag.  137. 


%'alor  de  alguns  metaes  no  reinado  de 
I).  Duarte,  pag.  220. 


Valor  das  libras  no  reinado  de  João  I,  pag. 

207. 
Valor  relativo  entre  o  oiro  e  a  prata  nos 

primeiros  séculos  da   monarcbia  portu- 

gueza,  pag.  35,  36  e  163. 
Valor  relativo  entre  o  oiro  e  a  prata  no 

reinado  de  D.  Affbnso  V,  pag.  234. 
Vantagem   das   estatísticas  e  catálogos 

das  collecçõos  numismáticas,  pag.  8  e  9. 
Vasco  da  Gama  (D.),  pag.  246  e  251. 
Vasco  Gonsalves,  abridor  de  cunhos,  pag. 

70. 
Vicente  Salgado  (Fr.)  escreveu  sobre  moe- 
das, pag.  116  e  133. 
Victorino  dos  Santos  Pereira,  ensaiador 

da  moeda,  pag.  74. 
Vintém,  vide  também  real  em  prata. 
Vintém  de  prata  de  D.  António,  pag.  300, 

301  (n.»4)  o  302. 
Vintém  de  prata  de  Filippe  I,  pag.  310, 

311  (n.«'  lOell)  e314. 
Vintém  de  prata  de  Filippe  II  ou  III,  pag. 

317,  319  (n.'^''  11  e  12)  c  320. 
Vintém  de  prata  de  D.  Henrique,  pag. 

290,  291  (n."  6)  e  292. 
Vintém  de  prata  de  1).  João  III,  pag.  261 , 

263  (n."'  20  a  29),  266  (n."  44j,  269  c 

270. 
Vintém  de  prata  de  D.  Sebastião,  pag. 

276,  278  (n.-  22  a  24),  283  e  284. 


Weiiceslau  Guimarães,  colleclor  de  moe- 
das, pag.  148  (nota). 


Z 


Zulmiro  Ferreira  Campos,  colleccionador 
de  moedas,  [tag.  122. 
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Est.'  XXVII 


Est.''  XXVIII 


MOEDAS  CONTRAFEITAS 


CUNHOS  PARA  LAVRAR  MOEDA  PORTUGUEZA,  ARCHIVADOS  NA  EXTINCTA  CASA  MONETÁRIA  DE  GORCUM 
1  2 


Eí^r  XXIX 
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Este  primeiro  tomo  acha-se  já  á  venda  em  Li^ljoa.    w 
Preço  6^^000  réis 

Nas  lojas  dos  srs.: 

Aníonlo  Maria  Tavares,  rua  Bella  da  Rainha  (vulgo  rua  da  Prata)  n.°M35  e  137. 
Baptista  Micallef,  rua  da  Magdalena,  n.°  38  (em  frente  da  rua  dos  Capellistas). 

São  as  casas  onde  mais  .frequentemente  se  encontram  as  moedas  e  me- 
dallias  antigas,  da  idade  media  e  modernas. 

-    O  segundo  tomo,  compreliendendo  as  moedas  da  dynaStia  de  Bragança 
pára  o  continente  e  illias  dos  Açores  e  Madeira,  acha-se  em  via  de  impressão. 

O  terceiro  descreve  as  moedas  das  colónias  portuguezas,  Brazil  alé 
1825,  índia  e  Africa  oriental  e  occidenlal. 

Os  dois  volumes  contcem,  como  o  primeiro,  os  documentos  f;  os  de- 
senhos gravados  de  todas  as  moedas  conhecidas  ahi  descriplas.    ^■ 

Do  mesmo  auctor:  * 


DE  SL'A  MAGESTADE  EL-REI O  SENHOR  D.  LUZ  I 

lisboa,  lypograpliia  universal,  1870,  oilavo  dí  640  pag. 

Preço  1^500  réis 

Este  livro  inclue  as  noções  da  numismática  antiga,  indispensáveis 
para  a  apreciação  das  moedas  da  idade  media  e  moderna^,  cujo  systema, 
mais  ou  menos,  foi  copiado  do  dos  romanos.  O  seu  estudo  serve  á  historia 
e  ás  bellas,  artes  das  nações  que  mais  floresceram,  sendo  um  poderoso  au- 
xiliar para  comprovar  factos,  muitas  vezes,  não  mencionados  em  outros 
documentos. 

• --~viAruv\/Lar^./w-- — . 

Roga-sc  aos  collectores  de  moedas  portuguezas,  q«c  possuam  algum 
exemplar  não  descriplo,  pertencente  aos  reinados  incluídos  n'estc  primeiro 
volume,  o  favor  de  remellerem  ao  auctor  (rua  do  Salitre,  329)  o|a<fsiraile 
e  Lem  assim  quaesquer  esclarecimentos  que  possam  servir\a' estes  estu- 
dos, para  serem  publicados  no  fim  em  supplemenlo. 
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